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APRESENTAÇÃO

O 22º Congresso Nacional da Redor – Rede Feminista Norte e 
Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de Gênero, 
traz o tema Gênero, Feminismos e Contracolonialidade: diálogos com 
mulheres na ciência e as desigualdades regionais. As desigualdades 
são recalcitrantes e persistentes em vários espaços, inclusive na acade-
mia. Um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) con-
siste em reduzir as desigualdades de gênero (UNESCO, 2009) e, isto, 
supõe, a inserção de meninas e mulheres na ciência. 

  O tema desta edição do congresso é inovador e ainda pouco 
explorado nos estudos da temática de gênero. É bem recente a efer-
vescência de um olhar decolonial para as relações de gênero, espe-
cialmente no âmbito das narrativas étnico-raciais que temos agenciado 
em nossas pesquisas. Até mesmo o termo pesquisa não soa bem aos 
estudos decoloniais, é um termo eurocêntrico que está no âmago da co-
lonialidade, da inquirição, da dominação. O termo contracolonialidade 
é utilizado, nesse contexto, com significado análogo à decolonialidade 
como aduz Nego Bispo, que cunhou este termo.

Nas pesquisas com as mulheres e com as masculinidades reali-
zadas pelas pesquisadoras e pesquisadores da Redor, busca-se esclare-
cer sombras, estabelecer conexões e interseccionalidades entre partitu-
ras invisibilizadas, soltas, em relação com o lugar, com a cenografia, 
com a espacialidade, com as narrativas e as poéticas. Busca-se ver as 
cosmologias como ciência e as mulheres como sujeitos protogânicos 
da história, sendo, este, um desafio que exige a abertura de um ponto 
de fuga nas pesquisas. 

A fuga nos permite fazer um desvio do olhar da colonialidade 
levando-nos pelos caminhos das narrativas, da microhistória, da eco-
sofia, enfim, da microfísica. Uma estética do conhecimento ecológico 
que tenta libertar o conhecimento da dureza da ratio. É o lugar de al-
guns, de todas/todos e de ninguém. A dissidência é o lugar propenso às 
diferentes expressões e formas de agir na produção do conhecimento 
ecológico, um lugar de vida e de sonhos, elementos necessários para 
conduzir um bem viver no presente e no futuro. 

O 22º Encontro Nacional da Redor oferece à ciência e a à so-
ciedade um temário diversificado de pesquisas-diagnósticos estiliza-
dos em narrativas, imagens, objetos híbridos, entrelaces, problemas 
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que atingem as mulheres em sua condição humana, em suas dimensões 
étnico-raciais, pertença, violências, identidades, orientações sexuais e 
em todos os aspectos de preconceitos afetos à sua forma de ser e estar 
no mundo. São quartozes GTs- Grupos de Trabalhos que expõem este 
temário em forma de diagnósticos.

A programação do congresso é composta por conferência, mesas 
redondas, painéis de tese, rodas de conversa, minicursos, apresentação 
de trabalhos, painel temático, atividades culturais dentre outros. Este é 
um evento bianual de matriz interdisciplinar, no âmbito das Ciências 
Humanas e Sociais, que busca promover a divulgação dos conhecimen-
tos produzidos pelos núcleos e grupos de pesquisas afiliados à Redor. 

 O evento se reveste de significativa importância para o campo 
da ciência e inovação, sobretudo no contexto do Norte e Nordeste, con-
tribuindo, também, para dar visibilidade a estes estudos no âmbito da 
pós-graduação do país nos domínios dos programas de pós-graduação 
regidos pela Capes. Nossos agradecimentos à Capes – Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, pelo auxílio financeiro, 
por meio do PAEP. Agradecemos também a Universidade Federal do 
Maranhão e a Universidade Federal do Amazonas, pelo apoio irrestrito 
ao nosso evento. Todas e todos que contribuíram para o êxito deste con-
gresso recebam o nosso apreço e agradecimento. 

Novembro de 2024

Iraildes Caldas Torres
Coordenadora da Redor
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DE QUEM É ESSE CORPO:
 FUNDAMENTOS TEÓRICO-POLÍTICOS 

DA DIVERSIDADE HUMANA

Kaynara Ananda Zanith1

INTRODUÇÃO

O aprofundamento dos estudos do feminismo marxista, a partir 
da centralidade ontológica do trabalho na vida social, tem orientado 
para a compreensão da diversidade humana no tocante às temáticas de 
gênero, racismo e diversidade sexual. Ainda que complexas, essas te-
máticas compreendem circunstâncias e cenários que perpassam a vida 
social na sua particularidade e nas individualidades dos sujeitos sociais 
inseridos na dinâmica patriarcal, racista e capitalista da sociedade. Por-
tanto, devem ser incorporadas a partir da relação entre sociabilidade e 
individualidade, permitida pela análise fundamentada no materialismo 
histórico-dialético: a totalidade do ser social e seu caráter radicalmente 
histórico.

A escolha de dedicar-se à perspectiva da diversidade humana é, 
primeiro, entender que o ser social deve ser compreendido como di-
verso e inserido em um sistema consubstancial e coextensivo (Cisne; 
Santos, 2018) no qual capitalismo, racismo e patriarcado estão imbri-
cados. Essa junção, além de favorecer o processo de acumulação de 
capital, tem como base estruturante, no racismo e patriarcado, a ex-
ploração exacerbada da força de trabalho, das múltiplas opressões e 
violências, da misoginia e do heterossexismo. Por outro ângulo, ela é 
capaz de denunciar a estratégia desse sistema consubstancial de tornar 
o processo diverso de construção de sociedade e de sujeitos sociais em 
negação da diversidade. O patriarcado e o racismo, nas suas múltiplas 
expressões, utilizam suas ideologias como ferramenta para transformar 
as diferenças humanas em desigualdades sociais (Cisne; Santos, 2018), 
e o capitalismo, por sua vez, é o maior beneficiário. Consequentemente, 
a perspectiva da diversidade humana é contemplada quando articulada 
à luta antipatriarcal, antirracista e classista.

Ainda que pareça uma compreensão rasa o discurso de que “não 
somos todos iguais, porque somos seres diferentes”, resgataremos aqui 
a defesa dessa bandeira para afirmar que esse discurso não deve ser 

1 Mestranda em Serviço Social pela Universidade Federal de Sergipe. Bolsista FAPITEC. 
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utilizado de forma deslocada da compreensão dos fundamentos teó-
rico-políticos da diversidade humana que apresentaremos, pois assim 
corre-se o risco de transformar e analisar as diferenças humanas em de-
sigualdades sociais, o que serve como forma de naturalizar e justificar o 
racismo, machismo, a misoginia, transfobia e preconceito.

Contudo, toda construção de subjetividade parte da materialida-
de objetiva construída na formação do ser social, e isso inclui todas as 
objetivações humanas. Nesse sentido, o presente artigo evidencia como 
a perspectiva da diversidade humana é uma estratégia política que vai 
além da simples defesa das identidades fragmentadas, sendo essencial 
para a compreensão dos estudos de gênero na contemporaneidade. Uma 
vez que, para o aprofundamento do debate de gênero, é preciso com-
preender que, além do sistema patriarcal, existem outras estruturas e 
dimensões responsáveis pelo surgimento das desigualdades de gênero 
que precisam ser consideradas.

“De quem é esse corpo?” provoca uma reflexão crítica sobre a 
posse, controle e representatividade dos corpos na sociedade. Somos 
objetos controlados por estruturas como o racismo, patriarcado e capi-
talismo, e, através da luta política, devemos reivindicar nossos corpos 
como espaços de diversidade, liberdade e resistência. Essa escolha des-
taca a necessidade de um entendimento onde a diversidade seja valori-
zada e respeitada. Em um contexto capitalista que favorece a homoge-
neização patriarcal, é um desafio questionar quem detém o poder sobre 
os corpos e a importância da luta pela pluralidade e pela emancipação 
humana.

BASE MATERIAL E SUBJETIVA DA DIVERSIDADE HU-
MANA 

A análise a seguir apoia-se nas contribuições e nos estudos de 
Cisne e Santos (2018), que, ao serem explorados, permitirão uma com-
preensão mais aprofundada dos aspectos centrais deste artigo. Suas 
reflexões fornecem as bases teóricas necessárias para embasar as dis-
cussões subsequentes, viabilizando uma abordagem metodológica que 
examina os fundamentos da diversidade humana a partir dos fundamen-
tos marxianos.

Iniciamos, não à toa, indagando a importância da categoria “tra-
balho” por entender que toda a sua compreensão está diretamente re-
lacionada com a perspectiva teórico-política deste estudo; portanto, ela 
é a base que estrutura toda a nossa crítica. Segundo Marx (2001), os 
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indivíduos, para existirem, devem transformar a natureza pelo trabalho. 
O trabalho é o fundamento do ser social; ele produz a base material em 
todo o processo histórico de construção do indivíduo e da sociedade de 
forma concreta, objetiva e subjetiva. Para Marx, o trabalho é concomi-
tante à ideia e à ação, e o que produz e transforma a humanidade é a 
essência humana.

É por meio do trabalho que o ser humano realiza a transformação 
da natureza e se transforma ao mesmo tempo, o que coloca o trabalho 
como categoria central na constituição do ser social. Ao estabelecer 
uma inter-relação entre natureza e ser social, o trabalho assume uma 
dimensão ontológica fundamental, sendo imprescindível no processo 
de sociabilidade (Lukács, 2013). Trata-se de uma ação humana 
previamente idealizada e racionalizada sobre o fim que se pretende 
alcançar com a realização de determinada atividade transformadora da 
natureza. Dessa forma, o trabalho não é instintivo, mas é previamente 
pensado, materialmente idealizado e socialmente produzido para suprir 
as necessidades sociais, sendo, então, categoria central na vida humana. 
O trabalho, enquanto atividade essencial para a constituição do ser 
social e das relações sociais, com a finalidade de produzir as condições 
necessárias à reprodução da vida, configura-se, assim, como um trabalho 
emancipatório que proporciona liberdade ao ser humano. Entretanto, em 
uma sociedade comandada pela lógica do Capital, o trabalho perde seu 
sentido ontológico de constituição do ser social e passa a ser um dos meios 
de valorização do Capital ao explorar a única forma de produção de mais 
valor da humanidade: a força de trabalho humana (Marx, 2001). Nesse 
sentido, o estudo nos leva a refletir sobre como a exploração se atenua 
quando articulada com as questões de gênero, raça e sexualidade. O 
patriarcado e o racismo são funcionais para a intensificação da exploração 
da força de trabalho. A exploração acontece de maneira ainda mais 
intensa quando corpos livres e diversos são cooptados e transformados 
em alvos das expressões de sexismo, heterosexismo e racismo, que se 
manifestam de maneira exacerbada nas relações sociais.

Desse modo, o trabalho é uma atividade especificamente huma-
na e constitui, portanto, parte da essência humana ao fundar um conjun-
to de objetivações, mas não como uma estrutura fechada e atemporal; 
mas sim como o conjunto de atributos, qualidades e possibilidades que 
o ser social vem desenvolvendo ao longo de sua vida frente às necessi-
dades da sociedade. Logo, o trabalho é fundante do ser social, mas o ser 
social não se resume somente ao trabalho, conforme sinalizam Netto e 
Braz (2012, p. 55):
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O trabalho é constitutivo do ser social, mas o ser social não se reduz 
ou esgota no trabalho. Quanto mais se desenvolve o ser social, mas 
as suas objetivações transcendem o espaço ligado diretamente ao 
trabalho. No ser social desenvolvido, verificamos a existência de 
esferas de objetivação que se autonomizam das exigências imedia-
tas do trabalho - a ciência, a filosofia, a arte etc.

Com isso, o ser social, diferente do ser biológico, “nasce” onto-
logicamente por meio do trabalho, e sua capacidade ontológica permite 
a formação do ser social para além das programadas e restritas deter-
minações biológicas. Dessa forma, para a realização deste estudo, o 
“trabalho” assume tal importância para a compreensão da diversidade 
humana, como demonstram Cisne e Santos (2018, p. 27-28):

Interessa-nos delimitar sobre a categoria trabalho, sobre aspectos 
introdutórios que permitam desdobrar, por um conjunto de media-
ções, o fato de que por seu intermédio desencadeia-se a reprodução 
social e simultaneamente se reproduzem, também, o gênero huma-
no e a individualidade.

Nesse caminho, ao considerar as múltiplas determinações que 
configuram a existência humana, não se deve reduzir os indivíduos a 
marcadores ou limitá-los à sua dimensão de classe, sem reconhecer a 
complexidade de suas outras dimensões sociais. Nesse sentido, Cisne e 
Santos (2018, p. 119) ressaltam que “a diversidade humana articula-se 
à concepção de indivíduo social como uma característica própria da 
individuação”, destacando que a constituição do indivíduo está intrinse-
camente relacionada com sua inserção em contextos sociais e culturais 
diversos. Esse entendimento reforça a ideia de que, embora o trabalho 
seja fundante do ser social, ele não é capaz de explicar toda a existência 
humana, como apontam Netto e Braz (2012):

[...] para além das suas objetivações primárias, constituídas pelo 
trabalho, o ser social se projeta e se realiza nas objetivações mate-
riais e ideais da ciência, da filosofia, da arte, construindo um mundo 
de produtos, obras e valores - um mundo social, humano, enfim, em 
que a espécie humana se converte inteiramente em gênero humano 
(Netto e Braz, 2012, p. 44)

Fica evidente que a complexidade do ser humano exige um olhar 
atento para as várias dimensões que integram a vida dos indivíduos e 
que influenciam suas individuações. Assim, é necessário aprofundar a 
análise para abarcar a pluralidade de fatores que influenciam a forma-
ção do indivíduo e as dinâmicas sociais.
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Para a concepção de indivíduos, que será traçada neste artigo, 
parte-se da ideia de que a individualidade humana é um potencial para 
superar a singularidade isolada dos indivíduos, a partir da compreen-
são do indivíduo como sujeito histórico, singular e genérico. Portanto, 
não existe indivíduo sozinho, sem sofrer influência das relações sociais; 
com isso, não é possível explicar a individualidade nela mesma.

No processo chamado de individuação, realizado a partir do tra-
balho, a capacidade humana se eleva frente às novas objetivações de-
senvolvidas coletivamente. Cisne e Santos (2018) nos ajudam a pensar 
como a individuação, nesse sentido, não resulta no benefício próprio de 
cada sujeito, mas no conjunto de interações:

Vivência, assim, a individuação e aprende, participa, ensina, sele-
ciona, classifica, educa, supera e se autorrefina com as respostas 
pretéritas dadas, inclusive por outros indivíduos, em distintos tem-
pos históricos, sendo impulsionado, de modo permanente, a respon-
der às novas questões e necessidades. Ao mesmo tempo, é preciso 
considerar que o resultado do seu trabalho cria materialmente um 
novo ser que se torna independente do seu criador, que interfere no 
mundo real e concreto. Desse modo, pelo trabalho, constrói, tam-
bém, a totalidade social.  (Cisne e Santos, 2018, p. 30-31)

A individuação, portanto, é um processo apreendido historica-
mente e coletivizado, não apenas em sua efetivação imediata, mas como 
um elemento que passa a compor a sociabilidade e a interação entre os 
indivíduos e a natureza em tempos e espaços distintos. Compreender a 
diversidade humana, portanto, a partir da perspectiva marxista, impli-
ca examinar as relações sociais e econômicas como relações historica-
mente determinadas que moldam a sociedade como um todo. A análise 
marxista destaca como as condições materiais e as forças produtivas de-
terminam a organização social, política e econômica da sociedade. Aqui 
estão alguns elementos-chave que permitem compreender a diversidade 
humana pela perspectiva de totalidade em que o trabalho é a categoria 
fundante da constituição da individualidade.

Dessa forma, orienta-se o entendimento da diversidade humana 
tendo o trabalho como cerne na constituição da objetividade (Santos, 
2016), e para tanto, não há individualidade fora da totalidade. De acor-
do com Cisne e Santos (2018), compreende-se a diversidade humana a 
partir de três elementos: 1) impulso à generalidade; 2) elementos gené-
ricos e particulares; 3) conjunto de complexos sociais. Nossa análise 
parte da mediação das autoras para tratar esses conceitos centrais.
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No processo de atividade do trabalho, após o momento da cha-
mada prévia-ideação, tem-se a materialização do trabalho com sua ob-
jetivação, em que essa incide sobre a vida social, transformando-a de 
alguma forma em dado momento. Então, o indivíduo evolui e qualifi-
ca-se com o processo de transformação da natureza através do trabalho. 
Nesse ponto, a generalização ocorre subjetiva e objetivamente e causa:

Implicações na subjetividade ao ampliar e qualificar o processo 
de individuação, pois interfere na consciência do indivíduo que 
aprende na história, apropria-se dos conhecimentos conquistados 
pela gerações anteriores e escolhe entre alternativas, na perspectiva 
de oferecer respostas, sob determinadas condições e temporalidade 
histórica. (Cisne e Santos, 2018, p. 36)

O segundo mediador refere-se à contradição dos elementos ge-
néricos e particulares, “o que permite apreender a permanente tensão 
entre as necessidades, os interesses e os valores que remetem mais di-
retamente ao gênero humano e os que assumem condições apenas par-
ticulares” (Cisne e Santos, 2018, p. 36). Contudo, é importante situar 
o caráter histórico dessa tensão, o que significa que, na sociedade de 
classes, elevam-se na consciência os interesses da classe dominante, ou 
seja, fundamentada na desigualdade social, na exploração e opressão.

As classes sociais são determinadas historicamente pela divisão 
entre aqueles que detêm a propriedade e os meios de produção de forma 
privada e aqueles que, por isso, detêm somente a força de trabalho para 
vender como forma de sustento e reprodução. Logo, a sociedade de 
classes pressupõe a existência de duas classes sociais fundamentalmen-
te antagônicas: burguesia e proletariado.

É indispensável analisar a diversidade humana dentro do 
processo de produção capitalista para revelar o que está oculto. Nesse 
sentido, parte-se do entendimento de que a produção da vida material 
é também a produção de um modo de ser burguês. As relações sociais 
de produção e econômicas, pautadas na busca pela reprodução do 
capital, são a base material do modo de produção capitalista e, a partir 
delas, todos os demais sistemas e relações de poder se estruturam e se 
reproduzem.

Desse modo, é preciso fazer o movimento de abstração do real, 
a partir da superação da aparência para a compreensão da dinâmica ca-
pitalista refletida na discussão da diversidade humana. De acordo com 
Schaff (1990, p. 103), “o individualismo, considerado como categoria, 
representaria a existência individual sem restrições e orientada apenas 
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pelo livre-arbítrio pessoal e por considerações voltadas exclusivamente 
para o próprio interesse”.

O terceiro elemento que interfere na individualidade e na socia-
bilidade são os chamados complexos sociais, que referem-se à ética, 
moral e costumes, que agem como operadores dos conflitos sociais:

[...] esse mediador interfere igualmente na sociabilidade e na indi-
vidualidade [...] que tem a função social, nos termos lukacsiano, 
operar sobre os conflitos sociais, tornando-os visíveis e “socialmen-
te reconhecíveis as necessidades sociogenéticas postas pelo devir 
humano [...], com isso possibilitando a sua elevação à consciência 
em escalas sociais” (Lessa, 2007, p. 150 apud Cisne; Santos, 2018, 
p. 37)

Assim, a título de síntese, quando pensamos em diversidade hu-
mana, partimos de um movimento histórico desencadeado no ato do 
trabalho, assumindo características complexas em toda a práxis social 
humana.

A diversidade humana refere-se à variedade de características e 
experiências que existem entre os seres humanos. Essas diferenças po-
dem incluir, mas não se limitam a aspectos como: a Diversidade Étnica 
e Racial2; a Diversidade de Gênero e Identidade de Gênero3; Diversida-
de Sexual4; Diversidade Cultura5; Diversidade socioeconômica6; Diver-
sidade Geracional7; Diversidade de Habilidades e Capacidades8; Diver-
sidade Religiosa9; Diversidade de Idade10; Diversidade Linguística11. 

2 Refere-se a variação nas origens étnicas e raciais das pessoas, que abrange diferenças em 
termos de raça, cor, etnia, e origens culturais.  
3Refere-se a variação nas identidades de gênero, incluindo masculino, feminino e diversas 
identidades de gênero. Abrange a expressão de gênero e a identificação pessoal. 
4 Refere-se a variação nas orientações sexuais, incluindo heterossexualidade, homossexuali-
dade, bissexualidade, pansexualidade, e outras orientações sexuais. 
5 Refere-se a variação nas práticas culturais, crenças, valores, tradições e costumes. Isso pode 
incluir diversidade linguística, religiosa e outros elementos culturais. 
6 Refere-se à variação nas condições sociais e econômicas, abrangendo diferentes níveis de 
renda, educação, ocupação e status socioeconômico. 
7 Refere-se a variação nas diferentes gerações, como geração baby boomer, geração X, gera-
ção Y (millennials), geração Z, etc. 
8 Refere-se a variação nas habilidades físicas e mentais das pessoas. Isso inclui diversidade de 
habilidades, talentos e características neuro diversas. 
9 Refere-se à variação nas crenças religiosas e espirituais das pessoas, incluindo diferentes 
religiões e práticas espirituais. 
10 Refere-se à variação nas idades das pessoas, abrangendo desde crianças até idosos. 
11 Refere-se variação nas línguas faladas e na diversidade linguística em uma determinada 
região ou comunidade.
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A diversidade humana reconhece que cada indivíduo é único e 
traz consigo uma combinação única de características, experiências e 
perspectivas. Promover a compreensão e o respeito pela diversidade 
humana é essencial para a construção de uma nova sociedade vinculada 
à luta anticapitalista, envolvendo um projeto transformador que supere 
as contradições e desigualdades, visando a uma organização social mais 
justa, igualitária e inclusiva, onde todas as pessoas sejam valorizadas 
independentemente de suas diferenças. A defesa da construção de uma 
nova sociedade propõe a superação total, substituindo as estruturas eco-
nômicas, políticas e sociais que sustentam a exploração do trabalho, a 
concentração de riqueza, a alienação das pessoas e a violência exacer-
bada. Logo, o reconhecimento da diversidade é um componente funda-
mental de muitas abordagens sociais e culturais que buscam promover 
a justiça e a igualdade.

Com isso, durante todo o processo histórico da vida, os indiví-
duos apresentam uma diversidade de distinções, fazendo de cada uma 
de suas particularidades um ser singular dentro da universalidade do 
gênero humano. Mas, como base central dessa discussão, essa categoria 
não pode ser isolada dos fundamentos apresentados aqui.

A diversidade humana não se limita às várias distinções dos in-
divíduos, mas se desenvolve no conjunto da totalidade da vida social da 
sociedade. Para compreendê-la, é necessário observar as tendências e 
dinâmicas do modo de produção capitalista, uma vez que a diversidade 
humana é historicamente determinada.

No tocante aos estudos das temáticas de gênero, racismo e di-
versidade sexual, contou-se com o suporte do arcabouço teórico-políti-
co das pesquisas do Serviço Social para aprofundar significativamente 
os estudos da perspectiva da diversidade humana, potencializando as 
discussões que circundam as situações concretas que envolvem a vida 
singular de cada indivíduo — subjetividade — como questões de se-
xualidade, afetividade, racismo, misoginia etc. — e como necessitam 
ser analisadas a partir da totalidade.

DIVERSIDADE HUMANA, UMA ESCOLHA POLÍTICA 

Tem ganhado notoriedade na produção do conhecimento no Ser-
viço Social a perspectiva da Diversidade Humana, especialmente com 
o mais novo volume da Biblioteca Básica — Feminismo, diversidade 
sexual e Serviço Social — assinado pelas autoras Mirla Cisne e Sil-
vana Mara de Morais dos Santos. É inegável as contribuições dessa 
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perspectiva no campo teórico e, certamente, nos subsídios do exercí-
cio profissional no campo prático, frente às demandas que tangem às 
discussões da diversidade e suas expressões. Nos limites deste artigo, 
não trataremos de forma direta as expressões da diversidade, a questão 
do feminismo, as relações sociais de sexo/gênero, de raça, étnicas e de 
identidade de gênero, mas como estas devem ser contempladas sob a 
luz de uma análise da totalidade; e é, nesse caminho, que a diversidade 
humana vem nos subsidiar.

A diversidade surge como contraponto às concepções identitá-
rias e nos convida a pensar na realidade complexa, em sua totalidade12, 
em que o fato ou fenômeno, não pode e não vai ser analisado fragmen-
tado, isoladamente. Essa perspectiva analítica compreende o objeto em 
sua totalidade. Então, um indivíduo não deve ser estudado de forma 
apartada, separada, uma vez que, está inserido dentro da dinâmica de 
sociedade capitalista, racista e patriarcal.

O desenvolvimento das individualidades vivenciadas no capita-
lismo não são plenas nem tão pouco heterogêneas, mas forjadas sob os 
moldes do ethos burguês.  O capital tem força suficiente para controlar 
não somente a economia, mas social e culturalmente nossas relações, 
com isso ele cria além da desigualdade social e exploração da força de 
trabalho,  o produto13 da cultura, do modo de ser e de pensar que atenda 
seus interesses econômicos, trazendo consenso e legitimação do modo 
de produção capitalista. Este sistema tem a capacidade de esvaziar seja 
pelo extermínio ou apropriação das diversas manifestações da cultura, 
portanto da diversidade humana.

A dominação capitalista se efetiva com base na junção entre ex-
ploração, opressão e controle da diversidade. Neste entendimento, di-
versidade, exploração e opressão estão imbricadas como base e modo 
da dominação capitalista se efetivar:

Na condição de elementos constituídos e ou institucionalizados pela 
sociabilidade vigente se materializam como dimensão da hegemo-
nia burguesa, com características variáveis e com poder material, 
cultural, político e simbólico sobre a individualidade e as classes 
sociais. (Santos, 2023, p. 27)

12 Esse exercício consiste na apreensão de todas as contradições presentes na realidade.
13 Dentro do processo de acumulação do capital tudo é/vira um produto. O produto da cultura, 
o produto do modo de viver e pensar, a chamada sociabilidade burguesa. Isso acontece no 
processo de apagamento das culturas, “sempre que interessa ao seu processo de acumulação, 
extravia as dimensões e manifestações que são reveladoras da diversidade humana e cultural, 
a exemplo da destruição das populações indígenas e negras, realizada em suas origens e atua-
lizada até hoje” (Santos, 2023, p. 27)
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A análise da diversidade humana revela-se essencial quando 
considerada no contexto da vida social. Ela não é apenas uma carac-
terística intrínseca do indivíduo social, mas também um fenômeno que 
emerge das complexas interações entre objetividade e subjetividade. 
Santos (2023) enfatiza a relação dialética entre esses elementos em ní-
vel individual e coletivo. No entanto, ela alerta para a “regência deter-
minante da objetividade sobre a consciência e as formas ideológicas” 
(Santos, 2023, p. 27), indicando que as condições materiais e estruturais 
da sociedade influenciam consideravelmente a maneira como os indiví-
duos percebem e se expressam.

Como mencionado anteriormente, o trabalho, como elemento 
fundamental na vida social, não apenas resulta da objetivação do ser 
social, mas também atua como um processo que o manifesta e o trans-
forma. À medida que as forças produtivas se desenvolvem, a comple-
xidade da vida social aumenta, tornando urgente a necessidade de com-
preender a história em seu dinamismo e movimento. Este dinamismo 
reflete não apenas mudanças econômicas, mas também transforma as 
relações sociais, a cultura e a política.

Nesse sentido, o indivíduo social, com sua diversidade, está 
imerso nas estruturas da sociedade capitalista. É nesse contexto, em 
cada período histórico, que se constroem as individualidades e suas 
identidades; contudo, não podemos correr o risco de secundarizar ou 
desconsiderar a dimensão econômica estrutural do capitalismo. Nesse 
caminho, ressaltamos algumas pautas identitárias que, embora repre-
sentem avanços significativos na luta por reconhecimento e direitos, 
acabam por fragmentar a experiência coletiva em categorias distintas e 
isoladas. Corre-se o risco de, em vez de promover uma transformação 
social, limitar-se a reivindicações de reconhecimento que não questio-
nam as bases do sistema capitalista.

A perspectiva da diversidade humana é essencial não apenas 
por considerar a diversidade humana natural dos seres humanos, mas 
também por levar em conta as experiências subjetivas e as condições 
objetivas que as moldam. Objetividade e subjetividade são revelado-
ras; quando intrinsecamente relacionadas, revelam como as estruturas 
sociais e econômicas influenciam as formas de vida e as expressões 
individuais.

O desafio contemporâneo é entender que o domínio do corpo, 
da sexualidade e do gênero se dá a partir de variados mecanismos de 
opressão e controle que compõem as relações (cis)heterossexuais da so-
ciedade. O objetivo final para o aprofundamento dos estudos de gênero 
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é compreender que não apenas o sistema patriarcal é o responsável pelo 
surgimento das desigualdades de gênero, mas também a imbricação do 
sistema patriarcal-capitalista-racista, configurando uma formação so-
cial, histórica e materialmente construída a partir de um direcionamento 
político que busca meios legais de dominação no âmbito da subjetivida-
de, mas não somente. Quando pensamos no patriarcado, por exemplo, 
todos aqueles que não se encaixam ao perfil do “macho” sofrem, con-
sequentemente, opressão. A prática do poder patriarcal não se circuns-
creve ao sexo biológico da mulher, mas transpassa toda a construção 
social do sexo feminino, incorporada pelas narrativas de fragilidade e 
subordinação perante o homem. Contudo, aqueles que não ocupam os 
espaços de poder ou não desfrutam totalmente dos privilégios que a 
desigualdade de raça, classe e gênero proporcionam não pertencem e 
não participaram das discussões e tomadas de decisões da sociedade; 
são minimamente aceitos e inseridos nos espaços de poder, desde que 
contribuam com o funcionamento desse sistema e que não questionem. 
Para as mulheres, especificamente, serão aceitas desde que performem 
feminilidade; as transsexuais, desde que performem passabilidade; os 
homossexuais, bissexuais e lésbicas, desde que performem gênero; 
pessoas pretas e pobres, desde que passem por um processo de em-
branquecimento, em que são esvaziados de si mesmas, de sua cultura e 
identidade, e passam, então, a aderir à lógica da branquitude, assumin-
do seu papel de servidão e vendendo sua força de trabalho. Com isso, 
é necessária a articulação das bandeiras do feminismo com as lutas an-
tirracistas, antipatriarcais, transinclusivas e, sobretudo, anticapitalistas, 
pois a superação do modo de produção capitalista é indispensável para 
a superação dessa sociedade e dessas opressões.

Dessa forma, podemos construir um entendimento coeso e polí-
tico da diversidade humana, que se revela essencial não apenas para a 
análise crítica das dinâmicas sociais contemporâneas, mas também para 
a possibilidade de vislumbrar novas oportunidades de transformação 
social pela construção de uma nova sociedade e pela emancipação dos 
corpos humanos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos das temáticas de gênero, racismo e diversidade se-
xual contaram com o suporte do arcabouço teórico-político das pesqui-
sas do Serviço Social para aprofundar significativamente os estudos da 
perspectiva da diversidade humana, potencializando as discussões que 
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circundam as situações concretas que envolvem a vida singular de cada 
indivíduo—subjetividade, como questões de sexualidade, afetividade, 
racismo, misoginia etc.—e como necessitam ser analisadas a partir da 
totalidade.

Este artigo teve como objetivo analisar a diversidade humana, 
reconhecendo sua importância para a compreensão das expressões con-
cretas dessa diversidade, como as vivências das mulheres, da população 
negra e das pessoas LGBTQIA+. A diversidade humana está intima-
mente relacionada ao conceito de indivíduo social, entendido como um 
aspecto essencial do processo de formação da identidade.

Como vimos, os seres humanos, para se reproduzirem, preci-
sam transformar a natureza, e o modo social de fazê-lo é pelo trabalho. 
Ao trabalharem, desencadeiam um constante desenvolvimento tanto 
da objetividade quanto da subjetividade, dando origem à sociedade e 
a indivíduos cada vez mais complexos. Por meio de um conjunto de 
mediações, a compreensão de como, através dele, se desencadeia a re-
produção social se dá ao mesmo tempo em que se reproduzem tanto o 
gênero humano quanto a individualidade.

Portanto, o debate da diversidade humana tem como objetivo 
deslocar a desigualdade social para um plano maior, estruturador da 
diversidade dos indivíduos como seres diversos. A diversidade hu-
mana não limita-se às várias distinções dos indivíduos, mas acontece 
no conjunto da totalidade da vida social da sociedade capitalista. Para 
compreendê-la, é necessário observar as tendências e performances do 
capitalismo, uma vez que a diversidade humana é determinada histori-
camente.
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CURRÍCULO E GÊNERO: AUSÊNCIAS 
QUE REFLETEM A HIERARQUIZAÇÃO 

DOS SABERES ESCOLARES

Izandra Falcão Gomes1

Ligia Luís de Freitas2

PARA INÍCIO DE CONVERSA
  
Os espaços de escolarização são locais que estão sob forte re-

gulação e vigilância da sociedade, sobretudo o currículo, o que, con-
sequentemente, significa admitir que as formas de ensinar e aprender 
estão sendo conduzidas a partir de regramentos nem sempre negociados 
com a escola e os/as professores/as. As regulações a que nos referimos 
decorrem das políticas educacionais e curriculares que, por sua vez, 
desdobram-se das políticas externas direcionadas pelos organismos in-
ternacionais e pelas políticas locais, sendo algumas de âmbito nacional 
que se interseccionam com as políticas dos estados subnacionais e, em 
menor medida, com as dos próprios municípios.

Essas regulações não se esgotam aí. Há, para além delas, outras 
formas de regular as atividades docentes por meio da vigilância, que 
passam ao largo das medidas institucionalizadas e são expressas por 
ações das famílias, das mídias e até mesmo dos demais atores/atrizes 
escolares. Isso ocorre porque a experiência escolar é atravessada por 
muitos dizeres de gênero cristalizados a partir de um senso comum da 
cultura machista e patriarcal nas estruturas familiares e também por 
muitos discursos que revelam as formações discursivas curriculares às 
quais se filiam.

Neste texto, nos deteremos nas formas de regulação institucio-
nalizadas, mas, em alguns momentos, faremos referência a recortes dos 
achados da pesquisa de Gomes (2011) e das nossas experiências como 

1 Professora da Universidade do Estado do Ceará. Doutoranda em Sociologia pelo Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade do Minho. Investigadora/colaboradora do Centro Inter-
disciplinar de Ciências Sociais da Universidade do Minho. Participa do Grupo de Trabalho 
em Políticas de Classe para as questões Etnicorraciais, de Gênero e Diversidade Sexual da 
SINDUECE/ANDES.
2 Doutora em Educação, professora da Rede Pública de João Pessoa / PB. Pesquisadora do 
Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Ação sobre Mulher e Relações de Sexo e Gênero/CE/
UFPB. 
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professoras, gestoras e formuladoras de políticas de formação continua-
da no chão da escola, contexto no qual temos constatado, de forma mais 
acirrada nos últimos dez anos, uma vigilância sobre o trabalho dos/as 
professores/as, acarretando pressão e temor ao desenvolver temas asso-
ciados ao debate de gênero e diversidade na escola.

Como é de conhecimento dos/as professores/as e pesquisadores/
as educacionais, o conteúdo curricular escolar, recorrentemente, res-
ponde aos objetivos das avaliações em larga escala que se tornaram 
uma “obsessão” (Afonso, 2007; 2011) no Brasil e, por isso mesmo, 
ocupam lugar central nas políticas educacionais nacionais, estaduais e 
municipais, o que, obviamente, estimulou as pesquisas sobre o tema. 
Nesse aspecto, registra-se uma grande produção de investigações sobre 
o campo da avaliação em larga escala ou externa, como se convencio-
nou chamar, em grande parte com denúncias (Gomes, 2011; Almeida, 
Gomes, Oliveira, 2020) que vão desde a pressão sobre os/as alunos/as e 
professores/as, passando pelo debate sobre o estreitamento curricular, a 
competitividade, o adoecimento docente, dissonâncias entre os resulta-
dos das avaliações e a aprendizagem dos/as estudantes, e a hierarquiza-
ção dos saberes escolares.

Trata-se, como se percebe, de uma política que busca atingir a 
qualidade da educação por meio da avaliação e, consequentemente, 
obstrui os componentes curriculares que não possam ser medidos ou 
que não estejam alinhados com o que se definiu como conhecimento 
necessário para determinados períodos da educação básica. Nesse sen-
tido, intensifica-se a hierarquização de conhecimentos e áreas, como se 
pode verificar na priorização e ampliação das cargas horárias de disci-
plinas como Língua Portuguesa e Matemática.

Diante de um movimento de hierarquização de saberes com foco 
no sucesso em processos de avaliação sistemáticos, temas como gê-
nero (e outros) permanecem à margem dos interesses dos/as gestores/
as educacionais e dos/as professores/as, uma condição observada, por 
vezes, pelo silenciamento dos/as docentes e gestores/as, pela ausência 
nos Projetos Pedagógicos Curriculares (PPC), nos projetos escolares e 
nos planos de aula, frequentemente justificada a partir de argumentos 
de que esses são saberes menores, saberes que não serão mensurados ou 
que não estão listados nas matrizes curriculares.

Partimos deste contexto para aquecer o debate sobre um tema 
que nos parece importante e inegociável: a ausência institucional de 
gênero e temáticas similares em interface com o trabalho pedagógi-
co curricular dos/as professores/as do ensino fundamental. Questões 
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como: o que impõe o silenciamento dos/as professores/as e das escolas 
sobre as questões de gênero? Quais vestígios podemos considerar para 
refletir sobre essa condição de professores/as e gestores/as? O que pode 
ser considerado como fator preponderante para que as experiências com 
novas masculinidades e feminilidades não sejam vivenciadas na escola 
e nas práticas docentes? São indagações que nos impulsionam a reunir 
nossos achados, observações, pesquisas, leituras e diálogos com nossos 
pares, para uma organização cognitiva cuja sistematização é um ir e vir 
de aprendizagens construídas e a construir, a partir dos diálogos que 
renovarão nossas práticas e, quiçá, possam colaborar para novas/outras 
trilhas com os/as nossos/as pares participantes desta REDOR.

Por sermos mulheres e docentes com experiência na educação 
básica e na formação de professores/as, nos colocamos em um lugar co-
mum que retroalimenta nossa forma de atuar e formar, além de definir 
as lentes analíticas que usamos para ler e investigar os fenômenos so-
cioeducacionais deste tempo hodierno, tão complexo. Assim, no campo 
epistemológico, fundamentamo-nos nas teorias críticas e pós-críticas 
curriculares e feministas, numa linha fronteiriça, tênue e flexível, que 
podemos classificar como uma “conversa complicada” (Pinar, 2007), 
ou seja, na forma como reconstruímos nossa experiência por meio do 
exercício de reflexão, que, no nosso caso, ocorre sempre de maneira re-
lacional, por meio do exercício da fala, da escuta, da prática e da leitura.

Feitas as colocações preliminares, este artigo busca refletir sobre 
os seguintes objetivos: aquecer o debate acerca da ausência institucio-
nal de gênero no trabalho pedagógico curricular dos/as professores/as 
do ensino fundamental e apresentar alternativas que apontem pistas e 
contribuam para a organização de projetos sobre o tema. Com base nos 
objetivos, organizamos nossas ideias em três momentos: i. introdução: 
para início de conversa – momento em que apresentamos o tema e nos-
sos objetivos; ii. política curricular e gênero: tensões e silêncios – reto-
mamos os rumos da política, a centralidade da avaliação no currículo e 
problematizamos a regulação e a vigilância docente; iii. as experiências 
do saber e o saber das experiências: currículo e gênero – apresentamos 
nossa concepção de currículo e abordamos o valor de acolher todas as 
experiências nos processos de construção das aprendizagens; iv. por 
uma pedagogia feminista para inspirar e resistir: mais algumas pala-
vras – defendemos o conhecimento feminista e apontamos a Pedagogia 
Feminista como currere.
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2. POLÍTICA CURRICULAR E GÊNERO: TENSÕES E SI-
LÊNCIOS

 
O currículo vem, nas últimas décadas, sendo fortemente regu-

lado pelas políticas educacionais que, por sua vez, sofrem influências 
externas e internas. No âmbito externo, a influência dos organismos 
internacionais vem dos Bancos (organismos financiadores) e das orga-
nizações (organismos executores), um casamento “(in)feliz” que impõe 
condicionamentos para a liberação de financiamentos atrelados à orga-
nização curricular.

No Brasil, o principal vetor das condicionalidades foram as ava-
liações externas, estratégia pela qual se apresenta o movimento de qua-
lidade e direito à educação, comumente mencionado nos discursos de 
gestores/as públicos e da burocracia técnica e amplamente assimilado 
por parte dos profissionais com atuação na educação. Os organismos 
executores, mesmo tendo políticas subordinadas aos organismos finan-
ciadores, avançaram no sentido de pensar um currículo escolar para 
além das avaliações, alinhado aos direitos humanos, conforme dispõe 
a agenda 2030 da ONU. Contudo, no limite dos interesses, o conteúdo 
da agenda 2030 não é cobrado nas avaliações, repetindo sua condição 
de marginalidade.

A avaliação externa se tornou (e é) uma obsessão que atingiu 
uma escala na qual ela é a via condutora de todos os processos peda-
gógicos e curriculares que orientam as práticas docentes. Tal escala foi 
ampliada e consolidada com o Plano Nacional de Educação (PNE) e a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que disciplinam os currí-
culos associando-os ao sistema de avaliação, documentos nos quais os 
conceitos de gênero e sexualidade foram retirados. O disciplinamento 
valoriza a Língua Portuguesa e a Matemática, que têm maior carga ho-
rária e, consequentemente, maior atenção por parte dos/as gestores/as 
e professores/as, já que nelas está o cerne dos conteúdos examinados 
nas provas.

Em investigação desenvolvida por Almeida, Gomes e Oliveira 
(2020), confirma-se o impacto das avaliações na prática docente, dada a 
prioridade dos/as professores/as tanto na ordem do planejamento e de-
finição dos conteúdos, na escolha do método de ensino, quanto na hie-
rarquização das unidades curriculares, que muitas vezes são retiradas 
da ordem do dia para ampliar a carga horária de Língua Portuguesa e 
Matemática. A regulação é forte e determinante na definição da prática 
docente e pedagógica. Se o espaço das unidades curriculares de Histó-
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ria, Geografia e Ciências é engolido por “disciplinas mais importantes”, 
qual é o lugar para a inserção do debate de gênero no currículo? Por 
que não conseguimos transversalizar a questão de gênero no currículo?

Antes de refletir sobre a questão, vamos abrir um espaço para 
dissertar, muito brevemente, sobre a vigilância à qual os/as professores/
as são submetidos. A declaração a seguir demonstra “o poder” incorpo-
rado pela mãe de uma/a estudante do 5º ano do Ensino Fundamental: 
[...] “a mãe veio à porta da minha sala e me disse que eu não poderia 
dar o assunto de reprodução contido no livro de ciências e que ela 
iria rasgar as páginas do livro com esses conteúdos” (Falcão, 2024)3. 
Notadamente, as famílias têm poder de regular o trabalho do/a profes-
sor/a, que, após esse tipo de interferência, não se sentirá confortável 
em aplicar um conteúdo que pode expô-la ou, em último caso, causar 
problemas com a exposição da escola.

Logo, o lugar do debate de gênero precisa ser construído na es-
cola – lugar potente para o debate –, uma ação que não é tão simples, 
sobretudo porque a escola é uma instituição que é largamente vigiada e 
com pouca autonomia. Nesta direção, parafraseando Foucault (1987), 
diria que a escola segue sendo esse lugar de vigiar e punir, em particu-
lar, a diversidade de gênero, de sexualidade e de raça que atravessam os 
espaços escolares. Por isso, principalmente com relação às temáticas de 
gênero e sexualidade, os/as professores/as e suas práticas inclusivas da 
diversidade seguem como alvo de vigilância e de punição.

Mas, afinal, como a escola deve conduzir suas ações? Legal-
mente, a escola é um lugar plural no qual todos/as devem ser tratados 
com igual direito, tendo respaldo na Constituição Federal (1988) e na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Entretanto, as contradições que 
marcam a escola nos dão motivos para reforçar as ideias de Foucault 
(2007), quando afirma que a escola é uma instituição disciplinar respon-
sável pela fabricação de corpos dóceis, úteis e governáveis, viáveis para 
produção e para o consumo (Cesar, 2009). A inteligibilidade acerca da 
afirmação justifica-se pela forma como a condução curricular está fixa-
da em conhecimentos que podem ser medidos e que foram selecionados 
como ideais para a formação dos/as alunos/as. Nada deve ultrapassar o 
limite curricular que está definido, salvo quando, dentro da escola, há 
professores/as transgressores (Hooks, 2013).

O que é comum no espaço escolar é o movimento de toda uma 
maquinaria com vistas a estabelecer e reiterar as normas heteronorma-
tivas, nas quais as fronteiras de gênero são bastante delimitadas, con-

3 Dados da entrevista para tese de doutorado em andamento.
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dição que é internalizada pelos professores/as e que nos parece ser de 
pouco interesse dos/as gestores/as escolares, que permanecem presos 
ao capital humano; ou seja, gerir o capital humano é buscar estratégias 
para multiplicá-lo (Saraiva e Veiga-Neto, 2009, p.199). Dessa forma, e 
retomando a questão que direciona este diálogo, qual o lugar para a in-
serção do debate de gênero no currículo? Entendemos que a resposta é: 
é um lugar em construção, que depende de corpos políticos conscientes, 
com disposição para erguer a voz nos planejamentos e nos direciona-
mentos pedagógicos da escola, como, por exemplo, na participação da 
elaboração do Projeto Pedagógico Curricular (PPC).

Bem, o fato mencionado apenas sinaliza que outras situações 
semelhantes devem ocorrer cotidianamente no ambiente escolar e ilus-
tram o cenário de uma sociedade que se movimenta contra o debate de 
gênero. Por um lado, no âmbito das macropolíticas educacionais e cur-
riculares o discurso reacionário da ideologia de gênero4 se operou para 
desabilitar e invisibilizar o tema, destoando das orientações da Agenda 
2030, por outro, leis locais como a Maria da Penha são negligenciadas 
pela gestão pública e, para além delas, permeando todos os sujeitos 
sociais, as micropolíticas que impõe e estabelecem relações contrárias 
à inclusão e a justiça social.

3. AS EXPERIÊNCIAS DO SABER E O SABER DAS EX-
PERIÊNCIAS: CURRÍCULO E GÊNERO

          A docência é uma atividade que tem nos mantido em am-
bientes de escolarização formal, regulados e disciplinadores; é inegável. 
Em cada escola, sala de aula e diálogos mantidos com professores/as, 
vamos observando e dimensionando este fato socioeducacional. Mas, 
paradoxalmente, esses ambientes também têm sido trincheiras de re-
sistência, permitindo-nos manter uma “Conversa Complicada” (Pinar, 
2007), que, por sua vez, produz epistemologias que contagiam nossas 
experiências como cientistas sociais.

Antes de explicarmos a dimensão conceitual da “Conversa 
Complicada”, situaremos nossa compreensão de currículo e o lugar do 
currículo em nossas experiências docentes. Currículo como Currere é 
a concepção que mais se aproxima de nossas convicções científicas, 
não no seu sentido substantivado, que, concordando com Pinar (2007), 

4 Que se alastrou e cresceu com a ultra-direita no mundo afirmando e reproduzindo práticas 
machistas, sexistas, misóginas, homofóbicas, transfóbicas, com forte recorte religioso-mora-
lista e antifeminista.



- 48 -

mantém um sentido de caminho percorrido, nos dando a entender que 
é uma trajetória reta e sem percalços. Para nós, o sentido é de verbo, de 
ação inseparável do sujeito, cujas experiências são ressignificadas me-
diante o vivido para construir o viver. Ou seja, as experiências passadas 
são a base para redefinir novas experiências e aprendizagens, num ir e 
vir em que a docência se constrói, se refaz e se transforma no caminhar.

Pinar (2007) ressalta a experiência do sujeito, não apenas a tra-
jetória, mas a trajetória vivida que, ao ser resgatada em um diálogo 
ou conversa, resulta em uma nova experiência que pode ser traduzida 
como potencial aprendizagem. Pensamos o currículo como projeto de 
formação do sujeito; logo, currere, tal qual Pinar, é a concepção que 
melhor traduz nossa visão de que é no sujeito que as transformações 
acontecem, e elas ocorrem por meio das experiências. Dessa forma, 
quando retomamos nossas experiências, percebemos que, ao fazê-lo, 
temos a oportunidade de rever (regressar) ao vivido, um movimento 
que favorece a autorreflexão e um inexorável contato com o que se 
viveu, momento oportuno para a autoformação e formação de outros/
as docentes. É nesse sentido que Pinar coloca os sujeitos em formação, 
partindo da sua experiência e dos seus saberes acumulados, que ele 
denomina como uma “Conversa Complicada”.

Conversa Complicada é um conceito desenvolvido por Pinar 
(2007) que pressupõe que as experiências são essenciais, que o currí-
culo não pode ser apenas prescritivo, com enfoque no conteúdo, pla-
nejamento e avaliação, mas que deve considerar as experiências que 
são vividas por cada um/uma de nós. Tais vivências não se repetem 
igualmente, pois são únicas e atravessam cada um/uma de nós de forma 
diferenciada, mesmo que estejamos caminhando na mesma direção e 
pela mesma trilha. A experiência é, no dizer de Bondía (2002), o que 
nos passa, nos acontece ou nos toca.

 Nas salas de aula, os/as professores/as são confrontados com o 
contexto e com as experiências de alunos/as em relação ao gênero e à 
sexualidade. Em muitos casos, como o mencionado neste artigo, esses 
momentos podem se constituir como oportunidades para tratar temas 
como masculinidades e feminilidades e as formas como se manifestam, 
pois, a partir das experiências vividas pelos/as alunos/as, é possível 
construir novas possibilidades de experiências que provavelmente não 
serão esquecidas, tratando-se de estabelecer uma conexão entre o que 
foi vivido e o que será (Freitas, 1997).

Do mesmo modo, uma Conversa Complicada em reuniões de pla-
nejamento de professores/as evitaria o silêncio e certamente abriria espa-
ço para reflexões sobre gênero, tornando a experiência curricular docente 
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formativa. Certamente, a próxima vez que uma mãe repetir a prática de 
pressionar o/a mesmo/a professor/a, ele/a terá uma outra reação, ou talvez 
a situação nem ocorra, já que o/a professor/a pode construir estratégias 
para evitar ser abordado/a diretamente pela família. Além disso, se for 
dotado/a de uma pedagogia transgressora, o/a professor/a pode promover 
uma reflexão pessoal e coletiva sobre o ocorrido. Educar é transgredir e 
ensinar, a partir da prática libertadora, a transgressão (Hooks, 2013).

Essas exposições vão além da experiência mencionada; há inú-
meras narrativas sobre acontecimentos na escola: na partilha dos espa-
ços entre meninos e meninas, no uso dos banheiros, nas experiências 
com metodologias de ensino em que meninos e meninas são convida-
dos/as a realizar atividades que não se encaixam nos padrões heteronor-
mativos, nas cores das carteiras e dos copos utilizados na merenda esco-
lar e até mesmo nas filas. Em pesquisa desenvolvida por Falcão (2024), 
as narrativas dos/as professores/as descrevem inúmeras situações nas 
quais as pequenas violências de gênero se manifestam, e a reação dos/
as professores/as é “chame ele/ela no cantinho e fale, não traga para o 
coletivo, evite polêmica” ou, por parte dos gestores, “isso não é assunto 
para a escola, deixem a família resolver” (Falcão, 2024).

Como se pode perceber, as questões são latentes, mas a resposta 
pedagógica mais comum é o silêncio, que se constitui como um elemento 
que tenta condicionar a experiência individual a partir de um coletivo que 
nega, ao mesmo tempo, a autoformação e a possibilidade de construir 
uma nova experiência para si, para o coletivo de docentes e para aqueles/
as que estão vivenciando processos de formação escolar, os/as discentes. 
Para a docência freireana, a formação é um processo recíproco que se 
estabelece na relação entre quem ensina e quem aprende (Freire, 1996).

Por outra via de análise, a gestão toma as experiências dos/as 
alunos/as com desinteresse visto que é preciso disciplinar para as ava-
liações, para os resultados e para dar respostas as estatísticas tão ne-
cessárias para alimentar a competitividade dos sistemas de ensino e a 
concorrência entre professores/as e escolas, desvalorizando saberes e 
hierarquizando o currículo.

4. POR UMA PEDAGOGIA FEMINISTAS PARA INSPI-
RAR E RESISTIR: MAIS ALGUMAS PALAVRAS

O movimento feminista teórico e popular foi (e é) determinante 
para que, gradativamente, mudanças fossem conquistadas e implemen-
tadas. É possível verificar o avanço e impacto em diversos campos e 
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espaços, sobretudo para as mulheres, população LGBTQIA+, popula-
ção negra e indígena. Entretanto, a própria história nos lembra sempre 
que nada é fixo; nem mesmo o que foi conquistado permanece. Nestas 
condições, registra-se forte empenho dos grupos marginalizados e dos 
grupos sensíveis a eles/elas e à vida humana para assegurar as conquis-
tas e ampliá-las.

O conhecimento teórico-prático do feminismo é alimento para as 
lutas e encontros com diferentes sujeitos sociais, como também é uma 
janela escancarada pela qual se visualizam as experiências sociais e as 
relações a que somos submetidas, algumas nem sempre boas. Há femi-
nismos que refletem a condição das mulheres negras, indígenas, asiáti-
cas, orientais, do sul global; há feminismos socialistas, ecossocialistas, 
comunitários, populares e marxistas (Guzmán, 2019) que se colocam 
em pontos de análise que refletem as condições reais e a hermenêutica 
da vida.

Também encontramos feministas atentas à ampliação do debate 
do conceito de gênero e da sexualidade, que militam pelos corpos não 
padronizados pela heteronormatividade, que insiste em torná-los cor-
pos estranhos. O conhecimento feminista produzido é amplo, multirre-
ferenciado e passa por constantes transformações porque as experiên-
cias são dos sujeitos e eles/elas são submetidos/as a diferentes contatos 
sociais, tendo, portanto, um efeito singular. A singularidade, por sua 
vez, quando articulada, torna-se coletiva e se mobiliza para enfrentar 
a força estrutural do patriarcado em determinados pontos geográficos, 
transformando-se em luta.

A práxis feminista de aprender e reaprender denomina-se Peda-
gogia Feminista (PF) e surge como método de enfrentamento às dife-
rentes formas de desigualdades e opressão. Reúne um conjunto de co-
nhecimentos, recursos e estratégias alimentadas pela desconfiança, pela 
inconformidade e pelo ímpeto político de transformação (Sardenberg, 
2011), instigadas pelo espírito ancestral de enfrentamento às Pedago-
gías de la Crueldad (Segato, 2021), que marginalizam povos, grupos e 
mulheres.

Estamos convictas de que a PF nos fortalece como professoras e 
feministas, pois se alicerça no reaprender e, nessa busca, fortalece uma 
pedagogia que desenvolva novas masculinidades e feminilidades para 
crianças, adolescentes, jovens e adultos em processo de escolarização 
(Louro, 1997). Ou seja, o currículo nos importa, assim como as rela-
ções dentro do ambiente escolar nos importam. Dessa forma, pensamos 
que o currículo não pode permanecer voltado apenas para cumprir os 
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resultados avaliativos ou para formar para o trabalho, tampouco para 
repetir lições baseadas nos mitos coloniais que nos mantêm presos “às 
verdades” únicas produzidas pelos colonizadores (Segato, 2021).

Diante disso, reafirmamos que as questões de gênero sempre 
atravessaram e atravessam a dinâmica escolar e as salas de aula, pois 
fazem parte da vida em geral e, consequentemente, se refletem nas suas 
relações curriculares. Portanto, devem ser priorizadas como conteúdo 
a ser vivenciado na escola e na formação dos/as professores/as. Fecha-
mos estas reflexões partilhando nossas respostas à questão que nos foi 
perguntada em uma atividade que envolvia docência e pesquisa: por 
que trabalhar gênero na educação?

Trabalhar gênero na educação básica é libertar meninos e meninas 
das amarras cruéis do sexismo, é construir um futuro baseado em 
relações sociais menos opressoras e mais comprometidas com a 
justiça social e a vida planetária (Izandra Falcão).

pois a escola, 

é uma das instituições que depois das famílias passamos mais tem-
po. E no chão da escola que podemos aprender sobre respeito e 
direitos, refletir sobre as desigualdades que vivenciamos, pensando 
em como mudar essa realidade juntos (Lígia Freitas).

 A escola é o lugar onde circulam profissionais preparados/
as para ajudar na construção do desenvolvimento humano para viver 
e transformar a sociedade em um território de saudável convivência. 
Quando abrimos mão de ofertar experiências com o diverso, com o 
diferente, estamos desistindo da inclusão, estamos desistindo do futuro. 
Para o desenvolvimento saudável, os conhecimentos técnicos-científi-
cos são necessários, assim como são necessários os saberes acumula-
dos, as experiências vividas, a práxis. Na práxis, o exercício político-
-prático tem o sentido da reflexão, da reflexão crítica, tão necessária 
neste tempo controverso, de mentiras e ataques (Freitas, 2011).

Por fim, “a experiência e o saber que dela deriva são o que nos 
permite apropriar-nos de nossa própria vida” (Bondía, 2002), da nos-
sa própria formação, da nossa própria aprendizagem, do nosso próprio 
lugar de sujeito social, que não pode se restringir a receituários curri-
culares aprisionados aos grandes e simplórios interesses de um grupo 
que pensa a escola a partir de medidas balizadas em ideias neoliberais 
e mercadológicas. Diante de tudo aqui refletido, seguiremos afirmando 
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que é possível encontrar práticas curriculares feministas de resistência 
no chão da escola.
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DANÇANDO NA ENCRUZILHADA
REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE 

TEORIZAÇÃO INTERSECCIONAL.

Bruna Stéphanie Menezes de Jesus1

Rosangela Janja Costa Araujo2

Minha palavra é a flecha de Oxóssi
Banhada nas águas de Oxum

(...)
Minha palavra não é só minha, não

Ela é um espaço-tempo comum
Que conecta a mente e o coração

O Aiye e o Orun
(...)

Thiago Elniño

Os caminhos teóricos que traço neste ensaio são parte de um 
esforço inicial para criar conexões que tornem a teorização interseccio-
nal mais fluida e robusta. A proposta é retirar a interseccionalidade do 
plano de fundo e trazê-la ao protagonismo, onde possamos enxergá-la 
enquanto campo investigativo. Para tanto, utilizei autoras e teorias ad-
vindas dos estudos de gênero com as quais corroboro, em alguma medi-
da, e que formam a base para possíveis trabalhos futuros nos quais a in-
terseccionalidade possa ser destrinchada e analisada em suas minúcias.

CONTEXTUALIZANDO O DEBATE 

Há de se admitir que os círculos feministas historicamente pas-
saram por diversas turbulências em função do escanteamento de fatores 
como raça, classe, etnia, entre outras categorias de análise relevantes 
para a compreensão das diferentes expressões de subordinação das mu-
lheres. As demandas do movimento feminista e os próprios moldes da 
conceituação e diferenciação do binômio sexo/gênero partiam da cen-
tralidade de uma suposta mulher universal que, por sua vez, se mostrou 
pouco representativa.

1 Bacharela em Estudos de Gênero e Diversidades e Mestranda no Programa de Pós-Gradua-
ção em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismos pela Universidade 
Federal da Bahia. Bolsista Carrefour. 
2 Docente Permanente do Programa de Pós-Graduação em Estudos sobre a Mulher, Gênero e 
Feminismo pela Universidade Federal da Bahia.
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É bem verdade que a condição das mulheres negras ao longo 
da história, bem como suas trajetórias de luta, de construção de 
conhecimento e, simultaneamente, o enfrentamento ao silenciamento de 
suas experiências, ilustram o processo de resistência entre continuidades 
e descontinuidades. Se o gênero surge e se estabelece como uma 
construção social a partir da qual são determinados os papéis sociais, 
como propõe Ann Oakley (2016), a existência das mulheres negras 
desafia a lógica da feminilidade proposta pelos modelos ocidentais e 
desbanca as enrijecidas paredes entre a dicotomia masculino-feminino.

Diante do constante apagamento da situação específica das mu-
lheres negras em diferentes configurações sociais, delineava-se um ca-
minho de rupturas e criações de novos espaços onde essas demandas 
específicas pudessem ser legitimadas e reivindicadas. É nesta conjun-
tura que se estabelece o feminismo negro, que desafia a universalidade 
proposta por um feminismo majoritariamente branco, que em diversos 
momentos se mostrou omisso, quando não conivente, com a discrimi-
nação racial e com a própria instituição escravagista.

De certo, é necessário valer-se de certa desconfiança quanto à 
linearidade proposta pela academia em relação à “criação” de um fe-
minismo negro, já que o registro dos enfrentamentos organizados enca-
beçados por mulheres negras foi, muitas vezes, negligenciado, fazendo 
com que, ao traçar uma linha do tempo, convenientemente, o feminis-
mo negro surja como um apêndice do movimento de mulheres brancas, 
“as mulheres no geral”, que se preocupavam com questões bastante es-
pecíficas.

A despeito do contexto norte-americano, Angela Davis (2016) 
aponta para o fato de que, em certa medida, os movimentos antiescra-
vagista e de direitos das mulheres caminharam juntos por um tempo, e 
cabe, de pronto, sublinhar que a “simpatia”, palavra usada por Davis3, 
das mulheres brancas pela causa do povo negro se deu por uma suposta 
similaridade entres as opressões que sofriam em seus casamentos e a 
escravidão. 

Diante disso, não é coincidência que a história nos mostre que, 
apesar de muitas mulheres negras terem se engajado nas pautas das 
mulheres brancas, a exemplo da luta pelo sufrágio, como foi o caso da 
emblemática Sojourner Truth, em momentos decisivos essas mesmas 
mulheres brancas excluíram de seus documentos as questões propostas 
por mulheres negras, fundamentais para a sua própria existência naque-
3 Chamo atenção para o fato de que estes textos foram lidos já traduzidos para o português, 
logo, é possível, também, que a utilização da palavra tenha sido uma adaptação. 
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le período.
O processo de reconstrução de narrativas não contadas ou mani-

puladas, de elaboração de teorias que só fazem sentido quando articula-
das à prática, é o ponto de partida do que chamamos hoje de pensamento 
feminista negro, responsável pela quebra de paradigmas academicistas 
e transformação de ativismos que tentam remontar, sorrateiramente, um 
legado patriarcal, racista e classista que em nada ajuda a, sequer, balan-
çar as estruturas de poder.

Segundo bell hooks,  “temos de desenvolver estratégias para ob-
ter uma avaliação crítica de nosso mesmo valor que não nos obrigue 
a buscar avaliação e endosso críticos das próprias estruturas, institui-
ções e indivíduos que não acreditam em nossa capacidade de aprender” 
(hooks, 1995, p. 474). 

Acredito que, a partir do pensamento feminista negro, podemos 
chegar a esta base própria, com teorias, metodologias e parâmetros es-
tabelecidos a partir da experiência de pessoas negras. É importante res-
saltar que não me refiro especificamente às experiências de mulheres 
negras, por compreender que o feminismo negro está para além da pró-
pria centralidade desta persona, fazendo parte de uma prática coletiva 
e para a coletividade, galgando a justiça social a partir de proposições 
realistas sobre a situação dos problemas sociais que afetam a comuni-
dade, mesmo em seu dinamismo.

Assim, a fim de distinguir o pensamento feminista negro, Patri-
cia Hill Collins nos dirá que, apesar das mulheres negras compartilha-
rem experiências, nossas diversas condições de vida podem nos levar a 
oferecer respostas diferentes e, por vezes, conflitantes às questões que 
nos unem enquanto grupo (COLLINS, 2019, p. 65). Daí a importância 
de concebermos métodos, critérios e conceitos próprios para que che-
guemos às proposições reais.

 Essa variabilidade de significados atribuídos ao feminismo ne-
gro, vem desse compromisso de mulheres negras com o teorizar a sua 
própria experiência, desafiando as manipulações estóricas4, especial-
mente dentro da academia, onde somos costumeiramente pressionadas 
a filiarmo-nos a escolas teóricas que nunca contemplaram, verdadeira-
mente, a realidade do povo negro. 

É a partir deste ponto que vejo a potência e a difusão da 
interseccionalidade enquanto instrumento metodológico que, a cada dia 
que passa, tem sido mais requerida nos corredores acadêmicos. Muito 
4 O uso da palavra foi proposital para ressaltar os mitos, produzidos nas entrelinhas da Histó-
ria, que só servem a manutenção do poder brancocêntrico colonial. 
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se adicionou à sua bagagem conceitual e à sua aplicabilidade desde que 
o termo foi cunhado por Kimberlé Crenshaw, em 2002, após sua par-
ticipação na Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância (2001).

Este instrumento, tão caro aos feminismos negros e que, hoje, 
contempla tantas outras categorias, é uma proposição sistemática do 
que há anos já é feito por mulheres negras. No entanto, junto à sua am-
pla utilização contemporânea, me parece ser uma preocupação de teó-
ricas comprometidas com a transformação social o uso, muitas vezes, 
desconexo com a sua própria genealogia.

Assim, faz-se necessário traçar um percurso que consiga dar 
conta da interseccionalidade tanto enquanto teoria quanto metodologia, 
e, apesar de não ignorarmos sua recorrência prática histórica, contex-
tualizá-la em seu devido processo de teorização.

OS DESAFIOS DA INTERAÇÃO: SISTEMATIZANDO A 
INTERSECCIONALIDADE

Como resultado da Conferência de Durban, o documento proposto 
por Kimberlé Crenshaw carrega o peso de uma iniciativa que, apesar das 
boas intenções, estava embebido de concepções ocidentais tendenciosas, 
sendo alvo, inclusive, de boicotes por parte de alguns países. Assim, a 
interseccionalidade nasce num contexto de efervescência dos debates a 
respeito dos direitos humanos e das questões de gênero que se impunham 
com ainda mais firmeza no contexto político do novo século.

A proposta de Crenshaw, a princípio, referia-se a alertar que o 
gênero configurava a experiência da discriminação racial e vice-versa 
(2001, p. 174). Consequentemente, deslocava a centralidade dos deba-
tes em direção à complexidade das experiências de mulheres não bran-
cas. Inegavelmente, havia um novo paradigma teórico e metodológico 
sendo lançado sobre os estudos sociais.

A interseccionalidade nadava contra o reducionismo que, por 
falta de substância ou apenas de caráter, produziu e reproduziu teorias 
que perpetuavam significados inferiorizados, animalizados e sub-hu-
manos sobre pessoas negras. E, devo dizer, enquanto estudiosa e en-
tusiasta da máquina pública, que a interseccionalidade foi e continua 
sendo um instrumento poderoso no que tange às medidas de promoção 
da justiça e igualdade social.

Kimberlé Crenshaw, com sua sensibilidade analítica, nos alerta para 
a inseparabilidade estrutural de raça, etnia, gênero, classe e região, a colisão 
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das estruturas e sua interação simultânea. Mais à frente, Carla Akotirene 
(2019), que dedicou um livro à investigação deste tema, coaduna com Pa-
tricia Hill Collins para reforçar que a interseccionalidade seria como um 
“sistema de opressões interligado” (AKOTIRENE, 2019, p. 21).

É importante destacar que a autora baiana assume hoje papel 
significativo no que diz respeito aos debates sobre interseccionalidade 
por sua escrita fluida e contra-hegemônica. Em suas palavras, acredito 
que, de fato, seria “fetiche epistemicida omitirmos clivagens racistas, 
sexistas e cisheteronormativas estruturadas pelo ocidente cristão” (p. 
28), que ainda permeia e dita muitas das regras que circundam a cons-
trução do conhecimento. 

Quando pensei neste ensaio, quis dar um nome que pudesse ex-
pressar o que sinto a respeito da teorização interseccional. Já que, pes-
soalmente, acredito ser mais honesto comigo mesma, e com quem vier 
a ler estas linhas, me deixar ver nas palavras que escrevo, nas teorias 
que produzo. Assim, uso muito da poesia e das metáforas para tornar 
o que digo mais palatável e, em certa medida, mais acessível. “Dan-
çar na encruzilhada” é, então, percebê-la [a interseccionalidade] como 
dinâmica, como movimento e transformação. Dançar na encruzilhada 
é poder se deparar com as possibilidades deste local sem temer, com 
leveza e criatividade.

De pronto, cabe sublinhar que a discussão que toma forma aqui 
gira em torno de uma concepção da interseccionalidade enquanto cam-
po investigativo (COLLINS, 2022). Por isso, apesar de partir das ex-
periências de mulheres negras, não me proponho, aqui, a analisar um 
problema sob a luz da interseccionalidade, mas compreendê-la como 
um campo muito mais vasto, do qual podemos extrair não somente uma 
metodologia, mas uma teoria robusta indissociável da práxis.

APOSTANDO NA ENCRUZILHADA: CAMINHOS PARA 
TEORIZAÇÃO INTERSECCIONAL

É verdade que, ao ler as palavras de Crenshaw (2002), senti que 
havia ali um chamado para a resistência; o que me passou despercebido, 
no entanto, foi a tônica vanguardista e seu caráter provisório, a neces-
sidade de aprofundamento epistêmico para que a interseccionalidade 
encontrasse bases sólidas (não imóveis), para que o seu dinamismo não 
fosse confundido com aplicabilidade irrestrita.

Sem dúvida alguma, Patricia Hill Collins vem desenvolvendo 
com destreza esse papel sistêmico e, à frente, chegarei a suas conside-
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rações que, efetivamente, me convidaram a repensar os meus próprios 
usos deste instrumento ancestral.

Carla Akotirene (2019), em sua defesa da interseccionalidade 
enquanto epistemologia feminista negra5, nos convoca a observar aten-
tamente a história e aponta para o fato de que a interseccionalidade já 
fazia parte da vida de nossas mais velhas, das ancestrais, das mulheres 
negras de outrora. Segundo ela, “mulheres negras foram marinheiras 
das primeiras viagens transatlânticas, trafegando identidades políticas 
reclamantes da diversidade” (AKOTIRENE, 2019, p. 31).

Traduzir a interseccionalidade em jargões acadêmicos, pautá-la 
enquanto teoria, metodologia e campo investigativo, além de todas as 
potencialidades intelectuais que acessamos ou vamos acessar a cada vez 
que refletimos sobre ela, é resgate; é o movimento sankofa na prática.

Teríamos muitos nomes de mulheres que agiram de maneira 
interseccional para ilustrar que, como disse Jurema Werneck (2010), 
“nossos passos vêm de longe.” A lista seria interminável, mas as reve-
rencio nos nomes de Sojourner Truth, Luiza Bairros, Beatriz Nascimen-
to, Maria Felipa, Mãe Gilda, Barbara Smith e Mãe Bernadete, para que 
não deixemos esta tarefa a cargo de quem nunca viu em nós, mulheres 
negras, agência, potência e pensamento crítico.

Por falar em Akotirene, não posso deixar passar batido a metá-
fora da encruzilhada, tão recorrente ao longo de suas linhas. A encruzi-
lhada, que é um lugar tão caro para as pessoas adeptas das religiões de 
matriz africana, carrega significados atrelados ao Orixá.

Exu, divindade africana da comunicação, senhor da encruzilhada 
e, portanto, da interseccionalidade, que responde como a voz sabe-
dora de quanto tempo a língua escravizada esteve amordaçada po-
liticamente, impedida de trocar seu idioma, beber da própria fonte 
epistêmica cruzada de mente-espírito (AKOTIRENE, 2019, p. 20).

É nesta perspectiva que compreendo a interseccionalidade. 
Talvez por isso mesmo, me parece contraproducente as tentativas de 
dissociação entre interseccionalidade e justiça social, prática e teoria. 
Entendo que esta articulação faz parte de um compromisso com a 
posteridade; afinal, é Exu quem liga o passado, o presente e o futuro, a 

5 Destaco que a interseccionalidade - apesar de vir se mostrando como importante instrumen-
to para pensar as realidades brasileiras, contextos tanto de desigualdade, quando de privilégio 
- tem como berço conceitual o feminismo negro estadunidense. Faço esta distinção por com-
preender que as experiências sociais de mulheres negras no Brasil se diferenciam, considera-
velmente, das experiências norte-americanas, e que, por muitas vezes, não é suficiente, e nem 
honesto, transplantar teorias e aguardar os mesmos resultados.  
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boca que tudo come, os olhos que tudo veem. É esta amplitude quase 
mística que faz com que nos encantemos com a interseccionalidade.

Flávia Rios e Edilza Sotero (2019) destacam o fato de que a in-
terseccionalidade está fortemente atrelada a ideias calcadas nos movi-
mentos sociais. É a este caráter que me agarro, a imprescindibilidade 
das mulheres negras para a minha chegada nos estudos sobre a intersec-
cionalidade. A história testemunha o engajamento de mulheres negras 
em lutas comunais. A coletividade tem papel de destaque em suas bus-
cas por transformação e por práticas libertadoras.

O fluxo contínuo entre teoria, metodologia e prática é marca in-
terseccional, e nisso, posso dizer, a maioria das autoras que auxiliam o 
desenvolvimento de minhas reflexões concordam. Akotirene (2019) nos 
adverte a respeito da imperatividade de conceber uma “matriz colonial 
moderna”, na qual as relações de poder se reconfiguram e produzem 
novas estratégias de dominação, enfrentamento, opressão, resistência 
e subjetividades.

A agência é um importante fator para que não passemos a en-
xergar e reduzir a interseccionalidade a um instrumento dentro da di-
cotomia oprimido/opressor. Os estudos no campo das masculinidades, 
da branquitude e das classes abastadas são exemplos de que é possível 
utilizar a interseccionalidade neste sentido. Afinal, acredito que já te-
mos superado este equívoco de que gênero está para as mulheres, como 
raça para negros e classe para proletariado.

Outra questão que permeia as preocupações a respeito dos usos 
da interseccionalidade é, a partir da premissa da não hierarquização de 
opressões, a equiparação entre sistemas de poder distintos. “Jogar tudo 
no mesmo balaio”, como dizemos na Bahia, configura um grande des-
serviço tanto à interseccionalidade quanto à própria produção de co-
nhecimento.

Inicialmente, fica evidente que Kimberlé Crenshaw (2001) acre-
ditava no poder da interseccionalidade para identificar discriminações 
conexas. No entanto, acredito que sua potência está para além desta 
identificação, contanto que tenhamos em vista que, apesar do caráter 
relacional dos sistemas de poder, como nos aponta Collins (2022), é 
necessário antes conceber que estes operam de formas distintas. Só as-
sim podemos avançar numa análise interseccional comprometida com 
a justiça social.

Houria Bouteldja (2016), ativista franco-argelina alinhada ao 
pensamento decolonial e crítica da interseccionalidade, traz diversas 
questões que nos fazem refletir sobre a aplicabilidade desta ferramenta. 
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O primeiro dos seus questionamentos diz respeito à proposta da não 
hierarquização das opressões. Segundo a autora, seria impossível não 
hierarquizarmos estas categorias. Neste sentido, discordo da autora 
quando diz que as “interseccionalistas”, como chama,

[...] são a encarnação de uma nova moral, de um novo humanismo, 
mas como todo  humanismo,  abstrato.  Efetivamente, elas impõem 
que não produza nenhuma hierarquia, que  não  se  admita quais-
quer  prioridades  e  que  se  combata  tudo  de  uma  só  vez. (BOU-
TELDJA, 2016, p. 7)

Acredito que (1) o pensamento feminista negro enfatiza a não 
hierarquização de opressões por compreender a experimentação simul-
tânea que configura estarmos situadas na encruzilhada; (2) a intersec-
cionalidade se desenvolve pautada na experiência de mulheres negras e, 
como tal, é atravessada por um fluxo entre teoria e prática; (3) a própria 
dinâmica dos movimentos sociais exige uma dinâmica organizativa que 
estabelece agendas; logo, não teríamos como “combater tudo de uma 
vez só” e nem creio que seja essa a intenção.

Minha segunda discordância mais severa em relação a Bouteldja 
(2016) reside na ideia de denominador comum. “Eu tenho uma abor-
dagem mais pragmática e acredito que as pessoas se mobilizam mais 
por interesse do que por consequência. Para isso, devemos procurar 
um sujeito revolucionário com o maior denominador comum possível” 
(BOUTELDJA, 2016, p. 9).

É evidente que há estratégias, organizações e contextos políticos 
que nos distanciam, mas seria, no mínimo, infiel às minhas inclinações 
ideológicas não reconhecer que, mesmo não sendo este sujeito [com 
maior denominador comum], as mulheres negras desempenharam 
papel fundamental em lutas pelas condições materiais de vida e por sua 
própria existência. Não acredito que ter isso em mente seja uma crença 
ingênua em filantropia, como diz a ativista. Para mim e para algumas de 
minhas companheiras no processo árduo que é estudar essas experiên-
cias, isso é real, é palpável.

bell hooks (2018) ilustra muito bem isso quando escreve “E eu 
não sou uma mulher”, obra que aborda a desvalorização sistemática 
das mulheres negras a partir e como consequência da escravização. Em 
suas palavras, ela carrega a força e o compromisso das mulheres negras 
escravizadas com a posteridade, de forma que, mesmo com tantas des-
crições de brutalidade colonial, é possível nutrir um vínculo ancestral 
que permeia os espaços nos quais transitamos hoje.
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Contrariando discussões que buscam a primazia de uma teoria 
sobre a outra, acredito que as fronteiras de Gloria Anzaldúa podem nos 
auxiliar a compreender e empreender novas investigações no campo da 
interseccionalidade. A autora, feminista e estudiosa da cultura chicana, 
aponta para as fronteiras como local de conflito, mas também como 
um espaço de trocas em potencial, inclusive no que tange à criação de 
novas identidades.

“O trabalho de Anzaldúa conecta experiências, metáforas es-
paciais, poder e engajamento político, sinalizando uma abordagem 
importante para a teorização crítica” (COLLINS, 2022, p. 58). Parti-
cularmente, acredito que nas fronteiras também seja possível haver o 
fortalecimento ou resgate de identidades, e consigo enxergá-las na di-
nâmica da qual a interseccionalidade nasce. Afinal, é no trânsito entre 
movimentos sociais distintos, tanto em demandas quanto em organiza-
ção, que surge o descontentamento com a subnotificação, no mínimo, 
das reivindicações de mulheres negras, e a interseccionalidade ganha 
terreno fértil para sua aplicabilidade analítica.

Em seu trabalho, onde discorre sobre a interseccionalidade en-
quanto teoria social crítica em construção, Patricia Hill Collins (2022) 
nos mostra que esta funciona como um mapa mental e que “se baseia 
tanto na busca da verdade que sustenta as ciências sociais quanto na 
busca de um significado que caracteriza as ciências humanas; é impor-
tante preservar a tensão criativa existente entre esses dois entendimen-
tos da teoria social” (COLLINS, 2022, p. 86).

Me parece ser exatamente esta complexidade da intersecciona-
lidade que tem sido perdida de vista nos espaços onde a discussão a 
respeito de sua legitimidade ou uso é fomentada. É aí que chegamos a 
uma questão revolucionária, quase como uma virada de chave do pen-
samento interseccional de Patricia Hill Collins: a abordagem da inter-
seccionalidade enquanto pensamento heurístico.

Segundo a autora, “as heurísticas são técnicas para resolução, 
aprendizagem e descoberta de problemas sociais” (COLLINS, 2022, p. 
60). Num esquema de perguntas feitas pela interseccionalidade, a heu-
rística seria o “como?”. Para uma pesquisadora que, por tanto tempo, 
acreditou, e segue a acreditar, no potencial metodológico da intersec-
cionalidade, talvez não seja surpresa o meu interesse por esta caracte-
rística. O fato é que, como uma teoria-metodologia-práxis que ganhou 
notoriedade considerável na academia e fora dela, me parece faltar cer-
to rigor técnico à aplicação contemporânea da interseccionalidade.

Neste sentido, acredito ser necessário articular o que já foi posto 
e postular quais os usos possíveis a partir de uma compreensão mais 
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ampla, responsável e justa. Por isso mesmo, optei por finalizar este en-
saio trazendo a heurística como sendo a abordagem interseccional com 
a qual me alio, neste momento, por valorizar tanto o seu pragmatismo 
quanto a sua possibilidade inventiva. No entanto, é necessário que es-
tejamos atentas para o fato de que “se um dispositivo heurístico for 
aplicado acriticamente, mais como uma fórmula do que como uma fer-
ramenta inventiva para resolução criticamente engajada de problemas 
sociais, ele pode perder a capacidade de fomentar a inovação” (COL-
LINS, 2022, p. 69).

Os perigos aos quais a interseccionalidade está exposta são mui-
tos, sobretudo com as investidas coloniais sempre à postos para usurpar 
as nossas riquezas ancestrais, especialmente a nossa prosperidade teó-
rica em diáspora. Cabe a nós a responsabilização pela sua teorização e 
pelo seu uso, sempre alinhando-a à sua genealogia feminista negra e ao 
seu compromisso com a justiça social, lembrando-se do rigor técnico 
necessário a qualquer produção de conhecimento e do enfrentamento 
constante às tentativas de esvaziamento desta ferramenta ancestral tão 
potente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como já mencionei anteriormente, é necessário que haja o en-
tendimento mínimo de que a suposta elasticidade da interseccionalida-
de não pode ser utilizada como “conveniência heurística” (COLLINS, 
2022, p. 69). Esta advertência me parece muito semelhante à feita por 
Sirma Bilge (2018) quando nos fala sobre “interseccionalidade orna-
mental” e a possibilidade de a interseccionalidade ser usurpada pela 
estrutura colonial e distorcida de seus próprios valores.

Não proponho, no entanto, que a interseccionalidade funcione 
como uma fórmula; a própria Collins nos diz que a criatividade é muito 
útil para a resolução de problemas sociais. O que me aflige, e aí cabe, 
infelizmente ou não, aguardar pelo bom senso e honestidade de quem se 
propõe a usar essa ferramenta, é a sua aplicação acrítica e exacerbada.

Como teoria social crítica em construção, que ainda enfrenta a 
tensão própria do processo, acredito que a interseccionalidade seja uma 
encruzilhada, carregue em seu cerne a possibilidade de amplitudes tão 
inimagináveis que haja espaço até mesmo para a contradição. Neste en-
saio, tentei ao máximo me ater aos estudos interseccionais com os quais 
tive maior contato, a fim de que eu mesma pudesse me situar melhor 
em relação a esta ferramenta ancestral, com fundamentos epistêmicos 
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enraizados na coletividade.
Por ora, o que posso dizer é que, tal qual as palavras de Thiago 

Elniño, as linhas escritas aqui não são só minhas, não! É isso que faz 
com que as minhas apostas ainda sejam tão fiéis à interseccionalidade e 
a minha esperança tão coletiva, tão nossa. Na encruzilhada, eu brinco, 
rio, choro, caio, levanto e danço. Danço tentando encontrar a verdade a 
partir do sentido. Que Exu nos guie por onde quer que a “encruza” nos 
levar! Laroyê!
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ENSINO DE HISTÓRIA E EDUCAÇÃO 
PARA DIVERSIDADE: 

ENTRE POSSIBILIDADE E LIMITAÇÕES 
NO CURRÍCULO BAHIA

Euclânia Santos de Oliveira Aguiar1

Iole Macedo Vanin2

INTRODUÇÃO

No cenário educacional contemporâneo, a abordagem da Edu-
cação para a Diversidade configura-se como um tema imprescindível, 
especialmente no que diz respeito à Educação para as Relações Étni-
co-Raciais e à Educação para as Relações de Gênero e Sexualidade. 
Essas temáticas são cada vez mais essenciais nos debates pedagógicos, 
pois refletem a necessidade de construir um ambiente educacional que 
valorize as diferenças e promova a inclusão.

O ambiente escolar, sendo um dos principais espaços de socia-
lização e desenvolvimento de identidades, não pode ignorar as opres-
sões relacionadas aos marcadores sociais de diferença que afetam 
diretamente a vivência e o desenvolvimento dos/as estudantes. Essas 
opressões interferem na subjetividade, na afirmação das identidades dos 
adolescentes e no desenvolvimento da autonomia das alunas, refletin-
do-se em baixo rendimento, reprovação, evasão e repetência escolar, 
especialmente entre estudantes negros/as.

Nessa perspectiva, Nilma Lino Gomes (1996) e Guacira Lou-
ro (1997) enfatizam que o ambiente escolar, geralmente, reproduz, 
ressignifica e dissemina essas mazelas sociais, naturalizando-as. Essa 
realidade é preocupante, pois, nesse espaço, frequentemente, os/as ado-
lescentes vivenciam, presenciam e reproduzem diversas situações que 
afetam negativamente o desenvolvimento de suas subjetividades, es-
pecialmente no que diz respeito aos marcadores de diferenças sociais. 
Destacamos que o Componente Curricular de História, através de uma 
abordagem crítica e inclusiva, viabiliza estratégias essenciais para des-

1 Mestranda do Programa de Pós-graduação Núcleo de Estudos Interdisciplinares Mulher, 
Gênero e Feminismo da Universidade Federal da Bahia.
2 Orientadora, Professora Doutora do Programa de Pós-graduação do Núcleo de Estudos In-
terdisciplinares Mulher, Gênero e Feminismo da Universidade Federal da Bahia.
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vendar os processos sociais e culturais que moldaram as desigualdades 
presentes na sociedade e que se desdobram no ambiente escolar. Ao 
investigar os fatos históricos relacionados a essas opressões, torna-se 
possível identificar como as práticas excludentes foram institucionali-
zadas, bem como os esforços de resistência e transformação.

 A partir dessas concepções, estamos desenvolvendo o pro-
jeto de pesquisa “Interseccionalidade de gênero e raça: o que dizem 
os professores/as de História de Muritiba-BA”, junto ao Programa de 
Pós-graduação em Estudos Interdisciplinares de Gênero, Feminismo 
e Mulheres, que possui como objetivo geral analisar, a partir de uma 
perspectiva interseccional, as práticas pedagógicas permeadas por es-
tratégias de enfrentamento ao racismo e violências de gênero realizadas 
pelos/as docentes de História do Ensino Fundamental Anos Finais das 
escolas públicas de Muritiba-BA. A abordagem metodológica é qualita-
tiva, fundamentada na epistemologia feminista, e consiste numa análise 
documental e de conteúdo.

Uma das fontes que trabalhamos é o Documento Curricular Re-
ferencial da Bahia (DCRB), pois a sua análise é fundamental para ve-
rificarmos se o Currículo de Muritiba, no que diz respeito ao ensino de 
História, viabiliza a implementação de uma educação que promove o 
respeito aos direitos humanos e à diversidade. Ou seja, o componen-
te curricular de História apresenta pontos de convergência nos objetos 
de conhecimento, viabilizando o alinhamento com o tema integrador 
“Educação para Diversidade”, que se desdobra em “Educação para as 
Relações Étnico-raciais” e “Educação para as Relações de Gênero e 
Sexualidade”, conforme o Documento Curricular Referencial da Bahia 
(DCRB).

Além disso, busca-se compreender de que forma esse alinha-
mento possibilita a abordagem crítica e assertiva das questões de gê-
nero, raça e sexualidade no Ensino Fundamental Anos Finais, confi-
gurando-se como uma estratégia para o enfrentamento do racismo, das 
violências de gênero e da LGBTfobia no ambiente escolar. Esta com-
binação metodológica visa explorar criticamente as possibilidades de 
convergência presentes nos objetos de conhecimento do componente 
curricular de História, que viabilizem o alinhamento de forma transver-
sal e integrada ao tema integrador “Educação para Diversidade”.

Nesse sentido, levantou-se a hipótese de que o alinhamento do 
Componente Curricular de História, por meio da transversalização e 
da integração do tema integrador “Educação para a Diversidade”, con-
forme o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB), viabili-
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zará a implementação de estratégias para o enfrentamento do racismo, 
das violências de gênero e da LGBTfobia nas práticas pedagógicas de 
História.

Este artigo estrutura-se em três subtemas. O primeiro subtema 
aborda a contextualização teórica, apresentando uma revisão bibliográ-
fica sobre os marcadores sociais da diferença, com foco na educação 
básica e, especificamente, no componente curricular de História. No 
segundo subtema, realiza-se a descrição da metodologia, incluindo a 
análise documental do Documento Curricular Referencial da Bahia 
(DCRB) e a análise de conteúdo segundo Bardin. Por fim, o terceiro 
subtema concentra-se na análise e discussão acerca da Educação para a 
Diversidade, a partir da perspectiva do alinhamento com o componente 
curricular de História, e conclui com as considerações finais.

EDUCAÇÃO PARA A DIVERSIDADE: RESPEITAR, IN-
CLUIR E VALORIZAR AS DIFERENÇAS

Pensar sobre a educação básica no contexto brasileiro implica 
considerar a necessidade de uma educação pública e democrática que 
esteja alinhada com as demandas da contemporaneidade. Assim, é fun-
damental que o sistema educacional promova o respeito à diversidade, 
reconhecendo e valorizando as diferentes identidades e culturas presen-
tes na sociedade. “O reconhecimento da diversidade e das diferenças 
precisa ser compreendido como integrante do direito à educação” (Go-
mes, 2023, p. 3).

Neste sentido, Paulo Freire (1998) afirma que o correto é rejei-
tar qualquer tipo de discriminação, seja ela relacionada a raça, classe ou 
gênero, pois essas formas de exclusão social afetam a subjetividade do 
sujeito e contradizem a democracia. Para o autor, uma verdadeira demo-
cracia deve ser inclusiva e respeitar a dignidade e os direitos de todos os 
cidadãos e cidadãs, promovendo uma educação que desafie as estruturas 
opressivas e impulsione a consciência crítica dos/as estudantes.

De acordo com Circe Bittencourt (2008, p. 189), as interpreta-
ções sobre a aprendizagem conceitual e as influências sociais e culturais 
no processo de ensino-aprendizagem tornam fundamental considerar 
os conhecimentos prévios dos/as estudantes para que possam construir 
novos significados e esquemas. Assim, os objetos de estudo do compo-
nente curricular de História estão diretamente relacionados às questões 
culturais, sociais, econômicas e políticas, que afetam, de maneira direta 
ou indireta, as vivências e experiências dos/as estudantes.
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Nesse sentido, Gomes (2023, p. 5) esclarece que, para a prática 
educativa alcançar seu potencial de transformação social, é essencial 
que ela se articule com os princípios da educação para a diversidade, 
promovendo um ambiente onde todas as identidades e experiências se-
jam respeitadas e valorizadas, contribuindo para uma sociedade mais 
equânime. Assim, a prática pedagógica não deve apenas transmitir co-
nhecimentos, mas também desnaturalizar as estruturas sociais e políti-
cas que promovem as violações de direitos e oportunidades dos sujeitos 
que estão em condição de vulnerabilidade, a partir das intersecções de 
gênero, raça e sexualidade que os marcam em um dado tempo e espaço.

No que diz respeito à categoria analítica de gênero, as autoras 
Joan Scott (1995), Guacira Lopes Louro (1997) e Cecília Sardenberg 
(2011) concordam que o gênero é uma construção social diretamente 
vinculada às relações de poder, as quais perpetuam desigualdades de 
direitos e oportunidades entre o masculino e o feminino, e se intersec-
tam com outros marcadores sociais da diferença, como a raça, a etnia e 
a sexualidade.

Para Judith Butler (2003), a naturalização das desigualdades 
de gênero, sustentada por uma lógica binária e hegemônica, reforça 
a heterossexualidade compulsória. Assim, o gênero e as sexualidades 
dissidentes tornam-se marcadores sociais da diferença, revelando um 
sistema de opressão baseado no privilégio do homem branco, hetero-
normativo e cristão, em detrimento da subalternização das mulheres, 
especialmente das mulheres negras, e das pessoas LGBTQIA+, que 
não se enquadram na norma social dominante. “O gênero estabelece 
intersecções com modalidades raciais, classistas, étnicas e regionais de 
identidades discursivamente constituídas” (Butler, 2003, p. 10).

Seguindo a perspectiva analítica de Scott (1995) sobre a cate-
goria de gênero, Gomes (2023) realiza uma análise da raça como uma 
categoria útil de análise histórica, partindo de uma ressignificação que 
contempla, além das análises históricas, as dimensões sociológicas, 
antropológicas, políticas, econômicas e educacionais. Dessa forma, as 
autoras analisam, respectivamente, o gênero e a raça como construções 
sociais que moldam as relações de poder e que se manifestam nas repre-
sentações de gênero e raça presentes na sociedade.

De acordo com Kabenguele Munanga (2004), os conceitos de 
raça e etnia são construções sociológicas usadas para explicar as desi-
gualdades raciais, étnicas, sociais, políticas e econômicas enfrentadas 
pela população negra ao longo da história brasileira. Embora biologi-
camente inexistentes, essas categorias têm implicações reais na vida 
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da população negra, especialmente para meninas e mulheres negras, 
que são diretamente afetadas pelo racismo, pelas violências de gênero e 
pelas violações de direitos.

Incorporar nas práticas pedagógicas de História a discussão so-
bre gênero, raça e diversidade sexual permite uma compreensão mais 
profunda das desigualdades raciais, hierarquias de gênero e violações 
de direitos das pessoas com sexualidades dissidentes. Essas questões 
se entrelaçam, gerando opressões como racismo, sexismo, machismo, 
LGBTfobia e transfobia, que impactam diretamente as subjetividades e 
identidades dos estudantes no ambiente escolar. Assim, Patrícia Collins 
e Sirma Bilge enfatizam que:

As relações interseccionais de poder influenciam as relações so-
ciais em sociedades marcadas pela diversidade, bem como as expe-
riências individuais na vida cotidiana. Como ferramenta analítica, 
a interseccionalidade considera que as categorias de raça, classe, 
gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa 
etária – entre outras – são inter-relacionadas e moldam-se mutua-
mente (Collins e Bilge, 2020, p. 16).

O componente curricular de História, por meio da lente da in-
terseccionalidade, pode contribuir de forma significativa para o enfren-
tamento do racismo, das violências de gênero e da homofobia. Essa 
abordagem permite a análise e compreensão das complexas interações 
entre diferentes formas de opressão e discriminação ao longo do tem-
po. A partir da interseccionalidade, os/as historiadores/as podem reve-
lar narrativas marginalizadas, analisar relações de poder, educar para a 
justiça social, desconstruir estereótipos e enriquecer o currículo escolar.

METODOLOGIA: EXPLORANDO A EDUCAÇÃO PARA 
A DIVERSIDADE ATRAVÉS DA PERSPECTIVA DE BAR-
DIN

Para este estudo, como já destacamos, utilizou-se uma aborda-
gem metodológica qualitativa, fundamentada na epistemologia feminis-
ta, que valoriza o reconhecimento das múltiplas vozes e experiências no 
processo de construção do conhecimento. Dessa forma, seguimos cri-
teriosamente todas as fases do método de análise de conteúdo proposto 
por Bardin (1977) no que se refere à análise documental, considerando 
que o corpus do nosso estudo é o Documento Curricular Referencial da 
Bahia para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental.
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Para a codificação e categorização dos dados, utilizamos tanto o 
método manual quanto o software ATLAS.ti, garantindo maior precisão 
e eficiência na organização e análise do material. A combinação dessas 
abordagens facilitou a identificação e análise de padrões e temas.

O Documento Curricular Referencial da Bahia para a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental, volume 1, é uma normativa educacio-
nal que estabelece orientações obrigatórias para a implementação do 
currículo nas escolas das redes públicas e privadas do estado da Bahia. 
Publicado pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia em 2020, o 
documento, embora fundamentado na BNCC, adota uma perspectiva 
educacional que considera as especificidades culturais, sociais, regio-
nais e históricas do estado, propondo uma educação pautada na diver-
sidade e na inclusão.

O documento é organizado em 472 páginas e está estruturado 
em seções e subseções; as seções são organizadas em: a apresentação, 
Territorialidade na singular e plural Bahia: Elementos identitários para 
a política curricular do Estado, Marcos teóricos, conceituais e meto-
dológicos; Marcos legais que embasam o currículo referencial para o 
estado da Bahia; Modalidades de educação básica; Temas integradores 
do documento curricular da Bahia para a educação básica; Área de co-
nhecimentos e referências.

 O Currículo Bahia é essencial para nossa análise, pois propõe 
que os Temas Integradores sejam alinhados aos Componentes Curricu-
lares e às Áreas de Conhecimento da educação básica. Os Temas Inte-
gradores propostos são Educação em Direitos Humanos, Educação para 
a Diversidade, Educação para o Trânsito, Saúde na Escola, Educação 
Ambiental, Educação Financeira e para o Consumo, Cultura Digital e 
Educação Fiscal.

 Dentre os temas integradores supracitados, o que integra este 
estudo é a Educação para a Diversidade, que se desdobra em Educação 
para as Relações Étnico-Raciais e Educação para as Relações de Gêne-
ro e Sexualidade. Realizou-se a leitura minuciosa do texto introdutó-
rio do tema integrador Educação para a Diversidade e do componente 
curricular de História, assim como das competências específicas e dos 
organizadores curriculares de História do 6º ao 9º ano.

 A codificação e categorização estão conectadas com o objetivo 
geral e a hipótese, direcionando o recorte deste estudo. As unidades de 
análise são os organizadores curriculares de História, que são organiza-
dos em etapas de ensino, anos/séries, unidades temáticas, competências 
específicas, objetos de conhecimento e habilidades. Assim, os objetos 
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de conhecimento são as unidades de registro, a partir de uma análise 
temática, especificamente frases, e as unidades de contexto são as habi-
lidades.

 As habilidades, como unidades de contexto, são relevantes 
porque determinam os objetivos de aprendizagem mais específicos e se 
conectam diretamente aos objetos de conhecimento. Assim, as habili-
dades promovem a compreensão da possibilidade de pontos de conver-
gência, de forma implícita e explícita, relacionados aos objetos de co-
nhecimento, evidenciando a possibilidade de alinhamento com o tema 
integrador Educação para a Diversidade.

 Por se tratar de uma análise dedutiva, as categorias analíticas 
foram definidas de forma objetiva e assertiva, uma vez que elas se re-
lacionam diretamente com o objetivo geral, a hipótese, a proposta do 
tema integrador Educação para a Diversidade e com o referencial teóri-
co. Para Bardin (1977), a análise dedutiva envolve a definição prévia de 
categorias analíticas com base em teorias ou hipóteses, aplicando-as na 
análise do conteúdo de forma sistemática.

 As duas categorias analíticas são: Representação de Gênero 
e Sexualidade e Representação Étnico-Racial, partindo da perspecti-
va analítica de Scott (1995), Gomes (2023), Munanga (2004) e Louro 
(1997), que analisam, respectivamente, a categoria de gênero, raça, et-
nia e sexualidade como construções sociais que moldam as relações de 
poder, as quais se desdobram em representações sociais que excluem, 
oprimem e promovem violações de direitos das pessoas racializadas e 
das minorias sexuais.

Levamos em consideração a análise do currículo referente à 
Educação para Relações de Gênero e Sexualidade, que afirma: “Nesse 
sentido, todos os seres humanos se identificam na construção sociocul-
tural do gênero e da sexualidade em determinado momento, uma vez 
que as ‘identidades são sempre construídas, elas não são dadas e aca-
badas” (BAHIA, 2020, p. 72). Referente à Educação para as Relações 
Étnico-Raciais, o documento destaca: “A temática (...) demandam uma 
abordagem enfática (...) tendo em vista a necessidade urgente do en-
frentamento ao racismo estrutural que caracteriza a sociedade brasileira 
e baiana” (BAHIA, 2020, p. 76).

Partindo da perspectiva de que o racismo, a hierarquia de gênero 
e a LGBTfobia estão ancorados em representações sociais presentes 
nas narrativas históricas, que incluem ou excluem determinados gru-
pos, as categorias utilizadas permitiram uma análise mais precisa do 
objeto deste estudo. A citação do DCRB reforça essa visão ao destacar o 
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caráter sociocultural e dinâmico dessas construções, o que implica que 
essas categorias analíticas possibilitaram a identificação de pontos de 
convergência no componente curricular de História, a partir da perspec-
tiva das representações de gênero, sexualidade, raça e etnia, frequente-
mente abordadas de forma estereotipada.

No processo de categorização, as regras de acordo com a aná-
lise de conteúdo de Bardin (1997) incluem a regra da exaustividade, 
da representatividade e da homogeneidade da pertinência. Essas regras 
foram cruciais para a interpretação e inferência dos dados obtidos, via-
bilizando respostas claras e precisas às questões levantadas no estudo. 
Assim, as subcategorias foram definidas levando em consideração as 
unidades de registro e as unidades de contexto que contemplaram cada 
categoria.

As unidades de registro presentes nos objetos de conhecimento 
foram analisadas em conjunto com as habilidades correspondentes para 
identificar pontos de convergência explícitos e implícitos que viabili-
zam o alinhamento do objeto de conhecimento com o tema integrador. 
O método de enumeração consistiu em que as unidades de registro ou 
as habilidades identificadas de forma clara fossem classificadas como 
explícitas, enquanto as unidades de registro ausentes nos objetos de 
conhecimento, mas presentes de forma subentendida nas habilidades, 
foram classificadas como implícitas.

Para garantir uma melhor aplicabilidade dos resultados e discus-
sões de forma precisa, realizamos uma comparação entre as subcate-
gorias das categorias Representação Étnico-Racial e Representação de 
Gênero e Sexualidade em cada organizador curricular de História, ana-
lisando-as separadamente. Posteriormente, fizemos a interpretação e as 
inferências de cada organizador curricular de forma individual. Em se-
guida, comparamos os dados da categoria Representação Étnico-Racial 
do 6º ao 9º ano, a fim de realizar uma interpretação e inferência mais 
detalhada. O mesmo processo foi aplicado à categoria Representação 
de Gênero e Sexualidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados obtidos a partir da análise de conteúdo revelam 
aspectos importantes sobre as categorias investigadas. Primeiramente, 
observa-se que as subcategorias relacionadas à Representação Étnico-
-Racial e à Representação de Gênero e Sexualidade apresentam dife-
renças significativas em termos de frequência e possibilidade de con-
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vergência com os objetos de conhecimento e os temas Educação para 
as Relações Étnico-Raciais e Educação para as Relações de Gênero e 
Sexualidade.

 No que diz respeito à categoria Representação Étnico-Racial 
do 6.º ao 9.º ano, identificamos mais pontos de convergência de forma 
explícita, tanto nas unidades de registros quanto nas unidades de con-
textos, que possibilitam o alinhamento dos objetos de conhecimento 
com o tema integrador Educação para Relações Étnico-Raciais de for-
ma explícita e com frequência significativa.

 Nos 6º e 7º anos, a pluralidade cultural e a contribuição dos 
povos africanos e indígenas, correlacionadas às sociedades pré-colo-
niais, à colonização e à resistência dos povos subjugados, estão presen-
tes de forma explícita. O 6º ano pontua a diversidade étnico-cultural ao 
propor a história e a cultura desses povos, bem como suas influências 
na sociedade brasileira. À medida que avança para os 8º e 9º anos, o 
currículo aponta para a possibilidade de discussões mais aprofundadas 
sobre a resistência dos povos racializados, inserindo reflexões sobre a 
escravidão em diferentes contextos e períodos históricos, o racismo e as 
lutas pelos direitos civis dos grupos marginalizados, especialmente no 
contexto brasileiro.

 Nesse sentido, no 9º ano, esses temas apresentam uma maior 
possibilidade de alinhamento com o tema integrador, incluindo a aná-
lise do racismo e da formação das estruturas sociais desiguais, o que 
aponta para a possibilidade de discussões críticas sobre o passado colo-
nial e suas repercussões na contemporaneidade. Embora alguns objetos 
de conhecimento apontem para a possibilidade de transversalidade e 
integração com o tema Educação para Relações Étnico-Raciais, iden-
tificamos lacunas, já que alguns pontos de convergência não são facil-
mente identificados, pois estão implícitos nas habilidades ou no contex-
to histórico. Nesse sentido:

Diante de tudo isso, é imperativo que a produção teórica educa-
cional se dedique ainda mais à interpretação e análise desses fe-
nômenos por meio de estudos e pesquisas que enfrentem o desafio 
de interpretar o fenômeno educacional da atualidade e seu impacto 
sobre a vida dos sujeitos da educação em uma perspectiva crítica 
e que articule de forma interseccional as questões de classe, raça, 
gênero e diversidade sexual (Gomes, 2023, p.6).

No que tange, a categoria Representação de gênero e sexualida-
de nos organizadores curriculares de História do 6º ao 9º ano revelaram 



- 75 -

que a possibilidade de convergência se apresente de maneira predomi-
nantemente implícita, o que pode dificultar a possibilidade do alinha-
mento dos objetos de conhecimento com a referida temática. Assim, é 
necessário que os pontos de convergência estejam claramente presentes 
nos objetos de conhecimentos e nas habilidades para que os/as docentes 
possam identificá-los.

Nos 6º e 7º anos, as discussões sobre papéis de gênero estão 
implícitas e podem ser identificados ao analisar os contextos históricos, 
como no estudo das sociedades antigas e medievais, o papel da mulher, 
pode ser identificado dentro do contexto da sociedade feudal ou das 
civilizações clássicas. No entanto, no 7º ano, identificamos apenas um 
código implícito relacionado aos saberes dos povos africanos e pré-co-
lombianos, visto que a participação das mulheres indígenas e africanas 
nos saberes tradicionais ficam subentendidos.

No 8º ano, há potencial de convergência sobre o papel das mu-
lheres nas Revoluções Industriais e Francesas, mas essa possibilidade 
de convergência está implícita na unidade de contexto. Embora o 9º ano 
apresente uma maior convergência implícita entre os objetos de conhe-
cimento e as habilidades em relação ao gênero e à diversidade sexual, 
a sub-representação das questões de diversidade sexual permanece evi-
dente. Essa abordagem implícita cria desafios para os/as docentes, que 
precisam estar preparados/as para identificar e integrar essas questões 
nas práticas pedagógicas.

Partindo da análise sobre o tema integrador Educação para a Di-
versidade proposto pelo Currículo Bahia, a autora Iris Verena Santos 
de Oliveira (2020, p. 188) faz uma crítica contundente às limitações 
dessa proposta, comparando-a a um “puxadinho”. Segundo ela, o refe-
rido tema integrador não é suficiente para tratar essas questões de for-
ma orgânica e estruturante, constituindo-se apenas como um acréscimo 
superficial e pontual, que não reflete a importância dessa abordagem na 
educação básica.

 Partindo da perspectiva da análise crítica de Oliveira (2020), 
concordamos parcialmente com sua crítica, principalmente no que se 
refere ao tema integrador não ser estruturado nem suficiente para viabi-
lizar abordagens consistentes sobre as temáticas, considerando a aplica-
bilidade em todos os componentes curriculares. No entanto, ao trazer a 
análise do referido tema integrador como uma possibilidade de alinha-
mento com os objetos de conhecimento do componente curricular de 
História, essa abordagem transversal e integrada evidencia um poten-
cial que pode agregar de forma significativa às práticas pedagógicas de 
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História, principalmente sobre as representações étnico-raciais.
Em todos os anos, há uma forte dependência da intencionalidade 

dos/as docentes, já que a maioria das oportunidades para tratar questões 
de gênero e sexualidade depende da capacidade crítica de cada profes-
sor/a em identificar essas temáticas nas unidades de contexto. Isso pode 
inviabilizar a possibilidade de inclusão dessas questões, pois está vin-
culada à formação, sensibilidade e preparação crítica dos/as docentes

 A lacuna relacionada à interseccionalidade de gênero, raça, 
etnia e sexualidade é evidente, pois as possibilidades de convergên-
cias estão implícitas no currículo, porém a sua identificação depende de 
um olhar mais crítico por parte dos/as docentes. Isso pode inviabilizar 
a abordagem adequada da interseccionalidade nas práticas pedagógi-
cas de História, comprometendo o alinhamento com o tema integrador 
mesmo que por meio da transversalidade. Assim, Nilma Gomes, enfati-
za que:

Em uma perspectiva interseccional, é possível perceber que as desigualdade e exploração eco-
nômicas agravam ainda mais essa conjuntura e provocam maior impacto na vida de pessoas 
negras, mulheres e homens cis e pessoas trans. Tudo isso afeta as chances de integração dos 
sujeitos na sociedade, a garantia de direitos e a capacidade de mobilidade ou ascensão social 
(Gomes, 2023, p. 4).

Os resultados indicam que, embora haja um potencial signifi-
cativo de transversalização e integração das temáticas no currículo de 
História, esses pontos de convergência nem sempre são explícitos. A 
abordagem das questões étnico-raciais tende a ser mais presente e estru-
turada, especialmente nas representações das contribuições dos povos 
africanos e indígenas, porém, há limitações na profundidade e criticida-
de da abordagem em relação às questões de gênero e sexualidade, que 
muitas vezes são tratadas de forma implícita. 

Isso corrobora a hipótese de que, embora o currículo ofereça 
oportunidades de alinhamento com o tema integrador, a implementa-
ção efetiva dessas estratégias depende de uma ação intencional dos/as 
docentes, que precisam ter uma formação adequada e um olhar crítico 
para reconhecer e explorar essas conexões nas práticas pedagógicas de 
história.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da análise de conteúdo revelam a presença de po-
tenciais pontos de convergência entre o componente curricular de His-
tória e o tema integrador Educação para a Diversidade, especialmente 
no que diz respeito às questões étnico-raciais. No entanto, as temáticas 
relacionadas a gênero e sexualidade tendem a ser abordadas de forma 
implícita, dificultando uma integração mais crítica e profunda dessas 
questões nas práticas pedagógicas.

 A transversalidade das temáticas raciais, que se destaca em vá-
rias séries do Ensino Fundamental, especialmente nas representações 
das contribuições dos povos africanos e indígenas, mostra que o currí-
culo de História tem potencial para promover uma educação mais in-
clusiva. Porém, limitações são identificadas quando o assunto é gênero 
e sexualidade, evidenciando uma convergência com pouquíssima fre-
quência e de forma implícita.

Apesar de o currículo oferecer oportunidades de alinhamento 
com o tema integrador, como apontado ao longo da pesquisa, a imple-
mentação efetiva dessas estratégias depende fortemente da intenciona-
lidade dos/as docentes. Para que essas temáticas sejam devidamente 
abordadas, os/as professores/as precisam não apenas reconhecer as 
oportunidades implícitas, mas também ter uma formação adequada e 
um olhar crítico para explorar esses pontos de convergência nas aulas 
de História. Isso aponta para a necessidade de fortalecimento da for-
mação docente, que deve ser contínua e orientada para temas de inter-
seccionalidade, para que os/as docentes sejam capazes de reconhecer e 
trabalhar as diversas dimensões de raça, gênero, etnia e sexualidade de 
maneira mais crítica e explícita.

O estudo também evidencia que a abordagem implícita das ques-
tões de diversidade sexual e gênero cria desafios para os/as docentes, 
principalmente devido à dependência da formação crítica de cada um/a. 
Essa abordagem superficial limita a capacidade do currículo de gerar 
discussões significativas sobre resistência, identidade e desigualdade, 
o que enfraquece a possibilidade de alinhar as práticas pedagógicas ao 
enfrentamento do racismo, das violências de gênero e da LGBTfobia 
no ambiente escolar.

Assim, embora o componente curricular de História apresente 
um potencial significativo para promover o enfrentamento de opressões 
estruturais, é necessário que haja uma revisão e aprofundamento das 
orientações curriculares, tornando as questões de gênero e sexualidade 
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mais explícitas e garantindo a transversalidade entre as diversas disci-
plinas e temas. O fortalecimento da formação docente e o desenvolvi-
mento de estratégias pedagógicas mais consistentes e interseccionais 
são fundamentais para que o currículo contribua de forma efetiva para 
uma educação crítica e emancipatória, que ajude a construir uma socie-
dade mais inclusiva e equitativa.

Por fim, o estudo confirma que o alinhamento entre o currículo 
de História e o tema integrador Educação para a Diversidade pode, sim, 
promover estratégias eficazes para o combate ao racismo, às violências 
de gênero e à LGBTfobia, desde que os/as professores/as estejam pre-
parados/as para lidar com essas questões de forma crítica e propositiva.
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DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E INCLUSÃO 
VIRTUAL: 

VOZES E AÇÕES DAS MULHERES 
(2021-2023)

Chiara Natércia França Araújo1

Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão2

INTRODUÇÃO

O artigo se propõe a sistematizar e divulgar as contribuições de 
popularização da ciência realizadas por mulheres em ações da SBPC3 
Regional de Pernambuco no período de 07/2021 a 07/2023, momento 
em que a função de Secretária da Instituição no Estado foi exercida 
por uma mulher. O texto se inspira no capítulo 7 do livro Memórias da 
SBPC Regional de Pernambuco (Chiara et al., 2023) e aprofunda ques-
tões citadas na referida publicação.

A temática dialoga com a epistemologia feminista, que aponta 
as desigualdades sociais que se constituem em obstáculos à ascensão 
das mulheres a espaços de poder e de decisão. Escrever sobre o tema 
do protagonismo feminino na ciência é contribuir para romper com os 
pressupostos e ações patriarcais. Por isso, os principais conceitos que 
possibilitaram a realização da pesquisa são oriundos da teoria femi-
nista, que trata da divisão sexual do trabalho, teto de vidro, labirinto 
de cristal, entre outros (Costa, 2006; Hirata e Kergoat, 2007; Saffioti, 
2015, 2013, 1987, 1984, 1979, 1978).

Trata-se de pesquisa quantitativa e qualitativa, que sistematizou 
as atividades realizadas, contabilizou o número de mulheres visibiliza-
das nas ações e as temáticas desenvolvidas, que foram online em res-
posta às limitações advindas do isolamento social, que restringiu as reu-
niões presenciais em função da epidemia de Covid-19. As transmissões 
foram realizadas pelo canal do YouTube Núcleo Econômico Integrado 
(NEI), coordenado por uma mulher.

Os resultados visibilizam que mulheres nos espaços de poder e 
de decisão tendem a incluir em suas ações as agendas de gênero com 
1 Doutora em Economia pela Universidade Federal de Pernambuco. Professora Associada da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco.
2 Doutora em Estúdios Ibero-Americanos (UCM-Espanha). Professora Titular na Universida-
de Federal Rural de Pernambuco.
3 Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. 
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as suas interseccionalidades4 de raça, renda, entre outras. Constatou-se 
que todas as lives e eventos na modalidade online perpassam diversas 
áreas do conhecimento, além de apresentarem temáticas atuais e alinha-
das com o contexto nacional e internacional. As apresentações virtuais 
envolveram diversos profissionais, estudantes e acadêmicos, com capi-
laridade em diversas instituições públicas e privadas, com uma impor-
tante parceria que possibilitou a popularização da ciência.

A VOZ DAS MULHERES CIENTISTAS

A importância de visibilizar as mulheres cientistas é pautada pela 
epistemologia feminista, dando voz e evidenciando as contribuições 
das mulheres para o conhecimento científico em diversas áreas e po-
pularizando a histórias das mulheres nas ciências, construindo um con-
traponto a outras questões, a exemplo da falta de paridade de gênero, a 
presença ou ausência das mulheres em diferentes áreas de conhecimen-
to científico, as desigualdades de gênero alimentadas por concepções 
sexistas,  evidenciado o androcentrismo nos ambientes de construção 
do conhecimento. O presente artigo dialoga com estas pautas. 

Uma das grandes contribuições sobre a história das mulheres foi 
escrita por Michelle Perrot, historiadora que defende a paridade de gê-
nero como base para a realidade de toda a humanidade, o que resulta em 
divisão do tempo, das tarefas e dos papéis de todos os seres humanos 
independente de sexo e gênero.  Para a autora, a paridade deveria ser 
socializada e normatizada em todas as instâncias da vida social, incluin-
do a família, o trabalho e o poder. Defende que deve ser uma batalha 
travada por todas as gerações, para garantir mais justiça e equilíbrio, em 
suma equidade, Pedro (2003, p.1).

Por isso o debate sobre divisão sexual do trabalho é tão impor-
tante quando visibilizamos mulheres em espaços de poder e de decisão. 
Como são as protagonistas elencadas neste artigo, ao apresentarem live 
sobre diferentes temas científicos Hirata e  Kergoat (2007).

Além de precisar superar a divisão sexual do trabalho, a partir 
da paridade no uso do tempo, seja nas atividades de reprodução social, 
seja na valorização de cargos de trabalho, seja assumindo espaços de 
poder e decisão. Há obstáculos recorrentes denominados de teto de vi-
dro (glass ceiling) e labirinto de cristal, que consistem numas barreiras 
aparentemente invisíveis que dificultam às   mulheres alcançarem os 
níveis hierárquicos mais altos na sociedade Lima (2013, 884). 

4 Ver Bandeira, 2005.
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MULHERES EMPODERADAS E SBPC DE PERNAMBU-
CO: ATIVIDADES E DISCUSSÕES REALIZADAS EM 
TEMPOS DE PANDEMIA

 
É sempre importante destacar a atuação das mulheres, especial-

mente quando o espaço de tempo se refere a um período adverso da his-
tória, em que o isolamento social prevaleceu. O momento da Covid-19 
representou um marco de superação, pois obrigou a humanidade a se 
reinventar em vários aspectos: saúde, cuidados com a higiene, intera-
ções de trabalho e pessoais, aprendizagem, comunicação, entre outros. 
Observando esse momento, faz-se necessário destacar o período de go-
vernança exercido por uma mulher frente à SBPC Regional de Pernam-
buco durante o período de 07/2021 a 07/2023. Esse período refere-se ao 
secretariado de Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão.

Na intenção de seguir as recomendações da OMS, a SBPC Re-
gional-PE buscou adequar-se às normas impostas pelo distanciamento 
social. Era necessário seguir, proporcionando o incentivo e a divulga-
ção da ciência. As tecnologias virtuais prevaleceram nesse momento e 
provaram que é possível manter a comunicação e a interação, atingindo 
uma capilaridade além das fronteiras. O canal do YouTube Núcleo Eco-
nômico Integrado (NEI), coordenado por uma mulher (Chiara Natér-
cia França Araújo), tornou-se, neste momento, um grande parceiro da 
SBPC Regional-PE, quando viabilizou a maioria das transmissões, pro-
porcionando um ambiente virtual de disseminação da ciência e da ino-
vação tecnológica, considerando diversos saberes. Pessoas de diversas 
áreas do conhecimento e instituições abrilhantaram as ações da SBPC 
Regional-PE durante esse secretariado.

As lives organizadas e/ou protagonizadas pela secretária Maria 
do Rosário de Fátima Andrade Leitão (biênio 07/2021 a 07/2023) des-
tacaram temas importantes, a exemplo da luta pela garantia dos direitos 
democráticos, das ações de resistência contra os cortes recorrentes das 
bolsas da pós-graduação e dos recursos das universidades. Temas re-
lacionados à educação, à saúde, ao desenvolvimento tecnológico, ao 
meio ambiente, às questões de raça, gênero e classe social, entre outras, 
foram especialmente discutidos por mulheres.

A seguir, é possível verificar na Tabela 1 a descrição resumida 
das ações do mencionado secretariado, no primeiro semestre do refe-
rido mandato, tendo como destaque a presença feminina como pales-
trante ou organizadora/mediadora da apresentação. Apesar de existirem 
eventos listados na tabela em que não houve a presença de uma mulher 
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como palestrante, ainda assim, o evento merece destaque, pois todas as 
apresentações foram organizadas e validadas durante uma gestão femi-
nina.

Tabela 1. Lives realizadas pela SBPC-PE em 2021
Data Tema Palestrante Evento

1 07/09/2021 “Elas Debatem 
Ciência”

Ana Maria Colling 
(UFGD)

Virada da Indepen-
dência, realizada 
pela Diretoria da 

SBPC

2 07/10/2021 Criação do canal 
“Ciência Popular”

Maria do Rosário 
de Fátima Andrade 
Leitão (UFRPE) e  
Helinando Oliveira 

(Univasf)

Programa Ciência 
às Sete

3 15/10/2021 “Dia Nacional de 
Defesa da Ciência”

José Antônio 
Aleixo (UFRPE) e 
Anísio Brasileiro 

(UFPE)

Cortes na C&T e o 
futuro da ciência no 

Brasil

4 20/10/2021 “Paulo Freire e a 
Extensão”

Mônica Folena 
(UFRPE) e Marcos 
Antônio Figueire-

do (UFRPE)

Paulo Freire e a 
Extensão

5 25/10/2021

“SBPC e Semanas 
de C&T: histórico, 
evolução e situação 
atual com os cortes 

orçamentários”

Ildeu Moreira 
(UFRJ), Sergio 

Rezende (UFPE) 
e Rafael Dubeux 

(SDECTI)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

6 25/10/2021
“Dialogando com 
as tecnologias na 

telessaúde”

Edison Albuquer-
que (Poli-UPE) e 
Claudinalle Farias 
Queiroz de Souza 

(Cisam UPE)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

7 26/10/2021
“A produção de 

podcast durante a 
pandemia”

Giovana Mesquita 
(UFPE), Sheila 

Borges (UFPE) e 
Amanda Mansur 

(UFPE)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

8 26/10/2021

“Os impactos das 
tecnologias da 
informação na 

educação”

Marcelo Carneiro 
Leão (UFRPE), 

Hernandes Rodri-
gues (UPE) e por 
Anísio Brasileiro 

(UFPE)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia
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9 27/10/2021

“Esgoto e sanea-
mento em Recife e 
soluções tecnoló-

gicas”

Fernando Porto 
(UFRPE) e Marília 

Castro (IFPE|)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

10 28/10/2021 “Mulheres e ciên-
cia”

Cida Pedrosa (ve-
readora), Giovanna 
Machado (Cetene) 
e Glauce Medeiros 
(secretária da Mu-
lher da Prefeitura 

do Recife)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

11 28/10/2021 “Covid-19: panora-
ma atual”

Sergio Rezende 
(UFPE) e Jones 
Albuquerque 
(UFPE)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

12 29/10/2021

Narrativa popular 
e ciência (escrita): 
um diálogo a des-

codificar

Luís Martins 
(IELT/FCSH/
UNL) e Gilmar 
Furtado (IFAL)

Semana Municipal 
de Ciência e Tec-

nologia

13
25/11/2021 

a 
10/12/2021

● “Racismo 
e intolerância: ser 
pessoa negra no 
Brasil de hoje”

Rosa Maria de 
Aquino (UFRPE) e 
Simony dos Anjos 
(doutoranda-USP)

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres

14
03/12/2021 

e 
09/12/2021

Rodas de Diálogo:
1) “Escolaridade x 
Violência Domés-

tica” e,
2)“Assédio na aca-

demia”

Sônia Guimarães 
(ITA), da delegada 
Silvana Carla Pe-
reira da Costa e da 
convidada Milena 
Barroso

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres

15 07/12/2021
“Prevenção à vio-

lência de Gênero na 
escola”

Aline Malta, chefe 
da Unidade de 

Educação para as 
relações de gênero 
e sexualidades da 
Secretaria de Edu-
cação e Esportes 
de Pernambuco e 
Millena Valença 

(SEDUC-PE)

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres

16 10/12/2021

Lançamento do 
livro: “A cidadania 

da mulher brasi-
leira”

Ana Maria Colling 
(UFGD)

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres
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17 09/12/2021
Lançamento do 

livro: “Mulheres, 
educação e traba-

lho”

Maria Helena 
Santana Cruz e 
Ana Paula Leite 

Nascimento - (IFS)

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres

18 09/12/2021 “Mulher e Ciência”

Socorro Cavalcanti 
(vice-reitora da 
UPE), Rosário 

Andrade (SBPC/
UFRPE) e Monica 

Tomé (Univasf)

16 dias de ativis-
mos pelo fim da 
violência contra 

as mulheres ONU 
Mulheres

Fonte: Dados da pesquisa

Na tabela I identificamos 18 eventos, nos quais participaram 21 
mulheres e 17 homens, contou-se com a participação de 17 institui-
ções, a Universidade Nova de Lisboa (IELT/FCSH/UNL) e outras 16 
instituições nacionais e locais: Universidade de São Paulo - USP, Ins-
tituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA, Universidade Federal do Rio 
de Janeiro - UFRJ, Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD, 
Universidade Federal de Sergipe -UFS, Instituto Federal de Sergipe - 
IFS, Instituto Federal de Alagoas - IFAL, Universidade Federal Rural 
de Pernambuco - UFRPE, Universidade de Pernambuco - UPE, UFPE, 
Secretaria de Educação de Pernambuco - SEDUC-PE, Instituto Federal 
de Pernambuco - IFPE, Universidade Federal de Pernambuco UFPE, 
Universidade Federal do Vale do São Francisco - Univasf, Secretaria da 
Mulher da Prefeitura do Recife, Centro de Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste - Cetene, Secretaria de Desenvolvimento Econômico Recife 
-SDECTI, Câmara de Vereadores/as Recife. Desta forma, uma diversi-
dade de vozes, que incluem as interseccionalidades de gênero, geração, 
raça, classe social e territorial. Incluindo diferentes temáticas e diversas 
áreas do conhecimento científico.

Tabela 2. Lives realizadas pela SBPC-PE em 2022 
Nº Data Tema Palestrante Evento

1 13/05/2022
 “Covid-19: 
desafios da infor-
mação”

Ana Brito (UPE/Fun-
dação Oswaldo Cruz) e 
Ana Cláudia Farranha 
(UNB)

Marcha pela 
Ciência
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2 13/05/2022 “Saúde e Ciên-
cia”

Secretárias da SBPC da 
época: Carolina Freire 
(Paraná), Cristiane 
Brito (Minas Gerais), 
Rosa Couto (Manaus) e 
Rosário Andrade (Per-
nambuco)

Marcha pela 
Ciência

3 02/09/2022 “Ciência e segu-
rança pública”

Daniel Cerqueira (Ipea) 
e  Murilo Cavalcanti, 
secretário de Segurança 
Cidadã da Prefeitura do 
Recife

Bicentenário 
da Indepen-
dência do 
Brasil

4 06/09/2022 Independências e 
ensino de história

 Karina Melo (UPE), 
Arnaldo Szlachta 
(UFPE) e Cibele Bar-
bosa (Fundaj)

Bicentenário 
da Indepen-
dência do 
Brasil

5 06/09/2022

“ Intersec-
cionalidades 
Gênero, raça e 
classe social nos 
processos de 
independência”

Alcileide Cabral (UFR-
PE) e Andrea Bandeira 
(UPE)

Bicentenário 
da Indepen-
dência do 
Brasil

Fonte: Dados da pesquisa
 
No ano de 2022, houve uma diminuição dos eventos online, con-

siderando que as ações presenciais começaram a ocorrer com maior 
frequência. A SBPC-PE realizou cinco eventos com o apoio do NEI, 
nos quais contou com a participação de 11 mulheres e 3 homens, além 
de 12 instituições, entre elas as regionais da SBPC em Pernambuco, 
Amazonas, Minas Gerais e Paraná; o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea); a Universidade de Brasília (UnB); a Universidade Fe-
deral Rural de Pernambuco (UFRPE); a Universidade de Pernambuco 
(UPE); a Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj); a Secretaria de Seguran-
ça do Recife; e o Centro Universitário Frassinetti do Recife (Unifafire). 
Os principais focos foram a Marcha da Ciência e o Bicentenário da 
Independência do Brasil, nos quais se priorizou a diversidade de abor-
dagens com interseccionalidades de gênero, geração, raça, classe social 
e território. Foram incluídas diferentes temáticas e diversas áreas do 
conhecimento científico, entre elas direito, saúde, segurança pública, 
meio ambiente, ensino e interseccionalidades muitas vezes invisíveis 
nos discursos históricos.
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Tabela 3. Lives realizadas pela SBPC-PE em  2022
Nº Data Tema Palestrante Evento

1
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 1 - “Reto-
mada da Pesquisa 
Universitária”

Marcia Aguiar 
(Fundaj), Hil-
dete Pereira de 
Melo (UFF) e 
Maria Eulina 
Pessoa de Car-
valho (UFPB) 

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

2
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 2 - “Mulhe-
res na gestão”

Maria das 
Graças Soares 
(UniFafire), 
Maria Socorro 
Cavalcanti 
(UPE), Glauce 
Medeiros (Se-
cretaria da Mu-
lher do Recife), 
Rejane Mansur 
(UFRPE), Ana 
Brito (Fiocruz) 
e Maria do Car-
mo F. Soares 
(UFRPE)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

3
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 3 - “Relatos 
e reflexões sobre 
docência e vivên-
cias em fotografia 
e vídeo”

Amanda Man-
sur (CAA/ 
UFPE), Iomana 
Rocha (CAA/
UFPE), Priscila 
Bhur (fotógra-
fa) e Juliana 
Leitão (CAA/
UFPE)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

4
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 4 - “Inter-
locuções sobre 
mulheres, mídias e 
cultura”

 Nataly de 
Queiroz Lima 
(Aeso-PE), 
Catarina de 
Angola (consul-
tora de comu-
nicação), Isaura 
Rufino Fischer 
(Fundaj), Luizy 
A. da Silva Car-
los (Rádio Frei 
Caneca) e Salett 
Tauk Santos 
(UFRPE)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder
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5
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 5 - “Meni-
nas e mulheres na 
ciência”

Fernanda So-
bral (SBPC/
UnB), Mirian 
Grossi (SBPC/
UFSC), Mirlene 
Fátima Simões 
(UNESP/CA), 
Giovanna 
Machado (Cete-
ne) Rosário An-
drade (SBPC/
UFRPE)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

6
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 6 -  “Mulhe-
res, ciência e edu-
cação de qualida-
de: por dentro do 
projeto ‘Levando 
Ciência”

Allana Casé, 
Hadislayne 
Karine, Julia-
ne Guedes e 
Mayara Bernar-
do, membros do 
projeto “Levan-
do Ciência”. A 
interlocução foi 
de Regina Melo 
(SBEM-PE 
e UPE) e de 
Joana Florêncio 
(SDECTI)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

7
18/04/2023 
e 
19/04/2023

Mesa 7 - “Mulhe-
res na Ciência e 
Tecnologia”

Sonia Guima-
rães (ITA), 
Cristina Castro 
Lucas de Souza 
(UNB) e Gio-
vanna Machado 
(Cetene)

II Seminário Mulheres 
em carreiras univer-
sitárias e espaços de 
poder

8 13/07/2023

“Povos Originá-
rios, Mulheres 
Indígenas, suas 
trajetórias e convi-
vências, e o Marco 
Temporal das 
Terras Indígenas”

Aliã Wamiri 
Guajajara, mu-
lher indígena 
piauiense, da 
etnia Guajajara,  
Lara Couto da 
Secretaria da 
Mulher -Prefei-
tura da Cidade 
do Recife, Ro-
sário Andrade 
Secretária da 
SBPC-PE e 
Chiara França – 
UFRPE 

Última live da ges-
tão biênio 07/2021 a 
07/2023 
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9 26/07/2023

Repositório de 
Memórias e Publi-
cações da Regio-
nal-PE

Rosário Andra-
de (UFRPE), 
Chiara França 
(UFRPE), Mari-
lia Lyra (IFPE) 
e Eric Bem 
(Doutorando 
em Etnobiolo-
gia e Conserva-
ção da Natureza 
pela UFRPE)

Lançamento do site 
“sbpcpe.com.br – So-
ciedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência 
em Pernambuco”

Fonte: Dados da pesquisa

 A Tabela 3 apresenta dados de nove eventos em que houve 
um aumento na participação de mulheres, totalizando 38 mulheres e 1 
homem. Esses eventos contaram com a contribuição de 17 instituições, 
entre elas a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), o 
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE), a Secretaria da Mulher da Pre-
feitura da Cidade do Recife, o Centro de Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste (Cetene), o Centro Acadêmico do Agreste (CAA/UFPE), a 
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ-PE), a Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico do Recife (SDECTI), a Fundação Joaquim Nabuco 
(Fundaj), a Universidade de Pernambuco (UPE), o Centro Universitário 
Barros Melo (AESO-PE), a Rádio Frei Caneca (PCR), a Universidade 
Federal Fluminense (UFF), a Universidade de Brasília (UnB), a Uni-
versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a Universidade Estadual 
Paulista (UNESP/CA) e o Centro Universitário Frassinetti do Recife 
(Unifafire), localizadas em diferentes estados do Brasil.

CONCLUSÃO

Em síntese, pode-se afirmar que a SBPC Regional de Pernambu-
co fez história ao visibilizar as vozes das mulheres e se posicionar como 
protagonista em meio a um contexto adverso de crise sanitária. O traba-
lho realizado demonstrou o quanto a SBPC-PE se superou ao envolver 
membros, tanto sócios quanto não sócios, em debates e conferências em 
prol da disseminação da ciência, da cultura e de questões socioeconô-
micas e políticas. Uma trajetória que buscou desbravar o mundo virtual 
com a intenção de manter a conexão com diversos saberes, o que sig-
nificou, em muitos momentos, reinventar e aprender novas técnicas de 
construção de saberes e de comunicação do processo de construção do 
conhecimento acadêmico, sem perder de vista a inclusão das mulheres 
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nos espaços de poder e decisão. Ultrapassando os 50% de representação 
feminina desde o primeiro semestre do mandato, essa diversidade tam-
bém foi perseguida no que se refere a classe, raça, geração, território, 
entre outros aspectos.
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FORMAÇÃO EM GÊNEROS E 
SEXUALIDADES NA UFBA: 

REFLETINDO SOBRE A IMPORTÂNCIA 
DO AUTOCONHECIMENTO NA 

FORMAÇÃO DOCENTE

Emerson dos Santos Menezes  
Andressa Oliveira Conceição Sacramento  

Ana Paula Gomes da Silva  
                                       Izaura Santiago da Cruz  

INTRODUÇÃO

Em meio às dez competências gerais da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), encontra-se, na competência oito, o autoconheci-
mento, o autocuidado e a compreensão da diversidade humana (Brasil, 
2017). Essa diretriz educacional é entendida como uma competência 
socioemocional, na qual o trabalho pedagógico deve proporcionar con-
dições para que o estudante possa “Conhecer-se, apreciar-se e cuidar 
de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade hu-
mana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica 
e capacidade para lidar com elas” (Brasil, p. 10, 2017). E como com-
preender o outro sem compreender a si mesmo? Como compreender a 
diversidade humana sem compreender suas próprias diversidades?

Para lecionar, é preciso considerar as vivências do cotidiano e 
seus envolvimentos socioculturais, que contribuem para a construção 
da subjetividade da pessoa estudante. Mas, para isso, é necessário que 
o(a) docente busque explorar seus conhecimentos sobre si e sobre sua 
percepção em relação ao(a) outro(a). É perceptível que as práticas pe-
dagógicas de professoras e professores sofrem interferências de suas 
vivências diárias, impactando diretamente na sala de aula

Mesmo sem perceber conscientemente, cada professor vai, na sua 
trajetória, internalizando conceitos e atitudes, que mais tarde, reve-
lar-se-ão em suas práxis docentes. Todas as aprendizagens que irá 
edificar seu ofício de professor serão o resultado das relações so-
ciais, que desde a infância, na família, nas instituições educativas, 
ou, ainda, nos ambientes culturais, o constituirão. (Santos, Antunes, 
Bernardi, p. 47, 2008). (sic)
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É relevante que professores e professoras entendam os 
marcadores sociais (raça, classe, gênero, etnia) que perpassam sua vida, 
como um elemento importante para compreender os contextos sociais 
nos quais as(os) estudantes estão situadas(os). E que, dessa forma, seja 
possível construir interações nas quais a(o) professora(o) possa ajudá-
los(as) a compreenderem a si mesmos dentro do ambiente escolar.

Sabendo disso, como trazer o autoconhecimento atrelado à di-
versidade humana para a vida da (o) docente, de modo que, em sua 
prática pedagógica, estas (es) possam levar esses aprendizados para a 
sala de aula? Como trabalhar questões sociais de modo transversal, para 
que as pessoas possam buscar entender cada vez mais a diversidade 
humana? E qual diversidade tratar? A retirada dos termos “Gênero” e 
“Orientação sexual” da BNCC e do PNE pode ocasionar uma limita-
ção no discurso sobre a diversidade, mas a remoção desses termos não 
impede que professoras(es) tratem desses assuntos em sala de aula. Até 
porque eles fazem parte da subjetividade de qualquer pessoa, mas, para 
isso acontecer, é preciso formar professoras e professores aptos a abor-
dar esses assuntos de maneira humanizada, crítica e científica. “Preci-
samos marcar nossos posicionamentos e nos envolver ainda mais com 
as causas das questões de gênero e orientação sexual, em nossas Uni-
versidades, durante a formação de professores/as e nos demais espaços 
educativos” (Mendes, Maheirie, Gesser, p. 149, 2024).

Visando esses fatores, o curso de Formação em Sexualidades, 
Gêneros e Corporeidade emerge para promover reflexões sobre as di-
versas vivências dos gêneros e das sexualidades no ambiente escolar. 
Seu objetivo principal é problematizar as relações de gênero e as expec-
tativas socioculturais associadas, fornecendo subsídios para a formação 
inicial e continuada de estudantes dos cursos de licenciatura da UFBA e 
de docentes da Educação Básica. O curso busca capacitar os participan-
tes para desenvolverem atividades que abordem temas de sexualidade 
e relações de gênero, atendendo à crescente demanda dessas discussões 
nas escolas e suprindo a carência nos currículos de formação docente.

Realizado de abril de 2023 a janeiro de 2024, o curso teve en-
contros mensais aos sábados, com duração de 4 horas cada, e atividades 
adicionais no Moodle da UFBA, totalizando 75 horas. Contou com 40 
inscritos, com uma média de 11 a 15 participantes por encontro.

Os conteúdos foram explorados por meio de leituras, discussões 
de textos e notícias em diversas mídias, exibição de filmes, músicas, 
atividades de percepção corporal e dinâmicas, seguidos de debates e 
sistematização de conceitos. Além disso, um contrato de respeito e con-
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fidencialidade foi estabelecido no início do curso para garantir um am-
biente seguro para a troca de experiências.

As temáticas abordadas incluíram: conceitos introdutórios sobre 
gênero, sexo e sexualidade; construção sócio-histórica dos aspectos 
biológicos da sociedade, tabus e mitos; métodos contraceptivos, aborto 
e suas relações com a cultura e a sociedade, sob a perspectiva dos direi-
tos humanos, saúde sexual e reprodutiva; o papel da escola e das (os) 
professoras (es) na identificação, denúncia e proteção das vítimas de 
violência doméstica, de gênero e sexual; combate ao sexismo, homofo-
bia, lesbofobia, bifobia e transfobia no ambiente escolar.

PERFIL DOS PARTICIPANTES DO CURSO DE FORMA-
ÇÃO EM GÊNEROS, SEXUALIDADES E CORPOREIDA-
DE

Ao final do curso, foi enviado um questionário com um total 
de 18 respondentes. A partir desse questionário, foi possível definir o 
perfil dos(as) respondentes: os participantes, em sua maioria, se identi-
ficaram como homens negros, possuindo entre 21 e 25 anos, oriundos 
dos cursos de Ciências Biológicas ou Ciências Naturais, sendo pessoas 
LGBTQIAPN+ e metade heterossexuais e sem religião.

Especificamente em relação ao curso de graduação, tivemos a 
participação de pessoas dos cursos de Matemática, Ciências Sociais, 
Ciências Biológicas, Letras Vernáculas, Ciências Naturais, Artes Vi-
suais, Teatro, Filosofia e Gênero e Diversidade. Entretanto, houve um 
maior número de participantes dos cursos de Ciências Biológicas e Na-
turais, o que talvez decorra do fato de que essas disciplinas ainda são 
vistas como as “responsáveis” pela discussão dessas temáticas de gêne-
ros e sexualidades nos espaços escolares. Ao mesmo tempo, o fato de 
haver pessoas dos cursos ligados às artes, como teatro e artes visuais, 
denota uma ampliação do campo de discussão desses temas, saindo da 
abordagem mais tradicional, no campo da saúde e das ciências biomé-
dicas.

Os dados sobre a orientação sexual das pessoas participantes 
também trazem elementos interessantes, uma vez que 50% dos res-
pondentes se consideram bissexuais, e o restante se divide entre he-
terossexuais (25%), homossexuais (18,8%) e um pequeno grupo que 
se identificou como pansexual (6,2%). Ou seja, a maioria se declarou 
como bissexual, o que pode apontar para uma expressão um pouco mais 
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livre das sexualidades, tendo em vista que se tratava de um espaço de 
segurança e acolhimento.

No que se refere às identidades, a maior parte dos respondentes 
(50,0%) se identificou como pertencente ao gênero masculino, 31,3% 
ao gênero feminino e 18,8% das pessoas se identificaram como não-bi-
nárias, o que também aponta para uma ampliação das possibilidades de 
expressão e contribui muito para o aprofundamento dos debates acerca 
das relações entre sexo biológico, identidade de gênero e orientação 
sexual durante as atividades do curso.

É importante ressaltar que, apesar do perfil da maioria dos 
participantes, durante o período do curso foi revelada uma ampla 
diversidade de identidades, incluindo pessoas negras, pessoas 
LGBTIAPN+ e de diversas áreas das licenciaturas, permitindo um 
ambiente plural e acolhedor. Isso promove um ambiente enriquecedor 
e interseccional.

Na sociedade atual, diversos marcadores sociais determinam 
como uma pessoa será impactada, seja de forma positiva ou negati-
va. Um exemplo claro é o marcador de gênero, pois entre homens e 
mulheres, é evidente como as mulheres são afetadas pelo machismo 
e pelo patriarcado. No entanto, quando essa mulher também é negra, 
outro marcador de exclusão social entra em cena: o racismo. Isso nos 
leva a compreender que, quanto mais uma pessoa carrega marcadores 
de opressão, mais ela é negligenciada e marginalizada pela sociedade.

Essa definição prática descreve o principal entendimento da inter-
seccionalidade, a saber, que, em determinada sociedade, em deter-
minado período, as relações de poder que envolvem raça, classe e 
gênero, por exemplo, não se manifestam como entidades distintas e 
mutuamente excludentes. De fato, essas categorias se sobrepõem e 
funcionam de maneira unificada. Além disso, apesar de geralmente 
invisíveis, essas relações interseccionais de poder afetam todos os 
aspectos do convívio social (Collins; Bilge, p.17, 2021).

Assim, a partir de uma perspectiva interseccional, é possível en-
tender como diferentes aspectos de nossa identidade — raça, gênero, 
classe, etc. — se entrelaçam e afetam como vivenciamos as desigual-
dades. Além disso, explora como essas interações impactam nas formas 
de resistência e luta contra essas desigualdades. Para entender a essên-
cia da interseccionalidade, não basta olhar apenas para as desigualdades 
causadas, mas também para como as pessoas agem e reagem em respos-
ta a essas desigualdades.
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A autora Patricia Hill Collins, em seu livro “Interseccionalida-
de”, apresenta seis ideias centrais para compreender a interseccionali-
dade: desigualdade social, relações de poder interseccionais, contexto 
social, racionalidade, justiça social e complexidade (Collins; Bilge, 
2021). Esses conceitos podem ser claramente percebidos nos discur-
sos e experiências dos participantes do curso, revelando como dife-
rentes marcadores sociais se entrelaçam, gerando diferentes formas de 
opressão e privilégios. Isso reforça a ideia de que, para promover uma 
sociedade mais justa, é necessário compreender a complexidade das 
múltiplas camadas de opressão que impactam as pessoas em diferentes 
níveis.

Entender os marcadores sociais dos respondentes nos auxilia a 
compreender a perspectiva de cada um deles e a realidade em que essas 
pessoas estão inseridas.

METODOLOGIA

A partir dos dados produzidos durante as atividades que ocorre-
ram no curso de formação, que consistiram em respostas a dois ques-
tionários disponibilizados no momento da inscrição do curso e no en-
cerramento das atividades, além de relatos produzidos ao final de cada 
encontro, por meio de diários de campo, foram realizadas análises con-
siderando as respostas como textos que foram remetidos aos discur-
sos dos(as) participantes. Assim, dentre as 18 respostas coletadas no 
questionário final do curso, cuja pergunta central foi: “Qual o impacto 
deste curso na sua vida e/ou na sua profissão?”, as reflexões expressas 
nos relatos foram analisadas a partir de elementos da análise de discur-
so. Dessa forma, a partir dessas respostas, emergiram duas categorias 
principais, a saber: “O autoconhecimento adquirido durante o curso” e 
“A transformação do olhar para com o outro”. No presente artigo, em 
função das limitações de laudas, será apresentada e discutida apenas a 
análise da segunda categoria, “A transformação do olhar para com o 
outro”.

As análises se fundamentaram em uma perspectiva foucaultiana, 
apresentando algumas reflexões sobre os processos de identificação do 
sujeito, considerando as possíveis interpretações por meio de princípios 
e procedimentos da análise de discurso, buscando entender que o signi-
ficado das palavras se encontra além do que está simplesmente escrito.



- 97 -

DAS ESCRITAS DE SI À PERCEPÇÃO SOBRE AUTOCO-
NHECIMENTO

A produção de dados que ora analisamos se deu a partir de pro-
vocações na forma de solicitações de produção de textos, partindo de 
enunciados que convocaram as pessoas cursistas (estudantes de licen-
ciaturas e docentes de educação básica) a refletirem sobre questões 
pertinentes às vivências das sexualidades e/ou das suas identidades de 
gênero, e de questões abertas apresentadas às pessoas no formato de 
um questionário. Assim, foram propostas reflexões que remeteram às 
vivências de cada pessoa e também às construções mediadas pelas ins-
tituições sociais e, mais recentemente, pela mídia. Além disso, no início 
do curso, foi solicitado que todas as pessoas escrevessem sobre as suas 
expectativas e, ao final, a escrita proposta foi uma avaliação do curso e 
de seus impactos para a trajetória acadêmica e profissional.

A partir das discussões de Margareth Rago, inspirada nas provo-
cações de Foucault sobre “[...] os relatos autobiográficos como ‘escritas 
de si’... [...] como aberturas para o outro, como espaços intersubjetivos 
em que se buscam a constituição de subjetividades éticas e a transfor-
mação social” (Rago, 2013, p. 2), pensamos que o exercício proposto às 
pessoas participantes, de escrever narrativas sobre as suas experiências 
nos campos das identidades de gênero e das expressões das sexuali-
dades, proporcionou momentos muito valiosos para o grupo, que se 
refletiram nas discussões trazidas para o coletivo, mas, principalmente, 
nas percepções de si mesmo/a.

Dessa forma, na seção seguinte, traremos alguns relatos que evi-
denciam esse processo e que foram organizados na categoria “autoco-
nhecimento”, a partir dos excertos apresentados em seguida.

RELATOS E AS AUTOPERCEPÇÕES

O modelo escolar tradicional não foi projetado pensando na di-
versidade humana, formando um ambiente que resiste em ser receptivo 
às diferenças, segregando os sujeitos pelas suas características sociais 
e étnicas, fazendo com que os mais diversos assuntos sejam ocultados 
dentro dos muros escolares. Desde o currículo, que permeia a sala de 
aula e os livros didáticos, a diversidade não é tratada de uma forma 
crítica que permita uma abordagem que valorize as identidades huma-
nas para além dos moldes heterossexuais. Esses fatores não criam ape-
nas lacunas educacionais, mas também limitam as possibilidades de a 
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identidade ser construída no âmbito escolar, criando anseios para quem 
passa por esse ambiente sistematicamente limitado. O ensino superior, 
muitas vezes, acaba reproduzindo essas tradicionalidades, perpetuan-
do metodologias pedagógicas convencionais e abordagens já estabe-
lecidas. As respostas recebidas no questionário final do curso trazem 
relatos que demonstram as possibilidades de futuros profissionais que 
poderão romper com essas limitações sistêmicas:

“Como estudante de Biologia e futura professora, esse curso não 
apenas enriqueceu minha compreensão acadêmica, mas também res-
soou profundamente na minha jornada pessoal. Ao explorar as nuances 
das questões de gênero e sexualidade, encontrei uma plataforma para 
amplificar as vozes das minorias, incluindo a minha” (Estudante de 
Ciências Biológicas 1)

O relato mostra que, para além do objetivo formacional, o curso 
proporcionou atividades e momentos que possibilitaram a reflexão so-
bre si, trazendo esse aprofundamento para a estudante, que reconheceu 
o curso como uma “plataforma para amplificar vozes”. Pode-se obser-
var que essa “plataforma” é uma tecnologia social que permite a proli-
feração do senso crítico para romper com as normas do senso comum:

A norma, em nossa sociedade, remete ao homem branco, heteros-
sexual, de classe média, urbano, cristão, sem deficiência. Tudo o 
que não está nessas identidades passa a ser marcado, medicaliza-
do, abjeto. O que se deve pensar, contudo, é que a norma é uma 
produção cultural. Ela pode ser tensionada, repensada, questionada, 
fraturada. (Xavier Filha, p. 218, 2017)

Como destaca Constantina Xavier Filha, se essas normas são 
produzidas em sociedade, esses mesmos grupos sociais podem também 
reconstruí-las. E os processos de escolarização e formação são locais 
para esses debates que podem promover essas desconstruções.

A respondente se identifica como uma mulher, negra, bissexual e 
sem religião, colocando-se nesse lugar de minoria social, reconhecen-
do os seus marcadores e atravessamentos na sociedade. Desse modo, 
é necessário ampliar espaços formativos que possam trazer essa po-
tencialização a vozes de grupos minoritários no ambiente acadêmico, 
principalmente dentro da formação docente, para que essas futuras(os) 
professoras(es) possam levar essa potência para a sala de aula. No rela-
to da estudante, ao mencionar que encontrou “uma plataforma para am-
plificar as vozes das minorias, incluindo a sua”, há um indicativo claro 
de que o curso proporcionou um espaço de reconhecimento de identi-
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dades por vezes marginalizadas, reforçando a importância de fortalecer 
essas experiências no contexto educacional. Esse autoconhecimento 
possibilita um olhar crítico sobre as desigualdades, potencializando sua 
capacidade de atuar como agentes de transformação social dentro e fora 
da sala de aula.

Assim, o autoconhecimento, ao ser fomentado por cursos/forma-
ções dentro da universidade, especificamente nos cursos de licenciatura, 
favorece o fortalecimento da identidade profissional dos docentes, além 
de ampliar seu repertório para abordar as questões de gênero e sexualida-
de com sensibilidade e profundidade, impactando diretamente suas práti-
cas pedagógicas e contribuindo para uma educação equitativa e inclusiva.

“Se tivesse que escolher uma palavra para definir a experiência, 
essa palavra seria conexão. Primeiramente, o curso possibilitou uma 
ligação conosco a partir de momentos de imersão com nossos próprios 
corpos e com os corpos alheios. O que, de início, causou estranheza, 
ao decorrer dos encontros foi se tornando importante para nós abrir-
mos e repensarmos sobre diversidades e possibilidades de existir e se 
relacionar com as pessoas. [...]” (Estudante de Ciências Biológicas 2)

Dentro da universidade, o comum é focar em exercitar o intelec-
to, o que pode fazer com que haja uma linha de raciocínio na qual corpo 
e mente estão separados. “Há uma tradição de se priorizar a mente em 
detrimento do corpo. A preocupação da escola é com a cabeça, com o 
intelecto. Nada que diga respeito ao corpo, a seus desejos, prazeres e 
desprazeres, seria campo de atenção da escola” (Xavier Filha, p. 224, 
2017).

O pensamento de não refletir sobre o próprio corpo vem desde a 
educação básica, onde a corporeidade será trabalhada de forma limita-
da nas aulas de educação física, em que, por diversos fatores, como o 
currículo e o investimento, as atividades propostas poderão se resumir 
em gêneros, podendo ocorrer a famigerada separação “futebol para os 
meninos e balé para as meninas”, ignorando a diversidade de corpos 
com suas possibilidades e limitações.

O relato destaca a palavra “conexão” como central para descre-
ver a experiência do curso, evidenciando a importância da ligação con-
sigo mesmo e com os outros. Essa conexão surge como um processo 
que envolve tanto o autoconhecimento quanto a abertura para novas 
perspectivas sobre as diversidades humanas. O curso, ao desenvolver 
essa conexão, desafia os(as) participantes a refletirem sobre seus pre-
conceitos e limitações, favorecendo um espaço seguro para que se sin-
tam à vontade para explorar essas questões. A conexão citada também 
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se refere ao coletivo, à medida que as pessoas começam a entender que 
a diversidade corporal e identitária não é algo a ser temido, e sim aco-
lhido e celebrado. Esse processo de abertura e reconexão com o próprio 
corpo e o dos outros é fundamental para que professores e professoras 
possam desenvolver uma prática pedagógica mais inclusiva e conscien-
te das múltiplas identidades e existências presentes na escola.

“Impacto gigantesco, tendo em vista tudo o que foi abordado 
na trajetória do curso. Enriqueceu enormemente minha bagagem so-
ciocultural e no que diz respeito às questões de gênero e sexualidade. 
Será de grande importância todo o conhecimento adquirido, pois, em 
sala e na vida pessoal, terei um leque de possibilidades para ensinar e 
aprender” (Estudante de Ciências Naturais)

A professora nunca entra na sala de aula sem seus valores, con-
vicções e vivências; logo, o ensino não é neutro. Mas há a precisão de 
que o docente possa mediar a aula, respeitando a si e ao outro, permitin-
do que as mais prováveis e improváveis ideias tenham lugar de fala em 
sala de aula, sempre de forma respeitosa e com enfoque no desenvolvi-
mento dos alunos (as), sem perder a sua identidade docente, pois, den-
tro ou fora da sala de aula, a professora continua sendo a mesma pessoa.

A maneira como o professor percebe os acontecimentos em si mes-
mos, a crença acerca de suas competências profissionais, pessoais 
e interpessoais, permitem um autoconhecimento. Se o docente pos-
suir um bom nível de autoconhecimento docente torna-se capaz de 
identificar os seus  pensamentos,  atitudes, expectativas  e  atribui-
ções,  tentando  orientar  o  seu  funcionamento  no  sentido  de  
um  maior  bem-estar  e  realização profissional. (Santos, Antunes, 
Bernardi, p. 50, 2008).

Ainda nessa perspectiva, ao reconhecer que o ensino nunca é 
neutro, mas sim permeado por valores e convicções pessoais, refletir 
sobre gêneros e sexualidades ainda na formação inicial do professor 
possibilita ao futuro professor a criação de estratégias para lidar com a 
complexidade da sala de aula. O “leque de possibilidades” mencionado 
no relato sugere que, por meio do autoconhecimento e da ampliação do 
repertório sociocultural, o/a futuro/a professor/a se sinta mais prepara-
do/a para mediar discussões e criar um ambiente inclusivo, sem abrir 
mão de sua identidade pessoal e profissional.

Além disso, o relato destaca que o conhecimento adquirido será 
valioso no contexto escolar e na “vida pessoal”. Isso reforça a ideia 
de que o aprendizado sobre gênero e sexualidade ultrapassa o espaço 
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profissional e impacta diretamente a forma como os participantes se 
relacionam consigo mesmos e com os outros no cotidiano. Esse apren-
dizado integrado, que afeta tanto a vida pessoal quanto a profissional, 
é uma característica fundamental de uma educação para a diversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na perspectiva do curso, a proposta pedagógica traz uma meto-
dologia que estimula os participantes a perceberem a si mesmos para 
propor ações que construam e toquem questões psicológicas e emocio-
nais para a estruturação das identidades pessoais. Assim, os participan-
tes se deparam com métodos interessantes para lidar com suas próprias 
concepções e suas potencialidades, aprimorando suas habilidades e 
adequando-se às condutas para viverem melhor nas diversidades.

A necessidade de uma formação inicial e continuada envolven-
do questões sociais, proporcionando autoconhecimento, autocuidado e 
empatia para professores e futuros professores, se manifesta de maneira 
obrigatória no currículo de quem exerce ou pretende exercer a docên-
cia. Buscar entender a si mesmo contribui para uma melhor vivência 
em sociedade, corroborando com um olhar mais empático, crítico e di-
verso, concretizando a competência pedagógica exigida pela BNCC. E, 
para além da BNCC, compreender o próprio gênero e sexualidade au-
xilia diretamente no processo de autoconhecimento, não sendo apenas 
uma questão de reconhecer sua orientação sexual, se é homem, mulher 
ou não binário, mas conseguir ter uma leitura do que acontece na socie-
dade e de como esses acontecimentos repercutem nas vivências.

Portanto, incluir práticas pedagógicas que venham integrar o au-
toconhecimento e a empatia no currículo docente permite enxergar um 
futuro no qual a diversidade da subjetividade humana seja mais valori-
zada e respeitada, impactando não apenas na sala de aula, mas também 
na sociedade como um todo.
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INTERSECCIONALIDADE NA FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES: MULHER, NEGRA, 
CEGA E CRISTÃ NA LICENCIATURA 
EM PEDAGOGIA NA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE

Murilena Pinheiro de Almeida1 

Maria de Lourdes Esteves Bezerra2 

INTRODUÇÃO

Como introduzir esse tema? Como abordar uma questão que en-
volve tantas nuances a serem definidas? Estamos diante de um impasse 
que nos coloca frente a uma encruzilhada, na qual precisamos escolher 
a direção a seguir. Essa escolha pode ser facilitada ao focarmos nos di-
versos ângulos da discussão teórica que o título nos apresenta: a forma-
ção de professores, a questão dos estudos de gênero, sexualidade, raça e 
religião, além da inclusão, entre outros aspectos; sem falar nos estudos 
sobre a cegueira, considerando como essa deficiência visual impacta o 
processo de ensino e aprendizagem de um(a) estudante cego(a) e seu 
processo formativo.

Com base nesse olhar, o enfoque selecionado origina-se na pro-
blemática que envolve as características pessoais, sociais e culturais de 
uma estudante que ingressou no Curso de Pedagogia da Universidade 
Federal do Acre, em 2016, e que vem sendo alvo de opiniões contra-
ditórias a respeito de seu desempenho acadêmico no curso – algumas 
favoráveis, outras não – discursos marcados por crenças e descrenças 
em sua capacidade de aprendizagem atribuídas à sua condição de ser 
cega. Conforme o Dicionário Oxford, o verbete opinião significa: 1. 
maneira de pensar, de ver, de julgar; 2. julgamento pessoal; parecer, 
pensamento. Por conseguinte, proferir opinião sobre alguém constitui 
uma forma de ver, julgar, categorizar e emitir um juízo de valor, ler e 
definir a pessoa no campo social.

Essas opiniões, proferidas por professores e alunos do curso, em 
1 Doutora em Ensino, Filosofia e História das Ciências UFBA/UEFS; Professora Associada 
do Centro de Educação, Letras e Artes da Universidade Federal do Acre. 
2 Doutora em Educação UFMG; Professora Titular do Centro de Educação, Letras e Artes da 
Universidade Federal do Acre. 
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diferentes momentos, despertaram o interesse em descobrir as ideias 
que sustentavam ou sustentam tais julgamentos, por meio do seguinte 
problema: quais são os pressupostos que embasam as diferentes opi-
niões sobre uma mulher, negra e cega, no Curso de Pedagogia, em 
uma instituição pública de ensino superior, e como esses pressupostos 
mediam os papéis sociais e a identidade dessa mulher nos diferentes 
espaços em que transita em sua formação profissional?

Como objetivo geral do estudo, formulou-se o seguinte: analisar 
os pressupostos que embasam as diferentes opiniões sobre uma mulher, 
negra e cega, no Curso de Pedagogia, em uma instituição pública de 
ensino superior, e como esses pressupostos mediam os papéis sociais 
e a identidade dessa mulher nos diferentes espaços em que transita em 
sua formação profissional. Essa mulher, ao longo do artigo, será iden-
tificada pelo pseudônimo “Pérola Negra”, que representa como ela é 
vista por nós: rara e preciosa.

MATERIAL E MÉTODO DE PESQUISA

Esta pesquisa usou como fonte de dados observações e narra-
tivas proferidas por estudantes e professores do curso de Pedagogia 
da Universidade Federal do Acre a respeito de uma estudante cega do 
referido curso. Foi classificada como estudo de caso, inserido na mo-
dalidade de pesquisa qualitativa, pois se desenvolveu em uma situação 
natural, da qual se extraíram dados descritivos, focando-se na realidade 
de forma ampla e com flexibilidade de planejamento (CARVALHO, 
2008, p. 132).

Optou-se pelo estudo de caso como metodologia, por enten-
dermos que poderíamos retratar a realidade de forma contextualizada 
(CARVALHO, 2008), e, ainda, realizar a investigação empírica do fe-
nômeno social que intencionávamos compreender em sua complexi-
dade, conhecendo de modo mais aprofundado suas características e o 
contexto no qual se manifestou.

Dessa forma, o método do estudo de caso permitiu a coleta de 
dados com foco nas narrativas e observações de estudantes e docentes do 
curso de Pedagogia e de técnicos do Núcleo de Apoio à Inclusão (NAI) 
da UFAC. Assim sendo, na escrita do texto aqui apresentado, veiculam-se 
ideias e conceitos que emergiram não só da área de estudos de gênero, se-
xualidade e educação, mas também da área da formação de professores, 
da educação inclusiva e da psicologia da educação, ou seja, trata-se de 
um trabalho inter/multidisciplinar, pois em sua discussão se entrecruzam 
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diálogos desses diferentes campos disciplinares ou de saberes.
Consoante essas variáveis ou categorias, o artigo faz, inicialmen-

te, uma análise da questão da deficiência, cegueira, para depois abordar 
o conceito de desenvolvimento e aprendizagem, a questão de gênero, 
raça, etnia, religião e classe social, e, por último, a formação de profes-
sores. Essa forma de organização da discussão tem o propósito tão so-
mente de facilitar a compreensão dos leitores acerca do tema, visto que 
essas variáveis ou marcadores não podem ser separados, pois são ques-
tões que se entrelaçam de modo interseccional no decorrer da existência 
e experiência de cada indivíduo, compondo o mosaico de sua vida.

CONCEITO DE CEGUEIRA, DESENVOLVIMENTO E 
APRENDIZAGEM HUMANA.

Iniciar essa discussão pelo conceito de cegueira é uma opção 
adotada que nos permite, além de conceituá-la, conhecer melhor “Pé-
rola Negra” e entender como foi o processo de seu desenvolvimento e 
aprendizagem. Quanto ao conceito de cegueira na literatura específica 
sobre deficiência visual, esta é definida como “um tipo de deficiência 
sensorial e, portanto, sua característica mais central é a carência ou 
comprometimento de um dos canais sensoriais de aquisição da infor-
mação, neste caso, o visual” (OCHAITA e ROSA, apud COLL et al., 
1995, p. 183). “Pérola Negra” é uma pessoa cega; portanto, subenten-
de-se que tem comprometimento desse canal sensorial, o que dificulta 
a aquisição de informações do meio que a cerca. No entanto, isso não 
significa que ela não o faça por meio de outros sentidos, como o tato, a 
audição, o paladar e o olfato.

O conceito de cegueira não é único; possui uma multiplicida-
de de variações, conforme revelam os estudos de Ochaita e Rosa, que 
apontaram que “sob a denominação geral de cegueira ou deficiência 
visual, são englobados um grande número de distúrbios visuais de ca-
racterísticas e etiologias muito diversas” (1995, p. 183, apud COLL, 
PALACIOS e MARCHESI).

No sentido médico e sob o enfoque educacional, a cegueira é 
avaliada pela falta ou perda de visão, sendo medida em graus, o que 
indica que pode haver correções e o uso de lentes. No caso da educação, 
a perda é considerada total, enfatizando-se, portanto, o uso do Método 
Braille para que o ensino da leitura e da escrita possa ser efetivado, além 
do uso de outros recursos didáticos e equipamentos especiais. Massini 
(1994a) questiona essa definição de cegueira na educação, justamente 
porque está focada na perda, no que falta ao aluno, adotando a definição 
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da American Foundation for the Blind (1975).
A criança cega é aquela cuja perda da visão indica que pode e deve 
funcionar em seu programa educacional, principalmente através do 
uso do sistema Braille e de aparelhos de áudio e de equipamento 
especial, necessária para que alcance seus objetivos educacionais 
com eficácia sem uso da visão residual (MASSINI, 1994a, p.40). 

Isto nos leva a questionar, no âmbito da educação de “Pérola 
Negra”, desde a educação infantil até o ensino superior, se foi ofereci-
do a ela um programa educacional compatível com suas necessidades 
educacionais especiais. Por exemplo, durante sua alfabetização, ela foi 
estimulada a ler para a professora o que escreveu em Braille? E, no 
aprendizado da Matemática, foi estabelecida uma relação com o con-
creto ou houve apenas a memorização dos conceitos matemáticos, sem 
entendimento? Como, por exemplo, que dois mais dois são quatro por-
que se manipularam dois objetos em uma operação de adição, dois lápis 
e duas canetas, somando quatro objetos?

Essas e outras perguntas a respeito de seu processo de escola-
rização anterior ao ingresso na universidade precisam ser exploradas 
com mais profundidade em outros momentos que não este, para evitar 
o risco de fugir da temática central deste artigo. No entanto, algumas 
informações obtidas com os técnicos do Núcleo de Apoio à Inclusão 
(NAI) nos permitem fazer algumas ponderações a esse respeito e perce-
ber, pelas falas dos professores e colegas de turma, que esse processo de 
desenvolvimento e aprendizagem anterior ocorreu, ainda que de forma 
frágil.

Segundo as narrativas desses técnicos, ela ingressou na univer-
sidade por meio do processo seletivo do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), e, nesse processo de seleção, foi disponibilizado a ela 
o apoio de Ledor-Transcritor. “Pérola Negra” é usuária do Braille, e sua 
alfabetização nesse Sistema de Leitura e Escrita foi proporcionada pelo 
Centro de Apoio ao Deficiente Visual do Estado do Acre, quando ainda 
era estudante da Educação Básica. Em relação a esse processo de alfa-
betização em Braille, segundo as narrativas de professores e também 
dos especialistas da área na universidade, ele foi bastante frágil, ou seja, 
ela apresentava muitas dificuldades no uso desse sistema. “Observa-se 
que ela não lê nem escreve bem. Tem mais domínio com a máquina 
Perkins.”

Como se pode perceber, o conceito médico de cegueira centra-se 
na capacidade de ver das pessoas após tratamento cirúrgico e possíveis 
correções ópticas, estando relacionado à doença. Já o conceito sob o 
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enfoque educacional, embora centrado no que falta ao indivíduo, traz a 
contribuição de recomendar que, no programa educacional do estudante 
cego, se faça o uso do sistema Braille e de outros aparelhos de áudio e 
equipamentos especiais. Essa definição também ajuda a entender e ex-
plicar as consequências que a cegueira congênita tem sobre o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem das crianças.

Chegando a esse ponto da discussão, cabe explorar um pouco 
esses dois conceitos-chave deste trabalho, que são os processos de de-
senvolvimento e aprendizagem, e entender como a cegueira de “Pérola 
Negra” foi impactante para esses processos, mas não decisiva para que 
eles não acontecessem. Mesmo tendo nascido cega, ela passou por um 
processo de desenvolvimento e de aprendizagem como todas as demais 
pessoas. Segundo Rosa e Marchesi (1995, p. 196-197), de acordo com 
os dados que dispõem, é possível

[...] concluir que as pessoas com deficiência visual podem atingir 
um nível de desenvolvimento intelectual semelhante ao dos viden-
tes. Não obstante, o caminho do desenvolvimento não coincide com 
o que estes últimos normalmente seguem. Os motivos desta discre-
pância não são, de modo algum, o resultado de patologia resultante 
do dano visual, senão a consequência presumível da utilização dos 
recursos de que estes indivíduos dispõem. São dois os fatores prin-
cipais, apontados como responsáveis por estas peculiaridades evo-
lutivas; o modo tátil de coletar informação e a remediação verbal.

Refletindo sobre a conclusão de Rosa e Ochaita destacada acima 
e aplicando-a ao caso aqui apresentado, chama a atenção, principal-
mente, a importância do tato para a coleta de informações do meio, 
assim como da fala e da palavra, fatores determinantes no processo de 
desenvolvimento e de aprendizagem de “Pérola Negra”. A posição dos 
autores permite compreender melhor o que é ser cego e que essa con-
dição não impede que a pessoa cega possa se desenvolver e aprender 
tanto quanto aquelas que não são cegas. O que é fundamental nesse pro-
cesso é como esse sujeito aprende a usar o tato e o papel da linguagem 
(fala) como elemento mediador para a internalização da representação 
dos objetos.

Explicando melhor, a aquisição de informações pelo tato em pes-
soas cegas, como é o caso de “Pérola Negra”, ocorre de duas maneiras: 
pelo tato ativo e pelo tato passivo. Portanto, é necessário esclarecer a 
diferença entre essas duas formas de uso do tato e como as informações 
captadas pelas pessoas cegas são processadas por meio delas, gerando 
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o conhecimento do mundo que as rodeia. No primeiro tipo, a informa-
ção tátil é recebida de modo intencional, pois, como afirmam Rosa e 
Ochaita, citando Gibson (1995, apud COLL et al., 1995), a captação 
da informação só ocorre por meio da ação da pessoa nesse processo de 
aquisição do conhecimento do meio

“no tato ativo encontram-se envolvidos não somente os receptores 
da pele e os tecidos subjacentes (como ocorre no tato passivo), mas 
também a excitação correspondente aos receptores dos músculos 
e dos tendões, de maneira que o sistema perceptivo háptico capta 
a informação articulatória, motora, e de equilíbrio. Assim Gibson 
destaca a importância da atividade no conhecimento do mundo me-
diante o tato, da mesma maneira que o movimento ou atividade 
perceptiva é necessária na percepção visual” (ROSA E OCHAITA, 
apud COLL et AL. 1995, p.185).

Percebe-se, assim, o quanto é importante a experiência da crian-
ça ou da pessoa cega para a construção de seu conhecimento. Portanto, 
é preciso oferecer a ela, desde o período do desenvolvimento sensó-
rio-motor e em todos os demais períodos, experiências diversificadas 
que lhe permitam ter acesso a aspectos importantes de sua cultura. No 
entanto, essa experiência não ocorre de forma passiva; a criança precisa 
interagir ativamente com o objeto de conhecimento ou da cultura, com 
objetivos claros sobre o que se deseja desenvolver, quais aprendizagens 
ou conceitos precisam ser construídos. Assim, para que o(a) aluno(a) 
cego(a) tenha acesso à linguagem escrita, ele(a) deve primeiro aprender 
o Braille.

Certamente “Pérola Negra” conseguiu atingir o nível de desen-
volvimento e de aprendizagem ao qual chegou, ao ingressar na univer-
sidade, usando tanto o tato ativo quanto o passivo. O tato passivo ocorre 
por meio de experiências cotidianas e rotineiras, tais como a sensação 
que a roupa ou o calor produzem na pele. Esse tato se dá de forma 
passiva e não intencional; simplesmente acontece, mas, mesmo assim, 
a experiência é fundamental para que ela capte diferentes propriedades 
dos objetos, como temperatura, textura, forma, etc. Outro aspecto im-
portante destacado nesse processo de construção do conhecimento, por 
meio do sistema háptico, é a linguagem.

Como aponta Vygotsky, a linguagem atua como uma fonte de 
compensação, assim como a experiência social e a relação com os nor-
movisuais ou videntes. Por meio da linguagem, o cego pode ter acesso 
às significações da cultura e participar das práticas sociais (VYGOT-
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SKY, 2000, apud VENTORINI, 2009, p. 27). Complementando com 
Rosa e Ochaita,

existem importantes diferenças entre a percepção e o processamen-
to da informação mediante o tato e a visão. Sem dúvida, a captação 
da informação mediante o tato é muito mais lenta que a propor-
cionada pelo sistema visual, o que traz consigo uma explicação de 
caráter sequencial. Isto dá lugar a uma maior carga na memória 
de trabalho, quando os objetos a serem explorados são grandes ou 
numerosos (ROSA E OCHAITA, 1995, apud COLL et al. p.185). 

Isso significa que, em hipótese alguma, podemos ignorar que a 
pessoa com cegueira possui uma lógica de aprendizagem diferente, em 
virtude do conteúdo não visual que domina. Ela não enxerga, mas pos-
sui outros sentidos predominantes, o que lhe permite uma organização 
específica, com ênfase em sentidos como a audição e o tato, principal-
mente. Também não se pode esquecer que a lógica da pessoa cega se 
renova em cada um desses sentidos, em seu próprio corpo, nas mais 
simples percepções, como nas explorações sensoriais. Como afirma 
Massini (2007), os sentidos (visual, tátil, auditivo, gustativo, cinesté-
sico) se traduzem mutuamente sem a necessidade de um intérprete, ao 
fazerem do corpo o sujeito da percepção.

Para aqueles que dispõem da visão, esse sentido exerce prima-
zia na construção do conhecimento, a ponto de não percebermos que 
criamos uma linguagem visual para descrever o que nos cerca, sem 
nos preocuparmos com quem é cego. Por isso, é importante termos 
essa compreensão, para que possamos criar experiências que favore-
çam o desenvolvimento da percepção e do conhecimento do mundo por 
pessoas cegas. Daí a necessidade de conhecer o aluno com deficiência 
sensorial, exigindo contato com seu viver em diferentes momentos e si-
tuações. Como expressa Massini (2007, p. 21): “faz-se, pois, necessário 
acompanhá-la na totalidade de sua maneira de ser: como age, como se 
comunica e se expressa, como sente, como pensa”.

Para falarmos de “Pérola Negra” e compreendê-la, foi necessário 
adentrar seu mundo de vida, para conhecê-la em todos os espaços onde 
vive: família, igreja e escola, atentas ao que propõe o filósofo Merleau-
-Ponty, citado por Massini (2007, p. 22), que considera o sujeito no 
mundo como corpo no mundo. O sujeito da percepção é o corpo e não 
mais a consciência concebida separadamente da experiência vivida, da 
qual provém o conhecimento.

Massini (2007) destaca ainda que, segundo essa ênfase dada ao 
corpo por Merleau-Ponty, “o corpo é, então, visto como fonte de sen-
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tidos, isto é, de significação da relação do sujeito no mundo: sujeito 
visto na totalidade, na sua estrutura de relações com as coisas ao seu 
redor”. De acordo com a autora, o que esse filósofo quis mostrar foi que 
a relação com o mundo é corporal e sempre significativa. Dessa forma, 
para compreender a estudante, foi necessário saber de suas experiências 
perceptivas, o modo como ela se engajou com seu próprio corpo e com 
as coisas ao seu redor.

De acordo com a contribuição de Vygotsky, entende-se que essa 
conquista foi alcançada por ela por meio de fontes de compensação, 
que “para o cego, estão na linguagem, na experiência social e na rela-
ção com as pessoas normovisuais” (apud VENTORINI, 2009, p. 27). 
Por meio da linguagem, ela pôde ter acesso às significações da cultura 
e participar das práticas sociais. Portanto, fica claro que as relações so-
ciais são de fundamental importância para que a criança cega supere o 
impedimento orgânico e siga o curso de seu desenvolvimento cultural.

Ao nascer cega, “Pérola Negra” certamente enfrentou dificuldades 
para explorar o espaço ao seu redor devido à falta de visão, mas isso não 
impediu que essa exploração ocorresse, especialmente porque lhe foram 
proporcionadas experiências diversificadas que possibilitaram o acesso a 
aspectos importantes de sua cultura. De acordo com os relatos que obti-
vemos sobre esse período de seu desenvolvimento, ela chegou a andar de 
bicicleta. Isso demonstra sua reorganização de todas as suas capacidades 
para aprender o mesmo que as demais crianças, sem ficar para trás.

Aprender a andar de bicicleta só foi possível graças às experiên-
cias que certamente teve, as quais possibilitaram, entre outras apren-
dizagens, a da mobilidade, que requer o funcionamento de processos 
muito diferentes: o perceptivo, o motor, o associativo, o mnésico ou 
mnemônico (relativo à memória). Do ponto de vista psicológico, esses 
elementos são fundamentais para a compreensão do universo interno 
dos sujeitos surdos e cegos, e possivelmente, também das pessoas com 
deficiência intelectual, uma vez que a representação pode ser considera-
da uma forma importante de memória (Lima, 2006, p. 91).

É preciso esclarecer aqui, no entanto, que o conceito ou noção 
de espaço foi construído por ela por meio de sua ação sobre seu 
ambiente de vida e de comunicação social, o que lhe permitiu alcançar 
as habilidades mentais necessárias ao conhecimento da realidade onde 
estava inserida. Para Gaunet e Thinus-Blanc (1997), a habilidade de se 
mover livremente no espaço, localizar lugares que não estão no campo 
visual e planejar trajetórias a serem percorridas são atividades de gran-
de importância no dia a dia do indivíduo.
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Isso quer dizer que, para ela se mover de bicicleta sem a visão 
do ambiente, foi necessário o conhecimento do espaço em forma de 
representação, como um mapa interno (mental) construído por meio do 
suporte simbólico, baseado em suas experiências pessoais. É lógico que 
o domínio dessas habilidades se ajustou às suas possibilidades de repre-
sentação e de ação que os canais sensoriais permitiram. Como aponta 
Lima, utilizando os estudos de Ochaita (1984),

quando se trata de uma rota, o tema da locomoção deve envolver 
três componentes: 1) o caminhante, que deve conhecer o percurso, 
o traçado e as marcas, ou sinais, que permitem distinguir a rota; 
2) a atualização perceptiva, pois o caminho deve ser capaz de, en-
quanto caminha, atualizar sua posição a cada momento em relação 
aos sinais que percebe e fazer elaborações mais complexas que as 
puramente perceptivas (ao caminhar e tatear os objetos, os cegos 
promovem a adaptação perceptiva); 3) a utilização de conceitos ge-
rais, sistemas e variáveis pertinentes a espaço e topologia (norte, 
sul, esquerda, direita, paralelas, próximo, distante, conhecido, des-
conhecido) (LIMA, 2006, p.92). 

Percebe-se que a aprendizagem de andar de bicicleta envolveu 
várias experiências que favoreceram o desenvolvimento de conheci-
mentos prévios, como os topológicos, além da interação com outras 
pessoas, como familiares, que, presume-se, ofereceram a ela um pro-
grama de experiências que cedo a levou a procurar os objetos e a enga-
tinhar, mostrando que a cegueira não interferiu em seu desempenho de 
locomoção e orientação dentro de seu ambiente de vida, como a casa, 
a escola etc.

Porém, é importante compreender, nessa análise, que estamos 
falando de uma pessoa que nasceu cega e, com isso, entender, sobre-
tudo, como essa condição pode ter tornado mais complexo seu desen-
volvimento e sua aprendizagem, pois, segundo Ochaita e Rosa (1995, 
p. 184), “a perda da visão, dependendo da gravidade e do momento de 
surgimento, pode ter exercido um efeito diferente sobre o desenvolvi-
mento psicológico.” O fato de ter nascido cega certamente tornou as 
representações mentais dos objetos desafiadoras para ela.

Mas, por não possuir a capacidade de ver, ela foi levada a utilizar 
outros sentidos, como o tato e a audição, e como aponta Vygotsky (apud 
Lima, 2006, p. 78),

“a cegueira não é só a falta de visão (o defeito de um órgão parti-
cular), mas algo que provoca uma grande reorganização de todas as 



- 112 -

forças de seu organismo e personalidade, o que faz dela não só uma 
deficiência, como também uma manifestação de força”. 

Com outras palavras, Massini (2007, p.24) chama a atenção para 
essa condição quando afirma que:

 “no caso do deficiente visual, por exemplo, ele tem a possibilidade 
de organizar dados, como qualquer outra pessoa e estar aberto para 
o mundo, em seu modo próprio de perceber e de relacionar-se; ou 
ao contrário, estar fechado ao imediato que o cerca e a ele restrito. 
O que não se pode desconhecer é que o deficiente visual tem uma 
dialética diferente, devido ao conteúdo- não visual quando se trata 
do cego ou reduzido, não da pessoa com baixa visão – e sua orga-
nização, cuja especificidade é a de referir-se aos sentidos predomi-
nantes de que dispõe (Massini, 2007, p.24).

De acordo com Wallon, no início do período sensório-motor, o 
comportamento da criança é principalmente dirigido às outras pessoas, 
e nessa fase a emoção desempenha um papel primordial, na medida em 
que promove reações convergentes e complementares entre a criança e 
as pessoas à sua volta.

De tudo que se mostrou até agora, compreende-se como a emo-
ção e as relações afetivas exerceram papéis fundamentais no desenvol-
vimento infantil de “Pérola Negra”, permitindo que se estabelecesse 
o elo, uma fusão com seu ambiente de vida numa perfeita simbiose, 
favorável ao desenvolvimento perceptivo e cognitivo, e para seu apren-
dizado e conquistas posteriores. Ela aprendeu Braille, desenvolveu in-
dependência e autonomia e alcançou níveis de escolarização que lhe 
possibilitaram o ingresso no Ensino Superior. Mas acontecimentos 
como a separação dos pais foram decisivos para a quebra dessa simbio-
se, afetando significativamente seu desempenho pessoal e social.

De acordo com as narrativas sobre suas aprendizagens e com-
petências, indica-se que houve uma letargia em seu desenvolvimento, 
causada pela ausência da figura paterna, cujo elo foi quebrado, e não 
havia mais essa pessoa para a qual sua atenção pudesse ser dirigida. As 
expressões emocionais que antes atraíam a atenção de seu pai para si 
também não tinham mais como se manifestar. Essa mudança interferiu 
em todos os âmbitos de sua vida, desde a segurança financeira que pro-
porcionava conforto e bem-estar físico e social até a questão emocional 
e afetiva, a qual ficou significativamente comprometida pelo desinte-
resse e pelo obscurecimento de algumas habilidades e competências 
que já havia conquistado, como as dificuldades na leitura e escrita em 
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Braille, sobretudo com o uso da reglete e punção. Essas considerações 
têm o intuito de chamar a atenção para o fato de que, pela condição de 
“Pérola Negra” ter nascido cega, não a impediu de se desenvolver e de 
aprender dentro das situações de experiências nas quais foi envolvida.

Nas palavras de um especialista em Braille encarregado do acom-
panhamento e apoio a essa estudante na universidade, as dificuldades 
de “Pérola Negra” no tocante a ler e escrever em Braille se manifes-
tam mais fortemente com o uso da reglete e da punção, provavelmente 
devido a ser uma forma mais demorada de escrita, que exige um esforço 
maior e uma lógica diferente daquela que está presente na máquina 
Perkins. Enquanto com a reglete se pressiona ponto por ponto com a 
punção no papel cartão, da direita para a esquerda, exige um tempo 
maior para tal; na máquina, embora seja também operada manualmente, 
é mais rápida e economiza o tempo para escrever. De qualquer maneira, 
em ambas as situações, precisa-se saber Braille.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Analisando a condição de cegueira dessa estudante do curso de 
Pedagogia da UFAC, percebeu-se que sua condição de pessoa cega vi-
nha igualmente carregada de estereótipos, que a colocavam numa con-
dição de inferioridade em relação a seus colegas videntes. Visto que 
a prática pedagógica do curso, assim como de todos os outros cursos 
da universidade, está organizada para aqueles que enxergam e, quando 
muito, se oferecem algumas ajudas, como monitores e adaptação ou 
transcrição de textos ou livros, do português em tinta para o Braille.

Nesse caso, a estudante está conseguindo superar as barreiras 
que encontra em sua trajetória acadêmica, ora apoiada por professores 
que acreditam em seu potencial e procuram tornar acessíveis a ela os 
conhecimentos de suas disciplinas, ora pelos próprios colegas de tur-
ma ou ainda pelo Núcleo de Apoio à Inclusão – NAI da UFAC, que 
disponibiliza o material adaptado para que ela consiga acompanhar o 
conteúdo das matérias. Mas esse é apenas um lado da história. Também 
se verifica a discriminação e o preconceito por parte de um grande nú-
mero de professores e colegas de turma, manifestos contra a estudante, 
a ponto de gerar conflitos e desentendimentos. Alguns desses conflitos 
ou manifestações de preconceito, devido ao fato de ela ser cega, foram 
a alcunha de “analfabeta” e até de pessoa com deficiência intelectual, 
pelas dificuldades da aluna em compreender o conteúdo das aulas. De 
fato, ela poderia estar apresentando dificuldades de leitura em decorrên-



- 114 -

cia de ser cega, principalmente porque sua aprendizagem estava centra-
da em um dos sentidos, que era a audição.

INTERSECCIONALIDADE

Interseccionalidade: que conceito é esse? Como ele surgiu nessa 
“pesquisa” e como se encaixa nesse âmbito de discussão na formação 
de professores? Assim, urge a busca do entendimento desse termo que 
é proposto por Crenshaw (2002, p. 177):

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da 
forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes 
e outros grupos. Além disso, a interseccionalidade trata da forma 
como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao 
longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do 
desempoderamento.

Essa jovem mulher, negra e cega, ingressou no curso de Pedago-
gia trazendo em sua bagagem pessoal experiências de vida e expecta-
tivas de sucesso em sua formação, como qualquer outra estudante que 
ingressa no Ensino Superior. Expectativas de adquirir uma profissão e, 
a partir daí, ter sucesso e compensação financeira para manter-se em 
condições dignas, conquistar um determinado prestígio e o status social 
que um curso superior pode conferir. Contudo, a estudante “Pérola Ne-
gra” fez premente a necessidade de superar estigmas de gênero, sexua-
lidade, raça, classe e religião. Para muitas dessas jovens, elas carregam 
uma carga de esperanças e sonhos de seus familiares que não tiveram 
a mesma oportunidade de conquistar. Com ela, não foi diferente. Seu 
sonho e o de seus familiares quanto à conclusão do curso de Pedagogia 
logrou êxito positivo, visto que concluiu a graduação em 2023.

CONCLUSÃO

O trabalho pedagógico regido com o foco exclusivo na deficiên-
cia acentua outros preconceitos relacionados às características do es-
tudante. O atendimento ao estudante com necessidades educacionais 
especiais, centrado exclusivamente na deficiência, por meio de tecnolo-
gias assistivas e auxílios técnicos, desconsiderando-se a transformação 
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e superação de barreiras atitudinais, não é suficiente para o êxito acadê-
mico. As barreiras atitudinais, expressas em opiniões, atitudes e ações, 
degradam a experiência formativa na educação básica e no ensino supe-
rior. Esse conjunto interseccional de preconceitos constitui obstáculos 
a serem vencidos pelos estudantes e, sobretudo, pelas instituições de 
ensino.
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GÊNERO, INTERSECCIONALIDADE NA 
PÓS-GRADUAÇÃO E AS CONSIDERAÇÕES 

SOBRE “OS SETE SABERES 
NECESSÁRIOS À EDUCAÇÃO DO 

FUTURO” DE EDGAR MORIN (2000)

Isabelle Pinto Mendonça1 

Maria Helena Santana Cruz2 

INTRODUÇÃO

O artigo tem como objetivo analisar a relação entre gênero, inter-
seccionalidade e a Política de Ações Afirmativas na pós-graduação, uti-
lizando como base de reflexão os fundamentos de Edgar Morin (2000). 
Da obra analisada, buscou-se extrair lições do pensamento do referido 
autor para refletir especificamente sobre a mulher negra nas ações afir-
mativas de cursos stricto sensu.

Considerou-se como problema de estudo o contexto das desi-
gualdades raciais na ciência brasileira, conforme divulgado na pesqui-
sa de Campos e Cândido (2023), além da informação apresentada por 
Carvalho (2024) sobre a predominância das mulheres, no Brasil, entre 
estudantes de pós-graduação e entre bolsistas de mestrado, doutorado e 
pós-doutorado. Assim, a presente análise justifica-se pela importância 
de contribuir para a reflexão sobre o enfrentamento das desigualdades, 
em especial quanto à interseccionalidade de raça e gênero, abordando 
os desafios enfrentados pela mulher negra no âmbito acadêmico-cien-
tífico. Além disso, busca dar evidência à Política de Ações Afirmativas 
como medida que promove a inclusão e contribui para combater o ra-
cismo, o sexismo e o classismo na sociedade brasileira.

Na metodologia, utilizou-se a pesquisa qualitativa, bibliográfica 
e documental. Para isso, realizou-se uma revisão de literatura no Banco 
de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD). Também foi aplicado o método de aná-

1 Bacharela em Serviço Social. Mestra em Serviço Social pelo Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe. CAPES. 
2 Prof.ᵃ Dr.ᵃ Universidade Federal de Sergipe da Universidade Federal de Sergipe. 
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lise de conteúdo com base em Bardin (1977), para auxiliar na tessitura 
do texto. A estrutura do artigo foi organizada em três seções: primeira-
mente, abordam-se os fundamentos do livro de Morin (2000); em um 
segundo momento, faz-se a revisão de literatura referente ao objeto da 
análise; e, por fim, constrói-se uma reflexão a partir da confrontação 
dos critérios analisados no estudo.

Na obra intitulada: “Os setes saberes necessários a educação do 
futuro”, Edgar Morin (2000, p. 13), revela “[...] sete saberes ‘funda-
mentais’ que a educação do futuro deveria tratar em toda sociedade e 
em toda cultura, sem exclusividade nem rejeição, segundo modelos e 
regras próprias a cada sociedade e a cada cultura” Verificou-se assim, 
a respeito do conhecimento, que este deve contribuir para compreen-
são sobre a realidade, além de possuir o potencial de ser construído 
e mediado pelo processo da Educação em sentido amplo. Portanto, a 
reflexão comunicou, na esfera do nível stricto sensu, o potencial da 
Política de Ações Afirmativas para contribuir com a implementação da 
equidade de gênero e o enfrentamento das interseccionalidades no âm-
bito acadêmico-científico, bem como para viabilizar sabres necessários 
a Educação do futuro, como, por exemplo: a racionalidade dos desafios, 
o enfrentamento das incertezas, dos paradigmas que permeiam o siste-
ma cultural, a compreensão da condição humana, bem como a cons-
cientização de toda sociedade e promoção do sentido da diversidade a 
partir da ética do gênero humano (Morin, 2000). Além disso, possibi-
litou pensar sobre as novas epistemologias no campo científico, na va-
lorização de outros saberes e na desconstrução dos preceitos existentes 
na tradição da Ciência.

GÊNERO E INTERSECCIONALIDADE NA PÓS-GRA-
DUAÇÃO: REVISÃO DE LITERATURA

A pesquisa foi realizada em duas bases de dados oficiais do Bra-
sil: o catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Estes são importantes acer-
vos do sistema de pós-graduação no país, que disponibilizam, de forma 
pública e gratuita, os resultados de trabalhos consolidados em nível de 
mestrado e doutorado. Em cada banco de dados, a pesquisa foi realiza-
da utilizando a combinação das palavras-chave: mulher negra; ações 
afirmativas; pós-graduação. Também foi aplicado o recorte temporal de 
2019 a 2024, escolhido devido ao interesse em reunir o conhecimento 
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recente produzido nos últimos cinco anos sobre o objeto deste estudo. 
Ademais, outro critério foi a seleção dos trabalhos com base nas pala-
vras-chave constantes nos títulos e/ou resumos.

Os resultados alcançados nas buscas totalizaram 6 produções 
científicas vinculadas a Programas de Pós-Graduação de Mestrado re-
conhecidos pelo Ministério da Educação. Identificou-se que 1 disserta-
ção estava cadastrada nos dois bancos de dados consultados, razão pela 
qual foram examinadas 5 dissertações no total. No catálogo da CA-
PES, foram identificadas 3 dissertações, cujos títulos, autorias e anos 
de defesa estão listados a seguir: I) “Políticas de ação afirmativa na 
pós-graduação: fatores interferentes e estratégias para a permanência de 
mulheres negras cotistas e mães na UFMT’”, de Josiane Rodrigues dos 
Santos (2024); II) “Mulheres Negras e Ações Afirmativas no Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia (PPGAnt), UFPEL/RS’”, de Nilza 
Moraes Duarte (2023); III) “O lugar da mulher negra nas ciências: im-
plementação das ações afirmativas na Pós-Graduação do Instituto de 
Física da Universidade Federal da Bahia (IF-UFBA)”, de Tanesca San-
tana Cal (2023).

No banco de dados do BDTD, foram identificadas 2 disserta-
ções, listadas a seguir conforme título, autoria e ano de defesa: I) “Po-
líticas de Ação Afirmativa e as Mulheres Negras na Pós-Graduação e 
na Pesquisa Universitária: um Estudo de Caso Interseccional da UFRJ, 
UFBA, UFMG”, de Liliane Flores de Freitas Gonçalves (2023); II) 
“Políticas de ações afirmativas para acesso à pós-graduação: perfil e 
narrativas autobiográficas de mulheres negras concluintes do curso de 
formação pré-acadêmica - afirmação na pós UFPR (pré-pós)”, de Gra-
ciele Alves Babiuk (2021).

A partir disso, foi realizada a leitura das pesquisas selecionadas 
e deu-se início à coleta de dados, na qual foi possível extrair infor-
mações pertinentes às categorias de análise que constituem o interesse 
deste estudo. Na revisão de literatura, foram extraídas informações que 
contribuíram para o estudo sobre a relação entre interseccionalidade de 
gênero e raça e sobre ações afirmativas na pós-graduação.

Diante disso, a primeira produção científica analisada é de au-
toria de Josiane Rodrigues dos Santos, defendida em 2024 e intitulada 
“Políticas de ação afirmativa na pós-graduação: fatores interferentes e 
estratégias para a permanência de mulheres negras cotistas e mães na 
UFMT” (Santos, 2024). O problema investigado consistiu na questão 
“[...] quais são os fatores interferentes e as estratégias acionadas na per-
manência de mulheres negras, cotistas e mães na pós-graduação stricto 
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sensu da UFMT?” (Santos, 2024, p. 9). A epistemologia do pensamento 
feminista negro fundamenta o estudo. Nesse contexto, a autora abordou 
a Política de Ações Afirmativas e as estratégias e interseccionalidades, 
considerando o desafio de conciliar o trabalho intelectual com as difi-
culdades de serem mães na pós-graduação, em uma sociedade racista, 
classista e sexista. Reflete também sobre a educação emancipatória e a 
presença de mulheres negras no âmbito universitário (Santos, 2024, p. 
66). Outra perspectiva interessante sinalizada é o pensamento decolo-
nial. A metodologia aplicada foi a pesquisa qualitativa, bibliográfica e 
documental, com entrevistas semiestruturadas. Conceitos importantes 
foram tratados, com destaque para a interseccionalidade entre gênero, 
raça e classe (Santos, 2024). A autora conclui indicando a necessidade 
de a universidade voltar-se para a questão das mulheres negras, mães 
e cotistas na pós-graduação, considerando “[...] as questões históricas, 
raciais, de gênero e de classe que permeiam suas jornadas acadêmicas, 
garantindo não só a presença, mas a efetiva participação e ascensão 
dessas mulheres na academia como intelectuais negras” (Santos, 2024, 
p. 137). Ademais, é importante destacar o suporte teórico de pensadoras 
negras, tais como “[...] bell hooks, Patricia Hill Collins, Grada Kilom-
ba, Sueli Carneiro, Audre Lorde, Lélia Gonzalez, entre outras” (Santos, 
2024, p. 107). Por fim, a partir da experiência do estudo, a autora aponta 
as seguintes estratégias como fundamentais para a permanência da mu-
lher negra na pós-graduação: “a conscientização sobre as ações afirma-
tivas, o equilíbrio entre as responsabilidades familiares e acadêmicas, 
uma rede de apoio sólida, a resistência a estereótipos, a gestão eficaz do 
tempo, a motivação através de propósitos educacionais e a experiência 
prática com o apoio acadêmico [...] (Santos, 2024, p. 136).”

A segunda pesquisa analisada foi de autora de Nilza Moraes 
Duarte, cujo título é: “Mulheres Negras e Ações Afirmativas no Progra-
ma de Pós-Graduação em Antropologia (PPGAnt), UFPEL/ RS” (2023), 
em que a autora realiza uma pesquisa antropológica, etnográfica e au-
toetnografia enfatizando “[...] as narrativas de seis mulheres negras, es-
tudantes do Programa de Pós-Graduação em Antropologia [...]” (Duar-
te, 2023, p. 10).  A pesquisa vai relacionar importantes conceituações 
sobre a Política de Ações Afirmativas, com a experiência de mulheres 
negras e sobre o racismo estrutural. De acordo com Duarte (2023), as 
narrativas de “[...] Eva, Maria Heloisa, Marielda, Simone, Patricia e eu 
foram fundamentais para a compreensão do processo de ingresso e de 
permanência na academia, tal como o detalhamento do modus operandi 
de como o racismo estrutural age dentro e fora desses espaços” (Duarte, 
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2023, p. 23). Nesse sentido, buscou compreender critérios de acesso e 
permanência da Universidade “[...] pessoais, familiares e formativos, 
percursos inseparáveis por possibilitarem novos olhares frente à cultura 
e à sociedade. As interlocutoras, em suas narrativas sobre as Políticas 
de Ações Afirmativas, pautaram o acesso pelas dificuldades que tive-
ram [...]” (Duarte, 2023, p. 23). Utilizou uma perspectiva de análise 
interseccional e decolonial, considerando a relação entre gênero, raça e 
classe social, com raízes estruturadas na sociedade. E de um arcabou-
ço teórico de intelectuais negros: “[...] José Jorge de Carvalho, Flavia 
Rios, Aparecida Sueli Carneiro, Grada Kilomba, Patricia Hill Collins, 
Djamila Ribeiro, Angela Davis, Carla Akotinere [...]” (Duarte, 2023, 
p. 23). Na metodologia também constou a pesquisa documental, com 
análise de dados sobre os discentes desde a adoção da Políticas de Cotas 
(2014) até 2023 (Duarte, 2023). Nos resultados, destacam-se aquelas 
que tratam sobre a questão da permanência, da vinculação a bolsa de 
estudos, as dificuldades de compreensão do conteúdo, deslegitimação 
das vivências e percursos de pessoas negras.

A terceira análise consistiu na pesquisa intitulada: “O lugar da 
mulher negra nas ciências: implementação das ações afirmativas na 
Pós-graduação do Instituto de Física da Universidade Federal da Bahia 
(IF-UFBA)”, da autora Tanesca Santana Cal e, publicação de 2023. De 
acordo com a autora, “neste trabalho, investiga-se o lugar das mulheres 
negras nas ciências bem como a virada das cotas raciais na pós-gradua-
ção no Instituto de Física da Bahia (IF-UFBA)” (Cal, 2023, p. 15). Para 
estruturação do texto utilizou-se de analogia e comparou as ações afir-
mativas ao sistema de barragens: “as Ações Afirmativas são válvulas 
ou comportas para permitir a entrada de corpos que foram segregados 
pela barragem (Cal, 2023, p. 16). Ademais, estão entre as referências de 
destaque: Conceição Evaristo (2006) e Linda Alcoff (2016), de modo 
que utiliza ainda outras bases da epistemologia do feminismo negro: 
“[...] Lélia González (1987), Beatriz do Nascimento, Sueli Carneiro 
(2002), Luisa Bairros, Nilma Lino Gomes, Patrícia Hill Collins (2002), 
bell hooks, Grada Kilomba (2018), Jurema Wernerck, Djamila Ribeiro 
(2018), Carla Akotirene (2018) [...]” (Cal, 2023, p. 19). Assim a autora 
aborda “[...] sobre o lugar de invisibilização bem como as construções 
epistêmicas da mulher negra na história das ciências e as estratégias 
de resistências através das políticas de educação como, por exemplo, 
a ação afirmativa” (Cal, 2023, p. 19). No aporte metodológico conta: 
“[...] a história oral, dados estatísticos construídos por agentes institu-
cionais e pesquisa, a implementação das cotas raciais, assim como o 
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levantamento de mulheres negras nos programas de pós-graduação do 
IF-UFBA.” Também utiliza como suporte de fundamentação teórica a 
Teoria Crítica da Raça (TCR). Nas conclusões, a autora sugere que “[...] 
o controle social pode ser instrumento de acompanhamento das ações 
afirmativas” (Cal, 2023, p. 101).

Posteriormente, no banco de dados do BDTD, foi analisado 
primeiramente a pesquisa de Liliane Flores de Freitas Gonçalves, pu-
blicada no ano de 2023, com o título: “Políticas de Ação Afirmativa e 
as Mulheres Negras na Pós-Graduação e na Pesquisa Universitária: um 
Estudo de Caso Interseccional da UFRJ, UFBA, UFMG”. Na disserta-
ção, Gonçalves (2023) explica que objetiva “[...] analisar as políticas 
de ação afirmativa por raça, classe e gênero nos cursos de pós-gradua-
ção stricto sensu, considerando o corpo docente e discente das UFRJ, 
UFBA e UFMG, sob um viés interseccional”. Na problemática, há o 
questionamento sobre os motivos pelos quais “[...] as mulheres negras 
são a minoria entre pós-graduandos(as) e na docência das IES. Dedu-
z-se, portanto, que tal fato esteja associado à questão de raça, classe 
e gênero” (Gonçalves, 2023, p. 24). Também traçou como marco da 
pesquisa “[...] o período de pesquisa abrange a última década em con-
sideração à Lei n. 12.711/12” (Gonçalves, 2023, p. 25). A autora consi-
derar ademais que apesar do acesso de um maior quantitativo de estu-
dantes de grupos de minorias ao ensino superior, por meio da Política 
de Ações Afirmativas, “[...] a permanência e a ascensão daquele grupo 
étnico-racial ainda se coloca como um desafio” (Gonçalves, 2023, p. 
26). Também utilizou no referencial teórico intelectuais negras, a exem-
plo de Ângela Davis, bell hooks, Patrícia Collins, Lélia Gonzalez, Sueli 
Carneiro. Na conclusão a autora assevera que “[...] as mulheres negras 
são a minoria entre pós-graduandos (as) e na docência por questões de 
raça, de classe e de gênero. E como reparação histórica, propomos a 
ampliação das políticas de ação afirmativa voltadas não apenas à raça, 
mas também às condições de gênero” (Gonçalves, 2023, p. 175).

A última tese analisada foi a de título: “Políticas de ações afirma-
tivas para acesso à pós-graduação: perfil e narrativas autobiográficas de 
mulheres negras concluintes do curso de formação pré-acadêmica - afir-
mação na pós-UFPR (pré-pós)”, cuja autora é Graciele Alves Babiuk 
(2021). O estudo objetivou “analisar o perfil e narrativas autobiográfi-
cas de mulheres negras que participaram da turma 2/2020 no programa 
Pré-Pós UFPR” (Babiuk, 2021, p. 8). Na metodologia utilizou-se da 
pesquisa qualitativa e quantitativa, utilizou-se também como fonte de 
documental as narrativas autobiográficas, de modo que “[...] foram ana-
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lisadas 20 Cartas de Apresentação que mulheres negras elaboraram no 
ato da inscrição do Pré-pós e 7 Escritas Autobiográficas que integraram 
Oficina de Escrita Criativa” (Babiuk, 2021, p. 8). As categorias mulher 
negra, política de ações afirmativas e pós-graduação foram trabalhadas 
no texto e recorreu-se à Teoria Racial Crítica (TRC) para construção da 
fundamentação, além de autoras do feminismo: Saffioti e Scott. Por fim, 
a autora percebeu nos resultados que “[...] as conquistas dessas mulhe-
res possuem relação direta com a ancestralidade, relações familiares e 
de parentesco. As interlocutoras trazem o reconhecimento e sua iden-
tidade racial em seus escritos, as informações de território e regionali-
dade” (Babiuk, 2021, p. 139). Ademais, refletiu por meio deste estudo 
que“ [...] a maioria dessas mulheres são advindas de núcleos familiares 
com recursos financeiros limitados, [...] que as vivências dessas mu-
lheres são indissociáveis de sua identidade racial e que, por meio do 
fortalecimento dessa, buscam ascensão social por meio da academia” 
(Babiuk, 2021, p. 139).

Ante ao exposto, considera-se importante refletir sobre os fun-
damentos da obra de Morin (2000), sobre “os setes saberes necessários 
a educação do futuro”, para pensar sobre as problemáticas a respeito 
da mulher negra nas ações afirmativas, conforme apontadas no estudo. 

A MULHER NEGRA NAS AÇÕES AFIRMATIVAS DA 
PÓS-GRADUAÇÃO: REFLEXÕES COM BASE NO PEN-
SAMENTO DE EDGAR MORIN (2000)

  A obra de Edgar Morin (2000) contou com o apoio da UNES-
CO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) 
e apresenta o pensamento transnacional sobre a Educação do futuro, 
abrangendo a totalidade do gênero humano na era da comunicação glo-
bal. Para composição desta sessão foi realizada uma exposição objetiva 
do conteúdo analisado, considerando relevante adotar a dinâmica de 
identificar sobre os saberes propostos pelo autor e, em seguida, anun-
ciar as considerações destacadas para o presente estudo.

Inicialmente, os sete saberes estão identificados e subdivididos 
nos seguintes capítulos que integram o livro, conforme descritos a se-
guir: “As cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão”; “Os princípios 
do conhecimento pertinente”; “Ensinar a condição humana”; “Ensinar 
a identidade terrena”; “Enfrentar as incertezas”; “Ensinar a compreen-
são” e, por fim: “A ética do gênero humano” (Morin, 2000). A partir 
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disso construiu-se a reflexão com base na percepção sobre a revisão de 
literatura a respeito de gênero e interseccionalidade: a mulher negra nas 
ações afirmativas da pós-graduação.

No tocante a ideia sobre “as cegueiras do conhecimento: o erro e 
a ilusão”, Morin (2000, p. 21), considera sobre o calcanhar-de-aquiles 
do conhecimento, em que “a educação deve-se dedicar, por conseguin-
te, à identificação da origem de erros, ilusões e cegueiras.” Assim, o 
autor sinaliza que a mente pode ser fonte de erros. Também alerta sobre 
os erros intelectuais presentes nas teorias, doutrinas e ideologias. Con-
sidera ainda os erros da razão, que o autor explica que “a racionalidade 
é a melhor proteção contra o erro e a ilusão” (Morin, 2000, p. 23). E 
acrescenta que existe uma racionalidade construtiva e a racionalização, 
com a possibilidade de erro e ilusões. 

Nessa perspectiva, um ponto a destacar é quando Morin (2000, 
p. 24) assevera que “o ocidente europeu acreditou, durante muito tem-
po, ser proprietário da racionalidade, vendo apenas erros, ilusões e 
atrasos nas outras culturas, e julgava qualquer cultura sob a medida do 
seu desempenho tecnológico”. Esse pensamento do autor leva a refletir 
sobre o fato histórico dos colonizadores europeus, que no período das 
grandes navegações saíram em buscas de novos territórios e dominaram 
outros povos com diferentes culturas, mas, menosprezaram a essência 
dos saberes dos povos nativos das terras que invadiram, construindo 
assim um discurso de colonização poder e do saber, no qual suas visões 
de mundo eram as únicas, inquestionáveis e verdadeiras.  No tocante a 
Educação Superior, sobretudo no espaço da pós-graduação, a entrada 
do público-alvo das ações afirmativas requer atenção para as cegueiras, 
erros e ilusões que excluíram os saberes dos grupos de minorias, por 
meio da legitimação do saber do colonizador europeu.

Sobre a questão das cegueiras paradigmáticas, é possível refletir 
sobre a vertente de Boaventura de Sousa Santos (2008) no livro intitu-
lado Um Discurso sobre as Ciências, em que o autor discute o paradig-
ma dominante e o modelo de racionalidade científica que desconsidera 
outros saberes. Ele aponta, ainda, a crise desse paradigma dominante, 
criticando o rigor científico e a ciência embasada em um saber único, 
formal e lógico-matemático. Por fim, apresenta uma proposta para um 
paradigma emergente, com uma ciência que rompa com os métodos 
do saber conservador, ortodoxo e rigoroso da Ciência Moderna e que 
considere outras formas de pensar, apropriar-se do conhecimento e pro-
duzir novos saberes, para além das formas tradicionais e rígidas de ra-
cionalidade científica, baseadas no rigor científico determinado ainda 
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na Idade Moderna. Conforme sugere Morin (2000, p. 30), “o novo brota 
sem parar”.

Destacam-se ainda os princípios do conhecimento pertinente, 
nos quais Morin (2000, p. 36) indica que, para que o conhecimento seja 
pertinente, a educação deverá evidenciar aspectos como “o contexto, o 
global, o multidimensional e o complexo”. O contexto refere-se ao fato 
de que a informação não deve ser isolada, mas inserida em um contexto 
para ganhar significado. O global representa o todo, o multidimensional 
refere-se à integração de todas as partes com suas características inatas 
na formação do todo. Por fim, o complexo envolve a inter-relação entre 
as unidades, o contexto, as multidimensões e a complexidade. Assim, o 
autor afirma que a “educação deve promover a ‘inteligência geral’ apta 
a referir-se ao complexo, ao contexto, de modo multidimensional e den-
tro da concepção global” (Morin, 2000, p. 39). Ele também questiona a 
hiperespecialização, que ocasiona a perda da visão global, observando 
que a “cultura científica e técnica disciplinar parcela, desune e compar-
timenta os saberes, tornando cada vez mais difícil sua contextualiza-
ção” (Morin, 2000, p. 41).

Nesse aspecto, é possível fazer um paralelo com as ideias de 
Gonzalez (2020), que, em alusão à sua participação no Movimento Ne-
gro Unificado, manifestou, em uma entrevista publicada na obra in-
titulada Por um Feminismo Afro-Latino-Americano, a ideia de que o 
isolamento em termos de participação no movimento social provoca 
fragilização e vulnerabilidade, facilitando a cooptação e a manipulação 
pelo sistema. O isolamento leva à perda da capacidade de entender o 
contexto geral e a conjuntura da realidade. Assim, a “hiperespeciali-
zação” e fragmentação do conhecimento, sinalizada por Morin (2000), 
pode ser vista sob esse mesmo aspecto: à medida que os saberes se 
desunem, a análise da totalidade é comprometida e fragilizada, tornan-
do-se mais fácil a manipulação pelo sistema. Nesse aspecto, a revisão 
de literatura a respeito das interseccionalidades de gênero, raça e classe 
no âmbito da pós-graduação mostra também que as mulheres negras 
são minorias na docência, fato que fragiliza esses saberes, com pouca 
representatividade no espaço acadêmico-científico.

Outra ideia a destacar da obra de Morin (2000) refere-se ao en-
frentamento das incertezas: “As civilizações tradicionais viviam na 
certeza de um tempo cíclico cujo funcionamento devia ser assegurado 
por sacrifícios às vezes humanos. A civilização moderna viveu com a 
certeza do progresso histórico. A tomada de consciência da incerteza 
histórica acontece hoje com a destruição do mito do progresso. O pro-
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gresso é certamente possível, mas é incerto.” As transformações ocor-
ridas ao longo da história revelam seu aspecto evolutivo de desorgani-
zação/reorganização, possibilitando novos desenvolvimentos que são 
relatados nos livros. “A história não constitui, portanto, uma evolução 
linear. [...] A história é um complexo de ordem, desordem e organiza-
ção” (Morin, 2000, p. 83).

A vertente do pensamento de Morin (2000) relacionada às in-
certezas lembra o pensamento de Bauman (2001), que é explicado no 
artigo de Tfouni e Silva (p. 176) da seguinte forma:

Segundo Bauman (2001), as inúmeras esferas da sociedade con-
temporânea (vida pública, vida privada, relacionamentos humanos) 
passam por uma série de transformações cujas consequências es-
garçam o tecido social. Tais alterações, de acordo com o sociólogo 
polonês, faz com que as instituições sociais percam a solidez e se 
liquefaçam, tornando-se amorfas, paradoxalmente, como os líqui-
dos. A modernidade líquida, assim, é tempo do desapego, proviso-
riedade e do processo da individualização; tempo de liberdade ao 
mesmo tempo em que é o da insegurança. 

Diante disso, reflete-se que a humanidade está inserida em um 
contexto de incertezas, por mais que se busque construir verdades uni-
versais, pois no mundo tudo está em constante mutação, em um movi-
mento contínuo de criação-desorganização-recriação. Tudo se transfor-
ma e se recria com o tempo; nada é estável, e isso integra aspectos de 
um movimento que é fluido. A partir disso, pode-se pensar, por exem-
plo, que essa perspectiva também foi sinalizada por Hegel, que conside-
rou as incertezas ao fundamentar a perspectiva dialética objetivada no 
método: tese – antítese – síntese. Conforme explica Nascimento Junior 
(2000, p. 122): “É a dialética hegeliana, onde o primeiro elemento da 
tríade (a tese) é a realidade, o segundo (a antítese) é sua negação e o 
terceiro (a síntese) é a elevação da realidade negada a uma realidade 
superior [...]”.

Nessa diretriz, é importante destacar que Morin (2000, p. 84-85) 
nos convida a “aprender a enfrentar a incerteza [...], importa ser realista 
no sentido complexo: compreender a incerteza do real, saber que há 
algo possível ainda invisível no real”. Nesse sentido, é possível refletir 
sobre a política de ações afirmativas na pós-graduação, que está em um 
processo de construção, desconstrução e reconstrução, e que, por isso, 
deverá lidar com incertezas, bem como com possibilidades ainda invi-
síveis na realidade, como, por exemplo, a existência de cotas que con-
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siderem a interseccionalidade: gênero, raça e classe. Também se pode 
pensar no surgimento de novas epistemologias no campo das Ciências 
e na valorização de outros saberes, como a epistemologia feminista e o 
feminismo crítico, que vão desconstruir os preceitos existentes na tra-
dição científica e poderão ser acionados como correntes epistemológi-
cas para o embasamento da construção dessa Política Social na esfera 
Educacional.

Morin (2000, p. 90) sugere também: “Há efetivamente dois 
meios para enfrentar a incerteza da ação. O primeiro é totalmente cons-
ciente da aposta contida na decisão; o segundo recorre à estratégia”. 
Nesse contexto, a estratégia aparece como uma oportunidade para en-
frentar essas questões.

Por fim, outra ponderação a destacar do texto refere-se à “ética 
do gênero humano”, especificamente na parte em que Morin (2000, p. 
107) trata a respeito da democracia, revelando que esta:

 
[...] fundamenta-se no controle da máquina do poder pelos contro-
lados e, desse modo, reduz a servidão (que determina o poder que 
não sofre a retroação daqueles que submete). Nesse sentido, a de-
mocracia é mais do que um regime político; é a regeneração contí-
nua de uma cadeia complexa e retroativa: os cidadãos produzem a 
democracia que produz cidadãos.

 A democracia permite considerar, nesse mundo de incertezas, 
as diversas opiniões existentes e, nesse sentido, possibilita o embate e 
a manifestação das diferentes ideias, exigindo também o consenso para 
contemplar a pluralidade de pensamentos na realidade.

Morin (2000) apontou para a cidadania terrestre, que deve ser 
ensinada de modo que a parte esteja conectada ao todo, ou seja, que 
o homem esteja ligado à humanidade, numa perspectiva antropoética 
que, segundo Morin (2000, p. 106), “[...] compreende, assim, a espe-
rança na completude da humanidade, como consciência e cidadania 
planetária. Compreende, por conseguinte, como toda ética, aspiração 
e vontade, mas também aposta no incerto. Ela é consciência individual 
além da individualidade.”

Portanto, é importante estar consciente de que o fato de sermos 
indivíduos nos eleva à categoria do todo, da universalidade que é inte-
grada pela humanidade e, nesse sentido, representa o coletivo, e a parte 
corresponde ao todo, fato que nos eleva ao universal e possibilita trans-
cender aspectos limitantes que isolam, alienam, iludem e caracterizam 
as ideologias que refletem uma modalidade de miopia e desconfiguram 
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o entendimento sobre a totalidade, provocando desconhecimento da es-
sência e descaracterizando o ser social, como ocorre com as mulheres 
negras na sociedade classista, machista e patriarcal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na pós-graduação, os públicos-alvo das ações afirmativas, que 
articulam gênero, raça e classe dentre os marcadores sociais da dife-
rença, necessitam de atenção às especificidades para que a permanên-
cia e a conclusão dos cursos de mestrado e doutorado possam alcançar 
a efetiva conclusão e inclusão socioeconômica, de modo a contribuir 
para o fortalecimento e empoderamento de mulheres negras através da 
Educação.

Pode-se traçar um paralelo com a experiência vivida por pessoas 
inseridas superficialmente na sociedade real e que lidam cotidianamen-
te com as ilusões de serem partes integrantes de um projeto societário 
que não lhes oferece possibilidades de acesso a garantias formais e a 
direitos básicos, como educação e mercado de trabalho.

Refletindo sobre isso, observa-se que o fenômeno da interseccio-
nalidade, de modo amplo e, especificamente, de gênero, raça e classe, 
refere-se à exclusão e, nesse sentido, pode constituir-se, dentro do pro-
cesso cultural, como um sistema de opressão que se intercala com ou-
tros sistemas de segregação, configurando-se como mais uma violação 
por parte do Estado. Na esfera da Educação, a segregação de indivíduos 
do conhecimento, sem a oferta de condições adequadas para o acesso a 
direitos, gera consequentemente a alienação.

Agradece-se à CAPES pelo financiamento dos estudos que via-
bilizaram o artigo.
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MULHERES DOCENTES E AUTORAS NA 

GRADUAÇÃO EM DIREITO DA 
FDUFBA EM 2023

Samantha de Araújo Carvalho1 

Lina Maria Brandão de Aras2

INTRODUÇÃO

O Direito é, por excelência, o mecanismo pelo qual o Estado 
regula e controla a vida social e as relações sociais. Enquanto refle-
xo dessas construções, também nas instituições jurídicas prevalecem 
as concepções dominantes da classe detentora do poder, que decide e 
determina a vida das pessoas no sistema de justiça.

Ao se constatar essa concentração do poder em uma classe ho-
mogeneamente masculina, branca e eurocêntrica, que estabeleceu um 
sistema de normas jurídicas, órgãos, legislações e direitos para aten-
der a seus interesses, percebe-se que o Direito tem sido ainda utilizado 
como instrumento de manutenção desse status quo de exclusão, sobre-
tudo das mulheres. Neste sentido, expande Susana Chiarotti:

Los códigos y leyes son escritos por personas, criadas en una so-
ciedad determinada. A lo largo de la historia, la participación mas-
culina ha sido mayoritaria en la escritura del derecho y en aplica-
ción de las normas. Éstas no sólo son pensadas y sancionadas en 
parlamentos mayoritariamente masculinos. También son aplicadas 
y ponderadas por Poderes Judiciales cuyos máximos cargos son 
mayoritariamente ocupados por varones, y donde lentamente están 
apareciendo las mujeres (Chiarotti, Susana, 2006, p.13).

Ora, o sistema jurídico não apenas foi criado pelos homens e 
para os homens, como é aplicado e interpretado por eles também, mes-
mo quando o caso envolve mulheres. Assim, um sistema jurídico de 
viés masculinista, patriarcal e androcêntrico prejudica as mulheres por-
1 Escritora, Advogada, Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdiscipli-
nares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
na Universidade Federal da Bahia e Pesquisadora Bolsista CAPES (2023-2024). Especialis-
ta em Direitos das Mulheres e integrou a Comissão da Mulher Advogada OAB/BA (2019-
2021). 
2 Orientadora e Professora Permanente no Departamento de Programa de Pós-Graduação em 
Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, na Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas, na Universidade Federal da Bahia. 
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que traz padrões patriarcais de poder que impõem um teto de vidro, 
impedindo-as de ocupar espaços e ascender. Além disso, impossibilita 
a conquista de direitos e a aplicação de direitos e garantias já conquis-
tados, consoante acrescenta Isabel Jaramillo:

En primer lugar, se ha señalado que el derecho, como producto de 
sociedades patriarcales, ha sido construído desde el punto de vista 
masculino y por eso refleja y protege los valores y atiende a sus 
necesidades e intereses. (...) En segundo lugar, se ha mostrado que 
incluso cuando el derecho protege los intereses y necesidades de 
las mujeres e introduce su punto de vista, en su aplicación por ins-
tituciones e indivíduos moldeados por la ideologia patriarcal, ha 
desfavorecido a las mujeres (Jaramillo, Isabel, 2000, p. 51-52).

Nesta linha, como historicamente o sistema jurídico, em todas 
as suas expressões, tem sido um espaço em que, institucionalmente, se 
legitima e reproduz a exclusão e a desconsideração das mulheres (em 
todas as suas interseccionalidades), Caroline Vergel Tovar defende que 
o Direito deve passar por um processo de desconstrução, “[...] teniendo 
en cuenta su rol como instrumento de formalización y legitimación de 
la dominación masculina durante décadas” (Tovar, Caroline, 2011, p. 
128). 

Repensar essa dominação masculina por uma perspectiva de gê-
nero é fundamental para viabilizar um sistema jurídico adequado para a 
sociedade plural, diversa, multiétnica e de necessidades díspares. 

2. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE UMA EPISTEMO-
LOGIA FEMINISTA NO DIREITO

Neste contexto, é que surgiu a corrente de pensamento do femi-
nismo jurídico, que propõe uma mudança de paradigma com a inclu-
são da perspectiva de gênero no debate do Direito. Isso significa que a 
perspectiva e a igualdade de gênero devem ser os pontos de partida da 
elaboração, interpretação e aplicação das normas jurídicas no caso con-
creto, além de ser um referencial no estudo e difusão do conhecimento 
jurídico.

 Com isso, deslocam-se as mulheres de suas conhecidas (mas 
não naturais) posições oprimidas, subalternizadas, marginalizadas e 
inferiorizadas para o centro da discussão jurídica. Além disso, se “eli-
mina los privilegios masculinos y patriarcales de los códigos legales” 
(Molyneux, Maxine, 2010, p. 185), que preponderaram em um sistema 
jurídico de dominância masculina e sub-representação das mulheres. É 
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possível iniciar a definição do Feminismo Jurídico como uma vertente 
de pensamento que advoga por uma teoria e prática jurídicas feminis-
tas. Neste sentido, conceitua Salete Maria da Silva:

Conceitualmente, pode-se dizer que o feminismo jurídico corres-
ponde a um conjunto de críticas, teorizações, proposições metodo-
lógicas e atividades práticas desenvolvidas por juristas feministas 
em face do fenômeno jurídico, dentro ou fora do sistema de justiça. 
A proposta central deste tipo de feminismo é desenvolver reflexões 
e sobretudo ações que promovam transformações radicais no âm-
bito das normas, discursos e práticas jurídicas, tendo como foco a 
obtenção da igualdade de gênero (Silva, Salete, 2020a, p.89).

Nesta senda, o tema do feminismo jurídico é de extrema rele-
vância, pois propõe um caminho possível de transformação de todo um 
sistema de justiça a partir da adoção de uma perspectiva de gênero. 
Essa incorporação deve vir desde o ensino do Direito, na formação dos 
futuros profissionais aplicadores do Direito, que terão o poder de deter-
minar a vida das pessoas, com potencial para afetar toda a sociedade, 
destinatária das normas jurídicas e do arcabouço judicial. É como apro-
funda Salete da Silva:

Propus a adoção da perspectiva de gênero como um novo paradig-
ma de estudo, interpretação e aplicação do direito, porém o fiz com 
a consciência do desafio que isso representa, uma vez que estou 
consciente de que não se trata apenas de uma questão de ordem 
pedagógico-metodológica, o que por si só, já seria de grande valia 
neste campo de práticas tão herméticas e linguagem tão parnasiana; 
mas trata-se (e disto não se pode olvidar) de um desafio político-
-epistemológico devastador, posto que exige toda uma mudança de 
paradigma no pensar e no realizar o direito que, conforme já foi 
exposto, precisa ter seu início desde a prática de ensino até sua 
ulterior manifestação (grifos nossos) (Silva, Salete 2020b, p.66).

É neste cenário que se insere este estudo, propondo-se a 
questionar a representatividade feminina no ensino do Direito não 
apenas numericamente, mas como forma de verdadeira incorporação 
da perspectiva de gênero. Ou seja, até que ponto essas docentes pensam 
a si mesmas enquanto agentes na construção do conhecimento e em que 
medida elas são respeitadas, validadas e consideradas para a formação 
do saber jurídico.

 De antemão, Susana Chiarotti alerta que uma maior presença femi-
nina no Direito não é garantia da incorporação da perspectiva de gênero:

Pero aumentar la presencia femenina no es garantia de una mayor 
sensibilidad hacia la discriminación de género. Los jueces y juezas, 
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también son formados en una cultura determinada, con normas so-
ciales, entre las que se encuentran los prejuicios, roles, y reparto de 
poder entre los sexos. O sea, esas personas están influenciadas por 
estereotipos de género (Chiarotti, Susana, 2006, p.13).

De fato, como o sexismo, o machismo, o racismo e a misoginia 
não são apenas estruturais em nossa sociedade, mas estruturantes dela, 
todas as pessoas vivenciam e reproduzem os estereótipos de gênero 
criados nesse sistema, inclusive mulheres. Nessa perspectiva, se não 
houver a incorporação de uma perspectiva de gênero, as estruturas jurí-
dicas de ensino podem estar perpetuando desigualdades, discriminação 
e a exclusão das mulheres.

Ainda assim, a representatividade e a participação feminina em 
igualdade de gênero na ocupação de espaços de poder, como é o caso do 
ambiente acadêmico jurídico, são fundamentais para a desconstrução 
desses estereótipos e dos padrões patriarcais de poder, que naturalizam 
a exclusão das mulheres na ocupação de espaços e cargos de poder. 
Explica Londa Schiebinger:

As mulheres, independente de cor ou credo, devem ser representadas 
igualmente em todos os aspectos da vida. Sua plena representação 
em todas as ciências proporcionará às mulheres as mesmas liberda-
des que os homens há muito têm de manter diferentes perspectivas e 
opiniões e não serem consideradas en bloc como “as mulheres” num 
departamento ou grupo (Schiebinger, Londa, 2001, p.34).

Por essas razões, a discussão da representatividade feminina no 
ensino jurídico, na produção e transmissão desse conhecimento, é im-
portante para fortalecer o enfrentamento do teto de vidro que impede 
as mulheres de ocuparem cargos de poder na mesma medida em que os 
homens. 

É preciso identificar como está o panorama atual dessa 
representatividade no campo da graduação em Direito, em que as 
mulheres são a maioria do corpo discente e têm a possibilidade de ocupar 
futuramente cargos de autoridades do Estado de Direito, na qualidade 
de professoras, juízas, promotoras, procuradoras e defensoras públicas. 
Assim, há uma importância simbólica em visibilizar a contribuição 
(comumente ignorada) das mulheres no conhecimento jurídico, 
consoante ensina Adriane Raquel de Lima:

Por outro lado, romper com a invisibilidade das mulheres, ouvir 
seus sons ou ler seus escritos, portanto, colocá-las no centro do 
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acontecer histórico, é abalar as estruturas sociais fincadas no sen-
timento patriarcal, o que causa medo aos que têm privilégios nesta 
sociedade falocêntrica. As mulheres que desafiam a “ordem social” 
das coisas, da sociedade, ainda são vistas como indecentes e, por 
alguns, ridicularizadas, chegando-se ao extremo de em algumas so-
ciedades terem suas faces queimadas, seus rostos completamente 
deformados por ousarem subverter a ordem do silêncio. (LIMA, 
Adriane, 2019, p.25).

Inclusive, para bell hooks3, além de visibilizar a produção das 
mulheres, é preciso ser vigilante com as produções que não as consi-
deram: “[...] precisamos continuar a criticar os trabalhos intelectuais 
desprovidos de sentido e promover as formas de estudo e pesquisa que 
são, em si mesmas, uma práxis feminista” (hooks, bell, 2019, p. 27-
28). Cumpre esclarecer que a disputa de poder não visa desconsiderar 
os homens, mas apenas escutar a voz das mulheres, verificando sua 
contribuição na formação do conhecimento e sua importância. Por isso, 
“a perspectiva de gênero, portanto, apresenta-se como uma maneira de 
perceber a vida em sociedade através de uma postura que não nega, mas 
que afirma, estuda e propõe mudanças nas relações de gênero em prol 
do bem-estar de homens e mulheres” (Silva, Salete, 2020b, p. 66).

 Dessa forma, esta investigação sobre a representatividade e 
influência de mulheres professoras e doutrinadoras, em análise com-
parada com a presença masculina, serve para verificar e questionar se 
existem assimetrias e iniquidades de gênero, hierarquias nas relações 
de gênero presentes no ensino da graduação em Direito da FDUFBA, 
em 2023, considerando que o ensino superior é espaço de poder e de 
transformação social.

COLETA, TRATAMENTO E EXPOSIÇÃO DOS DADOS
O corpo docente da graduação da Faculdade de Direito da Uni-

versidade Federal da Bahia é composto por 113 docentes, distribuídos 
em três departamentos. O departamento com o maior número de docen-
tes é o de Direito Público, composto por 46 professoras e professores. 
Já o departamento com o menor número de docentes é o de Estudos 
Jurídicos Fundamentais, com 32. Por fim, o departamento de Direito 
Privado contém 35 docentes. 

Considerando a amostra completa de 113, constata-se que ape-
nas 36 são mulheres professoras, enquanto 77 são homens docentes. 
Isso significa que as mulheres docentes representam menos de ⅓ da 

3 A autora bell hooks escolheu ter a grafia de seu prenome e sobrenome escritas proposital-
mente em letras minúsculas. 



- 135 -

composição do corpo docente. Elas não alcançam sequer 40% do corpo 
docente, sendo seu ínfimo percentual 31,86%. Em nenhum departamen-
to a presença de mulheres é paritária à presença de homens docentes. 
Também não ocorre de existir um departamento em que o número de 
professoras mulheres supere o número de professores homens. Isso 
tudo não são apenas números, nem dados. Eles revelam um lugar de 
não incômodo social, de ausência de problematização em visualizarmos 
mais homens e menos mulheres no mesmo local de poder. Essa dispari-
dade precisa nos incomodar; precisa nos assustar.

O departamento de Estudos Jurídicos Fundamentais é o que 
apresenta menos mulheres em seu quadro. São apenas 7 mulheres do-
centes, enquanto 25 homens docentes preenchem o corpo docente nas 
disciplinas mais reflexivas e críticas. Qual é a mensagem que estamos 
passando quando as mulheres representam apenas 21,9% do corpo do-
cente e os homens ocupam 78,1%?

Tratam-se das disciplinas propedêuticas e fundantes para a for-
mação do conhecimento jurídico. São as matérias em que expandimos o 
raciocínio jurídico para além da técnica e das leis. Na maior unidade, o 
departamento de Direito Público, com 46 docentes, as mulheres docen-
tes não chegam a metade do corpo docente, sendo apenas 14 professo-
ras, ao passo que são 32 homens professores na graduação em Direito.

O departamento de Direito Privado, por sua vez, é o que apre-
senta maior proximidade com alguma noção de paridade, com 15 mu-
lheres docentes, enquanto 20 são homens docentes. É o departamento 
com maior nível de igualdade de gênero. Não é paridade, mas é uma 
proximidade de alguma igualdade. Não é o ideal, mas representa algo 
significativo no contexto social, ilustrado no gráfico a seguir:

Gráfico 2. Comparativo da presença de mulheres docentes por Departa-
mento do curso de Graduação em Direito (em %). 
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No que tange às ementas curriculares da graduação em Direito 
da FDUFBA, publicamente disponibilizadas no próprio site da institui-
ção, a nossa análise está circunscrita às disciplinas obrigatórias, que são 
invariáveis nos currículos de todas/os discentes. Por essa razão, descar-
tamos, neste trabalho, a análise de disciplinas optativas.

Neste cenário, a amostra total é de 34 disciplinas obrigatórias, 
constituindo 19 matérias do Departamento de Direito Público e 15 de 
Direito Privado. No entanto, 3 disciplinas, embora tenham apresentado 
ementas, não indicaram bibliografia, reduzindo a nossa amostra de aná-
lise para 31 disciplinas, sendo 17 de Direito Público e 14 de Direito Pri-
vado. Das 31 disciplinas, apenas 16 matérias indicaram obras de autoria 
feminina em suas ementas, o que corresponde a 23 obras de autoria de 
mulheres juristas recomendadas.

O ponto é: como essas mulheres docentes no Departamento de 
Direito Privado são tratadas? Como autoridades acadêmicas em mesma 
medida de valor que os homens docentes? Qual é a autoridade cabível 
a elas?

O sistema jurídico tem sido um espaço em que, institucional-
mente, se legitima e reproduz a exclusão e a desconsideração das mu-
lheres (em todas as suas interseccionalidades). Caroline Vergel Tovar 
defende que o Direito deve passar por um processo de desconstrução, 
“[...] teniendo en cuenta su rol como instrumento de formalización y le-
gitimación de la dominación masculina durante décadas” (Tovar, 2011, 
p. 128).

Portanto, os homens prevalecem, sem serem questionados, ocu-
pando 68,14% do corpo docente. Se não houver a incorporação de uma 
perspectiva de gênero, as estruturas jurídicas de ensino continuarão 
perpetuando desigualdades, discriminação e a exclusão das mulheres. 
Repensar essa dominação masculina por uma perspectiva de gênero é 
fundamental para viabilizar um sistema jurídico adequado para a socie-
dade plural, diversa, multiétnica e de necessidades díspares.

A autora clássica Virginia Woolf, na vanguarda de seu tempo, já 
denunciava, desde 1920, as barreiras e os obstáculos impostos às mu-
lheres para escreverem, produzirem, serem lidas, serem consideradas, 
escutadas e validadas, conforme elucida nestas linhas:

[...] havia um grupo enorme de opiniões masculinas que atestavam 
que nada deveria ser esperado das mulheres do ponto de vista in-
telectual. Ainda que seu pai não lesse em voz alta essas opiniões, 
qualquer garota poderia lê-las por si; e essa leitura, mesmo no sé-
culo XIX, deve ter diminuído sua força vital e ter tido um efeito 
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profundo sobre seu trabalho. Sempre haveria uma afirmação dessas 
– você não pode fazer isso, você é incapaz de fazer aquilo – contra 
a qual protestar ou que se devia superar. (Woolf, Virginia, 2014, 
p.79-80).

Este cenário descrito por Virginia Woolf ainda persiste, ainda que 
em proporções e circunstâncias diferentes. Ora, na contemporaneidade, 
mesmo algumas mulheres conseguindo alcançar autoridades como au-
toras, professoras, juízas e advogadas, continuam sem ser lidas, escu-
tadas, reconhecidas, citadas e consideradas. Continuam marginalizadas 
do conhecimento canônico que não as inclui como referenciais teóricos. 
Basta rememorar que Virginia denuncia as estantes de livros vazias sem 
obras de autoria feminina: “[...] pensei, ao procurar nas prateleiras por 
livros que não estavam lá [...]” (Woolf, Virginia, 2014, p. 68).

Essa ausência evidente (e não velada) de obras de autoria femi-
nina e de mulheres em espaços de poder é mantida propositalmente por 
um sistema que insiste em fingir que não as está vendo. Assim, explica 
Janaína Gomes, na obra “O Gênero do Direito”: “As lacunas na bi-
bliografia (...) refletem a (menor) importância política e o lugar de fala 
reduzido desses profissionais dentro das instituições a que pertencem” 
(Gomes, Janaína, 2020, p. 62).

Como as mulheres docentes e autoras vão poder mudar a realida-
de, interferir, influir, opinar, decidir e contribuir, de fato, se suas obras 
não são compradas, se suas aulas são questionadas e se suas sentenças 
são invalidadas?

Ou seja, as mulheres têm suas autoridades acadêmicas questio-
nadas, invalidadas e desmerecidas quando ocupam esses espaços insti-
tucionais. Elas apenas ousam ocupar, de forma livre e com autonomia, 
o espaço que os homens sempre ocuparam e continuam ocupando com 
ampla liberdade e reconhecimento. No entanto, encontram tantas bar-
reiras que diferentes autoras cunharam expressões como “teto de vi-
dro”, “labirintos de cristal” e “paredes de fogo” para expor as dificulda-
des impostas às mulheres para alçarem posições de poder e avançarem 
dentro de estruturas de poder, como é o caso de um espaço universitário 
de conhecimento.

Sobretudo quando se trata de conceitos e categorias que incorpo-
ram uma perspectiva feminista e de gênero, que são criados para ques-
tionar e problematizar as ordens teóricas e sociais excludentes. Nesta 
linha de intelecção, Antonio Conceição e Lina Brandão de Aras:
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Esses, entre outros, são argumentos utilizados para dificultar a legi-
timidade do conhecimento feminista, deixando-o de fora de muitas 
áreas do saber acadêmico, onde é visto com desprezo e desqualifi-
cação. Essas atitudes refletem os preconceitos que a sociedade tem 
com as atividades femininas e a falta de valor com que vê a mulher. 
(Conceição, Antonio Carlos; Aras, Lina, 2014, p. 12).

Ora, não se questiona apenas a sub-representação das mulheres 
no espaço acadêmico, mas busca-se investigar como elas estão sendo 
reconhecidas, tratadas e consideradas enquanto as autoridades que são, 
em um ambiente que sempre foi dominado pelos homens. Elas são tra-
tadas em posição de igualdade? Encontram um ambiente respeitoso ou 
hostil? Sobre as mulheres escritoras, Virginia Woolf registrou que:

A indiferença do mundo, que Keats, Flaubert e outros homens ge-
niais achavam tão difícil de suportar, não era, no caso dela, indi-
ferença, mas hostilidade. O mundo não dizia a ela, como dizia a 
eles: “Escreva se quiser, não faz diferença para mim”. O mundo 
dizia, gargalhando: “Escrever? O que há de bom na sua escrita?”. 
(...) pensei, olhando de novo para os espaços vazios das prateleiras. 
(Woolf, Virginia, 2014, p.78).

 Por essas razões, neste estudo, buscou-se compreender a ver-
são das mulheres, suas vivências e experiências, que costumam ser ig-
noradas nas versões oficiais de formação do conhecimento jurídico, que 
têm origens patriarcais.

Antes de seguir neste raciocínio, contudo, a autora Heleieth Saf-
fiotti nos alerta para que o conceito de patriarcado não seja enquadrado 
de forma fixa e determinante, sem naturalizar um suposto lugar per-
manente de subordinação e inferioridade das mulheres em relação aos 
homens. Não é um lugar permanente, e estamos questionando essas 
bases, conforme ela aprofunda:

Além de empoderar a categoria mulheres, e não apenas mulheres, o 
conhecimento de sua história permite a apreensão do caráter histó-
rico do patriarcado. E é imprescindível o reforço permanente da di-
mensão histórica da dominação masculina para que se compreenda 
e se dimensione adequadamente o patriarcado. Considera-se muito 
simplista a alegação de a-historicidade deste conceito. Segundo, 
porque na base do julgamento do conceito como a-histórico reside 
a negação da historicidade do fato social. Isto equivale a afirmar 
que por trás desta crítica esconde-se a presunção de que todas as 
sociedades do passado remoto, do passado mais próximo e do mo-
mento atual comportaram/comportam a subordinação das mulheres 
aos homens. (Saffiotti, Heleieth, 2015, p.110-111).
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Esta perspectiva coloca em debate essa ideia fixa de patriarcado, 
distorcida também pelo senso comum. Não objetivamos essencializar 
nem naturalizar os lugares das mulheres e dos homens, pois não são 
fixos em inferior ou superior. Não é natural que homens ocupem os es-
paços de poder, com todo o domínio e controle dos componentes obri-
gatórios, as prateleiras e estantes de livros, ao passo que as mulheres 
ficam relegadas a poucos livros recomendados e dispostos nas prate-
leiras, além de poucas mulheres docentes. Esse cenário não é o natural. 
Mas este é o panorama que ora se investiga nesta pesquisa: qual é o 
lugar das mulheres no ensino do Direito enquanto docentes e autoras no 
ano de 2023 na FDUFBA?

Sobre as transformações na participação e presença das mulheres 
na sociedade atual, Gerda Lerner tem um posicionamento otimista:

Mas agora o período de hegemonia patriarcal sobre a cultura chegou 
ao fim. Ainda que, na maioria dos lugares do mundo, e até mesmo 
nas democracias ocidentais, a dominância masculina nas principais 
instituições culturais persista, a emancipação intelectual das mulhe-
res abalou o sólido monopólio que os homens mantiveram por tanto 
tempo sobre a teoria e a definição. As mulheres ainda não têm poder 
sobre instituições, sobre o Estado, sobre a lei. Mas os insights teó-
ricos que a erudição feminista moderna já conquistou têm o poder 
de abalar o paradigma patriarcal. A marginalização, o escárnio, os 
insultos, o corte de verbas e outros artifícios criados para impedir o 
processo de redefinição dos conceitos da civilização ocidental vão 
todos, no longo prazo, ter que chegar ao fim. Eles podem retardar 
temporariamente o processo de transformação intelectual em curso, 
mas não podem detê-lo. (Lerner, Gerda, 2022, p.345).

  Não obstante reconhecer esses progressos, de fato, evidentes, 
discordo, respeitosamente, da autora, pois o patriarcado permanece for-
te e segue se reatualizando nas estruturas e sistemas de poder, que não 
têm qualquer interesse em incorporar perspectivas feministas e de gê-
nero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente investigação partiu das seguintes perguntas: qual é 
o poder das mulheres que já estão no poder? A autoridade acadêmica 
das mulheres docentes e autoras no curso de graduação em Direito da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia tem o mesmo 
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peso que a autoridade masculina no ensino e na formação do saber ju-
rídico? Um magistério preponderantemente masculino produz conheci-
mento plural ou excludente?

Os dados revelaram que as obras de autoria de mulheres repre-
sentam apenas 4,79%, enquanto as obras de autoria masculina preen-
chem 95,21% deste currículo. Numericamente, foram 23 obras de mu-
lheres contra 458 obras de autores homens em 31 ementas.

Quanto ao corpo docente, as professoras representam menos 
da metade do quadro, com 31,86%, ao passo que os homens docentes 
preenchem 68,14%. Isso significa 36 mulheres docentes e 77 homens 
docentes nos departamentos da FDUFBA em 2023.

No que tange aos questionários, os resultados esperados prova-
velmente refletirão essa exclusão e desautoridade das mulheres no en-
sino jurídico. Que autoridade acadêmica é possível quando as mulheres 
autoras não alcançam 5% das ementas curriculares de uma graduação 
em Direito?

Então, mesmo que algumas mulheres estejam acessando esses 
espaços de poder, elas não possuem os mesmos poderes que os homens, 
que estão em idêntica posição apenas no papel. Elas continuam sem ser 
ouvidas, escutadas, lidas, recomendadas, mesmo que publicadas, o que 
corrobora o pensamento de Virginia Woolf lá atrás. Por consequência, 
tudo isso impacta a percepção que as mulheres têm de si mesmas nesses 
espaços de poder.
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FLOR DAS ÁGUAS: 
FORMAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE 
DIÁLOGOS COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE EMANCIPAÇÃO FEMININA

Célia Regina Pereira Soares1 
Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão2

INTRODUÇÃO

A Colônia de Pescadores/as Z-10, em Itapissuma, Pernambuco, 
fez história ao eleger a primeira mulher presidente de colônia em 1989: 
Joana Mousinho, irmã de Margarida Rodrigues Mousinho, mulheres 
pioneiras na presidência dessa colônia. Na década de 1980, Margarida 
assumiu a presidência da instituição após o afastamento do então presi-
dente. São mais de três décadas de empoderamento feminino, concreti-
zado com a eleição de Joana Mousinho, mas também de luta constante 
contra preconceitos e violências.

É nesse contexto que se norteia a elaboração deste artigo, funda-
mentado em pesquisa-ação, o qual descreve 14 reuniões e problematiza 
o cotidiano de 30 mulheres em encontros realizados na sede da Colônia 
Z-10, no período de setembro de 2023 a outubro de 2024.

A partir da epistemologia feminista, é possível sistematizar e 
analisar as desigualdades de gênero na pesca artesanal (Leitão, 2009; 
Leitão e Veiga, 2017), políticas públicas (Leitão et al., 2021; Guima-
rães, R.S. e Leitão, 2020; Guimarães, D.R., 2021; Leitão e Santos, 
2021; Hellebrandt et al., 2016) e a divisão sexual do trabalho (Hirata e 
Kergoat, 2007; Leitão e Furtado, 2022), considerando que as pescado-
ras desempenham a atividade da pesca, cuidam do beneficiamento do 
pescado e dos trabalhos domésticos, enquanto os homens se dedicam 
quase exclusivamente à coleta.

O projeto Flor das Águas foi aprovado em edital do Fundo Casa, 
elaborado pela Colônia Z-10 em parceria com a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco (UFRPE), por meio do Núcleo de Pesquisa-ação 
Mulher e Ciência - DECISO/UFRPE e, mais recentemente, da Coorde-

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural de Pernambuco e Graduada 
em Comunicação Social Relações Públicas pela Escola Superior de Relações Públicas. 
2 Doutora em Estúdios Ibero-Americanos (UCM-Espanha). Professora Titular da Universida-
de Federal Rural de Pernambuco.
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nadoria da Mulher do município de Itapissuma. As parcerias viabilizam 
um espaço de diálogo, construção coletiva e educação não formal para 
fomentar a equidade de gênero, o autocuidado, o combate à misoginia 
e ações de preservação ambiental por meio de atividades formativas.

Guimarães, D.R., e Leitão (2020, p. 05) citam Silva (2010, p. 11-
12) ao se referirem à educação não formal para mulheres

Tanto a pedagogia feminista quanto a ‘pedagogia freiriana’ apon-
tam as necessidades urgentes de transformações estruturais, tanto 
no campo econômico como cultural e veem na ‘ação-político-edu-
cacional’ como um processo, que não se inicia nem se encerra como 
uma atividade específica. 

As autoras acima citadas relacionam a educação política a Paulo 
Freire, autor do modelo libertador de educação, com ênfase na leitura 
crítica do cotidiano das educandas e fundamentado na troca de saberes 
(Freire, 1987; 1996). Na prática da educação libertadora, lançamos as 
bases para fomentar o poder político com trabalhos educativos que as-
segurem a adaptação do conteúdo à realidade das pescadoras (Freire, 
1987), permitindo às assistidas pelo projeto ampliar o olhar e enxergar 
as múltiplas dimensões para desenvolver uma consciência crítica capaz 
de transformar a realidade do cotidiano da pesca numa pedagogia de 
mulheres em processo de libertação como ato político por melhores 
condições sociais. A subvalorização das pescadoras, refletida na divi-
são sexual do trabalho e nos desafios de reconhecimento e poder, se dá 
através da luta coletiva por direitos e reconhecimento por intermédio 
das políticas públicas, que podem ampliar os benefícios à comunidade, 
desenhando ações viáveis que consideram padrões socioculturais e via-
bilizam projetos governamentais (Cortes, 2013).

A metodologia utilizada foi a de pesquisa-ação, com uma abor-
dagem participativa e dialógica por meio de oficinas, palestras e rodas 
de conversa, possibilitando a troca de saberes sobre políticas públicas 
e estratégias de empoderamento feminino. Essas ferramentas viabiliza-
ram a construção do diagnóstico participativo, identificando, por meio 
do processo de escuta, as múltiplas opressões vivenciadas no cotidiano 
das pescadoras, as demandas de saúde e as formas de degradação do 
meio ambiente que dificultam a atividade da pesca na localidade. Isso 
auxiliou na construção de estratégias de emancipação e direcionou a 
formação de parcerias com órgãos municipais para garantir o acesso a 
programas de saúde pública, bem-estar e direitos dessas mulheres, além 
de contribuir para o desenvolvimento de uma identidade coletiva frente 
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ao preconceito e à exclusão vivenciados pelas pescadoras.
Segundo dados do Sistema de Registro Geral da Atividade Pes-

queira apresentados em 2023, o Brasil possui 1 milhão de pescadores, 
mas, desse total, 507.896 são mulheres que desempenham a atividade. 
No Maranhão, na Bahia, em Sergipe, em Pernambuco e em Alagoas, 
elas são a maioria na pesca artesanal. No entanto, apesar de contribuí-
rem significativamente com o setor, enfrentam a desigualdade na divi-
são social do trabalho e na discriminação de gênero, mesmo exercendo 
papéis fundamentais na geração de renda familiar, na preservação das 
tradições locais, na erradicação da fome e no respeito ao meio ambien-
te. Em Pernambuco, 55% dos indivíduos que exercem esta atividade 
são mulheres, e esse percentual desnuda a importância de abordar as 
questões de gênero como indicativo das construções sociais (Scott, 
1995) no segmento e da necessidade de qualificação e inclusão na to-
mada de decisões, bem como da implementação de políticas públicas 
de empoderamento feminino nas comunidades pesqueiras. Visto que as 
desigualdades sociais de gênero são criadas e reproduzidas na socializa-
ção e na naturalização da concepção simbólica de que as diferenças são 
predominantemente biológicas e não socialmente construídas, a falta de 
equidade de gênero está inscrita nos corpos das pescadoras (Bourdieu, 
2020) como fruto de uma estrutura hierárquica, de dominação dura-
doura e de reprodução social, na qual os homens ocupam as melhores 
posições, especialmente desde o surgimento da propriedade privada 
(Engels, 1984), que estratifica os espaços de moradia e trabalho, numa 
hierarquia entre espaços públicos e privados que movem a engrenagem 
do sistema de produção econômica.

Dessa forma, o trabalho reprodutivo traduz-se em uma invisibili-
dade do trabalho social, historicamente considerado feminino, realizado 
pelas mulheres na maternagem e nas inúmeras atividades de cuidado. 
Geralmente, esse trabalho não pago, de reprodução social, fortalece a 
divisão desigual do trabalho doméstico e as relações desiguais de poder, 
presentes na dupla jornada de trabalho, obscurecida pela herança do 
patriarcado (Saffioti, 2015), enquanto Leitão (2023) imputa à mulher 
o capital simbólico de propriedade privada que desempenha atividades 
cotidianas, secretas e contínuas (Bourdieu, 2020).

Neste sentido, a adoção prática da educação não formal, com 
processos interativos e intencionais para a transmissão de informação, 
formação política e sociocultural (GOHN, 2006), ao projeto Flor das 
Águas, traz a pedagogia engajada (Hooks, 2013) de resistência às 30 
mulheres da Colônia de Pescadores Z-10, localizada em Itapissuma, 
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no litoral norte de Pernambuco, como instrumento de enfrentamento 
ao monopólio de produção e reprodução do capital simbólico presente 
na manutenção de poder do patriarcado na comunidade pesqueira. Vale 
ressaltar que, desde 2008, discentes e docentes do curso de Bacharelado 
em Ciências Sociais e da Pós-Graduação em Extensão Rural e Desen-
volvimento Local têm realizado projetos com as mulheres da Colônia 
Z-10 (Leitão e Pereira, 2021; Leitão e Santos, 2021; Lima e Leitão, 
2014; Leitão, 2013). A Z-10 é uma instituição que tem realizado sua 
missão social, cuidando e defendendo os pescadores, as pescadoras e o 
meio ambiente.

A pesca artesanal desempenha um papel muito importante em 
Itapissuma, contribuindo para o sustento alimentar das famílias e repre-
sentando uma importante fonte de renda local. Apesar disso, a comuni-
dade, que depende dos recursos naturais, enfrenta cotidianamente desa-
fios ambientais, como os efeitos da urbanização, ocupações irregulares, 
descarte inadequado de resíduos e derramamento de petróleo.

Mesmo sendo presidida por uma mulher, a Colônia de Pesca-
dores Z-10 reflete desigualdades na pesca artesanal, sendo importante, 
assim, valorizar o autocuidado das mulheres pescadoras. Foi pautado 
nessas demandas que se organizaram as oficinas e se previu a ação de 
limpeza do mangue no Canal de Santa Cruz, com o propósito de chamar 
a atenção para o trabalho ativo das mulheres pescadoras e sua relação 
com a sustentabilidade socioambiental, que se reflete na pesca artesanal 
de Itapissuma.

Outro aspecto importante no projeto consiste em buscar o forta-
lecimento institucional, aumentar o empoderamento das mulheres pes-
cadoras e garantir a proteção do meio ambiente, para que se mantenha 
o sustento alimentar das famílias envolvidas e se promova o desenvol-
vimento econômico sustentável da comunidade.

 
Tabela 1 Reuniões, Oficinas e Ações do Projeto

Data Tema e participações
10/08/2023 Reunião da equipe de formulação e implementação do projeto
17/08/2023 Reunião da equipe de formulação e implementação do projeto
03/10/2023 Início das atividades. Equipe do projeto.

07/11/2023

Questões ambientais. 
Contou-se com o apoio da socióloga Cláudia Lima e de membros 
do Greenpeace Brasil, Bianca Cavalcanti, Eduarda Silva e Gabriel 
Duarte.
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12/12/2023 Comercialização do pescado e o trabalho não pago de reprodução 
social. Equipe do projeto.

30/01/2024 Óleos essenciais

27/02/2024 Reunião só com as pescadoras, a chuva não permitiu a equipe da 
UFRPE chegar a Itapissuma.

02/04/2024 Primeiros Socorros, contou com o apoio do enfermeiro Socorrista 
Valmir Bezerra e equipe do projeto.

28/05/2024 Empoderamento feminino, contou com o apoio de Assistente So-
cial Lívia Arruda e a equipe do projeto.

04/06/2024 Roda de conversa sobre segurança alimentar. Contou com o apoio 
do Professor Drº Marconi Júnior na UFRPE e a equipe do projeto.

09/09/2024
Reunião da Equipe para solucionar a continuidade do projeto. Con-
tou com a participação de representantes da Coordenadoria da Mu-
lher e da Secretaria de Meio Ambiente.

25/09/2024

Roda de conversa sobre Saúde da Mulher e Prevenção de Suicídio.  
Contou com a Secretária de Saúde e participação de três Psicó-
logas, Jéssica, Bruna e Nídia, que atuam no Centro de Atenção 
Psicossocial de Itapissuma.

09/10/2024

Roda de diálogo sobre Racismo Ambiental com Lucas Rodrigues, 
sociólogo e equipe do projeto. Apresentação realizada prof. Dr. 
Thierry Frédou sobre o projeto IJL TAPIOCA: Laboratório inter-
disciplinar do Atlântico Tropical sobre dinâmicas físicas, biogeo-
químicas, ecológicas e humanas, a ser implementado em 2025.

16/10/2024

Ação de limpeza do Mangue no Canal de Santa Cruz Itapissuma. 
Ação conjunta com a Coordenadoria da Mulher, Secretaria de Co-
municação, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Ação So-
cial, Secretaria de Eventos e Secretária de Cultura do município.

23/10/2024 Data de reunião de encerramento do Projeto.
Fonte: Dados da pesquisa.

Para a implementação do projeto, a equipe assessora (UFRPE) 
reuniu-se pela primeira vez com a diretoria da Z-10, no dia 10 de agos-
to de 2023, às 14h, na sede da Colônia Z-10, para organizar a agenda 
de atividades a serem desenvolvidas ao longo da duração do projeto 
(um ano), com o objetivo de fortalecer institucionalmente a organiza-
ção. Durante o encontro, foram ouvidas as necessidades cotidianas das 
pescadoras. A partir desse diálogo, foi possível estabelecer pautas para 
oficinas, palestras e rodas de conversa voltadas para o autocuidado, hi-
giene, preservação do meio ambiente e combate à violência, com um 
público-alvo de 30 mulheres beneficiadas pelo projeto, na perspectiva 
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de que se tornem agentes multiplicadoras na comunidade pesqueira de 
Itapissuma.

Na segunda reunião, realizada no dia 17 de agosto de 2023, fo-
ram identificadas as melhores datas para a realização dos encontros 
com as pescadoras. Ficou acordado que os encontros ocorreriam na úl-
tima semana de cada mês, com a possibilidade de reagendamento, se 
necessário. Foi estabelecida uma agenda prévia das ações, organizada 
a partir de um planejamento conjunto entre a Colônia Z-10 e a UFR-
PE: SETEMBRO - palestras sobre autocuidados; OUTUBRO - meio 
ambiente; NOVEMBRO - segurança alimentar; DEZEMBRO - vio-
lência contra mulheres. A partir de JANEIRO de 2024, as atividades 
foram pensadas para abordar movimentos sociais, preocupações com 
territórios e a comunidade pesqueira, e defesa da categoria. Em FE-
VEREIRO, será realizado um intercâmbio entre as Colônias de Itama-
racá e Goiana, com rodas de conversa. Entre MARÇO e MAIO, serão 
desenvolvidas atividades voltadas para o meio ambiente, incluindo a 
promoção da limpeza do mangue no Canal de Santa Cruz e o Festival 
Gastronômico da Manjubinha, previsto para acontecer entre JUNHO e 
JULHO de 2024.

A equipe também se manteve ciente de que, ao longo do pro-
cesso, outras temáticas poderiam ser priorizadas conforme surgissem 
novas demandas.

 Fotografia 1 e 2 - Participantes reunião planejamento em 10/08/2023.   
Rosário Leitão (UFRPE), Mª de Fátima Castelo Branco (UFPE), Célia 
Soares (UFRPE), Maria Pereira (Z-10), Joana Mouzinho (Z-10), Yury 

Silva (UFRPE), Miriam Mousinho (Z-10), Ivan Leitão (UPE) fotógrafo e 
membro da equipe.
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EMPODERAMENTO E SUSTENTABILIDADE NA DI-
VERSIDADE DAS ATIVIDADES

Na tarde de 3 de outubro de 2023, foram iniciadas as atividades 
com uma roda de conversa na qual as pescadoras que aderiram ao convite 
conheceram os objetivos do projeto. O encontro contou com a presença 
da equipe envolvida, incluindo membros da UFRPE e da Colônia Z-10. 
Na ocasião, foram definidas coletivamente as regras de convivência.

Fotografia 3 – Reunião com as 30 pescadoras e a equipe do projeto. 
Realizada pela equipe projeto.

A segunda reunião ocorreu em 7 de novembro de 2023. A roda de 
conversa abordou temas como preservação e conscientização ambiental, 
problemas ambientais, questões climáticas e racismo ambiental. Com-
pareceram 21 mulheres, que se organizaram em quatro pequenos grupos 
e confeccionaram cartazes destacando a importância da preservação do 
meio ambiente como garantia para a manutenção da atividade pesqueira.

A reunião contou com o apoio da socióloga Cláudia Lima e dos 
membros do Greenpeace Brasil, Bianca Cavalcanti, Eduarda Silva e 
Gabriel Duarte.

  
Fotografia 4 e 5 – Reunião com as 21 pescadoras e colaboradoras exter-

nas. Realizada pela equipe projeto.

A última reunião realizada em 2023 ocorreu em 12 de dezembro. 
A roda de conversa abordou temas relacionados ao trabalho e à comer-
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cialização dos pescados. Compareceram 25 mulheres para trocar saberes 
sobre o cotidiano das pescadoras e a existência do trabalho não remune-
rado, essencial em um sistema econômico que atribui às mulheres o exer-
cício do cuidado. Foram distribuídos blocos para que as pescadoras ano-
tassem o quantitativo de pescados da semana e a frequência semanal com 
que costumam pescar. As atividades contaram com o apoio da equipe do 
projeto: Professora Dra. Maria do Rosário, Yury Victor, bacharelando em 
Pesca, e Célia Regina, bacharelanda em Ciências Sociais.

Fotografia 6 – Reunião com as 25 pescadoras. Realizada pela equipe 
projeto.

A primeira reunião de 2024 foi realizada em 30 de janeiro, com 
a presença de 21 pescadoras. Foi uma oficina de preparo de óleos es-
senciais, conduzida pela ex-presidente da Colônia Z-10, Miriam Mou-
rinho, uma das pescadoras gestoras do projeto, com a intenção de pro-
mover bem-estar e incentivar o autocuidado das mulheres. Os materiais 
utilizados incluíram óleos vegetais, essências e 30 unidades de frascos 
âmbar de 10 ml. Contou com o apoio de Yury Victor, bacharelando em 
Pesca, e Célia Regina, bacharelanda em Ciências Sociais.

Fotografia 7 e 8 – Reunião com as 21 pescadoras. Realizada pela equipe 
projeto.
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A segunda reunião de 2024 aconteceu em 27 de fevereiro, com a 
presença de 12 pescadoras, apesar das fortes chuvas que atingiram Recife 
e a região metropolitana. A forte chuva não permitiu que a equipe da 
UFRPE chegasse a Itapissuma. Elas aproveitaram o momento para rea-
lizar um balanço do que já havia sido realizado e das demandas futuras.

Em 2 de abril de 2024, com a presença de 17 pescadoras, foi 
realizada uma oficina de primeiros socorros. Neste dia, foram compar-
tilhadas informações necessárias para prestar primeiros socorros a víti-
mas de afogamento, choque elétrico e engasgos, assim como o Projeto 
de Lei 13722 (a Lei Lucas). Foram utilizados uma extensão elétrica e 
um boneco de plástico. A equipe envolvida contou com o enfermeiro 
socorrista Valmir Bezerra, Yury Victor, bacharelando em Pesca, e Célia 
Regina, bacharelanda em Ciências Sociais.

Fotografia 9 - 10 – Reunião com as 17 pescadoras. Realizada pela 
equipe projeto.

Em 28 de maio de 2024, com a participação de 19 pescadoras, 
foi realizada a roda de conversa sobre empoderamento feminino, pois 
o simbolismo relacionado aos trabalhadores da pesca está geralmente 
associado à figura masculina do pescador. Na ocasião, as pescadoras 
solicitaram uma maior aproximação com a Coordenadoria da Mulher 
de Itapissuma, denunciaram a situação que viviam, cujas condições 
precárias as levavam a trabalhar até os nove meses de gestação. A pa-
lestrante, bacharel em Economia Doméstica e ex-integrante da Secreta-
ria Estadual da Mulher, Lívia Arruda, acolheu as demandas e proferiu 
palavras de encorajamento às pescadoras, além de indagar a cada uma 
delas: “Qual é o seu sonho?”. Além de Lívia Arruda, estiveram presen-
tes Célia Soares e a diretoria da Colônia Z-10.
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Fotografias 11 e 12 – Reunião com as 19 pescadoras. Realizada pela 
equipe projeto.

Em 4 de junho de 2024, a roda de conversa contou com a partici-
pação de 23 pescadoras, com o tema de segurança alimentar, o diálogo 
foi pautado por normas e processos de manuseio do sururu, marisco e 
ostras, os cuidados com o beneficiamento de pescados, a sequência de 
cortes, a necessidade de analisar os perigos em potencial de contamina-
ção e desenvolver boas práticas para alimentos seguros sem riscos bio-
lógicos, químicos e físicos. Além da equipe envolvida no projeto, con-
tou-se com a contribuição do Professor Drº Marconi Júnior na UFRPE.

Fotografias 13 – Reunião com as 23 pescadoras. Realizada pela 
equipe projeto.

As atividades realizadas nos dias 25 de setembro, 9 e 16 de ou-
tubro foram muito importantes porque configuraram a consolidação de 
parcerias com a Prefeitura de Itapissuma, sob a liderança da Coorde-
nadoria da Mulher do Município. A presença da Secretária de Saúde 
e a contribuição das três psicólogas Jéssica, Bruna e Nídia, do Centro 
de Atenção Psicossocial de Itapissuma, fortaleceram o diálogo insti-
tucional com a Colônia Z-10. A presença do Prof. Dr. Thierry Frédou, 
da UFRPE, lançou a pedra fundamental de parceria com o projeto IJL 
TAPIOCA: Laboratório Interdisciplinar do Atlântico Tropical sobre di-
nâmicas físicas, biogeoquímicas, ecológicas e humanas, a ser imple-
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mentado em 2025, com outra reunião marcada para 8 de novembro de 
2024. Por fim, a ação de limpeza do mangue no Canal de Santa Cruz 
em Itapissuma, uma ação conjunta com a Coordenadoria da Mulher, a 
Secretaria de Comunicação, a Secretaria de Meio Ambiente, a Secreta-
ria de Ação Social, a Secretaria de Eventos e a Secretaria de Cultura do 
município, permitiu dar voz às pescadoras e mostrar a importância que 
elas têm na sociedade.

Fotografia 14, 15, 16, 17, Limpeza do Mangue no Canal de Santa Cruz – 
Itapissuma-PE. Realizada pela equipe projeto

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As parcerias com a Prefeitura de Itapissuma foram concreti-
zadas, inicialmente com a doação de cadeiras e, posteriormente, com 
ações realizadas conjuntamente com a Colônia Z-10 e apoio da Univer-
sidade, fortalecendo ações de sustentabilidade socioambiental.

Ao comparar as ações projetadas e as atividades realizadas, algu-
mas ficaram para um novo momento, a exemplo do Festival Gastronô-
mico da Manjubinha e do intercâmbio entre as Colônias de Itamaracá 
e Goiana. No entanto, considerando as dificuldades vivenciadas, houve 
pouca evasão e adesão às atividades, além do fortalecimento e criação 
de novas parcerias.

Os resultados positivos do projeto são inegáveis. Assim, a escuta 
com as pescadoras nos permitiu vislumbrar ações de qualificação e em-
poderamento feminino mais assertivas para melhor atender às necessi-
dades da mulher pescadora.
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O lento processo de registro da Ata de Eleição levou a equipe a 
reformular e ajustar algumas atividades previstas no projeto. A intenção 
foi não paralisar as atividades e não desmobilizar o grupo. Neste con-
texto, o problema em questão comprometeu a realização de algumas 
ações no tempo planejado, mas foi possível adiar o fim do projeto com 
a instituição financiadora e realizar praticamente todas as atividades 
previstas, que incluíam a melhoria na infraestrutura da sede da Colônia 
Z-10 e a limpeza do Canal de Santa Cruz.

O importante é que as pescadoras se mobilizaram em ações mul-
tiplicadoras no combate à degradação do meio ambiente, além de lutar 
contra a misoginia existente na pesca e assumirem a consciência de 
lutar pela equidade de gênero. Foram sensibilizadas a refletir sobre a 
necessidade de preservar a saúde física e mental no autoconhecimento. 
Além de aprofundarem o conhecimento sobre primeiros socorros e prá-
ticas de manuseio do pescado mais eficazes, as reflexões trocadas sobre 
recursos naturais e degradação do ecossistema marinho e costeiro de 
onde tiram seu sustento contribuíram para seu desenvolvimento.

As ações de educação não formal desenvolvidas durante este 
período colaboraram para o crescimento pessoal e profissional das pes-
cadoras, além de contribuírem para a criação de um ambiente mais in-
clusivo e sustentável.

REFERÊNCIAS 

BOURDIEU, P. A dominação masculina. Tradução Maria Helena 
Kühner. 18ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2020.

Brasil tem mais de 1 milhão de pescadores profissionais e 49% são 
mulheres. Ministério da Pesca e Aquicultura. 2023 Disponível em: < 
https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/noticias/brasil-tem-mais-de-
-1-milhao-de-pes.cadores-profissionais-e-49-sao-mulheres> Acesso 
em: 04/102024

CORTES, S. V. Sociologia e políticas públicas. In A política pública 
como campo multidisciplinar. Eduardo Marques; Carlos Aurélio Pi-
menta de Faria (org.). São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Edito-
ra Fiocruz, 2013, p. 47-68.

ENGELS, F. A origem da família, da propriedade privada e do es-
tado. Tradução Leandro Konder. 9º ed. Rio de Janeiro: civilização bra-
sileira, 1984.



- 155 -

FREIRE, Paulo. Pedagogia   do  Oprimido.   Rio   de Janeiro: Paz e 
Terra, 1987

_________. Pedagogia   da   Autonomia:   saberes necessários à prática 
educativa.  Rio de Janeiro:  Paz e Terra, 1996.

GOHN, M. G. Educação não-formal, participação da sociedade civil e 
estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio 
de Janeiro, v.14, n.50, p. 27-38, jan/mar. 2006.

GUIMARAES, S. R. ; LEITÃO, M. R. F. A. . Pesca artesanal: reflexões 
sobre políticas públicas na Colônia de Pescadores Z-33 em Porto Jato-
bá, Pernambuco. INTERAÇÕES, v. 21, p. 347-461, 2020

GUIMARAES, D. R. ; LEITÃO, M. R. F. A. . Formação política em 
gênero: O processo de empoderamento da mulher pescadora em Per-
nambuco entre os anos de 2004 e 2014. REVISTA FEMINISMOS, v. 
7, p. 26-40, 2019.

HELLEBRANDT, L. M. ; Rial, Carmen ; LEITÃO, M. R. F. A. . Pesca 
e Gênero: reconhecimento legal. E. Vivencia (UFRN), v. 47, p. 123, 
2016.

HIRATA, Helena, KERGOAT. DANIÈLE. Novas Configurações da 
Divisão Sexual do Trabalho. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, p. 
595-609, set./dez. 2007. Disponível em chrome-extension://efaidnbm-
nnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.scielo.br/j/cp/a/cCztcWVvvt-
WGDvFqRmdsBWQ/?format=pdf&lang=pt. Acesso 05 out 2024.

HOOKS. B. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liber-
dade. Tradução de Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2013

LEITÃO, M. R. F. A.; FURTADO, G. S. . Jangadas no Mar: discursos 
sobre Cultura, Arte e LIteratura. Imaginários do mar: uma antologia crí-
tica: o mar ilustrado. 1ed.Lisboa: IELT, Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas, Universidade NOVA de Lisboa, 2022, v. III, p. 217-248.

LEITÃO, M. R. F. A.; PEREIRA, A. G. . Boletim o leme: As pesca-
doras artesanais de Pernambuco. Novos Olhares Sociais, v. Vol. 4, p. 
32-60, 2021.

LEITÃO, M. R. F. A.; ALENCAR, E. F. ; ALONSO, E. ; HELLE-
BRANDT, L. M. . DOSSIÊ: Gênero, Pesca e Cidadania: reflexões sobre 
políticas públicas, trabalho e equidade. Novos Olhares Sociais, v. Vol. 



- 156 -

4, p. 3-8, 2021.

LEITÃO, M. R. F. A.; SANTOS, G. . Programa Chapéu de Palha da 
pesca artesanal em Itapissuma - Pernambuco. Novos Olhares Sociais, 
v. Vol. 4, p. 112-138, 2021.

LEITÃO, M. R. F. A.. História das mulheres: lutas e resistências ao pa-
triarcado na colônia de pescadores(as) em Itapissuma. In: Silvana Apa-
recida da Silva Zanchett ? [et. al.]. (Org.). Trilhando caminhos, tecendo 
redes: história, linguagens e outras possibilidades interdisciplinares. 
1ed.Goiânia: Cegraf UFG, 2023, 2023, v. 1, p. 175-199.

_________. 30 anos de Carteira de Pesca para as mulheres. Recife: 
Fundação Antônio dos Santos Abranches, 2010.

_______ . Gênero e pesca artesanal. Recife: Liceu, 2012.

________. Gênero e Políticas Públicas na pesca artesanal em Itapissu-
ma. In: Angelo Bras Callou Fernamdes e Maria Sallet Tauk. (Org.). Co-
municação, gênero e Cultura em Comunidades pesqueiras tradicionais. 
Recife: FASA, 2009, v. 1, p. 161-174.

Lima, C. M. ; LEITÃO, M. R. F. A. . Transversalidade de Gênero e 
Políticas Públicas na cadeia produtiva da pesca artesanal nas comuni-
dades de Brasília Teimosa e Itapissuma (PE/Brasil). Vivência: Revista 
de Antropologia, v. 1, p. 123-134, 2014.

SAFFOTI. H. Gênero patriarcado violência. 2ª ed. São Paulo: Funda-
ção Perseu Abramo, 2015.

SCOTT, J. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Educação 
e Realidade. Porto Alegre, vol. 20 nº2 jul/dez.1995, p. 71-99.

SILVA, Carmen.  Os Sentidos da Ação Educativa no Feminismo. In:  
SILVA, C. (Org) Experiências em Pedagogia   Feminista.   Recife:   edi-
ções   SOS   Corpo, 2010.

VEIGA, M. C. M. ; LEITÃO, M. R. F. A. . GÊNERO E POLÍTICA 
PÚBLICA: Programa Chapéu de Palha da Pesca Artesanal em São Jose 
da Coroa Grande - PE. REVISTA FEMINISMOS, v. 5, p. 53-66, 2017.



- 157 -

O PULSAR DE UM TERRITÓRIO: 
EDUCAÇÃO, MONOPARENTALIDADE 

E (RE)EXISTÊNCIA NUMA ESCOLA 
DO SUBÚRBIO FERROVIÁRIO DE 

SALVADOR-BA

Francismare Oliveira de Amorim1

NOTAS INICIAIS: MONOPARENTALIDADE FEMINI-
NA, RESISTÊNCIAS E REDES DE APOIO NO CONTEX-
TO ESCOLAR

A monoparentalidade, entendida como a criação de filhos e filhas 
por apenas uma das pessoas genitoras, é um fenômeno em ascensão 
nas sociedades ocidentais, conforme analisa Eduardo Leite (2003). A 
despeito de ser historicamente associada à viuvez ou ao abandono por 
parte dos homens, hoje a monoparentalidade muitas vezes resulta de es-
colhas deliberadas, como o celibato ou a separação. A fluidez das con-
figurações familiares contemporâneas complexifica sua análise, já que 
a monoparentalidade pode ser tanto uma condição temporária quanto 
permanente, uma questão que adquiriu nuances particulares no contex-
to da pandemia de Covid-19.

A pesquisa, realizada no Subúrbio Ferroviário de Salvador, tem 
como cenário o Colégio Estadual Clériston Andrade (CECA), uma 
escola pública onde atuei por quase duas décadas. No CECA, muitas 
mulheres-mães experienciam a monoparentalidade como uma condição 
dinâmica, alternando entre períodos de criação solo e relações conju-
gais. Essas vivências revelam camadas de desigualdade de gênero, raça, 
classe e território, especialmente para as mães negras, que enfrentam 
obstáculos significativos nas esferas pessoal, profissional e afetiva.

A maternidade solo, historicamente estigmatizada como “mãe 
solteira”, apresenta desafios profundos para as mulheres negras, cujas 
trajetórias são marcadas pelas interseccionalidades de gênero, raça e 

1 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismos pela Universidade Federal da Bahia, Salvador, Bahia, Brasil, na linha 
de pesquisa Gênero, Alteridade e Desigualdades. Mestra em Família na Sociedade Contempo-
rânea pela Universidade Católica de Salvador. Graduada em Ciências Biológicas pela Univer-
sidade Federal da Bahia. Professora efetiva da rede estadual de educação da Bahia.
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classe, acentuando a vulnerabilidade social e econômica de suas famí-
lias. Em Itacaranha, bairro negro e empobrecido, essas mulheres en-
frentam sobrecarga e precarização, mas também revelam potentes es-
tratégias de resistência para superar os obstáculos na educação e criação 
de seus filhos (Amorim, 2021). Durante a pandemia de Covid-19, o 
CECA desempenhou um papel fulcral ao mediar o auxílio entre Estado 
e famílias. A crise evidenciou as lacunas do Estado, sobrecarregando 
a escola, que, embora historicamente tenha sido um espaço de acolhi-
mento, viu suas responsabilidades se expandirem para além do pedagó-
gico, expondo, assim, a fragilidade das políticas públicas em territórios 
vulnerabilizados.

Este artigo, baseado na minha dissertação de mestrado “Filho 
(é) da Mãe (?): Famílias monoparentais femininas no contexto de uma 
escola pública em Salvador-BA”, aprofunda a análise da relação entre 
famílias monoparentais femininas e a escola, com foco no papel desta 
durante a pandemia de Covid-19. Caracterizamos a unidade escolar, 
destacando a importância do território e das condições socioeconômi-
cas na interação entre família e escola. Ao longo da pandemia, essas 
mulheres enfrentaram aumento no desemprego e dificuldades que im-
pactaram a dinâmica familiar e a educação dos/as filhos/as. Utilizamos 
a interseccionalidade, conforme Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge 
(2021), para analisar como as relações de poder afetam essas vivên-
cias, e nos apoiamos na perspectiva quilombola de Beatriz Nascimento 
(1985; 2002; 2006[1990]) para entender a escola como espaço de resis-
tência e construção de identidades.

O papel do CECA, especialmente durante a pandemia, se alinha 
à proposta de bell hooks (2013[1994]) de uma educação que transcende 
a neutralidade, fundamentando-se na pedagogia crítica. Essa aborda-
gem nos convida a interrogar as estruturas de poder presentes na socie-
dade, cultivando um compromisso ativo com a transformação social e a 
conscientização sobre as injustiças que nos cercam. Assim, a busca por 
uma sociedade mais igualitária torna-se não apenas um objetivo, mas 
um caminho a ser trilhado.

CAMINHOS METODOLÓGICOS: TRAJETÓRIAS E INS-
TRUMENTOS DA PESQUISA

Neste trabalho, ancorado na epistemologia feminista negra, a 
interseccionalidade foi central para analisar as complexas interações 
entre raça, classe, gênero e território que moldaram as experiências das 
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mulheres-mães no Subúrbio Ferroviário de Salvador. Conforme definido 
por Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2021), o uso da interseccionali-
dade como ferramenta analítica foi essencial para investigar as múltiplas 
camadas de opressão que afetaram essas mulheres, reconhecendo suas 
vivências em um contexto de desigualdades estruturais. Ao mesmo tem-
po, a interseccionalidade se mostrou uma abordagem robusta para exa-
minar como as relações de poder — como os efeitos do neoliberalismo e 
das políticas de securitização do Estado — produzem e perpetuam essas 
desigualdades. Além disso, a interseccionalidade permitiu identificar as 
formas de resistência que emergiram dessas mesmas experiências, evi-
denciando como essas mulheres resistiram e desafiaram as adversidades 
impostas, criando novas dinâmicas de autonomia e luta coletiva.

O conceito de ponto de vista foi fundamental na construção do 
conhecimento. Ochy Curiel (2020) baliza essa discussão ao enfatizar 
que, numa perspectiva decolonial, o ponto de vista não se trata ape-
nas de autodefinição; trata-se de uma produção de saber que conside-
ra a geopolítica, raça, classe, sexualidade e outros posicionamentos. A 
perspectiva das mulheres-mães foi central para minha pesquisa, pois 
ouvir suas vozes e narrativas revelou-se essencial para compreender 
a realidade que habitavam e o papel que desempenhavam em suas co-
munidades. Nesse contexto, o privilégio epistêmico da minha posição 
como pesquisadora permitiu-me reconhecer e valorizar as experiências 
coletivas e vivências compartilhadas por essas mulheres, resultando em 
uma análise mais fidedigna e abrangente. Ao enfatizar suas narrativas, 
pude destacar a capacidade dessas mulheres de enfrentar desafios, bus-
cando formas de resistir e criar espaços de autonomia, refletindo sua 
luta cotidiana por dignidade e reconhecimento.

A perspectiva de Quilombismo, conforme Beatriz Nascimento 
em obras como “O conceito de quilombo e a resistência negra” (1985) 
e “Quilombos: resistência e sobrevivência” (2002), foi essencial para 
aprofundar minha análise, destacando a resistência, a construção iden-
titária e a solidariedade comunitária como práticas de (re)existência. 
Reimaginar a escola como um espaço de resistência coletiva revelou-se 
fundamental, visto que práticas solidárias enfrentam o neoliberalismo e 
a colonialidade. Esse conceito ampliou a compreensão sobre as mulhe-
res-mães do Subúrbio Ferroviário de Salvador, que, além de resistirem 
à exclusão, sustentam suas famílias em um território vulnerável (Amo-
rim, 2021). A concepção do CECA como quilombo também dialoga 
com a filosofia de hooks (2021), que vê a educação como um ato de 
esperança e amor, transformando o aprendizado em um vínculo que 
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tece comunidades inclusivas e solidárias, com a emancipação como um 
potencial a ser realizado.

Ao analisar a relação entre família e escola, o território surge 
como um elemento medular. Conforme Milton Santos (2001), o territó-
rio é um espaço dinâmico onde se entrelaçam relações sociais, culturais 
e econômicas. A produção do efeito-território, conforme argumentam 
Antônio Batista, Hamilton Carvalho-Silva e Luciana Alves (2017), re-
sulta de uma complexa interação de fatores, como o perfil socioeconô-
mico dos/as estudantes e suas famílias, e as especificidades da cultura 
local. Dessa maneira, entender como o território modela essas relações 
permite identificar os/as sujeitos e agentes atuantes, bem como os inte-
resses que atravessam esse espaço.

No decorrer da crise sanitária, econômica e política da pandemia 
de Covid-19, a pesquisa sobre mulheres-mães no Subúrbio Ferroviário 
de Salvador enfrentou diversos desafios. Inicialmente, o estudo tinha 
como objetivo construir narrativas de vida de beneficiárias do Progra-
ma Bolsa Família (PBF) vinculadas ao CECA, mas o fechamento das 
escolas e a remoção das listas de beneficiárias dificultaram o acesso às 
participantes. Diante dessa situação, optei por utilizar questionários de 
perfil socioeducacional aplicados a estudantes no início de 2020, permi-
tindo a identificação de famílias monoparentais a partir de 326 respos-
tas, o que ampliou a abordagem qualitativa com um viés quantitativo. 
Embora não tenham sido realizadas entrevistas formais, foi possível 
estabelecer contatos breves com algumas mulheres-mães, cujas lutas 
foram incorporadas à pesquisa. Essa interação, juntamente com minha 
vivência como mulher negra periférica, com quase duas décadas de 
atuação na escola, enriqueceu a análise e possibilitou uma compreensão 
mais profunda da realidade estudada.

Encontrei na epistemologia feminista negra o respaldo teórico 
para ser interlocutora dessas vozes que, por ora, seguiam na luta pela 
re(e)existência. No desenvolvimento desta pesquisa e da análise parcial 
dos dados, verificou-se a necessidade de empregar também a análise 
qualitativa e, neste respeito, elegeu-se a metodologia do ponto de vista, 
a partir da reconstrução do pensamento feminista negro proposto por 
Patrícia Hill Collins em La política del pensamiento feminista negro, e 
sintetizado por Ochy Curiel (2020, p. 131), que explica que esse ponto 
de vista tem dois componentes:

1)Experiências político-econômicas: que geram um conjunto de 
experiências diversas e uma perspectiva diferente sobre a realidade 
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material em que vivem as afro-americanas.
2) Uma consciência feminista negra sobre a realidade material: que 
significa entender como essa consciência é criada desde a experi-
mentação de determinada realidade, que pode ser melhor interpre-
tada por quem a vive.

A pesquisa, de caráter exploratório, combinou métodos quali-
tativos e quantitativos, como pesquisa bibliográfica, questionários so-
cioeducacionais, diário de campo e observação participante. O Colégio 
Estadual Clériston Andrade (CECA) foi escolhido não apenas por mi-
nha longa atuação na escola, mas também por sua relevância histórica 
e social em Itacaranha e bairros vizinhos, no Subúrbio Ferroviário de 
Salvador-BA.

MULHERES, RACISMO E VULNERABILIDADE: A DI-
NÂMICA DA MONOPARENTALIDADE NO SUBÚRBIO 
FERROVIÁRIO

As famílias monoparentais femininas no Subúrbio Ferroviário 
de Salvador revelam uma rica diversidade de vivências que desafia as 
estigmatizações tradicionais de fragilidade. Ana Maria Goldani (2005) 
já questionava a noção de “crise da família”, destacando que o afas-
tamento do modelo nuclear muitas vezes gera especulações negativas 
sobre sua precariedade. Contudo, essa percepção tende a ocultar os 
reais efeitos da desassistência promovida pelo capitalismo neoliberal, 
que afeta diretamente as famílias mais vulnerabilizadas, especialmen-
te as monoparentais. Com o fechamento das escolas e a dificuldade 
de acesso às listas de beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) 
pela Secretaria de Educação no contexto pandêmico, parti da análise 
de dados obtidos a partir de um questionário institucional aplicado aos/
às estudantes do CECA anterior à pandemia, que não estava previsto 
na pesquisa; todavia, eles viabilizaram a identificação das tipologias 
familiares encontradas no CECA. Entre os 326 questionários analisa-
dos, 213 famílias (65%) apresentavam configurações fora do modelo 
nuclear, enquanto 113 (35%) ainda seguiam o modelo tradicional. Esses 
dados, em consonância com Cláudia Fonseca (2007), evidenciam que o 
modelo conjugal nuclear está longe de ser predominante nessa região, 
bem como permitem aprofundar a compreensão sobre as dinâmicas 
sociais, evidenciando como as questões de gênero e raça influenciam 
diretamente a realidade dessas famílias.
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No Subúrbio Ferroviário de Salvador, um território marcado por 
exclusão social e pela presença limitada do Estado, as dinâmicas familia-
res se reorganizam para enfrentar as adversidades cotidianas (Amorim, 
2021). Cynthia Sarti (2004) observa que, nas áreas de classes populares, 
as redes de parentesco ultrapassam os laços consanguíneos, incorporan-
do vizinhas, tias e avós em uma teia complexa de cuidado. Essas redes 
não apenas garantem a proteção e o cuidado das crianças enquanto as 
mulheres-mães trabalham, mas também fortalecem uma dinâmica de tro-
cas e solidariedade que redefine a noção de família nessas comunidades. 
O apoio mútuo, fundamentado na confiança e reciprocidade, desafia os 
estereótipos de precariedade frequentemente associados à monoparenta-
lidade feminina. Nesse contexto, é fundamental racializar essa discussão, 
especialmente em um ambiente majoritariamente negro como o Subúr-
bio Ferroviário, onde o racismo estrutural aprofunda as desigualdades 
(Amorim, 2021). Jurema Werneck (2016) destaca que ser preta ou parda 
influencia a vida em diversas esferas, desde o nascimento até a morte, 
impactando a saúde, a educação e as oportunidades econômicas.

A pandemia de Covid-19 agravou essas desigualdades históri-
cas, expondo a vulnerabilidade das famílias negras e populares, par-
ticularmente as monoparentais. Entre 2012 e 2022, o número de lares 
chefiados por mães solo cresceu 17,8%, com um aumento significativo 
entre as mães negras, que passaram de 5,4 milhões para 6,9 milhões, 
representando 90% dessa variação, conforme pesquisa de Janaína Feijó 
(2023). O fechamento das escolas, que são cruciais para essas famílias, 
revelou ainda mais a fragilidade dessas comunidades, onde a precariza-
ção do trabalho doméstico, exercido majoritariamente por mulheres ne-
gras, e o acesso limitado a políticas públicas aprofundaram a crise (Mi-
lanezi, 2020; Pinheiro; Tokarski; Vasconcelos, 2020). Como Lourdes 
Bandeira (2009) e Anne-Marie Devreux (2009) pontuam, o racismo, 
machismo e sexismo se entrelaçam para sobrecarregar as mulheres, que 
já enfrentam as consequências do abandono paterno. Assim, a ausência 
de apoio estatal e o impacto da pandemia intensificaram a luta diária 
dessas famílias, ressaltando a importância de redes de apoio, como as 
escolas, em territórios marginalizados.

Ao longo de quase duas décadas de atuação no Subúrbio Ferro-
viário de Salvador, como mulher negra e professora da Rede Estadual, 
percebi a importância de dar visibilidade às mulheres-mães que vivem e 
resistem nesse contexto. Mesmo com o fechamento das escolas durante 
a pandemia, minha convivência anterior com essas mulheres, aliada aos 
diálogos que mantive à distância, deixou ainda mais evidente a vulne-
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rabilidade de suas condições de sobrevivência. Inspirada pela epistemo-
logia feminista negra de intelectuais como Patricia Hill Collins (2020), 
Ochy Curiel (2020) e Beatriz Nascimento (1985; 2002; 2006[1990]), 
procurei enfatizar que essas mulheres já detêm voz e agência. Em mi-
nhas pesquisas e reflexões, reconheço-as como sujeitos cujas trajetórias 
demandam reconhecimento e respeito, buscando amplificar suas narra-
tivas e ponderar sobre as complexidades que delineiam suas vidas.

O CECA COMO QUILOMBO MODERNO: EDUCAÇÃO, 
CUIDADO E RESISTÊNCIA

A formulação do CECA como um quilombo moderno, embo-
ra tenha se evidenciado durante a pandemia de Covid-19, é fruto de 
anos de observação e vivência das relações que a escola mantém com 
sua comunidade. Desde muito antes da crise sanitária, eu já reconhe-
cia o CECA como um espaço de resistência. Localizado no Subúrbio 
Ferroviário de Salvador, essa escola sempre transcendeu suas funções 
educacionais formais, sendo um lugar onde o acolhimento e a solida-
riedade se misturam com o ensino, refletindo a própria essência de um 
quilombo, como define Beatriz Nascimento (1985; 2002; 2006[1990]).

O CECA, mais do que um espaço de escolarização formal, é um 
território afetivo onde a proximidade entre professores/as, gestores/as, 
funcionários/as e a comunidade cria um vínculo íntimo, fazendo da es-
cola uma extensão das vidas de seus/suas estudantes. Gerações de famí-
lias compartilham memórias que fortalecem o senso de pertencimento e 
fazem do CECA um espaço de construção de identidades e resistência, 
um verdadeiro quilombo moderno. Durante a pandemia, sua função de 
rede de apoio e solidariedade tornou-se ainda mais evidente, revelando-
-se essencial para enfrentar as dificuldades socioeconômicas, mas sua 
importância vai além desse momento, sendo um espaço permanente 
de luta e cuidado para o presente e o futuro. A perspectiva de Beatriz 
Nascimento, ao formular o Quilombismo, nos ensina que os quilombos 
vão muito além de espaços físicos; são práticas contínuas de resistência 
e sobrevivência (Nascimento, 1985; 2002; 2006[1990]). Inspirada por 
essa visão, compreendi que o CECA sempre exerceu esse papel — não 
apenas durante a pandemia, mas ao longo de sua trajetória, como um 
espaço onde educação e resistência se encontram e onde a história da 
comunidade é constantemente reafirmada.

O conceito de efeito-território, como discutido por Antônio Ba-
tista, Hamilton Carvalho-Silva e Luciana Alves (2017), estabelece que 
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o território é um espaço vivo e dinâmico, calcado nas relações sociais, 
culturais e econômicas que nele ocorrem. Nesse sentido, o Subúrbio 
Ferroviário de Salvador, especialmente o bairro de Itacaranha, ilustra 
como essa interação entre território e sujeitos gera tanto vulnerabilida-
des quanto novas formas de resistência e sociabilidade, como observam 
Angelo Serpa (2002) e Antônio Soares (2006; 2009). A agência dos/as 
moradores/as, tal como destaca Guaciara Freitas (2008), se expressa na 
produção cultural e na construção de novas identidades. O CECA, nes-
se contexto, se expressa como exemplo de quilombo contemporâneo, 
reafirmando-se como um território de resistência e transformação, onde 
o passado e o presente convergem para moldar futuros coletivos, em 
sintonia com as dinâmicas e os interesses locais.

O CECA se consolidou como um importante espaço de produção 
acadêmica e resistência no Subúrbio Ferroviário de Salvador, funcio-
nando como um verdadeiro quilombo moderno. Pesquisas de mestra-
do e doutorado sobre temas diversos, como quintais familiares (Reis, 
2015), transformações socioespaciais (Pinto, 2017), conflitos de gênero 
e sexualidade (Campos, 2018), socialização familiar (Silva, 2019), in-
vestimentos educacionais (Carneiro, 2023) e estímulo à leitura literária 
(Jesus, 2024), fortalecem a conexão entre escola e comunidade. Progra-
mas como o “Mais Educação”, o “Saúde na Escola”, o “PICEM” e a 
gincana cultural anual também ampliam essa integração, reafirmando o 
CECA como um espaço de luta contra as desigualdades sociais. Inspi-
rado pelas ideias de bell hooks (2013[1994]; 2021[2003]; 2022[2009]), 
o CECA adota uma educação antirracista e antissexista como prática de 
liberdade, desafiando as estruturas de opressão e promovendo solidarie-
dade em contextos vulneráveis. Mesmo que o debate teórico ainda seja 
incipiente, já reflete, na prática, a emancipação crítica defendida por 
hooks, destacando-se por suas práticas pedagógicas transformadoras, 
que envolvem toda a comunidade escolar como produtora de conheci-
mento e resistência e, como debatido por Nora Merlin (Ranzani, 2019), 
às subjetividades colonizadas pelas políticas neoliberais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As famílias monoparentais femininas do Subúrbio Ferroviário 
de Salvador revelam, em sua trajetória, uma poderosa narrativa de re-
sistência e (re)existência. Longe de serem caracterizadas pela fragili-
dade, as mulheres-mães negras deste território desafiam as múltiplas 
opressões estruturais impostas pelas intersecções de gênero, raça e clas-
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se, criando redes de apoio e solidariedade que se afirmam como práticas 
cotidianas de resistência. O estudo reafirma a relevância da intersec-
cionalidade como ferramenta teórica para analisar como as dinâmicas 
de poder e exclusão moldam suas vidas, ao mesmo tempo em que tais 
mulheres constroem novas formas de enfrentamento e autonomia.

O Colégio Estadual Clériston Andrade (CECA) surge, ao longo 
desta pesquisa, como um exemplo contemporâneo de quilombo. Inspi-
rado na perspectiva de Beatriz Nascimento, o CECA não apenas cumpre 
seu papel de instituição educativa, mas também atua como um território 
de acolhimento e solidariedade, especialmente evidenciado durante a 
pandemia de Covid-19. A crise sanitária revelou as vulnerabilidades es-
truturais que afetam as famílias desse contexto, mas também destacou a 
importância das redes de proteção e apoio que a escola, como quilombo 
moderno, foi capaz de articular.

A pandemia reforçou o papel da escola como mediadora entre 
o Estado e a comunidade, sendo um ponto central de distribuição de 
auxílios e de suporte emocional, mas, acima de tudo, consolidando sua 
importância como espaço de resistência e transformação social. Ali-
nhada à proposta de bell hooks, que defende uma educação crítica e 
emancipatória, a atuação do CECA transcende a neutralidade, transfor-
mando-se em um ato político de enfrentamento às desigualdades e de 
promoção da justiça social.

Assim, o CECA e as mulheres-mães deste território ilustram a 
capacidade de (re)existência frente às adversidades, reafirmando a es-
cola como um espaço de luta coletiva. A construção dessas redes de 
cuidado e solidariedade demonstra que a educação, quando comprome-
tida com a transformação social, pode ser um potente ato de esperança, 
emancipação e resistência, em sintonia com a trajetória histórica das 
populações negras que criam e recriam suas formas de existir.
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QUANDO A “QUESTÃO” É ESTAR 
FORA DA NORMA: 

PERSPECTIVAS DE PEDAGOGAS DA 
REDE MUNICIPAL DE SALVADOR SOBRE 

GÊNERO E SEXUALIDADE NO ENSINO 
FUNDAMENTAL I

 Nathália Reis1

 Dra Izaura Santiago da Cruz2

INTRODUÇÃO

Quando refletimos sobre os discursos e normas presentes nas 
escolas, percebemos que a realidade é tão preconceituosa quanto fora 
dela. A escola não só reproduz o projeto político da sociedade, como 
serve a ele como uma potente ferramenta, formando novos indivíduos 
para a manutenção deste sistema. Louro ainda nos lembra que esses 
valores e normas variam de acordo com o momento histórico vivido, 
provando assim que as noções de gênero e sexualidade são sociais, e 
essa noção de temporalidade lembra às professoras, principalmente às 
mais velhas, a necessidade de estar atualizadas: “[...] a escola pratica a 
pedagogia da sexualidade, o disciplinamento dos corpos. Tal pedagogia 
é muitas vezes sutil, discreta, contínua, mas quase sempre eficiente e 
duradoura.” (Louro, 2000, p. 10). A mesma autora nos conta ainda que a 
“pedagogia da sexualidade” se apresenta sutilmente nos discursos e ma-
terialidades, como o uso dos banheiros, que são separados binariamen-
te por gênero; meninos estão acostumados a ficarem sem roupa com 
outros meninos, mas meninas precisam ser reservadas e se guardarem 
utilizando cabines. Na conduta e vestimenta das professoras, que, por 
sua vez, educam também através das representações dos seus corpos, e 
até mesmo nas manifestações de afeto entre as crianças.

Assim, foram realizadas entrevistas presenciais com as pedago-
gas que estão atuando na educação pública de base. Trata-se de en-
trevistas semiestruturadas, seguindo um roteiro com 8 perguntas sobre 
o perfil pessoal e profissional das professoras, 13 perguntas, algumas 

1 Licenciada em Pedagogia pela Universidade Federal da Bahia.
2 Professora da Faculdade de Educação. Professora e Pesquisadora da Universidade Federal 
da Bahia
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conceituais e outras sobre experiências de gênero, sexualidade, estu-
dantes e a escola, a fim de usá-las como fio condutor e poder comparar 
as concepções e interpretações das mesmas perguntas, e, por fim, um 
espaço aberto para comentários, permitindo que as entrevistadas pudes-
sem comentar suas respostas e contar suas experiências. As respostas 
foram analisadas e discutidas a partir da seleção de referenciais teóricos 
já existentes sobre os temas.

A pesquisa procurou escutar quem vive de perto as questões de 
gênero e sexualidade na escola — as professoras — mas elas também 
não são as vítimas diretas quando a escola ignora e corrobora com o 
padrão excludente imposto. As questões procuram explorar o que as 
professoras entendem sobre gênero e sexualidade e os discursos sobre 
práticas pedagógicas e violências. O propósito não é levantar culpados 
nem apontar as professoras; é entender o que de fato acontece e refletir 
sobre o que pode ser feito para mudar a realidade atual. Ela tem como 
objetivo geral investigar como professoras do Ensino Fundamental I da 
rede pública de Salvador lidam com as questões de gênero e sexualida-
de. Para isso, fez-se necessário analisar as concepções e informações de 
professoras sobre gênero e sexualidade, investigar o que as professoras 
observam sobre o tema e pesquisar práticas pedagógicas que envolvem 
o diálogo sobre gênero e sexualidade realizadas em escolas do Funda-
mental I da rede pública em Salvador.

A escolha da faixa de ensino se deu principalmente pelo fato 
de as professoras serem pedagogas, profissionais essencialmente da 
educação, responsáveis pela formação formal das crianças. O segundo 
motivo é que, nos anos iniciais, o tema começa a aparecer como con-
teúdo no Referencial Curricular Municipal (de Salvador) para os Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, nossa rede, e apenas nas áreas de Ciên-
cias, pontualmente no 3° e 5° anos, e Dança, que não tem distinção de 
conteúdo por ano letivo — lembrando que esses anos são responsabili-
dade do município. E, por último, o ensino fundamental contempla dos 
6 aos 11 anos (mas pode ter crianças de até 14 anos); portanto, é ainda 
nele que se inicia a puberdade das crianças e as modificações corporais, 
hormonais e emocionais.

Utilizei a divisão da Secretaria de Educação de Salvador, entre-
vistando uma pedagoga que atua na sala de aula do Fundamental I por 
Gerências Regionais (GRE). Os bairros de Salvador estão agrupados 
em onze GRE: Cabula, Cajazeiras, Centro, Itapuã, Liberdade, São Cae-
tano, Pirajá, Subúrbio I, Subúrbio II, Cidade Baixa e Orla.

As perguntas tinham três momentos: o primeiro deles para traçar 
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o perfil das professoras, com idade, identidade de gênero, orientação se-
xual, raça, religião, grau de formação, quais anos letivos já lecionaram, 
tempo de atuação e escola(s) em que atuavam. No segundo momento, 
foram feitas treze perguntas sobre o tema. Por último, deixei um espaço 
livre para que as professoras acrescentassem o que achassem importan-
te e que não foi investigado por mim.

O estudo das entrevistas foi feito a partir dos pressupostos da 
análise foucaultiana do discurso, buscando compreender os ditos e os 
interditos/interdições nas falas (texto) das educadoras.

Foram onze professoras entrevistadas, todas se declaram como 
mulheres cis, indicando a docência para a educação infantil e anos ini-
ciais, ou seja, o profissional de educação formado em pedagogia ainda é 
majoritariamente composto pelo gênero feminino. Isto é algo que pode-
mos perceber desde a universidade, onde a maior parte das estudantes 
são mulheres. Porém, nem sempre foi assim; a profissão de professor já 
foi destinada aos homens, pois o privilégio do conhecimento era nega-
do às mulheres. “[...] O curso passou a ser atribuído mais para as mulhe-
res. Porém, com a inserção da mulher no quadro do magistério, houve 
um declínio nos salários, pois a sua qualificação era geralmente inferior 
à dos homens [...]” (DAQUINO e TORTATO, 2024, p. 13).

Para mulheres brancas, o trabalho fora de casa não era permitido, 
e as que o faziam eram mal vistas; a função de sustentá-las era dos pais 
e, depois, dos maridos. Mas no caso do magistério, foi bem aceito, pois 
ele era visto como extensão dos trabalhos domésticos: educar, instruir, 
cuidar, zelar… funções destinadas ao gênero feminino. A baixa remu-
neração, a massiva presença feminina e essa noção quase maternal da 
professora são características presentes ainda hoje. Porém, a realidade 
de mulheres negras e indígenas era outra: para elas, o trabalho, prin-
cipalmente braçal, sempre esteve presente, mas não o magistério; este 
carrega status do conhecimento formal, que, por sua vez, era pratica-
mente negado às mulheres não brancas.

Todas as professoras se declaram como heterossexuais; dez das 
onze professoras se declaram negras, pretas ou pardas, e quase todas 
mostraram preocupação em abordar o tema racial em suas escolas. Al-
gumas ainda relataram trabalhos e projetos realizados nesse sentido, 
mesmo que a pergunta fosse sobre gênero e sexualidade, mostrando a 
necessidade de se tratar os temas das relações de gênero e sexualidades 
a partir de uma perspectiva interseccional.

As professoras têm idades entre 46 e 59 anos. A idade delas se 
torna relevante para a pesquisa a partir do momento em que falam sobre 
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não saber sobre o tema, por ser algo novo, mudado ou pouco comentado 
pela sua geração. Mas, no caso das concepções sobre gênero e sexuali-
dade, alguns termos e conceitos foram atualizados; porém, dissidências 
e o sofrimento desses corpos no ambiente escolar sempre existiram.

Como afirma Louro sobre sua geração: “Jovens ocidentais de 
grandes cidades do final do século XX terão, sem dúvida, outras respos-
tas (seguramente, outras perguntas) se comparados com a jovem que eu 
fui e com jovens de outras épocas, outras regiões…” (LOURO, 2000, 
p. 4). Entendo que as discussões sobre gênero e sexualidade não fo-
ram amplamente abordadas nas décadas anteriores, e o acesso era ainda 
mais difícil para a sociedade como um todo. Os movimentos sociais 
LGBTQIAPN+ e a popularização da internet, principalmente das redes 
sociais, foram os principais responsáveis pela divulgação em maior es-
cala das discussões. Mas é necessário pensar que uma professora pre-
cisa entender e estar atualizada sobre o que acontece na geração dos/as 
estudantes, devido ao papel que desempenham.

Este artigo contém uma das categorias de uma pesquisa maior 
iniciada no trabalho de conclusão de curso de pedagogia.

CONFUSÃO ENTRE GÊNERO E SEXUALIDADE E 
IDENTIDADES

Durante as entrevistas, ficou evidente como as definições estão 
confusas para as professoras. Apresento aqui a análise das confusões 
entre gênero e sexualidade, identidade de gênero e orientação sexual, 
presente em toda a entrevista, mas principalmente no bloco um, com 
as perguntas 1 e 2. A intenção de mostrar esses equívocos tão comuns 
não é culpar as professoras, e sim mostrar a necessidade de formação 
na área devido à falta de conhecimento específico sobre as temáticas.

[...] pretendemos buscar elementos da prática para poder pensar 
o cotidiano escolar e ver que nem sempre essas temáticas são vi-
sibilizadas e compreendidas pelos/as docentes, que atuam profis-
sionalmente nesse ambiente, e com isso problematizar tais práticas 
em momentos de formação docente, para que novas práticas sejam 
urdidas. (XAVIER FILHA, 2017, p.232)

Porém, mesmo que as temáticas não fossem debatidas ampla-
mente, há décadas se faz urgente a necessidade de formação para as 
professoras poderem não só lidar com os problemas relacionados que 
emergem na escola, mas principalmente para formar crianças com pen-
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samento crítico, entendendo que somos todos diferentes, mas que algu-
mas diferenças são hierarquizadas devido a relações de poder presentes 
na sociedade.

Sobre a definição de sexualidade, selecionei alguns excertos so-
bre os quais apresentarei minhas análises.

(...confusa…) “A gente pensava que, quando você fala em se-
xualidade, é você dizer se você é homem ou mulher; você já diria se 
você é hétero ou não, que era só: você é hétero ou você é homossexual. 
Ser homem e ser mulher estava ligado a isso, mas hoje você pode ser 
mulher… Ihh, agora eu confundi (risos). Você pode… você tem a ques-
tão… A questão da sexualidade é você ser, por exemplo, homossexual 
e não depende de você ser homem, ou seja, mulher de se ver como ho-
mem ou mulher…” (Gomeisa)

A fala da professora Gomeisa ilustra como, a partir da genitália, 
desde o nascimento — ou até mesmo antes dele, por ultrassonografias 
do feto — uma série de materialidades e comportamentos são esperados 
para aquele corpo, inclusive por quem e por qual gênero sentir desejo. A 
partir do gênero, espera-se uma forma específica, com uma sexualidade 
específica; ela fala a partir de uma matriz heterossexual (Butler, 2018).

Uso o termo matriz heterossexual ao longo de todo o texto para de-
signar a grade de inteligibilidade cultural por meio da qual os cor-
pos, gêneros e desejos são naturalizados. Busquei minha referên-
cia na noção de Monique Wittig de “contrato heterossexual” e, em 
menor medida, naquela de Adrienne Rich de “heterossexualidade 
compulsória” para caracterizar o modelo discursivo/epistemológico 
hegemônico da inteligibilidade do gênero, o qual presume que, para 
os corpos serem coerentes e fazerem sentido (masculino expressa 
macho, feminino expressa fêmea), é necessário haver um sexo es-
tável, expresso por um gênero estável, que é definido oposicional e 
hierarquicamente por meio da prática compulsória da heterossexua-
lidade. (Butler, 2018, p. 258)

Para Gomeisa, e criticado por Butler, ser homem e ser mulher já 
abarca uma série de elementos. Esta ideia se dá a partir da dicotomia 
de sexo e gênero, mas, segundo Butler, o sexo que se entende como 
natural, genital, biológico... seria não somente interligado, mas o pró-
prio gênero, já que ambos são interpretações sociais de um momento 
histórico, portanto não restando nada mais verdadeiramente natural, in-
clusive a heterossexualidade. Nossa interpretação sobre sexo é social; 
logo, sexo, assim como gênero, seria uma ideia cultural carregada de 
significados e expectativas a serem cumpridas.
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Louro, seguindo uma perspectiva foucaultiana, afirma que sexua-
lidade (também) é uma invenção social: “[...] uma vez que se constitui, 
historicamente, a partir de múltiplos discursos sobre o sexo: discursos 
que regulam, que normatizam, que instauram saberes, que produzem 
‘verdades’.” (LOURO, 2000, p. 6)

Já Miskolci traz uma perspectiva de sexualidade como algo para 
além das relações sexuais: “A sexualidade envolve desejo, afeto, autocom-
preensão e até a imagem que os outros têm de nós. A sexualidade tende a 
ser vista, por cada um de nós, como nossa própria intimidade, a parte mais 
reservada, às vezes até secreta, de nosso eu. [...]” (MISKOLCI, 2012, p. 
38). É interessante perceber como algo tão íntimo e privado é forjado so-
cialmente. Por isso, a ideia de que sexualidade seria algo natural.

“Eu acho que é algo muito assim... meio complexo de definir, 
porque eu acho que é o que a pessoa se acha. A pessoa, quando nasce, 
muitas vezes... eu acho que agora nem coloca no documento, mas se co-
locava sexo feminino e masculino, mas eu acredito que tem pessoas que 
já nascem com outra... porque as pessoas acham que é opção, mas eu 
acho que as pessoas já nascem mesmo com outra sexualidade; já vem 
de criança, então eu acho que é algo muito complexo de definir, mas eu 
acho que não é escolha; eu só acho que não é escolha.” (Eltanin)

“É como a gente se identifica em relação ao nosso gênero” 
(Mira).

Onze professoras entrevistadas e dez (apenas Maia não o fez) 
confundem sexualidade com gênero em algum momento da pesqui-
sa, e dez delas (apenas Bellatrix não) falam das temáticas apontando 
as dissidências. Ainda segundo Butler, a noção de gênero que temos 
leva a um certo determinismo social. A noção de que o gênero é uma 
construção social, através da cultura, imprime nos corpos significados 
associados ao gênero que são supostamente rigidamente definidos 
por diferenças anatômicas e que esses corpos estariam em posição de 
passividade frente a uma normativa cultural imutável.

Nesta perspectiva, podemos ver como as professoras têm no-
ções de identidade de gênero e heterossexualidade em bloco, unidas. 
Elas não conseguem dissociar uma da outra. Quando perguntadas so-
bre sexualidade, elas evocam a ideia de gênero, lembrando o processo 
de fazer, de imitar, de copiar... “o gênero é uma espécie de imitação 
persistente, que passa como real.” (BUTLER, 2018, p. 9) E um desses 
processos para cópia seria a sexualidade. 

Portanto, mesmo quando perguntadas sobre essas questões de 
maneira separada — e sexualidade antes de gênero — as professoras 
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trazem gênero para discutir sexualidade. Ainda nesta leitura, essas res-
postas mostram que o modo como as professoras enxergam gênero pro-
duz uma identidade tida como ontológica, ou seja, pré-discursiva.

Para discutir como corpos dissidentes estão em foco — mesmo 
que negligenciados —, selecionei respostas para a pergunta: como você 
vê as questões de sexualidade na faixa do Fundamental I? Sobre as 
quais apresentarei minhas análises.

“Eu ainda não vivi um ano que não tivesse um estudante ou uma 
estudante que fugisse desse padrão heteronormativo [...]” (Alcione).

“Por incrível que pareça, aqui também a gente não tem um nú-
mero significativo de crianças que têm uma tendência ou para o ho-
mossexualismo ou para ser lésbica. Algumas, uma ou duas crianças, 
inclusive a gente estava conversando sobre isso hoje, que a gente per-
cebe que têm uma tendência, que têm um jeito, que têm um jeitinho di-
ferente, mas a gente não caracteriza porque eles são crianças e criança 
não tem essa situação definida. Pode ser, inclusive, pelo seu ambiente 
familiar, que tenha esse tipo de comportamento, e eles tendem a repro-
duzir, mas até então aqui a gente não tem não. Temos no meio externo 
muitas situações que, inclusive, são parentes, irmãs, primas, mas eles 
não apresentam um comportamento desse nível aqui não” (Electra).

Outro fenômeno que acontece nas entrevistas é que, quando per-
guntadas sobre as questões de gênero e sexualidade na faixa do Fun-
damental I, as professoras respondem na perspectiva das identidades 
sexuais e de gênero, destacando as identidades que estão à margem. 
É interessante esse dado, já que esta perspectiva somente aparece na 
pergunta a partir da questão 5: como você vê a questão da orientação 
sexual na faixa do Fundamental I? Que, por sua vez, foi realizada para 
apenas quatro professoras: Maia, Bellatrix, Mira e Meissa; as demais 
professoras responderam a esta questão na questão 4. Me parece que, 
para as professoras, as questões envolvendo as temáticas só aparecem 
quando existe um corpo considerado estranho por elas, como se a ques-
tão fosse a existência desse corpo que as faz questionar a norma. Mas, 
mesmo em momentos de conflitos, como questionar a norma se as pro-
fessoras não tiveram oportunidade de discutir sobre elas?

A seguir estão as respostas para a pergunta: como você vê as 
questões de gênero na faixa do Fundamental I?

“Hoje, em especial na atualidade, eu vejo que, até pela divulga-
ção nas redes sociais e na mídia, as crianças e os adolescentes estão 
mais inteirados sobre esse assunto, mas que ainda se define muito cedo 
masculino e feminino, homem e mulher, embora já haja uma conversa 
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muito sutil e ainda alguns preconceitos e medos em tratar esse assun-
to.” (Mira).

Esse medo é uma questão que precisamos pensar quando dis-
cutimos sexualidades e gêneros nos ambientes educativos. É urgente 
compreender os motivos pelos quais dialogar sobre esses temas pro-
voca tanto desconforto e resistência, a ponto de alguns alegarem que 
não são adequados para discussão nesse contexto. Quando, na verdade, 
esses processos são ensinados e reforçados o tempo todo nas escolas, 
os corpos continuam sendo forçados à norma e muitos são marginali-
zados por ela. “No entanto, os corpos estão lá; são corpos desejantes, 
corpos sexuados, corpos generificados, corpos considerados abjetos e 
estranhos, corpos que pulsam, corpos que desejam saber, corpos que se 
apaixonam, corpos curiosos, corpos que resistem…” (LOURO, 2000, 
p. 225). São corpos que experimentam desejo e que estão à mercê de 
uma identidade de gênero.

“Eu não percebo muita coisa assim dos meninos menores. Ainda 
não tive nenhuma situação que eu parasse para pensar: “será que essa 
menina, esse menino vai se ver de uma forma diferente? Ou vai se per-
ceber de uma forma diferente?” Assim, eu ainda não consegui perceber 
e nenhuma criança passou isso para mim”. (Gomeisa).

“Aqui, as crianças, que eu chamo de criança porque eles são de 
6 a 10 anos, muitos poucos aqui têm 12, 13. Eu acho que eles não têm 
essa dimensão. Eles acham que menina é menina, menino é menino. 
Aqui, nessa unidade, pelo menos, a gente não percebe essa oscilação 
de gênero não.” (Electra).

Quando montei o questionário, organizei as quatro primeiras 
perguntas de forma geral, pois buscava material também para entender 
as relações de gênero e sexualidade de crianças em conformidade com 
a norma. Busquei material para, talvez, entender como as crianças estão 
se relacionando com a sexualidade; tinha a expectativa de talvez discu-
tir por onde os jovens estão se informando sobre os temas, as tensões 
entre meninos e meninas, como os estudantes se relacionam com seus 
corpos na escola… Pela vastidão do tema, esperava muitos resultados, 
e alguns destes surgiram, mas a quantidade expressiva de professoras 
que anteciparam falar das crianças que performam outro tipo de mascu-
linidade ou feminilidade foi muito expressiva.

Ao que parece, “questões de gênero” e “questões de sexualida-
de”, para as educadoras, não atingem turmas compostas de crianças até 
então tidas como heterossexuais, pois elas estariam cumprindo com a 
inteligibilidade de gênero posta a elas. Para as pedagogas, as perfor-
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mances de gênero são tão fortemente esperadas que elas acreditam ser 
o próprio gênero.

“Já, já, não é comentário ruim, porque às vezes a gente se es-
panta: poxa, você viu aquele menino como está numa tendência assim 
mais feminina? Ou você viu aquela menina que está com comporta-
mento assim mais pra questões masculinas? A gente comenta. Eu não 
vou dizer que não, porque eu seria hipócrita.” (Electra)

As confusões de conceitos também se dão devido à associação 
com as dissidências imediatas feitas por elas nas perguntas, mesmo 
sendo sobre conceitos gerais que atingem corpos dentro das normas. 
As professoras se mostraram afetuosas e sempre preocupadas em con-
tribuir da melhor forma; portanto, é importante destacar que uma das 
hipóteses para justificar o porquê das professoras falarem de gênero e 
sexualidade – de forma muito mais frequente sobre sexualidade – redu-
zindo apenas a identidade de gênero e orientação sexual, é pela leitura 
que fazem sobre mim, a entrevistadora. Falando da minha aparência e 
de uma possível performance à primeira vista, sou uma mulher cis que 
performa feminilidade; porém, tenho cabelo curto, raspado na lateral, 
uso acessórios e vestimentas que, associados ao tema da pesquisa, de-
nunciam uma possível dissidência na minha sexualidade, fazendo com 
que as educadoras sejam tendenciosas, a fim de colaborar com meu 
trabalho, supondo o que eu estava buscando saber.

Resposta dada para a questão 11: “Você já presenciou violências 
nas escolas por parte dos professores e/ou da direção envolvendo gêne-
ro e sexualidade?” Porém, quando fiz a pergunta, expliquei que poderia 
ser em forma de comentários, e ela mostrou não entender que seriam 
comentários ofensivos e maldosos. Depois, comenta:

“Não, não, negativo desses não. A gente comenta porque a 
gente percebe que a criança está demonstrando comportamento que 
não é dito padrão pela sociedade mesmo. Porque alguns alunos es-
tão aqui na escola desde o primeiro ano, a gente conhece a família, 
conhece como a criança é, tudo direitinho. Aí, quando chega na sé-
rie maior, eles começam a modificar; aí a gente percebe, mas não 
com comentários pejorativos, não. A gente comenta porque acon-
tecem mudanças e, pra gente, é uma coisa estranha.” (Electra) 
 A linguagem se tornou importante para ser discutida, pois ela 
se mostrou fortemente presente nas entrevistas. A linguagem utilizada 
pelas professoras durante a entrevista retoma as discussões trazidas por 
Butler acerca de como a linguagem é um condutor crucial para a cons-
trução das “realidades” sociais, incluindo as normas de gênero e sexua-
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lidade. “Processos relacionados ao estabelecimento ou à manutenção de 
hegemonia envolvem produção e ativação de práticas e representações 
sobre a totalidade da vida e o mundo” (JUNQUEIRA, 2018, p. 454). É 
importante pensar na linguagem na perspectiva da prática. A linguagem 
– assim como o gênero – de tão repetida e imitada passa a parecer ser 
ontológica, pré-discursiva. Mas a linguagem é também uma situação, ou 
seja, está localizada em um momento histórico e se dá através da relação. 
 A professora Electra utiliza alguns termos como “coisa estra-
nha”, “comportamento desse nível” e “homossexualismo” que merecem 
atenção para falar sobre crianças cuja performance não corresponde à 
heteronormatividade. Tenho noção de que o uso da palavra “homosse-
xualismo” pela professora não tinha a intenção de designar doenças, 
mas, tendo em vista a historicidade por trás da palavra e os discursos 
validados com a repetição da utilização do termo, desconsidera a luta 
da comunidade LGBTQIAPN+ para ser retirada do discurso médico e 
patológico. Ousei supor que Electra talvez não tenha noção da dimen-
são da sua fala, mas, quando associada aos outros termos, fica explíci-
to como, mesmo que inconscientemente, ela enxergue como anormal. 
 [...] “eu sinto que existe um preconceito muito gran-
de, inclusive da minha parte, porque o primeiro olhar da gente 
não é um olhar tão aberto; a gente se choca, ainda choca no senti-
do de por que é diferente, porque a gente ainda não se abriu tanto 
para as questões ainda. O que existe para mim é homem e mulher, 
mas eu entendo que existem outras possibilidades [...]” (Mira) 
 A fala de Mira e os termos “coisa estranha” e “comporta-
mento desse nível” utilizados por Electra marcam como, mesmo 
os discursos religiosos e medicalizantes, estão presentes no ima-
ginário das professoras. As pedagogas falam a partir de uma no-
ção de promoção da diversidade criticada por Miskolci. A “diver-
sidade” estaria ligada à “ideia de tolerância ou de convivência” 
(MISKOLCI, 2012, p. 15); deste modo, as crianças são vistas como 
diferentes e o esforço pedagógico realizado – quando é realiza-
do – é para tolerar aqueles corpos enquanto eles perturbam a ordem. 
 Junto a isto, quase todas as professoras evitavam usar palavras 
como gay, lésbica, afeminado… utilizando termos como “assim”, “des-
se jeito”, “aquilo”, “com essa tendência”, “com mais vocação para”, 
muitas vezes realmente encerrando a frase no meio, sem dizer o quê? 
Assim como? De qual jeito? Que tendência? Vocação para quê? Dei-
xando subentendido que se está sendo apontado; obviamente, estamos 
falando do “diferente”. O medo de errar no uso dos termos mostra o 
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cuidado das educadoras em cometer equívocos, o que evidencia a falta 
de conhecimento sobre o mais adequado a ser usado. Aponta também 
para a preocupação em classificar crianças ainda pequenas; porém, as 
crianças são classificadas desde o nascimento e comportamentos são 
esperados a partir disto. Por mais que não seja comentado, a qual-
quer sinal de desvio de performance, essas crianças são observadas. 
 Pois então, o problema, a questão e o que demanda traba-
lho são os corpos que não alcançam a inteligibilidade de uma das 
excludentes duas categorias de gênero impostas. Veja bem, esta-
mos falando de crianças, crianças em formação da sua performan-
ce; elas ainda estão aprendendo, inclusive, o que devem fazer para 
seguir seu gênero. Portanto, estamos falando de corpos visados, 
comentados e apontados – mesmo que tolerados – num momen-
to de experimentação sobre si e sobre sua relação com o mundo. 
 O papel fundamental da educação na manutenção deste siste-
ma fica evidente. De acordo com Louro, a “Pedagogia das Sexualida-
des” (2000) é frequentemente aplicada nas escolas de forma tradicional 
e conservadora, limitando a discussão sobre sexualidade aos aspectos 
biológicos e reprodutivos. Nessa abordagem pedagógica, a escola não 
dialoga sobre a complexidade das experiências sexuais e das identi-
dades de gênero. Em vez disso, ensina os papéis e comportamentos 
a serem seguidos a fim de promover a conformidade com as normas 
estabelecidas. Essa abordagem pedagógica é desafiada quando há a pre-
sença de um estudante que, por diversos motivos, não a absorve em sua 
totalidade.

Para pensar essas temáticas, o corpo é extremamente importante, 
pois ele é a materialidade do sujeito e essa materialidade é produzida 
socialmente o tempo todo. O corpo possui inscrições espontâneas que 
são interpretadas socialmente, e identidades são produzidas a partir disto.

Para que as pessoas sejam compreendidas e reconhecidas social-
mente, elas precisam se identificar com uma forma, com um gênero, e 
seguir a performance esperada por ele. Gênero feminino ou masculi-
no carregam materialidades, fazendo com que essas identidades sejam 
mais facilmente entendidas e aceitas pelas outras pessoas. Porém, essas 
categorias não dão conta de todos os corpos, revelando assim o “Pro-
blema de Gênero” discutido por Butler. Se um corpo não se encaixa 
em todas as exigências da identidade de gênero, ele é tido como abjeto, 
retirando sua humanidade.

“Ufa… difícil! Deixa eu pensar… Na verdade, não sei definir… 
colocar um conceito para sexualidade, mas eu penso que tem a ver com 
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a forma com que você se identifica e lida com seu corpo, com a sua libi-
do, com o que você sente de desejo… eu acho que tá por aí…” (Bellatrix)

Todas as professoras acabam fazendo confusões significativas em 
algum momento, mas Bellatrix – a única – dá um conceito interessante 
sobre sexualidade, evidenciando entender que sexualidade é identidade, 
mas também é composta de aspectos individuais e íntimos. Neste ponto, 
é interessante lembrar que as questões podem parecer pessoais, mas 
são questões que estruturam a sociedade; portanto, a discussão sobre as 
categorias deve estar presente na esfera pública e, principalmente, nas 
escolas. Gênero e sexualidade são construídos social e culturalmente; 
portanto, devem ser debatidos nessas esferas.

Os diálogos sobre gênero e sexualidade avançaram pouco den-
tro das escolas. Foi possível perceber como as concepções de gênero e 
sexualidade conhecidas pelas professoras reforçam as desigualdades. 
Pensando na escola como uma instituição poderosa, capaz de manter, 
mas também transformar a realidade, e nas professoras como as princi-
pais responsáveis por perpetuar esses discursos, é necessária formação 
continuada para as pedagogas. Apenas dialogando primeiro com elas é 
possível chegar nas crianças.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa propõe efetivar uma análise reflexiva acerca 
da vivência das mulheres no meio acadêmico, destacando problemas 
que as permeiam neste ambiente e o modo como a universidade vem 
lidando com essas situações no que se refere ao combate e prevenção 
da violência de gênero no espaço universitário. Para tanto, foram ana-
lisados os Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) atrelados à categoria 
gênero, a fim de efetivar um estudo crítico sobre a vivência das mu-
lheres no meio acadêmico, destacando o modo como a universidade se 
posiciona no combate e na prevenção à violência de gênero, além de 
fomentar o debate no tocante às pautas femininas no meio acadêmico.

Desse modo, para a elaboração do referido trabalho, faz-se ne-
cessário estabelecer de que modo se deu a formação da categoria gê-
nero como análise histórica, perpassando temas como patriarcado e 
opressão, construção de uma consciência feminista, interseccionalida-
de, estereótipos, violência de gênero e discriminação dentro da univer-
sidade, a fim de compreender as causas, consequências e persistências 
da opressão feminina na esfera acadêmica.

A história das mulheres é imprescindível e essencial para a 
emancipação feminina; entretanto, há uma distância entre a produção 
do conhecimento intelectual e a crítica feminista, conforme aponta 
Gerda Lerner (2019). Ademais, ainda de acordo com a perspectiva da 
autora, em primeiro plano deve-se conceituar o que é história e distin-
guir o passado não registrado de todos os eventos antigos registrados 

1 Graduanda em História pela Universidade Estadual do Maranhão.
2 Doutora em Teoria e Pesquisa do Comportamento – Universidade Federal do Pará. Professo-
ra da Universidade Estadual do Maranhão e Orientadora do presente trabalho.
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e interpretados como historicamente importantes. Assim, é necessário 
frisar que as mulheres são e sempre foram sujeitos e agentes da história; 
isto é, as mulheres participaram da história tanto quanto os homens; 
contudo, dada a exclusão feminina à medida que a vivência masculina 
era enaltecida, o protagonismo foi integralizado aos homens, fazendo 
com que as mulheres vivessem à margem da sociedade (Lerner, 2019).

Além disso, é preciso enfatizar que homens e mulheres sofreram 
exclusões ao longo da história; porém, em contextos diferentes. Toma-
-se como exemplo a discriminação por classe ou raça/etnia: homens 
e mulheres foram marginalizados em decorrência de sua classe social 
ou etnia, mas nenhum homem foi excluído pelo seu gênero, apesar de 
todas as mulheres terem sido (Lerner, 2019). Nesse sentido, é evidente 
que as mulheres foram impedidas de participar do processo histórico 
e, apesar de serem muitas vezes maioria, foram estruturadas em insti-
tuições sociais como se fossem minoria (Lerner, 2019). Toma-se como 
exemplo desse fato a vivência feminina na universidade, uma vez que 
muitas vezes as mulheres são a maior parte nos espaços acadêmicos, 
mas acabam sendo articuladas como minoria.

Dito isso, é inegável que as mulheres foram vitimadas e força-
damente subordinadas aos homens; porém, é um erro básico definir as 
mulheres essencialmente como vítimas, pois essa narrativa contribui 
para o apagamento e a invisibilidade das práticas de resistência ado-
tadas por mulheres, retirando o protagonismo feminino como sujeito 
histórico e colocando-as em uma posição de vulnerabilidade e inferio-
ridade (Lerner, 2019).

Após o exposto, enfatiza-se que é imprescindível abordar os mo-
vimentos feministas para o estudo da história das mulheres em sua to-
talidade e extensão. Entre as décadas de 1920 e 1930, as mulheres con-
quistaram direitos importantes em termos formais e judiciais, sobretudo 
no que se refere ao direito ao voto, à propriedade e ao acesso à educação 
(Piscitelli, 2001). Dito isso, sabe-se que o feminismo é um movimento 
político que defende a igualdade entre os gêneros, sendo responsável 
por diversas conquistas femininas ao longo da história; entretanto, o 
movimento está longe de ser unificado, dispondo de várias vertentes.

Nessa mesma perspectiva, para o entendimento das relações de 
gênero no meio acadêmico, torna-se fundamental analisar o gênero 
como categoria de análise histórica, os estereótipos de gênero na uni-
versidade, os entraves enfrentados pelas mulheres no espaço universitá-
rio, sobretudo referente ao papel da instituição no combate e prevenção 
à violência, aos preconceitos de gênero e à efetivação dos direitos das 
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universitárias. Por fim, destaca-se a relevância da presente pesquisa, 
visto que é de suma importância mapear e sistematizar os procedimen-
tos e ações adotados pela universidade referentes aos problemas en-
frentados pelas mulheres, para que a instituição seja uma ferramenta 
alinhada à participação feminina na academia e à consolidação de po-
líticas públicas que visem a diminuição das desigualdades de gênero 
nesse espaço.

METODOLOGIA

O referido trabalho se baseou em ampla pesquisa bibliográfica, 
além da coleta de dados, culminando, assim, em uma abordagem quali-
-quantitativa. No que se refere à coleta de dados, destaca-se que houve 
entraves no processo, devido à instabilidade das plataformas digitais 
da UEMA e dos materiais desatualizados, o que dificultou a análise. O 
projeto de pesquisa foi aplicado na Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA), instituição pública e estadual.

Dessa forma, grande parte da coleta de dados foi efetivada atra-
vés do site da UEMA, sendo utilizado ao longo da pesquisa um levan-
tamento acerca das condições que envolvem as relações de gênero e 
a identificação de ações no campo de políticas públicas referentes ao 
combate às desigualdades e violências de gênero. Assim, entende-se 
que a abordagem adotada no referido trabalho contribui para minimizar 
aspectos fragmentados dos métodos qualitativo e quantitativo, tendo 
em vista que se complementam, ampliando a pesquisa e tornando-a 
mais completa (Creswell, 2003).

Por fim, o estudo foi efetivado a partir da pesquisa bibliográfica, 
documental e de campo. No que se refere à pesquisa de campo, des-
tacam-se as fases de levantamento de dados quantitativos e de análise 
dessas informações, envolvendo os projetos político-pedagógicos de 
determinados cursos (CCSA e CECEN), projetos de pesquisa, extensão, 
grupos de estudos e a grade curricular que esteja atrelada à discussão 
de gênero. Em relação à coleta de dados, foram utilizados como proce-
dimentos a produção de ofícios, visitas à UEMA e o acesso ao acervo 
digital da instituição.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos são de caráter teórico, metodológico e 
quantitativo. Nos meses iniciais do projeto, voltou-se para os estudos 
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bibliográficos e a análise de artigos, teses e livros que dialogam com a 
temática de gênero, resultando em um momento de extrema relevân-
cia para a pesquisa, pois consistiu na leitura do material específico que 
norteou o trabalho através das atividades com o NEGESF (Núcleo de 
Estudos e Extensão sobre Gênero, Sexualidade e Família) – UEMA. 
Além disso, foram realizados nesse período inicial o aprofundamento 
das discussões de gênero, tendo como pressupostos teóricos as autoras 
Heleieth Saffioti, Joan Scott e Gerda Lerner.

Com o intuito de compreender e analisar as relações de gênero 
e suas implicações dentro do contexto acadêmico, foi necessário en-
tender como essas relações se originaram e se transformaram ao longo 
da história até atingir a contemporaneidade. Em outras palavras, foi 
imprescindível traçar um paralelo histórico referente à historicidade do 
gênero, ao modo como a dominância masculina se institucionalizou nas 
estruturas da sociedade e como esse fato vem oprimindo as mulheres 
no meio universitário.

UMA ANÁLISE HISTÓRICA ACERCA DO GÊNERO

Grosso modo, pode-se afirmar que o gênero é a construção social 
do sexo. Para Joan Scott (1989), gênero é um elemento que constitui 
as relações baseadas nas diferenças perceptíveis entre os sexos, isto é, 
uma forma básica de dar significado às relações de poder. Dito isso, o 
conceito de gênero, tal qual o conceito de poder, é fundamental para 
estabelecer essa linha de pensamento.

O termo “gênero” surgiu entre as feministas estadunidenses e, de 
acordo com Scott (1989), o conceito é uma rejeição ao determinismo 
biológico, presente no uso de definições como “sexo” ou “diferencia-
ção sexual”. Nesse contexto, a categoria gênero é uma reinvenção das 
feministas contemporâneas, que não acreditam na definição do sexo 
como fator determinante nas diferenças entre homens e mulheres, pois 
o gênero e o sexo são compreendidos aqui como distintos, apesar de 
estarem relacionados. A fim de corroborar o argumento, tem-se um tre-
cho da obra “O Segundo Sexo” de Simone de Beauvoir (1980), que 
propõe a desmistificação das representações que inferiorizam as mu-
lheres, incentivando uma nova forma de pensar sobre a construção do 
ser mulher:

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológi-
co, psíquico, econômico define a forma como a fêmea humana as-
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sume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora 
esse produto intermediário entre macho e o castrado que qualificam 
de feminino. [...] a passividade que caracterizará essencialmente 
a mulher “feminina” é um traço que se desenvolve nela desde os 
primeiros anos. Mas é um erro pretender que se trata de um dado 
biológico: na verdade, é um destino que lhe é imposto por seus 
educadores e pela sociedade (Beauvoir, 1980, p.9-21).

Ao analisar a fala da autora, torna-se evidente que “ser mulher” é 
uma construção sociocultural e é possível perceber esse fato, sobretudo 
quando Beauvoir afirma que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, ou 
seja, a feminilidade e o comportamento disciplinador imposto às mulheres 
desde o seu nascimento são uma aquisição cultural e não um fato biológico.

Ainda teorizando acerca do gênero, pode-se considerá-lo como 
uma aquisição cultural a partir do processo de socialização que prepara 
os indivíduos para desempenharem papéis sociais conforme o seu sexo 
biológico, ou seja, a sua “natureza”. Em outras palavras, o gênero é 
uma construção sociocultural que atribui ao homem e à mulher papéis 
distintos dentro da sociedade, que podem variar conforme os costumes 
de cada lugar (Scott, 1989).

Historicamente, o conceito de gênero foi utilizado como rejeição 
ao determinismo biológico e às noções normativas da feminilidade na 
sociedade. Para a historiadora feminista Natalie Davis (1976), o objeti-
vo da análise histórica acerca do gênero consiste em desvendar a ampli-
tude dos papéis sexuais e do simbolismo sexual nas variadas sociedades 
e épocas, a fim de compreender a sua estrutura e o seu funcionamento 
através da preservação ou transformação da ordem social (Scott, 1989).

Nesse contexto, os discursos que objetivavam legitimar o ho-
mem e a mulher como sexos biologicamente e socialmente distintos 
corroboraram as desigualdades políticas, sociais e econômicas entre 
os gêneros, de modo que essas assimetrias foram utilizadas para con-
solidar comportamentos de subordinação e submissão feminina em 
diversos aspectos (Piscitelli, 2001). Na mesma perspectiva, tem-se a 
concepção foucaultiana, que elucida acerca da existência de dispositi-
vos de poder atuando sobre o indivíduo, um determinado grupo ou até 
mesmo a sociedade como um todo, constituindo um caráter normaliza-
dor que beneficia as estruturas sociais e as classes dominantes através 
do controle, ou seja, do poder (Foucault, 1979). Dessa maneira, é de 
suma importância estudar e compreender as nuances que permeiam a 
opressão feminina e a institucionalização do poder masculino, presente 
no sistema patriarcal.
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PATRIARCADO E OPRESSÃO

O termo “opressão” significa subordinação forçada e é utilizado 
para descrever a condição vulnerável de indivíduos ou grupos especí-
ficos; o patriarcado, por sua vez, é a manifestação e institucionalização 
do poder masculino sobre as mulheres e crianças na família e a extensão 
desse poder na sociedade em geral (Lerner, 2019). Dito isso, parte-se da 
premissa de que “a sociedade é patriarcal quando é dominada pelo ho-
mem, identificada pelo homem e centrada no homem. E também envol-
ve vários aspectos da opressão das mulheres” (Richartz, 2007, p. 35).

A existência da história das mulheres foi ignorada e escondida 
pelo patriarcado, que as subjugou e fomentou uma narrativa misógina: 
as mulheres não produziram avanços importantes no campo intelectual, 
pois estavam ocupadas tratando de questões domésticas/familiares, 
conforme a sua “natureza” (Lerner, 2019). Essa premissa foi baseada no 
determinismo biológico a fim de justificar uma suposta “inferioridade” 
feminina; sabe-se que homens e mulheres possuem distinções biológi-
cas; no entanto, os valores machistas atribuídos a essas diferenças são 
resultantes da cultura patriarcal (Lerner, 2019).

Desse modo, é natural questionar-se como e onde surgiu esse 
sistema patriarcal. No livro “A Criação do Patriarcado”, Lerner (2019) 
afirma que o patriarcado, como sistema histórico, tem início na história 
e é exatamente por isso que ele pode (e deve) ser extinto pelo processo 
histórico. Além do mais, a autora reitera que os questionamentos sobre 
a forma como o patriarcado se consolidou e se institucionalizou são 
muito mais importantes do que a origem de fato desse sistema.

Conforme a perspectiva de Lerner (2019), o estabelecimento do 
patriarcado não foi um evento, mas sim um processo que se desenca-
deou no tempo e na história. Seguindo nessa mesma linha de raciocínio, 
Saffioti (2004) discorre sobre o surgimento do sistema patriarcal em seu 
livro “Gênero, Patriarcado e Violência”, no qual a autora afirma que 
a palavra patriarcado originalmente se refere à autoridade do pai, que 
exerce poder sobre a família, ou seja, mulheres e crianças.

No patriarcado, a opressão das mulheres pelos homens é inevi-
tável, o que constitui relações de gênero desiguais, nas quais o poder 
masculino é hegemônico, seja na ordem política, moral, social, econô-
mica ou cultural. Assim, a base para o sistema patriarcal é a ideologia 
machista, que defende a superioridade natural dos homens à medida 
que as mulheres são tidas como inferiores e essa forma de dominação 
depende da sujeição feminina (Saffioti, 1987). Nesse viés, entende-se 
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que as relações de gênero estão imbricadas com as relações de poder, 
ou seja, tem-se uma hierarquização dos papéis sociais desempenhados 
por homens e mulheres nas mais diversas esferas da sociedade. Des-
se modo, no sistema patriarcal, o homem detém o poder de múltiplas 
formas, demonstrando que a história da humanidade está baseada nas 
relações de gênero (Saffioti, 1987).

GÊNERO: UMA ANÁLISE INTERSECCIONAL

Grosso modo, a interseccionalidade considera que as categorias 
de raça, classe, gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, 
etnia e faixa etária (entre tantas outras categorias de análise) são in-
ter-relacionadas e moldam-se mutuamente. A interseccionalidade nada 
mais é do que uma forma de explicar a complexidade do mundo, das 
pessoas e das experiências humanas (Hill; Bilge, 2021).

Inicialmente, faz-se necessário conceituar o surgimento histórico 
da interseccionalidade como ferramenta analítica. Nas décadas de 1960 
e 1970, temas como condições de trabalho, educação, emprego e acesso 
à saúde estavam em evidência, sobretudo devido às pautas abordadas 
pelas ativistas negras estadunidenses; no entanto, elas não obtiveram 
o apoio almejado nos movimentos antirracistas, nem no feminismo ou 
nos sindicatos que defendiam os interesses da classe trabalhadora, pois 
cada um desses movimentos sociais privilegiou uma categoria em detri-
mento de outras, por exemplo: raça no movimento em favor dos direitos 
civis; gênero no movimento feminista; classe no movimento sindical 
(Hill; Bilge, 2021).

Contudo, tendo em vista que as afro-americanas eram também 
negras, mulheres e trabalhadoras, não existia um movimento que englo-
basse a complexidade das dificuldades enfrentadas por elas. Assim, as 
questões específicas no tocante às mulheres negras continuavam invisí-
veis dentro dos movimentos, uma vez que nenhum deles iria ou sequer 
poderia abordar sozinho todos os tipos de opressões vivenciadas por 
essas mulheres. Dessa maneira, a interseccionalidade é utilizada como 
instrumento de análise em resposta a esses desafios (Hill; Bilge, 2021).

Em relação ao Brasil, a socióloga Saffioti assinala que as mu-
lheres afro-brasileiras passam a sistematizar seus estudos feministas a 
partir da sua condição específica de mulher negra, enfrentando os pre-
conceitos de raça, classe e gênero. O sistema patriarcal de dominação 
e exploração feminina se torna evidente, sobretudo quando se refere à 
questão da raça/etnia:
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De modo geral, contudo, a supremacia masculina perpassa todas as 
classes sociais, estando também presente na discriminação racial. 
Ainda que a supremacia dos ricos e brancos torne mais complexa a 
percepção da dominação das mulheres pelos homens, não se pode 
negar que a última colocada na “ordem das bicadas” é uma mulher. 
Na sociedade brasileira esta última posição ocupada por mulheres 
negras e pobres (Saffioti, 1987, p.16).

Seguindo com essa mesma linha de pensamento, Lélia González 
(1984) elucida sobre o “duplo fenômeno do racismo e do sexismo”, 
onde o racismo se constitui para as mulheres negras como a “sintomá-
tica que caracteriza a neurose cultural brasileira” (González, 1984, p. 
224). Desta feita, a articulação entre essas duas formas de opressão, 
racismo e sexismo, proporciona resultados violentos sobre a mulher 
negra em específico. A intelectual Saffioti (1976) aborda a função da 
mulher escravizada no sistema produtivo da sociedade escravocrata 
e relaciona-a com a “prestação de serviços sexuais”. Dessa maneira, 
a autora enfatiza que a mulher negra foi convertida no “instrumento 
inconsciente que, paulatinamente, minava a ordem estabelecida, quer 
na sua dimensão econômica, quer na sua dimensão familiar” (Saffioti, 
1976, p. 165). Assim, percebe-se que, historicamente, a mulher negra 
foi desumanizada e utilizada como objeto sexual, ao passo que à mulher 
branca cabia a função de ser “rainha do lar” e esposa.

A partir da análise dos estudos teóricos, percebe-se que o con-
ceito de interseccionalidade desconstrói a ideia de universalidade das 
mulheres, pois reconhece a pluralidade dos sujeitos femininos e das 
opressões que as cercam. Em outras palavras, uma mulher de elite bran-
ca não vai experienciar as mesmas formas de opressões que uma mu-
lher negra periférica, conforme está explícito no livro “O que é lugar 
de fala?” de autoria da filósofa Djamila Ribeiro: “Ao ter como objetivo 
a diversidade de experiências, há a consequente quebra de uma visão 
universal. Uma mulher negra terá experiências distintas de uma mulher 
branca por conta de sua localização social, vai experimentar gênero de 
uma outra forma” (Ribeiro, 2017, p. 61).

Conforme o que foi exposto, entende-se a variedade de opres-
sões que atingem as mulheres negras e pobres, e essa condição de vul-
nerabilidade é acentuada pela ausência de políticas públicas no tocante 
à violência de gênero atrelada à questão étnico-racial. Desse modo, a 
interrelação do patriarcado com o racismo evidencia os sujeitos femi-
ninos mais expostos às opressões cotidianas. Em contrapartida, a inter-
seccionalidade considera as pautas identitárias coletivas, se mostrando 
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como um instrumento de análise a fim de abordar a complexidade dos 
problemas específicos de um determinado grupo (Hill; Bilge, 2021).

GÊNERO, ESTEREÓTIPO E UNIVERSIDADE

Entende-se que os estereótipos seguem o pensamento popular e 
o modo como as opiniões e os valores são atrelados a grupos específi-
cos. O termo estereótipo foi utilizado pela primeira vez em 1922 pelo 
jornalista americano Walter Lippmann em um estudo intitulado “Opi-
nião Pública”, onde ele afirmou que o estereótipo designa uma opinião 
preconcebida baseada em aspectos exteriores (Lippmann apud Campos 
et al. 2021).

Nessa mesma perspectiva, destaca-se que os estereótipos de gê-
nero são construídos através de um conjunto de elementos históricos, 
sociais, culturais e psicológicos que representam crenças simplistas e 
genéricas. Assim, os estereótipos são uma forma de atribuir caracte-
rísticas específicas a um determinado grupo e, no caso das mulheres, 
estes se consolidam a fim de fomentar um caráter disciplinador através 
da naturalização dos fatos sociais, ignorando seus aspectos culturais e 
políticos (Louro, 2011).

Desse modo, vai sendo construída uma percepção subjetiva do 
que é masculino ou feminino conforme os atributos, comportamentos 
e papéis convencionalmente estabelecidos para os homens e para as 
mulheres. Assim, os estereótipos de gênero são a base para o machismo 
na sociedade, uma vez que tudo que é entendido como masculino é do-
minante e superior, à proporção que o que está associado ao feminino 
é dominado e inferior. Assim, consolida-se a desigualdade de gênero 
(Louro, 2011).

Partindo do pressuposto de que a universidade é uma instituição 
social que manifesta de modo evidente a estrutura e a forma de funcio-
namento da sociedade como um todo, entende-se que as relações na 
universidade são o reflexo das relações sociais (Chauí, 2003). Nesse 
viés, a universidade não foge do padrão de desigualdade e violência 
de gênero presente nas estruturas sociais. Apesar disso, é importante 
destacar que as mulheres têm sido maioria em grande parte das univer-
sidades, inclusive na Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), de 
acordo com os dados coletados na presente pesquisa.

Não obstante esse avanço, percebe-se que os estereótipos de gê-
nero também estão presentes no espaço acadêmico, à medida que exis-
tem profissões consideradas adequadas ou inapropriadas às mulheres. 
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Em outras palavras, constatou-se a presença significativa de mulheres 
em áreas atreladas ao ensino e ao cuidado, ao passo que os homens 
dominam as áreas relacionadas à ciência e tecnologia, e esse fato está 
diretamente atrelado aos estereótipos de gênero e à construção socio-
cultural do que significa ser homem ou ser mulher.

GÊNERO NA UNIVERSIDADE: DEBATES E POLÍTICAS 
PÚBLICAS

Durante a pesquisa de campo, foram analisados todos os cur-
sos do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e do Centro de 
Educação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN) em São Luís. Assim, 
foram encontradas temáticas relacionadas ao estudo de gênero nos se-
guintes cursos: direito, ciências sociais, CFO, letras (português, inglês 
e espanhol), pedagogia, história, ciências biológicas e geografia. Por 
outro lado, não foi identificada a inserção de pautas de gênero nos cur-
sos de administração, filosofia, química, matemática, música e relações 
internacionais. É importante destacar que a análise foi efetivada a partir 
dos projetos pedagógicos vigentes, que estão disponíveis no acervo da 
própria UEMA.

É interessante perceber como as mulheres são a maior parte no 
espaço acadêmico, mas, ainda assim, existe uma defasagem no tocante 
ao tema. Esse fato evidencia o que foi apontado por Lerner (2019), 
quando a autora afirmou que, apesar das mulheres serem maioria em 
muitos espaços da sociedade, são estruturadas como grupo minoritário.

Ao efetivar uma análise reflexiva acerca dos dados, percebe-se 
como o meio acadêmico é um espaço em que as relações de gênero são 
desiguais e reforçam os estereótipos presentes na sociedade. Assim, é 
essencial que a universidade efetive políticas públicas no que tange às 
pautas de gênero, a fim de minimizar as desigualdades. Nesse sentido, 
é imprescindível mencionar o Comitê de Prevenção e Combate à Vio-
lência de Gênero da UEMA, que possui caráter consultivo-deliberativo 
e executivo, de proposição, articulação estratégica, implementação e 
avaliação de ações que promovam a prevenção e o enfrentamento à 
violência de gênero no âmbito da UEMA, garantindo o acolhimento e 
a assistência às vítimas.

Contudo, a existência da cultura patriarcal e da ideologia ma-
chista dificulta o combate às violências e desigualdades de gênero, ten-
do em vista que as estruturas sociais são pautadas nesse modelo que 
se baseia na exploração de mulheres, impactando a vivência feminina 
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no espaço acadêmico. Dito isso, é essencial que se consolide planos de 
ação, a fim de promover discussões e intervenções que proporcionem 
problematizações, reflexões e debates relevantes para a temática de gê-
nero (Fiori, 2020).

Desta feita, a simples criação de legislações, protocolos, comis-
sões, programas ou comitês não tem sido suficiente; apesar de reco-
nhecer a indiscutível importância da legitimação desses mecanismos 
jurídicos no combate à violência de gênero, não se pode ignorar que as 
universidades criam protocolos a fim de justificarem, de certa maneira, 
que a instituição dispõe de mecanismos de proteção e defesa, e essa 
implementação de protocolos se mostra mais reativa do que proativa 
(Guinot, 2020).

Para que seja instaurado um sistema eficaz na prevenção e com-
bate à violência de gênero na universidade, é necessária a adoção de 
medidas como: educação conscientizadora sobre violência contra mu-
lheres, para que estudantes revejam suas concepções machistas (auto-
consciência); prevenção de relações pessoais não saudáveis (alerta de 
gatilhos em relações abusivas, instruções de como identificar os sinais); 
interação e empoderamento entre mulheres através do debate acerca do 
tema; apoio psicológico especializado às vítimas de violência de gêne-
ro; momentos de acolhimento e solidariedade entre mulheres; acesso e 
incentivo às denúncias de violência dentro da universidade; campanhas 
de conscientização para toda a comunidade acadêmica (Fiori, 2020).

Seguindo nesse viés, enfatiza-se que, a fim de que haja eficácia 
no combate à violência, Fiori (2020) destaca uma espécie de tripé: aco-
lhimento, investigação/punição dos agressores e educação/prevenção. 
Esses três elementos são imprescindíveis na rotina de uma universidade 
e só será possível alcançar a redução da desigualdade e da violência 
de gênero com a modificação dos valores e crenças de todos aqueles 
envolvidos no meio acadêmico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou refletir sobre as opressões de gênero, 
a institucionalização do patriarcado, a interseccionalidade como fer-
ramenta de análise, a temática de gênero no espaço acadêmico e os 
projetos políticos-pedagógicos adotados pela universidade no combate 
e prevenção às violências e desigualdades de gênero. Nesse sentido, 
uma evidência dessa reflexão se coloca nos estereótipos de gênero, que 
julgam as mulheres menos capazes do que os homens para funções con-
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sideradas dominantes, ao passo que, diante dessa lógica, cabe à atuação 
feminina restringir-se ao âmbito doméstico. Assim, a ideologia machis-
ta do sistema patriarcal reflete-se nas relações universitárias, a exemplo 
da presença minoritária de mulheres nos campos das ciências exatas, 
da tecnologia e da política, áreas consideradas tradicionalmente mas-
culinas.

Além disso, constatou-se que, embora as mulheres sejam a maio-
ria na universidade, elas estão situadas em cursos específicos, que estão 
atrelados ao cuidado e ao ensino, à proporção que os homens são pre-
dominantes em cursos de exatas, conforme já foi mencionado. Desse 
modo, buscou-se analisar as circunstâncias em que as mulheres exer-
cem sua vivência no meio universitário e em que medida possuem o 
apoio da instituição no que se refere aos embargos no tocante às pautas 
femininas. Ademais, objetivou-se verificar até que ponto a universidade 
fomenta os debates de gênero no meio acadêmico e o estudo do tema na 
grade curricular, destacando os cursos de graduação do Centro de Edu-
cação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN) e do Centro de Ciências 
Sociais Aplicadas (CCSA).

Em relação aos Projetos Pedagógicos, constatou-se uma defa-
sagem em relação à abordagem da temática de gênero em grande parte 
dos cursos, sobretudo de Ciências Exatas, evidenciando a ausência de 
discussões no tocante à questão. Apesar disso, é fundamental destacar o 
protocolo de enfrentamento à violência de gênero adotado pela UEMA 
através da criação do Comitê de Prevenção e Combate à Violência de 
Gênero. Contudo, enfatiza-se a necessidade de mais políticas públicas 
a fim de minimizar as desigualdades e violências de gênero na univer-
sidade.
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SUBALTERNIDADE FEMININA: 
IMPLICAÇÕES DE UMA PREVISÃO 

NORMATIVA NA VIDA DE MULHERES 
RACIALIZADAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA NO BRASIL

Luciana Gomes da Silva1

INTRODUÇÃO

A problemática da violência doméstica contra a mulher continua 
demandando bastante atenção do Poder Público, uma vez que, apesar 
da relevância de algumas medidas estatais, estas ainda se mostram in-
suficientes diante do constante aumento do número de casos. De acordo 
com pesquisa realizada pelo DataSenado em 2023, três a cada dez mu-
lheres brasileiras sofreram algum tipo de violência doméstica. Portanto, 
é urgente buscar ações efetivas para o enfrentamento desse complexo 
fenômeno social.

Ao considerar a concepção de grupo subalternizado apresentada 
por Antonio Gramsci, assume-se que ela pode ser utilizada como instru-
mento para discutir a razão de algumas das ações estatais que, embora 
pareçam responder às demandas das mulheres vítimas de violência do-
méstica, acabam não sendo efetivas no enfrentamento da problemática. 
Dessa forma, é fundamental observar que, em se tratando de propostas 
emancipatórias para as mulheres articuladas dentro de uma estrutura 
estatal capitalista e racista, um determinado grupo de mulheres se des-
taca como subalternizado, apresentando o maior percentual de vítimas.

As ações estatais propostas devem considerar seus impactos es-
pecialmente sobre esse grupo, composto por mulheres negras ou ra-
cializadas. Para Vergès (2020), os reflexos de um mundo capitalista e 
racista prejudicam especialmente esse grupo de mulheres, inclusive re-
servando a elas os trabalhos mais precarizados e invisibilizados. Assim, 
com essa aproximação entre a concepção gramsciana e análises de au-
toras feministas, busca-se discutir propostas apresentadas pelo Estado 
brasileiro como emancipatórias para as vítimas de violência doméstica.

De modo particular, enfatiza-se a disposição normativa contida 
na nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). Por meio da previsão 
legal de contratação indireta, a ideia é oportunizar o acesso ao merca-

1 Administradora do Instituto Federal do Maranhão. Mestranda em Políticas Públicas pela 
Universidade Federal do Maranhão.
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do de trabalho para as mulheres vítimas de violência doméstica, sob a 
justificativa de propiciar-lhes condições para romper com o relaciona-
mento abusivo, uma vez que muitas alegam depender financeiramente 
do agressor. Todavia, essa proposta pode representar mais uma forma 
de exploração da força de trabalho feminina do que uma possibilidade 
real de emancipação.

Assim, o presente artigo pretende discutir algumas implicações 
de propostas estatais para a vida das mulheres, especialmente para 
aquelas racializadas, consideradas como grupo subalternizado. Para 
tanto, por meio do levantamento bibliográfico, com uma abordagem 
qualitativa de caráter exploratório, inicialmente se destaca a concepção 
gramsciana de grupo subalternizado, aproximando-a da realidade femi-
nina. Posteriormente, observa-se como a violência doméstica no Brasil 
atinge desproporcionalmente as mulheres racializadas, segundo dados 
estatísticos e outros documentos. Por fim, observam-se criticamente as 
implicações da previsão normativa da Lei nº 14.133/2021 para as víti-
mas de violência doméstica.

CONCEPÇÃO GRAMSCIANA DE GRUPO SUBALTER-
NIZADO 

 
Ao considerar a concepção de subalterno desenvolvida pelo 

filósofo italiano Antonio Gramsci (1975), é necessário ressaltar que 
ele parte de uma perspectiva socialista do conflito de classes, na qual 
predomina a submissão de determinados grupos às determinações das 
classes dominantes, mesmo quando tentam se rebelar. Assim, o autor 
destaca que é fundamental que esses grupos ajam de forma organizada 
e autônoma para que possam obter êxito no processo emancipatório.

A história das classes subalternas é necessariamente desagregada e 
episódica: há nas atividades dessas classes uma tendência à unifica-
ção mesmo sobre o plano provisório, mas essa é a parte que menos 
aparece e que demonstra só a vitória obtida. As classes subalternas 
se submetem à iniciativa da classe dominante, mesmo quando se 
rebelam. São em estado de defesa alarmada. Por isso, cada traço de 
iniciativa autônoma é de inestimável valor (Gramsci, 1975, tradu-
ção própria, p. 299)2.

2 Texto original: La storia delle classi subalterne è necessariamente disgregata ed episodica: 
c’è nell’attività di queste classi una tendenza all’unificazione sia pure su piani provvisori, ma 
essa è la parte meno appariscente e che si dimostra solo a vittoria ottenuta. Le classi subalter-
ne subiscono l’iniziativa della classe dominante, anche quando si ribellano; sono in stato di 
difesa allarmata. Ogni traccia di iniziativa autonoma è perciò di inestimabile valore (Gramsci, 
1975, p. 299). 
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 Dessa forma, o referido autor retrata a importância de as clas-
ses subalternas se tornarem mais autônomas, já que a subalternidade 
se caracteriza pelo fato de estarem hierarquicamente subordinadas às 
classes dominantes. Assim, acabam sendo submetidas à própria iniciativa 
das classes dominantes, inclusive quando tentam se articular para solu-
cionar problemas que lhes são próprios. Portanto, é relevante que as clas-
ses subalternas, por meio de sua unificação e articulação de seus próprios 
líderes, possam fazer frente à hegemonia dos grupos dominantes.

De acordo com o Dicionário Gramsciano (2010), essa hegemonia 
não se trata de um poder coercitivo, mas sim de aparatos hegemônicos 
flexíveis e camuflados que oferecem aos grupos dominantes na sociedade 
proteção contra qualquer possível reação da parte das classes subalternas, 
pois tendem a envolvê-las e a mascarar suas reais intenções.

 Para defender os interesses dos grupos subalternos, opondo-
-se àqueles da classe dominante que dirige tanto a sociedade política 
quanto a sociedade civil, Gramsci entende que seria necessária uma real 
unificação dos grupos subalternos, conforme destaca Fasulo (2013), na 
perspectiva de que eles próprios se tornassem o Estado. Percebe-se, 
portanto, que a concepção de subalternidade apresentada por Gramsci é 
bastante densa, incorporando outros conceitos, como o de hegemonia, 
Estado e sociedade política ou sociedade civil.

Além disso, como afirma Spivak (2014) em sua obra Pode o su-
balterno falar?, é fundamental que haja um espaço para esses grupos 
falarem por si, garantindo sua autonomia e emancipação, uma vez que 
são excluídos dos diferentes espaços políticos e compõem as camadas 
mais baixas da sociedade. Há uma distinção entre a concepção de su-
balternidade desenvolvida por Gramsci e aquela defendida pela referida 
autora, dado que a visão gramsciana é muito ampla, por ser inspirada na 
categoria proletariado, devido à sua raiz marxista. No entanto, o debate 
apresentado por Spivak (2014) serve para reforçar a perspectiva eman-
cipatória feminina.

Spivak (2014) considera a invisibilidade e o silenciamento das 
mulheres, destacando particularmente a situação de mulheres coloni-
zadas e racializadas como grupo subalternizado, aproximando-se mais 
da realidade feminina. Embora com algumas divergências, ambas as 
perspectivas são úteis para ajudar a compreender por que o Estado pode 
apresentar determinados discursos com pretensão emancipatória, mas 
continua camuflando interesses das classes dominantes. Assim, como 
ressalta Gramsci, em 1929, no Caderno 22 das Cartas do Cárcere:

a questão mais importante é a salvaguarda da personalidade femi-
nina: enquanto a mulher não tiver alcançado verdadeiramente uma 
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independência frente ao homem, a questão sexual será rica de ca-
racterísticas doentias e será preciso ser cuidadoso no tratamento 
com essa questão e em tirar conclusões legislativas (GRAMSCI, 
1975, 1, 62, p. 73).

 De acordo com Mendes (2019), a subalternidade feminina, a 
partir da concepção gramsciana, considera sobretudo uma inferioridade 
cultural, por causa da forte influência do patriarcado ao longo da histó-
ria e nas diversas culturas. Mas fica difícil conceber as mulheres como 
grupo oprimido, dado que o filósofo italiano considera que:

a subalternidade feminina é antes uma inferioridade cultural do que 
uma opressão, porque historicamente as mulheres não tiveram a 
oportunidade de formar sua personalidade, ser autônomas e inde-
pendentes do homem e construir sua própria história. Sendo assim, 
a subalternidade cultural feminina evidencia a ampla inferiorização 
das mulheres ao longo dos tempos, isto é, a desvalorização do que 
elas são, da forma como pensam, vivem, comportam-se etc. (Men-
des, 2019, p.179).

 Nesse sentido, vale ressaltar que, para a supracitada autora, as 
mulheres foram alijadas do espaço político e, em virtude disso, sobre-
veio a sua opressão. Isto porque as questões femininas devem ser trata-
das para além dos argumentos econômicos ou políticos, enquadrando-se 
na perspectiva histórica e cultural. Portanto, para propor a emancipação 
feminina, ou seja, a superação desse quadro de inferioridade e submis-
são, é importante considerar não só a perspectiva social e política, mas 
também a intelectual, moral e cultural.

É nesse contexto que se considera a existência de leis que 
criam programas sociais ou que pretendem oferecer maior proteção às 
mulheres, mas o fazem numa perspectiva universalista, sem considerar 
que algumas mulheres são mais prejudicadas, visto que o último lugar 
da hierarquia social é reservado à mulher negra ou racializada. Assim, 
ressalta-se a importância de considerar especialmente esse grupo como 
subalternizado e de se opor a ações estatais que mantenham esse status, 
ainda que de forma não intencional.

MULHERES RACIALIZADAS VÍTIMAS DE VIOLÊN-CIA 
DOMÉSTICA NO BRASIL 

Para compreender a problemática da violência doméstica enfren-
tada por mulheres racializadas no Brasil, faz-se oportuno destacar ini-
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cialmente que, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002), 
a violência se refere ao uso intencional da força ou poder, na forma de 
ameaça ou efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa, grupo ou co-
munidade, podendo causar lesão, morte, dano psíquico, alterações no 
desenvolvimento ou privações.

Dessa forma, a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1993, 
por meio da Declaração para a Eliminação da Violência Contra a Mu-
lher, define a violência contra a mulher como qualquer ato de violência 
de gênero que resulte ou possa resultar em dano físico, sexual ou psi-
cológico, ou sofrimento para a mulher, inclusive ameaças de tais atos, 
coerção ou privação arbitrária da liberdade, quer isto ocorra em público 
ou na vida privada.

É a partir dessa concepção que o Poder Legislativo brasileiro 
define a violência doméstica contra a mulher, apresentada no artigo 5º 
da Lei nº 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha. Para 
além de se debruçar sobre questões específicas da referida legislação, 
importa ressaltar alguns pontos do aspecto racial contido nesse tipo de 
violência e que não são alcançados por ela.

Desde o início da colonização, as mulheres brasileiras sofrem 
diversas violências. Segundo Carneiro (2003, p. 49), “a violação co-
lonial perpetrada pelos senhores brancos contra as mulheres negras e 
indígenas e a miscigenação daí resultante estão na origem de todas as 
construções de nossa identidade nacional”. Portanto, a origem da vio-
lência doméstica perpetrada contra as mulheres brasileiras é bastante 
antiga e perpassa necessariamente questões de raça. Assim, entende-se 
que estas reforçam todo esse sistema opressor que subjuga, explora e 
viola seres humanos com base em interesses de classes dominantes, 
considerando que:

Raça é um fenômeno da biologia humana que tem implicações 
necessárias na história natural da espécie e, em consequência, na 
história das relações de poder entre as pessoas. Nisto se radica, sem 
dúvida, a excepcional eficácia deste moderno instrumento de do-
minação social. Não obstante, trata-se de um evidente constructo 
ideológico que não tem, literalmente, nada a ver com nada na estru-
tura biológica da espécie humana – e tudo a ver, por outro lado, com 
a história das relações de poder no capitalismo mundial, colonial/
moderno, eurocentrado” (Quijano, 2007, p. 45).

De acordo com Vergès (2020), não se pode pensar a colônia 
como uma questão subsidiária da história, pois isso vai repercutir di-
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retamente na formação de nações estruturalmente racistas. Por isso, a 
autora afirma que:

As mulheres colonizadas são reinventadas como “mulheres” com 
base em normas, critérios e práticas discriminatórias experimenta-
das na Europa Medieval. As mulheres racializadas enfrentam, pois, 
dupla subjugação: a dos colonizadores e a dos homens colonizados 
(Vergès, 2020, p. 46). 

Nesse sentido, segundo Angela Davis (2016), em seu livro Mu-
lheres, raça e classe, há vários relatos de como se dava o relacionamen-
to entre homens e mulheres negras durante o período de escravidão. 
A autora destaca que havia uma forte relação de igualdade entre eles, 
não só pelo fato de os homens negros reconhecerem que suas mulheres 
padeciam das mesmas dores, mas também por buscarem dividir seus 
fardos e responsabilidades:

As mulheres negras eram iguais a seus companheiros na opressão 
que sofriam; eram socialmente iguais a eles no interior da comuni-
dade escrava e resistiam à escravidão com o mesmo ardor que eles. 
Essa era uma das grandes ironias do sistema escravagista: por meio 
da submissão das mulheres à exploração mais cruel possível, sem 
distinção de sexo, criava-se as bases sobre as quais as mulheres ne-
gras afirmavam sua condição de igualdade em suas relações sociais 
e nos atos de resistência[...] (Davis, 2016, p. 35-36).

Contudo, essa relativa igualdade era percebida apenas entre os 
escravizados, dentro de suas próprias comunidades. Na realidade, a mu-
lher negra sofria mais violência, considerando-se também os estupros 
e abusos sexuais que sofria. O fato é que o sexismo predominou sobre 
o racismo após a abolição da escravatura, conforme Saffioti (1976) des-
tacou em seu livro A Mulher na Sociedade de Classes, afirmando ainda 
que a pior posição na hierarquia social é ocupada pela mulher negra. Isso 
vai repercutir nos próprios números atuais da violência doméstica contra 
a mulher. De acordo com a pesquisa divulgada pelo Instituto Datasenado 
em 2023, mais de 45% das mulheres brasileiras sofreram algum tipo de 
violência doméstica. Dentre essas, foi possível perceber que o percentual 
de mulheres consideradas negras, pardas e indígenas foi em média de 
70%, sobretudo nos estados do Norte e Nordeste do Brasil, uma vez que 
os números foram apresentados de forma regionalizada.

Segundo a pesquisa realizada pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, o percentual de mulheres negras no Brasil que sofreu 
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algum tipo de violência em 2023 foi de 45%, enquanto as mulheres 
brancas representaram 36,9%. Portanto, percebe-se de modo evidente a 
preponderância do número de mulheres racializadas. Assim, observa-se 
que a subalternidade da mulher negra brasileira é marcada por diversos 
tipos de violências e, mesmo quando surgem propostas de perspectivas 
emancipatórias como resposta às demandas das vítimas de violência 
doméstica, podem representar uma sobrecarga maior de problemas 
para elas. É o que se pode inferir a partir de ações estatais que buscam 
oportunizar o acesso ao mercado de trabalho para mulheres vítimas de 
violência doméstica, por exemplo, como se verá a seguir.

  
IMPLICAÇÕES DA PREVISÃO NORMATIVA NA LEI Nº 
14.133/2021 PARA A MULHER RACIALIZADA VÍTIMA 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

 
De acordo com os dados apresentados em diversas pesquisas no 

Brasil, observa-se que a violência doméstica contra a mulher continua 
surpreendendo com o aumento de casos, inclusive quanto ao feminicí-
dio. Portanto, somente a legislação específica para tratamento da pro-
blemática não parece suficiente. Assim, torna-se imperativa a adoção 
de outras medidas estatais de modo a garantir uma vida digna, segura 
e livre às mulheres. Todavia, como dito anteriormente, a problemáti-
ca da violência doméstica, apesar de atingir diversas mulheres, existe 
um grupo de mulheres que acaba sendo mais atingido, ou seja, as mu-
lheres negras ou racializadas. Por isso, é necessária a adoção de uma 
perspectiva interseccional que considere as questões de gênero, raça 
e classe social para uma melhor definição da subalternidade feminina. 
Entretanto, quando o Estado propõe suas ações ou programas sociais, 
normalmente não faz esse tipo de reflexão.

Nesse sentido, toma-se como exemplo para aprofundar o deba-
te a previsão normativa contida no parágrafo 9º do art. 25 da Lei nº 
14.133/2021. A partir desse dispositivo, o edital de licitação pode exigir 
que a empresa terceirizada a ser contratada disponha de um percentual 
mínimo da sua mão de obra constituído por mulheres vítimas de vio-
lência doméstica, ou seja, previu-se uma espécie de cota social voltada 
a essas mulheres. O referido dispositivo legal é oriundo de um Projeto 
de Lei de 2019, apresentado pelo senador Flávio Arns (Podemos – PR), 
sob a justificativa de oferecer às mulheres em situação de vulnerabi-
lidade a garantia do vínculo empregatício, uma vez que isso poderia 
possibilitar o rompimento da relação violenta com seu agressor.
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Assim, para implementar a ação prevista na referida legislação 
em âmbito nacional, com a contratação indireta de mulheres vítimas de 
violência doméstica, há uma regulamentação específica que detalha a 
sua forma de proletarização. De acordo com o Decreto nº 11.430/2023, 
devem ser destinadas no mínimo 8% das vagas da mão de obra na exe-
cução de serviços continuados em contratos com quantitativos mínimos 
de vinte e cinco colaboradores. Portanto, pode-se inferir que, por ser 
de natureza contínua e com esse quantitativo de pessoal, trata-se de 
serviços mais precarizados, como aqueles de conservação e limpeza, 
por exemplo. Desse modo, convém ressaltar ainda a característica con-
traditória desse tipo de serviço: necessário, fundamental, porém invisi-
bilizado, tal como se destaca:

Bilhões de mulheres se ocupam incansavelmente da tarefa de lim-
par o mundo. Sem o trabalho delas, milhões de empregados, de 
agentes do capital, do Estado, do Exército, das instituições cultu-
rais, artísticas e científicas, não poderiam ocupar seus escritórios, 
comer em refeitórios, realizar reuniões, tomar decisões em espaços 
asseados onde lixeiras, mesas, cadeiras, poltronas, pisos, banheiros, 
restaurantes foram limpos e postos à sua disposição. Esse trabalho 
indispensável ao funcionamento de qualquer sociedade deve per-
manecer invisível (Vergès, 2020, p.16-17).

Portanto, essa mesma autora destaca que tal serviço cabe espe-
cialmente às mulheres racializadas, especialmente aquelas situadas no 
Sul Global. Além disso, não se deve esquecer que, mesmo sob as vestes 
de uma proposta de perspectiva emancipatória para as mulheres, o Es-
tado continua tutelando interesses capitalistas. Isso porque “o Estado é 
o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes” 
(Lenin, 2011, p. 37). E o seu caráter contraditório se apresenta também 
nessa proposta, vez que se trata de uma medida com feições de política 
social. Por isso, deve-se considerar que:

As políticas sociais são formas de manutenção da força de trabalho 
econômica e politicamente articuladas para não afetar o processo de 
exploração capitalista e dentro do processo de hegemonia e contra 
hegemonia da luta de classes. [...] as políticas sociais, apesar de 
aparecerem como compensações isoladas para cada caso, consti-
tuem um sistema político de mediações que visam à articulação de 
diferentes formas de reprodução das relações de exploração e domi-
nação da força de trabalho entre si, com o processo de acumulação 
e com as forças políticas em presença (Faleiros, 1991, p. 45 e 80).
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Dessa forma, observa-se que “a subordinação das mulheres é o 
efeito amplo das formas de controle que tanto o poder estatal quanto 
a dominação masculina engendram” (Vianna e Lowenkron, 2017, p. 
13). Por isso, a necessidade de discutir até que ponto essa disposição 
normativa pode realmente ser favorável às mulheres vítimas de violên-
cia doméstica, haja vista que favorecer essa contratação indireta pela 
Administração Pública pode representar a continuidade da exploração 
da força de trabalho feminina.

Há contradições em torno da efetividade da ação estatal propos-
ta. Não há evidências suficientes que demonstrem que a mulher que 
possui uma renda mínima ou que está simplesmente empregada consiga 
efetivamente romper com o ciclo da violência doméstica. Até porque há 
mulheres financeiramente independentes de seus agressores que sofrem 
violência em percentuais expressivos: “28,4% entre as que ganham en-
tre 2 e 5 salários, 27,4% entre as que têm rendimento entre 5 e 10 salá-
rios, e 22,6% entre as que têm mais de 10 salários” (Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, 2023, p.26).

Por meio dessa proposta, é possível ainda que as mulheres ne-
gras ou racializadas sejam as mais sujeitas a essa forma precária de 
contratação pública. Portanto, observa-se que essas são ações estatais 
propostas por grupos dominantes que não consideram as peculiaridades 
das mulheres que sofrem violência e todas as questões que as afligem.

Por isso, seria de suma importância que, numa perspectiva realmen-
te emancipatória das mulheres vítimas de violência doméstica, houvesse 
a unificação do grupo subalternizado para superar a hegemonia da classe 
dominante, sem se deixar conduzir por ela, como propõe Gramsci. Somen-
te assim seria possível pensar estratégias de superação eficazes contra as 
determinações das classes dominantes, tal como se vê na proposição da 
referida legislação mencionada acima, de autoria de um homem branco.

Assim, é imprescindível abrir espaços reais de liberdade para 
que essas mulheres sejam inseridas em processos emancipatórios que 
lhes propiciem não apenas desenvolver uma personalidade própria, mas 
também falar por si mesmas, pensar por si mesmas e ver diante de si 
todos os esforços coletivos possíveis para superar a cultura patriarcal e 
racista existente na sociedade brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir do debate estabelecido sobre a subalternidade femini-
na expressa no contexto da violência doméstica contra a mulher, obser-
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vou-se que as mulheres negras ou racializadas são as mais propensas 
a todos os tipos de violência; por isso, seria importante uma atenção 
especial do Estado.

Entretanto, ao analisar criticamente a previsão normativa contida 
na Lei nº 14.133/2021, considerando sua natureza contraditória, atuan-
do ao mesmo tempo para resguardar os interesses das classes dominan-
tes e sendo obrigado a pensar medidas inclusivas ou compensatórias 
para os grupos subalternizados, torna-se evidente como uma proposta 
supostamente emancipatória para mulheres pode representar uma for-
ma de exploração da força de trabalho feminina.

Assim, faz-se necessário continuar questionando ações estatais 
como essa, uma vez que podem contribuir para a subalternidade femi-
nina, sobretudo de um determinado grupo mais propenso à exploração, 
ou seja, as mulheres negras ou racializadas. É preciso buscar soluções 
efetivas para a problemática da violência doméstica, no sentido de 
desconstruir essa cultura patriarcal e racista. Para tanto, a concepção 
gramsciana pode auxiliar, considerando a necessidade de as classes su-
balternas se unificarem e se tornarem elas mesmas o Estado.
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO 
COMBATE ÀS DESIGUALDADES DE 

GÊNERO: 
A EXPERIÊNCIA DO PROJETO 
EMPODERA MARAJOARA, PA

Lana Claudia Macedo da Silva1

Camila Claíde Souza do Vale 2

INTRODUÇÃO

O objetivo central deste artigo é apresentar o projeto “Empodera 
Marajoara: educação popular, saúde e cidadania com mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade”, desenvolvido pela Universidade do Estado 
do Pará (UEPA) com fomento da Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior, Profissional e Tecnológica do Estado do Pará (SEC-
TET). Trata-se de um projeto realizado entre os anos de 2022 e 2023 na 
Ilha do Marajó, Estado do Pará. O objetivo geral do projeto é promover 
ações de educação, saúde, cidadania e formação multiprofissional junto 
às mulheres de quatro municípios da Ilha do Marajó: Salvaterra, Mua-
ná, Cachoeira do Arari e Ponta de Pedras. Foram desenvolvidos cursos 
profissionalizantes de panificação, curso básico de chocolataria e doces, 
curso de manicure e pedicure, design de sobrancelhas, limpeza de pele, 
curso de maquiagem básica, curso de cabeleireira e curso de gestão 
financeira. Concomitantemente, foram realizadas palestras e rodas de 
conversa sobre temas concernentes aos Direitos das Mulheres; Rela-
ções de Gênero, Saúde Íntima da Mulher e Violência Contra a Mulher 
e Feminicídio. A culminância do projeto ocorreu com as ações de saúde 
direcionadas à população marajoara (vacinação, testes rápidos, consul-
tas médicas, atendimento psicológico e jurídico, e atenção às crianças 
com atividades pedagógicas e de fonoaudiologia infantil).

A Ilha do Marajó conta com 16 municípios e, em 2020, apresen-
tou uma população de mais de 571 mil habitantes, de acordo com dados 

1 Professora-adjunta IV da Universidade do Estado do Pará. Coordenadora-geral do Projeto 
Empodera Marajoaras, fomento da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação 
Profissional e Tecnológica- SECTET/Pará. Líder do Grupo de Pesquisa Gênero, Feminismos 
e Sexualidades/GEFES. 
2 Doutoranda em Educação pela PUC-RJ. Professora da Universidade do Estado do Pará. 
Coordenadora Pedagógica do Projeto Empodera Marajoaras. Vice-líder do Grupo de Pesquisa 
Gênero, Feminismos e Sexualidades/GEFES. 
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da Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas - FAPESPA 
(2021).

De acordo com relatório da FAPESPA (2021), a Região de Inte-
gração do Marajó detém a maior taxa de pobreza do Pará (57%), tendo 
a agricultura como principal atividade, contudo, somente 2,6% de em-
pregos formais. E, apresenta alto índice de pessoas abaixo da linha da 
pobreza inscritas no CadÚnico (91,34%). 

TECENDO CAMINHOS MARAJOARAS 

A tessitura do caminho percorrido na proposta em tela possui ca-
ráter quantitativo-qualitativo, por muito tempo debateu-se a dicotomia 
entre as duas propostas metodológicas. Contudo, para fins deste estudo, 
concorda-se com Minayo e Sanches (1993), acerca da superação do 
paradigma de oposição em favor da construção da complementaridade 
dos métodos, tendo em vista que ambos possuem potencialidades e li-
mitações:

Do ponto de vista metodológico, não há contradição, assim como 
não há continuidade, entre investigação quantitativa e qualitativa. 
Ambas são de natureza diferente.  A primeira atua em níveis da 
realidade, onde os dados se apresentam aos sentidos [...]. A segunda 
trabalha com valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e 
opiniões.
[...] No entanto, se a relação entre quantitativo e qualitativo, entre 
objetividade e subjetividade não se reduz a um continuum, ela não 
pode ser pensada como oposição contraditória. Pelo contrário, é de 
se desejar que as relações sociais possam ser analisadas em seus 
aspectos mais “ecológicos” e “concretos” e aprofundadas em seus 
significados mais essenciais. Assim, o estudo quantitativo pode ge-
rar questões para serem aprofundadas qualitativamente, e vice-ver-
sa (Minayo e Sanches, 1993, p. 09).

O método quantitativo esteve presente em dois momentos do 
projeto, no início e ao final. O primeiro formulário, desenvolvido pelo 
Google Forms, visava ter um perfil das participantes dos cursos. O se-
gundo formulário, apresentado ao final do projeto, tinha como objetivo 
ter um feedback das mulheres que realizaram os cursos profissionali-
zantes.  Foram elaboradas sete (07) questões objetivas acerca da ava-
liação geral do curso, conteúdo do curso, carga horária, relação com a 
instrutora, interação com a turma, organização do curso e retorno finan-
ceiro do curso realizado. E quatro (04) subjetivas: uma delas sobre a 
categoria empoderamento feminino, se as mulheres estão trabalhando 
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na área dos cursos desenvolvidos, sugestão de outros cursos, bem como 
comentários para a coordenação do projeto.

Ademais, uma estratégia de comunicação bem-sucedida foi a 
criação dos grupos de WhatsApp de cada curso profissionalizante, por 
município. Inicialmente, como forma de otimizar os trabalhos desen-
volvidos, mas também como estímulo à prática da solidariedade entre 
as mulheres. Nota-se que, após a finalização do projeto, alguns grupos 
foram mantidos para articulação, trocas, informações e orientações en-
tre as cursistas. Neles se promovem a divulgação da venda de roupas, 
comidas, serviços em geral. 

Faz-se mister pontuar que, para este trabalho, a “educação” é 
compreendida como processo dinâmico e abrangente, inerente ao de-
senvolvimento da pessoa enquanto constituição do sujeito. Há um ine-
vitável processo de socialização no qual o indivíduo toma consciência 
de si e dos outros, viabilizando seu desenvolvimento pessoal e sua in-
serção em determinada sociedade que se concretiza por meio de práti-
cas educativas diversificadas. Portanto, trata-se de uma consciência si-
tuada historicamente e enraizada no mundo, como afirma Paulo Freire: 
“As consciências não se encontram no vazio de si mesmas, pois a cons-
ciência é sempre, radicalmente, consciência do mundo” (Freire, 1987).

Para fins de planejamento, o projeto foi desenvolvido em duas 
etapas: a primeira consistiu na realização de cursos profissionalizantes 
para as mulheres dos quatro municípios da Ilha do Marajó: Salvaterra, 
Ponta de Pedras, Muaná e Cachoeira do Arari. Nesse momento, os cur-
sos foram realizados seguindo a dinâmica de cada município, em ter-
mos de dias e horários. Cabe ressaltar também que, em comum acordo, 
entre a coordenação do projeto e as coordenações locais, optou-se por 
valorizar e potencializar as instrutoras de cada local. E, de acordo com 
o retorno das cursistas, essa escolha foi acertada, pois permitiu maior 
aproximação e troca entre instrutoras e cursistas, visto que ambas co-
nhecem bem a realidade de cada município.

A segunda etapa consistiu na promoção de diversas ações, de 
educação e saúde, sendo realizada em dois dias. No primeiro dia, con-
tou-se com palestras sobre os temas seguintes: Cidadania e Direito da 
Mulher; Psicologia Preventiva; Saúde Íntima da Mulher e Direito da 
Mulher: Lei Maria da Penha. 

No segundo dia, foram promovidas “oficinas” para crianças, 
filhos das mulheres atendidas pelo projeto. Esse recurso implica em 
esforço pedagógico pessoal e coletivo, permitindo a desconstrução e 
reconstrução social de saberes e cuidados, ao mesmo tempo, em que 
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permite a problematização e experimentação de novos temas geradores. 
Para tanto, foram oferecidos recursos de linguagem, como o desenho, a 
colagem, a pintura, a contação de histórias para as crianças. 

Igualmente, foram oferecidos serviços diversificados na área da 
saúde: atendimento médico para mulheres, homens e crianças, vacina-
ção, testes de verificação de pressão arterial e glicemia, atendimento 
psicológico, atendimento jurídico, orientações sobre Saúde Íntima da 
Mulher e exames de preventivo de colo de útero. 

Informações acerca do exame preventivo, também chamado de 
Papanicolau, revelaram que, em alguns municípios, a baixa adesão de 
mulheres para realização do exame se dá em decorrência da possibi-
lidade de invasão de privacidade no resultado do teste. Essa conduta 
demonstra a forte cultura patriarcal de dominação sobre o corpo femi-
nino, pois o não cuidado da saúde da mulher interfere diretamente na 
prevenção e detecção de uma doença que apresenta a segunda maior 
incidência na Região Norte, conforme dados do Instituto Nacional do 
Câncer, vinculado ao Ministério da Saúde (2022).

Estudo apresentado por Silva et al (2008) relata que embora as 
mulheres da unidade Municipal de Saúde do bairro do Telégrafo, mu-
nicípio da capital paraense, relatarem vergonha durante a realização do 
exame, a consciência do cuidado de si e o medo de ser acometida pelo 
câncer de colo de útero supera o constrangimento e incômodo na reali-
zação do teste.

Ademais, o número significativo de pessoas (mais de 500) à pro-
cura dos atendimentos de saúde nos quatro municípios atendidos pelo 
projeto mostra a carência desse serviço na Amazônia. Salienta-se ain-
da que o envolvimento de um grupo diversificado de profissionais de 
diferentes áreas do conhecimento – enfermagem, terapia ocupacional, 
medicina, fonoaudiologia, sociologia, antropologia, pedagogia, gas-
tronomia, entre outros – exigiu o esforço permanente de alinhamento 
teórico e metodológico resultando em uma iniciativa interna ao grupo 
que consistia em momentos de planejamento e experimentação das vi-
vências e dinâmicas entre os profissionais. 

PERFIL DAS CURSISTAS

O Projeto Empodera Marajoara teve a duração de 12 (doze) me-
ses. Durante 08 (oito) meses foram desenvolvidos cursos de formação 
profissional, com a carga horária de 20 horas cada. Contou com 504 
mulheres cursistas nos quatro municípios, sendo a grande maioria do 
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público composto por mães (70%). Por outro lado, 77% são solteiras, 
enquanto 15% são casadas, 06% vivem em união estável, 01% viúvas e 
01% divorciadas. Ou seja, a maioria das mulheres atendidas pelo projeto 
são mães solo que não possuem renda fixa, além dos programas sociais.

Em relação ao perfil racial dessas mulheres, 73% se autodecla-
raram pardas; 19% pretas; 07% brancas e 01% não soube responder. O 
dado é compatível com o percentual de pessoas pardas na Região Norte, 
67,2% (IBGE, 2022). Ressalte-se que na região está a maior concentra-
ção de pessoas autodeclaradas pardas (definição oriunda do IBGE) em 
comparação às demais regiões brasileiras: Nordeste (59,6%); Centro-
-Oeste (52,4%); Sudeste (38,7%) e Sul (21,7%).

Ainda de acordo com o IBGE (2022), o número de pessoas auto-
declaradas pretas cresceu nos últimos dez anos no País. De acordo com 
analistas, o crescimento é reflexo de políticas afirmativas que valorizam 
e dão oportunidades a esse público historicamente estigmatizado e vio-
lentado pelo bárbaro processo de colonização brasileira.

Outro elemento analisado foi o religioso, onde 53% se declara-
ram católicas; 34% evangélicas; 01% de matriz africana; 01% outras re-
ligiões cristãs; 07% disseram não ter religião e 04% não responderam. 
Levantamento realizado pelo instituto francês Ipsos revela que o Brasil 
está entre os países que mais acreditam em Deus, empatado com África 
do Sul (89%), em um ranking de 26 países (BBC, 2023). 

Elas também responderam sobre escolaridade. O perfil mostra 
que 09% possuem o ensino fundamental completo; 07% fundamental 
incompleto; 54% ensino médio completo; enquanto 12% possuem o 
médio incompleto; 10% concluíram o ensino superior e 08% não con-
cluíram o superior. Sobre esse elemento, Silva, Lopes, Vale e Oliveira 
(2023, p. 291) pontuam:

O hiato de gênero na educação superior foi superado nas últimas 
décadas após investimentos femininos na educação como via de 
transformação social. Contudo, ainda se faz necessário o fomen-
to de políticas públicas para a melhoria da qualidade da educação 
brasileira. Ressalte-se ainda que o maior ingresso de mulheres no 
ensino superior escamoteia a educação diferenciada e, a consequen-
te sexualização das carreiras, não garantindo às mulheres profissões 
mais rentáveis e de maior prestígio social. Outrossim, as conquis-
tas educacionais femininas não reverberam em outros setores da 
sociedade, uma vez que a igualdade conquistada na educação se 
reveste em novas formas de desigualdade, a exemplo do aumento 
da violência de gênero, do feminicídio crescente, tripla jornada de 
trabalho, ampliação da feminização da pobreza.
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Nesse sentido, embora a maioria das mulheres brasileiras tenham 
conquistado o acesso à educação, há várias nuances da desigualdade de 
gênero que precisam ser evidenciados, problematizados e superados, so-
bretudo em uma região que apresenta baixo percentual (2,0%) de pessoas 
com 25 anos ou mais com ensino superior completo (FAPESPA, 2021).

Sobre a categoria trabalho, 68% informaram não possuir ocupa-
ção/trabalho, enquanto somente 32% estão inseridas no mercado de tra-
balho. O dado é compatível com a informação de que 68% não possui 
renda própria, outros 27% recebem até 01 salário mínimo (SM), 04% 
recebem entre 01 a 02 SM e 01% tem rendimento entre 02 a 05 SM. 
Entre as que alegaram possuir renda, nota-se que a maioria (53%) rece-
be benefícios de programas sociais, outros 37% são autônomas e 10% 
trabalham em empresas locais. 

De acordo com Silva (2014), nas comunidades tradicionais da 
Amazônia prevalece a divisão sexual do trabalho, em que homens, mu-
lheres, crianças, adolescentes, jovens e idosos têm atividades estabe-
lecidas. Os homens desempenham atividades voltadas ao sustento da 
família, enquanto “as mulheres são aquelas que, no ambiente domésti-
co, se preocupam com os filhos, com a saúde, com a educação e com a 
reprodução da família” (Silva, 2014, p. 23).

Destaca-se, portanto, que a realidade amazônica não é homogê-
nea, a mesma concepção ocorre ao investigar as mulheres marajoaras. 
Elas são diversas, são ribeirinhas, indígenas, quilombolas, pescadoras, 
cavaleiras. As relações sociais estabelecidas no interior da comunidade 
é que ditam as regras do comportamento de cada grupo social.

O estudo em voga anuncia uma possível redefinição do padrão 
homem/provedor versus mulher/reprodutora citado anteriormente, uma 
vez que muitas mulheres, solteiras ou não, estão em busca de qualifi-
cação profissional para ter rendimentos próprios que, certamente, serão 
revertidos em benefício seu e de sua prole, considerando o número ex-
pressivo de mães solo. 

Outrossim, dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
Contínua (PnadC), realizada em 2022, mostram que do total de pessoas 
desempregadas no País, 55,5% eram mulheres. Em termos de rendimen-
tos, as mulheres recebem, em média, 21% menos que os homens. Por 
outro lado, 50,8% dos lares no Brasil são chefiados por mulheres. São 
famílias com maior risco de vulnerabilidade social. Quando se faz um 
recorte por cor, as rendas das famílias negras e pardas, maioria na Região 
Norte, são as que recebem os menores rendimentos (DIEESE, 2023). 

Assim, é mister afirmar que a participação da mulher negra e 
parda no mercado de trabalho é ainda mais desafiadora, dada a condição 
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aviltante em que foi inserida na sociedade brasileira após o processo 
de abolição da escravatura, constituindo a base da pirâmide social nos 
marcadores de raça, gênero e classe, conforme sinalizam estudiosas do 
campo (Carneiro, 2003, 2011; Ribeiro, 2017, 2018; Hooks, 2013, 2019; 
Davis, 2017).

Isso dito, a formação profissional para mulheres em situação de 
vulnerabilidade constitui um desafio e, ao mesmo tempo, uma possibili-
dade promissora de um futuro mais digno para as mulheres marajoaras, 
potencializando seu crescimento pessoal e social.

ANÁLISE DOS CURSOS PROFISSIONALIZANTES

Tão importante quanto a realização dos cursos profissionalizan-
tes, promoção de oficinas, palestras e ações de saúde é, também, a ava-
liação do projeto pelas cursistas. Para isso, como dito anteriormente, 
foi utilizado um formulário Google Forms, dada a facilidade de aproxi-
mação e retorno das participantes. Foram elaboradas sete (7) questões 
objetivas e quatro (4) subjetivas.

Referente à avaliação dos cursos, as mulheres responderam: 
83,9% excelente, 14,5% bom e 1,6% regular. Ou seja, somando os dois 
primeiros elementos, tem-se a quase totalidade das respostas com nível 
bastante satisfatório (98,4%). Em seguida, perguntou-se sobre o con-
teúdo dos cursos profissionalizantes: 72,1% consideraram excelente, 
24,6% bom e 3,3% regular. Portanto, a partir da soma das duas primei-
ras respostas, esse quesito também apresenta um nível de excelência 
(96,7%).

Outro item analisado diz respeito à relação com a instrutora, 
onde 76,6% relataram ter sido excelente, 21,9% boa e 1,5% ruim. Aqui, 
apesar de aparecer uma pequena avaliação negativa (ruim), a maior par-
te das respostas revela um número expressivo de satisfação (98,5%). 
Cabe ressaltar que adotou-se como princípio a valorização das profis-
sionais locais, por isso quase 100% das instrutoras são trabalhadoras 
marajoaras, permitindo o contato com a realidade local.

Continuando as questões, questionou-se sobre a interação com a 
turma: 60,7% afirmaram ter sido excelente, 34,4% boa e 4,9% regular. 
Ou seja, somando os dois primeiros, tem-se 95,1%.

O tempo de duração dos cursos também foi um elemento avalia-
do pelas cursistas: 46,8% consideraram bom, 37,1% excelente, 14,5% 
regular e 1,6% ruim. Observa-se, portanto, que, pela primeira vez, o 
“bom” supera o “excelente”, apontando para a necessidade de reavaliar 
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a carga horária dos cursos para acompanhar o nível de excelência dos 
demais quesitos. Inclusive, ao final do formulário, solicita-se a apresen-
tação de sugestões ao projeto. E algumas das propostas apresentadas 
são: “maior durabilidade dos cursos”, “mais tempo de curso”, “que seja 
um tempo maior”, “que os cursos tivessem mais tempo de carga horá-
ria”.

Continuando a análise dos dados, sobre a organização dos cur-
sos: 49,2% apontaram excelente, 44,3% bom, 4,9% regular e 1,6% 
ruim. Nota-se, neste elemento, a possibilidade de melhoria nos números 
aqui apresentados. Por fim, ao ser examinada a possibilidade de retorno 
financeiro dos cursos, 90,3% afirmaram que sim, enquanto 8,1% disse-
ram talvez e 1,6% não vislumbram esse retorno. Este elemento, somado 
ao próximo (sugestões de cursos), mostra o nível de satisfação com os 
cursos desenvolvidos nos quatro municípios.

Entre as questões subjetivas, indagou-se a respeito de outros 
cursos que gostariam de ter acesso: estética aparece em primeiro lugar 
(unha em gel, esmaltaria, tranças, design de cílios, depilação, limpeza 
de pele); seguida de gastronomia (bolos artísticos, confeitaria, culiná-
ria); depois os cursos da área da saúde (enfermagem); educação (in-
formática, empreendedorismo, administração, secretariado); artesanato 
marajoara e corte e costura. Assim, os dados apontam que os cursos 
profissionalizantes apresentados pelo projeto Empodera Marajoara são 
significativos para as mulheres marajoaras.

À GUISA DE CONCLUSÃO

A participação social, política e econômica tem se mostrado um 
instrumento desafiador para as mulheres, que por muitos séculos foram 
excluídas do sistema de saber e poder. A participação da mulher parda 
e negra é ainda mais desafiadora, dada a condição aviltante em que foi 
inserida na sociedade brasileira após o processo de abolição da escra-
vatura, constituindo a base da pirâmide social dos marcadores de raça, 
gênero e classe, sendo afetada pelo racismo patriarcal heteronormativo, 
conforme dito anteriormente.

Desse modo, promover espaços de educação, saúde e cidadania 
para as mulheres marajoaras constitui uma possibilidade de empode-
ramento feminino, visando o combate ao machismo, à violência, ao 
silenciamento e à marginalização. Ao mesmo tempo, busca-se traçar 
caminhos que promovam a construção de diálogos, a reflexão e o pen-
samento crítico, sobretudo em contextos de governos conservadores e 
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neoliberais, como vivenciado no período de 2019 a 2022 no país (Bar-
roso e Silva, 2021).

Para finalizar, é preciso expandir os projetos e análises sociais 
para que as mulheres marajoaras possam ter mais acesso a cursos pro-
fissionalizantes e, sobretudo, a uma educação crítica e reflexiva — ins-
trumento capaz de fortalecer as práticas e incentivar organizações e mo-
vimentos sociais a planejarem estratégias de superação de toda forma 
de opressão e pobreza.
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GÊNERO E RAÇA NOS CURSOS DE 
LICENCIATURA: 

UM ESTUDO DE CASO NA UNIVERSIDADE 
DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)

CAMPUS I/SALVADOR

Regis Glauciane S. de Souza1
                            

GÊNERO E RAÇA EM PAUTA: NOTAS INTRODUTÓ-
RIAS PARA A CONSTRUÇÃO DE UM DEBATE CONS-
TRUTIVO SOBRE A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS/ES 

Os processos formativos de professoras/es nos cursos de licen-
ciatura nas universidades públicas brasileiras ainda demonstram fragi-
lidades no que se refere às discussões de gênero e raça, visando ao 
exercício da prática docente na educação básica. Trata-se de uma per-
cepção de quem transita pelos espaços de formação de professoras/es 
nas universidades e de quem também atua na jornada pedagógica diária 
na educação básica, identificando tal questão como uma problemática 
social situada, especialmente, na educação, permeando suas políticas, 
propostas pedagógicas curriculares e projetos institucionais.

Assim, este estudo centra-se na formação de professoras/es nos 
cursos de licenciatura da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), 
Campus I/Salvador, que atuarão na educação básica, sendo este o 
objetivo geral, favorecendo o cumprimento das Leis 10.639/2003, 
11.645/2008 e da III Diretriz do PNE (BRASIL, 2014a, p. 1). O estu-
do promove um debate necessário à produção de conhecimento com 
ênfase na perspectiva de gênero e raça – categorias de análise social 
para pensarmos políticas públicas que ampliem a compreensão sobre 
possíveis interseccionalidades na educação. Compreende-se, também, 
que se trata de uma temática fundamental para a construção de um diá-
logo curricular interdisciplinar nos cursos de licenciatura, envolvendo 
discussões que atravessam as áreas do conhecimento para um debate 
antissexista e antirracista na educação, à luz das pedagogias feministas 
perspectivistas e do feminismo negro, que somam forças para uma pro-
posta pedagógica descolonizadora.
1 Pedagoga, Mestra e Doutora em Estudos Interdisciplinares Sobre Mulheres, Gênero e Fe-
minismos (PPGNEIM/UFBA). Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas – CIGE-NEIM/
UFBA e pesquisadora do Grupo Geotecnologia, Educação e Contemporaneidade – GEOTEC/
UNEB/BA. Professora da Rede Municipal de Ensino de Salvador.
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De maneira específica, o estudo centra esforços para analisar as 
matrizes curriculares dos cursos de licenciatura do Departamento de 
Educação (DEDC) da UNEB, Campus I/Salvador, buscando identifi-
car, especialmente, abordagens de gênero e raça, categorias correlatas 
e temas afins. E, mediante os achados da pesquisa, discutir possíveis 
articulações entre as propostas curriculares dos cursos e as políticas de 
promoção da igualdade racial e dos estudos de gênero no Brasil.

Com efeito, a pergunta central lança mão de saber se há ‘reconhe-
cimento’ de gênero e raça nos cursos de licenciatura da UNEB, Campus 
I/Salvador. Ao mesmo tempo, o ‘reconhecimento’ constitui-se também 
na dimensão metodológica para a compreensão de gênero e raça na 
educação, fundamentada nos estudos sociais e políticos, na busca de um 
caminho possível para uma resposta às problematizações e discussões 
sobre a formação docente, a partir das análises das matrizes curriculares 
de cada curso em seus respectivos departamentos da universidade.

JUSTIFICATIVA

O nosso país é marcado tradicionalmente por uma cultura sexista 
e racista, fundada em matrizes de desigualdade e opressão patriarcal, 
escravagista e colonialista. Desse modo, ainda hoje, apesar dos avanços 
nos processos de desconstrução dessas estruturas hierárquicas, nossas 
instituições públicas e sociais continuam a conservar essas práticas es-
tabelecidas na cultura que as fundou, sendo a instituição escolar uma 
das principais semeadoras das construções culturais, que, ao longo do 
tempo, vêm resistindo fortemente aos processos de desconstrução de 
elaborações políticas e ideológicas, pelas práticas que se retroalimen-
tam.

Assim, falar de gênero e raça nos cursos de licenciatura que vi-
sam à formação de professoras/es é tocar em questões muito profundas 
das raízes de nossa formação cultural e política; é mexer na fundação 
das bases das nossas relações sociais, nas quais também se fundaram 
as instituições de ensino em nosso país. Isso implica pensar em proje-
tos e transformação social, compreendendo que as/os profissionais da 
educação em formação poderão contribuir diretamente para as trans-
formações de mentalidades que têm gerado práticas de violência nos 
diversos espaços sociais de convivência e, portanto, nas instituições de 
ensino também.
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ABORDAGENS TEÓRICO-EPISTEMOLÓGICAS 

O campo epistemológico que sustenta este estudo está ancorado 
em uma abordagem ‘Feminista Perspectivista’ e, como tal, insere-se na 
perspectiva teórico-epistemológica do ‘Standpoint Theory’, ou ‘Teoria 
do Ponto de Vista’, de Sandra Harding (1996). Esta teoria se opõe ao 
ideal de objetividade trazido das Ciências Naturais para as Ciências Hu-
manas, ressaltando não apenas que o conhecimento é sempre situado, 
conforme Donna Haraway (1995), mas também que o conhecimento en-
gajado não se opõe à busca da objetividade. Ao contrário, ao reconhecer 
a parcialidade de todo e qualquer conhecimento, o projeto feminista nas 
ciências, particularmente no que diz respeito às epistemologias femi-
nistas perspectivistas, volta-se para a construção de uma “objetividade 
forte”, justamente por se reconhecer situado e, assim, “parcial” (Sandra 
Harding, 1996). Essas epistemologias asseveram, também, a relevância 
da “emoção” e, portanto, da presença da subjetividade na produção de 
conhecimento (Alisson Jaggar e Susan Bordo, 1997). São novas formas 
de conceber a produção teórica por meio de um projeto feminista de 
ciência alternativa que se pretende potencialmente emancipador (Cecí-
lia Maria B. Sardenberg, 2002).

De acordo com Guacira L. Louro (1992), o termo ‘gênero’, 
como uma categoria analítica e como identificador de uma determinada 
área de estudos no Brasil, torna-se mais perceptível na década de 1990, 
quando já se pode falar em gênero e educação no país, sobretudo com 
a obra de Joan Scott (1995) – Gênero: uma categoria útil de análise 
histórica, uma importante referência para este estudo.

Para Maria L. Heilborn e Bila Sorj (1999), em termos cognitivos, 
isso representou uma mudança, favorecendo a rejeição do determinis-
mo biológico implícito no uso dos termos sexo ou diferença sexual, 
enfatizando os aspectos relacionais e culturais da construção do femi-
nino e do masculino. Para Joan Scott (1995), gênero é uma construção 
social e histórica de homens e mulheres que se dá em muitas instâncias 
sociais. É a maneira primordial de significar as relações de poder, um 
elemento constitutivo e constituinte das relações sociais.

E aqui está um caminho conceitual aberto para a compreensão 
sobre a configuração de gênero enquanto categoria analítica, subjetiva e 
constitutiva de identidade, da mesma forma que raça, ambas as catego-
rias “se referem a constructos culturais e simbólicos que têm lugar nas 
identidades subjetivas” (Regis Glauciane Souza, 2021, p. 96). A discus-
são segue com as contribuições de Rita Segato (2005), que, ao buscar 
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apresentar uma definição para o conceito de raça, procura situá-lo no 
contexto histórico, evidenciando memórias localizadas que marcam as 
identidades das/os afrodescendentes.

[...] ‘Raça’ é sobretudo um signo que remonta a uma experiência 
histórica dos povos africanos e, como signo, permite um enquadra-
mento dos indivíduos descendentes destes povos em um campo de 
expectativas e possibilidades. Numa sociedade destas característi-
cas, ser negro significa exibir os traços que lembram e remetem à 
derrota histórica dos povos africanos perante os exércitos coloniais 
e sua posterior escravização. (Rita Segato, 2005, p. 4).

O conceito de raça, a partir desse apontamento, além de envolver 
dimensões subjetivas identitárias de cunho individual e coletivo, por ser 
um conceito localizado (Rita Segato, 2005), possui uma dimensão po-
lítica que demarca lugares sociais de sujeitos posicionados e concretos, 
fronteiras representativas e relacionais. Ademais, para Alceu Ravanello 
Ferraro (2009, p. 3), a questão conceitual para o termo raça é complexa, 
pois envolve, além de cor e etnia, “valores e significados”. Segundo 
o autor, no Brasil, ultimamente, “o termo é utilizado com força, espe-
cialmente em consequência do despertar da consciência negra, da luta 
contra o racismo e da emergência das políticas afirmativas relacionadas 
com a questão racial”.

Em vista disso, como podemos pensar e analisar categorias so-
ciais como gênero e raça a partir da aplicabilidade nos processos de (re)
educação social, cultural e política, tendo a educação como ferramenta 
de transformação? Em conformidade com Cláudia Pons Cardoso e Zu-
leide Paiva da Silva (2011, p. 56), as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, 
que tornam obrigatório o ensino da ‘História e Cultura Africana e Afro-
-brasileira no Currículo Escolar’ com ênfase nas disciplinas de História, 
Arte e Literatura e objetivando a educação para as relações étnico-ra-
ciais, foram sancionadas no contexto contestatório da luta antirracista 
do Movimento Negro brasileiro e da “luta das mulheres e dos homens 
negras(os) no Brasil, na sua participação na formação da sociedade na-
cional, valorizando aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos 
pertinentes à História do Brasil”. As autoras explicam que, neste as-
pecto, “avançamos, do ponto de vista da mobilização política do povo 
negro quando também chefes e representantes do Estado escutam a voz 
das manifestações e, com ela, traçam uma atuação política.”

Todavia, estas pautas de enfrentamento ao racismo precisam ser 
agregadas também às demandas formativas educacionais, buscando dar 
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conta do necessário letramento racial e de gênero, de modo a se pensar 
numa proposta de (re)educação social (Nilma Lino Gomes, 2012) com 
projetos institucionais apoiados pelas políticas de Estado, à frente de 
uma nova realidade política, cultural e social brasileira. Com efeito, 
transformar mentalidades é importante, sendo necessária uma formação 
pedagógica para as diferenças, pois, no que concerne à educação, mui-
tas percepções ainda resguardam completo desprezo e marginalização 
ao povo negro periférico, sobretudo.

Nesse caminhar necessário de reconstrução social e cultural pela 
educação, a epistemologia feminista perspectivista tem profunda cone-
xão com gênero e raça, pois norteia ‘o ponto de vista’ (Sandra Harding, 
2006) da ‘pedagogia feminista perspectivista’ – aquela que tem como 
proposta assegurar, por meio de uma formação cidadã, humanística, 
científica, artística, cultural e tecnológica, a educação libertária, capaz 
de garantir a valorização da diversidade humana, considerando a plu-
ralidade religiosa, racial, étnica, de gênero e sexualidade, territoriali-
dades, entre outras existentes, para o ‘reconhecimento’ de identidades 
em seus aspectos intersubjetivos, culturais, históricos, econômicos e 
políticos, bem como a busca pela reparação de desigualdades e injusti-
ças. Contestando opressões e nos colocando à disposição da busca por 
justiça social (Nancy Fraser, 2007a), pelos direitos de ser quem somos 
e de existir da forma como somos (Lélia Gonzalez, 2020), sob a ótica 
interseccional (Patrícia Hill Collins, 2021; Carla Akotirene, 2019), para 
pensarmos as várias formas de desigualdades que nos moldam mutua-
mente e que constituem a sociedade.

Desse modo, o ‘reconhecimento’ de identidades subjetivas, 
culturais e simbólicas é necessário como uma dimensão política para 
análises de gênero, raça e suas interseccionalidades na educação. Na 
visão de Nancy Fraser (2007a), o caminho de reparação das injustiças 
e subordinação implica investigar a valorização cultural por padrões 
institucionalizados que devem ser examinados em função de seus efei-
tos sobre a posição relativa dos atores sociais. Segundo a autora, esses 
padrões constituem alguns atores como inferiores, excluindo comple-
tamente “os outros” ou, simplesmente, tornando-os invisíveis, ou seja, 
como menos do que parceiros integrais na integração social.

Consoante a isso, o conceito de educação neste estudo tem 
como base as formulações de bell hooks (2020; 2013) e de Paulo Freire 
(1987), centrado nas concepções de ato político e prática de liberdade. 
Para bell hooks (2020), uma educação crítica e libertadora tem como 
grande objetivo contribuir com a transformação da realidade social in-
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justa, que se materializa em um contexto histórico fortemente marcado 
por opressões de raça, gênero, classe e sexualidade. Refere-se a um 
modo de ensinar de forma que qualquer pessoa possa aprender. Segun-
do Paulo Freire (1987), a educação é ideológica, mas, como é dialogan-
te, há possibilidades de se estabelecer uma comunicação entre aqueles e 
aquelas que a constroem. Nesse sentido, apresento a ‘Pedagogia Femi-
nista Perspectivista’, que oferece em sua proposta um conceito amplo 
de educação libertadora e descolonizadora.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi desenvolvida a partir dos procedimentos do ‘es-
tudo de caso’, considerando a UNEB, Campus I/Salvador, como uma 
“referência representativa, em um conjunto de casos análogos” (Antô-
nio Joaquim Severino, 2007, p. 121), por ser significativa na realidade 
das universidades públicas brasileiras e por fazer parte desse universo, 
embora esta investigação se concentre em suas especificidades.

Foi norteada por estudos bibliográficos e documentais – valen-
do-me de estudos teóricos anteriores e do acesso às matrizes curricu-
lares dos cursos de licenciatura. No tocante à tabulação dos dados, as 
análises se concentrarão nas categorias analíticas de gênero e raça, ca-
tegorias correlatas e temas afins. Adotei a abordagem quantiqualitativa, 
por entender que o problema de pesquisa elaborado requer o conhe-
cimento e a aplicação de ambos. Ademais, a pesquisa com métodos 
mistos é favorável, pois engloba a associação entre procedimentos de 
coleta, análise e combinação de técnicas quantitativas e qualitativas, de 
acordo com Antonio Carlos Gil (2002, p. 17)

A pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos 
disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros 
procedimentos científicos. Na realidade, a pesquisa desenvolve-se 
ao longo de um processo que envolve inúmeras fases, desde a ade-
quada formulação do problema até a satisfatória apresentação dos 
resultados.

Assim, busquei caminhar de forma sistemática a fim de que os 
objetivos traçados fossem alcançados e de modo que fosse possível res-
ponder à pergunta de pesquisa, discutindo o problema social identifi-
cado. 
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A UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)

A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) é uma Instituição 
de Ensino Superior (IES) no rol de tantas outras existentes no Brasil, 
na região Nordeste e no estado da Bahia. Refere-se à maior instituição 
pública de ensino superior da Bahia, fundada em 1983 e mantida pelo 
governo estadual por intermédio da Secretaria da Educação (SEC). Está 
presente geograficamente em todas as regiões baianas, estruturada no 
sistema multicampi. Sua população soma mais de trinta mil (30.000) 
pessoas, entre estudantes e servidores docentes e técnicos, que mobi-
lizam o potencial inovador do povo baiano por meio da pesquisa, do 
ensino e da extensão2. Tem como missão a produção, difusão, sociali-
zação e aplicação do conhecimento nas diversas áreas do saber, sempre 
visando à formação integral do cidadão e ao desenvolvimento das po-
tencialidades econômicas, tecnológicas, sociais, culturais, artísticas e 
literárias da comunidade baiana.

Do geral para o específico, na UNEB – Campus I/Salvador, es-
tão localizados os Departamentos:  de Educação (DEDC), de Ciências 
Humanas (DCH); de Ciências Exatas e da Terra – (DCET) e o Departa-
mento de Ciências da Vida (DCV). No que compete a este estudo, neste 
momento, centrei olhar para o DEDC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para adentrar nos resultados e discussões que esta pesquisa ofe-
rece, apresento de forma sublinhada as disciplinas/créditos que contem-
plam as discussões de gênero e raça em suas propostas, analisando a 
partir da sua identificação nominal, dos seus “títulos”, sem contemplar, 
nesse momento, a verificação de suas ementas. As categorias correlatas 
(sexualidade e outras...) ou temas afins (educação e diversidade, estu-
dos culturais, educação inclusiva, direitos humanos e educação, e ou-
tros...) permeadas nos títulos das disciplinas serão submetidos a este 
mapeamento também, por considerar que discussões de gênero e raça 
podem estar presentes nessas abordagens. Assim, os dados estão siste-
matizados em tabelas a seguir:

2 https://portal.uneb.br/. Acesso em 17 de agosto de 2024
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Tabela 01: Departamento de Educação (DEDC)
Departamento de Educação (DEDC)

Cursos de Licen-
ciaturas

Pedagogia
(Diurno e Noturno)

Filosofia Ciências So-
ciais

Total de Créditos 
de Cada Curso  56 48 94

Matriz Curricular
Com Abordagens 
de Gênero, Raça, 
Categorias Corre-
latas e Temas Afins

1.História e Cultu-
ra Afro-brasileira 

1. Direitos Humanos 
e Educação (LF023)

1.Educação 
e diversidade 

(CS0018)

2. Educação Espe-
cial e Inclusiva

2. Relações Étnico- 
Raciais (FLF030)

2.História e 
Cultura Afro 

Brasileira 
(CS0019)

3. Educação em 
Direitos Humanos

3. Estudos Femi-
nistas

3.Educação 
e Inclusão 
(CS0022)

4. Educação e 
Gênero -

4.Educação 
e Direitos 
Humanos 
(CS0023)

5. Educação para 
as Relações Étnico 

Raciais -

5.Educação, 
Gênero e 

Sexualidade 
(CS0031)

- -

6. Antropo-
logia Afro 
Americana 
(CS0043)

- -

7. Sociologia 
dos Direitos 

Humanos 
(CS0093)

- -
8. Relações 

Étnico Raciais 
(CS0094)

TOTAL: 05 TOTAL: 03 TOTAL: 08

Total Geral de Disciplinas/Créditos Ofertados nos Cursos 198
Total Geral de Disciplinas/Créditos Ofertados nos Curso 

Com Abordagens de Gênero, Raça e Categorias Correlatas 
e Temas Afins 16

Fonte: Elaboração própria.
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Perante os dados dispostos, farei as leituras por cursos; inicial-
mente, depois, de forma conectada. Nesta perspectiva, o Departamento 
de Educação (DEDC) possui três cursos de licenciatura: Pedagogia, Fi-
losofia e Ciências Sociais. Olhando separadamente, no curso de Peda-
gogia, de um total de cinquenta e seis (56) disciplinas/créditos, duas (2) 
referem-se às abordagens temáticas de história e cultura afro-brasileira 
e educação para as relações étnico-raciais; uma (1), com abordagem de 
educação e gênero; e duas (2) voltadas para temas afins: educação em 
direitos humanos e educação especial e inclusão.

No curso de Filosofia, das 48 (quarenta e oito) disciplinas/cré-
ditos, uma (1) apresenta abordagem referente às discussões étnico-ra-
ciais, outra (1) refere-se a conteúdos que envolvem direitos humanos e 
educação – temas afins; e ainda uma (1) referente a estudos feministas. 
Já no curso de Ciências Sociais, das noventa e quatro (94) disciplinas/
créditos, três (3) fazem referência às abordagens da história e cultura 
afro-brasileira, estudos das relações étnico-raciais e da antropologia 
afro-americana; outra (1) refere-se à abordagem de educação, gênero e 
sexualidade; e três (3) estão voltadas para as discussões que envolvem 
temas afins: educação e diversidade, educação e direitos humanos, so-
ciologia dos direitos humanos e educação inclusiva.

Desta forma, no que concerne ao DEDC, no olhar geral, os três 
cursos ofertam cento e noventa e oito (198) disciplinas/créditos e, des-
te total, dezesseis (16) abordam as discussões de gênero e raça, cate-
gorias correlatas e temas afins. De forma detalhada, dentre os cursos 
em análise, o de Ciências Sociais, notadamente, é o que oferece uma 
quantidade maior de disciplinas/créditos em sua matriz curricular e, na 
sequência, o curso de Pedagogia e o de Filosofia. Sendo que, no que 
tange às categorias gênero e raça, os três cursos ofertam disciplinas/
créditos abordando as discussões étnico-raciais de forma mais prepon-
derante – seis (6), duas (2) abordando educação, gênero e sexualidade, 
em dois cursos – Pedagogia e Ciências Sociais; e oito (8) disciplinas/
créditos que transitam entre temas afins, nos três cursos, conforme os 
achados da pesquisa.

Diante do exposto, centrarei esforços para responder à pergunta 
que moveu e que transversalizou este estudo: existem ‘reconhecimen-
to’ de gênero e raça nos cursos de licenciatura da UNEB – Campus I/
Salvador? De acordo com Nancy Fraser (2007a; 2007b), quando nos 
deparamos com a falta de reconhecimento intersubjetivo alocado no ca-
pital cultural simbólico, a justiça social não acontece. É sobre esta pers-
pectiva de justiça (paritária, democrática) que me debrucei para pensar 
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gênero e raça nos cursos de licenciatura, que se insere no campo de 
disputas políticas. Uma vez que a formatação e implementação de cur-
sos, suas disciplinas e ementas são processos norteados por escolhas, 
por decisões políticas numa arena de interesses colocados em foco. Por 
conseguinte, pensar a justiça de gênero e raça nos cursos de licenciatura 
– de formação de educadoras/es a partir desta perspectiva, é pensar qual 
o projeto de sociedade que está posto, que formação se deseja oferecer, 
quais abordagens curriculares estão atravessadas nestes cursos, e quais 
referenciais sociais, culturais, políticos e filosóficos estão permeando as 
percepções e memórias de estudantes em processo de formação.

Perante o que dizem os dados desta pesquisa, no que concerne à 
categoria ‘raça’, o DEDC na UNEB – Campus I/Salvador tem caminhado 
em direção ao reconhecimento racial, ofertando disciplinas/créditos que 
possibilitam o desenvolvimento de estudos na universidade, que possam 
qualificar as formações nos cursos de licenciatura para esta temática. O 
que nos permite compreender também que segue passos no cumprimento 
das Leis 10.639/2003 (BRASIL, 2003) e 11.645/2008 (BRASIL, 2008).

Ressalto que o conteúdo das referidas Leis, se combinado com 
os pressupostos das Pedagogias Feministas Perspectivistas – uma pro-
posta filosófica e epistemológica para os currículos – terá melhores 
resultados, pois estas têm se apresentado como campo de formação e 
possibilidades “para as(os) educadoras(es) aprofundarem o debate so-
bre relações étnico-raciais, visando ao desenvolvimento de ações de 
combate ao racismo presente na sociedade, bem como para refletirem 
sobre essas relações quando marcadas por gênero” (Cláudia Pons Car-
doso e Zuleide Paiva da Silva, 2011, p. 64).

Em relação à categoria ‘gênero’, no conjunto de três (3) cursos 
de licenciatura, as discussões de gênero e categorias correlatas apare-
cem, especificamente, nas disciplinas/créditos de “Educação e Gênero”, 
“Estudos Feministas” e “Educação, Gênero e Sexualidade (CS0031)”. 
Podem aparecer também de forma difusa nas abordagens que abarcam 
a temática da “diversidade, dos direitos humanos, estudos culturais e 
educação inclusiva”.

Em vista disso, espera-se que os cursos de licenciatura nas uni-
versidades fomentem debates nesse sentido, que fortaleçam tais discus-
sões em seus espaços formativos, pois...

[...] O trato da diversidade não pode ficar a critério da boa vontade 
ou da intuição de cada um. Ele deve ser uma competência políti-
co-pedagógica a ser adquirida pelos profissionais da educação nos 
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seus processos formadores, influenciando de maneira positiva a re-
lação desses sujeitos com os outros tanto na escola quanto na vida 
cotidiana Nilma Lino Gomes e Petronilha Beatriz Gonçalves Silva 
(2002, p. 29-30). 

Vale ainda dizer que os estudos de gênero e raça têm extrapolado 
as diversas áreas do conhecimento, se constituindo em temáticas multi-
disciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares em muitos espaços 
de produção do conhecimento. Assim, há uma necessidade notória de 
que esse diálogo apareça mais e que seja transversalizado entre os cur-
sos e as disciplinas/créditos, para somar forças de forma interinstitu-
cional também, com os estudos científicos e acadêmicos que pensam a 
equidade de gênero e raça no Brasil.

 
CONCLUSÃO

Este estudo foi desenvolvido problematizando o sexismo e o ra-
cismo na sociedade brasileira de forma ampla e em uma universidade 
pública, especificamente por compreender que este lugar de produção 
de conhecimento deve se comprometer com tais discussões, pois têm 
relevância nesses espaços educacionais e na conjuntura social, nos 
oportunizando refletir, identificar e reconhecer as práticas sociocultu-
rais que atravessam os discursos raciais e de gênero nesse território 
político e na sociedade como um todo. Cabendo a este garantir uma 
política formativa de valor igualitário para uma comunidade estudantil 
que é plural e diversa, que busca formação em diversas áreas do conhe-
cimento, atendendo muitas das expectativas, especialmente da popula-
ção soteropolitana, da Bahia e do Nordeste brasileiro.

 As universidades precisam formar professoras e professores que 
possam se sentir seguras/os para as abordagens de temas relativos a se-
xualidade, gênero, raça/etnia, religiosidade e tantos outros marcadores 
sociais. Cabe às instituições de ensino superior se ocuparem com as 
demandas sociais, com projetos educacionais, envolvendo-se e manten-
do-se ativas na desconstrução de ideologias machistas, sexistas e racis-
tas, investindo na educação que lhes compete – a formativa, técnica e 
profissional – para que possamos mudar mentalidades humanas.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

As multiplicidades e complexidades de gênero e sexualidade de-
lineiam-se nas raízes das estruturas de poder. Isto é, compõem sistemas 
de uma sociedade que exercem influências significativas sobre os sujei-
tos, afetando não apenas a forma como esses sujeitos se percebem e se 
expressam no mundo, mas também como são vistos e, portanto, tratados 
no campo social e cultural (Maia, 2014; Butler, 2018). Essas relações de 
poder, para Foucault (1979), se desenham partindo da premissa de que 
quem detém o poder na sociedade consegue ditar o que é o saber, logo 
estabelecer a verdade. Foucault também esclarece que, do termo poder, 
nasce outro conceito chamado biopoder, ou seja, o poder exercido sobre 
os corpos humanos, sobre a sexualidade e as relações sociais.

Posto isso, discutir gênero e sexualidade em uma abordagem in-
terseccional torna-se essencial para a promoção de uma sociedade plu-
ral e respeitosa. No ambiente acadêmico, tampouco é diferente. Nesse 
sentido, o trabalho objetiva analisar os impactos da abordagem inter-
seccional de gênero e sexualidade no processo formativo de graduandos 
do 5º período de Pedagogia da Universidade Federal do Acre – UFAC, 
campus Rio Branco. Este estudo constitui-se em uma pesquisa qualita-
tiva, exploratória, da qual participaram voluntariamente 35 estudantes 
do curso de Pedagogia da UFAC.

1 Mestranda do Programa de Pós–Graduação em Educação (PPGE) da Uni-
versidade Federal do Acre – Campus Rio Branco.
2 Professora Doutora na Universidade Federal do Acre – Rio Branco – 
Acre. 
3 Professora Doutora na Universidade Federal do Acre – Rio Branco – 
Acre.
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O corpus desta etapa da pesquisa4 compõe-se de 35 cartas, cuja 
escrita foi solicitada para o processo de avaliação dos estudantes ao fim 
da execução do componente curricular Ensino de Ciências, no curso de 
Pedagogia em 2024. A análise desse material resultou na construção a 
posteriori das categorias “Gênero, Corpo e Sexualidade” e “A impor-
tância da disciplina Ensino de Ciências para a Formação Inicial”.

Partindo deste prisma, apesar do viés crítico, que questiona as 
desigualdades na condição humana, sobretudo de classe social, abor-
dado na formação desse professor para essa etapa da escolarização, as 
discussões e estudos que envolvem gênero, sexualidade e raça/etnias, 
simultaneamente, ainda são tímidos e enredados em uma teia de ten-
sões, o que motiva a investigação desta temática no curso.

O trabalho está organizado da seguinte forma: na primeira se-
ção, apresentam-se breves concepções de gênero e sexualidade em uma 
abordagem interseccional. Em seguida, passa-se para a seção de análise 
e discussão dos dados decorrentes da interpretação das fontes – cartas 
narrativas –, e, por fim, são apresentadas as considerações finais.

METODOLOGIA

Este estudo constitui-se em uma pesquisa de natureza qualita-
tiva, exploratória, que utilizou a análise de conteúdo de Bardin (2011) 
para a interpretação do corpus da pesquisa, composto por 35 cartas5 
narrativas, escritas ao término da disciplina Ensino de Ciências por 35 
estudantes do 5º período do curso de Licenciatura em Pedagogia da 
UFAC, sendo 33 mulheres e 2 homens. No período de realização dessa 
disciplina, também foi realizado o Estágio Docência de uma mestranda 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE – UFAC), na li-
nha de pesquisa formação de professores: educação e linguagens.

Os estudantes foram solicitados a se expressar em cartas sobre 
suas experiências no processo de apropriação dos conteúdos de ensi-
no referentes ao componente curricular Ensino de Ciências. Na análi-
se preliminar desses escritos, foram elaboradas categorias a posteriori, 
emergentes de uma leitura flutuante que “consiste em estabelecer con-
tato com os documentos a analisar e em conhecer o texto deixando-se 
invadir por impressões e orientações” (Bardin, 2011, p. 126). Nessa 

4 Nesse trabalho são apresentados resultados preliminares da pesquisa Educação sexual: um 
olhar para as concepções de professores em formação inicial e nas práticas pedagógicas nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental em Rio Branco – Acre, desenvolvida no âmbito do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da UFAC.
5 Para preservar a identidade dos acadêmicos, no texto serão identificados por A1, A2, A6, 
A10, A20 e A29. Todos assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE. 
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operação, verificou-se a reiteração dos conteúdos escritos, identificados 
com características em comum, agrupados por conter traços e atributos 
semelhantes (Bardin, 2011), os quais resultaram nas duas categorias: 
“Gênero, Corpo e Sexualidade” e “A importância da disciplina Ensino 
de Ciências para a Formação Inicial.”

GÊNERO E SEXUALIDADE: UMA ABORDAGEM IN-
TERSECCIONAL

Para adentrar nos aspectos relacionados ao gênero e à sexualida-
de, demanda-se, inclusive, compreender outras perspectivas, como as 
epistemologias do corpo humano, sobretudo seus modos de construção 
históricos e culturais. Almeida (2016, p. 61) destaca que:

A história do corpo transcende a narrativa da produção da anato-
mia e fisiologia, da sucessão dos saberes e teorias e seus propósitos de 
elucidar os mecanismos de funcionamento e vulnerabilidade às doenças 
e agressões do ambiente e aos mistérios do corpo.

Isto é, a história do corpo humano vai além da descrição científi-
ca de aspectos estritamente ligados à Biologia, como anatomia, fisiolo-
gia e a evolução médica sobre o funcionamento do corpo humano, suas 
doenças e agressões do ambiente. A autora sugere que a compreensão 
do corpo humano não se resume à luz científica que elucida seu fun-
cionamento, mas envolve também, e não menos importante, dimensões 
como significados culturais e históricos que são incumbidos ao longo 
do tempo. Essa perspectiva direciona-se ao fato de que o corpo é um 
objeto multifacetado, cuja história envolve interpretações políticas, so-
ciais e simbólicas que vão além das interpretações biológicas. Nesse 
sentido, diferentes sociedades atribuem diferentes significados ao corpo 
humano, bem como ao gênero, à sexualidade, ao poder e à identidade.

Esses entendimentos são, por sua vez, importantes para que os 
conceitos de gênero e sexualidade atribuídos por uma perspectiva bio-
lógica não sejam desconsiderados, mas, sobretudo, que não sejam im-
postos como os únicos adequados e normativos na sociedade. Gênero e 
sexo, e suas intrínsecas relações, sugerem que o que é entendido sobre o 
sexo biológico não é neutro ou tão somente científico, mas se engendra 
em reivindicações sobre gênero. Laqueur (2001) reconhece a existência 
do sexo biológico e do dimorfismo sexual, isto é, as diferenças físicas 
presentes nos gêneros feminino e masculino, pois resultam de proces-
sos evolutivos. No entanto, destaca que essas interpretações concedidas 
ao sexo estão sempre inseridas em uma disputa histórica e social no que 
diz respeito ao gênero e ao poder.
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Nesse sentido, Laqueur (2001, p. 23) afirma que “o sexo, tanto 
no mundo de sexo único como no de dois sexos, é situacional; é expli-
cável apenas dentro do contexto da luta sobre gênero e poder.” Ou seja, 
a interpretação de sexo se diversifica conforme o contexto histórico e 
social. Logo, entendemos que sexo não é apenas uma questão biológi-
ca, mas algo que está intrinsecamente ligado às construções de gênero 
e às relações de poder nos meios sociais. Partindo dos pressupostos 
expostos pelo autor, o sexo depende diretamente do gênero, e não o 
contrário. Thomas Laqueur, em uma de suas obras, e baseado nos argu-
mentos de Catharine Mack, aponta que (2001, p. 24):

Thomas Laqueur em uma de suas obras e baseada nos argumen-
tos de Catharine Mack aponta que (2001, p. 24):

[...] gênero é a divisão de homens e mulheres causada ‘pelas exi-
gências sociais de heterossexualidade, que institucionalizam a do-
minação sexual masculina e a submissão sexual feminina’; o sexo 
– que vem a ser a mesma coisa – são relações sociais ‘organizadas 
para que o homem possa dominar e a mulher submeter-se’. 

Essa concepção de gênero e sexo, a partir de uma perspectiva crí-
tica e feminista, indica que ambas as categorias são produções sociais, 
mas que reforçam e mantêm relações de poder, especialmente quando 
inseridas no contexto da cisheteronormatividade.6 O gênero, como uma 
construção social, apresenta-se como a divisão entre homens e mulhe-
res, que não é biológica, mas imposta por normas heterossexuais na 
tentativa de naturalizar, exigir e normatizar essa visão. Essas exigências 
dizem respeito ao modo como as sociedades moldam as identidades 
de gênero, tendo como base as expectativas binárias, que também se 
encaminham para a construção de uma sociedade preconceituosa e ho-
mofóbica.

Ao impor os papéis de gênero, a sociedade legitima e naturali-
za a dinâmica de poder em que os homens dominam e as mulheres são 
subalternizadas. Isso significa que a forma como o gênero é construído 
socialmente serve para manter a desigualdade e a opressão de gênero, 
que também é uma relação de poder. Biroli, Machado e Viggione (2020, 
p. 17-18) ressaltam que a ideia de gênero demorou para ser amplamen-
te aceita em documentos internacionais e, especialmente, em discussões 
parlamentares, campanhas eleitorais e manifestações na América Latina.

6 Termo utilizado para se referir às normas impostas pela sociedade de identidade Cisgênero, 
isto é, pessoas que concordam com o gênero de nascimento; a orientação sexual heterosse-
xual, sendo a orientação de pessoas que se atraem pelo gênero oposto, e, normatividade, usado 
para normatizar lógicas binárias, descartando toda e qualquer tipo de possibilidades. 
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Por sua vez, a produção epistemológica feminista possui tanto 
dimensões políticas quanto acadêmicas. Isso significa que o feminismo 
não se limita ao movimento de ativismo social, mas desenvolve refle-
xões que se entrelaçam ao campo acadêmico, constituindo uma teoria 
consolidada. Desse modo, além de documentar e expor, a teoria femi-
nista questiona os fundamentos das desigualdades de forma a desafiar 
as normas patriarcais e heteronormativas, que, por sua vez, predomi-
nam e sustentam as relações de poder.

Quando o gênero e a sexualidade são pautas de discussões no 
meio acadêmico, “iniciativas conservadoras tendem a aparecer quando 
segmentos sociais minoritários que desafiam a ordem estabelecida se 
fortalecem ao ponto de ameaçar os fundamentos de ideias e matérias 
das instituições” (Biroli, Machado e Vaggione, 2020, p. 25). Essas ini-
ciativas conservadoras crescem e prosperam em um movimento reativo 
ao fato de pessoas historicamente minorizadas adquirirem força e desa-
fiarem as normas e valores tradicionais. Logo, questionam as estruturas 
de poder e as ideias dominantes fundantes das instituições.

Os pressupostos da teoria Queer7, preconizados por Judith Butler 
(2003), questionam, rompem com essas ideias e concepções de mundo 
conservadoras, neoconservadoras e dominantes. O termo Queer, ante-
riormente fora usado como expressões pejorativas para insultar as pes-
soas que não se adequavam aos padrões cisheteronormativos. Desse 
modo, “queer, efetua a investigação e a desconstrução de categorias 
precedidas pelos estudos de gênero como: ‘gays, lésbicas, fêmea, femi-
nino’ afirmando a indeterminação e instabilidade de todas as identida-
des sexuadas e “generificadas” (Salih, 2015, p. 20). Aceitar normas rí-
gidas não está na pauta da teoria queer, mas abrir espaços para a fluidez 
e diversidade de identidade, sim. Salih (2015, p. 20) ressalta ainda que 

É importante ter em mente que um dos contextos definidores para a 
teoria queer nos anos 1980 e 1990 foi o vírus da Aids e as reações 
de muitos defensores da ‘cultura hétero’ contra os gays, em resposta 
ao que era (e ainda é) geralmente visto como ‘praga gay’. Diante 
dessas violentas reações, torna-se ainda mais importante investigar 
as formulações da ‘normalidade’ sexual para revelar o que, sobre-
tudo aquelas identidades que se apresentam ostensivamente como 
héteros, legítimas, singulares e estáveis, têm que queer por debaixo 
de sua aparente ‘normalidade’.

A Aids (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) foi ampla-
mente vista como uma “praga gay”, isso reforçou preconceitos e es-

7 Esse termo redesdobra e desestabiliza as categorias sexuais e as categorias originalmente 
derrogatórias da identidade homossexual (Butler, 2003, p. 165). 
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tigmatização contras pessoas LGBTQIAPN+. 8Diante da violência 
e discriminação, a teoria queer torna-se ainda mais importante como 
ferramenta para desconstrução das normas, especialmente no que diz 
respeito à “normalidade sexual”. A teoria queer, para além de uma fer-
ramenta de desconstrução, também dialoga com a interseccionalidade, 
quando reconhece que as experiências e vivências de discriminação 
mudam de acordo com fatores como gênero, raça, classe social, dentre 
outros. Torna-se fundamental compreender como os diferentes eixos de 
opressão se entrelaçam para afetar as vivências de grupos subalterniza-
dos e marginalizados em diferentes formas e complexidades. Crenshaw 
(2002, p. 177) reitera o conceito de interseccionalidade: 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da 
forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e 
outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações 
e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais 
eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento. 

A interseccionalidade é uma ferramenta teórica que objetiva enten-
der como diferentes sistemas de opressão: racismo, patriarcado, opressão 
de classe, dentre outros, interagem e encaminham-se para a criação de 
formas complexas de desigualdades. Exemplos disso são os preconceitos 
que uma mulher negra ou indígena e empobrecida sofre, isto é, tanto por 
ser mulher (machismo, patriarcado, sexismo, misoginia) quanto por ser 
negra (racismo) e pobre (opressão de classe). Por outro lado, uma mulher 
branca e rica, por exemplo, pode vir a sofrer preconceitos por ser mulher, 
mas nunca por ser preta e nem por ser pobre (Assis, 2019). 

Assim, essas opressões se ajustam em um sistema que incide 
sobre uma mesma pessoa para criar experiências de marginalização e 
subalternização. As pessoas sofrem a ação concreta da interseção de 
um conjunto de opressões que atuam de forma política sobre várias di-
ferenças, intensificando as desigualdades. Essas opressões configuram 
processos dinâmicos que impactam a vida de pessoas de forma multifa-
cetada. Isso acarreta a invisibilidade e a descaracterização dos direitos 

8 Sigla usada para inclusão de pessoas minoritárias como: Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans-
gênero, Transsexuais, Travestis, Queer, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais, Não-binários, e 
+, símbolo usado para incluir outras possibilidades de categorias sexuais que não se encaixam 
nos padrões normativos.  
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desses sujeitos marginalizados. Essa inviabilização também é eviden-
ciada dentro da sala de aula, nos cursos superiores em licenciaturas, 
e se sobrepõe à lógica discriminatória, reforçando que o preconceito 
enraizado na concepção de sujeitos em formação inicial pode e/ou vai 
refletir em práticas pedagógicas na educação básica, se não passar por 
uma intervenção que o desconstrua.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

O curso de Pedagogia da Universidade Federal do Acre iniciou 
as atividades formativas de sua primeira turma, em 1971, na modali-
dade de licenciatura plena e se destinava a habilitar, simultaneamen-
te, professores para as matérias pedagógicas do segundo grau e pro-
fissionais nas áreas de administração escolar, orientação educacional 
e inspeção escolar. O curso passou por transformações decorrentes do 
cenário social, político, econômico e cultural do país, das políticas edu-
cacionais, da produção teórica do campo da educação e de alterações 
na compreensão do papel do pedagogo nos sistemas de ensino e sobre 
o exercício da docência na educação básica, concomitantes ao processo 
de redemocratização brasileira e dos próprios sistemas de ensino pú-
blicos.

O perfil profissional do pedagogo egresso vigorou até o ano de 
1995, quando passou a formar, em um curso de 3.525 horas de dura-
ção, o Professor do Magistério da Educação Infantil e Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, em cumprimento ao Decreto Presidencial n. 
3.276/99, da Resolução CNE/CP n. 01/2002 e do artigo 32 da LDBEN 
n. 9.394/96, comprometendo-se efetivamente com a educação da in-
fância acreana. Isso se refletiu em seu projeto curricular, suas práticas 
pedagógicas, seus múltiplos fazeres, os ideários, as lutas, as dinâmicas, 
ambiguidades e tensões que atravessaram e caracterizaram a formação 
de professores e a educação no Estado do Acre.

Os participantes que compõem o universo desta pesquisa consis-
tem em uma turma composta majoritariamente por mulheres. Isso evo-
ca, segundo Fagundes (2005), uma análise da construção da identidade 
feminina, em como ela é socialmente definida. 

No caso das mulheres, em particular, a sua destinação para carrei-
ras do magistério soma-se ao que a sociedade vem definindo como 
características e necessidades femininas: ser paciente, ter jeito para 
lidar com crianças, ser abnegada, altruísta e, até mesmo, poder con-
ciliar as atividades profissionais às domésticas, continuamente as-
sumidas (Fagundes, 2005, p. 58). 
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Destarte, a forma como a sociedade molda as perspectivas em 
relação às experiências femininas, sobretudo no contexto de carreiras 
docentes, indica que a escolha do magistério para o público feminino 
não condiz somente com a preferência pessoal, mas está estreitamente 
ligada a estereótipos de gênero, os quais valorizam a ideia de que as 
mulheres consigam adequar-se a obrigações profissionais e domésticas 
(Fagundes, 2005). Isso perpetua discursos de subordinação e desvalo-
rização, potencializando o modo como as normas sociais influenciam a 
compreensão e a valoração das carreiras femininas.

GÊNERO, CORPO E SEXUALIDADE
Nas discussões que envolvem representações sociais de gênero, 

corpo e sexualidade com a turma do 5º período do curso de Pedagogia 
da UFAC, obtiveram-se as categorias descritas no Quadro 1, com as 
respectivas codificações referentes às suas autorias.

Quadro 1: Narrativas referentes a primeira categoria 
Categoria de 

análise Narrativas

Gênero, corpo e 
sexualidade

“[...] gostei muito da sua abordagem sobre gênero e orientação 
sexual. Como uma pessoa que não se encaixa na heteronorma-
tividade, foi bom ver um tema tão importante saindo da superfi-
cialidade e desrespeito em que era falado antes. A ciência é au-
toconhecimento do meu corpo. É a capacidade de participação 
política[...] Sem acesso a ela, estaríamos sempre sob controle 
de grandes empresas, do sistema liberal capitalista e de políticas 
negacionistas.” (A2)
“Tivemos uma aula sobre sexualidade e parto, o que foi esclare-
cedor e chocante. [...] Tivemos seminários; nesses seminários, 
debatemos questões de gênero, sexualidade, orientação sexual, 
machismo, etc.” (A4)
“Um tópico que me impactou foi Gênero e Sexualidades: a 
abordagem desse tema foi essencial para compreendermos a im-
portância de incluir discussões sobre diversidades e identidade 
de gênero e orientações sexuais. Essa disciplina nos preparou 
para discutir de forma inclusiva e respeitosa em sala de aula.” 
(A6)
“A ciência se interliga à sociedade, à política, à cultura e a ou-
tras disciplinas. Sobre gênero, compreendi que as escolas ainda 
seguem o padrão dos conservadores ao tratar pouco essa temáti-
ca e como o feminismo teve e tem sua força na busca pelo direi-
to de todos, para que a sociedade saia da bolha e veja e respeite 
a diversidade existente no nosso mundo.” (A10)

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas cartas narrativas dos alunos 5º período de Pe-
dagogia 2024.
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A partir da narrativa de A2, nota-se que o reconhecimento de 
discussões de gênero e orientação sexual, partindo da premissa que não 
se alinha a uma perspectiva heteronormativa, é importante, além de ser 
representativo. Isso ergue alicerces para a valorização da diversidade e 
complexidade das identidades.

Butler (2003) destaca que os encaixotamentos sexuais, princi-
palmente quando os discursos são voltados para a heterossexualida-
de, não são naturais, tampouco inerentes, mas são construções sociais 
regulamentadas. Ao retratar a heterossexualidade como um “fetiche” 
instituído socialmente, preconiza-se que as expectativas que a rodeiam 
são fantasias que servem a interesses políticos e sociais, em vez de algo 
natural. O “corpo dilacerado” e as “guerras travadas entre as mulheres” 
destacam que as violências nascem dessas construções, corroborando 
para a desvalorização e opressão de identidades femininas. Essas vio-
lências, entendidas como textuais, se evidenciam em discursos e narra-
tivas que delineiam a forma como os corpos e identidades são vistos, 
sobretudo, representados.

Na narrativa de A4, a experiência das aulas sobre parto e se-
xualidades trouxe à tona temas que muitas vezes são silenciados nos 
currículos. Isso sugere que aspectos considerados por A4 como escla-
recedores e chocantes desenham discussões que informam e desafiam 
as percepções prévias dos alunos. Partindo desta premissa, a lógica da 
seleção cultural se encaixa muito bem nesta discussão, justamente pelo 
processo de incluir ou excluir informações e conteúdos dos currículos 
formais. Essa seleção suprime, por exemplo, temas como gênero, se-
xualidade, machismo, inclusive sobre parto, sendo estes temas impor-
tantes a serem abordados desde as séries iniciais, mas que são omitidos 
pela escola.

Salles (2022) reitera que discussões sobre o que deve ser ensina-
do não dizem respeito apenas a questões educacionais, mas envolvem 
questões políticas e ideológicas. A construção do currículo, nesse senti-
do, está ligada às questões de classe, conflitos sociais, gênero e etnias, 
que se encaminham para fins capitalistas. Ou seja, a seleção de conhe-
cimentos de alguns grupos sociais é considerada digna de transmissão; 
no entanto, a cultura e a história de outros são vilipendiadas.

Em relação à importância do tema gênero e sexualidade na for-
mação, o acadêmico A6, em sua narrativa, menciona o impacto, suge-
rindo que esses assuntos, além de transformadores, ajudaram a entender 
o quão relevante é inserir discussões sobre diversidades sexuais e gêne-
ro nas práticas docentes. O acadêmico também reitera que a disciplina 
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preparou os alunos em formação inicial para, além de incluir os temas, 
debatê-los com respeito e se preparar para as realidades que serão en-
contradas em sala de aula. Essas realidades são inerentes ao processo de 
interseccionalidade, principalmente quando temas como raça, gênero e 
classe social estão em pauta.

Bairros (1995) pontua que essas intersecções entre gênero, raça 
e classe social surgem como elementos que integram vivências que nos 
tornam seres humanos. Essas vivências são cruciais para entender as ex-
periências, especialmente da mulher negra no Brasil. Reconhecer isso 
é não analisar esses elementos interseccionais separadamente. Nesse 
sentido, a abordagem dessas questões nos ambientes educacionais pro-
move diálogos com a interseccionalidade, de modo a ser compreendida 
e, portanto, reconhecida. Além disso, os alunos podem se empoderar 
e se engajar nas lutas contra as desigualdades sociais, principalmente 
quando jovens e mulheres pretas são excluídos da sociedade, fato que 
corrobora para o silenciamento e a morte desses sujeitos inseridos em 
um sistema onde a necropolítica e a necroeducação operam.

Logo, vem à tona a narrativa de A10, que aborda a interconexão 
entre a sociedade, ciência e política, enfatizando o modo conservador 
em que assuntos de interseccionalidade são tratados nas escolas. Esse 
conservadorismo, erguido pelo processo da cisheteronormatividade, é 
a base para a homofobia. A homofobia se configura como qualquer tipo 
de discriminação e violência contra pessoas LGBTQIAPN+.

Nesse sentido, com o intuito de combater esses preconceitos, foi 
realizada uma ação do projeto “Escola sem homofobia”9; no entan-
to, o material foi vetado pela presidenta Dilma Rousseff em 2011, por 
pressão da bancada conservadora. Um dos protagonistas que apelidou 
o material como “kit gay” era o então deputado federal Jair Bolsonaro, 
sendo esses, respectivamente, um grande retrocesso e um terrível vírus 
que assolou e disseminou parasitas que contaminam mentes fúteis, con-
cretizando a estupidez humana até hoje na educação brasileira (Araújo; 
Cruz; Dantas, 2018).

9 Em conjunto de ferramentas educacionais, destinadas ao ensino médio, que visam à des-
construção de imagens estereotipadas sobre lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
e para a promoção do convívio democrático com a diferença no ambiente escolar. Orienta-se 
pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade, da equidade, da laicidade do Estado, da 
universalidade das políticas, da justiça social (ECOS, 2010).
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IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA ENSINO DE CIÊNCIAS 
PARA A FORMAÇÃO INICIAL

No tocante à importância da disciplina Ensino de Ciências no 
processo de formação inicial, os alunos discorreram o que segue no 
quadro 2, a saber:

Quadro 2: Narrativas referentes à segunda categoria 
Categoria de análise Narrativas

Importância da disciplina 
Ensino de Ciências para a 

Formação Inicial

Nos permitiu entender, compreender que assuntos so-
cioculturais também compõem a ciência. (A1)
“Desde os primeiros anos escolares, o Ensino de 
Ciências tem um papel importante no desenvolvi-
mento do pensamento crítico e na visão de mundo ao 
nosso redor. [...] Este é um período de grande cres-
cimento intelectual e de contribuições significativas 
para o corpo de conhecimentos científicos. [...] Por 
meio de uma educação cientifica, cultivamos mentes 
curiosas, capitamos futuros cientistas e contribuímos 
para um mundo mais informado e tecnologicamente 
avançado.” (A20)
“A recusa da Ciência moderna em aceitar autoridade 
da religião sobre a natureza sendo o saber revelado 
pela tradição. Que a liberdade científica prove que é 
possível rompem concepções tradicionais quando se 
usa a matemática para descobrir as leis naturais e as 
regularidades segundo as quais acontecem os fenôme-
nos.” (A29)

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nas cartas narrativas dos alunos 5º período de Pe-
dagogia 2024.

É importante entender, a partir da perspectiva de A1, que a ciência 
compreende também assuntos socioculturais e que não é uma esfera 
isolada. Isso significa que a ciência, sendo entrelaçada por aspectos 
sociais, culturais e políticos, influencia a produção dos conhecimentos 
científicos. Isso ajuda, de certa forma, a compreender e promover a 
educação crítica. Para Vale (1995, p. 1), “Hoje, sem dúvida, a ciência 
constitui a forma mais eficiente de gerar conhecimento significativo 
no âmbito das sociedades contemporâneas.” A ideia de conhecimento 
significativo propõe que, com rigor metodológico e base empírica, 
surge a formulação de teorias. Isso significa que a ciência possui a 
capacidade de atualizar evidências, além de garantir interconexões 
sociais, humanas e complexas.
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Essa complexidade recai sob o prisma da educação, como pon-
tua A20, enfatizando que o Ensino de Ciências no processo de formação 
inicial possui a capacidade de desenvolver o pensamento crítico, uma 
vez que as aulas fogem dos padrões didáticos e metodológicos e não 
ocultam informações pertinentes, como gênero, corpo e sexualidade, 
contribuindo para uma formação diversa, sem preconceitos, sobretudo 
humana.

Levando em consideração esses aspectos humanísticos, em sua 
narrativa, A30 frisa algumas tensões entre ciência e religião. A lógica des-
tacada por A30 é de que a ciência se nega a aceitar as imposições religio-
sas no que diz respeito aos conhecimentos científicos. Por isso, a ciência é 
baseada em evidências, lógicas e fatos. Essa conduta representa rupturas 
de conceitos e concepções convencionais que são “embasadas” e revela-
das como verdades absolutas pelas amarras religiosas. Essas amarras, por 
sua vez, erguem muros e dificultam que questões como a diversidade se-
jam abordadas, sendo então negligenciadas, e, quando quiçá abordadas, 
são com vieses preconceituosos, deturpados e desumanos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa revelou, com base nas narrativas dos alunos, o quanto 
as questões interseccionais, especialmente gênero e sexualidade, são vi-
lipendiadas nos contextos educacionais, o que reafirma a ideia da sele-
ção cultural do currículo. A ausência de representações homossexuais, 
assim como das demais dissidências sexuais, nos currículos e discursos 
que são materializados nos materiais didáticos, mídias e no chão das 
escolas acaba negando a existência desses sujeitos e, mais que isso, 
as formas de amor e afetividade, sendo elas negadas, desvalorizadas e 
inexistencializadas.

A heterossexualidade constitui a referência natural e normal, 
portanto, única e válida. E, por seu turno, a cisheteronormatividade 
consiste na base dos processos homofóbicos na sociedade. Dessa for-
ma, urge trabalhar, fazer e aprender nas escolas, tanto na formação ini-
cial quanto nas formações continuadas, as abordagens interseccionais 
nas práticas pedagógicas. Ser professor impõe o despir-se de quaisquer 
esferas preconceituosas e violências contra pessoas LGBTQIAPN+, 
mulheres, especialmente pretas e pobres. Essas pessoas minorizadas 
precisam urgentemente ser representadas nos meios sociais, não excluí-
das e muito menos mortas por serem quem são e, mais, por não esco-
lherem ser quem são.
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Os resultados mostram a importância de discussões interseccio-
nais sobre gênero, sexualidade e classe no processo de formação do 
pedagogo, que se entrelaçam com o fortalecimento dessas abordagens 
no chão das escolas, nas práticas profissionais docentes. Nesse sentido, 
conclui-se que o processo formativo do pedagogo carece dessas incor-
porações nos seus componentes curriculares, visto que a complexidade 
dessas discussões transborda o limite disciplinar do Ensino de Ciências. 
Em outras palavras, são discussões essenciais para a promoção de re-
flexões e contribuições às questões pertinentes aos estudos de gênero, 
sexualidade e classe.
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CONTRIBUIÇÕES DOS ESTUDOS 
DE GÊNERO E FEMINISTAS NA 

DESCONSTRUÇÃO DOS DISCURSOS 
CONSERVADORES NA EDUCAÇÃO

Edilaine Cesar1

Daniela Finco2

INTRODUÇÃO

Este trabalho destaca as contribuições dos movimentos feminis-
tas e a afirmação dos estudos de gênero frente a um cenário social e 
político desafiador, em que discursos conservadores antigênero ques-
tionam a relevância desses debates na educação. Nos últimos anos, gru-
pos antigênero e antifeministas têm tentado desacelerar o progresso dos 
direitos fundamentais das mulheres, dominando espaços estratégicos 
na educação com discursos conservadores e fundamentalistas, o que 
dificulta o desenvolvimento de uma agenda política de gênero.

O trabalho mostra como debates sobre direitos das mulheres e 
avanços em agendas de gênero na educação têm sido abafados por dis-
cursos ultraconservadores que buscam apagar as conquistas dos movi-
mentos feministas. A utilização do termo “ideologia” busca atribuir um 
caráter ilusório à categoria “gênero”. Procura-se, com isso, retirar do 
conceito de gênero suas conotações positivas (como a luta por igualda-
de entre homens e mulheres), impondo conotações negativas, por meio 
da associação do conceito de ideologia como sinônimo de falsidade 
(Rohden, 2024).

Desse modo, o trabalho tem como proposta problematizar este 
fenômeno, que se popularizou de modo global, com discursos aber-
tamente homofóbicos, racistas e antiaborto, que procuram tipificar o 
debate de gênero como mera “ideologia”, numa tentativa de questionar 
o status científico dos Estudos de Gênero. Isso constitui uma rede dis-
cursiva e politicamente legitimada, que defende a retomada da biologi-
zação da diferença sexual, bem como a renaturalização das arbitrarie-
dades sociais de hierarquização das diferenças (Duarte e Finco, 2024).

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São 
Paulo - Unifesp Guarulhos. Professora da Rede de Educação da Rede Municipal de São Paulo. 
2 Professora do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de São Paulo - Unifesp Guarulhos. Coordenadora do Grupo de Pes-
quisa Gênero, Educação da Pequena Infância Cultura e Sociedade - Unifesp- Brasil. 
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Trata-se de um estudo de caráter bibliográfico, baseado nos re-
sultados parciais de uma pesquisa de doutorado, que analisa como o 
campo acadêmico sobre gênero, impactado pelos movimentos feminis-
tas, tem se consolidado como um relevante campo científico para refle-
tirmos sobre o cenário atual. O trabalho valoriza a presença e o papel 
histórico das feministas, enfatizando a necessidade de reconhecer suas 
contribuições ao longo do tempo. A metodologia envolve uma análise 
bibliográfica que oferece uma compreensão das contribuições dos estu-
dos feministas e de gênero, além de dialogar com estudos sobre como 
as ofensivas antigênero impactam a política e a educação brasileira.

O trabalho se baseia em teóricas dos estudos feministas e de gê-
nero, como Louise Tilly (1994), Joan Scott (1995), Manuel Castells 
(1999), Linda Nicholson (2000), Evelyn Fox Keller (2006), Adriana 
Piscitelli (2009) e Nuria Varela (2019, 2023), que tratam das contribui-
ções do feminismo, assim como do conceito de gênero como ferramen-
ta acadêmica e política. Além disso, inclui estudos mais recentes sobre 
o movimento antigênero, como os de Richard Miskolci e Maximiliano 
Campana (2017), Flávia Biroli (2018), Rogério Diniz Junqueira (2022), 
Sônia Weidner Maluf (2024) e Fabíola Rohden (2024), que abordam o 
crescimento de movimentos fundamentalistas e antigênero nas últimas 
décadas. Com isso, o trabalho busca reafirmar os estudos de gênero 
como um campo científico essencial para o reconhecimento dos direitos 
e do bem-estar social. Em outras palavras, destaca que as contribuições 
dos movimentos feministas, parte fundamental das conquistas alcança-
das ao longo de gerações, precisam ser estudadas e contadas.

No Brasil, a primeira mulher a ocupar a presidência, Dilma Rou-
sseff, foi eleita e enfrentou um processo de destituição em 2016, impul-
sionado por forças conservadoras que culminaram em um golpe e sua 
queda. Com o crescimento da extrema direita no Congresso, discursos 
ultraconservadores contribuíram para o seu impeachment, pavimentan-
do o caminho para a eleição de Jair Bolsonaro em 2018. Conhecido por 
levantar bandeiras contra pautas feministas e LGBT+, seu governo for-
taleceu movimentos com ofensivas conservadoras pautadas na “ideolo-
gia de gênero”, utilizando uma estratégia semântica acompanhada pela 
promoção de um pânico moral, buscando impedir debates importantes 
sobre diversidade sexual e de gênero (Almeida e Henning, 2024).

Torna-se comum nesses movimentos a ideia de que existiria um 
“corpus científico” coeso chamado de “teoria de gênero”, sinônimo 
para uma espécie de teoria conspiratória, no contexto de uma “revo-
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lução cultural” em que os fatos biológicos sobre homens e mulheres 
seriam negados ou subsumidos à fluidez de gênero. Seria um pro-
jeto de engenharia social, no qual os homens não seriam mais mas-
culinos e tampouco as mulheres femininas, cada um/uma podendo 
escolher o seu sexo e orientação sexual. (Rohden, 2024, p.78)

Acompanhamos como grupos ultraconservadores têm tentado 
silenciar os estudos de gênero, rotulando-os como ideologia e propa-
gando discursos que demonizam o movimento feminista e o conceito 
de gênero (Varela, 2019). As diretrizes antifeministas e a exclusão de 
feministas dos processos políticos nos últimos tempos também têm ge-
rado retrocessos nas políticas de igualdade de gênero, ocasionando um 
aumento significativo da violência, marcada e datada por décadas, con-
tra as mulheres. “Como parte de um contramovimento, os atores contrá-
rios às políticas feministas disputam ativamente o Estado e a sociedade, 
procurando obter vantagens em relação aos movimentos feministas e 
bloquear ou ressignificar suas agendas” (Biroli, Tatagiba e Quintelas, 
2024, p. 5).

A visão de gênero como ideologia e a percepção do feminismo 
como parte integrante dessa ideologia — ou seja, como adversário da 
sociedade — ressaltam a necessidade de reforçar a luta em defesa de 
tais estudos, destacando as contribuições feministas. O conceito de gê-
nero tornou-se relevante na academia para compreender os marcadores 
sociais e os papéis das mulheres na sociedade. A legitimação das mu-
lheres na história e suas lutas por uma sociedade mais justa são vistas 
como um campo de estudo importante. Tilly (1994) destaca a conexão 
direta entre a história das mulheres e a transformação social, enquanto 
Scott (1995) observa que a evolução da história das mulheres/feminis-
tas culminou na análise de gênero, oferecendo uma abordagem especia-
lizada e politizada.

Desse modo, a estrutura deste trabalho está dividida em três par-
tes. A primeira parte aborda como o movimento antigênero, um fenô-
meno transnacional, tem invadido espaços educacionais e políticos com 
discursos misóginos, homofóbicos e racistas, buscando descaracterizar 
os estudos de gênero e feministas. A segunda parte explora as contri-
buições das diferentes fases dos movimentos feministas, bem como a 
consolidação do conceito de gênero. Por fim, a terceira parte retoma 
as reflexões e destaca como tais estudos e movimentos sociais são re-
levantes para refletirmos sobre os desafios envolvendo o cenário atual 
brasileiro.
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MOVIMENTO ANTIGÊNERO E O CAMPO DE PESQUI-
SA DE GÊNERO

O campo de estudos de gênero e feministas tem ganhado destaque 
nas últimas décadas, tanto pelos esforços que o definem como relevante 
para análises científicas no contexto acadêmico, quanto pelas ofensivas 
de grupos ultraconservadores e fundamentalistas que tentam deslegiti-
má-lo como um campo da ciência. Essas perspectivas colocam o desafio 
de reafirmar a importância de tais estudos como campos de pesquisa le-
gítimos, envolvendo problemáticas atuais e bastante relevantes. Nas úl-
timas décadas, movimentos ultraconservadores e fundamentalistas têm 
promovido a ideia de que o conceito de gênero é uma ameaça à socie-
dade, especialmente à família nuclear, alegando que distorce as noções 
de feminilidade e masculinidade, principalmente entre crianças e jovens 
(Junqueira, 2022). Com apoio de setores políticos, econômicos e religio-
sos de extrema direita, esses grupos defendem que a família tradicional é 
a base da sociedade e do progresso econômico (Gava, 2023).

Com a eleição de Jair Bolsonaro em 2018, a “família” tornou-se 
central nos discursos ultraconservadores. O governo buscou fazer da 
família o pilar de sua gestão, contudo, transferiu a responsabilidade do 
Estado para a esfera doméstica, especialmente para as mulheres, alinha-
do aos interesses neoliberais (Maluf, 2024). A criação de políticas de 
assistência social, em vez de combater as desigualdades sociais, serviu 
aos objetivos econômicos do neoliberalismo. Nesse cenário, o concei-
to de gênero é apresentado como uma ideologia que ameaça o núcleo 
familiar, e as feministas são associadas a essa visão. Rohden (2024) 
acrescenta que a “teoria de gênero” é tratada como uma conspiração, 
dentro de uma “revolução cultural”, que nega as distinções biológicas e 
permite mudanças fluidas de sexo e orientação sexual.

Assim, a tentativa de descaracterização do conceito de gênero 
como categoria de análise científica começa antes da 4ª Conferência 
Mundial das Mulheres, quando grupos ligados à Igreja Católica se re-
uniram na ONU para redefinir o termo “gênero” como um conceito 
meramente linguístico, esvaziando seu significado científico. Segundo 
Junqueira (2022), o termo “ideologia de gênero” surge oficialmente 
nessa conferência, em 1995, liderado por religiosos católicos e partidos 
de direita, principalmente da América Latina e dos EUA, que pressio-
naram para eliminar o conceito do campo científico e filosófico. Esses 
debates caracterizavam a teoria de gênero como um campo não cientí-
fico, mas sim como algo especulativo.
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Além disso, propõem que a expressão ideologia de gênero constitui 
um conceito em torno do qual se articula um movimento transna-
cional (em contraste com movimentos semelhantes anteriores, de 
caráter local), organizado por partidos e lobbies conservadores e 
capitaneado pela Igreja Católica, contra direitos reprodutivos e se-
xuais, igualdade de direitos entre homens e mulheres e da popula-
ção LGBT (Rohden, 2024, p. 70).

Os avanços do estudo no campo de gênero, especialmente em re-
lação aos direitos feministas, assim como reprodutivos, de sexualidade 
e do movimento LGBTQIA+, têm gerado uma forte reação de grupos 
religiosos. Organizações evangélicas e movimentos pró-vida, que bus-
cam esvaziar o valor científico dessas pesquisas. No Brasil, o Programa 
Escola sem Partido (MESP), criado em 2004, alia-se a essa cruzada, 
alegando defender a liberdade de pensamento e evitar a instrumentali-
zação política e ideológica do ensino. 

Os empreendedores morais, compostos por grupos religiosos da 
Igreja Católica, vertentes neopentecostais e indivíduos envolvidos por 
razões morais e políticas, especialmente, da extrema direita, unem-se em 
uma cruzada contra a chamada “ideologia de gênero” (Miskolci e Cam-
pana, 2017). Este movimento pode ser reconhecido já no “discurso do 
papa Bento XVI, em abril de 2008, proferido nas Nações Unidas, no qual 
reiterava que os direitos associados à religião necessitavam de proteção 
frente à ameaça do secularismo nas sociedades contemporâneas” (Roh-
den, 2024, p.83).

Grupos fundamentalistas, como a Frente Evangélica Parlamen-
tar, juntamente com partidos de direita e extrema direita que possuem 
agendas neoliberais, contam com o apoio de setores conservadores da 
sociedade que buscam se organizar em defesa do ensino de crianças e 
adolescentes contra o que consideram influências negativas, ideológi-
cas e políticas do conceito de gênero. Esse movimento é marcado pela 
iniciativa da Escola Sem Partido (MESP), que foca na “neutralidade da 
educação” e no combate ao que classifica como doutrinação ideológica, 
especialmente por grupos de esquerda e professores militantes, desde a 
educação básica até o ensino superior. Fundado em 2004 pelo advogado 
Miguel Nagib, o MESP permaneceu na obscuridade até o início da dé-
cada de 2010, quando passou a ser uma voz frequente nos debates sobre 
educação no Brasil; seu programa foi abraçado por diversos grupos da 
extrema-direita brasileira (Miguel, 2016).

O conceito de gênero tornou-se um foco central do movimento 
Escola Sem Partido, que, além de contar com o apoio de movimentos 
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religiosos, enfrenta uma crescente oposição política aos debates sobre 
gênero, com discursos conservadores voltados a proteger os valores 
familiares e sociais. Esses movimentos, apesar de buscarem reforçar 
visões tradicionais, alinhando-se a interesses de dominação, muitas ve-
zes se contradizem, com discursos que, ao mesmo tempo, se opõem ao 
conservadorismo e ao patriarcado, defendendo um suposto interesse no 
progresso social. A colaboração entre esferas religiosas e grupos con-
servadores, que tratam o conceito de gênero como uma questão ideoló-
gica, gera resistência e pânico moral, que desafia princípios religiosos e 
a estrutura da família nuclear, argumentando que a família tem autono-
mia na criação e orientação dos filhos (Junqueira, 2022).

Os movimentos antigênero, além de seu caráter econômico e po-
lítico, também se concentram na desvalorização do conhecimento pro-
duzido nos departamentos que promovem estudos de gênero, rotulan-
do-os como “não científicos” e “ideológicos” (Rohden, 2024). Trata-se 
de uma espécie de “caça às bruxas” que desconsidera as contribuições 
desse campo de estudo, principalmente quando os discursos religiosos 
fazem apelo à ciência e a uma certa ideia de natureza.

É preciso destacar que gênero é um campo teórico plural e 
interdisciplinar, baseado em pesquisas empíricas com reconhecimento 
acadêmico internacional, desenvolvido desde os anos 1970, e oferece 
uma interpretação crítica das desigualdades sociais, violências e 
violações de direitos fundamentais (Almeida e Henning, 2024). 
Portanto, conhecer os fundamentos que formalizam o conceito de 
gênero no campo científico, assim como os discursos que o apontam 
como ideologia, torna-se essencial e ganha sentido à medida que se 
busca afirmá-lo como uma categoria de análise. Nesse contexto, 
destacar a história de luta das mulheres feministas e suas conquistas para 
a sociedade valida que há um conhecimento produzido e ressignificado 
pelo campo de gênero.

OS MOVIMENTOS FEMINISTAS E OS ESTUDOS DE 
GÊNERO

Os campos de estudos feministas e de gênero envolvem impor-
tantes reflexões sobre as relações desiguais de poder e suas implicações 
sociais. Quando as mulheres se uniram em um movimento organizado 
para afirmar sua presença na sociedade, surgiu o movimento feminista, 
que representa uma bandeira unificada e organizada por mulheres em 
defesa da emancipação e mudanças sociais, marcando um avanço sig-
nificativo na luta por direitos sociais básicos.
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Castells (1999) descreve o movimento feminista como uma prá-
tica coletiva, destinada à transformação dos valores e das instituições 
socioculturais. O ponto crucial desse movimento é a defesa dos direitos 
das mulheres, promovendo um impacto significativo na racionalidade 
patriarcal. O pensamento feminista identificou no patriarcado a origem 
da opressão das mulheres, sugerindo que seu fim é possível, uma vez 
que teve um começo (Castells, 1999). Segundo o autor, o movimento 
feminista emergiu na Europa e nos Estados Unidos entre meados do 
século XIX e o início do século XX, sendo comumente dividido em 
“ondas” pelas próprias feministas. A primeira onda, conforme Piscitelli 
(2009), tinha como objetivo promover a igualdade de cidadania entre os 
sexos. Castells (1999) destaca que esse movimento culminou nas lutas 
sufragistas nos Estados Unidos, onde as mulheres buscavam o direito 
ao voto, bem como direitos políticos e civis, acesso à educação, pro-
priedade privada, herança e trabalho remunerado.

Após as conquistas da primeira onda feminista, a segunda onda 
trouxe novas reivindicações, abordando as opressões vividas pelas mu-
lheres, além de questões de classe e raça (Piscitelli, 2009). Em 1966, 
lideradas por Betty Friedan, feministas influentes criaram a Organiza-
ção Nacional da Mulher (NOW), buscando igualdade de direitos para 
as mulheres em todas as esferas (Castells, 1999). O livro de Friedan, A 
mística feminina, considerado a “bíblia” do novo feminismo, criticou 
a construção social do “feminino” como uma forma de restringir a au-
tonomia das mulheres (Miguel e Biroli, 2014), com temas abordando a 
opressão, sexualidade e patriarcado.

O movimento feminista da segunda onda também é marcado por 
diferentes correntes, destacando-se as feministas liberais, que buscavam 
igualdade de direitos, e as radicais, que combatiam a violência masculi-
na e o patriarcado. As críticas feitas pelas radicais ao movimento liberal 
de Betty Friedan levaram à inclusão de novas perspectivas, como o 
rompimento com as amarras do patriarcado. Nessa fase, a filósofa Si-
mone de Beauvoir, com o livro O Segundo Sexo (1967), aprofundou a 
discussão sobre as desigualdades entre os gêneros, argumentando que a 
identidade feminina é socialmente construída e não uma determinação 
meramente biológica. Para Citeli (2001), por muito tempo, a definição 
do feminino e do masculino foi estabelecida com base na ciência bio-
lógica, atribuindo um significado específico às mulheres e aos homens.

Nicholson (2000) destaca que as feministas dessa época associa-
ram as diferenças de gênero ao sexismo, desafiando a visão biológica 
que sustentava essas distinções. Assim, a segunda onda do feminismo 
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demonstrou que as desigualdades entre os gêneros eram construções 
culturais e não apenas naturais, buscando mudar a percepção social das 
mulheres e promover alterações estruturais para alcançar igualdade de 
direitos (Piscitelli, 2009).

Entre as décadas de 1960 e 1970, o feminismo expandiu-se glo-
balmente para outros locais. No Brasil, destacou-se na luta por direitos 
básicos e pela expansão das creches durante a ditadura militar. Nesse 
mesmo período, de acordo com Citeli (2001), cientistas norte-ameri-
canas desenvolveram estudos aprofundados que procuravam elucidar 
o gênero como um campo científico, sendo este o marco da entrada 
de mulheres na pesquisa científica. Segundo Louro (1997), a “segunda 
onda” do feminismo, que começou no final dos anos 1960, expandiu seu 
foco para incluir fundamentações teóricas, além das questões sociais e 
políticas. As feministas passaram a investigar o gênero no âmbito aca-
dêmico, desafiando a visão biologicamente determinista e explorando 
as influências sociais e culturais na formação dos papéis de gênero.

No final dos anos 1980, os movimentos feministas, juntamente 
com movimentos sociais de mulheres e LGBT+, e o avanço das pesqui-
sas teóricas revelaram a persistência das desigualdades, redirecionando 
os debates. Segundo hooks (2019), as questões trazidas pelo movimen-
to feminista organizado por mulheres brancas e de classe média não 
correspondiam às necessidades de grupos como as mulheres negras. A 
partir desse período, a identidade feminina passou a ser questionada, 
especialmente por feministas negras dos Estados Unidos e de países do 
“Terceiro Mundo” (Piscitelli, 2009).

O feminismo da terceira onda consolidou-se com uma aborda-
gem interseccional, com crítica à heteronormatividade e rejeição à ideia 
de uma única identidade sexual, racial ou de classe (Varela, 2019). A 
interseccionalidade entre os estudos de gênero, raça e classe se popula-
rizou rapidamente e, segundo Keller (2006), tornou-se uma importante 
área de estudo relacionada à história, filosofia e ciência. Essa compreen-
são deu origem a um novo movimento que buscou o reconhecimento 
das formas como os aspectos identitários podem se combinar e criar 
formas específicas e intensificadas de opressão (Piscitelli, 2009).

Nesse contexto, o feminismo negro, ao destacar suas experiên-
cias e necessidades específicas, foi fundamental para a incorporação da 
interseccionalidade, possibilitando a luta contra o racismo e o sexismo, 
bem como o reconhecimento do direito das mulheres à justiça social. 
O movimento transfeminista, por sua vez, engloba todos os grandes te-
mas da terceira onda do feminismo, trazendo uma análise crítica na luta 
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pela visibilidade, direitos e dignidade, desafiando normas de gênero e 
enfrentando a discriminação, ao mesmo tempo que promove a inclusão 
e o respeito à diversidade de identidade de gênero na sociedade.

Com o fim da terceira onda, caracterizada pela interseccionalida-
de, e em um novo contexto marcado pela presença da tecnologia, surge 
a quarta onda do movimento feminista. A interação entre o Estado e a 
sociedade civil, facilitada pelas redes sociais, intensificou a visibilidade 
e a mobilização dos movimentos feministas, configurando o chamado 
ciberfeminismo, que visa a promoção da igualdade de gênero e o com-
bate ao sexismo. Essa nova fase do movimento feminista, impulsionada 
pela popularização das tecnologias digitais, transcendeu as fronteiras 
sociais, raciais, religiosas e de gênero, desafiando normas tradicionais 
de comunicação e resistência.

Dessa forma, o ciberfeminismo representa uma nova epistemolo-
gia feminista, surgida na década de 1990, que questiona as desigualda-
des de gênero na ciência, tecnologia, arte e cultura eletrônica. O movi-
mento também se alinha a uma crítica ao patriarcado como sustentáculo 
do neoliberalismo contemporâneo. Na quarta onda do movimento femi-
nista, surgem abordagens renovadas para questões como desigualdade 
salarial, violência sexual e exploração econômica, continuando a luta 
histórica por justiça social e igualdade de direitos.

Além disso, o movimento feminista contemporâneo inclui o eco-
feminismo e a espiritualidade feminina, que criticam o impacto am-
biental da tecnologia e promovem uma economia sustentável. Refor-
ça-se a ideia de que as lutas feministas, ao longo da história, têm sido 
fundamentais para desafiar as estruturas patriarcais e promover a justiça 
social, consolidando o “gênero” como um campo essencial para desna-
turalizar as amarras do patriarcado construídas por séculos.

Diante desse breve resgate histórico, podemos afirmar que os 
movimentos feministas potencializam os múltiplos significados atribuí-
dos ao conceito de gênero, que têm se mostrado eficazes ao possibilitar 
análises das organizações sociais e do papel que homens e mulheres 
desempenham nas estruturas sociais e políticas, promovendo o avanço 
em direção a uma comunidade justa. Levando em conta essa trajetória, 
reafirmamos as contribuições dos movimentos feministas para conso-
lidar o conceito de gênero como uma ferramenta analítica legítima e 
potente para diferentes campos de estudo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A força dos pensamentos feministas é crucial para embasar o 
campo de estudos de gênero em contextos sociais permeados por de-
sigualdades, complexidades e, atualmente, também por interpretações 
equivocadas. Temos, desse modo, um longo trabalho de problematiza-
ção e questionamento dos usos e apropriações do conceito de gênero, 
envolvendo menções vazias e genéricas à ciência, no singular e como 
entidade suprema, desprovidas de contexto e precisão, e enquadradas 
em argumentos e constatações totalitárias e generalizantes que preci-
sam ser insistentemente contestadas (Rohden, 2024).

É importante, portanto, perceber a função da «ideologia de 
gênero» como reflexo de transformações sociopolíticas e econômicas 
mais amplas. Compreender que a «ideologia de gênero», para além 
de sua relação com o crescimento do fundamentalismo religioso ou 
extremismo político, faz parte de ajustes estruturais maiores causados 
pelo sistema econômico e político vigente. Assim, podemos afirmar que 
o debate de gênero é capaz de compreender a construção e articulação 
das relações sociais da natureza humana, histórica e dos múltiplos 
processos de dominação que perpassam pelo viés cultural, econômico, 
político e simbólico (Vianna, 2020).

Podemos entender que pesquisar e publicar sobre gênero e femi-
nismo nos dias atuais significa resistir (Minella, Ramos e Lago, 2018). 
Fazer pesquisas envolvendo gênero é uma forma de resistência a todo 
esse discurso contrário que está interferindo na promoção de debate 
neste campo para a superação das desigualdades e discriminações. 
Concluímos este trabalho destacando o grande desafio que envolve o 
fortalecimento das ferramentas conceituais e teóricas do campo dos es-
tudos feministas e de gênero, considerando seu alcance revolucionário, 
e o enfrentamento às atuais ameaças, que apresentam gênero como um 
inimigo a ser combatido (Finco, Barreiros, Abbatecola, 2024). Assim, 
esse importante campo científico carrega hoje a necessidade de operar 
e desmistificar as práticas e políticas neoliberais que perpetuam as desi-
gualdades sociais e os discursos ultraconservadores e fundamentalistas 
que tentam desqualificá-lo.
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COMPARTILHANDO SABERES: 
DIÁLOGOS ENTRE A ACADEMIA E 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES

Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão1

Glauce Margarida da Hora Medeiros2

Joseana Maria Saraiva3

Leyliane Clênia Alves da Silva Marques4

INTRODUÇÃO

O artigo visibiliza um conjunto de ações de popularização da 
ciência desenvolvidas por duas instituições: a Universidade Federal 
Rural de Pernambuco e a Prefeitura do Recife, por meio da Secretaria 
da Mulher. Essas ações foram propostas e realizadas no âmbito do acor-
do de cooperação entre as duas instituições. O objetivo é fomentar o 
diálogo entre a universidade e a sociedade, a partir do compartilhamen-
to de pesquisas e ações realizadas por mulheres vinculadas à UFRPE e 
a outras Instituições de Ensino Superior. A metodologia inclui a pesqui-
sa-ação, a partir dos pressupostos da epistemologia feminista. As pes-
quisas validadas no universo acadêmico destacaram a importância de 
visibilizar mais ativamente a inserção das mulheres em todas as áreas 
do conhecimento científico.

O texto está fundamentado no diálogo com a sociedade, a par-
tir das mulheres que compartilharam pesquisas e ações, aproximando 
a academia de outros segmentos que têm vivenciado cotidianamente 
desigualdades sociais. A parceria consiste em um encontro de saberes, 
poderes e capilaridades que potencializa a visibilidade, para toda a so-
ciedade, do que vem sendo realizado dentro dos muros da universidade 
por mulheres, com mulheres e para as mulheres.

Ações importantes possibilitam atuar no tripé ensino, pesquisa 
e extensão, a partir de atividades realizadas com a contribuição do Nú-
cleo de Pesquisa-Ação Mulher e Ciência. Desde o ano de sua criação, 
em 2013, o departamento tem contribuído com pesquisas e eventos.

1 Doutora em Estúdios Ibero-Americanos (UCM-Espanha). Professora Titular da Universida-
de Federal Rural de Pernambuco.
2 Mestre em Extensão Rural e Desenvolvimento Local (POSMEX-UFRPE). Secretária da 
Mulher – PCR. 
3 Doutora Serviço Social Universidade Federal de Pernambuco. Professora da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco.
4 Docente de graduação do curso de Ciências do Consumo. Bolsista PIBIC/UFRPE.
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O projeto “Compartilhando Saberes: diálogos entre a Academia 
e políticas públicas para mulheres” se propôs a evidenciar pesquisas 
realizadas por mulheres no universo acadêmico e destacar a importân-
cia da divulgação científica protagonizada pelas mulheres pesquisado-
ras, o que significa contribuir para a identificação e estímulo a muitas 
meninas que ainda poderão ingressar em carreiras acadêmicas.

O debate protagonizado pelas mulheres problematiza questões 
que envolvem políticas públicas, entre elas os direitos de creche e esco-
las de tempo integral que permitam um envolvimento maior nas ativi-
dades acadêmicas para todas as pessoas, uma questão já problematizada 
por Almeda (1947).

CAMINHOS PENSADOS E REALIZADOS NO PROJETO 
DE COOPERAÇÃO

Unir a experiência da UFRPE e do Núcleo de Pesquisa-Ação 
Mulher e Ciência – DECISO/UFRPE com a vivência de ações da Se-
cretaria da Mulher do Recife em prol das atividades do projeto “Com-
partilhando Saberes: diálogos entre a Academia e políticas públicas 
para mulheres” significou um grande passo para estreitar o diálogo en-
tre universidade e sociedade.

A justificativa do Acordo de Cooperação está ancorada nas ações 
de popularização da ciência. Ao divulgar pesquisas e fomentar o de-
bate sobre as mulheres na sociedade e as políticas públicas para este 
segmento, sua importância é inquestionável. “Compartilhando Saberes: 
diálogos entre a Academia e políticas públicas para mulheres” se mos-
trou uma experiência produtiva para a divulgação das produções aca-
dêmicas de mulheres pesquisadoras, visto que, historicamente, a con-
tribuição das mulheres na ciência foi invisibilizada (Bandeira, 2005). A 
relevância da iniciativa se encontra também na aproximação da gestão 
pública, formuladora e executora das políticas específicas e transversais 
para mulheres, contribuindo assim com a elaboração mais assertiva de 
programas, projetos e ações. Desse modo, o projeto em tela fortalece e 
incentiva a participação das mulheres nas ciências, bem como valoriza 
a produção acadêmica das pesquisadoras. Isso reforça a formulação de 
Londa Schiebinger sobre como a inclusão das perspectivas feministas 
e a valorização do trabalho de mulheres podem transformar a ciência, 
ajudando a corrigir a histórica invisibilização de suas contribuições e 
promovendo um ambiente mais inclusivo e diverso. A autora destaca 
a importância de projetos e iniciativas que aproximem as produções 
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acadêmicas de mulheres da sociedade e das políticas públicas, contri-
buindo para a formulação de programas mais inclusivos (Schiebinger, 
1999, p. 7).

A proposição de eventos que evidenciaram resultados de teses, 
dissertações, relatórios de Iniciação Científica, entre outras produções 
acadêmicas, possibilitou que as universidades transpusessem os muros 
que as circundam e dialogassem de forma mais próxima e constante 
com a sociedade em geral, com destaque para as mulheres.

O Núcleo de Pesquisa-Ação Mulher e Ciência vem realizando 
atividades de ensino, pesquisa e extensão desde 2013. No ensino, tem 
contribuído com a disciplina Gênero, Trabalho e Diversidade. Na pes-
quisa, tem atuado na formação de recursos humanos, desde a iniciação 
científica até a pós-graduação. Na extensão, tem colaborado nesta úl-
tima década juntamente com o Grupo de Pesquisa Desenvolvimento 
e Sociedade CNPq/UFRPE na realização de eventos, cursos e proje-
tos nos quais a epistemologia feminista é fundamental para nortear as 
ações, sejam com as pescadoras, sejam com as mulheres na ciência.

As pesquisas e ações sobre o tema Mulher e Ciência estão anco-
radas em questões relacionadas à desigualdade de gênero na educação, 
nos espaços de poder e decisão. No meio acadêmico, em reconheci-
mento às desigualdades de gênero, foi lançado no Brasil o programa 
Mulheres na Ciência, com ações para visibilizar e promover a paridade, 
além de combater a desigualdade entre as pessoas no ambiente de pes-
quisa e ampliar a participação das mulheres na produção científica e 
tecnológica do Brasil. Visibilizar as ações das mulheres nas instituições 
de pesquisa tem sido tema de algumas investigações que fomentaram 
interesse por essa temática, por exemplo, as que visibilizaram mulheres 
que compõem a história da ciência no Brasil (Lopes, 1998; Melo e Ro-
drigues, 2006). Tabak (2002), em seu Laboratório de Pandora (2005), e 
Hildete Melo e Lígia Rodrigues (2006), Cruz (2012), Carvalho (2012), 
Conceição et al. (2019). Neste contexto, alguns dados da realidade so-
cial que contribuem para a problematização do tema Mulher e Ciência, 
entre eles:

1 - Em relatório recente, a agência da ONU revelou que, no mun-
do, as mulheres representam apenas 28% do conjunto de pesquisado-
res. O índice se torna menor conforme se avalia a participação desse 
público em posições hierárquicas mais elevadas e atreladas à tomada 
de decisões.

2 - A primeira pesquisa global sobre a representação das mulhe-
res no mais alto nível da comunidade científica mostra que menos de 
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um oitavo dos membros de academias de ciências de todo o mundo são 
mulheres (Gibney, 2016). A fundamentação teórica, a partir dos textos 
precursores do debate “Mulheres e Ciência”, inclui: Sandra Harding, 
Evelyn Fox Keller e Donna Haraway. As autoras argumentam que o tema 
pode ser abordado a partir das seguintes perspectivas: do lugar de fala das 
mulheres; das hierarquias na configuração do masculino e feminino, que 
incluem as naturalizações no que diz respeito ao público/privado, razão/
sentimento, entre outros; e a construção das diversas histórias da ciência.

A literatura aponta barreiras ao acesso das mulheres à ciência e à 
tecnologia e identifica padrões de discriminação explícitos e implícitos. 
A literatura selecionada consiste em publicações que chamam a atenção 
sobre a relação entre a construção do conhecimento científico e práticas 
sociais carregadas de valores e ideologias (SILVA, 1998). É inegável a 
inserção das mulheres na educação, na pesquisa e no mercado de traba-
lho. No entanto, há necessidade de fomentar políticas públicas, como, 
por exemplo, o Programa Mulher e Ciência, em vigor desde 2005, cuja 
relevância consiste na possibilidade de contribuir para a consolidação 
e fomento aos estudos de mulheres, sobre mulheres e para mulheres. 
Uma população significativa da comunidade científica, que inclui quase 
a metade dos profissionais com título de doutorado no Brasil, deve ter 
acesso a setores estratégicos para o país.

Neste contexto, o Programa Mulher e Ciência foi criado e con-
solidado a partir do trabalho realizado por um grupo interministerial 
composto pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), Minis-
tério da Ciência e Tecnologia (MCT), Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Ministério da Educa-
ção (MEC), com a parceria da ONU Mulheres. Consiste em uma das 
primeiras ações no Brasil no sentido de romper com a invisibilidade 
das mulheres nas ciências no país. Destaca-se entre as publicações des-
te Programa o prêmio “Construindo a Igualdade de Gênero”, que tem 
contribuído para a produção científica e para o debate sobre relações 
de gênero, mulheres e feminismos no Brasil. Outras importantes con-
tribuições do Projeto Mulher e Ciência, sob a coordenação do CNPq e 
com apoio de outras instituições, consistem na publicação “Pioneiras da 
Ciência no Brasil”, atualmente em sua 5ª edição, que resgatou a história 
de vida de 70 mulheres cientistas. Vale ressaltar a primeira edição - Jo-
vens Pesquisadoras - Ciência também é coisa de mulher, na qual foram 
selecionadas vinte e duas pesquisadoras com menos de quarenta anos e 
bolsistas de Produtividade em Pesquisa, nível 1, que representam 0,2% 
do total de bolsas PQ femininas no Brasil.



- 263 -

As ações do Projeto Mulher e Ciência caracterizam-se por vi-
sibilizar a história das mulheres na produção do conhecimento e, com 
isso, influenciar as novas gerações, o que poderá resultar no acesso e 
contribuição diferenciada das mulheres em instituições científicas nos 
espaços de poder e decisão. Nesta ótica, é importante considerar tam-
bém o debate relacionado ao acesso, participação e inclusão de mulhe-
res em profissões universitárias com forte divisão sexual do trabalho. 
A ex-ministra Eleonora Menicucci, da SPM, chamou a atenção para o 
fato de que “hoje, meninas e jovens têm amplos horizontes de vida. Elas 
podem ser o que quiserem. Mas ainda precisamos alargar as fronteiras 
para que cheguem às ciências exatas e tecnológicas” (Brasil: 2013).

Entre as ações previstas no Projeto Compartilhando Saberes, se 
destacam: 1) Realização de apresentações virtuais no canal do YouTu-
be da Secretaria da Mulher, com transmissão simultânea em canais da 
UFRPE, em período a ser acordado, de pesquisas acadêmicas que ver-
sam sobre políticas para as mulheres; 2) Produzir material que viabilize 
a publicação posterior de uma coletânea digital; 3) Realizar oficinas 
sobre temas relevantes da epistemologia feminista e metodologias par-
ticipativas.

As apresentações virtuais foram realizadas com certa regulari-
dade, desde abril de 2021 até julho de 2023, constituindo-se em um 
espaço de reflexões e de construção de novos conhecimentos a partir 
dos estudos já produzidos na universidade.

APRESENTAÇÕES NO CANAL DO YOUTUBE DA SE-
CRETARIA DA MULHER 

Ao todo, contabilizamos 12 eventos online e outros dois eventos 
presenciais, que abordaram violência doméstica, violências institucio-
nais, cidades seguras ou inseguras para as mulheres, comunidades tra-
dicionais, educação superior, diversidade, racismo, acesso à educação e 
economia do cuidado. A duração do programa variou entre 40 minutos e 
uma hora, considerando que o objetivo era alcançar diferentes públicos. 
Foram sistematizadas no quadro abaixo informações relevantes sobre 
os eventos: título, participantes (palestrante, debatedora e mediadora), 
data, quantidade de visualizações e link para quem quiser assistir e con-
sultar as apresentações.
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Tabela dos Programas realizados no YouTube
Título Participantes Data Visualização

Moradia e Violência Doméstica 
contra Mulher5 

 Raquel Lurdemir
Avanir Santana
Glauce Medeiros
Twilla Barbosa

30/03/21 359

Por onde as mulheres andam? 
Percursos e medos que limitam a 
experiência de mulheres no Centro 
do Recife6

Lúcia de Andrade 
Siqueira
Ana Magalhães
Twilla Barbosa

29/04/21 137

Mulher além da maré7

Silvana Marpoara
Claudia Maria Lima
Rosário Andrade
Twilla Barbosa

26/05/21 162

Uma cidade para Maria: estudo 
sobre o deslocamento feminino no 
bairro da Boa Vista8

Lariza Gonzaga
Mariana Asfora
Twilla Barbosa 30/06/21 145

Relações sociais de gênero e for-
mação política: Um estudo com 
pescadoras artesanais presidentas 
de colônia em Pernambuco9

Daniela Rodrigues
Rosário Andrade
Twilla Barbosa

08/09/21 59

Educação Superior Sob a Ótica da 
Equidade de Gênero10

Carol Lins
Rosário Andrade
Twilla Barbosa

30/09/21 131

Diálogos: mulher e ciência11

Glauce Medeiros
Cida Pedrosa
Rosário Andrade
Giovanna Machado
Edvania Kehn

28/10/21 148

Sexualidade e diversidade na defi-
ciência12

Pâmela Melo
Dida Duque
Twilla Barbosa

18/11/21 100

5 https://www.youtube.com/watch?v=TmzyutYwwyo&t=148s
6 https://www.youtube.com/watch?v=2DgqTq-_4So&t=12s
7 https://www.youtube.com/watch?v=28EeFVSxosY&t=114s
8 https://www.youtube.com/watch?v=ssDR9CWQG8s
9 https://www.youtube.com/watch?v=dILD_ieK8NM&t=37s
10 https://www.youtube.com/watch?v=uzwr4v7OJrY&t=83s
11 https://www.youtube.com/watch?v=IiAEDGbrIwM&t=107s
12 https://www.youtube.com/watch?v=iVkvpV5hAfw&t=33s
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Racismo e intolerância: ser pessoa 
negra no Brasil hoje13

Rosa Maria Aquino
Simony dos Anjos
Twilla Barbosa 25/11/21 203

Mulheres e Economia do Cuida-
do14

Hildete Pereira de 
Melo
Rosário Andrade
Lara Couto

20/07/22 51

A importância da Universidade 
Pública para a Sociedade15

Maria José de Sena 
Glauce Medeiros 
Rosario Andrade
Lara Couto

27/03/23 20

Povos Originários, Mulheres In-
dígenas, suas trajetórias e convi-
vências, e o Marco Temporal das 
Terras Indígenas16

Aliã Wamiri Gua-
jajara, mulher indí-
gena piauiense, da 
etnia Guajajara,
Lara Couto da Se-
cretaria da Mulher 
-Prefeitura da Cida-
de do Recife, Rosá-
rio Andrade Secretá-
ria da SBPC-PE
Chiara França – 
UFRPE

13/07/23 46

Fonte: Sistematização das autoras

AÇÕES PRESENCIAIS, COM TRANSMISSÃO ONLINE

Além dos eventos online, foi realizado, dentro deste Acordo de 
Cooperação, o II Seminário Mulheres em Carreiras Universitárias e Es-
paços de Poder, com apoio também da SBPC-PE e do Centro de Tec-
nologias Estratégicas do Nordeste. O evento aconteceu nos dias 18 e 19 
de abril de 2023, das 9h às 18h, no auditório do CETENE, na modali-
dade híbrida. Os temas das mesas dialogaram com as relações de poder 
configuradas através das relações de gênero e do modelo patriarcal. A 
escolha das temáticas foi problematizada nas seguintes questões: Qual 
a relação entre a legislação vigente de promoção dos direitos das mu-
lheres e a participação efetiva nos espaços de poder? Por que (e desde 
quando) as mulheres são invisíveis enquanto sujeitos históricos? Como 

13 https://www.youtube.com/watch?v=T_iom4TFyt0&t=195s
14 https://www.youtube.com/watch?v=MOnEhGNBqjY&t=16s 
15 https://www.youtube.com/watch?v=yPREw9g2w2g
16 https://www.youtube.com/watch?v=BFaL_zvg1wA&t=78s
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as desigualdades de gênero configuram as escolhas e os exercícios das 
carreiras profissionais? Como as instituições têm incorporado o gênero 
nos seus pressupostos e na sua organização? Já houve conceitos de gê-
nero realmente igualitários sobre os quais foram projetados ou mesmo 
baseados sistemas políticos? Dialogando com as questões acima, foram 
realizadas 7 mesas. 

O II Seminário Mulheres em Carreiras Universitárias e Espa-
ços de Poder contou com as seguintes mesas temáticas: Retomada da 
Pesquisa Universitária, Mulheres na Gestão, Relatos e Reflexões so-
bre Docência e Vivências em Fotografia e Vídeo, Interlocuções sobre 
Mulheres, Mídias e Cultura, Meninas e Mulheres na Ciência – Prêmio 
Carolina Bori e Programa Futuras Cientistas, Mulheres na Ciência e 
Tecnologia, e Projeto Levando Ciência. Os resultados mostram que o 
evento reuniu representantes de instituições públicas e privadas, uni-
versidades, ONGs, sindicatos, secretarias municipais, mais especifica-
mente, professores/as, pesquisadores/as, estudantes e profissionais para 
problematizar questões de gênero, raça, etnia, classe social, geração e 
suas relações com as políticas públicas nas áreas de educação, ciência 
e tecnologia.

Tabela 2 Mesas: II Seminário Mulheres em Carreiras Universitárias e 
Espaços de poder

Mesa Participantes

RETOMADA PESQUISA 
UNIVERSITÁRIA17

Marcia Aguiar – FUNDAJ
Hildete Pereira de Melo – UFF
Maria Eulina Pessoa de Carvalho – UFPB

MULHERES NA GESTÃO

Maria das Graças Soares – UNIFAFIRE
Maria Socorro Cavalcanti – UPE
Glauce Medeiros – Secretaria da Mulher Recife 
Rejane Mansur – UFRPE
Ana Brito (FIOCRUZ)
Maria do Carmo F. Soares – UFRPE

RELATOS E REFLEXÕES 
SOBRE DOCÊNCIA E VI-
VÊNCIAS EM FOTOGRA-
FIA E VÍDEO18

Amanda Mansur – CAA,-UFPE
Iomana Rocha - CAA-UFPE
Priscila Bhur – Fotógrafa
Juliana Leitão  CAA-UFPE

17 https://www.youtube.com/watch?v=sqGpFsg-ZM4&t=106s, todas as mesas da manhã. 
223 visualizações
18 https://www.youtube.com/watch?v=yM23KhSuGes&t=44s 76 visualizações.
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INTERLOCUÇÕES SOBRE 
MULHERES, MÍDIAS E 
CULTURA19

Nataly de Queiroz Lima – AESO-PE
Catarina de Angola - Consultora de comunicação 
Isaura Rufino Fischer - FUNDAJ)
Luizy  A. da Silva Carlos - Rádio Frei Caneca 
Salett Tauk Santos – UFRPE

MENINAS E MULHERES 
NA CIÊNCIA – PRÊMIO 
CAROLINA BORI E PRO-
GRAMA FUTURAS CIEN-
TISTAS20

Fernanda Sobral – SBPC/UnB
Mirian Grossi – SBPC/UFSC
Giovanna Machado- CETENE
Rosário Andrade - SBPC/UFRPE

MULHERES, CIÊNCIA 
E EDUCAÇÃO DE QUA-
LIDADE: POR DENTRO 
DO PROJETO LEVANDO 
CIÊNCIA

Allana Casé, Hadislayne Karine, Juliane Guedes, 
Mayara Bernardo membros projetos “Levando 
Ciência”
Regina Melo SBEM-PE e UPE
Joana Florêncio SDECTI

MULHERES NA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA

Sonia Guimarães – ITA
Cristina Castro Lucas de Souza -UNB
Giovanna Machado – CETENE

Fonte: Sistematização das autoras

É pertinente ressaltar que houve um resultado significativo do 
evento II Seminário Mulheres em Carreiras Universitárias e Espaços de 
Poder: a elaboração da Carta do Recife, em 20 de abril de 2023.

Ainda foi realizado o III Seminário em Carreiras Universitárias e 
Espaços de Poder no âmbito da Conferência Livre “Meninas e Mulhe-
res nas Ciências e nos Espaços de Poder”, nos dias 10, 11 e 12 de abril 
de 2024, no espaço do Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 
- CETENE.
   

Tabela 3 Mesas: III Seminário Mulheres em Carreiras Universitárias e 
Espaços de poder

Mesa Participantes

ESPAÇOS DE PODER E DECISÃO

Glauce Medeiros – Secretária da Mu-
lher-PCR
Maíra Fischer Cida Pedrosa Secretaria 
das Finanças – PCR
Cida Pedrosa - Câmara de Vereadores/
as  do Recife

19 https://www.youtube.com/watch?v=p9DN8NZ4N84&t=315s 126 visualizações
20 https://www.youtube.com/watch?v=90QItobx3xU&t=840s todas as mesas da tarde. 123 
visualizações.
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MULHERES PROTAGONISTAS NO 
CENÁRIO DA PESQUISA E INOVA-
ÇÃO: AUTORIAS E MEMÓRIAS

Salett Tauk - UFRPE
Luzilá Gonçalves - UFPE
Izaura Fischer e Lígia Albuquerque - 
FUNDAJ 
Chiara França – UFRPE
Rejane Mansur – UFRPE

MENINAS E MULHERES NAS 
CIÊNCIAS E NOS ESPAÇOS DE PO-
DER

Maria Eulina Pessoa de Carvalho - 
UFPB Mauricelia Montenegro - SEC-
TI-PE  Maria José de Sena – UFRPE
Cristina Araripe - FIOCRUZ-RJ
 Fernanda Pimentel - FACEPE
 Giovanna Machado - Programa Futu-
ras Cientistas

Grupo de Trabalho para construção de 
documento21 

Rosário Andrade UFRPE/SBPC
Joseana Saraiva UFRPE/SBPC
Glauce Medeiros SOMAR-PCR
Giovanna Machado – CETENE
Maria Eulina Pessoa de Carvalho - 
UFPB
Chiara França UFRPE/SBPC
Marília Mesquita de A. Figueiredo Sec-
ti 
Socorro Lima UFRPE
Andrêza Leite UFRPE
Renata Valéria UFRPE
Ligia Albuquerque FUNDAJ
Izaura Fischer FUNDAJ
Marília Regina Costa Castro - IFPE
Walesca Mirela Barbosa de Lima - 
IFPE
Jéssica Karoline F. Prazeres - IFPE/
UFPE
Edilene Barbosa de Souza- IFPE
Rosa de Fátima Galvão - Inst. Acor-
despe
Jacicleide Monteiro - Inst. Acordespe
Lindinalva Tavares - Jaboatão Adm.
Gabrielly B. Alves de Oliveira - IFPE
Zulma Medeiros - FIOCRUZ/UPE
Beatriz C. Duqueviz – FIOCRUZ
Mª das Graças B. Nascimento - UFRPE
Maria Luiza F. Torquato - IFPE
Rogéria Mendes do Nascimento - IFPE
Andrêzza Leite de Alencar – UFRPE
Mariana Rabelo Valença – UPE
Andreza Carolina Carneiro Tomaz – 
IFPE

21 https://issuu.com/5cncti/docs/e-book_para_5_cncti_-_conferencias_livres 
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Grupo de Trabalho para construção de 
documento - Continuação

Mariana Rabelo Valença – UPE
Andreza Carolina Carneiro Tomaz – 
IFPE
Eva R. do Nascimento – (UNIBRA)
Jaqueline R. Alves da Silva – IFPE
Natascha H. Oliveira da Silva – UFPE
Noemi Rosa Montelo - IFPE

Fonte: Sistematização das autoras
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta do Acordo de Cooperação previu a realização de 
apresentações virtuais, no YouTube, de pesquisas acadêmicas que ver-
sassem sobre políticas para as mulheres, o que foi feito extensivamente, 
seja nos programas mensais, seja na transmissão das ações presenciais. 
Os dois seminários funcionaram como oficinas de temas relevantes da 
epistemologia feminista e metodologias participativas, inclusive com a 
elaboração conjunta do relatório da Conferência Livre. Ainda nos falta 
publicar, o que estamos iniciando com este artigo, considerando a im-
portância de visibilizar as contribuições das mulheres na ciência, além 
de fomentar o diálogo entre a universidade, o poder público, movimen-
tos de mulheres, feministas e a sociedade civil como um todo.
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O TRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO 
NA VIDA DAS ADOLESCENTES DE 

PERIFERIA: 
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA DA 

LITERATURA

 Jady Soares Alves1

Tatiana de Lucena Torres2

INTRODUÇÃO

O presente trabalho teórico parte de uma dissertação de mestrado 
em andamento no campo da Psicologia Social do Trabalho que busca 
compreender o trabalho infantil doméstico e do cuidado não-remune-
rado na vida das adolescentes que moram na periferia de uma cidade 
urbana e os impactos no seu desenvolvimento humano. Para início da 
discussão, buscou-se situar a temática a partir do que se tem disposto na 
literatura acadêmica até então. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Do-
micílio Contínua (PnadC) realizada em 2022, as mulheres dedicam 
cerca de 9 horas a mais do que os homens na realização de afaze-
res domésticos e de cuidados. Nesta parcela da população, estão in-
clusas adolescentes com idade de 14 anos ou mais, que por diversos 
fatores, principalmente de ordem socioeconômica, assumem as res-
ponsabilidades de manutenção do lar e cuidado familiar, caracteri-
zando uma situação alarmante de trabalho infantil (PNADC, 2022).  
 O trabalho infantil doméstico caracteriza-se por atividades de 
limpeza e organização da casa, preparação de alimentos e cuidado com 
os demais membros da família realizadas por crianças e adolescen-
tes com até 18 anos de idade, de forma remunerada ou não (Alberto; 
Nunes; Cavalcanti; Santos, 2005). Essa modalidade de trabalho infantil 
se divide em três tipos: Trabalho Infantil Doméstico Remunerado, 
Trabalho Infantil Doméstico de Ajuda e Trabalho Infantil Doméstico 
Socialização. A primeira caracteriza-se por uma relação de trabalho 
bem estabelecida e remunerada, sendo realizada na própria casa ou 
de terceiros. A segunda não é compreendida propriamente como 
1 Mestranda do Programa de Pós-graduação em Psicologia Social (UFPB/PB), financiada 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
2 Professora Associada IV do Departamento de Psicologia e da Pós-graduação em Psicologia 
Social (UFPB/PB).
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uma atividade laboral, por ser representada como “ajuda”, na maior 
parte das vezes, consequência da saída dos membros da família para 
o mercado de trabalho. Quando as tarefas domésticas são divididas 
entre os familiares, chegamos na última, onde não há remuneração e a 
carga de trabalho se apresenta menor que as demais, entretanto ainda se 
configura como trabalho infantil devido às consequências graves para 
quem o executa. O tipo “Ajuda” e “Socialização”, segundo Patriota e 
Alberto (2014), são as mais invisibilizadas por serem realizadas dentro 
dos próprios domicílios e mascaradas como elementos de socialização 
e formação humana.

Apesar de diferentes, todas incidem negativamente nas vivências 
da população infanto-juvenil, uma vez que colocado como responsa-
bilidade, acarreta em extensas jornadas de trabalho comprometendo o 
desempenho em outras atividades importantes para o desenvolvimento 
integral do sujeito, como a participação na vida escolar e nos espaços 
de lazer (Patriota; Alberto, 2014). Devido a isso que a Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT) na Convenção 182, identifica este tipo 
de trabalho infantil como uma das piores formas de trabalho cujas con-
sequências afetam a saúde física e psicológica do sujeito (OIT, 2011). 
  Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílio Contínua de 2019 (PNADC, 2019), a maioria dos trabalhadores 
domésticos infanto-juvenis são adolescentes mulheres, pobres e negras. 
Esse fato traz para o centro da discussão as questões de gênero, clas-
se e raça envolvidas na execução deste trabalho. Como aponta Saffioti 
(2004), é na dialética entre capitalismo, racismo e patriarcado que a 
sociedade se estrutura e se organiza colocando as mulheres negras e 
pobres nos lugares de maior subalternidade na pirâmide social. Median-
te a reprodução dos papéis sociais de gênero, baseados principalmente 
pelo exercício das tarefas domésticas, cuidado com o outro e constru-
ção de uma família, juntamente com a bagagem escravocrata do país 
que historicamente associa a imagem da mulher negra ao de cuidadora, 
tal qual a situação de pobreza, cenário das desigualdades sociais, as 
adolescentes se percebem inseridas neste tipo de atividade e impedidas 
de construírem outras formas de existência que não sejam atravessadas 
pela responsabilidade do exercício do trabalho doméstico e do cuidado. 
A partir de tal realidade presenciam a negação de direitos assegurados 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), como o direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade, importantes para o desenvolvi-
mento integral da adolescência. 

 A adolescência, segundo o referido Estatuto, corresponde à faixa 
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etária dos 12 aos 18 anos e é caracterizado, conforme a Psicologia Histó-
rico-Cultural, pela conquista da autoconsciência e do pensamento con-
ceitual no indivíduo, mediados pelas atividades guias da comunicação 
íntima pessoal e de estudo proporcionadas pelos espaços de socializa-
ção, como a escola (Anjos; Duarte, 2017). A importância da frequência 
nesses lugares é primordial para o desenvolvimento psíquico do adoles-
cente, pois segundo Vigotski (2009), é por meio do contato com o outro 
que as funções psicológicas superiores, como o pensamento, consciên-
cia, linguagem, dentre outras, são adquiridas. Entretanto, uma vez inseri-
das no trabalho precocemente, as meninas adolescentes não conseguem 
acessar tais espaços de forma qualitativa ocasionando em impactos no 
seu desenvolvimento biopsicossocial, resultando em defasagem escolar 
e limitações na construção de projetos de vida (Patriota; Alberto, 2024).  
 Para Patriota e Alberto (2014), os motivos que levam à inser-
ção neste tipo de trabalho são principalmente de ordem econômica. A 
criança e adolescente pobre enxerga e é impulsionado ao trabalho no in-
tuito de ajudar na renda de sua família garantindo sua subsistência, bem 
como, um lugar no mercado do consumo. Sendo assim, serão as adoles-
centes mulheres residentes nas periferias das cidades as mais afetadas, 
uma vez que esses territórios são a expressão material das desigual-
dades geradas pelo sistema capitalista-racista-patriarcal concentrando 
boa parte da população negra e pobre do país a partir da segregação 
socioespacial (Negri, 2008; Gonçalves, 2020). 

A partir de Silva e cols. (2009), entende-se por periferia, as fa-
velas, morros, comunidades, bairros e demais áreas caracterizadas por 
habitações autoconstruídas, fora dos padrões urbanísticos das classes 
dominantes, com ausência ou insuficiência de ações de políticas pú-
blicas por parte do Estado para garantia de direitos e alvo de diversas 
violências e vulnerabilidades, fazendo com que seus moradores lutem 
diariamente pela sobrevivência e ocupação da cidade. São os territórios 
com alto índice de vulnerabilidade, onde residem famílias de baixa ren-
da e significado como um lugar violento pelo imaginário social. Portan-
to, a vivência dos sujeitos que ali residem está intimamente relacionada 
às condições objetivas de vida dispostas pelo território periférico sendo 
imprescindível sua análise enquanto fenômeno do sistema vigente. Mas 
será que a periferia tem sido estudada pelo conhecimento científico em 
sua relação com outras categorias de análise?

Por meio de tal indagação que se inscreve o objetivo deste tra-
balho em realizar uma revisão sistemática de literatura sobre os artigos 
científicos que discutem a temática do trabalho infantil doméstico na 



- 275 -

sua interface com as questões da adolescência, gênero e periferia. Pro-
curou-se compreender como o trabalho infantil doméstico é apresenta-
do nos estudos, buscando identificar suas características, causas e con-
sequências no desenvolvimento de adolescentes mulheres de periferia, 
bem como, possíveis relações com gênero, classe e território.

MÉTODO

Foi realizada uma revisão sistemática de literatura por meio de 
artigos publicados nas bases de dados Scielo, Pepsic e Lilacs. Dado que 
a priori, em uma pesquisa inicial exploratória, a quantidade apresenta-
da utilizando o descritor “Trabalho Infantil Doméstico” nos últimos 10 
anos foi escassa, optou-se por trabalhos realizados até a data de início 
das buscas nas plataformas (02 de agosto de 2024) utilizando os des-
critores com os operadores booleanos “Trabalho Infantil and Trabalho 
Doméstico”.

A partir das categorias temáticas do presente trabalho (Trabalho 
Infantil Doméstico, Adolescência, Gênero e Periferia) foram considera-
dos os seguintes critérios de inclusão: 1) estudos empíricos; 2) apresen-
tar o termo “Trabalho Infantil” no título e/ou palavras-chave; 3) apre-
sentar adolescentes mulheres entre 12 à 18 anos como participantes; 4) 
mencionar o território onde as participantes residem ou já residiram a 
partir da caracterização do espaço que o configure como periferia. Além 
disso, foram considerados os seguintes critérios de exclusão: 1) estudos 
teóricos; 2) não estar disponível na íntegra; 3) não especificar a idade ou 
estar fora da faixa etária dos 12 aos 18 anos; 4) não especificar o gênero 
dos participantes ou incluir apenas o gênero masculino; 5) não mencio-
nar o território da pesquisa ou residência dos participantes.

Conforme descrito na Figura 1, a pesquisa de revisão sistemática 
dividiu-se em cinco etapas: primeiro foi colocado na aba de pesqui-
sa das bases os descritores junto da seleção de todos os índices, com 
os filtros idioma em português, texto completo e artigos científicos. O 
resultado foi de 46 produções, sendo um deles repetido, sobrando 45. 
Partiu-se para a segunda etapa utilizando o critério de inclusão conter 
o termo “Trabalho Infantil” no título e/ou nas palavras-chave resultan-
do em 18 artigos. A terceira etapa consistiu na leitura do resumo para 
identificar se eram estudos empíricos, totalizando 13 artigos. Quando 
não especificado no resumo, o método foi analisado para identificar se 
dentre os participantes da pesquisa estavam adolescentes do sexo fe-
minino de 12 à 18 anos de idade, restando 12 artigos, na quarta etapa. 
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Na quinta e última fase de análise, pela leitura do método e resultados, 
buscou-se identificar se havia menção ao território da periferia como 
lócus da pesquisa ou local de moradia dos participantes, resultando em 
4 artigos para a discussão.

Figura 1. Percurso metodológico da revisão de literatura

 

Com os artigos selecionados, o método de análise dos textos foi 
realizado a partir da  análise de conteúdo temática categorial (Bardin, 
2004), resultando em quatro categorias emergentes: 1) O Trabalho In-
fantil: contexto, causas e consequências; 2) O Trabalho Infantil e a Es-
cola; 3) O Trabalho Infantil Doméstico e a relação com marcadores 
sociais de gênero, raça e classe; 4)  As condições objetivas de vida das 
adolescentes trabalhadoras infantis e o dever das Políticas Públicas na 
erradicação do Trabalho Infantil. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De modo geral, todos os artigos (Alberto et al., 2023; Dall’Agnol 
et al. 2015; Lima et al., 2011; Santana; Dimenstein, 2005) trazem o Tra-
balho Infantil Doméstico como uma modalidade do Trabalho Infantil 
entre os e as adolescentes em conflitos com a lei (Alberto et al., 2023), 
jovens de baixa renda (Dall”Agnol et al., 2005), crianças e adolescentes 
periféricos trabalhadores infantis (Lima et al., 2011) e adolescentes mu-
lheres trabalhadoras domésticas (Santana; Dimenstein, 2005). Apenas o 
estudo de Santana e Dimenstein (2005) traz o trabalho doméstico como 
foco da investigação.

É unânime entre os artigos (Alberto et al., 2023; Dall’Agnol et 
al. 2015; Lima et al., 2011; Santana; Dimenstein, 2005) os impactos que 
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o trabalho infantil causa no desenvolvimento psicossocial do sujeito 
adolescente, sendo este período da vida apresentado enquanto público-
-alvo das pesquisas.  Questões de gênero são discutidas na sua relação 
com o trabalho infantil doméstico apenas na pesquisa de Santana e Di-
menstein (2005), e o território periférico é apresentado como contexto 
em que os sujeitos vivem ou viveram sem aprofundamento do tema 
(Alberto et al., 2023; Dall’Agnol et al. 2015; Lima et al., 2011).

O TRABALHO INFANTIL: CONTEXTO, CAUSAS E 
CONSEQUÊNCIAS

Esta categoria diz respeito a definição, contextualização, causas 
e consequências do Trabalho Infantil na vida de crianças e adolescen-
tes, presentes nos trabalhos de Alberto et al. (2023), Dall’Agnol (2015), 
Lima et al. (2011) e Santana e Dimenstein (2005). Os primeiros autores 
utilizam Alberto (2005) para o definir como uma atividade de trabalho 
realizada por crianças e adolescentes com a finalidade de receber paga-
mento em espécie ou gênero. Burger e Cervini (1996), contextualizam 
seu surgimento desde o século XVII, período no qual a burguesia em 
ascensão busca meios para garantir o status-quo e a reprodução do ca-
pital, utilizando este tipo de trabalho sob um discurso disciplinador e 
moral direcionado às crianças pobres para esconder os reais motivos em 
seu investimento: mão de obra de baixo custo e a possibilidade de não 
reivindicação de seus direitos (Dimenstein; Feitosa, 2004)

 Nos estudos de Alberto et al. (2023), Lima et. al. (2011) bem 
como Santana e Dimenstein (2005), a questão econômica é a princi-
pal causa para seu ingresso, pois possibilita a criança e ao adolescente 
ajudar na renda familiar, garantindo a sua sobrevivência, bem como na 
aquisição de itens pessoais inserindo-o, assim, no mercado de consu-
mo. Dessa maneira, a partir de uma necessidade do sistema capitalista, 
o trabalho infantil torna-se realidade e uma das formas de violência 
contra crianças e adolescentes pois acarreta consequências graves ao 
seu desenvolvimento biopsicossocial (Alberto et al., 2023; Dall’Agnol, 
2005; Lima et al., 2011). Acidentes de trabalho, deformações corpo-
rais, privação do sono, adultização precoce, evasão escolar, socializa-
ção desviante e imagem negativa de si são algumas delas que levam ao 
envolvimento com atos infracionais e consumo de drogas (Alberto et 
al., 2023), comportamentos de introversão e extroversão (Dall’Agnol, 
2015), e perda da vivência plena e saudável da infância e adolescência 
(Lima et al. 2011; Santana; Dimenstein, 2005). 
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O TRABALHO INFANTIL E A ESCOLA
 Essa categoria discorre sobre os impactos na aprendizagem e 

escolaridade causados pelo ingresso no trabalho de forma precoce. Foi 
consenso em todos os trabalhos (Alberto et al., 2023; Dall’Agnol, 2015; 
Lima et al.; 2011; Santana; Dimenstein, 2005) a importância da escola 
no desenvolvimento dos sujeitos e o fato de que trabalhar entre os pe-
ríodos da infância e adolescência leva a defasagens na aprendizagem e 
evasão escolar. 

Dificuldades na escrita, leitura, domínio do vocabulário e forma-
ção de conceitos, bem como fadiga ao conciliar trabalho e escola, perda 
do interesse e sentido em frequentar o espaço escolar, foram os elemen-
tos destacados. Entretanto, Alberto et al. (2023) e Lima et al. (2011) 
apontam para a falha das instituições educacionais em não compreender 
a realidade desses sujeitos e acolhê-los de forma que construam senti-
dos positivos e permaneçam indo à escola o que resulta no afastamento 
da convivência entre os pares e da possibilidade de qualificação profis-
sional. Ao culpabilizar o sujeito e sua família pelo “fracasso escolar”, 
as instituições encobrem o fato de que o ingresso no trabalho infantil 
advém de uma questão social de luta pela sobrevivência consequência 
das desigualdades sociais (Lima et al., 2011). Os artigos supracitados 
destacam a necessidade da escola em problematizar essa situação alar-
mante de quebra de direitos da população infanto-juvenil para efetivi-
dade em sua erradicação. 

O TRABALHO INFANTIL DOMÉSTICO E A RELAÇÃO 
COM AS QUESTÕES DE GÊNERO, RAÇA E CLASSE  

O objetivo do presente estudo foi identificar a existência do tra-
balho infantil doméstico na vida dos sujeitos adolescentes pobres e mo-
radores de periferia. Este tipo de atividade de forma remunerada foi 
tema principal apenas do estudo de Santana e Dimenstein (2005), mas 
é evidenciado como existente na vida das adolescentes das demais pes-
quisas (Alberto et al., 2023; Dall’Agnol et al., 2015; Lima et al., 2011). 
É apresentado de forma remunerada (Alberto et al., 2023; Dall”Agnol 
et al., 2015; Santana; Dimenstein, 2005) e não-remunerada (Alberto et 
al., 2023; Lima et al., 2011) nas funções de arrumar a casa, lavar, passar, 
cozinhar e cuidar das crianças menores para a família contratante ou 
própria poder se reproduzir e permanecer no mercado de trabalho. 

Mais precisamente no estudo de Santana e Dimenstein (2005), 
este tipo de atividade é contextualizada em sua forte relação com as 
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questões de gênero que circundam a sociedade e afetam as mulheres. 
Por gênero, as autoras recorrem a Meyer (1996) para o definir enquanto 
um sistema de poder que ensina os seres humanos a se entenderem en-
quanto homem ou mulher, diferenciando-os. Essa diferença é marcada 
pelo lugar que cada um deve ocupar socialmente, conferindo o espaço 
público para o homem e o privado para a mulher. Assim, elas ficam res-
ponsáveis pelos assuntos referentes ao espaço doméstico voltados para 
o cuidado com a casa e família, ajudando na reprodução da vida, mas 
sem o reconhecimento deste tipo de atividade como trabalho uma vez 
que é significado pelo sistema de gênero como algo inerente à mulher, 
caracterizando assim a divisão sexual do trabalho (Combes; Haicault, 
1986; Hirata; Kergoat, 1994).  

Esses ideais são passados desde a infância por outras mulheres 
dentro de casa, principalmente entre famílias pobres e com chefia femi-
nina, em um processo geracional de socialização que reforça a divisão 
sexual do trabalho. É comum, então, observar meninas e adolescentes 
engajadas neste tipo de atividade desde muito novas, a partir dos 6 anos 
(Lima et al., 2011) e 10 anos de idade (Dall’Agnol et al., 2015) sob 
caráter de “ajuda” perpetuando sua desvalorização. Segundo Santana 
e Dimenstein (2005), as mudanças históricas e sociais que permitiram 
a entrada da mulher no mundo do trabalho fora do âmbito doméstico 
fizeram com que tais funções sejam terceirizadas para outras mulheres 
no formato de trabalho remunerado. Entretanto, continua sendo desva-
lorizado, pois além da associação aos papéis de gênero, tem suas raízes 
no sistema escravocrata pertencendo ao setor informal da economia. 
Realizado principalmente por mulheres jovens pobres e negras, as con-
dições de trabalho são precárias, caracterizadas pelos baixos salários, 
horários mal definidos e controle das patroas sobre seus modos de vida. 

Diante deste cenário, as consequências que este tipo de traba-
lho acarreta são apresentadas nas pesquisas com destaque para a baixa 
escolaridade (Alberto et al., 2023), surgimento do comportamento de 
introversão e extroversão entre a população dos 10 aos 17 anos de idade 
(Dall´agnol et al., 2015) e reprodução da pobreza e opressão de gênero 
entre as adolescentes das camadas populares (Santana & Dimenstein, 
2005). 
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AS CONDIÇÕES OBJETIVAS DE VIDA DAS ADOLES-
CENTES TRABALHADORAS INFANTIS E O DEVER 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA ERRADICAÇÃO DO 
TRABALHO INFANTIL. 

 Nesta categoria foram evidenciadas as características sobre o 
contexto em que as adolescentes vivem, com a intenção de compreen-
der a sua inserção no trabalho infantil. Contexto este compreendido 
nesta revisão enquanto território de moradia periférico, encontrado com 
essa terminologia apenas nos estudos de Lima et al. (2011) e Santa-
na e Dimenstein (2005), mas considerado segundo suas características 
como bairro violento com altos índices de vulnerabilidade (Alberto et 
al, 2023) e áreas onde residem famílias de baixa renda (Dall’Agnol 
et al, 2015). Nenhum trabalho debruçou-se sobre a periferia enquanto 
categoria de análise, trazendo-o apenas como o contexto em que circun-
da a população infanto-juvenil vítima do trabalho infantil, definida por 
Alberto et al. (2023) enquanto condições objetivas de vida. 

 As condições objetivas e materiais de vida dispostas nos ter-
ritório em que as adolescentes das pesquisas residem ou residiam é de 
pobreza, violência, ausência no acesso e insuficiência das políticas pú-
blicas de educação, saúde, lazer e assistência social em assegurar os 
direitos à uma vida digna e quebra do ciclo da pobreza (Alberto et al., 
2023; Dall”Agnol et al., 2015; Lima et al., 2011; Santana & Dimens-
tein, 2005). Isso faz com que se insiram no trabalho precocemente, fato 
que fazem Alberto et al. (2023), Dall”Agnol et al (2015) e Lima et al. 
(2011), apontar para a importância do Estado, junto às políticas públi-
cas, em erradicar este tipo de exploração laboral adentrando na realida-
de desta população com intervenções acolhedoras e não punitivistas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que o trabalho infantil doméstico é uma realidade 
presente na sociedade brasileira e consequência do sistema capitalista, 
patriarcal e racista, buscou-se investigar a partir de uma revisão siste-
mática da literatura, os achados sobre a temática em pesquisas brasi-
leiras publicadas como artigos científicos. Foram encontradas poucas 
produções que apresentem esta forma de trabalho na sua interface com 
as questões de gênero e território, apresentando escassez da literatu-
ra acadêmica acessada, em trazer para a discussão científica, o espaço 
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geográfico como palco das desigualdades sociais. Entretanto, em co-
mum os resultados dos estudos revelaram as consequências danosas 
que o trabalho infantil de forma geral, apresenta na vida dos sujeitos e 
a importância da sua erradicação. 

Por meio da ideologia burguesa de aquisição de mão-de-obra 
barata e manutenção do status-quo, o trabalho infantil se consolidou 
socialmente. Para garantir meios de subsistência sua e da família, crian-
ças e adolescentes pobres se inserem precocemente na vida laboral so-
frendo consequências no seu desenvolvimento biopsicossocial. Déficit 
de aprendizagem, evasão escolar, adultização precoce e falta de pers-
pectiva de futuro são algumas dessas consequências, que sustentam a 
reprodução da pobreza e negação do direito à vida. Este trabalho infan-
til doméstico, majoritariamente executado por crianças e adolescentes 
mulheres, negras e pobres, é considerado uma das piores formas de 
trabalho.

A partir da lógica da divisão sexual do trabalho, condição social 
de pobreza nas suas interfaces com o histórico escravocrata da socieda-
de brasileira, as adolescentes residentes das periferias - território onde 
esses elementos se materializam - vivenciam quebras de direitos sociais 
ao ingressar nessa modalidade de trabalho. A escola, instituição essen-
cial para a formação humana e profissional, passa a perder sentido para 
essa população por não conseguir lidar de forma acolhedora com tal 
realidade culpabilizando o sujeito e a família por uma condição social 
que não escolheram. Cabe a ela, junto de outras políticas sociais, erra-
dicar este tipo de trabalho que impede a vivência saudável da infância e 
adolescência de muitas brasileiras.
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SONATA DE OUTONO: 
ABSTRAÇÕES DE FEMINISTAS SOBRE A 

VELHICE.

Márcia Santana Tavares1

Para início de conversa...

O ingresso no ciclo de vida designado como velhice, em países 
considerados em processo de desenvolvimento, a exemplo do Brasil, 
ocorre aos 60 anos, o que aponta para uma questão deveras preocu-
pante, quando atentamos para os dados censitários relativos a 2022, 
divulgados pelo IBGE em outubro de 2023, que reconhecem não só o 
acelerado processo de envelhecimento da população como a femini-
zação desse envelhecimento (Brasil, 2023). Apesar disso, as políticas 
sociais básicas voltadas para assegurar às mulheres condições de vida 
dignas, com direito a saúde e educação, a uma vida sem violência dedi-
cam maior atenção àquelas em idade reprodutiva, o que leva Alda Britto 
da Motta (2011, p. 13) a “lembrar que as velhas também existem” e, 
bem menos submissas do que as de sua geração em épocas anteriores, 
são livres, saudáveis, autossuficientes e sexuadas, bem diferentes da 
imagem de velhas ranzinzas ou doces avozinhas que ainda povoam o 
imaginário social.

De acordo com Alda Britto da Motta (1999), o avançar da idade 
cronológica paira como uma ameaça na vida das mulheres, desde muito 
jovens, mas o ingresso na velhice parece instalá-las num “não lugar”, 
na medida em que são estigmatizadas, sentem-se invisíveis, inúteis e 
tal qual um produto cujo prazo de validade está vencido, tornam-se 
descartáveis. Este artigo, a partir do depoimento de mulheres que atua-
ram na militância feminista nos anos 1970, busca analisar o que elas 
pensam sobre e como lidam com o processo de envelhecimento quando 
são substituídas por gerações de feministas mais jovens e forçadas a se 
recolherem ao espaço privado. Será que os feminismos continuam a 
ignorar as mulheres idosas, como denuncia Alda Motta (2010) em outro 
momento? Até quando nos recusaremos a confrontar a negligência, si-
lenciamento, descaso, ironia e violências de várias formas com que nós, 
mulheres idosas, somos tratadas, inclusive por familiares? 

1 Universidade Federal da Bahia (UFBA/BA). 
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IMPRESSÕES: SOBRE TEORIAS E VIVÊNCIAS

Neste artigo, com base em autoras que têm se dedicado a deci-
frar o processo de envelhecimento, busco me cercar de referências que 
me auxiliem a compreender sentimentos e vivências de mulheres que 
se autodenominam como feministas, dentre as quais me incluo, des-
de quando vislumbram os primeiros indícios do envelhecimento seja 
quando ao se olharem no espelho não se reconhecem, seja ao se perce-
berem através do olhar de outras mais jovens que lhes transpassa o cor-
po como se fossem personagens desbotadas de um filme antigo que há                                                                                                                                               
muito saiu do catálogo, cujo enredo, agora reescrito e encenado por 
jovens mulheres também feministas, parece ignorar suas/nossas exis-
tências e resistências.  

Em pesquisas com velhos e velhas residentes no Rio de Janeiro, 
Andréa Moraes Alves identifica o seguinte: 

[...] o que parece ser recorrente para marcar simbolicamente a expe-
riência do envelhecimento é a presença ou ausência, no corpo atual, 
de traços relativos à lembrança do corpo passado. Digo presença 
ou ausência porque esse corpo é visto não só pela ótica do que se 
perdeu, mas também do que se ganhou com a passagem do tempo. 
(Alves, 2004, p. 360)

 
 As mulheres entrevistadas por Alves revelam em seus depoi-

mentos o desconforto por habitarem um corpo estranho, que não se as-
semelha ao corpo do passado, subtraído pelo envelhecimento em curso, 
cujos sinais se tornam evidentes na flacidez de uma barriga antes ine-
xistente, marcas no rosto ou estrias entre outros indícios que denunciam 
as mudanças operadas pelo processo fisiológico nesse corpo que, impe-
lido pela cultura da eterna juventude tenta adiar a passagem do tempo, 
através dos mais diversos procedimentos estéticos. Assim, conjectura 
Cecília Sardenberg (2002, p. 52):

Mas também, pudera! Não bastasse todo o apelo mercadológico da 
infinidade de produtos, serviços e novas tecnologias do corpo ofe-
recidas para mulheres de todas as idades e matizes se produzirem 
como “mulheres” dentro dos mencionados padrões, eis que para 
nós, as que estão “chegando para a idade”, avulta-se ainda o apelo 
de outras “novas tecnologias”, novos produtos e práticas outras que 
prometem, juram, atestam combater ou disfarçar as indesejáveis 
marcas e, como em um passo de mágica, devolver-nos aquele corpo 
jovem que o tempo nos roubou.
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  Afinal, reforça Sardenberg mais adiante, embora saibamos que 
o envelhecimento consiste em um processo “natural”, inexorável que 
compreende o ciclo vital de todos os seres vivos, na sociedade ocidental 
é considerado algo de que devemos nos envergonhar e, por conseguinte, 
buscamos ocultar e combater a todo custo, recorremos às novas tecno-
logias, tornamo-nos cobaias das mais recentes pesquisas no campo bio-
médico e fazemos Terapias de Reposição Hormonal, em nossa ânsia de 
deter o envelhecimento em curso, isso porque “mulheres na meia-idade 
são assaltadas por essas narrativas e representações do ‘declínio’, que 
são pervasivas e penetradoras: elas nos interpelam enquanto sujeitos” 
(2002, p. 64).  Conforme salienta Britto da Motta (1996, p. 126):

É difícil reconhecer-se como velho – principalmente como velha – 
porque numa sociedade que não valoriza a sabedoria de vida nem a 
experiência, a velhice associada a decadência, a doença, a fealdade 
e morte. Circunstâncias das quais todos querem manter distância.
[...] Não há que estranhar, então, a recorrência generalizada a meca-
nismos de resistência ao envelhecimento. E que eles sejam desen-
volvidos principalmente pelas mulheres, a quem tradicionalmente 
foram cobradas juventude, beleza e disciplina.

 Concordamos com a afirmação de Alves (2004) de que o en-
velhecimento se constitui em um fenômeno associado ao processo de 
individualização que caracteriza as sociedades contemporâneas cujas 
teorias de gênero nos ajudam a compreender, uma vez que as trajetórias 
individuais, as biografias e sua interface com os contextos sociais em 
que são vividas podem nos oferecer uma melhor explicação o que no-
meamos de velhice. 

 No Brasil, os dados censitários do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), relativos a 2022 demonstram que a femini-
zação da velhice é uma realidade ineludível, uma vez que a proporção 
de pessoas com 65 anos ou mais aumentou 57,4% nos últimos 12 anos 
e as mulheres correspondem a 51,5% da população. Todavia, essa femi-
nização vai além das estatísticas, as mulheres enfrentam barreiras para 
inserção e permanência no mercado de trabalho, bem como dificuldade 
de galgarem melhores postos e progredirem profissionalmente (Cepel-
los, 2021) devido a preconceito de gênero e etarismo. 

Letícia (2024) chama a atenção para o fato de que o envelheci-
mento é vivenciado por homens e mulheres de forma diferente, enquan-
to nos homens rugas e cabelos brancos são considerados como sinais de 
autoridade, experiência, conhecimento e até mesmo os torna charmosos 
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e sensuais, as mulheres são discriminadas, sofrem julgamentos e pres-
sões estéticas., pois é esperado que continuem esbeltas e preservem o 
frescor da juventude. Nesse sentido, a autora reforça que o direito de 
envelhecer não é uma prerrogativa dos homens, as mulheres também 
têm esse direito e em tom provocativo, questiona: “Qual o lugar que a 
mulher mais velha pode ocupar em uma sociedade patriarcal, etarista 
e machista?”. É o que pretendo discutir no próximo tópico, a partir de 
relatos das minhas próprias vivências e de duas feministas sobre o pro-
cesso de envelhecimento.

A VIDA APÓS OS 60 ANOS: DE SÍLFIDE A MUSA DE BOTERO.
 
Para refletir sobre o meu próprio percurso e (des)acordo com 

o tempo, optei por percorrer narrativas que, como observa Josimara 
Delgado (2010), ao mesmo tempo que denunciam as vicissitudes do 
tempo biográfico, nos permitem também inquirir a vida, nossas expec-
tativas, sonhos perdidos ou esquecidos, escolhas e experiências, que 
certamente apresentam similitudes em termos de classe e geração, defi-
nindo nossa posicionalidade na dinâmica histórica da sociedade à qual 
pertencemos. A interpretação desse universo, sugere a autora, deve obe-
decer a um roteiro para compreensão dos textos, regido pelo sentimento 
que cinge a velhice e, alinhavado no presente, recupera um repertório 
diverso de temas, que reavivam o passado, correlacionando-o com a 
sociedade, tramando uma identificação com representações alicerçadas 
em ideações próprias do tempo-espaço, do corpo e da linguagem so-
cial. Desse modo, reflito a seguir sobre aproximações e distâncias entre 
o ideal libertário de duas mulheres que se autodenominam feministas, 
Janis2 e Tânia:

Sou da geração BABY BOOMER. Aquela que fez Woodstock3, viu 
as primeiras espaçonaves e tentou guerrilhas. Curti muito o Porto 
da Barra, Mar Grande, Arembepe4. Eu e o mar, sempre juntos.
Li tudo que caí nas minhas mãos, estudei Jornalismo na UFBA, 

2 O nome é fictício, pequena homenagem a uma amiga que também transitou por Arembepe e 
Porto da Barra, e ainda mantém um forte vínculo com a contracultura. 
3 Woodstock foi um festival de música realizado nos Estados Unidos que reuniu diversos ar-
tistas, como Jimi Hendrix, Janis Joplin, Joan Baez, Santana, Ravi Shankar e Joe Cocker entre 
outros, representativo do movimento da contracultura do final da década de 1960 e começo 
dos anos 1970.
4 Mar Grande é uma das praias da Ilha de Itaparica, Porto da Barra é uma praia da capital baia-
na frequentada por turistas, artistas e moradores locais, enquanto Arembepe fica localizada no 
município de Camaçari/BA.
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trabalhei com Políticas para Mulheres por quase 15 anos, tornei-me 
feminista de carteirinha.
Ah! Também casei, pari uma filha linda, descasei, sou avó de dois 
machos esplendorosos. E ainda sonho em mudar o mundo...
Há espaço pra mim, ou devo resignar-me com o descarte? (Janis)

A geração Baby Boomer é composta por pessoas que, assim 
como eu, nasceram entre os anos de 1940 a 1960, ou seja, no período 
correspondente ao final ou depois da Segunda Guerra Mundial, cuja 
educação feminina, à época, era norteada por valores rígidos e controle 
sobre nossos corpos. 

Como lembra Fúlvia Rosemberg (2012), o acesso das mulheres à 
educação formal e pública não foi algo fácil, ao contrário, houve vários 
empecilhos e dificuldades, a exemplo da segregação sexual das escolas, 
sob a justificativa de que meninas e moças deveriam ter uma instrução 
mais restrita, com conteúdos que não afetassem sua natureza delicada, 
respeitassem sua inteligência limitada e, centrados no cumprimento da 
sua “missão” de mãe, ao que acrescenta Pinsky (2014), esposa e dona 
de casa exemplar. Desse modo, são delineadas as fronteiras da masculi-
nidade – aos homens são associadas imagens de força e capacidade de 
iniciativa – e da feminilidade – às mulheres são reservadas a doçura, a 
passividade, o “instinto maternal” e a sensibilidade exacerbada. A au-
tora enfatiza que:

Há uma ênfase bastante didática nos “incontestáveis papéis femini-
nos”, especialmente quando se referem às jovens. Se o casamento 
é considerado a porta de entrada para a realização dos ideais de 
feminilidade, as moças precisam ser educadas para que não des-
viem desse caminho e não escapem do futuro reservado à mulher. 
(Pinsky, 2014, p. 51).

Todavia, conforme observei em outro momento, se na década de 
1950 a ordem moral estabeleceu os papéis de mãe, esposa e dona de casa 
para as mulheres, estabelecendo como fonte de realização feminina o ca-
samento e formação de uma família, os anos 1960 descortinam outros 
campos de possibilidade, as mulheres ingressam nas universidades, a di-
fusão do ideário feminista,  a contracultura e a psicanálise nos impelem 
ao autoconhecimento, experimentações de modelos de conjugalidade e 
de uma sexualidade recreativa, sem fins procriativos, com o advento da 
pílula anticoncepcional e outros métodos contraceptivos (Tavares, 2008). 

Assim, essa geração ouviu os discos de Jimmy Hendrix e Janis 
Joplin, acompanhou nas páginas de revistas fotos do Festival de Woods-
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tock, em 1969, que pregava paz e amor, ao mesmo tempo que contesta-
va a Guerra do Vietnã; pode frequentar Arembepe, reduto de hippies, de 
artistas baianos como o poeta Wally Salomão e os Novos Baianos, bem 
como Jimmy Hendrix e Janis Joplin, que por lá estiveram. Tal e qual o 
slogan escrito nos muros de Paris pelos estudantes em 1968, para expres-
sar seu descontentamento com a sociedade e prenunciar uma nova cultura 
em formação, não havia lugar para proibições. Assim, Janis transita pelo 
Porto da Barra, Mar Grande e Arembepe, faz da leitura caminho para am-
pliar seu conhecimento e capital cultural, desvenda a opressão de gênero 
a que estamos sujeitas e se credencia como “feminista de carteirinha”, 
seja na vertente militante seja atuando na execução de políticas públicas 
para as mulheres criadas na administração dos governos Lula. Agora, no 
curso do envelhecer, aposentada, separada como tantas da sua geração, 
com filha e dois netos, continua sonhando com um mundo melhor, ainda 
que não deixe de se questionar: Há ainda lugar para ela e seu inconfor-
mismo nesse mundo em franca (des)umanização?

 A minha rebeldia não começou na infância, estudei numa es-
cola de elite, em que as irmãs se dividiam na direção moral, cujas en-
volviam desde aulas de boas maneiras, de sobre como exaltar nossa 
feminilidade, desde como andar, sentar, evitar roupas curtas e decotes, 
manter unhas curtas e com cores angelicais, os cabelos bem penteados 
e, evitar algazarras, a voz baixa e o sorriso contido eram sinais que nos 
aproximavam das meninas boazinhas. Parece que consegui encenar o 
modelo satisfatoriamente, pois, durante muito tempo guardei uma co-
leção de santinhos que recebia pelas excelentes notas e comportamento 
na escola.  Extramuros, entretanto, começava a identificar contradições, 
em casa nunca fui obrigada a frequentar a missa semanalmente, nem 
tampouco estimulada a confessar possíveis pecados, dentre os quais ir 
à praia e usar biquíni, proibidas que éramos pelas professoras a expor 
nosso corpo, pois uma mulher de família não deveria se desnudar nem 
diante do marido, o ato sexual sendo transmitido como mero dever, que 
algo pecaminoso.

A transferência para uma escola pública marcou o meu ingresso 
na contravenção, numa cidade pequena onde todos se conheciam, parti-
cipei de pegas, encenando um roteiro desbotado de Juventude Transvia-
da5, abria com amigas a porta do carro de um professor para ouvirmos 
música, faltava aulas e ia para uma lanchonete vizinha à escola fingir 
que jogava sinuca enquanto paquerava os meninos, recusava-me a usar 
5 Refiro-me ao filme Rebel Without a Cause (Original), traduzido no Brasil para Juventude 
Transviada (1955), estrelado por Natalie Wood e James Dean. 
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o tênis Kichute, que compunha o fardamento e usava calça cocota6, que 
realçava minha pequena silhueta de sílfide, como assim relembrou um 
colega da época, que acompanhava minhas travessuras.

 Assim como Janis, frequentei o Porto da Barra, mas não assi-
duamente, morava em outro estado e, nas férias escolares costumava 
visitar duas irmãs mais velhas, através das quais conheci músicos e 
escritores ainda muito cedo, dormia abraçada aos 4 anos com a capa de 
algum disco de Elvis, embora mais tarde tenha ganhado o compacto de 
Topo Gigio e tenha cantado a versão de Os Incríveis para “Era um ga-
roto que como eu amava os Beatles e os Rolling Stones”, que só muito 
mais tarde vim a amar, principalmente Jon Lennon, por sua irreverência 
e posições políticas. 

Li ainda adolescente Máximo Gorki, Pearl Buck, apaixonei-me 
por Hermann Hesse cujas adaptações cinematográficas também acom-
panhei. Cabe enfatizar que, assim como no Porto da Barra eu me sentia 
visitante, muitos desses autores, filmes e músicas tive que revisitar anos 
mais tarde, pois não tinha a maturidade suficiente para decifrá-las. 

Apesar das minhas travessuras a cidade e a própria família exer-
ciam controle sobre as meninas/mulheres, cujo preço a pagar por serem 
diferentes ou querem burlar a vigilância rompem tantas vezes a tênue 
fronteira entre as moças de família e aquelas que não são casadoiras. 
Lembro-me de um episódio em que Gilberto Gil percorria o Brasil com 
o disco Refazenda e fui como convidada de uma das amigas de minhas 
irmãs que namorava um dos músicos, tive que sair antes de o show 
terminar, porque foram me buscar, músicos eram pessoas perigosas, eu 
era muito jovem, inocente e poderia ser desencaminhada.

 Então, por pura travessura, me fiz inteira contradição, cursei 
Serviço Social, profissão majoritariamente feminina, passei a fumar 
regularmente, mas não qualquer cigarro, pois como anunciava a pro-
paganda à época, “O importante é ter Charm”7, por isso me dei o nome 
de Tânia, uma das modelos que embora não fumasse, representava essa 
marca de cigarros, voltada para as mulheres como consumidoras,  que 
associava o hábito de fumar ao sucesso, prazer e vanguarda, ou seja, 
fumar Charm era uma questão de “atitude”, que distinguia a fumante 
das demais mulheres. 

6 O termo cocota tem origem no francês “cocotte”, uma calça jeans com o cós bastante baixo, 
que nos anos 1970 costumávamos usar com camisetas ou batas. (https://www.significados.
com.br/cocota/)
7 Disponível em: https://www.propagandashistoricas.com.br/2019/04/cigarros-charm.
html. Acesso em: 20 out. 2024.
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A adultez me deixou ruiva, tornei-me curvilínea, sofri assédio 
e me senti culpada, fui censurada por ser independente e ter um com-
portamento inusual entre as “boas moças”, o cigarro me auxiliava a 
suspirar internamente, como ensinou Mário Quintana, mas vazios per-
maneciam, atendia mulheres das classes populares à frente de processos 
de ocupação de áreas públicas, acompanhava situações de abandono, 
violência, extrema pobreza e me indagava o porquê de permanecerem 
em relações abusivas, sem perspectivas e oportunidades para melhoria 
das suas condições de vida, ao mesmo tempo que me dava conta de 
quantas violências sofri e sequer me dei conta, cujas respostas comecei 
a encontrar no Mestrado e Doutorado, ao me aprofundar nos estudos 
de gênero e feministas que, a cada leitura me provocam mais questio-
namentos.

ÚLTIMAS PROVOCAÇÕES

Não persigo a eterna juventude, pouco me importa se as roupas 
que uso não são apropriadas para a minha faixa etária, se não corres-
pondo aos padrões estéticos vigentes, se não sigo a dieta da vez para 
eliminar o excesso de peso, se não frequento a academia ou me recuso 
a adquirir a porção milagrosa que vai eliminar o tecido adiposo que me 
impede de usar roupas mais coladas, bem como ainda não marquei a 
consulta com o cirurgião para realizar a blefaroplastia recomendada por 
uma amiga que me rejuvenescerá dez anos ao remover a gordura e flaci-
dez das minhas pálpebras. Também não cogito colocar lentes de contato 
em meus dentes amarelecidos pelo tempo e pelo cigarro.

 Há muito não sou sílfide, estou mais para musa de Botero, cujas 
réplicas em miniatura das suas matronas gordinhas tenho nas paredes 
da minha sala, junto com pinturas de Fridas e outros desenhos das via-
gens que trago. Minha pele perdeu o viço de pêssego, o Charm deixou 
de ser fabricado e eu parei de fumar. No percurso do envelhecimento, 
desde muito sou questionada por parentes e até mesmo amigos, ainda 
que em tom de brincadeira, para quem vou deixar as joias que devo ter 
guardadas, o valor dos óculos que uso, do perfume que gosto e do carro 
que escolhi comprar, do tamanho do apartamento em que moro, se e 
como invisto o meu dinheiro, por que decidi adquirir este ou aquele 
celular, a marca de roupas ou até mesmo se sentem no direito de opinar 
sobre o tipo de imóvel que devo adquirir, como me prevenir com a pro-
ximidade da velhice ou ainda sou aconselhada a fazer um testamento 
por precaução, para evitar transtornos, pois nunca se sabe quando a 
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morte está à espreita. Em suma, para mulheres solteiras, sem filhos e, 
portanto, netos, as chances para intromissão em nossas escolhas de vida 
parecem ainda maiores.

Para as mulheres velhas que têm filhos e netos, a perda de auto-
nomia é uma realidade inescapável, invisibilizadas, deixam de ser úteis, 
são silenciadas e estigmatizadas, tornam-se descartáveis, tornam-se 
alvo da violência da sociedade e do próprio Estado, que insiste em ig-
norar as estatísticas, isto é, o envelhecimento da população e a urgência 
de investir em políticas públicas. 

Finalmente, concluo este texto, através do qual compartilho in-
quietações que me impeliram a tomar como mote inspirador de uma 
nova pesquisa, em que tentarei percorrer a trajetória de velhas femi-
nistas e investigar sobre como têm lidado com o processo de envelhe-
cimento, na minha luta incansável por contribuir para a construção de 
um mundo melhor, sem opressão de gênero, raça, orientação sexual, 
estado civil e idade/geração. E não poderia fazê-lo sem reproduzir uma 
pergunta feita por Alda Britto da Motta, que, ao meu ver, ainda não foi 
respondida pelos feminismos:

[...] para onde foi o antigo compasso com os grandes temas e movi-
mentos dos idos de 60 e 70, e a resposta da militância? Onde fica, 
para o feminismo, a grande questão contemporânea (em expansão 
demográfica e particularmente feminina) na reprodução social?

 
 Ao que tudo indicada, os feminismos plurais e as jovens fe-

ministas, que daqui a algum tempo irão envelhecer, assim como nós 
velhas feministas devemos nos debruçar sobre o tema e, oferecer uma 
resposta à provocativa pergunta de outa velha feminista: Vamos encarar 
a “mistura indigesta” entre  gênero e geração, confrontar nossos medos 
e realizarmos uma autocrítica sobre o porquê continuamos a ignorar a 
velhice como tema de pesquisa para os feminismos  ou continuaremos 
a buscar subterfúgios para driblar a passagem do tempo e adiar o que se 
revela improrrogável?

O desafio está lançado...
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ENVELHECIMENTO LGBTQIAPN+: 
REFLEXÕES SOBRE CUIDADO E 

GARANTIA DE DIREITOS

Ingrid Rochelle Rêgo Nogueira1

Rafael Torres de Cerqueira2

INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é uma realidade dos tempos 
atuais, entretanto ele não se dá de forma homogênea, sendo necessário 
considerar aspectos como classe, raça, identidade de gênero, orientação 
sexual, dentre outros fatores que, na sociedade de classes, determinarão 
de que forma esse envelhecimento se dará. Nessa perspectiva, o enve-
lhecimento de pessoas LGBTQIAPN+ é marcado por uma trajetória de 
vida de violências interpessoais, estruturais e de negação de direitos, o 
que desemboca na violação do direito de envelhecer, posto que a maio-
ria dessa população não consegue chegar aos 60 anos.

Outrossim, convém pontuar que a sexualidade e a dimensão de 
gênero, mesmo heteronormativa, são pouco discutidas quando se trata 
de pessoas idosas. Dessa forma, essas identidades dissidentes na velhi-
ce sofrem com dupla invisibilidade, tanto pelo idadismo, quanto pela 
LGBTQIAPN+fobia, o que pode ser evidenciado na ausência de dados, 
pesquisas, iniciativas, legislações e políticas públicas destinadas a esse 
público.

Considerando esse contexto, este trabalho tem como objetivo de-
bater sobre a garantia de direitos das pessoas idosas LGBTQIAPN+ na 
cidade de Salvador, a partir de pesquisa construída no âmbito do Gru-
po de Estudo do Ministério Público do Estado da Bahia, denominado 
MP+Diverso, composta por pesquisa documental, reuniões com movi-
mentos sociais relativos ao tema e aplicação de questionários com pro-
fissionais atuantes na rede socioassistencial e de saúde da pessoa idosa.

1 Assistente Social pela Universidade Estadual do Ceará, especialista em Gerontologia pela 
Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia, Mestra em Estudos Interdisciplinares sobre 
Mulheres, Gênero e Feminismo pela Universidade Federal da Bahia. Analista Técnica em 
Serviço Social no Ministério Público do Estado da Bahia. 
2 Graduação em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia, mestre em Saúde Coletiva 
pela Universidade Federal da Bahia. Analista Técnico em Psicologia no Ministério Público 
do Estado da Bahia.
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 Visando tecer essas discussões, esse trabalho está estruturado em 
cinco seções: introdução, desigualdades e invisibilidades que marcam 
o processo de envelhecimento e as velhices LGBTQIAPN+; reflexões 
sobre como as legislações e políticas públicas brasileiras assumem uma 
visão massificante do envelhecimento e contribuem para a invisibilida-
de e negação de direitos da população idosa LGBTQIAPN+; metodo-
logia e os resultados preliminares da pesquisa; e, considerações finais.

II ENVELHECIMENTO LGBTQIAPN+: DESIGUALDA-
DES E SILENCIAMENTOS

O Brasil vivencia um intenso envelhecimento populacional, 
comportando atualmente 33.131.000 (trinta e três milhões cento e trinta 
e um mil) pessoas idosas (IBGE, 2023). Embora não haja dados preci-
sos sobre o número de pessoas LGBTQIAPN+ brasileiras, estima-se 
que representariam 10% da população, portanto, sopõe-se que teríamos 
cerca de 3.313.000 (três milhões trezentos e treze mil) pessoas idosas 
LGBTQIAPN+.

Para além da expressividade demográfica e da falta de dados 
presentes nas estatísticas oficiais, é preciso considerar a invisibilida-
de pela qual esse grupo populacional (LGBTQIAPN+) passa, causada 
por diversos fatores, dentre eles podemos supor:  envelhece menos por 
ser dizimada, seja pela sexualidade ser um dos mitos que circunda o 
envelhecimento, seja pela dupla opressão sofrida, idadismo e LGBT-
QIAPN+fobia.

Sobre esse aspecto, refletimos sobre os dados do dossiê de Mor-
tes e Violências Contra LGBTI+ no Brasil que aponta que entre os 
anos de 2000 e 2021, 5.362 (cinco mil e trezentas e sessenta e duas) 
pessoas LGBTQIAPN+ morreram em virtude de preconceito e into-
lerância contra essa população. Ainda de acordo com o mencionado 
estudo, Salvador representa uma cidade violenta para as pessoas LGB-
TQIAPN+, tendo ocupado no ano de 2021 o segundo lugar na lista de 
cidades mais violentas contra esse público. Ademais, o mesmo estudo 
informa o alto índice de suicídio entre essas pessoas, consequência da 
LGBTQIAPN+fobia e violência estruturais (Acontece Arte e Política 
LGBTI+; Associação Nacional de Travestis e Transexuais; Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e In-
tersexos, 2022)

Ponderamos que a LGBTQIAPN+fobia se intersecciona com 
outras opressões. É nesse sentido que o Relatório Mundial sobre Ida-
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dismo aponta, ao referir que o preconceito por idade intensifica outros 
tipos de preconceitos, tais como o destinado a pessoas LGBTQIAPN+, 
fortalecendo opressões e violações de direitos (OPAS, 2022).

As velhices LGTQIAPN+, além de se darem em menor número, 
devido às questões acima elencadas, enfrentam diversos desafios prove-
nientes das violações de direitos acumuladas ao longo do curso de vida. 
A análise de Andrade e Bergamin (2021) corroboram essa reflexão, 
apontando que nas vivências desse público há maior presença de ques-
tões relativas à saúde física e mental, tais como hipertensão arterial, 
obesidade, diabetes mellitus, adoecimento mental, ideação suicida, uso 
prejudicial de álcool e substâncias psicoativas, além de menor acesso 
aos serviços de saúde. 

Outrossim, afirmam as mencionadas autoras, as violências e bar-
reiras impostas para acessar o mercado de trabalho, renda e direitos so-
ciais básicos, intensificam a vulnerabilidade que marca tais envelhece-
res. Ainda considerando a interseccionalidade de opressões, dimensões 
como raça, gênero, classe, grau de funcionalidade e local de moradia 
podem ampliar a fragilização e vulnerabilidade social de pessoas idosas 
LGBTQIAPN+ (Andrade; Bergamin, 2021).

Ante tal contexto, é preciso ter em conta a fragilização ou rompi-
mento dos vínculos familiares e comunitários impostos a esse público 
ao longo do curso de vida e que, por vezes, é agravado com o enve-
lhecimento, desaguando em isolamento social e ausência de cuidados 
quando esses são essenciais. Na ausência ou insuficiência de uma rede 
de suporte social informal, resta às pessoas idosas LGBTQIAPN+ con-
tar com a rede de atendimento à pessoa idosa, composta pelas diversas 
políticas públicas, destacando-se entre essas as que compõem o tripé da 
Seguridade Social, quais sejam, Saúde, Assistência Social e Previdên-
cia Social.

Dessa forma, é essencial refletir e debater sobre como as polí-
ticas públicas e as instituições voltadas para atendimento às pessoas 
idosas tratam ou não aspectos como sexualidade, identidade de gênero 
e orientação sexual nas heterogêneas velhices. Tal debate ganha ainda 
maior relevância quando consideramos que há uma visão homogênea 
da velhice, na qual a heteronormatividade é dominante nos estudos e 
práticas gerontológicas (Henning, 2017).

Tendo em vista esse cenário, as velhices LGBTQIAPN+ tendem 
a ser invisibilizadas, o que reforça opressões, o não atendimento às suas 
demandas e a negação de direitos. Dessarte, é preciso falar sobre o tema 
no sentido de publicizá-lo, de dirimir preconceitos, estimular e fisca-
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lizar políticas públicas, reparar iniquidades, prevenir e combater vio-
lências. Sobre isso, Rebellato, Azevedo, Miguel e Silva salientam que:

Não há informações precisas sobre o número de pessoas idosas 
LGBTI+ na sociedade brasileira. Informações sobre a orientação 
sexual e a identidade de gênero não têm sido recolhidas em inquéri-
tos e registros de saúde de forma sistemática e, portanto, continuam 
sujeitas às especulações. O estigma social e os etarismos também 
reforçam o silenciamento dessa população que, por vezes, prefe-
re não se identificar como pessoa idosa LGBTI+. Tais ocorrências 
pouco favorecem a análise e a implementação de medidas de saúde 
e sociais adequadas para esse grupo (2021, p.21).

A invisibilidade de pessoas idosas LGBTQIAPN+ também é 
presente nos registros de violência contra a velhice. Conforme dados 
do Ministério de Direitos Humanos e Cidadania, o perfil da vítima de 
violência na velhice é de mulheres (61,25%), com idade entre 76 a 80 
anos (18,3%), branca (37,65%), sem deficiência (72,5%) e com orien-
tação sexual não informada (91,84%) (Brasil, 2022).

A ausência de dados sobre a orientação sexual das pessoas idosas 
que sofreram violência indica a permanência e/ou intensificação de es-
tereótipos relacionados ao envelhecimento, tais como o de inexistência 
de sexualidade entre pessoas longevas, de que essas são como crianças 
e de uma visão massificante do envelhecimento, no qual a orientação 
sexual universal é heteronormativa.

Ante o cenário apresentado resta evidenciar a invisibilidade das 
pessoas idosas LGBTQIAPN+ que durante o curso de vida sofreram 
diversas opressões e violências, e que ao chegar na velhice encontram 
a tríade idadismo, LGBTIA+fobia e invisibilidade. Visão homogenei-
zante presente também nas legislações e políticas públicas como discu-
tiremos a seguir.

III LEGISLAÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
ENVELHECIMENTO NO BRASIL: A HOMOGENEIZA-
ÇÃO COMO REGRA

A legislação de proteção à pessoa idosa no Brasil é ampla, pas-
sando desde a Constituição Federal de 1988, Política Nacional do Ido-
so, Política Nacional da de Saúde da Pessoa Idosa, Estatuto da Pessoa 
Idosa, dentre outras leis que regulamentam o acesso à saúde, assistência 
social, previdência social e outros direitos sociais.
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Entretanto, esse arcabouço legal está longe de garantir um enve-
lhecimento digno às diversas velhices, sendo constantes as situações de 
negação de direitos, violência estrutural, idadismo e isolamento social, 
especialmente entre as velhices invisibilizadas, dentre elas as LGBT-
QIAPN+.

Ademais, a construção dessas legislações e políticas de prote-
ção social à velhice se baseiam e propagam um ideário capitalista, bio-
médico e homogêneo do envelhecimento e de suas demandas, sendo 
marcante a responsabilização das pessoas idosas pela forma como en-
velheceram. São ausentes nas legislações brasileiras a politização e a 
diversidade na discussão sobre o envelhecimento, tratando suas deman-
das como elementos de ordem individual e não coletiva, desconsideran-
do, assim, as desigualdades que marcam as diferentes trajetórias de vida 
(Oliveira, Salvador e Lima, 2023).

Assim, o envelhecimento é concebido nas leis brasileiras em 
uma ótica universal e saudável, independente dos contextos de vida, 
disseminando a ideia de que a velhice é algo evitável e que as esco-
lhas pessoais direcionarão o processo de envelhecimento individual. 
Lógica também reproduzida pelos espaços de atendimento às pessoas 
idosas, que, embasados em políticas neoliberais, responsabilizam a fa-
mília pelo suprimento à ausência de atuação estatal (Oliveira, Salvador 
e Lima, 2023).

Ante esse cenário, o Estatuto da Pessoa Idosa foi promulgado 
em 2003, consistindo na principal legislação de garantia de direitos da 
população idosa. Essa lei estabelece o envelhecimento como um di-
reito personalíssimo e a sua proteção um direito social a ser garantido 
pelo Estado por meio de políticas sociais, determinando que o Estado 
e a sociedade devem garantir a esse público a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais (Brasil, 2003).

Porém, chama a atenção o fato de que essa legislação, essencial 
para a efetivação dos direitos da pessoa idosa, não menciona questões 
como classe, raça, regionalidade, identidade de gênero e orientação se-
xual como aspectos a serem considerados na implementação das polí-
ticas públicas, especialmente quando refletimos que esses elementos 
interferem na forma como se vive e envelhece, determinando invisibili-
dades e direitos violados, a exemplo das pessoas idosas LGBTQIAPN+.

Reconhecendo esses elementos, a Convenção Interamericana 
sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos estabelece que o 
envelhecimento deve ser considerado sob a ótica dos direitos humanos 
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e que a perspectiva de gênero deve estar presente as políticas e progra-
mas destinados à garantia de direitos das pessoas idosas. Ademais, essa 
Convenção determina que as políticas, planos e legislações sobre enve-
lhecimento e velhice devem ter em conta as pessoas idosas em situação 
de vulnerabilidade e as que são submetidas a múltiplas discriminações, 
dentre elas as pessoas de diversas orientações sexuais e identidades de 
gênero (Organização dos Estados Americanos, 2015).

Entretanto, essa legislação ainda não foi ratificada pelo Brasil, 
estando esse processo em tramitação desde 2017, o que demonstra a 
necessidade de avanço das políticas e legislações brasileiras em relação 
à heterogeneidade da velhice.

Tal discussão é essencial, pois pessoas idosas que assumem 
identidade de gênero e/ou orientação sexual não heteronormativa apre-
sentam uma vida marcada pela solidão, violência, invisibilidade e vul-
nerabilidade socioeconômica, estando mais propensas a depender da 
rede de serviços de cuidados formais, tais como as instituições de longa 
permanência para idosos(as) (ILPIs). Por outro lado, a LGBTQIAPN+-
fobia e idadismo estruturais se reverberam nesses serviços, resultando 
em concepções e modelos de atendimento cis-heteronormativo (Torelli; 
Bessa; Graeff, 2023).

Sobre isso, o documento Reduzindo a Lacuna: as disparidades em 
saúde que afligem as pessoas idosas LGBTI nas Américas, as dificulda-
des encontradas por pessoas idosas LGBTI+ não se restringem ao campo 
da saúde, mas estão presentes no acesso à moradia, assistência social, 
cuidados de longa duração, renda, convivência familiar e comunitária, 
dentre outras. Assim, parte desse público se sente compelido a esconder 
sua identidade de gênero e orientação sexual por medo de sofrer violên-
cias e discriminações para acessar serviços e políticas públicas dos quais 
necessitam (Organização Pan Americana da Saúde, 2023).

O mencionado relatório salienta que as pessoas LGBTI+, por 
contarem com menor rede de suporte social, precisam recorrer a Ins-
tituições de Longa Permanência para Idosos(as) (ILPIs), entretanto 
encontram dificuldades durante seu acolhimento nesses espaços, espe-
cialmente as pessoas idosas transgênero, pois não é permitido que resi-
dam na ala referente à sua identidade de gênero, não são tratadas pelo 
pronome pertinente, tampouco podem se trajar conforme sua preferên-
cia. Outrossim, são frequentes relatos de pessoas idosas LGBTI+ que 
sofrem negligência, discriminação e violência por parte de profissionais 
e de outras pessoas idosas residentes (Organização Pan Americana da 
Saúde, 2023).
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Assim como em diversas ILPIs não são perguntadas questões 
relativas à orientação sexual e identidade de gênero, gerando invisibi-
lidade e violações. As opressões sofridas ao longo da vida fazem com 
que pessoas idosas LGBTQIAPN+ tenham receio em procurarem ins-
tituições de longa permanência para idosos(as) (ILPIs), por temerem 
sofrer preconceitos e violências, e por acreditarem que viver em uma 
ILPI é residir em um ambiente que pressupõe heteronormatividade (To-
relli; Bessa; Graeff, 2023).

Nicoli et al (2023), aponta em seu recente estudo sobre a reali-
dade do público LGBTQIAPN+ que envelhece na cidade de Belo Hori-
zonte, que todos os segmentos entrevistados compreendem que a ILPI 
é um espaço de cerceamento da autonomia e da individualidade, com 
profissionais despreparados para uma compreensão de sexualidades 
dissidentes, com atendimento precário em saúde e sem entendimento 
de suas necessidades básicas. Para tais autores:

A ideia de que corpos idosos são ausentes de sexualidade se 
soma à concepção de que corpos idosos LGBT’s não existem. A combi-
nação desses fatores leva ao apagamento das identidades desses sujeitos 
enquanto agentes portadores de desejos, que por sua vez se expressam 
fora da lógica cis heteronormativa e perpetuam o mito da velhice asse-
xual (p. 141).

Nessa direção, Malaquias (2021) aponta que os principais medos 
de pessoas idosas LGBTQIAPN+ em serem acolhidas em uma ILPI 
referem-se ao medo da discriminação, de receber menor cuidado, da 
perda de sua identidade e de violências física e verbal.

 Nicoli et al (2023) aponta que a invisibilidade e a falta de po-
líticas públicas são ainda maiores para pessoas idosas trangênero e que, 
em Belo Horizonte, a criação de um equipamento específico para pes-
soas idosas LGBTQIAPN+ é uma demanda dessa população.

Contribuindo para as reflexões acerca das ILPIs, em um estudo 
recente realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE (2024), estima-se que cerca de 161.000 (cento e sessenta e uma 
mil) pessoas idosas residam em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPIs), representando 0,1% da população idosa brasileira.

Tais equipamentos se concentram nas regiões Sul e Sudeste 
(82,3%) e acolhem, na sua maioria, mulheres (59,8%), com analfabe-
tismo elevado (31%) e concentradas nas faixas etárias mais envelhe-
cidas da população, sendo 45,6% de pessoas idosas com idade acima 
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de 80 anos e 28,1% de pessoas idosas com idade entre 70 e 79 anos. O 
referido estudo não faz alusão a outras identidades de gênero fora do 
binarismo masculino e feminino, o que impossibilita uma maior com-
preensão sobre a presença do público LGBTQIAPN+ nas ILPIS (Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2024).

A despeito da importância do cuidado estatal, Camarano e Melo 
(2010) reconhecem não ser possível para nenhum governo oferecer cui-
dado institucional para toda a população que dele necessita, o que justi-
ficaria a opção por uma proposta que associa o incremento da oferta de 
instituições privadas paralelamente ao aumento da fiscalização dessas 
instituições. Ainda conforme os autores, as ILPIS são, na sua maioria, 
privadas (93,4%), sendo que 65,2% são privadas filantrópicas; 28,2% 
são privadas com fins lucrativos e apenas 5,2% são públicas. Entre as 
ILPIs particulares é importante ressaltar o grande percentual de insti-
tuições religiosas a frente da administração da ILPIs que no Nordeste 
chegou a um percentual de 52,8%.

Podemos refletir que os aspectos que permeiam as vivências das 
velhices LGBTQIAPN+, como a trajetória de vida marcada por direitos 
negados e violências, a menor rede de suporte social informal, a maior 
propensão a necessitar de cuidados institucionais, atrelada à ausência 
de dados, invisibilidade e natureza das instituições de longa permanên-
cia para idosos, na qual predomina uma ótica moralista, cis-heteronor-
mativa e religiosa aponta para a importância de pesquisas, iniciativas e 
políticas públicas com um olhar atento às demandas dessa população.

IV METODOLOGIA E RESULTADOS

A pesquisa tem como objetivo debater sobre a garantia de direi-
tos das pessoas idosas LGBTQIAPN+ na cidade de Salvador e foi cons-
truída como ação do Grupo de Estudo do Ministério Público do Estado 
da Bahia, denominado MP+Diverso, coordenado pela 1ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos, que discute a garantia de direitos das pes-
soas LGBTQIAPN+ e a atuação do Ministério Público do Estado da 
Bahia (MPBA) junto a esse público.

Ademais, durante a atuação da autora e do autor deste trabalho 
no assessoramento técnico a inspeções de longa permanência para ido-
sos(as) (ILPIs), foram percebidas questões como a ausência de pessoas 
idosas LGBTQIAPN+ nas ILPIs, a ausência de informações e dados so-
bre elas, desconhecimento sobre envelhecimento e sobre questões rela-
tivas à população LGBTQIAPN+, e falas preconceituosas por parte das 
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equipes profissionais, o que também motivou a realização do estudo.
Inicialmente foi realizada uma pesquisa documental nos relató-

rios técnicos de inspeções realizadas nas instituições de longa perma-
nência para idosos(as) (ILPIs), emitidos pela Central de Assessoramen-
to Técnico Interdisciplinar do Centro de Apoio Operacional de Direitos 
Humanos (CATI/CAODH) no ano de 2023.

Foram analisados 61 (sessenta e um) relatórios técnicos de ins-
peções a ILPIs na cidade de Salvador. Os resultados apontam que den-
tre as ILPIs inspecionadas, apenas uma (1,6%) é pública e três (4,9%) 
possuem convênio direto com o poder municipal. As demais, cinquenta 
e sete instituições (93,4%) se mantém através de doações e/ou mensa-
lidades custeadas pelo benefício da pessoa idosa ou por sua família, 
sendo o Benefício de Prestação Continuada (BPC) a principal fonte de 
pagamento utilizada.

A população idosa acolhida nesses equipamentos, no ano de 
2023, era de 14273 (mil quatrocentas e vinte e sete), sendo 483 (34%) 
indicadas pelo gênero masculino e 944 (66%) indicadas pelo gênero 
Feminino. Não foram identificadas pessoas não binárias nessas insti-
tuições. 

Dos relatórios analisados, apenas 5 (cinco) ILPIs relataram já ter 
acolhido pessoas idosas LGBTQIAPN+, 14 (catorze) informaram nun-
ca terem acolhido pessoas desse público e 42 (quarenta e duas) ILPIs 
não souberam responder se já foram acolhidas pessoas LGBTQIAPN+ 
nas suas instalações. No momento da inspeção, apenas duas instituições 
acolhiam três pessoas idosas LGB Cis na instituição, não havendo re-
gistro de pessoas LGB Trans nas ILPIs inspecionadas.

É importante salientar que os resultados alcançados por esta 
pesquisa são similares aos encontrados no Censo Demográfico 2022 – 
Tipos de domicílios coletivos, improvisados, de uso ocasional e vagos, 
publicado pelo IBGE (2024), inclusive em relação à invisibilidade do 
público LGBTQIAPN+ nesses espaços.

Embora as equipes das ILPIs tenham sido questionadas sobre o 
atendimento às pessoas idosas LGBTQIAPN+ durante as inspeções, os 
dados obtidos apontam para o pequeno número de acolhimento desse 
público nas ILPIs, associado ao alto número de instituições que não 
souberam responder tal indagação, o que confirma os estudos que tra-
tam sobre a invisibilidade LGBTQIAPN+ nas políticas de cuidado e 
destinadas ao envelhecimento, ocasionando dificuldade ao acesso, ofer-

3 Nos documentos analisados, 9 (nove) ILPIs não precisaram o número de residentes na 
instituição por desorganização documental ou por esse número estar desatualizado. 
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ta de um cuidado sem conhecimento sobre as temáticas e violências.
Dando continuidade ao estudo, foram realizadas duas reuniões 

com representantes do Movimento LGBTQIAPN+ e da Gerontologia, 
contando com referências nas áreas temáticas, com o objetivo de deba-
ter a garantia de direitos da população idosa LGBTQIAPN+. Durante 
essas reuniões, aspectos potencializadores da violência contra o público 
LGBTQIAPN+ no seu envelhecimento foram salientados, tais como a 
dificuldade de conseguir envelhecer, quer seja por violência ou por fal-
ta de políticas públicas de afirmação de gênero, o que, por vezes, leva 
pessoas transgêneras a acessar intervenções com alto potencial lesivo, 
como o uso de silicone industrial; o preconceito do próprio público 
LGBTQIAPN+ com o envelhecimento; o isolamento familiar, marcado 
por laços rompidos e o alto número de ILPIS religiosas, com funda-
mentação moral, contrárias ao acolhimento de pessoas idosas LGBT-
QIAPN+. Além disso, a não identificação de pessoas idosas LGBTrans 
indica a possibilidade dessas pessoas sofrerem carga ainda maior de 
preconceitos e violações, o que demanda intervenções específicas para 
elas.

Ademais, as discussões apontaram a necessidade da implemen-
tação de uma política pública de cuidados que considere a heteroge-
neidade do processo de envelhecimento e as questões de raça, classe, 
gênero e orientação sexual, garantindo que o envelhecimento seja um 
direito garantido a todas as pessoas.

Considerando o exposto, compreendeu-se retornar aos equipa-
mentos que atendem pessoas idosas LGBTQIAPN+, ampliando para 
serviços de saúde e de assistência social, no intuito de aprofundar as 
questões apresentadas nas reuniões temáticas e compreender se e de 
que forma a população idosa LGBTQIAPN+ têm acessado essas políti-
cas públicas e o direito ao cuidado. Desse modo, na próxima fase deste 
estudo serão aplicados questionários junto às equipes profissionais que 
atuam em ILPIs, Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) 
e unidades de saúde que atuam com pessoas idosas visando identificar 
como se dá a garantia de acesso a direitos sociais básicos pelas pessoas 
idosas LGBTQIAPN+, identificando desafios e experiências exitosas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O envelhecimento de pessoas LGBTQIAPN+ é marcado por 
desigualdades e violência, sejam essas interpessoais ou institucionais, 
que acumuladas ao longo do curso de vida deságuam, por vezes, em 
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velhices frágeis, invisibilizadas e negligenciadas. Essa realidade tam-
bém se faz presente nas instâncias de cuidados e nos serviços de saúde 
e socioassistenciais, sendo questões comuns a dificuldade de acesso das 
pessoas idosas LGBTQIAPN+ a esses espaços, assim como o apaga-
mento de suas demandas e o preconceito, associando idadismo, LGB-
TQIAPN+fobia e outras opressões, que interseccionadas significam em 
graves e constantes violações de direitos.

A partir desse contexto, é recorrente que as instituições relatem 
não atender esse público ou desconhecer a sua presença, que profis-
sionais não tenham conhecimento sobre a área e acabem reproduzin-
do posturas preconceituosas, bem como que as pessoas idosas LGBT-
QIAPN+ tenham receio de procurar tais serviços e, quando o procuram, 
que busquem ocultar sua identidade de gênero e/ou orientação sexual 
como um meio de acessar cuidados sem sofrer preconceitos e violações.

Nesse sentido, é fundamental propor debates com ampla parti-
cipação social, no sentido de desconstruir preconceitos e prevenir vio-
lências; desenvolver formação permanente de profissionais da rede de 
atendimento à pessoa idosa, fomentar pesquisas que visem conhecer a 
realidade vivenciada pelas pessoas idosas LGBTQIAPN+ e seu acesso 
aos direitos sociais; e promover e fortalecer as políticas públicas de 
cuidado, considerando as múltiplas velhices, dentre elas as das pessoas 
LGBTQIAPN+.

REFERÊNCIAS

ACONTECE ARTE E POLÍTICA LGBTI+; associação nacional de 
travestis e transexuais; associação brasileira de lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis, transexuais e intersexos. Mortes e violências contra 
LGBTI+ no Brasil: dossiê 2021. Florianópolis, SC: Acontece, AN-
TRA, ABGLT, 2022.

ANDRADE, Juliana de Souza; BERGAMIN, Paula Dias Vasconce-
los. As velhices e a população LGBTQIA+: interseccionalidades e de 
desafios para as políticas públicas. In: MALAQUIAS, Mário Augusto 
Vicente (org.). Núcleo de Inclusão Social do Centro de Apoio Cível e 
Tutela Coletiva. Direito e diversidade. v. 3, 3 ed. São Paulo: APMP, 
MPSP, 2021. p. 37-40.

BRASIL. Lei n. 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o 
Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências. Brasília/DF, 
2003. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/



- 305 -

l10.741.htm. Acesso em: 16 set. 2024.

BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania. Painel de da-
dos da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Brasil: 2022. 

HENNING, Carlos Eduardo. Gerontologia LGBT: Velhice, gênero, se-
xualidade e a constituição dos “idosos LGBT”. Horizontes Antropo-
lógicos, Porto Alegre, v. 23, n. 47, p. 283-323, jan./abr. 2017. Disponí-
vel em: http://dx.doi.org/10.1590/S0104-71832017000100010. Acesso 
em: 16 set. 2024.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Po-
pulação por Grupos de Idade. Sistema IBGE de Recuperação Auto-
mática – Sidra. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/5918#re-
sultado. Acesso em: 16 set. 2024.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Cen-
so Demográfico 2022. Tipos de domicílios coletivos, improvisados, 
de uso ocasional e vagos. Disponível em: https://static.poder360.com.
br/2024/09/ibge-censo-2022-domicilios-improvisados-6-set-2024.pdf. 
Acesso em: 19 set. 2024.

MALAQUIAS, Priscila Brütt; DE CARVALHO, Vinícius Jara Casco. 
Moradia e dificuldades em instituições de longa permanência. In: RE-
BELLATO, Carolina; GOMES, Margareth Cristina de Almeida; CRE-
NITTE, Milton Roberto Furst (org.). Introdução às velhices LGBT+. 
Rio de Janeiro: Folio Digital, 2021. p. 136-141.

NICOLI, Pedro Augusto Gravatá et al. Envelhecer LGBT+: histórias 
de vidas e direitos. Relatório da Pesquisa Envelhecimento da popu-
lação LGBT: diagnóstico sobre o longeviver e o acesso aos serviços 
públicos municipais. Belo Horizonte: Diverso UFMG, 2023.

OLIVEIRA, Wagner Ivan Fonseca de; SALVADOR, Pétala Tuani Can-
dido de Oliveira; LIMA, Kenio Costa de. Aspectos determinantes para 
construção social da pessoa idosa a partir das políticas públicas no Bra-
sil. Saúde Sociedade, São Paulo, v.32, n.2, 2023. p. 01-15. 

ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DA SAÚDE. OPAS. Relatório 
mundial sobre o idadismo. Washington, D.C. Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde; 2022.

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. OEA. Conven-
ção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos 
Idosos. Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 15 de junho 



- 306 -

de 2015. Washington, D.C: OEA, 2015. Disponível em: https://www.
oas.org/en/sare/documents/CIPM_POR.pdf. Acesso em: 16 set. 2024.

ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DA SAÚDE. OPAS. Reduzin-
do a Lacuna: as disparidades em saúde que afligem as pessoas idosas 
LGBTI nas Américas. Washington, D.C: Organização Pan-Americana 
da Saúde, 2023.

REBELLATO, Carolina; AZEVEDO, Daniel Lima; MIGUEL, Diego 
Felix; SILVA, Rogerio Pedro da Silva. Precisamos falar sobre velhices 
LGBTI+. In: REBELLATO, Carolina; GOMES, Margareth Cristina de 
Almeida; CRENITTE, Milton Roberto Furst (orgs.). Introdução às 
Velhices LGBTI+. Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia (SBGG) Seção Rio de Janeiro, 2021. p. 16-23.

TORELLI, Wellington Ricardo Navarro; BESSA, Thaísa Araújo de; 
GRAEFF, Bibiana. Preconceito contra pessoa idosa LGBTQIA+ em 
Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI): uma revisão 
de escopo. Ciência & Saúde Coletiva, v. 28, n. 11, p.3123-3135, 
2023. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/csc/2023.
v28n11/3123-3135/. Acesso em: 16 set. 2024.



- 307 -

ESTUDO INTERSECCIONAL DA 
VIOLÊNCIA SEXUAL DOMÉSTICA 

CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
CONCEPÇÕES, PERFIS DE VITIMIZADAS 
E SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADES 

SOCIAIS.

Leila Maria Passos de Souza Bezerra1

PREÂMBULO

Este artigo versa sobre a violência sexual intrafamiliar/doméstica 
contra crianças e adolescentes, uma das tipologias da violência sexual 
perpetrada contra este segmento social, na vida brasileira contemporâ-
nea. Concerne em recorte da pesquisa de iniciação científica intitulada 
ANÁLISE INTERSECCIONAL DA VIOLÊNCIA SEXUAL DOMÉSTI-
CA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: contextos, concepções 
estruturantes e política pública de enfrentamento em Fortaleza-CE, 
com marco temporal de 2023 a 20252, de abordagem metodológica qua-
litativa e aporte de dados quantitativos de natureza secundária, a consi-
derar a realização das pesquisas bibliográfica, documental e de campo3.  

Vislumbrou-se, no presente texto, discutir as concepções es-
truturantes desta violência, os perfis das vitimizadas e as situações de 
vulnerabilidade socioeconômica que atravessam suas vidas cotidianas. 
Para tanto, realizou-se pesquisas bibliográfica e documental, a conside-
rar a pertinência das abordagens histórico-crítica e teórico-política da 
interseccionalidade (Collins e Bilge, 2020; Collins, 2022), para fins de 
compreender e interpretar a complexidade desta expressão da questão 
social, adentrando os modos de organização do poder estruturados por 

1 Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS) da Universidade Estadual do Ceará.
2 A mencionada pesquisa conta com o apoio do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica e Tecnológica (BICT), da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (FUNCAP) e do Programa Institucional de Iniciação Científica (PIBIC), 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a garantirem 
duas bolsas de iniciação científica para estudantes de graduação. 
3 Trata-se pesquisa ainda em curso e de natureza exploratória. Pretende-se realizar o trabalho 
de campo junto às instituições (públicas e privadas) integrantes da rede de prevenção, pro-
teção e combate à violência sexual contra crianças e adolescentes em Fortaleza-Ce, a incluir 
a Rede Aquarela, instituição estatal responsável pelo atendimento de vítimas de violência 
sexual e de suas famílias em âmbito municipal. 
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meio de matrizes de dominação4. Nesse horizonte crítico-interpretativo, 
a pesquisa busca apreender como desigualdades sociais (estruturas e di-
nâmicas), sistemas de opressões e sistemas de intersecção da opressão 
(Collins e Bilge, 2020) se entrelaçam e se reforçam mutuamente nas 
particularidades da formação socio histórica brasileira e atravessam as 
experiências das pessoas de carne e sangue. 

Nascimento (2021), intelectual transfeminista, chama a atenção 
para olhar as imbricações das opressões sem, no entanto, hierarqui-
zá-las, nos termos propostos pelo feminismo negro e dissidente norte-
-americano5, lócus originário da perspectiva interseccional. 

Ainda é muito comum se dizer que o feminismo negro traz cisões 
ou separações, quando é justamente o contrário. Ao nomear as 
opressões de raça, classe e gênero, entende-se a necessidade de 
não hierarquizar opressões, de não criar, como diz Ângela Da-
vis, em “As mulheres negras na construção de uma nova utopia”, 
“primazia de uma opressão em relação as outras”. Pensar em 
feminismo negro é justamente romper com a cisão criada numa so-
ciedade desigual (Nascimento, 2021, p 3; grifo nosso).  

Recorrer à “ferramenta” teórica, política e ética da intersec-
cionalidade – nos termos adensados por Collins (2022), para pensá-la 
como uma “teoria social crítica em construção” –, tem se mostrado, ou-
trossim, um caminho profícuo para compreender e interpretar distintas 
e imbricadas formas de opressões – com destaque a raça, gênero, classe 
e idade – inscritas nas experiências de muitas crianças e adolescentes 
(no plural) atingidas pela violência sexual na vida brasileira contempo-
rânea, em especial ao se observar que o perfil prioritário das vitimiza-
das aponta corpos femininos (feminizados), negros (pardos e pretos), 
sujeitos a situações de vulnerabilidade socioeconômica e inscritos nas 
margens urbanas. É neste horizonte que a pesquisa em andamento se 
situa, no intuito de compreender a complexidade do objeto em foco.

Para avançar nesta discussão, cabe enfatizar que a violência do-
méstica contra crianças e adolescentes consiste em fenômeno endêmico 

4 Segundo Collins e Bilge (2020), os quatro domínios de poder distintos e intercruzados, 
a definirem práticas organizacionais e matrizes de dominação, são os seguintes: estrutural, 
disciplinar, hegemônica e interpessoal.
5 O termo interseccionalidade foi cunhado, em 1989, por Kimberlé Crenshaw, advogada de 
gênese afro-estadunidense. Admite-se, entretanto, raízes anteriores ao próprio termo, como 
uma referência empírica apoiada no movimento negro norte americano e no manifesto do 
Combahee River Colletive. Importa destacar as análises desenvolvidas por intelectuais negras 
brasileiras, reconhecidas como precursoras da interseccionalidade no país: Lélia González, 
Beatriz Nascimento e Suely Carneiro.
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no Brasil, a resguardar especificidades com a formação histórico-so-
cial e cultural brasileira. Os sinais de adensamento deste fenômeno so-
cial foram evidenciados no contexto de pandemia de COVID-19 e em 
função dos processos de desconstrução do sistema de proteção social 
brasileiro nos anos de 2019 a 2022. Observou-se, neste período, um 
correlato de encrudescimento da face penal-punitiva do Estado e de fra-
gilização do sistema de proteção social brasileiro (BEZERRA, 2022), 
com redução do orçamento público federal destinado às políticas públi-
cas sociais – portanto destinado à segurança social – em contrapartida a 
seu crescimento voltado à “segurança pública”. 

Processos em curso exatamente no contexto contemporâneo 
marcado por intensas crises, que se reforçam mutuamente, em espe-
cial a crise político-econômica do capitalismo de viés neoliberalizante 
e a crise humanitária/sanitária em função da pandemia de COVID-19 
(2020 a 2022)6. O entrelaçar destes processos (re)produziram expres-
sões adensadas da questão social brasileira, a saber: desemprego estru-
tural; precarização e informalização do trabalho; aumento da pobreza 
e extrema pobreza; elevação da insegurança alimentar e nutricional, a 
reinserir o Brasil no mapa da fome; elevação das denúncias/casos de 
violência contra a mulher e de crimes sexuais, dentre outras. As situa-
ções de vulnerabilidades socioeconômicas e de riscos sociais tornaram-
-se ainda mais preocupantes com relação à infância e à adolescência (e 
juventudes) em condição de pobreza e extrema pobreza, residentes nas 
margens urbanas. 

Afinal, ao passo que cresciam as demandas postas ao sistema 
de proteção social brasileiro, o orçamento público federal destinado ao 
seu funcionamento tem passado por sistemáticos cortes, sobretudo, nos 
últimos seis anos. Então, identificar e analisar as situações de vulnera-
bilidades e de riscos sociais, no enfoque da violência sexual doméstica/
intrafamiliar contra crianças e adolescentes no contexto acima pontua-
do, tornou-se fundante na condução da pesquisa. Neste artigo, optou-se 
por explicitar os termos e os conceitos fundamentais para compreensão 
desta violência, de maneira a situá-la dentre as tipologias da violên-
cia doméstica perpetrada contra o público infanto-juvenil, bem como o 
perfil peculiar das vitimizadas que vivenciam violações de seus direitos 
humanos, sociais e sexuais.

6 Vale salientar que a Organização Mundial de Saúde (OMS) somente determinou o fim da 
emergência de saúde global da COVID-19 em 05.05.2023, após 40 meses de decretação da 
emergência de saúde pública de interesse internacional, ocorrida em 30 de janeiro de 2020.
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APROXIMAÇÕES À VIOLÊNCIA SEXUAL DOMÉSTICA 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: CONCEITOS 
FUNDAMENTAIS, TIPOLOGIAS E PERFIS

Adota-se, aqui, as noções de abuso sexual em crianças (SAN-
DERSON, 2015) e de violência doméstica contra crianças e adolescen-
tes (Azevedo e Guerra, 1989), a exigirem uma discussão abreviada da 
perspectiva de violência que orienta a reflexão pretendida. Parte-se do 
conceito de violência desenvolvido por Chauí (1985, p.35):

(...) uma realização determinada das relações de força, tanto em ter-
mos de classe quanto em termos interpessoais. (...) como conversão 
de uma diferença e de uma assimetria numa relação hierárquica de 
desigualdade, com fins de dominação, de exploração e de opressão. 
Isto é, a conversão dos diferentes em desiguais e a desigualdade 
em relação entre superior e inferior. (...) a ação que trata um ser 
humano como uma coisa. Esta se caracteriza pela inércia, pela pas-
sividade e pelo silêncio, de modo que quando a atividade e a fala de 
outrem são impelidas ou anuladas, há violência.

Outrossim, compreende-se que na violência há o desejo de su-
jeição/ submissão e anulação da diferença do outro, a passar pela in-
ternalização da vontade e da ação alheias, em substituição às da parte 
dominada. Trata-se, portanto, de uma relação dominação-exploração, 
que conduz à perda da autonomia. Segundo afirma Chauí: “A violên-
cia perfeita é aquela que resulta em alienação, identificação da vontade 
e da ação de alguém com a vontade e ação contrária que a domina” 
(CHAUÍ: 1985, p.36). 

Em consonância com a análise de Chauí (1985), vale salientar a 
definição de violência doméstica contra crianças e adolescentes enun-
ciada por Azevedo e Guerra (2000, p.12):

Todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis 
contra crianças e adolescentes que – sendo capaz de causar dano 
físico, sexual e/ou psicológico à vítima – implica, de um lado, 
numa transgressão do poder/ dever de proteção do adulto e, de ou-
tro, numa coisificação da infância, isto é, numa negação do direito 
que crianças e adolescentes têm de ser tratados como sujeitos em 
condição peculiar de desenvolvimento.

Incide em uma violência intraclasses, de natureza interpessoal, 
tendo a família e o “lar” – a esfera privada – como locus privilegiado 
de sua materialização. Nessa esfera, manifestam-se relações de poder 
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atravessadas pelas dimensões de gênero, sexualidades, geração/idade, 
raça-etnia e classe social, que podem se entrelaçar nas experiências de 
sujeitos (as) nela envolvidos (as). Essa modalidade de violência carac-
teriza-se pelo abuso do “poder disciplinador e coercitivo” dos pais e/ou 
responsáveis (adultos), que pressupõe objetalização e sujeição de crian-
ças ou adolescentes, bem como sua submissão a um processo de vitimi-
zação e violação de seus direitos fundamentais (SANDERSON, 2015). 

A submissão do público infanto-juvenil ao poder intergeracional 
do adulto aparece, via de regra, de forma consentida e legitimada cul-
turalmente, a implicar, por vezes, uma auto culpabilização da criança 
ou adolescente/jovem pela violência sofrida. Ao realizar-se no âmbito 
familiar/doméstico, tende a configurar-se em relação interpessoal assi-
métrica/hierárquica entre os polos adulto e infantil/juvenil. Denota uma 
transgressão/abuso do poder-dever de proteção parental do adulto em 
consonância com uma coisificação da criança/adolescente, a usurpar-
-lhes seu reconhecimento social e auto reconhecimento como sujeitos 
de autonomia e direitos, pessoas em condições peculiares de desenvol-
vimento, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA, 1990). 

O Brasil tem registado dados nacionais crescentes de denúncias 
de violações de direitos de crianças e adolescentes, dentre as quais se 
inclui a violência doméstica especificadas em quatro modalidades: físi-
ca, sexual, psicológica e negligência. O canal de denúncias prioritário 
é o Disque 100, entretanto, é possível acionar os Conselhos Tutelares, 
Ligue 180, Delegacias de Polícia, Ministério Público, Defensoria Públi-
ca, aplicativo Direitos Humanos BR ou ainda o canal da Safernet Bra-
sil, para denúncias de crimes online (UNICEF, 2020). Provocado pelos 
movimentos sociais de defesa de direitos do público infanto-juvenil, em 
intenso protagonismo na esfera pública desde os anos 1980, o Estado 
brasileiro criou, em 1997, o Disque-Denúncia Nacional de Abuso e Ex-
ploração Sexual contra Crianças   e   Adolescentes   –   o 0800-990500, 
da   Associação   Brasileira   Multidisciplinar de Proteção à Criança e 
ao Adolescente (Abrapia) – por convênio com o Ministério da Justiça à 
época. Em 2003, no início do governo progressista do Partido dos Tra-
balhadores (PT), no primeiro mandato do então presidente Luís Inácio 
Lula da Silva (2003-2006), o Disque-Denúncia Nacional passou a ser 
operado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, em convênio 
com a Petrobrás.  A concessão do tridígito 100 para o Disque-Denúncia 
Nacional e a designação enquanto serviço de utilidade pública, com 
discagem gratuita em todo território nacional, foi garantido a partir de 
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2006. A introdução do Disque 100 no mundo digital, em sua atual con-
figuração, ocorreu em 2019, mediante as parcerias do então Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos estabelecidas com o 
UNICEF, sendo lançado o aplicativo Proteja Brasil, e com a SaferNET, 
originando o portal Humaniza Redes (UNICEF, 2020). 

Apesar dos esforços desenvolvidos para garantir o registro e a 
sistematização das denúncias de violações de direitos de crianças e ad-
olescents brasileiros (as), as estatísticas permanecem esparsas e, a partir 
de 2019, tendencialmente menos acessíveis à população em geral. Os 
dados apresentados pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direi-
tos Humanos (2020) explicitaram as denúncias de violações de direitos 
de crianças e adolescentes registradas no Disque 100, a perfazer um 
total de 76.216, em 2018, e 86.837, em 2019, com uma elevação de 
13%. Os tipos de violações identificados e seus respectivos percentuais 
contabilizados nesse período de 2018 a 2019 foram os seguintes: 38% 
negligência; 23% violência psicológica; 21% violência física; 11% vio-
lência sexual; 8% violência patrimonial; 3% violência institucional; 3% 
exploração do trabalho; e 1% outros (não identificados nos registros ofi-
ciais). Com relação à idade das vítimas, 47% são crianças, na faixa etá-
ria de 04 a 11 anos. Em termos da cor/raça, 57% das vítimas são negras 
(46% pardas e 11% pretas) e 42% são brancas, a indicar a importância 
de observar as desigualdades raciais presentes na vida brasileira e suas 
implicações na violação de direitos de crianças e adolescentes negros 
(as/es) e não negros (as/es).

Embora as estatísticas do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, sistematizadas a partir das denúncias ao Disque 100, 
não focalizem dados das violências domésticas/intrafamiliares perpetra-
das contra crianças e adolescentes, foi possível inferir alguns indicativos. 
Ao apontar a relação entre os (as) vitimizados (as) das violações de di-
reitos e os (as) suspeitos (as) de perpetrarem a violação, observou-se 
que 67% fazem parte do núcleo familiar, sendo citados mãe (40%), pai 
(18%), padrasto (6%) e tio (3%), ou seja, indica a prevalência da violên-
cia doméstica praticada contra a infância e adolescência brasileira, em 
2018 e 2019. A inferência dos dados especificamente relativos à violên-
cia sexual perpetrada contra esse público, no citado período, permitiu 
observar os percentuais específicos da relação entre vitimizados (as) e 
o (a) suspeito (a) da violação, a saber: 21% padrasto; 19% o pai; 14% a 
mãe; 9% o tio; 7% vizinhos; e 30% outros. Ou seja, 63% dos suspeitos 
(as) de violação sexual pertencem às famílias dos (as) vitimizados (as), a 
corresponder à violência sexual doméstica ou intrafamiliar. Com relação 
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à faixa etária, destaca-se, com maior incidência de casos denunciados, 
de 12 a 14 anos, de 15 a 17 anos, e de 8 a 11 anos, respectivamente. Vale 
salientar que o perfil dos (as) vitimizados (as) aponta para as desigual-
dades e opressão entre os gêneros masculino e feminino, ao indicar que 
82% das vitimizadas da violência sexual contra crianças e adolescentes 
são do sexo feminino e 18% são do sexo masculino, ainda abordados em 
perspectiva binária das identidades de gênero.

Já em 2023, a considerar a reconfiguração ministerial efetuada 
pelo governo do então Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2023-
2026), foi possível identificar outros dados relativos aos casos de vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes, com registro de um total 
de 202.948 notificados, no período de 2015 a 2021, no Brasil. As in-
formações são do Boletim Epidemiológico divulgado pelo Ministério 
da Saúde, em 18 de maio de 2023, Dia Nacional de Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Deste total, 83.571 
(41,2%) dos casos de violência foram contra crianças (0 a 9 anos) e 119.377 
(58,8%) praticados contra adolescentes (10 a 19 anos). As principais moda-
lidades da violência sexual registradas foram estupro, pornografia e assédio 
sexual. Entre as crianças, as meninas são os principais alvos de violen-
tadores, que são majoritariamente do sexo masculino, a saber: 64.230 
(76,9%) casos contra meninas de 0 a 9 anos; e 19.341 (23,1%), contra 
meninos da mesma faixa etária. Em relação a crianças e adolescentes de 
10 a 19 anos, do total de 119.377 casos de violência sexual, 110.657 (92,7%) 
foram contra meninas e 8.720 (7,3%), contra meninos. A maior parte das no-
tificações, de 2015 a 2021, se deu na faixa etária de 10 e 14 anos. Entretanto, 
não foi possível a identificação das (os) vitimizadas/os específicas da violência 
sexual doméstica/intrafamiliar perpetrada contra a infância e a adolescência 
(Ministério da Saúde, maio/2023).

Apesar das estatísticas e pesquisas nacionais nesta área ainda 
serem limitadas, além de não haver uma sintonia das múltiplas institui-
ções por elas responsáveis em todo o território nacional, parecem indi-
car uma agudização deste tipo de violência no Brasil e demonstram ten-
dências significativas a serem observadas. O perfil dos (as) vitimizados 
(as) varia de acordo com a modalidade da violência praticada, sendo 
possível sinalizar tendências compatíveis com as estatísticas internacio-
nais e nacionais, pontuadas por Azevedo e Guerra (2005) na primeira 
década dos anos 2000, reiteradas a partir dos dados acima enunciados, 
a saber: distribuição por sexo/gênero entre as vítimas, a denotar maior 
número de meninas vitimizadas do que meninos; o grau de relaciona-
mento violentador (a)/ vitimizada, com predominância de pais biológi-



- 314 -

cos (do gênero masculino) dentre os principais violadores (as); o perfil 
racializado das vítimas foi destacável, a indicar elevado percentual de 
vitimizadas pertencentes à população negra (pardas e pretas), em rela-
ção às vitimizadas brancas. 

Os dados do Boletim Epidemiológico sobre a Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes (Ministério da Saúde, maio/2023) confirmaram que 
os violentadores são, em sua predominância, homens, familiares e conhecidos 
das/os vitimizadas/os, sendo as residências o local principal de ocorrência des-
te tipo de violência. A endossar a relevância social do tema e objeto da presen-
te pesquisa e a perspectiva de uma análise multidimensional e interseccional 
proposta.

A violência sexual ou abuso sexual em crianças (SANDERSON, 
2015) envolve não somente as relações hierárquicas de poder adulto-
-criança de cariz intergeracional, a configurar fenômeno intraclasses e 
interpessoal. Alicerçada no sistema patriarcal, tal violência engloba de-
sigualdades e opressões de gênero em uma cultura androcêntrica/falo-
cêntrica, de valorização da dominação masculina em detrimento do fe-
minino/das mulheres/meninas. Nestes moldes, afirma Saffioti (2015), “o 
pênis fora transformado de órgão penetrante em instrumento cortante”, a 
potencializar o “poder do macho” adulto frente à criança e/ou adolescente 
“mulher”. E, embora haja registro de abuso sexual masculino, não é por 
acaso que o perfil dos (as) vitimizados (as) aponta para a predominância 
do gênero feminino; enquanto os violentadores são, em sua maioria, ho-
mens supostamente “acima de qualquer suspeita”, com ênfase no abuso 
sexual doméstico, em especial o de tipo incestuoso pai-filha. 

A violência sexual contra crianças e adolescentes consiste, con-
forme Azevedo e Guerra, 1989, p. 42):  “em todo ato ou jogo sexual 
(...) entre um ou mais adultos e uma criança ou adolescente menor de 
18 anos, tendo por finalidade estimular sexualmente a criança ou utili-
zá-la para obter uma estimulação sexual sobre sua pessoa ou de outra 
pessoa”. Para estas autoras, a vitimização sexual pode incluir telefone-
mas obscenos, exposição de genitais ou seios, mostrar a uma criança 
materiais pornográficos, prática de atos libidinosos, masturbação, re-
lações ou tentativas sexuais orais, anais, vaginais ou exploração sexual 
de crianças e adolescentes e/ou produção de materiais pornográficos, 
funcionais ao “mercado do sexo”, bem como o turismo sexual e o trá-
fico para fins sexuais.

Tal definição comporta, portanto, dois tipos de violências se-
xuais, passíveis de entrecruzamentos: a exploração sexual e o abuso 
sexual (intra e extrafamiliar). A pesquisa em tela centrou na modalidade 
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da violência sexual doméstica e intrafamiliar – também nomeada de 
abuso sexual intrafamiliar – a exigir maior delimitação e explicitação 
dos termos e conceituações que a caracterizam. O abuso-vitimização 
doméstico aborda a violência ocorrida no âmbito privado da família, 
posto que praticada por pais (biológicos ou por afinidade), responsáveis 
(tutores), parentes (irmãos, avós, tios, primos) da criança ou adoles-
cente. Trata-se, mesmo, de uma relação “incestogênica”, nos termos 
de Saffioti (2015), porque só se configuraria incesto na relação entre 
irmãos, praticada entre pessoas que a lei ou os costumes proíbem a 
união. O incesto e o abuso sexual doméstico são, por vezes, tomados 
como sinônimos, conforme a definição enunciada por Azevedo e Guer-
ra (2001, p.8): “toda atividade (ato, jogo ou relação sexual) de caráter 
erótico/ sexual, implicando uma criança ou adolescente de 0 a 18 anos e 
um adulto que tenha para com ela seja uma relação de consanguinidade 
seja de afinidade ou de mera responsabilidade”.

Em torno do medo da revelação e da responsabilidade em manter 
o segredo da violência como base da aparente “coesão familiar”, cons-
trói-se o “complô do silêncio” (Azevedo e Guerra, 2001). Pode impli-
car na “cumplicidade” de todos os membros da família para legitimar 
as desigualdades/hierarquização entre os gêneros, garantir o respeito 
e a suposta obediência incontestável ao masculino – prioritariamente 
projetado na figura do pai, padrasto ou seu equivalente simbólico – a 
reproduzir a imagem subalternizada da “mulher-criança/adolescente” 
transfigurada em objeto sexual do poder patriarcal. A consumação do 
abuso-vitimização pode ocorrer tanto mediante a sedução ou do uso 
da força física, perpetrada pelas figuras de autoridade no seio familiar, 
geralmente perfazendo o perfil do “macho merecedor de aparente total 
confiança dos filhos e da sociedade” (Azevedo e Guerra, 2001).

Na sociedade brasileira, esta tipologia da violência é conside-
rada tema tabu, posto que greta os mitos tanto da “Família Sagrada, 
harmoniosa e sem conflitos”, como do amor materno e/ou paterno ditos 
“naturais e incondicionais”. Temática extremamente polêmica e atual, 
a configurar-se em contundente expressão da questão social brasileira. 
É vista como transgressão dos costumes e violação das leis e direitos 
do público infanto-juvenil, a acarretar danos sociais, físicos e/ou psi-
cológicos para as pessoas vitimizadas. Concerne em problemática com 
número expressivo de casos no país, embora não sendo a modalidade 
de violência doméstica a mais notificada, dado que perpassada pela lei 
do silêncio, da culpa, do medo e, em muitos casos, a contar com a “to-
lerância” da família, da sociedade e do Estado. 
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A violência sexual doméstica contra este público tem ocorrido 
em todas as faixas etárias, desde nascituro, recém-nascido até os 18 
anos incompletos, para considerar, aqui, criança e adolescente nos ter-
mos definidos no ECA (1990). Tal violência envolve a violação de di-
reitos sexuais da infância e adolescência, a implicar em abuso do dever-
-poder de proteção transfigurado para fins de objetalização e exploração 
de corpos/corpas e sexualidades de crianças e adolescentes. Por vezes, 
tende a iniciar na infância e se estender por vários anos até eclodir na 
denúncia ou em estratégias de desprender-se dessa violência peculiar. 
O que pode incluir as fugas sistemáticas ou definitivas de “casa”, morar 
com outros familiares ou amigos (as), o viver nas ruas, as automutila-
ções e os suicídios, a inserção na criminalidade e atividades ilegais, nas 
redes de exploração sexual (tráfico para fins sexuais, pornografia, turis-
mo sexual), dentre outras, caso não se interrompa o ciclo da violência e 
lhes ofereça a proteção social à qual têm direito. 

Apesar de tema tabu em pleno século XXI, muitas vezes negli-
genciado, silenciado e/ou negado socialmente, as estatísticas de Esta-
do indicam sua persistência na vida brasileira, conforme foi possível 
inferir dos dados anteriormente enunciados, com enfoque nos canais 
Disque 100 e Ligue 180. A violência sexual contra crianças e adolescen-
tes no Brasil foi responsável por 11% das denúncias, correspondentes 
a 17.073 casos notificados, em 2018, e 17.029, em 2019. A Ouvidoria 
Nacional de Direitos Humanos (ONDH), do Ministério dos Direitos 
Humanos, à época Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos, recebeu, no primeiro semestre de 2022, 78.248 denúncias de 
crimes sexuais contra crianças e adolescentes, pelos canais Disque 100 
e Disque 180, sem especificação das modalidades. Deste total, 3.289 
denúncias foram realizadas no Ceará. Esse estado ocupava então o 
quinto lugar do País e o segundo do Nordeste em quantitativo de de-
núncias de crimes sexuais contra crianças e adolescentes (abuso e ex-
ploração sexuais). A área do Interior Norte tinha o maior número de 
denúncias, com 510; seguida da Capital (Fortaleza), com 417; Interior 
Sul, 398; e Região Metropolitana de Fortaleza, com 314.

Em Fortaleza-Ceará, o estudo da violência sexual doméstica 
contra crianças e adolescentes não foge à regra do fenômeno no país, ou 
seja, ainda é considerado “tema tabu”, objeto de cerrado bloqueio por 
parte dos pais, profissionais e da sociedade em geral, em especial em 
tempos de recrudescimento do (neo)conservadorismo e ascensão da ex-
trema direita. A discussão dessa pauta coloca em risco as significações 
de “lar” e de “família” como refúgios intocáveis, locais de exclusiva 
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acolhida e proteção. Para o senso comum, sob o manto neoconserva-
dor da “família sagrada”, a publicização do fato poderá comprometer 
a figura do violentador-parente e, sobretudo, a imagem do adulto e/ou 
do “masculino” que a criança vitimizada viria a ter, de modo a ameaçar 
negativamente suas possibilidades de formar nova família, com velhos 
padrões. Trata-se, pois, de uma problemática que exige uma abordagem 
crítica e interseccional, a considerar os recortes de classe social, gênero 
e geração, a fim de desconstruir velhos mitos predominantes em uma 
sociedade capitalista permeada por desigualdades econômico-sociais, 
com micro relações de poder pautadas em hierarquizações e desigual-
dades entre os gêneros e no adultocentrismo – na versão “adulto supe-
rior versus criança subalternizada” –, além do racismo estrutural (SIL-
VA, 2021), naturalizados e enraizados nas práticas sociais cotidianas. 

Pode-se enunciar que, apesar dos avanços das pesquisas acerca 
desta temática, identificou-se escassos estudos acerca das implicações 
da pandemia de COVID-19, no tocante ao isolamento social, que in-
terferiu e modificou as rotinas sociais e familiares nestes anos 2020 e 
2021. Em pesquisa realizada de julho/2021 a agosto/2022, voltada a 
apreender e analisar o abuso sexual doméstico/intrafamiliar, no contex-
to peculiar da pandemia de COVID-19, identificou-se relativo decrésci-
mo das notificações desta violência. Terminado o período de sistemáti-
cas quarentenas, o quantitativo de casos notificados de violência sexual 
contra crianças e adolescentes elevou-se no país e, particularmente em 
Fortaleza-Ce, segundo enunciado nos dados oficiais pertinentes ao se-
gundo semestre de 2022 e primeiro semestre de 2023. 

Nesta metrópole, o acolhimento de denúncias e de atendimento 
dos casos de violações de direitos de crianças e adolescentes conta com 
uma rede de proteção social que envolve instituições do Estado e da 
Sociedade Civil que, no caso da violência sexual nomeia-se de Rede 
de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
Além dos Conselhos Tutelares, há que se considerar a importância da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 
(SDHDS), responsável pela gestão da Política de Assistência Social, 
nos níveis da Proteção Social Básica (PSB) e da Proteção Social Es-
pecial (PSE), cujos serviços, programas, serviços e benefícios são ope-
racionalizados, respectivamente, nos Centros de Referência da assis-
tência Social (CRAS) e nos Centros de Referência Especializada da 
Assistência Social (CREAS), ambos situados nas Secretarias Executi-
vas Regionais dessa metrópole. As denúncias de violações de direitos, a 
incluir aqueles pertinentes às crianças e adolescentes, são, geralmente, 
realizadas nos CREAS e/ou nos Conselhos Tutelares. 
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Todavia, é a Fundação da Criança e da Família Cidadã (FUN-
CI) que tem a missão institucional de promover e executar políticas 
públicas de defesa e proteção integral de crianças e adolescentes em 
âmbito municipal (Fortaleza-CE). Nessa fundação, especificamente na 
Casa da Infância, situava-se o Programa Rede Aquarela, política públi-
ca e equipamento social responsável pelo enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes nesta metrópole, a considerar o 
abuso sexual e a exploração sexual. Criado em 2007, o Programa de En-
frentamento à Violência Sexual, Rede Aquarela, foi instituído enquanto 
política pública municipal em dezembro de 2020, mediante aprovação 
do Projeto de Lei Ordinária 297/2020, em sessão ordinária da Câmara 
Municipal de Fortaleza. 

Na condição de política pública, a Rede Aquarela é responsável 
pela promoção e articulação das atividades de prevenção, atendimento 
especializado para as vítimas de violência e suas famílias, bem como, 
pela mobilização e articulação comunitária, em parceria com as insti-
tuições que compõem os eixos de promoção, defesa e controle social 
do Sistema de Garantia de Direitos. Seus quatro eixos de atuação são: 
1. disseminação (prevenção); 2. acolhida e atendimento realizado no 
espaço da Delegacia de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes (DCECA) no momento da denúncia; 3. atendimento 
Psicossocial via atendimento especializado e continuado às crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual e seus familiares, com equipe 
multidisciplinar; 4. acolhida e atendimento da criança/adolescente e sua 
família realizado no espaço da própria 12ª Vara Criminal.  

Importa salientar que o Programa Rede Aquarela é ainda res-
ponsável pela construção das estatísticas específicas do atendimento à 
violência sexual contra crianças e adolescentes no município: abuso 
sexual (intra e extrafamiliar) e exploração sexual. Dentre os casos já 
atendidos e/ou em atendimento, os dados públicos institucionais indi-
cam uma maior incidência da violência sexual doméstica/intrafamiliar. 
Há, portanto, necessidade de análise das estatísticas disponibilizadas 
pela Rede Aquarela, campo profícuo e aberto às pesquisas acadêmicas 
que possam fortalecer a desnaturalização e compreensão aprofundada 
desse fenômeno e, por conseguinte, contribuir com as estratégias de 
prevenção e intervenção profissional, bem como aperfeiçoar as políti-
cas públicas específicas existentes. A pesquisa em curso caminha nesta 
direção.
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À GUISA DE CONCLUSÃO 

A violência sexual doméstica contra crianças e adolescentes con-
siste em fenômeno internacional e nacional, a merecer mais pesquisas 
sociais na sociedade brasileira, bem como uma análise histórico críti-
ca e interseccional capaz de deciframento dessa tipologia de violência, 
a considerar as distintas desigualdades/discriminações e sistemas de 
opressão que nela podem se entrecruzar, conforme os dados estatísticos 
então apresentados indicam. Nesta perspectiva, pretende-se contribuir 
com as iniciativas teórico-empíricas de desnaturalização de mitos his-
toricamente construídos sobre família, infância/adolescência, sexua-
lidades nessa fase do ciclo de vida, a salientar os micropoderes e as 
desigualdades/hierarquizações socioculturais passíveis de reprodução 
nas relações afetivas-familiares. Há necessidade de aprofundar estudos 
acerca da cultura adultocêntrica, relações raciais, de gênero e sexualida-
des no tocante aos seus atravessamentos e imbricações na tessitura des-
sa modalidade de violência doméstica perpetrada contra a infância, com 
especial atenção à “ferramenta” teórico-político da interseccionalidade. 

Trata-se de uma perspectiva analítica em construção, sendo 
possível elencar alguns de seus fundamentos consubstanciados em de-
safios teórico-metodológicos acerca das categorias analíticas centrais 
desta pesquisa, a exigirem uma compreensão histórico-crítica e uma 
elaboração coletivas por intermédio de pesquisas e debates públicos. Os 
aprofundamentos teóricos indispensáveis ao deciframento do objeto de 
estudos serão realizados ao longo desse processo investigativo e a par-
tir, sobretudo, dos dados e informações advindas do trabalho de campo. 
Assim, a produção de conhecimento científico poderá colaborar com 
as ressignificações das vivências desses (as) sujeitos (as) de direitos, 
com vistas à interrupção do ciclo da(s) violência(s) e de fortalecimento 
de suas práticas de re-existências, bem como para o fortalecimento da 
rede de prevenção, proteção e atendimento tecida nas relações Estado 
e sociedade civil. 
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INTRODUÇÃO

As diversas formas de poder exercidas sobre corpos femininos 
e corpos dissidentes em diferentes contextos, especialmente no debate 
sobre a violência contra mulheres, mulheres negras e indígenas, pessoas 
trans, mulheres com deficiência, entre outros corpos, são vistos como 
um espaço de disputas. No campo da saúde, essas disputas envolvem o 
conhecimento científico, o papel que as evidências científicas desempe-
nham e a centralidade do saber médico (Portela, 2022).

Pensando o campo dos direitos reprodutivos, ao observarmos a 
história do processo de gestação e parto, notamos que a assistência a 
esses eventos passou por várias transformações. O que antes era um 
acontecimento familiar, conduzido por parteiras da comunidade de for-
ma natural e sem intervenções médicas, tornou-se um evento hospitalar, 
medicalizado e sob a responsabilidade de profissionais que assumem o 
controle do processo de parto (Portela et al., 2020). O corpo da mulher, 
antes visto de maneira natural em funções como menstruar, gestar, parir 
e amamentar, passou a ser um campo sujeito a intervenções, principal-
mente médicas e masculinas, sendo visto como um espaço de poder 
(idem, 2020).

A relação médico/paciente, de modo geral, é caracterizada por 
uma desigualdade de poder, e quando se considera a questão de gênero, 
essa desigualdade se manifesta como violência de gênero. Nessa dinâ-
mica, as mulheres são frequentemente negadas como indivíduos com 
direitos e capacidade de decidir sobre seu corpo e sua maneira de dar à 
1 UFPE; financiamento FACEPE.
2 UFPE.
3 UFPE; financiamento FACEPE.
4 UFPE; financiamento CAPES.
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luz (Oliveira, 2021). No contexto das práticas de saúde, a hierarquia en-
tre profissionais de saúde e pacientes é estabelecida com base na auto-
ridade técnico-científica, que se sustenta em dois pilares: a legitimidade 
do conhecimento científico e a dependência dos pacientes em relação a 
esse saber (Oliveira, 2021).

Outro campo importante de disputa é o das políticas públicas, 
que é influenciado por conjunturas políticas e ideológicas capazes de 
promover avanços ou retrocessos no debate sobre direitos e na garantia 
de acesso a ações e serviços. Dependendo da ideologia predominan-
te, essas políticas podem ser fortalecidas ou enfraquecidas. Quando as 
políticas públicas voltadas aos direitos sexuais e reprodutivos não são 
fortalecidas, isso impacta diretamente as mulheres e demais minorias 
políticas, ampliando sua exclusão e dificultando o acesso a serviços de 
qualidade (Portela, 2022).

A discussão sobre Violência Obstétrica (VO) no Brasil é relati-
vamente recente, ganhando destaque a partir de 2010, quando estudos, 
documentários, a criação de leis internacionais e de políticas públicas 
passaram a se intensificar (Diniz et al., 2015). Em 2014, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a Violência Obstétrica como uma 
questão de saúde pública que impacta diretamente as pessoas que ges-
tam e seus bebês (WHO, 2014).

Oliveira (2021) aponta que, embora a discussão sobre Violên-
cia Obstétrica ainda seja recente, é possível perceber que, historica-
mente, com o surgimento da Obstetrícia como especialidade médica, 
predominantemente masculina, a VO já estava presente no cenário do 
parto. Questões relacionadas à saúde da mulher, especialmente no que 
diz respeito ao parto, passaram a ser controladas por médicos que de-
senvolviam técnicas e instrumentos com o intuito de “livrar a mulher do 
sofrimento que seria o ato de parir” (Diniz et al., 2015; Oliveira, 2021).

É importante destacar que, historicamente, as mulheres 
foram sendo privadas de seus direitos civis e políticos, como renda, 
propriedade e herança, especialmente com o advento do capitalismo 
(Federici, 2017). Na área da obstetrícia, essa dinâmica não foi diferen-
te: as parteiras tiveram seus saberes expropriados, perdendo o direito 
à propriedade intelectual e sendo impedidas de assinar seus próprios 
trabalhos. Isso resultou em um verdadeiro epistemicídio das práticas e 
conhecimentos desenvolvidos por mulheres (Federici, 2017).

As mulheres foram gradualmente excluídas de um espaço que 
anteriormente lhes pertencia, sendo desapropriadas de seus conheci-
mentos. Parteiras e parturientes perderam o protagonismo que foi então 
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assumido pela figura do médico (Portela, 2022). Assim, o momento do 
parto deixou de ser um evento familiar, realizado no aconchego do lar, 
para se tornar uma experiência institucionalizada e hospitalar. Como 
resultado, a família e a rede de apoio social passaram a ser afastadas do 
processo de nascimento (Portela, 2022).

A Violência Obstétrica pode ser considerada uma forma de vio-
lência de gênero, uma vez que está enraizada nas relações de poder 
patriarcais presentes em nossa sociedade. Ela abrange todas as formas 
de violência que ocorrem durante o cuidado obstétrico profissional, 
incluindo a gestação, o parto, o pós-parto e situações de abortamento 
(Assis, 2018). 

Martín-Bellido (2020), descreve a VO como ações e procedi-
mentos realizados em mulheres sem seu consentimento e que não se 
fundamentam em evidências científicas atualizadas abrangem diversas 
dimensões. Essas dimensões incluem: a física, que envolve a realiza-
ção de procedimentos sem embasamento científico, maus-tratos e abuso 
sexual; a psicológica e verbal, manifestada por meio de xingamentos, 
piadas e gritos; e a institucional, caracterizada pela falta de informa-
ção sobre direitos, burocratização do atendimento e a peregrinação das 
mulheres em trabalho de parto nas maternidades (Assis, 2018; Martín-
-Bellido, 2020).

A Violência Obstétrica não afeta todas as mulheres de maneira 
homogênea; ela é marcada por classe, raça, região do país, condições 
climáticas, contextos políticos, econômicos, entre outros fatores. Ga-
briel e Santos (2020, p.4), destacam essa questão ao afirmar que “para 
mulheres brancas e de classe média, a abordagem é a panóptica do úte-
ro; para mulheres negras e pobres, trata-se de pré-natal precário e este-
rilização compulsória.”

Há uma disparidade racial no cuidado das mulheres brancas e 
negras durante o período gravídico-puerperal. O legado da escravi-
zação em nossa sociedade perpetua a crença de que mulheres negras 
são fisicamente mais resistentes e capazes de suportar sofrimento em 
comparação com as mulheres brancas (Assis, 2018). Além do racismo, 
a precariedade das condições econômicas e dos serviços sociais está 
diretamente relacionada a essa herança escravagista.

A compreensão da sobreposição de sistemas opressivos, como 
sexismo, racismo e exploração capitalista, nos ajuda a entender que a 
vida das mulheres negras é marcada por limitações em seus direitos bá-
sicos, como moradia, segurança alimentar e trabalho. Essas interdições 
colocam-nas em uma posição de desigualdade, privando-as até mesmo 
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do direito de escolha e de uma vivência digna de seus direitos reprodu-
tivos (Lima et al., 2021). Considerar a Violência Obstétrica como uma 
forma de violência de gênero, raça e classe é urgente, pois isso revela 
os processos de violação de direitos aos quais mulheres negras e pobres 
são frequentemente submetidas.

Góes (2018), afirma que a interação entre a opressão do racismo, 
da classe social e do sexismo gera impactos distintos nas condições de 
saúde e nas vidas das mulheres negras. Essas violações de direitos vão 
desde a falta de acesso a informações seguras e assistência adequada 
até a falha na efetivação de seus direitos reprodutivos, culminando na 
vivência da VO, decorrente do sexismo, racismo, classe social e outras 
formas de opressão que podem se acumular.

O conceito de Justiça Reprodutiva surge, a partir do movimento 
feminista negro, como uma maneira de pensar como as diversas formas 
de opressão somadas ao racismo, operam desigualdades no acesso a 
uma assistência digna e aos direitos reprodutivos de mulheres. O enfo-
que interseccional que a Justiça Reprodutiva proporciona permite uma 
análise abrangente das iniquidades na saúde sexual e reprodutiva, em 
consonância com os direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, bem como com a cidadania e a democracia (ONG CRIO-
LA, 2021).

Ainda precisamos caminhar muito para a garantia de justiça e 
dignidade para as mulheres, sobretudo, as negras e pobres. E um cami-
nho possível para a garantia de equidade é por meio de leis e efetiva-
ção de políticas públicas. No Brasil, ainda não temos nenhuma lei que 
criminalize a Violência Obstétrica e é partindo deste cenário que este 
trabalho tem como objetivo evidenciar avanços e lacunas na criação 
de leis e políticas públicas voltadas para esse campo no Brasil e na 
América Latina. Justifica-se na necessidade de ampliar o debate sobre 
os direitos reprodutivos, pautado na compreensão sobre a Justiça Re-
produtiva.

METODOLOGIA

Este trabalho é um recorte da revisão de literatura da dissertação 
de mestrado da autora principal, publicada no repositório da UFPE no 
ano de 2022. Para fins de aproximação do tema de estudo, realizamos 
uma revisão de literatura entre outubro de 2021 e janeiro de 2022. 

Segundo os critérios estabelecidos por Mirim (2013) para a bus-
ca de artigos científicos em bases de dados, como fontes, período e 
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idioma, realizamos buscas em duas bases específicas: a Scientific Elec-
tronic Library Online (SciELO) e a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 
O período de análise foi delimitado em 5 anos, abrangendo de 2017 a 
2021. Quanto ao idioma, priorizamos o Português (BR) e o Espanhol, 
com o objetivo de incluir produções de outros países da América Lati-
na, além do Brasil.

Dos resultados obtidos nas duas bases de dados, optamos por 
seguir com a seleção dos textos apenas na base de dados BVS, que 
apresentou um número maior de resultados. Priorizamos artigos que 
tivessem o descritor “violência obstétrica” no título. Dos 129 textos 
encontrados, 49 não possuíam o descritor no título, 5 não eram artigos 
científicos (sendo 4 cartas editoriais e 1 dissertação), 7 estavam indis-
poníveis para acesso e 12 eram artigos duplicados.

Ribeiro (2015) aponta, não há neutralidade na construção de uma 
pesquisa em bases de dados. Esse processo não é apenas técnico, mas 
está permeado pelos interesses políticos da pesquisadora ou do pesqui-
sador, estando também situado em um contexto sócio-histórico. Dian-
te disso, dos 51 artigos restantes, realizamos uma nova filtragem para 
aproximá-los do objeto de estudo, focando naqueles que abordassem o 
discurso institucional sobre a Violência Obstétrica (como Mídia, órgãos 
reguladores de políticas públicas, judiciário e movimentos sociais). A 
seleção final resultou em 14 artigos, sendo 11 em Português (BR) e 4 
em Espanhol.

Após a seleção dos artigos, iniciamos o processo de categori-
zação, separando-os por título, ano de publicação, objeto de estudo, 
sujeitos pesquisados, principais resultados e o referencial teórico uti-
lizado. Dos 14 artigos selecionados, 5 são Revisões da Literatura, 1 se 
trata de pesquisa original, 4 realizaram análise de documentos legisla-
tivos e 4 analisaram, também materiais de meios de comunicação. A 
partir dessas buscas e filtragens, organizei a construção desta revisão 
de literatura com base em três eixos principais: Violência Obstétrica e 
Interseccionalidade; Violência Obstétrica e sua repercussão nos meios 
de comunicação; e Repertórios da Violência Obstétrica no campo le-
gislativo brasileiro e de países da América Latina. Para este presente 
trabalho, traremos o enfoque do terceiro eixo encontrado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De forma introdutória, é essencial reconhecer que a violência 
contra as mulheres é histórica e estrutural, originada de um sistema 
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patriarcal que perpetua uma cultura de dominação e subjugação dos 
corpos femininos, legitimada e naturalizada ao longo do tempo (Porte-
la, 2022). De acordo com a OMS (1996), a violência é definida como 
a imposição de dor e sofrimento evitáveis em grau significativo. Com 
isso, a Violência Obstétrica emerge como uma das diversas formas de 
violência praticada contra mulheres, homens trans e pessoas com útero. 

Para compreender a necessidade de legislações e posicionamen-
tos jurídicos sobre essa questão, é fundamental revisitar a história do 
parto e nascimento ao longo do tempo. Isso nos ajuda a entender como 
chegamos ao ponto atual, onde práticas profissionais são questionadas 
e denunciadas, e o protagonismo das mulheres e pessoas com útero no 
processo de parir é reivindicado (Portela, 2022).

 Podemos considerar que a discussão e problematização sobre a 
Violência Obstétrica ainda são recentes. No entanto, ao longo da histó-
ria, com o surgimento da Obstetrícia como uma especialidade médica, 
majoritariamente masculina, a VO começou a se manifestar no contex-
to do parto (Diniz et al., 2015). Questões relacionadas à saúde da mu-
lher, especialmente o parto, passaram a ser controladas pelos médicos, 
que desenvolveram técnicas e instrumentos com o intuito de “aliviar” 
as mulheres do sofrimento do parto (Zanardo Et Al., 2017).

É importante reconhecer as contribuições da Obstetrícia moderna 
na assistência a partos que apresentam riscos para a parturiente ou o 
bebê, proporcionando um ambiente equipado com recursos e equipe 
especializada. No entanto, a recomendação de que todos os partos, 
independentemente do risco, sejam medicalizados e realizados em hos-
pitais resultou em um afastamento da parturiente de seu processo de 
parto e de sua rede de apoio familiar (Zanardo et al., 2017). Com o 
objetivo de melhorar a qualidade da assistência ao parto, observa-se 
um uso excessivo de tecnologias, procedimentos e intervenções, o que 
pode levar a casos de iatrogenia médica, comprometendo a saúde da 
parturiente e do recém-nascido (idem, 2017).

Não há uma precisão exata sobre o surgimento do uso do concei-
to Violência Obstétrica, mas é possível identificar quando o termo foi 
reconhecido e utilizado pela primeira vez em um documento público, 
sendo a Venezuela o primeiro país a incluir essa terminologia em suas 
legislações. Segundo García Fernández (2018), apenas três países da 
América Latina possuem legislações especificamente voltadas para o 
combate à Violência Obstétrica: Venezuela, Argentina e México.

A Venezuela foi o primeiro país a utilizar o termo “Violência 
Obstétrica” em 2007, por meio da criação da lei chamada “Ley Orgáni-
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ca sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia”, na 
qual define a VO como

la apropiación del cuerpo y procesos reproductivos de las mujeres 
por personal de salud, que se expresa en un trato deshumanizador, 
en un abuso de medicalización y patologización de los procesos 
naturales, trayendo consigo pérdida de autonomía y capacidad de 
decidir libremente sobre sus cuerpos y sexualidad, impactando ne-
gativamente en la calidad de vida de las mujeres (Venezuela, 2007).

Além de definir a Violência Obstétrica, a lei também aborda con-
dutas consideradas violentas e estabelece penalidades. Para os profis-
sionais que cometem esse tipo de delito, a legislação determina penas 
de privação de liberdade para a esterilização forçada e penalidades fi-
nanceiras para outras formas de VO (Venezuela, 2007). 

É relevante ressaltar que a lei não menciona a VO em contextos 
de abortamento, e a Venezuela tem uma das legislações mais rigorosas 
da região sobre o aborto. O Código Penal venezuelano contém quatro 
artigos que criminalizam o aborto, permitindo-o apenas em casos em 
que há risco iminente para a vida da gestante. Como resultado, o aborto 
clandestino se torna a terceira principal causa de morte entre mulheres 
no país (García; Fernández, 2018).

A Argentina também possui um marco legislativo que define a 
Violência Obstétrica na Lei 26.485 de 2009, que estabelece a proteção 
integral para prevenir, sancionar e erradicar a violência contra as mu-
lheres nas diversas esferas de suas relações interpessoais. Apesar de ser 
o primeiro texto legal argentino a mencionar a VO, não é o primeiro a 
tratar da assistência humanizada ao parto e nascimento; essa abordagem 
já estava presente na Lei do Parto Humanizado, Lei Nº 25.929 de 2004 
(García; Fernández, 2018).

Assim como na legislação venezuelana, a lei argentina tam-
bém oferece uma definição para a Violência Obstétrica. O Decreto 
1011/2010, que regulamenta essa lei, caracteriza a desumanização da 
assistência como

el trato cruel, deshonroso, descalificador, humillante o amenazante 
ejercido por el personal de salud en el contexto de la atención del 
embarazo, parto y postparto, ya sea a la mujer o al/la recién naci-
do/a, así como en la atención de complicaciones de abortos natu-
rales o provocados, sean punibles o no (Argentina, 2010).

 Em relação às medidas legais de sanção frente à Violência 
Obstétrica, o artigo 6º da Lei do Parto Humanizado estabelece que os 
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profissionais de saúde e colaboradores das instituições de saúde que 
não cumprirem as diretrizes da lei estarão sujeitos a sanções adminis-
trativas, considerando essas infrações como faltas graves (Argentina, 
2004).

 Diferente da Venezuela, a legislação argentina associa a VO 
aos processos de abortamento, tanto naturais quanto provocados. O 
país apresenta uma abordagem mais flexível em relação ao aborto. Em 
janeiro de 2021, a Lei 27.610 de Acesso à Interrupção Voluntária da 
Gravidez foi implementada, garantindo que os serviços de saúde, tanto 
públicos quanto privados, ofereçam cobertura integral e gratuita para 
essa prática (Argentina, 2021).

 No México, existem regulamentações legais relacionadas à 
VO, mas, diferentemente dos outros países mencionados, não há uma 
legislação federal específica para essa questão, as regulamentações 
ocorrem a nível estadual. Somente dez dos trinta estados do país de-
finem a VO em suas leis de combate à violência contra as mulheres 
(García; Fernández, 2018). A definição de Violência Obstétrica nesses 
textos é semelhante, sendo caracterizada como

apropiación del cuerpo y procesos reproductivos de las mujeres 
por personal de salud, que se expresa en un trato deshumanizador, 
en un abuso de medicalización y patologización de los procesos 
naturales, trayendo consigo pérdida de autonomía y capacidad de 
decidir libremente sobre sus cuerpos y sexualidad (Chiapas, 2009).

Em todos os estados do país onde a VO é criminalizada, as leis 
preveem sanções para aqueles que as desrespeitam, incluindo penas de 
privação de liberdade, multas e a possibilidade de suspensão do exer-
cício profissional (García; Fernández, 2018). No entanto, nos textos le-
gais dos estados que reconhecem a Violência Obstétrica, não há menção 
à omissão de assistência em casos de abortamento como uma prática 
violenta. Até 2021, cada estado do México tinha sua própria legislação 
sobre a prática do aborto, mas em setembro de 2021, a Suprema Corte 
do país descriminalizou o aborto, estabelecendo-o como um direito e 
declarando inconstitucional a prisão de qualquer mulher que realizasse 
esse procedimento.

No Brasil, diferente da Venezuela e da Argentina, não há uma 
legislação específica que defina e criminalize a VO, o que resulta em 
um ambiente propício para a disseminação e naturalização de práticas 
violentas contra mulheres e pessoas com útero (Brito et al., 2020). Essa 
situação é semelhante à do México, onde existem leis em alguns esta-
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dos e cidades brasileiras que visam combater a Violência Obstétrica.
É por meio dos movimentos sociais que lutam pela criminalização 

da Violência Obstétrica que avançamos na elaboração de políticas 
públicas e legislações que asseguram uma assistência humanizada a 
pessoas com útero e seus bebês (Marques, 2020). No final da década 
de 1980, já existiam políticas públicas que abordavam a VO como 
uma questão de saúde pública, como o Programa de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher (PAISM).

Em 2001, o Ministério da Saúde lançou o Programa Nacional de 
Humanização da Assistência Hospitalar (PNHAH), com base em evi-
dências científicas e recomendações da OMS, para promover práticas 
humanizadas no parto. Este programa incentiva a participação ativa das 
mulheres nas decisões durante o trabalho de parto, parto e pós-parto 
(Brasil, 2001). 

Em 2003, a Política Nacional de Humanização (PNH) foi criada 
para melhorar a atenção à saúde das gestantes, parturientes e puérperas, 
reconhecendo a humanização como uma política essencial na trans-
formação dos serviços de saúde (Brasil, 2003). Desde então, diversas 
políticas foram implementadas, como a Lei Federal 11.108/2005, que 
assegura o direito a um acompanhante no SUS no processo de trabalho 
de parto, parto e pós-parto (Brasil, 2005), e a criação da Rede Cegonha 
em 20115, que visa melhorar a atenção materno-infantil (Brasil, 2011). 

Algumas cidades brasileiras, como João Pessoa e Vitória da Con-
quista, já aprovaram leis que abordam a VO e garantem informações às 
mulheres sobre seus direitos (João Pessoa, 2015; Vitória da Conquista, 
2018). Em 2022, Santa Catarina também aprovou uma lei que reconhe-
ce a VO e suas tipificações, além de elaborar material educativo para 
gestantes (Santa Catarina, 2022). 

No governo Bolsonaro (2019 – 2022), vivenciamos um movi-
mento deliberado de apagamento e naturalização da VO por parte Go-
verno Federal e do Ministério da Saúde, exemplificado pelo despacho 
SEI/MS - 9087621, de 3 de maio de 2019, que recomenda a não utili-
zação do termo “Violência Obstétrica” (Portela, 2022). Para além desse 
documento, também experienciamos o desmonte de políticas públicas 
importantes na efetivação dos direitos sexuais e reprodutivos.

Como consequência de uma ideologia conservadora e antidemo-
crática, presenciamos a extinção do Ministério dos Direitos Humanos e 

5 A Rede Cegonha foi substituída pela Rede Alyne, através da Portaria GM/MS Nº 5.350, 
DE 12 de setembro de 2024. A nova rede tem o objetivo de reduzir a mortalidade materna 
em 25%.
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a criação do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
que adotou pautas conservadoras, como a rejeição à educação sexual 
nas escolas, a criminalização do aborto, mesmo em situações legalmen-
te permitidas, além de posições que reforçam a subordinação das mu-
lheres e o controle sobre seus corpos (Portela, 2022).

Como exemplo desse retrocesso, tivemos o desarquivamento, 
em fevereiro de 2019, da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 
25/2015, que voltou a tramitar no legislativo. A proposta sugere a inclu-
são do termo “desde a concepção” no artigo 5º da Constituição Federal, 
que garante a igualdade perante a lei. Essa alteração ameaça diretamen-
te os Direitos Reprodutivos das mulheres e o direito ao aborto, mesmo 
nos casos permitidos por lei (Portela, 2022).

Também podemos citar a edição da caderneta da gestante, que 
trouxe em seu conteúdo o incentivo de práticas consideradas desatuali-
zadas pelas evidências científicas e algumas inclusive violentas. Viven-
ciamos também o desmonte da Rede Cegonha, sendo transformada na 
Rede de Atenção Materno-Infantil (RAMI).

Atualmente, há algumas legislações que reconhecem a VO, sem 
sanções específicas. Marques (2020) aponta a existência de dez Pro-
jetos de Lei no Congresso Nacional sobre o tema, que, com exceção 
de um, preveem definições e sanções para a VO, demonstrando que o 
Parlamento brasileiro está apto a tratar essa questão e oferecer respaldo 
jurídico para combatê-la.

No momento, com o terceiro mandato do Presidente Lula, vol-
tamos a viver um cenário que nos possibilita um maior diálogo com 
a população e movimentos sociais. Ainda há muito a ser debatido e 
alcançado, no entanto, podemos experienciar uma maior abertura para 
transformações neste campo. Importante enfatizar que a ausência de 
legislação federal sobre a Violência Obstétrica resulta em uma ausência 
de fiscalização e na impunidade dos profissionais envolvidos, transfe-
rindo para as pessoas que gestam a responsabilidade de buscar seus 
direitos e denunciar esses atos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões apresentadas ao longo deste trabalho evidenciam 
que a Violência Obstétrica ainda é uma questão pouco abordada no ce-
nário legislativo brasileiro, com avanços pontuais em algumas cidades 
e estados, mas sem uma legislação federal que tipifique e criminalize 
essa forma de violência. Essa ausência legislativa contribui para a natu-
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ralização e perpetuação de práticas violentas no atendimento obstétrico, 
além de transferir para as pessoas que gestam a responsabilidade de 
denunciar e buscar a garantia de seus direitos.

A análise das experiências de outros países da América Latina, 
como Venezuela, Argentina e México, que já possuem leis específicas 
para combater a VO, revela que o Brasil ainda precisa avançar na cria-
ção de uma legislação federal robusta e eficaz. A falta de uma estrutura 
legislativa nacional limita a responsabilização de profissionais de saúde 
e enfraquece a fiscalização de práticas abusivas.

Portanto, para que o Brasil avance no combate à Violência Obs-
tétrica, é fundamental a criação de uma legislação federal específica 
que assegure os direitos reprodutivos e promova o protagonismo das 
pessoas com útero em seus processos de gestação, parto e pós-parto, 
planejamento reprodutivo e situações de abortamento.

Também é de suma importância compreendermos que analisar 
o fenômeno da VO sem considerar as questões de gênero, raça, clas-
se, condições climáticas, região do país, entre outras, resulta em uma 
abordagem superficial e limitada. A intersecção dessas vulnerabilidades 
impede que muitas pessoas com útero tenham acesso adequado aos ser-
viços de pré-natal, parto e pós-parto, o que contribui para que o Brasil 
esteja entre os países com as maiores taxas de mortalidade materna no 
mundo.

Com isso, precisamos destacar a importância dos movimentos 
sociais e da mobilização coletiva na luta pela visibilidade e crimina-
lização da VO. É através desses movimentos que surgem avanços nas 
políticas públicas. É necessário fortalecer o diálogo entre a sociedade 
civil e o governo, garantindo a implementação de políticas públicas que 
assegurem uma assistência obstétrica respeitosa e livre de violência.
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GÊNERO E PATERNIDADE: 
RELAÇÕES COM O CAMPO DA SAÚDE

Nicolas Domingues Dias1

Jorge Luiz Cardoso Lyra da Fonseca2

INTRODUÇÃO 

O trabalho em questão foi idealizado e realizado a partir do pro-
jeto guarda-chuva “Paternidade e cuidado: formação conceitual e técni-
ca sobre a Estratégia Pré-Natal do Pai no Brasil”. Trata-se de um proje-
to realizado para dar continuidade às iniciativas de estudos e pesquisas 
que estão sendo desenvolvidas pela Coordenação Nacional de Saúde do 
Homem (COSAH) vinculada ao Ministério da Saúde (MS), em parceria 
com a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), no contexto da 
implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem (PNAISH). A PNAISH (2009a; 2009b) possui ao todo 5 ei-
xos principais, sendo eles: acesso e acolhimento, saúde sexual e saúde 
reprodutiva, paternidade e cuidado, doenças prevalentes na população 
masculina e prevenção de violências e acidentes. 

O projeto se debruça sobre o terceiro eixo, “Paternidade e cui-
dado”, e ele tem por objetivo sensibilizar gestores (as), profissionais 
de saúde e a população em geral sobre os benefícios do envolvimento 
ativo dos pais/parceiros em todas as etapas da gestação e nas ações de 
cuidado com seus (as) filhos (as), destacando como esta participação 
pode ser benéfica em termos de saúde, bem-estar e fortalecimento de 
vínculos saudáveis entre crianças, homens e suas (os) parceiras(os). 

Partindo desse panorama, a Coordenação Nacional de Saúde 
do Homem está exercendo seus trabalhos com intuito de fortalecer a 
PNAISH, com foco no terceiro eixo, “Paternidade e Cuidado”, que englo-
ba as ações dos homens tais como o acompanhamento do pré-natal, cui-
dado no desenvolvimento da criança e planejamento reprodutivo, todos 
de acordo com os ideais de humanização do pré-natal, parto e nascimento 
e de marcos legais como a Lei do Acompanhante (Brasil, 11.108/2005). 
A Estratégia do Pré-Natal do Pai/Parceiro (EPNP) tem servido como um 
ponto de suma importância para que esse eixo possa ser consolidado, 
uma vez que a sua difusão dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) tanto 

1 UFPE / Brasil. Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco.
2 UFPE / Brasil. 
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corrobora para que a paternidade seja exercida, quanto possibilita aos ho-
mens realizarem exames preventivos de rotina, medidas antropométricas 
e testagem rápida de HIV, sífilis e hepatites, por exemplo. 

Espera-se também que esses homens compartilhem dos primei-
ros cuidados da criança, participem de atividades educativas e estejam 
presentes em todo período gestacional da mãe, que inclui pré-parto, 
parto e pós-parto. Esses fatores mostram a importância da PNAISH e 
da EPNP para que a saúde do homem possa ser entendida e trabalhada 
a partir do enfrentamento dos fatores de riscos existentes, com o intuito 
de reduzir a taxa de mortalidade masculina de maneira significativa, 
fazendo com que o exercício da paternidade possa ser desenvolvido de 
maneira plena e saudável durante toda a vida da criança. Ainda no que 
diz respeito ao eixo “Paternidade e Cuidado”, sobre o qual o projeto se 
debruça, cabe ressaltar que foram realizadas entre 2016 e 2023 Ofici-
nas de capacitação para que os/as gestores/as e trabalhadores/as fossem 
qualificados a partir de dois guias publicados pelo Ministério da Saúde: 
o Guia do Pré-Natal do Parceiro e o Guia de Saúde do Homem para 
Agentes Comunitários de Saúde (Brasil, 2016a; 2016b). 

É ainda necessário trazer à tona a temática “Paternidade” 
isoladamente, uma vez que a compreensão acerca desse conceito 
é muitas vezes atravessada por aspectos negativos atrelados à figura 
paterna, tendo-se como exemplo o abandono afetivo, agressividade 
(Almeida et al, 2013; Bueno, 2016) e omissão, tanto que em diversos 
documentos primordiais ao cidadão só se faz necessário o nome da 
mãe para validação, sendo o nome do pai optativo, como ocorre, por 
exemplo, com a carteira de vacinação contra a COVID-19. Dessa 
maneira, é esperado que os resultados obtidos a partir da realização deste 
projeto possam contribuir com um dos objetivos específicos do projeto 
guarda-chuva: “analisar repertórios discursivos sobre masculinidade, 
saúde e paternidade que conformam o Guia do Pré-Natal do Parceiro 
para Profissionais de saúde publicado pelo Ministério da Saúde”. Além 
disso, também é esperado que a realização deste projeto faça com que 
a implementação da EPNP alcance o maior número possível de homens 
e possa ser um pilar para que eles sejam cada vez mais protagonistas 
do cuidado de si e de outra pessoa, estando assim familiarizados com o 
exercício da paternidade e da atenção a sua saúde, para além das usuais 
medidas emergenciais, no nível da alta complexidade. Em foco, preten-
de-se analisar como a temática paternidade é abordada em documentos 
Guia do Pré-Natal do Parceiro e quais sentidos sobre paternidade são 
propostos e/ou reforçados.
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O trabalho se propôs a analisar as práticas discursivas sobre pa-
ternidade no Guia do Pré-Natal do Parceiro da Estratégia Pré-Natal do 
Pai/Parceiro. Para que isso fosse possível, em primeiro momento se 
realizou revisão de literatura acerca das Políticas Públicas da Estratégia 
Pré-Natal do Pai/Parceiro, com o intuito de analisar como repertórios 
discursivos sobre paternidade são estruturados no Guia do Pré-Natal do 
Parceiro. Como aporte metodológico, esse trabalho se propôs a realizar, 
inicialmente, uma revisão sistemática da literatura acerca das políticas 
públicas envolvidas na Estratégia Pré-Natal do Pai/Parceiro, em especí-
fico, sobre o Guia do Pré-Natal do Parceiro, de tal modo a compreender 
como essas políticas públicas têm discutido a promoção do exercício da 
paternidade no país. Além disso, vale assinalar que essa é uma pesquisa 
de análise qualitativa que parte de uma perspectiva construcionista, em 
que tanto os sujeitos quanto os objetos são compreendidos como cons-
truções sócio-históricas que devem ser questionados e desfamiliariza-
dos (Spink e Freeza, 2013) e que também infere que haja uma descons-
trução de determinadas noções já enraizadas em nossa cultura (Spink 
e Freeza, 2013). Por esse pressuposto, pretende-se ter como principal 
material de análise o Guia do Pré Natal do Pai/Parceiro para profissio-
nais de saúde (2016a), uma vez que há um entendimento de que a lin-
guagem empregada neste guia pode ser repensada, no sentido de rom-
per com padrões heteronormativos e de um homem como ser universal, 
e não situado em um determinado tempo, espaço e cultura. Ressalta-se 
a importância da perspectiva das práticas discursivas e de produção de 
sentidos no cotidiano (Spink e Medrado, 2013) como aporte teórico 
metodológico que embasou a análise do Guia do Pré-Natal do Parceiro. 

Para isso, faz-se necessária análise dos repertórios discursivos 
empregados no Guia supracitado, uma vez que esses repertórios, sendo 
compreendidos como as unidades de construção das práticas discursi-
vas e como ferramentas linguísticas que são utilizadas para construir-
mos noções das ações e eventos a nossa volta (Potter e Wetherell, 1987), 
serviram como ponto fundamental para a compreensão das concepções 
sobre paternidades expostas e exploradas dentro da Política Nacional 
de Atenção Integral de Saúde do Homem. Cabe, ainda, salientar que 
os repertórios discursivos são elementos importantes para o estudo das 
práticas discursivas, tendo em vista que eles permitem compreender 
tanto a estabilidade quanto dinâmica e variabilidade das produções lin-
guísticas humanas, ou seja, é um conceito de extrema importância para 
compreendermos a diversidade e potência transformadora das comuni-
cações cotidianas.
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É importante salientar que se teve como base durante a revisão de 
literatura, os critérios tidos por Medrado et al. (2011) como primordiais 
nessa busca, a saber: fontes, período e idioma. Dessa forma, para a 
realização do projeto, inicialmente foi realizada uma vasta pesquisa nas 
plataformas “Scientific Electronic Library Online” (SciELO) e na “Bi-
blioteca Virtual em Saúde” (BVS), tendo em vista que o primeiro portal 
possui um significativo número de artigos científicos publicados em 
seu acervo, e o segundo portal possui artigos direcionados ao campo 
da saúde, de tal forma que o acesso a materiais relacionados à temática 
abordada fosse facilitado. Em relação aos operadores escolhidos, em 
ambas as plataformas optou-se pela mesclagem entre “OR” e “AND”, 
tendo em vista a necessidade de encontrar resultados que envolvessem 
o Guia do Pré-Natal do Parceiro e, também, compreendendo que não 
seria possível realizar uma revisão de literatura apenas utilizando o ter-
mo “OR”, uma vez que sua tradução para a língua portuguesa significa 
“ou”, fazendo com que haja um número de resultados fosse grande o 
suficiente a ponto de ser provavelmente impossível analisar todo o ma-
terial no período de desenvolvimento do projeto. 

Quanto ao período de publicação dos artigos, foi escolhido o in-
tervalo entre os anos de 2008 e 2022. Isto foi planejado visando o surgi-
mento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, no 
ano de 2009; logo, pensou-se em localizar possíveis artigos que possam 
ter servido como base para o surgimento desta política e tenham relação 
com a Estratégia do Pré-Natal do Pai/Parceiro e, consequentemente, 
com o Guia do Pré-Natal do Parceiro. Quanto aos descritores utiliza-
dos, pensando em todas as vertentes que a temática aborda, optou-se 
pela utilização dos seguintes termos: “Guia do Pré-Natal do Parceiro”; 
“Paternidade”; “Pai”; “Pré-natal do pai”; “Pré-natal do parceiro”; “Pré-
-natal do homem”; “Pré-natal masculino”; “Envolvimento paterno”; e 
“Participação paterna”. O idioma de publicação dos artigos seleciona-
dos foi “português”, e também se optou pela seleção apenas de artigos 
completos, descartando teses ou dissertações que surgiam como resul-
tados. Dessa maneira, inicialmente foi desenvolvida uma pesquisa na 
Scientific Electronic Library Online (SciELO), sendo feita uma com-
binação dos operadores entre os descritores iniciais (“guia do pré-natal 
do parceiro”, “paternidade” e “pai”), entendidos como principais para a 
pesquisa, e optou-se pela utilização do operador “OR” (“ou”, em portu-
guês) entre eles, visto que esse operador resultava em um número maior 
de resultados, quando comparado com a utilização do operador “AND” 
(equivalente a “e” ou “também”, em português). 
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O próximo passo do processo é realizar a “limpeza” dos textos 
encontrados, tal como recomendado por Medrado et al. (2011), a fim de 
diminuir o quantitativo em questão e selecionar as produções relaciona-
das ao objetivo da revisão e da temática como um todo. Dito isto, fez-se 
necessário, ainda, a verificação de possíveis resultados repetidos por 
título entre as duas plataformas de pesquisas, de tal maneira que foram 
encontrados dois artigos repetidos e retirados da análise dos resultados 
encontrados na BVS. Dessa forma, manteve-se os oito artigos encon-
trados na plataforma SciELO e os resultados encontrados na segunda 
plataforma passaram de 19 para 17. A próxima etapa de “limpeza” foi 
feita tendo como análise os títulos dos artigos, verificando se estes apre-
sentavam correlação com a temática que estava sendo trabalhada na 
pesquisa. Utilizou-se inicialmente como base os resultados encontrados 
na plataforma SciELO, por ser o que apresentou menor resultado, o 
que viria a facilitar a posterior comparação entre as plataformas. Após 
a realização dessa etapa houve redução de 37.5% dos resultados encon-
trados na plataforma SciELO, equivalente a três artigos, de tal maneira 
que dos oito artigos encontrados foram selecionados cinco; e redução 
de aproximadamente 88,2% dos resultados encontrados na plataforma 
BVS, de tal forma que dos 17 artigos restantes, apenas três foram sele-
cionados. A última etapa foi a de limpeza por leitura de resumo dos arti-
gos, de maneira a identificar (ou não) uma relação com a temática ana-
lisada. Dessa forma, após a filtragem por resumo, os resultados finais 
obtidos pela plataforma SciELO foram quatro artigos. Já na plataforma 
BVS, verificou-se que os artigos selecionados demonstraram potencial 
promissor para os resultados almejados na pesquisa. No entanto, dois 
dos três artigos estavam com o site de armazenamento “fora do ar”, de 
tal maneira que apenas um deles foi mantido após a etapa de leitura do 
seu resumo.

Após início da leitura dos artigos, percebeu-se que os mesmos 
poderiam ser classificados em dois principais eixos: artigos que dis-
cutem paternidade e amamentação e artigos que discutem a paternida-
de como prática propriamente dita, como pode-se observar no quadro 
abaixo.
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Quadro 1 – divisão de artigos
Classificação do ar-

tigo Título dos artigos Ano de publicação

Paternidade associada 
à amamentação

“O envolvimento paterno no pro-
cesso da amamentação: propostas 

de incentivo”
2009

“Paternidade e amamentação: me-
diação da enfermaria” 2016

“Conhecimento e atitudes paternas 
acerca da importância do aleita-

mento materno”
2021

Paternidade como 
prática

“Eventos intra e extrafamiliar sig-
nificativos no processo de constru-

ção da paternidade”
2014

“Homens e cuidado infantil: estudo 
de casos em Salvador, Bahia”  2020

Cabe ressaltar que a temática amamentação está diretamente re-
lacionada à EPNP, uma vez que o quinto dos cinco passos listados pelo 
Guia do Pré-Natal do Parceiro para Profissionais da Saúde é esclarecer 
os direitos que a pessoa gestante possui sobre ter um acompanhante no 
pré-natal, incluindo-se o diálogo sobre a relevância da participação do 
pai/parceiro no pré-natal, puerpério e parto, a possibilidade deste clam-
pear o cordão umbilical do bebê, levar o recém-nascido ao contato pele 
a pele, dividir as tarefas de cuidado da criança com a mãe, o incentivo e 
favorecer o aleitamento materno, dentre outros (Brasil, 2016a).

Baseado nisso, no que tange a temática paternidade e amamenta-
ção nos artigos selecionados, nota-se que a figura paterna aparece numa 
perspectiva de desencorajamento e repreensão, uma vez que o exercício 
da paternidade ainda perpassa o estereótipo de provedor material e pai 
protetor, mas não de cuidado (Rêgo et al. 2016), como pode-se perce-
ber a partir do seguinte relato: “Quando cheguei na maternidade, no 
primeiro banho, pensei que Visconde (marido) ia derrubar meu filho na 
banheira, aí eu falei: cuidado você não vá derrubar meu filho” (RÊGO 
et al. 2016, p. 377). O fato de a figura paterna ser afastada dos cuidados 
com as crianças ainda é reforçado nas escritas de Pontes et al (2009), 
que apontam esse fenômeno como consequência de diversos fatores 
históricos, sociais e culturais, podendo-se citar o de que as mulheres 
cuidavam de seus filhos desde os estágios primitivos da humanidade, 
como os homens estavam encarregados de serem procriadores e prove-
dores financeiros – fato que os alijavam dos cuidados com a prole.  
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Outra possível percepção sobre a paternidade nos artigos que re-
lacionam a temática com a amamentação é de que há ausência paterna 
nas consultas pré-natais e que o conhecimento quanto ao aleitamento é 
fragilizado, o que dificulta o Aleitamento Materno Exclusivo (AME) 
(Bráulio et al. 2021). É importante ressaltar que o AME é essencial 
para o desenvolvimento saudável dos bebês, visto que estes adoecem 
com menor frequência e tendem a necessitar de menos atendimentos 
médicos, medicamentos e hospitalizações caso o AME seja realizado 
(Bráulio et al. 2021). Ainda cabe citar que essa categoria de artigos não 
compreende a figura paterna como alguém que deve dividir as tarefas 
domésticas e de cuidado das crianças, mas sim de “ajudante” (Rêgo et 
al. 2016), o que reforça imagem de pai como não responsável direto 
pelos cuidados do recém-nascido. Já no que diz respeito aos artigos que 
tangem a paternidade como prática, os resultados são perceptivelmente 
diferentes, uma vez que a paternidade é compreendida em seus aspectos 
afetivos e trazem mais percepções dos pais sobre a temática, ao invés de 
perspectivas de enfermeiras e/ou mães, como ocorre majoritariamente 
na outra categorização. Isso fica evidente a partir dos escritos de Silva 
et al. (2014), que dissertam sobre como o processo de construção da 
paternidade exige uma adaptação na qual os pais irão construir deter-
minados valores, metas e estratégias que deverão ser estabelecidas de 
acordo com o contexto sociocultural no qual estão inseridos. Esse pro-
cesso de adaptação é necessário e relevante para que os pais possam 
compreender o que é esperado que os seus filhos aprendam a partir da 
convivência entre as duas partes, de maneira que há, ainda, uma preocu-
pação entre a paternidade que foi vivenciada enquanto eram filhos. Isso 
acontece em função de uma criação que tiveram baseada em um mode-
lo de paternidade tradicional (Bueno et al. 2014) em que não recebiam 
suporte emocional e afetivo, tanto que querem reformular o papel e as 
responsabilidades que lhes cabe na família ao invés de reproduzirem as 
experiências vivenciadas com seus futuros bebês, tendo em vista que há 
diversos casos de abuso físico e/ou emocional ou abandono por partes 
da figura paterna (Bueno et al. 2014). Isso é perceptível a partir do rela-
to encontrado no artigo escrito por Bueno et al. (2014, p.712): “[...] eu 
e os meus irmãos procuramos ser diferentes do pai. Somos três filhos, 
era uma família mais patriarcal que o pai só mandava, não participava, 
então não é bem assim que a gente quer.”

No entanto, esse processo de transformação demanda a cria-
ção de um espaço de escuta das possíveis dúvidas que eles podem ter, 
além de seus anseios com o fato de se tornar pai, quanto às tarefas 
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de cuidar, de maneira a possibilitar o compartilhamento de experiên-
cias que venham a contribuir com o desempenho de seu papel como 
figura de cuidado (BUENO et al. 2014); em contrapartida, observa-se 
uma dificuldade dos profissionais da enfermagem em inserir os pais em 
atendimentos prestados à família, por mais que não seja explicitado o 
motivo dessas dificuldades – o que contribui com o afastamento do pai/
cuidador nos cuidados básicos do bebê. Há ainda de se refletir como 
essas transformações dos pais estão diretamente ligadas com as gran-
des transformações sociais das últimas décadas em que um “novo pai”, 
mais participativo nos cuidados, surgiu (Bustamante e Gama, 2020). 
De acordo com os autores, isso possui relação direta com o fato de as 
mulheres estarem mais inseridas no mercado de trabalho e, consequen-
temente, possuem menos tempo para tarefas domésticas e do cuidado 
com as crianças, tendo mais autonomia e demandando mais dos par-
ceiros. Essa inserção das mulheres no mercado de trabalho ainda vai 
de encontro com uma naturalização dos papéis masculinos e femininos 
que começa desde a infância, em que há uma construção social de que 
a mulher é a principal responsável pelas atividades domésticas e de 
cuidados com os filhos (Bustamante e Gama, 2020).

Quanto à estruturação da temática paternidade no Guia do Pré-
-Natal do Parceiro para Profissionais de Saúde, podem-se fazer algumas 
observações. A primeira delas é que esse documento reconhece a im-
portância da participação do homem no processo de gestação e parto, 
e destaca a paternidade como uma função atribuída a um membro que 
integra o casal, independentemente de ser homem ou mulher (Brasil, 
2016a). Além disso, o documento foi constituído majoritariamente atra-
vés de uma perspectiva heteronormativa, tendo em vista que apenas é 
citado duas vezes em todo o seu corpo textual uma possibilidade de ar-
ranjo familiar diferente do padrão heteronormativo – um pai e uma mãe 
–, de tal maneira que o guia não cita em qualquer momento a possibili-
dade de um homem transsexual poder ser gestante, por exemplo, o que 
reforça a escrita heteronormativa como dominante no documento de 
domínio público. Esse fato ocorre mesmo que seja dito que a PNAISH 
“aponte a necessidade de se pensar e desenvolver ações em saúde fora 
do enquadramento biológico e heteronormativo” (Brasil, 2016a, p.15). 

Ademais, é ainda importante salientar que não é explicitado, por 
mais que seja citada a importância de se desenvolver e pensar em ações 
em saúde fora do enquadramento biológico e heteronormativo, como 
isso se dará, ou maneiras para que essas ideias possam ser executadas 
nas práticas exercidas pelos/as profissionais de saúde. Em contrapar-
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tida, vale ressaltar que o guia leva em consideração estudos de cons-
truções sociais de gênero voltadas às masculinidades, de maneira que 
busca abolir papéis estereotipados que acabam por afastar os homens da 
saúde, do afeto, cuidado e da construção de relações humanizadas em 
suas parcerias afetivas (BRASIL, 2016a), buscando, assim, valorizar 
modelos positivos de masculinidade que são pautados em cooperação, 
respeito geral pela diversidade, a não-violência, dentre outros. No en-
tanto, mais uma vez, o Guia do Pré-Natal para Profissionais de Saúde 
falha em não explicitar como essa valorização por modelos positivos 
de masculinidade serão ou deverão ser buscados ou orientados pelos 
profissionais de saúde aos novos pais ou acompanhantes. 

O Guia do Pré-Natal também cita a relevância de se pensar o mo-
mento da gestação para além do binômino mãe-criança, de maneira que 
busca quebrar esse paradigma e introduzir o trinômio pai-criança-mãe 
como uma possível perspectiva de presença nas consultas pré-natais e 
para isso, o documento cita duas possíveis aliadas nesse processo de 
transição. A primeira é a Rede Cegonha, uma estratégia do Ministério 
da Saúde lançada em 2011 que propõe uma melhoria no atendimento às 
pessoas gestantes e às crianças, disponibilizando atendimento pré-natal 
e vinculação a uma maternidade de referência para o parto – (BRA-
SIL, 2021). A segunda é a lei do Acompanhante (11.108/2005) – lei que 
determina que os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, seja 
de rede própria ou conveniada, são obrigados a permitir que a pessoa 
gestante exerça o direito de ter a presença de um acompanhante durante 
todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto. Outro ponto de 
reflexão gerado a partir da leitura do Guia do Pré-Natal do Parceiro é o 
de que, mesmo que haja a explicitação sobre a relevância da paternida-
de e o estímulo a presença do acompanhante nas consultas, não há uma 
definição do que é paternidade ou indicações de caminhos que devem 
ser seguidos para que ela seja promovida (Ribeiro, Gomes e Moreira, 
2015, p. 3590 apud Bustamante e Gama, 2020), o que demonstra uma 
falha na construção teórica do documento. 

Acerca dos resultados encontrados nas primeiras etapas da re-
visão de literatura, foi possível observar que estes artigos abordavam a 
temática “paternidade” como uma prática inclusiva e de cuidado em re-
lação ao bebê/criança de sua responsabilidade. Tal visão vai de encon-
tro aos achados de Visentin e Lhuller (2019), que perceberam, através 
de um estudo comparativo sobre a representação social da paternidade 
no ano de 2004 e no ano de 2014. Notou-se uma mudança em relação à 
compreensão de paternidade, não sendo somente tida como uma função 
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de participar no processo de educação, transmissão de valores e regras 
à criança, mas também fazendo parte de sua preparação subjetiva como 
indivíduo (Visentin e Lhuller, 2019). Além disso, é importante refletir, 
a partir das proposições de (Bustamante e Gama, 2020), o exercício 
da paternidade seja como uma espécie de “porta de entrada” para os 
homens no campo dos cuidados, de seus sucessores, de si mesmo e de 
sua companheira, levando-se em consideração as mais diversas moda-
lidades de seu exercício. 

Nesse quesito, é cabível tecer reflexões sobre o papel dos/as 
profissionais de saúde ligados/as ao processo de acolhimento realiza-
do com a figura paterna, uma vez que, por mais que em alguns casos 
haja um incentivo e/ou estimulação da parte desses profissionais, como 
é perceptível a partir de relatos como “Ajudou muito! Nas visitas ela 
(enfermeira) me deixou mais seguro” (Rêgo et al. 2016, p. 377) ou “Os 
encontros incentivaram muito, ele fazia muita pergunta, ficou empolga-
do pra me ajudar” (Rêgo et al. 2016, p. 377), essa não é, infelizmente, a 
realidade experienciada por todos os homens. Essa triste realidade fica 
evidente a partir das exposições de Bráulio et al. (2021), que diz ser ne-
cessário refletir sobre a formação dos profissionais de saúde, tendo em 
vista que é nesse momento em que irão aprender, por exemplo, sobre a 
amamentação, habitualmente voltada para o binômio mãe-criança. Esse 
fato é ainda reforçado por Bustamante e Gama (2020), que dissertam 
sobre como muitas vezes a presença de figuras masculinas em unidades 
básicas, ignorando e desqualificando a participação do parceiro no pré-
-natal, parto e consultas pediátricas, de maneira que fica evidenciada a 
necessidade de repensar a participação masculina para além do homem 
como indivíduo, mas também pelas perspectivas de profissionais da 
saúde que lidam com esse público. Por fim, é importante pensar sobre 
a escassez na literatura que relaciona o Guia do Pré-Natal do Parceiro 
para Profissionais da Saúde com as temáticas “paternidade e cuidado”, 
como pode-se evidenciar pelo resultado da revisão de literatura: apenas 
5 artigos envolviam as temáticas, em um intervalo de quinze anos, fo-
ram encontrados – por mais que se possa perceber uma leve crescente a 
partir de 2016, possivelmente uma influência das oficinas de capacita-
ção, que trouxe a temática à tona.
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ENTRELAÇANDO SENTIDOS
 SOBRE PARIR:

RELATOS DE PARTO COMO FONTE DE 
INFORMAÇÃO SOBRE AS EXPERIÊNCIAS 

DE MULHERES CISGÊNERAS DE PARIR 
DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19.
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INTRODUÇÃO

A gestação é um período no qual ocorrem transformações não 
apenas no campo biológico, mas tecidas nas teias subjetivas, sociais, 
históricas, simbólicas e culturais, que fazem com que as experiências 
de gestar sejam diferentes para gestantes diferentes. Além disso, as ex-
pectativas de quem gesta desenvolvidas no período pré-natal são tão 
importantes para a relação com o bebê, como as modificações sociais, 
na rede familiar e os sentidos socialmente construídos e compartilha-
dos sobre o que é ser mãe, pai, cuidador/a/e (VILAS BOAS; BRAGA; 
CHATELARD, 2013). Podemos então compreender a gestação como 
um processo coletivo e compartilhado, no qual as relações e o apoio fa-
miliar e social, assumem um papel importante para seu caminhar (CA-
NAVAL E; GONZÁLES; TOVAR; VALENCIA, 2003; RAPOPORT; 
PICCININI, 2006). 

Durante a pandemia, gestantes e puérperas foram consideradas 
grupos de risco para a COVID-19 (BRASIL, 2020). Isso foi disparador 
de sentimentos de medo de se infectar e ocasionar alguma consequên-
cia à saúde do bebê, além de outras incertezas com relação ao futuro. 
Também foi força motriz de outras mudanças, como afastamento do 
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2 Mestranda PPGPSI-UFPE, bolsista CAPES.
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4 Docente dos cursos de graduação e pós-graduação em Psicologia da UFPE; Coordenador do 
mesmo programa (2023-2025); coordenador do Núcleo Feminista de Pesquisas sobre Gênero 
e Masculinidades (GEMA-UFPE/CNPQ); Mestre em psicologia social (PUC/SP) e Doutor 
em Saúde Coletiva (FIOCRUZ/CPQAM).
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trabalho ou trabalho em home office que por um lado teve seu impacto 
positivo, possibilitando uma maior disponibilidade para outras ativida-
des, como: se informar sobre temas da gravidez, ficar com a família, 
organizar a chegada do bebê; e por outro lado, para algumas mulheres 
ocasionou em sobrecarga com mais de uma jornada de trabalho simul-
tânea, por exemplo (ROSSETO; SOUZA; FONSECA; KERKHOFF; 
MOURA, 2021).

O isolamento social imposto pela pandemia de covid-19 também 
impactou diretamente nas relações sociais e nas relações familiares, 
convivemos menos com outras pessoas e mais com o núcleo familiar 
(PIERSON; SAAD, 2020). Tudo isso gerou condições atípicas genera-
lizadas de vivenciar essa fase. Ademais, a crise sanitária arraigou ou-
tras crises: políticas, econômicas e sociais, especialmente considerando 
o contexto da emenda constitucional n 95 de 2016, que congelou os 
investimentos em saúde, ciência e educação por vinte anos, afetando 
o cuidado prestado em territórios periféricos (CAMILO, KAHHALE, 
FERREIRA, SCHVEITZER, 2021). 

Para este trabalho o conceito de experiência é fundante. Com-
preendemos ‘experiência’ como uma maneira de explorar como a di-
ferença se estabelece e opera, constituindo sujeitos, uma vez que a vi-
são de um sujeito é estruturada em volta da linguagem e da história 
(SCOTT, 1999). Para tecer um olhar sobre essa problemática, partire-
mos também da perspectiva feminista interseccional e decolonial. Fe-
minista pela construção de pesquisa implicada, que entende que não é 
possível um lugar de neutralidade nas relações e, portanto, na pesquisa 
(CRUZ, 2014). Decolonial pois ao falar de experiências periféricas pre-
cisamos falar das heranças coloniais e de como a colonização nos trou-
xe uma separações e critérios de humanidade baseadas em distinções 
hierárquicas e dicotômicas (LUGONES, 2014). 

Nesse mote, o corpo classificado pelo sistema colonial como ho-
mem e que era atravessado pelas demais “condições de civilidade”: ser 
branco, europeu, burguês, colonial, heterossexual e cristão, era consi-
derado com atribuições para a vida pública e liberdade de existência. 
O corpo classificado como mulher “civilizada” era o corpo ao qual se 
atribuía a missão da reprodução da raça e do capital através da pureza 
sexual: “A confissão cristã, o pecado e a divisão maniqueista entre o 
bem e o mal serviam para marcar a sexualidade feminina como malig-
na” (LUGONES, 2014, p.398). Importante colocar que dentro da di-
cotomia colonial, não existe espaço para outras existências fora dessa 
binaridade.
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Diante disso, os corpos que existem em um país como o Brasil, 
atravessado pela violência da colonização, são corpos que trazem con-
sigo marcas. As marcas na/da pele (ADRIÃO, 2021), marcas coloniais, 
patriarcais, de raça e de classe. Dentro das diversas possibilidades de 
existência e de nomeação delas, os corpos que trazem consigo útero 
ainda são corpos que o Estado entende como corpo domável através do 
controle reprodutivo. Existir em um corpo que tem em si a possibilida-
de de gestar ainda é ser atravessada/o pelo poder patriarcal e colonial 
histórico. Dessa forma, o processo de gestação, assim como o de parto 
não tem possibilidade de estar desvinculado das estruturas de poder e 
de opressão.

Essa estrutura é colidida por outras estruturas de poder, criando 
vários lugares de experiência a partir dessas marcas na pele. A “existên-
cia de uma matriz colonial de estruturas dinâmicas nas quais as relações 
de poder estão implicadas” (AKOTIRENE, 2019, p. 14) faz com que as 
experiências de gestar e de parir sejam diversas. Por isso, a interseccio-
nalidade vem então como uma lupa que abre possibilita a sensibilidade 
analítica de pensar as relações entre as estruturas de poder e as identi-
dades (CRENSHAW, 2001 apud AKOTIRENE, 2019).

OBJETIVO

Compreender como as experiências de gestar e parir de mulheres 
cisgêneras foram atravessadas pela COVID-19, propondo uma forma, 
ancorada no construcionismo social, de ler, interpretar e analisar relatos 
de parto.

METODOLOGIA

Lenise Santana Borges e Flávia Regina Guedes Ribeiro (2014) 
discutem a mídia jornalística como prática discursiva, inspirada nessa 
construção pretendo trazer da mesma forma os compartilhamentos pú-
blicos em redes sociais. De forma semelhante à mídia, entendemos que 
as redes sociais têm ocupado também um lugar importante na produção 
e reprodução de sentidos e valores, sendo então a zona do nosso campo.

Como estratégias de levantamento de informações, realizamos 
uma “catação” de relatos de parto [catar é um verbo da linguagem po-
pular pernambucana. Seu significado reúne as ações de buscar e reco-
lher]. Escolhemos dez relatos de partos acontecidos entre 2020-2022. 
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Os relatos foram encontrados em duas plataformas: O instagram e um 
fórum de mães, pais e cuidadoras\es de bebês. Seis dos relatos foram 
do fórum e quatro do instagram. Os relatos aqui trazidos foram todos 
publicados de forma “pública”, então os postados em instagrans que 
fossem privados, ainda que seguidos por mim e eu tivesse acesso ao 
relato, não foram utilizados pelo entendimento de nossa parte que eles 
não eram “públicos”. Fora o critério de contas públicas, utilizamos ape-
nas o de ser temporalmente localizado entre 2020-2022.

O processo de busca foi bastante trabalhoso, no fórum materno 
conseguimos fazer buscas mais direcionadas, mas no instagram não. 
Buscamos na ferramenta “buscar” a palavra-chave “relato de parto” e 
seguimos garimpando de forma artesanal os que tinham acontecido em 
2020/2021/2022. Essa foi a parte mais complexa, pois a rede não tem 
filtro de data e é uma rede que funciona num ritmo de produção frenéti-
ca mas não cronológica. Desse modo, passávamos por inúmeros relatos 
atuais até chegar a um dentro do recorte temporal estabelecido e os que 
tivemos acesso foram os de “maior engajamento”. 

Analisamos os relatos utilizando a estratégia construcionista de 
Mapas Dialógicos (NASCIMENTO; TAVANTI; PEREIRA, 2014). Os 
mapas são um instrumento de análise que evidencia as associações de 
ideias e a dialogia entre elas, mas não só. Além disso, ele é um dos in-
tegrantes do que podemos chamar de “caixa de ferramentas analíticas”, 
que nos ajuda na aproximação do material, organização do discurso e 
desenhar o caminho da discussão. 

Vamos supor que a pia da nossa casa está cheia de louça suja, 
lavar de forma aleatória não seria a melhor opção, tanto pelo espaço 
na pia, que vai dificultar o trabalho, como pela organização das louças 
lavadas em um escorredor ou em cima de um pano seco. Lavando alea-
toriamente, não conseguimos aproveitar da melhor forma o que temos 
para dispor daqueles pratos. Numa análise científica, a mesma coisa, se 
começarmos a analisar de forma avulsa e aleatória, sem primeiro orga-
nizar nossas informações, não conseguiremos aproveitar o máximo as 
ferramentas e recursos disponíveis para aquele material. 

Desse modo, começamos organizando os pratos sujos, copos, 
talheres, pratos, potes menores e maiores. Dispomos eles em certa or-
dem na pia, que facilite a lavagem de todos de forma fluida, só então 
começamos. O mapa dialógico nos ajuda nessa organização, por isso 
ele é um dos passos iniciais: “Ele nos possibilita dar visibilidade à inte-
ranimação  dialógica, aos repertórios interpretativos, a rupturas, ao pro-
cesso de produção, a disputas e negociações de sentidos, a relações de 
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saber-poder e a jogos de posicionamento” (NASCIMENTO; TAVAN-
TI; PEREIRA, 2014, p. 248).

Podemos ou não falar de interanimação dialógica e jogos de po-
sicionamento quando nos referimos a textos no instagram? Para Ba-
khtin (1994, apud SPINK; BRIGAGÃO; NASCIMENTO; CORDEI-
RO, 2014) a dialogia é o princípio básico da linguagem. Dessa forma, 
enunciados, mesmo que em textos escritos, estão sempre em interação, 
pois ao formularmos enunciados estamos em diálogo com atores do 
presente, passado e até mesmo do futuro, com pessoas e seus discur-
sos que já foram ditos e que ainda serão, toda essa interação dinâmica 
se materializa nos nossos enunciados. Referenciamos ou endereçamos 
nossas falas a outras pessoas e seus discursos, mesmo que elas não es-
tejam fisicamente presentes no momento em que falamos.

Os Mapas Dialógicos trazidos por Vanda Lúcia Vitoriano do 
Nascimento, Roberth Miniguine  Tavanti e Camila Claudino Quina Pe-
reira (2014) são mapas construídos a partir de transcrições sequenciais, 
que são elaboradas pensando em entrevistas. O material que vou traba-
lhar são textos, por isso, apresento nas linhas a seguir a minha estratégia 
de construção de mapa dialógico para relatos de parto, mas que poderia 
ser usada para outras produções textuais em que não há uma entrevista.

Num primeiro momento seguimos o esqueleto da transcrição se-
quencial, na qual corresponde a uma tabela com 3 colunas: (01) Quem 
fala, evidenciado se é a entrevistadora ou a interlocutora e qual das 
entrevistadoras ou interlocutoras; (02) Sobre o que fala, trazendo o “crtl 
+ v” da interlocutora, a fala na íntegra transcrita;  (03) O tema, você evi-
dencia em poucas palavras-chave qual tema aquela fala aborda. Para os 
relatos segui com as duas últimas colunas, já que sempre quem falava 
era a mesma pessoa.

INSTAGRAM / FÓRUM

Relato de Parto 01 - Nome fictício de quem relatou

Sobre o que fala Tema
Descreve sua última consulta antes do 
parto

Apoio Profissional
Segurança emocional

Conta que ficou sem acompanhante em 
função da COVID Violação de Direitos Reprodutivos

A coluna ‘sobre o que fala’ é sempre iniciada com um verbo, pois 
ela indica as ações e os argumentos apresentados ao longo da história. 
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A tentativa dessa etapa, que nomeei de Prosa Sequencial, é a mesma da 
transcrição sequencial: “identificar sobre o que versa a conversa e como 
ela acontece.” (NASCIMENTO; TAVANTI; PEREIRA, 2014, p.255). 
Finalizada a Prosa Sequencial, caminhamos para a construção do mapa 
dialógico, que visualmente é também uma tabela, que pode ser orga-
nizada em função de (01) objetivos do estudo; temas identificados na 
transcrição sequencial; o que precisamos e o que queremos dar visibili-
dade na nossa análise (NASCIMENTO; TAVANTI; PEREIRA, 2014).

O mapa utilizado para a análise deste trabalho, seguiu orientado 
pelo objetivo do trabalho, que é o de pensar como as experiências de 
gestar e parir foram atravessadas pela COVID-19 e orientadas por esse 
caminho, selecionamos nas Prosas Sequenciais os temas que tinham a 
ver com o objetivo e montamos o mapa com sete colunas, mas para este 
trabalho focamos em quatro: Apoio; Experiência de Parto; Emoções/
Sentimentos; Equipe/Local.

RESULTADOS E ANÁLISE

Os relatos de parto encontrados no fórum eram mais diretos e 
superficiais, resumidos a descrições breves, enquanto os relatos encon-
trados no instagram eram mais densos e extensos, com mais elementos 
da experiência. Percebemos que, entre os relatos do fórum, havia uma 
tendência em procurar o hospital mais tarde devido à pandemia, espe-
rar em casa até o último momento e todas elas pariram em ambientes 
hospitalares, enquanto que entre os relatos do instagram parecia não 
existir pandemia. Nenhuma das mulheres fizeram menção à COVID-19 
ou a alguma particularidade ou intercorrência em função do contexto 
sanitário do país.

Durante a pandemia de COVID-19 a razão de mortalidade ma-
terna no Brasil cresceu em 95% em 2021 quando comparado a 2019 
(RODRIGUES, 2023). Em 2020 a taxa de mortalidade de gestantes ou 
puérperas que haviam morrido por COVID-19 era 3.4 vezes maior que 
a taxa de todos os outros países do mundo somados (TAKEMOTO et 
al., 2020). 

Nesse panorama não era incomum que as mulheres comparti-
lhassem um medo do hospital. Em conversas no cotidiano (BATIS-
TA; BERNARDES; MENEGON, 2014) com profissionais que estavam 
atuando em maternidades durante a pandemia de COVID-19, com-
preendi que aqui em Pernambuco muitas mulheres estavam evitando 
os hospitais, em especial os hospitais que eram referência para mulhe-
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res que testaram positivo para COVID-19. Ainda que elas estivessem 
positivas para a infecção, procuravam outros hospitais, com medo dos 
números elevados de óbitos materno-infantis.

Com relação aos sentimentos e emoções articuladas ao momento 
do parto, foram trazidos pelas mulheres com os relatos postados no 
fórum: Medo, tristeza, ansiedade, alívio, felicidade, gratidão, esperança 
mas também trauma. Alguns dos sentimentos negativos relacionados 
ao contexto pandêmico, mas o trauma foi relacionado a uma sequência 
de violências obstétricas sofridas no ambiente hospitalar por uma das 
parturientes. 

Já pelos relatos postados no instagram o cenário mudou um pou-
co. Uma delas, a Amanda5, relatou preocupação, mas era prévia ao 
trabalho de parto, refletia um medo de ser internada sem ainda estar em 
trabalho de parto. Mas, com relação a experiência de parto ela relatava: 
Alegria, alívio, vitória, disposição, prazer. Amélia também traz emo-
ções e sentimentos positivos, como alegria, felicidade, transformação, 
gratidão e diversão. Já Olívia, que teve uma experiência precarizada e 
atravessada por diversas violências obstétricas, traz como sentimentos 
relacionados ao parto: Desespero, frustração e humilhação.

Olívia: me machucaram me maltrataram, humilharam pra depois 
quase matar minha filha e a mim [...] oque passei, não desejo a 
ninguém pois tive muitos danos psicológicos pra me recuperar não 
foi fácil chorava dia e noite lembrando do que fizeram comigo falar 
sobre isso sem sentir vontade de chorar de gritar, eu acordava nas 
madrugadas tendo fleches de tudo, eu poderia ter tido uma reação 
pior, mais Deus cuidou de mim para conseguir cuidar dos meus 
filhos.

As mulheres pariram em locais diferentes e com suportes e 
apoios diferentes, o que nos leva a pensar a relação entre: um local 
seguro, apoio familiar, suporte da equipe com os sentimentos relacio-
nados ao parto. Onde cada mulher pare é também uma questão de inter-
seccionalidade. Embora não tenhamos as autodeclarações de raça, nem 
informações sobre os locais de residência ou a classe social, Amanda 
e Amélia contam uma rotina pré-parto de quem tem ao menos seus di-
reitos básicos assegurados. Amélia conta: “Acordei sentindo as con-
trações e os bem te vi cantando. 08:30 fui pra consulta com a obstetra 
09:30 fui pra o salão, 11:00 fui pra acupuntura”, enquanto Amanda: 

5 Nome fictício
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“Pela manhã tive consulta com a equipe do *** [...] Final da tarde 
caminhei dentro do apartamento mesmo, subi e desci escada como 
já vinha fazendo, fiz exercícios pélvicos na bola, depois colocamos 
uma música e toda a família foi dançar, rimos tanto, dançamos tan-
to, [...] depois fizemos a rotina noturna, banho, fazer Gael¹ dormir.”

Amanda e Amélia parecem ter acesso a recursos e suporte fami-
liar que Olívia não dispunha, na experiência de Olívia, ela conta: 

“Foi três dias sentindo dores e indo ao hospital, passei a madruga-
da do dia anterior do nascimento sentindo dores a cada 3 minutos, 
quando amanheceu fui ao hospital, por mais que estava em trabalho 
de parto não estava dilatando direito, o primeiro hospital me mandou 
embora pra aumentar a dilatação, eu estava sozinha sem ninguém pq 
minha mãe estava com meu filho e meu marido no trabalho, andei 
muito tempo com dores sozinha no estacionamento do hospital”.

Antes mesmo de embarcar na jornada mais profunda do parto, as 
três mulheres que compartilharam seus relatos no instagram atravessam 
jornadas muito distintas, umas com e outras sem apoio familiar. Umas 
com orientações e suporte de uma equipe de cuidados, outra lançada à 
própria sorte. Embora a diferença entre uma experiência de parto trans-
formadora e traumática seja, em sua maioria, uma diferença de raça, 
classe e território que não se limita ao período da pandemia (RAMOS, 
2020), a COVID-19 criou um outro cenário, com elementos diversos e 
complexos. Neste novo cenário mulheres e demais pessoas que gestam 
tiveram suas tramas muito distintas a depender de suas realidades so-
ciais, econômicas, raciais e territoriais.

Ainda com relação ao local de parto, Olívia pontua a higieniza-
ção precária do hospital onde pariu. O que também nos mostra as condi-
ções precárias de saúde e de injustiças às quais populações vulnerabili-
zadas são submetidas e que nos dá elementos para entender o porquê  o 
risco de morte materna durante a COVID-19 foi duas vezes maior para 
mulheres negras (SILVA, 2022; TAKEMOTO et al. 2020, p.259). São 
justamente as mulheres negras que, por razões sociais históricas, são a 
maioria populacional nas periferias atendidas pelos hospitais precariza-
dos. Quanto a higiene do hospital, Olívia conta:

“[...] vamos falar da higiene da maternidade, meu senhor sangue 
em todo lado do banheiro, resto de bolsa tudo fedendo muito o box 
do banheiro aonde somos obrigadas a ficar pra dilatar e amarelo de 
tão sujo, e a feira que mandão a gente sentar no chuveiro toda suja 
aonde varias mulheres senta e não tem limpeza após o uso…”
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Além disso, muitas das mulheres pontuaram a violação ao direi-
to ao acompanhante. Oito das dez mulheres pariram sem seus acompa-
nhantes. Apenas uma das mulheres do fórum pôde ter acompanhante 
no seu processo, quanto as mulheres do instagram apenas uma delas foi 
privada de acompanhante: Olívia. Todas as mulheres que mencionaram 
a privação de acompanhante durante o parto sentiram suas emoções 
impactadas por essa ausência. 

Suspender a entrada de acompanhantes de parturientes para o 
parto foi uma decisão tomada por gestoras e gestores durante a pande-
mia, ainda que isso fosse um direito delas/es garantido constitucional-
mente, sendo mais uma das medidas tomadas que não consideravam os 
modos de vida e contextos das populações (RODRIGUES, 2023).

 Quanto à experiência com a equipe assistencial, algumas cin-
co das sete mulheres do fórum relataram receber apoio e cuidado, te-
rem vivido uma boa assistência, duas delas contam que foram tratadas 
com indiferença ou com ausência de profissionais na hora do parto. 
Após o parto muitas delas foram atravessadas por um sentimento de 
gratidão à Deus e à espiritualidade, ainda que tivessem sofrido algumas 
violências, mas gratas por “tudo ter ocorrido bem”. Nesse contexto, é 
interessante pontuar que houve relatos de hospitais lotados e inclusive 
de morte neonatal por infecção com COVID-19, pois esse panorama é 
plano de fundo no cenário comum da gratidão. 

 O simples fato de ser notada e ser minimamente assistida já é 
suficiente para despertar esse sentimento, como exemplo, trago a fala 
de uma das interlocutoras, a Melissa6: 

“[...] Chegando à outra maternidade, depois de muita espera (pois 
lá também estava cheio), fui atendida às 12h30 e já estava com 9 
cm. Subi para o pré-parto, mas como minha bolsa não tinha rom-
pido esperei fazendo força. Depois de duas horas nesse processo o 
médico me examinou e viu que a cabeça da bebê não estava alinha-
da. Então ele alinhou (não entendi o que era, mas agradeci) e em 
seguida estourou a bolsa.”

Embora o profissional não a tenha explicado o que aquela con-
dição significava em uma linguagem acessível a ela, ainda que ele não 
tenha falado previamente o que iria fazer mas tenha simplesmente “me-
tido a mão” no corpo dela e feito, ainda assim há uma sensação de agra-
decimento pela assistência prestada, por estar sendo vista e “cuidada”.

6 Nome Fictício



- 357 -

Amanda e Amélia dedicam parte do seu relato para agradecer ao 
apoio, cuidado e paciência das equipes que as acompanharam, ambas 
equipes contratadas para assistenciá-las. Olívia não. Ela teve sua expe-
riência profundamente demarcada por uma série de violências obsté-
tricas perversas por parte da equipe de saúde que a admitiu no serviço, 
ela só veio conseguir um atendimento que impediu que ela e sua filha 
morressem com a troca do plantão. Na avaliação do novo enfermeiro, 
Olívia foi levada às pressas para uma cesárea de emergência, pois sua 
bolsa havia rompido há mais de uma hora com presença de mecônio.

Por fim, nos relatos analisados percebemos que uma equipe aten-
ta ao processo e aos detalhes burocráticos permite que a pessoa partu-
riente possa focar em uma única grande missão: seu corpo e seu pro-
cesso de parto. Mas nos relatos que lemos percebemos que um contexto 
de segurança e respeito para o parto ainda se faz sorte ou privilégio de 
quem pode pagar por uma equipe humanizada.

CONCLUSÃO

Ainda que não saibamos nem possamos relacionar as diferenças 
às iniquidades em saúde por raça, classe, território e idade, por não 
termos essas informações das gestantes, nos próprios relatos é possível 
perceber mulheres cisgêneras que viviam em condições de gozo de seus 
direitos humanos e de mulheres cisgêneras que tinham seus direitos 
violados. Diante dessa violação ou não de direitos fundamentais à vida, 
os caminhos dos processos de parto vão se construindo por caminhos 
com suas particularidades.

A elevação da mortalidade materna durante a pandemia, espe-
cialmente entre mulheres negras e vulneráveis, destaca as desigualda-
des que permeiam o sistema de saúde no Brasil, que pode ser visto na 
experiência de Olívia. A precarização das condições de parto, as más 
condições de higiene e a violação do direito ao acompanhante são ques-
tões que apontam para um contexto de negligência que afeta a seguran-
ça, o bem-estar e pode afetar o direito à vida das parturientes.

Os sentimentos expressos nos relatos variam desde medo e trau-
ma até alegria e gratidão, demonstrando como a experiência de parto 
pode ser transformadora ou traumática a depender do apoio, da assis-
tência e da garantia ou violação de direitos básicos, que são diferentes 
para mulheres em contextos sociais diferentes. Ou seja, a experiência 
de parto é interseccional e as condições de vida, acesso a cuidados e 
suporte familiar dse relacionam com essa vivência. 
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Por fim, concluímos o quanto relatos de parto são uma narrativa 
importante para pensarmos os cuidados que as parturientes estão re-
cebendo e para apontar caminhos humanizados na saúde. A partir dos 
relatos também é evidente como as condições de cuidado e de atenção 
no parto foram diferentes para mulheres em situações diferentes. Cada 
mulher vive seu parto de maneira única, influenciada por uma teia de 
fatores interligados que afetam sua saúde e bem-estar. A análise mostra 
que é essencial considerar essas interações ao discutir políticas de saú-
de, abordagens de atendimento e suporte durante o parto, para garantir 
que todas as mulheres tenham acesso a experiências de parto seguras e 
respeitosas.
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O PL 1.904/2024 NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO: 

UM ESTUDO CONTINUADO ACERCA 
DA REGRESSÃO DE DIREITOS 

REPRODUTIVOS DURANTE O ANO DE 2024

Ana Beatriz Lima Alves1 
João Miguel Belo Carvalhêdo2

Lilia Penha Viana Silva3

INTRODUÇÃO 

O presente artigo intitulado “O PL 1.904/2024 no Brasil contem-
porâneo: um estudo continuado acerca da regressão de direitos repro-
dutivos durante o ano de 2024” tem como objeto de Estudo os direitos 
reprodutivos femininos no Brasil em 2024. 

O trabalho em tela situa-se no âmbito dos estudos em desenvol-
vimento no Curso de Mestrado em Políticas Públicas do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas - PPGPP/UFMA, vinculando-se 
neste evento, ao grupo de trabalho 03, de título “Gênero, saúde e direi-
tos reprodutivos”. 

Este artigo se trata da continuação de estudos que se originaram 
na publicação de outro trabalho intitulado “QUEM QUEREMOS PRO-
TEGER?”: Uma análise acerca da proteção da criança no STJ frente 
à decisão no AREsp 2.389.611”, o qual buscou adentrar no âmbito de 
recente decisão do STJ acerca de direitos reprodutivos e proteção de 
crianças vítimas de estupro. 

Assim, em continuidade ao estudo anterior, este trabalho bus-
ca aprofundar a análise acerca do PL 1.904/2024. O projeto de lei em 
questão visa trazer aumento as penas dos crimes de aborto, o equipa-
rando ao homícido simples, se realizado após o período de 22 semanas 
de gestação.  

Assim, levando-se em conta todos os fatos acima descritos, 
questiona-se: Como estão caminhando os direitos reprodutivos femi-

1 Autora. Advogada. Mestranda em Políticas Públicas/PPGPP/UFMA.
2 Autor. Advogado. Mestrando em Políticas Públicas/PPGPP/UFMA.
3 Orientadora. Assistente Social. Professora Associada do Departamento de Serviço Social da 
UFMA e Profª Efetiva do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas/UFMA.
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ninos no Brasil em 2024 frente a PL 1.904/2024? Dessa forma, o estu-
do em tela tem como objetivo geral, analisar os direitos reprodutivos 
femininos no Brasil no ano de 2024 de maneira contínua à trabalhos 
anteriormente realizados, frente à PL 1.904/2024. 

Como objetivo especifico busca-se, em primeiro momento, es-
tudar o atual estado da doutrina e da legislação sobre os direitos das 
mulheres vítimas de estupro e a autonomia sobre seus próprios corpos. 
Em seguida, realizar-se-á análise a respeito da ascensão do ultraconser-
vadorismo neoliberal no plano nacional e internacional na contempo-
raneidade. Por fim, busca-se apresentar a PL 1.904/2024, focando, em 
especial, nos pontos que buscam cercear e atentar contra os direitos das 
mulheres. 

O método utilizado trata-se do dialético-discursivo, tendo por 
base pesquisa bibliográfica e documental na temática de direitos repro-
dutivos, autonomia corporal feminina e vítimas de estupro. 

Como resultado foi verificado que o PL em discussão preconi-
za meios de penalizar e revitimizar as mulheres que sofreram estupro, 
sendo estas obrigadas a manter a gravidez nestes casos caso haja via-
bilidade fetal. 

A conclusão a que se chega é a de que o ultraconservadorismo 
é um ideal cujo crescimento está em ascensão no plano internacional, 
impulsionado pelo neoliberalismo e por figuras políticas neoliberais. 
Há, portanto, uma regressão ampla de direitos sexuais e reprodutivos, 
que torna-se notória não somente por meio do 1.904/2024, mas também 
por muitas outras movimentações recentes no âmbito dos poderes le-
gislativo e judiciário. 

CONTEÚDO 

O Estado e a dignidade feminina: as atuais legislações e dou-
trinas a respeito da proteção voltada à mulher vítima de violência 
sexual e de gênero

As atualizações legislativas voltadas à promoção da dignidade 
sexual feminina se iniciaram na década de 90. Nesta, houveram as pri-
meiras legislações que visavam tornar como hediondo o crime de estu-
pro, bem como tornar mais abrangente os atos que venham a configurar 
o Estupro em si. (BIANCHINI, 2021) 

Nos anos 2000, a evolução legislativa na temática continuou na 
forma da Lei n. 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha. A lei 
em questão, junto com a Lei do Feminicídio (Lei n. 13.104/2015), tor-
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nou o Brasil um país com um dos mais notórios recortes normativos de 
gênero no mundo. Ocorre que o caminho à essa realidade foi árduo e 
nada pacífico, tendo em vista que a formulação da Lei 11.340/06 ocor-
reu em vista de uma sanção internacional motivada pelo descaso do 
ordenamento jurídico brasileiro com a senhora Maria da Penha Maia 
Fernandes, vítima de inúmeras agressões durante seu casamento, que 
foi completamente ignorada no sistema de justiça, inclusive com o seu 
agressor sendo sendo condenado unicamente a dez meses de prisão, dos 
quais cumpriu apenas dois (DIAS, 2018). 

Maria da Penha, então, formalizou uma denúncia junto à Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos e da Organização dos Estados 
Americanos, que responsabilizou o Estado brasileiro por negligência 
e omissão ante a violência doméstica. O Brasil foi condenado a pagar 
uma multa à vítima e recomendando a adotar de uma série de mudan-
ças, dentre elas uma alteração na atuação do judiciário ante a violência 
doméstica e familiar. Nesse contexto, o Estado, junto aos movimentos 
sociais, formulou a Lei Maria da Penha, que segue em vigor até os 
dias de hoje, ainda que muito questionada por agentes políticos em um 
primeiro momento, agentes esses que tentaram inclusive torná-la in-
constitucional imediatamente após sua sanção, em 2006. (DIAS, 2018). 

Em 2007 a Lei Maria da Penha foi submetida a uma Ação De-
claratória de Constitucionalidade (ADC 19/DF) junto ao Supremo Tri-
bunal Federal – STF, por meio da qual analisou-se a validade jurídica 
dela. Ainda que a Lei em comento tenha sido considerada constitucio-
nal, tem-se que a ampla reprovação dela serviu e ainda serve como um 
indicativo de que a sociedade brasileira é extensamente permeada por 
ideais machistas e conservadores que contribuem com a manutenção da 
desigualdade de gênero. (BIANCHINI, 2021).

Ainda nos anos 2000, tem-se como marcos legais a sanção de 
duas leis que tratam especificamente da violência sexual. Em 2009 foi 
sancionada a Lei n. 12.015/2009, a partir da qual ocorreu uma alteração 
no título VI do Código Penal, de modo que este, que anteriormente 
versava a respeito dos “costumes”, passou a tutelar os crimes contra a 
dignidade sexual. Ademais, a Lei n. 12.650, batizada de Lei Joana Ma-
ranhão, delimitou que a prescrição de crimes cometidos contra crianças 
e adolescentes somente será calculada a partir do momento em que a 
vítima atingir a maioridade, de modo que protege principalmente as 
vítimas de crimes sexuais. (BIANCHINI, 2021).

No âmbito jurisprudencial, o STJ ratificou, por meio da Súmula 
593, o entendimento quanto ao afastamento absoluto da possibilidade de 
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consentimento sexual proferido por menores de 14 anos, cuja possibilidade 
de relativização já havia sido versada na Lei n. 12.015/2009. (STJ, 2017) 

Ressalta-se que o conteúdo da súmula passou a integrar o Códi-
go Penal, na forma do art. 217 – A, por meio da alteração promovida 
pela Lei n. 13.718/2018, ao passo que o ordenamento jurídico brasileiro 
seguiu concretizando avanços no âmbito da proteção à criança e ado-
lescente. (QUEIROZ, 2020). Nesse viés, o STJ novamente se manifes-
tou, em decisão a respeito do Habeas Corpus n. 478.310/PA, ao rigor 
incumbido ao crime de estupro e sua consumação, destacando que a 
consumação do crime de estupro de vulnerável se daria, inclusive, com 
envio de imagens por meio de aplicativos virtuais (BRASIL, 2021). 

Assim até o ano de 2021 a Corte proferia entendimentos juris-
prudenciais que levavam em máxima consideração os direitos de crian-
ças e adolescente vítimas de crimes contra a sua dignidade sexual, ao 
passo que a decisão em questão definiu inclusive que o crime de estupro 
de vulnerável não depende de consumação física. No entanto, nota-se 
que recentemente o prisma de tais decisões sofreu uma guinada, con-
forme pôde-se verificar no julgamento do AREsp 2.389.611, ocorrido 
no ano de 2023. 

Ocorre que o agravo em recurso especial em questão, que foi jul-
gado pelo STJ, dizia respeito ao crime de estupro de vulnerável no qual 
uma criança de 12 anos foi estuprada e engravidada por um homem 8 
anos mais velho, com quem supostamente mantinha uma relação amo-
rosa consentida. (MIGALHAS, 2024, [online]) 

Após o recurso do Réu, condenado a pena de 11 anos em pri-
meiro grau, o Superior Tribunal de Justiça entendeu por acolher os ar-
gumentos do Autor do crime, que alegava não saber que a conduta de 
manter relação sexual com menor de 14 anos configura estupro de vul-
nerável, ainda que a própria corte tenha reconhecido que uma criança 
de menos de 14 anos não possui condições de manter relacionamento 
amoroso. Tal julgamento se deu levando em consideração que, caso a 
corte entendesse a conduta como criminosa, a vítima teria direito a in-
terromper a gravidez, priorizando então os direitos do nascituro em de-
trimento à dignidade e direitos da criança violentada. (BRASIL, 2023). 

Dessa forma temos que o STJ contraria a si mesmo, em especial 
à Súmula 593, e ao próprio Código Penal, ao proferir o julgamento do 
AREsp 2.389.611. Ressalta-se que tal decisão se deu em um cenário 
nacional de progressão de ideais liberais ultraconservadores, conforme 
será analisado ainda neste artigo, ao passo que o aborto e suas exceções 
legais encontram-se cada vez mais malquistos no cenário sociopolítico. 
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A ascensão do ultraconservadorismo neoliberal no plano nacional
O liberalismo surgiu enquanto movimento político na Europa 

do Século XVII, tendo em um primeiro momento a Inglaterra como 
ponto focal. Pautado na promoção de supostas liberdades individuais e 
rompimento com a monarquia absolutista, o movimento liberal se forta-
leceu a partir da utilização das camadas menos abastadas da sociedade 
enquanto massa de manobra para atingir objetivos e liberdades indivi-
duais aplicáveis apenas à população rica. (MERQUIOR, 2011)

No contexto da primeira revolução burguesa, o Estado assume 
um binômio de direito-dever, buscando unicamente a promoção dos di-
reitos básicos, mas se eximindo de os garantir amplamente, pautado no 
argumento de reforço das liberdades individuais, tornando os próprios 
indivíduos responsáveis por garantir, por meio do livre mercado, seu 
bem-estar e dignidade de vida. (BOBBIO, 2000) 

Já em 1947, em um cenário pós Segunda Guerra Mundial, surge 
o neoliberalismo como uma atualização do ideário liberal. Este busca 
promover: “1) prioridade do mecanismo de preços; 2) livre iniciativa; 
3) sistema de competição e de concorrência; e 4) Estado forte”, sendo 
este “Estado forte” pautado no uso da máquina estatal como meio de 
promover amplamente os interesses capitalistas e fortalecer o mercado. 
(ANTUNES, 2022, p. 513) 

No que pese a difusão ampla do neoliberalismo no cenário euro-
peu e norte-americano remeta à década de 70, no Brasil a inserção no 
cenário capitalista ocorreu na década de 90, atingindo seu ápice apenas 
no ano de 2019, em um contexto em que o povo foi, novamente, utiliza-
do como massa de manobra para a promoção dos interesses das elites. 
A ampla difusão neoliberal brasileira teve seu pontapé inicial com a 
promoção de manifestações civis com ideais deturpados, pautados teo-
ricamente no aumento das tarifas de mobilidade urbana, e culminaram 
no processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff e fortaleci-
mento de partidos de direita neoliberais e ultraconservadores. (ANTU-
NES, 2022; BARROS, 2020) 

Quintela (2021) pontua que a notória ascensão de figuras polí-
ticas de direita por todo mundo durante a última década não se pauta 
apenas visando a hegemonia do capital e fortalecimento do mercado, tal 
como em momentos anteriores, mas é altamente marcada também pela 
finalidade de romper com avanços recém conquistados no âmbito dos 
direitos de gênero, dignidade e diversidade sexual. 

No Brasil não há de se questionar a convergência entre os ideais 
neoliberais e conservadores, ao passo que os próprios agentes políticos 
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não só tornaram tal fundição cristalina, como a adotaram como princi-
pal tramontana de governo, partindo de slogans como “Deus, Pátria e 
Família” e outros semelhantes, bem como adotaram discursos ampla-
mente voltados a ideais patriarcais. (ANTUNES, 2022) 

Com este discurso, não só se elegeu Jair Bolsonaro, candidato 
do Partido Social Liberal (PSL) ao cargo de presidente da república 
no ano de 2018, como também se formou uma Câmara dos Deputados 
composta por 84 candidatos assumidamente evangélicos e cuja atuação 
se pauta na ideia de que a “política precisa de uma moral pública em 
sentido forte; de que crenças, valores e símbolos do universo simbólico 
religioso devem estar presentes na política, promovendo a sua “purifi-
cação””. (QUINTELA, p. 8, 2021). Nesse viés, ressalta-se que: 

Bolsonaro abraçou a pauta dos costumes, articulandose, de um 
lado, com uma base parlamentar evangélica e, por outro, com o 
eleitor evangélico, que sempre foi sensível às questões relativas ao 
corpo e aos comportamentos. Seu discurso foi contrário a pratica-
mente todas as mudanças concernentes à sexualidade, gênero e re-
produção das últimas décadas. E contra o aborto e as causas LGBT. 
Combateu a chamada “ideologia de gênero”, maior espectro que 
assombra a população mais conservadora, gerando uma espécie 
de pânico moral. (ALMEIDA, p. 205, 2019). 

Dessa forma, considerando o caráter altamente patriarcal das polí-
ticas visadas e desinformações propagadas, consolidou-se então um pano-
rama de ataques constantes aos direitos e liberdades recém adquiridas por 
mulheres e membros da população LGBTQIA+, de modo que as políticas 
voltadas para promoção da igualdade de gênero e dignidade sexual torna-
ram-se basicamente um inimigo a ser aniquilado. (QUINTELA, 2021) 

Dentre a gama de retrocessos aos direitos sexuais e reprodutivos, 
tem-se que o conservadorismo liberal atingiu não apenas os direitos das 
mulheres vítimas de violência, mas também abriu margem para que a 
violência sexual seja propagada por mecanismos que deveriam prote-
ger e prezar pela saúde física e sexual feminina, bem como reforçou 
pilares como o da maternidade compulsória e gerou uma gama de retro-
cessos ao já precário direito legal ao aborto. (MEDEIROS; ARAÚJO 
JÚNIOR, 2024) 

Dessa forma, houve no âmbito das políticas de saúde voltadas à 
mulher, um enorme retrocesso que atingiu, em especial, a área da gine-
cologia e obstetrícia. Segundo Medeiros e Araújo Júnior (2024), o con-
servadorismo político que paira sob a nação deixou profundas marcas 
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no âmbito das políticas pública de saúde, ao passo que o próprio Con-
selho Federal de Medicina passou a se ancorar em tais ideais e repelir 
conceitos já consolidados no âmbito da violência médica e obstetrícia. 

Assim, torna-se evidente que a coalizão entre ideais neoliberais 
e ultraconservadores resultou na difusão ampla de ideais patriarcais que 
nunca de fato deixaram de existir na sociedade brasileira, e que volta-
ram a se fortalecer no lapso temporal abordado. Assim, como reflexos 
de tal movimento, nota-se um processo de desmonte dos direitos se-
xuais e reprodutivos adquiridos pelas mulheres, projeto este que segue 
em vigor atualmente, conforme será abordado no próximo tópico deste 
artigo, por meio da análise do Projeto de Lei n. 1.904/2024.

A PL 1.904/2024 e o cerceamento dos direitos das mulheres 
No tópico final desta pesquisa passa-se a uma análise específica 

do seu objeto central, no caso o Projeto de Lei 1.904/2024. O projeto 
em questão é dividido em duas partes, uma primeira na qual aponta as 
alterações a serem feitas nas legislações pátrias e uma segunda com a 
justificativa das alterações. 

As alterações trazidas pelo projeto se perfazem pelos artigos 124 
a 128 do Código Penal (aqueles que tratam do crime de aborto e aqueles 
a ele correlatos). O primeiro ponto a se destacar a causa de aumen-
to prevista para os crimes de auto-aborto e de provocação ao aborto 
(com e sem consentimento da gestante). Em todos os crimes é previsto 
o acréscimo do seguinte parágrafo: “Quando houver viabilidade fetal, 
presumida gestações acima de 22 semanas, as penas serão aplicadas 
conforme o delito de homicídio simples previsto no art. 121 deste Có-
digo” (BRASIL, 2024, pg. 2). 

Nesse momento, importa mencionar que, conforme o Código Pe-
nal, os crimes acima têm as respectivas penas: um a três anos de detenção 
(auto-aborto); três a dez anos de reclusão (aborto provocado por terceiro 
sem consentimento da gestante); e um a quatro anos de reclusão (abordo 
provocado por terceiro com consentimento da gestante). Por outro lado, 
o crime de homicídio, previsto no artigo 121, prevê uma pena unicamente 
de reclusão, variando de seis a vinte anos (BRASIL, 1940). 

Ou seja, o primeiro acréscimo que o projeto de lei pretende é 
assemelhar os crimes com penas que, por vezes, podem ter unicamente 
o caráter de detenção, não chegando a condenar a acusada ao regime 
fechado, a um crime que pode resultar em até vinte anos de prisão. 

A segunda alteração legislativa proposta se trata daquela no art. 
128 do Código Penal. Este prevê as hipóteses de exclusão de punibili-
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dade do caso de aborto praticado por médico. O PL pretende a inclusão 
do seguinte parágrafo único: “Se a gravidez resulta de estupro e houver 
viabilidade fetal, presumida em gestações acima de 22 semanas, não se 
aplicará a excludente de punibilidade prevista neste artigo” (BRASIL, 
2024, pg. 2). 

Dessa forma a PL 1.904/2024 pretende afastar a possibilidade 
do aborto legal em causas de estupro, desde que seja identificado que a 
gestação está acima de 22 semanas e há viabilidade fetal. 

Ademais, no que se fala da justificativa do projeto de lei, temos 
que ela se perpassa por uma visão de uma suposta mudança de visão 
da sociedade entre a promulgação do Código Penal e a atualidade. A 
justificativa cita diversas estatísticas, como a taxa de mortalidade mães 
submetidas a cesariana na década de 1940 para argumentar que, ao tem-
po da promulgação do código penal, seria impensável um aborto na 
vigéssima segunda semana da gravidez, logo há razão para a limitação 
pleiteada (BRASIL, 2024). 

Em continuidade, o legislador derivado também argumenta que 
o crime de aborto está inserido no título “dos crimes contra a pessoa” 
o que daria a entender que o nascituro é considerado um indivíduo e, 
portanto, vítima de crimes como de homícidio (BRASIL, 2024). Para 
levantar o argumento em questão, a justificativa leva a crer que o Brasil 
adota a chamada teoria concepcionista no direito brasileiro, segundo 
a qual o início da vida se daria desde a concepção do indivíduo (SE-
MIÃO, 2015). 

Importante ressaltar que tal teoria não é adotada de maneira geral 
pelo direito brasileiro, pelo contrário, ela é objeto de extensa discussão. 
Ela é contraditada pela teoria natalista, a que aponta que os direitos do 
indivíduo somente se iniciam com o nascimento com vida tendo, antes 
disso, somente uma “expectativa de direitos” (SEMIÃO, 2015). Aliás, 
diferentes códigos e legislações brasileiras vão adotar essas teorias de 
maneira intercambiável, não havendo uma resposta definitiva (MAN-
SANO, 2011). 

Inclusive, quando falamos do aborto, em especial dos casos de 
mulheres vítimas de Estupro, é claro a adoção da teoria natalista. Con-
forme Semião (2015) e Mansano (2011), o objeto jurídico a ser prote-
gido perante aquela legislação não é mais o direito à vida do feto, mas 
sim a dignidade da mulher que foi estuprada. 

O restante da justificativa trazida no projeto de lei é focada em 
uma análise histórica de momentos onde o aborto foi permitido. O que 
aparenta na redação do texto é a tentativa de criação de um terror moral, 
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levando a crer que o abordo já é algo amplamente liberado, não haven-
do um controle para sua realização unicamente em situações de estupro 
(BRASIL, 2024) 

O texto traça uma linha do tempo, mostrando que inicialmente 
para a realização de aborto em casos de estupro era necessário a pre-
sença de um BO atestando a ocorrencia do crime. Em seguida cita ca-
sos pontuais onde o BO foi dispensado, destacando algumas decisões 
judiciárias até que descamba em um caso ocorrido em 2020, no qual 
foi realizado um aborto em uma grávida com 23 semanas de gestação 
(BRASIL, 2023). 

Importante destacar que o texto do Projeto de Lei omitiu o fato 
de que a gestante se tratava de uma menina de 10 anos de idade ora víti-
ma de estupro por seu próprio tio. Inclusive tal caso tomou proporções 
nacionais após militantes da extrema direita o utilizarem como palco 
para propaganda política, divulgando o nome da vítima bem como o 
local onde estava, levando a ocorrência de diversos tumultos e demora 
na realização do aborto da menor (G1, 2020a; 2020b). 

Sobre a análise do caso, o texto do projeto de lei finaliza desta-
cando que: 

Os Ministérios Públicos, em todo o Brasil, provavelmente se unirão 
para forçar os hospitais que realizam procedimentos de aborto a 
seguirem estas recomendações. Qualquer gestante poderá realizar 
um aborto, em qualquer idade gestacional, bastando afirmar haver 
sido vítima de violência, sem necessidade de apresentar provas ou 
documentos. (BRASIL, 2024, pg. 11) 

Ou seja, continua a perpetrar um pânico moral ante a possibili-
dade de uma ampla realização de abortos em todo o Brasil em vista de 
uma decisão prolatada em um processo para proteger uma menor de 
idade. 

Em sequência a justificativa questiona os votos da ministra Rosa 
Weber na ADPF 442, no qual ela se manifestou que os fetos não seriam 
sujeitos titulares de direitos fundamentais, sendo tal direito direcionado 
unicamente para aqueles nascidos com vida (BRASIL, 2024). A ADPF 
em questão discute a descriminalização do aborto até a 12ª semana da 
gestação. 

Após isso o texto ainda faz digressões para o direito estaduniden-
se, apontando a existência da discussão acerca do aborto no caso Roe vs 
Wade, destacando ser a constituição yanke como tendo “os pilares da 
democracia e do estado de direito moderno” (BRASIL, 2024, pg. 13). 
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Nesse ponto o que se observa é questão em anterior destaca-
da nesta pesquisa, ou seja, a onda conservadora sobre os direitos das 
mulheres, em especial aqueles gestacionais. O texto do Projeto de Lei 
tenta desviar o foco da discussão trazida na ADPF 442 que, conforme 
apontam Luna e Porto (2023, pg. 176): 

No tocante à controvérsia, a audiência da ADPF 442 revela para a 
sociedade mais ampla vozes que se manifestam na academia e no 
serviço público, mas que são pouco perceptíveis no debate, colo-
cando as graves consequências do aborto clandestino e inseguro, 
na perspectiva da saúde pública. (...) mulheres periféricas, isto é, 
negras, das classes populares, mais vulneráveis socialmente, com 
pior inserção do mercado de trabalho, até mesmo adolescentes, são 
as maiores vítimas do aborto clandestino e inseguro, principalmen-
te por conta das complicações. 

Ou seja, é retirado o enfoque da proteção dos direitos das mulhe-
res periféricas a um abordo seguro para buscar polemizar a temática e 
instaurar terror moral relacionado ao aborto. Para além disso, a atenção 
dada à constituição americana é sintomática. Conforme destacado por 
Quintela (2021) e Antunes (2022) em momento anterior dessa pesquisa, 
o que se percebe é uma busca pelo centro do capital tal qual os governos 
de extrema direita que se proliferam pelo mundo.

O texto então finaliza argumentando, novamente, que na Consti-
tuição Brasileira há a adoção da teoria concepcionista o que, conforme 
já demonstrado, não condiz com a realidade de maneira plena (BRA-
SIL, 2024). 

 CONCLUSÃO 

A pesquisa em tela buscou continuar estudos já realizados pe-
los autores na temática do direito reprodutivo das mulheres brasileiras 
no ano de 2024, desta vez com enfoque específico no Projeto de Lei 
1.904/2024. Foi importante o enfoque neste projeto de lei pois, por mais 
que ele se apresente como um único evento dentre daqueles vários re-
lacionados com a temática que ocorreram no ano de 2024, ele se apre-
senta como um dos que podem vir a ferir de maneira mais extensa os 
direitos das mulheres. 

Importa destacar que nos vemos diante de um momento de cons-
tante luta por direitos que acreditávamos já serem garantias perenes. Se, 
por um lado, nos últimos anos houveram inúmeros direitos femininos 
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conquistados no Brasil, hoje o que se percebe é que a onda conserva-
dora busca trazer de volta um status quo de silêncio e falta de direitos 
daqueles que o combatem. 

Tal perspectiva não se limita ao nosso país. Conforme já citamos 
anteriormente tal onda conservadora tem caráter mundial. Aliás o caso 
Roe vs Wade (citado no projeto de lei como um marco da luta pelo 
aborto legal nos EUA) foi recentemente revogado no país, trazendo a 
tona novamente a discussão acerca do aborto legal no país (SILVA, 
2022). 

Destaca-se ainda que como todo o projeto de lei se perpassa, em 
sua justificativa por pontos de debate da extrema direita neoliberla. O 
projeto não passa de uma sequência de suposições sobre um “futuro 
apocalíptico” onde o aborto seria amplamente distribuído pelo Brasil se 
não houvesse uma lei heróica como se pretende. 

O meio como o projeto de lei se impõe, visando limitar as mu-
lheres vítimas de violência sexual, as impedindo de fazer aborto legal 
mostra como o sistema do capital sempre vai estar atuando em uma 
situação oposta dos interesses daqueles que vê como minoria. Aliás tal 
projeto de lei serve como um sinal de alerta de que os direitos dessas 
minorias não são garantias, são objeto de extensa luta constante e, a 
qualquer momento, mesmo em um governo teoricamente progressista, 
podem ser retirados. 

Tal artigo em tela será ainda procedido de um último com uma 
análise geral dos direitos reprodutivos femininos no ano de 2024, no 
qual podemos unicamente esperar uma melhora na discussão que esta-
mos tendo, e não um prosseguimento da intentona neoliberal e conser-
vadora.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA 
MULHERES: UM ESTUDO DOS 

REGISTROS POLICIAIS DA POLÍCIA 
MILITAR DE SERGIPE NO ANO DE 2023

Talita Silva Menezes1

INTRODUÇÃO

A violência doméstica contra as mulheres é um problema social 
de grande magnitude, que afeta diretamente a vida de milhões de brasi-
leiras, perpetuando ciclos de agressões físicas, psicológicas, morais, pa-
trimoniais e sexuais. No Brasil, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) 
foi um marco no reconhecimento e enfrentamento desse tipo de violên-
cia, oferecendo mecanismos para a proteção das vítimas e punição dos 
agressores. No entanto, sua efetividade depende de uma complexa rede 
de atuação, na qual as instituições de segurança pública, como a Polícia 
Militar, desempenham papel fundamental. 

A violência contra a mulher não deve ser compreendida como 
um fator isolado, mas sim multidimensional, envolvendo fatores eco-
nômicos, sociais e culturais, como preconceito, discriminação, pobreza 
e transformações no mundo do trabalho (Saffioti, 2004; Connell, 1987). 
Vale pontuar também que essa problemática atinge todas as classes so-
ciais, sem distinção, e que, apesar dos avanços no quesito denúncia, 
ainda é difícil para muitas mulheres denunciarem a violência que so-
frem, especialmente no próprio domicílio, devido ao medo, à vergonha, 
às crenças religiosas, à dependência financeira e à expectativa de que o 
convivente possa mudar, encerrando o ciclo da violência (Blay, 2003). 
Desse modo, a desigualdade de gênero afeta as mulheres independente-
mente de cor, etnia, religião, idade ou condição social, manifestando-se 
em humilhações, estupros, ameaças, assédios sexuais e ofensas morais 
(Saffioti, 2004; Bourdieu, 1999). 

É por meio da manipulação e do isolamento que os agressores 
buscam torná-las subordinadas, sustentando a ideia de que o homem, 
historicamente, é o chefe da casa e possuidor da força física, o que 
lhe permite impor e cobrar comportamentos “adequados” (Bourdieu, 

1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal 
de Sergipe.
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1999). Conforme ressalta Bourdieu (1999) a dominação masculina, 
exerce uma “dominação simbólica” sobre todo o tecido social, corpos 
e mentes, discursos e práticas sociais e institucionais; (des)historiciza 
diferenças e naturaliza desigualdades entre homens e mulheres.

O poder, quando discutimos a questão da violência contra o 
gênero, pode ser exercido simbólica ou fisicamente. De acordo com 
Azevedo (1985), as relações entre os sexos são sempre mediadas pela 
representação simbólica da violência e, quando a dominação simbólica 
se mostra insuficiente, recorre-se à violência física. Reafirmando a lei-
tura de Azevedo, escreve Saffioti (1987, p. 10) que “a violência física 
aparece, pois, como fator coadjutor no processo de simbolização do 
poder masculino”.

OS REGISTROS POLICIAIS DA POLÍCIA MILITAR DE 
SERGIPE

Os relatórios de ocorrência policial da Polícia Militar de Sergipe 
(PMSE) são documentos oficiais que registram intervenções e ações 
realizadas pela instituição em resposta a situações de crimes e infra-
ções, incluindo a violência doméstica e familiar contra a mulher. Eles 
são fundamentais para compilar dados sobre a atuação da PMSE, ofe-
recer subsídios para políticas de segurança pública e servir como base 
para processos judiciais ou administrativos.

Na PMSE, como em outras instituições de segurança pública, 
esses relatórios são padronizados, mas o que é inserido pode variar de 
acordo com o preparo e a sensibilidade dos agentes envolvidos. No 
caso da violência doméstica, essa sensibilidade pode ser impactada pelo 
ethos de masculinidade predominante no ambiente policial. Portanto, 
os relatórios não apenas documentam a ocorrência em si, mas também 
revelam muito sobre a postura da PMSE diante do fenômeno da violên-
cia de gênero.

Um ponto de destaque é o desafio que esses relatórios enfrentam 
ao capturar adequadamente a complexidade das relações íntimas de afe-
to, conforme previsto no artigo 5º da Lei Maria da Penha, algo que vai 
além da simples descrição dos eventos e envolve nuances emocionais e 
sociais que nem sempre são bem compreendidas ou relatadas.
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Gráfico 01: Relatórios de ocorrência da Polícia Militar de Sergipe em 
2023

                       Fonte: Elaboração própria a partir dos Rops da PMSE, 2023.

No ano de 2023, foram confeccionados 19.979 (100%) relatórios 
de ocorrência policial (ROPs) na PMSE, destes 3.097 são de natureza 
Maria da penha, o que corresponde a 15% das ocorrências registradas, 
e manifesta a relevância e a gravidade da violência doméstica e fami-
liar contra a mulher no estado. Esse percentual indica que uma parte 
significativa das intervenções policiais é destinada ao enfrentamento de 
crimes envolvendo agressões físicas, psicológicas, morais, patrimoniais 
e sexuais contra mulheres, perpetrados por parceiros ou ex-parceiros 
em contextos de relações íntimas de afeto.

No entanto, é possível que a violência doméstica contra a mulher 
ainda seja subnotificada, já que muitas vítimas podem não procurar aju-
da ou registrar ocorrências por medo, dependência financeira, emocio-
nal, ou pela falta de confiança nas instituições. Assim, o percentual de 
15% pode não representar todo o cenário da violência contra a mulher 
em Sergipe, indicando que o problema pode ser ainda maior.

A violência que afeta as mulheres independe de classe social, 
etnia ou religião e é perpetrada a partir das desigualdades e hierarquias 
de gênero assentadas em relações sociais fortemente marcadas pelo 
patriarcado. Assim, “a lógica patriarcal de gênero: o patriarca detém 
o “direito” à posse, inclusive sexual, de sua prole, especialmente da 
feminina, o que conta na defesa do uso da expressão violência contra a 
mulher” (Saffioti, 2004). 
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Gráfico 02: Ocorrências Maria da Penha por tipo de violência em 2023.

        Fonte: Elaboração própria a partir dos ROP’s da PMSE, 2023.

A violência física é uma das formas mais visíveis e devastado-
ras da violência doméstica, caracterizada por qualquer ação que cause 
danos corporal ou sofrimento físico à vítima (Brasil, 2006). Ela inclui 
agressões como tapas, socos, chutes, empurrões, estrangulamento, 
queimaduras, ferimentos com objetos cortantes ou armas, entre outros 
tipos de abuso que resultam em lesões físicas. Esse tipo de violência, 
por mais que seja o mais evidente, muitas vezes é o ápice de um ciclo de 
abuso que pode começar com violência psicológica, verbal ou ameaças. 
Em muitos casos, a violência física é acompanhada de outros tipos de 
violência, como a psicológica, sexual e patrimonial, criando um am-
biente de terror para a vítima.

A ameaça é uma das formas mais comuns de violência doméstica 
e, embora não envolva agressão física direta, seus efeitos psicológicos 
podem ser profundos e duradouros. Quando um agressor faz ameaças, 
ele busca controlar e intimidar a vítima, usando o medo como ferramen-
ta de dominação. Essa violência psicológica pode incluir a ameaça de 
causar dano físico, matar, ferir outros membros da família, ou destruir 
bens materiais. O impacto da ameaça na violência doméstica vai além 
do medo imediato. Ela frequentemente gera um ambiente de controle 
coercitivo, onde a vítima vive em constante estado de alerta, incerteza 
e vulnerabilidade.

Isso afeta a saúde mental, resultando em ansiedade, depressão e 
perda da autonomia pessoal. Mesmo sem evidências físicas, a ameaça 
pode justificar medidas protetivas, como afastamento do agressor. Em 
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suma, as ameaças na violência doméstica são uma poderosa forma de 
controle, cujo impacto é psicológico e emocional, desestabilizando a 
vítima e perpetuando o ciclo de violência. Combatê-las requer atenção 
das autoridades e proteção legal, além de apoio psicológico para as ví-
timas.

A violência moral é caracterizada por atitudes que visam des-
qualificar, humilhar ou menosprezar a mulher, afetando sua autoestima. 
Além disso, Carrara (2019) destaca a importância do reconhecimento 
dessa modalidade como uma violação dos direitos humanos, enfatizan-
do que o impacto psicológico pode ser tão devastador quanto a violên-
cia física.

 A violência patrimonial envolve a destruição, subtração ou con-
trole dos bens e recursos da mulher, limitando sua autonomia financeira 
e social. Segundo Arce (2015) argumenta que essa forma de violência 
é frequentemente negligenciada nas discussões sobre violência de gê-
nero, mas tem consequências significativas para a independência das 
mulheres.

A violência sexual abrange uma ampla gama de comportamentos 
que forçam a mulher a participar de atos sexuais contra sua vontade, 
incluindo estupro, assédio sexual e coerção. Bourke (2007) enfatiza 
que a violência sexual é uma questão de poder, onde o agressor busca 
afirmar sua superioridade e controle sobre a mulher.

A compreensão das diferentes formas de violência contra a mu-
lher, como a violência moral, patrimonial e sexual, é fundamental para 
abordar a questão do feminicídio. O feminicídio é a forma mais extre-
ma de violência de gênero, caracterizando-se pela morte de mulheres 
em razão de seu gênero, frequentemente perpetrada por parceiros ou 
ex-parceiros íntimos. De acordo com Goldenberg (2018), o feminicí-
dio é resultado de uma sociedade que ainda tolera e reproduz práticas 
patriarcais, onde a vida das mulheres é desvalorizada.
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Gráfico 03: Número de feminicídios consumados nas 
Unidades da Federação em 2023

Fonte: Elaboração própria a partir Anuário de Segurança Pública, 2024.

A análise dos dados de feminicídios por estado em 2023 revela 
um padrão alarmante de violência de gênero no Brasil, com diferenças 
regionais que merecem atenção. O número de feminicídios, que corres-
ponde à morte de mulheres em razão de seu gênero, indica não apenas 
um grave problema de segurança pública, mas também uma questão 
estrutural enraizada em desigualdades de gênero, culturais e sociais.

Estudos mostram que a violência contra a mulher no Brasil é 
influenciada por fatores como a cultura machista e a normalização 
da violência nas relações de gênero (Ribeiro, 2018; Bourdieu, 1999). 
Além disso, a falta de políticas públicas eficazes e de articulação entre 
os órgãos de proteção às mulheres contribui para a persistência desse 
fenômeno (Machado, 2020). A Regionalização da violência de gênero 
também é discutida por pesquisadores como Santos (2021), que desta-
cam como fatores socioeconômicos e culturais variam entre os estados, 
impactando as taxas de feminicídio.

CAPACITAÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES DE SERGIPE

No estado de Sergipe, a Polícia Militar (PMSE) tem sido uma 
das principais instituições responsáveis pela execução de medidas de 
prevenção, intervenção e apoio às mulheres em situação de violência. 
A análise da atuação da PMSE nesse campo revela avanços importan-
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tes, mas também evidencia desafios significativos na eficácia das ações 
implementadas.

No entanto, a eficácia da atuação da PMSE depende de uma série 
de fatores, entre os quais se destaca a capacitação dos policiais. Con-
forme apontado por Saffioti (2004), a violência contra a mulher está 
enraizada em estruturas patriarcais que permeiam as relações sociais e 
institucionais, incluindo as corporações policiais. Portanto, a formação 
contínua e com perspectiva de gênero é crucial para que os policiais 
estejam aptos a reconhecer as múltiplas formas de violência, que vão 
além da agressão física, abrangendo também a violência psicológica, 
sexual, patrimonial e moral.

Nesse sentido, a Polícia Militar de Sergipe tem investido em trei-
namentos específicos para lidar com casos de violência contra a mu-
lher. No entanto, é necessário avaliar se esses treinamentos têm sido 
oferecidos com a frequência adequada e se, de fato, estão capacitando 
os policiais para agir de maneira empática, eficaz e coordenada com a 
rede de proteção. A criação de protocolos específicos de atendimento, a 
sensibilização dos agentes e a articulação com serviços especializados, 
como os Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), são 
aspectos que devem ser considerados nessa análise.

O Curso de Capacitação de Policiais Militares para atendimento 
as mulheres em situação de violência doméstica e familiar realizado 
pela Polícia Militar de Sergipe tem como objetivo geral oferecer atuali-
zação de conceitos e aquisição de novos conhecimentos na área de Se-
gurança Pública para atendimento de as mulheres vítimas de violência 
doméstica e familiar. Traz como objetivos específicos:

1. Realizar o alinhamento de informações referentes à prevenção 
e enfrentamento a violência contra a mulher;
2. Promover a sensibilização do efetivo nesta temática;
3. Conhecer os conceitos, leis e jurisprudências afetas ao tema 
violência doméstica e familiar contra a mulher;
4. Habilitar os Policiais Militares a realizar um atendimento e 
apoio mais qualificado nas ocorrências envolvendo mulheres ví-
timas de violência doméstica;
5. Capacitar o efetivo para fiscalização das medidas protetivas de 
urgência exaradas pelo judiciário;
6. Habilitar os participantes do curso para multiplicar os conhe-
cimentos necessários para o enfrentamento a violência domésti-
ca e familiar contra mulher a partir dos princípios constitucionais 
da igualdade de gênero;
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7. Demonstrar a importância da igualdade de gênero, prevista na 
8. Constituição Federal;
9. Garantir um policiamento ético e humanizado às mulheres.

Esses objetivos visam criar um ambiente de atendimento que 
priorize a dignidade e a segurança das vítimas. A sensibilização e o 
alinhamento de informações são fundamentais para promover uma cul-
tura de empatia dentro da corporação, essencial para que as mulheres 
se sintam confortáveis ao buscar ajuda (Machado, 2020). Ao mesmo 
tempo, a ênfase no conhecimento das leis e na fiscalização das medidas 
protetivas assegura que as ações dos policiais estejam alinhadas ao mar-
co legal, aumentando a efetividade das intervenções.

Em suma, a interconexão entre esses objetivos destaca a neces-
sidade de uma abordagem integral que aborde não apenas a legislação, 
mas também a sensibilização e o atendimento humanizado (Machado, 
2020). Essa estrutura visa transformar a forma como a polícia lida com 
a violência de gênero, contribuindo para um ambiente mais seguro e 
acolhedor para as vítimas. A formação proposta é, portanto, um passo 
crucial na construção de uma resposta institucional mais eficaz e ética, 
alinhada aos princípios de igualdade e direitos humanos.

Quadro 01: Grade Curricular do curso de capacitação de Enfretamento a 
violência doméstica

DISCIPLINA CARGA HORÁ-
RIA

Especificidades e panorama geral da situação de violência 
doméstica e familiar contra mulher no Brasil.

03 HORAS

Aspectos transversais da lei 11.340/2006- Alei Maria da Pe-
nha.

05 HORAS

Relações interpessoais e escuta ativa pelos profissionais de 
segurança pública para um atendimento não revitimizador.

02HORAS

Protocolo de atendimento policial às vítimas de violência do-
méstica -RMP

10 HORAS

Técnica Policial na perspectiva da Ronda Maria da Penha. 10 HORAS
Rede de enfrentamento a violência doméstica e familiar. 05 HORAS
Aulas práticas de visita às mulheres assistidas 05 HORAS

Fonte: Elaboração própria a partir da grade do curso de capacitação enfrentamento a violência 
doméstica da PMSE

 A carga horária dedicada ao tópico Especificidades da violên-
cia doméstica: (3 horas) é crucial, pois oferece uma visão geral sobre 
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o fenômeno, permitindo que os policiais compreendam as nuances e a 
gravidade da violência de gênero no contexto brasileiro. Já   o tópico 
Aspectos da Lei Maria da Penha com (5 horas) é mínimo, pois esta 
disciplina é fundamental para o fortalecimento do conhecimento jurídi-
co, permitindo que os policiais atuem de acordo com as diretrizes legais 
e garantam a proteção das vítimas.

A proposta curricular apresenta um modelo integrado e funda-
mentado que visa não apenas a capacitação técnica, mas também a 
transformação cultural dentro das forças de segurança. Esse enfoque é 
vital para o enfrentamento eficaz da violência de gênero e para a promo-
ção de um atendimento que respeite e proteja os direitos das mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisar as ocorrências registradas pela Polícia Militar de Sergi-
pe, com foco nas dinâmicas de violência doméstica, os tipos de violên-
cias, e as respostas institucionais adotadas pela PMSE, tem como mo-
tivação a necessidade de compreender como as políticas públicas são 
aplicadas na prática e quais são as barreiras e desafios enfrentados na 
proteção das vítimas de violência doméstica. A análise dos relatórios de 
ocorrência é fundamental para identificar padrões de comportamento, 
tipos de violência prevalentes, e a eficácia das intervenções policiais.

 É fundamental que a polícia ofereça um atendimento diferencia-
do e preferencial às mulheres vítimas de violência, compreendendo a 
complexa dinâmica em que essas mulheres estão inseridas. Para isso, é 
essencial que os policiais possuam sensibilidade de gênero, consideran-
do os aspectos psicossociais e a construção histórica das relações de gê-
nero. Essa abordagem permitirá que os policiais identifiquem as medi-
das mais adequadas a serem tomadas para proteger as vítimas. Portanto, 
é crucial a capacitação contínua de policiais civis e militares, visando à 
sensibilização de gênero, o que pode ser determinante na prevenção de 
casos extremos, como o feminicídio.

Deste modo, a pretensão é colaborar para as políticas de combate 
à violência doméstica praticada contra as mulheres, não só aprofundar 
a compreensão do problema, mas também pensar o desenvolvimento 
de políticas e estratégias mais eficazes para combatê-lo.  Acreditamos 
que os resultados deste artigo possam auxiliar nas políticas públicas 
voltadas ao combate da violência contra a mulher. Particularmente os 
resultados da pesquisa poderão contribuir com novos conhecimentos e 
abordagens para o trabalho da Polícia Militar de Sergipe, com relação a 
lei Maria da Penha no atendimento de denúncias de violência doméstica



- 386 -

Em síntese, evidenciam a relevância e urgência do tema, propon-
do uma análise detalhada e crítica dos dados coletados. Através dessa 
investigação, espera-se proporcionar uma contribuição significativa 
para o entendimento das dinâmicas de violência doméstica em Sergipe 
e para a formulação de estratégias mais eficazes de enfrentamento.
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UMA ANÁLISE DA VIOLÊNCIA CONTRA 
A MULHER NO ESTADO DO MARANHÃO 

E AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 
COMBATE À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Ana Paula Lindoso Soares
Zulimar Márita Ribeiro Rodrigues 

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a violência contra a mulher vem sendo deba-
tida com mais intensidade na televisão, internet, redes sociais, o que 
causa a sensação em algumas pessoas, de que esse fenômeno é algo 
recente, mas infelizmente é um problema que ultrapassa gerações, o 
que de fato é algo novo, é justamente a discussão para a prevenção dos 
diversos tipos de violência que a mulher está submetida, já que durante 
anos, as brigas de casais eram vistas como algo particular, e que as 
pessoas de fora do núcleo familiar, não deveriam se envolver.  De acor-
do com Ibarra-García (2014), as situações extremas que se tornam em 
feminicídios, se constituem em um sério problema dentro da sociedade, 
e, portanto, deixa de ser “privado” e passa a ser um problema público. 

As agressões físicas, ofensas sexuais e os abusos psicológicos, 
estão se tornando cada vez mais frequentes no cotidiano das brasileiras, 
sem deixar de citar também o crescimento alarmante do assédio sexual, 
tanto no trabalho como no transporte público, é o que aponta a 4ª edição 
da pesquisa Visível e invisível: a vitimização de mulheres no Brasil pes-
quisa publicada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) 
em 2023, ao relatar que quase 30% das brasileiras sofreram algum tipo 
de agressão ou violência em 2022 (Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica, 2023, p. 21).

As estatísticas apontam que a violência contra mulher tem cres-
cido nos últimos anos, de acordo com o Atlas da Violência (2023, p. 
42), entre os anos de 2011 e 2021, mais de 49 mil mulheres foram assas-
sinadas no Brasil, mesmo diante desse número alarmante, ainda existe 
um grande desconhecimento sobre a violência de gênero em nosso país, 
é necessário que haja um interesse do governo em produzir uma pes-
quisa em nível nacional domiciliar com amostragem aleatória, amos-
tragem robusta e com requisitos metodológicos necessários para que as 
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entrevistas pudessem relatar verdadeiramente os fatos sobre esse tema 
delicado. A percepção que temos é de que muitas mulheres ainda têm 
receio de formalizar uma denúncia, seja por medo, vergonha, ou por 
achar que o seu parceiro pode mudar o comportamento, dessa forma, 
muitos casos de violência contra as mulheres não chegam ao conheci-
mento das autoridades.

O Atlas da Violência (2023, p. 42), aponta três hipóteses pos-
síveis para o crescimento da violência contra as mulheres nos últimos 
anos, a primeira destaca uma significativa redução do orçamento pú-
blico federal, no governo Bolsonaro o orçamento para as políticas pú-
blicas de enfrentamento a violência contra as mulheres tiveram uma 
redução de 94%, em segundo lugar o radicalismo político, associado ao 
conservadorismo, que reforça valores do patriarcado podem ter contri-
buído para o crescimento da violência de gênero. 

A terceira hipótese destacada pelo Atlas da Violência (2023, p. 
42) que serviu como estímulo para a propagação da violência contra 
a mulher, foi a pandemia da Covid-19, já que os serviços de proteção 
tiveram restrição nos seus horários de funcionamento, menor controle 
social da violência ocasionado pelo isolamento, crescimento dos con-
flitos já que as famílias passaram a conviver por mais tempo juntos, 
crescimento da separação de casais, e a perda econômica relativa das 
mulheres nas famílias. O isolamento social reforçou a vulnerabilidade 
que as mulheres estão expostas, principalmente as mais pobres, que 
precisaram conciliar o cuidado com as crianças e as tarefas domésticas, 
além disso, as mulheres foram as que mais perderam postos de trabalho, 
de acordo com o Atlas da Violência (2023, p. 42), “dos 825,3 mil postos 
de trabalho perdidos, 71,2 % eram ocupados por mulheres”.

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (ABSP, 
2024), os dados referentes aos anos de 2022 e 2023, apontam que a 
violência contra a mulher continua em ascensão, entre os registros com 
vítimas mulheres estão o homicídio e feminicídio, nas modalidades ten-
tadas e consumadas, violência doméstica, ameaça, perseguição (Stal-
king), violência psicológica e estupro, as taxas são calculadas a partir 
dos dados extraídos dos boletins de ocorrência, acionamentos da Polí-
cia Militar e dados do Judiciário sobre Medidas Protetivas de Urgência 
(MPU).

 Identificar que está sendo vítima muitas vezes é difícil, e rom-
per com o ciclo da violência não é uma tarefa fácil para a maioria das 
mulheres, já que a violência não começa diretamente com as agressões, 
atitudes que no início do relacionamento, são vistas como cuidado do 
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parceiro e demonstrações de amor, como o ciúme, na verdade são ape-
nas o início do ciclo. A contextualização dos dados a nível nacional, 
nos induziu a discussão sobre a violência contra a mulher no Estado 
do Maranhão. Buscar a compressão do problema da violência no Ma-
ranhão poderá contribuir com o enfrentamento através das pesquisas 
acadêmicas e fortalecimento das políticas públicas.

OBJETIVOS

Esta pesquisa tem como objetivo analisar os dados sobre a vio-
lência contra a mulher no Estado do Maranhão entre os anos de 2022 
e 2023, bem como fazer uma breve avaliação das políticas públicas 
de combate ao enfrentamento da violência de gênero no cenário mara-
nhense.

MÉTODOS E TÉCNICAS

De acordo com Sposito (2004, p. 23), é preciso definir o método 
científico, antes de se pensar a pesquisa, este autor define o método como 
um instrumento intelectual e racional que possibilita o entendimento 
da realidade objetiva pelo investigador, quando este pretende fazer 
uma leitura dessa realidade e ao mesmo tempo estabelecer verdades 
científicas para sua interpretação. Desse modo, utilizamos o método 
Dedutivo com abordagem qualitativa, pois a partir dos dados secundá-
rios, será possível analisar como está o avanço da violência contra as 
mulheres no estado do Maranhão. 

Os dados secundários utilizados neste trabalho, são do Anuá-
rio Brasileiro de Segurança Pública (ABPS, 2024); Atlas da Violência 
(2023) e do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023) que trazem 
um panorama dos índices das diversas criminalidades enfrentadas no 
Maranhão entre os anos de 2022 e 2023. Depois de tratados os dados, 
os resultados foram representados a partir de gráficos, mapas e tabelas, 
a partir dos softwares Microsoft® Excel®. Para a produção do mapa, 
utilizamos o Sistema de Informação Geográfica, especificamente o pro-
grama Qgis 3.2.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Analisando os números de feminicídios no estado a partir de 
2015, ano em que a lei do feminicídio entrou em vigor no Brasil, o 
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menor número de casos registrados foi em 2018, a partir de então é 
possível notar o crescimento dessa criminalidade, alcançando números 
expressivos em 2020 e 2022, conforme a (Tabela 01).

Tabela 01: Série histórica de feminicídios no Maranhão (2015-2023)
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

- - 51 45 51 65 58 69 50
Fonte: Adaptado do painel de violência contra a mulher – FBSP (2024).

Diante do crescimento da violência contra a mulher a nível na-
cional, alguns estados, apresentaram diferentes cenários nos registros 
de feminicídio, ilustrado no (Gráfico 1). No Maranhão em 2022 foram 
registrados 69 casos, no ano seguinte temos um total de 50 mulheres 
vítimas de feminicídio, desse modo a redução foi 27,5%. Em 2022, o 
estado ocupava a 6ª posição entre as unidades da federação com maior 
número de feminicídio, sua taxa nesse ano foi de 2%, com 19 casos a 
menos em 2023, o Maranhão passou para a 17ª posição, e seu índice 
percentual foi de 1,5%. Mesmo apresentando redução, a taxa do Mara-
nhão ainda está acima da média brasileira que é de 1,4%.

Gráfico 01: Estados brasileiros e registros de feminicídio.

        Fonte: ABSP, 2024. Elaboração: Autoras, 2024.

Apesar dessa redução significativa para o crime de feminicídio, 
devemos alertar o aumento de 3,1% nos registros de homicídio de mu-
lheres entre os anos de 2022 e 2023, o Maranhão saiu da 21ª posição em 
2022, para a 15ª no ano seguinte entre os estados do Brasil com maiores 
taxas de homicídios de mulheres. Atualmente, a taxa dessa criminalida-
de no estado é maior que a nacional foram 3,9% de mulheres mortas no 
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Maranhão em 2023, a taxa do Brasil de 3,8% se manteve estável entre 
os anos de 2022 e 2023.

Quando analisamos os dados referentes a taxa de homicídios de 
mulheres entre os estados do Nordeste, em 2022 o Maranhão ocupava a 
8ª posição, indo para o 5º lugar em 2023. A tentativa de homicídio teve 
uma variação de 1,1%, entre 2022 e 2023, porém a tentativa de femini-
cídio teve uma variação de 34,1%, foram 44 casos registrados em 2022 
e 59 registros em 2023, conforme ilustrado na (Tabela 02).

Tabela 02: Relação dos crimes praticados contra a mulher no Maranhão.
MARANHÃO 2022 2023

Homicídio 130 134

Feminicídio 69 50

Tentativa de homicídio 261 264

Tentativa de feminicídio 44 59

Violência doméstica 2.225 1.900
Ameaça 19.973 20.869

Perseguição (Stalking) 723 840

Violência psicológica 743 1.260

Estupro 456 436

Estupro de vulnerável 1.571 1.562

Total 26.195 27.374
Fonte: ABSP, 2024. Elaboração: Autoras, 2024.

Desse modo, o crescimento desses números aponta que a cri-
minalidade contra a mulher em nosso estado está em ascensão, assim 
como no Brasil, mesmo apresentando queda nos registros de feminicí-
dio, estupro, estupro de vulnerável e violência doméstica. Para a violên-
cia doméstica, os dados revelam que em 2023, o Maranhão apresentou 
uma redução de 14,6%, o que em números absolutos, somam um total 
de 1.900 casos, já no Brasil, os casos cresceram 9,8% nesse mesmo ano.

Os crimes de estupro apresentaram uma redução de 4,4%, o que 
representa 20 casos a menos em 2023, o estupro de vulnerável2, teve 

2 De acordo com a lei nº 12.015/2009, Art.217-A, é considerado Estupro de vulnerável, ter 
conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12015.htm. Acesso em: 09 
setembros de 2024.
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uma modesta redução foram 1.571 casos em 2022, já em 2023 apre-
sentou um total de 1.562 casos registrados, o que representa 0,6%.  De 
acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (ABSP, 2024, p. 
160), em 2023 o Brasil atingiu o infeliz recorde de estupros e estupros 
de vulneráveis consumados, foram 83.988 vítimas, a cada 6 minutos é 
registrado um crime de estupro no Brasil.

As criminalidades de Ameaça, Perseguição (Stalking) e Violên-
cia psicológica, também cresceram em todo o estado, as três somadas 
chegaram ao total de 22.969 vítimas em 2023. Esses crimes estão in-
terligados, já que as ameaças iniciam quando a mulher decide pôr fim 
ao relacionamento abusivo, em seguida a mulher passa a ser perseguida 
no trabalho, locais públicos e redes sociais, ao mesmo tempo acontece 
a violência psicológica, quando o homem passa a ter atitudes que dimi-
nuem a autoestima e a saúde mental dessa vítima.

As ameaças cresceram 4,5% em relação a 2022, o elevado ín-
dice dessas criminalidades só confirmam o quanto a violência contra 
a mulher está enraizada em nossa sociedade, isso é um fato e não há 
como discordar, mas é necessário chamar a atenção para um ponto mui-
to importante, o crescimento das denúncias relacionadas ao crimes de 
Ameaça, Perseguição (Stalking) e Violência psicológica é também um 
indício de que essas mulheres estão começando a perceber que estão 
sendo vítimas de violência no início do ciclo, e isso é importante para 
prevenção dos crimes de feminicídio. 

Segundo o ABSP (2024, p.147), não foram disponibilizados os 
dados informando  se as  vítimas de feminicídio no Maranhão entre os 
anos de 2022 e 2023, estavam ou não com medidas protetivas vigentes 
no ato do crime, elas podem ser efetivas para prevenir novas formas 
de violência, mas precisam ser combinadas com outras estratégias de 
enfrentamento, como o acompanhamento realizado pela Patrulha Maria 
da Penha, sobre o cumprimento das medidas, e a integração dos órgãos 
de justiça e segurança, de modo que essa mulher possa contar com uma 
rede apoio. Infelizmente, muitas mulheres acabam desistindo das Me-
didas Protetivas, por acreditarem na mudança de comportamento do 
seu companheiro, e é nesse momento que a vítima não está mais sob a 
proteção do estado, que o crime de feminicídio pode acontecer.

É importante lembrar, que os dados divulgados, são apenas uma 
parte do que chega ao conhecimento das secretarias de segurança pú-
blica, estima-se que o número de mulheres que já sofreram ou estão en-
frentando algum tipo de violência é muito maior, principalmente, pela 
falta de conhecimento, como já foi mencionado, o machismo ainda está 
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enraizado em nossa sociedade, e muitas atitudes violentas infelizmente 
ainda são naturalizadas. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À VIOLÊNCIA 
DE GÊNERO NO MARANHÃO

Quando se fala em políticas públicas de enfrentamento a vio-
lência contra a mulher, é impossível não citar a Lei nº 11.340/2006, 
popularmente conhecida como lei Maria da Penha, por ser um marco 
importante para o enfrentamento e prevenção desse fenômeno que tanto 
envergonha o nosso país. No art. 10-A desta Lei, garante como direito 
da mulher em situação de violência doméstica e familiar, o atendimento 
policial e pericial especializado prestado preferencialmente por servi-
dores do sexo feminino.

Em 2015, no governo de Dilma Rousseff, é instalado o Projeto 
Casa da Mulher Brasileira, com o objetivo de prestar um atendimento 
humanizado e concentrar no mesmo local, diversos serviços de aten-
dimento as mulheres em situação de violência, entre eles: Delegacia 
Especial de Atendimento à Mulher; Juizado; Defensoria Pública, Pro-
motoria, Equipe psicossocial e de Orientação para inclusão financeira, 
entre outros. A sugestão de sua criação partiu da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI), quando investigou a situação da violência 
contra a mulher no Brasil em 2013, sua primeira unidade foi inaugurada 
na cidade de Campo Grande/MS, em 2015 (Brasil, 2015, n.p).

 Atualmente, apenas oito Casas da Mulher Brasileira estão em 
funcionamento, e estão localizadas em: Campo Grande (MS); Curitiba 
(PR); Fortaleza (CE); São Paulo (SP); Boa Vista (RR); Ceilândia (DF); 
São Luís (MA); Salvador (BA). Em 2017, a Lei nº 13.505, acrescenta 
a lei Maria da Penha alguns dispositivos, no qual destacamos o art. 
12-A, onde está especificado que cabe aos Estados e o Distrito Federal 
como política pública e plano de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar à criação de Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher (Deams), Núcleos Investigativos de Femini-
cídio e de equipes especializadas para o atendimento e a investigação 
de violências graves contra a mulher (BRASIL, 2017, n.p). 

No Maranhão, a Casa da  Mulher Brasileira (CMB), oferece os 
seguintes serviços: Núcleo de Defesa da Mulher e da População LGBT+ 
da Defensoria Pública, 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher (TJMA), Promotoria da Mulher (MP-MA), Alojamento de 
Passagem (com atuação da Guarda Municipal), Coordenação (Secreta-
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ria de Estado da Mulher), Patrulha Maria da Penha, Departamento de 
Feminicídio, Delegacia da Mulher, Coordenadoria Estadual das Dele-
gacias Especiais da Mulher, Centro de Referência em Atendimento à 
Mulher Vítima de Violência e Biblioteca Maria da Penha.

O projeto Casa Itinerante, lançado pela Casa da Mulher Brasilei-
ra, tem como objetivo percorrer os bairros da grande ilha levando in-
formação sobre os mecanismos de proteção as vítimas de violência do-
méstica e familiar, os atendimentos disponibilizados e a aplicação das 
Medidas Protetivas de Urgência (Governo do Maranhão, 2024, n.p).

A Defensoria Pública do Estado do Maranhão, através do projeto 
“Te Alui Mulher”, tem percorrido os bairros de São Luís - MA, entre as 
atividades direcionadas as mulheres são ofertadas oficinas de currículo 
e cadastro no Sistema Nacional de Emprego (SINE), orientação da Pa-
trulha Maria da Penha, serviços de saúde e assistência social, troca de 
lâmpadas, atualização do Tarifa Social Baixa Renda e roda de conversa 
do projeto da DPE/MA “Eu e Ela: Repensando o gênero” (DPE/MA, 
2024, n.p). Esse projeto leva informação e dignidade para as mulheres 
que vivem em vulnerabilidade, a primeira edição, aconteceu no Anjo 
da Guarda, um dos bairros na capital que apresenta elevados índices de 
violência doméstica.

Dentre as políticas públicas para o enfrentamento à violência 
contra a mulher destacamos o Programa Aluguel Maria da Penha, ins-
tituído através da Lei Estadual nº 11.350/2020, regulamentada pelo 
Decreto nº 36.340/2020, com a finalidade de custear a moradia de mu-
lheres vítimas de violência doméstica e que estejam impedidas de re-
tornarem ao seu lar por ainda correrem o risco de morte, sofrimento  
físico, sexual, psicológico, e dano moral ou patrimonial, poderão ter sua 
moradia custeada pelo programa.

Em 2022 o governo do estado fez o lançamento do III PLANO 
ESTADUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES 
DO MARANHÃO, nele são apresentadas as propostas de políticas pú-
blicas para a melhoria de vida e empoderamento das mulheres mara-
nhenses, até o ano de 2026 (Maranhão, 2022, p. 09). Entre as diversas 
ações propostas para o enfrentamento a todas as formas de violência 
contra as mulheres, destacamos aqui a implantação da Casa da Mulher 
Brasileira em São José de Ribamar, e da Casa da Maranhense em Bar-
reirinhas e Caxias.

Uma das unidades propostas pelo plano já foi implantada, a Casa 
da Mulher Maranhense de Caxias, outras duas unidades estão em fun-
cionamento no estado uma no município de Imperatriz e a outra em 
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Itapecuru-Mirim. Quanto as Delegacias da Mulher, atualmente apenas 
22 estão em funcionamento no estado, levando em consideração que o 
Maranhão possui 217 municípios, esse número ainda está muito abaixo 
da necessidade, na (Figura 01) é possível visualizar os municípios em 
que elas estão localizadas.

Figura 01: Localização das Delegacias da Mulher no Maranhão.

    

                  Fonte: IBGE, 2022. Elaboração: Autoras, 2024.

De acordo com o censo realizado em 2022, o número de mu-
lheres que vivem no Maranhão corresponde a 50,9 % (3.446.843), ou 
seja, mais da metade da população maranhense (IMESC, 2022, p.12). 
Visualizando a espacialização das delegacias da mulher nos municípios 
do estado e ao mesmo tempo o crescimento da população feminina, 
temos a noção do quanto ainda precisamos investir na segurança da 
mulher, visto que a violência de gênero cresce ano após ano, mesmo 
apresentado uma pequena redução em alguns índices, é sempre bom re-
forçar que muitos casos ainda são subnotificados, ou seja, não chegam 
ao conhecimento dos órgãos de segurança pública.

Desse modo, é de extrema importância que as ações de preven-
ção e combate a todas as formas de violência contra a mulher, sejam 
levadas a todos os munícipios do estado do Maranhão, desse modo as 
mulheres que vivem em comunidade distantes, onde muitas vezes falta 
o básico, como acesso a saúde e educação, tenham a oportunidade de 
transformar as suas vidas através das políticas públicas, que elas pos-
sam ter acesso à informação, já que muitas vivem em relacionamentos 
abusivos e nem se dão conta. Infelizmente em menos de dez meses, o 
Maranhão já ultrapassa o número de feminicídios registrados durante 
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todo o ano de 2023, já são 52 casos, 9 em São Luís, e os demais prati-
cados no interior do estado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Maranhão em 2023 apresentou redução nos casos de femini-
cídio, violência doméstica, estupro e estupro de vulnerável. Entretanto, 
os registros de homicídio, tentativa de homicídio, tentativa de femini-
cídio, ameaça, perseguição (Stalking) e violência psicológica, cresce-
ram em comparação a 2022. Portanto, mesmo apresentando redução 
nos registros em algumas modalidades de crimes, devemos levar em 
consideração que muitos casos ainda são subnotificados, e o número 
de Delegacias Especiais da Mulher, ainda está muito abaixo da neces-
sidade, já que o estado possui 217 municípios e penas 22 delegacias em 
funcionamento. Assim, as ações realizadas pela Casa da Mulher Brasi-
leira e Defensoria Pública, associadas ao III Plano Estadual de Políticas 
Públicas para as Mulheres do Maranhão, são extremamente necessárias 
para o combate à violência de gênero, já que os números de feminicí-
dios em 2024 no estado, em menos de dez meses, já ultrapassaram os 
registros de 2023. 

Destarte, a redução nos casos de feminicídios e o crescimento do 
homicídio de mulheres no Maranhão, nos dois anos analisados, levanta 
um questionamento, o que podemos fazer para reduzir ou eliminar a 
violência contra as mulheres? São questionamentos que precisam ser 
considerados, para que de fato possamos investir em políticas públicas 
eficientes ao combate da violência de gênero. Mas, considera-se, so-
bretudo, a necessidade de maior investimento em pesquisas multidisci-
plinares e as discussões e ações interinstitucionais, pois o problema da 
violência contra as mulheres é cultural, complexo e deve ser investiga-
do e combatido através da participação de diferentes setores institucio-
nais e escalas administrativas.
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SEGURANÇA PÚBLICA E VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER: A EXPERIÊNCIA 
DA PATRULHA MARIA DA PENHA NO 

MUNICÍPIO DE ARACAJU/SE

Talita Silva Menezes1

INTRODUÇÃO

Apresenta-se como objeto de estudo “Segurança pública e vio-
lência contra a mulher, a partir da experiência da Patrulha Maria da 
Penha no município de Aracaju/SE”. Trata-se de um objeto de estudo 
relacionado com a reprodução patriarcal e machista praticada na socie-
dade no decorrer do tempo, que tem por finalidade oprimir as mulheres, 
traz na sua origem a desigualdade e a opressão do gênero2 feminino, ou 
seja, estruturante da sociedade. São perceptíveis as diferenças entre os 
gêneros, já que o homem é ratificado como o macho detentor do poder, 
mesmo diante das lutas feministas e de movimentos de mulheres na 
busca pelos seus direitos.

De acordo com o Atlas da Violência (2019), onde se analisou a 
violência contra a mulher na década (2007-2017) houve um crescimen-
to de feminicídio3 no Brasil de 30,7%, cerca de 13 mulheres morreram 
por dia no ano de 2017, o maior número registrado desde 2007. Consi-
derando o período decenal, ocorreu um aumento de 20,7% na taxa na-
cional de homicídios de mulheres4 quando a mesma passa de 3,9 para 
4,7 mulheres assassinadas por grupo de 100 mil mulheres. Fazendo o 
recorte para o estado de Sergipe, apresentou uma taxa de 6,5 homicídios 
femininos a cada 100 mil mulheres no ano de 2017, totalizando 69 mu-
lheres mortas no referido ano.

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PROSS) da Universidade 
Federal de Sergipe.
2 “Gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseado em diferenças percebidas 
entre os sexos, e gênero é a maneira primordial de significar relações de poder” (Saffioti, 
1992, p. 197).
3 A que se refere a Lei Nº 13.104, de 9 de março de 2015. Altera o art. 121 do Decreto-Lei 
nº2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como circuns-
tância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos (Brasil, 2015, Perâmbulo).
4 Mesmo com a supracitada lei, o Atlas da Violência (2019, 2020) refere-se ao feminicídio 
como homicídio de mulheres, isso demonstra como o Patriarcado ainda é enraizado nas insti-
tuições de Segurança Pública.
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O “Atlas da Violência” (2019) aponta que a taxa de homicídio 
de mulheres dentro de casa é 40% maior do que fora da residência. 
Durante a pandemia do Covid-195, onde as pessoas encontram-se em 
isolamento social para tentar minimizar a circulação do vírus, o número 
de feminicídios no país cresceu 22,2% entre os meses de março e abril 
de 2020, em 12 estados brasileiros em relação ao mesmo período de 
2019, segundo um levantamento feito pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública (2020).Isso comprova que os atos de violência contra a 
mulher, na maioria das vezes, são cometidos dentro do lar, porém isso 
não é uma regra, eles também podem acontecer fora do espaço da casa. 
A violência no espaço familiar quase sempre é camuflada, por conta do 
medo, da dependência financeira e ameaças.

A lei Maria da penha surge com objetivo de combater essa vio-
lência doméstica. Atualmente, existe uma rede de serviços que contri-
buem para a proteção da mulher. Um dos mecanismos que visa possi-
bilitar a efetivação dessa lei, cujo cumprimento seja acompanhado pela 
inibição das práticas violentas previstas na legislação, está na Guarda 
Municipal e no papel que essa tem a desempenhar no atendimento às 
vítimas de violência, principalmente em relação ao seu caráter preven-
tivo no cumprimento das medidas protetivas, após a entrada em vigor 
da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006).

Ao analisar a Patrulha Maria da Penha, entende-se que são gru-
pos com treinamento específico para fiscalizar o cumprimento das 
medidas protetivas determinadas pelo Poder Judiciário. Assim, serão 
apresentadas medidas que procuraram inserir a atividade da guarda 
municipal nesta rede de atendimento à mulher, depois dela já ter sido 
vítima de violência doméstica. Além disto, é importante relatar sobre os 
resultados do primeiro ano de implantação da Patrulha com atuação em 
Aracaju/SE, criada especialmente para esta finalidade.

A EXPERIÊNCIA DA PATRULHA MARIA DA PENHA NO 
BRASIL

Visando a proteção das mulheres contra violência doméstica, o 
caminho trilhado pelas políticas públicas, embora tardio no Brasil, vem 

5A pandemia da doença causada pelo novo corona vírus 2019, COVID-19, tem impactado 
sobremaneira o cenário mundial, agravando as taxas de morbidade e mortalidade. Como 
também a condição da mulher, que foi colocada isolada, no âmbito privado, com sobrecarga 
de trabalho, como acompanhamento dos/as filhos/as, sem poder contar com a externalização 
do trabalho doméstico, submetida à violência do macho, dentre outros.  
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esboçando alguns programas, projetos e ações que demandam reflexões 
acerca de seus objetivos, limites e possibilidades. A Patrulha Maria da 
Penha é um desses programas no âmbito do sistema de segurança pú-
blica, na proteção às vítimas de violência doméstica e familiar, visando 
o cumprimento de medidas protetivas de urgência e, por consequência, 
coibição de novos atos de violência.

A primeira experiência com atividades relacionadas à rede de 
atendimento à mulher em situação de violência, de acordo com Grossi 
e Spaniol (2014), precede ao Projeto de Lei 547/20156, tendo iniciado 
em 2012, no estado do Rio Grande do Sul (RS) com a atuação do Ba-
talhão da Brigada Militar. Atuando inicialmente apenas nos quatro Ter-
ritórios da Paz da capital7, Porto Alegre, instalados nos bairros Lomba 
do Pinheiro, Rubem Berta, Restinga e Santa Tereza por possuir altas 
taxas de violência contra mulher e mortes.

De acordo com Gerhard (2014), a Patrulha Maria da Penha com-
pleta a lacuna que surge entre a aplicação de medida protetiva requerida 
pela vítima e o cumprimento desta pelo agressor8, através de fiscali-
zações sistemáticas. Portanto, o projeto objetivava fazer a prevenção 
após o delito, evitando reincidências de agressões às vítimas, além de 
fiscalizar o cumprimento das decisões judiciais de abusos já cometidos. 
Segundo Gerhard (2014, p. 86-87), faz parte da atividade do Patrulha-
mento:

Atuação: a Patrulha Maria da Penha atua de forma preventiva com 
a realização rotineira e coordenada de visitas as residências de mu-
lheres que possuem medidas protetivas de urgência, buscando veri-
ficar a situação da vítima que sofreu violência.
Fiscalização: A fiscalização das medidas protetivas pelos agentes 
da Patrulha Maria da Penha acontece a partir da colaboração da 
Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAMs) que 
repassa todas as ocorrências registradas com as medidas protetivas 
de urgência solicitadas pelas vítimas, antes de estas serem encami-
nhadas e concedidas pelo Juizado Especial.
Roteiro de visitas: a partir das informações da DEAM, é elaborado 
um roteiro de visitas em que os agentes patrulheiros acompanham 
a situação da vítima.
Visita: são realizadas visitas, no mínimo, por uma dupla de agentes 

6 Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para instituir o progra-
ma Patrulha Maria da Penha.
7 Programa, implantado em 2011, criado com a proposta de integrar políticas de segurança 
e ações sociais preventivas, o Território de Paz apresenta um pacote de medidas que envol-
vem a comunidade e as forças de segurança na redução da criminalidade. 
8 Mulheres que mantenham uma relação homo afetiva e agridam sua companheira também 
poderão responder por atos de violência doméstica e familiar punidos por essa lei.
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sendo uma mulher e um homem, com a finalidade de tornar a ação 
menos densa, e por entender que as vítimas se sentem mais à vontade 
com a presença de outra mulher. Na oportunidade é verificado se o 
agressor tem cumprido a medida protetiva, a situação da vítima, 
se houveram ameaças, se existe informação relevante para o 
entendimento da situação de violência que a mulher está inserida. A 
visita é descrita numa ficha com os dados da vítima de violência, da 
família e do agressor, assim como o relato apresentado na visitação.

Deste modo, a “Patrulha Maria da Penha” é a presença do Esta-
do, através da Polícia Militar ou Guarda Municipal, na casa das vítimas, 
oferecendo o apoio indispensável a essas mulheres em situação de vul-
nerabilidade, além de adquirir informações necessárias que serão cons-
tadas em um relatório específico de visita e que poderão ser anexados 
ao inquérito policial e/ou processo. 

Para Grossi e Spaniol (2014), esse atendimento diferenciado en-
contra-se na presença de uma agente do sexo feminino que tem função 
especial, no sentido de fazer com que a vítima se sinta menos cons-
trangida e mais acolhida diante da situação. Nesse ponto, ressalta-se a 
alteração na Lei nº 11.340/2006 para instituição do Art.10-A, que de-
termina que ser direito da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar “o atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto 
e prestado por servidores - preferencialmente do sexo feminino - pre-
viamente capacitados” (redação incluída pela Lei nº 13.505, de 2017).

A PATRULHA MARIA DA PENHA EM SERGIPE 

Em Sergipe, o projeto-piloto, intitulado Ronda Maria da Penha, 
foi inaugurado no dia em que se comemora o Dia Internacional da Mu-
lher, 08 de março de 2019 na cidade de Estância. O projeto é desenvol-
vido em parceria entre a Polícia Militar do Estado de Sergipe, o Tribu-
nal de Justiça de Sergipe, a Frente Parlamentar em Defesa da Mulher e 
outras instituições. Tem como objetivo instituir um batalhão da Polícia 
Militar especializado na prevenção à violência contra a mulher e na fis-
calização quanto ao cumprimento de medidas protetivas deferidas pelo 
Judiciário e no acolhimento às mulheres vítimas de agressão. De acordo 
com Lelis e Santos (2020, p. 670),

O organismo estadual responsável pela articulação que visa garantir 
a igualdade de gênero é a Coordenadoria Estadual de Políticas para 
as Mulheres do Tribunal de Justiça, que tem por missão a promoção 
de equidade de gênero e todas as formas de autonomia das mulhe-
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res sergipanas para promover o enfrentamento à violência contra a 
mulher. No entanto, a efetividade das ações, com todos os esforços 
das equipes envolvidas, trava justamente no acompanhamento mais 
aproximado do cotidiano das vítimas. Em Sergipe, essa lacuna de 
um policiamento específico desenha um quadro em que as estatísti-
cas de violência são alarmantes.

Ratificam Lelis e Santos (2020, p. 671):

Dados da Coordenadoria de Estatística e Análise Criminal – CEA-
CRIM, da Secretaria de Segurança Púbica, mostram que somente 
nos municípios de Aracaju, Estância, Itabaiana e Lagarto, cidades 
que possuem Delegacias de atendimento à mulher no Estado de 
Sergipe, até o mês de outubro de 2018, cerca de 610 mulheres ti-
veram suas queixas enquadradas como lesão corporal, 1.106 como 
ameaça e 948 enquadradas como violência doméstica de forma 
genérica, suscitando o questionamento quanto a padronização das 
notificações nas diversas Delegacias do ente federado. Esses nú-
meros representam apenas as ocorrências mais cadastradas entre os 
municípios citados, dessa forma o número da violência doméstica e 
familiar no estado é ainda maior e expressivo. Estes dados impres-
sionam e levantam o questionamento sobre o andamento da política 
de enfrentamento em Sergipe.

Em Aracaju o projeto foi inaugurado no dia 10 de maio de 2019 
e vem sendo desenvolvido pela Guarda Municipal de Aracaju, a qual 
deve contar com uma equipe especializada de agentes para o atendi-
mento a mulheres vítimas de violência. A Patrulha Maria da Penha é 
regulamentada pela Lei Municipal nº 4.480/2017, que traz como diretrizes 
de atuação em seu Art. 2º:

I-instrumentalização da Guarda Municipal no campo de atuação da 
Lei Maria da Penha;
II-capacitação dos Guardas Municipais da patrulha e dos demais 
agentes públicos envolvidos para o correto e eficaz atendimento 
as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, visando ao 
atendimento humanizado e qualificado;
III-qualificação do Município no controle, acompanhamento e mo-
nitoramento dos casos de violência contra a mulher, de modo a re-
duzir a incidência desse tipo de ocorrência;
IV-garantia do atendimento humanizado e inclusivo a mulher em 
situação de violência onde houver medida protetiva de urgência, 
observando o respeito aos princípios da dignidade da pessoa huma-
na, da não discriminação e da não revitimização;
V-integração dos serviços oferecidos às mulheres em situação de 
violência;
VI-corresponsabilidade entre os Entes Federados.
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A Patrulha Maria da Penha no município de Aracaju/SE foi lançada a 
partir de um convênio da Prefeitura de Aracaju com o Tribunal de Justiça de 
Sergipe, onde um grupamento da Guarda Municipal de Aracaju (GMA) 
acompanhará mulheres que já receberam medidas protetivas de urgên-
cia, previstas na Lei Maria da Penha. A iniciativa integra uma das ações 
previstas no Planejamento Estratégico da Prefeitura de Aracaju, através 
do Projeto Aracaju Segura, coordenado pela Secretaria Municipal da 
Defesa Social e da Cidadania (SEMDEC), bem como integra uma das 
ações da Secretaria Municipal da Assistência Social (SEMFAS), atra-
vés da Coordenadoria de Políticas para as Mulheres do Município de 
Aracaju, em parceria com a Coordenadoria da Mulher do Tribunal de 
Justiça do Estado de Sergipe e com o Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra Mulher. 

Em entrevista ao site faxaju (2019), a coordenadora da Patrulha 
Maria da Penha, a GM D. Oliveira, apresentou dados dos três primeiros 
meses de programa, apontando que: “Entre os dias 10 de maio a 10 de 
agosto, somamos 312 fiscalizações, 184 patrulhamentos, 114 visitas e 
14 atendimentos diretos”.

CASOS ATENDIDOS E AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA 
PATRULHA MARIA DA PENHA 

A Patrulha Maria da Penha também se utiliza da variável indica-
dores de risco, onde cada indicador possui uma cor (vermelha, amarela 
e verde), na qual cada cor informa em que situação a vítima está mais 
vulnerável, pois essa divisão ajuda a distribuir, priorizar, reforçar a fis-
calização e frequência de acordo com a necessidade de cada caso.

Gráfico 01: Mulheres atendidas a partir de indicadores de risco

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados nos relatórios gerais da PMP (05/2019 
a 07/2019).
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De acordo com o relatório geral desenvolvido pela PMP, a cor 
vermelha significa que o autor do crime está descumprindo ou pode 
descumprir as MPU´s de forma iminente, em situação de flagrante. Já 
a cor amarela aponta para uma situação de risco quase que constante, 
seja pela conduta intransigente do investigado ou pelo fator agravante 
de morar próximo a vítima, ou ter arma de fogo. Enquanto a cor verde 
é quando a situação está “estável”, que o investigado respeita as MPU’s 
em vigor, ou seja, aparentemente não apresenta risco ou atitude reinci-
dente de violência para a assistida.

Desde a implantação da PMP na capital aracajuana, em maio de 
2019, o número de mulheres atendidas pela Patrulha cresce mensal-
mente conforme o gráfico abaixo:

Gráfico 02: Quantitativo de mulheres atendidas pela PMP

        Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados nos relatórios gerais da PMP        
        (05/2019 a 05/2020).

O projeto piloto da PMP iniciou com o juizado da violência do-
méstica e familiar fazendo a seleção de 25 (vinte e cinco) mulheres a 
serem atendidas, de acordo com a percepção e indicadores de risco/vul-
nerabilidade, e envia eletronicamente as informações dessas mulheres 
para a coordenação da Patrulha Maria da Penha, contendo a medida, 
os indicadores de risco/vulnerabilidade (agressor/vítima) e informações 
do Boletim de Ocorrência. Percebe-se que no gráfico acima entre os 
meses de maio a julho de 2019, o número de mulheres foi menor que o 
esperado. No entanto, segundo o relatório desenvolvido pela Patrulha 
no mês de agosto (2019) houve um acréscimo para atender mais 13 
(treze), o que corresponde 25% de mulheres a mais. Além do aumento 
do número de mulheres assistidas, no mês de setembro (2019) houve 
a capacitação de mais 9 (nove) guardas municipais para atuar na PMP, 
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como também a oferta do serviço especializado durante as 24h, todos 
os dias da semana (Aracaju, 2020, p. 01).

Gráfico 03: Quantitativo de fiscalizações realizados pela PMP

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados nos relatórios gerais da PMP 
(05/2019 a 05/2020).

Após completar o primeiro ano de implantação, entre os meses 
de maio de 2019 a 2020, a Patrulha realizou no total 2905 fiscalizações 
de MPU’s no município de Aracaju/SE, como demonstra o gráfico 04 
acima. Essas fiscalizações foram realizadas mensalmente e são com-
postas principalmente por visitas domiciliares as vítimas de violência 
doméstica, como também patrulhamento tanto na área que a vítima re-
side quanto na área do agressor.

As visitas e patrulhamentos, além de ser um mecanismo de fisca-
lização das Medidas Protetivas de Urgência, sobretudo as que definem 
o afastamento do agressor do lar ou a proibição dele aproximar-se da 
vítima, possuem um caráter preventivo, já que a presença da Patrulha 
Maria da Penha inibi o agressor de uma provável aproximação ou vio-
lência contra a mulher protegida. É importante salientar que as visitas 
asseguram também a sensação de segurança, permitindo que as mulhe-
res retomem suas atividades.

CAPACITAÇÃO DOS/AS GUARDAS MUNICIPAIS QUE 
INTEGRAM A PATRULHA MARIA DA PENHA

Para a formação, treinamento e capacitação dos/as agentes da 
Segurança Pública, em âmbito nacional, destaca-se a Matriz Curricular 
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Nacional elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, a 
qual trata sobre capacitação:

Denomina-se por atividades formativas de atualização/capacita-
ção continuada aquelas que possibilitam o acompanhamento e o 
desenvolvimento da evolução das diversas áreas do conhecimento, 
o inter-relacionamento com a cidadania, a sociedade e a atualização 
constante da doutrina do profissional da área de Segurança Pública, 
em conformidade com a dinâmica social (Brasil, 2014, p. 66).

No entanto, é notório que ainda predomina a pedagogia tradi-
cional de cunho autoritário, com viés militar e desvinculado do sen-
so crítico aos/as profissionais de segurança pública.  Estes/as atendem 
mulheres vítimas de violência todos os dias, no entanto a maioria não 
tem a compreensão da sociedade patriarcal e sexista em que vivemos. 
Dessa forma, praticam e reproduzem o machismo. Nesse contexto, cada 
vez mais se tem falado sobre a necessidade de desenhar uma política 
de segurança pública numa perspectiva feminista (Biancarelli, 2006).

Assim, há uma inquietação como é a atuação das instituições 
de Segurança Pública no enfrentamento a violência contra mulher, já 
que majoritariamente são constituídas por homens. A capacitação da 
Guarda Municipal de Aracaju, a respeito dos agentes que atendem às 
mulheres vítima de violência doméstica segue as diretrizes nacionais 
de atuação. A matriz curricular da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (SENASP) visa “constituir um marco de referência para ações 
formativas a serem empreendidas por todas as guardas municipais, con-
tribuindo para o fortalecimento e institucionalização do Sistema Úni-
co de Segurança Pública” (Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
2005, p. 03). Nessa matriz há temas de reflexão e estudo sobre a violên-
cia doméstica e de gênero, que totaliza o mínimo exigido de 36 horas/
aula, como exemplo as disciplinas de Direitos Humanos e Diversidade 
Étnico-sociocultural.

Outro fator importante é a continuação do treinamento dos agen-
tes onde o inciso VII, do Art. 8º da Lei Maria da Penha, determina “a 
capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Munici-
pal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos 
e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça 
ou etnia” (Brasil, 2016, n.p).

A Lei Municipal 4.880/17 trata sobre a atuação do município de 
Aracaju no atendimento à mulher vítima de violência doméstica. Des-
te modo, para o desempenho da “Patrulha Maria da Penha” necessita 
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da formação inicial específica, para a capacitação e instrumentalização 
dos/as operadores/as adotando os critérios9 estabelecidos pelo Minis-
tério da Justiça/SENASP, complementada com as particularidades da 
precisão da “rede local”.

A formação é dividida em três módulos: 1 - Direcionado aos cur-
sos EAD da SENASP e as demais capacitações pautadas no Programa 
Brasil Mais Seguro; 2- I CURSO INTEGRAL PATRULHA MARIA 
DA PENHA - Capacitação teórica através dos órgãos da rede munici-
pal e Judiciário, Ministério Público, Ordem dos Advogados Brasileiros, 
Defensoria Pública, ou seja, capacitação técnica, bem como a aborda-
gem prática de como realizar o atendimento às mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar. 3º - Formação continuada CFA/GMA.

Desta forma, é o módulo 2 que trata sobre a capacitação para os/
as guardas que irão compor a Patrulha Maria da Penha, onde o curso é 
realizado anualmente e tem 40 horas, com as seguintes disciplinas:

Sensibilização/ Mitos sociais; - Crime de violência contra a mulher; 
-Atendimento às Mulheres em Situação de Violência; -Secretaria 
de Políticas para Mulheres; - Políticas para Mulheres + Enfrenta-
mento à violência contra as mulheres + rede de atendimento. - A 
preservação das provas físicas e psíquicas. - Crime de violência 
contra a mulher + rede de atendimento na SMS. - Atribuições das 
Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher. - Atribuições 
da Defensoria Pública. - Direitos Humanos / Lei Maria da Penha e 
Feminicídio. - Atribuições do Ministério Público e Patrulha Maria 
da Penha (Aracaju, 2020a, p. 03).

A formação dos agentes da Patrulha Maria da Penha tem como 
objetivo geral, segundo o documento cedido pela Guarda Municipal de 
Aracaju, intitulado I curso integral Patrulha Maria da Penha:

Proporcionar às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 
que estão sob medida protetiva de urgência no município de Ara-
caju, um atendimento eficaz (capacitado) e humanizado por parte 
dos operadores da Patrulha Maria da Penha/SEMDEC/GMA. Bem 
como, o monitoramento e proteção de forma eficiente e atendendo 
as diretrizes nacionais de atuação e o que preconiza a Lei municipal 
pela Lei municipal 4.880/17 que versa sobre a atuação do Municí-
pio de Aracaju no atendimento à mulher vítima de violência domés-
tica e familiar (Aracaju, 2020a, p. 02).

Logo, a Patrulha Maria da Penha atua onde origina a violência 
doméstica o espaço privado, local das mais atrozes e veladas formas de 

9 O documento não especifica esses critérios.
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violência contra a mulher. Portanto, perceber essa realidade é impor-
tante para o enfrentamento dessa violência. Dessa forma é necessário 
que as/os agentes da polícia militar no âmbito estadual e da guarda no 
âmbito municipal estejam aptos/as a reconhecer a diversidade e com-
plexidade da violência doméstica, e capacitados/as para que ocorra um 
atendimento de forma digna e eficaz para com a vítima. Como também 
que esses/as entendam a necessidade de os setores estarem interligados 
tanto na rede de atendimento quanto na rede de enfrentamento a violên-
cia contra a mulher.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, a Patrulha Maria da Penha é composta por 15 
(quinze) agentes entre equipes de viaturas e o serviço administrativo 
e preventivo, capacitados/as para atuar no serviço de enfrentamento a 
violência doméstica. Analisa-se que é um efetivo baixo e exige muita 
competência e eficiência dos/as profissionais que atuam nesse serviço, 
como também há uma sobrecarga de trabalho para esses/as agentes, 
pois é um serviço ofertado durante as 24h, todos os dias. Isso porque 
esses/as devem operar sensivelmente, a facilitar o diálogo humaniza-
do, a escuta qualificada, destinado às vítimas de violência doméstica, 
e também prestar informações necessárias e tomar as devidas medidas 
quando a vítimas em estado de risco, restabelecendo a ordem e segu-
rança nos lares.

Portanto, a Patrulha Maria da Penha como parte da rede de en-
frentamento, tem destaque na prevenção do agravamento da violência 
doméstica e familiar com finalidade de diminuir os índices de violação 
das medidas protetivas e, para isso realiza o acompanhamento e assis-
tência à vítima que sofreu violência, na intenção de prevenir a evolu-
ção para o crime de Feminicídio, considerado o elemento mais gravoso 
dentre as violações dos direitos da mulher no âmbito doméstico e fami-
liar. No entanto, a Patrulha Maria da Penha como uma ação pública é 
relativamente recente e vem sendo implantada e implementada gradati-
vamente nas capitais e em diversos municípios brasileiros.
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A LINHA TÊNUE ENTRE O AMOR 
E A VIOLÊNCIA: A MÚSICA 

“ULTRAVIOLENCE” DE LANA DEL 
REY COMO RECURSO DIDÁTICO NA 

SOCIOLOGIA

Zilda Estéfane Cordeiro Matias1

INTRODUÇÃO

Durante a disciplina de Estágio Docente II, ao elaborar os pla-
nos de aulas, costumava incluir músicas para que fossem analisadas de 
acordo com o conteúdo da disciplina. Neste momento, passei a “pre-
senciar” o relacionamento conturbado de uma vizinha, que estava cur-
sando o Ensino Médio. Ela era jovem, e morava com um homem que 
aparentava ter em torno de 35 anos. Cheguei a escutar brigas diversas 
vezes, onde liguei para a polícia, e recebi como resposta que “somente 
a vítima pode fazer a denúncia”.

Quando soube que ela estudava em uma escola de Ensino Médio, 
inconscientemente projetei tal situação como se fosse uma das minhas 
alunas, onde fazia Estágio. Foi neste exato momento que comecei a 
pensar em uma maneira de levar determinado tema para a sala de aula, 
sem que isto fosse tratado de maneira tradicional, mas tentando uma 
imersão por parte dos alunos, ao utilizar a música. Isto ocorreu no final 
do Estágio, o que fez com que não fosse possível aplicar tal proposta 
em sala de aula.

Outro fator que impossibilitou isto, foi o fato de que no momento 
da escolha da escola para estagiar, a turma foi dividida para as únicas 
duas escolas de Ensino Médio do município de São Miguel do Guamá, 
e nesta distribuição, acabei por não ficar na mesma escola onde a figura 
que me deu o insight para ter elaborado este estudo.

A proximidade com as músicas da cantora Lana Del Rey, me 
permitiu ter um viés sociológico no qual se faz possível o seu uso em 
sala de aula. Dadas estas prévias considerações, o intuito deste trabalho 
é apresentar uma proposta pedagógica, utilizando a música Ultraviolen-
ce como recurso didático na disciplina de Sociologia, no Ensino Médio, 

1 Graduanda em Licenciatura Plena em Ciências Sociais pela Universidade 
do Estado do Pará, Campus de São Miguel do Guamá, Zilda.
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para que se possa tratar de temas como relacionamento abusivo, violên-
cia contra a mulher, dependência emocional, dentre outras temáticas.

Para a realização de tal proposta, será necessário utilizar a tra-
dução da letra Ultraviolence, de forma impressa, com apoio de uma 
caixa de som e um smartphone, para que a turma possa ouvir a música e 
acompanhar seus versos. Tendo a música chegado ao seu fim, o docente 
irá dar início ao momento de análise da letra da música.

Cabe ressaltar que, embora este trabalho tenha sido realizado 
com o intuito de aproximar a presença da música na Sociologia, esta 
proposta não fora aplicada, devido ao fim da disciplina de Estágio Do-
cente II, portanto, este trabalho é de cunho estritamente bibliográfico, 
mas que viabiliza que os demais docentes possam levá-lo para a sala de 
aula, e até mesmo expandindo para além de suas paredes.

O ENTRELAÇAR DA ARTE COM A SOCIOLOGIA ATRA-
VÉS DA MÚSICA 

Para entendermos este entrelaçar, é preciso que teçamos um ca-
minho através de um elemento presente em todas as sociedades, a cul-
tura. É indissociável que a arte, e suas especificidades, é um elemento 
presente em diversas manifestações culturais, por meio dela expressa-
mos o cotidiano, a fé, a ancestralidade, os sonhos. Segundo Grout e 
Palisca (2007) “desde os tempos mais remotos a música foi um ele-
mento indissociável das cerimónias religiosas”, portanto, não há como 
dissociar que a música é uma das manifestações culturais mais antigas. 

A linha interpretativa de Geertz (1989) nos permite refletir sobre 
esse ato de nos emaranharmos nas teias que nós mesmos tecemos, a 
partir deste produto humano, a cultura. Não muito distante desta linha, 
Roy Wagner (2010) nos mostra outra vertente sobre a cultura, que ela 
é uma invenção. Ela é constantemente inventada por nós, através das 
nossas percepções e experiências humanas, em contato com “o outro”. 
Exemplificando de uma forma demasiada simplória, inventamos a cul-
tura do outro, e a nossa, quando ocorre o “choque cultural”. No contato. 

A cultura, como já fora apresentada, pode ser percebida pelas 
mais diversas ramificações em uma determinada sociedade. Tratando-
-se da música, sabemos que havia uma distinção entre música erudita 
e música popular, onde esta última versava sobre a realidade que era 
partilhada no cotidiano de um determinado grupo. Feitas estas breves 
aproximações, estamos cientes da dimensão de que música é cultura, 
que canta sobre sonhos, mas também sobre as dores experimentadas.
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“ELE ME MACHUCOU, MAS PARECEU AMOR VERDA-
DEIRO”: DIALOGANDO COM OS VERSOS

A violência é um fenômeno que sempre esteve em nossa socie-
dade, mas ela se perpetua a partir de um constante ciclo de socializa-
ção, onde coexistem uma série de práticas que legitimam tal ato. Atra-
vés dos papeis impostos aos homens e às mulheres, as gerações foram 
socializadas a apreenderem tais comportamentos, e manifestá-los nas 
suas relações, fazendo com que muitas mulheres permanecessem em 
um estado de inferioridade em relação ao homem. Com isto, incons-
cientemente muitas garotas são levadas a crer que este tipo de relação é 
comum, por ter sido socializada a elas, viabilizando que sejam vítimas 
de relacionamento abusivo. 

Faremos, agora, a apresentação das estrofes da música, com ex-
ceção das que se repetem, para que analisemos como ocorre a relação 
de gênero em seus versos. Citarei toda a letra da música em português, 
traduzida pelo aplicativo “Letras”, o qual possui diversos revisores de 
texto para que a tradução não se distancie do significado exposto na lín-
gua original. Ultraviolence é uma música de 4 minutos e 13 segundos, 
lançada em 2014, composta por Lana Del Rey e Dan Heath, e cantada 
pela primeira. 

A seguir, iremos tratar dos trechos iniciais, mas não respecti-
vamente, da música Ultraviolence, para que analisemos como ela se 
faz presente no debate sociológico dentro de sala de aula. Ao longo da 
análise, serão retomados os versos que se mostram de extrema impor-
tância para a compreensão da personagem, e como ela se faz presente 
no cotidiano. A seguir, poderemos ler a tradução de trechos da música.

Jim me disse que  
Ele me bateu e pareceu como um beijo  
Jim me trouxe de volta 
Me lembrou de quando nós éramos crianças 
Com sua ultraviolência  
Ultraviolência  
Ultraviolência  
Ultraviolência.

 A relação da personagem com o seu parceiro, traz à tona uma 
relação onde há a presença de violência física. Quando a personagem 
conta que para seu parceiro, agir com agressão se assemelhava a um 
beijo, nos permite pensar que tal ato era prazeroso. E no final do trecho, 
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a personagem acrescenta que a ultraviolência do parceiro, a fez lembrar 
de quando eram crianças. Esta passagem, dentre suas várias perspecti-
vas, pode ser interpretada com ambos personagens presenciaram a vio-
lência desde criança, como expressa Saffioti (2015) quando expõe que 
a vítima de abusos físicos, psicológicos, morais e/ou sexuais é vista por 
cientistas como indivíduo com mais probabilidades de maltratar.

Fazendo uso deste viés, sabe-se que o comportamento violento é 
socializado para nós através da família, é no seio dela que começamos 
a construir a nossa visão de mundo, a partir da socialização primária. 
Portanto, se existem comportamentos violentos por parte de parceiros 
abusivos, como vive a personagem, significa que tal ato lhe é joga-
do, “imposto”, como tratando-se da virilidade masculina, e na maneira 
como as relações de gênero são postas a nós socialmente, como trata 
Bourdieu (2002), seguindo a noção de dominação simbólica, em “A 
Dominação Masculina”, alegando que o homem não necessita de justi-
ficativa para agir de tal forma.

Eu posso ouvir sirenes, sirenes  
Ele me bateu e isso pareceu como um beijo 
Eu posso ouvir violinos, violinos  
Me dê toda essa ultraviolência 
Ele costumava me chamar de Veneno  
Como se eu fosse Hera Venenosa  
Eu poderia ter morrido ali mesmo 
Porque ele estava bem ao meu lado

Neste trecho, é possível vermos a dualidade que a personagem 
vive, uma figura volátil, que transita ao se ver como uma mulher peri-
gosa, que possui veneno, que se enxerga como um alguém poderoso 
pela sua personalidade, mas ao mesmo tempo, é maltratada, humilhada 
e menosprezada. Embora para si, ela se veja como uma mulher com tais 
características, isto não a impede de sofrer violência em seu relaciona-
mento, nem mesmo de engrandecer a figura de seu parceiro, quando diz 
que a morte não a deixa instável, pois, naquele momento, seu parceiro 
estava ao seu lado.

Jim me levantou  
Ele me machucou, mas pareceu amor verdadeiro  
Jim me ensinou que  
Amá-lo nunca seria suficiente 
O paraíso é na Terra  
Eu faria qualquer coisa por você, amor 
[...]
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Eu te amo pela primeira vez 
Eu te amo pela última vez  
Eu sou a princesa  
Você compreende minhas linhas brancas? 
Porque sou sua cantora de jazz  
E você é o líder da minha seita 
Eu te amo para sempre  
Eu te amo para sempre.

Nos primeiros versos, a personagem relata que mesmo a ma-
chucando, tais atitudes demonstram o amor que ele sente por ela. Mui-
tas mulheres acabam por ficar em relacionamentos amorosos, mesmo 
sendo em situações em que são menosprezadas. Isto pode ocorrer por 
diversos fatores, como a personagem expõe, ela está imersa em um es-
tado de insuficiência onde aceita qualquer tipo de comportamento vindo 
de seu parceiro. Com isto, a personagem passa a endeusar esta figura, 
embora a trate de maneira abusiva. 

Embora pareça que a cantora esteja romantizando uma relação 
abusiva, Lana Del Rey costuma trazer em suas letras, diversas situações 
que são recorrentes na sociedade, principalmente se tratando da figura 
feminina. Quando ela relata na música sobre “linhas brancas”, ela está 
fazendo alusão às drogas, comentando que, para tentar escapar da sua 
dolorosa realidade, faz uso de drogas ilícitas, neste caso a cocaína, para 
manter-se.

METODOLOGIA

Para a construção deste trabalho será de cunho estritamente bi-
bliográfico, visto que este artigo se encontra na fase de criação e suges-
tão da proposta, e não na sua aplicação. A proposta gira em torno de 
apresentar a letra da música traduzida, levar para a sala de aula, e anali-
sá-la após a sua reprodução, mediante um planejamento. Bodart (2022) 
aponta em sua obra, se alinhando à análise de Adorno (2011), onde 
a música viabiliza a emancipação do pensamento. É de fundamental 
importância que tais temáticas sejam abordadas na escola, pois é neste 
momento que as relações amorosas florescem.

A pesquisa também visa fortalecer o pensamento de meninas, 
para que pensem na emancipação da submissão, não aceitando aspectos 
da violência, quanto para os meninos, para que não venham a se tornar 
um parceiro que aplique o estigma da violência sobre suas companhei-
ras. Safiotti (2015), ao tratar da violência de gênero, nos faz refletir 
sobre a naturalização das agressões sofridas pelas mulheres, onde, me-
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diante as relações de poder entre os gêneros, a sociedade, no quesito 
estrutural, suaviza tais atos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho, embora não possua um campo de pesquisa, feito 
inteiramente a partir de conteúdos teóricos, nos permite expandir nossas 
perspectivas para os demais eixos da nossa realidade. Tratar da violên-
cia contra a mulher é uma luta constante, que sempre deve ser travada. 
Minhas motivações para a elaboração desta proposta revelam isto, que 
uma aluna pode estar vivendo esta dolorosa experiência.

Logo, necessitamos levar este debate para a disciplina de Socio-
logia, e, de maneira geral, para as disciplinas de humanas. Na escola, 
devemos tratar nossos alunos não apenas como figuras que estão em 
trânsito por aquele espaço, mas como seres que podem e estão sujeitos 
a diversos fatores institucionais. Viver nestas estruturas que controlam 
e ordenam a vida social, exige de todos os seres que nela atuam.
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UM OLHAR INTERSECCIONAL 
SOBRE TRAJETÓRIAS DE MULHERES 
QUILOMBOLAS DO TERRITÓRIO DE 

SANTIAGO DO IGUAPE EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Denise Farias da Trindade1

INTRODUÇÃO 

Como a interseccionalidade nas políticas públicas voltadas para 
as mulheres vítimas de violência doméstica, têm contribuído com a ate-
nuação das desigualdades enfrentadas por mulheres quilombolas, no 
tocante às questões de raça, gênero e classe? 

A questão apresentada acima, emerge de problematizações feitas 
no campo empírico e de um estudo realizado na graduação, onde se 
percebeu a necessidade de conhecer melhor essas políticas públicas de 
estado e sua aplicabilidade no contexto das comunidades tradicionais. 
Além disso, o fortalecimento dos debates sobre as questões de gênero 
e raça na sociedade brasileira em interlocução a outros marcadores so-
ciais que atravessam às mulheres é um dos fatores implicados no obje-
tivo dessa pesquisa. Portanto, o desafio que se impõe, aqui – à medida 
que se compreende a condição histórica da opressão feminina, especial-
mente das mulheres negras quilombolas – é o de conhecer as relações 
de gênero no que tange a trajetória de mulheres quilombolas vítimas de 
violência a partir de um olhar interseccional. 

Assim, além de ampliar a participação da academia nesses deba-
tes travados nos seios dos movimentos sociais, trabalhar com o grupo 
de mulheres quilombolas que fazem parte dos arranjos familiares dis-
tintos, mas que ainda são recusados por grupos conservadores, é buscar 
uma educação na perspectiva do empoderamento feminino, para além 
dos espaços formais, bem como, auxiliar na criação e/ou fortalecimento 
de políticas públicas pensadas a partir de um olhar interseccional para 
este segmento.

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos Africanos, Povos Indígenas e Cultu-
ras Negras – PPGEAFIN (UNEB); bolsista CNPq; Assistente Social; Especialista em Educa-
ção em Gênero e Direitos humanos (UFBA).
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JUSTIFICATIVA
 
O objeto dessa pesquisa foi pensado em 2014, quando tive a 

oportunidade de ter contato com algumas comunidades quilombolas no 
interior da Bahia: Santiago do Iguape, foi uma das comunidades que 
mais me chamou atenção em sua especificidade, por estar situada no 
município de Cachoeira/BA, que ancestralmente fala muito sobre mim 
e meus antepassados, sobre a história dos meus mais velhos. Além dis-
so, o trabalho desenvolvido junto à Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres – SPM/BA no referido ano, como assistente social das Unidades 
Móveis de Acolhimento à Mulher, que compõem o Programa “Mulher, 
viver sem violência”, cujo objetivo era prestar informações acerca da 
Lei Maria da Penha (LPM), bem como, assistência psicossocial e ju-
rídica para as mulheres do campo, das águas e das florestas. As Uni-
dades Móveis de Acolhimento às mulheres foram resultado de fortes 
reivindicações de mulheres ativistas do campo, através das Marchas das 
Margaridas2 no ano de 2011.

Na perspectiva de Mariléia de Almeida (2014), “o Decreto nº 
4.887, de 20 de novembro de 2003, em seu artigo 2º, dispõe que, para 
fins de aplicabilidade legal, ‘remanescentes de quilombo’ seriam os 
grupos étnico-raciais, segundo critério de auto atribuição, com trajetó-
ria histórica própria” trajetória essa, marcada por resistência a toda do-
minação e opressão sofrida historicamente, pois são relações oriundas 
de ancestralidade negra.

Essa investigação apresenta como marcador temporal a década 
de 1970 até os dias atuais, considerando a leitura do passado a partir do 
presente, e enquanto marcador espacial está sendo considerado o ter-
ritório quilombola Santiago do Iguape. Assim, pretende-se, ao enlaçar 
as categorias que formam o triângulo das desigualdades: raça, gênero 
e classe social, contribuir com as mulheres quilombolas, à medida que 
analisa às contribuições das políticas públicas de perspectiva intersec-
cional que tem sido ofertada por programas governamentais e seus des-
dobramentos na vida dessas mulheres.

2 A Marcha das Margaridas é relevante na conquista das mulheres de comunidades tradicio-
nais e rurais, pois reuniu milhares de mulheres rurais, de todo o país, em Brasília – DF, tendo 
como principal pauta a luta pelo fim da violência contra as mulheres do campo. O nome é uma 
homenagem especial à sindicalista paraibana, Margarida Alves, que foi cruelmente assassina-
da. As organizadoras têm a missão de organizá-la a cada quatro anos, sendo a primeira edição 
no ano 2000 (Sobreira & Trindade, 2015).
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OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS DA PESQUISA

A pesquisa tem como objetivo geral “Investigar as relações de 
gênero no que tange a trajetória de mulheres quilombolas vítimas de 
violência doméstica a partir de um olhar interseccional”. E como objeti-
vos específicos, “Identificar as estratégias engendradas utilizadas pelas 
mulheres quilombolas para lidar com o ciclo da violência doméstica”; 
“Avaliar as contribuições da Lei Nº 11.340 – Maria da Penha, enquan-
to principal instrumento de enfrentamento da violência doméstica para 
a trajetória das mulheres quilombolas, no tocante às questões gênero, 
raça/etnia e classe”; “Averiguar, em que medida, as políticas públicas 
de gênero contribuem para um olhar interseccional sobre a realidade 
das quilombolas em relação ao fenômeno da violência.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este estudo fundamenta-se a partir da abordagem teórica de fe-
ministas e historiadores/as negros/as como: Patrícia Hill Collins e Sir-
ma Bilge (2021), contextualizando o conceito de interseccionalidade 
enquanto ferramenta analítica das relações de poder na sociedade, Lélia 
Gonzalez (2020) abordando o conceito de Amefricanidade enquanto 
categoria político-cultural, Conceição Evaristo (2023), que contextua-
liza o conceito de Escrevivências, João José Reis (1996), que retrata 
a história do quilombo no Brasil, Margaret Rago (1998) abordando o 
Gênero em seu contexto histórico, dentre outras fontes.  

Historicamente, as mulheres eram invisibilizadas, pois não eram 
reconhecidas enquanto sujeitas de direitos, eram por sua vez, despro-
vidas de uma educação básica, estando a margem da sociedade, prin-
cipalmente as mulheres negras, que sorriam o preconceito por ser mu-
lher e por serem negras e pobres na sociedade e no mundo do trabalho. 
Contudo, isso veio mudando a partir dos movimentos de mulheres e 
movimento negro, que começaram a reivindicar os seus direitos, se em-
poderando, o que contribuiu para construir novas relações e formas de 
luta coletiva na busca de transformação das pessoas enquanto sujeitos/
as sociais.  

Atualmente, as mulheres são consideradas chefes de família, na 
medida em que, são tidas como principal referência. Fenômenos como 
o elevado índice de mulheres negras solteiras ou separadas, o avanço 
delas no mundo do trabalho e na busca de oportunidades no que diz 
respeito à escolaridade, são indicadores relevantes que contribuem para 
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o estudo das transformações que ocorrem nas relações familiares. São 
mecanismos de elevação da escolaridade, de emancipação e presença 
no mundo de trabalho são reconhecidos enquanto fatores que promo-
vem o empoderamento dessas mulheres (Reina e Trindade, 2015). 

De acordo com o Guia de cadastramento de Comunidades Qui-
lombolas (2010), as comunidades quilombolas são grupos com identi-
dade cultural própria e se formaram por meio de um processo histórico 
que começou nos tempos de escravidão no Brasil.  Estas comunidades 
quilombolas têm em sua marca a resistência às diversas formas de do-
minação e opressão, apesar de terem a sua memória desrespeitada e 
apagada na história, preservaram seus costumes diante de um contexto 
histórico de luta, resistindo diante da persistente exclusão por raça e 
gênero. 

Neste aspecto é relevante considerar a interseccionalidade, a par-
tir da abordagem de Carla Akotirene (2019) que ressalta que a intersec-
cionalidade nos mostra como e quando mulheres negras são discrimina-
das e estão mais vezes posicionadas em avenidas identitárias, que farão 
delas vulneráveis à colisão das estruturas e fluxos modernos. O que 
explica o cruzamento dos diversos marcadores sociais, a exemplo do 
racismo e sexismo, despertando a vulnerabilidade das mulheres negras 
diante desse processo (Collins, 2021). 

A violência doméstica contra a mulher é um fenômeno que fere 
os direitos humanos, afetando a vida, a integridade física e a saúde das 
mulheres, sobretudo, no Brasil, não deve ser visto e debatido como um 
fenômeno sociocultural homogêneo, mas de caráter heterogêneo, visto 
que o Brasil é composto por diferentes realidades, devido ao seu pro-
cesso civilizatório e sua extensão territorial. Ademais, é necessário que 
o debate de gênero e políticas públicas voltadas para o enfrentamento 
à violência sejam fortalecidos em diferentes aspectos e alcancem às 
mulheres que vivem distantes da zona urbana, sobretudo as mulheres 
quilombolas. 

Na perspectiva de Santos (2012), a aproximação das quilombo-
las do movimento feminista é algo bastante complexo, sobretudo por 
questões culturais que interferem na visão de mundo, principalmente 
em relação a sexualidade. Nas primeiras décadas do século XX, no Bra-
sil, a maior parte da classe operária é composta por mulheres e crianças, 
assim a historiografia nos põe diante de uma triste realidade para a vida 
destas no mundo do trabalho: péssimas condições de trabalho, baixos 
salários, preconceitos e assédios. Diante disso, as mulheres se orga-
nizaram e passaram a lutar, mesmo sob ameaça dos patrões, para que 
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houvesse melhores condições, redução de carga horária, salários mais 
justos e contra o constante assédio. 

Ao focar a questão do trabalho feminino, é impossível desconsi-
derar o fato de que as mulheres negras já estavam no mundo do traba-
lho, expostas na esfera pública da sociedade, como escravizadas, logo 
submetidas a uma série de violações. Paula (2012, p. 157) aponta:

No Brasil, por serem consideradas não humanas e propriedade pri-
vada, já que eram adquiridas através de compra, as negras eram ti-
das como sexualmente disponíveis, também pela diferença cultural 
no comportamento e no vestuário em relação às mulheres ociden-
tais. A mulher negra era submetida a diversos tipos de violência: 
física, sexual, psicológica, entre outras.

Diante disso, concordo com González (1982) quando diz que os 
negros sofrem uma opressão tripla, vinda da dominação de raça, gênero 
e classe. Por todo esse processo, a mulher negra é ainda mais vulnerável 
dentro da sociedade patriarcal, bem como as mulheres quilombolas e nesse 
caso, dentro do mundo do trabalho. As mulheres negras saíram de escra-
vizadas para ocupar posições inferiores e de baixa remuneração no mundo 
do trabalho, sobretudo pelo fato de muitas delas não serem alfabetizadas.  

Assim, a pouca escolaridade e a falta de uma profissão consi-
derada ‘qualificada’ justificam o lugar que a mulher negra ocupa no 
mercado de trabalho: o mais desvalorizado socialmente e de pior remu-
neração (Brito, 1997). Nesta perspectiva o IBGE em seu estudo sobre 
Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil, desenvolvido em 
2018: Destaca-se a vantagem dos homens brancos sobre os demais gru-
pos populacionais, sendo que a maior distância de rendimentos ocorre 
quando comparados às mulheres pretas ou pardas, que recebem menos 
da metade do que os homens brancos recebem (44,4%). Sendo assim, o 
Brasil segue desigual no que se refere ao salário de um homem branco 
em comparação a uma mulher preta. 

Atualmente as jovens mulheres negras vêm conquistando o seu 
espaço político e social, desconstruindo a ideologia de que a mulher está 
restrita ao ambiente privado (da casa, família) e ao trabalho escravo, bus-
cando acesso aos direitos civis e humanos que lhes foram negados ao 
longo da história. Atualmente, buscam ocupar espaços que lhes propor-
cionam conhecimento e a força necessária para continuarem lutando por 
uma educação de qualidade, melhores funções no mercado de trabalho, 
salários dignos, acesso à saúde, habitação, segurança, dentre outros di-
reitos que lhes são garantidos a partir da Constituição Federal de 1988.
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Majoritariamente as famílias são chefiadas por mulheres, que 
além de serem os pilares da casa, cuidam de seus filhos, entre outras 
atividades, enquanto o homem ainda detém o poder, em virtude da 
construção social que o legitima como autoridade, repercutindo em 
esquemas perceptíveis e imperceptíveis de reprodução da dominação 
masculina (Bourdieu, 2014).  

Nesse contexto de chefia de famílias, as mulheres solteiras e se-
paradas, aquelas que não estão enquadradas no modelo tradicional de 
família precisam abandonar os estudos para poder se dedicar inteira-
mente ao cuidado das crianças, ao trabalho e enfrentar a vulnerabili-
dade socioeconômica presente na realidade das mulheres periféricas, 
o que para elas é imprescindível para garantir uma alimentação segura 
para os filhos (Trindade e Sobreira, 2015).  

Apesar das desigualdades de classe social, gênero e raça, é fun-
damental abordar as conquistas dessas mulheres, e principalmente a 
busca pela continuidade do processo de escolarização, dentro da pers-
pectiva de empoderamento. As mulheres têm buscado acessar uma edu-
cação de qualidade para que possam sair dos empregos localizados nos 
guetos da subalternização, buscando avanços na sociedade, tornando-se 
protagonistas de sua história. 

Em relação às questões de gênero, é imprescindível compreen-
der que a diferença de gênero está associada às relações de poder, pois a 
construção do gênero se dá na sociedade, tendo sua base nas diferenças 
observadas entre o sexo (Scott, 1995). Desse modo, o gênero é o pri-
meiro elemento a caracterizar as relações de poder, assim, a submissão 
da mulher à dominação masculina é explicada a partir da associação da 
categoria gênero com a corrente teórica do patriarcado. 

A década de 1970 marca a segunda onda do feminismo da Amé-
rica Latina, no qual as mulheres atuam na resistência à Ditadura Militar 
(Costa, 2005) e há, também a politização do fenômeno da violência 
contra a mulher e o fortalecimento do Movimento Feminista Brasileiro 
atuando em diversos espaços.  “Ao mesmo tempo que denunciavam de-
sigualdades de classe, os movimentos de mulheres – ou as mulheres nos 
movimentos – passaram também a levantar temas específicos à condi-
ção da mulher como direito a creche, saúde da mulher, sexualidade e 
contracepção e violência contra a mulher” (Farah, 2004, p. 51). 

Sobre as políticas públicas voltadas para o enfrentamento à vio-
lência contra a mulher no âmbito governamental, Santos (2008, p. 02) 
afirma que,
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O processo de institucionalização das demandas feministas nesta 
área pode ser identificado com três momentos institucionais:  pri-
meiro, o da criação das delegacias da mulher, em meados dos anos 
1980; segundo o do surgimento dos Juizados Especiais Criminais, 
em meados dos anos 1990; terceiro, o do advento da Lei 11.340, de 
07 de agosto de 2006, a chamada Lei “Maria da Penha.

Embora essas ações governamentais representem um avanço nas 
políticas públicas de enfrentamento a violência contra a mulher, San-
tos (2008, p. 03) chama a atenção para o confronto ideológico entre as 
ações do Estado, uma vez que se limitaram (no caso das Delegacias e 
Juizados) à criminalização da prática e retrocederem as penas dos cri-
mes denominados de menor potencial ofensivo, o que foi alterado com 
a Lei 11.340/06. 

No ano de 2007, foi realizada a II Conferência de Políticas para 
as Mulheres, organizada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM), órgão criado em 2003, sendo lançado o Pacto Nacional de En-
frentamento à Mulher. Este, é formado por eixos estruturantes para a 
garantia da aplicabilidade da Lei Maria da Penha; fortalecimento da 
rede de serviços para mulheres em situação de violência; garantia de se-
gurança cidadã e acesso à justiça; garantia dos direitos sexuais e repro-
dutivos; garantia da autonomia das mulheres em situação de violência. 

Quanto ao território Santiago do Iguape, enquanto marcador es-
pacial dessa pesquisa compreende-se que os povos quilombolas sofrem 
historicamente a negação das suas próprias terras, e enquanto nativos 
lutam constantemente por esse direito e por acesso a todos os direi-
tos fundamentais para uma vida digna. Neste ponto de vista, Almeida 
(2010) expõe que o direito ‘quilombola’ que a Constituição Brasileira 
visa alcançar é o direito sobre o lugar, o direito não exclusivamente à 
terra ou às condições de produção, mas sobretudo o seu reconhecimen-
to na ordem jurídica que é, uma política de direitos humanos, consi-
derando a memória da história dos seus antepassados de resistência a 
escravidão.

Trabalhar mulheres negras quilombolas, oriundas da cama-
da popular, que fazem parte dos arranjos familiares contemporâneos, 
mais que ainda são recusados por grupos conservadores, é buscar uma 
educação para além dos espaços formais, considerando a pluralidade 
cultural dessas comunidades tradicionais, estimulando a criação e/ou 
fortalecimento de políticas públicas para este segmento, e que estas 
possam contribuir com a alteração do retrato das desigualdades enfren-
tadas pelas mulheres.
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FONTES E METODOLOGIA

A pesquisa será realizada na Comunidade Quilombola, Santiago 
do Iguape, situada no Recôncavo da Bahia. As fontes históricas serão 
as narrativas orais das mulheres quilombolas, sua oralidade, suas es-
crevivências, fontes documentais e bibliográficas. Compreendendo que 
o passado só volta enquanto narrativa, serão consideradas as memó-
rias da década de 1970 para possíveis aproximações e interpretações 
do contexto atual, tendo como área de concentração a História social 
e política. 

O contexto histórico das comunidades quilombolas perpassa por 
lutas e resistências e observando as mudanças existentes da referida dé-
cada até os dias atuais, percebe-se que o passado pode ser reconstruído, 
pode ser interpretado e recontado. Diante disso, concordo com Luca 
(2020, p. 09) quando afirma que “longe de serem estáticas, as interpre-
tações sobre o passado estão sempre abertas a outras possibilidades de 
compreensão, o que significa que a História pode estar sempre sendo 
reescrita”. Assim, as memórias, a oralidade e fontes documentais são 
relevantes para a pesquisa.

Vale ressaltar que essa pesquisa tem como objetivo “investigar 
as relações de gênero no que tange a trajetória de mulheres quilombo-
las vítimas de violência doméstica a partir de um olhar interseccional”, 
portanto a metodologia proposta para a orientação deste estudo está 
pautada na concepção teórica da pesquisa qualitativa por entender que 
o objeto desta pesquisa não se trata de algo mensurável e estático.

Portanto, para que os objetivos sejam alcançados, inicialmente 
será utilizada a pesquisa bibliográfica e documental com a consulta a 
documentos de instituições e entidades relacionadas às questões de gê-
neros e às mulheres quilombolas. Conforme André e Ludcke (1987), 
a técnica da análise documental é extremamente valiosa para a com-
preensão de um determinado objeto de estudo e sua utilização, na me-
dida em que permite a emergência de novos aspectos do problema. As-
sim, pretende-se buscar informações relevantes para entendimento das 
questões norteadoras da pesquisa proposta.

A IDA A CAMPO: NEGOCIAÇÃO, CONSTRUÇÃO DE 
NOVAS RELAÇÕES

 
Neste cenário de ida a campo e contato inicial com as mulheres 

da comunidade quilombola de Santiago do Iguape, como abordagem 
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metodológica, utilizou-se técnicas da pesquisa etnográfica, possibili-
tando a coleta dos dados. Nesta perspectiva, a “etnografia é a coleta 
direta e, o mais minucioso possível, dos fenômenos que observamos, 
por uma impregnação duradoura e contínua e um processo que se reali-
za por aproximações sucessivas” (Laplatine, 1987, p. 25). Além disso, 
Macedo (2004, p. 89) aponta que “o pesquisador estará sempre buscan-
do novas respostas e indagações para o desenvolvimento do seu traba-
lho”. Essa opção metodológica assume uma posição de um estudo mais 
aprofundado e detalhado, a fim de se obter um amplo conhecimento 
sobre as sujeitas a serem pesquisadas (Gil, 2010).

Nesta perspectiva, o primeiro contato deu-se a partir da contex-
tualização do objetivo da pesquisa e interesse da referida comunida-
de enquanto objeto de estudo, possibilitando a negociação e aceite da 
pesquisadora em campo para a possível imersão na comunidade, o que 
garantiu um olhar interseccional acerca das trajetórias das mulheres 
quilombolas que são atravessadas por diversos marcadores sociais.

CONSTRUÇÃO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL: AS 
MULHERES QUILOMBOLAS E A PESQUISADORA

A pesquisa é etnográfica, de cunho exploratório, portanto, ob-
têm-se frequentemente descrições tanto qualitativa, quanto quantitativa 
do objeto de estudo, e o investigador deve conceituar as inter-relações 
entre as propriedades do fenômeno, fato ou ambiente observado. Desta 
forma a pesquisa assume, assim, um caráter exploratório, visto que, por 
se tratar de povos tradicionais e de uma questão subjetiva, precisa ser 
tratado com o devido cuidado, permitindo que as entrevistadas fiquem à 
vontade para deixar suas impressões referente à temática desse estudo. 

A relação entre as mulheres quilombolas e a pesquisadora, en-
quanto construção institucional, perpassa pelo respeito ao objeto e ao 
seu contexto histórico, respeito às suas memórias, particularidades e 
especificidades, respeito a sua cultura e suas vivências, respeito a sua 
pluralidade cultural, respeito a sua história, seus costumes, sua forma 
de enxergar o mundo. Estabelecer uma relação de confiança também 
contribui na leitura e olhar sobre a realidade do objeto, em especial 
das mulheres quilombolas que se encontram em situação de violência 
doméstica.

Também, compondo a outra parte da pesquisa, está sendo utiliza-
do enquanto fonte, a oralidade das mulheres, bem como sua escrevivên-
cia, por acreditar que suas narrativas trazem dados fundamentais para 
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responder às questões dessa pesquisa, além de torná-las protagonistas 
desse estudo. Compreendendo enquanto técnicas fundamentais da pes-
quisa etnográfica, a aproximação às mulheres quilombolas no campo 
empírico, a participação dos momentos de socialização delas com ato-
res sociais da localidade, participação de eventos culturais, bem como a 
observação e a coleta de dados, o que vem possibilitando identificar às 
possíveis políticas públicas desenvolvidas neste contexto. 

Dessa forma, entendendo os povos de comunidades tradicionais 
dentro de um contexto da desigualdade social e exclusão por histori-
camente estarem a margem da sociedade e vivenciando um contexto 
de invisibilidade, as técnicas da pesquisa etnográfica na perspectiva de 
Mattos (2011) é importante, na medida em que primeiro preocupa-se 
com uma análise holística ou dialética da cultura, isto é, a cultura não 
é vista como um mero reflexo de forças estruturais da sociedade, mas 
como um sistema de significados mediadores entre as estruturas sociais 
e as ações e interações humanas. Permitindo assim, a análise conside-
rando o processo histórico do objeto.

Quanto ao território, compreende-se que povos de comunidades 
quilombolas sofrem historicamente a negação das suas próprias terras, 
e lutam constantemente por esse direito e por acesso a todos os direi-
tos fundamentais para uma vida digna. Neste ponto de vista, Almeida 
(2010) expõe que O direito ‘quilombola’ que a Constituição Brasileira 
visa alcançar é o direito sobre o lugar, o direito não exclusivamente à 
terra ou às condições de produção, mas sobretudo o seu reconhecimen-
to na ordem jurídica que é, uma política de direitos humanos, consi-
derando a memória da história dos seus antepassados de resistência a 
escravidão. 

Ademais, o Brasil era um país escravista e não um país que 
possuía escravos, existia uma estrutura escravista, um sistema. Diante 
desse contexto, houve resistência escrava, os povos negros se aquilom-
bavam, ou seja, formavam grupos de quilombos para luta e resistência 
contra esse sistema (Reis, 1996). O Recôncavo Baiano historicamente 
teve forte resistência do povo negro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a educação em gênero, raça/etnia e direitos huma-
nos na História social, este estudo tem possibilitado o entendimento de 
sujeitos e sujeitas engendradas, atravessadas pelas relações de diversos 
marcadores sociais, e por se tratar de mulheres quilombolas e violência 
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doméstica, é imprescindível considerar que além da questão de gênero, 
estão em posições estruturais nas diversas relações, sendo assim atingi-
das constantemente pela intensidade e rapidez dos vários marcadores, 
como por exemplo, a diferença diante da divisão sexual de trabalho, 
onde a mulher negra é sempre mal remunerada. Nas comunidades qui-
lombolas ainda há a discriminação histórica que sofrem por território, 
que por constituírem uma categoria de povos e comunidades tradicio-
nais, estas apesar de algumas transformações na sociedade, ainda so-
frem processos discriminatórios diante da má aplicação das políticas 
públicas, sobretudo no acesso à saúde e à justiça.  

O presente estudo está em fase de pesquisa de campo, onde estão 
sendo feitas as observações a partir das vivências das mulheres, imer-
são na comunidade enquanto espaço etnográfico, escutas das narrativas 
das quilombolas, considerando um olhar interseccional para as relações 
de gênero, raça e classe, enquanto marcadores sociais que atravessam 
as mulheres negras, focando no fenômeno da violência doméstica con-
tra a mulher, em especial, as mulheres negras quilombolas, as quais está 
direcionado este estudo.
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O ASSASSINATO DE MÃE BERNADETE 
E OS ENQUADRAMENTOS DA LEI DO 

FEMINICÍDIO

Rossana Maria Marinho Albuquerque1

INTRODUÇÃO

O presente texto discute o caso de Mãe Bernadete, liderança ne-
gra quilombola assassinada com 22 tiros disparados por arma de fogo, 
em agosto de 2023, em sua residência, no estado da Bahia. O caso foi 
denunciado pelo Ministério Público da Bahia (MP/BA) como homicí-
dio qualificado por motivo torpe. As investigações realizadas pela segu-
rança pública do estado apontaram a autoria do crime a grupos atuantes 
no tráfico de drogas na região. 

A discussão aqui proposta problematiza sobre a desconsideração 
da qualificadora do feminicídio na denúncia do crime, questionando os 
problemas na aplicação da lei 13.104/2015 (Lei do Feminicídio), e os 
enquadramentos produzidos sobre a letalidade feminicida, que tendem 
a associar majoritariamente o crime à violência doméstica e familiar. 
Ao discorrer sobre os elementos presentes no caso de Mãe Bernadete, 
há a consideração de se tratar de um feminicídio, ao tempo em que se 
discute a necessidade de observar mais amplamente as circunstâncias 
nas quais a categoria gênero está presente na letalidade que atinge as 
mulheres, em cenários diversos. 

Em diálogo com os feminismos negros, decolonial e intersec-
cional, o texto adota uma metodologia de pesquisa bibliográfica e do-
cumental para desenvolver a análise. A exposição a) inicia contextua-
lizando o caso Mãe Bernadete; b) em seguida, discute os problemas da 
desconsideração da qualificadora do feminicídio no caso em questão; c) 
e, por fim, questiona os enquadramentos produzidos sobre o feminicí-
dio no Brasil, que ofuscam a dimensão do gênero nas notificações dos 
crimes, bem como dificultam a produção de mecanismos de proteção 
das vidas das mulheres que acessem a complexidade de contextos de 
vida e riscos de letalidade, capazes de reduzir e evitar novas mortes.

O caso de Mãe Bernadete tem bastante relevância, pois se trata 
de uma mulher negra, liderança ativa na defesa dos territórios e povos 
1 Docente no curso de Ciências Sociais da Universidade Federal do Piauí e no Mestrado em 
Sociologia (PPGS/UFPI). Pesquisadora no Grupo de Pesquisas em Violências de Gênero e 
Feminicídio (GEPEFEM/UFPI). 
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quilombolas, que teve sua vida interrompida de forma violenta. Em se 
tratando de um país que vivencia os efeitos da colonização, com uma rea-
lidade que articula racismo, patriarcado, capitalismo e cisheteronormati-
vidade, ampliar as chaves de compreensão dos feminicídios significa não 
somente lidar com os contextos de mortes violentas, mas também adotar 
uma perspectiva de afirmação dos direitos das mulheres que enfrente as 
opressões e desigualdades produzidas historicamente no Brasil.

CONTEXTUALIZANDO O CASO

Era 17 de agosto de 2023 e Maria Bernadete Pacífico, a Mãe 
Bernadete, 72 anos, estava na sala de sua residência assistindo televi-
são com seus netos, no Quilombo Pitanga dos Palmares, localizado em 
Simões Filhos, região metropolitana de Salvador/Bahia. Dois homens, 
com os rostos cobertos por capacete, chegaram em uma moto e entra-
ram na casa, disparando 22 tiros contra ela, dos quais 12 atingiram seu 
rosto (Uzêda, 2024). 

O assassinato teve bastante repercussão, pois se tratava de uma 
mulher negra, liderança quilombola, sambadeira, que se dedicava às 
lutas em defesa do território e de seu povo. O Quilombo Pitanga dos 
Palmares, onde vivia e atuava Mãe Bernadete, está localizado em uma 
Área de Proteção Ambiental (APA), de preservação da mata atlântica, 
e a comunidade enfrenta conflitos ligados a extração ilegal de madei-
ra, empreendimentos econômicos com impactos sociais e ambientais, 
especulação imobiliária, além de problemas estruturais de acesso a ser-
viços, que continuam afetando os/as moradores/as da região (Uzêda, 
2024). O território é reconhecido como remanescente de quilombo pela 
Fundação Cultural Palmares desde 2004, mas as terras só foram oficial-
mente reconhecidas em 2024, meses após o assassinato de Mãe Berna-
dete (Franco e Souza, 2024).

Com o histórico de lutas pelos direitos das comunidades qui-
lombolas, tendo participado da Coordenação Nacional de Articulação 
das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq), Mãe Bernadete 
tinha atuação reconhecida dentro e fora da comunidade e vinha denun-
ciando as ameaças e riscos que sofria por atuar em defesa do território. 
Quase seis anos antes, seu filho Flávio Gabriel Pacífico dos Santos, o 
Binho do Quilombo, foi assassinado, no contexto em que lutava contra 
a instalação de um aterro sanitário nas proximidades do território. 

Até 2023, não houve andamento nas investigações do assassina-
to de Binho do Quilombo e Mãe Bernadete havia entrado no Programa 
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de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos (PPDDH), por conta 
dos riscos enfrentados ao protagonizar as lutas no território, especial-
mente após o assassinato do filho (Franco e Souza, 2024). Mãe Berna-
dete morreu sem ver um desfecho na investigação do assassinato de seu 
filho e sem presenciar a titulação do território onde viveu e lutou por 
justiça social.

É importante mencionar a atuação de Mãe Bernadete na 
organização política das mulheres quilombolas, tendo sido uma das 
fundadoras do coletivo de mulheres da Conaq. Em junho de 2023, havia 
participado do “II Encontro Nacional de Mulheres Quilombolas”, que 
teve como tema “Quando uma mulher quilombola tomba, o quilombo 
se levanta com ela” (Cezar, 2024). Sua morte explicitou a vulnerabili-
dade vivenciada pelas lideranças quilombolas no país, especialmente as 
mulheres. Segundo dados da Conaq, desde o assassinato de Mãe Berna-
dete, mais cinco mulheres quilombolas foram mortas. A violência pra-
ticada contra lideranças quilombolas faz uso, em sua maioria, de arma 
de fogo e os crimes são marcados por práticas de crueldade, a exemplo 
de tortura e estrangulamento (Basilio, 2024). 

Os trabalhos de investigação realizados pela Polícia Civil da 
Bahia indicaram a autoria e motivação do crime a grupos atuantes no 
tráfico de drogas na região. O Ministério Público Estadual da Bahia 
(MP/BA) denunciou o crime como “homicídio qualificado por motivo 
torpe, de forma cruel, com uso de arma de fogo e sem chance de defesa 
da vítima” (Amorim, 2024). Em um levantamento de notícias sobre o 
fato, foi possível constatar a maioria dos portais reproduzindo a ver-
são da polícia e do MP/BA; alguns sites de comunicação alternativa 
apresentam críticas à relação entre o assassinato e o tráfico de drogas, 
apresentando a recusa das comunidades e organizações quilombolas à 
linha de investigação; duas publicações institucionais faziam menção à 
questão de gênero no fato: uma notícia veiculada pelo Ministério das 
Mulheres se referindo ao assassinato de Mãe Bernadete como um femi-
nicídio (Governo Federal, 2024) e uma publicação da ONU Mulheres 
(ONU Mulheres, 2024), que provoca o Estado brasileiro a adotar uma 
perspectiva de gênero e raça na investigação do caso. 

Embora minoritárias, as publicações que abordaram a perspec-
tiva de gênero possuem bastante relevância e chamam a atenção para 
o protagonismo político da mulher que teve sua vida cruelmente inter-
rompida. A notícia veiculada pelo Ministério das Mulheres caracteriza o 
crime como feminicídio, além de fazer alusão ao protagonismo da lide-
rança feminina, mencionando a violência política, misoginia, o racismo 
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ambiental e religioso, constituintes do contexto do crime. Na ocasião 
da passagem de integrantes do Ministério das Mulheres pela Bahia, no 
velório de Mãe Bernadete, foram ouvidas lideranças mulheres quilom-
bolas, que relataram ameaças sofridas com conteúdo misógino, pratica-
das por grileiros da região, a exemplo de “você é muito ousada porque 
não tinha um cabra macho para lhe dar uma surra” (Governo Federal, 
2024). Para além de serem mulheres protagonizando lutas sociais por 
direitos e pelo território, as violências e ameaças direcionadas a elas se 
expressam não somente nas retaliações motivadas pelos interesses po-
líticos e econômicos, mas possuem também as marcas generificadas da 
cultura patriarcal, neste caso agravada pela lógica racista e colonialista.

A LEI DO FEMINICÍDIO E A LETALIDADE BASEADA 
NO GÊNERO

Em 2015, foi inserida a qualificadora do feminicídio no Código 
Penal brasileiro, a partir da Lei 13.104/2015. O surgimento da lei foi 
um dos desdobramentos dos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito (CPMI) da Violência, constituída em 2012 para investi-
gar as omissões do Estado brasileiro na aplicação da lei 11.340/06 (Lei 
Maria da Penha/LMP). Em se tratando de um país que tem a violência 
patriarcal como um de seus componentes históricos, a Lei do Feminicí-
dio teve contribuição importante para nomear esta modalidade de crime 
praticado contra as mulheres e destacar a responsabilidade pública do 
estado com as mortes (Romio, 2019). O texto da redação da lei ficou 
definido nos seguintes termos: 

Feminicídio
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:
§ 2º -A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino 
quando o crime envolve:
I - violência doméstica e familiar;
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher.
Aumento de pena
§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a 
metade se o crime for praticado:
I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessen-
ta) anos ou com deficiência;
III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima (Brasil, 
2024a, n.p).
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É importante mencionar que o contexto de produção da Lei do 
Feminicídio foi permeado por bastante tensões e disputas políticas, 
dentre elas as que levaram à adoção do termo “sexo” ao invés de 
“gênero”, mesmo que os debates em âmbito nacional e internacional 
pautassem as motivações generificadas deste tipo de letalidade. Mesmo 
com os limites da redação legal e seu profundo vínculo com os contex-
tos de violência doméstica e familiar, o inciso II do § 2º contemplou a 
possibilidade de se vislumbrar os cenários de feminicídios mais ampla-
mente, considerando situações nas quais a violência misógina apresenta 
outras dinâmicas e características (Campos, 2015).

O Protocolo Latino-Americano de Investigação das Mortes Vio-
lentas de Mulheres por Razões de Gênero se constituiu como um do-
cumento importante para orientar as discussões a respeito da criação 
de uma legislação específica sobre o feminicídio, bem como orientar 
parâmetros de investigação, julgamentos, elaboração de políticas pú-
blicas, que considerassem a perspectiva de gênero em caráter multi-
fatorial. A partir das definições listadas no Protocolo Latino-America-
no, é possível visualizar os cenários complexos nos quais a letalidade 
feminicida pode se manifestar em contextos não-íntimos, dentre eles 
os compreendidos por racismos ou questões étnicas, religiosas, atua-
ção de grupos armados organizados, contextos territoriais. O Protocolo 
se ampara também nas previsões da Convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra a mulher (CEDAW), tratado 
que prevê mecanismos de proteção dos direitos das mulheres em várias 
dimensões, ratificado pelo Brasil desde 1984.

No que se refere ao caso de Mãe Bernadete, algumas questões 
podem ser observadas: a) a primeira, já comentada, diz respeito ao pro-
tagonismo político da liderança feminina quilombola que, ao ser as-
sassinada, se produz uma mensagem violenta de interdição da atuação 
política e de tudo o que ela representava para a comunidade quilom-
bola; b) para além da quantidade de tiros disparados contra ela, chama 
atenção que mais da metade foram direcionados ao seu rosto, sendo 
uma das características presentes em feminicídios, que é a violência in-
tensificada com o intuito de desfigurar traços da vítima ou atributos do 
feminino. No caso de Mãe Bernadete, seu rosto constituía a identidade 
do corpo político de uma mulher negra quilombola, que incorporava as 
lutas e expressões culturais de todo um povo; c) o crime foi praticado 
dentro da casa da vítima, sendo este o local predominante dos casos de 
feminicídios registrados no Brasil (Bueno, 2024), mas o fato de não 
envolver violência doméstica parece ofuscar as razões de gênero nele 
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contidas. Considerando que a vítima se encontrava em condições de 
proteção especial por parte do estado, por conta das ameaças e riscos 
de mortes que sofria, o assassinato demonstrou o quão vulnerável ela 
estava, tendo em vista que o crime foi cometido por desconhecidos que 
invadiram sua residência; d) em relação aos fatores que fazem agravar 
a pena de feminicídio, descritos no § 7º da lei, mais dois elementos se 
manifestam no caso de Mãe Bernadete: inciso II, que trata de pessoa 
maior de 60 anos e inciso III, quando o crime for cometido na presença 
de descendentes da vítima, neste caso os netos da liderança quilombola.

Uma vez que o crime foi caracterizado como homicídio qualifi-
cado, desconsiderando a qualificadora do feminicídio, particularidades 
importantes do caso acabam por ser silenciadas. As mobilizações em 
torno da inserção da qualificadora no Código Penal tiveram como obje-
tivo principal destacar as violências de gênero que afetam as mulheres 
historicamente no Brasil. Ao se optar pelo homicídio qualificado, toda 
a trajetória da liderança política é ofuscada, o que podemos considerar 
como uma violência simbólica contra a memória de uma mulher que 
protagonizou lutas importantes ao longo de sua vida.

Na próxima seção, são discutidos os enquadramentos produzidos 
sobre os feminicídios desde a Lei 13.104/2015, destacando seus limites 
e implicações, no reconhecimento dos crimes em uma perspectiva de 
gênero e até mesmo na produção de dados, que acaba por ser afeta-
da. No caso específico tratado no texto, os problemas observados são 
vários, desde a banalização das razões do assassinato (associação do 
crime à atuação de grupos ligados ao tráfico de drogas) até os silen-
ciamentos sobre as lutas das comunidades quilombolas, historicamente 
afetadas pelos colonialismos e racismos.

DESESTABILIZANDO OS ENQUADRAMENTOS SOBRE 
O FEMINICÍDIO

Em Albuquerque (2024), discuto alguns dos limites e enquadra-
mentos produzidos pela Lei do Feminicídio, que podem ser sintetiza-
dos nos seguintes argumentos: a) a “condição do sexo feminino”: o 
feminicídio ficou definido por lei como crime cometido pelas razões da 
condição do sexo feminino. O termo “sexo” foi adotado por conta de 
uma pressão da bancada evangélica na Câmara Federal e produz con-
sequências, por essencializar a condição feminina, ser transexcludente 
e limitar a percepção sobre os fatores constituintes nas experiências de 
ser mulher que é vítima da letalidade feminicida.
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Ao situar as motivações na “condição do sexo feminino”, o texto 
da lei desloca a questão para o corpo da mulher e não para as relações 
violentas de gênero que produzem a letalidade. O “sexo feminino” aca-
ba aprisionado em uma condição binária hierarquizada, que não alcança 
as complexas experiências do ser mulher e as circunstâncias que podem 
ocasionar os assassinatos. Ao mesmo tempo em que se produz um forte 
imaginário do feminicídio associado ao contexto doméstico/familiar, 
não significa que as vidas das mulheres estejam mais protegidas nesses 
cenários, pois os dados do Anuário da Segurança (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2024) continuam demonstrando o predomínio de 
feminicídios ocorridos nas residências das vítimas, além do aumento de 
casos a cada ano. 

[...] se o feminicídio é motivado pela violência de gênero, sua causa 
está contida nas relações; se ele ocorre por conta da condição do 
sexo feminino, eu aprisiono este corpo a uma relação assimétrica, 
na qual uma das partes parece estar condenada à sujeição – a mu-
lher é situada como vítima, no pior sentido da expressão. O texto 
da lei, então, essencializou e inferiorizou a mulher, na contramão 
de debates internacionais que caminhavam no sentido de afirmar os 
direitos, a autonomia das mulheres e a busca pela equidade de gê-
nero. Além disso, vários têm sido os casos de feminicídios em que 
as mulheres são assassinadas quando estavam em alguma posição 
de protagonismo, ou quando decidem romper com relacionamentos 
violentos, o que demonstra mais uma vez quão problemática é a 
utilização da expressão “condição do sexo feminino” (Albuquer-
que, 2024, p. 09).

b) violência como uma questão de gênero: o modo como o gêne-
ro foi essencializado no texto da lei contribui para limitar a percepção 
do inciso II do § 2º, que em tese incluiria as situações para além dos 
contextos de violência doméstica e familiar. Enfatizar as dimensões his-
tóricas e sociais do gênero (Scott, 1995; Connell e Pearse, 2015) é fun-
damental para o debate sobre a questão dos feminicídios, que leve em 
conta as particularidades dos contextos e das experiências de mulheri-
dades, que não se configuram como modelos universais. É importante 
mencionar que a lógica patriarcal também se expressa na mentalidade 
dos sujeitos que atuam nas instituições, de modo que, ao longo dos 9 
anos de existência da Lei do Feminicídio, vários têm sido os casos em 
que a qualificadora tem sido desconsiderada nos julgamentos, mesmo 
em situações que envolviam violência doméstica e familiar ou violência 
sexual (Bianchini, Bazzo e Chakian, 2024), demonstrando que o gênero 
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é um campo de permanentes tensões e disputas sobre modos de existir 
socialmente. 

c) os enquadramentos e suas lacunas: em virtude dos essen-
cialismos já comentados, da forte vinculação da ideia de feminicídio 
associada à violência no contexto íntimo, muitas lacunas existem no 
âmbito das notificações dos casos, influenciando na produção de dados 
e estatísticas sobre o fenômeno. Neste sentido, feminicídios que não se 
encaixam no imaginário hegemônico da violência doméstica e familiar 
nem sempre são compreendidos enquanto tal, provocando subnotifi-
cações em casos que envolvam mulheres lésbicas, travestis, mulheres 
trans ou mulheres cisgênero em contextos de vida para além do cenário 
doméstico (Albuquerque, 2024).

Muitos desses espaços – como trabalho, escolas, universidades, 
espaços de lazer – não contam com instrumentos que possam coi-
bir as situações de violência de gênero (assédios, discriminações, 
ameaças, etc.), o que potencializa a ocorrência de suas manifesta-
ções, podendo levar à letalidade. Como essas práticas não estão no-
meadas em vários espaços de sociabilidade, as violências de gênero 
existem, mas nem sempre visualizadas enquanto tal, fragilizando a 
proteção das vidas e ocultando potenciais riscos de mortes. É fun-
damental enfatizar a perspectiva de gênero na discussão sobre as la-
cunas existentes na Lei do Feminicídio e ampliar a percepção sobre 
as expressões das violências de gênero existentes, que se conectam 
com outras modalidades de opressão, com o intuito de evitar essas 
mortes (Albuquerque, 2024, p. 12).

d) desessencializar o gênero interseccionalmente: os feminis-
mos negros, decoloniais e interseccionais (Akotirene, 2020; Gonzalez, 
2020; Lugones, 2014; Collins e Bilge, 2021) têm contribuído para ques-
tionar as essencializações e universalizações das concepções de gênero, 
trazendo à tona a complexidade dos contextos históricos, que situam as 
mulheres em posições desiguais, considerando que o gênero pode se 
combinar com processos de colonialidade, racialização, conflitos étni-
cos, desigualdades sociais, questões territoriais, modelos normativos de 
orientação sexual, o que demanda um olhar que apanhe as particularida-
des que se expressam nas experiências. Em uma sociedade de herança 
colonial como o Brasil, essas chaves analíticas são fundamentais para o 
enfrentamento das violências de gênero que vislumbrem as diferenças 
e desigualdades que permeiam as vidas das mulheres, com inúmeras 
implicações no acesso a direitos e proteção de suas vidas. 
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APAGAMENTOS E VIOLÊNCIAS SIMBÓLICAS NO 
CASO MÃE BERNADETE

Retomamos a discussão sobre a desconsideração do feminicídio 
no caso de Mãe Bernadete. A primeira questão a considerar é o contexto 
de colonialismo patriarcal e racista que marca a história brasileira, com 
suas consequências para as populações negras e indígenas, mesmo após 
o advento da república. As violências coloniais e as imposições estrutu-
rais relegaram a população negra a processos de marginalização e vul-
nerabilidades (Gonzalez, 2020).  As narrativas coloniais produzem 
apagamentos históricos dos processos de resistências contracoloniais, 
reiterando memórias que valorizam as lógicas colonizadoras em detri-
mento dos sujeitos violentados e explorados ao longo da história.

Se pensamos o gênero como uma categoria social que se produz 
nas práticas dos sujeitos, compreendemos que o ser mulher se constitui 
nos contextos de vida que particularizam suas existências. A existência 
de Mãe Bernadete como mulher está profundamente ligada às expe-
riências das comunidades remanescentes de quilombolas, às lutas do 
povo negro pela afirmação de direitos e enfrentamento dos efeitos do 
colonialismo e das injustiças sociais, na defesa dos territórios de vida 
comunitária e preservação da natureza, na afirmação das expressões 
culturais que marcam as identidades individuais e coletivas de todo um 
povo. A condição do gênero feminino desta mulher se manifesta no seu 
contexto de vida.

Quando a qualificadora do feminicídio é descartada, a trajetória 
de Mãe Bernadete é silenciada e este enquadramento influencia na co-
moção pública sobre a importância desta vida e do quanto ela é enlutá-
vel. Nas palavras de Butler (2017, p. 15),

[...] se queremos ampliar as reivindicações sociais e políticas sobre 
os direitos à proteção e o exercício do direito à sobrevivência e à 
prosperidade, temos antes que nos apoiar em uma nova ontologia 
corporal que implique repensar a precariedade, a vulnerabilidade, 
a dor, a interdependência, a exposição, a subsistência corporal, o 
desejo, o trabalho e as reivindicações sobre a linguagem e o per-
tencimento social.

Além da desconsideração do feminicídio, a associação “homicí-
dio – tráfico de drogas”, majoritária no noticiário sobre o fato, reforça o 
enquadramento da banalização da morte, deslocando a atenção das mo-
tivações do crime para a atuação de grupos armados e eclipsando todos 
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os interesses políticos e econômicos existentes na região do quilombo, 
que afetam e ameaçam a vida comunitária e atuação das lideranças lo-
cais. 

A relação corpo-território é pertinente para refletir sobre como 
a lógica econômica se entrelaça com violências patriarcais e neoco-
loniais, por meio de processos predatórios de exploração de corpos e 
territórios, que chegam para as mulheres negras como formas de vio-
lências. García-Torres et al. (2023, p. 39) propõem o conceito de (re)
patriarcalização dos territórios,

Como uma forma de dar nome ao entrelaçamento das violências 
relacionadas ao atual ciclo de expansão do capital no continente, 
bem como à resposta coletiva que as mulheres estão dando contra 
a territorialização dos megaprojetos, contra as formas neocoloniais 
de expropriação dos espaços de vida e contra a reconfiguração do 
patriarcado, como requer o modelo extrativista.

Acrescentam os autores mais adiante que:

As mulheres, cujos territórios e corpos estão sob ameaça de expro-
priações vinculadas a projetos petrolíferos, mineradores, agroindus-
triais ou urbanos, estão se unindo para se transformar em um rio de 
resistência transcontinental. O conceito de (re)patriarcalização dos 
territórios procura desenvolver e traduzir em ideias o que há sécu-
los é parte do conhecimento ancestral das mulheres: o capitalismo, 
o colonialismo e o patriarcado estão intrinsecamente relacionados. 
Por isso, é necessário incorporar perspectivas feministas intersec-
cionais para pensar em transições para sociedades pós-extrativistas 
(García-Torres et al., 2023, p. 46).

Para que se possa ampliar as chaves de compreensão dos femini-
cídios é necessário descolonizar noções e observar interseccionalmente 
como as violências se inserem nos contextos de vida das mulheres, ex-
pondo algumas delas mais intensamente à letalidade. No caso de Mãe 
Bernadete, enfatizar sua atuação política enquanto mulher negra qui-
lombola é fazer justiça para com sua memória e denunciar as violações 
de direitos que permearam sua vida. Considerar que seu assassinato foi 
um feminicídio é também reivindicar sua condição de mulher, especial-
mente em se tratando de um país que historicamente desumaniza corpos 
negros e legitima as mais variadas violências.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente texto discutiu sobre o assassinato de Mãe Bernade-
te, problematizando sobre os enquadramentos da Lei do Feminicídio e, 
especificamente, sobre o caso ter sido considerado um homicídio qua-
lificado, descartando a qualificadora do feminicídio. Até a finalização 
deste texto, não houve indicativo de mudança no curso da investigação 
do assassinato, ou de alguma pressão institucional pela mudança de en-
quadramento do crime.

Recentemente, entrou em vigor a Lei Nº 14.994/24 (Brasil, 
2024b), que tornou o feminicídio um crime independente e ampliou o 
tempo de cumprimento da pena. Com a nova legislação, o crime deixou 
de ser uma qualificadora do homicídio, porém é preciso observar pro-
blemas que podem persistir. O texto da lei, em grande medida, mantém 
os enquadramentos da redação anterior, permanecendo “a condição do 
sexo feminino” e a previsão de circunstâncias majoritariamente asso-
ciadas ao contexto de violência doméstica e familiar, que podem invisi-
bilizar outros cenários de crimes.

Uma vez que a principal alteração se dá na ampliação do tempo 
de cumprimento de pena, não há garantias de que os feminicídios sejam 
enquadrados como tal em virtude da mudança de status do crime. O que 
se tem observado, ao longo dos anos de vigência da lei 13.104/2015, 
são tentativas de descaracterizar a nomeação da letalidade baseada no 
gênero, que reforçam, de certa maneira, a lógica patriarcal produtora 
das mais variadas violências contra as mulheres.

Ao que tudo indica, a defesa da perspectiva de gênero no en-
frentamento das violências permanece em um terreno de disputas de 
significados. O que se pode visualizar é que permanece o campo de 
disputas em torno das questões de gênero, da necessidade de afirmar 
enfaticamente os direitos e mecanismos de proteção das vidas das mu-
lheres em seus vários contextos sociais. Nos casos em que as vidas 
foram perdidas para a letalidade feminicida, permanece a necessidade 
de lutar por julgamentos que adotem a perspectiva de gênero, nomean-
do adequadamente os crimes e suas motivações, responsabilizando o 
Estado brasileiro por suas obrigações e omissões.

O caso de Mãe Bernadete sintetiza muitos dos desafios a serem 
enfrentados no que se refere à defesa dos direitos das mulheres em 
perspectiva feminista decolonial e interseccional, considerando o valor 
social desta vida perdida e nos significados de sua morte para as lutas 
do povo negro no Brasil. Destacar a relevância do seu protagonismo 
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político é fazer justiça com sua trajetória e sua memória; é assumir o 
compromisso com a defesa da vida e dos direitos das mulheres.
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DESAFIOS E AVANÇOS NA PESQUISA 
SOBRE ASSÉDIO SEXUAL NAS 

UNIVERSIDADES BRASILEIRAS: UMA 
PERSPECTIVA DA EPISTEMOLOGIA 

FEMINISTA

Vanessa Mutti de Carvalho Miranda1

ASSÉDIO SEXUAL: UMA VIOLÊNCIA SILENCIOSA 
NAS INSTITUIÇÕES

A violência de gênero é uma realidade presente em todas as cul-
turas, perpetuada por instituições sociais como a família, a igreja, a 
escola, a mídia e o estado. O assédio sexual é uma forma específica de 
violência de gênero, que se caracteriza pela relação de poder desigual 
entre o assediador e a vítima. Segundo Marilena Chauí (2006), a violên-
cia se manifesta na desumanização do indivíduo, ao tratá-lo como ob-
jeto e negar-lhe a dignidade e a liberdade inerentes a todo ser humano. 
No contexto acadêmico, especialmente envolvendo professores ou ser-
vidores públicos, o assédio sexual representa uma grave violação ética 
e moral, comprometendo a integridade da instituição e os princípios de 
igualdade de oportunidades.

Adotar uma epistemologia feminista é essencial para desnatura-
lizar essa violência e questionar as estruturas de poder que a sustentam. 
A escassez de pesquisas sobre o tema reflete a resistência da academia 
e a naturalização das violências de gênero, evidenciando a necessidade 
de um questionamento profundo e crítico dos fundamentos que legiti-
mam tais práticas. Investigar a violência de gênero permite ampliar a 
conscientização e desenvolver estratégias eficazes de combate ao as-
sédio, considerando os impactos profundos na saúde mental e na vida 
acadêmica das vítimas.

A presença da violência sexual nos ambientes acadêmicos é 
alarmante, evidenciando a banalização do sofrimento das servidoras e 
estudantes. Essa constatação ressalta a necessidade urgente de progra-
mas de prevenção que abordem não apenas as violências de gênero, 

1 Professora de Sociologia no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 
Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal da 
Bahia. 
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mas também o assédio moral e sexual. Promover pesquisas nessa te-
mática é fundamental para aprofundar o entendimento e desenvolver 
estratégias mais eficazes. Em suma, abordar o assédio sexual é crucial 
para criar ambientes educacionais seguros e justos, onde as vítimas se 
sintam apoiadas e os agressores sejam devidamente responsabilizados. 
A luta contra a violência de gênero é coletiva e exige um compromisso 
contínuo com a conscientização e a mudança social para construir um 
futuro mais igualitário.

Na atualidade, há um crescente debate sobre o assédio sexual nos 
meios de comunicação, mídias sociais, documentários e filmes. Ainda 
enfrentamos divergências e interpretações equivocadas que romanti-
zam ou desconsideram a dignidade humana nas situações de assédio se-
xual contra mulheres. A naturalização dessa violência é exemplificada 
pela famosa fotografia de Alfred Eisenstaedt, “O Beijo da Times Squa-
re2” de 1945, que simboliza a romantização da violência de gênero no 
imaginário social. Essa imagem, quase 80 anos depois, ilustra como 
a violência contra a mulher continua a ser trivializada e romantizada, 
perpetuando a desumanização e a objetificação das vítimas.

Recentemente, a denúncia de assédio sexual feita pela ministra 
da Igualdade Racial, Anielle Franco3, contra o até então ministro dos 
Direitos Humanos, Silvio Almeida, destacou a complexidade da violên-
cia de gênero. Esse caso evidencia que a violência de gênero transcende 
marcadores sociais como raça e classe, mostrando que até intelectuais 
progressistas podem perpetuar essas práticas. Franco enfatizou que re-
lativizar ou minimizar episódios de violência não é aceitável, e que é 
essencial reconhecer a gravidade dessas práticas e agir imediatamente. 
A denúncia demonstra que a violência de gênero é um problema estru-
tural que afeta mulheres de diferentes origens e posições sociais, refor-
çando a necessidade de um compromisso contínuo no combate a todas 
as formas de violência.

Na perspectiva sociológica, a violência de gênero e o assédio 
sexual refletem o patriarcado estrutural, um sistema que perpetua a su-
premacia masculina em todas as esferas da sociedade. Nos ambientes 
acadêmicos, essa dinâmica abusiva é evidente, com homens frequen-

2 Fotografia capturada no fim da Segunda Guerra Mundial, publicada pela revista Life em 14 
de agosto de 1945. A imagem está disponível no banco de imagens da revista Life. https://
www.life.com/history/v-j-day-kiss-times-square 
3 Anielle Franco fala sobre denúncias de assédio sexual contra Silvio Almeida. Publicado 
em 6 de setembro de 2024.  Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noti-
cia/2024/09/06/anielle-franco-fala-sobre-denuncias-de-assedio-sexual-contra-silvio-almei-
da-nao-e-aceitavel-relativizar-ou-diminuir-episodios-de-violencia.ghtml
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temente se sentindo autorizados a assediar estudantes. Apesar de o 
assédio sexual ser tema recorrente em palestras, reuniões e nas redes 
sociais, muitas vezes através de denúncias informais ou exposições pú-
blicas (‘exposed’4), ele ainda é tratado de maneira discreta e velada. 
Del Priori (1999) observa que a sociedade ocidental aborda questões 
relacionadas à sexualidade e ao corpo feminino de forma sussurrada, 
minimizando a gravidade dessas violações.

O ASSÉDIO SEXUAL EM AMBIENTES ACADÊMICOS

No Brasil, o assédio sexual é definido pelo artigo 216-A do Códi-
go Penal como o ato de constranger alguém para obter favores sexuais, 
prevalecendo-se da posição de superior hierárquico. Tradicionalmente, 
a legislação focava no assédio quid pro quo, onde benefícios como pro-
moções ou aumentos salariais são condicionados à realização de favores 
sexuais. Nesse contexto, o superior hierárquico usa sua posição de poder 
para coagir a vítima a aceitar condições abusivas em troca de vantagens.

Além do quid pro quo, existe o assédio ambiental, que cria um 
ambiente hostil e ofensivo através de comportamentos de natureza se-
xual. No ambiente acadêmico, isso pode incluir piadas de teor sexual, 
comentários inapropriados, exibição de material pornográfico ou outras 
condutas que tornem o ambiente desconfortável e intimidante para a 
vítima. Diferente do quid pro quo, o assédio ambiental não envolve 
necessariamente uma troca direta, mas sim a criação de um ambiente 
insuportável.

Teixeira e Rampazo (2017) destacam que o assédio sexual 
também ocorre sem hierarquia explícita, sendo uma hierarquização 
de gênero que busca controlar e desumanizar mulheres. No contexto 
acadêmico, professores e gestores detêm poder significativo que pode 
influenciar a vida dos estudantes, tornando-os vulneráveis a pressões 
indevidas. As Leis nº 14.457/2022 e nº 14.540/2023 visam combater o 
assédio sexual, estabelecendo programas de prevenção e enfrentamen-
to, e garantindo ambientes de trabalho e acadêmicos mais seguros e 
inclusivos. Para que essas leis sejam eficazes, é crucial promover capa-
citação contínua e conscientização, incentivando uma mudança cultural 
e assegurando que as vítimas se sintam seguras para denunciar.
4 O exposed é um tipo de ação coletiva que ganhou força nas redes sociais, onde indivíduos 
denunciam comportamentos abusivos de conhecidos, formando redes de solidariedade. Es-
ses movimentos são efêmeros e rapidamente mobilizados e desmobilizados devido às novas 
tecnologias, que tornam a estrutura organizacional dos movimentos sociais menos relevante 
(Gohn, 2020, p. 07).
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A AMOSTRA

Este artigo apresenta uma pesquisa exploratória sobre assédio 
sexual em ambientes acadêmicos, subsidiando uma tese sobre o tema 
em um instituto federal. A pesquisa baseou-se em um estudo anterior 
apresentado no 21º Encontro Internacional da Rede Feminista Norte e 
Nordeste de Estudos e Pesquisa sobre Mulher e Relações de Gênero – 
REDOR (Miranda e Tonche, 2022).

Neste novo recorte, que pode ser visto na tabela 1, a busca foi 
refinada para incluir três Grandes Áreas de Conhecimento: ciências 
humanas, ciências sociais aplicadas e multidisciplinar. A inclusão das 
ciências sociais aplicadas se justifica porque cinco das nove disserta-
ções do estudo anterior eram de programas de Pós-Graduação em Ges-
tão ou Políticas Públicas. A área multidisciplinar foi selecionada para 
abranger programas de educação, educação profissional e pós-gradua-
ção profissional, resultando em uma amostra de 31 trabalhos que pro-
blematizam o assédio sexual.

A etapa de refinamento envolveu a análise manual de resumos 
e palavras-chave, excluindo pesquisas cujo tema principal não era o 
assédio sexual ou cujo foco não eram ambientes de ensino. Em alguns 
casos, foi necessário ler a introdução e metodologia para confirmar a re-
levância do tema e o ambiente de estudo. Com esses critérios, a amostra 
foi reduzida a 14 pesquisas.
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Tabela 01: Caracterização da mostra

Fonte: Elaboração Própria
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Tabela 02: Características da pesquisa

Fonte: Elaboração Própria
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ANÁLISES E DISCUSSÃO

As Tabelas 01 e 02, intituladas “Caracterização da Amostra” e 
“Características da Pesquisa”, oferecem uma riqueza de informações e 
possibilitam muitas inferências. No entanto, devido à limitação imposta 
pelas regras de publicação, foi necessário resumir o texto significativa-
mente. Para atender aos objetivos e formatos do artigo, optamos por 
simplificações e seleções das informações mais relevantes.

A maioria dos estudos foi conduzida em programas de univer-
sidades públicas federais, estaduais e Institutos Federais de Educação, 
com exceção de uma dissertação do Centro Universitário Salesiano de 
São Paulo (UNISAL). Em termos de grau acadêmico, foram analisadas 
12 dissertações e 2 teses.

Grande parte das pesquisas foi realizada por pesquisadoras e 
orientadoras, evidenciando a emergência da epistemologia feminista, 
conforme discutido por Donna Haraway (1995). Essa abordagem sub-
linha a importância de perspectivas diversas e localizadas no conheci-
mento científico, requerendo uma mudança na “posse” da ciência para 
que os subjugados não sejam objetificados, mas sim agentes do conhe-
cimento. Mudanças sociais, como reserva de vagas e paridade de gê-
nero nas universidades, são vitais para este avanço. Aproximadamente 
60% dos estudos são conduzidos por servidores e servidoras públicas, 
cuja estabilidade facilita a investigação de temas enraizados na socie-
dade que desafiam os privilégios masculinos.

Embora o tema do assédio sexual em ambientes acadêmicos seja 
pouco pesquisado e frequentemente considerado um estigma ou tabu, 
observa-se um aumento nas pesquisas sobre o assunto. Goffman (1963, 
p. 12) define estigma como um atributo que desqualifica um indiví-
duo, tornando-o diferente e menos desejável aos olhos da sociedade. 
Esse atributo cria uma identidade social “virtual” que não corresponde 
à identidade social “real” do indivíduo, levando à desvalorização e mar-
ginalização. Muitas vezes, as vítimas de assédio são estigmatizadas e 
não denunciam devido ao medo de serem culpabilizadas e marginaliza-
das. Além disso, o medo de pesquisar temas naturalizados no imaginá-
rio social, como a violência de gênero e o assédio sexual, contribui para 
a falta de estudos aprofundados sobre o assunto nas academias. O caso 
do teórico Boaventura Santos exemplifica como o assédio sexual pode 
ser um tema sensível e controverso dentro do meio acadêmico.

Apesar do aumento na visibilidade e produção acadêmica sobre 
o tema, os estudos sobre assédio sexual ainda são limitados. Esse déficit 
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se deve ao estigma associado, ao medo de represálias e à romantização 
cultural, que subestimam a gravidade do problema. Apenas 06 (seis) 
pesquisas focam no assédio sexual em instituições acadêmicas, desta-
cando as visões das estudantes, o que evidencia a invisibilidade do tema 
em escolas, institutos federais e universidades.

Ao analisar os textos é possível identificar que de maneira ge-
ral as pesquisas destacam a violência contra mulheres e a violência de 
gênero, indicando ser o assédio sexual uma violência de gênero. As 
diferentes dimensões abordadas nas pesquisas analisadas permitem 
uma compreensão interseccional das formas de opressão que impactam 
as experiências das pessoas. Ao considerar fatores como gênero, raça, 
classe e contexto educacional, essas pesquisas revelam como múltiplas 
formas de discriminação se combinam para afetar indivíduos de manei-
ras únicas. Por exemplo, estudos sobre mulheres negras na pós-gradua-
ção em Administração, ativistas da ONG Harassmap e professoras do 
IFMS destacam como a interseção de diferentes identidades e papéis 
sociais molda as vivências de assédio sexual. 

É possível perceber também a pluralidade de abordagens e 
contextos como: “Cartilha”, “Conscientização”, “Práticas educativas 
digitais”, “Pedagogias Descoloniais” e “Pedagogias Feministas”, refle-
tindo diferentes métodos e perspectivas para abordar o problema.

A diversidade de fontes e métodos utilizados nas pesquisas pro-
porciona uma visão abrangente e multifacetada do assédio sexual em 
ambientes acadêmicos. A inclusão de diferentes perspectivas – desde 
gestores até estudantes e ativistas – permite uma compreensão mais 
profunda e contextualizada do problema. A maioria das pesquisas utili-
zou entrevistas como principal método de coleta de dados, o que indica 
uma ênfase na obtenção de percepções e experiências detalhadas dos 
participantes.

As pesquisas analisadas abordam várias facetas do assédio se-
xual em ambientes acadêmicos. Elas incluem revisões de artigos sobre 
violência online contra mulheres e investigações sobre como univer-
sidades públicas tratam administrativamente as denúncias de assédio 
sexual. Outras pesquisas exploram a percepção dos docentes sobre as-
sédio e sugerem medidas de prevenção, além de analisar a mediação 
cultural sobre violência de gênero e assédio no ciberespaço. Também 
são abordados relatos de violências veladas e manifestas em diferentes 
contextos educacionais, destacando a necessidade de políticas institu-
cionais e educação multicultural para enfrentar o problema.
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CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES FINAIS

Os textos analisados indicam uma preocupação com a desigual-
dade e a opressão de gênero em contextos acadêmicos, contribuindo 
para o combate ao assédio sexual, uma violência que “provoca tris-
teza, revolta e indignação” (Freitas, 2001, p. 16). O assédio sexual é 
caracterizado pela relação de poder desigual entre o assediador e a ví-
tima, onde o agressor busca obter vantagem sexual ou desestabilizar 
o ambiente da vítima. Esses mecanismos de poder resultam em uma 
experiência que causa tristeza pela sua natureza patética e pequena, re-
volta pela facilidade com que ocorre, e indignação pela impunidade que 
muitas vezes a cerca. 

Adotar uma epistemologia feminista permite desnaturalizar essa 
violência, questionando as estruturas de poder e revelando as dinâmi-
cas subjacentes que perpetuam o assédio. Essa abordagem não apenas 
desconstrói a naturalização do problema, mas também promove mu-
danças significativas na forma como compreendemos e enfrentamos a 
violência de gênero. A escassez de pesquisas acadêmicas reflete tan-
to a resistência da academia quanto a naturalização das violências de 
gênero, revelando a necessidade de um questionamento profundo dos 
fundamentos que sustentam tais práticas. 

Os dados levantados pelas dissertações e teses oferecem uma 
oportunidade valiosa para ampliar a conscientização e desenvolver 
estratégias eficazes de combate ao assédio, considerando os impactos 
profundos na saúde mental e na vida acadêmica das vítimas. O adoeci-
mento mental e o desencorajamento no ambiente educacional deixam 
marcas duradouras na autoestima, afetando tanto o indivíduo quanto o 
funcionamento geral da instituição.

A presença da violência sexual nos ambientes acadêmicos é alar-
mante e evidencia a naturalização e banalização do sofrimento de ser-
vidoras e estudantes. Essa constatação ressalta a necessidade urgente 
de programas de prevenção que abordem não apenas as violências de 
gênero, mas também o assédio moral e sexual. Além disso, incentivar 
pesquisas nessa temática é fundamental para aprofundar nosso entendi-
mento e desenvolver estratégias mais eficazes. Em síntese, os estudos 
analisados revelam a complexidade e a urgência de abordar a violência 
e o assédio em diferentes contextos. 

A não objetificação das denúncias e a necessidade de programas 
preventivos são questões centrais. Instituições acadêmicas e a socieda-
de como um todo devem se mobilizar para criar ambientes mais segu-
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ros e conscientes, onde vítimas se sintam apoiadas e agressores sejam 
responsabilizados. A luta contra a violência é coletiva, e cada passo em 
direção à conscientização e mudança é crucial para construir um futuro 
mais justo e igualitário.
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ANÁLISE DOS IMPACTOS DA PANDEMIA 
DE COVID-19 NOS CASOS DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA NO ESTADO DO MARANHÃO

Izabela da Rocha Barboza1 

Zulimar Marita Ribeiro Rodrigues2 

INTRODUÇÃO

O histórico acerca da violência de gênero é um problema que 
aflige nossas relações coletivas desde as antigas civilizações. Estudos 
realizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em parceria com 
a London School of Hygiene and Tropical Medicine e ao Medical Re-
search Council, revelou dados de 80 países salientando que “[...] quase 
um terço (30%) de todas as mulheres que estiveram em um relaciona-
mento sofreram violência física e/ou sexual ou por parte de seu parcei-
ro” (OPAS, s/d).

Por conta da ordem social hierarquizada no mundo e a cultural 
patriarcal, à violência contra a mulher passou a ser naturalizada. No 
fim do século XVIII diversos movimentos feministas surgiram, espe-
cialmente em países da Europa e nos Estados Unidos (Costa; Sarden-
berg, 2008). O movimento feminista nasceu em busca pelos direitos 
fundamentais das mulheres, além de evidenciar todas as adversidades 
sofridas pelas mesmas.

No Brasil, segundo Grossi (2004), esses movimentos sugiram 
em meados de 1970; em 1980, criam-se as primeiras delegacias espe-
cializadas às mulheres; e, em 2003 a Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR), visando o 
combate à violência contra mulher no país.

Apesar do longo histórico de violência as mulheres no Brasil, so-
mente em 7 de agosto de 2006 foi sancionada a lei que marcava mudan-
ças significativas na proteção a esse tipo de violência, a Lei nº 11.340 
– Lei Maria da Penha e a Lei nº 13.104/2015 – Lei do Feminicídio, 
referente ao homicídio de mulheres apenas por serem mulheres.

Em 2020, países do mundo inteiro passaram por drásticas mu-
danças, a pandemia causada pelo vírus Sars-CoV-2 (Covid-19), pro-

1 Graduanda em Geografia pela Universidade Federal do Maranhão; Núcleo de Estudos e 
Pesquisas Ambientais (NEPA/UFMA) 
2 Orientadora – Prof. Dra. Ajunto Dep. Geociências – UFMA. 
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vocou a adaptação de novos hábitos na realidade das pessoas. O pico 
maior da doença ocorreu durante os anos de 2020 e 2021. O isolamento 
social foi um dos critérios exercidos no enfrentamento da doença, con-
tudo, durante esse período ocorreu o acréscimo de outro agravo, o da 
violência doméstica. As mulheres ficaram confinadas com seus agres-
sores, sem poderem sair de suas residências. A pandemia logo ressaltou 
não apenas problemas econômicos, mas sociais, potencializando a vio-
lência doméstica.

Conforme a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, as no-
tificações cresceram cerca de 14% até abril de 2020, em comparação 
ao mesmo período do ano anterior, sendo parte dos casos referentes à 
violência contra a mulher, além disso os casos de feminicídio cresceram 
22% em 12 estados durante pandemia (Agência Câmara de Notícias, 
2020).

Ressalta-se que, a pandemia de Covid-19 foi um acontecimento 
incomum em que nossa sociedade do século XXI experienciou, porém 
outra “pandemia” já estava instaurada e era de longa data, como desta-
ca Franceschi, coordenadora do Núcleo de Promoção da Igualdade de 
Gênero, do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de 
Proteção aos Direitos Humanos, do Ministério Público do Paraná (Con-
selho Estadual dos direitos da mulher, 2020). A “Pandemia de Violência 
Doméstica”, presente desde sempre em nossa sociedade e, por conse-
guinte seus números de casos ampliados pelas consequências do pe-
ríodo pandêmico, porém, silenciados devido as condições do período.

No Nordeste, o Maranhão é o segundo estado com maiores casos 
de agressão e tentativas de feminicídio e lidera o ranking de violência 
sexual/estrupo no país, conforme os dados da Rede de Observatórios da 
Segurança (RAMOS, 2024). No comparativo entre os casos de violên-
cia doméstica entre os anos de 2019 e 2020, o Maranhão mostra uma 
queda significativa de registros de casos no ano de 2020, em contra-
partida, os números de feminicídio quadriplicaram de 2019 para 2020 
(CNJ, 2024). Isto posto, considera-se que o período de pandemia in-
fluenciou na notificação dos casos, e surge uma indagação, será que os 
casos diminuíram ou as vítimas não podiam sair de suas residências 
para delatar seus respectivos casos de violência?

Embasado nos dados do Sistema de Informação de Agravos e 
Notificação (SINAN), Departamento de Informática do Sistema Úni-
co de Saúde (DATASUS), Departamento de Feminicídio do Maranhão/
Secretária de Segurança Pública (SSP) e Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), foi possível identificar informações referentes aos casos de vio-
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lência doméstica durante o período de estudo, e a confecção de mapas 
temáticos a partir dos dados obtidos.

Este trabalho buscou evidenciar os impactos gerados pelas con-
sequências da pandemia de Covid-19 nas Regionais de Saúde do Ma-
ranhão: de Caxias e Imperatriz, efetuando análise comparativa nos re-
gistros oficiais sobre a violência de gênero, no período de 2019 a 2022.

OBJETIVO

Objetivo geral
Investigar os impactos da pandemia de Covid-19 nas Regiões de 

Saúde de Caxias e Imperatriz durante o período pandêmico no Mara-
nhão, no período de 2019 a 2020.

Objetivos específicos
• Mapear a dinâmica espacial da violência doméstica durante o 
período de estudo;
• Apresentar dados referentes aos números de violência domésti-
ca antes e pós-período pandêmico.

METODOLOGIA

A pesquisa teve como suporte a abordagem dialética, através dos 
procedimentos quanti-qualitativos e no aporte teórico da Geografia da 
Saúde e dados da Segurança Pública. Considerando a problemática da 
violência contra as mulheres, como complexa e interdisciplinar e inte-
rinstitucional. A pesquisa teve recorte temporal no período de 2019 a 
2022 e o recorte espacial centrado nas Regionais de Saúde: Caxias e 
Imperatriz. Cabe ressaltar que segundo a Secretaria de Estado da Saúde 
(SES) do Maranhão, Caxias e Imperatriz são consideradas Regiões de 
Saúde, portanto, abrangem outros municípios, que estão sob o monito-
ramento e ações da SES. A base de dados foi proveniente de fontes se-
cundárias, tais como SINAN, DATASUS, CNJ, IMESC, CONASEMS, 
Depto. de Feminicídio/SSP-MA e IBGE. Confecção dos produtos car-
tográficos (mapas temáticos); e elaboração de gráficos evidenciando os 
dados obtidos pelas fontes secundárias, realizado através do levanta-
mento de indicadores socioeconômicos e malhas cartográficas (DATA-
SUS, SINAN, Depto. de Feminicídio/SSP-MA, CNJ, IMESC).
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RESULTADOS

A violência de gênero durante a pandemia de COVID-19 no 
Maranhão

Para análise dos casos de feminicídio no Maranhão, segundo os 
dados do CNJ, mostram uma queda significativa nas notificações entre 
os anos de estudo. Em 2019 foram notificados 13.803 casos de violên-
cia doméstica e em 2020 apenas 6.283, ou seja, uma queda de mais de 
50% (Gráfico 01). Contudo, o ano de 2020 apresentou um aumento nas 
notificações de feminicídio no estado (Gráfico 02), chegando a 115 ca-
sos no ano, período em que o isolamento social foi mais utilizado como 
medita de proteção ao vírus, logo as mulheres não podiam sair de casa 
para realizar denúncias.

Gráfico 1: Violência Doméstica - MA (2019 a 2022)
 

              Fonte: CNJ, 2024.

Gráfico 2: Violência Doméstica - MA (2019 a 2022)

              Fonte: CNJ, 2024.
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Oliveira e Damasceno (2022, p. 19), destacam que, “deve-se 
considerar que o número apresentado é duvidoso, pois o isolamento 
social das vítimas junto aos seus agressores durante a pandemia as man-
tém longe da convivência [...], dificultando ou inviabilizando denúncias 
e pedidos de ajuda”. Pode-se dizer que o isolamento social gerou uma 
cortina de fumaça nas notificações de violência doméstica. Quanto a 
faixa etária das vítimas, fornecidas pelo Departamento de feminicídio 
do Maranhão/SSP, a tabulação dos dados do órgão foi agrupada por 
ordem de número de casos, idade das vítimas e a procedência de ocor-
rência. A quantificação das vítimas de feminicídio por idade mais viti-
mizadas estão entre 30 a 37 anos; e 18 a 24, com mais de 50 casos. As 
notificações em adolescentes e mulheres acima de 52 anos (15 casos), 
apesar de poucos expressivos, relevam como a violência de gênero atin-
ge todas as mulheres, independentemente da idade.

É plausível dizer que a falta de notificações a respeito dos 
números de violência doméstica também se dá pela carência de suporte 
as vítimas, como delegacias, casas de apoio, entre outros. Através dos 
dados obtidos pelo CONASEMS (2024), observa-se que as regiões 
de saúde apresentam uma quantidade pequena de redes de apoio, em 
relação a quantidade de cidades em que as duas regiões compõem. As 
regiões de saúde, no Maranhão, são divididas em três grandes macror-
regiões – Norte, Leste e Sul, segundo o Ministério da Saúde (2022), as 
regiões de saúde são “formadas por municípios fronteiriços que com-
partilham identidades culturais, econômicas e sociais, [...]. A finalidade 
dessas regiões é integrar a organização, o planejamento e a execução de 
ações e serviços de saúde”.

Compreende-se que a violência doméstica, sendo um problema 
social, põe em risco também a saúde das mulheres. Neste sentido, o 
acesso ao atendimento das mulheres em situação violência, de forma 
mais abrangente, deveria ser o primeiro passo. Entretanto, observam-se 
algumas restrições, como é o caso do número de Delegacias da Mulher 
e casas de acolhimento que é relativamente pequeno, quando compara-
da a extensão das suas regiões de saúde. O estado do Maranhão possui 
217 municípios e apenas 22 delegacias especiais, números bem discre-
pantes quando comparados (Figura 01). 
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Figura 01: Distribuição espacial das redes de atendimento às mulheres no 
estado do Maranhão, 2024. 

     Fonte: IMESC (2024). Elaborado pelo autor, 2024.

Outro ponto a ser destacado, observado na (Figura 1), são os nú-
meros de fundações da Casa da Mulher Brasileira, tendo apenas quatro 
instituições em Caxias, Imperatriz, São Luís e Imperatriz e a Casa de 
Acolhimento no Maranhão, sendo apenas uma para o suporte de todo o 
estado, localizada no município de Imperatriz, conforme o mapeamento 
de dados realizado pelo IMESC. Esses órgãos são responsáveis por ge-
rirem diversos serviços de atendimento as mulheres que sofrem algum 
tipo de violência doméstica.

Observa-se a falta de rigor nas políticas já institucionalizadas 
como a própria Lei Maria da Penha, que dispõe dos seguintes meca-
nismos:

[...] Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:  
I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulhe-
res e respectivos dependentes em situação de violência doméstica 
e familiar;
II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores 
em situação de violência doméstica e familiar;
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e 
centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar (Brasil, 2006).
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A lei acarretou inúmeras melhorias em prol da integridade das 
mulheres brasileiras, principalmente no que diz respeito a criação das 
redes de apoio especializadas, porém o número de órgãos para presta-
ção desses serviços em funcionamento é baixo em relação ao número 
da demanda, fazendo com que a procura das mulheres por esses atendi-
mentos seja dificultada, afetando nas denúncias de ocorrências.

DINÂMICA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NOS MUNICÍ-
PIOS DE CAXIAS E IMPERATRIZ DURANTE A PANDE-
MIA DE COVID-19

A distribuição espacial dos casos de feminicídio cometidos em 
Caxias e Imperatriz durante o período de 2019 a 2022 foram organiza-
dos de acordo com as informações fornecidas pelo DATASUS e Depto. 
de Feminicídio/SSP-MA, os indicadores foram separados por números 
de casos e local de ocorrência. Os dados obtidos pelo DATASUS con-
tribuíram na identificação do tipo de violência sofrida pela vítima, o 
tipo de relação vítima/agressor e o fator étnico-racial das vítimas de 
violência doméstica. 

A análise comparativa foi realizada juntamente com o município 
de São Luís, tendo em vista ser o município mais populoso e a capi-
tal do estado. Imperatriz foi o município que mais apresentou casos 
em comparação com Caxias. Em 2021 os casos de feminicídio forne-
cidos pelo Depto. de Feminicídio/SSP-MA, foram divulgados apenas 
por regionais municipais, e não foram notificados casos na regional de 
Caxias. Somente no ano de 2022, o município notificou um maior nú-
mero de vítimas (Gráfico 03).

Gráfico 03: Casos de Feminicídio nos municípios de estudo – 2019 a 2022

                    Fonte: Depto. de Feminicídio/SSP (2019, 2020, 2021, 2022).
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Apesar de São Luís possuir uma população quase quatro vezes 
maior que Imperatriz, nos anos de 2020 e 2021 principais anos afetados 
pelo período pandêmico, expressaram uma quantidade de casos muito 
próxima, revelando o quanto a violência de maneira fatal contra mulhe-
res ocorreu, também fora da capital.

Tipificar a forma de violência é necessário para o entendimento 
dos dados desta discussão, o setor de saúde trabalha com ordens que 
ajudam determinar o tipo de violência. Minayo (2006), classifica a vio-
lência interpessoal em dois contextos, intrafamiliar e comunitário, pon-
tua-se a intrafamiliar ou doméstica que: sucede entre os companheiros 
íntimos e membros da família, sobretudo no ambiente residencial, mas 
não exclusivamente.

Para apresentar os dados referentes ao município de Caxias, Im-
peratriz e São Luís sobre a violência interpessoal, foram utilizados os 
indicadores providos pelo Ministério da Saúde por meio do SINAN 
(2019;2020;2021;2022). Destacando nesta pesquisa os municípios de 
notificação estudados, o tipo de violência física e meio de agressão, tipo 
de relação com a pessoa atendida, raça/cor e escolaridade.

Um fator que distingue os homicídios de mulheres ocorridos 
dentro e fora das residências é o tipo de violência e o instrumento uti-
lizado pelo agressor. O atentado ao pudor é o tipo de violência mais 
cometido entre as vítimas, estabelecido como crime contra a dignidade 
sexual. Os números de notificação chegam em 890 em Caxias, 1.140 
em Imperatriz e 3.511 na capital São Luís. A agressão física e psicoló-
gica são os outros tipos de violência mais notificados (Gráfico 04). Ao 
analisar o tipo de relacionamento das vítimas com os agressores, cons-
ta-se que na maioria dos casos o principal agressor é sempre alguém 
próximo, seja o marido, namorado ou com ligação parental. O (Gráfico 
05) apresenta os principais agressores entre o período de 2019 a 2022. 
Nos municípios destacados, o cônjuge é o principal agressor, com nú-
meros bem elevados em relação aos outros relacionados. Em seguida, a 
agressão cometida pelo pai e namorado, são as mais ocorridas.
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Gráfico 4: Tipo de Violência sofrida pela vítima - MA (2019 a 2022).

                 Fonte: DATASUS, 2024.

Gráfico 5: Tipo de relação vítima/agressor - MA  (2019 a 2022). 

                 Fonte: DATASUS, 2024.

Oliveira e Damasceno (2022, p. 22-24) pontuam que o confi-
namento e impedimento de sair de casa ocorrido durante a pandemia 
gerou um misto de sentimentos, “insatisfação, raiva, frustração e outras 
e acabas sendo exteriorizada nas pessoas de convívio e incentivando o 
aumento do quadro de violência. [...] durante a pandemia da Covid-19, 
o acréscimo da violência se dá, exatamente, porque as vítimas encon-
tram-se confinadas com seus agressores”.

Muito antes da pandemia de Covid-19, a Lei Maria da Penha, 
já estabelecia o isolamento social como um fator de risco a vítima de 
violência doméstica, aumentando a chances de ocorrer, devido a vítima 
estar “trancada” com seu agressor.



- 465 -

Acerca do fator étnico-racial, importante indicador no que diz 
respeito a violência doméstica, pois reafirma as diferenças de classes 
enraizadas nas formas de relações de nossa sociedade. A hierarquia de 
poder coloca a mulher preta, parda e pobre como as principais vítimas 
de opressão, simplesmente por estarem nessa ordem social. “Deve-se 
considerar que as diferenças sociais como cor da pele, classe social, 
orientação sexual, identidade de gênero e idade, deixam algumas mu-
lheres mais suscetíveis à violência” (Brasil, 2020, p. 12).

Lobo (2020, p. 23) ainda afirma “que o aumento dos casos de 
violência durante a Covid-19 não está relacionado à doença em si, mas 
a uma estrutura de poder da sociedade, a qual mantém relações com-
plexas e reflete a interligação de marcadores opressivos, tais como raça, 
classe, gênero”. Durante o corte temporal desta pesquisa, a mulher par-
da foi a mais vitimizada nos casos de feminicídio nos municípios abor-
dados (Gráfico 06).

Gráfico 06: Fator étnico-racial das vítimas feminicídio no Maranhão – 
2019 a 2022. 

Fonte: DATASUS, 2024.

Cabe ressaltar que no Brasil é aplicado a autodeclaração racial, 
na qual é levada em consideração a opção que o cidadão alega, sua 
identidade étnico-racial, logo, esses dados podem ser maiores, tendo 
em vista o não letramento racial da sociedade, principalmente em re-
giões de baixa renda, isto posto, considera-se que as notificações podem 
ser ainda maiores. 
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Considerando o fator escolaridade, os dados do DATASUS de-
monstram que o grau de instrução das vítimas mais afetadas foram, 
aquelas que tiveram apenas os primeiros anos de educação básica – 5ª a 
8ª série incompleta do E. Fundamental: frequência de 150 notificações 
em Caxias e o Ensino Médio completo: 132 em Imperatriz. Entre as 
vítimas que alegaram ter cursado o Ensino superior completo/incom-
pleto, apresentaram ter sofrido violência, a soma dos municípios foi de 
61 casos (Gráfico 07).

Gráfico 07: Frequência por escolaridade segundo violência física – 2019 
a 2022. 

       Fonte: DATASUS, 2024.

O fator escolaridade é uma especificidade importante na reflexão 
sobre a discussão da violência doméstica, não apenas nisso, mas na 
denúncia dos casos. Mulheres sem o acesso básico à educação ficam 
alheias as leis e direitos que as protegem, não tendo, nem buscando 
informações necessárias no combate à violência contra elas. Logo, edu-
cação de qualidade é fundamental na prevenção de casos de violência, 
já que está associada ao acesso a informações, levando a vítima e seu 
círculo de pessoas entenderem os tipos de violência, que vão além da 
agressão física (Bezerra, 2021).

O Art. 2º da Lei Maria da Penha pontua que toda mulher inde-
pendentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, 
nível educacional, idade, religião devem usufruir de uma vida de qua-
lidade e assegurar todos seus direitos, todavia, os gráficos expõem que 
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essa realidade de proteção não ocorre e que foi aumentada no período 
pandêmico. No Maranhão foram elaboradas duas leis durante o período 
pandêmico, com o intuito de determinar aos condomínios e residências 
o encaminhamento a Polícia Civil quando houver ocorrências de vio-
lência doméstica, familiar, crianças, adolescente e idosos e na divulga-
ção da Central de Atendimento à Mulher do estado do Maranhão, a Lei 
nº. 11.292/2020 e a Lei nº. 11.352 (TJMA, 2020). Entretanto, o que se 
observa é falta de divulgação e rigor na aplicação dessas leis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Pandemia de Covid-19 destacou ainda mais as mazelas so-
ciais, dentre as quais, a “Pandemia da violência contra as mulheres” já 
estava instaurada entre nós desde sempre. Portanto, este período se tor-
nou, para as mulheres, uma faca de dois gumes, sair de casa e se expor 
ao vírus ou ficar em casa sofrer violência.

Apesar do aporte legislativo as mulheres obtidas ao longo dos 
anos, observa-se uma negligência por parte dos órgãos competentes. A 
partir do mapeamento das unidades básicas de apoio, constou-se a falta 
de delegacias especializadas para as mulheres, casas de acolhimento e 
casas de apoio no Estado, esses fatores dificultam as mulheres em bus-
car justiça gerando subnotificações, logo, não se tem o conhecimento 
sobre os reais números de violências.

Os dados analisados comprovam que a pandemia teve influência 
nos casos de violência doméstica. Há de se compreender que o enraiza-
mento do patriarcado presente na cultura brasileira como uma estrutura 
social que perpetua a desigualdade, que sempre colocou as mulheres 
em risco, muitas vezes, independente os lugares que ocupam. Portanto, 
o aumento de casos de violência doméstica durante o período pandemia 
se deu não pela doença em sim, mas por toda uma estrutura hierárquica 
de poder social.
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CRIMES REAIS NOS ESPAÇOS VIRTUAIS: 
A VIOLÊNCIA DE GÊNERO NA ERA 

DIGITAL

Amanda Ribeiro Bezerra1

O FLORESCER DO CRIME DIGITAL: UM BREVE CON-
TEXTO

A compreensão de que a violência contra as mulheres está ba-
nalizada nos espaços geográficos, como a casa, os espaços de trabalho, 
lazer, e a rua, já é de comum entendimento na comunidade acadêmica 
e política/jurídica. Todavia, com o avanço e disseminação das “novas 
tecnologias” da internet e da telefonia móvel no início do século XXI 
e a popularização de redes sociais, tornou-se cada vez mais frequente 
as denúncias de violência de gênero na comunicação digital, como o 
cyberbullying, cyberstalking, sextorção, a pornografia de vingança e o 
estupro virtual, crimes que podem ser realizados por ex-companheiros e 
ex-cônjuges, colegas, vizinhos ou mesmo por desconhecidos.

Apesar das diversas utilidades e facilidades que a internet e a 
comunicação digital trouxeram para a sociedade, os ambientes de troca 
de informações, como as redes socais, têm sido usadas como espaços de 
violências contra as mulheres e por isso, crimes virtuais, como o cyber-
bulling, que é o uso de redes sociais para realizar comentários deprecia-
tivos e com apologia à violência ou à autodestruição; e o cyberstalking 
ou perseguição virtual, caracterizada pela obsessão que um indivíduo 
tem de outro e passa a persegui-lo (nas redes sociais ou presencialmen-
te) de forma contínua; que, de acordo com o Instituto Patrícia Galvão 
(s.d.), são os mais conhecidos e frequentes.

Além destes, a justiça brasileira passou a reconhecer e tipificar 
outros crimes que têm sido trazidos com a popularização da internet, 
como os crimes virtuais de sextorção, que é a ameaça de divulgar ima-
gens íntimas para forçar alguém a fazer algo, geralmente usados como 
forma de humilhação, vingança ou extorsão financeira; a pornografia 
de vingança, quando o ex-parceiro ameaça ou divulga imagens íntimas 
da vítima em sites e em redes sociais sem o consentimento dela; e o 
estupro virtual, quando o autor do crime tem posse de algum conteúdo 

1 Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa.
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íntimo da vítima e, por meio de violência psicológica, com chantagens 
e ameaças, exige favores sexuais por meio virtual (Lei nº.11.340, 2006; 
Lei nº.12.737, 2012; Lei nº.12.965, 2014; Lei nº.13.718, 2018; Lei nº. 
13.772, 2018).

Dados da ONG SaferNet (2021), uma entidade com foco na pro-
moção e defesa dos Direitos Humanos na Internet no Brasil, revelam 
que os crimes virtuais de violência contra as mulheres têm crescido 
a cada ano. Somente em 2018 (ano que foram coletados os últimos 
dados da Vara de Justiça de São Luís, Maranhão; que apresentaremos 
nos próximos parágrafos), a ONG recebeu 16.717 denúncias de crimes 
cibernéticos contra a mulher, um aumento de mais de 1600% em rela-
ção ao ano de 2017. Nos indicadores do Helpline (um canal de serviços 
oferecidos pela ONG voltado para orientar vítimas de crimes virtuais), 
as mulheres foram as que mais procuraram o auxílio da entidade, de-
nunciando casos de cyberbullying e ofensas, exposição de imagens ín-
timas e cyberstalking, como visto na Figura 01.

Figura 01: Número de atendimentos (realizados via Chat e E-mail) por 
tópico da conversa em 2018

Fonte: SaferNet (2021).

Tais condutas, cada vez mais frequentes no contexto da internet, 
revelam não apenas como a sociedade ainda está marcada por desigual-
dades de gênero, mas também de raça. Segundo pesquisa realizada pelo 
Instituto Avon em parceria com a Folks Netnográfica (2018), em mais 
de 14 milhões de dados coletados, 80% das mulheres que denunciaram 
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situações de assédio e violência nas redes sociais eram negras. De acordo 
com Davis (2016), a vitimização de mulheres negras está relacionada, 
principalmente, à dupla estigmatização em razão da raça e gênero, si-
tuação que, no contexto brasileiro, une-se, ainda, às heranças coloniais e 
escravista, que desqualificam a mulher negra e a resumem aos papéis de 
escrava doméstica ou sexual (Nascimento, 2019; Gonzalez, 2018).

As análises de Davis (2016) se relacionam com os estudos de 
Berth (2019), que assevera que dentro da pirâmide social, as mulheres 
negras estão em um não lugar, pois são, a um só tempo, vítimas das 
técnicas de atuação do racismo, a qual homens negros também são ex-
postos, intercalado à lógica patriarcal solidificada e naturalizada, que 
vitimiza mulheres brancas. Por esse motivo, não apenas em espaços 
presenciais, mas também virtuais, as mulheres negras se destacam 
como as principais vítimas das violências de gênero, impactando so-
bremaneira em suas vidas cotidianas e nas suas relações socioespaciais.

Esse cenário de reiteradas práticas de discriminação e violências 
no espaço virtual aumentou com a chegada da pandemia de Covid-19 
e, consequentemente, com a maior presença de usuários nas platafor-
mas digitais, cuja vida social está cada vez mais conectada à internet. 
Em pesquisa realizada antes e durante a pandemia, entre Janeiro/2019 
a Março/2020 e Julho/2020 a Fevereiro/2021, o Instituto Avon (2021) 
reportou que mais de 152 mil relatos de violência contra mulheres e me-
ninas foram feitos denunciando situações de violência virtual, como o 
vazamento não autorizado de imagens íntimas, cyberstalking, ameaças 
e assédio, uma média de 87 relatos de violações por dia.

Indicadores como esses denunciam bem mais que uma nova tipi-
ficação da violência de gênero, mas se traduz em debates sobre como os 
crimes cometidos no ambiente virtual trazem consequências para as ví-
timas para além da privacidade invadida, de modo que passam a incidir 
de forma crônica na saúde física, emocional e psíquica e na conjuntura 
pessoal, social, familiar e espacial de mulheres violentadas (Walker, 
1979; Guimarães, 2019; Instituto Avon, 2021). 

De acordo com Walker (1979), transtornos pós-traumáticos, 
como sintomas depressivos, ansiedade generalizada, fobias, transtor-
nos de pânico, transtorno obsessivo-compulsivo, baixa autoestima, sen-
timento de culpa, consumo excessivo de álcool ou outras substâncias 
psicoativas (SPA), surgimento de ideação suicida, sofrimentos e sensa-
ções de desamparo e choro constante, medo, desesperança e inadapta-
ção global são alguns dos sintomas observados que atingem o cotidiano 
daquelas que sofreram violências.
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A exposição da vítima a uma ampla comunidade virtual, a per-
manência das informações vazadas sem sua autorização e a falta de 
controle sobre a repercussão dos conteúdos íntimos compartilhados ge-
ram diversos traumas para as vítimas, podendo levar ao ápice, com o 
suicídio, como afirma Lins (2017). Ameaças, perseguição e assédio vir-
tual, e vazamento de conteúdo íntimo não apenas danificam a reputação 
e autoimagem da vítima, bem como impedem a liberdade individual, 
dignidade e bem-estar nos espaços virtuais e concretos.

Por terem, como consequência, uma espécie de linchamento mo-
ral às mulheres vítimas, que são constantemente atacadas e julgadas, os 
crimes virtuais têm um paralelismo com os casos reais de “violências 
domésticas” (Lins, 2017), em razão do alcance e impacto na vida psi-
coemocional e socioespacial das vítimas. A partir do momento que mu-
lheres são culpadas e responsabilizadas pelas violências e inseguranças 
que sofrem, tem-se o estabelecimento de normas sociais que implicam 
que mulheres devem abdicar de sua total liberdade em razão de sua 
preservação, criando-se assunções que se refletirão em seu cotidiano 
(Valentine, 1989).

Essa cadeia de eventos irá gerar, na mulher vítima, além dos 
traumas, fobias e transtornos já destacados, sensações de medo e inse-
gurança que incidirão nos usos reais dos espaços, no temor de ser re-
conhecida na vida off-line pelos conteúdos expostos na internet. Rachel 
Pain (2000) acrescenta que o medo impactará de maior maneira mulhe-
res de determinadas faixas etárias e que fazem parte de grupos étnicos e 
raciais, pois as formas que sofrem as violências resultam de restrições, 
segregações e isolamentos históricos e culturais que perpassam a ordem 
social e espacial das cidades.

Portanto, o impacto do medo não ocorrerá apenas sobre as liber-
dades individuais e as atividades realizadas nos espaços, mas também 
influenciará fortemente determinadas mulheres e grupos sociais e em 
determinados lugares, reafirmando em sua vivência a exclusão social 
a qual estão expostas, produzindo geografias próprias na sua vida coti-
diana que podem, até, restringi-las dos espaços públicos, por perderem 
a habilidade de se sentirem aptas a transitar em segurança nos espaços 
em virtude do medo, cedendo às pressões socioculturais que reforçam e 
normalizam sua estadia nos espaços da casa. 
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QUANDO O MUNDO ON-LINE IMPACTA NO MUNDO 
OFF-LINE

A evolução e disseminação das novas tecnologias digitais, o uso, 
cada vez mais popular, de celulares smartphones, com acesso à inter-
net, e de outros aparelhos móveis mudaram a forma como as relações 
sociais se desenvolvem, tendo efeitos não apenas no ciberespaço, mas 
também nos espaços físicos e reais. A expansão da internet e, por con-
seguinte, a existência e crescimento de crimes virtuais tornaram-se cada 
vez mais constantes, produzindo efeitos perversos nas mulheres vítimas 
que passaram a recorrer à justiça como forma de cessar as violências as 
quais estavam expostas.

Estas questões tornaram-se nítidas durante minha pesquisa de 
mestrado (Bezerra, 2021). No ano de 2019, diariamente, acompanhei 
o expediente da 2ª Vara Especial de Combate à Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher (VEVDFM), localizada no espaço estrutu-
ral da Casa da Mulher Brasileira, prédio onde funcionam os principais 
serviços que compõem a Rede de Proteção e Acolhimento à mulher ví-
tima de violências, no bairro Jaracaty da capital maranhense, São Luís. 
Atualmente, a VEVDFM é o órgão responsável por expedir medidas 
protetivas de urgência com base nos boletins de ocorrência realizados 
pelas mulheres vítimas.

Dessa forma, no período que acompanhava o órgão, buscando 
e realizando o levantamento de dados para a minha pesquisa, ouvia 
os relatos de mulheres que buscavam o serviço da Vara de Justiça e 
descreviam as situações de violências sofridas, em geral, casos de situa-
ções reais de violências física, sexual, psicológica, moral e patrimonial. 
Todavia, constantemente, destacavam-se casos de perseguição on-li-
ne, onde a vítima denunciava casos recorrentes de exposição e assédio 
virtual que impactavam sua vida social e afetiva, pois seus familiares, 
amigos/as e colegas de trabalho se deparavam com os conteúdos divul-
gados já que o autor do crime geralmente os publicava em redes sociais 
de grande popularidade.

Em boletins de ocorrência, geralmente realizados em Departa-
mentos de Polícia da cidade e encaminhados para a 2ª Vara de Justiça, 
eram comuns os casos registrados em que a vítima denunciava crimes 
virtuais de cyberbullying, cyberstalking, sextorção e pornografia de 
vingança. Apenas nos meses de janeiro a abril de 2019, os dados com-
putados de crimes em redes sociais excederam os números de crimes 
que ocorreram em lugares concretos, como em casas de familiares e 
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amigos, ficando atrás apenas dos casos que ocorreram nos espaços da 
casa, vias públicas e locais de trabalho, em geral, de maior expressão 
observados na Figura 02.

Figura 02: Local onde os crimes ocorreram, segundo denúncias das 
vítimas, em 2019

        Fonte: Autora, 2021.

É interessante observarmos que, mesmo que os crimes virtuais 
sejam uma tipificação recente das violências contra as mulheres, no ano 
de 2019, em um período pré-pandemia, muitas mulheres ainda busca-
ram auxílio policial e jurídico para um problema em âmbito digital, ge-
ralmente tido socialmente como um espaço acima ou fora das leis, cujos 
crimes são impossíveis de serem responsabilizados e punidos. Acredi-
tamos que esses índices tenham crescido no período da pandemia de 
Covid-19, principalmente em razão do maior uso de redes sociais em 
um momento de reclusão devido às medidas provisórias de combate ao 
coronavírus. Subvertendo a premissa de liberdade na internet, o espaço 
virtual passou a ser utilizado, por usuários anônimos ou não, como um 
espaço de discursos de ódio, ataques e perseguição de vítimas, que, na 
maioria das vezes, são mulheres e meninas.

Devemos levar em conta os diversos fatores que explicam os 
baixos números de denúncias de crimes virtuais. Em primeiro lugar, 
temos por clareza que a cultura machista e patriarcal da sociedade oci-
dental tem grande peso nos casos de violências contra as mulheres, que 
chegam a ser tão naturalizados que, por vezes, casos se tornam banais 
(Silva, 2009; Barsted, 2012), de modo que sempre haverá maiores de-
núncias de violências no mundo off-line, real, em razão do caráter histó-
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rico-cultural da violência de gênero; além disso, o trabalho de divulga-
ção feito pelos órgãos competentes e pelos meios de telecomunicação, 
que difundem à população os direitos e as leis de proteção às mulheres 
e quais as instituições recorrer para denunciar abusos e buscar proteção, 
têm grande peso no acesso de mulheres à justiça.

O terceiro motivo refere-se às lacunas jurídicas existentes, visto 
que, em razão do mundo virtual ser relativamente novo, os Tribunais bra-
sileiros lidaram por muito tempo com controvérsias quanto à responsa-
bilização pelos crimes cometidos nos espaços cibernéticos, tendo que re-
correr a leis antigas, enquadrando os crimes de cyber vingança sob a ótica 
dos crimes contra a honra (Instituto Patrícia Galvão, s.d.). Com a criação 
da Lei Maria da Penha (Lei nº. 11.340/2006), os casos passaram a serem 
enquadrados sob a tipificação da violência psicológica e, apenas a partir 
de 2012, tivemos leis específicas para lidar com os crimes na internet.

Podemos ressaltar, ainda, como outro fator de impacto no quan-
titativo dessas denúncias o medo das mulheres vítimas de serem julga-
das no momento de realização da denúncia. A esse respeito, Pasinato, 
Garcia, Vinuto e Soares (2016) analisam que os obstáculos impostos às 
mulheres vítimas de violência constrangem o acesso delas à proteção 
prevista em lei, revelando uma justiça que atua de forma tradicional, 
conservadora e insensível na aplicação das leis de proteção às mulhe-
res, ao desconsiderar a palavra das mulheres no processo, desestimar 
as situações de vulnerabilidade e risco que enfrentam, e intervir judi-
cialmente de forma inadequada nas situações de violação de direitos 
humanos, que deveriam ajudar a combater.

O medo de serem julgadas é a primeira coisa que faz com que 
as mulheres vítimas de violência não busquem ajuda. É o medo de as 
pessoas dizerem: “mas por que você foi enviar essa foto?” ou “por que 
você foi confiar nesse estranho na internet?”. Porque, de um modo ge-
ral, as vítimas já se julgam e acham que os outros também vão julgar. 
Então, a primeira orientação para quem quer apoiar é o não julgamento, 
especialmente quando envolve a família, porque a vítima em geral tem 
muito medo de a família descobrir, de como as pessoas vão vê-la a par-
tir daí. E o apoio, ou melhor, a empatia de você escutar sem julgamento 
pode ser decisiva para que essa pessoa não cometa nenhum ato que seja 
mais trágico, como já vimos em casos de jovens e adolescentes que 
cometeram suicídio após terem imagens íntimas compartilhadas sem 
autorização (Cunha, 2018).

Um motivo para que muitas mulheres recuem e não procurem 
a justiça é o fato de ter que, mais de uma vez, mostrar essas imagens, 
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apresentar essas provas, essas evidências. Porque isso também é uma 
revitimização, pois ela terá que mostrar aquele conteúdo para o delega-
do, para o escrivão, para o juiz, para o advogado. Isso faz com que mui-
tas mulheres relutem em dar esse passo, porque sabem que vão passar 
por mais essa exposição (Cunha, 2018).

Para algumas mulheres, o processo de judicialização vai ser mui-
to importante, vai fazer com que ela lide melhor com a situação. Mas, 
para outras, recorrer ao sistema de justiça pode ser uma revitimização. 
Já ouvimos muito de mulheres de regiões periféricas: “olha, a polícia 
não está aqui para nos proteger”. E, nesse contexto de violências e de 
encarceramento em massa, ir a uma delegacia para denunciar uma pes-
soa, que às vezes é próxima dela, pode não ser a atitude mais adequada. 
Penso que discutir violência de gênero online demanda que sejamos 
muito criativas nas respostas e que o nosso diálogo passe antes por per-
ceber as diferenças entre as mulheres, tanto em termos de elaboração 
dessa violência, como das respostas que o sistema de justiça ou outros 
tipos de organizações podem dar (Neris, 2018).

Avaliamos, ainda, que um último fator de impacto para a realiza-
ção ou não, por parte da vítima, da denúncia dos crimes virtuais diz res-
peito à sua condição socioeconômica. A dispersão dos serviços públicos 
significa o impedimento à efetivação das leis para aquelas provenientes 
das camadas mais pobres da população, com baixo nível de escolarida-
de e baixa qualificação profissional, cujas dificuldades de mobilização 
e transporte, bem como financeira, impactam de maneira direta na uti-
lização e busca de atendimento à situação de violência (Bezerra, 2021). 
Por esses motivos, os dados que quantificam as denúncias das violên-
cias virtuais ainda são parcos se comparadas às outras tipificações de 
violências de gênero e contra as mulheres.

Todavia, como acontece com as outras vítimas de violências de 
gênero, os sentimentos que acometem aquelas que passaram por casos 
de crimes virtuais impactam na sua vida diária, e as sensações de culpa, 
medo e vergonha são o reflexo de uma sociedade marcada por desigual-
dades de gênero, que imputa às vítimas a responsabilidade pela violên-
cia sofrida e, até mesmo, justifica os assédios e violências sofridas na 
internet. Esses sentimentos são constantemente trazidos à tona e nunca 
superados, visto que, quando publicados na internet, os conteúdos são 
salvos por outros usuários e podem ser compartilhados a qualquer mo-
mento, de modo que imagens e vídeos íntimos da vítima voltem a ser 
assunto em redes sociais, eternizando a violação de sua intimidade.

Dados do Instituto Avon (2021) revelam que os sentimentos da 
vítima para cada tipo de violência virtual sofrida variam a depender do 
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grau de exposição íntima ou do impacto em sua vida off-line. Quando 
analisados casos denunciados de cyberstalking, as vítimas, em geral, 
eram tomadas por emoções de indignação, repulsa e medo; nos casos de 
vazamento de imagens íntimas, as reações foram de desespero, medo, 
culpa e dúvida, e indignação; e quanto aos casos em que foram vazados 
para as redes sociais filmagens de atos sexuais sem consentimento, as 
vítimas relataram sentimentos de repulsa, indignação, medo, dúvida e 
ansiedade que lhes causavam um mal consigo mesma.

As emoções que as violências digitais causam são capazes de 
gerar consequências na vida cotidiana das mulheres vítimas, princi-
palmente em se tratando das relações pessoais que mantém com fa-
miliares, amigos/as e colegas de trabalho. Os relatos das vítimas que 
denunciaram as violências na 2ª Vara de Justiça em São Luís e aquelas 
que tiveram suas informações coletadas pela pesquisa realizada pelo 
Instituto Avon (2021) se assemelham quanto aos efeitos das violências 
no seu dia a dia, tanto nas relações afetivas quanto amorosas.

Aquelas que sofreram com o stalking afirmaram que tiveram 
impactos no dia a dia, tendo que lidar com traumas e, ainda, trocar de 
conta/perfil nas redes sociais para que o agressor não pudesse mais lhe 
encontrar ou manter qualquer contato pela internet ou presencialmente, 
esse último caso, relatado pelas vítimas que buscaram auxílio jurídi-
co da 2ª Vara de Justiça e pediram medidas protetivas de urgência; as 
que tiveram o vazamento de imagens íntimas, declararam terem sofrido 
com a repressão social, tendo que recorrer ao isolamento social até que 
seu caso on-line fosse esquecido (mesmo que momentaneamente), so-
frendo com ideações suicidas e mudanças comportamentais, alterando 
suas escolhas e liberdades individuais, além de terem seus relaciona-
mentos amorosos à época prejudicados.

Nos relatos daquelas que sofreram com filmagens de atos se-
xuais sem consentimento e o vazamentos desses vídeos, além das im-
plicações já destacadas pelas outras denúncias, as vítimas afirmaram 
terem sofrido com traumas, sentimentos de privacidade violada e de 
insegurança, de modo que as consequências dos crimes cometidos na 
internet e, também, o fato dos conteúdos íntimos das vítimas terem a 
probabilidade de reaparecerem nas redes sociais, reavivando os trau-
mas sofridos, trazem sequelas para as mulheres para além dos espaços 
virtuais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A expansão do local da violência para os espaços virtuais tem 
se configurado como novas práticas de crimes contra as mulheres, em 
que o agressor, utilizando-se do anonimato e/ou da difusão em larga 
escala de suas publicações na internet, usa de plataformas on-line para 
perseguir, censurar, e manifestar ataques diversos à vítima. O assédio, 
a perseguição e ameaça e o vazamento de conteúdos íntimos, como 
fotos e vídeos, são capazes de gerar sequelas na vida cotidiana e nas 
relações afetivas e amorosas das mulheres vítimas, impactando no uso 
de espaços reais.

Desta forma, nos diferentes espaços, as violências perpetradas 
contra as mulheres incidirão em diferentes formas de usos e apreen-
sões dos lugares, levando a mudanças comportamentais de mulheres, 
influenciadas pelos sentimentos de medo, indignação, ansiedade, deses-
pero e entre outros, produzindo segregações social e espacial através do 
isolamento da sociedade, repressão social e traumas capazes de impli-
car comportamentos como criação de fronteiras socioemocionais, uso 
de álcool e substâncias psicoativas e pensamentos suicidas que podem 
levar à sua concretização, de modo que a violência virtual, assim como 
as violências reais, são capazes de moldar seus pensamentos e atos.
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GÊNERO COMO DISPOSITIVO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA AS MULHERES E A 
INTERSECCIONALIDADE: 

UM OLHAR DE CASOS CLÍNICOS EM 
CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA

Creyde Rodrigues Borges Cerqueira

INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem o objetivo de fazer uma reflexão ou uma 
correlação com as construções de saberes de gênero como dispositivo 
da violência doméstica contra as mulheres e a interseccionalidade. Sen-
do marcadores de sofrimento psíquico que se posiciona teoricamente 
sobre esse olhar para pacientes em consultório particular. Onde suas 
narrativas demandam um sofrimento psíquico vivenciadas por uma 
diversidade de tipificações e definições, de tais violências de gênero, 
violência familiar, violência, intrafamiliar e violência doméstica. Esta 
última como sendo o termo de uso mais comum da sociedade por ser 
conhecida através da Lei de 11.340 de 07 de agosto de 2006, a Lei Ma-
ria da Penha.

Esta prevê mecanismos para coibir a violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher. As formas de violência descritas nesta Lei são: 
violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial (art. 7.). Dian-
te da desigualdade de gênero e a violência histórica, cultural e assimé-
trica, gerando grandes sofrimentos em suas subjetividades. Oriunda de 
um patriarcado, machista e misógino, heteronormativo ainda em nossa 
contemporaneidade. “Onde a instituição de uma heterossexualidade 
compulsória e naturalizada exige e regula o gênero como uma relação 
binária em que o termo masculino diferencia-se do termo feminino, rea-
lizando - se essa diferenciação por meio das práticas do desejo heteros-
sexual” (Butler, 2019, p. 53). 

Gênero é uma construção articuladas nas relações sociais, que 
possibilita a compreensão acerca de como os sujeitos sociais estão sen-
do constituídos cotidianamente por um conjunto de significados im-
pregnados de símbolos culturais, conceitos normativos, institucional 
idades e subjetividades sexuadas (Scott, 1990, p. 86), que atribuem a 
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homens e mulheres um lugar diferenciado no mundo, sendo essa dife-
rença atravessada por relações de poder que conferem ao homem, his-
toricamente, uma posição dominante. Mesmo com os estudos de gênero 
fazendo cinquenta anos no mundo, de acordo com Laqueur, (1992. p. 17):

[...] houve um tempo em que, homens e mulheres eram classifi-
cados conforme seu grau de perfeição metafísica, seu calor vital, 
ao longo de um eixo cuja causa final era masculina, deu lugar, no 
final do século XVIII, a um novo modelo de dimorfismo radical, de 
divergência biológica. Pelo menos, o que nos chamamos de sexo 
e gêneros existiam em um modelo de eixo “único” explicitamente 
ligado em um círculo de significados; escapar daí para um supos-
to substrato biológico- a estratégia do Iluminismo-era impossível. 
Foi no mundo do sexo único que se falou mais diretamente sobre 
a biologia de dois sexos, que era mais arraigado no conceito do 
gênero, na cultura. Ser homem ou mulher era manter uma posição 
social, um lugar na sociedade assumir papel cultural, não ser orga-
nicamente um ou outro de dois sexos incomensuráveis. Porém, o 
sexo antes do século XVII era ainda uma categoria sociológica e 
não ontológica.

Então essa diferença sexual nem sempre existiu com esse bina-
rismo, até o século XVIII, existia uma predominância de sexo único. 
Existia apenas uma diferença entre homens e mulheres de grau, que era 
considerada as mulheres como homens menores. Com a consolidação 
do capitalismo (com a revolução industrial) justamente no início do 
século XVIII/XIX. Onde houve uma grande mobilidade social. Diante 
dessa, que não seriam para todos, e não para todas. Trouxe também uma 
diferença histórica e cultural entre o público / privado. Foi justamente 
nesse momento onde suas diferenças físicas foram colocadas em foco, e 
que as diferenças sociais foram naturalizadas (Zanello, 2018).

Percebe que desde muitos séculos era estabelecida uma relação 
de poder entre as mulheres, principalmente de gênero, raça e classe 
vivenciadas simultaneamente por Sojourner Truth em uma situação de 
escravidão. Ela não separou uma situação da opressão (gênero, raça 
e classe) da outra, experimentando as na sua simultaneidade. Estava 
inserida nessa desigualdade social desde seu nascimento em grande so-
frimento - como acontece com muitas de nós. Quando em sua narrativa: 
Segundo Davis (2017) com seu carisma e suas poderosas habilidades 
como oradora, derruba as alegações de que a fraqueza feminina era in-
compatível com o sufrágio. O líder dos provocadores afirmou que era 
ridículo que as mulheres desejassem votar, já que não podiam sequer 
pular uma poça ou embarcar em uma carruagem sem ajuda de um ho-
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mem. Com simplicidade aponta que ela mesma nunca havia sido ajuda-
da a pular poças de lama ou subir em carruagens. Não sou uma mulher? 
Então a socióloga Kimberlé Crenshaw, (2002) introduz a noção de in-
terseccionalidade, mostrando que as vivências sexistas sofridas pelas 
mulheres não brancas ou migrantes são a ponta do iceberg de outras for-
mas de violência (racismo, pobreza, exploração econômica...), que co-
-produzem a experiência do sexismo vivenciada pelas mulheres negras. 

GÊNERO COMO CONSTRUÇÃO SOCIAL DE SOFRI-
MENTO PARA AS MULHERES E HOMENS 

Durante séculos, as mulheres foram vistas como propensas ao 
desenvolvimento de adoecimentos e sofrimentos psíquicos, uma vez 
que consideravam como parte da sua natureza, como algo determinado 
e sem possibilidade de intermediação. Essa visão era influenciada por 
uma cultura que produziu características distintas para uma persona-
lidade feminina em que foram atribuídas a natureza, a biologia e as 
funções de reprodução (Zanello, 2014). Assim, todo projeto de subjeti-
vação das mulheres foi gendrado. No sentido da cultura, a mulher será 
feliz se tiver um homem e, caso contrário, pelo olhar do homem, ficará 
“encalhada”. Para Zanello (2018, p. 269), essa perspectiva reflete “o 
preterimento afetivo masculino socialmente construído”.

Segundo Laqueur (2001), a ideia e a teoria de uma diferença 
sexual substantiva binária e oposta nem sempre existiu. Após o século 
XVIII, com a ideologia de mobilidade social e a entrada do capitalismo, 
criaram-se as divergências, o que estabeleceu diferenças entre homens 
e mulheres. O gênero, porém, é um poderoso determinante social que 
deveria ser levado em consideração nas análises a fim de compreender 
os processos de saúde mental pelo mundo (Zanello, 2018), uma vez que 
as tecnologias de gênero estão inseridas em todas as estruturas dentro 
da sociedade em relação às mulheres e aos homens, como em revistas, 
filmes, novelas, que demarcam a cultura binária nas relações de gênero. 
Esse é o mundo patriarcal de domínio do machismo que adoece, ao 
extremo, a saúde das mulheres. 

Um grande número de mulheres no Brasil, sejam elas idosas 
adultas ou jovens, de diferentes raças, etnias e classes sociais, já pas-
saram por alguma forma de violência relacionada às tecnologias de gê-
nero. Para além dos danos físicos, a violência de gênero traz danos à 
saúde mental, ocasionando em sofrimentos psíquicos que afetam a vida 
social, interferindo na autoestima e autonomia das mulheres. O silêncio 
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acaba se tornando uma das estratégias de sobrevivência adotadas por 
mulheres nessa situação na cultura brasileira. 

Segundo Perrot (2005), a prescrição do silêncio é um manda-
mento bíblico, pois Paulo afirmava que “a mulher aprende em silêncio, 
com toda a sujeição”. Isto é, ela deve sofrer em silêncio. O adoecimento 
de mulheres com sofrimento psíquico na cultura é reflexo das posições 
de gênero, como explicita Diniz e Pondag (apud Zanello, 2018). O abu-
so sexual e o estupro marital são exemplos de violências que ocorrem, 
em sua maioria, no espaço familiar, ambiente que, em tese, deveria ser 
seguro para as mulheres, impactam, diretamente, na vida psíquica de 
muitas delas. As dificuldades de mudanças na tomada de decisões a fim 
de romper com as situações de violência têm muitos impactos com uma 
infinidade de fatores, como filhos, dependência emocional, financeira, 
assim como uma “dificuldade de enfrentamento como o próprio desem-
poderamento da mulher em determinadas situações, a ingerência de sua 
vida, culpa, medo, dificuldades de acesso às instituições, responsável 
pela família, enfim tem várias razões” (Zanello, 2018, p. 66).

Quanto mais sujeitas às desigualdades sociais, maior a probabi-
lidade de as mulheres se tornarem vulneráveis. Essas estruturas históri-
cas que alicerçaram as relações assimétricas entre mulheres e homens 
estão materializadas nos espaços sociais, na família, nas oportunidades 
de acesso a determinadas carreiras, nos salários desiguais, nas institui-
ções escolares, na legislação e em diversos setores sociais.

Segundo Delphy (2009), o gênero é um sistema de divisão hie-
rárquica da humanidade em duas metades desiguais, assim, gênero é 
um sistema de dominação.  O termo gênero foi introduzido pelo psi-
canalista Robert Stoller, nos anos 1950. No contexto de seus estudos 
sobre casos de intersex e transexuais, ele define o gênero como uma 
identificação psicológica da pessoa, irredutível ao sexo biológico. Nes-
ta linha, o sexólogo John Money também afirmou a diferença entre sexo 
bio-anatómico e gênero (identidade de gênero) que indica a experiência 
privada e singular de cada pessoa.

É com a socióloga Britânica Ann Oakley, no início dos anos 
1970, que o termo gênero é apropriado pelo movimento feminista e 
usado como termo crítico para definir as diferenças sociais e culturais 
entre homens e mulheres (papeis sociais e atitudes psicológicas). O 
gênero é assim desnaturalizado, sendo algo modificável pela ação 
política, enquanto o sexo e reconduzido a invariante biológica. E assim 
afirmada a ideias de que gênero não é determinado pelo sexo biológico, 
sendo definido pelo social e então é algo variável e construído. O gê-
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nero é definido, nesta fase, como sexo social, ou seja, como o aspecto 
construído e social do sexo e como irredutível ao biológico

Para os homens, não lhes cabe chorar, demonstrar fraqueza, ser 
“mulherzinha” (Zanello, 2018). Eles devem reprimir todas as emoções, 
afinal “homem não chora”. Nessa cultura, essas construções vão enqua-
drando homens e mulheres em certos comportamentos que são vistos, 
pela sociedade, como naturais. Os brinquedos são pensados estrategi-
camente para cada sexo. Geralmente, os meninos com as temáticas de 
raciocínio lógico, carros, ambiente de trabalho, entre outros que os co-
locam fora de caso, no espaço público. Para as meninas, destinam-se 
a sensibilidade, as tarefas domésticas. Ainda, aprendem que o corpo 
feminino foi feito para servir, impõe-se o ambiente do lar com bonecas, 
sugerindo à maternidade a visão de cuidado, tudo associado ao âmbito 
privado. Com isso, muitas acabam sendo responsáveis pelo acompa-
nhamento dos irmãos mais novos quando as mães saem para trabalhar 
(Dias, 2007). Zanello (2018) afirma que a divisão social entre o espaço 
público e o espaço privado foi construída em base de desigualdade de 
gênero. 

Em pleno século XXI, mesmo com todas as lutas feministas e 
suas respectivas conquistas ao longo dos anos, ainda há muitos espa-
ços reservados, exclusivamente, aos homens. De acordo com Santos 
(2013), ainda são os homens que estão em cargos de chefia, recebendo 
salários altos. Mesmo quando ocupam semelhantes funções às mulhe-
res, são melhores remunerados. A luta pela igualdade salarial constitui, 
ainda, uma das principais bandeiras das feministas, assim como a vi-
sibilidade da desigualdade existente entre os gêneros. De acordo com 
Narvaz e Koller (2007, p. 125):

[...] as terapias feministas assumem um compromisso marcadamen-
te político com a mudança social [...]; enquanto as terapias tradi-
cionais recorrem a constructos intrapsíquicos para compreender 
o sofrimento psíquico, as terapias feministas focalizam os fatores 
contextuais, em especial as desigualdades e a opressão, como ori-
gem das dificuldades individuais e familiares.

Assim, contribui-se para uma desconstrução diante das deman-
das da discriminação de gênero e da normatização patriarcal das rela-
ções de poder, fomentando a produção de pesquisas e da clínica, a fim 
de produzir saberes comprometidos e implicados com as metodologias 
feministas, uma vez que há muito que se avançar. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: O SO-
FRIMENTO QUE MATA 

Os crimes de homicídios contra as mulheres na década de 1980, 
assim chamadas na época, eram vistos como crime de menor potencial 
ofensivo, inclusive previsto no judiciário brasileiro. Tais crimes eram 
subestimados e aceitos como “legítima defesa da honra”, e apesar dessa 
lei já não ser mais válida, ainda hoje essa forma tem sido utilizada nos 
julgamentos de feminicídios como tentativa de reversão da pena. Como 
afirma Saffioti (2011), esse é um dos elementos nucleares do patriarca-
do, o controle da sexualidade feminina, a fim de assegurar a fidelidade 
da esposa a seu marido. 

As mulheres no Brasil, sejam elas, jovens, adultas ou idosas, de 
diferentes raças/etnias e classes sociais, já foram atravessadas de al-
guma forma pela violência relacionada ao gênero. Caracterizada não 
somente por danos físicos, mas também por prejudicar a saúde mental 
da vítima, a violência afeta a vida social, abalando-a psicologicamente, 
como também, interferindo na sua autoestima e autonomia. 

No Brasil no século XXI, a violência ainda atinge dois milhões 
por ano. Uma brasileira a cada 15 segundos sofre com o terror domés-
tico. A todos cumpre mudar essa situação, que afronta não só o estado, 
mas compromete o sentimento de justiça e dignidade do país. A Lei 
Maria da Penha é Lei 11.340, de 07 de agosto de 2006, efetivamente, 
um apoio na luta por um Brasil melhor, mais digno e mais justo para 
nossas mulheres. 

Essa temática se dá pelos índices de violência que as mulhe-
res são submetidas diariamente. Os dados estatísticos sobre violência 
de gênero são alarmantes. A realidade atual mostra situações cada vez 
mais intensas e absurdas de violência. Um dos fatores aliados a ela é a 
relação de poder dos homens e a naturalização da mulher como sendo 
objeto de posse dessa relação. 

AS INTERSECCIONALIDADE: GÊNERO, RAÇA, CLAS-
SE E SEXO 

A noção de interseccionalidade constitui, hoje, uma noção fun-
damental, utilizada pelos feminismos negros, pós-coloniais e descolo-
niais para pensar a ação multifacetada e entrelaçada das relações de 
dominação que constituem a experiência das mulheres não brancas. O 
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termo interseccionalidade foi criado pela jurista e socióloga afro-ame-
ricana, Kimberlé Crenshaw, (2018) que sistematizou um pensamento já 
difundido entre as mulheres negras, ou seja, o de que as relações de do-
minação operam de forma interligada, simultânea e interdependente. A 
interseccionalidade é a categoria de compreensão da dominação como 
um fenômeno complexo e multifacetado. Ela encarna: uma analítica do 
poder; saber situado, práxis crítica voltada para a transformação social, 
a emancipação e a justiça social; visão não- cumulativa e somatória das 
opressões, pois os sistemas de opressão agem de maneira conjunta e en-
trelaçada para definir a situação de um grupo social ou de um indivíduo. 

Nessa perspectiva, a ideia de um ponto de vista próprio a expe-
riência e ao lugar que as mulheres ocupam cede lugar a ideia de ponto 
de vista próprio da experiência da conjunção das relações de poder de 
sexo, raça, e de classe, o que torna muito mais complexo no termo, do 
conhecimento situado a posição de poder nas relações de classe e sexo 
e nas relações de raça e sexo, que sempre são assimétricas. Entretanto 
segundo os relatos nas narrativas de casos clínicos o que temos visto 
são uma violência estrutural que se intersecciona em várias vertentes de 
sofrimento contra as mulheres. 

NARRATIVAS DE DOIS CASOS CLÍNICOS 

Primeiro Caso 
Identificação Fictícia: Maria 
Idade: 50 anos 
Gênero: Feminino 
Status: viúva 
Profissão: advogada 
Filhos: três filhos 
Anamnese: 

A paciente relatou dificuldade em falar em público, ansiedade, 
pânico, depressão, perna tremula, mãos geladas, dificuldade em dar li-
mites, se impor, buscar seus desejos e, na vida profissional nunca exer-
ceu a profissão de advogada, indo buscar fazer sessão de terapia para 
poder se conhecer melhor. Ela diz que sentiu muito sofrimento com o 
marido quando esse estava vivo, muitas amantes, mas ela nunca fala-
va nada, tinha que fazer esse casamento dar certo logo que não queria 
voltar para casa dos pais, onde o pai era muito violento com brigas 
com a mãe e filhos, ela tem três irmãos, onde todos sofriam muito com 
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esse pai opressor e violento com os filhos e esposa. Sentia-se impotente 
diante da vida afetiva e profissional.

O marido quando estava com ela além da violência psicológica 
de que tudo estava feio nela, e desqualificava a vida profissional falando 
que ela nunca seria uma boa advogada, o fazendo desistir de concursos 
para delegada, onde ela já havia passado nas primeiras provas, sempre a 
traindo. Consequentemente, ela tomava vidros de Novalgina em tenta-
tivas de suicido porque não aguentava mais tanto sofrimento, haja vista 
que não sabia como sair dessa relação. Também, ele combinava com 
outros homens e a colocava para ter relações sexuais a três sem ela sa-
ber de nada – quem era e do que se tratava- aconteciam muitos abusos e 
violência doméstica no sentido de sair arrastando-a pela casa. Com uma 
grande dificuldade de se impor diante das situações da vida, isto é, que 
demanda uma coragem para sair dessa situação, ela sentia medo pelos 
filhos ainda crianças ficarem sozinhos com aquele homem. 

Após questioná-la da motivação de ter guardado tamanha angús-
tia para si, Maria disse que foi dito a ela que a vida era assim mesmo e 
se poderia resolver com medicamentos. Essa só entrou em terapia sete 
anos após o falecimento dele, onde se viu completamente sozinha para 
lidar com os desafios da família, e um novo relacionamento com um 
homem casado que estava indo pelo mesmo caminho do falecido. Ela 
esteve casada por 23 anos com esse homem, e, segundo ela, o amava 
muito e nunca o denunciou pelos maus tratos sofridos pelo já falecido. 
Essa senhora continua em Psicoterapia e tem tido muitos avanços no 
autoconhecimento, no aprendizado de gênero, na consciência e desmis-
tificação dos papeis das mulheres nas relações familiares com namora-
dos e filhos.

Segundo caso 
Identificação Fictícia: Rose
Idade: 42 anos 
Gênero: Feminina 
Status: casada 
Profissão: Doméstica 
Filhos: três filhos 
Anamnese: 

A procura veio de forma indireta, estava com depressão, angús-
tia, sem conseguir dormir e quando estava fazendo implante dentário 
os implantes estavam caindo. Segundo o dentista, ela deveria buscar 
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um Psicólogo (a). Diante dessa situação, chegou até meu consultório 
com muito sofrimento e dificuldade de expressão, não conseguia se co-
municar direito, pois ela era religiosa da igreja Brasil para cristo, onde 
não poderia procurar um psicólogo, pois o psicólogo era Jesus, então 
foi difícil, porque sentia medo das pessoas descobrirem que ela estava 
em uma terapia. Sua história é muito dolorosa e difícil. Casou-se aos 
15 anos, e já na lua de mel seu marido passou três dias fora a deixando 
sozinha só retornando depois. E, nesse momento, começou todos seus 
sofrimentos: de violência doméstica, proibições, só poderia ficar em 
casa e cuidar da casa, nada de sair. Igualmente, ela não sabia ler, entrou 
na escola quando os filhos estavam crescidos e escondidos do marido, 
pois ele não desejava que ela estudasse, porém com muito sofrimento 
conseguiu fazer até o segundo grau apanhando, chorando e sofrendo. 
Entrou na igreja como forma de amenizar o sofrimento na vida de casa-
da. E, desde o nascimento dos filhos ela era espancada pelo marido - de 
ficar sangrando o que muitas vezes ocorreu durante a gravidez, chegan-
do a desmaiar sendo que o marido nada fazia, ficava olhando para ver se 
estava morta até ela recobrar os sentidos etc. Ela relatou que conversava 
com as mulheres da família, como a mãe e procurava saber por quê? 
Tendo um pensamento recorrente “Casamento desse jeito eu não aguen-
to”. A mãe falava que é assim mesmo, que homem é assim, ela deveria 
relevar logo que a mãe também tinha sofrido com seu pai, Rose fez à 
sogra as mesmas indagações e obteve as mesmas respostas de sua mãe. 
Segundo Rose, agora aos 43 anos eu não aguento, sexo muitas vezes 
sem prazer e violento fazia por obrigação. Meu marido sempre teve 
outras mulheres, eu não poderia falar nada, eu ignorava e ficava calada, 
porque não queria separar, sabe como é no interior... Mulher separada... 

E aconteceu que nasceu uma filha dessa relação com a amante 
dele, esse foi um dos caminhos para ele sair de casa, mas ela ainda 
desejava ficar com ele, pois a igreja não permite, as irmãs da igreja lu-
tavam para ela continua mesmo sofrendo, pois a bíblia condenava a se-
paração de mulher, logo que o casamento era para sempre. Mesmo com 
todo sofrimento no início do processo psicoterápico ela buscava por 
ele, sempre ela falava que era uma dependência sexual dele, ela queria 
ter relações sexuais com ele, pois não era fácil para ela ficar sem ele. 

Financeiramente ele era bem, tinha certa condição, trabalhavam 
muito e formaram um bom patrimônio para uma vida no interior no 
início do relacionamento, ele bancava até certo ponto a terapia dela, ela 
não trabalhava mais. Tinha dificuldade de desenvolver um amor por si 
mesma. Depois de algum tempo na terapia ela fez outras escolhas mais 
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significativas em sua vida, desenvolveu alguma consciência a respeito 
de si, e de suas capacidades como mulher, porém estava sempre em 
busca de um homem para amar.

RESULTADOS /DISCUSSÕES

Primeiro caso
Entretanto, segundo Valeska apud Swain (2006), de acordo com 

a denominação do dispositivo amoroso, as mulheres usam o mecanismo 
da subjetivação construindo corpos prontos a se sacrificar e vivendo as-
sim por esquecimento por amor a outros. O amor está para as mulheres 
o que o sexo está para os homens: necessidade, razão de viver, razão de 
ser, fundamento identitário. De acordo com Valeska, (2018, p. 118) “é 
necessária uma descolonização dos afetos das mulheres para que assim 
se permitam lutar pelo que desejam, assim como: ter empregos com 
foco em uma carreira como um projeto de vida”.

Segundo caso
Desse modo, segundo o caso podemos perceber uma infinidade 

de sofrimento, de violência doméstica e muito sofrimento, e subjetiva-
ção por essa cliente, onde gênero é um maximizador dessa dependên-
cia. Quando ela busca as respostas para tanto machismo, sexismo, mi-
sógina nas mulheres antigas da sua família. E uma confirmação é como 
disse a mãe de Rose “homem é assim, deixa para lá!” Esse tipo de amor 
dependente custa caro para as mulheres, muitas vezes sua autoestima, 
sendo uma excelente almofada psíquica para os homens. 

Outra coisa é notória responsabilidade das mulheres sobre a 
manutenção das relações: a quantidade de energia que essas mulheres 
despendidas, atenção, o tempo, o papel do silencio como desempenho 
ideal da manutenção do bem-estar das relações, também, do sexo sem 
vontade como forma de troca relacional. Segundo Perrot “o silêncio da 
mulher é um mandamento bíblico, pois Paulo já dizia: a mulher aprende 
em silêncio, com toda a sujeição”. 

Como apontam Valeska apud Diniz e Pondaag (2006), o silêncio, 
para as mulheres, é um reflexo das posições de gênero Trata-se de uma 
estratégia de sobrevivência e enfrentamento, mesmo em situações de 
violência, na qual a mulher se responsabiliza pela manutenção e pela 
paz da relação amorosa e familiar, ainda que isso o precise suprimir a 
expressão de seus pensamentos e afetos. Valeska apud Lagarde (2011) 
aponta o quanto as próprias mulheres acabam criando uma própria co-
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municação entre si na qual o que se passa são as experiências como 
Rose caso 02, de como sobreviver pelas e para as mulheres, muitas 
vezes por suas próprias mães: “Homem é assim mesmo, minha filha, 
releva, mas você vai brigar por isso? Deixa isso para lá etc. a melhor 
forma de manter seu casamento e atrair o marido com afeição e servi-
ços, engolindo as reclamações e as cobranças” Valeska, apud Bassane-
zi, 1996, p. 306).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Gênero se refere a homens e mulheres nas relações sociais, ge-
rencializadas e estruturadas simbolicamente, em gênero, classe, raça, 
etnia, sexualidade, desvelando opressores imbricados umas com as ou-
tras (Zanello, 2018) E assim vivenciando diversas formas de discrimi-
nação entre homens e mulheres. O gênero se torna um dispositivo de 
marcadores de denúncia de sofrimento psíquico em suas subjetividades, 
desmistificando esse binarismo estrutural, cultural patriarcal, que vem 
durante séculos adoecendo homens/ mulheres no mundo. 

Diante de todo esse olhar a respeito do gênero e a violência con-
tra a mulher e sua interseccionalidade, podemos compreender e desmis-
tificar e desenvolver uma consciência crítica, dos marcadores que foram 
e que ainda são usados pelos opressores e repressores da sexualidade e 
corpos femininos. Penso que é necessário um empenho em uma revisão 
Epistemológica nas teorias da psicologia nas universidades públicas e 
particulares, para um estudo de gênero e as consequências na violência 
contra as mulheres e a interseccionalidade: gênero, raça, classe, sexua-
lidade e sexo das relações de poder assimétricas.

Entre o social e o individual, e a clínica e a política, como forma 
de contribuir para a saúde física e psíquica das mulheres no mundo e no 
Brasil.  As histórias narradas mostram uma vivência de situações dolo-
rosas em muitas mulheres e a expressão de muitos sofrimentos e dores 
psíquicas. Percebe nas falas dessas mulheres, o modo como os eventos 
de suas vidas narrados como expressões de si são perpassadas pelo gê-
nero, na subjugação sexual, no papel que exercido em conjugalidade, 
predominantemente patriarcais, maternidade e nas relações amorosa, 
com sua sexualidade e sexo etc. Lutemos por uma redefinição de gênero 
e reestruturação de uma visão de igualdade política e social que inclua 
não sob o sexo, mais também, classe, raça/etnia, idade, territorialidade 
E que as mulheres possam ser protagonistas de suas próprias histórias.
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GÊNERO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
(RE) HUMANIZANDO O ATENDIMENTO 

ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR

Lanai Santos de Santana
Márcia Santana Tavares

INTRODUÇÃO

A violência doméstica e/ou familiar contra as mulheres é um 
problema histórico e global, que exige respostas eficazes e sensíveis das 
instituições responsáveis pelo acolhimento, atendimento e proteção das 
vítimas. No cenário atual, a tecnologia tem sido cada vez mais incorpo-
rada como ferramenta de apoio nesses processos, e como a inteligência 
artificial se encaixa como uma solução promissora para o atendimento 
e processamento de denúncias mais céleres e eficazes.

No entanto, a utilização da inteligência artificial em plataformas 
de atendimento as mulheres vítimas de violência doméstica e/ou fami-
liar, nesse contexto, levanta importantes questões sobre a qualidade do 
atendimento prestado e a potencial desumanização do contato com as 
vítimas, que muitas vezes estão em estados de extrema vulnerabilidade 
emocional e psicológica, dentre outras vulnerabilidades.

De acordo com o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres (2007), os estados e municípios brasileiros possuem 
a competência para o planejamento de ações que consolidem a Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (2004). O 
Pacto estabelece diretrizes de implantação de políticas públicas integra-
das em todo o território nacional. Esse entendimento está posto como 
forma de que “a violência constitui um fenômeno de caráter multidi-
mensional, que requer a implementação de políticas públicas amplas 
e articuladas nas mais diferentes esferas da vida social, tais como: na 
educação, no trabalho, na saúde, na segurança pública, na assistência 
social, na justiça, entre outras áreas de atuação,

Faz-se necessário enfatizar o dever do Estado da devida dili-
gência estrita com respeito ao direito das mulheres a viverem uma vida 
livre de violência e, portanto, todas as ações para a prevenção e o 
enfrentamento à violência doméstica e/ou familiar devem ser tomadas 
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a fim de garantir uma atenção e proteção adequada e eficaz às víti-
mas, o que implica na responsabilidade do Estado de propor, criar e 
manter políticas públicas que garantam um ambiente seguro para as 
mulheres vítimas de violência doméstica e/ou familiar, cujos direitos 
sejam plenamente respeitados e qualquer violação desses direitos seja 
tratada com seriedade e prontidão. Diante disso, o distanciamento so-
cial e a convivência “forçada” vivida pelas famílias em decorrência da 
pandemia causada pelo Coronavírus a partir de março de 2020, fez com 
que aumentasse a preocupação das autoridades governamentais acerca 
do crescente número de mulheres vítimas de violência doméstica e/ou 
familiar no Brasil. 

Segundo a ONU Mulheres1 (2020) o aumento dos riscos da vio-
lência doméstica e/ou familiar teve influência, também, da intensifica-
ção das tensões dentro de casa, já que mulheres em relacionamentos 
abusivos e violentos, em condição de isolamento social, ficaram mais 
expostas e vulneráveis, pois ficavam próximas ao seu agressor por lon-
gos períodos de tempo, o que dificultava à época qualquer pedido de 
ajuda e socorro, a exemplo de ligações telefônicas para o disque-denún-
cia ou para os serviços de Segurança Pública.

De acordo como Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2021), 
no período que marcou a pandemia, entre março de 2020 e dezembro de 
2021, foram registrados 2.451 casos de feminicídios e 100.398 casos de 
estupro e estupro de vulnerável de vítimas do gênero feminino. Nesse 
contexto, ferramentas de inteligência artificial foram implementadas no 
Brasil, com a perspectiva de criação e ampliação de serviços de solução 
web de atendimento online, para plataformas de redes sociais, a fim de 
atender às mulheres vítimas de violência doméstica e/ou familiar, prin-
cipalmente, por conta do isolamento social em decorrência das medidas 
mandatórias de prevenção no período da pandemia pela Covid-19, com 
o intuito de fomentar e consolidar as ações previstas na Lei Maria da 
Penha, Lei Federal n° 11.340/06, dentre outras Legislações Especiali-
zadas voltadas à temática.

Assim sendo, lançou-se a seguinte problemática a ser respondi-
da: qual a importância no atendimento às mulheres vítimas de violência 
doméstica e/ou familiar através da utilização de inteligência artificial 
em plataformas de atendimento, e como essa tecnologia atua no com-
bate à violência contra as mulheres? O presente trabalho tomou como 

1 Disponível em: https://www.onumulheres.org.br/noticias/violencia-contra-as-mulheres-
-e-meninas-e-pandemia-invisivel-afirma-diretora-executiva-da-onu-mulheres/. Acesso em: 
15 out. 2024.
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base metodológica a pesquisa descritiva e documental, via método de-
dutivo, a partir da análise da violência doméstica contra a mulher em 
contexto geral para, após, tratar do tema dentro do isolamento social 
decorrente da pandemia da Covid-19. Assim, o presente artigo, a partir 
de uma breve revisão de literatura com autores que discutem o tema, 
buscou utilizar diferentes definições de gênero, apresentar o que é a 
violência doméstica e/ou familiar, mencionando seus pressupostos e 
modalidades, assim como compreender o ciclo dessa violência, com o 
objetivo geral de demonstrar o impacto que a pandemia do Coronavírus 
teve sobre os casos de violência doméstica e/ou familiar praticada con-
tra as mulheres, e o uso da inteligência artificial no combate à violência 
instalada naquele período.

GÊNERO E VIOLÊNCIA

A violência contra as mulheres, como fenômeno incisivo para 
o crescente e/ou contínuo número de feminicídios no Brasil continua 
tendo como fator gerador a condição sociopolítica e econômica das 
mulheres no processo histórico das sociedades ocidentais colonialistas 
e colonizadas. As mulheres continuam sendo as principais vítimas da 
violência de gênero no escopo doméstico e familiar, em suas várias for-
mas: sexual, moral, física, simbólica, patrimonial, psicológica, política, 
o racismo, a lesbofobia etc. 

A violência contra as mulheres se tornou um incidente usual no 
espaço doméstico e/ou familiar sendo, portanto, frequentemente utiliza-
da como sinônimo de violência doméstica por se tratar da relação entre 
a mulher e seus familiares. A Lei Maria da Penha explicita, que “A vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos” (Brasil, 2006, Cap. 1, Art. 6º). Embora 
a citada legislação seja considerada uma das três mais avançadas do 
mundo, a Lei não contempla todos os tipos de violência enfrentados pe-
las mulheres. Ademais, para que haja a prática violência doméstica e/ou 
familiar, não é obrigatório que vítima e agressor convivam ou tenham 
convivido sob o mesmo teto.

Oliveira (2022) aponta que nas últimas décadas alguns mecanis-
mos foram criados para prevenir o acirramento da violência contra as 
mulheres, no entanto, toda conjuntura criada (legal e estrutural) não foi 
suficiente para garantir uma vida sem violência para as mulheres, “os 
aparatos legais e instituições criadas não foram cabais para dar conta da 
superestrutura que persiste na ratificação do patriarcado e, portanto, de 
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comportamentos machistas, sexistas que acirram os números de violên-
cia e de feminicídios” (Oliveira, 2022, p. 29).

A violência masculina contra a mulher é constitutiva da organiza-
ção social de gênero no Brasil. Trata-se de numerosas formas de 
violência, desde as mais sutis, como a ironia, até o homicídio, pas-
sando por espancamento, reprodução forçada, estupro etc (Saffioti, 
1994, p. 151).

Acrescida à submissão vinculada ao casamento verifica-se uma 
superposição de subalternidades impostas às mulheres, tanto no espaço 
doméstico como no público (campo de trabalho, representações políti-
cas e sociais entre outras). De acordo com Cecília Sardenberg (2015), 
as matrizes de opressão, quando se entrecruzam, compelem as viola-
ções e violências contra as mulheres.

[...] hoje se reconhece que, por operarem também como matrizes 
preponderantes de hierarquização, desigualdade social e subordi-
nação na grande maioria das sociedades contemporâneas, racismo 
e sexismo, ao lado do capitalismo, produzem diferenças relevantes 
em termos de gênero e raça na experiência de classe (Sardenberg, 
2015, p. 59).

É evidente que violência doméstica e/ou familiar atinge a maior 
parte das mulheres, estando enraizada na estruturação social desigual 
de poder entre homens e mulheres. Scott traz que os gêneros masculino 
e feminino são a base onde o poder político foi concebido e legitimado, 
sendo ele o primeiro campo por meio do qual o poder é articulado. “O 
conceito de gênero estrutura a percepção e a organização concreta e 
simbólica de toda a vida social” (Scott, 1990, p. 70). Ou seja, a autora 
explica que o gênero não é apenas uma categoria de diferenciação se-
xual, mas um elemento central na estruturação das relações de poder 
dentro da sociedade. Assim, o conceito de gênero organiza tanto a per-
cepção quanto a organização concreta e simbólica de toda a vida social, 
determinando as relações e hierarquias sociais.

Akotirene (2019) toma a noção de interseccionalidade como fer-
ramenta analítica teórica e metodológica, considerando que a reflexão 
teórica interseccional é indissociável da práxis metodológica. O campo 
analítico que se toma nesta investigação é de e para mulheres negras, 
considerando que a população que se declara preta subiu mais de 40% 
na Bahia segundo dados de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
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A interseccionalidade é, antes de tudo, uma lente analítica da inte-
ração estrutural em seus efeitos políticos e legais. A interseccionali-
dade nos mostra como e quando mulheres negras são discriminadas 
e estão mais vezes posicionadas em avenidas identitárias, que farão 
delas vulneráveis à colisão das estruturas e fluxos modernos (Ako-
tirene, 2019, p. 63).

Nessa dimensão, pensando na condição de vida ou sobrevivên-
cia das mulheres nas sociedades é imprescindível retomar os quatro 
elementos que Scott (1990) considera como relevantes para entender 
as relações de gênero e os vários eixos de opressão que se entrecru-
zam e estão inter-relacionados (raça/classe/sexualidade): 1. Dimensão 
simbólica, determinando os padrões a serem seguidos, que evocam as 
representações; 2. Conceitos normativos expressos nas doutrinas edu-
cativas, políticas e jurídicas; 3. As instituições através da organização 
política e econômica; 4. Identidade que é relacionada a estas “séries 
de atividades, da organização e representações sociais historicamente 
específicas” (Scott, 1990, p. 88).

Precisamos, pois, pensar em instrumentos conceituais que nos 
permitam identificar e analisar como estruturas de privilégio e opressão 
se intercruzam em diferentes níveis e se manifestam na vida cotidiana 
das mulheres (Sardenberg, 2015, p. 59) e o Estado deve empreender 
esforços para atualização de ferramentas que deem celeridade aos pro-
cessos de prevenção e combate da violência na tentativa de minimizar 
os números crescentes de feminicídio.

De acordo com pesquisas acadêmicas as mulheres negras repre-
sentam 66,6% do total de vítimas de feminicídio, que se constituem na 
manifestação derradeira da violência doméstica, explica Saffioti (2002). 
Por isso, é importante que mulheres brasileiras sejam sempre analisadas 
dentro de contextos de gênero, classe e raça. A análise da violência con-
tra as mulheres no Brasil não pode ser dissociada dos eixos de gênero, 
raça e classe social, pois esses fatores estruturam as desigualdades e 
vulnerabilidades a que elas estão expostas.

A sobreposição das opressões de gênero e raça agrava a condição 
das mulheres negras, tornando-as mais suscetíveis à violência letal. Portan-
to, ao discutir feminicídio e violência doméstica e/ou familiar, é fundamen-
tal que se considere o contexto interseccional, reconhecendo as especifici-
dades da vivência de mulheres negras no Brasil e a necessidade de políticas 
públicas que atuem sobre essas múltiplas dimensões da opressão.

Assim sendo, Scott (1990) explica que a relação desigual entre 
os gêneros não é limitada às relações de parentesco ou ao ambiente fa-
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miliar. A desigualdade, também, se manifesta em contextos econômicos 
e de organização política, refletindo estruturas mais amplas de poder na 
sociedade. Ou seja, as relações de gênero operam em múltiplas esferas, 
transcendendo no âmbito privado e influenciando a distribuição de po-
der e recursos em níveis institucionais e públicos. 

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO COMBATE À VIO-
LÊNCIA DOMÉSTICA

Considerando o processo de modernização das novas tecnolo-
gias e a necessidade de inovação no campo de gestão, monitoramento 
e avaliação de políticas públicas, a utilização da inteligência artificial 
na prevenção e no combate à violência contra as mulheres tem sido um 
tema relevante e promissor nos últimos anos. A tecnologia por meio da 
inteligência artificial pode ser aplicada de várias maneiras para melho-
rar a prevenção e o atendimento especializado em casos de violência 
contra as mulheres, em especial, a doméstica e/ou familiar.

As plataformas digitais baseadas em inteligência artificial, como 
chatbots, assistentes virtuais e sistemas de reconhecimento de padrões, 
têm sido desenvolvidas para auxiliar no atendimento de mulheres ví-
timas de violência doméstica e/ou familiar. Essas tecnologias podem 
ser utilizadas para agilizar a coleta de denúncias, fornecer orientações 
sobre os direitos das vítimas, identificar padrões de abuso e encaminhar 
as mulheres para serviços de atendimento inseridos na Rede de Enfren-
tamento à Violência contra Mulher.

No Brasil, o uso de inteligência artificial para atender mulheres 
vítimas de violência doméstica e/ou familiar começou a ganhar desta-
que a partir de 2010, com o desenvolvimento de ferramentas tecnológi-
cas voltadas para apoiar políticas públicas e facilitar o acesso a serviços 
de proteção, acolhimento e atendimento.

Com o advento da pandemia Covid-19 houve celeridade no uso 
de tecnologias para combater a violência contra as mulheres, especial-
mente, no âmbito doméstico e/ou familiar. Isso ocorreu em detrimento 
da mudança de rotina da vida das pessoas no mundo e as medidas de 
isolamento tiveram impactos sociais e econômicos na vida da popula-
ção, inclusive do ponto de vista subjetivo com sérios agravamentos na 
saúde mental das pessoas. Além dos determinantes econômicos, sociais 
e subjetivos identificou-se o aumento da violência contra as mulheres 
como uma das maiores manifestações e resultados do processo de iso-
lamento social.
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Segundo a Nota Técnica2 “Violência Doméstica durante a pande-
mia por meio da Covid-19” do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
verificou-se um crescimento permanente de denúncias registradas pelo 
Disque 180, passando de 15.683 mil entre março e abril de 2019 para 
19.915 mil em 2020, um aumento de 27%. Na Bahia3, os registros de 
feminicídios cresceram 150% no mês de maio/2020 em comparação 
ao mesmo período em 2019, segundo as informações da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado da Bahia (2021).

Nesse sentido, durante a pandemia da Covid-19, a violência con-
tra a mulher emergiu como uma questão ainda mais crítica, levando à 
implementação de diversas ações voltadas para combatê-las. Em res-
posta ao aumento das denúncias de violência doméstica, o Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) lançou, em 2 
de abril de 2020, o aplicativo “Direitos Humanos BR”, oferecendo um 
canal acessível para registrar denúncias de violência doméstica e outras 
violações de direitos humanos (Barbosa e Boff, 2021).

Com a promulgação da Lei Federal nº 14.022, de 07 de julho de 
2020, os serviços de proteção às mulheres passaram a ser considerados 
essenciais durante o estado de calamidade pública. Essa lei garantiu o 
registro de ocorrências por meio eletrônico e telefônico, assegurando a 
continuidade de medidas protetivas e o atendimento necessário às víti-
mas de violência.

Em âmbito estadual, a Secretaria de Políticas para as Mulheres 
do Estado da Bahia – SPM/BA, criada pela Lei nº 12.212, de 04 de 
maio de 2011, que tem como finalidade formular, executar e articular 
políticas para as mulheres que objetivem a redução da desigualdade 
de gênero e a eliminação de todas as formas de discriminação identi-
ficadas, bem como desenvolver ações de prevenção e combate a todas 
as formas de violência contra as mulheres. Nesse sentido, é a partir da 
atuação da Secretaria de Políticas para as Mulheres do Estado da Bahia 
que ocorreu a criação de uma plataforma de atendimento especializado 
para mulheres vítimas de violência, o Zap Respeita as Mina.

O “ZAP RESPEITA AS MINA”, implementado no Estado da 
Bahia na época da pandemia por conta da Covid-19, no intuito de am-
pliar os serviços especializados de atendimento às mulheres, principal-
2 Cf. Terceira edição da Nota Técnica do Fórum Brasileiro de Segurança Pública sobre violên-
cia doméstica na pandemia de Covid-19. Disponível em: https://publicacoes.forumseguran-
ca.org.br/items/8964e5f4-e229-4182-bd4f-0cdf6db637ea. Acesso em: 15 out. 2024. 
3 Cf. reportagem do G1 Bahia com informações da Secretaria de Segurança Pública da Bahia 
(SSP-BA): “Feminicídios crescem em 150% na Bahia em maio; pedidos de medida protetiva 
caíram”. Disponível em: https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/06/29/feminicidios-
-crescem-em-150percent-na-bahia-em-maio-pedidos-de-medida-protetiva-cairam.ghtml. 
Acesso em 15 out. 2024.
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mente no tocante ao apoio técnico-operacional no combate à violência 
doméstica e familiar, foi implementado por meio da contratação de 
empresa especializada para a criação de solução web de atendimento 
online, usando a plataforma WhatsApp para a implantação da Central 
de Apoio às denúncias de violência doméstica e familiar contra as mu-
lheres do estado por meio do aplicativo no período da pandemia com 
o intuito de fomentar e consolidar as ações previstas na Lei Maria da 
Penha, Lei n° 11.340/06, dentre outras Legislações Especializadas vol-
tadas à temática.

Na ocasião, a equipe foi composta por profissionais especiali-
zadas na área de violência contra as mulheres, capazes de recepcionar 
as demandas advindas do aplicativo WhatsApp, com a integração do 
serviço do Disque 190 da Secretaria de Segurança Pública – SSP/BA, 
visando executar o registro de denúncia e posteriormente realizar os 
devidos encaminhamentos à Rede de Enfrentamento à Violência, de 
acordo com cada caso apresentado.

Ademais, o serviço do “ZAP RESPEITA AS MINA” surgiu com 
objetivo de fornecer atenção imediata para os casos de violência contra 
a mulher, especificamente, nos casos em vias de fato, ou seja, casos que 
necessitavam de orientação imediata das atendentes, para que posterior-
mente houvesse a ação enérgica da Polícia Militar do Estado da Bahia 
com o que se chama de policiamento ostensivo, ou seja, ação imediata 
de urgência e emergência nos casos comprovados de violência contra 
as mulheres. O que não ocorria com casos/violências de momentos/
períodos passados que requeriam a ação da Polícia Judiciária, através 
da prática de investigação que compete à Polícia Civil da Bahia que é 
outra instância de trabalho da polícia investigativa.

A proposta de acionar o socorro pela inteligência artificial de 
forma silenciosa permitiu a ampliação na atuação das demandas ime-
diatas por parte da Polícia Militar na Região da Bahia em defesa a vida 
das mulheres quando solicitavam pedido de socorro por questões de 
violência. Possibilitando, assim, o amparo de forma segura, sigilosa e 
usufruindo da tecnologia para aproximar pessoas que necessitavam de 
mediadores em ações de vias de fato; neste caso, as agentes de atendi-
mentos. Inicialmente, a metodologia de trabalho aplicada para a fase de 
experimentação da atividade do ZAP RESPEITA AS MINA foi inicia-
da com cinco profissionais em quatro turnos de atendimento, sendo de 
24 horas ininterruptas, com quatro profissionais fixas e uma folguista, 
organizadas em uma rotatividade que somam quatro turnos com uma 
atendente trabalhando por turno ao dia.



- 502 -

(RE)HUMANIZANDO O ATENDIMENTO

Pode-se perceber que a criação do “Zap Respeite as Mina” utili-
zando o WhatsApp é capaz de permitir a implementação de uma políti-
ca pública, como parte avaliativa do processo de ampliação de serviços 
especializados, bem como um suporte para a realização de um traba-
lho comunicativo e informativo entre os sujeitos sociais envolvidos no 
processo comunicacional, ou seja, configurando umas das facetas da 
comunicação pública e de interesse coletivo.

O atendimento humanizado é fundamental no apoio às mulheres 
vítimas de violência doméstica e/ou familiar, sendo possível argumen-
tar que a tecnologia, quando corretamente aplicada, pode desempenhar 
um papel fundamental na reumanização do atendimento a essas mulhe-
res. O uso de inteligência artificial no contexto do atendimento social 
jurídico deve ser sensível e acolhedor às dinâmicas de gênero, uma vez 
que as desigualdades históricas entre homens e mulheres continuam a 
se manifestar em práticas cotidianas, inclusive no ambiente tecnológi-
co.

Em se tratando da utilização de inteligência artificial no combate 
à violência contra as mulheres, as ferramentas tecnológicas podem uti-
lizar de mecanismos como os chatbots de apoio, programas desenvolvi-
dos para oferecer apoio emocional e informações úteis às mulheres em 
situação de violência, fornecendo uma opção de comunicação anônima 
(se assim a vítima desejar). Esses chatbots podem ser programados para 
entender e responder a diversas situações, além de encaminhar casos 
mais graves, classificados urgentes e emergentes para autoridades com-
petentes.

A inteligência artificial também pode ser utilizada para analisar 
grandes volumes de dados relacionados à violência contra mulheres, o 
que pode ajudar pesquisadores, serviços de atenção e gestões gover-
namentais a desenvolverem estratégias mais eficazes de prevenção e 
combate à violência.

Há de ressaltar, que dentre as problemáticas que integram a Polí-
tica de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, a ampla subnoti-
ficação de formas de violência doméstica e familiar já havia tornado um 
desafio a coleta de dados e respostas no Brasil. Ou seja, menos de 40% 
das mulheres em situação de violência buscam qualquer tipo de ajuda 
ou registram/denunciam o crime sofrido e, menos de 10% das mulheres 
que procuram ajuda/apoio tiveram respostas por meio dos órgãos que 
fazem parte da Secretaria de Segurança Pública.
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Diante das circunstâncias atuais no que tange à violência contra 
as mulheres, a inteligência artificial pode oferecer atendimento mais cé-
lere, humanizado e especializado, desde que seja esteja integrada com 
outros serviços especializados que compõem a Rede de Enfrentamen-
to à violência contra as mulheres, que o gerenciamento e execução da 
ferramenta seja feito por profissionais capacitadas, especializadas para 
o atendimento desse tipo de demanda. Isso exige uma abordagem que 
vá além de soluções tecnológicas simplistas e considere a inteligência 
artificial como uma ferramenta para desafiar e transformar as relações 
desiguais das mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso da inteligência artificial no atendimento as mulheres ví-
timas de violência doméstica e/ou familiar oferece oportunidades para 
aumentar a acessibilidade e a eficiência dos serviços especializados e 
ampliação da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, 
mas também apresenta desafios significativos no que diz respeito à hu-
manização do atendimento. A crítica feminista à tecnologia alerta para 
os perigos da desumanização e da perpetuação de estruturas de poder 
opressivas através da automação (Haraway, 2009).

Contudo, para que as ferramentas de inteligência artificial sejam 
realmente eficazes no combate à violência de gênero, é crucial que se-
jam implementadas de maneira sensível e ética, garantindo que as ne-
cessidades emocionais das vítimas sejam respeitadas e atendidas, sendo 
oportunizado pelo Estado atendimento e acolhimento humanizado por 
parte das profissionais especializadas. Um atendimento híbrido e es-
pecializado, que equilibre a automação com a empatia humana, pode 
ser o caminho mais promissor para enfrentar o desafio de combater a 
violência contra as mulheres.

Ressaltamos que, o uso da inteligência artificial ganhou desta-
que no combate à violência contra as mulheres durante a pandemia de 
Covid-19, que trouxe impactos profundos para diversas áreas da socie-
dade, e um dos aspectos mais críticos foi o agravamento das condições 
de violência contra as mulheres. 

A criação e implementação do “ZAP RESPEITA AS MINA” 
durante a pandemia revela a possibilidade de o Estado responder as 
demandas oriundas da violência contra as mulheres, por meio de uma 
comunicação eficaz de atendimento humanizado atrelado à articulação 
com outros órgãos governamentais que atuam na recepção de denúncias 
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e pedidos de socorro em tempo real. Esse é o diferencial da plataforma 
ora apresentada, sendo possível à mulher vítima de violência doméstica 
e/ou familiar acionar a ferramenta digital do chatbot pela plataforma de 
WhatsApp em integração com o serviço de urgência e emergência do 
Disque 190, número da Polícia Militar do Brasil, com funcionamento 
24 horas por dia, em todo território nacional.

Se as ações previstas na Lei Federal nº 11.340/06 (Lei Maria 
da Penha) asseveram que a mulher tem plena proteção do Estado, este 
tem o dever de assegurar que todas as mulheres vítimas de violência 
doméstica e/ou familiar, em especial, aquelas que historicamente se 
encontram em situação de vulnerabilidade, a criação e implementação 
de novas políticas públicas capazes de contribuir para o rompimento 
do ciclo da violência contra as mulheres, levando em consideração as 
múltiplas camadas de discriminação e como estas se manifestam em 
diferentes contextos sociais e políticos em desfavor das mulheres.

A falta de integração dos órgãos que atuam diretamente na Rede 
de Enfrentamento e Atendimento à mulher afeta diretamente no aumen-
to da violência, pois as mulheres podem ficar mais vulneráveis sem a 
rede de apoio e serviços, em especial, no âmbito doméstico e/ou fami-
liar. A violência contra as mulheres exige respostas coordenadas e de 
amplo alcance, tanto no âmbito das políticas públicas como no envolvi-
mento da sociedade civil, para combater a violência contra as mulheres, 
o uso da tecnologia podendo ser mais um aliado diante da inexistência 
de serviços essenciais e especializados de proteção às mulheres vítimas 
de violência.
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INTRODUÇÃO

O Plano de Trabalho Câmara Técnica Estadual do Pacto pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher na Região Nordeste buscou 
desvelar a implantação da Câmara Técnica Estadual nos Estados da Re-
gião Nordeste. Instituído em 2007, no segundo governo do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, como parte da Agenda Social do Governo 
Federal, o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres (SPM/PR, 2011) consistiu num acordo federativo entre os 
governos federal e estaduais e municipais para o planejamento de ações 
para consolidar a Política Nacional de Enfrentamento à Violência con-
tra as Mulheres, por meio da implementação de políticas públicas inte-
gradas em todo o território nacional.

O presente texto aborda uma pesquisa documental e explorató-
ria, de natureza qualitativa, que foi realizada entre setembro de 2022 até 
agosto de 2024 (Santos, 2022), com levantamento de dados na internet. 
O plano de trabalho vinculado ao levantamento de dados nos estados da 
Região Nordeste foi desenvolvido entre setembro de 2023 e agosto de 
2024. Os procedimentos metodológicos seguiram a direção apontada 
na pesquisa, em que teoria e metodologia são aspectos complementa-
res. Nessa direção adotaram-se algumas etapas, a saber: 1) Estudo so-
bre a concepção de violência e, em especial sobre a violência contra a 
mulher; 2) Análise do Pacto Nacional pelo enfrentamento à violência 
contra a mulher; 3) Levantamento documental sobre a implantação da 
Câmara Técnica Estadual de Gestão e Monitoramento do Pacto pelo 

1 UFS/SE 
2 UFS/SE
3 UFS/SE
4 UFS/SE; CNPq; 
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Enfrentamento à Violência contra a mulher nos estados de Alagoas, 
Bahia, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Maranhão, Rio Grande do Norte 
e Ceará, considerando que o Estado de Sergipe fora objeto de estudo 
no período 2022/2023 (Silva, 2023), quando do início da pesquisa, e 
utilizou o mesmo procedimento metodológico.

O percurso buscou analisar o processo de instalação das Câmaras 
Técnicas e sua composição, investigando a sua implementação, além de 
identificar os desafios enfrentados e as estratégias adotadas, com vistas 
a verificar a existência de relação das Câmaras na redução da violência 
contra a mulher e na promoção de políticas públicas.

A sistematização das informações coletadas permitiu atentar 
para uma compreensão do processo de implementação nos diferentes 
estados, destacando diferentes menções sobre o Pacto e a Câmara Téc-
nica em sites, sendo possível perceber o comparativo sobre o desenvol-
vimento das ações em cada Unidade Federativa, bem como o aporte 
de recursos federais recebido para investimento na implementação de 
ações de enfrentamento à violência contra a mulher nos estados, em 
decorrência da adesão ao Pacto.

MÉTODOS E TÉCNICAS

A pesquisa, de natureza qualitativa, caracterizou-se como uma 
investigação documental e exploratória iniciada em 2022. O foco des-
ta metodologia foi compreender a atuação das Câmaras Técnicas Es-
taduais do Pacto pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher na 
Região Nordeste do Brasil. A seguir, detalham-se as etapas e procedi-
mentos metodológicos adotados.

1. Estudo sobre a Concepção de Violência: Nesta etapa inicial, 
foi realizada uma revisão bibliográfica abrangente sobre o con-
ceito de violência, com ênfase nas diferentes formas de violên-
cia contra a mulher. A pesquisa buscou entender as definições 
teóricas, sociais e culturais que permeiam o tema, considerando 
aspectos como: conceito de violência, classes, faixas etárias, et-
nias; fazendo uma análise das definições e implicações de cada 
tipo de violência.
2. Análise do Pacto Nacional pelo enfrentamento à violência 
contra a mulher: A metodologia aplicada para entender a aná-
lise do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher envolve uma abordagem multidisciplinar e qualitativa. 
Primeiramente, foi realizada uma revisão documental das políti-
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cas públicas e legislações relacionadas aos eixos do Pacto, des-
tacando os principais objetivos e estratégias que ele traz como 
proposta.  Para além do Pacto foi utilizado leituras e textos com-
plementares para um aprofundamento mais teórico e crítico, es-
sas análises proporcionaram um arcabouço teórico que facilitou 
entender a proposta inovadora de um novo olhar para as políticas 
voltadas à mulher.
3. Levantamento documental sobre a implantação da Câmara 
Técnica Estadual de Gestão e Monitoramento do Pacto pelo En-
frentamento à Violência contra a mulher nos estados de Alagoas, 
Bahia, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Maranhão, Rio Grande do 
Norte e Ceará. A metodologia aplicada para o levantamento do-
cumental sobre a implantação da Câmara Técnica Estadual de 
Gestão e Monitoramento do Pacto pelo Enfrentamento à Violên-
cia contra a Mulher nos estados mencionados envolveu uma pes-
quisa qualitativa e exploratória. O primeiro passo foi a coleta de 
documentos, matérias, artigos, portarias, relatórios, e atas de reu-
niões, disponíveis em sites de notícias e portais de transparência 
dos estados de Alagoas, Bahia, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Ma-
ranhão, Rio Grande do Norte e Ceará. A pesquisa foi realizada 
via internet, utilizando palavras-chave específicas para localizar 
informações que trouxessem dados para atender aos objetivos 
propostos. Utilizou-se como descritores para a pesquisa (com o 
uso do buscador Google): “Câmara Técnica” + Nome do Estado; 
ou ainda “Pacto Nacional pelo Enfrentamento à violência” e a 
unidade federativa (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte). 

Destaca-se que esse processo permitiu compreender, ainda que 
de forma panorâmica, dado o tipo de documento disponível para acesso 
público, o porquê de as câmaras técnicas não estarem ativas nos esta-
dos. Os dados sobre o financiamento apareceram em vinculação direta 
com o Ministério de Direitos Humanos, responsável pela liberação de 
recursos. Alguns estados não disponibilizavam informações detalhadas 
via internet, dificultando a captação de informações.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Câmara Técnica constitui o espaço de articulação, planeja-
mento e monitoramento da implementação do Pacto Nacional em todo 
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território brasileiro e deve ser responsável pelas diretrizes gerais e 
normatizações que orientam a execução das políticas públicas de en-
frentamento à violência contra a mulher em cada estado. Pauta-se na 
intersetorialidade, que é refletida pela participação de diferentes órgãos 
na sua composição. A implantação dessas Câmaras ocorre no contexto 
do Pacto pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, um compro-
misso que visa à implementação de medidas estruturais e operacionais 
para melhorar a eficácia do sistema de justiça e segurança que as demais 
políticas públicas devem atender.

Pode-se considerar sua criação como uma resposta aos crescentes 
índices de violência contra a mulher, que se revela como um problema 
muito presente na sociedade e se manifesta de diversas formas, como 
psicológica, física, moral, patrimonial, sexual. O fenômeno da violên-
cia é o eixo central do Pacto Nacional, que demanda a implantação de 
instrumentos, como os Planos Estaduais e Municipais de Enfrentamen-
to à violência, haja vista a destacada urgência em desenvolver políticas 
públicas que garantam acesso universal e qualificado aos serviços de 
atendimento. É crucial que esses serviços não apenas ofereçam suporte, 
mas também respeitem e protejam os direitos das mulheres, evitando a 
revitimização. A violência contra a mulher é um grave desafio de saúde 
pública e uma violação dos direitos humanos, afetando negativamente 
a vida, a saúde e o bem-estar físico e mental das mulheres.

A ação feminista e as reivindicações dos movimentos sociais 
criaram as condições históricas, políticas e culturais necessárias para 
reconhecer a legitimidade e a gravidade do problema, proporcionando 
novos contornos para as políticas públicas. Os estudos feministas sobre 
a violência de gênero consideram, em especial, como um dos pilares 
da violência contra a mulher o patriarcado e, de modo correlato, a po-
sição de dominação simbólica masculina (Bandeira, 2014). Contudo, 
reconhecem que há outros elementos que compõem a dinâmica da vio-
lência. Se a luta do movimento feminista foi tornar pública a violência 
sofrida pelas mulheres, no sentido de reconhecê-la como problema que 
envolve a sociedade em geral, o poder familiar ainda a silencia.

A dominação masculina sobre as mulheres impõe-lhes uma su-
bordinação paradoxal que ocorre através da violência exercida através 
da comunicação e do conhecimento (Bourdieu, 2003). As instituições 
configuram-se em espaços privilegiados onde são elaborados e im-
postos os princípios que sustentam a dominação masculina. É por isso 
que, em resposta a estes problemas, o movimento feminista começou 
a exigir ações como verificar o tipo de acolhimento e tratamento das 
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mulheres que foram agredidas, e para ampliar o conhecimento sobre a 
situação da violência de gênero (Bandeira, 2014).

Dado que a violência e a desigualdade são produtos das estrutu-
ras sociais, compreendeu-se a necessidade de manutenção, ampliação e 
fortalecimento do Pacto Nacional, dada a sua importância e relevância 
no País, como novos eixos estruturantes: 1) Garantia da aplicabilidade 
da Lei Maria da Penha. 2) Ampliação e fortalecimento da rede de ser-
viços para mulheres em situação de violência. 3) Garantia da segurança 
cidadã e acesso à Justiça. 4) Garantia dos direitos sexuais e reproduti-
vos, enfrentamento à exploração sexual e ao tráfico de mulheres. 5) Ga-
rantia da autonomia das mulheres em situação de violência e ampliação 
de seus direitos.

A partir da sanção da Lei Maria da Penha, a violência contra 
a mulher é tipificada como crime e estes passam a ser julgados nos 
Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, instrumentos criados a partir dessa legislação, ou, enquanto 
esses não existirem, nas Varas Criminais. A Lei Maria da Penha proíbe 
que casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres sejam 
julgados nos Juizados Especiais Criminais, junto com crimes de menor 
“importância”, como era feito antes da lei ser sancionada, mas para as-
segurar aplicabilidade da lei, são necessárias ações governamentais que 
mitiguem os efeitos nocivos da violência e também levem à sociedade 
o conhecimento o conhecimento necessário sobre os direitos das mu-
lheres, expressos em cada medida, ou projeto, ou programa, ou plano 
que atendam a esses direitos, bem como a plena articulação entre os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ainda com destaque o Sis-
tema de Justiça. Tal articulação pressupõe entendimentos convergentes 
e complementares sobre a aplicação da Lei e a responsabilização das 
diferentes esferas de governo envolvidas no enfrentamento à violência 
contra as mulheres.

Além de compreender como esse tipo de violência e suas formas 
está tipificada na lei, deve-se observar que ela se encontra presente em 
todas as faixas etárias, classes sociais (Morgado, 2004) e etnias, sendo 
as mulheres negras ainda as maiores vítimas, segundo dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (Bueno et al., 2023). Quanto aos dados 
apresentados, é assustador constatar que no primeiro semestre de 2022, 
cerca de 699 mulheres morreram em decorrência do feminicídio, regis-
trando uma média de 4 mulheres por dia, o que não se mostra diferente 
de 2021, em que teve no seu primeiro semestre 677 mulheres assassi-
nadas brutalmente, uma pequena diferença a mais de 3,2% de um ano 
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para outro.
Essa é uma realidade em continuidade. A implantação do Pacto 

deu-se na década de 2010, a partir dos estudos da Secretaria de Polí-
ticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), teve 
como base a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres, que por sua vez mostra-se como uma resposta à realidade da 
violência contra as mulheres. Esta política foi estruturada a partir do 
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), e representou 
uma mudança na forma de intervenção do Estado no combate à vio-
lência, especialmente pela definição de sua responsabilidade central no 
enfrentamento a este fenômeno.

O Pacto parte do entendimento de que a violência constitui um 
fenômeno de caráter multidimensional, que requer a implementação de 
políticas públicas amplas e articuladas nas mais diferentes esferas da 
vida social, tais como: na educação, no trabalho, na saúde, na segu-
rança pública, na assistência social, na justiça, na assistência social, 
entre outras. Esta conjunção de esforços já resultou em ações que, si-
multaneamente, vieram a desconstruir as desigualdades e combater as 
discriminações de gênero, interferir nos padrões sexistas/machistas ain-
da presentes na sociedade brasileira e promover o empoderamento das 
mulheres; mas muito ainda precisa ser feito e por isso mesmo, a neces-
sidade de fortalecimento do Pacto.

Antes do Pacto toda transferência de recursos federais para o 
enfrentamento à violência contra as mulheres era feita diretamente en-
tre União e municípios. O Pacto mudou essa relação, à medida que 
determinou que os estados fossem responsáveis por intermediá-la. As 
demandas dos municípios passaram, então, a ser encaminhadas para os 
governos estaduais que, por sua vez, têm autoridade, juntamente com 
a Câmara Técnica Estadual, para avaliar as propostas e integrá-las, ou 
não, ao seu Projeto Básico Integral.

A existência da Câmara Técnica Estadual foi condição para a 
institucionalização do Pacto nos estados. No entanto, o acesso a infor-
mações sobre a atuação dessas Câmaras no país é precário, inclusive 
no Nordeste. Elas são um mecanismo inovador na gestão de políticas 
intersetoriais, e mesmo com 17 anos desde o seu lançamento, não se 
encontram informações que deem conta de demonstrar o seu papel e 
compreender sua atuação. Então, consideramos para análise de sua 
existência, informações coletadas por Coelho (2015) em sua tese de 
doutorado, sobre a implantação das Câmaras Técnicas na Região Nor-
deste, entre os anos de 2010 e 2014, conforme pode ser observado no 
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quadro a seguir. Observe-se que em apenas em dois estados as Câmaras 
Técnicas Estaduais não haviam sido constituídas até o ano de 2010, ain-
da que nesse ano, exceto o Rio Grande do Sul, as UF já tinham assinado 
o Acordo de Cooperação com o Governo Federal em relação ao Pacto.

CÂMARA TÉCNICA ESTADUAL 2010 E 2014

Tabela 01: Votação na Câmara Técnica Estadual

                            Fonte: Elaborado pela equipe com base em Coelho.

Considerando-se que a Câmara Técnica foi definida pela Secre-
taria de Política para Mulheres/Presidência da República (SPM/PR) 
como um requisito obrigatório para a adesão ao Pacto, este número é 
bastante significativo. Dessas duas UF que não tinha constituído em 
2010, passaram a instituir a Câmara até 2014, após a mudança de go-
verno ocorrida em 2011. Com relação aos recursos percebidos por cada 
estado do Nordeste (Santos, 2024; Oliveira, 2024), excetuando-se Ser-
gipe, para implantação de ações de enfrentamento à violência contra a 
mulher, após instalação das Câmaras Técnicas estaduais, observa-se o 
Gráfico 01 a seguir:
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Gráfico 01: Verbas por Unidade Federativa - Região Nordeste (exceto SE)

 

    Fonte: Elaborado pela equipe a partir de dados do Ministério dos Direitos Humanos e     
   Cidadania.

Observa-se uma disparidade significativa na distribuição das 
verbas, com estados como Pernambuco, Bahia e Ceará recebendo mon-
tantes substancialmente maiores do que estados como Rio Grande do 
Norte e Alagoas. Isso pode indicar que esses estados maiores têm maior 
capacidade de formular e executar projetos que atraem mais financia-
mento. Nesse sentido, há uma correlação interessante entre os estados 
que receberão mais verbas e aqueles que têm mais sites dedicados ao 
enfrentamento da violência contra a mulher. Isso sugere que a visibili-
dade e a quantidade de iniciativas estão relacionadas à quantidade de 
recursos recebidos.

Embora não fizesse parte do plano de trabalho, foi importante 
observar que no caso de Sergipe houve repasses no valor total de R$ 
2.122.633,55 (dois milhões, cento e vinte e dois mil, seiscentos e trinta 
e três reais e cinquenta e cinco centavos) entre 2007 e 2011 pelo gover-
no federal para a Secretaria de Políticas para Mulheres do estado, um 
importante aspecto para se ter noção do valor que foi investido em po-
líticas públicas para as mulheres com a implantação da Câmara Técnica 
Estadual de Gestão e Monitoramento do Pacto pelo Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres.

A existência e a atuação da Câmara Técnica Estadual são condi-
ções fundamentais para caracterizar se um estado aderiu de modo mais 
efetivo ao Pacto e, consequentemente, receber recursos federais para 
implementação de ações. Como exemplo de ações pode-se indicar a 
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implantação da Casa da Mulher Brasileira, um dos eixos do Programa 
Mulher Viver sem Violência, retomado pelo Ministério das Mulheres 
em março de 2023. Foi uma proposta de fevereiro de 2015, ainda na 
gestão da presidenta Dilma Rousseff.

A Casa, atualmente, é uma das principais e mais importantes fer-
ramentas do Governo Federal para proteger mulheres vítimas de vio-
lência no Brasil e os recursos destinados aos estados miravam essa ins-
talação como prioridade. A ausência de informações pode refletir uma 
inatividade em grande parte dos estados no compromisso efetivo com o 
Pacto. Este cenário evidencia a necessidade de estimular, por exemplo, 
o acompanhamento dos Conselhos de Direitos diretamente em relação 
ao Pacto e seu rebatimento nas políticas voltadas para a proteção das 
mulheres.

Quanto às informações em cada UF acerca da Câmara Técnica 
Estadual ou do Pacto pela Enfrentamento à Violência contra a Mulher, 
observou-se no levantamento que não se traduziu para a sociedade a 
sua importância, em todos os estados pesquisados, pois eram poucas, na 
maioria dos estados, como se percebe no Gráfico 02.

Além de notícias, o levantamento trouxe outras fontes documen-
tais, como artigos publicados, termos de convênio, planos, apresenta-
ções, dentre outras. Em números absolutos foram localizadas o total 
de 126 documentos: 14 de Alagoas, 43 da Bahia, seis do Ceará, 11 do 
Maranhão, 11 da Paraíba, 14 de Pernambuco, 15 do Piauí e 11 do Rio 
Grande do Norte. Algumas notícias mais recentes tratam, de alguma 
forma, da Casa da Mulher Brasileira.

Gráfico 02: Percentual de notícias por UF/Nordeste (exceto SE) 

 

         Fonte: Elaborado pela equipe a partir de dados disponíveis (buscador Google).
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No tocante ao funcionamento das Câmaras Técnicas, 
o levantamento de notícias e informações apontou para o seu 
enfraquecimento à medida em que se percebeu uma significativa 
redução de informações, o que enfraquece a estrutura de apoio necessá-
ria para garantir os direitos e a segurança das mulheres, demonstrando 
a urgência de uma postura mais comprometida e responsável por parte 
dos gestores públicos. Associa-se ao processo de crise política viven-
ciada no país, principalmente a partir de 2014, e seus desdobramentos, 
com a destituição da presidenta Dilma Rousseff em 2016 e a instalação 
de um governo de cariz ultraconservador em 2019.

Atualmente, há dez Casas em atividade no país. No Nordeste, 
elas estão em Fortaleza/CE, São Luís/MA, Salvador/BA e Teresina/PI. 
De 2023 a 2024, os ministérios da Justiça e Segurança Pública e das 
Mulheres firmaram parcerias para a construção das Casas das Mulheres 
Brasileiras. Na Região Nordeste, observa-se que nos Estados Sergipe, 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte as Casas da Mulher estão 
em fase de construção, com previsão de término em 2025.

Segundo Coelho (2015), a adesão ao Pacto pelas UF foi facili-
tada por três fatores: Primeiro, o número de movimentos de mulheres 
atuantes nas UF, os movimentos de mulheres foram fortemente atuantes 
na criação de políticas públicas para mulheres focadas, por sua vez, 
na questão da violência que elas cotidianamente sofrem. Segundo a 
existência prévia do Conselho Estadual dos Direitos das Mulheres. E 
terceiro, o fato da UF ter sido escolhida pela SPM/PR como prioritária 
para a adesão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos dados e pesquisas demonstra progressos signifi-
cativos, como ampliação de direitos e serviços ofertados às mulheres 
frente aos casos de violência. Contudo, evidencia-se que mesmo com as 
políticas avançando, os números de violência contra a mulher aumen-
tam de forma descomunal. Sob levantamento via internet dos Planos de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, as Unidades Federativas 
do Nordeste, possuem planos de enfrentamento que visam o desenvol-
vimento de uma política pública de enfrentamento à violência contra 
mulher, por meio de um conjunto de ações estruturantes.

Nesse contexto, os mecanismos utilizados pelo governo federal 
para induzir os governos a aderirem a essa determinada política pública, 
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fizeram com que os estados utilizassem as estruturas já existentes, com 
os recursos federais utilizados para aprimorar e expandir os serviços já 
colocados em prática. Percebeu-se que o maior incentivo, é o repasse de 
recursos financeiros, se o estado não depende, ou depende pouco, pode 
preferir não aderir ao Pacto e manter a sua autonomia para implementar 
a política a seu próprio modo. Porém, porque pegar estruturas do Pacto 
para formulação de novas políticas, ao invés de aderir formalmente ao 
Pacto? Isso pode ser explicado.

Alguns estados têm seus próprios planos de enfrentamento à vio-
lência contra mulher, tendo como base alguns eixos do Pacto. Numa 
perspectiva mais crítica, ele foi comprometido por uma série de fatores, 
incluindo as mudanças e as divergências políticas entre os governos 
estaduais e federais ao longo dos anos. Um dos principais desafios en-
frentados pelo Pacto foi a falta de continuidade nas políticas de en-
frentamento à violência contra a mulher. A cada nova administração, 
as prioridades governamentais tendem a se reorganizar, e muitas vezes, 
políticas anteriormente estabelecidas são abandonadas ou modificadas, 
comprometendo sua eficácia. A ausência de compromisso continuado 
dos governos acaba prejudicando, gerando lacunas na proteção e na 
política para as mulheres em situação de violência. A fragmentação das 
políticas públicas e a falta de uma visão de longo prazo contribuíram 
para que os avanços conquistados fossem, em muitos casos, temporá-
rios e insuficientes para provocar mudanças na sociedade.

A violência contra a mulher é um fenômeno relacional e social, 
que se dá na violação dos corpos e da saúde psicológica das mulheres. 
Logo, seu enfrentamento, requer a atuação do Estado e da sociedade 
na promoção de mudanças culturais, educativas e sociais, e é isto que 
o Pacto Nacional pretende. Tais mudanças só serão efetivas se levarem 
em conta as dimensões que permeiam, também, a desigualdade social, 
tais como raça/etnia, geração, orientação sexual/identidade de gênero 
e classe. A experiência de pesquisa sobre uma “ferramenta” como a 
Câmara Técnica Estadual expressou um momento de oportuna refle-
xão sobre o processo do necessário enfrentamento à violência contra 
as mulheres, e possibilitou à equipe uma reflexão sobre a importân-
cia de estudos desde a graduação. Percebe-se que o processo de lutas 
em defesa dos plenos direitos das mulheres ainda está em construção/
consolidação e os caminhos para sua efetivação também passam pela 
apropriação desde esse momento na formação de profissionais das mais 
diversas áreas.
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(CRAM) ARACAJU/SE: AVANÇOS E 
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INTRODUÇÃO

A violência contra mulheres tem suas raízes no sistema patriarcal 
e envolve diversos tipos de agressões e violações dos direitos femi-
ninos. E juntamente com os marcadores de classe e raça, estrutura e 
hierarquiza as relações sociais, ratificando processos de exploração-do-
minação-opressão contra as mulheres. 

Atualmente, a luta contra a violência de gênero tem ganhado 
destaque em diversas frentes, incluindo a criação de políticas públicas 
voltadas à proteção e ao atendimento das mulheres em situação de vul-
nerabilidade. Em Aracaju, essa realidade se materializa com a implan-
tação do Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação 
de Violência (CRAM) em novembro de 2023, uma iniciativa que busca 
oferecer suporte psicológico, social e jurídico às vítimas, além de forta-
lecer a rede de enfrentamento à violência contra a mulher

Aqui, a interseccionalidade enquanto uma forma de entender e 
explicar a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências hu-
manas, as quais em determinada sociedade e período, as relações de 
poder que envolvem raça, classe e gênero não se manifestam como enti-
dades distintas e mutuamente excludentes. Ao contrário, são categorias 

1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal 
de Sergipe. 
2 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal 
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4 Pós Doutora em Educação. Graduada em Serviço Social e graduanda em Direito. Docente 
efetiva do Departamento de Serviço Social e colaboradora do Programa de Pós-graduação em 
Serviço Social da Universidade Federal de Sergipe.
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que se sobrepõem, funcionam de maneira unificadas, geralmente são 
invisíveis, mas afetam todos os aspectos do convívio social (Collins; 
Bilge, 2020, p.17).

VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES E A REDE DE EN-
FRENTAMENTO EM ARACAJU/SE

As mulheres sofrem diversos tipos de violência, apesar de serem 
economicamente ativas. Homens autores de violência contra mulheres 
são encontrados há séculos nas mais variadas conjunturas sócio-históri-
cas. De acordo com Urra (2014, p. 125), quanto mais a cultura reproduz 
relações desiguais de gênero maior a probabilidade de serem exercidas 
masculinidades violentas, “de modo a obter lucro, poder e sucesso a 
qualquer custo”.

Para Saffioti (2013), o patriarcado é o sistema de dominação e 
exploração que está há mais tempo determinando e estruturando as re-
lações sociais, seguido do racismo, que emerge a partir dos conflitos por 
territórios entre as sociedades, ampliando-se o sistema de dominação-
-exploração dos homens sobre as mulheres dos povos dominados. Com 
a advento do capitalismo, o sistema perverso se complexifica e põe a 
mulher numa posição de maior desvantagem. O desenvolvimento das 
Políticas de Enfrentamento à Violência Contra Mulheres tem influência 
direta das ações dos movimentos de mulheres e feministas por direitos 
e contra a desigualdade de gênero.

Prudência, Mariano, Barroso (2022), apontam que por séculos a 
violência doméstica contra mulheres foi invisibilizada pelo poder pú-
blico e naturalizada pela sociedade. Assim, com o intuito de fortalecer 
a rede de enfrentamento a violência, estados e municípios juntamente 
com órgãos e entidades da sociedade civil, embasados em diretrizes 
nacionais, mas de acordo com sua realidade, constroem seus Planos de 
Enfrentamento a Violência contra a Mulher. 

No que diz respeito a Aracaju/SE, Prudência, Mariano, Barroso 
(2022), indicam que tanto a elaboração quanto a revisão do Plano Muni-
cipal de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher (PMEVM) surgiu 
após várias discussões coletivas, sendo apresentado em 2020 pela Secre-
taria Municipal da Família e da Assistência Social (SEMFAS), através da 
Coordenadoria Municipal de Políticas para Mulheres (CMPM).

A Pesquisa Nacional de Violência contra a Mulher (Datasenado, 
2023), revelou que um quantitativo maior que 25,4 milhões de brasilei-
ras, ou seja, cerca de 30% das mulheres brasileiras já sofreram violên-
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cia doméstica ou familiar provocada por homens em algum momento 
da vida, e 1%, provocada por mulher. Assim, permanece a tendência de 
que homens, principalmente, os parceiros íntimos ou ex-parceiros são 
os maiores autores de violência contra mulheres. 

Em Sergipe, de acordo com o Mapa da Mulher Sergipana (Ser-
gipe, 2024), entre os anos de 2023 e maio de 2024, cerca de 18.869 
(100%) mulheres sofreram violência doméstica ou intrafamiliar. Deste 
universo, 11.233 (59,53%), ocorreram nas residências. O ambiente do-
méstico, deveria ser o local onde a mulher deveria se sentir mais segura, 
porém, há uma maior tendência a sofrer violência por parte de parceiros 
ou ex-parceiros íntimos. Em Aracaju, no mesmo período, 6.204 (100%) 
mulheres sofreram violência doméstica, destas 4.028 (64,92%) foram 
vitimadas em suas residências, ou seja 5,39% maior que a média do 
estado.

O feminicídio é o ápice da violência contra mulheres, carac-
terizada como a maior forma de violação dos direitos humanos. Em 
Sergipe (Sergipe, 2024), dos 16 (100%) casos ocorridos em 2023, 02 
(12,5%) aconteceram em Aracaju, sendo um no bairro Farolândia (zona 
sul, população de classe média) e o outro no Getúlio Vargas (zona Les-
te). Ambas foram vitimadas em um dia de domingo, sendo uma na resi-
dência e outra em via pública. 

Até maio de 2024, das 06 mortes de mulheres em decorrência do 
gênero em Sergipe, 02 ocorreram na capital, uma no bairro Dezessete 
de Março (periferia da zona sul, com predominância de pessoas em 
situação de pobreza) e outra no bairro Luzia (classe média da zona sul), 
ambas mortas nas suas residências. 

Em relação ao perfil étnico racial, de acordo com a Coordenado-
ria de Estatística e Análise Criminal (CEACrim, 2024), das 4 mulheres 
mortas entre 2023 e maio de 2024, 3 são pessoas negras, sendo 2 de cor 
parda e 1 preta. Importa mencionar que, uma dela não foi informado 
esse dado. O que segue a tendência nacional de que mulheres negras 
estão mais sujeitas a sofrerem esse tipo de crime.

No que se refere a faixa etária, duas tinham entre 30 e 34 anos e 
duas eram pessoas idosas, com mais de 65 anos de idade. Quanto ao tipo 
de arma utilizada, há similaridade, pois todas as mulheres foram vítimas 
de arma de branca (objeto cortante ou perfurante, como faca etc.), dife-
rentemente da propensão nacional que aponta que metade dos feminicí-
dios ocorridos entre 2012 e 2020 envolveram armas de fogo (G1, 2022).

A maior ocorrência de crimes foi na zonal sul, o que sugere ser 
necessária maior atenção do poder público na ampliação de estratégias 
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de prevenção e divulgação dos serviços para todas as classes sociais. 
Importa pontuar que nenhuma das vítimas de feminicídio tinha sido 
atendida no CRAM ou estava com medida protetiva ativa no momento 
do ato, seja por medo ou diversos outros motivos, constata-se que o 
acesso à Rede de proteção precisa ser o mais precoce possível.

Cabe ressaltar que a capital sergipana concentra o maior número 
de equipamentos de atendimento à mulher. Atualmente, conta com 01 
Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM); 02 Casas 
Abrigo (sendo uma municipal e 01 estadual), 01 Centro de Referência 
de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (CRAM);  Serviços 
de Saúde Especializados para o Atendimento dos Casos de Violência 
Contra a Mulher, a exemplo das duas maternidades: a Nossa Senhora de 
Lourdes, desde de 2003, e a Maternidade Municipal Lourdes Noguei-
ra que desde de março de 2023, são referências e prestam assistência 
especializada a pacientes em situação de violência sexual; além dos 16 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e 04 Centros de 
Referência Especializados da Assistência Social (CREAS). No âmbito 
municipal, a rede também inclui a Coordenadoria de Políticas Públi-
cas, a Patrulha Maria da Penha, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher; no âmbito estadual conta com a Coordenadoria da Mulher do 
Tribunal de Justiça, o Centro de Apoio Operacional Direitos da Mulher 
do Ministério Público de Sergipe, o Núcleo Especializado em Defesa 
da Mulher da Defensoria Pública do Estado de Sergipe, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e o Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher.

Embora, várias políticas públicas e instituições de proteção, as-
sistência e atendimento às mulheres vítimas de violência tenham sido 
criadas ao longo dos tempos, mulheres ainda vivenciam diversos tipos 
de violência em todos os espaços.

Assim, tendo em vista fortalecer a rede de atendimento e dar 
atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência, sobretudo a 
domésticas, foi inaugurado em novembro de 2023 o Centro de Referên-
cia de Atendimento à Mulher em Situação de Violência em Aracaju em 
caráter emergencial, apresentado como estrutura essencial do programa 
de prevenção e enfrentamento. Visa promover a ruptura da situação de 
violência e a construção da cidadania por meio de ações globais e de 
atendimento interdisciplinar (Brasil, 2006).

De acordo com a Norma Técnica de Uniformização dos Cen-
tros de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 
(2006), os serviços precisam acolher integralmente as mulheres que 
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necessitem de atendimento, monitorando e acompanhando as ações de-
senvolvidas pelas instituições (governamentais e não-governamentais) 
que compõem a Rede, instituindo procedimentos de referência. Assim, 
as ações devem ser direcionadas para reflexões sobre as relações desi-
guais baseadas no gênero, tendo em vista desnaturalizar a inferioridade 
imposta histórica, social e culturalmente, às mulheres.

PANORAMA DOS SERVIÇOS DESENVOLVIDOS NOS 
PRIMEIROS 200 DIAS DE IMPLANTAÇÃO DO CRAM 
ARACAJU

O CRAM Maria Otávia Gonçalves de Miranda, situado à Rua 
Campo do Brito, nº 109, B. 13 de Julho, está vinculado a Coordenadoria 
Municipal de Política para Mulheres (CMPM), ligada a Diretoria de 
Direitos Humanos (DDH) da SEMFAS, criado sob o Decreto nº 7.410 
de 21 de novembro de 2023. Apresenta como principal objetivo forta-
lecer a rede de enfrentamento a violência contra mulheres da capital, 
respeitando a autodeterminação das mulheres, pactuando alternativas 
de fortalecimento da autoestima e tomada de decisão no processo de 
ruptura do ciclo de violência vivenciada. Tendo em vista também, pre-
venir que novos atos de agressão aconteçam, por meio de intervenções 
multidisciplinares.

Os serviços estão de acordo com as orientações da Norma Téc-
nica de Uniformização dos Centros de Referência de Atendimento à 
Mulher em Situação de Violência (Brasil, 2006).Assim, atualmente, o 
CRAM funciona das 07h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira, e a 
equipe está composta por: 01 coordenadora; 01 recepcionista; 02 as-
sistentes sociais; 02 psicólogas; 02 advogadas (orientadoras jurídicas); 
02 educadoras; 01 ajudante-geral; 01 estagiária de Serviço Social; 01 
estagiária de Administração; 01 estagiária de Pedagogia; 01 mulher 
motorista; além dos 02 vigilantes. Para que a equipe mínima, sugeri-
da no projeto, esteja completa ainda falta duas auxiliares. Cabe frisar 
que todas as profissionais que realizam atendimentos são mulheres, 
pois supõe-se que assim as usuárias se sentiriam mais confortáveis para 
dialogar sobre sua situação de vulnerabilidade decorrente da violência 
sofrida. Entretanto, nem todas as profissionais passaram por processo 
de formação continuada nas áreas de gênero e raça, antes de iniciar o 
trabalho no CRAM, o que se apresenta como um desafio.

Após sua implantação, o CRAM se tornou a porta de entrada 
para o atendimento às mulheres em situação de violência, redirecio-
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nando os encaminhamentos de órgãos governamentais e não-governa-
mentais que antes eram enviados para os CREAS. Logo nos primeiros 
dias de implantação foram registrados 100 atendimentos, do dia 19 de 
novembro ao dia 31 de dezembro de 2023, com 12 mulheres demandan-
do acompanhamento sistemático. No ano de 2024, de janeiro a julho, 
410 usuárias receberam atendimento e acolhimento, entre essas 192 
(46,82%) entraram em acompanhamento.

Diversos atendimentos já foram realizados pela equipe multi-
disciplinar do CRAM Aracaju/SE nesses poucos mais de 200 dias de 
inauguração. Conforme pode ser visto na Tabela 01 abaixo:

Tabela 01: Registros Mensais de Atendimento, CRAM Aracaju/SE,
(jan a jul 2024)

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Total
Psicossociais particu-

larizados 110 134 100 201 118 65 137 865

Busca Ativa 166 108 36 54 52 17 213 646
Orientações Jurídicas 54 70 56 69 140 105 87 581

Recepção 38 31 32 44 27 13 20 205
Visitas domiciliares 13 32 27 36 36 36 17 197
Visitas institucionais 3 8 15 39 39 3 10 117

Atendimento em 
grupo 0 12 15 22 25 0 15 89

Fonte: Tabela produzida pelas pesquisadoras com base nos Registros Mensais de Atendimento 
(RMAs) de jan. a jul. de 2024.

Diante da complexidade do fenômeno da violência, uma mulher 
demanda mais de um atendimento e serviços. Quando a mulher é aten-
dida pela primeira vez no CRAM é traçado em conjunto estratégias 
para seu acompanhamento sistemático, como suas demandas emergen-
ciais poderão ser atendidas, quais os serviços e benefícios serão dis-
ponibilizados e/ou direcionados para rede. Assim, é possível perceber 
que o maior número de atendimentos particularizados, 865, foram os 
psicossociais, ou seja, realizados pelas assistentes sociais e psicólogas. 
Tais atendimentos foram feitos tanto presencialmente quanto online (te-
lefonemas, mensagens e vídeos chamados via WhatsApp). “O atendi-
mento psicossocial tem o objetivo de promover o resgate da autoestima 
da mulher em situação de violência e sua autonomia, auxiliar a mulher 
a buscar e implantar mecanismos de proteção e/ou auxiliar a mulher 
superar o impacto da violência sofrida” (Brasil, 2006, p. 11). 
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Foram realizadas 646 buscas ativas às mulheres encaminhadas 
via ofício por órgãos e instituições governamentais e não-governamen-
tais. Tendo em vista localizá-las, a equipe, inicialmente realiza tentativa 
de contato por meio eletrônico (ligação, mensagens e WhatsApp), a fim 
de informá-las sobre os serviços disponíveis no CRAM e mediante acei-
te delas é feito o agendamento para atendimento presencial. Quando a 
equipe não tem êxito eletronicamente é realizada visita domiciliar para 
identificar possíveis demandas de atendimento e/ou acompanhamento.

Também foram realizadas 581 orientações jurídicas, tanto de 
modo presencial quanto online, objetivando tirar dúvidas sobre os pro-
cedimentos jurídicos e acerca de seus direitos. Além disso, realizam 
o acompanhamento daquelas que demandam atendimentos na Defen-
soria Pública e DEAM, por exemplos. Conforme a Norma Técnica de 
Uniformização dos CRAMs (Brasil, 2006, p. 12), o primeiro contato 
das mulheres é com o sistema de justiça e segurança pública, conse-
quentemente, com o objetivo de evitar que volte a ser vítima, oferece 
aconselhamento jurídico e acompanhamento nos atos administrativos 
de natureza policial e nos procedimentos judiciais.

Cabe mencionar que foram realizados 205 atendimentos pela re-
cepção; bem como realizadas 197 visitas domiciliares; 117 visitas ins-
titucionais. Além disso, 89 mulheres participaram de atendimentos de 
forma grupal.

O projeto piloto de intervenção grupal com as usuárias foi de-
senvolvido em fevereiro de 2024, com 12 encontros realizados sema-
nalmente, com duração de 2 horas e participação de 20 mulheres por 
atividade, sob a mediação direta da psicóloga, mas também com a par-
ticipação da equipe multidisciplinar e convidadas externas. Apesar das 
características terapêuticas, não se configura como terapia e tem o ob-
jetivo de estimular as participantes a refletirem sobre sua realidade, e a 
partir da escuta de outras mulheres em situações semelhantes levá-las 
a diálogos, trocas de experiências com propósito de quebrar o ciclo 
de violência e a construir novas perspectivas de futuro, abordando te-
máticas como: Lei Maria da Penha; os papéis de gênero na sociedade; 
saúde da Mulher; sinais e impactos das relações violentas; entre outras. 
Para Ramos e Altramari (2010, p. 05), no grupo as mulheres ensinam 
e aprendem, através de trocas de experiências, pela homogeneidade e 
heterogeneidade das ideias de cada uma.

As demandas das usuárias requerem, por vezes, a articulação e 
encaminhamentos para Rede a fim de que possam acessar serviços e 
benefícios. Analisa-se que o trabalho e articulação em rede é funda-
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mental (Brasil, 2006, p 20), pois pressupõe a existência de uma política 
pública, impulsionadora dos agentes locais e facilitadora ou mobiliza-
dora das relações entre órgãos-governamentais e não-governamentais, 
ao mesmo tempo atribua a um órgão específico o papel de articulador 
dos serviços, fomente ações intersetoriais e crie condições favoráveis à 
implementação e à continuidade do trabalho. No CRAM, conforme os 
detalhes que seguem nas Tabelas 02 e 03:

Tabela 2 - Articulação e Encaminhamentos para a REDE, feitos pelo 
CRAM

Encaminhamentos para acesso ao benefício estadual CMAIS 
Mulher 59 (30,7%)

Encaminhamentos para outros equipamentos da REDE 45 (23,4%)
Encaminhamentos para órgãos do Sistema de Justiça 39 (20,3%)
Solicitação de avaliação do setor de habitação (auxílio mora-
dia transitória) 21 (10,9%)

Encaminhamentos para DEAM 19 (9,8)
Encaminhamentos para inserção ou atualização do CadÚnico 16 (8,3%)
Encaminhamentos para acesso ao Benefício Municipal 
Emergencial (AME) 09 (4,6)

Encaminhamentos para atendimento do CRAS de referência 05 (2,6%)
Encaminhamentos para atendimento no CREAS 03 (1,5%)
Concessão de benefícios eventuais (cestas básicas, colchões, 
cobertores, kits higiene e limpeza) 83 (43,22%)

Fonte: Tabela produzida pelas pesquisadoras com base nos Registros Mensais de Atendimento 
(RMAs) de jan. a jul. de 2024.

Sobre encaminhamentos recebidos pelo CRAM, os dados apon-
tam que:

Tabela 3 - Encaminhamentos Recebidos pelo CRAM
Demandas Espontâneas 46 (23,9%)
Poder Judiciário 35 (18.2%)
CRAS 31 (16,4%)
CREAS 25 (13%)
DEAM 16 (8,3%)
Defensoria Pública 11 (8,3%)
Rede de Estado ou Municipal de Saúde 08 (4,1%)
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Secretaria de Estado da Mulher 08 (4,1%)
Equipamentos de outros municípios 05 (2,6%)
Equipamento municipal de acolhimento 
institucional 03 (1,5%)

ONGs (terceiro setor) 01 (0,5%)
Patrulha Maria da Penha 01 (0,5%)
Diretoria de Direitos Humanos 01 (0,5%)
CRAM de outro estado 01 (0,5%)

TOTAL 192(100%)
Fonte: Tabela produzida pelas pesquisadoras com base nos Registros Mensais de Atendimento 
(RMAs) de jan. a jul. de 2024.

Chama atenção o fato de a demanda espontânea ser a maior porta 
de entrada das mulheres em situação de violência inseridas em acom-
panhamento sistemático, mesmo num curto período da inauguração do 
CRAM em Aracaju. Dado que pode estar atrelado as campanhas mi-
diáticas que foram realizadas quando o equipamento fora implantado. 
Em seguida, percebe-se que o sistema judiciário, principalmente a Vara 
da Violência Doméstica tem sido responsável pelos encaminhamentos. 

Sobre o perfil das mulheres das 192 (100%) usuárias compuse-
ram a haja vista que no instrumental Registro Mensal de Atendimentos 
(RMA) há maior detalhamento das situações de acometem pessoas que 
entram em acompanhamento sistemático mensalmente, trazendo mais 
elementos que possibilitam conhecer as nuances do fenômeno. Das 192 
(100%) usuárias acompanhadas, 127 (66,1%) são Beneficiárias do Pro-
grama Bolsa Família, ou seja, encontram-se em situação de pobreza; e 
126 (65,6%) dispõem de Medidas Protetivas de Urgência (MPU) em 
vigor; 09 (4,62%) usuárias são pessoas com deficiência, sendo 05 com 
deficiência física (02 possuem deficiência visual; 01 mental e 01 apre-
senta diagnóstico de fibromialgia).

No que se refere a faixa etária, 134 (69,7%), estão na faixa entre 
30 e 59 anos; 54 (28,1%) mulheres encontram-se com idades entre 18 a 
29 anos; e apenas 4 (2%) usuárias contam com 60 anos ou mais. É pos-
sível perceber que há diferenças entre os índices nacionais e os dados 
do CRAM Aracaju, haja vista que há maior incidência de violência em 
mulheres adultas entre 30 e 59 anos, do que em jovens adultas. Segundo 
o relatório “Visível e Invisível: A Vitimização de Mulheres no Brasil”, 
publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Brasil, 2023), 
a prevalência de violência contra mulheres diminui com o avanço da 
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idade. No ano de 2023, 43,9% das mulheres na faixa etária de 16 a 24 
anos relataram ter sido vítimas de violência, enquanto entre as mulheres 
com 60 anos ou mais, essa taxa é de 17,4%. 

No que se refere ao perfil étnico-racial das mulheres em acompa-
nhamento sistemático 163 (84,8%) são negras, dentre elas, 114 (59,3%) 
pardas e 49 (25,5%) pretas; 27 (14%) das usuárias se declararam bran-
cas e 02 (1%) amarelas. Tais dados revelam um aspecto importante da 
violência de gênero, a vulnerabilidade acentuada contra mulheres ne-
gras. No mesmo sentido, o relatório “Visível e Invisível (Brasil, 2023), 
confirma que a violência contra mulheres negras é mais prevalente e 
que elas representam a maioria das vítimas de feminicídios no Brasil. 
Em 2022, mais de 61% dos feminicídios tiveram mulheres negras como 
vítimas, evidenciando a grave desigualdade racial na questão da violên-
cia de gênero.

Esse dado reforça a necessidade de uma abordagem intersec-
cional nas políticas de enfrentamento à violência, considerando como 
fatores de gênero, classe e raça/etnia intensificam o risco de violência, 
especialmente em contextos de relações afetivas. O evidencia a urgente 
necessidade de formação continuada para profissionais que trabalham 
nos serviços.

Outra característica relevante está associada ao fato de que 188 
(97,9%), das mulheres foram vitimadas por parceiros ou ex-parceiros 
íntimos. Além disso, constata-se que as usuárias sofrerem mais de um 
tipo de violência, as mais pontuadas foram a psicológica, com 170 
(88,5%); seguida da violência física, com 148 (77%); depois a violên-
cia patrimonial, atingindo 84 (43,7%) delas; a negligência atingiu 83 
(43,2%) delas; e por último a violência sexual relatada por 68 (35,4%). 
Há uma tendência, entre os discursos das mulheres atendidas no CRAM, 
de que a violência psicológica precedia ou acontecia paralelamente as 
outras formas de violência. Havendo exceção, geralmente nos casos em 
que prevalece violências praticadas por pessoas estranhas, a exemplo 
de casos de estupro.

Ainda considerando os relatos das mulheres atendidas no 
CRAM-Aracaju, diante de relacionamentos com vários episódios de 
violência, inclusive tentativa de feminicídio, expõem que reataram as 
relações tanto por medo, dependência (física e emocional), mas tam-
bém pelo fato dos companheiros prometerem que mudariam de atitude. 
Consequentemente, a situação ficava aparentemente bem, por algum 
tempo, mas as agressões voltavam a se repetir. Assim, infere-se que sair 
de um relacionamento violento não é algo fácil e permanecer não signi-
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fica gostar de ser agredida. O que pode explicar, o fato de as mulheres 
demorarem a denunciar ou decidir romper o ciclo de violência.

A psicóloga Walker (2023), afirma que o ciclo da violência ocor-
re porque dificilmente uma agressão ocorre uma única vez, pois a vio-
lência é iniciada sutilmente, com tendência a ser repetida e evoluída, 
com chances a aumentar sua gravidade. Além disso, as fases podem se 
entrelaçar e ocorrerem ao mesmo tempo, por meio de demonstrações de 
afeto e de arrependimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implantação do CRAM em Aracaju representa um marco im-
portante na rede de enfrentamento à violência contra a mulher, oferecen-
do um espaço de acolhimento e suporte às vítimas. Nos primeiros 200 
dias de funcionamento, o Centro demonstrou sua relevância ao realizar 
centenas de atendimentos e articular diversas ações em prol das mulheres 
em situação de vulnerabilidade. No entanto, apesar dos avanços, ainda 
existem desafios significativos a serem superados, como a necessidade de 
ampliação dos recursos disponíveis, o fortalecimento contínuo da rede de 
atendimento e a garantia de formação continuada para a equipe.

O CRAM Aracaju enfrenta uma alta demanda de atendimentos, 
como evidenciado pelos números significativos de mulheres atendidas 
nos primeiros 200 dias. Isso reflete a crescente necessidade de suporte 
para mulheres em situação de violência, o que pode sobrecarregar a ca-
pacidade da equipe e dos recursos disponíveis. Sua implantação trouxe 
avanços, como por exemplos: 1) Ao propiciar a existência de um espaço 
específico para o atendimento às mulheres em situação de violência 
potencializou a interação com a Rede, ao ser firmado um fluxo único 
para o encaminhamento das mulheres que são atendidas na DEAM, no 
Juizado Especializado, na Defensoria Pública, entre outros serviços de 
atendimento; 2) A garantia do sigilo, a equipe e o acompanhamento 
sistemático, são elementos que favorecem a maior vinculação das mu-
lheres ao serviço, uma vez que são acolhidas, atendidas e acompanha-
das aos demais serviços por uma profissional de referência do CRAM, 
o que auxilia diretamente na efetivação do plano de acompanhamento, 
pois, são diversas as dificuldades que elas encontram pelo caminho; 3) 
O suporte disponibilizado pela equipe, inclusive de transporte, favorece 
o fomento para reflexão de novas perspectivas de futuro.

Entretanto, sobre os desafios destacam-se que: 1) como ainda é 
um equipamento recente, uma grande parte da população desconhece a 
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existência de um serviço público exclusivo para o atendimento às mu-
lheres em situação de violência, isso dificulta o acesso de quem mais 
precisa, sobretudo, daquelas que não efetivam a denúncia, ou acessam 
outros serviços. Muitas são encaminhadas apenas quando sofrem uma 
agressão mais séria, o que as obriga a procurarem um serviço médico, 
e assim, o equipamento recebe a notificação compulsória. Consequen-
temente, a divulgação a respeito CRAM nos diversos setores da socie-
dade é extremamente necessária, pois o tempo da mulher não espera; 
2) faz-se necessário refletir sobre estratégias que fomentem a formação 
continuada das profissionais sobre gênero, raça, classe e violências; 3) 
também avaliar se os processos de atendimento e de gestão estão atin-
gindo os objetivos de garantia de acesso aos direitos das mulheres em 
situação de violência. Como pensar na possibilidade de implantação de 
um sistema de monitoramento e eficácia dos planos de acompanhamen-
to sistemático. 4) outro desafio é ampliação de recursos financeiros e 
humanos; 5) ampliação da rede de atendimento; 6) ultrapassar o enfren-
tamento do ciclo de violência já instaurado, com maior investimento em 
ações de prevenção, por meio de campanhas educativas e de formação.

O trabalho realizado até o momento aponta para um caminho 
promissor, mas exige esforços contínuos e colaborativos para garantir 
que todas as mulheres possam viver livres de violência e com pleno 
exercício de seus direitos.
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CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO E 
MONITORAMENTO DO PACTO PELO 

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER EM SERGIPE: 

PERCEPÇÃO DE SUA TRAJETÓRIA NA 
PERSPECTIVA DE PARTICIPANTES

Vera Núbia Santos1

Jamile Araújo Silva2

Suyane da Luz Santos3

Tairone Santos Marinho de Oliveira4

INTRODUÇÃO

Os movimentos de luta por direitos a uma vida sem violências 
não surgiram de um momento para o outros, vêm de muitas décadas, 
e considerando o século XX no Brasil, pode-se sinalizar seu fortale-
cimento entre os anos de 1970 e 1990, momento que é percebido o 
acentuado de mobilizações de grupos de mulheres, feministas e me-
canismos internacionais de direitos humanos. Dos resultados das lutas 
surgiram ações e políticas públicas de proteção, como as Delegacias 
de atendimento às Mulheres (DEAM), no âmbito da Segurança Públi-
ca, da instalação de casas-abrigo, no âmbito da Assistência Social, das 
notificações compulsórias na Saúde e na Educação, dentre outras. As 
mudanças chegaram com os anos 2000 com as políticas de enfrenta-
mento a violências contra as mulheres efetivadas, inclusive com a cria-
ção da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres da Presidência da 
República (SPM/PR), de onde parte a implantação do Pacto Nacional 
pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (SPM/PR, 2011) e 
o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (este, como resultado das 
demandas da sociedade).

As violências contra as mulheres ainda são uma dura realidade 
na sociedade brasileira. Os dados dos anuários brasileiros, sob a respon-
sabilidade do Fórum Brasileiro de Segurança Pública demonstram que 

1 UFS/SE; 
2 UFS/SE; CNPq; 
3 UFS/SE; 
4 UFS/SE; 
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a situação no país não se encontra em recrudescimento, antes mantém-
-se ou se amplia a cada ano. No Anuário Brasileiro Segurança Pública 
2023, Bueno et al. (2023, p. 136-137) explica o aumento da violência é 
um desafio, mas apontam como “hipóteses principais”:

1) em primeiro lugar, ressaltamos o desfinanciamento das políticas 
de proteção à mulher por parte da gestão de Jair Bolsonaro, que re-
gistrou a menor alocação orçamentária em uma década para as po-
líticas de enfrentamento à violência contra a mulher (FBSP, 2022); 
2) chamamos a atenção para o impacto da pandemia de covid-19 
nos serviços de acolhimento e proteção às mulheres, que em muitos 
casos tiveram restrições aos horários de funcionamento, redução 
das equipes de atendimento ou mesmo foram interrompidos; 3) por 
fim, não há como dissociar o cenário de crescimento dos crimes 
de ódio da ascensão de movimentos ultraconservadores na política 
brasileira, que elegeram o debate sobre igualdade de gênero como 
inimigo número um.

Trata-se, de forma inequívoca, da compreensão de um retrocesso 
há muito não percebido contra as lutas das mulheres. E como aceitar 
isso, em contraste com o Plano Nacional de Enfrentamento a Violência 
contra as Mulheres e reconhecer os tipos e expressões da violência a 
serem naturalizados?   

Uma das respostas à permanente situação de violência contra as 
mulheres no Brasil deu-se com a pactuação nacional para o enfrenta-
mento à violência e implantacão das Câmaras Técnicas Estaduais. No 
presente artigo apenas será citada a Câmara Técnica Estadual de Sergi-
pe com as quatro composições 2009, 2018, 2021 e 2024, bem como a 
percepção de quem integrou sobre a contribuição dessa “ferramenta”. 
A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (CEP) da Universidade Federal de Sergipe – UFS, e foi apro-
vada sob o Parecer 6.225.586. 

O estudo presente, surgiu da pesquisa de Iniciação Científica ini-
ciada em setembro de 2022 (Santos, 2022), o primeiro ano da pesqui-
sa foi elaborado o levantamento em plataforma online sobre a Câmara 
Técnica Estadual de Gestão e Monitoramento do Pacto pelo Enfrenta-
mento à Violência contra Mulher do Estado de Sergipe e analisar, ainda 
que de forma panorâmica, sua importância na formulação de políticas 
para mulheres em situação de violência. No ano seguinte, em 2023, 
deu-se continuidade à pesquisa, com a incorporação do levantamento 
sobre as Câmara Técnicas nos demais estados da Região Nordeste, bem 
como a aproximação às integrantes em Sergipe, a fim de compreender 
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sua percepção. O objetivo da pesquisa foi entender o papel e as ações 
construídas pela Câmara Técnica em Sergipe e por quais razões foi 
reimplantada três vezes. 

Foram tantas instalações, que a pesquisa questionou os motivos 
para tal. “Em uma das reuniões foi questionado sobre a Câmara Técni-
ca, o que se obteve foi que não está recebendo os devidos conhecimen-
tos de sua existência”. (Silva, 2023, p.16). Sergipe é o menor estado da 
federação, e chama a atenção que tem se destacado, por exemplo, como 
um dos seis estados brasileiros que superam o índice de deferimento 
de Medidas Protetivas de Urgência, conforme sinalizam Bueno et al. 
(2023). Se há, na perspectiva do Sistema de Justiça e da Segurança 
Pública, essa aproximação no campo da defesa das mulheres em situa-
ção de violência, há que se considerar que o papel da Câmara Técnica 
Estadual poderia ser muito mais efetivo.

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa empírica e documental, de tipo explo-
ratória, de natureza qualitativa, com levantamento de dados na internet. 
Os procedimentos metodológicos seguem a direção em que teoria e me-
todologia são aspectos complementares. A seguir, detalham-se as etapas 
e procedimentos metodológicos adotados.

1. Estudo sobre a Concepção de Violência: Como etapa inicial, 
foi realizada uma revisão bibliográfica abrangente sobre o con-
ceito de violência, com ênfase nas diferentes formas de violên-
cia contra a mulher. A pesquisa buscou entender as definições 
teóricas, sociais e culturais que permeiam o tema, considerando 
aspectos como: conceito de violência, classes, faixas etárias, et-
nias; fazendo uma análise das definições e implicações de cada 
tipo de violência.
2. Análise do Pacto Nacional pelo enfrentamento à violência 
contra a mulher: A metodologia aplicada para entender a aná-
lise do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher envolve uma abordagem multidisciplinar e qualitativa. 
Primeiramente, foi realizada uma revisão documental das políti-
cas públicas e legislações relacionadas aos eixos do Pacto, des-
tacando os principais objetivos e estratégias que ele traz como 
proposta.  Para além do Pacto foi utilizado leituras e textos com-
plementares para um aprofundamento mais teórico e crítico, es-
sas análises proporcionaram um arcabouço teórico que facilitou 
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entender a proposta inovadora de um novo olhar para as políticas 
voltadas à mulher.
3. Levantamento documental sobre a implantação da Câmara 
Técnica Estadual de Gestão e Monitoramento do Pacto pelo En-
frentamento à Violência contra a mulher no Estado de Sergipe 
(2022/2023) e aplicação de formulário com integrantes da Câ-
mara Técnica Estadual, onde se obteve o retorno de nove res-
pondentes.

O primeiro passo foi a coleta de documentos, matérias, artigos, 
portarias, relatórios, e atas de reuniões, disponíveis em sites de notícias 
com os descritores “Câmara Técnica Estadual do Pacto pelo Enfrenta-
mento à Violência contra a Mulher” mais “Sergipe”. Quanto às respon-
dentes, foram solicitados contatos (e-mail e telefone) para a Secretaria 
de Políticas para as Mulheres, sem sucesso, mas uma das conselheiras 
do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, ex-integrantes da Câ-
mara Técnica, disponibilizou, o que permitiu acessar um número de 
participantes. Responderam ao formulário o total de nove mulheres.

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O reconhecimento dos tipos e expressões da violência foi um 
marco direcional na criação de políticas de enfrentamento às diver-
sas violências que mulheres e meninas adolescentes/jovens sofrem 
cotidianamente. Dentro da realidade elas não sabem que estão sendo 
violentadas, logo, reconhecer e caracterizar essas violências a física, 
psicológica, sexual (exploração comercial), patrimonial, moral, tráfico 
de mulheres, e institucional, é primordial para qualquer política social 
que vise o enfrentamento.  

Um dos mecanismos de enfrentamento, apresentado na primeira 
década do século XXI foi a Câmara Técnica. A Câmara Técnica tem 
por objetivos de planejar e monitorar todas as ações, projetos, e pro-
gramas que serão realizados, redigido no plano de trabalho estratégico. 
A implantação da Câmara Técnica em cada estado permite articular os 
diversos setores e serviços, em nível estadual, além de contribuir nas 
políticas em nível municipal. Portanto, cabe à Câmara Técnica dar o 
devido suporte para os entes municipais.   

A Câmara Técnica em Sergipe conta com quatro composições 
nos anos de 2009, 2018, 2021 e agora no ano de 2024. De 2009 a 2021 
todas as reativações contaram com as participações das seguintes se-
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cretarias: de estado das Mulheres (ou Coordenadoria de Mulheres da 
Secretaria de Assistência Social), Segurança Pública, Esporte e Lazer, 
Meio Ambiente, Educação, Planejamento e Gestão, Saúde, Cultura, 
Agricultura, Justiça e Cidadania, OAB, Inclusão e assistência social, 
Trabalho, Turismo, Universidade Federal de Sergipe, Universidade Ti-
radentes, Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça.

Em março de 2024, a Câmara Técnica foi reformulada, agora 
somente com órgãos do executivo. Ao mesmo tempo, foi apresentado 
o Plano Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Violência Contra a 
Mulher (PEPEVCM), lançado também em março de 2024 apresenta 
diretrizes e propostas para uma década 2024-2033, sob a responsabi-
lidade do Governo do Estado em suas atribuições lança o Decreto Nº 
618 de 08 de março de 2024, no Diário Oficial Nº 29.353. Observe-se 
que o Plano não foi debatido nem na Câmara Técnica nem no Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher.

Uma das campanhas de impacto principalmente na pandemia, o 
Sinal Vermelho lançado em 2020, a campanha foi adotada pelo Con-
selho Nacional de Justiça para impedir a evolução da violência contra 
a mulher. Durante o isolamento social com o índice de feminicídio em 
22,2%. “A ideia central é que a mulher consiga pedir ajuda em far-
mácias, órgãos públicos e agências bancárias com um sinal vermelho 
desenhado na palma da mão” (CNJ, 2021, n.p).

O Governo do Estado de Sergipe aderiu à campanha e instituiu o 
Programa de Proteção às Mulheres “Sinal Vermelho”, conforme a Lei 
Federal n°11.340/2006. No art. 1 da Lei sancionada, “[...] como forma 
de pedido de socorro e ajuda para mulheres em situação de violência 
doméstica ou familiar, medida de combate e prevenção à violência, 
conforme a Lei (Federal) nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha)” (LEGISWEB, 2021, n.p).

A SPM teve uma atuação nas elaborações dos planos e ações 
acima mencionadas. Contribuiu não só para o desenvolvimento de cam-
panhas nacionais, como de organizações internacionais na cooperação 
com projetos e programas. Além de ter participado na aprovação da 
Lei Maria da Penha/2006, e do Disque 180. “Desta forma, a SPM atua 
em três linhas: Políticas do Trabalho e da Autonomia Econômica das 
Mulheres, Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e Programas 
e Ações nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, Participação Política, 
Igualdade de Gênero e Diversidade” (GOV., 2019 apud Silva, 2024, p. 
17-18).
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Crescem todas as modalidades de violência contra as mulheres: 
agressões decorrentes de violência doméstica, registrado 258.941 
(9,8%); stalking, registro 77.083 (34,5); ameaças, registro 778.921 
(16,5%); violência psicológica, registro 38.507 (33,8%); tentativa 
de homicídio contra a mulheres, vítimas 8.372 (9,2%); tentativa de 
feminicídio, vítimas 2.797 (7,1%); vítimas de feminicídio, 1.467 
(0,8%); 63,6% mulheres negras, 71,1% entre 18 e 44 anos de idade, 
64,3% foram mortas dentro de casa. Violência sexual: importuna-
ção sexual, registro 41.371 (48,7%); assédio sexual, registro 8.135 
(28,5%); divulgação de cena de estupro / sexo/ pornografia, registro 
7.188 (47,8%). As medidas protetivas de urgência cresceram 26,7% 
com 540.255 solicitações a justiça concedeu desse total 81,4% das 
solicitações (Anuário, 2024. p. 16).

A criação do Plano entrou em vigor depois da aprovação da Lei 
14.899/24. De procedência do Projeto de Lei 501/2019, de autoria da 
deputada Leandre (PR). (Agência Câmara de Notícias, 2024). O que 
será apresentado a partir de agora é os resultados da pesquisa que teve 
o intuito de levantar e analisar a percepção de componentes e ex-com-
ponentes da trajetória da Câmara Técnica Estadual de Gestão e Moni-
toramento do Pacto pelo Enfrentamento à Violência contra a mulher de 
Sergipe.

As nove participantes da pesquisa advieram dos diversos órgãos 
que compunham a Câmara Técnica, quais sejam: Ministério Público, 
Universidades, Ordem dos Advogados do Brasil, Coordenadoria de Po-
líticas para as Mulheres Estadual. Nesse grupo encontram-se advogada, 
assistente social, docente, pesquisadora e promotora. Participaram com 
até três anos de contribuição na Câmara Técnica Estadual, quatro delas 
na condição de suplentes e cinco como titulares dos órgãos aos quais 
estavam vinculadas. Destacam-se dessa primeira aproximação o fato do 
enaltecimento da importância que teve a Câmara Técnica, como sinali-
zam os registros: 

Acompanhamos a estruturação do plano de Políticas para Mulhe-
res! Participei de várias reuniões com a rede. Era um colegiado 
importante para a estruturação e movimentação das políticas para 
Mulheres. Entendo que deve ser retomado.
Constitui-se num fórum de extrema relevância para análise da rea-
lidade sergipana e de direcionamento das políticas públicas para as 
mulheres e famílias no estado.
De assegurar espaço político para implementação de ações e estra-
tégias de enfrentamento à violência contra as mulheres no Estado, 
bem como a de ser um espaço que tem a potencialidade de gerar 
dados para os sistemas de notificação sobre os diferentes tipos de 
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violência perpetrada contra as mulheres.
A Câmara Técnica representa um reforço no enfrentamento à vio-
lência contra mulheres, pois é um espaço de diálogo multidisci-
plinar, uma vez que permite a articulação de diferentes órgãos e 
instituições do estado, tendo em vista impulsionar e qualificar as 
políticas públicas, públicas numa perspectiva de gênero.
A criação da Câmara Técnica foi fundamental para possibilitar a 
participação das representações das políticas setoriais e da socieda-
de civil organizada no processo de proposição de ações (etapa do 
planejamento) e no monitoramento e avaliação das ações e projetos 
no âmbito do Pacto Estadual de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres e nesses primeiros anos, podemos considerar que tive-
mos muitos avanços nessa área.

Mas também a sua desimportância, como sinalizado por algu-
mas:

Nunca participei de Projetos da Câmara Técnica. Tomei posse na 
câmara técnica, mas não participei de nenhuma reunião, pois nunca 
fui convocada. Como participei apenas em 2021, minha percepção 
foi muito restrita, não visualizei impacto deste coletivo no avanço 
das políticas para mulheres no Estado. Participei como convidada.

Se por um lado, houve a percepção da importância que a Câma-
ra Técnica representa, por outro há destaque para a ausência de conti-
nuidade, o que se aproxima com a indicação anterior das quatro (re) 
instalações. As participantes foram questionadas sobre suas percepções 
sobre a importância da Câmara Técnica no Estado de Sergipe e as res-
postas referiram-se desde uma falta de articulação das redes e de falta 
de comunicação entre participante e Câmara Técnica, há relevância na 
análise da realidade da violência em Sergipe através dos dados dispo-
nibilizados de pesquisas; proporcionar acompanhamento, discussão e 
cobrança de políticas públicas; espaço político e de diálogo multidisci-
plinar com representações setoriais. 

Quando se tratou da percepção sobre a relação da Câmara Téc-
nica com o Conselho dos Direito da Mulher (CEDM), observou-se 
percepções também concorrentes: disponibilidade de pesquisas acadê-
micas; espaço coletivo e ampliado de avaliação e monitoramento das 
políticas públicas; outras respostas: não conseguirem visualizar articu-
lação entre Câmara Técnica e CEDM.

Como mecanismo de gestão e monitoramento da política para o 
enfrentamento à violência contra a mulher no Estado, e considerando 
a estrutura da sua composição, a articulação da Câmara Técnica com o 
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CEDM possibilitaria, inclusive, adensar a articulação com a sociedade 
civil, componente do CEDM, mas não do órgão de gestão e monitora-
mento.

Em se tratando do órgão executor das políticas para as mulheres 
(Coordenadoria ou Secretaria, a depender do momento da composição da 
Câmara Técnica), as percepções também se diversificar em duas direções:

Não soube se houve.
Ações limitadas nos Municípios.
Não consigo opinar porque não tive acesso às reuniões nem docu-
mentos.
Super importante! A política municipal é a que está na ponta! Preci-
sa de alinhamento com a estadual.
Do mesmo modo da questão anterior, não tenho como mensurar 
com muita clareza. Entretanto, como representante da Coordenado-
ria Municipal de Políticas Públicas para Mulher de Aracaju, consi-
derei relevante, pois a Câmara Técnica potencializa as discussões 
sobre o que tem sido pensado e realizado nas diversas áreas para o 
enfrentamento à violência contra mulheres.
As Coordenadorias nos Municípios também estavam representa-
das na Câmara Técnica. Essa intercessão na atuação possibilitava a 
ampliação do debate e do fortalecimento das políticas para as Mu-
lheres no Estado, especialmente na evidência das ações de enfren-
tamento à violência de gênero.

Observa-se que na percepção sobre a relação da Câmara Técni-
ca Estadual com as Coordenadorias de Mulheres (ou equivalente) nos 
municípios sergipanos, as respostas ficaram entre interlocução limitada 
e potente alinhamento entre estado e municípios. A partir dessa inquie-
tação, algumas respondentes destacaram como contribuição: Inclusão 
dos Conselhos Municipais; Necessidade urgente de retomada da Câma-
ra Técnica para darmos continuidade no trabalho de integração da rede; 
Que haja maior organização por parte da câmara técnica e que de fato 
haja debates e reuniões com os titulares e suplentes.

Finalizou o formulário uma solicitação de considerações sobre 
o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 
Foi importante observar que as participantes nutrem uma esperança na 
força política desse “instrumento”: possibilitou redes de enfrentamento; 
retrocesso nos últimos 5 anos – podemos observar mediante as quatro 
(re) instalações; trabalho fortalecido e direcionado; o Pacto promoveu o 
debate nacional sobre a violência.

Uma das participantes é da composição de 2021, da terceira re-
composição, que no início do estudo é percebido o enfraquecimento da 
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Câmara Técnica, a dificuldade em efetivar projetos e a falta de verba 
destinada a política de enfrentamento. A pandemia da Covid-19 no mo-
mento emergente enxugou ainda mais o orçamento destinado. (Silva, 
2023). Considerando o que Coelho (2005) expressa, cada governo real-
ça a questão da mulher de forma diferente. Uma outra ex-integrantes da 
primeira composição de 2009-2011, presenciou o nascimento da Câma-
ra Técnica. E pode estar presente desde o início, ou seja, observou nos 
primeiros anos o planejamento e desenvolvimento das políticas, que 
impactou a vida de muitas mulheres.

A criação da Câmara Técnica foi fundamental para possibilitar a 
participação das representações das políticas setoriais e da socieda-
de civil organizada no processo de proposição de ações (etapa do 
planejamento) e no monitoramento e avaliação das ações e projetos 
no âmbito do Pacto Estadual de Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres. E nesses primeiros anos, podemos considerar que ti-
vemos muitos avanços nessa área.

Muitas evidenciaram a falta de comunicação entre participantes 
e Câmara Técnica, afetando a articulação mais ampla com as partici-
pações dos setores governamentais e não governamentais, sentiram a 
necessidade de fortalecer a participação dos setores. Outro ponto, em 
falas (escritas) das entrevistadas é notável a dimensão na geração de 
dados contribuindo na análise desses dados por estudantes e pesquisa-
dores, de como se manifesta e das realidades das mulheres sergipanas. 
A presença de dados disponibilizados estimula estudantes e pesquisa-
dores a buscarem mais a fundo a temática da violência contra a mulher 
e suas implicações. 

Apesar do que foi exposto entende-se a ausência da concretiza-
ção da Câmara Técnica, em muitos momentos de reativação é como 
se nunca tivesse existido, reativar sem assegurar sua operação concre-
ta mostra que o tema continua sendo rejeitado. Da mesma maneira, é 
necessário considerar a participação dos órgãos governamentais e não 
governamentais, o que reduz significativamente as visões de violência e 
mulher, limita o trabalho em conjunto com outras entidades. As ONGs 
têm papel fundamental na compreensão dessas questões em nível local. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante nesse momento provocar o questionamento 
das recomposições e observar o impacto da implantação da Câmara 
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Técnica Estadual. As ex-integrantes da Câmara Técnica que tiveram 
suas contribuições durante o tempo que fizeram parte são fundamentais 
para dialogar com a pesquisa e explicar os entraves e desafios da 
concretização da Câmara Técnica Estado de Sergipe, já que tiveram 
tantas recomposições, desde a implantação em 2009. Foram tantas 
reinstalações, sem justificativas, apenas se ressalta aquele momento 
de assinaturas de documentos com as representações importantes de 
governo e depois não se tinha mais nada, no meio midiático. Infeliz-
mente a Câmara Técnica não recebe os devidos conhecimentos do im-
pacto de sua presença na política para as mulheres.

Ante ao que as participantes responderam sobre suas percepções, 
referiram-se a relevância da Câmara Técnica em proporcionar acompa-
nhamento, discussão e cobrança de políticas públicas, é o espaço polí-
tico de diálogo com representações setoriais.  A participante da com-
posição de 2021, da terceira recomposição, é nessa terceira que é mais 
perceptível o enfraquecimento da Câmara Técnica. Interpreta-se que 
o Estado não coloca a violência de gênero como uma das prioridades, 
apesar dos altos índices de violência no país. É preciso vontade política 
para mudar essa lógica.

Como citada por algumas, a pesquisa acadêmica é de total re-
levância pois leva a informação não só para dentro das universidades, 
mas também para a sociedade, como um todo. Isso é fundamental para 
fortalecer a prevenção e enfrentamento da violência. A Câmara Técni-
ca proporcionou muitos avanços no debate e formulação de políticas 
públicas e é realmente essencial a sua continuação, conforme apontado 
por aquelas que tiveram participação direta em seu funcionamento.
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A PROTEÇÃO LEGAL DA MULHER 
EM UMA PERSPECTIVA FEMINISTA 

EMANCIPADORA (FORA DAS MURALHAS 
JURÍDICAS)

Maíra Souza Calmon de Passos1

INTRODUÇÃO

O sistema de Justiça2 é uma ordem que, como qualquer outra3, 
está atravessada pela questão de gênero, uma vez que nós, mulheres4, 
nessa dita pós-modernidade, ocupamos um lugar nela, seja como fei-
toras ou como objeto de discussão e alvo de decisão — matéria-prima, 
segundo Curiel (2020, p. 138). Para além disso, e onde reside a maior 
questão e problema a serem desbravados, ao sistema de Justiça é dado o 
engendrar dos muitos vieses do gênero — construídos sem a introdução 
de uma teoria feminista decolonial e emancipadora —, descambando 
a (re)produzir novos contornos de “dominação-exploração” (Saffioti, 
2009) patriarcal.

Essa ordem de poder que é a Justiça, em específico o Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM) e seus 
atores, ao abordar sobre “o estado da arte do gênero” (Saffioti, 2009, p. 
01), define, casuisticamente, o que se enquadra como atributo violento 
ao gênero, demarcando seu campo de atuação (competência), que, por 
vezes, afasta a proteção integral da mulher pela aplicação da Lei Maria 
da Penha, importante instrumento jurídico de proteção à mulher, sobre-
tudo após a promulgação da Lei nº 14.550/23, que a alterou.

Dentro desse contexto polissêmico ao derredor do tema, Saffioti 
(2009, p. 01 e 08) sinaliza que um “quantitativo” elevado de teorias 
vem sendo acompanhado de muitas divergências no que tange ao “qua-

1 Defensora Pública do Estado da Bahia desde 2007, titular da 7ª DP de Defesa da Mulher. 
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo (2024.1) pela Universidade Federal da Bahia. 
2 DEAM, Ministério Público do Estado da Bahia — MP/BA, Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia — TJ/BA e Defensoria Pública do Estado da Bahia — DPE/BA.
3 Obviamente, o contexto geopolítico e histórico pode afastar essa generalização. Aqui, o 
referencial que se adota é o ocidental “ (neo)colonial” latino-americano brasileiro, em espe-
cífico, a Bahia.
4 O uso do termo mulher neste artigo carrega um sentido abrangente, de modo a incluir as 
mulheres transexuais e afins.



- 547 -

litativo” sobre o assunto. A seu ver, o dissenso na disputa teórica sobre 
o “essencialismo social” versus o “essencialismo biológico” implica a 
falta de entendimento ontológico do objeto, o que está entrelaçado com 
a crescente desumanização do ser pelo “fetichismo da mercadoria”. A 
complexidade é tanta, diz a autora, que, na contramão feminista, há es-
tudiosos que sustentam que o patriarcado está mais fortalecido do que 
antes (Castells, 2000 apud Saffioti, 2009; Johnson, 1997 apud Saffioti, 
2009). Conquanto a dissidência prevaleça, certo é que a teoria precisa 
ser dialogicamente construída para orientar a práxis (Saffioti, 2009).

Por ora, mais do que problematizar as diversas epistemes – bio-
lógica, social, cultural e histórica — sobre gênero, o que se busca é 
problematizar o entendimento sobre a “questão de gênero” no sistema 
de Justiça que reforça o caráter desigual que ela carrega. Entende-se, 
aqui, que o cerne do problema está na abordagem da questão sem o 
propósito emancipador da mulher, ou seja, no “analisar o patriarcado 
materializado na sociedade com categorias mentais patriarcais” (Saffio-
ti, 2009, p. 28).

É sabido que situações de fato que vitimam mulheres por 
violências múltiplas (Brasil, 2006, art. 7) são levadas à apreciação da 
Justiça em busca de medidas protetivas (Brasil, 2006, artigos 18 a 24) 
que salvaguardem a integridade física, psíquica, moral e patrimonial 
delas. Entretanto, muitos desses casos não são considerados como 
possíveis de julgamento na órbita dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher. Dado este, deveras, paradoxal, pois se 
compreende que houve uma violência contra uma mulher em âmbito 
familiar ou doméstico, porém, não de gênero, devido à causa ou moti-
vação do ato. 

Hoje, a violência doméstica e familiar, em sua definição ampla, é 
um problema social notório e crescente. Quantitativamente, alarmante. 
Qualitativamente, no sentido ontológico, é algo que vem tomando lar-
gas proporções, pois as mulheres vêm buscando cada vez mais o siste-
ma de justiça sob a alegação, consciente, de que estão sujeitas a alguma 
violência de gênero que reclama proteção.

Assim, a questão atual reside no aspecto ontológico da “violên-
cia de gênero”, sobretudo quando a mulher está a buscar uma proteção 
legal na Justiça, porquanto esse critério avaliador do que é violência 
baseada no gênero recai sobre juristas, muitos dos quais são homens, e, 
quase todas e todos, sem uma perspectiva feminista que compreenda a 
violência como algo para além do ideal corporal e sexual, e cuja prote-
ção almejada seja emancipadora. Contudo, essa fala não é simples, por-
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que além da ausência de uma perspectiva feminista5, o funcionamento 
da Justiça está atrelado não apenas à atividade cartesiana, mas, também, 
à desumanização que permeia todas as atividades sociais em tempo de 
neoliberalismo.

Nessa seara, busco atuar em uma contramão que revele o que 
não está posto por quem, necessariamente, busca o reconhecimento da 
dor da violência sofrida, o que lei alguma é capaz de traduzir, exce-
to quando manejada por pessoas que, igualmente, sabem sentir a dor 
alheia, pautando-se por uma “sensibilidade analítica” (Akotirene, 2023, 
p. 18), de modo a reconhecer a fragilidade6 do feminino neste mundo 
que, senão patriarcal, está, ainda, marcado, por um inconsciente cole-
tivo de subjugação da mulher. Pois muitas são as decisões que afastam 
a aplicação da lei por não subsumir certos fatos à violência de gênero.

Muitos são os desafios no sistema de Justiça para o alcance da 
proteção integral da mulher. Integral é só um propósito utópico, ou me-
lhor, carregado de demagogia e simbolismo político. Pois no sistema de 
justiça sequer se consegue efetivar o alcance legal do “pretendido” es-
boço que engaja esse esquema proposto pela Lei Maria da Penha (Bra-
sil, 2006, art. 1- art. 4).

Posto isso, do que adianta uma lei que proponha uma proteção 
integral à mulher que, inclusive, é reeditada por leis posteriores que 
buscam suprir lacunas e afastar interpretações restritivas para seu alcan-
ce, SE aqueles que a integram ao mundo dos fatos, como os/as realiza-
dores/as do sistema de justiça, insistem em perpetuar um saber colonial 
que não permeia nenhum ideal cívico popular de transformação social?  
Essa resistência e entrave cavernosos transformam os propósitos legais 
advindos de grandes conquistas políticas em letras de lei amorfa (Pas-
sos, 2021).

VIOLÊNCIA E GÊNERO

Neste tópico, abordarei os dispositivos de análise pelos feitores 
do direito que compõem os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

5 O feminismo que invoco, aqui, não é o feminismo burguês, liberal, apolítico (hooks, 2019, 
p. 36) mas, sim, o feminismo que visa acabar com a opressão sexista, beneficiando todas 
as mulheres, de qualquer raça ou classe, transformando realidades sociais e políticas, sem 
colocar o homem como o “inimigo”, tampouco a serviço do capital que é identificado como 
empoderamento ou estilo de vida (hooks, 2019, p. 56 e 57).
6 Falar de fragilidade dentro dessa abordagem não é em uma visão essencialista e biologizante 
da mulher, mas como sujeito vulnerável em relações de exploração-dominação que a fazem 
vítima de violências várias.
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contra a Mulher da capital Salvador, que levam ao enquadramento das 
violações físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais contra a 
mulher como sendo uma violência “baseada no gênero”, conforme a 
diretriz dada pela Lei Maria da Penha em seu art. 5º, caput.7 (Brasil, 
2006).

De início, tentarei condensar algumas construções teóricas que 
versam sobre o termo gênero e que não pretendem se correlacionar com 
o estudo da violência de gênero no âmbito da justiça, mas que permi-
tem uma análise conjectural a fim de alcançar com proficuidade o que 
deve ser compreendido como violência baseada no gênero para efeito 
de aplicação da Lei.

Recai importância à palavra “gênero”, no contexto deste estudo, 
porque a partir dos atributos conferidos a ela os operadores da lei con-
formam as violências como sendo de âmbito jurisdicional para efeito de 
proteção legal pela Lei Maria da Penha ou não. Em que pese o debruçar 
desta análise, pois, como ensina Joan Scott (1995, p. 71), “aquelas pes-
soas que se propõem a codificar os sentidos das palavras lutam por uma 
causa perdida, porque as palavras, como as ideias e as coisas que elas 
pretendem significar, têm uma história”. Nesse condão, os significados 
revelados nas interpretações judiciais sobre “violência baseada no gê-
nero” guardam os porquês na história8, no poder conferido ao Estado 
pelas leis e aos que delas exprimem o direito.

Bem, as palavras são símbolos que designam coisas, pessoas e 
conceitos. Qualquer delas é uma elaboração social, que, a depender dos 
interlocutores e donde falam, podem ter um amplo e variado signifi-
cado. Certo é que nenhuma delas é empregada sem um sentido polí-
tico-ideológico. Palavras não são apenas palavras, mas um sistema de 
significação, uma ordem simbólica9 (Scott, 1995).

Nesse contexto, delimitar a fluidez das palavras se torna impor-
tante quando se pretende delas, hermeticamente, tabular certos fatos. 
7 “Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (Brasil, 2006).
8 Na história dos JVDFM da capital Salvador, há uma convenção informal entre os/as Juízes/
as que as Medidas Protetivas de Urgência — MPU’s têm um prazo “fictício” de seis meses, o 
que pode ser renovado se a vítima justificar a partir de novos fatos que o “ciclo da violência” 
perdura. Isso fora um mecanismo criado para esvaziar a demanda judicial que sobrecarrega o 
Judiciário nesta área, pois, como visto, é um problema crescente.
9 Segundo as teóricas pós-estruturalistas, o desenvolvimento da identidade do sujeito e sua re-
presentação do gênero estão associados ao papel da linguagem na comunicação antes mesmo 
da experiência concreta. Tem-se que a linguagem não é a designação de palavras, mas uma 
ordem simbólica que emprega definições na interpretação e representação do gênero (Scott, 
1995, p. 80-81).
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Isto é o que ocorre com as palavras “violência” e “gênero”. Palavras 
estas que, ao serem conjugadas para nominar a violência contra a mu-
lher (violência de gênero), prestam tanto para abraçar uma maior prote-
ção legal, quanto para afastá-la. Desse modo, essa tabulação, é deveras 
delicada. Também perigosa, posto que a significação simbólica que os 
juristas lhes conferem, a partir de seus “símbolos culturalmente dispo-
níveis” não contempla muitas violências sofridas, dado seu caráter de 
“limitar e conter suas possibilidades metafóricas” (Scott, 1995, p. 86).

Com este intento, separo as palavras “violência” e “gênero” com 
o propósito de desfazer o “conceito normativo” conferido à palavra 
composta “violência de gênero”, qual muito utilizada entre os juristas 
para fundamentar a não aplicação da LMP sob essa pecha, a despeito 
de toda demonstração da violência sofrida pelas mulheres no âmbito 
doméstico, familiar e íntimo de afeto. 

Sustenta Scott (1995, p. 72) que o termo “gênero” foi utilizado 
por feministas americanas para afastar o caráter biologicista dado às 
distinções baseadas no sexo. Uma “noção relacional” foi trazida para 
a compreensão, posto que, dada as diferenças, só é possível pensar o 
homem e a mulher de forma recíproca, tendo um ao outro como refe-
rencial, ou seja, sem uma análise isolada.

A palavra “gênero” foi empregada, nos anos 80, como sinônimo 
de “mulheres” para consagrar maior validade científica aos estudos fe-
ministas, pois afastava-se o suposto caráter político e subjetivo que a 
palavra “mulher” carregava. Igualmente, pretendeu-se atribuir o caráter 
relacional aos estudos referentes às mulheres, uma vez que “qualquer 
informação sobre as mulheres é informação sobre os homens, um im-
plica o estudo do outro” (Scott, 1995, p. 75). Nesse escopo, pretendia-
-se, também, apartar as crenças biológicas que colocavam (e, ainda, 
colocam) a mulher em um papel de inferiorização diante dos homens. 
Assim, o “gênero”, enquanto símbolo, representa a “construção cul-
tural” dos “papéis adequados” às mulheres e aos homens, afastando a 
imanência do sexo e da sexualidade (Scott, 1995, p. 75).

 Nessa linha de raciocínio, a Historiadora pondera que o uso do 
termo gênero delimitou um campo de conhecimento atrelado às mu-
lheres, crianças, famílias e ideologias do gênero, sem adentrar, contu-
do, em questões de política e de poder que eram vistas como de outra 
ordem. Desta feita, os estudos históricos sobre as questões de gênero, 
embora fundados nas relações sociais entre os sexos, não explicam as 
razões e transformações dessas relações, limitando-se seu uso a parâ-
metros descritivos, sem “poder analítico suficiente para questionar (e 
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mudar) os paradigmas históricos existentes” (Scott, 1995, p. 76).
Há, também, uma confusão na percepção e análise da categoria 

gênero. Esta que é engendrada, interdisciplinar e não universal, mas, 
sim, construída em um “arbitrário cultural” que não se restringe a “uma 
prévia configuração de uma forma de dominação” (Machado, 2000, p. 
06), é confundida como categoria semelhante ao patriarcado. Essa con-
fusão precisa ser afastada da metodologia de análise da “violência de 
gênero”. O gênero deve ser uma categoria compreendida em cambia-
mento com outras disciplinas sociais. O patriarcado, por sua vez, é um 
sistema de dominação que nasce da ordem familiar do “pater poder”, 
em que o poder está concentrado na figura paterna, uma “autoridade 
doméstica”, ou seja, não relacional, determinante (Machado, 2000).

Outra ainda é a vantagem do conceito de gênero. Pode metodolo-
gicamente ser a ferramenta necessária para indagar sobre as mais 
diversas sociedades e culturas, sem um a priori, e com toda a flexi-
bilidade para analisar a sua historicidade. O suposto deste conceito 
é que todas as sociedades e culturas “constroem suas concepções e 
relações de gênero”. Ou seja, de que nada há de universal na con-
figuração das relações de gênero, a não ser que são sempre cons-
truídas. Trata-se sempre de uma construção cultural histórica. São o 
resultado de um “arbítrio cultural”, isto é, nada há de determinante 
no sexo biológico que faça com que o feminino e o masculino se 
definam ou se relacionem desta forma. As ideias mesmas das di-
ferenças são engendradas no campo simbólico (cultural e social). 
Assim, as corporeidades e as sexualidades passam a ser analisadas 
enquanto socialmente simbolizadas e subjetivadas. [...]. Enquanto 
o conceito de gênero permite a interrogação de toda e qualquer for-
mação cultural e social, o conceito de patriarcado se circunscreve a 
formas sociais que sejam definidas como tal e tende a aprisioná-las 
como totalidade neste único sentido (Machado, 2000, p. 06).

Não à toa, a violência de gênero é genericamente compreendida 
no âmbito da Justiça pelos estereótipos de gênero (CNJ, 2021), em que 
a ação violenta é perpetrada em razão do gênero. Mas, afinal, qual a 
metodologia para definir o que seria uma violência de gênero? Qual 
é a questão de gênero que torna uma violência perpetrada contra uma 
mulher como “violência baseada no gênero”?

Nessa meada de ideias, ao considerar-se “gênero” como um ter-
mo em que o “consenso” (Saffioti, 2015, p. 47) está assente no fator re-
lacional entre o feminino e o masculino como construção social, tratar 
a ação violenta contra a mulher, na seara judicial dos JVDFM, como 
sendo uma violência baseada no gênero (Brasil, 2006, art. 5) é colocar 
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ênfase na ação volitiva do/a agressor/a, o que, na prática jurídica, cunha 
um sentido criminológico, portanto, de investigação do dolo. Isto, por 
sua vez, dificulta a aplicação da LMP para a proteção da mulher, uma 
vez que a demonstração do dolo em um campo vasto de possibilidades 
que atravessam a psiquê humana não pode ser evidenciada, de per si, 
como de gênero, senão recorre-se aos estereótipos sob um julgamento 
limitado a partir de “símbolos culturalmente disponíveis” dos opera-
dores da lei, ou, como é de praxe, evoca-se as “razões” trazidas pelo/a 
agressor/a, subjugando-se, mais uma vez, a mulher. Nesse sentido, ex-
clui-se muitas violências contra a mulher, cujo dolo não está explícito 
e alinhado com a compreensão enviesada, também não ontológica, do 
gênero.

A princípio, estudos de casos no âmbito da 3ª Vara de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher de Salvador evidenciam que os 
órgãos institucionais compreendem que a violência de gênero é aquela 
em que a mulher, enquanto vítima, está nesse papel social estereotipa-
do, cuja subordinação lhe é intrínseca, bem assim quando a conduta 
volitiva recai sobre sua essência biologizante. 

Seguindo a linha dessa escrevivência (Conceição Evaristo apud 
Akotirene, 2023, p. 2) como Defensora Pública do Estado que atua no 
acompanhamento de processos judiciais no JVDFM, na cidade de Sal-
vador, a palavra gênero quando associada à violência dirigida à mulher 
é, casuisticamente, compreendida como violência “em razão da mulher 
ser mulher”, em face dos estereótipos preconcebidos. Evidentemente, 
essa análise é focalizada nos motivos ensejadores do ato, cujo signifi-
cado é dado pelo/a agressor/a. Logo, a versão trazida pela mulher viti-
mizada é afastada para sobrepor a do/a agressor/a, qual irá subjetivar o 
significado de gênero, subalternizando-a, novamente.

Nesse condão, a palavra da vítima, conquanto sirva como meio 
de prova, não é suficiente para caracterizar a violência que lhe fora per-
petrada, restando-lhe, na Justiça, o lugar da outra, ou melhor, do objeto 
sobre o qual recai o ato violento. Essa forma de categorizar a violência 
baseada no gênero em razão da mulher ser mulher, exigindo-se uma 
flagrante misoginia, elevando, por outro lado, o atributo cultural con-
ferido ao homem como sujeito, racional e transcendente, posicionando 
estruturalmente a mulher como a outra, imanente e objetificada (As-
cher, 1991, p. 177), é, deveras, perigoso, pois esvazia por completo o 
alcance de proteção legal da Lei Maria da Penha.

Denota-se que a psiquê (a razão) daquele/a que violenta a mulher 
é colocada em relevo para estudo, enquanto a psiquê (a razão) da vítima 
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— mulher — que buscou proteção em uma esfera judicial especializada 
de gênero não é sequer levantada nas discussões. Nessa “dialética exis-
tencial da misoginia, trata-se de mais um exemplo em que a razão e a 
mente são associadas com a masculinidade e a ação, ao passo que cor-
po e natureza são considerados como a facticidade muda do feminino” 
(Butler, 2003, p. 66). 

A produção do pensamento jurídico, em linhas gerais, além de 
ser cartesiana e, portanto, binária no que refere ao gênero (mente/cor-
po), igualmente, não é ontológica, mas, sim, reificada. Infere-se dessa 
incoerência que a análise da “questão de gênero” perpassa por uma vi-
são simbólica do corpo feminino, o substrato evidente no qual o ideário 
patriarcal se revela. Como expôs Saffioti (2009, p. 01), “o gênero é 
socialmente construído, desde que se considere o substrato material – O 
CORPO – sobre o qual a sociedade atua”. O corpo é a manifestação do 
ser no mundo. É sobre ele que incide o “campo de batalha” de nossa 
cultura (Kruger, 1989 apud Fabris, 2009). É nele que a “luta de gêne-
ros” se desenvolve (Ramirez, 2013, p. 14 apud Fabris, 2009, p. 41).

Para melhor explicar esse fenômeno, trago o seguinte raciocí-
nio sem adentrar em especificidades teóricas: nenhum crime ou agres-
são que não se manifeste no mundo dos fatos tem relevância jurídica. 
Desta feita, se alguma pessoa que planeje matar, difamar, lesionar ou 
lesar patrimônio de outrem permanecer na esfera mental sem adentrar 
no campo da ação, isto jamais será analisado na seara jurídica. Um ato 
criminoso só é entendido como tal quando sai do mundo das ideias e se 
revela no mundo dos fatos. Ou seja, quando deixa marcas. 

Esse entendimento criminológico sobre a “violência baseada no 
gênero” também é um problema que afeta as análises jurídicas sobre os 
casos que são demandados por mulheres vítimas de violência domésti-
ca, familiar e íntima de afeto que precisam de proteção, vale dizer, que 
necessitam de medidas protetivas das mais diversas que lhes protejam 
e que estão autorizadas legalmente em uma cláusula aberta pela Lei 
Maria da Penha (Brasil, 2006, art. 22, §1º).

E o que isso tem a ver com a tratada “questão de gênero”? Bem, 
à Justiça é dado o julgamento de conflitos, logo relações entre sujeitos. 
Desse modo, o conflito levado à Justiça será entendido como de gênero 
quando a mulher que reclama proteção do Estado estiver sendo violen-
tada na sua condição evidenciada e submissa de mulher. Por sua vez, 
a condição de subalternização da mulher (algo relacional) se revela no 
mundo, conforme esse construto mental, pelo corpo, pois ele é o alvo e 
representação do feminino dentro de uma lógica patriarcal. A agressão 
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será de gênero, sem nenhuma dúvida, quando dirigida ao corpo, en-
quanto matéria física e sexual. Essas são as duas nuances de perspectiva 
de gênero forjadas na atividade judicial, uma vez que é no corpo que se 
revela sua subordinação, social ou sexual10.

Trata-se de um reducionismo que não abrange todas as violên-
cias, como a psicológica, moral e a patrimonial (Brasil, 2006, art. 7), 
assim como entre sujeitos que não participem de uma relação íntima 
de afeto com cunho sexual. Pois a tal motivação de gênero (construída 
judicialmente) se esvai quando a agressão não é dirigida ao corpo, em 
seu aspecto físico, ou enquanto símbolo sexual – campo no qual as 
relações íntimas de afeto se desenvolvem e se manifestam socialmente 
de forma empírica. Nesse sentido, a violência só é entendida como de 
gênero quando tangenciada ao corpo da mulher, dentro dessa ideologia 
patriarcal de objetificação.

A autora Karen Giffin (1994), em artigo publicado sobre “vio-
lência de gênero, sexualidade e saúde”, traz alguns dados estatísticos 
e teóricos que confirmam como o corpo feminino está posicionado 
na estrutura social patriarcal. E, acima de tudo, como é cumulado a 
ele a referência identitária da mulher. “Na medida em que a família é 
identificada como a principal instituição social que organiza as rela-
ções sexuais entre os gêneros, o controle social é visto como atuando 
diretamente sobre o corpo das mulheres” (Giffin, 1994, p. 150). Ainda 
segundo este mesmo autor:

Quando o menino é forçado a negar suas semelhanças com a mãe, 
ocorre uma “diferenciação falsa”, na qual o outro, ao invés de re-
conhecido como um outro sujeito, é objetivado cognitivamente. A 
menina, por outro lado, se identifica com um outro (a mãe) desvalo-
rizado. Esta situação, argumenta Benjamin, será refletida em outras 
relações, onde a posição do homem é de fazer da mulher um objeto, 
tanto na sua violência contra ela como no seu autocontrole racional. 
A posição da mulher é de se sentir um objeto passivo e aceitar sua 
falta de controle (Giffin, 1994, p. 153).

Nesse condão, o que é violência de gênero no sistema de Jus-
tiça é o resumo de uma confusão de ideias pautadas no essencialismo 
biológico e no estereótipo subalternizado da mulher que reforça a lógi-
ca patriarcal dominante e afasta-se do pensamento feminista que visa 
emancipá-la em seu ser.

10 A abordagem sexual que trago está relacionada à intimidade nas relações de afeto, seja 
sexuada ou não, haja vista que há casos em que a relação é virtual, e a “questão de gênero” 
não é levantada como excludente de competência dos JVDFM.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, para alcançarmos o propósito legal, portanto, político da 
LMP, é necessário que a lente de gênero feminista (vide nota 5) atra-
vesse o sistema de Justiça que está incumbido de conferir a almejada 
proteção integral à mulher.

Alguns problemas surgem desse entendimento. Primeiro o de 
que a violência será de gênero enquanto motivação, o que passa por 
uma investigação superficial (não complexa) de causa e efeito, ou seja, 
que se exterioriza com marcas, ganhando contornos criminais; quando, 
em verdade, o fato deve ser analisado por critérios que visem resguar-
dar a mulher em sua integridade total, o que exige, sim, a investigação 
de suas razões, enquanto ser racional, cujas emoções devem ser coloca-
das em patamar de validação para a proteção legal que ela clama.

A razão violenta dirigida à mulher atravessa a psiquê humana, cuja 
análise complexa não pode ser aferida pelas circunstâncias causídicas. A 
misoginia não é um dado explícito, é algo que permeia o comportamento 
humano, é um legado histórico que estruturou a sociedade, assim como 
outros marcadores sociais como a raça, a classe e a geopolítica.

 Deveras, buscar entender se a violência é de gênero a partir da 
razão do agressor/a, quem, obviamente, vale-se de subterfúgios para 
desculpabilizar-se ou mesmo culpar a vítima, é mais uma forma de vio-
lentá-la — uma violência institucional. Isto, porém, seria um assunto 
para outro artigo.

 Penso que o que não se pode perder de vista é que a questão de 
gênero é sempre relacional, vale dizer, quando uma violência é de gêne-
ro e dirigida à mulher, é a ela exigido, subliminarmente, que exerça seu 
papel social dentro do estereótipo que lhe fora culturalmente emprega-
do. A facticidade muda do feminino (Butler, 2003, p. 66). O lugar de 
inferiorização e subalternização. Então, qualquer conduta que infrinja 
essa normatividade social, ou que não atenda a essa expectativa alheia, 
provoca reações das mais variadas, cujos motivos podem ser de toda 
ordem, nem sempre com um viés misógino explícito.

 De forma simples, ninguém agride uma mulher por ela ser mu-
lher, mas por ela não atender a uma expectativa universal de submissão 
e silenciamento. Circunstância esta que só pode ser avaliada a partir de 
um complexo exame conjectural dos fatos ao longo do tempo, sob um 
estudo que atravessa raça, classe e geoespaço, e, acima de tudo, pelo 
relato imprescindível das vivências e sentir da vítima, qual, sim, deve 
ser sobreposto às razões e motivos do/a agressor/a.
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Assim, a palavra gênero quando utilizada para caracterizar a 
violência contra a mulher deve ser concebida para protegê-la, em uma 
perspectiva feminista (mesmo porque a Lei Maria da Penha é fruto da 
luta feminista), o que requer um entendimento ontológico do termo, 
ou seja, que não se limite aos estereótipos e às razões do/a agressor/a, 
reforçando o caráter desigual que ele carrega. Deve-se ater ao caráter 
relacional em um construto cultural que vise emancipar a mulher. Por-
tanto, que sobreleve as razões que a levaram a recorrer ao sistema de 
Justiça.

Mas, voltando ao que fora postulado por Scott, codificar palavras 
é em vão, porquanto as ideias e as coisas que elas pretendem significar 
“têm uma história”, e, no sistema de Justiça, a história da simbolização 
da “violência de gênero”, hoje, presta-se a esvaziar o montante — cres-
cente — de pedidos de proteção legal que sufocam os Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
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VIOLÊNCIA DE GÊNERO: UMA 
REALIDADE NA VIDA DAS MULHERES 

DO CAMPO, DA FLORESTA E DAS ÁGUAS

Márcia Santana Tavares1

Magaly Nunes de Gois2

ORGANIZANDO O CAMINHO A SER PERCORRIDO 

As mulheres do campo, da floresta e das águas pertencentes às 
camadas populares da classe trabalhadora e inseridas nas esferas da 
produção e da reprodução, sejam elas camponesas, agricultoras fami-
liares, quilombolas, indígenas, pescadoras artesanais, marisqueiras, ex-
trativistas, assentadas, acampadas, assalariadas e sem-terra, vivenciam 
na esfera privada – na casa e no quintal – e na pública – roça, roçado, 
territórios de comercialização e de organizações sócio políticas – uma 
realidade permeada de violências, que ocorrem em vários lugares, nas 
diversas relações – familiares, conjugais, trabalho e sócio-políticas - e 
de diferentes formas. 

A violência é uma particularidade da formação sócio histórica 
do Brasil e o campo é um espaço com forte presença de violência em 
função de: invisibilidade do campo e dos povos do campo; pouca pre-
sença e/ou ausência de políticas públicas e do Estado como assegurador 
de direitos; não acesso aos meios de produção necessários à reprodução 
da vida e do trabalho; concentração, mercantilização e privatização da 
terra e da água; priorização do agronegócio, do latifúndio, da mono-
cultura de grãos (soja, milho, trigo entre outras); produção com uso 
intensivo de agrotóxicos e de sementes transgênicas; apoio à produção 
para exportação no lugar da produção de alimentos para consumo in-
terno, enfrentamento da fome e da insegurança alimentar e nutricional 
e garantia da soberania alimentar; forte presença do braço armado do 
Estado, o oficial (as forças policiais) e o não oficial (as milícias, os 
grileiros, os capangas e os matadores de aluguel) (Gois, 2021; Chimini, 
2016; Lorenzoni, Rodrigues e Santos, 2020).
1 Professora associada da UFBA; doutora pela UFBA; Líder dos grupos de pesquisa Gênero, 
Poder e Políticas Públicas (NEIM/GPPs) e membro do grupo de estudos de Desigualdades 
Sociais, Políticas Públicas e Serviço Social (CNPq/UFBA).
2 Empresa de Desenvolvimento Sustentável do Estado de Sergipe (PRONESE); doutora em 
Educação pela UFS; membro do grupo de estudos e pesquisa em Fundamentos, Formação e 
Políticas Sociais (GEPSSO/UFS); pós-doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Servi-
ço Social (PROSS/UFS). 
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Segundo o MST (2024), o tema das violências atravessa as rela-
ções de modo bastante significativo e se faz presente nas diversas esfe-
ras da vida dos povos do campo, da floresta e das águas3 por meio da 
violência do Estado, violência política, violências que ocorrem nas re-
lações interpessoais e a violência doméstica, a que acontece dentro dos 
espaços de convivência, de intimidade, de familiaridade, ou seja, nos 
espaços privados. O ano de 2023 registrou o maior número de conflitos 
rurais desde 1985, ano em que a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
fez o primeiro Relatório Violência no Campo, com um total de 2.203 
conflitos, incluindo sete mortes de mulheres, 16,7% a mais do que em 
2022 (CPT, 2024). Essas diferentes expressões da violência permeiam 
o cotidiano das mulheres de forma ainda mais intensa, por conta dos 
diversos processos de discriminação, preconceito, invisibilidade e iso-
lamento que enfrentam no dia-a-dia. 

Processos que geram menos oportunidades, menos autonomia 
econômica, política e social, dada a sua dificuldade de tecer redes de 
relações, além de resultar na sua invisibilidade como mulher e traba-
lhadora. As mulheres do campo, da floresta e das águas constroem e 
reconstroem estratégias e táticas para enfrentar e superar a desigualda-
de de gênero e as diferentes expressões da violência presentes no seu 
cotidiano de forma mais intensa, por conta dos diversos processos de 
discriminação, preconceito e isolamento que enfrentam no dia-a-dia e 
para construir um mundo com soberania popular, democracia, justiça, 
igualdade e sem violência. 

Neste sentido, a violência contra as mulheres é uma preocupação 
central em suas vidas e bandeira de luta de todos os movimentos de mu-
lheres  – Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Movimento de 
Mulheres Trabalhadoras Rurais do Nordeste (MMTR/NE), Movimento 
Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) -, além de 
ser tema dos Cadernos de Discussão da Marcha das Margaridas, eixos 
três e quatro: Vida livre de todas as formas de violência, sem racismo, 
sem sexismo e Autonomia e liberdade das mulheres sobre o seu corpo 
e a sua sexualidade, respectivamente. Refletir sobre a violência de gê-

3 As populações do campo, da floresta e das águas são caracterizadas por povos e comunidades 
que têm seus modos de vida, produção e reprodução social, relacionados predominantemente 
com a terra e a água. Neste contexto, estão os camponeses, sejam eles agricultores familiares, 
trabalhadores rurais assentados ou acampados, assalariados e temporários que residam ou 
não no campo. Estão ainda as comunidades tradicionais e as que habitam ou usam reservas 
extrativistas em áreas florestais ou aquáticas; comunidades de pescadores, aquicultores; popu-
lações atingidas por barragens, entre outras (Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão 
Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio à Gestão Participativa, 2013, p. 10).
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nero presente na vida das mulheres do campo, da floresta e das águas e 
as estratégias de enfrentamento construídas pelos movimentos de mu-
lheres e movimentos sociais e sindicais mistos é a intencionalidade do 
presente trabalho.

Para tanto, construímos um caminho com quatro paradas para 
descanso e novas conversas: 1) Organizando o caminho a ser percorri-
do; 2) Violência contra as mulheres do campo, da floresta e das águas: 
o que os dados revelam; 3) Violência contra as mulheres do campo, da 
floresta e das águas: dizeres e fazeres dos movimentos e; 4) Avaliando 
caminho percorrido e sinalizando novos caminhos.

Dar conta do caminho e das paradas exigiu a feitura das pes-
quisas bibliográfica e documental. A primeira inspirada em Arboit et 
al (2018); Bueno; Lopes (2018); Contag (2019, 2023a, 2023b, 2023c, 
2023d); Gois (2021); Gomes (2020); Guajac, Amaral e Andrade (2022); 
Mezadri et al (2020); Saffioti (2015); Táboas (2018), entre outras au-
toras/es. Na segunda tomamos como parâmetro publicações como o 
18º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2024), Atlas da 
Violência 2024 (Cerqueira; Bueno, 2024) e Conflitos no Campo Brasil 
2023 (CPT, 2024), além de reportagens publicadas na internet.

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES DO CAMPO, DA 
FLORESTA E DAS ÁGUAS: O QUE OS DADOS REVE-
LAM 

As mulheres do campo, da floresta e das águas têm suas vidas 
atravessadas por situações de violências praticadas pelos homens, pelo 
Estado e pelo capital, nos espaços privado (casa) e público (trabalho, 
movimentos sindicais, movimentos sociais e organizações sociais e po-
líticas), produto do sistema patriarcal e capitalista, bem como dos va-
lores  sociais, culturais e políticos conservadores, racistas, misóginos e 
lgbtfóbicos vigentes no Brasil, revelados após o golpe jurídico, político 
e midiático contra a presidenta Dilma, ascensão do desgoverno Bolso-
naro e da extrema direita, cenário que contribui, de forma exponencial, 
para a naturalização da “[exploração do trabalho feminino, a violência 
doméstica e familiar, opressões e discriminações de gênero” (Táboas, 
2018, n.p). Importante ressaltar que essas violências são produzidas e 
reproduzidas pela mídia, educação, religião, normas, costumes, cultu-
ra, entre outros, que findam por naturalizar a preservar a submissão e 
dependência das mulheres (Lorenzoni; Rodrigues; Santos, 2020), com 
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a omissão do Estado quanto a medidas eficazes ou políticas públicas 
pontuais e acanhadas (Almeida apud Grossi e Coutinho, 2017).

As violências contra as mulheres do campo, da floresta e 
das águas vão além das tipificadas na Lei Maria da Penha4 (Lei nº 
11.340/2006), tendo em vista as características e condições do trabalho 
no território rural, e são configuradas por: pouca ou nenhuma partici-
pação nas decisões da administração da unidade de produção; tripla 
jornada de trabalho, da roça até a cozinha, a mulher é a primeira que se 
levanta e a última que se deita; concepção do trabalho da mulher como 
uma atividade que não tem valor de troca, nem gera lucro e, na maioria 
das vezes, não é visto como uma atividade produtiva e sim uma “ajuda:

Historicamente, às mulheres tem sido delegado o espaço da repro-
dução social, enquanto o de produção têm pertencido aos homens. 
Se no espaço machista e patriarcal, a produção já é desvalorizada, 
o espaço da reprodução é duplamente desvalorizado. O trabalho 
que a mulher desenvolve na roça, ou seja, na produção agrícola, é 
visto como uma ‘ajuda’ e o que desenvolve no espaço da casa e do 
entorno, conhecido como reprodução, não é considerado trabalho 
(Chimini, 2016, p. 169).

A privação de liberdade por parte do marido e/ou companheiro; 
o não acesso e/ou pouco acesso a recursos financeiros, a representação 
política, a financiamentos públicos e a políticas sociais, a negação da 
terra, da mulher poder decidir o que vai cultivar, da água, dos documen-
tos pessoais são também violências vivenciadas cotidianamente pelas 
mulheres do campo, da floresta e das águas (Arboit et al, 2018; Bueno 
e Lopes, 2018; Gaujac, Amaral e Andrade, 2022; Gehlen e Cherfem, 
2021; Stochero e Pinto, 2023; Táboas, 2018). As mulheres do campo, 
da floresta e das águas são submetidas a violências que passam pela 
exploração do seu trabalho e dominação social que envolve desde “cár-
cere privado à desconsideração do direito de posse de objetos e docu-
mentos, passando pela agressão física, abuso sexual, constrangimento e 
humilhações” (Pulga Daron, 2010 apud Táboas, 2018, p. 109).

De acordo com Lorenzoni, Rodrigues e Santos (2020, p.150), as 
mulheres também sofrem “a violência do agronegócio que é a expres-
são do capitalismo no campo e quem tem como consequência a exclu-
são, a exploração e a violência contra os camponeses e especialmente 
as camponesas, já que como o capitalismo, o agronegócio é patriarcal”.

4 Violência física, violência psicológica, violência sexual, violência patrimonial e violência 
doméstica (Brasil, 2006).
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Segundo o Relatório Conflitos no Campo Brasil 2023 (CPT, 
2024) a violência no campo tem crescido nos últimos 10 anos, incluin-
do a violência contra as mulheres. No período de 2014 a 2023, o ano 
de 2023 foi o que teve o maior número de conflitos no campo, 2.203, 
sendo 71,80% em função da luta pelo acesso, posse e propriedade da 
terra, 11,40% em função da privatização, mercantilização e contamina-
ção da água, 10,40% relacionados com o trabalho e 6,30% em função 
de resistências; os anos 2020, 2022 e 2019 tiveram 2.130, 2.050 e 1.963 
conflitos, respectivamente; o ano de 2015 deve o menor número de con-
flitos, 1.380.

Quanto à ocorrência de assassinatos, o ano de 2017 foi o mais le-
tal com 72 pessoas assassinadas, seguindo dos anos 2.016, 2015 e 2022 
com 64, 50 e 47 assassinatos; em 2020, 21 pessoas foram assassinadas 
e em 2023 ocorreram 31 assassinatos no campo contra 14 indígenas 
(45,17%), 9 sem-terra (29,03%), 4 posseiros (12,90%), 3 quilombolas 
(9,68%), e 1 funcionário público (3,22%). As ocorrências com mais 
destaques nos últimos dez anos foram: invasão (359), pistolagem (264), 
destruição de pertences (101), destruição de casa (73), destruição de 
roçado (66) e expulsão com 37 ocorrências.

No que diz respeito aos conflitos corridos em 2023, estes envol-
veram 950.847 pessoas; as regiões Norte e Nordeste tiveram os maiores 
números de conflitos: 810 e 665, respectivamente, e a região Sul teve o 
menor número, 168; dos 9 estados da região Nordeste, Bahia e Mara-
nhão tiveram as maiores ocorrências, 249 e 206, respectivamente e Ser-
gipe apresentou o menor número, 6. Consideramos importante destacar 
que o estado da Bahia é campeão em número de conflitos (249) e o ter-
ceiro lugar no número de pessoas envolvidas (85.265), enquanto o Pará 
apresenta o maior número de pessoas envolvidas (196.728) e o segundo 
lugar em ocorrência de conflitos (227). “Dos 5.568 municípios brasilei-
ros, a CPT registrou violência contra pessoa em conflito no campo em 
492 deles nos últimos 10 anos. A região nordeste é a que mais apresenta 
ocorrências de conflito, com um total de 1.146” (CPT, 2024, p. 162).

Do universo de conflitos, 653 foram contra a pessoa: 31 assas-
sinatos, 66 tentativas de assassinatos, 66 mortes em consequência de 
conflitos, 218 ameaçadas de morte, 10 pessoas torturadas, 90 presas e 
172 agredidas. Os dados da CPT revelam que mulheres do campo, da 
floresta e das águas também são alvo dos conflitos no campo: os anos de 
2016, 2022, 2017, 2023 e 2015 foram os mais perversos para as mulhe-
res, tendo em vista apresentarem os maiores números de conflitos com 
mulheres e de quantitativo de mulheres envolvidas:  2016 – 80 conflitos 
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e 95 mulheres envolvidas, 2022 – 81 conflitos com envolvimento de 
90 mulheres, 2017 – 79 conflitos e 86 mulheres envolvidas, 2023 – 75 
conflitos envolvendo 82 mulheres e 2015 – 72 conflitos e 82 mulheres. 
O ano de 2020 foi o menos letal para as mulheres do campo, da floresta 
e das águas, considerando o espaço temporal de 2014 a 2024, com a 
ocorrência de 42 conflitos e 52 mulheres envolvidas.

A práxis cotidiana das r-existências, que dá forma e conteúdo às 
lutas quilombolas e das demais comunidades camponesas no Bra-
sil, é feita pelas mulheres. Por essa razão, é importante salientar 
a participação feminina nos conflitos no campo brasileiro. São as 
mulheres que constroem, noite e dia, espaços coletivos onde de-
positam força, conhecimento, sabedoria e tecnologias diversas que 
rompem em momento oportuno, na forma de luta comunitária e 
coletiva. Sem essas mulheres, sequer poderíamos esperançar um 
modo de vida que rompesse o lugar que foi reservado a nós, negras/
os, indígenas e trabalhadores, em um projeto colonial e dependente 
de país (CPT, 2024, p. 163).

As violências que permeiam a vida das mulheres do campo, da 
floresta e das águas têm por raiz as relações sociais do campo que tra-
zem por marca histórica a dominação econômica e patriarcal, marcas 
que são aprofundadas com a forte presença “do agro, hidro e minero-
negócio, condição fundamental para o aumento do lucro das grandes 
empresas capitalistas e do capitalismo agrário, realidade que amplia os 
obstáculos para o enfrentamento e a superação da relação de dominação 
do masculino sobre o feminino” (Gois, 2021, p. 06-07).

No que tange à violência doméstica e as violências tipificadas 
na Lei Maria da Penha sofridas pelas mulheres do campo, da floresta 
e das águas elas existem, porém, são insivisibilizadas e subnotificadas 
em função de: inexistência do indicador de localização de ocorrência 
da violência no que tange à área urbana e rural. O Atlas da Violência 
2024 (IPEA) não apresenta dados sobre o mundo rural e o 18º Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública 2024 (FBSP) considera esse indica-
dor tão somente quando da localização da ocorrência dos crimes de 
estupro, estupro de vulnerável, estupro+estupro de vulnerável com a 
ocorrência de 2,2% de estupro, 2,5% de estupro de vulnerável e 2,5% 
de estupro+estupro de vulnerável na área rural e de 0,9% de estupro, 
1,2% estupro de vulnerável e 1,1% estupro+estupro de vulnerável em 
sítio e fazenda do universo de 83.988 vítimas de estupro e estupro de 
vulnerável (FBSP, 2024); anonimato; isolamento geográfico; distâncias 
entre vizinhos e familiares e dos centros urbanos onde estão localiza-
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dos os equipamentos das políticas sociais (segurança, assistência jurí-
dica, assistência social e saúde); inexistência ou existência precárias de 
equipamentos sociais, transporte, meios de comunicação (telefonia e 
internet) no meio rural; o medo de sofrer mais violências; vergonha de 
se exporem e, em muitas situações, a certeza da impunidade (Arboit et 
al., 2018; Bueno e Lopes, 2018; Stochero e Pinto, 2023; Suave e Neves, 
2020; Gehlen e Cherfem, 2021).

Mesmo com a invisibilidade e a subnotificação das violências 
de gênero contra as mulheres, elas existem e são percebidas pelos mo-
vimentos sociais e sindicais, mais especificamente pelos movimentos 
de mulheres que tem em suas bandeiras de luta o enfrentamento e a 
superação da violência contra as mulheres e o  desenvolvimento de um 
trabalho com as mulheres com “foco na desnaturalização da violência 
e das atitudes consideradas “normais” e culturais e a socialização das 
formas de violência [...] com ênfase no combate e no fortalecimento do 
ato de denunciar” (Chimini, 2016, p. 170-171).

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES DO CAMPO, DA 
FLORESTA E DAS ÁGUAS: DIZERES E FAZERES DOS 
MOVIMENTOS

O MMC, o MMTR-NE e a Marcha das Margaridas são espaços 
de resistência, luta e de discussão sobre as condições de opressão, sub-
missão, dominação, discriminação e exploração, bem como de enfren-
tamento e denúncia às violências praticadas contra todos os povos do 
campo e, especialmente, contra as mulheres (Gois, 2021).

O MMC entende que a sociedade patriarcal, racista e capitalis-
ta impõe às mulheres a vivência de inúmeras violências que exigem 
enfrentamentos articulados, sem hierarquias e separações para a cons-
trução de um mundo melhor. Neste sentido, constroem-se diversas es-
tratégias para a libertação das mulheres do campo, da floresta e das 
águas, materializadas por: luta por políticas públicas, democracia den-
tre e fora das organizações, articulação com movimento, elaboração de 
materiais, realização de encontros5 e de formações sobre a violência 
“para construir um projeto de agricultura agroecológica que tenha tam-
bém o feminismo camponês popular como estratégia de transformação 

5 Em 2013 foi realizado, em Brasília, o 1º Encontro Nacional do Movimento de Mulheres 
Camponesas, com o tema: “Na sociedade que a gente quer, basta de violência contra a mu-
lher”, com participação de mais de 5 mil mulheres camponesas brasileiras e de mulheres de 
outros movimentos e países (MMC, 2024).
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[...] formação para que todas as mulheres possam ser livres” (MMC, 
2024, n.p); realização, desde 2008, da campanha permanente “Basta de 
violência contra as mulheres”, em conjunto com todas as organizações 
da Via Campesina; construção do Feminismo Camponês Popular con-
cebido como: 

Uma síntese do nosso modo de vida, baseado no projeto de agricul-
tura camponesa e agroecológica e que busca construir as bases para 
uma sociedade sem classes, uma sociedade socialista e feminista, 
livre do racismo e que a busca por autonomia econômica e reconhe-
cimento do nosso trabalho, nesse sistema, são partes primordiais na 
construção do nosso feminismo e de nossa libertação. Portanto, em-
bora tenhamos firmeza de nosso horizonte socialista, também afir-
mamos fundamental a luta por direitos, reconhecimento de nosso 
trabalho e políticas públicas que possam melhorar as nossas vidas 
nos territórios via Estado [...] que ele deve contemplar a diversidade 
do campo, ou melhor, a das mulheres camponesas [...] Na constru-
ção do Feminismo Camponês Popular temos a convicção de que só 
avançamos em uma sociedade socialista se todas as mulheres forem 
livres, mas, além disso, temos a compreensão que existem assime-
trias em como as mulheres vivenciam as explorações e violências 
nesta sociedade de classes (MMC, 2024, n.p).

 O Movimento da Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste tem 
35 anos de existência, é formado por trabalhadoras rurais diversas - jo-
vens, idosas, negras, bissexuais, lésbicas, indígenas, ciganas, assenta-
das, agricultoras, pescadoras, extrativistas, artesãs, quilombolas, ma-
risqueiras, algueiras, quebradeiras de coco babaçu dos nove estados do 
Nordeste lutando contra o capitalismo, o racismo, o agronegócio e a 
LGBTTfobia. 

Tem uma trajetória de enfrentamento e combate às mentalidades 
de submissão, a divisão sexual de trabalho que gera sobrecarga, limita a 
autonomia econômica, invisibiliza a importância das mulheres na eco-
nomia, responsabiliza o trabalho doméstico e de cuidados, exclusiva-
mente para as mulheres e desresponsabiliza os homens dessas tarefas; 
organização e mobilização das mulheres rurais do Nordeste para reco-
nhecimento das trabalhadoras rurais; participação política das mulheres 
na sociedade e nos movimentos sociais; construção de uma agenda fe-
minista rural que avance na defesa dos direitos das mulheres, incluindo 
o direito à documentação e à terra e a realização de uma escola de Edu-
cadoras Feministas: teologia social e ancestral com o desenvolvimento 
do Projeto Núcleos de Resistência: Meninas e Mulheres pensando a 
defesa de direitos a partir do Feminismo rural com o objetivo de forta-
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lecer os núcleos de resistências nos territórios rurais por meio da Escola 
de Educadoras Feministas a partir da perspectiva do feminismo Rural 
para a defesa dos direitos humanos que têm sido tão atacados no atual 
contexto brasileiro (MMTR-NE, 2015).

Defendemos a soberania dos povos, combatemos e denunciamos 
todo tipo de violência contra a mulher e a mercantilizarão dos nos-
sos corpos, vidas e territórios. Repudiamos a estrutura patriarcal da 
sociedade. Defendemos os direitos das mulheres à saúde, o forta-
lecimento de práticas e saberes tradicionais de bem-estar e cura, o 
direito a decidir livremente sobre nossos corpos e por isso lutaram 
pelo direito ao aborto livre, legal e seguro. Lutamos pelo fortale-
cimento e ampliação da participação política, da resistência e da 
auto-organização das mulheres através do trabalho de base e a for-
mação política. Continuaremos fortalecendo a nossa auto-organiza-
ção e estratégias de ação política capazes de alimentar e renovar os 
nossos sonhos e utopias. Mulheres organizadas combatendo men-
talidades de submissão, até que todas sejamos livres! (MMTR-NE, 
2016, n.p).

A Marcha das Margaridas é um caminho coletivo de transforma-
ção social e uma das mais fortes expressões de resistência à violência, à 
opressão e ao racismo estrutural vivenciado pelas mulheres (CONTAG, 
2023a) e tem a violência como eixo central em todas as sete edições. A 
primeira (2000), a segunda (2003) e a terceira edição tiveram por lema 
“2000, 2003 e 2007 Razões para Marchar Contra a Fome, a Pobreza e a 
Violência Sexista”; na quarta e quinta edições a violência está implícita 
uma vez que “2011 razões para marchar - por Desenvolvimento Susten-
tável, com Justiça, Autonomia, Igualdade e Liberdade” e “Margaridas 
seguem em marcha - Por Desenvolvimento Sustentável, com Democra-
cia, Justiça, Autonomia, Igualdade e Liberdade”, lemas dessas marchas, 
exigem lutar por justiça, autonomia, igualdade e liberdade significa a 
permanência de relações sociais violentas no espaço privado e no pú-
blico (Gois, 2021).

Em 2019 as mulheres do campo, da floresta e das águas realiza-
ram a sexta marcha com o lema “Margaridas na luta por um Brasil com 
soberania popular, democracia, justiça, igualdade e livre de violência”, 
afirmando, de forma explicita, urgência de lutar, marchar e de reincluir 
a violência em seu lema. Na sétima marcha, realizada em 2023, as mu-
lheres marcharam pela reconstrução do Brasil e do bem viver e foi es-
truturada em 13 eixos políticos, porém destacaremos os eixos 3 e 4 
porque tem a violência por objeto de discussão. O eixo três “Vida livre 
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de todas as formas de violência, sem racismo e sexismo” discute sobre 
todas as formas de violência e a violência contra as mulheres que tem 
por raízes as relações capitalistas, patriarcais e racistas deixando nítido 
que:

A violência sexista é qualquer conduta, ação ou omissão que discri-
mine, agrida, maltrate ou obrigue as mulheres a fazerem algo (ou a 
deixarem de fazer) pelo simples fato de serem mulheres e esse é o 
jeito dos homens manterem e exercerem seu poder sobre as mulhe-
res. É a forma de controlar o nosso corpo e o nosso comportamento 
(Contag, 2023b, p. 07).

“Autonomia e liberdade das mulheres sobre o seu corpo e a sua 
sexualidade” é objeto de discussão do eixo 4, fomenta as mulheres do 
campo, da floresta e das águas a refletirem porque mesmo estando no 
século XXI, no ano de 2023, as mulheres do campo, da floresta e das 
águas ainda não têm autonomia sobre:

[...] seus próprios corpos, nem liberdade para decidir sobre sua 
sexualidade. Parte bastante significativa dessas mulheres não têm 
opção de se vestir como deseja, nem de expressar o que realmen-
te sentem sem medo de ser repreendida ou discriminada; não têm 
opção de escolher usar anticoncepcionais, de procurar atendimento 
médico; nem a liberdade de escolher se irão ou não ser mãe, ou de 
abortar; ou ainda de decidir se quer ou não manter relações sexuais 
com seu parceiro (Contag, 2023c, p. 02).

Na perspectiva de reconstruir o Brasil, o bem viver e enfrentar a 
violência, a Marcha das Margaridas apresentou ao Governo Federal em 
sua pauta política as seguintes estratégias: Eixo 3 - reinstituir o Fórum 
Nacional Permanente de Enfrentamento à Violência Contra as Mulhe-
res do Campo, da Floresta e das Águas; conceber e implementar a Po-
lítica Pública Intersetorial de Enfrentamento à Violência Contra as Mu-
lheres; Implantar um Plano de Integração de Políticas Públicas Sociais 
de Gênero, de Raça, Etnia e Orientação Sexual; realizar campanhas 
permanentes de enfrentamento à violência contra as mulheres; criar um 
Sistema Nacional de Informação e Monitoramento das notificações de 
violências; criar mecanismos de proteção a pessoas ameaçadas; possi-
bilitar o acesso das mulheres do campo, da floresta e das águas ao Sis-
tema de Justiça e de Segurança Pública, entre outras (Contag, 2023d).

Garantir recursos orçamentários à rede de atenção básica à saúde 
sexual e à saúde reprodutiva, tendo por princípio a abordagem integral 
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e a promoção dos direitos humanos, entre os quais se incluem os direi-
tos sexuais e os direitos reprodutivos; bem como assegurar os meios 
para gestar, parir e criar seus filhos e filhas com dignidade e autono-
mia; criar programas voltados às jovens mulheres rurais em situação de 
exploração sexual é a principal estratégia para Autonomia e liberdade 
das mulheres sobre o seu corpo e a sua sexualidade, ou seja, do Eixo 4 
(Contag, 2023d).

AVALIANDO CAMINHO PERCORRIDO E SINALIZAN-
DO NOVOS CAMINHOS

Os dizeres e fazeres do MMC, MMTR-NE e da Marcha das 
Margaridas deixam nítidos que as mulheres do campo, da floresta e 
das águas constroem e reconstroem estratégias e táticas para superação 
da desigualdade de gênero e das diversas expressões de violência que 
cruzam suas vidas, além de contestarem os processos de discriminação, 
preconceito, isolamento e invisibilidade que enfrentam no dia-a-dia, a 
fim de construírem um mundo com soberania popular, democracia e 
justiça, em que exerçam o direito de bem viver, livres do patriarcado, 
do racismo, do sexismo e da violência.

Ainda é cedo para pensarmos em resultados, ou melhor, mu-
danças mais concretas, de cunho estruturante, que consigam produzir 
mudanças nas relações urdidas entre homens e mulheres. Mas, de uma 
coisa temos certeza, não só porque os dados aqui apresentados compro-
vam, as mulheres têm construídos novas pontes, articulações e estra-
tégias na sua luta contra as tantas violências de gênero que as atingem 
seja sob o jugo da foice ou do temor diante de ameaças de perderem 
suas vidas ou seus filhos na luta por conquistarem um chão para chama-
rem de seus, o fato é que as mulheres do campo, da floresta e das águas, 
irmanadas, não retrocedem e lutam para adquirir autonomia e para que 
todas elas e as novas gerações do futuro possam viver uma vida sem 
violência.
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FIOS DE ARIADNES: 
A CONDUÇÃO FEMININA DO CAMINHO 

NO LABIRINTO CONCEITUAL DO 
CORDEL

Maria Gislene Carvalho Fonseca1

INTRODUÇÃO

O mito de Ariadne conta a história da filha de Minos, o rei que 
aprisionou um ser metade humano, metade touro (Minotauro) em um 
labirinto. Teseu seria o corajoso lutador que, apaixonado por Ariadne, 
enfrentaria o monstro motivado pelo amor. Ciente dos riscos que seu 
amado corria, Ariadne oferece a ele um fio de linha que ele usaria para 
marcar o labirinto e encontrar o caminho de volta. Teseu, então, é salvo 
pela sagacidade de uma mulher que enfrenta as circunstâncias para en-
contrar uma estratégia de sobrevivência. É seu fio que o conduz à saída, 
à sua permanência em vida. 

Nosso labirinto tratado neste trabalho é o cordel e seu universo 
simbólico, histórico, político. Nele, vive um Minotauro, um ser que o 
ameaça constantemente. Desde 1888, nos primeiros estudos folcloristas 
sobre o cordel, Silvio Romero já anunciava a morte dessa manifesta-
ção poética. Nessa época, apenas homens eram conhecidos por suas 
publicações. Mulheres que, eventualmente, quisessem trabalhar como 
cordelistas, precisavam usar pseudônimos, o que dificulta a identifica-
ção e catalogação das autoras. O cordel, constantemente ameaçado pela 
aura de sua extinção, teve sua história oficial contada por uma ótica 
masculinista, como tantas outras manifestações. Antologias silenciaram 
vozes femininas e foi preciso um grande movimento de resistência e de 
reivindicação para que elas pudessem ser ouvidas. 

É nessa reivindicação que percebemos uma mudança nos 
modos de contar a história do cordel, de reconstrução das memórias. 
As histórias exclusivamente de homens autores não convencem mais. 
A narrativa de um cordel estático, de arestas muito bem definidas e 
fechadas, aprisionadas em uma forma ou um suporte se encontram 
com outra que mobiliza um novo caminho. Um trajeto que reconhece o 
pioneirismo de Maria Batista das Neves Pimentel. Que entra no labirinto 

1 Professora do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal do Maranhão. 
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historiográfico, mas seguem um fio que conduz não à morte, mas à 
permanência do cordel, vivo por suas possibilidades de adaptação e de 
transformação. As mulheres protagonizam esse movimento da memória 
quando se articulam por visibilidade, por um mercado editorial diverso, 
plural, amplo, viável e sustentável. 

Esse artigo faz um apanhado bibliográfico sobre a proposta de 
outro paradigma para estudar o cordel, que parte de uma epistemologia 
feminista e que, portanto, se interessa por aquilo que as mulheres têm 
produzido neste universo poético, reconhecendo também sua movimen-
tação política como o fio de tradição, o fio das ariadnes, responsáveis 
pela saída do labirinto que é a crise de existência do cordel. 

QUESTÕES DE GÊNERO NA HISTORIOGRAFIA DO 
CORDEL

Diante de um universo de situações de apagamento das mulhe-
res, de assédio e exploração sexual, a historiografia do cordel – tam-
bém escrita por homens - reverbera o apagamento das poetas e de sua 
importância. Não é incomum encontrarmos trabalhos que justificam a 
ausência de menção à produção das mulheres por serem elas inexis-
tentes ou escassas – o que não é verdade. A professora e poeta corde-
lista Fanka Santos realizou, durante sua pesquisa de pós-doutorado na 
Universidade de Poitiers e supervisão da professora Ria Lemaire, um 
levantamento sobre mulheres autoras de cordéis. Ela catalogou mais 
de 300 mulheres cordelistas a partir dos títulos encontrados, além das 
que não tiveram um registro documental que pudesse ser acessado mais 
adiante, como é o caso das poetas cantadoras e, ainda assim, 66 cons-
tam no trabalho. Essa constatação aponta para uma situação alarmante, 
ainda que não necessariamente estranha, o fato de que nós, mulheres, 
não constamos na historiografia porque os escritores (em sua maioria, 
homens) nos apagaram, produziram um esquecimento.

Concomitantemente as produções femininas nas poéticas populares 
alinham-se à história das mulheres do Brasil. O seu trajeto social 
testemunha o silenciamento e/ou o ensurdecimento “imposto” a to-
das as mulheres em determinado tempo histórico independente de 
classe social, econômica e étnica. (Mello, 2020, p. 7)

Ria Lemaire (2018) propõe repensarmos a história das cultu-
ras e literaturas nacionais no ocidente em diversos de seus trabalhos, 
principalmente considerando momentos em que a poesia feminina tem 
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sua autoria usurpada por homens – o caso do Cancioneiro das Donas 
que, na poesia medieval galego-portuguesa, convencionou-se chamar 
de “cantiga de amigo” como produções masculinas postas nas vozes de 
personagens femininas.

E é nessa perspectiva que mulheres têm realizado investigações 
diversas que reconhecem a fundamental participação de mulheres na 
formação prática do cordel brasileiro, que questionam a definição do 
cordel como uma (para/sub) literatura conservadora, machista e produ-
zida essencialmente por homens – ignorando as práticas de resistência 
cultural, econômica e de gênero que esses textos representam (históri-
cas e contemporâneas).

Esse meio século de estudos de mulher abalou radicalmente o 
mundinho das Letras, a sua superioridade elitista e sobranceira 
tão inquestionavelmente sustentada por um paradigma ¨científico¨, 
composto de verdades universais e eternas que enchiam as salas de 
aula desde a fundação dos departamentos de línguas e literaturas 
nacionais em finais do século XIX. (Lemaire, 2018, p. 2)

Neste caminho, Santos (2021) nos oferece uma outra proposta 
para olhar para o cordel, outro paradigma centrado na produção das mu-
lheres poetas. Ela publica uma obra fundamental, outra historiografia 
do cordel, que é militante e reivindica a importância e o reconhecimen-
to do papel das mulheres na existência, na continuidade e nas transfor-
mações que permitem compreendermos o cordel como um fenômeno 
de tradições. 

Além de cantadoras-repentistas famosas do passado, como Francis-
ca Barroso, Maria do Riachão, Vovó Pangula, e outras, houve mu-
lheres cordelistas que conseguiram publicar folhetos desde o início 
do século XX, como Maria das Neves Pimentel na década de 1930 
e Maria Athayde na década de 1940, ambas filhas dos maiores edi-
tores de folhetos, respectivamente de Francisco das Chagas Batista 
e João Martins de Athayde. Ao longo das décadas cita-se Josefa 
Maria dos Anjos que publicou nos anos cinquenta, Zaira Dantas 
nos anos sessenta, Maria José de Oliveira nos anos setenta, Josenira 
Fraga nos anos oitenta, Bastinha e todas aquelas que compõem este 
Livro Delas. Estas mulheres autoras participaram da produção cul-
tural da cantoria e do cordel, transitando por meio da voz no âmago 
da primazia masculina. (Santos, 2020, p. 16)

A identificação das autoras e de seus títulos orais e escritos de-
mandaram uma ampla e profunda investigação que precisava romper 
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com os cânones literários, com os métodos constituídos e com refe-
rências historiográficas que insistiam – e ainda insistem – em apagar 
os trabalhos das mulheres. Foram cerca de vinte anos de pesquisa, de 
rompimento e de não aceitação quanto à negação da presença de mu-
lheres produzindo o que chamo aqui de cordel – que inclui suas práticas 
escrita, imagética, simbólica, cultural e identitária.

A referência bibliográfica vigente até então, mesmo aquela tam-
bém produzida por mulheres, esbarrava em uma grande dificuldade de 
identificação de títulos femininos e, assim, reverberava a ideia hege-
mônica de que a dificuldade se devia a uma pequena produção feita 
por mulheres. Isso justifica, ainda, nossa ancoragem tão firmada com a 
pesquisa de Fanka para este fim de uma nova historiografia da poesia 
de cordel no Brasil. 

Este novo paradigma científico que desconstrói e subverte o para-
digma vigente e me obrigou a fundar e legitimar cientificamente 
novas atitudes, práticas, métodos de pesquisa, teorias e pressupos-
tos capazes de fornecer as bases sólidas para a existência daquelas 
que não existiam ainda nos estudos de Letras, reunidas neste Livro 
Delas. (Santos, 2020, p. 42)  

Em um universo de saberes que seguem sendo controlados por 
uma lógica masculinista, é comum encontrarmos “homens aliados” se 
dizendo dispostos a “aceitar” mulheres no universo do cordel. Eles di-
zem que acreditam nas “contribuições” para o feminismo no cordel, 
que consiste em “admirar” a “beleza” da poesia de algumas poucas mu-
lheres escolhidas, enquanto que outras – principalmente com temáticas 
mais incisivas e questionadoras, como é o caso de Jarid Arraes e de 
Salete Maria – são deixadas à margem do sistema editorial canônico e 
do mainstream do cordel e de seus eventos.

Em entrevistas, as duas poetas, ao falarem sobre o machismo 
no cordel, ambas se mostram desconfortáveis com os movimentos de 
curadoria e de produção de visibilidade que são realizados por homens 
e que as deixam de fora. Jarid Arraes conta que:

Não posso chamar de boicote, mas já fui diretamente prejudicada 
por um cordelista conhecido, que geralmente faz curadorias, even-
tos, consultorias. Uma editora entregou meus cordéis para que ele 
lesse e avaliasse e, embora tenha dito que eu escrevo melhor que 
meu avô (o que eu já achei algo péssimo de se dizer), ele aconse-
lhou a editora a não publicar, porque não tinha nada a ver com cor-
del, não tinha saída. Esses cordéis que ele “rejeitou” são os cordéis 
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biográficos Heroínas Negras Brasileiras, que poucos meses depois 
desse acontecido foram publicados por outra editora em formato 
de livro, como era a proposta, e o livro se tornou um bestseller, 
entrou em listas de revistas literárias como um dos melhores do ano 
(2017). [...] No entanto, nunca fui convidada para um evento de 
cordel com curadoria desses homens que fazem sempre as curado-
rias. Nunca fui citada ou reconhecida. É como se eu não existisse. 
(Entrevista, 2019)

Já Salete conta que enfrenta esse tipo de situação desde que co-
meçou a produzir, em 1994. Ao fato de ser mulher, acrescenta-se uma 
rejeição por ela ser advogada e professora universitária, conforme ex-
plicita:

Já sofri muitas críticas. Tanto por escrever sobre as temáticas que 
escrevo como por ter iniciado em algumas capas... também por ser 
acadêmica, advogada etc. E críticas de intelectuais que querem 
encapsular o cordel numa caixinha e exigir que seus fazedores se 
mantenham no mesmo lugar. É uma visão romântica, mas também 
elitista, pois há uma espécie de fetiche com quem produz e quem 
aprecia cordel. Poetas tradicionais, como Abraão Batista, por exem-
plo, já no ano 2000, quando da criação dos poetas malditos, nos 
acusavam de não fazer cordel, de trair a tradição. Sofri discrimina-
ção dentro do lindo do cordel e dentro do mundo acadêmico. E o 
pior é que até hoje as bienais não convidam cordelistas para falar 
enquanto escritoras e nem como poetisas. (Entrevista, 2019).

As duas têm propostas muito parecidas, ainda que atuando edito-
rialmente de forma muito distinta. Ambas são feministas e questionam 
o machismo do cordel tanto em suas falas quanto em suas produções. 
Há um movimento implícito2 de tentativa de invisibilidade das produ-
ções das duas, porque elas são questionadoras em seus temas e em seus 
posicionamentos diante de uma hierarquização que se tenta construir no 
cordel. Seus trabalhos são uma amostra de como o cordel se reinventa, 
ainda que haja grupos que tentam aprisioná-lo. 

Há opressão e silenciamento, mas há também resistência. Há 
movimentos que se articulam e se organizam para contar outras histó-
rias, em que as vozes das mulheres poetas sejam ouvidas. Essas são as 
outras experiências, na maior parte das vezes engajadas em posições 
feministas, e que possibilitam, com a vivência de outras experiências, a 
construção de outro percurso, aquele que segue o fio de Ariadne. 

2 Não podemos dizer que o movimento é declarado para fins acadêmicos, porque não recebe-
mos essa declaração de nenhum entrevistado. 
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PROPOSTA DE PERCURSO: OUTRAS EXPERIÊNCIAS

Quando caminhamos pelos percursos contemporâneos do cordel, 
encontramos diversos movimentos femininos e feministas empenhados 
em construir ações em torno desta poesia. Se em um primeiro momen-
to, o argumento de que era preciso moldar e definir o cordel, para que 
ele fosse reproduzido e tivesse continuidade com o passar de gerações, 
atualmente a ideia é seguir as transformações de mídias3, dispositivos4 
e suportes5, para, assim garantir a permanência do cordel – enquanto ele 
fizer sentido como tal. 

É este o contexto que vem sendo criado pelas mulheres 
autoras: elas falam sobre outros temas, publicam em outros formatos, 
questionam as histórias (não) contadas, organizam-se em grupos, 
estudam na academia e na experiência cotidiana. As mulheres apontam 
silenciamentos, indicam quando estão ausentes dos espaços e mudam a 
história de que elas seriam “poucas autoras”. 

Podemos evidenciar isso, por exemplo, com o Movimento Cor-
del sem Machismo, que reverberou em 2020, ano em que começou a 
pandemia da Covid-19 no Brasil e que as atividades culturais e políticas 
se concentraram no ambiente virtual. O movimento convocou mulheres 
poetas a se manifestarem com cartazes indicando “#somosmuitas”. A 
hashtag escrita de forma analógica era fotografada e circulava pelo Ins-
tagram, de modo a desmentir a fala de que as mulheres seriam minoria 
nos eventos e publicações por serem poucas – resposta frequentemente 
repetida quando se perguntava cadê as mulheres. 

Deparamo-nos com a importante atividade da pesquisa que é a 
de questionar, de não nos conformarmos com estabilidades e respostas 
prontas. Histórias definidas e apaziguadas tendem a esconder as dispu-
tas que as constituem – como, por exemplo, quando tomamos os acer-
vos e documentos como instrumentos de investigação que apresentam 
dados inquestionáveis, quando a própria organização desses acervos 
e arquivos dizem de recortes, de escolhas institucionalizadas, de uma 
perspectiva possível. Aquilo que não é registrado, escrito, guardado 
também comporta elementos de disputas historiográficas – ainda que 
isso não seja facilmente acessível às pesquisas. 
3 Conceito associado a produção e circulação de conteúdos para amplo consumo por parte 
da sociedade. Possui forte vinculação institucional e um caráter mobilizador de processos 
comunicacionais.
4 Em uma perspectiva foucaultiana, o dispositivo é uma ambiência política, atravessada por 
linhas de força que conformam diversos processos, dentre eles, os comunicacionais.
5 São os chamados “veículos” materiais por onde os conteúdos circulam. 
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Como uma investigação que visa contribuir para uma reescrita 
da história do cordel – tradicionalmente narrada por homens dos estu-
dos literários ou que almejem ser reconhecidos por eles, partimos de um 
posicionamento epistemológico feminista e decolonial. Segundo Curiel 
(2020, p. 121), as metodologias decoloniais nos “oferecem um pensa-
mento crítico para entendermos a especificidade histórica e política de 
nossas sociedades, (...) questionam narrativas da historiografia oficial 
e mostram como se configuram hierarquias sociais.”. A autora expli-
ca que para pensar a partir de pressupostos decoloniais, é necessário 
observar movimentos que questionam o que Aníbal Quijano considera 
como colonialidades do saber, do ser e do poder. 

Entretanto, Curiel (2020) aponta que em uma perspectiva femi-
nista decolonial, a partir de Lugones (2019), as colonialidades não são 
definidas apenas por operadores raciais, mas também por dimensões de 
gênero e de sexualidade. A configuração de gênero e o binarismo que a 
acompanha seria também uma categoria moderna e colonial. 

Em nossa compreensão, as transformações do cordel conduzidas 
pela perspectiva de gênero são possíveis a partir de suas materialidades. 
Isso é fundamental para considerarmos suas diferentes formas, que não 
ficam restritas ao folheto e nos permite reescrever sua história, regis-
trando formas e realizações no tempo presente. Rompemos, assim, com 
uma ideia universalizante e inferiorizada da produção do cordel que, de 
uma forma romantizada, costuma responder a um ideal engessado e es-
tático, representação comum de entendimentos folcloristas. E as ações 
das mulheres poetas são fundamentais para essa compreensão.

Nestes termos, temos como premissa uma ampliação do sentido 
do cordel que extrapola suas materialidades física, formal e estrutural. 
Falar de cordel não o restringe ao folheto, à métrica ou aos conteúdos, 
ainda que todos esses elementos sejam fundamentais para sua identifi-
cação. Mas como recursos identitários, um universo que convoca me-
mórias e tradições, passa necessariamente pelos encontros comunica-
cionais situados das relações entre agentes que fazem o imaginário em 
torno do cordel. Não apenas produtores, autores, poetas. Mas também 
todas as pessoas que, em algum momento, fazem referência ao cordel 
em obras de arte, em propagandas, em objetos de consumo, em produ-
tos midiáticos em geral. 

O cordel é vivenciado no corpo, em performance. Seja na declama-
ção, seja na reivindicação pelo reconhecimento dos trabalhos das 
mulheres, que tiveram suas vozes silenciadas, mas que não se con-
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formaram com essa imposição. Em vez disso, lutaram e lutam pela 
visibilidade de seus trabalhos. Tratamos como o universo do cordel 
não apenas as poesias que essas mulheres produzem e que circulam 
em folhetos ou nas redes sociais. (Carvalho, 2024, p. 177)

Mais do que refletir se é “errado” chamar de cordel algo que não 
está em verso impresso em folheto, interessa um diálogo bakhtiniano 
em torno daquilo que ideologicamente é atribuído como sentido. Tal 
diálogo está baseado em uma produção ideológica que articula os ele-
mentos simbólicos àquilo que é vivenciado na prática, em uma realida-
de sobre a qual se busca transformações. 

E toda imagem artístico-simbólica ocasionada por um objeto físi-
co particular já é um produto ideológico. Converte-se, assim, em 
signo o objeto físico, o qual, sem deixar de fazer parte da realidade 
material, passa a refletir e a refratar, numa certa medida, uma outra 
realidade. (Bakhtin, 2011, p. 31)

A partir desta leitura, não discutimos aqui sobre as qualidades 
do cordel como signo em uma dimensão semiótica, mas é fundamental 
pontuarmos que reconhecemos seus aspectos ideológicos que o caracte-
rizam como elemento simbólico e, portanto, socialmente carregado de 
tensões, disputas e possibilidades de enunciação. Tomado desta forma, 
o cordel como signo – ideológico, com valor semiótico, apresenta-se 
como fragmento de uma realidade, conforme teoriza Bakhtin (2011). 
As experiências do cordel na vida cotidiana, apontada por Bakhtin 
(2011, p. 37), é extraordinariamente rica e importante e ligada às diver-
sas ideologias especializadas e formalizadas.

Percebemos uma forte articulação política e ideológica nos tra-
balhos das mulheres poetas de cordel. Sendo historicamente discrimina-
das, afastadas da centralidade de reconhecimento de seu ofício por uma 
lógica excludente ditada por homens – alguns poetas, outros estudiosos 
da área – o que se vivencia no cordel contemporâneo é a manifestação 
de mulheres que não aceitam mais ser silenciadas. O cordel de mulhe-
res no Brasil é efervescente em temas, abordagens, formas e modos de 
circulação. As poetas se organizam em experiências editoriais diver-
sas, criando seus próprios espaços e reivindicando seu reconhecimento 
onde o cordel já é aceito, como eventos culturais e mercadológicos. 

Se a experiência que carrega os elementos opressores e violentos 
de machismo, racismo, homofobia, classismo etc, o cordel é um elemen-
to social que não se aparta de sua realidade, obviamente que em seus 
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círculos haverá também manifestações desse tipo de situação. Como 
em toda violência simbólica, muitas vezes desprezam-se os argumentos 
em busca da manutenção dos espaços de dominação. Como estratégia, 
segundo Bakhtin (2011, p. 48), “a classe dominante tende a conferir ao 
signo ideológico um caráter intangível e acima das diferenças de classe, 
a fim de abafar ou de ocultar a luta dos índices sociais de valor que aí se 
trava, a fim de tornar o signo monovalente”. Mas, é pela possibilidade 
de movência e de transformação que a linguagem carrega, da instabili-
dade dos sentidos, que se articulam a partir de convocações ideológicas 
que os impactos sociais são feitos, inclusive pela poesia. Ocorre que, a 
partir do #cordelsemmachismo, as disputas parecem emergir com mais 
intensidade, uma vez que as violências foram amplamente expostas e 
não há mais espaço para os silenciamentos. 

Quando olhamos para o movimento com um certo afastamento 
temporal, quatro anos depois6, podemos considerar houve mudanças 
visíveis no que se refere à forma como as mulheres poetas se articulam. 
Essas mulheres percebem que não estão sozinhas, mas que atuam em 
coletivo. Isso gera uma das formas de construção do que Collins (2019) 
chama de espaço de segurança. Com essa segurança, mais mulheres se 
veem diante da possibilidade de trabalharem com o cordel.

É o caso da experiência das mulheres cordelistas do Maranhão. 
Tendo a poeta Raimunda Frazão como a pioneira7, sua experiência 
compartilhada com outras mulheres como Goreth Pereira e Tereza Cris-
tina tem rendido a construção de uma rede de circulação de conheci-
mentos a partir de trocas, cursos e das publicações. 

As mulheres se articulam e fazem como Goreth Pereira: ao apren-
derem com uma outra mulher, no caso de Goreth, com Raimunda 
Frazão, transmitem para outras mulheres aquilo que aprenderam 
como modos de ampliar suas vozes sobre os mais diversos temas: 
cultura, cotidiano, reivindicações etc. (Carvalho, 2024, p. 176)

No contexto dessa experiência, realizamos em julho de 2023 um 
curso de formação de mulheres cordelistas, no formato de oficina, ten-
do a parte teórica ministrada por mim e a prática trabalhada pela poeta 
Goreth Pereira – que faz referência ao seu aprendizado por meio do 
incentivo de Raimunda Frazão. Goreth, ao compartilhar seu conheci-

6 No momento da escrita deste artigo, em outubro de 2024, passaram-se quatro anos do es-
topim do movimento.
7 Poeta viva do cordel contemporâneo, que se autodeclara a primeira cordelista mulher do 
estado.
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mento, contribui para formar mais mulheres poetas que se apoiam e 
se fortalecem enfrentando os possíveis constrangimentos gerados por 
suas inserções sozinhas nos ambientes inseguros. Da oficina, pelo me-
nos mais três mulheres se mobilizaram na continuidade da produção do 
cordel e em articulação com as facilitadoras da atividade. 

O que observamos nesse cenário é que as mulheres assumem 
uma dimensão ideológica do cordel e uma posição de protagonismo e 
conduzindo enfrentamentos para a construção de novas memórias que 
asseguram suas presenças em um movimento de tradição – no sentido 
de compartilhamento, de troca e de continuidade de sentidos. A per-
manência dos sentidos do cordel, que se renovam, ressignificam e se 
moldam às novas possibilidades, às oportunidades midiáticas, às outras 
configurações narrativas e políticas têm sido sedimentadas pelas ações 
das mulheres quando elas se inquietam e reivindicam o reconhecimento 
de si. A crise do cordel é um labirinto e são as ariadnes que deixam o fio 
narrativo que vem garantindo sua vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A colonização da memória, segundo Lugones (2019, p. 361), 
tem sido responsável por uma série de apagamentos percebidos na 
“imposição de um sistema moderno e colonizador de gênero, a prática 
de desumanização constitutiva da colonialidade do ser”. No caso do 
cordel, uma imensa narrativa histórica foi contada desde os primeiros 
historiadores dessa manifestação, desprezando completamente a contri-
buição das mulheres. Deste modo, o que havia era uma ideia de que as 
mulheres cordelistas não existiam. 

O movimento #SomosMuitas do #CordelsemMachismo em 
2020 apresentou ao Brasil mais de cem mulheres poetas vivas, ativas 
em suas produções, deixando de apresentar outras tantas que seguiam 
sendo silenciadas por diversos motivos. Mas, que existem. E, mesmo 
não aparecendo publicamente, resistem em conversas provadas, em en-
contros de mulheres e acabam por reelaborar formas e estratégias de 
colocar seus versos em circulação. 

Quando pensamos na tradição como compartilhamento e obser-
vamos certos movimentos que tentam aprisionar o cordel em definições 
e conceitos fechados, em formas pré-estabelecidas, percebemos que a 
permanência e a vivacidade dessa manifestação estão situadas em quem 
se permite romper as normas e trabalhar com as diferentes possibilida-
des que os meios possibilitam. A continuidade está na troca, e a troca 
pressupõe diálogo. 
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Tantas são as possibilidades de olharmos para esse fenômeno 
buscando suas definições. Mas, seguimos observando a experiência, 
a vivência do cordel como universo simbólico. E, como tal, múltiplo, 
transitório, revolucionário, mesmo quando pautado em uma lógica con-
servadora porque o cordel é marginal e, mesmo a margem, precisa sub-
verter ordens. Eis o que as mulheres têm feito. 

E o fazem compartilhando, ensinando técnicas, estratégias nar-
rativas, produzindo novas memórias, contando umas às outras que elas 
sempre estiveram ali, e que continuarão proporcionando a segurança de 
um lugar de troca garantindo a continuidade, segurando o fio narrativo 
que permite encontrar o caminho de volta do labirinto. E, assim, se-
guem as mulheres salvando o cordel. 
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A CRÍTICA FEMINISTA E A LITERATURA 
BRASILEIRA NO SÉCULO XXI

Renato Kerly Marques Silva1

INTRODUÇÃO

 A partir da década de 1980, muitas pesquisadoras se dedicaram 
a um trabalho de revisão do cânone literário brasileiro, centrado no pro-
cesso de resgate de escritoras cujas obras haviam sido esquecidas por 
críticos literários que trabalharam na eleição/identificação de quais tex-
tos deveriam ser reconhecidos com expressivos da literatura brasileira. 
Elas foram influenciadas pela Segunda Onda Feminista, movimento 
teórico que buscava identificar os processos de produção histórica e so-
cial da opressão das mulheres, além de reforçar a luta dos movimentos 
feministas em curso desde o século XIX.

 Um exemplo desse apagamento é o caso de Júlia Lopes de Al-
meida. Embora sua relevância tenha sido reconhecida pelo crítico José 
Veríssimo (Schmidt, 2010) e a escritora também contasse com um pú-
blico que consumia suas diversas publicações. Ao analisar a História da 
Literatura Brasileira, produzida por Veríssimo, em 1916, percebe-se a 
ausência de referências à escritora. Ao ler trabalhos como esse, tem-se 
a impressão de que as mulheres poderiam ser publicadas, lidas e até re-
conhecidas momentaneamente, porém sua presença em espaços como 
as historiografias não era desejada. Esse projeto de esquecimento das 
escritoras é analisado da seguinte forma por Rita Schimdt: 

as reflexões sobre a história da literatura passam, necessariamente, 
pela compreensão do que chamamos de instituição literária e de 
seu funcionamento como instância reguladora, não só da definição 
do literário, mas dos procedimentos de seleção e ordenamento de 
seus objetos na escrita da história. Portanto, investigar inclusões e 
exclusões históricas é uma forma de trazer à visibilidade as relações 
com a ideologia subjacentes às estruturas que definem a natureza do 
literário e a função da história literária como uma grande narrativa 
gerada em função de escolhas políticas e não de escolhas desinte-
ressadas ou neutras. (Schmidt, 2010, p. 130).

1 Doutor em Literatura pelo Programa de Pós-Graduação em Literatura da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC), em Florianópolis, SC, Brasil. Professor da Secretaria de Edu-
cação do Estado do Maranhão (SEDUC), em São Luís, MA, Brasil. Integrante do Núcleo de 
Estudos Feministas e Pós-Coloniais de Narrativas da Contemporaneidade – LITERATUAL.
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Orientada pela compreensão das relações de poder que organi-
zam nossa sociedade, na qual a mulher é considerada como um sujei-
to inferior, a Crítica Feminista constituiu uma corrente de análise que 
identificou o sexismo como um importante elemento na constituição de 
um conhecimento que se identificava com adjetivos como imparcial ou 
neutro e se colocava como acima das disputas presentes nas relações 
entre homens e mulheres.

No campo dos Estudos Literários, como nas demais disciplinas 
em que a Crítica Feminista tem atuado, a perspectiva política orienta a 
compreensão sobre como o conhecimento foi produzido. Nesse con-
texto, a crítica literária, assim como outras produções humanas, é in-
fluenciada pelo sexismo. Dessa forma, a análise da produção literária 
de mulheres foi historicamente conduzida pela perspectiva de que, se a 
mulher ocupava uma posição social inferior aos homens, sua produção 
literária ou em qualquer outra contribuição pública seria naturalmente 
inferior, caracterizada como uma “literatura menor” em contraste a uma 
“alta literatura” atribuída aos homens.

 Em função disso, as feministas sustentaram a crítica à pretensa 
inferioridade das mulheres e afirmaram a tese de que a produção do co-
nhecimento e as demais relações sociais foram estruturadas a partir de 
relações de poder e, como tais, espelharam a assimetria presente nas re-
lações de gênero. Essa relação de poder é um dos elementos que orienta 
quais escritores/as serão publicados/as, premiados/as e lembrados/as. 
Tal perspectiva expõe a produção literária como uma dimensão da vida 
social também marcada por relações de poder e em permanente disputa.

 Como citado, o primeiro movimento da Critica Literária Femi-
nista no Brasil foi a revisão dos cânones literários. Um dos resultados 
desse processo foi a antologia Escritoras brasileiras do século XIX, 
publicada em três volumes em 1999, 2004 e 2009. A antologia contes-
tou a ideia que imaginava a literatura brasileira como um território não 
acessado por brasileiras antes do século XX. Conforme indicam duas 
das pesquisadoras envolvidas, esse projeto visava que as escritoras e 
suas obras, além de lidas, fossem objeto de análise da crítica literária 
e também passassem a compor o rol de personagens da historiografia 
literária brasileira.

nas margens da nova história da literatura contemporânea, deseja-se 
que se incorpore o surgimento de um potencial literário e crítico 
em torno de uma pesquisa arqueológica. Estamos reescrevendo a 
história da literatura do século XIX, mas muito mais a história da 
literatura do final do século XX, pela inclusão de pesquisas critica-
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mente consistentes e teoricamente modernas. Não basta estarmos 
em lista de ensaístas brasileiras, com nossos dados civis e acadêmi-
cos. Precisamos entrar literalmente na História. (Ramos; Schmidt, 
2005, p. 220)

 O resgate e divulgação das obras de escritoras do século XIX 
não podem ser vistos como um fim em si mesmos, pois apontam para a 
necessidade de uma produção crítica que ainda está em construção. Esse 
movimento é inspirado pela ideia de “re-visão” proposta por Adrienne 
Rich (2017). Essa perspectiva indica a necessidade de “entrar em um 
texto a partir de uma nova direção crítica” (Rich, 2017, p. 66), conside-
rando as perspectivas políticas que perpassam a produção literária das 
mulheres e a crítica elaborada por homens.

As pesquisas reforçam a percepção de que o território do literá-
rio foi marcado por uma concepção do autor como sujeito que escreve-
ria com autonomia em relação à sociedade em que ele vivia. Entretanto, 
a Crítica Feminista corrobora uma análise que dessacraliza a figura do 
autor, denunciando sua atuação para a manutenção de um status quo 
que reconhece o terreno do literário como um domínio dos homens e 
apresenta uma análise sobre a forma como a Crítica Literária têm cola-
borado para o apagamento de escritoras e a afirmação das desigualda-
des entre mulheres e homens.

A CRÍTICA FEMINISTA E AS AUTORAS CONTEMPO-
RÂNEAS

 Enquanto esse primeiro movimento da crítica feminista, revisa 
o cânone literário e resgata escritoras dos séculos XIX e XX. Um se-
gundo movimento se volta para a produção literária contemporânea e a 
disputa pelos espaços de legitimação, como a presença de escritoras em 
premiações, livros didáticos e eleição para academias de letras (Abreu, 
2004).

 Uma abordagem da crítica feminista formulada no século XXI 
é o questionamento da centralidade de mulheres brancas, cristãs e de 
classes médias na organização do Movimento Feminista. Desse modo, 
a atenção às questões de assimetria de poder entre mulheres negras e 
brancas, mulheres lésbicas e heterossexuais, além da importância de 
marcadores como classe, geração, nacionalidade, religião e outros, 
emergiram como pontos relevantes no cenário brasileiro. Desse modo, 
além de observar o que as mulheres têm escrito, onde elas publicam, 
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quem são suas personagens, ganhou relevância a análise sobre quem 
são essas escritoras.

 A compreensão da categoria mulheres, perpassada por mar-
cadores sociais que configuram necessidades distintas, consolidou-se 
com a formação de grupos políticos constituídos por mulheres negras, 
mulheres lésbicas, mulheres transexuais, entre outros. Esses grupos 
reivindicam a atenção às suas trajetórias, considerando suas particu-
laridades e as diversas barreiras sociais que impedem a concepção do 
termo mulher como um sujeito universal (Butler, 2003) e a necessidade 
de pensar a categoria mulheres no plural. A compreensão da multipli-
cidade da categoria mulheres e da intersecção entre marcadores sociais 
como gênero, classe e raça, no campo da Crítica Literária, despertou a 
necessidade de compreender a ausência dessa diversidade que não está 
presente na literatura que é produzida/consumida por essa sociedade.

O trabalho de Regina Dalcastagnè (2005) é significativo para 
entender como essas diferentes necessidades precisam ser articuladas 
para que essa diversidade de mulheres não seja apagada na literatura. 
Segundo a pesquisadora, ocorre um “estranhamento quando determina-
dos grupos sociais desaparecem dentro de uma expressão artística que 
se fundaria exatamente na pluralidade de perspectivas” (2005, p. 14). 
Nesse contexto, uma literatura que inclua mulheres negras, indígenas, 
imigrantes, lésbicas e de outras categorias que se intersectam com a 
condição de mulher é identificada como marginal no estudo em que a 
pesquisadora analisa os romances publicados pelas principais editoras 
brasileiras no período de 1990 a 2004. Como o universo da pesquisa de 
Dalcastagnè (2005) busca por um espectro mais amplo de ausências e 
silenciamentos da literatura produzida nesse período, o questionamento 
da pesquisadora contempla a percepção de que não é apenas a expe-
riência de mulheres que têm sido silenciadas/reduzidas nas relações de 
poder que constituem a literatura. A pesquisadora destaca que a expe-
riência de homens que não se enquadram na representação de homens 
brancos, de classes médias e heterossexuais também é silenciada por 
instituições voltadas para consagrar o que é considerado como “alta 
literatura”. Para Dalcastagnè,

O que se coloca hoje não é mais simplesmente o fato de que a litera-
tura fornece determinadas representações da realidade, mas sim que 
essas representações não são representativas do conjunto das pers-
pectivas sociais […] Está em questão a diversidade de percepções 
do mundo, que depende do acesso à voz e não é suprida pela boa 
vontade daqueles que monopolizam os lugares de fala. (Dalcastagnè, 
2005, p. 16)
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 O trabalho coordenado por Regina Dalcastagnè (2005), mais 
do que identificar mulheres que produzem literatura, visa questionar a 
diversidade de experiências que não encontram espaço para publica-
ção. Para tanto, ela analisa quais são as narrativas e quem são os nar-
radores que estão presentes nos romances publicados pelas editoras de 
maior destaque no cenário brasileiro. Sua pesquisa destaca a ausência 
de diversidade entre as personagens. O estudo conclui que os roman-
ces analisados continuam a reproduzir dinâmicas de exclusão presentes 
na sociedade, perpetuando a predominância da perspectiva narrativa de 
homens brancos de classes médias como os representantes autorizados 
para contar as histórias no espaço ficcional.

A pesquisa de Dalcastagnè (2005) acaba por corroborar a ne-
cessidade de uma crítica literária articulada a uma crítica social que 
identifique as desigualdades e as ferramentas que sustentam essas de-
sigualdades, inclusive em dimensões simbólicas. Como indicado pelo 
estudo, o papel das mulheres ainda é secundário nas narrativas analisa-
das. Homens negros e mulheres negras ainda estão associados predo-
minantemente à violência e ao trabalho doméstico. A presença mínima 
de personagens indígenas confirma a persistência do projeto de apaga-
mento ou extermínio desses grupos.

É importante registrar que a análise da pesquisadora não ignora 
que importantes obras têm sido publicadas por editoras menores e têm 
conseguido destaque no mercado literário, mas a metodologia buscou 
identificar que os processos de seleção de textos para publicação ainda 
reproduzem dinâmicas que privilegiam ou reforçam o ponto de vista 
do homem branco, cristão, de classe média, oriundos de famílias com 
amplo acesso à educação formal. Além disso, deve-se destacar que as 
editoras analisadas na pesquisa possuem mais estrutura para divulga-
ção e distribuição das suas obras que editoras de pequeno porte, o que 
acaba por estimular o controle dos discursos e a manutenção de grupos 
sociais subalternizados, em outras palavras, esses grupos empresariais 
facilitam algumas falas, em detrimento de outras.

Nessa perspectiva, a produção/divulgação de uma literatura es-
crita por mulheres é ampliada para uma proposta de representação que 
contemple a pluralidade da sociedade brasileira. Nesse sentido, o projeto 
da crítica feminista extrapola a atenção dedicada à existência de escritoras 
e heroínas, sendo importante que elas contemplem uma multiplicidade de 
categorias que represente a literatura como uma expressão artística/polí-
tica inclusiva, que pode ser conquistada com o “acesso integral e idêntico 
às oportunidades de publicação” (Dalcastagnè, 2005, p. 66).
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Além da pesquisa acadêmica, que se apoia nas iniciativas de res-
gate das escritoras do século XIX e revisita a vasta produção literária de 
mulheres, as ações das escritoras do século XXI também desempenham 
um papel crucial ao desafiar as referências literárias estabelecidas. Elas 
ampliam um conjunto de experiências que, em muitos casos, ainda não 
foram devidamente exploradas na literatura publicada no Brasil.

Ao retratarem a experiência das mulheres a partir da perspectiva 
lésbica ou através das vivências negras e sua conexão com a espiri-
tualidade de matriz africana, escritoras como Natália Borges Polesso, 
Cidinha da Silva e Conceição Evaristo, entre outras, fraturam e am-
pliam uma literatura que geralmente não recebe o mesmo destaque nas 
publicações das grandes editoras.

Além delas, escritoras como Ana Miranda e Ana Maria Gonçal-
ves, cujas obras são publicadas pelas editoras analisadas na pesquisa 
de Dalcastagnè, respectivamente Companhia das Letras e Record, tam-
bém colaboram para a ampliação das representações da experiência de 
mulheres que expressam parte de uma multiplicidade. Exemplos dessa 
colaboração podem ser identificados nos livros Amrik, de Ana Miranda, 
e Um defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves.

A partir do modelo do romance histórico, Ana Miranda registra a 
experiência da mulher imigrante em Amrik (1997). O foco da narrativa 
é a comunidade libanesa que se estabeleceu em São Paulo, a partir de 
finais do século XIX. Nesse cenário, desenvolve-se a narrativa que ex-
plora a sensualidade e a cultura do cuidado corporal das libanesas sem 
explorar uma perspectiva exótica da comunidade árabe. O texto aponta 
distinções entre uma literatura árabe tradicional de conteúdo erótico e 
a vida cotidiana, permitindo observar que as mulheres não possuíam a 
liberdade sexual descrita nos textos literários.

No romance de Gonçalves, identifica-se o processo de “re-visão” 
que extrapola a proposta de Adrienne Rich (2017) sobre apresentar uma 
nova perspectiva de leitura de textos já lidos por uma crítica marcada pela 
perspectiva dos homens que regulam as instituições literárias. A “re-vi-
são” presente em Um defeito de cor, publicado em 2009, visa contemplar 
a lacuna das protagonistas e dos romances históricos que privilegiam a 
experiência negra. A escritora retorna ao início do século XIX para contar 
uma parte da História dos negros no Brasil. A narrativa não obedece a 
idealizações do século XIX, pois sua protagonista não é o que se poderia 
chamar de boa ou má, e são as suas contradições de suas personagens que 
identificam o romance com a literatura contemporânea. Fundamentado 
a partir de uma ampla pesquisa histórica, o texto toma como referências 
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pesquisas desenvolvidas a partir do século XX e, em muitas passagens, 
retoma o registro de pesquisadores que fomentaram a ideia do homem 
cordial e da democracia racial, como Sérgio Buarque de Holanda e Gil-
berto Freyre, para explorar os limites dessas análises, apresentando uma 
perspectiva negra sobre a construção da sociedade brasileira, ampliando 
a discussão presente nos textos referenciais.

Um outro ponto que merece destaque é a presença de escritoras 
em instituições que trabalham para o reconhecimento de quem seriam 
os representantes de uma intelectualidade brasileira. O caso emble-
mático foi a candidatura, em 2018, de Conceição Evaristo para uma 
cadeira na Academia Brasileira de Letras. A escritora foi considerada 
uma candidata que não obedecia aos protocolos da instituição (Bian-
chi; Campos, 2018), pois Evaristo não frequentava a ABL antes de sua 
candidatura, não foi apadrinhada por um dos seus membros e não ofe-
receu recepções durante o período de campanha. Ao comentar sobre 
sua candidatura, Evaristo destacava a necessidade de uma mulher negra 
compor o quadro de membros da instituição e informava que sua obra, 
premiada e traduzida para vários idiomas, atestava a representatividade 
de sua produção literária. Ainda que seu capital literário não fosse con-
testado, a escritora recebeu apenas um voto ao fim do pleito.

Embora se possam fazer várias críticas sobre o acesso à Acade-
mia Brasileira de Letras e sobre como se define quem representa as con-
tribuições relevantes para a literatura brasileira, ao abordar esse tema 
pretende-se destacar a contínua disputa no campo literário. A candida-
tura de Conceição Evaristo ressalta essa tensão ao destacar a necessida-
de de que diferentes mulheres ocupem espaços de consagração. Apesar 
de sua origem humilde, Evaristo acumula um significativo capital cul-
tural2, reconhecido pelas universidades onde realizou seus estudos de 
mestrado e doutorado. Além disso, ela foi laureada com o prêmio Jabuti 
e recebeu críticas favoráveis tanto no Brasil quanto no exterior. Esses 
atributos a colocam em uma posição excepcional em relação a muitos 
escritores. No entanto, esses feitos não foram suficientes para sua elei-
ção na Academia Brasileira de Letras, já que ela não possui o capital 
social necessário para fazer parte dessa elite associada à instituição.

Ainda pensando sobre o processo de disputa pela consagração/
reconhecimento literário, que ocorre de forma permanente, pretende-se 
2 Ao contrário do capital social que se constitui de forma relacional, o capital cultural é in-
corporado àquela que o possui, deriva da atividade de “cultivar-se”, e embora possa ser re-
lacionado à títulos acadêmicos, à produção de obras de arte, “O capital cultural é um ter 
que se tornou ser, uma propriedade que se fez corpo e tornou-se parte integrante da pessoa” 
(Bourdieu, 1998, p. 74).
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lembrar a discussão sobre a literariedade da obra de Carolina Maria de 
Jesus. O registro que deu início à discussão é da escritora Elisa Lucinda, 
que em 2017, durante evento realizado na Academia Carioca de Letras, 
promovido para homenagear a autora de Quarto de Despejo, ouviu o 
palestrante afirmar que a obra de Carolina de Jesus não era literatura: 
“só tem uma coisa, isso não é literatura. Isso pode ser um diário e há 
inclusive o gênero, mas, definitivamente, isso não é literatura”. Impres-
sionada com a avaliação que deveria ter sido feita para homenagear a 
escritora, Lucinda observou o seguinte: “Aquilo, se não era uma piada 
de mau gosto, era o que era: uma trágica demonstração de racismo, 
sob o fenótipo de um argumento academista. Ele exigia dela, para ser 
literatura, um formalismo acadêmico do qual o sucesso de sua literatura 
pôde prescindir” (Lucinda, 2017).

Esse registro confirma a maneira como um conceito, como o de 
Literatura, pode ser modulado para atender diferentes interesses, fun-
cionando como um instrumento político que pode ser utilizado para 
determinar quem pode ou não ser considerada/o como literata/o. Esse 
mecanismo funciona de modo semelhante ao aplicado no processo de 
exclusão de escritoras como ocorrido no século XIX. Além disso, tal 
passagem denúncia como mecanismos de valoração do texto literário 
são utilizados para garantir uma autoridade, indicar quem está apto/a a 
ser reconhecido/a como autor/a de literatura e quem deve ser reconhe-
cido como expressão de gêneros menores.

Os resultados de pesquisas como a realizada por Dalcastagnè 
(2005), juntamente com o trabalho de escritoras contemporâneas e as 
contínuas disputas por espaços de reconhecimento no campo literário, 
evidenciam a necessidade de que o reconhecimento nesse espaço con-
sidere as diversas experiências das mulheres, assim como as de outros 
grupos subalternizados.

 Além da dimensão crítica, o movimento de divulgação/leitura 
de escritoras tem ganhado espaço, um importante exemplo é a forma-
ção do LeiaMULHERES, projeto de formação de clubes de leitura com 
o foco em um público composto por leitoras, para a leitura de obras 
produzidas por mulheres. O projeto foi iniciado em 2015 pelas ami-
gas Juliana Gomes, Juliana Leuenroth e Michelle Henriques. Em 2024, 
realiza atividades em mais de cem cidades brasileiras. A partir do site 
LeiaMULHERES, as organizadoras oferecem orientações para a for-
mação de novos grupos e, desde 2023, há um podcast e uma parceria 
com a editora Companhia das Letras oferece descontos em obras dessa 
empresa.
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 O LeiaMULHERES parece ser o grupo mais conhecido volta-
do para o estímulo à leitura de escritoras. No entanto, também existem 
outros clubes do livro, além de grupos de estudo e pesquisa nas univer-
sidades, que estimulam a leitura, discussão, análise da obra de escrito-
ras, assim como promovem o engajamento para reconhecimento dessas 
escritoras em instâncias de consagração, como as academias de letras. 
Retomamos uma outra informação de Dalcastagnè para registrar que o 
processo de exclusão das mulheres do reconhecimento literário parece 
muito semelhante com o dedicado às escritoras do século XIX. Segun-
do a pesquisadora, “Só para citar alguns números, em todos os princi-
pais prêmios literários brasileiros (Portugal Telecom, Jabuti, Machado 
de Assis, São Paulo de Literatura, Passo Fundo Zaffari & Bourbon), 
entre os anos de 2006 e 2011, foram premiados 29 autores homens e 
apenas uma mulher (na categoria estreante, do Prêmio São Paulo de 
Literatura)” (Dalcastagnè, 2012, p. 14).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A hipótese sobre o reconhecimento das escritoras contemporâ-
neas parece semelhante àquela identificada no processo de apagamento 
de escritoras do século XIX: o machismo e o sexismo, articulado ao 
racismo e ao classismo, ainda atuam em editoras, academias de letras, 
universidades e colaboram para que as obras de escritoras continuem a 
ser lidas como uma “literatura menor”. Diante disso, a Crítica Literária 
Feminista das primeiras décadas do século XXI destaca a pluralidade 
da categoria mulheres (considerando as relações raciais, de classe, de 
sexualidade, geracionais, regionais, religiosas etc.) e identifica o reco-
nhecimento literário como orientado por relações de poder e, por isso, 
reivindica a necessidade da representação da multiplicidade de expe-
riências das mulheres (Dalcastagnè, 2005) sob pena da atualização do 
projeto de apagamento identificado no século XIX.
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QUANDO O AMOR DEITA NA CAMA COM 
A VIOLÊNCIA: 

UM ESTUDO SOBRE LITERATURA 
ERÓTICA PARA MULHERES

Clarice Costa Pinheiro1

POSSÍVEIS COMEÇOS

 Quando Jas Silva (como a autora escolheu ser chamada), escri-
tora brasileira nascida no Espírito Santo, inicia seu 18o livro publicado, 
Agente Ward: evidências de uma obsessão, ela escolhe por começar 
com uma nota em que conversa diretamente com suas leitoras pergun-
tando: “Vocês estão preparadas para o agente Ward?” (Silva, 2024, p.5). 
O tom direto e informal chama atenção de que o livro é esperado por um 
público fiel de leitoras que seguem a autora em suas redes sociais. No 
Instagram, por exemplo, ela possui quase 30 mil seguidores com maio-
ria absoluta de mulheres. Sua nota de apresentação contém ainda duas 
informações que são importantes aqui, a primeira de que o protagonista 
em questão é um “tirano” que “manda e espera que obedeçam” e a 
segunda é que o “livro contém linguagem sexual e violenta, podendo 
gerar possíveis gatilhos”.

 A história do livro se passa nos Estados Unidos entre as cida-
des de Atlanta e Nova Iorque e se desenvolve entre os dois protagonis-
tas brancos e de olhos claros: Bruce Ward, um ex-capitão do exército 
e veterano da guerra no Iraque, liderando uma equipe tática e de in-
teligência na sede do FBI em Nova Iorque, tem 41 anos e define a si 
próprio como um “desgraçado amargo e autoritário” (Silva, 2024, p. 8). 
Do outro lado Tessa Thompson, uma agente da DEA de Atlanta cuja 
primeira descrição, feita pelo próprio Ward, é “bonita pra caralho era 
pouco” (p. 15), tem 27 anos, tendo iniciado a carreira como agente aos 
24. Filha de uma juíza com quem não se relaciona e considera como 
inimiga, sempre tentando controlar suas ações. A personagem da mãe 
não é desenvolvida (assim como nenhum outro personagem para além 

1 Profa. Dra. do Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade e do Programa de Pós-Gra-
duação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo da Universidade 
Federal da Bahia. Pesquisadora permanente do NEIM. Possui pesquisa sobre o sentimento 
amoroso como um discurso legitimador da violência e a participação das mulheres no enfren-
tamento à ditadura civil-militar na Bahia (1964-1985). 



- 598 -

dos protagonistas), funcionando apenas como a representação de um 
passado que a protagonista deseja fugir. Tessa passou um ano afastada 
das atividades de campo, por ter participado de uma ação fracassada 
que resultou na morte de outro agente, com quem ela mantinha o que 
para ela era uma relação de amor e depois percebeu que era apenas usa-
da sexualmente pelo colega, pois este não deixaria a esposa, apesar das 
promessas que fazia a ela na cama. O agente morto na frente de Tessa 
era irmão de Ward e é com ele que ela passa a trabalhar para ajudar em 
um caso do FBI e que tem relação com o caso que gerou seu afastamen-
to. Para Ward, Tessa seria culpada pela morte de seu irmão e assim ela 
se sentia, entra a raiva por ter sido enganada e usada sexualmente e o 
sentimento de culpa por sua morte.

 A grande maioria desses romances, que figuram como os mais 
vendidos, se passam nos Estados Unidos ou na Europa e são protago-
nizados por pessoas brancas e em sua maioria, loiras, mesmo sendo 
escrito por brasileiras, como é o caso deste. O que remete as reflexões 
de Chimamanda Adichie (2019) sobre os perigos da história única que 
cria a perniciosa ilusão de que pessoas de origem, raça e corporalidade 
não normativa, não podem ser personagens de literatura. Podemos ir 
além e questionar se apenas pessoas brancas podem viver histórias de 
amor dignas de romances?

 A história do livro é narrada em primeira pessoa, oscilando 
entre a voz de Tessa e a de Ward, que todo o tempo a trata como uma 
incapaz em seu trabalho e sem jamais confiar nela, mesmo ela fazendo 
todo o possível para demosntrar o contrário. Entre acabar com duas or-
ganizações criminosas e estar juntos nas ruas em ações, a tensão sexual 
entre os dois é crescente, o desejo é narrado do lado masculino acom-
panhado de verbos que indicam violência como “espancar” (p.15; 106; 
169; 174; 189), “surrar” (p. 31; 193), “matar” (p.80), “machucar” (p.96; 
119) “açoitar” (p. 108) e “bater” (p.191), dentre outros de igual teor. A 
narrativa é toda dimensionada pela tensão sexual entre os personagens, 
beirando descrições pornográficas, que assim poderiam ser descritas se 
o discurso amoroso não se fizesse presente, saindo de descrições se-
xualmente frias para um enredo de sentimentos amorosos em conflitos.

 Anaïs Nin, considerada como uma clássica autora da literatura 
erótica escrita por mulheres, pontua que: “As mulheres, pensava eu, 
eram mais aptas a fundir sexo com emoção ou amor, assim como se 
dedicar a um único homem em vez de se tornarem promíscuas.” (2005, 
p.14). Essa reflexão da década de 1970 aparece no prefácio de seu livro 
publicado originalmente na década de 1970, com contos eróticos escri-
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tos sob encomenda na década de 1940. Essa reflexão da autora aponta 
também para a leitura de um fazer literário erótico feminino, em que 
sexo não se separa do sentimento. A autora vai além tencionando que se 
conhecia, naquele período em que ela escrevia, sobre literatura erótica 
era escrito por homens e dessa forma/modelo o fazer erótico feminino 
foi sendo moldado. Trago, então, para este texto a primeira pergunta 
sobre até que ponto o fazer erótico e literário feminino ainda reflete e 
reproduz a lógica dos homens, a lógica patriarcal? 

 Em Agente Ward temos um homem extremamente viril que 
paga prostitutas para ter o que deseja, sem se preocupar com sentimen-
tos: “Tão obediente e acostumada as surras que eu deixava em seu cor-
po ao transarmos, que assim que entrou na cobertura estendeu os pul-
sos magros para que eu pudesse prendê-los.” (Silva, 2024, p. 125). Do 
outro lado uma mulher bonita “acostumada” a ser usada sexualmente 
por seus parceiros escolhidos ou por homens poderosos do seu trabalho 
que a colocam sucessivamente como isca sexual para investigar/pren-
der criminosos. De temperamento forte e explosivo, Tessa se fecha por 
um ano em seu corpo, após se sentir mais uma vez usada sexualmente 
por quem acreditava amar até que: “conhecer Bruce Ward fez-me ser 
engolida por emoções que ultrapassavam a linha do desespero e do pâ-
nico. Aquele homem [...] trouxe-me de volta a vida. De uma forma que 
não seria capaz de explicar, nem mesmo se me dessem mil tentativas” 
(p.61). No fim das contas o que temos é um homem que vive sua sexua-
lidade livremente e uma mulher cujo poder erótico está ligado ao senti-
mento, mas sem agencia, apenas seguindo a ação do outro, do homem 
alvo de seu desejo/sentimento.

 Audre Lorde (2019) em seu texto também da década de 1970 
é muito assertiva ao trazer o poder (ou a falta dele) como um elemento 
fundamental para pensar o amor e o erotismo na vida das mulheres e 
como a supressão do segundo ajuda a perpetuar a opressão das mulhe-
res no momento em que tira o poder erótico como força propulsora de 
mudança. O ponto não é negar o erotismo das mulheres, em uma lógica 
vitoriana do século XIX, porque ele dá poder aos homens e é usado 
contra as mulheres (como no caso da nossa personagem) e a indústria 
pornográfica está aí como exemplo. O ponto é recuperar o poder erótico 
das mulheres para as mulheres, para suas vidas, para suas liberdades. 
“Reconhecer o poder erótico nas nossas vidas pode nos dar a energia 
necessária para lutarmos por mudanças genuínas em nosso mundo, em 
vez de apenas nos conformarmos com trocas de personagens no mesmo 
drama barato.” (Lorde, 2019, p. 74)
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 Fazendo eco com os escritos de Anaïs Nin, podemos tensionar 
que um fazer erótico feminino que não enxerga seu próprio poder tende, 
com raras exceções, a se inscrever como ratificador de um discurso de 
mão única de um erotismo feminino a serviço dos homens. Por outro 
lado, como a literatura erótica escrita por mulheres e para mulheres 
(como no caso do livro analisado), sexo não se separa do sentimento 
amoroso, ele é algo a mais, “o encaixe entre nós dois era perfeito” (Sil-
va, 2024, p. 282), que confirma a reciprocidade do sentimento amoroso 
ou simplesmente a escolha correta. A reflexão nos leva a segunda per-
gunta, o que interessa mais na narrativa, o sexo ou o amor? Ou estamos 
falando da mesma coisa?

 De acordo com Eliane Moraes (2014) a prosa erótica sempre 
esteve relegada à lugares inferiores, afastada dos cânones literários por 
serem escritos, em sua grande maioria, sem pretensões literárias e com 
o único intuito de exitar o leitor. Podemos então dizer que aqui temos 
uma literatura feita por quem quer ser lida e vender, que visa excitar a 
leitora do século XXI, que não precisa mais se reguardar virgem para o 
casamento, como no século anterior e nem temer uma sexualidade livre 
pelo receio de uma gravidez indesejada, afinal, muitos são os métodos 
contraceptivos, desdo preservativo masculino à pílula anticoncepcio-
nal. Uma literatura de escrita simples, que não demanda um olhar aten-
to a camadas textuais interpretativas, uma leitura que trará descrições 
pornográficas e minuciosas dos atos sexuais. Mas antes de tudo, uma 
escrita que fala de amores possíveis, na vida de mulheres reais que po-
dem ser “sua melhor amiga” contando com detalhes os segredos da 
alcova. O amor e sua concretização, continua sendo o que atrai as mu-
lheres para a literatura, homens por quem sonhar, heroínas por quem 
sofrer. Como podemos observar, mudamos muito pouco o formato do 
tradicional folhetim do século XIX, guardadas as diferenças textuais e 
a maior facilidade na aquisição dele nos dias de hoje.

  Agente Ward: evidências de uma obsessão foi lançado na 
Amazon Brasil em 25 de julho de 2024, mas antes disso, Jas Silva já co-
meça a preparar suas fies leitoras para o livro que seria lançado. Em seu 
Instagram, ela fez a primeira postagem sobre o referido livro em 07 de 
julho de 2024 e a partir dessa, foi feita uma postagem a cada dois dias 
com informações sobre a história e a descrição de seus personagens. 
Na primeira postagem é colocado um vídeo curto com imagens de um 
homem branco e musculoso em cenas de ação, com carros capotando 
e armas em primeiro plano, na legenda a autora pergunta: “Vocês es-
tão prontas para esse homem?” (@jassilva_escritora, 07/07/2024) e há 
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um coro de mulheres respondendo em uníssono que sim. As postagens 
seguintes seguem na mesma linha e vão aos poucos apresentando o ro-
teiro, um homem bruto, violento e poderoso, uma mulher jovem, bonita 
e que acabou de passar por um trauma que a deixou cheia de sequelas 
psicológicas. A descrição física dos personagens parece repetir o tempo 
inteiro que ali temos a conformação precisa do que os estudos de gênero 
vêm apontando como estereótipos de masculinidade e feminilidade he-
gemonicas (Scott, 1990; LOURO, 1997), identidades de gênero suces-
sivamente repetidas e apreendidas como regra social (Butler, 2018). No 
dia 27 de julho a autora anuncia que o livro figura como o mais vendido 
da Amazon e agradece as fãs, que respondem comentando o livro e 
dizendo o quão apaixonadas estavam pelo personagem protagonista. 

 Nesse ponto se faz importante fazer uma observação sobre 
e-books Kindle mais vendidos, a começar pelo preço médio, a grande 
maioria são romances que custam muito pouco, quando comparados ao 
preço médio de um romance canônico. Também podem ser baixados 
gratuitamente por quem possui o programa de assinatura do Kindle. 
Ao longo de alguns meses acompanhando com frequência a lista dos 
e-books Kindle mais vendidos, pude observar que essa lista é majorita-
riamente composta por livros como este que analiso, livros escritos por 
mulheres para mulheres com conteúdo erótico, próximo do pornográfi-
co, mas que  falam antes de tudo de relações amorosas com final feliz, 
em que jovens mulheres, com pouca ou nenhuma experiência sexual, 
conquistam o coração de homens ricos e poderosos. O amor vende, mas 
que amor é esse?

ERA PRA SER AMOR

 Como devem começar as histórias de amor e quais sentimentos 
devem despertar? Ao mesmo tempo, como construir uma história de 
amor que encante as leitoras fazendo-as sonhar com mais, sonhar com o 
homem perfeito? Mas o que é o homem perfeito e que tipo de relaciona-
mento ele tem para oferecer? “Tão sufocado por emoções pouco confiá-
veis, que tornou-se difícil engolir em seco ou encarar Tessa Thompson 
sem me ver dominado por todo o tipo de necessidade. Da mais violenta 
a erótica.” (Silva, 2024, p.80) Em que momento desejo e violência se 
transformam em amor? 

— Apenas cale a porra da boca, agente Thompson. Porque cada vez 
que você a abre, eu tenho vontade de te… machucar. Punir você 
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por cada mentira que contou… ou escolha que fez. Confusa, eu o 
empurrei. E mesmo em meio à escuridão, puder ver que não havia 
apenas desejo no seu olhar, havia ódio. (p. 96-97)

 Adrienne Rich (2010), ao discutir os problemas da heterosse-
xualidade compulsória, sinaliza como a pornografia a serviço dos ho-
mens foi, ao longo do tempo, moldando a sexualidade feminina criando 
o mito de que as mulheres gostam de se submeter como presas sexuais 
dos homens, que para elas existe prazer na violência física praticada no 
ato sexual. A autora vai além e questiona o mandato social de que as 
mulheres precisam dos homens como seus protetores e provedores, de-
vendo ser marginalizadas se assim não o fazem. Trazendo para o debate 
uma questão central sobre a agência feminina na escolha das relações 
amorosas.

 A relação ensinada pela pornografia a serviço do poder dos 
homens aparece bem ilustrada no livro, a questionada relação entre o 
desejo de praticar a violência, como algo inato aos homens e de sofrer 
a violência como algo aprendido e naturalizado por parte das mulheres, 
aparece bem representada como na passagem a seguir: “— Não sei o 
que fazer com você, caralho! — Eu a espanquei com força, ciente de 
que o choro vindo em ondas de gemido, se misturavam ao som pesado 
de nossas respirações. — Você merece um castigo por foder comigo 
dessa forma, Thompson.” (Silva, 2024, p.189)

 Todo o intercurso sexual narrado, até a entrada/constatação do 
sentimento amoroso por parte dos personagens protagonistas, remete 
a violência “Com a cabeça quente, rompi o silêncio com o primeiro 
tapa. O som do estalo misturou-se ao grito que escutei, enquanto o seu 
corpo se contorcia sob a palma das minhas mãos.” (p.188) ou “Com os 
pulsos imobilizados e na ponta dos pés, a mulher tornou-se uma boneca 
nas minhas mãos.” (p.191), ou ainda “Sabia que, para acalmar a fera 
coexistindo com esse homem, seria preciso me submeter a ele. Só assim 
Bruce voltaria a se sentir no controle” (p. 219)

 Qual a linha tênue que separa o “sexo bruto” da violência? 
Quais são os sinais? É a própria autora quem chama atenção quando um 
colega de equipe aproveita o momento em que está sozinho com Tessa 
no dormitório e a aborda:

— Já vi essas marcas em seu pescoço antes, Tessa. — Escutei sua 
voz, rouca de sono. — Não quero me meter na sua vida, mas isso é 
fodido pra caralho. — Vá dormir, Ryan. — Apenas… tome cuida-
do. Ok? Homens que se comportam assim, costumam ser instáveis. 
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Entreabri os lábios, prestes a dizer algo que pudesse o tranquilizar. 
Mas Osíris estava certo. Eu deveria mesmo ter cuidado. (p. 272)

 O mandato social de que fala Rich também foi sinalizado por 
Carole Pateman (1993), ao tratar do contrato sexual como um contrato 
anterior ao contrato social firmado entre os homens como iguais, para a 
saída do estado de natureza para o estado de cultura. No contrato sexual, 
as mulheres entregaram seus corpos em troca de proteção e sustento dos 
homens, contrato constantemente atualizado e ritualizado no contrato 
de casamento heterossexual. Contrato que aparece bem representado 
na escolha das palavras que o protagonista utiliza em seu pedido de 
casamento no final do livro:

— Caralho, você me deixa doente de tão obcecado, agente Thomp-
son. Tudo em você, me pertence. Você inteira, tem um dono! — 
grunhi ao capturar sua orelha. — Não se esqueça disso, mas, prin-
cipalmente, não se esqueça de que sou o único homem que irá te 
amar até o último dos seus dias. Eu te tenho, e não pretendo te soltar 
nunca mais. (Silva, 2024, p.426)

 Mas e o amor? Bell hooks (2021) inicia sua trilogia sobre o 
amor chamando atenção para o fato de as mulheres são as maiores con-
sumidoras de livros cujo o tema é o amor e, ao tratar desse sentimen-
to, elas fazem de forma distinta dos homens, elas falam da busca pelo 
amor, eles falam de sua posse. Mas como pensar no amor das mulheres 
em sua sociedade dominada pelos homens? A autora destaca como é 
mais simples e incompleto falar do amor quando não se leva em consi-
deração o patriarcado.

 Macerla Lagarde (1997), por sua vez, ao tratar do patriarcado 
sinaliza em como este conforma o mundo como o espaço de domínio 
dos homens deixando para as mulheres o cativeiro. De acordo com ela, 
é a sociedade quem cria os mecanismos de manutenção desses espaços, 
com discursos de naturalização e as pessoas agindo como vigias da or-
dem a ser mantida. Lagarde pontua ainda que é no terreno da sexuali-
dade que a patriarcal opressão de gênero se torna ainda mais forte, com 
a coisificação das mulheres, a sua exploração e apropriação pessoal por 
parte dos homens. Podemos ampliar e pensar nas mulheres como pri-
sioneiras dos homens no sentimento amoroso? Em texto posterior, a 
própria Marcela Lagarde (2005) pontua como o amor pode gerar de-
sigualdades de poder que geram laços de dependência e sofrimento, 
principalmente quando se leva em consideração que a nossa sociedade 
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faz com que para as mulheres o amor seja uma forma de identidade que 
produz ou retira a autoestima.

 Mesmo sabendo de todas as sequelas psicológicas presentes na 
vida de Tessa, devido as violências sofridas por ela enquanto trabalhava 
como agente infiltrada, na cama de um traficante e assassino, Ward, en-
quanto seu chefe, não exita em submetê-la a um novo estupro, em troca 
de informações para o trabalho que o faria acender na carreira, com 
justificativas que servem para ele aplacar o próprio ciúme, em entregar 
a outro homem a posse da mulher que ele acredita lhe pertencer:

— Você me assusta, Bruce — confessei, magoada. — Não porque 
é agressivo, ou porque acredita que detém todo o poder entre nós 
dois. Mas porque é um homem capaz de tudo pelo que almeja. E no 
momento, você quer as suas mãos sobre aqueles infelizes. Foda-se 
o que acontece comigo ou se não pedi para estar no meio de tudo 
isso… (Silva, 2-24, p.388)

 Mas é de amor que falamos quando Ward se arrepende e entra 
no quarto do inimigo para “salvar” Tessa da morte iminente: 

[…] eu alcancei Tessa. Deitada e sufocada sobre a cama, a corren-
te que o infeliz havia envolvido em seu pescoço foi rapidamente 
arrancada, enquanto eu a puxava e a forçava a respirar. Thompson 
estava pálida, como se o sangue tivesse se esvaído do seu corpo. 
A fraqueza ao tentar me afastar, preocupou-me. Mas foi o olhar 
distante e apático que me levou a acreditar que Jung por muito pou-
co não a havia arrancado de vez da minha vida. — Fique comigo, 
Tessa — pedi, assustado pra caralho. — Diga que ainda está aqui e 
que pode me escutar, porra — grunhi no seu ouvido. E o remorso 
por ter ordenado e permitido que se arriscasse tanto, pesou-me os 
ombros. As mãos podem ter sido as de Jung ao redor do seu pes-
coço, mas fui eu que causei essa dor a ela. Eu que a machuquei e 
quase a matei. (p. 353)

 Mesmo “arrependido” de sua ação, Ward não deixa de questio-
nar, indagar ou mesmo exigir a verdade que Tessa esconde sobre a mor-
te de seu irmão. O tempo inteiro acusando-a por estar viva enquanto seu 
irmão está morto. Tessa se sente o tempo inteiro culpada e Ward está 
o tempo inteiro acima de qualquer julgamento. A hierarquia entre os 
dois é realçada a todo momento, desde o fato dele ser mais velho, mais 
forte, mais experiente, mais capaz, ele é o chefe, é quem manda, quem 
define e escolhe. Ela é mais nova, menos experiente profissionalmente, 
está no início da carreira, tendo participado de poucas operações, tem 
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dificuldades para obedecer ordens no trabalho, mas se submete aos de-
sejos de Ward durante o sexo, ela é mais fraca e, por mais que a autora 
diga que ela sabe se defender: “Eu a vi lutar com Osíris antes, e ela era 
boa. Rápida, resistente. Caía e se levantava com ainda mais gana. Diria 
até que muitos dos meus homens, não viam a hora de subir ao tatame 
com ela.” (p. 158), sua força diante de Ward é inexistente, em nenhuma 
das muitas tentativas feitas, ela consegue sair das mãos dele, estando 
sempre refém ao desejo dele. Amor ou cativeiro?

COMO AS HISTÓRIAS TERMINAM

 Depois que Ward finalmente descobriu a verdade de que Tes-
sa sempre fora honesta e inocente e o verdadeiro culpado pela própria 
morte era seu irmão, que, ao contrário do que Ward presumia, se reve-
lou como um agente desonesto. Como forma de se redimir com Tessa, 
Ward monta uma emboscada e mata o traficante que tantos traumas 
causou a ela. 

Presa entre a sensação de estar finalmente livre, e o medo que senti 
pelo que poderia ter acontecido ao Ward, eu não pensei duas vezes 
antes de me jogar nos seus braços. […] Esse homem, o mesmo que 
prometeu diversas vezes não desistir de mim, ele... encontrou uma 
forma de garantir que eu nunca mais sentisse medo. (p. 405)

 Tessa está livre de seu maior pesadelo e Ward pode finalmente 
recuperar a integridade de sua posse: “— Park Jung, perdeu o direito 
de continuar respirando, no momento em que colocou as mãos imundas 
sobre a minha mulher e a machucou. Distorcidas ou não, essas foram as 
palavras mais românticas que escutei na vida.” (p.405-406)

 Ao final da história, Ward consegue sua promoção tornando-se 
o novo diretor do escritório do FBI de Nova Iorque, depois que as infor-
mações conseguidas por Tessa, na operação que quase a matou, levam 
à prisão de outro traficante, alvo real da operação do FBI. Três anos se 
passam até que em uma operação em campo, Tessa tem um sangramen-
to e no hospital descobre que está grávida. Os dois trocam juras de amor 
eterno e a história termina.

 Volto então aos perigos de uma história única (Adichie, 2019) 
tantas vezes repetida e ensinada até que possa ser acreditada como ver-
dade. Que o amor de uma jovem mulher que submete sua vida e seu cor-
po às vontades de um homem violento, podem redimi-lo e torná-lo uma 
pessoa melhor. A velha e tão recontada história da Bela e a Fera? Não 
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há como não lembrar dos escritos da década de 1830 de Nísia Floresta 
(2010, p.87): “Quantas mulheres há que, depois de haverem confiado a 
sua liberdade a um esposo, encontram bem cedo o cordeiro transforma-
do em tigre?” No Brasil, os dados estatísticos de violência doméstica 
são gigantescos e alarmantes, mas se tornam invisíveis nas histórias 
de amor que dão a entender que, por trás de portas bem fechadas, tudo 
sempre estará muito bem. O discurso amoroso, como em casos como o 
que é narrado pelo livro em análise, pode sim ser o álibi que silencia as 
mulheres dando a elas a falsa crença de que são culpadas pela violência 
que sofrem por não conseguirem, com seu amor, transformar as feras 
em príncipes. 
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GÊNERO E LITERATURA BRASILEIRA 
NEGRA: 

UMA ANÁLISE INTERSECCIONAL 

Giovanna Barbosa Soares2

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa propõe reflexões de gênero, raça e classe a 
partir da análise da literatura brasileira, destacando a escrevivência de 
duas mulheres negras: Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo. 
Desse modo, com base nas autoras em questão, pretende-se estudar a 
marginalização e o silenciamento da escrita feminina no campo literário 
e a vivência como combustível para a representação de mulheres negras 
e pobres nas obras de Carolina e Conceição.

Para Meihy (1998), os estudos literários raramente chegavam às 
camadas sociais, limitados ao âmbito acadêmico. Desse maneira, sem 
a análise total da obra, isto é, o contexto em que foi produzida, a época 
e as concepções de mundo do autor, a Literatura será apenas um instru-
mento parcial de análise, sugerindo interpretações imprecisas, restrita a 
uma história das ideias e a manifestações estéticas que estão a serviço 
de um pequeno grupo que escreve apenas para si e para o seu círculo 
intelectual (Meihy, 1998).

Nesse viés, a Literatura é representada como a expressão de um 
poder pessoal ou de um grupo específico, que retira o seu caráter social, 
descaracterizando-a como um fenômeno coletivo permeado por com-
plexidade e amplitude. Desta feita, Meihy (1998) questiona a ausência 
de estudos sobre a função social da Literatura brasileira e toma como 
resposta a história dos silêncios. É nessa perspectiva que se inicia o 
debate, direcionando as análises para o silenciamento histórico dos su-
jeitos sociais, mais especificamente as mulheres negras. 

É imprescindível frisar que ao longo da história as mulheres 
escreveram tanto quanto os homens, contudo muitos escritos femininos 
foram relegados ao esquecimento proposital, uma vez que muitas 
mulheres eram proibidas de ler, escrever e até mesmo pensar fora 

2 Graduanda em História pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), bolsista do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Pesquisa (PIBIC) e membro dos grupos de 
pesquisa “Núcleo de estudos e pesquisa de gênero, sexualidade e família” NEGESF/UEMA e 
“Núcleo de estudos de História das Américas” NEHA/UEMA.
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do ambiente que lhes cabia, ou seja, o “lar”. Dito isso, muitas obras 
de autoria feminina não foram publicadas, devido aos preconceitos 
de gênero e à cultura misógina que assola a sociedade, considerando 
irrelevante e/ou inferior tudo o que é feminino, ao passo que o que é 
tido como masculino é enaltecido e visto como superior (Toledo, 2010).

Conforme exposto em Bonnici (2005), a partir de 1970 surge 
uma crítica feminista que desnuda uma tradição literária feminina antes 
ignorada pela história e pela Literatura; essa nova perspectiva buscava 
resgatar os escritos feitos por mulheres, indo na contramão dos para-
digmas masculinos construídos historicamente. Inicialmente, as críticas 
literárias voltaram seu olhar para textos masculinos, analisando a forma 
como representavam a mulher.

Aos poucos, essa tendência foi sendo abandonada, evoluindo 
para novas perspectivas que enfatizavam os escritos femininos e não 
mais os masculinos. Posteriormente, as mulheres começaram a olhar 
para si mesmas como sujeitos históricos e literários, se descobrindo 
como escritoras, rompendo com o padrão estético masculino e inserin-
do ideias próprias nos seus escritos, voltadas para as suas trajetórias e 
vivências (Toledo, 2010).

 Nesse contexto, o presente artigo privilegia a análise das autoras 
Carolina de Jesus e Conceição Evaristo, lendo-as como atores históri-
cos, sociais e sobretudo literários, ao analisar suas vivências como es-
critoras, mas também suas obras como perturbadoras do modelo social 
vigente, uma vez que denunciam as opressões cotidianas que permeiam 
a realidade da mulher brasileira negra e pobre, cada uma à sua maneira 
e época.

O referido trabalho se baseou em ampla pesquisa bibliográfica 
no viés histórico-literário, culminando em uma análise qualitativa a 
partir do estudo de livros, artigos e teses que utilizam o gênero, a classe 
e as relações étnico-raciais como pressupostos teórico-metodológicos, 
atrelando-os às interpretações das escritoras Carolina Maria de Jesus e 
Conceição Evaristo, servindo-se das suas escrevivências. Além disso, 
utilizou-se o gênero como uma categoria de análise histórica, relacio-
nando-a com as transversalidades incorporadas pelas autoras, a partir 
da representação de mulheres negras e periféricas através da sua condi-
ção de gênero, raça/etnia e classe, culminando assim, em uma pesquisa 
de cunho interseccional.
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CAROLINA MARIA DE JESUS: A ESCRITORA VIRA-LATA

Carolina Maria de Jesus foi uma escritora negra e favelada, nas-
cida em 1914 na cidade de Sacramento, localizada em Minas Gerais, vi-
vendo grande parte da sua vida na primeira grande favela de São Paulo, 
intitulada Canindé; além disso, era mãe solo de três filhos, semi-anal-
fabeta e catadora de lixo, sendo esta a única forma que encontrou para 
sobreviver e garantir o sustento da sua família, e apesar das dificulda-
des, nunca deixou de sonhar e de viver. No meio das suas vivências, não 
deixou também de registrá-las no seu “diário de favelada”, demonstran-
do um olhar sensível e uma escrita peculiar e original. Carolina passou 
a ser amplamente conhecida após ser “descoberta” por um jornalista 
chamado Audálio Dantas, que se interessou pela sua história e escrita 
(Meyh, 1998).

A primeira publicação de Carolina foi intitulada “Quarto de des-
pejo: Diário de uma favelada”, na qual a autora revela a força da sua voz 
feminina ao abordar a sua condição de gênero, raça e classe, denunciando 
as opressões cotidianas que a cercavam e indo na contramão da divisão 
social, tendo em vista que ela chama a atenção do público erudito para 
as favelas brasileiras. Nesse sentido, destaca-se que a Literatura feita por 
Carolina é muito mais do que uma forma de expressão, pois seu tom 
realista impactou diversas esferas da sociedade, alterando de modo signi-
ficativo a forma de se pensar e fazer Literatura no Brasil (Toledo, 2010).

A escrita de Carolina se mostrava com um elo entre o mundo da 
favela e o mundo dos letrados. Outrossim, suas histórias incomodavam 
a burguesia, que se autodenominava democrática, progressista e civili-
zatória, mas fechava os olhos para uma realidade de opressão tão próxi-
ma. Talvez esse tenha sido um dos motivos para a rejeição de Carolina 
nos círculos intelectuais e o silenciamento da sua escrita, inclusive nos 
meios feministas e diante dos que advogavam em prol da causa negra, 
mesmo Carolina descrevendo o que era ser uma mulher negra e pobre 
em uma sociedade patriarcal, racista e elitista (Meihy, 1998).  

Desse modo, enfatiza-se que Carolina não foi bem aceita no âm-
bito literário, devido à sua condição de mulher negra e pobre. Assim, 
sua escrita sofreu severas críticas, uma vez que não estava nos moldes 
estabelecidos pela elite intelectual, que frequentemente desvalorizava a 
obra de Carolina por não ter uma gramática impecável e um tom eru-
dito. Em contrapartida, outros críticos a defendiam afirmando que a 
incorreção linguística fazia parte da opressão e carência vivenciada por 
Carolina (Toledo, 2010).
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A desvalorização da escrita de Carolina não se deu apenas no 
mundo erudito, mas também na favela, pois seu olhar crítico com cará-
ter de denúncia assustou muitas pessoas, o que tornou o seu diário uma 
ameaça aos moradores do Canindé.  Posteriormente, esse fato acen-
tuou o silenciamento da autora diante do público, pois suas narrativas 
não chegavam às camadas populares tanto quanto aos acadêmicos; isso 
contribuiu para que Carolina não conseguisse se efetivar no cenário 
literário brasileiro e nem obtivesse o apoio dos leitores populares, o que 
a impossibilitou de publicar futuros escritos (Toledo, 2010).

A autora foi silenciada não apenas devido à sua origem e de-
mais aspectos minoritários, mas também pelo seu estilo autoral, pois 
sua temática era voltada para a realidade social dos oprimidos, o que 
contradizia as concepções de progresso dos anos dourados de JK. Nesse 
contexto, é curioso observar como Carolina não teve apoio nem sequer 
entre as autoras literárias da época, que a ignoravam e não faziam ques-
tão de integrá-la como parte do grupo de mulheres escritoras, conforme 
ver-se-á adiante: 

Dia 19 eu fui na festa da escritora Clarice Lespector que ganhou o 
premio de melhor escritora do ano com seu Romance “Maça no es-
curo”. A recepção foi na residência de Dona Carmen Dolores Bar-
bosa. Tive a impressão de que a Dona Carmen não apreciou a minha 
presença. Eu fiquei sem ação. Sentei numa poltrona e fiquei. As ma-
dames da alta sociedade iam chegando. E eu cumprimentavam (...) 
graças a Deus não fui fotografada. Já estou saindo dos noticiários. 
Não compareci na sala onde Clarice estava. Não a vi. Não lhe cum-
primentei. Serviram refrescos e comestíveis as 23 horas. Retornei a 
casa pensando no dinheiro que gastei pintando as unhas e pagando 
conduções. Dinheiro que poderia guardar para comprar o pão e o 
feijão para os meus filhos (Jesus, 1996, p. 201).

Diante do que foi exposto pela própria Carolina na obra “Meu 
estranho diário” (1996), percebe-se que há uma parede entre ela e Clari-
ce, tanto no sentido literal quanto metafórico, demonstrando que aquele 
mundo intelectual e erudito não combinava com uma catadora de lixo 
ou uma escritora vira-lata, como chamavam-na; assim, é nítida a dis-
crepância entre Clarice, uma escritora branca e pertencente ao mundo 
dos letrados, e Carolina, uma mulher negra, que não era considerada 
uma escritora digna de ocupar o mesmo espaço que Clarice. Sobre a 
discrepância entre as escritoras que pertenciam a uma elite intelectual e 
Carolina Maria, a escritora vira-lata, discorre o historiador José Carlos 
Meihy (1998):
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Não deixa de ser estranho o fato de Carolina poder ter sido símbolo 
da causa literária feminista. O avesso dessa questão sugere a cruel-
dade da elite nacional que, através da redefinição constante do cha-
mado código culto, elide uma participante que, apesar de sua obra 
extensa e original, deixou de ser considerada (Meihy, 1998, p.89).

Diante do exposto, constata-se que as experiências cotidianas de 
Carolina como mulher negra e periférica não foram incorporadas nas 
pautas feministas. Assim, os escritos de Carolina tiveram apenas uma 
aliada: a verdade marginal narrada por ela, pois sua vivência e vonta-
de de transformar a condição de invisibilidade que lhe foi imposta era 
a maior inspiração para a sua escrita. Em determinados momentos da 
obra caroliniana, é difícil detectar até que momento o discurso remete à 
autora, à narradora e à personagem, pois todas falam de um lugar mar-
ginalizado, onde a mulher é subordinada ao homem ou ao meio social 
(Toledo, 2010). 

A “escritora vira-lata” denunciou por meio da sua escrevivência 
o que posteriormente a teórica Lélia González (1984) chamará de “du-
plo fenômeno do racismo e do sexismo”, onde o racismo se constitui 
para as mulheres negras como a “sintomática que caracteriza a neurose 
cultural brasileira” (González, 1984, p. 224). Desta feita, entende-se 
que a articulação entre essas duas formas de opressão, o racismo e o 
sexismo, proporciona resultados violentos sobre a mulher negra em es-
pecífico.

O reconhecimento da variedade das redes de opressões enfren-
tadas pelas mulheres não minimiza a opressão primeira no tocante ao 
gênero, mas sim admite que em uma sociedade machista, racista e clas-
sista os grupos sociais de maior vulnerabilidade estarão mais expostos 
aos variados tipos de exploração, conforme aponta Kimberlé Crenshaw 
(2002), jurista estadunidense e percursora da teoria interseccional como 
ferramenta analítica:

Assim como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres estão, 
de algum modo, sujeitas de peso da discriminação de gênero, tam-
bém é verdade que outros fatores relacionados às suas identidades 
sociais, tais como classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem 
nacional e orientação sexual, são diferenças que fazem diferença na 
forma como vários grupos de mulheres vivenciam a discriminação. 
Tais elementos diferenciais podem criar problemas e vulnerabilida-
des exclusivos de subgrupos específicos de mulheres, ou que afe-
tam desproporcionalmente apenas algumas mulheres (Crenshaw, 
2002, p.173).
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Dessa maneira, entende-se que as mulheres negras e pobres são 
as mais expostas às discriminações de gênero, raça e classe. O chama-
do pacto silencioso contribuiu para a naturalização da violência que 
atinge as mulheres de todas as gerações e classes sociais, e ainda de 
forma mais violenta e brutal as mulheres negras, principalmente as que 
moram nas periferias, ambiente onde a violência é mais frequente e o 
poder público menos atuante (González, 1984).

Nesse sentido, é fundamental frisar que Carolina rompeu com 
o modelo literário vigente, frequentemente inspirado em vanguardas 
europeias, que pouco tinham a ver com a identidade da nação brasileira 
e com a realidade de opressão e violência enfrentada pelas mulheres 
negras que habitavam as favelas do Brasil. Assim, o discurso forte, de-
cidido e original de Carolina incorporou as vozes dessas mulheres e 
contribuiu para a construção do sujeito feminino, a partir da sua própria 
representação como uma mulher negra e favelada, indo na contramão 
dos paradigmas literários que estavam postos:

Carolina Maria de Jesus seria uma prova flagrante das atrocidades 
que mereceriam vir a público naquele instante, pois a democracia 
implicava críticas que, àquela altura, eram históricas. Sua expe-
riência de favelada expunha ao coletivo uma chaga feia, atestado 
das falhas de projetos vigentes, de desenvolvimento econômico e 
programa social, encetados por governos federais em nome da mo-
dernização do país (Meihy, 1998, p.87).

É dessa forma que se situa a escrita de Carolina Maria, como uma 
autora “subversiva” que denunciou as mazelas de uma sociedade que 
insistia em não reconhecer as opressões que cercavam os atores sociais, 
tendo em vista que “por essa época a intelectualidade brasileira não 
estava tão interessada em denúncias e olhava com toda desconfiança 
aquele fenômeno” (Meihy, 1998, p. 87). Argumento coerente com o 
apagamento da obra caroliniana na história da Literatura brasileira, par-
te-se do pressuposto de que “o livro de Carolina escorreu pela vala do 
esquecimento como se não tivesse tido importância singular em nossa 
história da cultura” (Meihy, 1998, p.85). Embora a obra “Quarto de 
despejo: Diário de uma favelada” tenha sido amplamente publicada, 
poucas análises são direcionadas a ela ou a Carolina Maria de uma for-
ma geral na história da Literatura brasileira.

Carolina fez Literatura de negros, escritura feminista, eviden-
ciou a opressão social e a negligência dos direitos humanos, se colo-
cando como exemplo vivo da diferença. No entanto, foi menosprezada, 
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ridicularizada, retratada como incapaz, sem razão, sem voz, sem auto-
nomia para a função escrita. Em contrapartida, é curioso destacar que 
no exterior Carolina foi surpreendentemente tida como um símbolo de 
resistência social, política, racial e de gênero, pois sua obra “Quarto de 
despejo: Diário de uma favelada” foi traduzida para quatorze línguas e 
publicada em mais de quarenta países (Toledo, 2010).

Após a morte de Carolina em 1977, sua escrita inspirou estudos 
acadêmicos que visavam resgatar sua memória na História e na Lite-
ratura. A escritora se intitulava poeta, pois enxergava o mundo e a sua 
realidade com sensibilidade e audácia, articulando metáforas sobre a 
situação política do Brasil, as desigualdades sociais, raciais e de gênero. 
É essencial frisar a relevância de Carolina de Jesus como mulher negra 
e escritora, que desafiou os cânones da época e rompeu com as normas 
da sociedade. 

Do mesmo modo, a própria autora e a sua escrita se misturam, 
pois através da sua escrevivência Carolina denunciou as opressões ra-
ciais, sociais e de gênero, culminando em uma Literatura de cunho in-
terseccional, apesar da formulação do conceito ser posterior à escrita 
de Carolina. Por fim, não foi Carolina que ficou de fora da Literatura 
brasileira, mas sim a Literatura brasileira que não soube receber, inter-
pretar e desfrutar dos escritos de Carolina, que tanto contribuíram para 
as análises histórico-literárias da mulher negra e periférica na sociedade 
brasileira.

CONCEIÇÃO EVARISTO: ESCREVIVÊNCIA E RESIS-
TÊNCIA

Maria da Conceição Evaristo de Brito nasceu em uma favela de 
Minas Gerais, na capital Belo Horizonte, em 1946. Ainda criança, foi 
morar com uma irmã de sua mãe que não possuía filhos, tendo em vista 
que Conceição tinha nove irmãos e com a sua partida seria menos uma 
“boca para alimentar”. Assim, a tia proporcionou à Conceição a opor-
tunidade de estudar, o que não lhe isentou de trabalhar como doméstica 
desde os oito anos (Evaristo, 2009). 

Desse modo, Conceição trocava o seu trabalho doméstico na casa 
de professores por aulas particulares e livros para si e para os irmãos. 
Além disso, conseguia dinheiro recolhendo restos de lixo, tal qual Ca-
rolina Maria de Jesus, que fez Conceição se sentir como personagem da 
narrativa “Quarto de despejo”, inspirando-a na sua trajetória de mulher 
negra e escritora. Nesse sentido, Conceição cresceu familiarizada à lei-
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tura e à escrita, chegando até a ganhar prêmios literários, a exemplo de 
um concurso de redação: “Por que me orgulho de ser brasileira”, mas 
apesar disso, só inaugurou na Literatura brasileira na década de 1990, 
com publicações de poemas nos Cadernos Negros (Evaristo, 2009).

Conceição teve a sua primeira obra publicada em 2003, intitu-
lada “Ponciá Vivêncio”. Posteriormente, em 2006 lança seu romance 
“Becos de Memória”, no qual retrata uma favela em processo de re-
moção, sendo a obra protagonizada por uma figura feminina, simbo-
lizando a resistência à pobreza e ao preconceito (Evaristo, 2009). Em 
2011, a autora publicou o volume de contos “Insubmissas lágrimas de 
mulheres”, que discute as relações de gênero em uma sociedade racista 
e machista. 

Em 2014, publicou uma de suas obras mais conhecidas: “Olhos 
d’água”, livro finalista do prêmio Jabuti na categoria “Contos e Crôni-
cas”. De modo geral, Conceição Evaristo aborda as condições raciais, 
sociais e de gênero a partir da representação de mulheres negras e po-
bres em suas histórias, registrando a sua própria memória através da 
prosa e do verso. Tal qual Carolina de Jesus, Conceição transita entre 
as tipologias literárias: poesia, prosa curta, ensaio e romance, mas em 
todos os gêneros traz a marca da crítica social e da sua escrevivência: 

Escrevivência, em sua concepção inicial, se realiza como um ato de 
escrita das mulheres negras, como uma ação que pretende borrar, 
desfazer uma imagem do passado, em que o corpo-voz de mulheres 
negras escravizadas tinha sua potência de emissão também sob o 
controle dos escravocratas, homens, mulheres e até crianças. E se 
ontem nem a voz pertencia às mulheres escravizadas, hoje a letra, 
a escrita, nos pertencem também. Pertencem, pois nos apropriamos 
desses signos gráficos, do valor da escrita, sem esquecer a pujan-
ça da oralidade de nossas e de nossos ancestrais. Potência de voz, 
de criação, de engenhosidade que a casa-grande soube escravizar 
para o deleite de seus filhos. E se a voz de nossas ancestrais tinha 
rumos e funções demarcadas pela casa-grande, a nossa escrita não. 
Por isso, afirmo: “a nossa escrevivência não é para adormecer os 
da casa-grande, e sim acordá-los de seus sonos injustos” (Evaristo, 
2020, p. 30).

É nesse contexto que a autora conceitua o termo escrevivência, 
reivindicando por uma história que foi roubada dos seus ancestrais atra-
vés do silenciamento forçado e das opressões raciais. Do mesmo modo 
que Conceição remete à sua ancestralidade por meio da sua escrita, 
também a posiciona como parte de um projeto nacional que visa uma 
reparação histórica:
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Nossa escrevivência traz a experiência, a vivência de nossa con-
dição de pessoa brasileira de origem africana, uma nacionalidade 
hifenizada, na qual me coloco e me pronuncio para afirmar a minha 
origem de povos africanos e celebrar a minha ancestralidade e me 
conectar tanto com os povos africanos, como com a diáspora afri-
cana. Uma condição particularizada que me conduz a uma expe-
riência de nacionalidade diferenciada. Assim como é diferenciada 
a experiência de ser brasileirovivida, de uma forma diferenciada, 
por exemplo, da experiência de nacionalidade de sujeitos indígenas, 
ciganos, brancos etc. Mas, ao mesmo tempo, tenho tido a percepção 
que, mesmo partindo de uma experiência tão específica, a de uma 
afro-brasilidade, consigo compor um discurso literário que abarca 
um sentido de universalidade humana (Evaristo, 2020, p.31). 

 Conforme exposto, a autora situa a sua escrita no contexto na-
cional ao mesmo tempo em que recorda a sua origem ancestral, nar-
rando de modo peculiar as experiências de mulheres negras e pobres 
ao destacar as redes de opressões que as envolvem. Dessa forma, as 
produções literárias de Conceição são aclamadas no cenário nacional 
e internacional, sendo caracterizadas por dramaticidade, uma vez que 
retratam os dramas cotidianos e as violências vivenciadas por mulheres 
negras e periféricas.

Ao narrar suas vivências como uma escritora negra e favelada, 
Conceição resgata a memória ao mesmo tempo em que incorpora a voz 
feminina silenciada e oprimida, seja pela condição de gênero, raça, so-
cioeconômica, ou ambas, evidenciando a disparidade entre mulheres 
ricas e pobres, brancas e negras, tendo em vista que a mulher negra e 
pobre possui seu sofrimento potencializado, dadas as múltiplas formas 
de opressão presente no seu cotidiano, conforme aponta a filósofa Dja-
mila Ribeiro: “Uma mulher negra terá experiências distintas de uma 
mulher branca por conta de sua localização social, vai experimentar 
gênero de uma outra forma” (Ribeiro, 2017, p. 61).

Nessa mesma ótica, a socióloga Saffioti (1976) elucida sobre a 
função da mulher escravizada no sistema produtivo da sociedade es-
cravocrata e relaciona com a “prestação de serviços sexuais”. Dessa 
maneira, a autora enfatiza que a mulher negra foi convertida no “ins-
trumento inconsciente que, paulatinamente, minava a ordem estabele-
cida, quer na sua dimensão econômica, quer na sua dimensão familiar” 
(Safiioti, 1976, p. 165). Assim, percebe-se que historicamente a mulher 
negra foi desumanizada e utilizada como objeto sexual, ao passo que 
à mulher branca cabia a função de ser “rainha do lar” e esposa, o que 
corrobora o argumento utilizado pela teórica Djamila Ribeiro (2017).
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Por conseguinte, Bell Hooks (1995) afirma que o corpo da mu-
lher negra, desde a escravidão até a contemporaneidade “tem sido visto 
pelos ocidentais como o símbolo quintessencial de uma presença fe-
minina ‘natural’, orgânica, mais próxima da natureza, animalística e 
primitiva” (Hooks, 1995, p. 468). Sob essa ótica, torna-se um ato de 
rebeldia uma mulher negra escrever a própria história e se autoafirmar 
como um sujeito político em uma sociedade racista e misógina que 
historicamente despreza corpos femininos negros, pois “mais do que 
qualquer grupo de mulheres nesta sociedade, as negras têm sido consi-
deradas ‘só corpo, sem mente’” (Hooks, 1995, p. 469).

É nesse contexto que Conceição Evaristo se destaca na Literatura 
brasileira, uma vez que vai na contramão desse pensamento patriarcal 
e racista, narrando as suas próprias vivências e incorporando a voz 
de outras mulheres que compartilham da mesma condição que a sua, 
ajudando a construir, assim, a identidade feminina negra na Literatura 
brasileira. Dito isso, o ponto de partida para a nova Literatura consiste 
na valorização da experiência, enfatizando a criação das histórias pelos 
próprios sujeitos que as vivem; em outras palavras, a partir da escre-
vivência, a mulher negra não é um mero objeto de análise, mas sim o 
sujeito da própria história: 

Surge a fala de um corpo que não é apenas descrito, mas antes de 
tudo vivido. A escre (vivência) das mulheres negras explicita as 
aventuras e as desventuras de quem conhece uma dupla condição, 
que a sociedade teima em querer inferiorizada, mulher e mulher 
negra [...]. Pode-se dizer que os textos femininos negros, para além 
de um sentido estético, buscam semantizar um outro movimento, 
aquele que abriga todas as suas lutas. Toma-se o lugar da escrita, 
como direito, assim como se toma o lugar da vida (Evaristo, 2005, 
p. 205-206).

Nessa mesma perspectiva, entende-se que “Ouvir a perspecti-
va das vozes apagadas da história é uma maneira de reescrever essa 
mesma história, é uma maneira de compreendê-la ao mesmo tempo em 
que se produz novas maneiras de existir” (Barossi, 2017, p. 15). Nessa 
premissa, Conceição reescreve a história das mulheres, uma vez que 
ela rompe com a trajetória de invisibilidade, denunciando as opressões 
através da sua escrevivência, que incomoda aqueles que fingem não ver 
a exploração dos povos marginalizados. 

Outrossim, os escritos evaristianos consistem em análises inter-
seccionais, uma vez que trazem à tona a realidade enfrentada pelas mu-
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lheres brasileiras em suas condições de gênero, classe e raça/etnia. Para 
Patricia Hill Collins (2021), a ferramenta interseccional é ao mesmo 
tempo um projeto de conhecimento e uma forma de resistência política, 
do mesmo modo que se serve a escritora Conceição Evaristo, ao trazer 
essa característica em suas obras. Por fim, é imprescindível adotar a 
interseccionalidade como instrumento de análise, a fim de abordar a 
complexidade dos problemas específicos de um determinado grupo.

Além de renomada escritora literária, Conceição dispõe de am-
pla atuação na esfera acadêmica, o que atribuiu à autora uma posição 
de prestígio no campo intelectual, contudo, a condição de subalterni-
dade imposta à produção da Literatura negra dentro do âmbito geral da 
Literatura brasileira faz com que a notoriedade conquistada por Con-
ceição não seja necessariamente um privilégio (Machado, 2014). De 
todo modo, é inegável o sucesso alcançado pela autora e o caráter de 
denúncia na sua escrita, tornando-a um instrumento de resistência po-
lítica, ajudando a romper com os históricos silenciamentos da escrita 
feminina, sobretudo no que se refere às mulheres negras. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escrevivência de uma mulher negra e pobre, a exemplo de Ca-
rolina Maria e Conceição Evaristo, traz consigo a força de incontáveis 
mulheres historicamente silenciadas e invisibilizadas por uma socieda-
de que se autodenomina democrática, mas que continua oprimindo e 
explorando sujeitos femininos negros. Nesse sentido, a escrita das duas 
autoras aqui analisadas e elas próprias são fundamentais para se pensar 
a condição da mulher negra na sociedade brasileira.

Além disso, Carolina e Conceição romperam com o modelo tra-
dicional da escrita literária brasileira ao se colocarem como agentes 
transformadores das suas próprias histórias, denunciando as violências, 
desigualdades, preconceitos e invisibilidades enfrentadas pela mulher 
negra e pobre em uma sociedade machista, racista, elitista e muitas ve-
zes, paternalista. Através da escrevivência, as autoras chamaram a aten-
ção para as suas experiências e opressões cotidianas a partir das suas 
condições de gênero, classe e raça/etnia, proporcionando novas formas 
de se pensar e ver o mundo, quebrando o silêncio conveniente que tra-
dicionalmente assola a sociedade brasileira.

Por fim, as autoras literárias trazem nos seus escritos e nelas mes-
mas uma nova representação da mulher negra e pobre, agora não mais 
“domesticada”, passiva, silenciada, mas sim forte, crítica, resistente e 
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escritora, capaz de ser dona e protagonista da própria história. Carolina 
e Conceição contribuíram para a construção da mulher negra brasileira 
como sujeito emancipado e autônomo, seja por meio das suas escritas 
ou das suas vivências, ou da combinação das duas coisas, culminando 
assim, na escrevivência. 
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LITERATURAS INFANTIS E DISCURSOS 
DE GÊNERO EM DISPUTA

Priscila Bispo de Lacerda1

Daniela Finco2

Introdução 
A proposta desse trabalho nasce com episódios polêmicos envol-

vendo livros de literatura infantil, no contexto de escolas de Educação 
Infantil da região metropolitana de São Paulo. Traz a análise de alguns 
livros infantis que foram alvo de perseguição, como: O amor é Lilás, de 
Marina Franco (2020); Menina não entra, de Telma Guimarães Castro 
Andrade (2006) e Ceci quer um bebê, de Thierry Lenain (2004). Casos 
que nos permite apresentar reflexões sobre a presença das ameaças an-
tigênero na Educação Infantil, e abordar as denúncias de escolas como 
uma possibilidade de debater e tirar a invisibilidade de tal problemática.

Compreender como se dá a construção e a propagação dos discur-
sos, ideias e slogans que envolvem a “ideologia de gênero” e sua gênese, 
nos ajuda na discussão e no entendimento do poder e do alcance dessas 
falas. Pode-se dizer que essas ideias estão relacionadas ao uso do termo 
gênero de maneira não correspondente ao que academicamente se cons-
titui, a partir de 1980, o campo de estudos de gênero (Junqueira, 2019).

Trazida por teóricas feministas, esse importante conceito e cate-
goria analítica suscita atualmente polêmicas e envolvidas em ofensivas 
fundamentalistas, em especial os vinculados a diferentes denominações 
religiosas, sendo traduzida como algo que traz dúvidas a ordem divina 
ao pautar a premissa de que o feminino e o masculino são mais cons-
truções históricas e sociais do que determinações biológicas (Carreira, 
2019). Com tal conceito as teóricas feministas tinham como objetivo 
inicial tornar visível aquela que fora ocultada e segregada social e po-
liticamente da história, tendo como consequência a sua invisibilidade 
enquanto sujeito (Louro, 1997). Os estudos feministas e a utilização 
do termo gênero ganham novos contornos ao longo dos tempos e das 
mudanças das mulheres em relação aos espaços que ocupavam. 

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal 
de São Paulo - Unifesp Guarulhos – SP.
2 Professora do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de São Paulo Unifesp Guarulhos - SP. Coor-
denadora do Grupo de Pesquisa Gênero, Educação da Pequena Infância Cultura e 
Sociedade - Unifesp - SP.  
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Tornar visível a mulher enquanto ser social e político, e iniciar 
e consolidar um processo de avanços e conquistas no campo feminista 
repercurte reações que demostram a insatisfação dos que detem o poder 
e não demostram pretensão de perdê-lo. Rohden (2024) nos alerta sobre 
as reações violentas diante desse cenário e destaca que não é uma dispu-
ta meramente “ideológica” e moral, mas também uma disputa que en-
cara embates políticos, econômicos e transnacionais. A criação do ter-
mo “ideologia de gênero” expressa uma reação ao que se via enquanto 
consolidação de pautas do movimento feminista e os avanços referentes 
a questões de gênero e sexualidade. Ainda segundo a autora, quanto a 
“ideologia de gênero”, a ideia seria retirar do conceito de gênero suas 
conotações positivas, estabelecendo conotações negativas, por meio de 
sua associação com o conceito de ideologia (Rohden, 2024)

Dessa forma, as polêmicas e ataques se configuram atualmente 
em uma disputa pelo sentido de gênero, protagonizada pelos defensores 
da posição antigênero que traduzem o termo como uma “ideologia”, 
remetendo a ideias falsas, ou a “um fantasma assustador e destrutivo” 
(Butler 2024). Para Butler, esses defensores da posição antigênero se 
dedicam em não ler criticamente textos sobre os estudos de gênero, po-
sicionando o termo como dogmático e doutrinador. A alegação de que 
gênero é ideológico é a sua própria formação ideológica, composta por 
um conjunto próprio de crenças, incluindo um “ataque” a uma formula-
ção nebulosa que essas pessoas tomam como real:

Embora o gênero seja muitas vezes injustamente caricaturado como 
algo inventado, um artifício, uma notícia falsa, uma mentira, algo 
forjado na linguagem e que só existe nela, quem parece temer pro-
fundamente o poder da linguagem são os próprios críticos de di-
reita. A palavra gênero, ao que tudo indica, enfeitiça, exerce um 
encantamento, e por isso, tudo que se associa a ela deve ser desen-
cantado, dissipado. (Butler, 2024, p.31)

Dessa forma, tais questões permitem refletir sobre o cenário que 
configura as últimas décadas, caracterizado por conflitos complexos, 
com atenção às múltiplas formas como o gênero é utilizado em “políti-
cas”, entendidas tanto como intervenções de governança quanto como 
práticas discursivas. 

O gênero, neste contexto, é por  vezes  utilizado  como  um  dispo-
sitivo democrático de inclusão e crítica das relações de poder, por 
vezes como uma ferramenta para produzir dominação e exclusão 
com a retórica neoliberal, como um “inimigo” a combater. O olhar 
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para as ameaças de uma “ideologia liberticida”, que entraria nas 
escolas sob o pretexto de combater a violência, para fazer lavagem 
cerebral nas nossas crianças, revela que a escola é o principal cam-
po de batalha. (Finco, Barreiros, Abateccola, 2024, p.03)

Ao trazer uma atenção especial para as cruzadas antigênero en-
volvendo as literaturas infantis e a educação das crianças, percebemos 
como o conceito de gênero precisa ser estudado e divulgado, por ainda 
sofrer muitas vezes distorções. Nesse sentido, o uso de termos como a 
“ideologia de gênero”, a propagação de falsas ideias sobre gênero na 
educação, o pânico moral e a desconfiança com que foram, e ainda são, 
tratadas professoras e professores em suas práticas diárias, são exem-
plos de como o discurso se mostra uma ferramenta que é de maneira 
quase sincrônica, necessária e perigosa.

Vale ressaltar que o fortalecimento público de discursos conser-
vadores permitiu que ganhasse notoriedade, por exemplo, movimen-
tos como o MESP - Movimento Escola sem Partido, que promoveu 
acusações, perseguições e até processos extrajudiciais envolvendo pro-
fessoras, professores e escolas, levantando bandeiras contra o posicio-
namento de uma suposta “doutrinação” (Miguel, 2016). Com o golpe 
que resultou na deposição de Dilma Rousseff da presidência, o projeto 
aumentou sua participação nas câmaras municipais e assembleias le-
gislativas, com o objetivo de aprovar projetos de lei criminalizando a 
temática de gênero e sexualidade nas escolas (Maluf, 2024).

 As discussões acerca do termo gênero e a sua constituição en-
quanto categoria de análise social, e a invenção do termo “ideologia de 
gênero” por parte dos reacionários antigênero, são fundamentais para a 
compreensão do cenário atual, no qual discursos conservadores ganham 
força na tentativa de retroceder em conquistas no campo da diversidade 
e dos direitos humanos. Flávia Birolli, Maria da Dores Campos Macha-
do e Juan Marco Vaggione (2020) colocam em debate a forma atual do 
conservadorismo latino-americano relacionada às matrizes do neoconser-
vadorismo religioso, argumentando que ela está relacionada a uma tem-
poralidade marcada pelos avanços dos movimentos feminista e LGBT-
QIA+, em consonância com as coalizões políticas de grupos cristãos com 
setores não religiosos da direita, que apresentam como uma pauta em 
comum ignorar as políticas em direitos humanos e os tratados internacio-
nais que garantem direitos nos campos da sexualidade e da reprodução. 

Com o intuito de esclarecer alguns termos utilizados em dis-
cursos, entendidos como “ambíguos”, e que poderiam trazer dúvidas 
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àqueles que condenam o gênero nas disputas atuais no campo político 
em relação a família e direitos sexuais e reprodutivos, a retórica discur-
siva antigênero teve sua sistematização em uma enciclopédia chamada 
Lexicon3. Composta de verbetes sobre bioética, sexualidade e gênero, 
o material teve sua tradução no Brasil em 2007 e foi escrito inicial-
mente por 70 autores, dentre estes, três cardeais ultraconservadores. O 
Lexicon se apresenta como uma maneira de desconstruir uma suposta 
manipulação da linguagem, que estaria em construção como estratégias 
contrárias à família e à dignidade humana (Finco, Barreiros, Abbateco-
la, 2024).

 Desse modo, destaca-se a importância de analisar tal fenômeno 
que funcionam como dispositivo político-discursivo cujo acionamento, 
em diversos cenários, está implicado na reorganização do campo rea-
cionário e no redesenho de estratégias de mobilização e intervenção na 
arena pública. (Junqueira, 2018). As análises envolvendo a perspectiva 
do fortalecimento do movimento antigênero, apresenta-se deste modo 
de grande relevância, diante do cenário político brasileiro atual, buscan-
do compreender o alcance de tais discursos e como esse fato reverbera 
nas pautas relacionadas a gênero e educação. 

DISCURSOS  ANTIGÊNERO E A INVENÇÃO DA “IDEO-
LOGIA DE GÊNERO”

Os discursos têm muito valor nos meios em que são distribuídos. 
Apelativos, muitas vezes se utilizam de questões morais fortemente en-
raizadas na sociedade brasileira com apelos religiosos. São difusores 
daquilo que nem sempre é verdade, mas que se torna uma verdade ab-
soluta para uma grande parcela da sociedade. Dessa forma, a análise do 
discurso acabou por se tornar um campo de estudos bastante acionado 
com a finalidade de entender o alcance e as consequências da prolife-
ração da ação e da fala, principalmente, de algumas pessoas públicas e 
políticas no Brasil. 

A análise do discurso (AD) é um campo de estudo que oferece fer-
ramentas conceituais para a análise desses acontecimentos discur-
sivos, na medida em que toma como objeto de estudos a produção 
de efeitos de sentido, realizada por sujeitos sociais, que usam a 

3 O dicionário Lexicon - Termini ambigui e discusi su famiglia, vita e questioni etiche (Termos 
ambíguos e discutidos sobre família, vida e questões éticas) foi publicado na Itália em 2003, 
pelo Pontifício Conselho para a Família, traduzido em diversas línguas como russo, árabe, 
alemão, espanhol.
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materialidade da linguagem e estão inseridos na história. Por isso, 
os campos da AD e dos estudos da mídia podem estabelecer um 
diálogo extremamente rico, a fim de entender o papel dos discursos 
na produção das identidades sociais. (Gregolin, 2007, p. 13)

Destaca-se o deslocamento das identidades na contemporaneida-
de a partir das máquinas de informações, e ainda sobre a interpretação 
e a reinterpretação das mensagens midiáticas como construções que 
permitem a produção, por parte de quem as recebe, de formas simbó-
licas de representação da relação com a realidade concreta (Gregolin, 
2007). A disseminação e o alcance das informações distorcidas quanto 
ao termo “ideologia de gênero”, bem como a outros termos, expressões 
e interpretações da realidade em relação ao gênero no âmbito educacio-
nal, muito tem a ver com o contexto em que essas informações estão 
sendo transmitidas, ou seja, como, por quem, para quem, quando essas 
informações emergem. Os discursos veiculados pela mídia, “operam 
um jogo no qual se constituem identidades baseadas na regulamentação 
de saberes sobre o uso que as pessoas devem fazer de seu corpo, de sua 
alma, de sua vida” (Gregolin, 2007, p. 18).

Cabe destacar que a percepção da ameaça antigênero ganhou 
maior notoriedade e deixou em alerta a cúpula católica no contexto das 
Conferências Internacionais sobre população e desenvolvimento, no 
Cairo, em 1994, e sobre as mulheres, em Pequim, em 1995. Emerge en-
tão, uma contra ofensiva católica no combate à “perspectiva de gênero” 
e que posteriormente teve o apoio de todo o conservadorismo religioso. 
Assim, a Igreja Católica, na figura de sacerdotes e teólogos, inicia um 
discurso capaz de criar um confronto com o panorama de gênero em 
produções acadêmicas feministas de vários países do mundo. (Macha-
do, 2018; Junqueira, 2022). Nesse processo, foi central a invenção da 
expressão “ideologia de gênero”. 

Um neologismo que cumpre o papel de um artefato retórico e per-
suasivo, em torno do qual foi possível reorganizar o discurso polí-
tico e desencadear novas estratégias de mobilização e intervenção. 
(...) Os processos de reorganização do discurso podem inclusive 
contribuir para uma reconfiguração dos cenários de disputa discur-
siva. (Junqueira, 2022, p.17)

No Brasil, a popularização do discurso sobre a “ideologia de 
gênero” foi financiada por grupos religiosos que se empenharam na 
produção e distribuição, em sites cristãos, por exemplo, de materiais 
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com conteúdo que alertavam sobre os “perigos” da ideologia, já apre-
sentando o alcance das especulações e discursos distorcidos em torno 
do gênero e o caráter de ideologia dado ao termo, e ainda apresentando 
a conexão de gênero, ideologia e poder em um espaço de disputa de 
grupos políticos (Machado, 2018).

O uso recorrente de discursos sobre a família no âmbito políti-
co conservador se refere à chamada “família natural”, e um dos “peri-
gos” da “ideologia de gênero” remete exatamente à destruição dessa 
família por parte do reconhecimento de outros tipos de composições 
familiares. Junqueira (2022) aponta para essa caracterização, trazendo 
algumas particularidades dessa denominação, como a referência a esse 
modelo de família sempre no singular; um conceito de família base da 
sociedade; fundada em uma união monogâmica homem-mulher pelo 
matrimônio sacramentado e indissolúvel; preferencialmente com filhas 
e filhos. As posições feministas e de movimentos LGBTQIA+ acabam 
sendo traduzidas, por grupos religiosos conservadores, como incentivo 
a um individualismo, ideia que vai de encontro ao conceito de sexua-
lidade religiosa baseada na hierarquia entre homens e mulheres, assim 
como na centralidade da reprodução (Miskolci e Campana, 2017).

As ofensivas da “ideologia de gênero”, entre outras pautas, tam-
bém aparecem relacionadas com o uso de  literaturas infantis, conside-
radas como “perigosa” ferramenta para induzir e influenciar crianças 
nas escolas em relação a gênero e sexualidade. Nesse contexto, os epi-
sódios de censura da literatura infantil na perspectiva de gênero, trazen-
do  embates e os envolvendo discursos que buscam barrar e limitar o 
trabalho docente na construção envolvendo o projeto de uma educação 
para a eliminação das desigualdades e favorecimento da diversidade.

Assim, este trabalho aborda a questão da “ideologia de gêne-
ro”, as ameaças e as ofensivas conservadoras na educação das crianças 
pequenas e se propõe a analisar alguns episódios polêmicos abrangen-
do a literatura infantil, em consonância com os discursos fundamenta-
listas que disseminam e potencializam inverdades em torno do termo 
“ideologia de gênero”. Dessa forma, analisa alguns discursos políticos 
que muitas vezes se utilizam de questões morais religiosas fortemente 
enraizadas na sociedade brasileira, aumentando os discursos públicos 
antigênero.  

Os casos analisados representam o cenário social, político e cul-
tural que vivenciamos nos últimos anos, revelando a marcante e incisiva 
presença de ativismo religioso que encontra na “ideologia de gênero” 
um artefato de persuasão e que vem sendo usado para a disseminação 
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de pânico moral, em relação à educação das crianças e jovens. Neste 
sentido, a análise do discurso apresenta um campo de estudos que nos 
ajuda a entender o alcance e as consequências da proliferação de ideias, 
envolvendo a dimensão social, educativa e política no Brasil. 

LITERATURA INFANTIL NO CENTRO DAS CRUZADAS 
ANTIGÊNERO

Com base no entendimento da escola como centro da cruzada 
antigênero e a relevância da literatura infantil nas práticas pedagógicas, 
o presente texto apresentará alguns episódios polêmicos envolvendo li-
vros de literatura infantil no contexto da Educação Infantil em uma rede 
da região metropolitana de São Paulo, como forma de exemplificar as 
limitações encontradas pela escola nesse cenário de disputas. São casos 
que representam o momento político e social que estamos vivenciando 
nos últimos anos e suscitam reflexões sobre a presença das ameaças 
antigênero na Educação, discorrendo sobre denúncias de escolas como 
a possibilidade de debater e tirar a invisibilidade de tal problemática.

As literaturas infantis se apresentam como uma ferramenta inte-
ressante para análise e estudo das relações de gênero. A leitura de livros 
que apresentam diferentes formas de pertencimento pode ser muito útil 
para ampliar as diferentes possibilidades relacionadas ao gênero, propor-
cionando a reflexão sobre estereótipos de gênero (Seveso, 2015) e podem 
oferecer estratégias pedagógicas para contribuir para a meta de igualdade 
de gênero desde a infância. Porém no Brasil atual, as literaturas infantis 
destinadas a problematizar e desconstruir as representações estereotipa-
das de gênero acabam muitas vezes ameaçadas. Os conflitos envolven-
do as literaturas infantis relacionadas à questão de gênero e sexualidade 
trazem afirmações que tais livros teriam conteúdos que ferem valores da 
família natural, e que temas que envolvessem a “ideologia de gênero” 
não deveriam ser discutidos na esfera pública, em instituições educativas. 

Para agravar o contexto, pesquisas brasileiras já alertavam para 
o “gendramento da infância”, através dos livros infantis e as possíveis 
consequências em meninos e meninas revelam a presença e manuten-
ção dos estereótipos de gênero e atitudes de submissão das mulheres 
em relação à dominação masculina nas literaturas infantis. Denunciam 
como os estereótipos de gênero tradicionais ainda estão muito presen-
tes nessas obras contemporâneas, trazendo conteúdos tradicionalmente 
estereotipados em relação às questões de gênero. (Botton; Neves Strey, 
2015).
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Para Souza (2018), a atuação de políticos e religiosos contra a  
“ideologia de  gênero”, alinhados a um discurso a favor da “moral e dos 
bons costumes”, apontam para diferentes  práticas de censura, como a 
aprovação de leis que proíbem materiais informacionais sobre o  tema 
nas escolas, a exclusão das expressões “gênero”, “identidade  de  gêne-
ro”  e “orientação sexual” de documentos públicos até a pressão política 
para a retirada de livros de bibliotecas (Souza, 2018).

O primeiro episódio de tentativa de censura, analisado neste tra-
balho, envolveu o livro de literatura infantil O amor é Lilás (Franco, 
2020). O livro apresenta uma história divertida e sensível que pode ser 
explorada de várias maneiras no trabalho com meninas e meninos a 
partir das cores:

Imaginem um mundo de uma cor só. Um mundo cor de rosa. 
Roupas rosa, o quarto todo rosa, os cadernos, os brinquedos. Tudo cor 
de rosa. Era assim a vida de Rosinha. Ela só gostava da cor rosa e não 
se permitia conhecer e gostar de outras cores. Até conhecer o menino 
arco-íris, um menino que existia por causa de todas as cores do mundo. 
O menino arco-íris chamou Rosinha para um passeio. Voando pelo céu, 
Rosinha viu o azul do céu. Se encantou com o amarelo radiante do Sol. 
Conheceu o cinza dos dias nublados. Em um campo de lavandas conhe-
ceu o lilás, foi lá que Rosinha, sentindo o cheiro de lavanda, disse “O 
amor é lilás”. Depois do passeio, Rosinha estava pronta para amar todas 
as cores do universo. (Síntese das autoras)

Figura 1. Capa do livro: O amor é lilás (Franco, 2020)

O livro faz parte das ações curriculares para Educação Infantil, 
em consonância com um programa municipal voltado para o incentivo 
ao gosto pela leitura, distribuído por uma rede de educação da região 
metropolitana de São Paulo, com o intuito de ser trabalhado nas pré-
-escolas e também disponibilizado para as crianças levarem para casa. 
Porém uma das escolas da referida rede foi surpreendida com uma carta 
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de um pai, que de maneira acusatória dizia estar “indignado com o 
conteúdo de ideologia de gênero na Educação Infantil”, questionando 
as cores da ilustração do livro, no qual “o cabelo do menino tem seis 
cores, identificação do movimento LGBTQIA+”. Alegava “não concor-
dar com o estímulo, uma vez que crianças ainda estão em processo de 
desenvolvimento”. Dizendo ainda que “o conteúdo fere os princípios 
da nossa família tradicional e cristã”.

Em 2015, outros dois livros foram apontados como inadequados 
pelo conteúdo que questionava tanto os papeis pré-estabelecidos e ade-
quados para meninos e meninas, quanto a abordagem da sexualidade 
para crianças. Um dos livros é Menina não entra (Andrade, 2006), que 
conta a história de alguns amigos que resolvem formar um time de fu-
tebol, e por não encontrarem outra pessoa, têm a ideia de convidar uma 
menina, Fernanda, que logo mostra suas habilidades fazendo as pessoas 
perceberem que estavam equivocadas e que o preconceito não leva a 
vitória alguma, dentro e fora de campo. (síntese da autora).

Figura 2. Capa do livro: Menina não entra (Andrade, 2006)

E ainda o livro Ceci quer um bebê (Lenain, 2004) que apresenta 
a história de Ceci, uma menina que ao saber que ganharia um irmãozi-
nho também decide querer um bebê e para isso cria a fantasia de, com 
seu amigo Max, engravidar. Envolve a curiosidade das crianças sobre 
de onde vieram e como são gerados os bebês, como algo natural, e com 
a qual quase todos os pais serão questionados em algum momento:  
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Figura 3. Capa do livro: Ceci quer um bebê (Lenain, 2004)

Os livros, repudiados por políticos religiosos, incitaram medo 
nas famílias e causaram muitas polêmicas. Em uma reportagem rea-
lizada em 2015 sobre o assunto4, algumas falas ganharam destaque 
como a de um vereador, que na data em questão era presidente da Co-
missão de Direitos Humanos da Câmara: “É uma situação que pode 
levar as crianças a se desviarem da vida que é o correto, homem e 
mulher, casamento e seguir a sua vida em frente. Não já querer ter uma 
tendência à homossexualidade. Como eu disse, nós não somos contra 
os homossexuais. Não somos homofóbicos. O que nós queremos é que 
a família cuide dessa parte. E não o município ou o estado”. (Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos da cidade, 2015)

Para Beatriz Rosa Pereira (2018), casos como esses nos fazem 
pensar a censura existente na literatura infantil, observando que nessas 
situações a sexualidade e gênero são temas que incomodam os setores 
mais conservadores da nossa sociedade. Segundo a autora, os temas dis-
cutidos nas literaturas que tangem a censura, como os casos dos livros 
citados, abrem espaço para a reflexão de diversos temas relacionados ao 
viver em sociedade em nosso tempo, apontando para a necessidade de 
se discutir a pós-verdade .

A literatura infantil, além do papel no desenvolvimento cog-
nitivo da criança, também contribui como dispositivo que favorece a 
introdução das ideias e opiniões presentes nas histórias, e também a 
consolidação das mesmas como regras que precisam ser seguidas à 
risca (Botton; Neves Strey, 2015). Nessa perspectiva, com as histórias 
contadas, as crianças podem fazer relação com a própria vida, com o 
próprio modo de conviver e agir com outras pessoas, ampliando a visão 
de mundo e da vida em sociedade. 

4 Reportagem disponível em: Bom Dia Brasil - Distribuição de livros sobre educação sexual 
gera polêmica em Guarulhos (globo.com)
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Tomar consciência de informações estereotipadas pode promo-
ver um maior respeito à diversidade (Finco; Seveso, 2018) daí a ne-
cessidade de que as histórias contadas às crianças possam expandir as 
diferentes possibilidades de relacionamento entre as crianças e entre as 
crianças e os adultos, na direção de sanarem suas dúvidas e curiosida-
des,  do autoconhecimento e da  construção do respeito às diferenças.

Os episódios de censura acima descrito revelam aquilo que Jun-
queira (2019) nos aponta, que a escola se tornou um dos principais al-
vos de uma ofensiva reacionária, que colocou-a no foco de um debate 
público “em que os desafios relativos às garantias ao direito à educação 
cedem lugar a abordagens voltadas a deslegitimar a liberdade docente 
e desestabilizar o caráter público e laico da instituição escolar como 
um espaço de formação crítica e de socialização para o convívio social, 
plural, cidadão e democrático” (Junqueira, 2019, P.136).  Revelam ain-
da, a intenção do movimento antigênero de desvirtuar ideias e deslegi-
timar o papel da escola e suas ferramentas pedagógicas, de questionar 
o binarismo e as discriminações de gênero, baseadas no determinismo 
biológico de gênero que permeia a nossa sociedade. Escoltadas pelo 
discurso de proteção à família e às crianças, promovem o entendimento 
de que gênero desvirtuaria e defenderia a sexualização das crianças, o 
estímulo à homossexualidade e a destruição da família (Leite, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitos são os discursos usados pelos conservadores e defenso-
res da posição antigênero que tem como base a naturalização e essen-
cialização das diferenças de gênero, trazendo grandes desafios para o 
campo dos estudos de gênero. Desafios esses que incluem a construção 
de ferramentas de contra-poder, visando contrapor a construção desses 
discursos, e os efeitos deles na sociedade, que pretendem silenciar te-
máticas que atravessam os corpos e as vidas infantis.

Tais embates adentram espaços diversos, inclusive fortemente 
na educação das crianças, mostrando o quanto a escola acaba sendo um 
campo de disputa ideológica. Os episódios de censura e perseguição 
apresentados e discutidos constituem partes de um todo que tem se for-
talecido e agravado a disputa pelo sentido do gênero na nossa socieda-
de, anunciando a emergência de pensar a inserção do debate de gênero 
em âmbito educacional como um desafio. 

É importante destacar que apesar das distorções advindas dos 
discursos manipuladores do movimento antigênero, que tentaram cen-
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surar as abordagens das questões de gênero e sexualidade na educação, 
a justiça considera inconstitucional qualquer forma de censura e mante-
ve garantidas tanto a liberdade de ensinar de professoras e professores, 
quanto a liberdade de aprender das e dos estudantes (Vianna; Bortolini, 
2020). Não tratar as questões de gênero na educação das crianças prote-
ge aqueles que se beneficiam diante de um pacto do silêncio de abusos 
e violência contra as crianças (Bonfanti; Gomes, 2018). Ler livros que 
buscam desconstruir estereótipos e preconceitos, que apresentam di-
ferentes formas de pertencimento são fundamentais para expandir as 
diferentes possibilidades relacionadas ao gênero. Desse modo, a lite-
ratura infantil se mostra imprescindível nessa tarefa, considerando que 
não tratar as questões de gênero protege aqueles que negociam com as 
violências. 
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DESAFIOS PARA A PRESENÇA DE 
MULHERES NO TELEJORNALISMO 

ESPORTIVO NO MARANHÃO: 
CONTRIBUIÇÕES DE JANAINA 

FONTENELE PARA O GLOBO ESPORTE

Ana Letícia Pinheiro da Silva Ferro1

Maria Gislene Carvalho Fonseca2

INTRODUÇÃO

A disseminação do esporte no Brasil é marcada pela discrimi-
nação da prática feminina e posterior utilização das atividades físicas 
como forma de preparar a mulher para sua função principal, segundo 
a moral cristã, a de ser mãe (Goellener, 2005). Nesse contexto, a rela-
ção da sociedade com a presença da mulher no universo esportivo é 
marcada pelo preconceito, independente da posição que ela ocupe, seja 
torcedora, atleta ou profissional da área. A construção do espaço desses 
três envolvimentos da mulher com o esporte passa por processos seme-
lhantes, partindo de esforços individuais, preconceito partindo de todos 
os lados e uma necessidade constante de provar seu valor. 

Sabemos que o universo do esporte e o próprio jornalismo esporti-
vo são fortemente marcados por questões de gênero, e isso impacta 
em vários aspectos.  As torcedoras são sempre questionadas sobre 
seu conhecimento e sobre a legitimidade ou motivação do seu amor 
pelo esporte; e as atletas, treinadoras e jornalistas são menospreza-
das quanto à sua capacidade profissional pelo simples fato de serem 
mulheres no mundo esportivo. (Marta, 2020, Online)

Análises da inserção da jornalista na editoria esportiva no Brasil, 
independente do formato, são uma história recente. A título de compa-
ração, as primeiras produções esportivas datam de 1856 e a primeira 
revista propriamente esportiva passa a circular entre 1916 e 1920, e em 
1948, Maria Helena Rangel se consagra enquanto primeira mulher con-
tratada para escrever reportagens esportivas para A Gazeta Esportiva 

1 Graduanda de Comunicação Social- Jornalismo na Universidade Federal 
do Maranhão. 
2  Professora do Departamento de Comunicação Social (UFMA) e doutora 
em Comunicação Social pela UFMG.
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(Barsotti, 2024). No telejornalismo, podemos destacar como marcos a 
primeira transmissão esportiva em 1950 pela TV Tupi e o primeiro pro-
grama esportivo em 1954, Mesa Redonda da Record (Silveira, 2009). 
As mulheres começam a participar das coberturas esportivas na década 
de 1980, com pioneirismo da TV Globo em inserir apresentadoras em 
seus principais programas esportivos, mas apenas em 2007 uma mulher 
assume a apresentação de um programa de mesa-redonda, Renata Fan 
no Jogo Aberto da TV Bandeirantes (Vimeiro, 2023). 

 Tendo em vista a história geral da mulher no jornalismo es-
portivo brasileiro, faz-se necessário um recorte para compreender os 
desafios e contribuições do contexto maranhense. Nesse sentido, o te-
lejornalismo foi o formato escolhido por apresentar avanços relativos, 
mas visíveis em alguma medida, nos últimos anos, além de apresentar 
uma linguagem que permite uma conexão maior com o público (Silva, 
2009). Em 2024, duas emissoras maranhenses trabalham com mulheres 
no comando de seus programas principais. O Globo Esporte Maranhão 
(GE/MA), da TV Mirante/Rede Globo, é apresentado por Janaina Fon-
tenele desde o início de 2023 e o Jogo Aberto Maranhão, da TV Band, 
tem como âncora Maysa Pestana desde fevereiro de 20243. 

 O foco do presente trabalho é analisar as contribuições de Ja-
naina Fontenele, a primeira âncora do Globo Esporte Maranhão. Antes 
de Fontenele, outras mulheres apresentaram de forma esporádica, en-
tretanto ele se consagra como a primeira mulher a assumir a apresen-
tação titular do GE na TV Mirante, sendo, portanto, uma referência 
importante para compreender as mudanças promovidas por ela no pro-
grama. 

A partir de e revisão bibliográfica de estudos realizados sobre a 
mulher no jornalismo esportivo brasileiro, faz-se o recorte maranhense 
com o auxílio de algumas edições apresentadas pela Fontenele dispo-
níveis no site GloboPlay para discutir  os desafios para a permanência 
feminina na profissão, considerando também as modificações realiza-
das no veículo para fortalecer a presença feminina na área. Entrevis-
tas semi-estruturadas foram realizadas pela autora deste trabalho para 
acessar algumas informações, considerando que não foi possível ainda 
entrevistar diretamente a apresentadora. A aplicação foi informal e rea-
lizada no cotidiano da redação. 

3 Publicação de Maysa Pestana em suas redes pessoais sobre o início de sua apresentação 
no Jogo Aberto Maranhão. Disponível em https://www.instagram.com/p/C4u5rcFOg0v/?i-
gsh=YTZ0bmJodHNybmt4 
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A MULHER BRASILEIRA JORNALISTA ESPORTIVA

A lógica cristã de controlar o estilo de vida da mulher perpassa 
diferentes áreas da vida social, desde escolha de vestimenta até as ati-
vidades que devem ou não ser feitas. Quando colocado nesse ponto de 
vista, parece um pensamento antiquado, distante da realidade em que 
mulheres votam e trabalham. De certa forma, essas noções não deixa-
ram o imaginário popular brasileiro, que espera certos comportamentos 
femininos e, quando essas expectativas não são atendidas, a resposta é 
a discriminação e o preconceito.

O produto do sistema dominante ocidental é uma divisão nítida 
entre masculino e feminino: “O sentido feminino do Eu é funda-
mentalmente ligado ao mundo, o sentido masculino do Eu é funda-
mentalmente separado do mundo” Segundo Chodorow, se os pais 
fossem mais envolvidos nos deveres parentais e mais presentes nas 
situações domésticas os resultados do drama edipiano seriam pro-
vavelmente diferentes. (Scott, 2019, p. 62)

As dificuldades para alcançar o esporte passam por atletas e jor-
nalistas. Quando Vimeiro (2023) se propõe a entender quem são as mu-
lheres no jornalismo esportivo brasileiro, traz uma reflexão já exposta em 
outros estudos, tanto brasileiros quanto internacionais. A profissional en-
frenta dificuldades para ascensão profissional e desrespeito no cotidiano, 
seja por parte de colegas de trabalho ou de torcedores e fontes.

A opressão é vivenciada no cotidiano, sendo o espaço da redação 
intimidar para as mulheres. As entrevistadas relatam serem igno-
radas nas sugestões de pauta, quando exprimem opiniões sobre o 
desempenho de jogadores e equipes e para cobrir determinados 
eventos, como jogos importantes e da seleção de futebol masculina. 
Essas mulheres relatam um comportamento agressivo de colegas 
e chefes, que inclui abuso verbal (gritos) e uso do humor para en-
cobrir a misoginia (ironia). Também narram situações constrange-
doras com técnicos e jogadores, com olhares reprovadores e risos. 
(Vimeiro, 2023, p. 8).

O desrespeito diário surge como mecanismo para o afastamento 
dessas mulheres das redações esportivas. Na linha do tempo do jorna-
lismo brasileiro, a inserção das mulheres é marcada por temas de “me-
nor relevância” ou de pouca profundidade (Barsotti, 2024). Ao chegar 
no esporte, o modus operandi é o mesmo, com recorrentes delegações 
de matérias de menor alcance, deixando-as de lado de coberturas de 
maior impacto, como os de futebol masculino, de maior interesse públi-
co e audiência brasileira. 
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 A linha do tempo da inserção da mulher no jornalismo esporti-
vo parece ter avançado nos últimos anos, principalmente por conta dos 
esforços verificados na TV Globo para ampliar a presença de mulheres 
em posições como narradora e comentarista, além de carregar certos 
pioneirismos na apresentação de programas. No jornalismo impresso, 
e aqui insiro uma hipótese da menor exposição e cobrança, como as 
emissoras, esconder e dificultar o acesso de mulheres às redações resul-
ta numa quantidade mais baixa dessas profissionais atuando na área.

 No levantamento realizado por Barsotti (2024), voltado para o 
jornalismo impresso, constatou-se que “dos 1.184 conteúdos obtidos, 
667 receberam assinaturas. [...] Da quantidade de textos creditados, 578 
(86,7%) foram assinados por homens, e 89 (13,3%) foram assinados por 
mulheres”. As pesquisadoras analisaram O Globo, O Estado de S. Paulo 
e Folha de S. Paulo, por serem de referência nacional para o jornalismo 
impresso. Ao tratar do telejornalismo, pontuam que “nota-se um esfor-
ço na contratação de mulheres no cenário atual, inclusive para funções 
de narradora, até há bem pouco tempo proibitiva para as mulheres” (p. 
128). Por ser mais visual, percebe-se sim o aumento de mulheres em 
funções antes dominadas por homens na televisão, mas também é ne-
cessário aprofundar-se nesse contexto e compreender de que forma essa 
inserção da mulher no telejornalismo esportivo se encontra hoje.

 Por ser uma editoria ampla, o esporte tem alguns destaques 
no telejornalismo em alguns nichos. A repórter Mariana Becker, por 
exemplo, cobre a Fórmula 1 desde 2008, quando começou a participar 
das transmissões in loco. Por um lado, a importância de se ter uma 
mulher enquanto referência na transmissão de um esporte; do outro, 
é possível levantar o debate sobre haver apenas uma mulher brasileira 
como referência na Fórmula 1. Esse recorte esportivo serve como pro-
vocação para complementar o levantamento tanto de Vimeiro (2023) 
quanto Barsotti (2024), pois ambas trouxeram a problemática de de-
legar mulheres a pautas consideradas menores ou deixá-las de fora de 
grandes eventos. Nesse contexto, é traçado um perfil nacionalmente de 
comportamento com as mulheres no esporte. 

MULHERES NO TELEJORNALISMO ESPORTIVO MA-
RANHENSE

 Em São Luís, as principais emissoras de televisão transmitem 
para o estado seus programas esportivos. São eles: Globo Esporte Ma-
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ranhão (TV Mirante/Rede Globo), Jogo Aberto Maranhão (TV Band 
Maranhão) e SBT Sports Maranhão (TV Difusora/Rede SBT). No uni-
verso radialista, a Rádio Universidade e a Rádio Timbira possuem pro-
gramas esportivos, o Apito Inicial e o Giro Esportivo, respectivamente. 
Desses 5 produtos, 3 possuem a participação feminina. O SBT Sports 
Maranhão e o Giro Esportivo são apresentados exclusivamente por ho-
mens, o Globo Esporte é assinado por uma mulher e o Jogo Aberto Ma-
ranhão e o Apito Inicial são compostos por uma dupla mista, em ambos 
Maysa Pestana se faz presente.

 As duas mulheres que hoje apresentam programas televisivos 
esportivos maranhenses não foram as primeiras a ocuparem essa posi-
ção. O Globo Esporte Maranhão já foi apresentado por outras mulheres, 
como Waldélia Reis e Adria Rodrigues, assumindo de forma esporádica 
e pontual. O Jogo Aberto Maranhão era comandado por Erika Palley, 
desde o surgimento do programa em novembro de 20194, até fevereiro 
de 2024, quando foi substituída por Maysa Pestana. 

 O outro programa televisivo esportivo na ativa, o SBT Sports 
Maranhão, estreou em fevereiro de 2024 com apresentação de Matheus 
Sampaio5, substituído por Laércio Júnior6 no mês de maio. O SBT 
Sports contou com mulheres na produção e bastidores, não creditadas 
durante sua atuação na exibição do programa. Além disso, as repórteres 
que participam do programa não são de dedicação exclusiva às matérias 
esportivas.

 O Globo Esporte foi apresentado inicialmente em 1978 e pas-
sou pela apresentação feminina em alguns momentos. No Maranhão, 
como citado anteriormente, algumas apresentadoras chegaram a reali-
zar edições esporádicas, segundo confirmam funcionários da TV Mi-
rante. Desde o princípio da implantação do GE no Maranhão, o respon-
sável titular pela apresentação era Marco Aurelio, por vezes substituído 
por outros repórteres da rede, quando necessário.

 A hipótese instaurada, portanto, é da importância de Janaina 
Fontenele como responsável pela apresentação e por trazer consigo 
mudanças internas, como inserção de mulheres na equipe do núcleo 
esportivo e também de mais pautas femininas. A partir da revisão da 

4  Referência de data: publicação no Instagram da apresentadora no dia 25 de novembro de 
2019, marcando o início do programa. https://www.instagram.com/p/B5TKyC6htHL/?utm_
source=ig_web_copy_link&igsh=MzRlODBiNWFlZA== 
5  Primeira edição SBT Sports Maranhão. 17/02/2024. https://youtu.be/hl_ljTA9TQs?si=I6v-
jWPV0NgWADQ8M 
6  Primeira edição do SBT Sports Maranhão com apresentação de Laércio Júnior. 04/05/2024. 
https://youtu.be/7sbSB8pPgY0?si=FVIbchLzI7fu7-ea 
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literatura aqui já exposta, espera-se uma mudança na organização e 
nos conteúdos do programa por estar encabeçado por uma mulher que 
performa não apenas o papel de apresentadora, como também atua na 
função de editora.

CONTRIBUIÇÕES DE JANAINA FONTENELE PARA O 
GLOBO ESPORTE MARANHÃO

 Janaina Fontenele assume a apresentação do Globo Esporte Ma-
ranhão em Janeiro de 20237. Para compreender as contribuições da co-
municadora na construção do programa, foram analisadas seis edições do 
GE, transmitidas ao vivo e posteriormente disponibilizadas na plataforma 
GloboPlay, para observar as possíveis mudanças  na ficha técnica e no  
conteúdo programa, como formas de perceber os impactos da posição de 
Fontenele para uma significativa inclusão das mulheres no esporte.

 Foram escolhidas edições com seis meses de diferença, por 
não ser o objetivo do presente trabalho aprofundar-se em análises mi-
nuciosas do conteúdo desde janeiro de 2023. Dessa forma, o espaço de 
tempo maior permite conferir as mudanças a longo prazo, por essa ra-
zão os seis meses de diferença. Analisar as edições confere uma noção 
de contexto para o trabalho, complementado pela revisão bibliográfica 
da atuação das apresentadoras femininas.

 Em sua primeira edição, veiculada no dia 05 de janeiro de 
20238, ao todo foram exibidas 8 matérias, totalizando externas, quadros 
e boletim de gols. Destas, 7 foram apresentadas por repórteres homens, 
apenas o boletim de gols narrado por Janaina. Entre os conteúdos, todos 
tratavam de modalidades masculinas e entrevistas com homens, apenas 
na última matéria as mulheres apareceram como entrevistadas. Na ficha 
técnica, três mulheres: Janaona Fontenele como editora e apresentado-
ra; Waldélia Reis como produtora; e Camila Braga nos Caracteres.

 Seis meses depois, na edição do dia 05 de julho de 20239, 
dos 8 materiais expostos, como quadros, matérias e boletins, 4 foram 
narrados por mulheres, além de 4 menções a modalidades ou projetos 
encabeçados por mulheres. Nota-se que o Giro do GE, que abriu a edi-
ção, apresentou uma modalidade feminina e um projeto de uma atleta, 
ambos do basquete. A título de contextualização temporal, a Copa do 

7  Primeira aparição de Janaina no Globo Esporte. Edição do dia 05/01/2023. Disponível em: 
https://globoplay.globo.com/v/11255891/ 
8 Disponível em: https://globoplay.globo.com/v/11255891/ 
9 Disponível em https://globoplay.globo.com/v/11757080/ 
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Mundo de Futebol Feminino estava se aproximando, com uma maté-
ria dedicada para a chegada da seleção brasileira à Austrália. Na ficha 
técnica, mantém-se a editora, apresentadora e caracteres, com Patrícia 
Carvalho na produção do programa.

 Para finalizar o panorama geral de 2023, a edição do dia 05 de 
dezembro10, mantendo uma distância da última analisada, é um marco 
antes de entrar nas festividades de fim de ano. Com o ritmo parecido 
da primeira edição, apenas uma mulher repórter e duas modalidades 
femininas apareceram. Nenhuma entrevistada mulher ao longo de toda 
a edição. Na ficha técnica, o mesmo de julho.

 O primeiro ano de Fontenele apresentando o GE é marcado por 
poucas movimentações nos bastidores. A troca da produtora ao menos 
permaneceu com uma mulher, mas sem adições ou mudanças em outros 
cargos, como novas repórteres, por exemplo. Comparado a janeiro, as 
reportagens assinadas pela equipe da TV Mirante adquiriram uma voz 
feminina, da produtora Patrícia Carvalho, que também apresenta espo-
radicamente. Além de Patrícia, as outras vozes femininas não são da 
emissora maranhense, e sim de matérias enviadas pela Rede Globo11. 

 Começo de 2024, edição do dia 5 de janeiro12, uma adição ao 
programa. Agora, Juraci Vieira acompanha Janaina com comentários 
sobre futebol. Na primeira edição em que participa, comenta 3 das 6 
matérias expostas. Quanto à presença de repórteres mulheres, foram 
duas, uma com Patrícia e outra da Rede. Nenhuma modalidade femi-
nina ou mulher entrevistada. A integração de Juraci à equipe aparenta 
uma adição aos comentários mais detalhados sobre o futebol, carro che-
fe da emissora. Sem mais alterações na ficha técnica.

 Em julho de 202413, Patrícia Carvalho assume as férias de Ja-
naina e apresenta o Globo Esporte. Nota-se que, durante o ano de 2023, 
as substituições em sua maioria eram feitas pelos repórteres homens do 
núcleo de esporte. Essa é a primeira vez que Patrícia fica mais tempo 
na posição de apresentadora. Das matérias expostas, apenas duas foram 
narradas por mulheres, a própria apresentadora. Todos os esportes men-
cionados foram masculinos.

 Ano de 2024 ainda não concluído, o início de outubro será o 
marco para finalizar as análises pontuais14. Dos 9 conteúdos veiculados, 

10  Disponível em https://globoplay.globo.com/v/12170740/ 
11 O Globo Esporte é composto por matérias locais e matérias enviadas pela rede. Eventos 
esportivos locais são produzidos pelas equipes das filiadas e competições a nível nacional ou 
reportagens especiais, produzidas pela rede Globo e encaminhadas para reprodução.
12  Disponível em https://globoplay.globo.com/v/12243982/
13  Disponível em https://globoplay.globo.com/v/12737555/
14  Disponível em https://globoplay.globo.com/v/12992618/ 
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2 trataram de atuações femininas, apenas uma narração feminina, vinda 
da Rede. Sem alterações na ficha técnica.

 De maneira geral, percebe-se que há uma cultura na emisso-
ra de valorizar o futebol masculino a ponto de tomar muito tempo de 
tela do programa, seja com boletins atuais ou matérias especiais sobre 
jogadores homens. Raras são as aparições de atletas mulheres com o 
mesmo destaque. A aparição de Juraci segue como uma incógnita para 
a presente análise, podendo ter a justificativa de ampliar as visões do 
programa ou tirar tempo de tela da apresentadora, que deveria fazer tais 
apontamentos.

 Apesar da hipótese inicial ser a de trazer a apresentadora mu-
lher enquanto agente de mudanças tanto nos bastidores como das pautas 
expostas, o que é percebido na contratação de Fontenele é um movi-
mento que mais parece  cumprir uma obrigação do novo padrão Glo-
bo (mais inclusivo e diverso) do que de fato atuar em alterações mais 
profundas. Colocar uma apresentadora é um avanço necessário para o 
jornalismo esportivo trabalhar cada vez mais no combate à desigual-
dade de gênero e, percebendo o contexto maranhense, fortalece essa 
imagem cada vez mais, entrando num movimento de maioria feminina. 
Entretanto, é necessário trabalhar em outras frentes para garantir uma 
mudança efetiva no combate ao preconceito com as mulheres jornalis-
tas esportivas, para além de um rosto no programa.

 Segundo exposto por Magalhães (2023), a combinação do co-
mentarista homem e da apresentadora mulher é um padrão nacional ins-
taurado pela emissora, para os casos de âncora feminina. Assim como 
Fontenele, outras não tecem comentários opinativos e ficam restritas à 
apresentação dos fatos sobre partidas e matérias:

Em consequência dessa constatação, que aponta para a interação 
das mulheres âncoras com repórteres e comentaristas, majoritaria-
mente homens, a conversação apontou pouco diálogo entre eles. 
Ficou explícito que quando há interação, as mulheres não estabele-
cem momentos opinativos e de contraposição diante dos comentá-
rios masculinos. (Magalhães, 2023, p. 61).

 Ainda com base no estudo de Magalhães sobre todas as apre-
sentadoras mulheres do GE pelo Brasil, há uma análise específica sobre 
leitura de teleprompter e desenvoltura na apresentação, além das carac-
terísticas físicas das apresentadoras. Por tratar-se das filiais, percebe-se 
que por um lado, na primeira imagem que se adquire do programa há a 
importância de associar mulheres ao esporte, por outro, a padronização 
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física dessas apresentadoras é um retrocesso.
Para alguns estudiosos do assunto, como Pacheco e Silva (2020) 

esses estereótipos de imagem feminina no jornalismo esportivo tem a 
ver com o fato de que para esse campo, por décadas, os homens eram 
vistos como o público-alvo, e assim, eram pensados todos os atraves-
samentos desse entretenimento/jornalismo informativo esportivo. Sen-
do assim, as mulheres que ali adentrarem deveriam seguir padrões de 
imagem que “fossem do agrado masculino”. Aqui está, na trajetória do 
jornalismo esportivo, a objetificação dos corpos das mulheres desde a 
origem desse campo profissional. (Magalhães, 2023, p.61)

Isso nos permite observar que, apesar de alguns passos terem 
sido dados no que se refere à presença feminina no jornalismo espor-
tivo, o caminho a ser percorrido ainda é longo. A simples inclusão de 
uma mulher como apresentadora não basta para que tenhamos uma 
efetiva evolução no que se refere à equidade de gênero. Como apon-
tado aqui, a escolha dessas mulheres a partir de padrões comerciais 
com a desculpa de serem mais adequadas ao vídeo; o cumprimento de 
uma cota numérica, sem a possibilidade de ampliação do número de 
profissionais mulheres nas redações de esporte; as pautas que, quando 
abordam o esporte feminino, não trazem nenhuma crítica ao fato de 
as mulheres não receberem incentivo ou terem seu trabalho frequen-
temente desvalorizado em relação ao esporte masculino são modos de 
percebermos que a mudança ainda precisa de muitos elementos para ser 
considerada como efetiva.

O material analisado neste trabalho aponta para a necessidade 
de uma maior inclusão de mulheres, mas também de pautas femininas 
no Globo Esporte Maranhão. É possível que, pela estrutura da redação, 
pela rotina das coberturas, não seja uma situação simples de ser resol-
vida. Entendemos que padrões estruturais da sociedade se reproduzem 
em todas as suas esferas, inclusive na mídia. Portanto, as mudanças 
levam tempo e precisam de aliados e aliadas que assumam enfrenta-
mentos cotidianos. Seguimos acompanhando o telejornal e analisando 
os processos, para observar a efetiva mudança.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Na história do jornalismo esportivo brasileiro, a inserção da 
mulher aparece tardiamente e precisa de muito mais esforço para se 
alcançar o mínimo de equidade. Ainda se trata de um espaço violento 
e, como tal, pouco convidativo a mais mulheres. Isso porque além de 
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trabalhar, é preciso assumir uma luta diária, uma resistência e uma briga 
para que as vozes das mulheres na cobertura esportiva sejam ouvidas. 
É preciso brigar para não serem assediadas nas coberturas, silenciadas 
pelos pares e violentadas pelo público. 

Quando realizados dois recortes, tanto o do formato quanto do 
estado, percebe-se que no Maranhão, o telejornalismo possui avanços 
por trabalhar com duas mulheres na apresentação de dois dos três pro-
gramas esportivos das principais emissoras. O presente trabalho buscou 
analisar as contribuições de Janaina Fontenele para o Globo Esporte 
Maranhão (TV Mirante/Rede Globo) no sentido de combater a desi-
gualdade de gênero na televisão partindo da sua posição enquanto apre-
sentadora e editora. 

Ficou constatado que a contratação de Fontenele representa uma 
movimentação a nível nacional da TV Globo, com poucas influências 
da comunicadora na construção de um programa mais combativo à 
desigualdade de gênero. Mas restam ainda  questões que podem ser 
desenvolvidas em trabalhos subsequentes, referentes especialmente à 
autopercepção da apresentadora e editora no papel de combater a dis-
criminação de gênero no jornalismo esportivo. 

O caminho para as questões de gênero no jornalismo segue ár-
duo, mesmo com as mudanças iniciadas. É preciso valorizá-las, ao pas-
so em que nos mantemos vigilantes para que essas transformações não 
parem. Não podemos esmorecer e a pesquisa, assim como toda abor-
dagem teórica, é também um caminho para compreender, evidenciar as 
limitações, cobrar e propor meios de construirmos um jornalismo muito 
melhor, mais seguro e consequentemente mais plural, servindo, assim, 
ao seu principal propósito: a informação de qualidade.
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A INTERSECCIONALIDADE COMO 
CRÍTICA AS RELAÇÕES DE PODER:

RAÇA/ETNIA, GÊNERO, CLASSE, 
TRABALHO E SINDICALISMO

     
Vanderlay Santana Reina1

INTRODUÇÃO

Aqui, cabe trazer à tona a relevância de se articular as intersec-
cionalidades que permeiam as dimensões de gênero, raça/etnia e classe 
social, que se encontram imbricadas e não se constituem em dimensões 
estanques. Na perspectiva de Crenshaw (2002): A interseccionalidade 
[...] busca capturar as conseqüências estruturais e dinâmicas da in-
teração entre dois ou mais eixos da subordinação. [...] da forma pela 
qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros siste-
mas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam 
as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. [...] 
trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões 
que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos 
ou ativos do desempoderamento.  Crenshaw (2002) faz uso da metáfo-
ra da intersecção ao traçar uma analogia entre os vários eixos de poder, 
como uma encruzilhada, isto é, raça, etnia, gênero e classe que “[...] 
constituem as avenidas que estruturam os terrenos sociais, econômicos 
e políticos [...] e como esses eixos se movem”. 

Analisando o processo de inserção crescente das mulheres no 
mercado de trabalho e nos sindicatos nas últimas décadas do século 
XX e início do século XXI, busca-se discutir ideias, pensamentos e 
experiências em torno das questões de gênero, trabalho e sindicalismo.

Mesmo quando Kergoat (2016, p.20) traz alguns estranhamentos 
acerca da interseccionalidade, ao considerar que esse conceito “pode 
ser falsamente unificador”, tendo em vista que “a reflexão sobre a arti-
culação das relações de poder [...] parece unificada com excessiva rapi-
dez sob o termo “interseccionalidade” (grifos no original), não deixa, 
1 Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo/UFBA. Parte da tese de doutorado da autora, “Gênero e sindicalismo: 
um estudo das trajetórias e experiências políticas de militantes sindicais no Sinergia, Bahia”, 
entre 1970 e 1990” defendida no programa em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo) -nUniversidade Federal da Bahia. Bolsista CAPES, 2016 Pesquisadora 
doutorado livre pela EHESS/Paris.
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por outro lado, de reconhecer que “o conceito ganhou tal extensão que 
acaba por englobar muitas acepções, algumas das quais se aproximam 
da análise do termo de consubstancialidade”. 

O trabalho, como categoria fundante do ser social, tem sido obje-
to tradicional de estudos aprofundados das ciências sociais, é, portanto, 
mais delimitado. A literatura acadêmica registra a posição marginal do 
gênero na sociologia, na ciência política e na história. Estudos centrados 
no trabalho e no sindicalismo pouco dialogam com o gênero. Assim, o 
exame do modo de produção capitalista, à luz da história, precisa ser 
revisto e organizado por relações de gênero, expressando as condições 
do emprego e a divisão sexual do trabalho. 

Na minha pesquisa sobre gênero e sindicalismo introduzo o de-
bate, se “Ser homem e ser mulher vai influenciar a posição diferenciada 
na trajetória sindical, mesmo em contextos diferenciados do capitalis-
mo? 

Frigga Haug (2006) aponta a representatividade do masculino, 
em todas as relações sociais, revelando que as relações de gênero ao 
serem desconsideradas, se tornam hierárquicas, reguladoras em todas 
as construções sociais, logo mais efetivas na divisão do trabalho, explo-
ração/dominação, ideologia, política, lei, religião, moral, sexualidade, 
corpos, linguagem, famílias, entre outros. Haug percebe e se alia às 
contribuições de Antonio Gramsci (1977) quando este integra uma teo-
ria das relações de gênero em suas notas sobre o fordismo.

O capitalismo, ao se apropriar da divisão sexual do trabalho, 
tem favorecido historicamente a valorização da força de trabalho as-
salariado masculina, em detrimento da força de trabalho feminina. A 
separação entre o trabalho masculino (produtivo) e o trabalho feminino 
(reprodutivo), e a supervalorização de um sobre o outro, não se ex-
pressarão na valoração da força de trabalho das mulheres no mercado 
econômico. Portanto, a divisão sexual do trabalho se constitui em uma 
alternativa crucial de apropriação mais desigual da força de trabalho, da 
exploração do capital via divisão sexual do trabalho. 

Ora, o gênero nos estudos feministas tem sido utilizado para de-
signar as relações sociais entre os sexos. As relações de gênero enquanto 
relações de poder são definidas com base em hierarquias, obediências e 
desigualdades (Scoth, 1995). A articulação de categorias como trabalho 
e sindicalismo denota uma conotação mais objetiva e imparcial, con-
templando particularmente a categoria mulher. Neste sentido, essas ca-
tegorias, quando articuladas à gênero, podem ir mais além, dando con-
dições a uma visão do trabalho na vida das mulheres e não apenas como 
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exploração da força de trabalho. Ademais, essas dimensões expressam 
elementos significativos das subjetividades, no seio da dinâmica das re-
lações sociais, como coextensivas da emancipação, da autonomia e do 
ativismo das mulheres trabalhadoras. O trabalho feminino também está 
sujeito às contradições da sociedade em geral, e em tempos recentes, 
no seio do operariado. O trabalho feminino sempre foi confundido com 
o trabalho doméstico, com os cuidados com a família, com o trabalho 
realizado nos domicílios e no próprio mercado de trabalho.

A ideia de sindicato não se dissocia das demais categorias, tais 
como trabalho e gênero, cujo significado polissêmico, paradoxalmente, 
está presente no próprio seio dos estudos sobre gênero e trabalho. Ini-
cialmente, os sindicatos eram tidos como instituições organizadoras dos 
interesses distintos de trabalhadores/as e como organizadores das lutas 
reivindicatórias no propósito da sobrevivência daqueles que vivem do 
trabalho, tais como: reposição salarial, controle da jornada de trabalho, 
condições de trabalho, reprodução da vida social, entre outros.

Por defender os interesses dos trabalhadores, o sindicato, como 
organização social vinculada à imagem das instituições transformadoras 
das relações sociais, em uma perspectiva de cidadania, tem encontrado 
opositores. A concepção de sindicato incorpora a ideia de movimen-
to, de coletividade, de resistência e de negociação, em que os sindica-
tos “[...] aparecem para a sociedade como sujeito coletivo, produtor e 
catalisador de uma imagem social dos trabalhadores, mobilizador de 
anseios por mudanças, formador de demandas, de negociador junto a 
outros atores sociais” (Cappellin, 1994, p. 272).

No Brasil, a precarização do trabalho resultante da nova dinâmica 
do capitalismo, constitui-se em fator de opressão/exploração. O trabalho, 
no decorrer das crises cíclicas do capital, torna-se cada vez mais preca-
rizado, sujeitando o trabalhador/a a uma relação de dependência com o 
mercado que, de modo unilateral, é conduzido pelo Estado cuja política 
defende os interesses do capital na criação de empregos diretos e indi-
retos, temporários e permanentes, formais e informais.  Ora, o trabalho 
feminino tem sido o alvo central do trabalho precarizado em setores da 
economia, tais como “Call Center”, operador de aplicativos – uberização, 
trabalho doméstico, trabalho domiciliar, prestação de serviços sociais e 
de saúde. Esse tipo de trabalho incorpora um contingente significativo de 
mulheres, com jornada de trabalho flexível, contrato temporário, trabalho 
formal e informal, sem proteção social, e com baixos salários.

Ante as lutas e conquistas alcançadas, por trabalhadoras/es, no 
Brasil desde o início do século XX como o combate ao trabalho aná-
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logo ao trabalho escravo que se reproduzem, e cerceiam o mundo do 
trabalho tal qual a precarização social do trabalho, a divisão sexual do 
trabalho, que perduram impondo desigualdades de gênero produzindo 
o antagonismo de classe e intraclasse, e amortecendo a resistência das 
lutas coletivas. Portanto, antigos e atuais desafios emergem no espaço 
das relações sociais, das transformações decorrentes das crises sociais 
e econômicas, oriundas do modo de produção capitalista, constituindo 
novas e velhas formas de resistências na sua base produtiva (Drucker, 
2011).

ARTICULANDO GÊNERO E TRABALHO 

Agrupar ideias, pensamentos e conhecimentos em torno das 
questões de gênero, articulando-o as categorias como trabalho e sindi-
calismo resultam em assimetrias, decorrentes da construção social do 
masculino e do feminino. A polissemia do termo gênero se traduz nos 
significados mais particulares do seu uso. Sardenberg (2014) indica que 
o gênero, como conceito recente, sujeito a “migrações”2, vai expressar 
múltiplas interpretações, suscitando várias questões, dentro e fora do 
Brasil, desde a semântica e a diversidade do seu campo de aplicação, já 
que esta exprime relações de poder, incluso na estrutura da sociedade de 
classe, mormente, no campo da aplicação das políticas públicas, pelas 
agências de desenvolvimento, nas ONGs e no feminismo de Estado. 
Sardenberg argumenta que o conceito de gênero e a categoria social 
“mulher” não são de mesma ordem, e, portanto, não se substituem, mas 
ressalta que essa categoria deve ser pensada como construção social 
histórica. Críticas têm sido feitas pelo feminismo da diferença à pos-
tulação de uma mulher universal, oposto as mulheres constituem um 
grupo diversificado de diferentes classes, raças, orientações sexuais, 
gerações, países, e são portadoras de diferentes histórias e aspirações 
(Schienbinger, 2001).

De início, trabalho como categoria tradicional em uso nas ciên-
cias sociais no viés marxista, aponta para duas dimensões: a primeira, 
de cunho filosófico, como a capacidade do homem de transformar a 
natureza e a si próprio. A segunda, no sentido do trabalho histórico, 
expressa as transformações nas relações sociais, em cada momento 
histórico: o trabalho livre, trabalho escravo, trabalho servil e trabalho 
assalariado. Constata-se que o pensamento produzido não deixa de ser 

2 Ver Donna Haraway (1991).
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instigante: meios de produção, trabalho produtivo, forças produtivas, 
entre outros. 

A categoria trabalho vem sendo discutida na concepção de femi-
nistas, articulada com gênero e classe na busca de novos significados, 
compreendendo que conceitos tidos como universais não conseguem 
expressar a complexidade das relações sociais. 

Na metade dos anos de 1970 intensifica-se o debate sobre o tra-
balho feminino, divulgado em grupos e na literatura feministas, decor-
rente da crescente entrada das mulheres no mercado de trabalho desde 
os anos 1960. A Sociologia Francesa, nos anos 1970 e 1980, traz uma 
relevante contribuição, ao introduzir as categorias sexo e relações so-
ciais de sexo em suas análises sobre o conceito de trabalho (Hirata e 
Kergoat, 2008). Heleieth Saffioti (1969) pioneira dos estudos feminis-
tas no país, escreveu “A Mulher na Sociedade de Classes”. Igualmente, 
Elizabeth Souza-Lobo (1991) produz, a partir de suas pesquisas ini-
ciadas na década de 1970, “O trabalho como linguagem: O gênero do 
trabalho”, que examina o trabalho feminino levando em consideração 
a problemática da diferença entre os sexos, com base na divisão sexual 
do trabalho. Souza-Lobo traz como exemplo a visão embutida na legis-
lação brasileira com relação à reprodução da vida social, reconhecendo 
a necessidade de proteção à mulher, esta proteção é limitada à mater-
nidade e à aposentadoria, ignorando as qualificações, postos, salários e 
promoções.

Feministas brasileiras negras como Suely Carneiro (2003) e Ma-
ria Luiza Barros (1995), em suas formulações, denunciam a ausência da 
categoria raça na maioria dos estudos sobre gênero e trabalho no Brasil, 
apesar de a população brasileira ser formada majoritariamente por ne-
gros e pardos (51,1%), mulheres brancas (48,2%) e amarelos3 0,7%, 
conforme o IBGE em 2010. Em 2022, o IBGE apontou o significante da 
população: 45,05% de brancos, 45,3%, de pardos e 10,2% pretos, 0,8% 
indígenas e 0,4% amarelas.

Para além das segregações de gênero e classe, traduzido na di-
visão sexual do trabalho, a cor é um fator crucial na determinação do 
acesso e da permanência das mulheres no mercado de trabalho, do valor 
atribuído à força de trabalho, do assalariamento e do trabalho precariza-
do.  Evidente que não podemos encobrir o fenômeno do racismo como 
elemento estruturante da formação da sociedade brasileira.

Bruschini (2007) e Cappellin (2004) apontam que o fosso da pre-

3 Inclui indígenas e pessoas sem declaração de cor.
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carização do trabalho do elevado índice de desemprego atinge mais as 
mulheres. O uso da força de trabalho está determinado na divisão sexual 
do trabalho, nas relações sociais antagônicas, entre os sexos. Diante do 
exposto, é visto, como relevante a crescente entrada das mulheres no 
mercado de trabalho, mesmo em condições desiguais frente ao trabalho 
masculino. Esse fato paradoxal não anula a visibilidade do trabalho fe-
minino, acentuadamente na indústria (Souza Lobo 1991; Hirata e Ker-
goat, 2002). A década de 1990 assinala as transformações capitalistas, 
articulado com as formas de gestão neoliberal não alterando apenas sua 
base produtiva, de gestão dos meios de produção, mas constituem no-
vos modos de relações sociais, transformando os instrumentos legais, 
os contratos de trabalho, de temporários sobrepondo os permanentes, 
criando empregos atípicos, fomentando o descarte dos trabalhadores/
as, através de novas formas de contratos precários. 

 No Brasil, as retrações vieram a ocorrer a partir da década de 
1990, reflexo dessa crise capitalista, da reestruturação da economia com 
a liberalização comercial e financeira. Essa reestruturação se aprofunda 
com a privatização de setores essenciais da economia brasileira, como 
o setor de energia, metalurgia, comunicação, entre outros, contribuindo 
para diminuição do poder dos sindicatos, aumentando o corporativismo 
no seio da própria classe trabalhadora, separando operários estáveis, 
dos precários e parciais. 

Para Bruschini (2007) era, em sua maioria, de jovens, solteiras 
e sem filhos. Já, nos anos 1980, passaram a ser mais velhas, casadas e 
mães. Surpreende nesta conjuntura  como poucas transformações ocor-
reram no cotidiano da vida delas, como mães, educadoras dos filhos e 
donas de casa. Assim, podemos supor que o cotidiano da vida privada, 
a sobrecarga de ocupação na família, o tempo de produção, em para-
lelo a jornada do trabalho a mais, em comparação com a jornada dos 
trabalhadores do sexo masculino, seria uma das alternativas da diminu-
ta participação das mulheres nos sindicatos. Aliás, segundo Bruschini 
(2007) o IBGE sequer registrava o trabalho das mulheres como donas 
de casa, nos anos 1970 a 1980, vistas como inativas. As desigualdades 
de gênero ficam evidentes nas pesquisas (Bruschini) quando os dados 
são desagregados por sexo. A década de 1990, e no início do novo milê-
nio, as PNADs especificas sobre à ocupação da mão de obra brasileira 
apontam os indicadores persistentes no que diz respeito a entrada femi-
nina e masculina no mercado de trabalho conforme esferas ou grupos 
de atividades econômicas. As maiores oportunidades de trabalho e em-
prego são, pela ordem, prestação de serviços, agropecuária, setor social, 
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comércio de mercadorias e indústria. A força de trabalho masculina, 
por outro lado, manteve presença significativa, também pela ordem, na 
indústria, nos trabalhos ligados à agropecuária, no comércio de merca-
dorias e na prestação de serviços.

A questão racial registra a luta do movimento negro de combate 
ao racismo, na defesa da valorização da matriz africana, na conquista 
de uma política de ação afirmativa. Entretanto, os dados registram a 
permanência das mulheres pretas no trabalho doméstico, expressando 
que a expansão do mercado de trabalho para as mulheres não alcançou 
essas mulheres. 

À guisa de esclarecimento, os dados também apontam uma serie 
de marcadores sociais, para a população negra brasileira, como o acesso 
a educação formal, particularmente ao ensino superior, o maior percen-
tual de desemprego e na taxa de ocupação preenchendo os cargos de 
menor remuneração e de menor prestigio social. Mesmo com a cres-
cente entrada das mulheres negras nas universidades, a partir dos anos 
2000, com a política de democratização do acesso às Universidades 
(REUNI, PROUNI, FIES), o mercado reserva ainda para elas empre-
gos, com menores rendimentos e reconhecimento no mercado. 

O ingresso das mulheres no mercado de trabalho está relaciona-
do a expansão da escolaridade. As trabalhadoras apresentam escolari-
dade superior à dos trabalhadores, diferencial de gênero que se verifica 
também na população em geral. Nos anos de 1990, houve um aumento 
significativo de mulheres cientistas, decorrente do aumento da esco-
laridade. Em 2005, 32% das trabalhadoras tinham mais de 11 anos de 
estudo, contra 25% dos trabalhadores (BRUSCHINI, 2005).

DO MERCADO DE TRABALHO AO SINDICATO

A década de 1950, aporta significado pela “ebulição” dos mo-
vimentos operários no Brasil, da realização de congressos de trabalha-
dores, do surgimento de organizações de mulheres trabalhadoras, até 
então invisíveis, excluídas do movimento sindical, tímidas a presentifi-
car-se nas assembleias, nas greves. Esse avanço do movimento de mu-
lheres operárias, contudo é abortado na década de 1960, durante a ins-
talação da ditadura militar no País, ocupando os sindicatos, reprimindo 
o movimento dos trabalhadores/as provocando a partir daí a deflação da 
organização dos movimentos sociais.

A conjuntura do país, de ditadura militar, coloca como desafio 
para os trabalhadores/as a necessidade de se repensar novas práticas e 
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estratégias políticas, junto às entidades sindicais e outras organizações 
políticas. As práticas sindicais são reinventadas, o local de trabalho pas-
sa a ser considerado como espaço de organização da classe trabalhado-
ra, a mobilização massiva e a greve se tornam instrumentos decisivos 
para o enfrentamento do regime militar, demonstrando uma nova pos-
tura do sindicalismo em relação ao poder do Estado.

O crescimento significativo da entrada das mulheres no mercado 
de trabalho, a partir dos anos de 1970, teve como consequência o au-
mento da sua sindicalização. Entre 1970 e 1978, o crescimento da taxa 
de mulheres sindicalizadas chegou a 176%, já a participação masculi-
na, 87% (ARAÚJO, 2005). Mas para além de constatar a existência de 
um contingente de mulheres na base sindical, é preciso refletir sobre o 
protagonismo dessas mulheres nos sindicatos, e as contradições viven-
ciadas no interior do movimento sindical. Assim, considero pertinente 
trazer um olhar que aborde a inserção das mulheres nos sindicatos, exa-
minando em que perspectiva as relações de gênero são engendradas. 

Esse momento histórico foi marcado pela organização das traba-
lhadoras em torno de suas lutas especificas, acompanhado ou não, pela 
articulação com o movimento feminista brasileiro. Também se destaca 
nas lutas sindicais deste período até os anos de 1980, a resistência in-
terna nas fábricas, mobilizações e greves. Porém, a estrutura sindical 
favorecia a exclusão das trabalhadoras dos espaços de direção e decisão 
política. No interior das entidades sindicais, as relações sociais de gê-
nero, desiguais, se reproduziam nas relações antagônicas e ideológicas. 
Castro (1994), desde a década de 1970, no auge do avanço das mulheres 
no mercado de trabalho, do ativismo feminista e consequentes do incre-
mento das lutas sindicais no país, cunhou na sua pesquisa, no Sindicato 
dos Bancários, que as lideranças sindicais explicam a diminuta partici-
pação das mulheres como dirigentes, como um fator recorrente da falta 
de experiência política e do não preenchimento de requisitos para exe-
cução de complexas atribuições: habilidades de negociação, oralidade, 
formação sindical, disponibilidade de tempo, entre outras ferramentas. 

Como tentativa de estimular a participação feminina na luta sin-
dical, surgem os primeiros congressos de trabalhadoras, no final dos 
anos de 1970. Igualdade salarial e creches nos locais de trabalho foram 
algumas das reinvindicações presentes nas resoluções desses congres-
sos, além disso, foi apontada a necessidade da ampliação do número 
de trabalhadoras sindicalizadas. A criação de departamentos femininos 
em diversos sindicatos, enquanto conquista das sindicalistas, colocou 
a discussão sobre as desigualdades vivenciadas pelas trabalhadoras no 
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mercado de trabalho, e teve o papel de forjar lideranças e incentivar a 
participação política das mulheres nos espaços de decisão política dos 
sindicatos.

A consolidação do “novo sindicalismo” (Sader, 1988) na década 
de 1980 foi acompanhada de um intenso debate no interior dos sindi-
catos sobre as questões de gênero, muito influenciado pelo movimento 
feminista. As discussões acerca da condição diferenciada das mulheres 
no mundo do trabalho, em relação ao conjunto de trabalhadores ga-
nham continuidade, formam-se grupos de debate nos locais de trabalho, 
com uma série de atividades, palestras, filmes, cursos etc. As comis-
sões de mulheres em alguns sindicatos, enquanto vitória de toda classe 
trabalhadora, colaborou para organizar as mulheres em torno de suas 
demandas específicas, e exigir que as direções se comprometessem com 
a representatividade das mulheres no interior do movimento sindical, 
assim como o debate acerca das relações de gênero.

Em 1986 é criada a Comissão Nacional sobre a Questão da Mu-
lher Trabalhadora (CNMT), no II Congresso Nacional da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT). Esta comissão contribuiu para a mobilização 
nacional das trabalhadoras em torno da Constituinte de 1988, quando 
o movimento feminista, unificado por lideranças femininas de diversos 
setores populares, propuseram a inserção dos direitos das mulheres na 
Carta Constitucional. 

Assim sendo, significativo, segundo Paoli (1991) a diversidade 
da pesquisa sobre as condições de trabalho, as trajetórias e experiências 
das mulheres no mundo do trabalho. Defende, desse modo, que as mu-
lheres ocupem o espaço de negociadoras dos temas que dizem respeito 
a sua participação como força de trabalho. 

Assim, considero pertinente trazer um “ponto de vista” que trate 
da inserção das mulheres nos sindicatos, examinando em que perspec-
tiva as relações de gênero são engendradas. A não distinção de sujeitos 
caracterizou os movimentos sociais nos anos 1980. 

Neste contexto de efervescência do movimento sindical já no 
pós “golpe militar, não havia interesse de parte das empresas e do go-
verno na sindicalização dos trabalhadores/as, como ocorrera antes na 
fase do sindicalismo populista. A obrigatoriedade da sindicalização no 
ato de ascensão ao mercado de trabalho foi relaxada, o governo militar 
proibiu o direito a mobilização sindical, flexionando para os sindica-
tos “amarelos”, como o Sindicato dos Trabalhadores das Industrias de 
Energia Hidro e Termo Elétricas do Estado da Bahia – STIEHTEB, 
cuja configuração, dentro do perfil dos sindicatos da época, atrelado e 
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subserviente ao Estado, pós consolidação da CLT – Consolidação das 
Leis Trabalhistas, de 1943..

Nos anos 1980, dois fatos relevantes, neste processo do cres-
cente acesso das mulheres no mercado de trabalho merece destaque na 
visão de Cappellin, (1994): o aumento de sua sindicalização e à emer-
gência do movimento de mulheres, forçando o relacionamento dos diri-
gentes sindicais com as reivindicações das trabalhadoras, inserindo nas 
pautas gerais, questões especificas de gênero. Como dirigente sindical 
na década de 1980, aqui na Bahia, pude perceber que o movimento das 
mulheres em todo país para efetivação dos direitos sociais, na cons-
tituição de 1988, na defesa dos seus interesses reivindicou, exigiu na 
formulação da Constituinte, o direito de participação, o reconhecimento 
à sua presença como mulher e trabalhadora.

É possível constatar que, estas e outras questões específicas, 
não se deram sem conflitos nas relações de gênero, entre dirigentes 
sindicais e as trabalhadoras, que exigiam a sua presença no Congresso 
Nacional, na defesa daquilo que consideravam como direito específico 
das mulheres. Contudo, lá nos grupos temáticos defenderam a licença 
paternidade, numa visão de corresponsabilidade e coparticipação, nos 
cuidados iniciais para com a família.

O movimento sindical, neste século XX, na Bahia, em suas par-
ticularidades traz um novo olhar sobre, ainda, os desprivilegios na so-
ciedade brasileira, atingindo a classe trabalhadora, homens e mulheres, 
em um país com tantas desigualdades estruturais e sociais, de gênero, 
classe social, e raça/etnia. Mas, constata-se o impacto da metamorfo-
se do capitalismo, no mundo do trabalho, a partir da década de 1990, 
efeito da crise capitalista, da reestruturação da economia com a liberali-
zação comercial e financeira. Essa reestruturação se aprofundou com a 
privatização de setores essenciais da economia brasileira, como o setor 
de energia, metalurgia, comunicação, entre outros, contribuindo para 
diminuição do poder dos sindicatos, aumentando o corporativismo no 
seio da própria classe trabalhadora, separando operários estáveis, dos 
precários e parciais. 

Para Cappellin o papel dos sindicatos, enquanto instituição de 
defesa dos interesses coletivos tem sido questionada, no sentido da re-
visão da sua ação, de apreensão dos anseios dos trabalhadores/as frente 
ao poder do Estado, do seu papel assistencialista, reconsiderando as 
relações políticas entre as representações, os sindicalizados/as e o con-
junto dos trabalhadores (Cappellin,1994; Delgado,1995).

Ademais, para Souza-Lobo (1991) gênero é ao mesmo tempo do 
campo das teorias, do mercado de trabalho, da família, do sindicalismo, 
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logo interdisciplinar. Outro aspecto quando se avalia a compra da força 
de trabalho, é a presença de hierarquias salarias, significando diferenças 
entre trabalhadores no mesmo modo de produção, todavia realizando ati-
vidades vistas como de alta complexidade, distinguindo o trabalho sim-
ples, do trabalho complexo. Nessa perspectiva, as desigualdades sociais 
permanentes e seculares, no caso específico da sociedade brasileira, apor-
ta classe social, raça/etnia, gênero e sentido de localização. Os indicado-
res sociais tem mostrado justamente que é nas diferenças entre sujeitos 
sociais como os negros, as mulheres, incluso questões regionais – norte/
nordeste – como alvo preferencial do capitalismo na compra da força 
de trabalho. Fatores como escolaridade, formação profissional, sexo, tem 
sido usado para justificar o exercício de atividades menos complexas, de 
condições físicas não apropriadas e no caso da xenofobia como promoto-
res de conflitos no ambiente de trabalho. Esse discurso serve de desculpas 
para a falácia, justificando a exploração do trabalho, à aplicação de meno-
res remunerações, de reserva de mercado e de delimitação de nichos ocu-
pacionais – as mulheres negras no trabalho doméstico, como auxiliares 
de serviços gerais, em empresas terceirizadas e na construção civil como 
serventes. Esse fenômeno tido como racismo velado, vem sendo apro-
fundado por diversos pesquisadores, cujo foco debatido está associado às 
questões de políticas de reconhecimento. 

As resoluções das centrais sindicais já incluem na sua pauta, o 
debate sobre o racismo e relações de gênero, desde à década de 1980, 
não apenas como denúncia, mas como reconhecimento de que trabalha-
dores/as tem sido recebido tratamento desigual, no contexto extraclas-
ses, na compra da sua força de trabalho, no acesso as melhores condi-
ções de trabalho e igualdade de oportunidades.

Tomados em conjunto, os dados [pesquisa sobre a situação do ne-
gro no mercado de trabalho] desmascaram o embuste [igualdade formal 
perante a lei é garantidora, por si só, da igualdade de oportunidade e tra-
tamento. Desmitificam a estratégia do Estado de negar a problemática 
racial: o mito do paraíso racial – enquanto ideologia de Estado – busca 
mascarar a brutal desvantagem da população negra comparativamente à 
população branca, quando, na essência, emprega o racismo como fator 
de super exploração econômica e de controle social. (Resoluções do 5 
Congresso Nacional da CUT). CUT, 1994, p. 131].4

Diante dessa conjuntura atual brasileira de perda de direitos so-
ciais históricos, sem medo de errar, arrisco um prognóstico: assim, com 

4 Central Única dos Trabalhadores - CUT, 1994, p. 131.
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também ocorreu na década de 1930, trabalhadores/as brasileiros, tem 
como questão crucial, o retorno, o descompasso, retomando sempre 
as mesmas reivindicações, subtraídas no decorrer do desenvolvimento 
do capitalismo industrial. Ademais, o modelo econômico adotado dito 
de crescimento econômico, usando a velha formula da recuperação da 
economia, na base do esgotamento da força de trabalho, não só da po-
lítica econômica de pagamentos de baixos ganhos salariais, mas ainda 
mais grave, impondo condições inseguras de trabalho, ceifando vidas 
e ampliando o fosso das desigualdades sociais. Portanto, supomos que 
caminhos, caminhados do trabalho sempre precarizado, sexista e racista 
faz um movimento de ida, sem perspectiva do avanço, ao contrário, 
empurrando “a classe que vive do trabalho”, para o retrocesso, como 
ocorreu desde o início do capitalismo industrial. 
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VIDA FINANCEIRA E SAÚDE MENTAL DE 
MULHERES SOLTEIRAS PÓS-PANDEMIA 

DE COVID-19 EM SALVADOR: 
UMA ABORDAGEM PSICOLÓGICA

Ilana Marques1

INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 trouxe desafios significativos a socie-
dade global afetando o cotidiano e o perfil demográfico brasileiro, es-
pecialmente a partir das transformações já em curso desde a década de 
1970. Como psicóloga clínica em Salvador, observei de perto os efeitos 
dessa crise na vida financeira e na saúde mental de mulheres solteiras 
que enfrentaram dificuldades específicas. 

Pandemias historicamente causam supermortalidade e impactam 
padrões demográficos. Com cerca de 15 milhões de mortes globais e 
quase 700 mil no Brasil, a COVID-19 destacou desigualdades sociais 
profundas, como no Brasil, onde a crise acentuou vulnerabilidades so-
cioeconômicas preexistentes (USP, 2023). Salvador, por exemplo, re-
gistrou cerca de 441 mil casos e 8.800 mortes até maio de 2023 (OMS, 
2023). Com altas taxas de desigualdade e uma grande parcela da po-
pulação dependendo do setor informal, a cidade enfrentou uma rápida 
propagação do vírus e sérios impactos econômicos. A capital baiana foi 
identificada em 2021 como a segunda metrópole com maior percentual 
de população em extrema pobreza, o que refletiu diretamente nas con-
dições de vida e saúde mental das mulheres solteiras (PUCRS, 2022).

As dinâmicas de gênero, raça e classe em Salvador são marcadas 
por desigualdades estruturais. A cidade apresenta uma predominância 
feminina, especialmente de mulheres negras e de baixa renda, enquanto 
o número de pessoas solteiras continua crescendo (Andrade, 2022). A 
Covid-19 intensificou desigualdades no mercado de trabalho, com que-
das significativas na massa salarial, afetando mais os negros (Souza, 
2021). O aumento da vulnerabilidade econômica agravou o estresse e a 
saúde mental, especialmente entre as mulheres, evidenciando a neces-
sidade de políticas públicas que abordem as interseções de gênero, raça 
e classe para enfrentar esses desafios.

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulher, 
Gênero e Feminismos pela Universidade Federal da Bahia. 
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Neste artigo, exploro como a pandemia exacerbou vulnerabi-
lidades preexistentes, gerando novos desafios para essas mulheres. O 
estudo analisa a relação entre a perda de renda, o isolamento social 
prolongado e o aumento de problemas de saúde mental, além das es-
tratégias adotadas por essas mulheres para enfrentar as adversidades. A 
pandemia intensificou tendências como a maior participação feminina 
no mercado de trabalho e a queda na taxa de fecundidade. Por fim, 
discuto as implicações para a prática psicológica e políticas públicas, 
sugerindo intervenções que promovam resiliência e bem-estar.

O CONTEXTO DA PANDEMIA

Durante a pandemia de Covid-19, a perda de empregos entre as 
mulheres foi alarmante, destacando uma vulnerabilidade econômica 
amplificada. No Brasil, as mulheres sofreram mais demissões em com-
paração aos homens, especialmente em setores que dependem do traba-
lho presencial, como serviços, comércio e cuidados, onde as ocupações 
são predominantemente femininas. Segundo a ONU Mulheres (2020), 
globalmente, as mulheres estavam mais propensas a perder seus empre-
gos devido à crise econômica desencadeada pela pandemia. No início 
desse período, as mulheres representavam a maioria dos trabalhadores 
em empregos informais e de baixa remuneração, o que aumentou sua 
exposição a demissões e reduções salariais.

Além da perda de empregos, as mulheres enfrentaram uma so-
brecarga de trabalho doméstico e de cuidados não remunerados, que 
cresceu substancialmente durante o isolamento social (Heilborn, Peixo-
to, Lins de Barros, 2020). Esse duplo impacto — perda de emprego e 
aumento das responsabilidades domésticas — exacerbou a vulnerabili-
dade econômica e psicológica das mulheres, resultando em níveis mais 
elevados de estresse, ansiedade e outros problemas de saúde mental.

Esses dados evidenciam que a pandemia não apenas intensificou 
as desigualdades de gênero no mercado de trabalho, mas também res-
saltou a necessidade de políticas públicas que promovam maior prote-
ção social e igualdade de oportunidades para as mulheres. A despropor-
cional perda de empregos entre as mulheres, juntamente com o impacto 
emocional causado pelos desafios vividos naquele período, contribuiu 
para um cenário de maior estresse e pressão sobre a saúde mental das 
mulheres.

A pandemia desencadeou, de fato, uma série de desafios emo-
cionais e psicológicos para as mulheres. Além das preocupações com 
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a saúde física, elas enfrentaram um aumento significativo de estresse, 
ansiedade e depressão. A sobrecarga de responsabilidades domésticas, a 
incerteza econômica e o isolamento social contribuíram para a deterio-
ração do bem-estar mental. A falta de acesso a serviços de saúde mental 
adequados e o estigma em torno de buscar ajuda agravaram ainda mais 
essa situação. No entanto, durante esse período, um número crescente 
de mulheres recorreu aos serviços psicológicos para lidar com esses 
desafios emocionais e mentais. 

A pressão de equilibrar múltiplos papéis, como o trabalho remo-
to, os cuidados familiares e o medo da doença, levou muitas mulheres a 
reconhecerem a importância de cuidar da sua saúde mental. Ao acessar 
os serviços psicológicos, essas mulheres encontraram um espaço segu-
ro para expressar suas preocupações, aprender estratégias de enfrenta-
mento e obter suporte emocional.

Como psicóloga que adota uma metodologia feminista (Noguei-
ra, 2001), observo como mudanças externas, como aspectos sociais, 
econômicos e culturais — especialmente relações assimétricas de gê-
nero, raça e classe — influenciam e interferem na saúde mental das 
minhas pacientes. Essas dinâmicas complexas amplificam desafios 
emocionais e mentais, agravando sentimentos de ansiedade, depressão 
e outras condições de saúde mental. Durante a pandemia, esses efeitos 
se intensificaram, evidenciando a necessidade de uma abordagem tera-
pêutica que considere essas interseções e promova um entendimento 
mais profundo das experiências vividas pelas mulheres em contextos 
de desigualdade e vulnerabilidade.

Durante a pandemia, muitas mulheres enfrentaram a perda de 
empregos, redução de renda e incerteza econômica, além de lidarem 
com o isolamento social, a ansiedade e o estresse causados pelo surto 
viral (Heilborn, Peixoto, Lins de Barros, 2020). A interrupção das redes 
de suporte social e a adaptação a novas formas de trabalho e convivên-
cia intensificaram ainda mais esses desafios. O medo do contágio, as 
preocupações com a saúde de entes queridos e a insegurança econômica 
elevaram drasticamente os níveis de estresse.

A psicologia desempenhou um papel importante ao fornecer su-
porte emocional e psicológico durante esse período. Profissionais de 
psicologia ofereceram intervenções que ajudaram as pessoas a lidar com 
essas emoções intensas, normalizando reações emocionais e promoven-
do a resiliência (Lobosque, 2021). Psicólogas (os) e outros profissionais 
de saúde mental atuaram na linha de frente, prestando assistência em 
crises e prevenindo o agravamento de transtornos mentais. Essas inter-
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venções foram fundamentais para impedir que problemas temporários 
de saúde mental se tornassem condições crônicas (Lobosque, 2021).

Com as restrições de mobilidade e o distanciamento social, o 
teleatendimento e a telepsicologia se tornaram ferramentas indispensá-
veis. A possibilidade de consultas online garantiu que o suporte psico-
lógico continuasse acessível mesmo durante os lockdowns. Essa mu-
dança não apenas manteve a continuidade do atendimento, mas também 
ampliou o acesso à psicoterapia para aquelas que, de outra forma, não 
poderiam buscar ajuda devido a barreiras geográficas ou logísticas (An-
drade et al., 2021).

Além disso, grupos vulneráveis, como profissionais de saúde, 
idosos e pessoas em situações socioeconômicas difíceis, também foram 
beneficiados pelos serviços de telessaúde. Identificar as necessidades 
específicas dessas populações permitiu o desenvolvimento de progra-
mas de apoio direcionados. Por exemplo, intervenções focadas no bem-
-estar de profissionais de saúde ajudaram a prevenir o esgotamento e a 
manter sua capacidade de trabalho em condições extremas (Lima et al., 
2021).

VIDA FINANCEIRA DA SOLTEIRA NA PANDEMIA

Desde o início da pandemia em 2020, percebi uma mudança sig-
nificativa nas demandas do ambiente terapêutico, com um aumento ex-
pressivo na procura por atendimentos psicológicos online, que eram a 
única opção possível naquele momento. As consultas virtuais se torna-
ram essenciais, principalmente para as mulheres, cujas queixas iniciais 
estavam diretamente relacionadas ao contexto da pandemia: isolamen-
to social, medo da morte e perda de entes queridos. No entanto, com 
o tempo, novas preocupações começaram a surgir nos relatos dessas 
mulheres, transformando-se em temas frequentes nas sessões semanais.

Elas passaram a demonstrar receios mais específicos e íntimos, 
como a hesitação em retornar à casa dos pais, o reconhecimento de re-
lações amorosas abusivas e reflexões sobre os relacionamentos de seus 
próprios pais. As questões financeiras também começaram a ocupar 
um espaço central, como a dificuldade de pagar contas, a ausência de 
reservas financeiras para enfrentar períodos prolongados de incerteza, 
a falta de aposentadoria ou outras formas de sustento futuro, além de 
demissões e perdas de renda.

Embora essas questões já fizessem parte da rotina clínica, du-
rante a pandemia houve uma intensificação da ênfase atribuída a elas, o 
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que gerou um aumento substancial do sofrimento emocional e no surgi-
mento de sintomas de saúde mental, como crises de ansiedade, ataques 
de pânico, burnout e depressão. As preocupações com a instabilidade 
financeira e a possibilidade de perder a segurança econômica tornaram-
-se centrais para a saúde mental das mulheres solteiras que eu atendia.

Essa amplificação de preocupações ressoava em mim, uma vez 
que, sendo solteira e autônoma, eu também refletia sobre o envelheci-
mento, a solidão e a estabilidade financeira. A pandemia intensificou 
esses medos, trazendo à tona o medo do desconhecido e a ameaça de 
grandes perdas. Esses fatores não apenas agravaram o estresse emocio-
nal, mas também evidenciaram a necessidade urgente de um suporte 
psicológico adequado e de políticas públicas que abordem tanto a se-
gurança econômica quanto a saúde mental das mulheres durante crises.

No auge da pandemia, ficou claro em minhas consultas um au-
mento nas queixas relacionadas à ansiedade, depressão e estresse finan-
ceiro. As mulheres solteiras, em particular, relatavam sentimentos de 
solidão intensificados pelo distanciamento social, preocupações cons-
tantes com sua segurança financeira e o futuro incerto, além da dificul-
dade de equilibrar as demandas profissionais e pessoais num contexto 
de isolamento. Esses elementos criaram um ambiente propício para o 
surgimento de problemas de saúde mental, diretamente influenciados 
pelas dificuldades econômicas e sociais.

Percebi que a instabilidade financeira e a insegurança em relação 
ao futuro tornaram-se questões ainda mais urgentes na vida das mu-
lheres solteiras que atendo, contribuindo para um aumento expressivo 
do estresse e da ansiedade. Além disso, essas dificuldades prolongadas 
geraram uma sensação de desamparo, dificultando o planejamento e a 
realização de metas pessoais e profissionais

De acordo com Darlane Andrade (2012), o fenômeno da solteiri-
ce, relacionado ao crescimento dos domicílios unipessoais, é resultado 
de transformações econômicas, sociais, culturais e comportamentais 
que moldaram as sociedades modernas. Solteirice é descrita como a 
“situação de quem é ou está solteira/o, abrangendo desde o estado civil 
até o estilo de vida, solidão e liberdade” (Andrade, 2022, p. 40). Obser-
va-se que há uma crescente tendência de agamia e solteirice, refletindo 
a falta de interesse em estabelecer relacionamentos românticos formais, 
com novas gerações explorando formas alternativas de relacionamento 
sem compromisso legal. Esse comportamento é visto em diferentes paí-
ses, como Brasil, Estados Unidos e Japão, e está associado ao impacto 
das redes sociais, que têm atrasado o início da vida sexual dos jovens e 
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influenciado na diversificação das configurações familiares, como lares 
com dois pais ou duas mães, e casais vivendo separados (USP, 2023).

A busca por independência e estabilidade financeira é um dos 
principais motivos que levam as mulheres a viverem sozinhas (Andra-
de, 2022). No entanto, fatores históricos e culturais ainda colocam as 
mulheres em posições de desvantagem nas relações de poder e nas hie-
rarquias de gênero (Mattos, 2022). A conjunção de gênero, vida solitária 
e economia traz novos desafios para a psicologia clínica, especialmente 
com os impactos da pandemia, que intensificou as crises enfrentadas 
por pessoas solteiras, incluindo a instabilidade financeira (Andrade, 
2022, p. 431). A perda de estabilidade financeira pode agravar a saúde 
mental, reforçando estereótipos que marginalizam as mulheres solteiras 
de classe média em uma sociedade patriarcal que valoriza o casamento 
e a formação de famílias nos moldes tradicionais (Andrade, 2022).

No contexto patriarcal e cisheteronormativo, as mulheres ainda 
são pressionadas a se conformarem aos papéis tradicionais de gênero, 
buscando relacionamentos maritais para atender às expectativas sociais. 
Segundo Conceição Nogueira (2001), as diferenças biológicas foram 
usadas para justificar a subordinação das mulheres à esfera domésti-
ca e afetiva, enquanto Judith Butler (2021) argumenta que o gênero é 
uma construção social performativa, contestando a ideia de que existem 
categorias fixas e imutáveis de gênero. Butler sugere que o gênero é 
constantemente negociado e desafiado, influenciado por performances 
diárias que solidificam comportamentos estereotipados (Butler, 2021).

A pandemia exacerbou a demanda por cuidados relacionais, tra-
dicionalmente atribuídos às mulheres, intensificando as expectativas 
de que elas satisfaçam as necessidades dos outros, o que perpetua a 
desigualdade de gênero (Heilborn; Peixoto; Lins de Barros, 2020, p. 
4). O sofrimento psicológico feminino, de acordo com Zanello (2015), 
expressa regularidades sociais que moldam a percepção de gênero e as 
hierarquias de poder, reforçando estereótipos de que a realização fe-
minina está atrelada ao amor romântico, maternidade e cuidado com 
o lar. Esses padrões aprisionam as mulheres em papéis subordinados, 
apagando sua autonomia e subjugando-as aos desejos masculinos (Za-
nello, 2015, p. 240).

A desvalorização das mulheres no mercado de trabalho é um re-
flexo da hierarquização de gênero, que associa o trabalho remunerado 
aos homens e invisibiliza as atividades domésticas realizadas pelas mu-
lheres. Isso resulta em disparidades salariais e oportunidades limitadas, 
onde aqueles que desafiam essas normas são marginalizados (Mattos, 
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2022). As restrições impostas às mulheres, mesmo em busca de liber-
dade, refletem o custo simbólico e material dessa emancipação em uma 
sociedade patriarcal que valoriza a subordinação feminina (BIROLI, 
2017, p. 199). Entender essas dinâmicas é fundamental para a psicolo-
gia, permitindo o desenvolvimento de abordagens mais eficazes para 
lidar com os desafios enfrentados pelas mulheres na busca por autono-
mia e igualdade.

MUDANÇAS DE PARADIGMAS E A PSICOLOGIA

Durante a pandemia, ao exercer minha prática como psicóloga, 
ouvi muitas mulheres compartilharem suas experiências, revelando a 
complexidade das questões emocionais e econômicas que enfrentam. 
Uma delas comparou sua realidade à de sua mãe, afirmando: “eu vi 
minha mãe se submeter a muita coisa que não precisava porque ela 
buscava nas relações a segurança amorosa e financeira.” Essa reflexão 
evidencia como a busca por segurança emocional e financeira nas re-
lações amorosas pode levar muitas mulheres a situações desvantajosas. 
Outra paciente destacou que “a moeda de troca é liberdade em qualquer 
relacionamento”, sinalizando que a liberdade pessoal é frequentemente 
sacrificada em prol de uma aparente estabilidade relacional.

A preocupação com a situação financeira é uma constante. Uma 
mulher expressou: “eu penso nisso todo dia, pagar aluguel, plano de 
saúde, parcela de carro, e eu nem tenho filhos, e gasta tudo, não sobra 
nada... como eu vou viver no futuro com essa renda?” Essa ansiedade 
é comum entre muitas mulheres que, mesmo sem as despesas adicio-
nais de criar filhos, lutam para equilibrar suas finanças e se preocupam 
com sua sustentabilidade econômica a longo prazo. Além disso, outra 
mulher manifestou desespero ao afirmar: “parece que a família sempre 
foi um peso... ou tem filho e família ou tem independência... e os meus 
sonhos, onde é que ficam...? Isso me dá um desespero.” Essa fala res-
salta a tensão entre realizar sonhos pessoais e manter uma vida familiar 
tradicional.

Embora essas falas não estejam diretamente ligadas à minha 
pesquisa, foram cruciais para impulsionar meus questionamentos e a 
elaboração deste estudo. Elas ilustram as interconexões profundas en-
tre gênero, economia e saúde mental, revelando como a instabilidade 
econômica pode agravar problemas de saúde mental e como as expec-
tativas sociais moldam as experiências femininas de forma complexa e 
opressiva. É fundamental que a psicologia clínica reconheça e aborde 
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essas dinâmicas para oferecer suporte eficaz, promovendo a resiliência 
e o bem-estar das mulheres.

Apesar das dificuldades, muitas mulheres têm encontrado manei-
ras de equilibrar suas saúdes psíquicas e financeiras, adotando estraté-
gias de enfrentamento. Algumas buscam apoio psicológico acessível e se 
unem a grupos de suporte para compartilhar experiências e desenvolver 
resiliência. Outras investem em educação e capacitação, buscando novas 
habilidades que ampliem suas oportunidades de emprego e renda, o que 
lhes proporciona maior independência financeira. Essas iniciativas refle-
tem uma contínua busca por autonomia e bem-estar, evidenciando a ca-
pacidade feminina de adaptação e superação diante dos desafios impostos 
pela instabilidade econômica e pelas pressões sociais.

Diante disso, percebo uma interseção crítica entre instabilidade 
econômica e saúde mental, onde as dificuldades financeiras não apenas 
geram estresse direto, mas também agravam problemas de saúde mental 
já existentes. Esse ciclo vicioso é particularmente difícil de romper em 
tempos de incerteza, como os vividos durante a pandemia. Reconhecer 
essa interconexão é essencial para desenvolver abordagens terapêuticas 
e políticas públicas que integrem saúde mental e estabilidade econômi-
ca, promovendo um suporte mais holístico e eficaz para as mulheres.

Compreender melhor esses desafios e as respostas psicológicas a 
eles pode levar a uma abordagem mais holística e eficaz no tratamento 
e apoio a mulheres solteiras em situações semelhantes. A experiência de 
Salvador pode servir como um microcosmo para entender fenômenos 
similares em outras regiões, oferecendo insights valiosos para enfrentar 
crises futuras.

CONCLUSÃO

Ao investigar a vida financeira e a saúde mental de mulheres 
solteiras em Salvador no pós-pandemia de Covid-19, observamos que a 
instabilidade econômica e as mudanças abruptas impactaram significa-
tivamente suas vidas, intensificando vulnerabilidades e gerando novas 
formas de estresse. Frases compartilhadas durante atendimentos, como 
“parece que a família sempre foi um peso... ou tem filho e família ou 
tem independência... e os meus sonhos, onde é que ficam?... isso me dá 
um desespero”, ilustram as pressões sociais enfrentadas por essas mu-
lheres e seu desejo de vivenciar independência e liberdade.

Essas experiências evidenciam a importância de reconhecer a 
psicologia como um campo que interage intimamente com dinâmicas 
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sociais e econômicas. A desvalorização das mulheres no mercado de 
trabalho, os estereótipos de gênero e as expectativas sobre papéis femi-
ninos criam um ambiente onde dificuldades financeiras e emocionais 
se entrelaçam, afetando a saúde mental. Durante a pandemia, as mu-
lheres lidaram com desafios específicos relacionados à sua estabilidade 
financeira, exacerbados pela desvalorização histórica de seus papéis. 
As funções domésticas e de cuidado, frequentemente invisíveis e mal 
remuneradas, recaíram ainda mais sobre elas, reforçando a ideia de que 
sua realização está ligada a relacionamentos e ao atendimento das ne-
cessidades dos outros.

Para mitigar esses impactos, é essencial implementar estratégias 
de enfrentamento que promovam a resiliência e o bem-estar feminino, 
como políticas de apoio financeiro, acesso a programas de saúde men-
tal e iniciativas que incentivem a igualdade de gênero no trabalho e na 
sociedade. Essas abordagens podem ajudar as mulheres a superar ad-
versidades e a buscar autonomia e igualdade em um contexto patriarcal 
e capitalista.
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MULHERES DE COMUNIDADES 
TRADICIONAIS: LIDERANÇA, 
TRABALHO E RESISTÊNCIA

Neuzeli Maria de Almeida Pinto1

Maria Mary Ferreira2  

INTRODUÇÃO

Esta proposta de pesquisa teve como objetivo analisar o processo 
de construção da autonomia de lideranças comunitárias e refletir sobre 
como elas articulam alternativas e possibilidades de desenvolvimento 
do trabalho produtivo e decisão nos espaços de poder. O debate em 
torno da organização do trabalho das mulheres em contextos das comu-
nidades tradicionais, quilombolas e pescadoras tem ganhado centrali-
dade na cena contemporânea. Isso devido à busca por modalidades de 
desenvolvimento numa perspectiva de sustentabilidade. 

Apesar de verificar-se, atualmente, algumas mudanças nas rela-
ções espaciais de gênero, as relações patriarcais e desigualdades de gê-
nero ainda são uma realidade no espaço das comunidades tradicionais, 
fato que incide sobre opressões imputadas às mulheres em contextos 
sociais os mais diversos, tendo em vista a relação de subserviência em 
que vivem. De modo geral, os papéis sociais assumidos por elas ao lon-
go da história as mantiveram em uma posição de opressão e desigualda-
de. Isso em uma realidade de invisibilidade social, mesmo alcançando 
conquistas políticas e sociais consideráveis. 

Em geral, a mulher não consegue alcançar benefícios governa-
mentais, sendo destinadas a elas, as funções de manutenção, sofrendo, 
ainda, junto à natureza, consequências das falácias do desenvolvimen-
to, sistema de capital e patriarcal, bem como com a degradação dos re-
cursos naturais (Freitas, 2011). Contudo, observa-se o desenvolvimento 
de lideranças comunitárias com a inserção dessas mulheres nos movi-
mentos sociais, militando por causas específicas das mulheres, trabalho 
no contexto local e melhores condições de vida; e, por causa de interes-
se mais amplo, atuam na organização sociopolítica e econômica locais. 

1 Professora Adjunta IV do Departamento de Ciências Sociais. Universidade Estadual do Ma-
ranhão, Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Socioespacial e Regional – PPD-
SR/UEMA. Doutora em Teoria e Pesquisa do Comportamento - PPGTPC/UFPA. 
2 Professora Associada IV do Departamento de Biblioteconomia, Universidade Federal do 
Maranhão, Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas – PPGPP/UFMA. Doutora em 
Sociologia UNESP/Fclar.
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Nessa perspectiva, é importante lembrar, dos aspectos históri-
cos dessas lutas pela emancipação feminina, e de suas consequências 
no seio da sociedade. Lembra-se também das elaborações de políticas 
públicas especificas com o enfoque de gênero. Faz-se necessário ava-
liar as consequências dessas ações nas comunidades tradicionais, bem 
como as transformações e a atuação das lideranças femininas. A inves-
tigação proposta foi realizada com mulheres quilombolas e pescadoras 
do Maranhão – Cururupu, comunidades que apresentam um modo de 
vida dessas mulheres, tipicamente amazônico. 

Sobre a questão metodológica da pesquisa, acerca do estudo da 
atuação das mulheres sob a perspectiva sistêmica: pessoa e contexto 
ambiental requerem metodologias capazes de captar a dinâmica das re-
lações estabelecidas entre os diversos subsistemas os quais compõem 
os contextos em que estão inseridas, dadas a complexidade desse grupo. 
Dessa forma, foi adotado o método qualitativo, que possibilitou analisar 
o fenômeno, além de observar o desenvolvimento do trabalho realizado 
pelas mulheres das comunidades tradicionais, a partir da inserção da 
pesquisadora no ambiente de estudo, denominado por Alessandra Cec-
conello e Silvia Koller (2003) de “inserção ecológica”. Participaram 
pesquisa mulheres lideranças das instituições: Casa da Mulher Cururu-
puense, que acolhe e dá assistência a mulheres vítimas de violência e 
em estado de vulnerabilidade, a presidente da Colônia de Pescadores 
de Cururupu/MA, a presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e 
Agricultores e Agricultoras de Cururupu/MA. Os instrumentos metodo-
lógicos adotados e que deram base à pesquisa foram: o diário de campo 
(DC); (ISD) inventário sociodemográfico; e a entrevista semiestrutura-
da (ESE), que foram construídos para aplicação e observação partici-
pante, caracterizada pelas intervenções com ações junto à comunidade 
através de oficinas e palestras.

As mulheres dos contextos de comunidades tradicionais do Ma-
ranhão, quilombolas e pescadoras, estabelecerem entre si, um contato 
mais constante. Desse modo, isso fortalece as redes de relações sociais e 
constrói lideranças importantes para a manutenção e construção da sua 
autonomia e participação no trabalho produtivo e da sustentabilidade do 
contexto em que vivem. Pode-se dizer que esse fator se amplifica em 
efeitos quando se considera a cultura de sobrevivência dessas famílias.

Torna-se importante compreender como se estrutura e funciona 
as relações no processo de construção da autonomia de lideranças co-
munitárias de mulheres, na organização do trabalho em contextos das 
comunidades tradicionais, quilombolas e pescadoras, acerca do modo 
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como articulam alternativas de sustentabilidade e possibilidades de de-
senvolvimento do trabalho produtivo.

É nesse sentido que este trabalho investigou os valores, crenças 
e atitudes das mulheres em relação à importância das atividades 
produtivas para a conservação da natureza, equilíbrio ecológico e 
valor econômico, além dos processos de interações recíprocas entre as 
mulheres nos contextos de atividades produtivas e reprodutivas sob a 
divisão sexual do trabalho, nas relações sociais de gênero, liderança 
e autoridade verificando autonomia e empoderamento das lideranças 
comunitárias e, também, articulação na inserção de redes de apoio e 
movimentos sociais e políticos.

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização das lideranças sindicais e institucionais de 
Cururupu/MA 

Participaram também da pesquisa mulheres de lideranças, a Pre-
sidente da Colônia de Pescadores de Cururupu/MA, a Presidente do 
Sindicato dos pescadores de Cururupu/MA, o Secretário Agrário e a 
Tesoureira do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, além de Agricultores 
e Agricultoras de Cururupu/MA, a Coordenadora da instituição Casa da 
Mulher Cururupuense, que acolhe e dá assistência às mulheres vítimas 
de violência e em estado de vulnerabilidade.

Participou da pesquisa Joana Silva Pereira, Presidente da Colô-
nia de Pescadores de Cururupu (Figura 01:

Figura 01 – Colônia dos pescadores(as) de Cururupu/MA e a presidente 
Joana Pereira

       Fonte: Autora (2022)

A outra participante da pesquisa é a Josenalde Silva Costa – Pre-
sidente do Sindicato dos Pescadores de Cururupu (Figura 02). Pesca-
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dora, filha de pescador da Praia de São Lucas, que mora em Cururupu, 
desde 1997. Há muito tempo é colaboradora no sindicato de pescado-
res(as). Hoje está presidente, mas já exerceu outras funções. A diretoria 
é formada por 16 pessoas: 8 mulheres e 8 homens.

Figura 02 - Sindicato dos pescadores de Cururupu/MA e a Presidente 
Josenalde Silva Costa

         Fonte: Autora (2022)

No Sindicato dos Trabalhadores Rurais e Agricultores e Agri-
cultoras de Cururupu/MA, foram entrevistados: Gregório Ramos Silva 
- Secretário Agrário e Bela - Tesoureira do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais (Figura 03). O entrevistado Gregório Ramos Silva salienta, a 
participação das mulheres na Diretória do Sindicato de Trabalhadores 
rurais nos últimos anos com grande empenho, já havendo gestão presi-
dida por uma mulher. 

Figura 03 – Sindicato dos Trabalhadores Rurais e Agricultores e 
Agricultoras de Cururupu/MA

  Fonte: Autora (2022)
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Outra liderança entrevistada foi Naura Célia Pires – 
Coordenadora da Casa da Mulher Cururupuense (Figura 04). À 
frente da Casa da Mulher Cururupuense, Naura trabalha acolhendo mu-
lheres vítimas de violência doméstica e com vulnerabilidade. Na Casa, 
é realizado o acompanhamento psicológico e de todos os trâmites legais 
de denúncia e acolhimento da vítima e dos filhos, em parceria com o 
conselho tutelar. Hoje, a Casa também faz o acompanhamento de 32 
casos de mulheres, que fazem tratamento de Câncer em São Luís no 
Hospital Aldenora Bello, nas consultas, tratamento e residência em São 
Luís. Com atividades também, nas comunidades, ações, brechós, doa-
ções de roupas e alimentos, palestras e campanhas. 

Figura 04 – Casa da Mulher Cururupuense – Cururupu/MA

Fonte: Autora (2022)

Relações sociais de gênero: liderança e participação política 
nos sindicatos, instituições, associações e grupos comunitários

O processo de formação social e política das mulheres na so-
ciedade constituiu-se a partir de determinações marcadas pelo gênero, 
compreendido como categoria histórica baseada em um sistema hierár-
quico, presidindo as relações entre homens e mulheres, inseridos desi-
gualmente nas estruturas de poder. O gênero é uma categoria central 
para entender e contextualizar, como histórica e socialmente se repro-
duzem as relações sociais de gênero, também consideradas relações de 
poder. Ao longo da construção da humanidade, as mulheres foram alija-
das dos espaços de decisão e silenciadas no mundo doméstico. 

Nesse sentido, para compreender as relações desiguais de poder, 
o engessamento dos direitos das mulheres e a exclusão de sua participa-
ção nas tomadas de decisão, é preciso voltar a análise para o âmbito do 
público e do privado, tendo em vista que a organização das relações na 
vida privada estabelece barreiras à participação paritária de mulheres e 
homens na vida pública. 
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As mulheres, ao longo da história, foram sub-representadas, em-
bora essa situação esteja sendo superada por muitos países da Europa 
e América Latina. Entretanto, no Brasil, as mulheres representam ape-
nas 15% do Congresso Nacional, conforme estudos de Ferreira (2019). 
Esse fato reduz as possibilidades de que as questões que se definem 
como relevantes, a partir de experiências das mulheres na vida domés-
tica, fiquem invisibilizadas nas agendas e debates públicos (Miguel; 
Biroli, 2014).

Por outro lado, as mulheres têm cada vez mais poder e contri-
buem cada vez mais para a renda da família, conhecem mais as necessi-
dades da casa e são mais sensíveis aos impactos e mudanças. No Brasil, 
há 28,9 milhões de famílias chefiadas por mulheres, o que corresponde 
a 42% das famílias do país, segundo dados da última pesquisa Retrato 
das Desigualdades de Gênero e Raça realizada pelo Ipea. E esse número 
só cresce, ou melhor, mais que dobrou nos últimos 15 anos de estudo. 
Em 2001, eram 14,1 milhões de famílias com liderança feminina.

Apesar dessa realidade, verifica-se que algumas mudanças nes-
sas relações espaciais de gênero vêm ocorrendo e essas alterações se 
tornam evidentes com a inserção das mulheres em movimentos sociais 
militando por causas específicas e por causas de interesse mais amplo. 
(Sousa; Menezes, 2017).

Podemos fazer aqui um recorte histórico em que se destaca a 
cidadania política das mulheres com a conquista da na primeira onda 
do feminismo através da conquista do voto, em 1932, e as conquis-
tas como sujeito político coletivo, que reivindica igualdade de direitos, 
questionando sua situação de subordinação em relação aos homens e 
que emerge somente nos anos de 1970, período marcado por mudanças 
na saúde, na educação e na área de trabalho. Somente uma década mais 
tarde, a presença das mulheres em movimentos sociais no espaço rural 
começa a se efetivar (Godinho, 2004), colocando em pauta discussões 
que consideram as especificidades desse ambiente. 

Pensando no contexto das comunidades tradicionais, aponta-se 
que a luta das mulheres também se intensifica e trazem para o cenário 
desses espaços reinvindicações de igualdade e de sobrevivência. Faria 
(2009) define como “A trajetória de luta das mulheres que vivem no es-
paço rural [...], mostra a força como reivindicação pelo reconhecimento 
como trabalhadora e como cidadã”. Os movimentos sociais conduzidos 
por mulheres em comunidades tradicionais é a mais pura expressão de 
toda a desigualdade de gênero existente neste contexto, e com pautas 
de luta pelo acesso à renda, direito a documentação, autonomia econô-
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mica e política, além da manutenção de relação estreita com a natureza, 
gerando ações de sustentabilidade do meio ambiente. 

Essas mulheres, a partir da luta nos movimentos sociais estão 
construindo um espaço de visibilidade, para contestar e adquirir direi-
tos, que até então lhes eram negados. (Sousa; Menezes, 2017). Portan-
to, observa-se o desenvolvimento de lideranças comunitárias, ou seja, a 
inserção dessas mulheres nos movimentos sociais, militando por causas 
específicas de mulher, trabalho no contexto local, melhores condições 
de vida e por causas de interesse mais amplo, organização sociopolítica 
e econômica da comunidade. Faz-se necessário avaliar as consequên-
cias destas ações nas comunidades tradicionais, bem como as transfor-
mações e atuação das lideranças destas mulheres.

Com destaque descreve-se a experiência das mulheres e atuação 
em vários contextos da comunidade garante a elas, maior autonomia e 
liderança comunitária. Segundo Leila, uma das lideranças da Comuni-
dade Quilombola Ceará, as mulheres dentro da comunidade atuam em 
diversos espaços, assumindo papéis de grande importância:

Os papeis que mais se destaca na comunidade são das mulheres. 
A presidenta da associação é mulher Dona Miúda, lá dentro da as-
sociação a gente é que movimenta, é mais mulher que fica nessa 
parte, no trabalho nas hortas nossas mulheres têm bastante parti-
cipação. (Leila – Comunidade Quilombola Ceará. Cururupu/MA. 
Abril/2022).

Pode-se então, analisar a liderança das mulheres das comunida-
des tradicionais, quilombolas e pescadoras, a partir da construção de 
sua autonomia e empoderamento, levando em consideração três pla-
nos: autonomia simbólico-cultural, que expressa o reconhecimento das 
suas atividades exercidas; autonomia política, que envolve o princípio 
representativo; e, autonomia econômica e material. O reconhecimento 
deste trabalho e a participação política, através das associações comu-
nitárias conquistadas por essas mulheres fazem parte de um processo 
em construção. 

A inserção dessas mulheres nos espaços de poder e decisão po-
dem ser observados nas presidências do Sindicato dos pescadores(as) 
de Cururupu/MA e da colônia de pescadores(as) de Cururupu/MA, bem 
como a participação de mulheres na diretoria do Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais e Agricultores e Agricultoras de Cururupu/MA, e na 
liderança da Naura coordenadora da Casa da Mulher Cururupuense. 
São representações significativas da luta pela mudança de paradigmas 
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e valores de um padrão, que se mantém com algumas poucas mulheres 
que conseguem quebrar com o padrão ao longo da história. 

Sendo que, mesmo hoje, quando se vê mulheres ocupando altos 
cargos, ainda se encontra preconceitos, realidade que atribuem à resistên-
cia cultural da sociedade em aceitar mulheres em cargos de alta patente. 
Relatos atributos ao reconhecimento da importância, luta e resistência:

Sou pescadora, filha de pescador da praia de São Lucas, mas moro 
aqui desde 1997. Já tenho um caminho bem longo como colabora-
dora no sindicato de pescadoras. E hoje eu estou presidente, já vim 
de longas datas com outras funções. Já tiveram muitos presidentes 
que passaram por aqui e todos homens, nunca uma mulher, porque 
entra bem aí a questão da discriminação, “a mulher não dá conta 
disso aqui, mulher não é para estar aqui”, “aqui de homem não de 
mulher”. Mas eu insisti, vim e fui para a luta, consegui, ganhei de 
um homem, porque a gente tem que ver essa questão da Igualdade 
né? Então se o homem pode, a mulher também pode. (Josenalde 
Silva Costa – Presidente Sindicato Pescadores(as). Cururupu/MA. 
Janeiro/2022).

 
Para além do carisma, segundo Bass (1985), para ter liderança, 

o líder deve ser estimulante gerando em seus seguidores consciência 
dos problemas e das soluções possíveis. Esse estímulo faz parte do seu 
status de líder carismático juntamente com a visão, ou seja, uma de-
claração do que se pretende ser. À medida que o líder estabelece com 
o grupo aonde a comunidade quer chegar, quando chegar e como deve 
chegar, definindo as ações e os objetivos almejados, os problemas que 
poderão surgir deverão ser analisados, buscando-se, com isso, as al-
ternativas de soluções que deverão ser encontradas para a escolha da 
melhor alternativa, capaz de resolver cada problema.

A liderança comunitária surge como uma necessidade importan-
te na condução das reivindicações, nas discussões dessa comunidade 
e no auxílio às pessoas que fazem parte do grupo a exercerem sua ci-
dadania de modo ativo. É impossível falar de lideranças femininas nas 
comunidades tradicionais estudadas e não pensar nas mulheres líderes 
da comunidade Quilombola de Santa Maria e do Ceará. Embora dados 
apontem para um número pouco expressivo de mulheres na política, 
nas comunidades tradicionais estudadas a trajetória dessas mulheres é 
marcada pelo desejo de melhorias locais e de resolver os problemas da 
comunidade. 

Para que as melhorias cheguem às comunidades tradicionais é 
necessário que organizações e coletivos se aproximem das associações 
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de moradores. Apesar das dificuldades de acesso às políticas públicas 
e à viabilização de projetos sociais que beneficiem essas comunidades, 
percebe-se a união da liderança com os associados para uma melhor 
atuação territorial. Essa é a luta das comunidades tradicionais estuda-
das. 

Observa-se também, que a rede e as articulações dessas mulhe-
res são de fundamental importância para a manutenção e a busca de 
conquistas, em espaços de poder e decisão. Assim, sentem-se enco-
rajadas a seguirem em frente, muitas vezes sobrecarregadas por uma 
jornada dupla de trabalho. A criação de uma rede de apoio é um modo 
para superar os desafios e as dificuldades das mulheres em posição de 
liderança e, consequentemente, para alcançar um equilíbrio maior nas 
questões de gênero, as mulheres criarem as suas redes de apoio, troca-
rem experiências e formar as frentes de transformação na comunidade:

Sempre lutei muito para ser uma comunidade quilombola, e com 
o apoio de todos conseguimos. Até hoje estou na com a direção da 
associação da comunidade. Mas já teve outros presidentes e agora 
voltei de novo. Mas sempre trabalhamos muito unidos.  Sou muito 
preocupada com a comunidade, agora estamos arrumando o salão. 
Planejamos juntos e todos eles acolhem, quando eles acham que 
não dá certo eles colocam as ideias deles e eu acolho também. Se 
entrar no prejuízo entra todos juntos. Se entrar no certo, todos vão 
para o caminho certo. (Antonieta – Comunidade Quilombola Ceará. 
Cururupu/MA. Abril/2022).

Cabe salientar que as líderes assumem uma posição estratégica 
nas redes de comunicação interpessoais, o que pode ser reconhecido, a 
exemplo: por medida de prestígio; e por serem muito citadas por uma 
determinada temática (Rogers, 1995). São também, consideradas líde-
res de opinião (Valente; David, 1999), em um modelo de difusão de ino-
vações, que leva em conta as novas ideias e práticas com a capacidade 
de espalhar nas e entre as comunidades (Rogers, 1995).

Nesse processo de luta e reconhecimento, o empoderamento é 
um quesito fundamental, pois compreende a capacidade que um gru-
po ou pessoa tem de decidir sobre questões que são de seu interesse. 
Tal conceito vem sendo empregado em vários âmbitos pelo movimento 
feminista, movimento de mulheres, movimento de mulheres rurais e 
no âmbito das políticas públicas, que visam maior equidade de gênero 
(Gohn, 2004).

A luta pela igualdade de gênero, seja nos contextos urbanos ou 
rurais, salienta-se nas interações que as lideranças comunitárias man-
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têm e resultam nas relações da rede de apoio, constituindo sempre de-
safios que se concretizam no cotidiano das famílias da comunidade. 
Processos como o trabalho e as relações sociais exercidas na comuni-
dade fornecem às mulheres, condições para manejar a força de trabalho 
para fora da esfera privada, proporcionando modificações nas relações 
sociais, culturais, políticas e financeiras. 

Portanto, essas mulheres passam a exercer o seu poder na famí-
lia, no trabalho e na comunidade, fomentando processos de autonomia e 
empoderamento. Com efeito, “o que precisa ficar patente é que o poder 
pode ser democraticamente partilhado, gerando liberdade e igualdade, 
como também pode ser exercido discricionariamente, criando desigual-
dades” (Saffioti, 2009, p. 18).

Vale ressaltar a importância do papel das mulheres e a participa-
ção efetiva nos quilombos, nas formas de organização de resistências. 
Com grande relação dos processos mais globais que vivemos de invisi-
bilidade das mulheres, colocando estas em uma posição secundária nes-
se processo e as mulheres negras ainda mais descriminadas por estarem 
submetidas ao sistema escravocrata e de resistência. Historicamente 
esses territórios não eram espaços que tinham apenas referências mas-
culinas em sua organização política, econômica e social. As mulheres 
sempre foram muito importantes para sua estruturação, desenvolvimen-
to e luta. 

CONCLUSÃO

A proposta deste trabalho foi realizar um estudo qualitativo a 
partir de pesquisas com mulheres de comunidades tradicionais do Ma-
ranhão – Cururupu analisando as relações de gênero, os facilitadores e 
complicadores para o exercício de multiplicidade de papéis, autonomia 
e empoderamento, desenvolvidos pelas mulheres nas atividades fami-
liares, trabalho remunerado e atuação na comunidade. A ausência de 
estudos brasileiros sobre essa temática indicava a necessidade e a im-
portância de desenvolver esta pesquisa.

Os dados levantados permitiram constatar a importância das 
relações de gênero, levanto em consideração a autonomia e o empo-
deramento das mulheres investigadas, para o desenvolvimento das li-
deranças e atividades remuneradas, criando eixos de inserção dessas 
mulheres em vários contextos e níveis de relacionamento. A possível 
procura de outras saídas para os momentos difíceis da vida cotidiana 
faz com que as mulheres sejam levadas, a se deslocar do âmbito domés-
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tico para o público, organizando-se e, inclusive, participando de ações 
coletivas. 

Além disso, esse estudo pode demonstrar que a autonomia e o 
empoderamento permitem às mulheres a circulação em vários contex-
tos, bem com a interação entre as pessoas de outros microssistemas de 
modo adaptado e com equilíbrio nas relações de poder, contribuindo 
para terem sucesso na execução das atividades por elas realizadas. Es-
sas experiências podem implicar em transformações do âmbito domés-
tico e criam novas condições para a presença feminina nos movimentos 
sociais, interação com o meio ambiente e sua importância para a própria 
sobrevivência dessas mulheres e da comunidade, estabelecendo, assim, 
a integração entre o cenário público e o privado, o que favorece aos 
processos de transformações macrossociais. 

Contudo, apesar da possibilidade de a comunidade se beneficiar 
das intervenções de várias instituições, conhecimentos e difusões de 
novas tecnologias, verifica-se que tais famílias, ainda permanecem em 
um contexto de empobrecimento econômico local e em vulnerabilidade 
social. E apesar de toda a desvalorização do trabalho da mulher, pode-
-se considerar que o seu posicionamento na estrutura familiar é consi-
derado dinâmico abrangendo um aglomerado de sistemas que mantêm 
relações interdependentes entre si. Nesse sentido, o contexto atua como 
um facilitador para o seu desenvolvimento produzindo constância e 
mudança nas características da mulher e no curso de sua vida, da famí-
lia e da comunidade. 

Portanto, é nas rotinas dessas mulheres, que os contextos nos 
quais estão inseridas estabelecem uma interação dinâmica e recíproca 
entre si, como a casa; o contexto das comunidades tradicionais, como 
local de trabalho; e, a associação comunitária, caracterizando assim, o 
mesossistema, nos quais essas mulheres participam ativamente. 

Pode-se levantar as pressuposições de que ao final do movi-
mento no espaço ecológico realizado pelas mulheres das comunidades 
tradicionais entre a família, o trabalho e a comunidade corresponde a 
transições ecológicas, que podem levar ao exercício de novos papéis, 
atividades e a uma reorganização de suas redes de apoio, que favorecem 
o desenvolvimento das atividades e a adaptação do cotidiano, depen-
dendo do modo como ocorrem e das características dos microssistemas 
envolvidos. Haja vista a presença de fatores de proteção, essas transi-
ções se tornam importantes por proporcionar a possibilidade de uma 
reorganização qualitativa, e serem úteis para a compreensão dos efeitos 
de políticas públicas.
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Essas análises contribuíram para melhor compreensão da par-
ticipação das mulheres nos contextos que atuam, apontando para uma 
proposta com bases democráticas e sustentáveis do desenvolvimento 
da atuação das mulheres nos vários contextos. Além disso, podem ser 
pensadas as relações de empoderamento e a participação das mulheres 
nas atividades envolvidas, que explorem os diversos aspectos desses 
relacionamentos.
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TRABALHO INFORMAL: 
GÊNERO E SUBJETIVIDADES NA VILA 

DO BALAIO MARACANÃ/PA 

Kauany Victória Silva Souza3 
Taís Oliveira4

João Luiz da Silva Lopes5

CAMINHOS INTRODUTÓRIOS 

O presente artigo propõe apresentar as experiências de mulheres 
da zona rural que desempenham o trabalho informal na vila do Balaio 
no município de Maracanã, nordeste paraense. A pesquisa concentra-se 
nas práticas econômicas dessas mulheres, que dependem da comercia-
lização de uma variedade de produtos, fornecidos principalmente por 
marreteiros (indivíduo que fornece as mercadorias). Tal dinâmica pos-
sibilita a reflexão sobre a inserção dessas trabalhadoras no mercado 
informal, bem como, as subjetividades intrínsecas às condições de tra-
balho e vida. Além disso, o estudo pretende minimamente descrever a 
partir das narrativas dessas mulheres as relações de poder e estratégias 
entrelaçadas ao seu cotidiano em um contexto de vulnerabilidade social 
em vilas interioranas amazônicas. Para situar o leitor, apresento abaixo 
os lócus da pesquisa: 

Imagem 1: mapa da localização da vila do Balaio 

       Fonte: Google Eart. Mapa da Localização da vila do Balaio, 2024. 

3 Graduanda no Curso de Ciências Sociais, UEPA.
4 Graduanda no Curso de Ciências Sociais, UEPA.
5 Doutor em Antropologia e Sociologia pela Universidade Federal do Pará.
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O estudo foi realizado na vila do Balaio que está localizada a 
aproximadamente 200 metros da vila Novo Horizonte e cerca de 40 
quilômetros do município e Maracanã. No entanto, a vila não aparece 
destacada no mapa do Google Earth4, sendo indicada como parte da vila 
Novo Horizonte. Por isso, as pesquisadoras marcaram manualmente o 
local com um símbolo de localização em vermelho. É importante des-
tacar que os moradores da vila Balaio não se identificam como per-
tencentes à vila vizinha, mas sim como membros de sua própria vila, 
reforçando um sentimento de pertencimento e identidade específica em 
relação à Balaio. Esse sentimento de identidade territorial está em con-
sonância com a perspectiva de Little (2002), que argumenta que cada 
indivíduo ou grupo social se relaciona com o território de forma  única, 
em um processo que o autor denomina de “cosmografia”, envolvendo 
uma  ligação intrínseca entre ambiente, ideologias e identidade. 

O eixo principal deste relato trata-se da nossa observação quan-
to docentes de sociologia em formação, baseados principalmente em 
uma tentativa de interligação entre os conceitos abordados durante o 
componente curricular obrigatório DFCS1044 do curso de licenciatura 
em ciências sociais da Universidade do Estado do Pará, que se trata 
da disciplina sociologia do trabalho. Com isso, durante a pesquisa de 
campo foi possível observar na prática como se dá a dinamicidade do 
trabalho terceirizado em comunidades do interior, dando ênfase nas 
subjetividades dessas mulheres e correlacionando com os conceitos de 
flexibilização e precarização. 

As relações sociais vinculadas ao trabalho informal realizado por 
mulheres em vilas interioranas, como a vila do Balaio, revelam uma 
série de questões complexas.  Embora o trabalho informal seja uma 
alternativa para muitas mulheres em contexto rural e periférico, nor-
malmente expõe essas trabalhadoras a condições precárias e    4Site da 
empresa google que permite o recorte de determinada área. Desafios es-
pecíficos. Dito isso, a questão problema que irá nortear essa pesquisa é:  
entender como conceitos como exploração, terceirização e flexibilidade 
se manifestam nas suas atividades de venda? 

O objetivo geral desta pesquisa trata-se de compreender a dinâ-
mica do trabalho informal realizado por mulheres em uma vila interio-
rana do município de Igarapé-Açu.  Para aprofundar essa perspectiva os 
objetivos específicos são: 1) relacionar a teoria vivenciada na disciplina 
sociologia do trabalho com as vivências dessas mulheres na relação 
com trabalho informal, 2) analisar como as relações de gênero e as  sub-
jetividades moldam as práticas de trabalho informal das mulheres na 
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vila do balaio  3) observar como os conceitos de exploração, terceiriza-
ção, flexibilidade, aparecem nas  experiências dessas mulheres em seu 
processo de vendas. 

Esta pesquisa demandou uma abordagem qualitativa, que foi uti-
lizada para aprofundar o entendimento das relações de gênero e as sub-
jetividades que moldam as práticas de trabalho informal das mulheres 
na vila do balaio, onde utilizou-se algumas técnicas como: a observação 
participante e a entrevista estruturada para. De acordo com Chizzotti 
(2000) todo o método que tenha o objetivo de captar as subjetividades 
do ser humano, deve ser considerado. Em vista disso, foram entrevista-
das três mulheres que moram na mesma vila e, baseado em suas falas, 
serão mencionadas como vendedoras a, b e c. 

OS IMPACTOS DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO IN-
FORMAL NA AUTONOMIA ECONÔMICA E SOCIAL 
DAS MULHERES  

De Acordo com Araújo e Lombardi (2013) o trabalho informal 
no contexto Brasileiro se mostrou mais evidente na década de 90 com 
profundas modificações e expansão da informalidade no mercado de 
trabalho que pode ser diretamente relacionada à crise econômica que 
o país estava passando. Este contexto resultou na diminuição gradual 
da relevância do trabalho assalariado tradicional e na flexibilização das 
relações de trabalho além do aumento das desigualdades sociais. 

Esta nova informalidade é, portanto, intrínseca à flexibilização e 
faz parte da reação do capital ao trabalho organizado iniciada desde 
o começo dos anos de 1970. A nova informalidade torna-se, assim, 
parte orgânica da produção capitalista, apresentando-se como cons-
titutiva da nova engrenagem produtiva. Neste sentido, já não pode 
ser considerada como pouco produtiva, nem como não capitalista. 
É trabalho precário, mas produtivo. (Leite, M. 2008, p.8).

 
Em diálogo com as autoras mencionadas, buscamos identificar 

os impactos que o trabalho informal e as relações de gênero exercem 
em vilas interioranas. A análise desse fenômeno, realizada durante a 
pesquisa de campo, revelou que a informalidade no trabalho, combi-
nada a um contexto de fragilidade econômica e precarização das con-
dições sociais, se manifesta de forma evidente. Assim como uma das 
vendedoras afirma na explanação abaixo: 
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“Eu faço minhas vendas em casa, às vezes tem gente que chega e 
eu ainda estou fazendo meus afazeres em casa. Ainda mais quan-
do as minhas vizinhas veem o marreteiro deixando as coisas pra 
vender quando ele sai, chega muita gente para ver as novidades e 
às vezes atrasa tanto que a gente almoça tarde e é o dia todo assim” 
(Vendedora A, 2024).

 
Diante do relato da vendedora percebe-se a falta de espaço e a 

privacidade que a informalidade propõe. A realidade dessas mulheres 
em relação às suas atividades econômicas, muitas vezes ocorre sem a 
separação clara entre trabalho e vida pessoal, esse fato reflete uma si-
tuação onde as mulheres enfrentam a dupla jornada de trabalho manten-
do suas responsabilidades profissionais e domésticas simultaneamente. 
Essa sobrecarga não apenas compromete seu bem-estar, mas também 
limita sua capacidade de acessar recursos e suporte que poderiam ali-
viar a pressão da informalidade. 

A realidade descrita pela vendedora A, que realiza suas vendas 
em casa enquanto lida com os afazeres domésticos, reflete de maneira 
clara o que Neves e Pedrosa (2007) abordam em relação à fraca iden-
tidade profissional dessas trabalhadoras. A falta de separação entre as 
atividades econômicas e as domésticas faz com que o trabalho das ven-
dedoras se torne “domesticado”, eliminando a distinção entre o espaço 
de trabalho e o espaço privado. Essa ausência de fronteiras impacta 
diretamente a dinâmica do seu dia a dia, como no caso da vendedora A, 
que se vê obrigada a conciliar a chegada de clientes e vizinhos, atraídos 
pelas mercadorias, com suas responsabilidades familiares e domésticas. 
Nesse contexto, a interlocutora relata o seguinte: 

“Eu trabalho com isso por não ter um emprego de carteira assina-
da, pois aqui onde eu moro não existe essa possibilidade. Então, 
eu pego pra vender essas coisas que é o que me ajuda, e pego pra 
mim também, eu preciso de toalha de cama, de banheiro, de cozi-
nha. A gente que é dona de casa, precisa de tudo um pouco, isso me 
ajuda bastante, por que eu tiro pra mim, eu tiro pros meus filhos, 
se eu tivesse outro trabalho bacana já tinha desistido faz tempo. Às 
vezes meu esposo fala pra mim que eu vendo e ele não ver nada de 
ganho, mas ele não enxerga as coisas que eu tiro pra mim que serve 
pra ele também e pros meninos” (Vendedora A, 2024) 

A citação mostra que a ausência de oportunidades de emprego 
regulamentadas e a forma que a insegurança econômica acentuam a 
vulnerabilidade dessas mulheres, tornando-as menos propensas a exigir 
melhores condições de trabalho ou a reivindicar direitos, perpetuando 
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um ciclo de precariedade e desigualdade. No mesmo debate, Araújo 
e Ferreira (2009) argumentam que, embora as mulheres tenham tido 
mais oportunidade na década de 1990 em comparação com homens, o 
trabalho disponível para as mulheres era predominantemente precário e 
esse padrão se constitui para mulheres até os dias atuais. 

Durante a entrevista com a vendedora A o marido dela demons-
trou não gostar da profissão de sua esposa, que gerou certo constrangi-
mento no momento da pesquisa. A vendedora explicou sua escolha de 
não investir em seu próprio negócio e de optar por adquirir mercadorias 
disponibilizadas pelos marreteiros. Segue o diálogo abaixo: 

Quadro 1: diálogo entre a interlocutora A e o seu marido. 
Marido: “Eu já quis dar dinheiro pra ela mesma investir que é mais 
fácil, às vezes, o cara vem pra vender, coloca um prazo de três meses 
e quando ele volta, ela dá sete mil pra ele e ele vai embora e já deixa 
várias coisas novamente pra ela vender de novo. Aí fica atrás das 
pessoas pra pagar se preocupando, quando não tem tudo, tem que 
cobrir ou descontar na comissão”. Vendedora A: Sabe o motivo que 
eu não me atrevo a aceitar o dinheiro do meu marido? Por que eu 
sei que se eu comprar várias mercadorias, não vai vender tudo, ou 
seja, vai ser dinheiro jogado fora, eu pegando com o marreteiro, se 
eu não vender tudo com três meses,  
ele volta e depois leva traz outras novidades. “Agora se ele não re-
cebesse devolução, eu jamais iria ficar com isso” Marido: “Teve 
um dia que eu falei fulana, tuquer dinheiro? eu te dou dois ou três 
mil pra tu ir lá comprar mercadoria e ela disse: não  quero, botou 
maior dificuldade e quando os outros chegam ela pega:  perfume, 
sandália, roupas, ai passa uns dias, ele vem só buscar o  dinheiro, 
quatro mil quem não fica feliz, ele dá só quinhentos reais pra  ela de 
comissão, às vezes nem isso. Compra barato no Ceará, por lá uma 
bermuda é vinte reais, quando chega pra ela vender é oitenta, cem e 
assim vai.” Vendedora A: “eu não aceito o dinheiro dele, por que já 
estou acostumada do meu jeito, de repente ele vem com papinho de 
autoridade para cima de mim eu já tenho meu jeito mesmo, se não 
der  pra mim não dá, de repente não dá certo lá vai a gente brigar 
e eu não  tenho muita paciência.” Fonte: elaborado pelas autoras 
(2024) 

O diálogo apresentado reflete uma dinâmica complexa de poder 
e autonomia dentro de uma relação pessoal e profissional, onde ques-
tões de gênero, dependência financeira e estratégias de subsistência se 
entrelaçam. De forma crítica, podemos identificar duas perspectivas 
contrastantes. Por um lado, ele parece ver a oferta de dinheiro como 
uma solução prática e eficiente, acreditando que isso poderia facilitar 
o trabalho da mulher, dando-lhe mais controle sobre a venda de mer-
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cadorias. A percepção masculina também carrega uma expectativa im-
plícita de autoridade, sugerindo que o controle financeiro possa levar a 
uma forma de submissão, algo que a mulher rejeita.

Por outro lado, a mulher demonstra uma postura crítica e cau-
telosa em relação à aceitação da ajuda financeira, motivada por uma 
preocupação com a perda de sua autonomia e pela imprevisibilidade 
do mercado. Ela prefere manter a relação com o “marreteiro”, mesmo 
que isso implique em menores margens de lucro, pois essa estratégia 
lhe oferece uma maior segurança: a possibilidade de devolver o que 
não vendeu e manter a continuidade de sua operação sem endivida-
mento.  

A PRECARIZAÇÃO DAS VENDAS INFORMAIS 

De acordo com Miyata (2011) os trabalhos formais estão cada 
vez mais escassos, tendo em vista que a informalidade já está impreg-
nada socialmente. Durante a conversa com a vendedora A, ficou ex-
plícito que não há nenhum vínculo empregatício, contrato ou qualquer 
cadastro existente, durante a distribuição das mercadorias que ela está 
responsável de vender. 

É só pensar na proporção de trabalhadores que a Avon, enquan-
to indústria possui: são cerca de quatro a cinco mil empregados 
formais ao passo que sua rede de revendedores autônomos está 
estimada em 1,1 milhões de pessoas (2010), isso sem falar na con-
tratação de empresas terceirizadas nas áreas que circundam a sua 
produção, comercialização e administração. A partir do exemplo da 
venda direta, é perceptível a redução do emprego da grande em-
presa, a perda de importância do trabalho assalariados no total das 
ocupações, a expansão das subcontratações, de parte da produção 
ou da vinculação crescente do trabalho de autônomos às empresas. 
(Miyata, H. 2011 p.182). 

De acordo com a citação, pode-se observar que a autora buscou 
evidenciar uma transformação significativa no mercado de trabalho, 
destacando a crescente predominância do trabalho informal em detri-
mento dos empregos formais. O contraste entre o número reduzido de 
empregados formais da empresa citada e a vasta rede de revendedores 
autônomos reforça a ideia de que, embora as grandes empresas ain-
da possuam um núcleo de trabalhadores formais, a maior parte da força 
de trabalho está agora envolvida em atividades informais e autônomas. 
Isso não apenas aponta para uma diminuição no emprego assalariado 
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tradicional, mas também para uma crescente dependência de modelos 
de trabalho que não garantem a mesma segurança e benefícios que os 
empregos formais. 

Se para as trabalhadoras empregadas nas pequenas empresas ou ofi-
cinas de costura subcontratadas ou ainda trabalhando individual-
mente no domicílio, a realização de trabalhos terceirizados signifi-
ca a sua única possibilidade de inserção no mercado de trabalho e 
de sobrevivência, para as empresas a terceirização é vista como 
uma prática “moderna”, capaz de assegurar a condições de concor-
rência com outras empresas do ramo. Esta capacidade se dá pela eli-
minação de encargos e impostos e pela transferência de riscos, que 
se somam a outras estratégias como o pagamento por peça (Araújo 
e Ferreira. 2009, p. 9). 

O fenômeno da subcontratação e a expansão da terceirização 
observada em torno da produção e comercializações reforçam a mu-
dança estrutural no mercado de trabalho.  As empresas estão cada vez 
mais externalizando funções e delegando responsabilidades para autô-
nomos e empresas terceirizadas, minimizando seu compromisso direto 
com os trabalhadores. Esse panorama demonstra uma transição para um 
modelo de trabalho mais flexível, mas também mais vulnerável, em que 
a segurança e os direitos dos trabalhadores podem ser comprometidos.  

“Eu não acho que esse dinheiro que eu consigo das vendas, dá 
pra sobreviver porque as pessoas demoram muito pra pagar, quan-
do o homem passa, eu tenho que ter o dinheiro em mãos e preci-
so descontar da minha comissão que já é pouco, em maio eu levei 
um calote de R$ 400 de uma mulher que mora em outra vila aqui 
próximo e isso me deixou no prejuízo” (Vendedora B, 2024).

O trabalho informal é a única forma de subsistência das mulheres 
que vendem, há uma certa insegurança em relação a direitos trabalhis-
tas, pois se aquela mulher adoecer5e não tiver condições de sair de sua 
residência para vender, não terá nenhum de seus direitos garantidos, 
pois o trabalho terceirizado não garante tais direitos. 

A principal convergência nas opiniões das vendedoras A e B 
reside na percepção de que a informalidade de seu trabalho acarreta 
prejuízos significativos, especialmente no que tange à inadimplência 
por parte de seus clientes. Ambas destacam que, em virtude de reali-
zarem as vendas como meio de sustento de suas famílias, o atraso nos 
pagamentos gera um impacto direto em suas finanças. Para honrar os 
compromissos com os fornecedores (marreteiros), elas frequentemente 
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precisam cobrir a parte devida a partir de suas próprias comissões, o 
que evidencia a vulnerabilidade econômica e a insegurança inerentes a 
esse tipo de atividade informal. 

O grau de autonomia das empresas vem crescendo acirradamente, 
de acordo com as transformações que o emprego vem sofrendo, 
acompanhado das mudanças no padrão de uso e remuneração da 
força de trabalho, trazendo maior desregulamentação no mercado 
de trabalho, flexibilização de contratos de trabalho, queda da sin-
dicalização, conseqüências essas que dão maior autonomia para 
as empresas. (Moraes, 2008, p.20). 

A análise das percepções das vendedoras A e B se articula de for-
ma crítica com as transformações observadas no mercado de trabalho, 
descritas por Moraes (2008). O Termo utilizado pela interlocutora ao se 
referir sobre questões de problemas de saúde. Informalidade que per-
meia suas atividades comerciais reflete um cenário de crescente desre-
gulamentação e flexibilização dos contratos de trabalho, características 
que têm marcado o mundo do trabalho nas últimas décadas. Segundo 
Moraes (2008), o aumento da autonomia das empresas tem sido impul-
sionado por mudanças, que consiste em uma redução da proteção social 
e sindicalização dos trabalhadores. 

Nesse contexto, a informalidade experimentada pelas vendedo-
ras não apenas as expõe à insegurança financeira, mas também as insere 
em um mercado de trabalho marcado pela ausência de garantias e direi-
tos trabalhistas, como a estabilidade de rendimentos e a previsibilidade 
de pagamentos. A maior autonomia concedida às empresas, menciona-
da por Moraes, resulta em uma flexibilização que transfere os riscos do 
mercado diretamente para os trabalhadores, como é o caso das vende-
doras, que precisam lidar com a incerteza dos pagamentos para garantir 
a subsistência de suas famílias.  

Essa situação reforça a precariedade das condições de trabalho 
enfrentadas por essas mulheres, que, além de arcar com os prejuízos da 
inadimplência de seus clientes, não contam com uma rede de apoio ins-
titucional que assegure suas remunerações. A autonomia empresarial, 
por sua vez, intensifica a vulnerabilidade desses trabalhadores infor-
mais, evidenciando a assimetria de poder entre aqueles que contratam e 
os que oferecem sua força de trabalho. 

Em outro momento, ao pesquisarmos a trajetória da vendedora 
C, observamos como a inserção no trabalho informal pode se trans-
formar ao longo do tempo, especialmente à medida que as condições 
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pessoais e físicas se alteram. Diferente das vendedoras A e B, cuja preo-
cupação central é a inadimplência dos clientes e seu impacto imediato 
na subsistência, a vendedora C demonstra como a passagem do tempo e 
o envelhecimento influenciam a capacidade de lidar com as demandas 
do trabalho. Ela relata que, quando começou a vender para os marretei-
ros há 19 anos, essa atividade foi fundamental para o sustento de seus 
filhos, sendo uma fonte importante de renda antes de sua aposentadoria. 

O envelhecimento trouxe novas dificuldades, que incluem desde 
a complexidade na organização financeira até as limitações físicas para 
realizar cobranças e conciliar as responsabilidades domésticas. Nesse 
sentido, a trajetória da vendedora C destaca um aspecto importante das 
transformações no mercado de trabalho, conforme discutido por Mo-
raes (2008) sobre as relações de flexibilizações trabalhistas.

Ao envelhecer, a vendedora C encontra-se em uma posição de 
ainda maior fragilidade, pois, embora tenha certa estabilidade propor-
cionada pela aposentadoria, a informalidade de seu trabalho não lhe 
garante as mesmas proteções que ela teria em um  regime formal de 
trabalho, como direitos previdenciários adicionais ou suporte para a  
transição à aposentadoria. Além disso, a dificuldade em conciliar as ta-
refas de casa com as demandas do trabalho evidencia uma sobrecarga 
comum às mulheres, que acumulam responsabilidades produtivas e re-
produtivas, muitas vezes sem qualquer apoio  institucional. 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

Os principais resultados desta pesquisa apontam como essen-
ciais as narrativas das mulheres que vendem de tudo um pouco. Com 
isso, ao detalharem a forma como se sentem subalternizadas quando se 
trata da relação da categoria trabalho, demonstra que a terceirização, 
apesar de ser considerada como algo moderno e flexível, pode ser trazer  
sérias complicações para aqueles que não utilizam esta forma de traba-
lho como renda  extra, mas, como a sua renda total.  

Os problemas que afetam o mundo do trabalho, tais como desem-
prego, precarização, elevação da jornada de trabalho entre outros, 
só poderão ser amenizados se houver políticas públicas trabalhando 
em conjunto com políticas diretas ao mercado de trabalho, atuando 
e desenvolvendo medidas de regulação e apoiando novas formas 
de ocupação e trabalho. Com tamanha insegurança no mundo do 
trabalho, que vive a sociedade capitalista contemporânea, nota-
-se também a dificuldade de expansão do crescimento sustentado 
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e durável, gerando outras formas de insegurança nas sociedades 
que estiveram baseadas por muito tempo no trabalho formal (Mo-
raes, 2008, p.26). 

Por fim, a pesquisa sobre o trabalho informal, com foco em gê-
nero e subjetividades na Vila do Balaio, em Maracanã/PA, revela um 
cenário marcado por vulnerabilidades e desafios específicos enfrenta-
dos por mulheres que vivem na zona rural. A falta de separação entre 
o espaço doméstico e as atividades econômicas, como evidenciado nos 
relatos das vendedoras, contribui para a precariedade do trabalho infor-
mal, intensificando a sobrecarga de uma dupla jornada. Essa dinâmica, 
que funderesponsabilidades produtivas e reprodutivas, compromete a 
saúde, o bem-estar e as oportunidades de desenvolvimento dessas mu-
lheres. Assim, a pesquisa destaca a urgência de políticas que compreen-
dam as particularidades do trabalho informal feminino, buscando criar 
um ambiente mais justo e seguro para essas trabalhadoras, de modo 
a garantir que possam exercer suas atividades com maior dignidade e 
acesso a direitos sociais. 
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O CONCEITO DE “IDEOLOGIA DE 
GÊNERO”:

 UMA TRAMA CONCEITUAL NO DEBATE 
CONTROVERSO NA EDUCAÇÃO

              
Camila Claíde Souza do Vale1

LINHAS DE ENTRADA...

Este texto integra uma pesquisa desenvolvida na disciplina de 
“questões atuais” no doutorado em educação na PUC/RIO, na qual se 
busca analisar as tramas conceituais de “ideologia de gênero” produto-
ras de debates controversos no campo curricular, dando visibilidade a 
uma temática que nos últimos anos, em diversos contextos nacionais, 
produziram debates polarizados onde grupos religiosos e laicos deno-
minaram de “ideologia de gênero”. Nesse contexto, o conceito chama-
do de “ideologia de Gênero” é cunhado na Europa na década de 1990, 
vem para a América Latina e marca no Brasil, por grupos-religiosos e 
laicos, temáticas essas que giram em torno da “saúde reprodutiva das 
mulheres, da educação sexual ou do reconhecimento de identidades não 
heterossexuais” (Compana e Miscolci, 2017, p.725). 

Diante disso, Teixeira (2018) destaca que iniciativas conserva-
doras, como essa, acerca de “ideologia de gênero”, abordada nesse tex-
to, representam o que Apple (2006, 2013a) chama de populismo autori-
tário, no qual se combina uma ética de livre mercado com uma política 
populista, de modo que conquistas de cunho social-democrático sejam 
postas em risco, apoiando-se em uma defesa de uma educação suposta-
mente neutra e que resgate os valores religiosos. 

No Brasil, o atual cenário político-partidário de crescimento 
conservador e o aumento de grupos evangélicos também conservadores 
catalisam a resistência a pautas progressistas, dificultando a inclusão 
de conhecimentos ligados a grupos historicamente subalternizados. O 
fortalecimento desses setores conservadores faz com que o ensino e o 
debate de temas controversos nas escolas sejam tarefas cada vez mais 
difíceis para os docentes (Teixeira, 2018, p.510). 

Nesse cenário, Libâneo (1990, p.20) nos ajuda a entender que o 
movimento “progressista” como tendência, é uma análise “crítica 

1 Doutoranda da PUC/RIO.
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das realidades sociais”, pois sustenta implicitamente as finalidades 
sociopolíticas da educação. Evidentemente a pedagogia progressis-
ta, “não tem como institucionalizar-se numa sociedade capitalista”; 
daí ser ela um instrumento de luta dos professores ao lado de outras 
práticas sociais. 

Além disso, nos últimos anos alguns países em especial, o Brasil, 
faz uma defesa por educação plural e que abarque diferentes pontos de 
vista sobre temas em disputa. A escolha do tema tem em vista perceber 
a trajetória que a temática de gênero vem traçando nos estudos de cur-
rículo com suas múltiplas possibilidades de uma temática controversa 
por imaginar a discussão como “ideológica” como uma forma de dou-
trinação no campo educacional por ser interpretado por empreendedo-
res morais como ameaças à sociedade e à família tradicional brasileira 
constituída pelo modelo de homem provedor e mulher reprodutora. 

Os caminhos desta investigação são construídos no campo teó-
rico dos Estudos de Gênero a partir de Compana e Miscolci (2017); 
Scott (1995), Butler (2014), Teorização crítica do currículo, com Apple 
(2003), Candau (2010) e sobre estudos controversos, com Hand (2017), 
Hess (2015); Teixeira (2018, 2022), autores que tecem discussões rele-
vantes sobre a problemática das temáticas controversas. A pesquisa se 
caracteriza como um estudo bibliográfico, a partir de uma abordagem 
crítica, tomando como procedimento a análise interpretativa do termo, 
a fim de problematizar o conceito de “ideologia de gênero” nas media-
ções de discussões controversas do currículo na educação.

A preocupação central nesta pesquisa é com a produção dos es-
tudos de gênero no currículo do campo educacional, atravessada por 
silenciamentos, constrangimentos, humilhações e agressões, mas tam-
bém, por movimentos de resistência, transgressão e afirmação, fluxos 
de um ir-e-vir presentes nos debates como a temática ideológica bor-
dejando uma perspectiva de doutrinação. Diante dessa conjuntura, o 
procedimento da pesquisa consistirá em seguir as pistas deixadas por 
autores que bebem nos estudos de gênero numa tentativa de ensaiar a 
construção de tópicos de formulação de pesquisa por meio dos quais 
seja possível avistar a temática como uma discussão controversa no 
campo educacional. 

Perscrutar o conceito de gênero como um elemento constitutivo 
nas relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, 
uma crítica contundente ao determinismo biológico e à naturalização 
das diferenças sexuais que demarcam o espaço doméstico feminino 
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(casa, filhos, marido, família etc.) e o espaço público como masculino 
(rua, trabalho etc.), assim, “o gênero é uma forma primeira de significar 
as relações de poder” (Scott, 1990, p. 14), isto é, o lugar primário no 
qual se articula o poder. 

  Nessa trama, o conceito de Scott (1990) ganhou um destaque 
importante nos estudos de gênero por inovar as concepções teóricas 
existentes até então, sobretudo, por introduzir a dimensão histórica, as 
relações de poder e a transversalidade de gênero como elemento cultu-
ral (Furlin, 2014). Levando em consideração a expressão utilizada por 
autores que bebem em fontes no campo gênero, ressalta-se que o con-
ceito constitui um importante operador de leituras e relações de poder 
com noções e conceitos pertinentes à sua formação discursiva. É a pri-
meira vez que uma autora oferece um olhar mais atento para os proces-
sos que determinam as diferenças e desigualdades sociais estabelecidas 
entre o masculino e o feminino. Gênero, portanto, é uma ferramenta 
analítica que permite debater, compreender e aprender a respeitar as 
individualidades dos corpos. 

De acordo com Latanzzio e Ribeiro (2018) a ideia de gênero 
surge com as pesquisas desenvolvidas pelo psicólogo Jonh Money, 
durante a década de 1950, quando ele diferencia sexo anatomico de 
sexo psicológico. Além disso, a terminologia gênero também aparece 
durante um evento das Nações Unidas na China na década de noventa. 
Contudo após o reconhecimento da discussão da temática, começa a ser 
polarizado, primeiro por grupos religiosos da igreja e depois germina 
em grupos políticos e conservadores como forma de desconstrução do 
conceito. Ademais, sobre o termo, “ideologia de gênero”, é um ins-
trumento político-construtivo de alienação com dimensões globais que 
busca estabelecer um modelo totalitário com a finalidade de “impor 
uma nova antropologia” a provocar a alteração das pautas morais e de-
sembocar na destruição da sociedade. 

Para Scala (2010), a “ideologia de gênero” é “O el género como 
herramienta de poder”. O termo tem uma relação direta com as relações 
de poder, doutrinação da sociedade. Um caminho de dispersão que pode 
ser feito nesse sentido, são os tratados como “ideologia de gênero”, 
considerando que Scala (2010) entende gênero como uma doutrinação 
da sociedade, isso nos leva a pensar na importância da temática como 
controversa tornando-se extremamente relevantes para serem incluídos 
em debates nas escolas. Pois, esse livro de escala escrito na América 
Latina, faz uma crítica direta ao debate de gênero, após algumas pautas 
de conquista no Brasil e no mundo.
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Nesse âmbito, este artigo trata-se de um estudo bibliográfico e 
apresenta-se em três seções. Na primeira seção expõem-se premissas 
conceituais do estudo de gênero. Na segunda, realiza-se uma defesa 
de desconstrução do termo “ideologia de gênero”, à luz de tal defesa 
moral, em políticas educacionais que promovam e conservem a igual-
dade das bases do reconhecimento de temática minoritária. Na terceira, 
retoma-se a discussão de “ideologia de gênero” como uma discussão 
controversa. 

INCURSÕES NOS CONCEITOS DE GÊNERO E SUA 
TRAMA COM O TERMO “IDEOLOGIA DE GÊNERO”

Os debates tecidos sobre a problemática de gênero de forma au-
tônoma vêm ganhando uma maior proporção em fóruns, seminários, 
grupos de pesquisa e apontam que não se trata de uma questão simples. 
Em verdade, a perspectiva conceitual dos estudos de gênero em educa-
ção, recebe maior influências na década de 1990, “virada linguística, e 
ou ontológica” que desde algum período obteve espaço em debates e 
pesquisas, em especial na pós-graduação stricto sensu, com a influência 
dos estudos multiculturais e culturais entre outros.

O gênero para Saffioti (2015) é um conceito que, 

[...]carrega uma dose apreciável de ideologia. E qual é esta ideolo-
gia? Exatamente a patriarcal, forjada especialmente para dar cober-
tura a uma estrutura de poder que situa as mulheres muito abaixo 
dos homens em todas as áreas da convivência humana. É a esta 
estrutura de poder, e não apenas à ideologia que a acoberta, que o 
conceito de patriarcado diz respeito (Saffioti, 2015, p. 136). 

Corroborando tal perspectiva faz-se imprescindível o estudo do 
conceito de gênero, uma vez que segundo Scott (1995, p.7), é “uma ma-
neira de indicar as ‘construções sociais’ – a criação inteiramente social 
das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres”. Papéis 
esses muitas vezes deterministas, (in)visíveis aos (homens/mulheres, 
gays, transsexuais, etc.). Isto é, produzem sentidos sobre homens e mu-
lheres, sobre como devemos ser e que tipo de sujeitos (sempre enfati-
zando o gênero masculino para se referir à humanidade) querem formar.  

Nesse encadeamento, Teixeira (2022), destaca que nesse bojo, 
as questões identitárias de sujeitos sociais subalternizados, invisibiliza-
dos e discriminados socialmente ganharam força nas esferas públicas 
a partir dos anos 1990, com os movimentos sociais feministas, negros 
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e das comunidades periféricas, gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 
transexuais e demais grupos marginalizados. Nesse mesmo período o 
conceito de gênero atravessa fronteiras e chega ao Brasil.

Apoiado na perspectiva do campo de gênero, polarizado como 
um conceito doutrinador, esse texto tenta enfatizar a trama que força/
fragilidade não estão em mundos ou lados opostos (feminino e mascu-
lino; homossexual e heterossexual), mas são as duas faces da mesma 
moeda. Configurando uma relação de poder e resistência, conforme 
contribuições de Foucault (2010). Nesse universo, as questões que ora 
nos instigam aqui são: De que forma o conceito de “ideologia de gêne-
ro”, desenvolvido por conservadores religiosos, incide nos modos de 
problematizar/pensar como um tema controverso? O que se entende por 
controverso no campo curricular? 

A mal chamada [...] “perspectiva” [...] de gênero, é, na verdade, 
uma ideologia. Provavelmente a ideologia mais radical da história, 
posto que ao impor-se, destruiria o ser humano em seu núcleo mais 
íntimo e, simultaneamente, acabaria com a sociedade (Scala, 2010, 
p.725).

Diante disso, o termo “ideologia de gênero”, se propaga como 
uma trama do campo político e educacional que vem sendo debatido hi-
poteticamente como um nascimento na Europa na década de 1990 pela 
igreja católica, e veio se alastrando para a América Latina e no Brasil, 
discussão essa propagada por grupos religiosos, laicos e políticos. Na 
medida em que o nascimento dessa trama, surge por uma carta do Papa 
emérito Bento XVI após uma conferência da ONU, na China, e que na 
primeira vez aparece o nome “gênero”, como possibilidades de discutir 
mulheres que lutam pelo direito de equidade, como podemos observar 
abaixo, que a igreja ataca esse movimento feminino (Miskolci & Cam-
pana, 2010). 

Desse modo, Segundo Miskolci & Campana (2010, p. 725), o 
termo surge a partir da luta das mulheres que giram nesse período com 
direitos por “saúde reprodutiva das mulheres, da educação sexual ou 
do reconhecimento de identidades não heterossexuais”, com isso, po-
demos destacar as primeiras tramas acerca dos estudos de gênero, a ser 
abordado como uma “ideologização” do termo. Declarações essas que 
tinham um alcance global e colocaram a categoria “gênero” no centro 
dos debates que giravam em torno do papel da mulher na sociedade, 
provocando importante reação por parte de diversos setores religiosos 
conservadores.
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Nesse viés, Scott (1995, p.88) apresenta o gênero como um cam-
po primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articu-
lado. O gênero não é o único campo, mas ele parece ter sido uma forma 
persistente e recorrente de possibilitar a significação de poder no oci-
dente”. Portanto, o gênero é primário pois o fato de alguém pertencer a 
um gênero ou outro, ser menino ou menina determinam as referências 
iniciais na sociedade, que perpassa cores, brinquedos, expressões, com-
portamentos, vestimentas, etc.

Por conseguinte, Butler (2014, p.67) diz que o gênero é um 
processo ou um “[...] “devir”, e não um estado ontológico do ser que 
simplesmente “somos”, o que determina, então, o qual nos tornamos”. 
É importante destacar com os autores que as “demandas desses movi-
mentos sociais”, que ganham mais visibilidade social nos países latino-
-americanos a partir da virada do milênio, entram em choque com os 
interesses e “visões tradicionais do catolicismo”, no que se refere ao 
comportamento sexual e ao papel das mulheres na sociedade.

No campo político, é importante pensar que os debates de gênero 
no Brasil ganham uma representatividade feminina, na presidência da 
república, ou seja, a primeira presidenta do país, onde as pautas aborda-
das no governo tinha uma secretaria, criada durante o governo Lula, e 
mantida no governo da Presidenta Dilma, governo esse que foi sensível 
aos debates e lugares para as discussões de gênero e sexualidade, papel 
da mulher, direitos LGBTQIA+, equidade de gênero entre outros, com 
um grande avanço nas discussões, porém é importante frisar que no 
próprio governo feminino foi vetado o material “escola sem homofo-
bia”, devido a uma grande pressão do congresso nacional conservador.

No que tange ao campo educacional, é importante destacar que 
houveram avanços nas discussões acerca de gênero, tendo um lugar 
especial em governos de esquerda para esse público (in)visibilizado, 
como: Debates sobre o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014), hou-
ve uma forte oposição por parte de grupos religiosos e conservadores 
contra a inclusão de termos como “gênero” e “orientação sexual” nas 
diretrizes educacionais; Debates sobre a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC); Campanha presidencial, o termo foi usado por candi-
datos conservadores de extrema direita; Em 2011, “Supremo Tribunal 
Federal (STF) reconheceu que a união entre pessoas do mesmo sexo 
tinha o mesmo status do casamento heterossexual. (Miskolci; Campa-
na, 2010).

Esses avanços nos debates minoritários desenvolvidos como 
pautas políticas nos fazem pensar que o Brasil, começa um avanço em 
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pautas de gênero dando um “lugar” a esse  campo teórico. Contudo, o 
que percebemos nos últimos anos é que o conceito de “ideologia de gê-
nero” tem sido um tema central em campanhas políticas e discussões le-
gislativas, mormente a partir da ampliação e fortalecimento da extrema 
direita no país. Alguns políticos prometendo erradicar essa “ideologia” 
das escolas e políticas públicas. A discussão tramada de “ideologia de 
gênero” ganhou destaque no Brasil a partir do ano de 2010, especial-
mente em debates públicos, políticos e religiosos. Debates esses, pola-
rizados por políticos conservadores acerca das discussões sobre gênero 
e sexualidade. Foi, portanto, durante esse período que o termo se popu-
larizou como parte de uma retórica conservadora e religiosa.

Discussões essas polarizadas que não são muito aceitas ou defi-
nidas de maneira consensual em campos acadêmicos. Foi popularizado 
por grupos conservadores e religiosos que se opõem a certas abordagens 
progressistas em relação à identidade de gênero e sexualidade. Eles ar-
gumentam que essas abordagens promovem a “confusão” de papéis de 
gênero tradicionais. E essa argumentação ganha força no Brasil a partir 
das discussões de pontos de inflexão, onde a expressão “ideologia de 
gênero” começou a ser usada com mais frequência, ganhando aderência 
no campo educacional privado e reverberando nas escolas públicas, e 
em propostas de escolas militarizadas. 

Para efeito desse campo conceitual, e na perspectiva que o con-
servadorismo vem dando um lugar fixo ao gênero como “ideologia de 
gênero” de encaixar de forma identitária. Levando o termo a compreen-
são que os debate de gênero, vem sendo tratado como um lugar de “pre-
conceito”, do “sexismo” colocando diante dos olhos uma tarefa extre-
mamente difícil de ser abordado no campo educacional, pois enquanto 
a exclusão do termo estiver desapercebidamente em funcionamento, 
como algo marginal, sua visibilidade somente é possível mediante o 
confronto com a tradição, ou seja com debates controversos e trans-
gressores.   

A “IDEOLOGIA DE GÊNERO” ENQUANTO DEBATE 
CONTROVERSO

Pensar, compreender, ouvir as vozes, à luz de uma defesa moral 
do termo “ideologia de gênero”, como uma tentativa de silenciamento 
em uma perspectiva de propor e designar o tipo de lugar que deseja 
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constituir e o que se repudia que se espalha pelas fronteiras2 de uma 
sociedade e ao campo educacional são medos, forças que são trama-
das pelos debates controversos pelo campo de estudo de gênero em um 
“início, fim, meio”. Essas controvérsias precisam ser ouvidas, pensadas 
para a construção da formação dos sujeitos no campo escolar, por serem 
movimentos no currículo. Nesse texto, o conceito de gênero é como 
um caminho necessário de ser pautado na sociedade através do campo 
educacional, como forma de ensinamento e respeito às diferenças, tole-
rância e a própria formação social.

Descortinar a temática de “ideologia de gênero”, na forma como 
nos propomos nesse estudo, constitui uma oportunidade de (re)signi-
ficar conceitos e saberes, chamando a atenção para um assunto que se 
interpõe no cotidiano social com a maior relevância, mas devido a di-
versos fatores de interesses políticos de conservadores e discursivos 
restou selado com o lacre da invisibilidade e da insignificância face 
ao predomínio da desconstrução do campo de gênero, atravessada por 
silenciamentos, constrangimentos, humilhações e agressões, nomear ou 
deixar de nomear, exclusões, mas também, por movimentos de resistên-
cia, transgressão e afirmação, fluxos de um ir-e-vir presentes e tramados 
em um debate fronteiriço em constante transição, que necessita de um 
encaminhamento por meio de um bom debate de forma a esclarecer e 
desconstruir o construído. 

Esse vozeirar, que afeta o estudo de gênero, ganha força em perío-
do eleitoral com o discurso em defesa da família tradicional. Para Teixeira 
e Henriques (2022, p.9), a atuação pró-família como núcleo da socieda-
de segue ganhando adeptos dentro e fora do congresso; as reações con-
tra a agenda LGBTQIAPN+ e as discussões sobre a descriminalização 
do aborto tornam-se cada vez mais agressivas, defendidas pela bancada 
BBB3 ( Boi, Bala, Bíblia). Nesse sentido, é indicado como indispensável 
que se tenha uma sensibilidade e consciência que o termo “ideologia de 
gênero” criado e polarizado por esses grupos precisam de debates e es-
clarecimentos fortes no campo educacional, assim pensando em isolá-lo. 
Isso porque Teixeira (2022), ressalta em sua pesquisa após o Movimento 
Escola Sem Partido- MESP, aderir em suas pautas o termo contra a ideo-
logias, assim começam a ganhar mais visibilidade.

2 As fronteiras se tornam somente um lugar de dramática espera, as ambiguidades se trans-
formou em estado alterados, as indeterminações tornam corpos dóceis, e as inomináveis se 
tornam apenas nomes politicamente corretos (Skiliar, 2003, p.145).
3 Bancada chamada no congresso como BBB- Boi, Bala e Bíblia em referência aos interesses 
daqueles que a compõem, o agronegócio, o armamento civil e a bancada evangélica. 
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Em relação ao campo educacional esse movimento “conserva-
dor” inicia uma polarização de como a escola vem formando “doutrina-
ção ideológica” e de “gênero “com o seguinte discurso: 

Discursos inflamados sobre como a escola tem servido à “doutrina-
ção ideológica de gênero”, desvirtuamento dos bons valores fami-
liares e a subversão dos valores cristãos básicos da nação passaram 
a integrar projetos de lei e propostas curriculares por todo o país, 
como revelam os projetos de lei (PL) no 1859/2015 e n° 867/2015 
(Marafon; Castro Souza, 2018). 

Os críticos aos movimentos conservadores argumentam que o 
conceito de “ideologia de gênero” é uma construção retórica usada para 
espalhar desinformação e medo/pânico moral. As afirmativas que as 
discussões sobre gênero e sexualidade nas escolas são importantes para 
promover a igualdade, combater preconceitos e proteger os direitos das 
minorias. Além disso, apontam que a resistência conservadora resulta 
em mais discriminação e exclusão de pessoas LGBTQ+T.

Conservadorismo esse que Bassalo e Weller (2020) traz como 
reflexões a partir de Karl Mannheim em que, 

O conservadorismo se torna consciente e reflexivo pela primeira 
vez quando outros modos de vida e pensamento aparecem em cena, 
contra os quais se vê obrigado a pegar em armas na luta ideológica. 
Esta é a primeira etapa na formação de uma ideologia definitiva-
mente conservadora; é também uma etapa de deliberação metodo-
lógica na qual o conservadorismo tenta se tornar consciente de sua 
essência. (Mannheim, 1971, p.173). 

Trata-se, portanto, de um movimento intencional e, sobretudo, 
proposital em relação às circunstâncias, que mudam de uma época para 
outra. Para Teixeira (2022, p.4), discute em seu texto o conceito de 
conservadorismo elaborado por “O Sullivan”, como uma “ideologia 
conservadora” moderna que menospreza como “anti-ideologia”, vista 
como atuando apenas em interesse próprio e medo de mudança sem 
oferecer nenhuma alternativa. E, isso nos ajuda entender o motivo que 
conservadores tratam os estudos de gênero, como um campo “ideoló-
gico”. A importância de discutir esses conceitos possibilita a percepção 
de como esse termo é um debate controverso, nas práticas do campo 
educacional, da relação entre currículo e diversidade de gênero, visto 
que eles estão inteiramente relacionados ao processo cultural da so-
ciedade. Com isso, a inquietação desse texto em relação ao debate de 
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gênero ser abordado como “ideologia”. 
Por isso, o maior interesse em debater o que vir a ser um debate 

conceitual e controverso no campo curricular, a fim de perceber esse 
movimento dado ao estudo de gênero como um termo “ideologia de 
gênero”, saber o que pensa, onde surgiu e a respeito dos olhares sobre 
essa temática entendida como controversa. Assim, a discussão pela te-
mática aqui abordada, é uma tentativa de esclarecimento e desconstru-
ção, como forma de compreensão ao lugar dado ao debate chamado de 
“ideologia” para os estudos de gênero.

A “IDEOLOGIA” COMO UMA DISCUSSÃO CONTRO-
VERSA

Nos últimos anos, diferentes pesquisas acerca do campo curricu-
lar vêm tramando um olhar para as discussões das diferenças e desper-
tando temas controversos na sociedade. Temáticas essas como gênero, 
sexualidade, desigualdade racial, LGBTQIA+, equidade de gênero en-
tre outros, provocando debates e disputas de poder nos espaços escola-
res. Mesmo que a Constituição Federal de 1988, em seu 205o artigo, e a 
LDB de 1996, estabeleça, em seu 3o artigo, “o pluralismo de ideias e de 
concepções pedagógicas, o respeito à liberdade e apreço à tolerância”. 
Porém, observa-se nos últimos anos disputas de poder na educação, 
que está sendo tratada como uma tentativa de alienação da formação 
educacional. 

Corroborando com Zimmermann (2017), os temas controversos 
podem ser considerados aqueles que têm uma discordância entre os 
grupos e envolvimento e relação com o interesse público. E, que esse 
texto buscou fazer uma relação a “ideologização” como uma aborda-
gem controversa, no campo de gênero. A função da ideologia consiste 
em impedir essa revolta fazendo com que o “legal apareça para os 
homens como legítimo” isto é, como justo e bom. Assim, a ideologia 
substitui a realidade do Estado pela ideia do Estado – ou seja, a domina-
ção de uma classe é substituída por ideias de interesse geral encarnado 
pelo Estado. (Chauí, 2004, P.34)

Um dos principais pontos de debate é a inclusão de discussões 
sobre identidade de gênero e diversidade sexual nos currículos esco-
lares. Aqueles que se opõem a essa inclusão muitas vezes alegam que 
se trata de uma “doutrinação” ou imposição de uma “ideologia de gê-
nero”. E, com esse pensamento, o termo se sustenta nesse texto como 
um debate controverso. Nesse sentido, ganham destaque nessa seção a 
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compreensão das temáticas controversas no campo escolar, em especial 
ao termo “ideologia de gênero”. E, refletimos se é importante ter dis-
cussões controversas no campo escolar? 

Nesse sentido, Teixeira (2022, p.3) destaca que a tal chamada 
“ideologia de gênero”, “propõe em seus debates que a educação não 
desenvolverá políticas de ensino, nem adotará currículo escolar, disci-
plinas obrigatórias, ou mesmo de forma complementar ou facultativa, 
que tendam a aplicar ideologia de gênero, o termo gênero ou orientação 
sexual”. Diante disso, é indicado como indispensável que se tenha um 
olhar o que vem a ser controverso no campo escolar, por uma sensibi-
lidade e consciência que o estudo tem relevância no campo curricular. 

Em complemento, Apple (2013a), tece o seguinte comentário 
contra grupos hegemônicos “[...] a decisão de se definir o conhecimen-
to de alguns grupos como digno de ser transmitido às gerações futuras, 
enquanto a história e a cultura de outros grupos mal veem a luz do dia 
[...]” revela muito sobre as relações de poder presentes na sociedade. 
Nesse sentido, entendemos a importância de propostas de currículos 
e educação interculturais, debates esses “defendidas por movimentos 
sociais e pesquisadores”, conforme afirma (Candau, 2010). 

Partindo dessa perspectiva e, considerando que Hess (2009), 
entende esse significado controverso como o primeiro passo para os 
defensores de um determinado ponto de vista ideológico é incluir um 
determinado tópico no currículo escolar. Relações essas entre diversi-
dade e a discussão de temas controversos como: “desafios atuais para a 
escola tem grande significado, já́ que pode representar a inserção de um 
tema antes proibido, legitimando-o e refletindo demandas da sociedade 
em uma perspectiva mais ampla”. (Teixeira, 2018, p.502).

Para Hess (2009), os currículos escolares possuem uma varieda-
de de formas e tópicos que possibilitam abordagens controversas. Essas 
tensões e disputas de poder são questões sociais densas e polêmicas 
que também se refletem na escola e nos currículos escolares (APPLE, 
2013a). A escola enquanto um campo político é um espaço propício 
para a discussão de temáticas controversas. Outrossim, Teixeira (2018) 
ressalta que um tema controverso é uma questão autêntica, – isto é, não 
é hipotética, tende a gerar respostas múltiplas e que competem entre 
si – que envolve diferentes partes interessadas. Hand (2007, 2008) ar-
gumenta que “muitos dos temas abordados na área educacional como 
controversos, não o seriam por essa definição”. 

Aqui usamos o “gênero”, com um debate de respeito às diferen-
ças, as identitárias como um lugar de fala etc, porém o que observa-
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mos que para os conservadores são temáticas de ideologização social, 
tornando algo entendido aqui como controverso, uma vez que os ar-
gumentos utilizados para criticá-la não se baseiam na razão, eles pode-
riam ser descartados, já que estariam se baseando em preconceitos ou 
em “valores morais que também seriam passíveis de crítica”. Porém, a 
compreensão de controverso é no termo “ideológico”, que acaba geran-
do um debate caloroso e cheio de conflitos.

Num outro aspecto, a discussão de temas controversos tem rela-
ção direta com a saúde de uma democracia, torna as pessoas mais tole-
rantes do ponto de vista político e faz com que aprendam sobre pontos 
importantes. (Teixeira, 2018, p.503).  Isso nos faz pensar a importância 
que o campo escolar tem em discutir temáticas como pautas de gênero, 
mesmo sendo retiradas da BNCC e das políticas educacionais como um 
processo de formação de construção dos sujeitos para a uma sociedade 
mais igualitária. E isso nos leva a pensar que esse papel tem que partir 
da formação dos cursos de licenciaturas a serem incluídos em seu cur-
rículo.

CONSIDERAÇÕES 

Esta pesquisa buscou tramar os estudos em construção no dou-
torado em Educação (PPGE/PUC/RIO), visando descortinar os concei-
tos de “ideologia de gênero” e suas discussões controversas no campo 
educacional, aproximando dos conceitos de gênero nas teorizações em 
educação, apresentando uma análise preliminar. Ao longo deste texto, 
procuramos problematizar/pensar o conceito de “ideologia de gênero”, 
como uma temática considerada controversa, proposto em diferentes 
documentos curriculares, embora seja necessária maior reflexão sobre 
o que se configura como polêmico no campo curricular.

 Por ora sinalizamos, nesses escritos, algumas pistas sobre essa 
pesquisa em torno da qual circulam temas como “ideologia de gênero”, 
conservadorismo, controversos, com seus desdobramentos e impactos 
no cotidiano do campo educacional. Nas tramas conceituais aqui ex-
postas, compreendemos que o conceito de “ideologia de gênero” teve 
a intenção de caracterizar ou determinar um “lugar” para os estudos 
de gênero, ou ainda, um lugar enquanto busca por verdades subscritas 
nas entrelinhas, pelo contrário, buscou-se, nesse texto, dar continuidade 
ao diálogo e manter sempre aberta a possibilidade de desconstrução 
deturpada pelo conservadorismo brasileiro. Assim, temos uma trama 
tecida no panorama geral do termo, capaz de dar visibilidade a uma 
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ambivalência de forças e fragilidades no jogo indeterminado do debate 
controverso. 
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FEMINISMOS E 
INTERSECCIONALIDADE: 

MULHERES NOS CARGOS DE COMANDO 
EM ESPAÇOS TRADICIONALMENTE 

GENERIFICADOS

Luciana Farias de Araújo Andrade1

Francisco de Assis de Sousa Nascimento2

INTRODUÇÃO

A reflexão proposta neste artigo é parte de uma pesquisa 
de doutorado no Programa de Pós-Graduação em História do 
Brasil com início em 2023, que objetiva analisar as disputas 
por espaços de saber e poder a partir da trajetória das mulheres 
docentes no período que corresponde a instituição da Escola 
Técnica Federal do Piauí ao Instituto Federal - Campus Tere-
sina Central (1970-2000).

Como fonte analisamos dois livros de memórias da ins-
tituição intitulados Centro Federal de Educação Tecnológica 
do Piauí – 90 anos de Ensino Profissionalizante e 100 Fatos 
de uma escola centenária – 1909 - 2009, concordando com a 
perspectiva de Durval Muniz de Albuquerque Júnior3, dando 
aos documentos estatuto de sujeitos, colocando-os para efeti-
vamente falar, pensar, discutir, refletir sobre a sua própria con-
dição de documento e de arquivo sobre as operações técnicas 
e políticas que assim os constituem e instituem, sobre as rela-
ções tensas, complexas e estratégicas que estabelecem com os 
sujeitos. Compondo também a análise dados do quadro atual 
da presença de mulheres docentes da instituição referentes a 
formação, raça/cor e sexo.  

Ante a urgência colocada de maior representação de 
mulheres em cargos de poder na esfera pública é que se faz 
necessário refletir em sua historicidade esse cenário de baixa 

1 Professora do IF – Campus Dirceu; Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História 
do Brasil, da Universidade Federal do Piauí.
2 Professor Associado IV da Universidade Federal do Piauí (UFPI), do Departamento de 
História e do Programa de Pós-Graduação em História do Brasil.
3Albuquerque Junior, 2003, p.9
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presença de mulheres na ocupação de cargos de poder em ins-
tituições públicas mais tradicionais que compõe a estrutura de 
organização do Estado brasileiro, como é o caso da instituição 
em análise nesse estudo. Ainda que as mulheres tenham aces-
sado a educação formal tardiamente, foi possível a superação 
das desigualdades educacionais de gênero (Beltrão; Alves, 
2009, p.133) resultando na maior presença das mulheres no 
serviço público brasileiro4 

Entretanto, a segregação ainda persiste. Mesmo com o 
advento de ingresso na administração pública por concurso e 
a existência de critérios impessoais de progressão nas carrei-
ras, não há impedimento em relação à desigualdade de gêne-
ro na ocupação de espaços de poder nesse setor. O acesso de 
mulheres e homens a áreas mais valorizadas ainda é bastante 
desigual, com as mulheres ocupando cargos considerados ca-
racteristicamente femininos e de menor remuneração.

É preciso promover um olhar reflexivo sobre as práticas 
e concepções tradicionais existentes, como possibilidades de 
alargar as oportunidades do contingente feminino que, histori-
camente se constituiu nos espaços privados, mas que transitou 
para o setor público, embora ainda hoje, encontre as portas 
entreabertas. E é nesse lugar que se faz necessário compren-
dermos que a inserção das mulheres nas instituições não foi, e 
não é igual para todas.

Ao analisarmos a trajetória de mulheres docentes a 
partir da investigação em uma instituição tradicionalmen-
te masculina, faz-se necessário um breve recuo para melhor 
compreensão deste lócus de pesquisa.  Em 23 de setembro de 
1909, através do Decreto 7.566, assinado pelo então presiden-
te Nilo Peçanha para criação de um conjunto de 19 Escolas de 
Aprendizes Artífices, em cada capital brasileira, mencionando 
a necessidade de prover os “filhos dos desfavorecidos de for-
tuna com indispensável preparo técnico e intelectual”, isto é, 
prover as classes proletárias de meios que garantissem a so-
brevivência, assim como levá-las “adquirir hábitos de trabalho 
profícuo” que as afastassem “da ociosidade escola do vício e 

4 Dados levantados pela República.org, com base na RAIS, de 2021, apontam que as fun-
cionárias públicas mulheres predominam em praticamente todos os níveis e esferas governa-
mentais (https://republica.org/maioria-no-servico-publico-civil-mulheres-ganham-25-a-me-
nos-que-homens/).
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do crime”. (BRASIL: Decreto nº 7.566/09). Ficando percep-
tível a finalidade de disciplinar, controlar e impedir inssurrei-
ções populares à época contra a República5.

No Piauí a primeira escola de educação profissional fe-
deral foi instalada oficialmente na capital Teresina, em Janeiro 
de 1910, destinada aos meninos das famílias pobres, atenden-
do aos princípios que norteavam a sociedade em relação às 
questões de gênero, entendendo que a construção social das 
relações de gênero não se refere apenas “as ideias, mas tam-
bém às instituições, às estruturas, às práticas cotidianas, como 
também aos rituais e tudo que constitui as relações sociais” 
(Scott, 1998, p.115), e ouso acrescentar a questão de raça, pois 
um país recém saído de um sistema de mão de obra escravis-
ta tinha que enfrentar as consequências de uma população de 
ex-escravizados, que continuou em desamparo por parte do 
Estado, a margem, sem trabalho, sem emprego, sem instrução, 
sem moradia. Segundo Bebel Nepomuceno (2012, p.385) co-
meça aqui em evidente desvantagem, nossa História das mu-
lheres negras.

  A construção desse espaço institucional é considerada 
nesse estudo a partir de marcas culturais, sociais e políticas de 
um processo que conhemos como generificação6 quando da 
socialização de acordo com as normas de gênero dominantes, 
na compreensão e constituição de pessoas, fenômenos, rela-
ções, setores de intervenção, subsistemas sociais e institui-
ções.

Vejamos que desde a sua origem esse espaço se cons-
tituiu para, e com o masculino, no entanto em seu primeiro 
corpo docente já contava com a presença de uma mulher como 
professora de “primeiras letras”. Inicialmente sua estrutura 
adiministrativa contava com um diretor, um escriturário e um 
porteiro contínuo. Na estrutura de ensino, tinhamos a seguinte 

5 A educação profissional no Brasil surgiu com a implantação na primeira República e como 
estratégia do governo federal para propagação dos princípios governamentais. República 
como novo regime precisava ser vista por todos como um sistema de virtude homogeneizador 
das diferenças e, por isso, o único regime de governo capaz de conferir igualdade política 
entre os cidadãos (Nunes, 2000, p.371-398)
6 A conceitualização contemporânea de generificação no domínio da identidade de gênero 
das mulheres está historicamente em dívida para com a famosa tese de Simone de Beauvoir, 
expressa na sua obra «O Segundo Sexo»: «Ninguém nasce mulher, torna-se mulher. »https://
eige.europa.eu/publications-resources/thesaurus/terms/1339?language_content_entity=pt.
acesso em 15/outubro/2024.  
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formação no primeiro ano de funcionamento, como demostra-
do no quadro a seguir.

Quadro 1 - Primeiros Professores da Escola Aprendizes 
Artífices (1909)

PROFESSOR FORMAÇÃO

 José Luiz Pereira Brandão Mestre maquinista e serralheiro

 Márcia Cruz Rios Professora de primeiras letras
          Pociano Campos Mestre carpinteiro e marceneiro

José Amável Professor de desenho
Enéas Maria Filho Professor interino de desenho

João Marchão de Carvalho Mestre ferreiro 

Manoel de Barros Cavalcante Mestre sapateiro
Fonte: Autora. Dados: Rêgo e Rodrigues (2009)

Segundo Castelo Branco (2005), a Educação Profissio-
nal em Teresina, ofertada para as mulheres nesse período, es-
teve concentrada na Escola Normal Livre, fundada em 1909, 
e tinha como objetivo principal preparar mulheres para serem 
futuras professoras primárias. Nesse cenário, a Educação Pro-
fissional era um privilégio dado às mulheres da ‘elite’ que, ao 
concluírem seus estudos, estavam aptas a assumirem novos 
papéis na sociedade, inclusive em repartições públicas.

É possível que esse contexto justifique a presença 
feminina no 1º corpo docente da escola. A participação da 
Sra. Márcia Cruz Rios como professora de “primeiras letras” 
reflete os papéis sociais reservados as mulheres, mas também 
demonstra certo exercício de poder7 ao desenvolver uma ati-
vidade ‘feminina’8 em uma escola marcada pelo gênero mas-
culino tanto no âmbito da administração como da docência e 
do público para qual se destinava.

Dar conhecimento à trajetória tanto da primeira mulher 
professora de “primeiras letras” como da primeira mulher do-
cente a exercer a função de Direção Geral em um instituição 

7Para Foucault o poder se “exerce a partir de inúmeros pontos e em meio a relações desi-
guais e móveis” compreendido como uma multiplicidade de correlação de forças imanentes 
ao domínio onde se exercem e constitutivas de sua organização (Foucault, 2010, p.131-204).
8 Cardoso, 2010, p. 170.
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com 115 anos de existênca  é promover visibilidade de suas 
lutas e conquistas, é romper com o silêncio de um espaço 
constituído para o masculino, como afirma Michelle Perrot “A 
história das mulheres mudou ... de uma história do corpo e dos 
papéis desempenhados na vida privada para chegar a uma his-
tória das mulheres no espaço público da cidade, do trabalho, 
da política, da guerra, da criação”9.

FEMINISMOS... ABRINDO CAMINHOS PARA OCUPA-
ÇÃO DOS ESPAÇOS DE PODER

Não há como refletir os processo de inserção das mulheres em 
espaços de saber e poder sem reconhecer a importância dos movimen-
tos feministas nessa arena de disputas. Os anos de 1970 é marcado por 
uma reorganização do  movimento de mulheres que se estabeleceria 
como um sujeito coletivo que vai marcar forte presença na cena política 
nacional, em especial nas mobilizações contra a carestia reunindo prin-
cipalmente mulheres pobres ou dos estratos médios organizados em as-
sociações de bairro e sindicatos para lutar contra a alta da inflação, por 
melhores condições de vida e pela segurança alimentar. O movimento 
feminista e movimento de mulheres representava a própria pluralidade 
dos movimentos, segundo Sader (2010), não refletia distinção em ca-
madas ou classes sociais diversificadas, pois, muitas vezes, as pessoas 
circulavam de movimento para outro, denotando diferentes formas de 
expressão.

Ainda sob um regime de ditadura militar, foi, nos anos 
de 1970, sendo estes os mais difíceis, em que o general Médici 
governava com um aparato repressivo de grandes proporções, 
onde espaços para qualquer manifetação pública fora reduzi-
da a zero. Especificamente à partir de 1975, é um momento 
inaugural, o general Geisel já havia assumido o governo pro-
metendo uma distenção política gradual e controlada. Mas o 
que marcou realmente o ano na história do feminismo foi a 
Decisão da Organização das Nações Unidas (ONU) de definí-
-lo como Ano Internacional da Mulher10 e o primeiro ano da 

9 Perrot, 2003, p. 15.
10 A Organização das Nações Unidas (ONU) institui 1975 como o Ano Internacional da Mu-
lher e o período de 1975 a 1985 como Década da Mulher. O Objetivo dessas ações era possibi-
litar uma discussão, em nível mundial, das questões que tinham as mulheres como protagonis-
tas, por exemplo, saúde, direitos sexuais e reprodutivos, cidadania, emancipação e violência.
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década da mulher, realizando ainda uma conferênia sobre o 
assunto no México. 

A questão da mulher ganha a partir daí um novo status, 
tanto diante de governos autoritários e sociedades conserva-
doras como em relação a projetos ditos progressistas que viam 
com grande desconfiança a causa feminista. As  primeiras 
manisfestações do movimento feminista surgem como força 
coletiva pautando questões contra as desigualdades entre os 
sexos, passando a fazer parte da pauta política nacional (Pinto, 
2003).  

Costa (2009) destaca que os movimentos feministas dos 
anos 1970 incidiram em um erro significativo não incorpo-
rando em suas agendas as demandas das feministas negras 
e lesbicas, que posteriormente fizeram fortes críticas a essa 
lacuna nos anos 1980. Mas, ainda assim, a recontrução dos 
movimentos negros brasileiros deu-se no contexto de articula-
ção dos movimentos sociais e feministas no cenário nacional. 
As mulheres negras estabeleceram seu espaço próprio de luta 
tanto no movimento feminista quanto no movimento negro 
(Nepomuceno, 2012, p.400).

Em um balanço da “década da mulher”, Moraes (1985) 
mostra que, após a retomada do movimento de massas no final 
dos anos de 1970, surgiram vários jornais feministas, como 
Brasil-Mulher,  Nós Mulheres e Mulherio, cresceu a presença 
feminina na cena nacional, como nos debates das eleições di-
retas para governadores, em 1982, e na luta por Diretas Já, de 
1984.  A par das lutas gerais, o movimento feminista começou 
a colocar questões específicas da maior importância para as 
mulheres, como as lutas contra a violência de gênero e em de-
fesa da saúde reprodutiva. A luta contra a violência doméstica 
e demais violências sexistas levou ao surgimento de grupos de 
mulheres organizadas, como SOS-Violência. A luta pelo fim 
da violência contra a mulher teve uma importante vitória com 
a criação da primeira Delegacia Especializada no Atendimen-
to da Mulher (DEAM).

Em conformidade com todas essas atividades, as mulhe-
res conseguiram elevar de forma expressiva sua participação 
parlamentar. Houve um aumento de duas deputadas federais 
eleitas em 1978 para oito em 1982 e 26 em 1986. Apesar de 
representarem menos de 10% da Câmara, essas 26 deputadas 
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tiveram um papel imprescindível  nos debates da Assembleia 
Constituinte e foram fundamentais para a conquista de direitos 
iguais entre os sexos. A Constituição de 1988 passou a ser uma 
das mais avançadas do mundo no que se refere à equidade de 
gênero. A nova Constituição estabeleceu a obrigatoriedade de 
concurso para o preenchimento de cargos no serviço público. 
Essa medida favoreceu a entrada de mulheres com curso supe-
rior em diversas profissões, como de advogados e economis-
tas, que eram carreiras essencialmente masculinas.

Diante desse breve relato e guardadas as proporções de 
divergências e disputas entre, movimentos de mulheres, femi-
nistas, feministas negras, movimento de mulheres negras ou 
mulhererismos como define a médica e ativista Jurema Wer-
neck (2008), o século XX terminou de forma completamente 
diferente do que começou e entre todas as conquistas femi-
ninas, a reversão da desigualdade educacional de gênero foi 
uma das mais significativas. 

MULHERES DOCENTES EM ESPAÇOS DE PODER : 
MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS 

O debate sobre as mulheres serem percebidas por si e pela socie-
dade como sujeitos políticos começa pela discussão quanto à dicotomia 
público-privado (Biroli, 2015; 2016) e tem a educação formal como um 
exemplo importante. Ainda que, atualmente, já seja possível ter acesso 
a dados estatísticos cosiderando sexo, e cor/raça, em décadas anteriores 
a 1990-2000 o que se tinha era um mascaramento da discrepância de 
oportunidades para diferentes parcelas da população brasileira.

Todas as mudanças ocorridas à partir da década de 1970, que 
apresentamos no âmbito do contexto nacional reverbera na dinâmica da 
própria instituição pesquisada, com abertura da escola para atender ao 
público feminino nos cursos técnicos ofertados. Nos livros de memória 
Rêgo e Rodrigues descrevem da seguinte maneira:

A Escola muito se transformou com essa inovação social tão impor-
tante. Tornou-se mais fagueira e jovial. O elemento feminino levou 
a Escola a se adaptar física e socialmente para receber as mulheres. 
Imaginem as mudanças provocadas mais recentemente no corpo 
das Forças Armadas, Polícias Militares, Civis, Rodoviárias, Fede-
rais ... nos dias de hoje as meninas são a graça, a beleza, a doçura e 
o encanto jovial (Rêgo; Rodrigues, 2009, p.81).
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 As memórias descritas confirmam a escola como um lugar que 
se assemelha às instituições mais tradicionais de ocupação masculina, 
como Forças Armadas. Considerando que o ingresso das mulheres, mu-
daria o espaço, tornando-o ‘meigo’, ‘agradável’ e ‘suave’, sentimentos 
e valores socialmente construídos e associados ao feminino. E as mu-
lheres docentes que já ocupavam este espaço não promoviam essa alte-
ridade? Ou reproduziam as práticas e valores tradicionais masculinos? 
Estas são questões que nos desafiam no aprofundamento dessa análise.

Nesse mesmo período, em fevereiro de 1974, Rita Martins de 
Cássia ingressa como professora na instituição. Sua formação tanto ini-
cial como secundária se deu em escola pública, que, à época, ofertava 
cursos para os setores sociais mais abastados, visto que a maioria das 
moças e rapazes que estudou o científico cursou no Liceu Piauiense. 
E, posteriormente, foi aprovada no vestibular da Faculdade de Filoso-
fia do Piauí, diplomando-se em Licenciatura Plena em Letras, já pela 
Universidade Federal do Piauí. Ao longo de sua trajetória, a professora 
Rita vai consolidando sua presença não só como docente, mas assume 
funções administrativas, como a elaboração do projeto de instalação do 
Serviço de Supervisão Pedagógica, atuou, ainda, como a primeira su-
pervisora. Assumiu como Membro da Comissão Permanente de Pessoal 
Docente (COPEM) e chefiou o Departamento de Pedagogia e Apoio 
Didático. Com a nova “indicação” do então, Diretor Professor Castelo, 
a professora Ritinha assume o Departamento de Ensino.

Percebe-se que estrategicamente a professora Rita Martins vai 
se tornando uma pessoa com reconhecida capacidade administrativa e, 
em 1994, deixa o Departamento de Ensino para ocupar uma assessoria, 
função de “confiança”, ficando ainda mais próxima da Diretoria Geral. 
Esse foi o passo que faltava para se credenciar como um possível nome 
à Direção Geral da instituição. Essas movimentações não aconteciam 
sem articulações entre determinados grupos políticos, no Piauí, lugar 
marcado poder masculino. Em 1994, o professor Castelo, então Diretor 
Geral, indica ao Conselho Técnico Consultivo o nome da professora 
Rita Martins para compor a lista tríplice como um dos nomes para o 
próximo mandato na Direção Geral, em 02 de fevereiro de 1994. Em 23 
de maio seguinte, o Ministro da Educação, Murillo de Avellar Ringel, 
escolheria a primeira mulher a ocupar o cargo de Direção Geral da Es-
cola Técnica Federal do Piauí. 

Faz-se necessário refletir criticamente sobre os registros nos li-
vros que nos servem de fonte de pesquisa. Estes ocultam nuances im-
portantes para a compreensão da trajetória da professora Rita Martins 
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em uma instituição de ensino pública federal, sendo que as ocupações 
no setor público brasileiro, desde o império e mesmo durante a consti-
tuição da República, eram vistas como privilégio, como uma benesse, 
e beneficiavam com cargos na administração pública alguns indivíduos 
ligados à estrutura de poder e à elite econômica (Carvalho, 2011). 

Muito provavelmente, a indicação de uma mulher professora de 
Português, área que não representa o saber técnico de tradição da es-
cola, para a Direção Geral deva ter causado reações contrárias, pois os 
altos escalões do serviço público sempre foram ocupados majoritaria-
mente por homens. A esfera pública e o trabalho tornam-se práticas que 
prestigiam os homens de elite.

Assim, acentua Margareth Rago “o espaço público moderno foi 
definido como esfera essencialmente masculina, do qual as mulheres 
participavam apenas como coadjuvantes, na condição de auxiliares[...]. 
(2004, p. 603). Acredita-se no critério político como possível definidor 
desta escolha/indicação, tendo em vista a relação direta e de confiança 
com o grupo que se manteve à frente da direção da escola por mais de 
12 anos, mas não se pode deixar de reconhecer a trajetória, as táticas 
e capacidade de articulação política desta professora. Sua gestão foi 
marcada por uma equipe de 1º escalão, composta por 5 mulheres e 6 
homens, considerada, em termos quantitativos, com um certo equilí-
brio na composição. Permaneceu como diretora geral durante dez anos 
(1994-2004).

Até o ano de 2003, os dirigentes dessa instituição eram escolhi-
dos previamente por um Conselho Diretor que elegia a lista tríplice, 
sendo enviada para o Presidente da República escolher o/a Diretor/a 
Geral. Este critério foi mudado pelo Decreto nº 4.877, de 13 de novem-
bro de 2003, que estabelece que o Diretor/a Geral será nomeado pelo 
Ministro de Estado da Educação a partir da indicação feita pela comu-
nidade escolar (Rego & Rodrigues, 2009, p.108).

Atualmente o Instituto Federal – Campus Teresina Central tem 
um diferente desenho na distribuição de mulheres e homens como do-
centes, sendo possível compreender a importância das lutas empreen-
didas pelos movimentos feministas que refletem na maior presença de 
mulheres nas instituições públicas, sobretudo nas instituições de ensino 
que tradicionalmente preservam características masculinas, onde o in-
gresso é via concurso público. Vejamos o cenário atual de distribuição 
docente por sexo, cor/raça e formação.
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Quadro 2- Divisão de Docentes/sexo (2024)

 SEXO

MASCULINO FEMININO NÃO DECLARADO

350 242 1
Fonte: Autora. Dados: Departamento de Ensino IF- Campus TeresinaCentral 
(2024)   

Quadro 3- Distribuição de Docentes/Cor/raça/formação

Cor/raça
Dou-
torado

Esp. 
nível 
supe-
rior

Gra-
duação

Nível 
supe-
rior 

com-
pleto 

Mes-
trado  

Mes-
tre

(RSC 
III)

Nível 
mé-
dio

Pós-gra-
duação

RSC-II

Técnico

(nível 
médio 

comple-
to)

Não

Informa-
do

Branca 32 20 11 17 58 1 15 2 17

Parda 65 53 22 34 109 0 31 2 28

Preta 6 13 2 1 27 0 4 0 6

Amarela 2 2 0 1 6 0 1 0 1

Indígena 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Fonte: Autora. Dados: Departamento de Ensino IF – Campus Teresina Central 
(2024)

Do total de 592 docentes apresentados no Quadro 2, percebe-se 
o salto na presença de mulheres docentes quando da criação da insti-
tuição. Esse número de 242 mulheres docentes é bastante significati-
vo considerando a configuração histórica e social desta instituição de 
ensino profissional, técnico e tecnológico. Sobre esse aspecto Biroli 
(2018) destaca que nas últimas décadas do século XX houve um au-
mento significativo das mulheres brasileiras à educação e ao trabalho 
remunerado: Entre 1970 e o início do século seguinte, o percentual de 
mulheres economicamente ativas passou de 18,5% para cerca de 55%, 
tendo alcançado um teto de 59% em 2005” (p.18). 
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Ao tempo que no Quadro 3 observamos dados relativos à cor/
raça e formação considerando a importância de usar a interseccionali-
dade como instrumento analítico para melhor compreensão das dimen-
sões sociais em que os sujeitos estão inseridos analisando as diferenças, 
como também as interações entre as várias categorias de poder (Collins, 
2020; Akotirene, 2018). Ao observarmos o nível mais elevado de pós-
-graduação no quadro, que é o ‘Doutorado’ somando ‘pardos’ e ‘pretos’ 
alcançamos um total de 71 docentes com doutorado. Tal cenário nos 
inquieta particularmente como mulher e professora negra na urgência 
de pensarmos criticamente os espaços de ensino generificados em sua 
historicidade, os processos que refletem a organização de nossas insti-
tuições nas dimensões de gênero e nas relações de poder aí instituídas 
quando da baixa presença de mulheres ocupando espaços de comando, 
mesmo com um nível de formação elevado.

CONCLUSÃO 

No presente artigo, propusemos, a partir da análise de dois livros 
de memórias, Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí – 90 
anos de Ensino Profissionalizante e 100 Fatos de uma Escola Centená-
ria, analisar a trajetória da professora Rita Martins de Cássia, descrita 
como a única mulher a ocupar o mais alto cargo de poder da instituição. 
As obras revelam a fotografia do poder, sobretudo do poder institucio-
nal, como espaço ainda reservado e preservado pelos e para os homens, 
ou, ainda, quando da presença feminina na ocupação desse espaço pode 
estar alinhada às práticas que reproduzem valores que vão de encontro 
aos anseios de liberdade e práticas democráticas que anseiam as mu-
lheres. Ainda assim, ao considerarmos as condições históricas, políti-
cas e culturais que atravessam a instituição como um espaço de poder 
simbolicamente masculino e o contexto em que esta professora agencia 
o processo para ter seu nome indicado a assumir a direção geral é um 
marco de ousadia.

No entanto, não houve um entendimento por parte da professora 
Rita enquanto diretora e das mulheres que faziam parte da sua equipe 
em promover o protagonismo de outras mulheres, tanto que não apare-
ceu até o momento uma mulher com intenções em agenciar seu nome, 
enquanto grupo, para disputar o cargo da Direção Geral. Em gestões 
recentes contamos com a presença de duas mulheres negras conduzindo 
importantes diretorias, professora Dinalva Clara Monteiro, na Direção 
de Ensino e professora Áurea Santos na Direção de Relações Interna-
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cionais, sendo um importante passo para colocar novos nomes de mu-
lheres docentes nessa arena de disputa. No entanto essas mulheres não 
demonstraram interesse em protagonizar uma disputa para o cargo de 
Direção Geral na instituição.

Como destacou Simone de Beauvoir (2009), essa desigualdade 
simbólica materializa-se em uma desigualdade social que dificulta as 
mulheres a romperem com a lógica dominadora, uma vez que a pro-
moção aos bens econômicos e ao poder político lhes tornam o acesso 
muito mais difícil e quando essa condição não é percebida o rompi-
mento torna-se ainda menos provável. Por isso não basta ser mulher 
e ocupar espaço de poder. Disputar, ocupar e permanecer ocupando é 
romper com uma cultura política de “parecer” uma mudança, é preciso 
criar fissuras, caminhos coletivos para que outras mulheres possam ter 
condições reais de ocupar espaços de poder, romper com o preconcei-
to, o machismo, compartilhar responsabilidades no âmbito privado, em 
espaços institucionais, pois os preconceitos e visões estigmatizadas que 
geram opressão precisam ser desconstruídas, favorecendo espaços ins-
titucionais mais justos e democráticos. 
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VIOLÊNCIA POLITICA COMO FORMA 
DE CERCEAMENTO E INTERDIÇÃO DAS 

MULHERES NOS ESPAÇOS DE PODER

Maria Mary Ferreira1

INTRODUÇÃO

Desde os meus primeiros estudos publicados nos anos noventa, 
tenho abordado a preocupação com a sub-representação de mulheres 
na política. Tal preocupação vai ao encontro de dados que denotam a 
ausência de mulheres em cargos de decisão e em posto de comando nas 
três esferas de poder: executivo, legislativo e judiciário.

Quando iniciei este debate incômodo dentro dos espaços que 
atuava de forma direta e presente: movimento estudantil, movimento 
sindical, movimento partidário. Lugares os quais essa ausência deveria 
ser notada, dado serem lugares afeitos a esse tipo de discussão, po-
rém, era um debate rechaçado, ignorado e estigmatizado. “As mulheres 
não estavam preparadas para comandar”. “Elas não sabiam comandar”. 
“Política é lugar de homem”. Ouvir isso no final dos anos setenta e 
início dos anos oitenta não parecia tão estranho, ou melhor dizendo, 
parecia que cumpríamos um destino: um destino tão bem expresso na 
poesia de Adélia Prado quando desabafa no seu belo poema: Com li-
cença poética:

Quando nasci um anjo esbelto,
desses que tocam trombeta, anunciou:
vai carregar bandeira.
Cargo muito pesado pra mulher,
esta espécie ainda envergonhada.
Aceito os subterfúgios que me cabem,
sem precisar mentir... Adélia Prado, Com licença poética

Assim, lendo Adélia e ao mesmo tempo me inserindo no movi-
mento feminista, comecei a questionar estes destinos determinados para 
nós e que nos recusávamos a seguir. A partir daquele momento, passei a 
compreender o que Adélia expressava no restante do seu poema: 

1 Professora Associada do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Departamento 
de Biblioteconomia da Universidade Federal do Maranhão. Doutora em Sociologia/Unesp/
FCLAr e Pós doutora em Comunicação e Informação pela Universidade do Porto/Portugal 
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Não sou tão feia que não possa casar,
acho o Rio de Janeiro uma beleza e
ora sim, ora não, creio em parto sem dor.
Mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina.
Inauguro linhagens, fundo reinos
-- dor não é amargura.
Minha tristeza não tem pedigree,
já a minha vontade de alegria,
sua raiz vai ao meu mil avô.
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem.
Mulher é desdobrável. Eu sou. Adélia Prado, 
Com licença poética

Foi lendo Adélia e me encontrando nas fileiras do feminismo 
que aprendi que sou desdobrável, que não sou conformada e nem con-
formista, quero respostas, respostas plausíveis, respostas que alterem 
o lugar comum determinado para as mulheres que as alijaram dos es-
paços de fala, de decisão, razão do seu confinamento e razão para sua 
pouca ascensão neste mundo masculino, masculinizado, que nega as 
mulheres e aos negros o direito à existência e o poder de expressar seu 
pensamento. 

A exclusão das mulheres na política, debatido em inúmeros li-
vros e artigos que publiquei tem sido uma das razões que leva a sua 
desvalorização, seu pouco reconhecimento, que leva ao estranhamento 
e cerceamento de suas falas públicas. Essa assertiva que discuto com 
bastante propriedade na cartilha protagonismo político e representação 
de mulheres no Maranhão, resultado da Pesquisa Mulheres Relações de 
Gênero e Protagonismo Político: estudo, formação feminista e infor-
mação como estratégia de mudança na sociedade patriarcal, financiada 
pela FAPEMA, denota  nossos esforços enquanto pesquisadora femi-
nista para trazer para o debate a questão da sub-representação, a partir 
de experiências realizadas em sete municípios maranhenses. 

Nessa pesquisa trago contribuições importantes que desfazem 
crenças, até então em vigor, de que ‘as mulheres não querem se candi-
datar’, f alas recorrentes dos dirigentes partidários quando questionados 
pelo número inexpressivo de mulheres nas listas de candidatos/as dos 
partidos políticos que mal cumpriram as cotas. 

Na pesquisa fiz escutas com centenas de mulheres em cinco mu-
nicípios maranhenses que evidenciaram sua disposição de se candidatar, 
desde que tivessem apoio dos partidos, das famílias e das comunidades. 
Na pesquisa é evidente o desejo das mulheres em participar da política 
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formal, tendo em vista o número de candidatas que se inscreveram no 
pleito de 2016, 2018, 2020, 2022, 2024. Os resultados, porém, mostram 
a lentidão das mudanças, a exceção do Congresso Nacional que elegeu 
91 mulheres no pleito de 2022. 

Portanto, ressaltamos que embora haja esforços visíveis das mu-
lheres e de poucos partidos para alterar as relações de força e de poder, 
que têm nos Legislativos a maior expressão da desigualdade de gênero, 
raça e etnia, entretanto, as mulheres continuam sub-representadas, fato 
que reflete “a incompletude da democracia no Brasil, reproduzida em 
todas as casas legislativas e câmaras municipais, como se viu expresso 
na Câmara de São Luís. ” (Ferreira, 2024)

Ao analisar os fatos e os dados nas últimas eleições municipais, 
notadamente as eleições de 2020 e 2024 a luz dos acontecimentos re-
centes que demonstram o crescimento da extrema direita e o recrudesci-
mento da violência de gênero que subjaz na violência política de gênero 
e que, no atual contexto é, sem dúvida, um dos fatores que incidem na 
sub-representação, especialmente quando se trata de mulheres que re-
presentam segmentos das esquerdas. 

Nesta comunicação meu propósito é refletir sobre violência po-
lítica de gênero e sub-representação, apontando como este fenômeno 
tem contribuído para intimidar, cercear e excluir mulheres na política, 
especialmente aquelas que tem assumido atitudes que se contrapõem 
aos machismos, racismos, conservadorismos e aos fascismos.

No estudo apresento reflexões sobre o sentido da representação 
no contexto de uma sociedade democrática, discuto o sentido da es-
querda e como esta se contrapõe ao pensamento da direita conservadora 
e, portanto, rechaça o senso comum de que política é lugar de homens 
e para homens.  Por fim, discuto a violência política de Gênero e como 
a mesma se interpõe sobre os debates sobre igualdade de gênero, espe-
cialmente os focados na luta feministas que questiona os comportamen-
tos abusivos da sociedade capitalista e patriarcal que impõe às mulheres 
um lugar de dondocas, mulheres de..., filha de... para manter as relações 
de familismos, tão evidente no resultado das eleições no município de 
São Luís, estado do Maranhão. 

ELEIÇÃO, REPRESENTAÇÃO E DEMOCRACIA: AS 
CONTRADIÇÕES PERCEBIDAS NO PLEITO DE 2024

 
Norberto Bobbio em seu memorável livro O futuro da democra-

cia, pontua a incompletude ou inadmissibilidade da democracia no Es-
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tado liberal. Para o autor é indispensável que “aqueles que são chama-
dos a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante 
de alternativas reais e postos em condição de poder entre uma e outra” 
(Bobbio, 2000, p. 32). Assim, impossível não avaliar o resultado das 
últimas eleições que refletem como o capital incidiu sobre os chamados 
a decidir, direcionando seu voto e suas escolhas a partir da necessidade 
e do medo. A compra de voto foi o fator preponderante nas eleições de 
2024. Os resultados em grande parte dos estados brasileiros denotam 
o quão distante ficaram o voto de opinião, o voto por mudança, que 
impulsionava grandes debates nos períodos pré-eleitorais. A ausência 
de debates e a pouca adesão da população as campanhas tanto dos 
candidatos majoritários, como dos candidatos e candidatas a vereadores/
as já apontava certa apatia ou descomprometimento com os resultados 
que se avizinhava. Essa constatação nos leva a questionamentos do 
tipo: Porque a apatia? Descrédito com a política? Descrédito com o 
atual quadro de vereadores? As candidaturas não respondiam aos 
anseios dos eleitores? O que o eleitor deseja? Qual a democracia que 
estamos buscando construir? Quem de fato está buscando? O que esse 
resultado eleitoral representa efetivamente neste cenário político? São 
perguntas que ainda não tenho as devidas respostas, mas vale refletir 
aqui o sentido de democracia pensado por Bobbio de forma bastante 
lúcido ao enfatizar que: “[...] a democracia dos modernos é o Estado 
no qual a luta contra o abuso do poder é travada paralelamente em duas 
frentes – contra o poder que parte do alto em nome do poder que vem 
de baixo, e contra o poder concentrado em nome do poder distribuído. 
(Bobbio, 2000, p. 73).   

O que se observou nas eleições de 2024 foi uma total distorção 
do que se compreende como modelo democrático. O poder dos que 
vem de cima prevaleceu sobre os que estão embaixo, ou melhor dizen-
do o poder do capital se sobrepôs a todas as formas de representação 
e de possibilidade de construção de projetos de justiça social, entre as 
quais a igualdade de gênero, de raça e etnia, quiçá colocou em debate 
as distâncias sociais, princípio norteador da sociedade de classe. O que 
se observou nestas eleições foi a interferência direta do capital, para 
manutenção das elites que se mantêm no poder, ou melhor dizendo, 
manter a sociedade de classe cada vez mais encastelada sob o manto 
de uma democracia ilusória, decantada pela direita e reproduzida por 
parte das esquerdas, em que pese o fato de que somos governados por 
um Partido que historicamente se fortaleceu junto a classe trabalhadora 
a qual diz representar.
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 Nestas eleições, surpreendentemente, o que se presenciou foi 
o fortalecimento da extrema direita, o discurso conservador, as oligar-
quias ou familismo aqui definida como “prática de privilegiar interesses 
particulares, com vantagens e favores a familiares, em detrimento do 
interesse público, quando se ocupa um cargo político; favoritismo, fi-
lhotismo2. Foi uma eleição onde foi reforçado o patriarcado, a política 
do compadrio, a negação das políticas públicas e assim a naturalização 
da ausência do Estado, fato que penaliza mais ainda os que vivem em 
situação de vulnerabilidade, evidenciando que a democracia represen-
tativa é palavra morta neste atual cenário político. Vive-se de fato um 
estado liberal que se em algum momento se vislumbrou democrático, 
no atual contexto político seu distanciamento é visível na medida em 
que os direitos fundamentais estão distantes de se efetivarem, haja vista 
as candidaturas eleitas que mostraram o distanciamento da população 
com pautas mais à esquerda, que em geral pressiona o Estado para a 
implementação de políticas públicas, ou ainda as pautas de gênero, na 
qual se pregava o combate a violência, a luta por creche, o retorno do 
debate de igualdade entre homens e mulheres na sociedade, maior pre-
sença das mulheres na política, divisão social do trabalho doméstico. 
Aparentemente, estas pautas não tiveram eco para se sobrepor ao apelo 
do capital, que alavancou o voto na maioria das camadas sociais, tanto 
das médias como nas camadas pobres. 

Ao lado disso o que se viu nestas eleições foi ausência de debates 
políticos por parte dos partidos, entre os quais os partidos de esquer-
da, que entraram na mesma lógica dos partidos de direita, ou seja, não 
levantaram questões de fundo: direito à Cidade e neste debate a apro-
ximação do centro com a periferia, buscando ampliar os espaços de 
pertencimento das camadas pobres às políticas sociais que pudessem 
incidir em uma Cidade mais inclusiva. Outro ponto que merece reflexão 
foi a ausência de debates sobre a urgência de construir igualdade de 
gênero na política com a politização do debate sobre cotas, tendo em 
vista que as Câmaras Municipais são espaços masculinizados, pouco 
afeitos a políticas públicas com recorte de gênero, fato que exige trazer 
para o campo político o debate sobre a política de cotas que mesmo 
sendo implementadas no Brasil desde finais do Século XX, - em1995, 
para ser mais precisa – porém, mesmo após quase trinta anos as mu-
danças tem sido lentas. Nestas eleições, em São Luís, especialmente, as 
cinco vereadoras eleitas, representam grupos religiosos conservadores, 

2 https://www.dicio.com.br/familismo/   
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ou interesses de famílias tradicionais que nada acrescentam ao debate 
político de igualdade de gênero ou de justiça social. 

Nas eleições de 2024 o que foi observado a partir de dados ainda 
preliminares, é que nas prefeituras e nas câmaras municipais o aumento 
do número de representantes do sexo feminino, foi inexpressivo, ten-
do em vista que apenas 13% de prefeitas e 18% de vereadoras foram 
eleitas. Os percentuais citados representam um aumento entre 1 a 2 % 
do número de cadeiras ocupadas por mulheres nas gestões municipais 
bem como nas Câmaras municipais em relação as eleições de 2020. 
Esses dados revelam a permanência da sub-representação a exemplo de 
eleições municipais anteriores, com o agravante de que nestas eleições, 
de acordo com o Observatório Nacional da Mulher na Política, entidade 
ligada a Câmara Federal, a cota de gênero foi descumprida em mais de 
700 municípios brasileiros. (Cota, 2024). 

O descumprimento das cotas é sem dúvida um dos fatores que 
incidem sobre a sub-representação, mas, Ferreira (2024) aponta dois 
outros fatores que tem interditado os avanços femininos na política: 
a timidez de ações efetivas para implementação do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres que entre suas diretrizes destacamos a que 
se refere a paridade entre homens e mulheres na política, e a violência 
política que tem sido um dos entraves mais fortemente aplicados pela 
extrema direita para interditar a presença das mulheres nos espaços de-
cisórios. 

Diante dessa realidade, pode-se afirmar que a sub-representação 
das mulheres notabiliza a exclusão secular, que tem interditado sua pre-
sença em processos decisórios. Desse modo, Ferreira (2024, p. 72) nos 
lembra que “[...] perpetuar esse modelo implica manter uma sociedade 
machista e patriarcal, dominada pelos homens brancos da elite brasilei-
ra, ou seja: significa manter as estratificações que anulam a presença de 
pretos, indígenas e pobres”.

VIOLÊNCIA POLÍTICA COMO FATOR DEMARCADOR 
DA SUB-REPRESENTAÇÃO DE MULHERES NA POLÍ-
TICA

Há uma década muitos dirigentes partidários afirmavam de for-
ma categórica que as mulheres não estavam dispostas a participar da 
política, daí o não cumprimento da política de cotas. Esta narrativa não 
tem mais sustentação quando se observa o número cada vez mais cres-
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cente de mulheres que se colocam como candidatas, conforme mencio-
nei no início deste texto a partir de resultado de uma pesquisa realizada 
em 2017/2018. 

Nessa pesquisa, constatamos a partir de campo realizado em cin-
co municípios maranhenses envolvendo mais de 300 mulheres que as 
mesmas querem e desejam participar da vida das cidades, de modo que 
sua opinião e seus projetos sejam contemplados nos planejamentos es-
tatais e municipais; isso porque elas têm clareza de seu papel político 
e social, e conhecem a fundo os problemas vividos em cada cidade. 
Apesar de seu interesse e do hoje substancial apoio dos fundos partidá-
rios, muitas mulheres estão desistindo das disputas política, muitas ve-
zes levadas pela insegurança do exercício do poder tendo em vista que 
a política ainda é concebida como uma profissão de homens, pensada 
para os homens na qual as mulheres são aceitas como coadjuvantes com 
papeis bem definidos: alegrar seus ambientes onde são considerados os 
líderes, reis, mandatários. As mulheres cabem preparar o campo, seja o 
púlpito, a tribuna ou a cabeceira da mesa para que os homens possam 
brilhar, manifestarem suas posições através de seus eloquentes discur-
sos. Quando as posições se igualam, ou as vezes se invertem, caso que 
se aplica a eleição de Dilma Rousseff, logo são desqualificadas, de-
monizadas, denominadas de incompetentes, loucas, erráticas. É como 
afirma Perrot (1998, p. 129). “A entrada da mulher na política não é 
normal em nenhum lugar, quer se trate dos partidos, do legislativo ou 
do executivo”. Suas reações para se contrapor a este determinismo que 
ao longo da história social lhe negou e nega o direito a participação, 
explicam os enfrentamentos que muitas mulheres, corajosamente, de-
nunciam no cotidiano dos parlamentos em todas as três instâncias, hoje 
denominados de violência política.

Para compreender a dimensão política desse tipo de violência 
e como esta vem se notabilizando como uma estratégia de guerra da 
extrema direita para intimidar, constranger e até dizimar adversários, 
caso que ficou evidenciado quando do assassinato da vereadora Mariel-
le Franco no Rio de Janeiro.  O termo violência política,

[...] é utilizado para desvelar as situações em que a violência é em-
pregada para deslegitimar, causar danos, obter e manter benefícios 
e vantagens ou violar direitos com fins políticos. A violência [po-
lítica] constitui-se, assim, em um instrumento que desestabiliza e 
antagoniza a própria política enquanto experiência legítima e de-
mocrática. (Lauréis; Hashizume, 2020, p. 9),
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É vista como um fenômeno instrumental, como estratégia para 
interditar falas, ações que colocam em debate determinadas posições 
que antagonizam com o agressor, que por sua vez percebe a vítima como 
uma ameaça a sua posição de mando ou de domínio de um território. 
Em sentido amplo, a violência política consiste no uso intencional de 
recursos e ferramentas de poder e da força com o objetivo de alcançar 
resultados políticos.

No atual contexto, a violência política tem sido um dos maiores 
obstáculos do exercício político das mulheres, traduzidos nos indicado-
res que reforçam a ideia que política é um lugar não afeito as mulheres, 
portanto, sua presença não é bem vista ou aceita por aqueles que conce-
bem os espaços de poder como lugares de domínio masculino. 

Fica evidente conforme menciona os autores supracitados que 
a violência política se materializa quando há disputas entre grupos do-
minantes e elites pelo acesso ao poder, o incentivo à violência aparece 
como ferramenta de grande utilidade que pode ser aproveitada para ob-
tenção de benefícios materiais ou simbólicos e contribuir significativa-
mente para a tomada do poder ou sua manutenção. Os autores destacam 
que,

 
A violência é utilizada para garantir o controle de um grupo hege-
mônico sobre o sistema político – e ao mesmo tempo o controle do 
poder por atores masculinos que pertencem ao grupo cultural, étni-
co, religioso e econômico dominante implica que a violência seja 
peça fundamental para garantir que o poder político não seja exerci-
do por grupos e indivíduos não hegemônicos (mulheres, pessoas de 
identidade LGBTQIA+, indígenas, afrodescendentes, quilombolas, 
povos tradicionais, trabalhadoras/es, especialmente os mais pobres, 
etc.). (Lauris; Hashizume, 2020, p.12).

 Ao trazer o debate para o contexto das eleições de 2020 a 2022, 
autores como Tavares e Borges (2023) pontuam que:

A desigualdade de gênero na política é alimentada, em parte, pela 
violência política de gênero. Apesar de representarem a minoria da 
representação política, as mulheres foram vítimas de 36% dos casos 
de violência política registrados no Brasil entre 2020 e 2022.

Ao analisar os acontecimentos que demarcam a ascensão do fas-
cismo no Brasil  com a eleição de Jair Bolsonaro (2022), observa-se que 
a violência de gênero se agravou com a emergência dos movimentos 
militaristas, milenaristas, fascistas, supremacistas que, por não reco-
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nhecerem as mulheres como sujeito político, praticam atos abominá-
veis, como: o de tomar o microfone de uma vereadora em pleno exer-
cício de sua função; ou atos tão ou mais desprezíveis, como o episódio 
que envolveu a deputada Isa Penna (PSOL/SP), na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de São Paulo; ou o sofrido pela senadora Eliziane Gama 
(PSD-MA) quando relatora da CPMI dos Atos Golpistas, ilustram bem 
essa assertiva. 

No caso da deputada Isa Penna repercutiu bastante a forma como 
foi importunada sexualmente pelo também deputado Fernando Cury 
(Cidadania), que foi flagrado assediando a parlamentar ao abraçá-la por 
trás, tocando-lhe os seios. As declarações da deputada denotam o quan-
to esse tipo de violência expõe as mulheres: “Eu me sinto absolutamen-
te exposta, eu me sinto absolutamente violada em diversos sentidos. 
Seja pelas minhas prerrogativas, enquanto mulher eleita, nas minhas 
funções, exercendo meu trabalho, exercendo meu papel ali” (Isa Penna 
apud Perrone, 2020). 

A senadora Elisiane Gama, também vítima de violência foi obri-
gada a pedir proteção da justiça, “relatou ter recebido ameaças de agres-
são e de morte, inclusive a familiares, “dizendo que estão me esperando 
em aeroportos, que eu não posso mais sair na rua, porque vão me ata-
car”. (Relatora, 2023). 

As violências sofridas por mulheres, no exercício do poder têm 
sido frequentes, mais se intensificaram em grande parte no ano de 
2013/2014 quando de forma vergonhosa a então presidenta Dilma Rou-
sseff, foi exposta em muitas situações de constrangimentos, inclusive 
durante a Copa como as imagens veiculadas simulando a presidenta 
sendo estuprada por uma bomba de gasolina, fato considerado abomi-
nável. Os constrangimentos, as agressões verbais e os gestos afrontan-
do a Presidenta Dilma retratam o quanto as mulheres são violentadas 
em situações de comando. O mais grave no caso de Dilma foi perceber 
que poucas instituições foram solidárias a ela. 

No decorrer desta última década são inúmeros os registros de 
violência política. Deputadas como Maria do Rosário (PT), Isa Pen-
na (PSOL), Talíria Petrone (PSOL); a vereadora Katiane Leite (PTB/
Pedreiras/MA); a senadora Elisiane Gama (PSD); entre tantas outras, 
sofreram agressões diuturnas. Tais agressões refletem a ideologia da 
subalternização e da domesticação, que pesa sobre as mulheres e que 
interfere no seu exercício político, uma vez que atua ideologicamente 
como mecanismo de manutenção de discursos de inferiorização, que 
visam manter as “mulheres no seu lugar”. O lugar de coisas, de obje-
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tos, o lugar do privado, “glorificados” pela família tradicional sob o 
argumento de que são seus verdadeiros habitats naturais, pois foram 
destinados por Deus. 

Ao analisar os fatos, percebe-se claramente que os homens en-
volvidos nos episódios citados não têm nenhum apreço pelas mulheres. 
Alguns sequer sofreram punições; outros, como o próprio ex-presidente 
da República Jair Bolsonaro (2018-2022), banalizaram o ato de violên-
cia e até debocharam da vítima – neste caso, em especial, a deputada 
federal Maria do Rosário, vítima direta do ex-presidente Jair Bolsonaro. 

CONCLUSÕES

Alterar as relações de produção e as relações racistas, machistas 
e patriarcais é, nesse contexto, o horizonte das feministas que, assim 
como eu, estudam estratégias para uma sociedade igualitária não ape-
nas no discurso, mas na prática cotidiana em que vivemos, estudamos 
e atuamos. Somente assim poderemos afirmar que estamos, de fato, vi-
venciando uma democracia plena.

Alterar as relações de produção e as relações racistas, machistas 
e patriarcais é, nesse contexto, o horizonte das feministas que, assim 
como eu, estudam estratégias para uma sociedade igualitária não ape-
nas no discurso, mas na prática cotidiana em que vivemos, estudamos 
e atuamos. Somente assim poderemos afirmar que estamos, de fato, vi-
venciando uma democracia plena.

REFERÊNCIAS 
 

BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. 8. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 2000.

COTA de gênero é descumprida em mais de 700 municípios brasileiros 
nas Eleições 2024. In Câmara de Deputados. Observatório de Nacio-
nal da Mulher na Política. Disponível em: https://www2.camara.leg.
br/a-camara/estruturaadm/secretarias/secretaria-da-mulher/observato-
rio-nacional-da-mulher-na-politica/noticias-1/cota-de-genero-e-des-
cumprida-em-mais-de-700-municipios-brasileiros-nas-eleicoes-2024. 
Acesso em 19 out. 2024.

LAURIS, Élida; HASHIZUME, Maurício. Violência política e eleitoral 
no Brasil: panorama das violações de direitos humanos de 2016 a 2020. 
Curitiba: Terra de Direitos e Justiça Global, 2020. 129 p. 



- 734 -

Ferreira, Maria Mary. Democracia, gênero e sub-representação: por que 
tem sido tão difícil as mulheres alcançarem os espaços de poder? São 
Luís: EDUFMA, 2024.

FERREIRA, Maria Mary. Vereadoras e prefeitas maranhenses: ação 
política e gestão municipal com enfoque de gênero. São Luís: EDUF-
MA, 2015.

______. Os bastidores da tribuna: mulher, política e poder no Mara-
nhão. São Luís: EDUFMA, 2010.

__________. Mulheres, protagonismos e representação de mulheres na 
política. São Luís. EDUFMA, 2019.

PERROT, Michelle. Mulheres públicas. São Paulo: UNESP, 1998.

PRADO, Adélia. Com licença poética. Disponível em: https://www.
pensador.com/frase/MTY4MzUz/ Acesso em 18 out. 2024. 

RELATORA da CPMI diz sofrer ameaça e pede proteção. Senadora é 
atingida na cabeça por celular. Rede Brasil Atual. 18 out. / 2023. Dispo-
nível em: https://www.redebrasilatual.com.br/politica/relatora-da-cp-
mi-diz-sofrer-ameaca-e-pede-protecao-senadora-e-atingida-na-cabeca-
-por-celular/. Acesso em: 23 jul. 2024. 

TAVARES, Paula; BORGES, Gustavo. A violência política e a desinfor-
mação de gênero no Brasil. Jornal Nexo. 4 de dez. 2023. Disponível em:  
https://brasil.un.org/pt-br/254989-artigo-viol%C3%AAncia-pol%-
C3%ADtica-e-desinforma%C3%A7%C3%A3o-de-g%C3%AAnero-
-no-brasil. Acesso em 19 out. 2024.



- 735 -

AGENDA INTERNACIONAL DE GÊNERO: 
PARTICIPAÇÃO E CONTRIBUIÇÃO 

DOS FEMINISMOS BRASILEIRO NAS 
CONFERÊNCIAS MUNDIAIS SOBRE 

MULHERES DA ONU

Zeila Sousa de Albuquerque1

Diomar das Graças Motta2

INTRODUÇÃO

O presente estudo consiste em um recorte da tese de doutorado 
sobre o Programa Mulheres Mil (PROMIL), no Instituto Federal De 
Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA), uma política 
pública de educação que propõe acesso à educação profissional con-
soante às ofertas de trabalho, elevação da escolaridade e inserção de 
mulheres em situação de vulnerabilidade social no mundo do trabalho. 
Além disso, visa fornecer subsídios para o alcance das Metas do Milê-
nio, promulgada pela ONU em 2000 e aprovada por 191 países,3 e den-
tre as metas estabelecidas estão: a erradicação da extrema pobreza e da 
fome, promoção da igualdade entre os sexos, autonomia das mulheres e 
garantia da sustentabilidade ambiental.

Assim, analisa-se como a agenda internacional de gênero têm 
ecoado nas políticas públicas brasileiras para mulheres. Para tal fim, a 
análise está estruturada com o apoio em autoras de teorias feministas na 
área de políticas públicas, na qual partiu-se das sendas percorridas pe-
los movimentos feministas na implantação de uma política de gênero, 
destacando-se as conferências internacionais promovidas pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), visando levantar a discussão acerca 
da constituição de organismos que promovem políticas para mulheres, 
a fim de saber a relação destes com a efetivação de políticas, e assim 
entender a função das Conferências de Políticas para as Mulheres. Des-
se modo, objetivamos averiguar como o governo brasileiro atendeu a 

1 Doutora em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação PPGE (UFMA. Pro-
fessora no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão.
2 Professora Emérita da Universidade Federal do M aranhão (UFMA) - PPGE. 
3 Entre as metas estabelecidas estão a erradicação da extrema pobreza e da 
fome, promoção da igualdade entre os sexos, autonomia das mulheres e 
garantia da sustentabilidade ambiental.
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iniciativa internacional da Organização das Nações Unidas e dos movi-
mentos feministas nas Conferências Mundiais de Mulheres.

Examinam-se também os eixos estruturantes das pautas das po-
líticas de gênero no Brasil reivindicadas pelos movimentos feministas e 
movimento de mulheres4, ou as mulheres nos movimentos, a partir da 
“Segunda Onda”5 do referido movimento, com o objetivo de verificar 
quais pautas apresentadas pelos movimentos feminista e de mulheres 
foram determinantes para a inserção da perspectiva de gênero nas polí-
ticas públicas sociais na educação brasileira. 

Assim, para o escopo dessa análise, aborda-se primeiramente 
as questões relacionadas às mulheres, assinalando significados dos do-
cumentos elaborados nas Conferências, em especial a IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher (CMM) (Pequim ou Beijing) realizada na Chi-
na em setembro de 1995, a maior de todas as Conferências. Delineia-se 
a contribuição das mulheres e movimentos feministas a tratados, acor-
dos, convenções e protocolos internacionais, advindos do diálogo e em 
decisões realizadas com instâncias governamentais e sociais.

FEMINISMOS BRASILEIROS E POLÍTICAS DE GÊNE-
RO: UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA E POLÍTICA

A contribuição dos feminismos se mostrou crucial para a pro-
dução da teoria política nos últimos tempos, ao recusar e denunciar 
a desigualdade de gênero assumida como natural e necessária para a 
sobrevivência e progresso da humanidade. O debate sobre a dominação 
masculina nas sociedades contemporâneas “abriu portas para tematizar, 
questionar e complexificar as categorias centrais por meio das quais era 
pensado o universo da política, tais como as noções de indivíduo, de es-
paço público, de autonomia, de igualdade, de justiça ou de democracia” 
(Miguel, 2014, p. 19).

Por esse ângulo, conforme o autor não é plausível se discutir a 
teoria política desconsiderando a teoria feminista, um pensamento que 
parte das questões de gênero, e que vai além delas, pois reorienta por 

4 Entende-se como movimento feminista, as lutas que reconhecem as mulheres como opri-
midas. “É a afirmação de que as relações entre homens e mulheres não são inscritas na 
natureza”, sendo, portanto, passíveis de transformação. Já o movimento de mulheres, é en-
tendido como movimentos nos quais as reivindicações não são de direitos específicos das mu-
lheres, mas “movimentos sociais cujos componentes são, em sua maioria, mulheres”.  (Pedro, 
2005, p. 95).
5 A história dos feminismos ocidentais contemporâneos organiza-se por “ondas” que são cir-
cunscritas por marcos temporais e seus relevantes desdobramentos.
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completo os nossos valores e parâmetros de análise. “Para o feminismo, 
a palavra “gênero” passou a ser usada no interior dos debates que se 
travaram dentro do próprio movimento, que buscava uma explicação 
para a subordinação das mulheres” (Pedro, 2005, p. 79).

A “segunda onda” do feminismo, ou feminismos, posto que há 
uma pluralidade de abordagens neste movimento, surgiu após a Segun-
da Guerra Mundial, é emergente em meados dos anos 1960 na Europa e 
nos EUA. No Brasil, a “segunda onda” surgiu a partir dos anos de 1960, 
com especificidades devido a conjuntura política, pois o país vivia sob 
uma ditadura militar. 

Para Joana Maria Pedro (2012, p. 251), “A ditadura fez mui-
ta diferença para o feminismo que se constituiu no Brasil”. A luta das 
feministas brasileiras estava centrada entre as “lutas gerais” (contra a 
ditadura e por mudanças na sociedade) e as “lutas específicas” das mu-
lheres, diferentemente das feministas francesas que tinham como prin-
cipal luta o patriarcado. Este era um movimento com objetivos distintos 
dos que haviam movido as militantes no passado na chamada “Primeira 
Onda”, no final do século XIX e início do século XX, “reivindicava 
para as mulheres direitos políticos (votar e ser eleita), direito à educa-
ção com currículos iguais aos dos homens e direito ao trabalho remune-
rado com salário igual por trabalho igual (Pedro, 2012, p. 256). 

O feminismo intitulado como “Segunda Onda”, adiciona na sua 
pauta reivindicações sobre a sexualidade com o direito ao prazer e ao 
corpo com direito ao aborto e contracepção. O feminismo da “segunda 
onda” tinha como uma das principais palavras de ordem “o pessoal é 
político”.

Os estudos de gênero surgiram sob forte influência do movimen-
to feminista e conseguiram mais força no final dos anos de 1960, como 
decorrência de lutas sociais, especialmente nos países de capitalismo 
avançado, como os Estados Unidos, França, Itália e Inglaterra. É nesse 
momento do feminismo da “segunda onda” que a categoria “gênero” 
emergiu. Contudo, é na década de 1980, na chamada “terceira onda” 
que “teoricamente a categoria ‘gênero’ aparece como categoria central 
da globalização” (Barragán et al., 2020, p. 229). Dessa maneira, “gêne-
ro” é uma categoria analítica e política que foi forjada nos Movimentos 
Sociais e desenvolvida pelas estudiosas do feminismo contemporâneo 
com o objetivo de compreender e responder, dentro dos novos parâme-
tros científicos, a situação de desigualdade entre os sexos e como esta 
situação opera na realidade e interfere no conjunto das relações sociais. 

Assim, a inclusão da questão de gênero na política pública se 
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deu pela ação de movimentos sociais, sobretudo com a participação de 
mulheres, estes movimentos estiveram constituídos em torno de duas 
questões: de um lado, no final dos anos 1970, na luta pela democratiza-
ção e de questões atinentes “ao acesso a serviços públicos por parte da 
população das periferias urbanas. De outro lado, a temática de gênero 
ganhou visibilidade pela ação de movimentos de mulheres sobretudo da 
classe média que, desde o início dos anos 1980, passaram a denunciar 
a dominação de gênero presente na esfera privada” (Farah, 1999, p. 
65). Outro fator para a inclusão de tais políticas, foi a pressão por um 
retorno estatal aos efeitos maléficos da globalização na América latina, 
que tornava imperativo que se tivesse uma nova geração de políticas 
e institucionalidade governamental voltada para inclusão de gênero 
(Guzmán, 2000).

De tal modo, as “bandeiras levantadas pelos movimentos sociais 
na constituição de uma agenda de políticas sociais demandaram por po-
líticas públicas de gênero. Havia uma presença expressiva de mulheres, 
conforme afirma Souza-Lobo (2021, p. 249), “frequentemente as análi-
ses ignoraram que os principais atores nos movimentos populares eram, 
de fato, atrizes”. Para a autora, a constituição das mulheres como um 
novo sujeito coletivo ao deixar a esfera privada para atuar nos espaços 
públicos se confunde com a história desses movimentos sociais.

No transcurso dos anos de 1970 para os 1980, as reivindicações 
feitas pelos movimentos de mulheres e os movimentos sociais em seu 
conjunto tinham similaridade. Pleiteavam a participação e acesso a bens 
e serviços públicos. No que se refere a discriminação de questões dire-
tamente ligadas às mulheres acontecia à medida que a democratização 
avançava. “Ao denunciarem formas de exclusão e de dominação que 
atingem exclusivamente as mulheres, os movimentos reivindicam po-
líticas de gênero” (Farah, 1999, p. 69). As reivindicações das mulheres 
presentes nos movimentos populares eram especialmente voltadas para 
questões relacionadas a reprodução social: “creches, saúde, transporte, 
tudo passou a ser ‘luta das mulheres’” (Souza-Lobo, 2021, p. 249). 

A CONTRIBUIÇÃO DOS FEMINISMOS BRASILEIROS 
NAS CONFERÊNCIAS MUNDIAIS SOBRE MULHERES 
DA ONU

Os movimentos feministas e de mulheres, contribuíram dema-
siadamente para a promoção de políticas de igualdade de gênero em 
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todos os setores da Federação, mediante a sua participação em todas 
as conferências nacionais e internacionais, que resultaram em acordos 
internacionais fundamentais para a largada no enfrentamento à discri-
minação e violência contra as mulheres.

Nessa perspectiva, questiona-se: de que forma o feminismo 
em geral, e em particular o feminismo brasileiro influenciaram na im-
plementação das recomendações da Organização das Nações Unidas 
(ONU) nas políticas públicas de gênero no Brasil? 

Raramente se evidenciam os efeitos das lutas pela igualdade de 
gênero e emancipação das mulheres por meio da criação de instrumen-
tos na agenda social internacional, uma agenda que mostra um esforço 
normativo de diversos movimentos sociais, que se materializou em um 
conjunto de grandes conferências mundiais da ONU. 

A crítica feminista marxista argumenta que uma agenda de po-
líticas para mulheres numa concepção universal de “mulher”, que não 
considera questões como classe, raça e colonialidade enquanto marcas 
centrais para o aprofundamento das variadas formas de opressão não 
atende as demandas de todas as mulheres, visto que não questiona tais 
desigualdades. 

Sob esse olhar, em se tratando das soluções propostas para a ob-
tenção da igualdade de gênero, a ONU passa a ser representativa de 
um feminismo que se identifica com a política neoliberal, absorvendo 
certas lutas tidas como legítimas por este tipo de feminismo liberal, que 
defende a liberdade individual das mulheres via Estado, acreditando 
que este vai garantir que esse direito não seja violado. Porém, isso acon-
tece sem a contestação do capitalismo enquanto forma de opressão. 

Nessa concepção, para o feminismo liberal a plena autonomia 
das mulheres vai perpassar pela incumbência do Estado regulador e por 
políticas públicas que garantam a igualdade entre homens e mulheres 
por influência das leis e perante a sociedade. Assim, os ideais deste 
feminismo confluem com os ideais do pensamento liberal que estru-
tura a ONU. Dessa maneira, é possível distinguir em diferentes fases 
a atuação da ONU quanto aos direitos humanos das mulheres e para a 
garantia destes (Tokarski et al., 2020, p. 316). 
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Quadro 1 - Fases de atuação da ONU na temática dos direitos humanos 
das mulheres

Fase Período Marcos
1a fase 1 9 4 5 

a1962
Carta das Nações Unidas (1945), criação da Comissão 
sobre o Status da Mulher (1946), Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948), Convenção Interamerica-
na sobre a Concessão dos Direitos Civis à Mulher (1948), 
Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher (1953), 
Convenção sobre a Nacionalidade de Mulheres Casadas 
(1957), Convenção sobre Consentimento para o Matrimô-
nio, Idade Mínima para Casamento e Registros de Casa-
mentos (1962).

2a fase 1 9 6 3 
a1975

Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial (1965), Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos (1966), Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e I Conferência 
Mundial da Mulher (1975). 

3a fase 1 9 7 6 
a1985 

II Conferência Mundial da Mulher (1980), III Conferência 
Mundial da Mulher (1985) e Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979)

4a fase Década de 
1990

Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará 
(1994) e IV Conferência Mundial da Mulher (1995).

5a fase 2000 
a 2015

Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (2000) 
e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (2000).

F a s e 
atual

2015 
a 2030

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Elaboração: Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (DISOC) do IPEA, 2021.

Destaca-se na terceira fase, que ficou conhecida como a “Década 
das Mulheres” (entre 1976 e 1985) declarada pela ONU, instituciona-
lizando o enfoque das mulheres como parte do desenvolvimento, no 
qual aconteceram duas Conferências: a de Copenhague (1980) e a de 
Nairóbi (1985), e foi aprovada a Convenção para a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW)6, em 1979. 

Na quarta fase foi um período marcado pelas várias conferências 
sociais, e ficou conhecida como a “Década das Conferências Mundiais 
da ONU”, com destaque para a IV Conferência Mundial sobre a Mu-
lher, em Pequim, em 1995. A quinta fase iniciou em 2000, com a uti-

6 (Convention   on   the   Elimination   of   All   Forms   of Dicrimination  Against  Women).
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lização dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODMs) pelos 
Estados-membros da ONU. 

Já a fase atual, iniciou em 2015, com a adoção dos dezessete Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) globais que compõem 
a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável pelos Estados-
-membros da organização. Estes são apoiados e coordenados pela ONU 
mulheres7, e possuem o objetivo de eliminar a pobreza e promover a 
sustentabilidade em nível mundial, entendida como ponto fundamental 
para o desenvolvimento em suas diversas dimensões. A ONU reconhe-
ce o desenvolvimento sustentável como um princípio organizador para 
o desenvolvimento global, no qual o progresso sustentável deve estar 
em direção ao empoderamento da mulher e sua participação no mundo 
do trabalho como condicionantes para a universalização da educação.

Assim, é a partir da criação da ONU e das Conferências Mun-
diais sobre Mulheres, organizadas por ela que se inicia um efetivo 
interesse na resposta aos problemas relacionados à mulher, com uma 
importante participação dos feminismos brasileiros. De acordo com Ra-
chel Soihet (2006), estivemos presentes desde 1945 na primeira reunião 
articuladora da ONU, com a notável participação da sufragista brasilei-
ra Bertha Lutz (1894-1976), sendo uma das quatro mulheres dentre os 
160 signatários participantes. A brasileira Berta Lutz e Minerva Bernar-
dino da República Dominicana foram as responsáveis pela inserção da 
“mulher” na Carta fundante da ONU, o tratado que cria a Organização 
das Nações Unidas, em seu preâmbulo declara: “[...] sua fé nos direitos 
humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano e na 
igualdade de direitos entre homens e mulheres, e que decidiram promo-
ver o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla [...] (ONU, 1945, p. 2). Deste modo, sem dúvida alguma, 
o referido documento, é considerado o ponto de partida da luta pelos 
direitos das mulheres e meninas no plano internacional.

De acordo com Tokarski et al., (2020), a criação da Comissão 
sobre o Status da Mulher (CSW) 8 (1936) representou o primeiro marco 
após a Carta das Nações Unidas (1945) para que os direitos das mulhe-
res tivessem visibilidade nos direitos humanos, “incorporando à arena 
política internacional debates sobre os direitos econômicos, políticos 
e sociais das mulheres, os quais embasaram declarações e resoluções 
que recomendavam a construção de políticas que assegurassem esses 
direitos” (Tokarski et al., 2020, p. 316). 

7 Criada em 2010 pela Assembleia Geral da ONU, é uma Entidade das Nações Unidas para a 
Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres.
8 Sigla em inglês, Commission on the Status of Women.
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A partir da criação da Comissão sobre o Status da Mulher, as 
agendas internacionais dirigidas ao desenvolvimento das condições de 
vida das mulheres e promoção da igualdade de gênero se ampliaram 
no contexto da ONU, “podendo-se falar em pelo menos seis fases de 
atuação, que se iniciam nos anos 1940 e seguem até o presente, com a 
proposta da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, opera-
cionalizada pela adesão aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)” (Tokarski et al., 2020, p. 31). Fase esta em que há uma modi-
ficação de estratégia da entidade, passando a definir metas e objetivos 
mensuráveis que precisariam ser alcançados pelos países signatários. O 
Mulheres Mil é um programa que foi instituído com objetivo de con-
tribuir para o alcance das Metas do Milênio da ONU promulgadas em 
2000 e aprovada por 191 países, visando a erradicação da pobreza ex-
trema, a promoção da igualdade de gênero, a autonomia das mulheres e 
a garantia da sustentabilidade ambiental (Brasil, 2008). 

No que se refere ao âmbito brasileiro, é importante ressaltar que 
o princípio para a criação de um órgão que se encarrega das questões 
relacionadas à mulher, se deu com a participação da Bertha Lutz que 
concebeu o projeto de criação do Departamento Nacional da Mulher 
com funções executivas, “atribuindo-lhe funções de ministério” (Sa-
ffioti, 2013, p. 374). Com a decretação do fechamento do Congresso 
Nacional em 1937, em função do Estado Novo, o projeto de criação 
do Departamento Nacional da Mulher de Bertha Lutz não é posto em 
prática. Somente quatro décadas após os esforços de Lutz, e durante a 
década que seguiu a Primeira Conferência Mundial sobre a Mulher em 
1975 no México, Estados nacionais começaram a permitir a criação de 
um órgão de políticas públicas em defesa dos direitos da mulher. 

Entretanto, “até a década de 1990 o Brasil não se destacou por 
uma posição mais progressista no tocante aos direitos das mulheres na 
ONU” (Sardenberg, 2018, p. 5). Conforme a autora, o regime da dita-
dura militar defendia a ordem patriarcal dominante, argumentando que 
as mulheres brasileiras acompanhariam o desenvolvimento econômico 
do país. De tal modo, a atuação do Brasil só começou a ter destaque 
nesses espaços internacionais, a partir da década de 1990 nas conferên-
cias mundiais da ONU, com uma intensa militância feminista. “[...] os 
feminismos brasileiros são hoje reconhecidos mundialmente como uns 
dos movimentos de mulheres mais diversificados, melhor articulados e 
mais influentes da América Latina” (Sardenberg, 2018, p. 5). 

Assim, o feminismo brasileiro em geral e as ONGs feministas, 
tiveram uma presença marcante nesses espaços globais, atuando de 
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forma incisiva nas conferências mundiais contribuindo para a criação 
e implementação de políticas públicas de gênero locais. Para Rebelo, 
2017, p. 40, as políticas podem ser entendidas

[...] como sendo representativas das intenções e direções de uma 
organização. Por meio de documentos, a instituição estabelece as 
diretrizes que serão aplicadas em determinado caso, ajudando a di-
recionar os membros à ação coletiva. As normas informam as polí-
ticas adotadas, que, por sua vez, carregam princípios e significados 
morais” (Rebelo, 2017, p. 40).

Dessa forma, as diretrizes e concepções éticas presentes na po-
lítica são resultado de articulações e negociações de atores e atrizes do 
âmbito internacional. Assim, os encarregados de fazer deliberações nos 
Estados são influenciados por aqueles que atuam no plano internacional 
nas organizações e agências especializadas, e no plano local nas organi-
zações e disputas políticas.

À vista disso, destaca-se as quatro Conferências Mundiais sobre 
Mulheres: Cidade do México, 1975; Copenhague, 1980; Nairobi, 1985; 
Pequim, 1995. O Brasil sendo signatário dos Tratados Internacionais ela-
borados nessas conferências, assumiu vários compromissos e obrigações 
diante da comunidade internacional e nacional. Dentre estes o de produ-
zir meios próprios no combate à discriminação e à violência. Tais confe-
rências serviram como fórum no qual mulheres de diversas organizações 
de várias partes do mundo se reuniam e debatiam com inúmeros gover-
nos na defesa de uma agenda de mudanças na política para as mulheres.

A IV CMM, foi sem dúvida a maior e a mais importante de to-
das as conferências realizadas, tanto pelo número de participantes que 
reuniu aproximadamente 50 mil pessoas, quanto pelos “avanços con-
ceituais e programáticos que propiciou, e pela influência que continua 
a ter na promoção da situação da mulher” (Viotti, 1995, p. 148). De 
acordo com a autora, foram identificadas 12 áreas de “preocupação 
prioritárias”. Para alcançar esse fim, a Plataforma de Pequim estimu-
lava que os governos, a comunidade internacional e a sociedade civil, 
as organizações não-governamentais e o setor privado, adotassem me-
didas estratégicas nas seguintes áreas críticas de especial preocupação: 
“[...] a crescente proporção de mulheres em situação de pobreza (fenô-
meno que passou a ser conhecido como a feminização da pobreza); a 
desigualdade no acesso à educação e à capacitação; a desigualdade no 
acesso aos serviços de saúde; a violência contra a mulher [...] (Viotti, 
1995, p. 148).

As doze áreas críticas de preocupação foram consideradas como 
principais obstáculos para o avanço das mulheres, exigindo ações con-
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cretas dos governos assim como da sociedade civil. Nessa lógica, o Pro-
grama Mulheres Mil desponta como resposta para atender demandas nos 
acordos firmados a partir da Conferências realizadas, e assim promover 
mudanças nas áreas críticas que são entraves para a igualdade de gênero. 

O Brasil participou ativamente da IV CMM, e sua participação 
garantiu que houve um estreitamento do diálogo entre os movimentos 
e o Estado, com a organização de seminários nacionais realizados em 
diversas regiões do país, com temas diversos. A conquista maior que o 
movimento progressista juntamente com a delegação brasileira conse-
guiu evoluir foi em relação aos direitos reprodutivos. Porém, não conse-
guiram sucesso no tocante à descriminalização do aborto, com exceção 
do consenso quanto à orientação de que os países membros alterassem 
sua legislação que penalizava as mulheres que fizessem abortos ilegais. 

Para Saffioti (2013, p. 382), não resta dúvida que “o movimento 
feminista brasileiro, dentro daqueles que se desenvolveram na mesma 
linha ideológica, sobretudo o liderado por Bertha Lutz – desempenhou 
uma força social construtiva” no despertar da consciência da mulher para 
os seus problemas e para todos os problemas da sociedade moderna. 

Na linha do tempo a seguir, é possível observar alguns dos prin-
cipais marcos da história de conquistas dos movimentos feministas e de 
mulheres no Brasil para a garantia de direitos das brasileiras.

Figura 2: Principais conquistas das mulheres ao longo da história

                   

             Elaborado pela autora, 2022
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É manifesto que o Movimento Feminista se constitui como um 
verdadeiro marco na história de vida de muitas mulheres na conquista 
de direitos que lhes eram [...] indebitamente negados enquanto 
personalidade humana. Não obstante esses direitos continuarem a ser, 
ainda hoje, meramente abstratos para a imensa parcela da população 
feminina nacional, (Saffioti, 2013, p. 392).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos anos 1970, as Nações Unidas começaram a intervir 
na política feminista, por ter percebido que o feminismo poderia ser 
perigoso para a sua perpetuação (Federici, 2023, p. 14). Por isso, desde 
1975, a ONU promoveu inúmeras conferências e intervenções com o 
objetivo de se aproximar do movimento feminista e usar parte de sua 
ideologia contra as próprias feministas, contratando mulheres para inte-
grar o processo de globalização como mão de obra barata. Dessa forma, 
o capital se apropria do movimento feminista via “ideologia da eman-
cipação” por meio do trabalho. “Essa cooptação do capital nos causou 
muito dano. Essa massificação do feminismo nos prejudicou” (Federici, 
2023, p. 14).  

Apesar disso, a participação ativa dos feminismos brasileiro 
nas conferências e o diálogo entre Governo e sociedade civil, demais 
poderes do Estado, fez-se meio eficaz para a elaboração das políticas 
públicas no Brasil, “que hoje incorporam a perspectiva de gênero de 
forma transversal, e não mais em ações pontuais”. Embora como aponta 
Saffioti (2013), a consecução dos direitos políticos e civis para a mulher 
continuam a ser, ainda hoje, puramente abstratos para a grande parte da 
população feminina no Brasil.

Desse modo, apesar de o feminismo brasileiro de qualquer ten-
dência não ter obtido pleno êxito e ampla inserção na sociedade, intro-
duziu em boa parcela das mulheres de libertar-se e emancipar-se por 
meio do trabalho fora do lar, da educação e da participação na vida 
social em geral. 
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GÊNERO E ATIVISMO:
MULHERES EM MOVIMENTOS SOCIAIS 

NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Ruth Almeida Correia1

Consuelena Lopes Leitão²

INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata de uma revisão da literatura sobre mu-
lheres em movimentos sociais na Amazonia, abordando trabalhos que 
foquem nas lutas enfrentadas por mulheres na Amazônia e suas organi-
zações para resistência.

 No Amazonas, embora existam registros de participação ativa 
das mulheres em diversas lutas sociais, observa-se uma tendência à in-
visibilidade ou sub-representação das lideranças femininas nos relatos 
históricos e na memória coletiva. Desde o século XVI, os interesses 
das classes dominantes dos principais países capitalistas, têm moldado 
diretamente nossa história portanto, aqueles que tinham menos poder, 
influência e recursos em comparação as classes sociais dominantes, que 
eram a maioria das pessoas que viviam na região, passaram a ocupar 
uma posição social subalterna (Chaves e Cesar, 2019, p. 131).

Relatos fantasiosos, exagerados e carregados de alegorias mol-
daram a representação da Amazônia conforme a visão do colonizador. 
O etnocentrismo europeu buscava conexões com sua própria cultura, 
apesar das profundas diferenças. Essa perspectiva ainda persiste atual-
mente, gerando diversas distorções na representação e na percepção da 
região (Chaves e Cesar, 2019, p. 143). Nesse contexto, como emergir 
política ou socialmente em um Estado subalterno, pertencendo a uma 
classe subalterna e a um gênero subalterno? Esses são um dos princi-
pais desafios enfrentados por mulheres amazônidas que buscam e lutam 
por seus direitos e de outras mulheres. 

Deste modo, as articulações em movimentos sociais se tornam 
necessárias para organização e ação política de forma conjunta. Para 
Lacerda (2013, p. 154) movimentos sociais são “as formas associativas 

1 Psicóloga. Mestranda pelo programa de pós-graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral do Amazonas.
2 Prof.ª Dr.ª do Programa de pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal do 
Amazonas.
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e reivindicativas que demandam ações por parte de setores da admi-
nistração pública, possível contribuir para discussões acerca dos pro-
cessos de formação do Estado, bem como suas configurações próprias, 
contextuais e históricas”. Nos anos 1990 o Estado Brasileiro passou 
a contribuir para essas organizações, o que teve impacto significativo 
em questões orçamentárias e a busca por políticas públicas, apesar dos 
questionamentos acerca do papel de poder ali exercido. 

De acordo com Gohn (2007) as mulheres são maioria nos movi-
mentos feministas e movimentos populares de luta por melhores condi-
ções de vida, apesar dessa presença existe uma invisibilidade das suas 
atuações. Tendo em vista a categorização proposta por Gohn (2007) há 
três tipos de movimentos sociais: 1) Movimentos identitários que lutam 
por direitos sociais, econômicos, políticos e culturais; 2) Movimentos 
de luta por melhores condições de vida e de trabalho, no urbano e no 
rural; 3) Movimentos que atuam em redes sociopolíticas e culturais, via 
fóruns, plenárias, colegiados, conselhos etc. Comumente encontramos 
em maior quantidade o primeiro seguindo a classificação apresentada, 
embora sejam diversos, os movimentos sociais têm em comum a luta 
pelos direitos das minorias, pelo direito à existência digna e à vida em 
uma sociedade livre de opressões. 

Neste contexto, o estudo tem por objetivo apresentar uma re-
visão de literatura acerca das mulheres presentes nos movimentos so-
ciais na Amazonia e suas representações. As fontes de pesquisas usadas 
foram: Portal de Periódicos da CAPES, Scielo, Catálogo de Disserta-
ções e Teses da CAPES, portal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia 
(PePSIC) e Biblioteca Virtual em saúde (BVS), com intervalo de busca 
dos últimos cinco anos (2019 -2024). Foram encontrados 19 estudos 
e incluídos 12 após leitura do resumo pois se enquadravam na temá-
tica aqui abordada. Os descritores utilizados foram “Mulher” AND 
“Movimentos sociais” AND “Amazônia” nas bases de dados. O estudo 
também apresenta um recorte da dissertação da autora que aborda as 
trajetórias de desafios e resistências de mulheres que rompem com os 
padrões hegemônicos e que atuam como líderes de movimentos sociais 
no Amazonas. 

DISCURSÃO E RESULTADOS 

A partir do contexto estudado, os artigos selecionados versam 
sobre as articulações de mulheres na Amazônia, tendo como principais 
atravessamentos de gênero, raça, classe e territorialidade, com ênfase 
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nos desafios e resistências de mulheres em toda extensão amazônica. 
No que tange os campos de estudos, nenhuma pesquisa foi feita na área 
de Psicologia, observa-se majoritariamente estudos nas áreas da Antro-
pologia e Ciências Sociais, e ainda 91,67% dos artigos (n=10) foram 
escritos por mulheres ou tiveram mulheres como primeiras autoras. 

Dos estudos analisados, apenas dois (n=2) abordavam direta-
mente Manaus ou Amazonas, sendo majoritariamente estudos sobre os 
estados de Pará e Roraima (n=10), centrando mulheres da Amazônia 
de forma geral. Corroborando assim para uma lacuna em estudos que 
falem diretamente sobre as trajetórias de mulheres que ocupam espaços 
de resistência em movimentos sociais no Amazonas.  Os dados podem 
ser observados de maneira mais plena conforme quadro abaixo. 

Quadro 1 - Dados sistemáticos dos artigos selecionados

Autoria Ori-
gem

Campos 
de Estu-

do
Objetivos Principais Resultados

1
Silva & 
Pereira 
(2023)

Artigo Educação

Refletir sobre 
organização so-
cial de mulheres 
capoeiristas na 
Amazônia, no 

Estado do Amapá

Os resultados apontam a capoeira e o 
coletivo analisado, enquanto movimen-
tos sociais marcados pelas diferenças 
étnico- raciais, intergeracionais, pela re-
sistência, luta por adequação de gênero 
e afirmação de suas identidades LGB-
TQI+, com seus gingados políticos nas 
rodas de capoeira e grande roda social 
no meio do mundo, esquina do rio Ama-
zonas com Oceano Atlântico, no Estado 
do Amapá.

2
Aquime 
(2018) Artigo

Antropo-
logia

Analisar história 
de luta e resistên-
cia das mulheres 

do município 
Cametá, Estado 
do Pará buscan-
do caminhos de 

resistência contra 
o patriarcado e o 

machismo presen-
tes nas organiza-

ções sociais.

O artigo evidencia a busca por empo-
deramento feminino com a venda dos 
produtos para os atravessadores e a di-
ficuldade em ter a sua luta reconhecida, 
visível, sobretudo em espaços ligados às 
representações sociais, como os sindi-
catos e em outras cooperativas de pro-
dução
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3
Sousa 
(2020) Artigo

Antropo-
logia

Compreender por 
que e como as mu-
lheres quilombolas 

assumiram, ao 
longo do tempo-
-espaço, agências 
sociopolíticas no 

sentido de garantir 
a efetivação de 

direitos
socio territoriais 
em Salvaterra, no 

século XXI

As mulheres quilombolas, movem-se na 
Amazônia e, nesse mover transgressor, 
mudam ordens há muito estabelecidas e 
naturalizadas. Em Salvaterra, as malun-
gas foram os sujeitos principais da ação 
política e aquelas que manejam com 
maior habilidade as ferramentas neces-
sárias para garantir as re-existências em 
seus territórios.

4
Man-

chinery 
e Silva 
(2019)

Artigo Geografia

Expor a experiên-
cia de vida e de 

luta de lideranças 
femininas, no que 
tange à preocu-
pação com seus 

direitos, seus 
posicionamentos 
e reflexões que 

produzem trans-
formações em suas 
realidades sociais 

e culturais.

Havia uma relação de conflito, entre dei-
xar e não deixar as mulheres marcarem 
seus próprios territórios de luta e resis-
tência dentro e fora das aldeias, a luta 
dessas mulheres gerou o que denomi-
nam de autodeterminação, isto é, a luta 
pela defesa da identidade e do território, 
e acima de tudo pelo empoderamento.

5

Gon-
çalves e 
Conrado 
(2021)

Artigo
Ciências 
Sociais

Apresentar a Rede 
de Apoio Mulhe-

res Marajoaras em 
Movimento e seu 
protagonismo na 

luta antirracista na 
região amazônica 
do Brasil em um 

contexto de pande-
mia da Covid-19

A Rede de Apoio Mulheres Marajoaras 
em Movimento, criada com intuito de 
oferecer auxílio financeiro e psicológico 
a mulheres habitantes do Arquipélago 
do Marajó, estabeleceu maneiras pró-
prias de Amefricanidade reafirmando 
Territórios negros e identidades afro-
-diaspóricas em ciberespaço para a valo-
rização da vida e cultura afro-brasileira 
na região Amazônica.
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6
Andrade 
e Leal
(2020)

Artigo Educação

Analisar o proces-
so de formação do

Movimento de 
Mulheres da 

Guajarina, de-
monstrando como 
o movimento se 
tornou um marco 
na organização de 
Lideranças femini-

nas na região.

Movimento de Mulheres da Guajarina, 
evidencia uma ação feminina coletiva 
que rompeu com os padrões tradicionais 
associados ao lugar da mulher. O novo 
lugar, sem dúvida, iria “muito além do 
fogão”

7
Nasci-
mento
(2023)

Artigo
Ciências 
Sociais

Fazer uma breve 
reflexão acerca do 
movimento políti-
co protagonizado 
pelas mulheres 
originárias na 
defesa de seus 

direitos

As mulheres originárias resistiram ao 
processo colonizador orquestrado pelo 
Estado, e hoje, encontram-se cada vez 
mais organizadas, protagonizando um 
movimento próprio em defesa de seus 
direitos, demarcando, aldeias, territó-
rios, ruas, urnas, redes sociais, acade-
mias e a política.

8
Braga
(2021)

Artigo História

Analisar a par-
ticipação das 

mulheres no movi-
mento operário no 
contexto de 1917 

a 1919.  

Verificou-se a presença delas nos sindi-
catos e associações classistas existentes, 
assim como a atuação de algumas delas 
enquanto articulistas e leitoras da im-
prensa operária – que, por sua vez, tam-
bém levantava a temática da “emanci-
pação feminina” em suas páginas – que 
circulou no período. 

9
Lima 

(2021)
Disser-
tação

Antropo-
logia

. Compreender 
quais impactos, 
especificamente 
relacionados à 

territorialidade e 
ao protagonismo 

indígena, a criação 
do movimento de 
mulheres propicia 
para as comunida-
des indígenas de 

São Marcos. 

Os aspectos conceituais dos movimen-
tos sociais implicam uma mudança 
no que diz respeito à participação das 
mulheres no âmbito político, social e 
econômico dentro e fora das comunida-
des, ocupando papéis e funções sociais, 
rompendo assim, com a invisibilidade 
e preconceitos de gênero, mostrando 
perante a sociedade o fortalecimento da 
representatividade e do protagonismo da 
mulher indígena. 
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10
Sales

(2022)

Tese

Ciências 
Sociais 

Verificar de que 
maneira se cons-
titui a cidade de 
Manaus, a partir 

das tessituras con-
tra hegemônicas 

das mulheres.

Mulheres amazônidas impuseram sua 
presença na cidade a partir de rotas de 
fuga, em uma posição visivelmente 
transgressora. Mostra também que elas 
são as grandes tecelãs da arquitetu-
ra simbólica da cidade de Manaus. Ao 
mesmo tempo que lutam pelo direito à 
moradia/cidade em seus coletivos, en-
contram-se em uma constante poieis, 
forjando-se a si mesmas como construc-
tos sociais.

11
Moura
 (2019) Disser-

tação

Ciências 
sociais 

Discutir o proces-
so de construção 
das demandas e 

reivindicações das 
mulheres indíge-
nas da Organiza-
ção das Mulheres 

Indígenas de 
Roraima (OMIR)

As demandas e reivindicações das mu-
lheres indígenas foram sendo aprimora-
das no decorrer dos anos, foram inseri-
das, dentre elas, a busca de espaços para 
discutir suas especificidades, combater 
à violência contra a mulher, discutir a 
saúde da mulher, projetos de autossus-
tentabilidade para o desenvolvimento 
econômico da comunidade

12

Silva
 (2022)

Tese

Antropo-
logia

Descrever a cons-
trução das relações 
de gênero a partir 

da perspectiva 
feminina em uma 
região de grande 
riqueza cultural e 
linguística, o Alto 

Rio Negro.

Reconhecimento a mulher do Noroeste 
Amazônico como articuladora de trans-
formações políticas capazes de garantir 
sua participação no movimento indí-
gena da região, apesar de todo o nega-
cionismo a que foi submetida, e de se 
tornar um agente social indispensável 
no contexto da FOIRN por inserir pau-
tas e discussões que dialogam com as 
necessidades dos povos indígenas e lhes 
proporcionam investimentos de institui-
ções interessadas em financiar as ações 
empreendedoras por elas realizadas.

Silvia e Pereira (2022, p. 128) abordam em seu estudo, a trajetó-
ria de mulheres do coletivo “Mulheres que gingam no meio do mundo”, 
as mesmas que eram retratadas como “desordeiras, vadias e prostitutas” 
por transgredirem padrões hegemônicos de gênero ao não se encaixa-
rem com os comportamentos ditos femininos, como o cuidado integral 
ao lar e a família. O espaço do coletivo era dotado por diversidade, onde 
mulheres negras, lésbicas, cisgênero, transgênero, se articulavam para 
sua premência apesar as intersecções de opressões vividas. Para Gon-
zalez (2018, p. 191) “O lugar em que nos situamos determinará nossa 
interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo” deste 
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modo, apesar as intersecções de preconceitos e violências a criação do 
coletivo torna-se uma forma de resistir e enfrentá-los de maneira con-
junta. 

 Quando as mulheres começam a reconhecer as opressões de gê-
nero, observam que os privilégios masculinos dominaram as formas 
culturais, perpetuando a noção de que a mulher não é compatível com 
os espaços de poder. Devido à fragilidade socialmente construída e im-
posta às mulheres, embora elas tenham conquistado espaço no mercado 
de trabalho fora do âmbito doméstico, ainda não conseguiram acessar 
de maneira significativa os espaços de tomada de decisão (Aquime, 
2018, p. 117) Mediante a isto,  a invisibilidade das mulheres na Ama-
zônia é um reflexo das dinâmicas de poder e das normas de gênero que 
prevalecem em diferentes esferas da sociedade (Rodrigues, 2022 p. 19) 
ao abordar essas mulheres frente a movimentos sociais, busca-se trans-
gredir essa norma subalterna. 

Esses espaços de resistência se constituem perante as demandas 
que atravessam mulheres diversas. Para Sousa (2022, p. 24) o quilombo 
como local que constitui movimentos sociais, é um espaço de resistên-
cia cotidiana. Em sua maioria liderado por mulheres, as agências de 
organizações se dão de forma contra hegemônica para assegurar direi-
tos e garantir reconhecimento com o protagonismo das identidades de 
mulheres quilombolas na Amazônia que lutam por seus territórios. 

Ao afirmar essas identidades se estabelece o elemento indispen-
sável da ancestralidade e reconhecimento de seus corpos e territórios. 
Para a mulher indígena não seria diferente, por anos os povos origi-
nários permaneceram afastados e tratados como “selvagens” e “sem 
cultura” em um processo violento de colonização forçada e tentativa 
de apagamento de suas identidades (Manchinery e Silva, 2019, p. 42), 
a autoafirmação dessa identidade ancestral estabelece vínculos identi-
tários que resistem. No Estado do Acre as mulheres indígenas ocupam 
espaços de lideranças dentro de suas comunidades, sendo reconhecidas 
dentro das suas organizações políticas enquanto movimento social, vis-
to que para (Manchinery e Silva, 2019, p. 45) “as mulheres indígenas 
são lideranças fundamentais na luta dos povos brasileiros pelo reconhe-
cimento de sua terra e sua identidade”.

Essas organizações se estabelecem também em formatos de re-
des de apoio, como as mulheres Marajoaras, movimento que teve intui-
to de estabelecer uma rede de amparo com auxílios financeiros e psi-
cológicos para mulheres habitantes do arquipélago do Marajó em meio 
a pandemia de covid-19. No artigo de Gonçalves e Conrado (2021, p. 
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106) as questões raciais emergem como um dos pontos principais, visto 
que 70% das pessoas que permaneciam a fazer trabalhos domésticos ou 
informais durante o período pandêmico eram mulheres radicalizadas, 
pois a atividade exercida eram sua única fonte de renda. 

As questões de identidades culturais aparecem fortemente em 
grande parte dos artigos, a Amazônia como território marcado pela 
mestiçagem, e surgimento de novas noções identitárias, como o pardo, 
mestiço, caboclo e ribeirinho, identidades que carecem de representa-
ções, principalmente ao público feminino, como porta de entrada a ocu-
pação de espaços de poder político e social. 

 “As consequências dessas representações originadas pelas políticas 
de mestiçagem desencadearam processos de luta de reconhecimento 
em prol da valorização e história da cultura negra na região Amazô-
nica por meio da criação de espaços de resistência [...] Os ideais da 
Rede de Mulheres Marajoaras são marcados pela busca do fortaleci-
mento de mulheres negras por meio de apoios psicológico e financei-
ro. A criação de laços de afeto e trocas de experiências fazem com 
que essas mulheres, negras e indígenas, se mantenham vivas em um 
momento que o próprio Estado não garante um amparo qualificado 
em termos de saúde pública.” (Gonçalves e Conrado, 2021, p. 108).

Nessa perspectiva, os laços de resistência dessas mulheres se dão 
para além das organizações políticas. Há uma rede de afetos que per-
mite a melhor interação entre elas, tendo em vista que historicamente, 
o papel das mulheres foi amplamente restrito ao âmbito doméstico, em 
contraste com o espaço público. No Movimento de Mulheres da Guaja-
riana, em 1990 em contrapartida a essa visão limitada da mulher e como 
fruto desse movimento, emergiram várias líderes que atuavam ativa-
mente em movimentos sociais que foram surgindo (Andrade e Leal, 
2020, p. 164). 

Assim como, o movimento de mulheres originárias presente em 
várias regiões do país a trajetória histórica de resistência empreendida 
por essas mulheres desde a invasão do seu território, foi sistematica-
mente negligenciada. Como resultado, elas passaram a ser retratadas 
predominantemente como submissas tanto diante dos colonizadores 
quanto, posteriormente, dos homens de sua própria comunidade (Nas-
cimento, 2023, p. 392). Os corpos das mulheres eram vistos como uma 
extensão da ‘conquista’ do território e foi nesse contexto que, entre di-
versas outras formas de violência, a mulher originária foi submetida 
à violência sexual, uma característica dolorosa e marcante do período 
colonial brasileiro. 
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O movimento de mulheres originárias, surge como um rompi-
mento dessa ótica colonial, apesar dos desafios relacionados a gênero, 
raça, classe, etnia e entre outros, as mesmas resistem ao processo colo-
nizador e se organizam política e socialmente em movimentos sociais 
e arquétipos dentro das suas comunidades em defesa de seu território e 
direito a vida (Nascimento, 2023, p. 405), visto que na sociedade indí-
gena, o espaço doméstico desempenha um papel crucial na construção 
de autonomia e prestígio, uma vez que é nesse contexto que se definem 
e discutem questões sociais e políticas relevantes para a coletividade 
(Lima, 2021, p. 68). 

Historicamente as mulheres já buscavam a luta por seus direitos, 
com a denominada primeira onda do feminismo, elas lutam pelo direito 
ao trabalho, sexualidade, e contra as imposições de gênero. Contudo, 
mulheres negras e pobres não estavam presentes nessa narrativa, o que 
posteriormente contribui para as discussões do feminismo negro e ou-
tras correntes do feminismo. 

Nos anos de 1917 a 1919, foram marcados por manifestações 
trabalhistas e greves, as mulheres que já estavam inseridas no mercado 
de trabalho, reivindicavam seus direitos por uma jornada de trabalho 
menor, aumento salarial, e ambientes de trabalho menos insalubres, 
apesar de recorrentemente vermos a visão masculina, muitas trabalha-
doras estavam a frente desses movimentos de reivindicações.     

As empregadas em fábricas, por sua vez, concentravam-se às deze-
nas ou às centenas em estabelecimentos industriais, que preferiam 
sua mão de obra já que seus salários eram – assim como os dos me-
nores de idade – mais baixos do que o de trabalhadores masculinos 
[...] premidas por ambientes insalubres, salários de miséria e pelo 
autoritarismo dos patrões e capatazes, estas trabalhadoras fabris en-
tabularam uma sequência de greves e movimentos de protesto entre 
o final de 1918 e 1919 (Braga, 2021, p. 163) 

 
Ao ocuparem essa ótica transgressora, as mulheres reivindicam 

seus espaços, mas como elas são retratadas na história ou na memória 
coletiva? A história daquelas que rompiam com essa norma, geralmente 
mulheres negras, indígenas e pobres, eram e são silenciadas até os dias 
atuais. Sales (2022, p. 40) aborda a constituição da identidade feminina 
e a ruptura como os padrões de gênero intensificados na época do auge 
da extração da borracha de Manaus, algumas dessas mulheres se orga-
nizavam politicamente na busca por seus direitos, mesmo as que tinham 
um espaço de poder na sociedade por serem filhas e esposas da elite ma-
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nauara, contribuíam para ocupação de espaços e organização coletiva. 
Além disso, elas desempenham um papel fundamental como tecelãs na 
construção da arquitetura simbólica da cidade de Manaus. 

Ao abordarmos as formas de resistências, surge o questionamen-
to: a quem interessa contar a histórias dessas mulheres? Nas pesquisas 
aqui analisadas, mais de 90% foram escritas por mulheres que também 
estão na busca de ocupações de espaços e que usam os mesmos como 
forma de resgatar essas histórias e apresentar um novo olhar além da 
ótica de submissão e violência, e sim como mulheres que foram ativas 
e essenciais para construção de políticas públicas, de organizações po-
líticas dentro das próprias comunidades e fora delas, sem desconsiderar 
um histórico atual patriarcal que se interessa em nos minar dos espaços 
de poder. 

As mulheres amazônidas se destacavam pelo grau elevado de au-
tonomia e independência que caracterizava suas atividades diárias. As 
mulheres assumiam a responsabilidade de trabalhar nas lavouras, de-
sempenhando um papel crucial na produção agrícola, enquanto também 
se ocupavam dos cuidados com as crianças, garantindo a continuidade 
e o bem-estar da família. Além disso, eram elas que se deslocavam por 
meio de canoas pelos igarapés e braços de rios. Esse padrão de movi-
mentação e produção era realizado sem a supervisão ou controle direto 
dos homens, evidenciando uma estrutura social onde a autonomia femi-
nina era um elemento central para a dinâmica comunitária e econômica 
(Sales, 2022, p.71).

Deste modo, cabe destacar a relevância de falarmos e pesquisar-
mos sobre mulheres em todo território nacional, mas principalmente na 
Amazônia e no Amazonas, onde é escasso os materiais de pesquisa que 
dê enfoque a essas mulheres como protagonistas de suas histórias, que 
enfrentam desafios, mas resistem ao tempo e preservam suas ancestra-
lidades. Contextualizar essas mulheres na Amazônia em posições de 
lideranças, reforça a ótica de transgredir com os padrões colonizadores 
hegemônicos que buscam colocar as mulheres brancas e principalmen-
te não-brancas em posições de submissão. Abre-se espaço para que as 
subjetividades dessas mulheres sejam exploradas de forma a entender 
como influencia a (re)construção de suas identidades.
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DIÁLOGOS SOBRE RACISMO E 
SEXISMO COM LUISLINDA VALOIS: O 
QUE REVELA A NARRATIVA DE UMA 

DESEMBARGADORA NEGRA

Fernanda Santos Bastos
Isis Georgia Souza de Carvalho

Márcia Santana Tavares 
Josimara Aparecida Delgado Baour (GPPs/NEIM/UFBA

 Grupo de Pesquisa Gênero, Poder e Políticas Públicas (CNPq)

APRESENTAÇÃO DO TEMA

Trata-se da produção do podcast Presenças Femininas Negras no 
serviço público na Bahia, com a participação de Dra Luislinda Dias de 
Valois Santos, produzido com finalidade acadêmica no âmbito discipli-
na Estudos Feministas, do PPGNEIM – Programa de Pós-Graduação 
em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, da 
UFBA, em agosto de 2024. Representa um encontro de vozes e de nar-
rativas entre mulheres negras na pós-graduação e uma desembargadora 
negra. Vozes que ecoam os entrelaces e os nós que nos aproximam e nos 
diferenciam, buscando inspirar outras mulheres - negras -, a construir 
essa estratégia de emancipação via acesso ao ensino superior e setor pú-
blico, reconhecendo a importância da solidariedade entre nós, mulheres 
negras, para re-existir e ressignificar nossas experiências. 

Para Patrícia H. Collins (2019), tanto racismo quanto o sexis-
mo compartilham a característica comum de objetificação do Outro, 
de desumanização, destituição de subjetividade humana. Há uma vasta 
literatura nos Feminismos Negros sobre os impactos dos processos de 
desumanização das mulheres negras nos contextos de escravização e 
exploração de seus corpos e negação dos nossos direitos. Para refletir 
sobre como essas narrativas subalternizantes impõem a nós, mulheres 
negras, lugares muito específicos na sociedade, convidamos para nosso 
diálogo uma de nossas principais referências para pensar sobre imbri-
cações do racismo e sexismo, a intelectual e ativista Lélia Gonzalez. 

Em Racismo e Sexismo na cultura brasileira Gonzalez (1984), 
aponta para os estereótipos atribuídos às mulheres negras brasileiras 
como uma produção do racismo e do sexismo, apresentando-nos uma 
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abordagem de criação de imagens de controle sobre esses corpos por 
meio de estereótipos. Um controle que na perspectiva foucaultiana in-
cide sobre os corpos para moldar subjetividades instituindo-lhes iden-
tidades fixas, e, nesse caso, subalternizadas. Nessa mesma direção, en-
contramos em Patrícia H. Collins a afirmação de como os estereótipos 
têm sido centrais para a desumanização e exploração do trabalho de 
mulheres negras, cujas imagens externamente definidas são criadas e 
projetadas com a finalidade de controle das experiências de mulheres 
negras.

Por outro lado, Lélia González chama a atenção para a importân-
cia da mulher negra anônima, que luta diariamente pela sobrevivência 
de sua família e dela própria, que apesar de nada ter a perder, da po-
breza, da aparente submissão, da solidão, não sucumbe aos sistemas. É 
o seu ato de coragem de lutar por sua existência que encoraja as irmãs 
negras na luta pelo povo negro. Lélia Gonzalez, ousou a partir de sua 
escrita, visibilizar as experiências das mulheres negras brasileiras lati-
no-americanas resultantes da produção de uma subjetividade insubordi-
nada e ao mesmo tempo capturada pelas intersecções entre gênero, raça 
e classe. Luislinda Valois ousou enegrecer e feminilizar o judiciário 
brasileiro com a sua presença e com a mobilização de ações em prol de 
pessoas, de grupos sociais vulnerabilizados.

É nesse contexto que se localiza a experiência de Luislinda Va-
lois. Nascida em Salvador, em 20 de janeiro de 1942. Bisneta de Maria 
Euzebia Amorim e neta de Maria Delfina da Anunciação, mulheres es-
cravizadas em território brasileiro. Filha de Luiz, motoreiro de bonde e 
de dona Lindaura, passadeira e lavadeira. Irmã de Rosalina, Ladisvaldo 
e Luisaldino. Mãe de Luís Fausto, avó de Luiza e de Fausto. 

JUSTIFICATIVA E CONTEXTUALIZAÇÃO DA EXPE-
RIÊNCIA APRESENTADA

A educação é um ato político de pensar o mundo, de ser e de es-
tar nele. De ser afetado por ele, mas também de provocar insurgências. 
Dra Luislinda construiu insurgências em sua trajetória, inspirando-nos 
e encorajando-nos a ocupar espaços.  Formou-se em Direito pela UC-
SAL na década de 1970, sendo uma das duas estudantes negras da tur-
ma naquela época. Um percurso marcado pelos desafios de ser uma 
mulher negra num espaço elitista, racista e machista. Numa entrevista 
gentilmente concedida a nós, ela contou como se deu a escolha pelo 
curso de graduação e relembrou a violência sofrida ainda na infância na 
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escola, quando seu professor disse-lhe que seria “mais feliz na cozinha 
de uma branca”, reforçando os estereótipos atribuídos às mulheres ne-
gras, desde a infância.

Em consonância com os escritos de Lélia Gonzalez sobre as con-
dições das mulheres negras brasileiras de subordinação e de libertação, 
Dra Luislinda Valois apoiou-se na experiência familiar, na memória de 
resistência de seus ancestrais para mobilizar a sua escolha pela magis-
tratura e ocupar espaços no mundo:

Desde criança sempre achei que o negro deveria ter mais espaço 
em todos os lugares. E eu acho que isso veio em virtude de uma 
situação que um professor criou comigo quando eu tinha 9 anos de 
idade. Porque eu levei um material inferior ao que ele tinha pedido 
e aí ele: menina, se seu pai e sua são tão pobres assim pare de estu-
dar e vá aprender a fazer feijoada na casa da branca que você vai ser 
mais feliz. Eu saí, chorei e voltei: professor, não vou fazer feijoada 
na casa da branca não. Vou ser juíza e volto aqui pra te prender. E a 
partir daquela data eu me olhei e pensei: negro tem que andar, tem 
que ocupar espaços (..) 

Para Grada Kilomba (2019, p. 99), “o impacto simultâneo da 
opressão racial e de gênero leva a formas de racismo únicas que cons-
tituem experiências de mulheres negras e outras mulheres racializadas 
(...). Posto isso, o que se deduz é a negatividade dos papéis assumidos 
pelas mulheres negras na sociedade brasileira dados os estereótipos que 
lhe são atribuídos ou dadas as formas de superexploração e alienação a 
que estão submetidas.

Na contramão das expectativas direcionadas a ela, em 1978 
Luislinda Valois concluiu o curso de Direito e no mesmo ano tornou-se 
juíza, após aprovação em concurso. É autora dos projetos Justiça Bairro 
a Bairro e Juizado Marítimo que tinham como objetivo possibilitar o 
acesso de pessoas pobres aos serviços jurídicos. Dra Luislinda Valois 
teve uma trajetória na magistratura marcada pelo racismo e pelo ma-
chismo. Dentre os acontecimentos marcantes em sua vida está a sua luta 
para assumir o cargo de Desembargadora, tendo sido a primeira mulher 
negra a ocupar essa posição. Apesar de atender a todos os critérios para 
assumir o cargo, precisou utilizar-se dos recursos judiciais para gozar 
do seu direito. Foram necessários cinco requerimentos de apreciação 
do pedido e tratativas diretamente com o Ministro da Justiça para que 
finalmente pudesse assumir o cargo de desembargadora do Tribunal de 
Justiça da Bahia.

 Apesar da sua posição como desembargadora e como minis-
tra, Dra Luislinda Valois nunca esteve imune aos constrangimentos 
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e violências devido à sua cor e ao seu gênero. Em suas experiências, 
percebemos o modo como raça, gênero e classe se articulam produ-
zindo experiências específicas na vida de mulheres negras. Dados do 
Observatório da Presença Negra no Serviço Público, evidenciam o 
espraiamento de experiências como a de Dra Luislinda Valois: as(os) 
servidoras(os) públicos negros correspondem a 40% dos funcionários 
no Poder Executivo Federal e 28% no Poder Judiciário. Em contraste, 
o Brasil tem 55,5% da população formada por pessoas negras. Ain-
da segundo dados do Observatório, 34,5% são de servidoras públicas 
autodeclaradas negras. No quesito escolaridade, 31,4% das mulheres 
têm nível superior. Em relação à quantidade de servidoras por tipo de 
função e cor/raça, apenas 31,4% das mulheres negras ocupam cargo de 
liderança (BRASIL, 2024). 

Pela dor, Dra Luislinda, assim como outras mulheres negras, 
aprendeu a reagir e fazer da sua existência resistência. Para resistir, é 
preciso a coragem da verdade. Como diz Vilma Piedade (2017), é pre-
ciso dialogar com a ausência, nomeada por ela de “dororidade”. Dor 
provocada pelo machismo e pelo racismo. Sim, nomear é necessário. 
Para Dra Luislinda Valois, o Brasil sempre foi e ainda é um país racista: 
“quer saber o que é ser negro no Brasil? Fique negro por 24 horas só. 
Negra então é pior ainda” citando algumas de suas frases no podcast 
que mais nos impactou. Gênero e Raça são estruturas políticas que mol-
dam as experiências dos sujeitos, e que constituem, juntamente com 
outras categorias como classe e sexualidade, dentre outras, múltiplas 
identidades. Constituem-se elementos de diferenciação social, que nos 
possibilitam “avançar no conhecimento da dinâmica e da interdepen-
dência das relações sociais e na luta contra as múltiplas formas conju-
gadas de opressão” (Hirata, 2014, p. 69). 

Agora, recentemente, nós trocamos uma caminhonete, acho que 
tem 50 carros só desse no Brasil. Aí ele veio me trazer aqui. Quando 
chegou no posto, mandaram parar, ele parou assim. Mandei parar e 
o senhor não parou [fala do policial]. Eu fui parar aqui no acosta-
mento [fala de Luis Fausto, filho da desembargadora]. Aí foi uma 
celeuma. Todos brancos, os policiais. Todos. Aí um negão que es-
tava lá disse: a senhora nao é a ministra Luislinda, Dra Luislinda?. 
Eu disse: sou. Aí ele disse: rapaz, essa mulher é a que nos protege, 
essa mulher que protege a Polícia Militar do Estado da Bahia, e 
vocês estão fazendo isso? Deixe essa criatura ir embora, pelo amor 
de Deus. Aí ele [o policial]: ah, ela também não disse nada. Eu vou 
andar com a carteira pendurada aqui: eu sou a ministra Luislinda. 
Quer dizer, como é um negro e uma negra não pode estar com um 



- 764 -

carro daquele tipo, daquela marca.
 
Nessa perspectiva, nota-se que a ascensão social não é o sufi-

ciente para eliminar outras formas de opressão e violências.  Patrícia H. 
Collins (2017, p.7) destaca a afirmação de feministas de que a “liber-
dade é indivisível tanto intelectualmente quanto nas lutas políticas” em 
seu texto Se perdeu na tradução? Feminismo negro, interseccionalida-
de e política emancipatória. Para Collins (2017, p. 14), “a ética está no 
cerne do feminismo negro, cuja razão de ser consiste em desmantelar as 
injustiças sociais de raça, classe, gênero e sexualidade, que produzem 
desigualdades sociais nas experiências de mulheres de cor”.

OBJETIVOS NORTEADORES DA EXPERIÊNCIA

Visibilizar, à luz da trajetória de uma mulher negra jurista e dos 
femininos negros, possibilidades de (re)existência a partir da constru-
ção de contradiscursos e da transfiguração de imagens de controle sobre 
as mulheres negras;

Analisar as imbricações entre as categorias classe, raça e gênero 
na produção de experiências de mulheres negras a partir da narrativa de 
uma jurista baiana.

CONTRIBUIÇÃO PARA O CONTEXTO SOCIAL

As autoras Lélia Gonzalez, Patrícia Hill Collins, bell hooks, 
Grada Kilomba (há muitas outras intelectuais negras) destacam estraté-
gias de resistência, rasteiras dadas por mulheres negras desobedientes, 
como Dra. Luislinda Valois, para resistir e sobreviver numa sociedade 
capitalista, sexista e racista. Isso significa anunciar uma ética presente 
nas relações entre as mulheres negras impregnada nos modos de vida 
aprendidos para sobreviver, resistir, e reinventar suas existências em 
comunidade. Nessa direção, a solidariedade entre as mulheres negras 
e a criação de lugares seguros (Collins, 2019) são formas de aquilom-
bamento para a construção de lugares onde possamos ser e estar em 
segurança, produzir a partir de nossa existência outras sociabilidades 
capazes de reconhecer nossa ancestralidade como tecnologia.

No percurso da universidade, a nossa entrevistada relembrou a 
importância de outra mulher negra com quem estabeleceu vínculos por 
partilharem experiências semelhantes, sendo elas as únicas negras da 
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turma. A partir dos afetos construíram uma caminhada formativa no 
curso de direito, onde apenas elas duas, Luislinda e Lígia, destoavam 
dos claros tons marcantes dos presentes na sala de aula, fossem profes-
sores, fossem alunos. A amizade foi o lugar seguro construído por elas 
na travessia acadêmica. Embora não se nomeie feminista, a trajetória 
de Luislinda demonstra seu compromisso com a luta antirracista, o en-
frentamento ao tráfico e à exploração sexual de crianças e adolescentes 
como secretária da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, em 
2016, e no Ministério dos Direitos Humanos, em 2017, através da cria-
ção de projetos mencionados anteriormente, e de ações comprometidas 
com grupos considerados minoritários, como os/as negros/as, crianças, 
mulheres, idosos, pobres. Dra Luislinda Valois foi autora da primeira 
sentença de condenação por racismo no país, em 1993.

 Desse modo, reconhecemos a importância das experiências de 
Dra Luislinda Valois no campo do feminismo negro pela atuação na 
perspectiva da promoção de políticas públicas voltadas à crianças e mu-
lheres, assim como a homens negros em situação de vulnerabilidade no 
intuito de assegurar-lhes dignidade. Nessa direção, ainda que não expli-
citamente dito pela entrevistada, é possível notar uma aproximação ao 
feminismo negro enquanto práxis. Os feminismos negros contribuem 
ao problematizarem as experiências das mulheres a partir das relações 
entre sistemas de opressão de raça, de gênero e de classe, evidenciando 
invisibilidades produzidas pelo racismo, pelo patriarcado e pelo capita-
lismo como estruturas de dominação producentes de identidades indi-
viduais e coletivas e de condições de existência. 

Anunciar trajetórias dissidentes é a força que nos embala. E Dra 
Luislinda Valois se fez e ainda se faz como mulher negra dissidente, 
insurgente. Publicou o livro O negro no século XXI, discursou na ONU, 
em Genebra e nos Estados Unidos, sendo aplaudida de pé; promoveu o 
congresso internacional para estudar as doenças do povo preto; é autora 
da primeira sentença brasileira contra o racismo, além dos vários pro-
jetos e ações em defesa dos direitos e da dignidade de pessoas pobres 
e negras. Trajetórias como a da ex-ministra Luislinda Valois, nos faz 
esperançar. A força contida em suas palavras refloresta o imaginário 
de mulheres negras sobre desobedecer aos discursos e narrativas cons-
truídas pela colonialidade sobre nossos corpos. Fortalece nossa subje-
tividade, conforma possibilidade de nos vermos refletidas em outras 
imagens, inclusive de liderança em todos os setores da vida, do público 
ao privado.
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PROTAGONISMO POLÍTICO DA 
FRENTE DE MULHERES DO CARIRI: 
INSURGÊNCIAS, CONTRADIÇÕES E 

DESAFIOS

Ana Verônica Barbosa Isidorio1

Zuleide Fernandes de Queiroz2

Suamy Rafaely Soares3

Roberto Marques4

EMERGÊNCIA DE UM NOVO SUJEITO COLETIVO NO 
CARIRI. A CONSTITUIÇÃO DA FRENTE DE MULHE-
RES

Na região do Cariri, localizada ao sul do estado do Ceará, a Fren-
te de Mulheres do Cariri vem se constituindo como relevante instru-
mento de enfrentamento, participação e mobilização popular ao longo 
dos últimos dez anos. Dirigentes dos movimentos negros locais, mili-
tantes da Comissão Pastoral da Terra, professoras universitárias com 
ou sem vínculo partidário, misturam-se a militantes dos movimentos 
de bairro, mulheres quilombolas, mestras da cultura dos povos tradi-
cionais, fundadoras dos partidos de esquerda na região, mulheres dos 
povos de terreiro, lésbicas, estudantes universitárias e muitas, muitas 
outras experiências e vínculos presentificados a partir das aparições 
públicas dos corpos das lideranças da Frente5. Notadamente mulhe-
res negras, na faixa dos 40 a 60 anos, com fala assertiva e um tanto 
cansada, invariavelmente presentes em ações contínuas dos conselhos 
municipais locais e bastidores de debates sobre políticas públicas de 

1 Militante da Frente de Mulheres do Cariri, mestranda do Programa de Pós-graduação em 
Geografia da Universidade Estadual do Ceará (PROPGEO/UECE), bolsista da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES.
2 Militante da Frente de Mulheres do Cariri, docente da Universidade Regional do Cariri, 
Doutora em Educação pela Universidade Federal do Ceará.
3 Militante feminista, docente do Programa de Pós-graduação em Serviço Social e Direitos 
Sociais da Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (PPGSSDS/UERN), Doutora em 
Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco.
4 Docente do Programa de Pós-graduação em Sociologia da Universidade Estadual do Ceará 
(PPGS/UECE), professor da Universidade Regional do Cariri (URCA), Doutor em Antropo-
logia Cultural pela Universidade Federal do Rio de Janeiro.
5 Sobre a diversidade e dinâmicas de vínculos na Frente de Mulheres do Cariri, ver Bezerra, 
2021.
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saúde, educação, moradia; no amparo e proteção a mulheres vítimas de 
violência de gênero; na ocupação das ruas em dezenas de marchas or-
ganizadas ao longo de cada ano ou na articulação e formação de novas 
e distintas lideranças em cidades diversas da região. 

Suamy Soares (2017; 2019) ensina que, entre os anos 1979 e 
1990, lutas em torno da ocupação territorial, educação e moradia na 
região confluíam movimentos sociais diversos, com visível liderança 
feminina. Essas reivindicações não eram lidas então sob o ponto de 
vista das lutas políticas de mulheres ou dos feminismos. Dentre as mo-
bilizações que antecederam a constituição de um “sujeito coletivo femi-
nista” no Cariri (Soares, 2021), ressaltam-se as mulheres em luta pela 
anistia, a Associação das Mulheres de Crato, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher Cratense e ações de reivindicação de políticas públi-
cas, denúncia e pressão pela punição dos assassinos que vitimaram 13 
mulheres ao longo dos anos de 2001 e 2003 (Marques, 2013). 

Em 2012, a realização da Marcha das Vadias nas cidades de Jua-
zeiro do Norte e Barbalha conferiu visibilidade à variedade de lideran-
ças femininas no Cariri, impondo o desafio de conformar um modo de 
expressão capaz de irmanar experiências e vínculos entre militantes tão 
distintas. “Com a chegada da Marcha, muitas pautas e discussões sobre 
gênero, corpo e sexualidade ganharam uma nova linguagem, ancorada 
em conceitos acadêmicos e explicitamente feministas” (Bezerra, 2021, 
p. 35). A constituição de um sujeito da ação feminista se faz possível na 
Frente e a partir da Frente por (...): 

(...) um movimento dialético de constantes aproximações e distan-
ciamentos das mulheres e de uma conjunção de grupos sociais e 
trajetórias individuais heterogêneas, com preponderância das mu-
lheres universitárias e trabalhadoras rurais, que paulatinamente 
reivindicavam a reinvenção do espaço público-político caririense” 
(Soares, 2021, p. 201). 

Lorena Bezerra (2021) estabelece dois conflitos constitutivos 
como condições de possibilidade para a emergência da Frente de Mu-
lheres do Cariri: a busca de um ideal de “feminismo compatível com 
a região” (p. 35), em oposição a simbolismos transnacionais presentes 
nas “Marchas das Vadias”6 ocorridas nas cidades de Juazeiro do Norte 
e Barbalha em 2012; e uma aproximação sucessiva com as militâncias 

6 Sobre a Marcha das Vadias, ver: Gomes; Sorj, 2014, Gomes, 2017. Sobre a importância da 
Marcha das Vadias de 2012 no Cariri para a constituição da Frente de Mulheres, ver: Isidório 
et alli, 2015; Soares, 2021; Bezerra, 2021.
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negras locais, notadamente a partir do ano de 2015, com a mobilização 
em torno da organização da Marcha das Mulheres Negras do Cariri 
(Isidório et alli, 2015; Soares, 2021).

A partir do momento que reivindicam a constituição de um novo 
espaço público-político compatível com a existência da diversidade de 
mulheres na região, o movimento de mulheres torna-se ele mesmo re-
levante forma expressiva sobre o Cariri como espaço (Marques, 2012; 
2020). Para tanto, a presença cotidiana de mulheres racializadas empu-
nhando microfones em espaços públicos diversos alinhasse a imaginá-
rios espaciais complexos de um feminismo transnacional em oposição 
a um Cariri atávico, profundamente marcado pelo mundo rural e pelo 
patriarcado; pela força ancestral das mulheres da região e a força de 
corpos alinhados em luta. Assim, partidos políticos, intelectuais, polí-
ticos, gestores públicos e militantes do Ceará em geral e no Cariri em 
particular sabem que se hoje o movimento social da região tem uma 
face, essa face é feminina. Capaz de mobilizar centenas de militantes de 
natureza, interesses e vínculos diversos em ações marcadas pela asser-
tividade, continuidade e intricadas “estruturas de sentimento que per-
meiam a imaginação de comunidade” (Gupta; Fergunson, 2000, p. 34).

AÇÃO DA FRENTE DE MULHERES NA AVALIAÇÃO E 
EXPANSÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE COM-
BATE À VIOLÊNCIA 

A atuação da Frente se dá a partir de quatro linhas de ação. 1) No 
acolhimento, encaminhamento e acompanhamento às vítimas de violên-
cia, ouvindo e direcionando aos equipamentos públicos responsáveis; 
2) Em ações diretas, provocando e mobilizando audiências públicas, 
realizando atos de rua e fazendo ocupações sempre que considerado 
necessário. 3) Em formações internas, qualificando o debate e atuali-
zando pautas das pessoas que compõem o coletivo, potencializando a 
atuação prática e formações externas, com o objetivo de dialogar com 
a população sobre os direitos das mulheres, sobre feminismos e outras 
pautas de interesse do movimento de mulheres. Essas formações são 
realizadas em escolas, universidades, associações, grupos de mulheres 
e através de entrevistas para os meios de comunicação locais. 4) Por 
fim, outa forma de atuação da Frente se dá a partir do controle de políti-
cas públicas, pela participação em conselhos formalmente constituídos 
e no acompanhamento direto junto a equipamentos e políticas públicas. 
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A Frente acompanha e faz denúncias, provoca fóruns de interação entre 
agentes políticos em diferentes instâncias, visibilizando os serviços e 
propondo melhorias. 

A realização contínua desses trabalhos ao longo de 10 anos de 
existência da Frente desencadeou a percepção que as principais fragilida-
des da política de mulheres na região do Cariri estão ligadas à instabilida-
de de sua execução. Essa instabilidade se configura de variadas formas. A 
primeira, e que define a maior parte do sentido dessa política, é a ausência 
de compromisso político com a qualificação e estabilidade dos serviços 
prestados à população em geral. A ausência de concursos públicos ou se-
leções por capacidade técnica ocasiona um esvaziamento da qualificação 
técnica para execução dos serviços, quando da contratação, muitas das 
vezes, de pessoas não habilitadas para determinadas funções. Outro desa-
fio nesse sentido é a contratação de pessoas por mobilização usualmente 
chamada de “politiqueira”, visto que os cargos, na maioria das vezes, são 
ocupados por apadrinhamento político de alguém. Nesse caso é comum 
encontrar pessoas sem a devida qualificação técnica ou com desvio de 
função, como por exemplo, advogadas exercendo a função de cuidadora 
de crianças, psicólogas na função de recepcionista. A mudança contínua 
de servidoras/es, principalmente em períodos eleitorais, onde cargos pú-
blicos são utilizados como moeda de troca para garantir votos, dentre 
outas incongruências dessa natureza. A falta ou inconstância de formação 
também se configura como desafio relevante na execução das políticas. 
Apontamos outro problema, não menos grave, que está relacionado à fal-
ta de empatia por essa política ou pela causa das mulheres, uma vez, que 
se encontra nos próprios equipamentos de atendimento e acolhimento às 
mulheres vítimas de violência, pessoas equivocadas com relação a sua 
importância para a vida das mulheres.

É importante ressaltar que tudo isso ocorre em um contexto 
econômico e político lidos como favoráveis no Ceará. Com um PIB 
crescente ao longo dos últimos anos, o estado se impõe como a 8ª maior 
economia nacional e a 3ª do Nordeste. Politicamente, o estado vem sendo 
governado por grupo de esquerda bastante alinhado com o governo 
federal, condição política que poderia propiciar o fortalecimento da 
implementação e execução de políticas públicas. No entanto, o que 
se assiste, principalmente no que diz respeito à situação das políticas 
de gênero no estado, é um amplo esvaziamento do debate político e 
científico sobre a mulher na sociedade, como também o reflexo negativo 
disso no desempenho das políticas, que muitas das vezes não destacam 
o recorte de gênero.
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Destaca-se que os enfrentamentos, a qualificação dos debates e 
as denúncias sobre a má prestação dos serviços públicos voltados para 
as mulheres ocorrem a partir do tensionamento dos movimentos femi-
nistas e de mulheres, dos movimentos sociais e sindicais, esses dois 
últimos, quando se alinham a estas pautas em algum momento, princi-
palmente em datas simbólicas, como no dia 8 de março. Na maioria das 
vezes são estes movimentos que conseguem incidir sobre as políticas 
de forma mais efetiva fazendo o devido acompanhamento e controle 
das mesmas. 

Ao longo de seus 10 anos de atuação, a Frente investiu muita 
energia para que as políticas públicas de enfrentamento à violência con-
tra a mulher fossem materializadas. Provocações, denúncias e debates 
políticos qualificados possibilitaram a instalação de alguns equipamen-
tos a partir do início dos anos 2000: Delegacias da Mulher em Juazeiro 
do Norte e Crato; Juizado Especial da Mulher; Centro de Referência da 
Mulher em Juazeiro e Crato; IML; Núcleo de Defesa da Mulher, vin-
culado à Defensoria Pública; Casa da Mulher Cearense e Casa Abrigo, 
em Juazeiro do Norte. 

Depois que esses equipamentos foram criados, a mobilização 
do movimento poderia estar voltada para avanços em outras lutas. No 
entanto, como descrito acima, o funcionamento ordinário do equipa-
mento, a denúncia continua de suas precarização e instrumentalização 
continuam devotando a energia de militantes da Frente, dragando sua 
capacidade de mobilização. Ao mesmo tempo, a Frente é acionada 
constantemente pelos agentes públicos para prestar serviços a esses 
equipamentos, de forma pouco sistemática e voluntária. Instrumentali-
za-se assim não apenas os serviços públicos, mas o próprio movimento 
social, impossibilitando a institucionalização de serviços e de catego-
rias profissionais necessárias para seu bom funcionamento.

DIVERSIFICAÇÃO DAS PAUTAS FEMINISTAS DA 
FRENTE 

Pelas ações descritas acima, percebe-se que a relação com agen-
tes políticos diversos na tentativa de racionalizar o funcionamento de 
equipamentos de atendimento às mulheres mobiliza grande parte da 
energia da Frente. Como observa Bezerra (2021), à exemplo do que 
ocorre em grande parte do campo feminista brasileiro, “o frame viti-
mário” prevaleceu sobre “o frame transgressor” (p. 41). Dessa forma, 
a violência contra a mulher emerge como pauta unificadora do movi-
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mento de mulheres e feminista local, em uma região marcada pelas 
múltiplas violações contra as mulheres e altos índices de feminicídio7.

Como bem assinala Federici (2019, p.91):

Desde os primórdios do movimento feminista, a violência contra 
as mulheres tem sido uma das principais questões de mobilização 
feminista. [...] Longe de diminuir, porém, a violência cresceu em 
todas as partes do mundo, tornou-se mais pública e mais brutal e 
assume formas antes só vistas em tempos de guerra. 

No Cariri, há uma guerra em curso contra os corpos das mulhe-
res, que se sustenta na vigilância e controle, no apagamento material, na 
manutenção dos papeis de gênero tradicionais e no medo. Os feminicí-
dios são acompanhados de constante exposição dos corpos, de estupros, 
indícios de tortura, carbonização e decapitação de partes dos corpos, 
estrangulamentos, uso de armas brancas, registros de apedrejamentos, 
mulheres enterradas vivas, de corpos desaparecidos. 

Para Soares (2019) o Cariri se apresenta como um território 
que odeia as mulheres e, ao mesmo tempo, solo fértil para produção 
de contundentes resistências. É nessa ambiguidade da violência que as 
mulheres do Cariri se reconhecem enquanto feministas e constituem 
ações de enfrentamento a violações e ao feminicídio na região. Dito de 
outra forma, as mulheres do Cariri tornam-se feministas no processo, às 
vezes sistemático e outras pontual, de insurgência contra as violências 
e apropriação material de seus corpos, e isso, em certa medida é parte 
constitutiva e constituinte desse sujeito coletivo feminista.

Um sujeito coletivo todo tempo requisitado a realizar ações con-
tra a violência, seja na pressão por efetivação de políticas públicas, no 
ativismo de rua, acolhendo e acompanhando mulheres em situação de 
violência, ou vocalizando casos como o desaparecimento da jovem Ra-
yane Alves Machado, ou o feminicídio da educadora Silvany Inácio de 
Souza, enquanto acompanhava a festa da Padroeira na Praça da Sé, em 
Crato. 

No processo de organização da Frente com movimento entre os 
anos 2012 e 2013, sua primeira posição política foi superar os conflitos 
presentes na experiência da Marcha das Vadias de 2012 e em seu lugar 
constituir o “Ato contra o Feminicídio” na Festa de Santo Antônio rea-
lizada no município de Barbalha em 2014. 

A centralidade do enfrentamento a violência contra a mulher, em 
certa medida, obstacularizou a organização e a ação política em torno 

7 A esse respeito, ver: Frota, 2012 e Araújo et alli, 2019.
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de outras pautas tais como a LGBTQIAPN+, os direitos sexuais e re-
produtivos, a étnico-racial, o debate do transfeminismo, entre outras. 
Em relação a pauta racial, cabe destacar o protagonismo das mulheres 
negras e os tensionamentos no interior da Frente para dimensionar o 
enfrentamento ao racismo como prioridade estratégica. 

Também é preciso considerar que a pauta dos direitos sexuais 
e reprodutivos não é unívoca entre as feministas latino-americanas e 
desde a formação da Frente é elemento potencializador de tensões e 
rupturas entre as militantes. Ademais, a luta pela autonomia sexual e 
reprodutiva é atravessada por questões políticas, legais, regionais e his-
tóricas, bem como pela forte presença da religiosidade judaico-cristã 
herdada do nosso processo de colonização. 

Na particularidade do Cariri, reconhecido pelo turismo religioso 
centrado na figura de Padre Cícero, as fortes tradições religiosas – se-
jam elas exercidas dentro das denominações religiosas ou fora delas – 
têm peso significativo no debate da descriminalização e legalização do 
aborto, deslocando-o para esfera secundária nas estratégias organizati-
vas, muitas vezes sendo timidamente pautado pelas feministas jovens 
e universitárias, mas sem grande projeção das militantes históricas da 
Frente.

O fato de mulheres pobres, negras e campesinas serem as mais 
afetadas pelo aborto, seja morrendo, sofrendo complicações pós-abor-
to ou sendo encarceradas por abortos ilegais, poderia ser um elemento 
agregador desse debate no interior da Frente já que muitas de suas mi-
litantes são mulheres negras, campesinas e das classes populares, mas 
esbarra nas expressões religiosas, na secundarização da pauta, nas de-
mandas urgentes, na dimensão geracional, entre outros elementos. 

Ademais, esse tema ainda dispõe de grande potencial de desagre-
gação, sendo entendido como tema secundário e de pouco impacto na 
organização da produção-reprodução da vida social. Cabe dizer ainda 
que as lutas em torno do aborto sofreram muitos recuos das feministas 
com a justificativa de garantir a permanência de políticas públicas tidas 
como prioritárias para a vida das mulheres e das classes vulnerabiliza-
das.  

Outra pauta que tem um potencial desagregador é a LGBT-
QIAPN+, acionada quase que exclusivamente por pessoas identificadas 
como LGBTQIAPN+ e em contextos não sistemáticos, como o ato pú-
blico “Akuenda a Diversidade”, em 2014, ou a participação em ativida-
des do dia da visibilidade trans, visibilidade lésbica ou orgulho LGBT-
QIAPN+. Contudo, essa pauta das sexualidades dissidentes, dos corpos 
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LGBTQIAPN+ e do transfeminismo tem ganhado ampla visibilidade 
nos feminismos brasileiro, e também é urgente no sentido de assegu-
rar a presença de corpos transexuais e travestis nos espaços feministas, 
incorporar as contribuições teóricas e políticas do transfeminismos, en-
frentar a patologização das transexualidades e o transfeminicídio no 
Brasil. Além disso, está em curso uma ofensiva anti LGBTQIAPN+ 
operacionalizada pelo fundamentalismo religioso que vira moeda elei-
toral unificadora da extrema-direita no Brasil dos anos 2000, sob o ar-
gumento de uma suposta “ideologia de gênero”.

Acrescenta-se a isso o contexto de pandemia e o desgoverno 
Bolsonaro que dificultou a organização política dos sindicatos, parti-
dos, coletivos e movimentos. De um lado, há uma crescente radicali-
zação fundamentalista que tem como carro chefe uma cruzada moral 
anti-gênero, e, de outra parte uma dificuldade de mobilizar sujeitos po-
líticos, no sentido de promover diálogos e articular demandas coletivas. 
Isso também pode ser visualizado no contexto da Frente de Mulheres 
que têm um considerável refluxo organizativo e redução de sua capaci-
dade de mobilização sistemática. Muito embora, reconheçamos a força 
política da Frente expressa nas eleições de 2020, 20228 e 2024 quando 
suas militantes históricas compõem candidaturas contundentes, mobili-
zando muitos sujeitos em seu entorno, com centralidade no eixo racial, 
que tem ganhado contornos expressivos em sua atuação política. 

Aqui há de considerar que as pautas de mulheres, negros e LGB-
TQIAPN+ sempre tiveram dificuldades de serem apropriadas pelos par-
tidos de esquerda e sindicatos. Gurgel (2014, p.52) aponta que “[...] as 
organizações de esquerda tiveram grandes dificuldades em reconhecer 
o caráter estratégico da luta das mulheres, bem como a questão da auto-
-organização no interior dos partidos e demais coletivos”.

Essas disputas se aprofundaram no contexto do enfrentamento 
ao Bolsonarismo, já que se tornou necessário produzir uma unidade en-
tre as esquerdas e uma coalisão com sujeitos progressistas de heterogê-
neas vertentes político-partidárias. Isso tem repercutido, muitas vezes, 
em um redimensionamento de pautas importantes para o feminismo, 
entre elas os direitos das populações LGBTQIAPN+, das mulheres e, 
especialmente os direitos sexuais e reprodutivos.  

A reação antigênero e antifeminista dos grupos conservadores no 
Brasil e no mundo impactaram a efetivação de políticas públicas para 
mulheres e segmento LGBTQIAPN+, especialmente relacionados à di-

8 A esse respeito, ver Bezerra, 2024.
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versidade e aos direitos sexuais e reprodutivos. É como se os movimen-
tos feministas enquanto sujeitos coletivos precisassem ser neutralizados 
e ter seus ganhos políticos descaracterizados. Lamentavelmente, esta-
mos falando de destituir as mulheres de espaços de poder e sacralizar os 
papeis tomados como “tradicionais” de gênero. 

CONCLUSÃO

A história da Frente de Mulheres do Cariri certamente será con-
tada e recontada várias vezes, a partir de agentes diversos. Ao longo 
desse artigo, pontuamos como conflitos constitutivos do movimento 
feminista na região (Bezerra, 2021) e a aparição contínua de militantes 
negras empunhando microfone nas ruas vem potencializando a emer-
gência de narrativas distintas sobre o Cariri como espaço (Marques, 
2021; 2020). Corpos usualmente desprezados por suas marcas de gê-
nero e origem social. Suamy Soares (2021) nos lembra que falar da 
história de mobilização das mulheres na região não é propriamente bus-
car a exatidão dessa história, mas capturar a emergência de um sujeito 
feminista coletiva no Cariri cearense (Soares, 2021). 

A aurora de um Cariri mais diverso e colorido pelas mãos pretas 
de militantes feministas, no entanto, se dá em um momento de intensas 
contradições na política nacional. A relação com a institucionalidade 
das políticas públicas e o contexto da política brasileira pós-bolsonaro 
vem demandando para as militantes da Frente novas formas e estilos de 
atuação política que muitas vezes se aproximam da institucionalização, 
com uma relação cheia de tensionamentos e não-ditos com o estado, 
exigindo da Frente que por vezes ela faça o papel do próprio estado, 
acolhendo mulheres, levando-as para as delegacias, formando agentes 
técnicos de forma voluntária, etc.

Com a crescente desmobilização dos movimentos sociais a partir 
do golpe de 2016, os movimentos sociais em geral, e a Frente em parti-
cular, não se encontram no auge de sua atuação política. Ainda assim, a 
Frente permanece sendo a força política mais contundente do Cariri, ca-
paz de visibilizar sujeitos e populações até então invisíveis aos olhos do 
estado, inspirando outros grupos e ações feministas: grupos de estudo 
em universidade públicas e privadas, disciplinas eletivas em escolas de 
ensino médio, coletivos de jovens, grupos de poetas e outras expressões 
culturais. Essa inspiração tem se estendido para diversas localidades 
das cidades de Juazeiro do Norte e Crato, por vezes mobilizando no-
ções de “periferia”, “corpos negros” e “diversidade” em atividades nas 
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principais praças dessas cidades. Essas expressões têm se multiplicado 
ainda em outras cidades da região. Em uma palavra, corpos diversos 
tomaram as ruas e já não se pode mais negar suas existências de forma 
tão rápida como se fez durante toda a história da região.

Toda essa potência política no campo organizativo traz também 
desafios. Um deles, é que a estrutura organizativa não hierarquizada ou 
mesmo formalizada da Frente faz com que sujeitas individuais identifi-
cadas com suas pautas se coloquem ocasionalmente como militantes da 
Frente. Por vezes, sem coadunar com as diretrizes políticas de sua carta 
de princípios. Dessa forma, processos de identificação com a pauta das 
mulheres e da igualdade de gênero são ocasionalmente acionados por 
sujeitos muito distantes do projeto que fez emergir e sustenta a potên-
cia de um sujeito coletivo feminista no Cariri. Tensionamento que, por 
vezes, ocasiona situações dramáticas, sobretudo nesses tempos de po-
larização política.

Como experiência cheia de possibilidades de identificação e es-
praiamento, a Frente se coloca como uma força política capaz de fissu-
rar as estruturas desse território tão violento para mulheres e sujeitos 
vulnerabilizados. Nesse panorama, tencionam-se ficções legitimadas 
sobre Nordeste, feminismos e violência na região.
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RESISTÊNCIA POLÍTICA DAS MULHERES 
FRENTE A DITADURA CIVIL-MILITAR 

BRASILEIRA (1964-1985)

Heloíse Calado Bandeira1

 Candida Maria Bezerra Dantas2

INTRODUÇÃO

O presente texto é parte de um trabalho de dissertação ainda em 
construção, vinculado ao Programa de Pós-graduação de Psicologia 
(PPGPsi) da Universidade Federal do Rio grande do Norte (UFRN), e 
foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 
001, onde tenho me debruçado sobre uma análise dos discursos pro-
duzidos sobre uma guerrilheira brasileira do período ditatorial (1964-
1985), Iara Iavelberg. O interesse sobre o tema se iniciou nas aulas e 
livros didáticos de história na escola, as reportagens sobre os 50 anos 
do Golpe Civil-Militar, as discussões e engajamentos na graduação de 
Psicologia, e as recentes eleições que trouxeram outra onda de conser-
vadorismo no Brasil: em todos esses cenários, me incomodou o lugar de 
universal que os homens ocupam na história do Brasil e na Psicologia, e 
o lugar de mulheres como categoria sem diversidade, ancorada na som-
bra de um não-homem, além das representações patriarcais da mídia e 
o apagamento da participação política das mulheres. 

A participação das mulheres na luta contra a ditadura não teve a 
justa visibilidade. A escolha política pelo resgate de histórias e vivências 
que comprovam e valorizam as participações vividas por estas (Colling, 
2004) é importante, como lembra Arantes (2012), para Psicologia, em 
seu compromisso social pela participação em um país democrático.  

Ao propor um trabalho que considera gênero como categoria de 
análise histórica, é importante teorizar acerca de tal ideia. Historica-
mente, muitas formas de definir o patriarcado, e o significado de “gê-
nero” (comumente usado como sinônimo da categoria “mulher”) foram 
formuladas com o intuito de analisar a trajetória de mulheres: todas, 

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Psicologia na Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte - bolsista CAPES.
2 Profª Drª do Programa de Pós-Graduação em Psicologia na Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte.
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em suas diversidades formas, foram e são perspectivas que se colocam 
contra uma hierarquia de gênero, discutindo em suas análises as formas 
que esse sistema de opressão possui em diversos contextos, assim como 
possibilidades de mudanças sociais (Scott, 1995). 

Dessa forma, é preciso ressaltar a pluralidade de epistemologias 
feministas que surgem de acordo com movimentos de mulheres (aca-
dêmicos ou não) que reivindicam de que lugar falam e quais atravessa-
mentos e pautas contemplam suas vivências. As diferentes epistemolo-
gias e teorias se aproximam ao realizarem um diálogo sobre as pautas 
e formas de combate ao sistema patriarcal, sexista e de opressão de 
gênero em nossa sociedade (Longino, 2008). 

A ditadura civil-militar brasileira aconteceu entre os anos de 
1964 e 1985, e se caracteriza por ser um período de intensa repressão e 
controle do Estado sobre sujeitos, grupos e instituições em todas as suas 
esferas. Para tanto, foi utilizada uma justificativa de que o país estava 
sob uma ameaça aos valores morais da “real cultura brasileira”, que 
incluíam exaltações de alguns espectros da sociedade como a família, 
a religião e a obediência sob uma ótica militar, cristã e conservadora. 
A repressão aconteceu em todos os âmbitos societais, sendo financiada 
pelos Estados Unidos da América, planejada, fomentada e executada 
pela burguesia, empresas e militares nacionais. Em um discurso de le-
gitimidade democrática, a ditadura se expressou em ações contrárias na 
prática: a repressão era total para quem se colocasse em oposição civil 
aos ideais impostos pelos militares (Rezende, 2013). Diante das atro-
cidades cometidas pela ditadura, tal oposição se fez presente também 
em diversos âmbitos: movimentos estudantis, religiosos, culturais e de 
luta armada surgiram ou se fortaleceram em organizações que visavam 
a expressão de seus descontentamentos, medos, e repulsa ao sistema 
posto (Merlino & Ojeda, 2010). 

Como sinaliza Teles (2015), a ditadura iniciou oficialmente em 
uma década em que no mundo aconteciam muitos avanços e transfor-
mações sociais para as mulheres brancas e da classe dominante. Pois 
com um pouco mais de autonomia sobre si, e com a influência de um fe-
minismo que vinha da Europa, e que pautava liberdade sobre o próprio 
corpo, acolheu-se a ideia de que o privado também é político. 

É importante frisar de qual feminismo estamos falando: as 
discussões e pautas importadas da Europa e dos EUA não abarcam o 
contexto das mulheres latino-americanas, e não trazem uma perspectiva 
de análise que considere as intersecções de classe, sexualidade e étnico-
racial. As pautas eram pautadas pelas mulheres que o movimento 
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contemplava: majoritariamente brancas, de alta escolaridade e de classe 
social média ou alta. 

Com a ditadura censurando as pautas feministas, a repressão 
para as mulheres era também atravessada pela misoginia. A repressão 
do Estado se apresentava, por exemplo, em experimentos com substân-
cias para esterilizações em massa em corpos femininos majoritariamen-
te negros, com a negação às informações sobre os próprios corpos, além 
de perseguições, sequestros, torturas, violências sexuais, assassinatos. 
(Teles, 2015). 

As mulheres que se colocaram corajosamente contra um Estado 
de censura e tortura foram vistas como duplamente subversivas: além 
de se colocarem contra um Estado ditatorial, não aceitaram o lugar es-
perado de submissa aos homens, excluídas do âmbito da política e pas-
sivas à história. 

OBJETIVOS E METODOLOGIA

 O presente trabalho é uma revisão narrativa da bibliografia 
disponível sobre as formas de organizações políticas das mulheres no 
período ditatorial brasileiro, com objetivo de resgatar e contribuir com 
a memória nacional dos engajamentos políticos dessas mulheres, e é 
parte de uma pesquisa de mestrado em psicologia vinculada à UFRN. 
A busca por trabalhos científicos foi feita nas principais plataformas 
científicas online, como Scielo e Periódicos Capes. 

A lente teórica utilizada para análise é o feminismo interseccio-
nal pós-estruturalista. A escolha por utilizar gênero como categoria de 
análise histórica significa no trabalho utilizar essa categoria como ques-
tionamento, problematização das performances de gênero na sociedade 
binária; do poder institucional; dos discursos produzidos pela esquerda 
e direita brasileira; do discurso científico; da (re)construção da memória 
nacional - e quem é destaque e protagonista na história.

AS MULHERES E A DITADURA CIVIL-MILITAR BRA-
SILEIRA (1964-1985): RESISTÊNCIA POLÍTICA 

O regime civil-militar brasileiro iniciou-se no dia primeiro de 
abril de 1964 com a deposição do presidente democraticamente eleito, 
João Goulart (Jango). O governo passava por um momento delicado ao 
defender causas populares que foram interpretadas como uma “amea-
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ça comunista”, levantando protestos da direita brasileira pelas ruas do 
país. Com os militares teve início articulações para que o governo vi-
gente caísse, por bem, ou por mal. A Casa Branca, nos Estados Unidos, 
seguia orientações de um “Plano de Contingência”, elaborado no ano 
anterior, que visava intervir em possíveis governos que se alinhassem 
a pautas de esquerda. A oposição de Jango, articulada com o governo 
americano, planejou o golpe de 1964 alegando segurança nacional da 
“ameaça comunista”. O Departamento de Defesa criou o Plano de Con-
tingência que permitia a intervenção americana, caso o golpe resultasse 
em revolta (Gaspari, 2014).

O golpe de primeiro de abril, planejado por generais da opo-
sição e apoiado pela burguesia, serviu ao capitalismo com violência 
contra possibilidades de mudanças sociais e a real democracia. Durante 
o período ditatorial, 5 Atos Institucionais foram implantados, seguindo 
em direção de retrocesso nos direitos sociais até então conquistados, 
utilizando repressão, tortura, exploração e perseguição. Em 1967, a 
Constituição foi modificada, e entre as mudanças realizadas, estavam o 
fim do Congresso Nacional e de qualquer ato de liberdade civil que se 
colocasse contra o regime (Lara e Silva, 2015).

Rezende (2013) afirma que em nome de uma “ordem democrá-
tica”, a ditadura declarava ilegalidade para movimentos de greves que 
aconteciam por parte dos trabalhadores e para organizações estudantis 
que questionavam a estrutura política vigente. Diante da diversidade 
de formas de organizações de oposição, os grupos de militantes que 
aderiram à luta armada representam uma parcela da população perse-
guida pelo regime, vivendo muitas vezes na clandestinidade pelo país. 
Além da violência e ameaça à integridade física, os ditadores tentaram 
legitimar esta forma de regime por meio da construção de narrativas em 
vários setores do país, como a educação, que era pautada em símbolos 
patriotas que reforçassem os valores ideológicos da ditadura.

  Marcado historicamente por uma brutalidade e violência explí-
cita e simbólica, entre os atos que feriram os Direitos Humanos prati-
cados pela ditadura, esteve a tortura de presos políticos. Atualmente te-
mos a Lei da Anistia (aprovada nacionalmente em 1979), que investiga 
crimes cometidos na época da ditadura, mas que segundo Reis (2010) 
não contempla todos os debates acerca da questão, já que prevalece 
ainda silêncios: silêncio sobre a tortura e os torturadores, na tentativa 
de se desfazer de um passado que se recusa; silêncio sobre o apoio da 
sociedade à ditadura, com exemplo na Marcha da Família com Deus 
pela Liberdade, índices de popularidade de generais, e votos expres-
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sivos pela Aliança Renovadora Nacional (ARENA); e o silêncio sobre 
as propostas revolucionárias de esquerda, aniquiladas antes da ditadura 
acabar, que propuseram ações sociais radicais contra o Capitalismo e a 
ditadura, em um contexto mundial de recentes vitórias de revoluções 
armadas, como em Cuba em 1959.

Se atualmente, com provas de que atos como a tortura existiram 
enquanto ferramenta abusiva de um Estado que fere os Direitos Huma-
nos, é importante indagar: como e por que, até os dias de hoje, não se 
têm as medidas adequadas de julgamentos? Para que não se esqueça, 
duvide ou silencie todas as atrocidades cometidas pelo Estado no pe-
ríodo ditatorial, é preciso que estejamos cientes da história do Brasil.

   Como nos lembram Merlino e Ojeda (2010), uma forma de 
construir e preservar a memória sobre tal período histórico e como ele 
ainda repercute nos dias de hoje, é lembrando que durante todos os anos 
da ditadura, houve sempre quem fosse oposição: em movimentos estu-
dantis, trabalhistas, intelectuais, religiosos e artísticos. Reivindicavam 
direitos e liberdade de expressão.

Os movimentos de resistência à ditadura contaram com a partici-
pação de mulheres que contribuíram politicamente de diversas formas. 
Mas, quando se busca resgatar a história da ditadura, se encontra uma 
nítida injustiça entre o reconhecimento e espaço das mulheres. Dessa 
forma, é importante que se resgate as narrativas femininas de quem foi 
agente ativa na luta, resistência e história nacional (Merlino e Ojeda, 
2010).

É pelos homens que a história, enquanto ciência, vem sendo 
contada. Mesmo que todos os sujeitos participem ativamente do 
processo de construção da história, ao buscarmos os protagonistas e 
autores de momentos políticos, verifica-se a predominância do gênero 
masculino. Dessa forma, se faz importante resgatarmos mulheres que 
tiveram protagonismo em momentos cruciais, mesmo silenciadas, nos 
movimentos de resistência do Brasil. As relações de poder estabelecidas 
entre os gêneros (assim como as relações de raça, etnia, classe, etc.) 
atravessavam também o momento de repressão política no país (Col-
ling, 2004).

Isso não significa, como já mencionado, que podemos consi-
derar a categoria “mulher” como homogênea quando falamos de sua 
participação na resistência. Antes mesmo de falarmos da oposição e 
resistência, Scavone (2020) relembra a participação de mulheres em 
movimentações de direita que colaboraram com o golpe militar, como 
as Marchas da Família com Deus pela Liberdade e Campanha da Mu-
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lher pela Democracia (CAMDE) - em que os interesses eram contrários 
aos do movimento feminista, com cunho conservador.

Tais movimentações ajudaram a fortalecer, já no regime militar, 
a Aliança Renovadora Nacional (ARENA), partido dos interesses dos 
militares e empresários que à medida que implementaram e aumenta-
vam o nível de repressão pelos Atos Institucionais, enfraqueceram o 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), partido de oposição. Inte-
grando os partidos oficiais da época, o país contava com pouca parti-
cipação de mulheres na política institucional: em 1965, seis deputadas 
foram eleitas, sendo cinco do MDB; nas eleições de 1970 e de 1974 
uma só deputada, e do ARENA; em 1978, quatro mulheres eleitas, três 
do MDB (Scavone, 2020).

Com pouco espaço para participação na política institucional - 
quando participavam, seguiam um modelo de oligarquia, como “subs-
titutas” de homens da família - as mulheres que apoiaram o período 
ditatorial eram de classe dominante. Portanto, não há expressão sig-
nificativa de mulheres em posições de visibilidade a favor do regime 
vigente, a não ser em espaços privados - onde era esperado pelo patriar-
cado, que estivessem (Scavone, 2020; Alves, 2022).

Simultaneamente, na década de 1960, ressoavam na América 
Latina as reivindicações de liberdade sexual e participação pública das 
mulheres vindas do norte global. As ideias mobilizaram as mulheres a 
participarem de movimentos de resistência diversos, se unindo a mani-
festações urbanas, camponesas, operárias, artísticas e intelectuais. As 
repercussões dos diferentes movimentos traziam pautas como liberdade 
e reivindicação de direitos civis que modificaram a consciência socio-
política e cultural das mulheres brasileiras: mesmo que não se tenha 
uma grande movimentação de pautas com raiz no atravessamento de 
gênero, é possível identificar mudanças no movimento de participação 
e identificação política no espaço público (Scavone, 2020; Alves, 2022).

Mesmo minoria nas participações de organizações de resistência 
em relação aos homens, as articulações políticas e as formas de resis-
tências que as mulheres elaboraram estavam mais vinculadas a ideias 
radicais de rupturas das estruturas de opressões do que as dos homens, 
segundo Scavone (2020), já que as mulheres apresentavam um compor-
tamento de transgressão na militância e na vida pessoal. Ao ingressarem 
em movimentos políticos de oposição à ditadura, havia maior envolvi-
mento pela luta armada, de acordo com Scavone (2020, p.201): “Do to-
tal dos militantes processados ligados aos grupos armados, 18,3% eram 
de mulheres; já, entre os processados do Partido Comunista Brasileiro 
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(PCB), havia somente 4,7% de mulheres.”.
A escolha pela guerrilha, segundo Scavone (2020), sugere uma 

influência das discussões do feminismo nos anos 1960 e 1970, mesmo 
que não tenham denominado com essas palavras na época: “ao bus-
carem romper com o estilo tradicional de fazer política e com os va-
lores de suas classes de origem, elas estavam, também, em sintonia 
com o romantismo revolucionário da época. Não havia, entretanto, uma 
elaboração propriamente feminista de suas experiências” (Scavone, 
2020, p.201). Levando em consideração os outros marcadores sociais 
presentes nas mulheres que participavam de tais discussões estudantis 
(brancas, classe média/alta, estudantes de ensino superior): que com-
portamentos o regime ditatorial, os cristãos, o patriarcado e a “família 
tradicional” esperavam desse grupo de mulheres? Seriam as organiza-
ções clandestinas oportunidades para uma vida fora dos códigos sociais 
e políticas de gênero impostos às mulheres?

Os grupos de luta armada travaram uma batalha diretamente com 
quem utilizava da força física para oprimir, lutando contra as Forças Ar-
madas do Estado. Os estudos de Rovai (2013) corroboram com Colling 
(2004), ao entenderem que as guerrilheiras que enfrentaram a ditadura 
participando da luta armada eram chamadas de subversivas por rom-
perem com os papéis esperados da figura feminina. Ao se deparar com 
mulheres indo duplamente contra o sistema imposto, era comum que a 
ditadura utilizasse expressões como “puta comunista”.

Pode-se observar que, ao ocupar um espaço político, dito mas-
culino, a mulher é retirada da posição de sujeito: nas prisões, não eram 
chamadas pelos nomes, e sim pelo grau de parentesco que havia com 
algum homem. A humilhação se fazia presente de forma física e psico-
lógica, como punição à desobediência dupla: estar ocupando um papel 
“masculino” e se opondo ao sistema.

A tortura, vastamente utilizada como forma de repressão na épo-
ca ditatorial, mesmo que se faça mais visível e perceptível na integri-
dade física do torturado, vai além. O intuito é intimidar, invadir e ferir 
o ser humano torturado por inteiro. A mulher já tinha, e ainda tem, o 
corpo tomado por objeto pela cultura patriarcal. E na tortura não foi 
diferente, com estupros e violências psicológicas e físicas a cada uma 
das torturadas. Os corpos que passaram pelos traumas carregam hoje as 
sequelas, ou seguem desaparecidos no esquecimento da justiça brasilei-
ra (Merlino e Ojeda, 2010).

As perguntas levantadas anteriormente ganham um esboço de 
resposta com os apontamentos de Scavone (2020): após o ápice dos as-
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sassinatos de militantes, nos anos de chumbo da ditadura (1968-1974). 
As mulheres que sobreviveram às repressões, assim como as que foram 
exiladas ou se auto-exilaram, reconhecem as dimensões afetiva e social 
dos atravessamentos de gênero nas violências e experiências de resis-
tências que tiveram: começam, então, a serem construídas possibilida-
des de identidades feministas.

A participação das mulheres nas resistências e enfrentamentos 
ao período ditatorial brasileiro, em suas diversas formas, precisa ser 
percebida e celebrada como exemplos de construções de sujeitas polí-
ticas (Alves, 2022). Sujeitas políticas que participaram do Movimento 
Feminino pela Anistia; organizaram discussões sobre o direito ao abor-
to; autonomia sobre o próprio corpo; jornais como “Nós, Mulheres”, 
“Brasil Mulher”, e “Mulherio”, “ChanaComChana”; Grupo de mulhe-
res exiladas, Grupo de Ação Lésbica Feminista, Instituto da Mulher 
Negra (GELÉDES); encontros feministas latino-americanos; criação 
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) em plena rede-
mocratização (Scavonne 2020; Alves, 2022; Woitowicz e Pedro, 2009; 
Salgado, Ferreira e Amaro, 2022).

Rovai e Lenguita (2023), na apresentação de um dossiê sobre 
a resistência de mulheres às ditaduras latino-americanas, propõem um 
conjunto diverso de trabalhos com narrativas de mulheres que ajudam a 
compor e pluralizar a história - demonstrando, inclusive, pontos nodais 
de intersecções entre diferentes vivências de mulheres espalhadas pela 
América Latina Sendo assim, os diálogos entre as experiências das su-
jeitas políticas apresentam possibilidades (inter)nacionais.

Em estudos como o de Wolf (2007) e o de Woitowicz e Pedro 
(2009), é possível identificar diálogos entre o Cone Sul no que diz res-
peito a como as pautas feministas se relacionavam com os movimentos 
de guerrilha a partir de discursos produzidos pela imprensa alternativa.

Rago (2021) ao levantar biografias que foram historicamente 
negadas ou escondidas, em uma perspectiva de elaboração das subje-
tividades construídas em resistência às articulações fascistas e misógi-
nas da ditadura civil-militar, encontrou, em cada uma, uma identidade 
feminista singular em constante construção. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contestação do “sujeito universal” protagonista de pautas 
sociais, culturais e científicas, historicamente referenciado como um 
homem, branco, cisheterossexual e de classe social alta, cria algumas 
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categorias de análises sociais para a reivindicação de direitos, ques-
tionamentos da organização da sociedade e disputas políticas. As lutas 
feministas, ao questionarem o universalismo do sujeito, colocam em 
pauta e dão visibilidade às vivências de mulheres, sujeitas historica-
mente oprimidas. 

Em concordância com Dell’Aglio e Machado (2019), parte-se 
de um entendimento de que os feminismos formam um campo político 
em disputa, epistemológica e cotidiana, produzindo tensões, rupturas, 
complexidade e propondo novas definições para um movimento que 
nunca é homogêneo e consensual, portanto está sempre em processo 
de construção. Além disso, a multiplicidade de movimentos teóricos e 
de grupos que se nomeiam feministas são prova de que só é possível 
utilizar o plural ao falarmos de feminismos. 

A desconstrução desses construtos universais é realizada pela 
interseccionalidade ao passo que as experiências dos sujeitos na socie-
dade são analisadas a partir de uma articulação dinâmica das opressões 
sociais, sem hierarquização dos atravessamentos. A interseccionalidade 
pode ser utilizada como ferramenta política de práticas sociais de resis-
tências, assim como ferramenta de análise dos discursos produzidos. 
Importante admitir a compreensão de posicionamento de cada sujeito 
como algo que é dinâmico, e formado pela articulação de vários atra-
vessamentos simultâneos, e não por uma simples “soma” de afetações, 
mas uma teia. Nos permite então pluralizar os sujeitos que constroem 
as pautas dos movimentos, expandindo a compreensão das relações de 
poder referente à gênero, classe, raça, sexualidade e suas articulações.

Assim, dialogamos com Costa (2002), que afirma que o sujeito 
do feminismo também só pode ser entendido no plural, partindo de uma 
compreensão de sujeitos que produzem narrativas e desejos em diferen-
tes localizações e diferentes trajetórias de vida e que, ao interagirem, 
constroem as tensões e movimentações necessárias para as práticas po-
líticas acontecerem.
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A PESQUISA SOCIOLÓGICA 
CRÍTICA E ENGAJADA: 
FERRAMENTAS PARA O 

ENFRENTAMENTO DA BRANQUITUDE 
EPISTÊMICA

Tayná Egas Costa1

INTRODUÇÃO: A FORMAÇÃO CRÍTICA E ENGAJADA 
EM TEORIA SOCIAL

Essa reflexão de cunho teórico é resultado da formação na dis-
ciplina “Epistemologia e Teoria social” do Programa de Pós-graduação 
em Sociologia, da Universidade Federal do Paraná, cujo objetivo da 
disciplina era fomentar um conjunto diferenciado de questões e inter-
pretações relacionadas aos processos de construção do conhecimento 
nas Ciências Sociais, partindo do pressuposto da pluralidade e diversi-
dade presentes neste campo de estudos. A disciplina faz parte do quadro 
de disciplinas obrigatórias no currículo do Programa de Pós-graduação 
em Sociologia, especialmente para as turmas ingressantes no nível de 
doutoramento.

A ementa da disciplina suscitava revisitar as diversas tradições 
epistemológicas que influenciaram a constituição das Ciências Sociais, 
a partir do final do século XIX, discutindo as possíveis implicações me-
todológicas das distintas posições adotadas. Explorou-se, também, um 
conjunto selecionado de temas que hoje mobilizam o debate contempo-
râneo nas ciências sociais, tensionando posições e redimensionando as 
próprias fronteiras que hoje delimitam este campo do conhecimento. O 
debate em sala de aula girou em torno de três módulos temáticos2, no 

1 Doutoranda no Programa de Pós-graduação em Sociologia na Universidade Federal do Pa-
raná. Financiada pela CAPES/Bolsa social e Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP/
CAPES), do PPGSOCIO. 
2 O módulo I dividido em três encontro foram divididos nos seguintes temas: 1) Por uma 
revolução epistemológica nas Ciências Sociais; 2) Controvérsias, contradições e confluências 
dentro do Cânone; 3) Problematizando o conhecimento científico. O segundo módulo divi-
dido em seis encontros com os temas: 1) Construindo o conhecimento, construindo olhares; 
2) A teoria social, o íntimo e o doméstico; 3) Marx, positivismo marxista e olhar sobre o não 
ocidental; 4) A tradição alemã: Weber; 5) Foucault e a arqueologia das ciências humanas; 6) 
Reflexividade e hermenêutica: descrição densa e autoanálise. O último módulo dividido em 
quatro temas: 1) Epistemologias Feministas; 2) Hegemonia e violência epistêmica - crítica 
pós-colonial; 3) O digital na Sociologia e 4) uma questão de método. 
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qual o primeiro módulo intitulava-se: “situando a perspectiva do curso 
e quando a teoria é o que o centro produz”, seguido do módulo “Câ-
none ampliado ou para além do cânone?”, finalizando com o módulo 
“para reconstruir o conhecimento e o mundo”. Para efeito de avaliação 
conceitual dos estudantes foi exigido pela docente responsável ao final 
do curso um trabalho acadêmico que se esperava que as/os estudantes 
fossem capazes de construir um percurso sólido sobre a construção do 
conhecimento nas Ciências Sociais, bem como estabelecer relações e 
vinculações entre epistemologia e os métodos e metodologias de seus 
respectivos objetos de pesquisa.

Logo, o presente artigo trata-se de uma reflexão, fruto dessa 
formação disciplinar em um programa de pesquisa a nível de douto-
ramento em Sociologia, pretende analisar como a branquitude é uma 
ferramenta epistemológica do colonialismo e apresentar como a ferra-
menta da interseccionalidade foi fundamental para reverter produções 
sociológicas racializadas e generificadas em contextos subalternizados 
como da América Latina, em especial no Brasil. 

CONSTITUINDO O RIGOR E A VALIDADE DAS/OS 
CIENTISTAS

A epistemologia é entendida como o ramo filosófico que cons-
titui o fundamento de todas as produções de conhecimento, sendo ou 
não de âmbito científico, e se consolida em sua problematização da 
validade do conhecimento real dentro dos diversos paradigmas3. As 
viradas paradigmáticas se debruçam sobre aspectos como: o objetivo 
investigativo, a natureza do conhecimento, o modo como o conheci-
mento se acumula, seu rigor e validade, e aspectos atrelados à qualidade 
do conhecimento produzido. 

Nesta reflexão me deterei aos critérios de bondade4 na postura 
do investigador, visto que nesse aspecto é possível se deter aos valores, 
a postura ética, ao treinamento e a acomodação.  Pontos cruciais para 

3 “A rede que contém essas premissas epistemológicas, ontológicas e metodológicas do pes-
quisador pode ser denominada paradigma, ou esquema interpretativo” (Dezin & Lincoln, 
2006, p. 34). Para saber sobre as diversas viradas paradigmáticas ler “Controvérsias para-
digmáticas, contradições e confluências emergentes” de Yvonna S. Lincoln & Egon G. Cuba 
(2006).
4 O termo bondade é utilizado com o significado de rigor e validade do conhecimento produ-
zido, que obedecem a critérios de qualidade aplicados seus valores, à postura ética, em qual a 
voz assumida e treinos metodológicos, além das acomodações nas técnicas que um investiga-
dor assume em determinada disciplina específica. (Schwandt, 2006)
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refletir sobre o papel do intelectual de forma prática e teórica, através 
do diálogo, consenso e confluência na epistemologia como ramo do 
conhecimento filosófico com aplicação na Teoria Social e, suas respec-
tivas implicações em pesquisas engajadas.

De maneira geral, os aspectos em torno da bondade na postura 
do investigador são medidos por metodologias acessadas por uma si-
tuacionalidade histórica, ou desgaste da ignorância e do equívoco para 
atingir determinado objetivo investigativo. Os objetivos investigativos 
que darei ênfase são os que tem fins na crítica e transformação social, 
ou na restituição e emancipação de sujeitos subalternizados. Pois são 
critérios diretamente ligados à voz e ao reconhecimento de quem está 
investigando, ou melhor, aos padrões que remetem  ontologia5 e axio-
logia6 implicitamente aplicadas em determinada disciplina científica, 
aqui neste caso na Sociologia.

Neste ponto é possível refletir criticamente sobre qual narrativa 
da epistemologia anuncia, ou melhor dizendo, quais marcos históricos e 
marcos epistemológicos podem ser acionados e instrumentalizados em 
uma pesquisa engajada. Visto que a acomodação e comensurabilidade 
para uma pesquisa engajada é incompatível com as formas positivistas, 
ou como enfatiza Lincoln & Cuba (2006, p. 170) “que afirmar que os 
paradigmas estão em disputa é provavelmente menos útil do que provar 
onde e como os paradigmas demonstram confluência e onde e como 
demonstram diferenças, controvérsias e contradições”.

Isto posto, a comensurabilidade de uma pesquisa engajada é par-
cial com abordagens construtivistas, criticalistas e participativa, espe-
cialmente à medida que estas fundem-se em abordagens liberacionistas 
fora do Ocidente (Schwandt, 2006).  Fato resultado de debates em torno 
do é possível um ‘intelectual transformativo’, ao ter enfoques que tra-
tam com mais ênfase sobre a justiça social, a equidade e ao estímulo à 
ação com responsabilização dos participantes. 

Nesse sentido, este ensaio acadêmico comenta sobre o proces-
so de investigação não somente do ponto de vista da escolha de um 
problema e sua consequente definição de um esquema teórico, assim 
5 Apropriando-se da obra de Chauí (2003), a palavra ontologia é formada por outras duas: 
onto que significa “o Ser” e logia, “estudo ou conhecimento”. Assim, Ontologia significa 
“estudo ou conhecimento do Ser, dos entes ou das coisas tais como são em si mesmas, real e 
verdadeiramente” que nessa reflexão tratará de uma realidade virtual influenciada por valores 
sociais, políticos, culturais, econômico e étnicos em determinado realismo histórico.
6 É também designada por teoria de valor, o qual é o estudo filosófico prático que visa enten-
der a natureza dos valores e os juízos de valor e como eles surgem na sociedade. A axiologia 
está intimamente relacionada à revelação do valor instrumental como meio para a emancipa-
ção social, sendo por si mesma uma finalidade por possui valor intrínseco.
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como, nas suas respectivas escolhas de métodos de coleta e análise de 
dados, mas em seu limite de abstração epistemológica, em interrogar 
para além da interpretação e compreensão de um objeto, mas sim da 
sua base de produção científica ter um compromisso político e ético, da 
consciência do seu poder de alcance, além da sua  forma e conteúdo.

Para isso será utilizado como referência o diálogo profícuo entre 
Donna Haraway (1995) em seu texto “Saberes localizados: a questão da 
ciência para o feminismo e o privilégio da perspectiva parcial” e Rae-
wyn Connel (2012) em “O império e a criação de uma Ciência Social” 
para debruçar sobre um primeiro questionamento: Por que refletir so-
bre ética é fundamental na formação de cientistas sociais que assumem 
uma formação crítica e reflexiva em suas metodologias de pesquisa? E 
em um segundo momento debater sobre importância de desmistificar a 
bondade do investigador em novos paradigmas, ponderando questões 
como a voz, a reflexividade e a representação textual em contextos com 
repercussão colonial, com é o caso do Brasil. Para em um último tópi-
co comentar as maneiras pelas quais os novos paradigmas, através das 
perspectivas feministas e decoloniais, reverteram epistemologicamente 
no enfrentamento da branquitude nas teorias sociais ao criar uma nova 
ferramenta de análise: a interseccionalidade.

Em razão disso, Haraway (1995) enfatiza que não se trata somen-
te de uma invisibilidade ou de inclusão de demarcadores da diferença 
como mais uma nuance dentro do fazer sociológico ou antropológico, e 
dentro das Teorias Sociais na totalidade. Trata-se de direcionar o modo 
como a base da produção de conhecimento baseada em uma diferença 
é diretamente convertida em uma desigualdade. Uma vez que o ponto 
de partida de que existe um conhecimento por si generificadas7 e ra-
cializadas8, pode ser convertida facilmente em uma versão feminista 
da objetividade.

Isto é, para uma epistemologia das Ciências Sociais que perpas-
se por princípios, conceitos e práticas que superem as limitações e es-

7Por conhecimento generificado quero me referir ao “processo de produção de gêneros, de 
corpos, de performances, sexos e espaço sem estar dissociados das práticas discursivas, sejam 
elas dominantes ou marginalizadas.  Advindas da concepção da filósofa estadunidense Judith 
Butler (1993; 1999) que desnaturaliza as experiências generificadas a partir de uma crítica 
interna ao conceito de gênero no âmbito dos movimentos feministas. Para essa filósofa a 
apropriação desse conceito operava uma paradoxal naturalização das diferenças de gênero, 
constituindo-se como ferramenta que, ainda que explicitando o caráter social das experiências 
de gênero, acabava por reforçar a continuidade entre sexo, visto como natural, e gênero, con-
cebido como categoria cultural. 
8 Para os debates sobre racialidade será melhor discutido no próximo tópico sobre branqui-
tude.
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tratégias das tradicionais epistemologias deve atender necessariamente 
aos interesses sociais, políticos e cognitivos de grupos historicamen-
te subordinados. Assim, em uma dupla tarefa feminista: debater sobre 
uma possível desconstrução da maneira como a Ciência cria condições 
hierárquicas entre seus atores e como é possível pensar a construção 
de uma Ciência menos desigual em uma balança equilibrada entre ra-
cionalidade, autonomia e liberdade (Sardenberg, 2001).

Enquanto se busca a difícil tarefa de amplificar e diversificar as 
Ciências Sociais, tais como feita por Celso Castro (2023) em seu livro 
“Além do Cânone”, sua tentativa de defrontar com os autores consi-
derados canônicos, mesmo que num espectro crítico e reflexivo, ainda 
temos que saber ler as teorias que são declaradamente anticapitalistas9 
ou que problematizam o papel da Ciência10 e seu alcance de poder na 
institucionalização de uma ciência social.

Partindo do princípio que as pesquisas engajadas são esculpidas 
em torno de grupos de interesse especial que contrapõem o investigador 
homem, europeu, branco, hétero, urbano e de determinado poder políti-
co e econômico, significa dizer que é necessário colocar o poder dessas 
teorias críticas e reflexivas modernas para aprofundar sobre como o 
corpo e seus significados são construídos. De maneira que não se nega 
seus significados e corpos privilegiados, mas o modo como esses signi-
ficados e corpos tem possibilidade de vida e de futuro (Haraway, 1995).

Com base nos argumentos de Isabelle Stengers (2002) em seu 
livro “A invenção das ciências modernas” que apoio meus argumentos 
de que as Ciências Modernas assumem uma pretensa autoridade, na sua 
exigência por especialistas, e na sua justificativa para tomada de deter-
minados atos e ações. A disputa velada por poder supõe alianças com 
os cientistas para conquistarem autonomia e visibilidade de modo que 
os ataques às ciências partem de vertentes políticas de extrema-direita 
e pseudociências não por coincidências, pois no meu ponto de vista, 
estas sabem lidar diretamente com negociações políticas e morais con-
tidas no jogo das classificações, repartições e qualificações com uma 

9 Aqui estão concentrados autores que tomam como filiação as perspectivas marxistas e mar-
xianas para desenvolverem seus conceitos e comunicarem de forma pragmática o diálogo 
interno com as reivindicações pela verdade em condições de privilégio sem exceções dos 
autores europeus que teorizavam sobre a sociedade industrial moderna do ponto de vista da 
‘diferença global’ (Connel, 2012, p. 314).
10 Concentram-se nesta vertente as teorias pós-estruturalistas que interdisciplinarmente con-
tribuíram para o fomento de novas técnicas de coleta e análise de dados como na Psicologia, 
Psicanálise, Comunicação Social, Estudos Culturais e Literários (Denzin & Lincoln, 2006). 
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impressão fixa11 e firme, portanto, fundamentais para serem refletidos 
na formação de cientistas sociais.

Dentro desse contexto da Sociologia também pode ser visto na 
difusão de reformulações dos currículos e livros didáticos que reivin-
dicam Harriet Martineau (1802-1876) como a fundadora das Ciências 
Sociais, que, no entanto, na maioria foram reunidas e organizadas sob 
diferentes rótulos: “mulheres”, “negros”, não ocidentais”, feministas” 
ou mesmo “decoloniais” e “do sul”, resultado de uma luta travada na 
conscientização de que a disciplina foi criada sob os “olhos” do impe-
rialismo dos centros urbanos europeus e que seus intelectuais à época 
sabiam disso. 

Como se observa, vários são os aspectos sobre essa temática, 
principalmente quando a persistência da visão dita por Haraway (1995) 
anda de mãos dadas com a nova história de origem de Connel (2012) na 
produção de Teorias Sociais. Assim sendo, devemos assumir que não há 
mais motivos para negociar critérios de investigação social sem perpas-
sar honestamente sobre as conquistas das lutas feministas e decoloniais 
fora do contexto acadêmico e científico. Um dos maiores poderes do 
feminismo e da luta antirracista (e decolonial) é que eles vão longe em 
tornar as experiências e as vidas das mulheres e pessoas de cor inteligí-
veis e que o investigador não pode se esquivar de prestar contas sobre 
esse assunto.

No encadeamento desses argumentos, abordou-se sobre a impor-
tância de desmistificar a bondade do investigador em novos paradig-
mas, e nessa conjuntura ponderar questões como a voz, a reflexividade 
e a representação textual em contextos com repercussão colonial, com 
é o caso do Brasil no próximo tópico.

AS BRECHAS CRIATIVAS DE ENFRENTAR OS PRIVI-
LÉGIOS DA BRANQUITUDE NAS CIÊNCIAS SOCIAIS

Levando em conta as contribuições de Isabelle Stengers (2002) 
em seu livro “A invenção das ciências modernas” que apoio meus ar-
gumentos de que a Ciência é uma invenção única e singular da humani-
dade e concordo com a autora na defesa de que não é superior às outras 

11 Stengers (2002) argumenta que não existe uma Ciência pura e que devemos estar atentos 
a tudo aquilo que também contribuiu, em todas as suas falhas, erros e tentativas inconclusas, 
assim como, a tudo aquilo deslegitimado como pertencente ao núcleo em torno da teoria e 
seja considerada legitima sob às demais, além de inventar maneiras de contribuir para criar 
interesses fixos e firmes em uma diferença dada pelos fenômenos sociais desqualificando, 
invisibilizando e apagando incômodos de corpos subalternizados.
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formas de conhecimento, mas pondero ao reconhecer que a Ciência por 
ter características únicas de reinvenção e criação ela assume a proemi-
nência poderosa de (re)criar uma realidade de maneira dinâmica e é 
incomparável com outros projetos humanos.

A repercussão desse poder de criar realidades e sentidos são sen-
tidos pela dificuldade de criticar a Ciência sob o prisma da autoridade, 
visto que ela tem a característica da circunstancialidade e situacionali-
dade, ou no jargão deleuziano, de seus atravessamentos e multiplicida-
des. O que me levou a concordar com Stengers (2002) que o cientista 
faz o que faz por que aprendeu a tratar os fenômenos sociais segundo 
as ferramentas, opções e possibilidades mediante a disponibilidade do 
momento.

Essas ponderações são importantes para refletir sobre os limites 
da bondade do investigador em novos paradigmas, posto que questões 
como a voz, a reflexividade e a representação textual em contextos com 
repercussão colonial, com é o caso do Brasil, não surgiram e tomaram 
certa evidência de forma repentina e formatada, mas processualmente 
através da negociação com seus concorrentes políticos. Aqui viso dar 
ênfase à concorrência com a conquista de direitos de grupos subalter-
nizados.

No Brasil, nos estudos sobre relações étnico-raciais, já tem 
uma tradição da perspectiva do lugar social do negro e do indígena. 
No entanto, os indivíduos no lugar social do branco não vinham sen-
do pesquisados como objetos de pesquisa nas teorias sociais. Pensar a 
branquitude no contexto científico, com ênfase na Teoria Sociológica, 
significa entender a necessidade ética para amparar o desafio de educar 
e ensinar cientistas sociais a mover sua persistência de visão de que o 
problema do racismo não é apenas auxiliar no combate ao mesmo, e 
isso inclui o fomento de uma reeducação da população branca científica 
sobre seus privilégios.

Em diálogo sucessivo e paralelo a este argumento temos o papel 
importante da análise crítica da Spivak (2010), em “O subalterno pode 
falar?”. Nesse texto, ela nos aponta o necessário papel do intelectual em 
desafiar os discursos hegemônicos e, também nossas próprias crenças 
ao ler esses teóricos considerados cânones e ao utilizarmos seus méto-
dos na produção das [nossas] pesquisas nas Ciências Sociais. Pois, nes-
te caso da pesquisa em Teoria Social, é possível trabalhar com e contra 
esses discursos hegemônicos.

Tomo como nota para falar do contexto brasileiro no enfrenta-
mento dos cânones na Antropologia brasileira o texto da Rita Laura 
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Segato (2013) “Édipo Negro: colonialidade e forclusão de gênero e 
raça”, para destacar sua brecha criativa de enfrentar os privilégios da 
branquitude nas Ciências Sociais colocando em relevo a maternidade, 
racialidade e gênero na identidade cultural brasileira. A contribuição 
dessa autora demostra disruptivamente como pensar decolonialmente 
a estrutura de parentesco no Brasil, que ela denomina de parentesco de 
seio12.

Neste exercício acadêmico amplifico a compreensão sobre o 
conceito de branquitude através das abordagens teóricas de Cida Ben-
to no prefácio do livro ‘Branquitude: diálogo sobre racismo e antirra-
cismo’ na importância de “focalizar a violência racial incrustada nas 
instituições a partir de um prisma relacional” (Schucman, p.7, 2023). 
O que para uma reflexão sobre teoria social, não podemos fugir da cen-
tralidade de debater/analisar/investigar as pessoas brancas e sua parti-
cipação na perpetuação do racismo, além de sua responsabilização no 
silenciamento e invisibilização da população negra ao longo da história 
do país (Bento, 2022).

Ainda sobre branquitude, convém diferenciar conceitualmente, 
segundo Schucman (2023), que a branquitude “é uma posição de poder, 
é uma posição de privilégio, ocupada por aqueles que são considerados 
brancos” (Schucman, p. 45, 2023) e a prática da branquidade13 é um 
modo de funcionamento e produção de conhecimento com concepções 
e práticas de gestão em diversos discursos, incluso o acadêmico-cien-
tífico.

Por isso aproveito a oportunidade da reflexão para elucidar al-
guns estudos críticos da branquitude que podem nos auxiliam a pensar 
sobre esse conceito nos estudos sobre a identidade branca no Brasil. 
Aqui como uma tentativa de difundir esse elemento que é tão ativo 
nas relações sociais em sociedades [como a nossa] marcadas pelo co-
lonialismo europeu. Essa concepção pode ser encontrada em intelec-

12 A reflexão de Segato (2013) através dos estudos de parentesco presentes na Antropologia 
em princípio vem da nomeação e definição de quem é pai, quem é filho, ou melhor, nomeia e 
define o laço familiar mediante uma construção social. É através desses estudos [na Antropo-
logia] que a temática de parentesco se torna clássica nessa disciplina, assim como teve uma 
filiação na antropologia brasileira onde é possível ver os rastros epistemológicos dessa prole 
[Anglo, franco e estadunidense] para teorizar sobre a organização sociocultural e suas respec-
tivas repercussões na ideia de pertencimento, território e subjetividade.
13 A branquitude é uma palavra usada até para pensarmos o que é a ideia de branco, uma 
concepção colonial do que é ser branco. Já o conceito de negritude é uma reinvenção do 
negro sobre a ideia de negro, de negro na diáspora. [...] Para o negro, livrar-se do complexo 
de inferioridade é [necessário] se livrar de sua insanidade, daquilo que o torna desumano 
(Schucman, p. 78, 2023). 
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tuais como W. E. B. Du Bois (1920, 1935), Frantz Fanon (1952), Albert 
Memmi (1957), Steve Biko (1978), Alberto Guerreiro Ramos (1957), 
compreendidos atualmente como percussores dos estudos sobre bran-
quitude.

Ou como afirma Silva sobre esses percursores da branquitude 
(2017, p. 21): 

Tais intelectuais, em diferentes contextos históricos e sociais, cha-
maram a atenção para os efeitos da colonização e do racismo na 
subjetividade não só do negro, mas sobretudo, do branco. Leitura 
que desafiava a interpretação unívoca a qual via o negro como “ob-
jeto de estudo”, “tema de estudo” privilegiado para a compreensão 
das relações raciais.

Trazer essas autoras reforça que o suprassumo obliterado das 
leituras brasileiras é baseado na utilização de uma superexploração da 
violência14 contra corpos de mulheres racializadas, principalmente de 
mulheres negras e indígenas. Ou melhor, que existe uma confluência 
epistemológica entre Segato e o pensamento “spivakiano” se formos 
realizar uma releitura crítica das Teorias Sociais brasileiras na tentativa 
de falar pelos marginalizados usando a gênese da formação do Brasil 
como análise de caso. Vale destacar na obra de Segato (2013) um exem-
plo de como não ser um ventríloquo ao contextualizar parentescos na 
gênese do Brasil, como bem sugere Spivak.

Nesse sentido, insisto na razoabilidade de pensar se estou “usan-
do” a teoria crítica como prática intervencionista, porém sem ser en-
gajada e contestadora do status quo. E avaliar, se como intelectual, es-
tou me refugiando na inocência de meus interesses, desejos e poderes 
como doutoranda (O que diria Spivak?). Isso por que na tentativa de 
reflexionar minha preocupação em não só produzir um discurso crítico, 
mas no cuidado em desenvolver um hábito de julgar democraticamente 
(Spivak, 2010).

Isso coloca nossas análises do presente para o presente a interfa-
ce da existência e permanência de um legado concreto e simbólico do 
racismo institucional em nossa formação como cientistas sociais, mes-

14 A ausência da “mãe preta” nessas monografias também é um dado, não como fronteira do 
conhecimento a ser ultrapassada, como aconteceu com o mito da democracia racial ‘freyriana’ 
(mito que reforça uma relação pacífica e pacificadora do racismo como costume), de modo 
que é observado por Segato em outras obras mais contemporâneas — a exemplo da obra 
‘História das mulheres no Brasil’ de Del Priore – a mesma postura. Essa autora nos instiga a 
pensar epistemologicamente sobre a “exclusão, privação, impedimento, banimento, omissão” 
da mãe preta, e mais atualmente da babá.
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mo que assumindo a bondade de uma pesquisa engajada. Tomo como 
inspiração a obra de Segato, em sua proposta de parentesco de seio para 
(re) criar a dinâmica na família como uma instituição social e, igual-
mente, construir uma Antropologia por demanda.

E para quem cogita fazer Teoria Social do e no Brasil deve ao 
menos pensar suas visões corporificadas – como nos lembra Haraway 
– que ler e compreender a cultura e sociedade brasileira deve ler a his-
tória do Brasil (com discernimento) do impacto das desigualdades de 
condição de vida entre brancos e negros, assim como, a posição dis-
tintamente subalternizada socialmente da população negra. Isto, claro, 
exigirá um esforço [meu] também relacional e interseccional de recur-
sos materiais e imateriais na condicionalidade da classe e do gênero 
como investigadora15. 

Neste sentido, defendo o argumento de que as maneiras pelas 
quais os novos paradigmas, através das perspectivas feministas e de-
coloniais, reverteram epistemologicamente no enfrentamento da bran-
quitude nas teorias sociais foi criar uma nova ferramenta de análise: a 
interseccionalidade. 

Apenas para elucidar esta ferramenta de análise destaco o seu 
conceito através da obra de Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2021) 
que delineia como uma consideração analítica que assenta as categorias 
de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia, 
faixa etária, entre outras, inter-relacionadas e articuladas mutuamente, 
de modo que “a interseccionalidade é uma forma de entender e explicar 
a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas” 
(Collins & Bilge, p. 16, 2021). 

Por todos esses aspectos, reafirmo que a interseccionalidade 
como ferramenta de análise dos novos paradigmas é uma ferramenta 
de enfrentamento à branquitude e branquidade epistêmica, assim como 
abriu espaços para que novas formas de conhecimento pudessem ser 
produzidas não somente mudando o conteúdo, mas sua forma profun-
damente.

15 Apenas como forma de dar carne aos ossos epistemológicos que aqui vos escreve, saliento 
ser uma pesquisadora de origem manauara (Amazonas) que se criou no calor extenuante do 
Piauí, na cidade de Teresina. Sou uma mulher cis, apesar de não-branca lida como branca 
regionalmente na cidade de Curitiba devido meus cabelos lisos, jovem, lésbica e urbana-
-nômade profissionalmente sendo docente precarizada (leia-se substituta) no ensino superior 
estadual do estado do Maranhão.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este exercício acadêmico teve por objetivo discorrer sobre epis-
temologia e, em um treino reflexivo contemplar pensamentos sobre éti-
ca e posicionamento político na formação de cientistas sociais que assu-
mem uma formação crítica e reflexiva suas metodologias de pesquisa. 
E em um segundo momento debater sobre importância de desmistificar 
a bondade do investigador em novos paradigmas, ponderando questões 
como a voz, a reflexividade e a representação textual em contextos com 
repercussão colonial, com é o caso do Brasil. 

Em síntese, este trabalho me leva a perceber que para toda pes-
quisa sociológica contemporânea deve-se primeiro pensar qual a con-
figuração do Poder, em especial na área científica, de modo que não 
deve escapar no processo de compreensão e análise do século XXI as 
implicações do colonialismo na subjetividade do investigador.

Por fim é importante destacar que para toda pesquisa sociológica 
engajada sua configuração atualizada segue por caminhos éticos incli-
nados para o manifesto da voz primária por meio da ação autorreflexiva 
consciente. O que sugere que o pesquisador também aprenda pelo en-
volvimento ativo nesse processo de investigação dos fenômenos sociais 
em treinar uma competência emocional a partir da prática democrática 
como agenda científica.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, o sistema educacional vem se organizando como 
um aparelhamento de controle na estrutura de discriminação cultural 
(Nascimento, 2016). A ciência foi largamente utilizada na construção 
do racismo no Brasil e no mundo, fazendo com que o racismo científico 
vigorasse no Brasil até metade do século XX. Os estudos acerca da 
frenologia e da craniologia (que analisavam fenótipos) foram utilizados 
como provas de hierarquia entre as raças, sendo a negra apontada como 
a mais propensa aos delitos, à promiscuidade e aos trabalhos não inte-
lectuais (Macedo, 2016). Esses “achados científicos” serviram como 
base para o estudo dos seres humanos no sistema   educacional (Muller, 
2018), criando estereótipos e condicionando as políticas públicas de 
branqueamento da população brasileira com repercussão nas práticas 
cotidianas até a atualidade.

Por outro lado, ao tempo em que reconhecemos que a ciência 
pode contribuir para a naturalização da hierarquia das raças e para o 
racismo estrutural, entendemos que ela também faz parte essencial do 
desenvolvimento de um país e de qualquer avanço em direção à erradi-
cação de práticas discriminatórias. Assim, a universidade deve ser con-
siderada a partir do ponto de vista do seu potencial para a desconstrução 
de preconceitos e “teorias” que mesmo ultrapassadas ainda continuam 
enraizadas no tecido social contribuindo para o racismo e práticas dis-

1 Universidade Federal da Bahia. 
2 Universidade Federal da Bahia. 
3 Universidade Federal da Bahia.
4 Universidade Federal da Bahia.
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criminatórias. Um fator que tensionou a universidade para este cami-
nho foi a promulgação da Lei de Cotas (Brasil, 2012), ainda que estas 
estivessem submetidas às cotas sociais, questão que resulta de acirrado 
debate no Brasil (Carvalho, 2022). 

Nesses 20 anos de sua publicação, sua existência modificou o 
perfil dos estudantes universitários. Em dados de 2018, 60% dos(as) 
estudantes de graduação das universidades públicas federais vieram de 
escolas públicas, e 70% de famílias com renda de até 1,5 salários-mí-
nimos por pessoa. Há mudanças significativas na composição de raça e 
cor dos(as) estudantes das Instituições Federais de Ensino Superior: de 
2003 até 2018, estudantes pretos(as) dobraram sua participação, sain-
do de 5,9% para 12%; entre pardos(as) o percentual subiu de 28,3% 
para 39,2%. Em relação a estudantes indígenas, houve queda em 2012 
e 2014, quando comparadas às taxas de 2003, mas em 2018, superou 
os números de 2003. Em relação a gênero, estudantes do sexo feminino 
representam 54,6% do total de estudantes. Nos indicadores de raça e 
cor, há um percentual maior de mulheres em quase todos os grupos, à 
exceção de indígenas aldeados(as). Outro avanço expressivo se refere 
a estudantes com algum tipo de deficiência, segmento que teve um au-
mento de mais de 40%, passando de 31.230 mil estudantes, em 2014, 
para 55.847 mil em 2018 (Andifes, 2019).

A promulgação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (Brasil, 
2003; 2008) marcou um avanço significativo para a educação no Brasil, 
pois incluiu compulsoriamente, no currículo oficial da rede de ensino bá-
sico, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Afri-
cana e Indígenas. Essas diretrizes, para além de colocarem como obrigató-
rias as questões de raça e de etnia no ensino da educação básica, também 
impactam, por extensão, a formação de professores (Silva, 2015).

A contribuição da Universidade nesse processo de combate ao 
racismo e promoção da igualdade racial é um elemento chave, em es-
pecial para a elaboração de propostas de políticas públicas de ação afir-
mativa, pois só podemos combater o racismo, que se exprime de forma 
multidimensional, com uma abordagem interseccional, tendo as rela-
ções étnico-raciais um papel fundamental para esta abordagem. Cursos 
da área de Linguagens e Artes têm importante contribuição nessa ação, 
sobretudo aqueles habilitados para lecionar Educação Artística e Lite-
ratura, disciplinas mencionadas diretamente nas DCN (Brasil, 2004).

Por conseguinte, a educação para as relações étnico-raciais é um 
tema de fundamental importância para a formação de cidadãos cons-
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cientes e críticos da sociedade brasileira (Silva e Tobias, 2016). No 
contexto das universidades, essa temática assume especial relevância, 
pois é nesse espaço que se formam os futuros docentes, responsáveis 
por promover a educação para as relações étnico-raciais em diferentes 
níveis do ensino, em especial, o ensino básico (Miranda, 2018).

METODOLOGIA

O presente trabalho trata-se de um estudo documental, resultado 
de uma investigação exploratória, com abordagem qualitativa. Para tan-
to, procedeu-se a análise da abordagem de conteúdos inerentes à edu-
cação para as relações étnico-raciais nos currículos dos cursos de licen-
ciatura das áreas de Linguagens e Artes de 17 Universidades Federais 
do Nordeste brasileiro. As ementas foram obtidas a partir dos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos (PPC), acessados via site oficial de cada Insti-
tuição de Ensino Superior, uma informação de domínio público.

A pesquisa qualitativa pressupõe que o entendimento de um fe-
nômeno deve se dar de forma integrada e no contexto em que ele ocorre 
e a que pertence (Godoy, 1995). Um dos tipos de pesquisa qualitativa 
é a pesquisa documental, neste tipo de investigação os documentos são 
utilizados como fontes primárias. Nesse processo, lança-se mão de ma-
teriais que não sofreram qualquer tratamento analítico prévio e assim 
é possível ampliar o entendimento da questão central do estudo, esta-
belecendo as devidas contextualizações históricas e socioculturais do 
fenômeno (Helder, 2006; Sá-Silva et al.; 2009).

A fase inicial deste estudo foi exatamente o levantamento de to-
dos os cursos de licenciatura das áreas de interesse em cada instituição. 
A partir disso, seguiu-se a busca pelos PPCS para a análise dos com-
ponentes curriculares. Assim, foram analisados apenas os componentes 
obrigatórios de cada curso, partindo da premissa de que o desenvol-
vimento de uma pedagogia antirracista não pode ter caráter opcional, 
mas deve ser um critério mandatório diante da sua necessidade para a 
formação cidadã.

Diante disso, foram analisados 74 cursos, os quais forneceram 
um total de 2,981 ementas. Deste número, em somente 353 foram iden-
tificados os conteúdos inerentes à ERER.  A partir disso, elas foram 
classificadas quanto ao seu conteúdo de acordo com a abordagem direta 
ou indireta das temáticas, resultando em 197 diretamente relacionados 
e 156 indiretamente relacionados. Esses achados podem ser observados 
de forma sistematizada na Tabela 1. A base documental para identifi-
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cação e classificação das ementas foram as orientações dispostas nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira 
e Indígena (BRASIL, 2003; 2008). 

As DCN preconizam a promoção de “ações educativas de com-
bate ao racismo e à discriminação” e a necessidade de inclusão de temas 
relativos aos aspectos sociais, econômicos e políticos resultantes das 
contribuições da cultura africana e indígena na história do Brasil (Bra-
sil, 2003). É explicitado também nessas normativas que os conteúdos 
étnico-raciais que concernem à história afro-indígena brasileira, devem 
ser ensinados em todas as partes do currículo escolar da educação bá-
sica (Brasil, 2008), demonstrando a importância dessas temáticas tam-
bém permearem a formação dos docentes que atuarão promovendo essa 
educação.

Tabela 01: Total de cursos analisados por Universidade.
Universida-
des Federais 

da Região 
Nordeste

Total de 
cursos de 
LIcencia-

tura

Total de 
cursos de 

Linguagens 
e Artes 

analisados

Total de 
ementas 
analisa-

das

Total de 
ementas 

classifica-
das

Emen-
tas com 

con-
teúdo 
direto

Emen-
tas com 

conteúdo 
indireto

UFAL 21 7 304 74 34 40
UFOB 7 1 51 2 2 0
UFRB 16 4 142 9 8 1
UFSB 5 2 70 21 10 11
UFC 19 6 181 12 12 0

UNILAB 11 1 40 33 33 0
UFMA 36 8 357 33 25 8
UFCG 16 2 107 1 0 1
UFPB 24 8 341 66 32 34

UFAPE 2 1 45 3 2 1
UFPE 20 6 255 16 10 6

UNIVASF 6 2 81 2 0 2
UFPI 13 3 127 18 9 9

UFRN 21 8 239 4 0 4
UFERSA 5 2 79 8 2 6

UFS 25 7 301 10 5 5
UFBA 18 6 225 41 13 28

TOTAL 286 74 2.945 353 197 156

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da pesquisa aplicada (2024).
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Após classificar as ementas, foi utilizada a ferramenta IRaMuTeQ 
para aprimorar a interpretação das temáticas presentes. O IRaMuTeQ é 
um software de código aberto que oferece análises estatísticas, análise 
fatorial de correspondência (AFC), classificação hierárquica dependente, 
análise de similitude e nuvem de palavras (Camargo e Justo, 2013). Esta 
ferramenta foi essencial para a análise de dados textuais e estatísticos.

Nesta investigação, foi desenvolvida uma análise de similitude 
lexical, na qual o programa permite a visualização das conexões entre 
palavras ou termos em um corpus textual. Assim sendo, de acordo com 
Medeiros, Santos, Mota e Andrade (2022), a imagem fornecida é a de 
um gráfico de similitude que ilustra um panorama complexo e multifa-
cetado das associações entre termos relacionados. Por este motivo op-
tou-se por esta análise para identificar os termos mais frequentes e suas 
relações de sentido nos documentos curriculares dos cursos analisados 
(Klant e Santos, 2021). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme disposto na Tabela 1, há uma variação significativa na 
presença dos conteúdos étnico-raciais nas ementas das Universidades 
Federais da região Nordeste. Diante disso, podemos considerar que a 
UFAL e UFMA destacam-se pelo número de ementas classificadas e 
pela presença considerável de conteúdo direto e indireto, sugerindo um 
esforço significativo para a inclusão étnico-racial enquanto a UNILAB 
e UFOB apresentam uma inclusão modesta, apesar de terem um núme-
ro relativamente baixo de cursos de licenciatura analisados. 

Além disso, universidades como UFSB e UFPB também mos-
tram um bom número de ementas classificadas com conteúdo tanto 
diretos, quanto indiretos, demonstrando um compromisso em abordar 
a questão étnico-racial de maneira mais abrangente. Diante disso, po-
demos considerar que a UFAL e UFMA se destacam pelo número de 
ementas classificadas e pela presença considerável de conteúdo direto 
e indireto.

O número de cursos analisados variou entre as universidades, 
assim como a quantidade de ementas e a proporção de conteúdos iden-
tificados. A Tabela 2 mostra a distribuição dos cursos analisados por 
instituição. Em algumas universidades, havia mais cursos nas áreas de 
linguagens e artes, mas não foram analisados devido à falta de acesso 
aos projetos pedagógicos. O curso mais frequente na área de linguagens 
foi Letras/Inglês, e na área de artes, Música.
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Tabela 02:  Cursos analisados em cada Universidade.

Universidades 
Federais da Re-
gião Nordeste

Cursos analisados

UFAL
Educação Física, Letras/Espanhol, Letras/Inglês, Letras/

Português, Dança, Música, Teatro
UFOB Artes Visuais

UFRB
Artes Visuais, Educação Física, Interdisciplinar em Artes, 

Música Popular Brasileira

UFSB
Artes e suas Tecnologias, Linguagens e códigos e suas 

tecnologias

UFC
 Educação Física, Dança, Música, Teatro, Letras/Espanhol, 

Letras/Inglês 
UNILAB Letras/Português

UFMA
  Educação Física, Artes Visuais, Letras/Espanhol, Letras/

Inglês, Letras/Português, Música, Teatro, Linguagens e 
códigos e suas tecnologias

UFCG  Letras/Inglês, Música

UFPB
 Letras/Espanhol, Letras/Inglês, Letras/Português, Música, 

Teatro,  Educação Física, Dança, Artes Visuais
UFAPE  Letras

UFPE
Educação Física, Dança, Artes Visuais,  Letras/Espanhol, 

Letras/Inglês, Teatro
UNIVASF Educação Física, Artes Visuais

UFPI Educação Física, Artes Visuais, Letras/Português, Música

UFRN
Música, Teatro, Educação Física, Dança, Artes Visuais,  

Letras/Espanhol, Letras/Inglês, Letras/Português
UFERSA Letras/Inglês, Letras/Português

UFS
 Teatro,  Educação Física, Dança, Letras, Letras/Espanhol, 

Letras/Inglês, Música

UFBA
 Educação Física, Letras Vernáculas, Letras Vernáculas 

com língua estrangeira inglês, Desenho e Plástica, Dança, 
Música

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da pesquisa aplicada (2024).
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Das 349 ementas analisadas, 192 tinham conexão direta com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais, enquanto 157 tinham uma relação indireta. A Ta-
bela 3 mostra a distribuição das ementas por curso. Os cursos de Artes 
e Suas Tecnologias, Letras Vernáculas, Linguagens e Códigos e suas 
Tecnologias, e Dança são os que mais discutem a temática étnico-racial, 
com respectivas porcentagens de 35,29%, 24,14%, 22,99% e 20,18%.

Contudo, tratando-se de quantidade, os oito cursos de Letras/
Português existentes nas Universidades Federais do Nordeste brasilei-
ro, juntos, possuem o maior valor bruto, em um total de 59 ementas. 
Não obstante, nos cursos Educação Física, os onze Projetos Pedagógi-
cos somaram apenas 18 ementas com conteúdo étnico-racial dentre as 
390 que puderam ser analisadas, o que significa que mais de 95% de 
suas disciplinas estão desalinhadas com a questão étnico-racial.

A disparidade na inclusão de conteúdos étnico-raciais entre cur-
sos de licenciatura das Universidades Federais do Nordeste pode afetar 
a preparação dos futuros professores. Cursos como Dança, Música e 
Letras/Português estão mais comprometidos com esses conteúdos, en-
quanto Educação Física e Letras Vernáculas precisam de mais atenção. 
É essencial que as universidades reforcem a inclusão desses conteúdos 
nas ementas para garantir uma formação eficaz e promover uma edu-
cação mais inclusiva e consciente das diversidades culturais e étnicas 
(Coelho e Coelho, 2021).

A análise destaca a necessidade de políticas institucionais que 
promovam a equidade na formação de professores, garantindo que to-
dos os cursos de licenciatura abordem substancialmente os conteúdos 
étnico-raciais (Gomes, 2012, p. 102). Isso preparará docentes para con-
tribuir para uma sociedade mais justa e inclusiva. Em suma, refletir 
sobre a escassez de ementas conforme as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais é um compromisso coletivo essencial, envolvendo universidades, 
docentes, estudantes e comunidades externas. Apenas esforços colabo-
rativos e estratégias integradas permitirão uma educação superior ver-
dadeiramente inclusiva e equitativa (Brasil, 2005, p. 45).
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Tabela 03: Ementas classificadas por curso das áreas de Linguagens e 
Artes.

Curso

Número 
de cursos 
analisa-

dos

Total de 
ementas 

analisadas

Total de 
ementas

classifica-
das 

Emen-
tas com 

conteúdo 
direto

Ementas 
com 

conteúdo 
indireto

Educação Física
11 348 18 8 10

Artes Visuais 8 362 35 18 17
Letras/Espanhol 7 274 26 15 11

Letras/Inglês 9 356 34 17 17

Letras/Português 8 377 59 45 14

Música 8 437 39 26 13
Teatro 7 235 36 21 15

Linguagens e códigos e 
suas Tecnologias

2 87 20 11 9

Dança 7 223 46 20 26
Artes e suas Tecnologias 1 34 12 7 5

Desenho e Plástica 1 33 4 1 3
Letras 1 45 3 2 1

Letras Vernáculas 1 29 7 0 7
Letras Vernáculas com 

língua estrangeira inglês
1  43 7 0 7

 Interdisciplinar em Artes 1 42 3 3 0
Música Popular Brasi-

leira
1 53 3 2 1

TOTAL 74 2978 353 197 156

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da pesquisa aplicada (2024).

Concluída a classificação, o corpus textual gerado a partir das 
ementas selecionadas foi submetido ao IRaMuTeQ para processamento 
e execução da análise de similitude. Como resultado foi obtida a Fi-
gura 1. No centro da imagem, a palavra “estudo” está destacada como 
o núcleo, ao redor do qual outras palavras se agrupam em diferentes 
halos coloridos, o que sugere que a análise está amplamente focada em 
entender e investigar as práticas e contextos educacionais. 

Os halos indicam uma abordagem holística que integra aspectos 
sociais, históricos, culturais, pedagógicos e práticos. A presença de ter-
mos relacionados a diferentes manifestações culturais e artísticas, como 
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“dança” e “arte”, aponta para um currículo que valoriza a diversidade 
cultural e a expressão artística. Além disso, os termos associados ao 
ensino e aos processos pedagógicos refletem uma preocupação com as 
metodologias e práticas de ensino, bem como com as relações entre 
docentes e discentes.

Figura 01: Árvore de Similitude, resultado da análise no software IRaMu-
TeQ, das ementas dos cursos da área de Linguagens analisados.

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da pesquisa aplicada (2024).

Ademais, a diversidade de termos e a sua interconexão desta-
cam a importância de uma abordagem integrada e inclusiva na forma-
ção de professores, que leve em consideração as variadas dimensões 
da identidade étnico-racial e cultural dos estudantes, sendo uma peça 
fundamental para a promoção de uma educação que respeite e valorize 
a diversidade e que contribua para a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa. Isto posto, cada grupo de palavras indica um conjunto 
de termos que são frequentemente mencionados juntos no corpus anali-
sado. Abaixo, estão as principais associações observadas:
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O Halo Vermelho tem o maior destaque no estudo, abordando 
principalmente aspectos históricos e artísticos brasileiros com influên-
cias africanas e indígenas. Esse grupo explora a música, teatro, dança, 
literatura e artes visuais, sempre com foco nas transformações políti-
cas e sociais do Brasil, analisando as interseções entre raça, gênero e 
cultura. O Halo Azul, por sua vez, trata dos processos pedagógicos, 
enfatizando a relação entre ensino e o contexto cultural dos alunos, com 
foco nas práticas didáticas que promovem um ensino inclusivo e teori-
camente fundamentado.

No Halo Verde, o enfoque é nas práticas culturais e artísticas, 
como a dança, associando a expressão cultural à diversidade e à identi-
dade. O Halo Verde Claro foca na diversidade linguística e na aplicação 
prática do conhecimento, promovendo uma reflexão crítica sobre essas 
questões. O Halo Rosa se concentra na cultura popular, especialmente 
nas manifestações do Nordeste brasileiro, e destaca o papel dos educa-
dores na valorização da diversidade cultural.

O Halo Roxo trata da literatura e da análise de textos, incentivan-
do o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita, com ênfase em 
temas como colonialismo, escravidão e lutas por igualdade, ao estudar 
autores de diferentes origens étnicas. Já o Halo Azul Claro discute o 
papel da escola como espaço sociocultural, abordando políticas públi-
cas e valorizando a diversidade, incluindo as comunidades indígenas e 
quilombolas.

Por fim, o Halo Amarelo enfatiza o desenvolvimento histórico 
das práticas educacionais e culturais, com foco na língua e literatura es-
panhola e hispano-americana, além de uma análise crítica das políticas 
educacionais no Brasil e seu impacto social.

Os resultados da análise de similitude do IRaMuTeQ, dispostos 
na Figura 1, indicam também que os cursos de licenciatura da área de 
Linguagens das universidades federais do Nordeste estão se empenhan-
do para incorporar conteúdos inerentes à educação para as relações ét-
nico-raciais em seus currículos. No entanto, ainda há muito a ser feito 
para que essa temática seja abordada de forma abrangente e profun-
da, visto que, segundo Mota (2021), uma das principais dificuldades 
enfrentadas pelos cursos de licenciatura em Linguagens é a falta de 
professores qualificados para lecionar sobre educação para as relações 
étnico-raciais. 

Além disso, muitos professores ainda não se sentem seguros para 
abordar essa temática em suas aulas (Valente e Dantas, 2021). Outro 
desafio é a falta de materiais didáticos adequados. Os livros didáticos 
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tradicionais geralmente não abordam as relações étnico-raciais de for-
ma crítica e reflexiva (Rosemberg, Bazilli e Silva, 2003). Portanto, fa-
z-se necessário investir na produção de materiais didáticos que possam 
auxiliar os professores na abordagem dessa temática em sala de aula. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado revelou uma inclusão ainda insuficiente da 
temática étnico-racial nos currículos dos cursos de artes e linguagens, 
carecendo de importantes reformulações para ficar alinhados com a Lei 
nº 11.645/2008 e com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais. No entanto, quanto à aborda-
gem dos conteúdos nas ementas classificadas para análise, foi possível 
notar a presença de temas relativos à diversidade afrobrasileira e/ou in-
dígena, além de discutir a história africana e dos povos autóctones, bem 
como discussões sobre racismo, discriminação e preconceito.

Os resultados demonstraram uma variedade na abordagem des-
ses conteúdos, com destaque para cursos como Artes e Suas Tecno-
logias, Letras Vernáculas, Linguagens, Códigos e Dança. A análise 
utilizando o IRaMuTeQ revelou um foco predominante em aspectos 
educacionais, sociais, históricos, culturais e artísticos nos currículos 
analisados. Apesar dos avanços observados, como a adesão parcial às 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais, ainda há desafios significativos a serem superados como 
nos cursos de Educação Física.

Para avançar nessa área, é fundamental que as universidades 
continuem revisando seus currículos, promovendo políticas mais in-
clusivas e sensíveis às questões étnico-raciais. Para tanto, é primordial 
investir na formação de professores, na produção de materiais didáticos 
adequados e ampliar a discussão sobre a decolonialidade são passos 
cruciais para fortalecer a educação para as relações étnico-raciais no 
Nordeste brasileiro.
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MULHERES E COMUNIDADES/
TERRITÓRIOS QUILOMBOLAS NO 

PROGRAMA MARANHÃO QUILOMBOLA

Fernanda de Cássia Rodrigues Gomes1 
Silvane Magali Vale Nascimento2 

Thiago Pereira Lima3

INTRODUÇÃO 

Neste trabalho buscamos analisar as políticas públicas voltadas 
à questão racial, no Estado do Maranhão, tendo como objeto empíri-
co específico de análise, o Programa Maranhão Quilombola (PMQ), 
criado no ano de 2025, por meio da implementação da Agenda Social 
Quilombola (ASQ). A ASQ se expressa no Decreto nº 6.261, de 20 de 
novembro de 2007 e consiste em um instrumento do Programa Brasil 
Quilombola (PBQ), este, por sua vez, criado em 2004, com o objetivo 
de consolidar os marcos da política de Estado para as áreas quilombolas. 
O Programa é base da Agenda Social Quilombola (Decreto 6261/2007), 
que agrupa as ações voltadas às comunidades em quatro eixos: Acesso 
à Terra, Infraestrutura e Qualidade de Vida, Inclusão Produtiva e De-
senvolvimento Local e Direitos e Cidadania. Buscamos problematizar 
a participação das mulheres na Agenda Social Quilombola (ASQ), no 
âmbito do Programa Maranhão Quilombola (PMQ), em municípios que 
possuem territórios quilombolas no estado do Maranhão4.

As comunidades quilombolas são consideradas povos e comuni-
dades tradicionais, que são grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, possuem formas próprias de organização social, 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 
1 Doutora em Política Social (Universidade de Brasília, UNB).  
2 Doutora em Políticas Públicas (Universidade Federal do Maranhão, UFMA). Professora do 
Departamento de Serviço Social (DESES, UFMA).  
3 Doutor em Políticas Públicas (Universidade Federal do Maranhão, UFMA). Professor do 
Curso de Licenciatura em Ciências Humanas/Sociologia, Centro de Ciências de São Bernar-
do, UFMA.
4 O artigo foi elaborado a partir de alguns dados do projeto de pesquisa e extensão univer-
sitária denominado  “Trabalhadoras rurais e juventudes rurais na gestão da agenda social 
quilombola no Maranhão”, que foi desenvolvido pelo GERAMUS - Grupo de Pesquisa e Ex-
tensão sobre Relações de Gênero Étnicos-Raciais, Mulheres e Feminismo, vinculado ao De-
partamento de Serviço Social/ CCSO/UFMA e ao Programa de Pós-Graduação em Políticas 
Públicas (PPGPP), com financiamento da Fundação de Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico do Maranhão – FAPEMA no período de 2014 a 2018.
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reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, com base 
em conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição. Esta definição consta na Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, expressa 
no Decreto 6.040/20075 (Brasil, 2007).

No Brasil, os povos e comunidades tradicionais estão represen-
tados por grupos de seringueiros, ribeirinhos, pescadores artesanais, 
quebradeiras de coco babaçu, indígenas, quilombolas, ciganos, raizei-
ros, comunidades de terreiro, comunidades de fundo de pasto, faxinais, 
pantaneiros, dentre outros (Brasil, 2002). 

Para Almeida (2011), as comunidades tradicionais, e os propó-
sitos de assegurar um desenvolvimento sustentável, caminham juntos. 
No caso das quebradeiras de coco babaçu, o trabalho delas representa a 
resistência do campesinato, de sustentabilidade no campo, da produção 
do autoconsumo e da defesa dos ecossistemas e biomas. Como expressa 
na carta do I Encontro Nacional das Mulheres Cerrado6, que defende 
a demarcação das terras dos povos indígenas, a titulação das comunida-
des quilombolas e a regularização das áreas de comunidades, repudian-
do a titulação individual, uma vez que essas terras têm caráter coletivo. 

Nessa perspectiva, cabe conceber o espaço onde essas comuni-
dades realizam sua reprodução social como território, pois esta con-
cepção espacial é definida também por relações de apropriação, poder 
e de controle sobre recursos e fluxos baseado em aspectos políticos, 
econômicos e culturais (Haesbaert, 2006; Saquet, 2007; Sposito, 2004).

Os territórios titulados são propriedades coletivas, inalienáveis, 
impenhoráveis e imprescritíveis. Andrade (2004) afirma, por sua vez, 
que a territorialidade advém da consciência que as pessoas que habitam 
um território têm de sua participação na formação histórica destes, que 
se dá de forma subjetiva (consciência de confraternização, de se sentir 
parte, de integrar-se ao território de um Estado).

As comunidades quilombolas estão por todo o território nacio-
nal. De acordo com os resultados do Censo Demográfico 2022, a popu-
lação quilombola residente no Brasil é de 1.327.802 pessoas. Quilombo 
é um conceito redimensionado e ressignificado (Almeida, 2011), que 
deve nos orientar a dar conta de várias configurações desses sujeitos 
no Brasil.

No Maranhão, o reconhecimento e a titulação das comunidades 
quilombolas nos termos atuais obteve respaldo jurídico com a pro-
5 https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/populacoes-tradicionais
6 https://fase.org.br/wp-content/uploads/2019/06/Carta-de-Luziania.-16.06.19.pdf
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mulgação da Lei Estadual 9.169 de 16 de abril de 2010. Porém, no 
governo Flávio Dino, a partir de 2016, com a publicação do Decreto 
Estadual 32.433 de 23 de novembro de 2016, houve a regulamentação 
da referida Lei Estadual que dispõe sobre a legitimação de terras dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos. Assim, os processos 
de titulação adquiriram normativas com nova perspectiva conceitual e 
metodológica (Iterma, 2021).

Assim, nossas perguntas de investigação são: Como se deu a 
participação das mulheres na implementação da Agenda Social Qui-
lombola, por meio do Programa Maranhão Quilombola, em municípios 
do Maranhão que possuem comunidades/território quilombolas? Quais 
os limites e alcances do referido programa nas comunidades/território 
quilombolas do Estado?

Para tentar responder essas questões, utilizamos como metodolo-
gia da pesquisa, a pesquisa bibliográfica e documental, bem como levan-
tamento e análise da Agenda Social Quilombola, Decreto 6261/2007, e 
do Programa Maranhão Quilombola, Decreto 30.981/2015. Ademais, 
realizamos observação de campo e entrevistas com mulheres nos mu-
nicípios que possuem territórios quilombolas, nas regiões do Baixo 
Parnaíba Maranhense, Baixada Maranhense e Região Litoral Ocidental 
Maranhense, e que foram alvo do Programa Maranhão Quilombola.

MULHERES AS POLÍTICAS PARA TERRITÓRIOS E 
COMUNIDADES QUILOMBOLAS: SUJEITOS POLÍTI-
COS NA AGENDA PÚBLICA

Por meio das lutas sociais e das produções teóricas, as comuni-
dades e povos tradicionais adquirem cada vez mais espaços nas agendas 
públicas estatais, o que necessariamente, não se expressa em implanta-
ção de políticas públicas, especialmente no que diz respeito às mulheres. 
Contudo, não se pode desconsiderar normativas conquistadas por esse 
segmento nas primeiras décadas de 2000 e que continuam a adquirir ca-
pilaridade e construir pautas e agendas, além de novos arcabouços jurí-
dicos, apesar dos retrocessos vividos no Brasil no período de 2016 (com 
o golpe contra a Presidenta Dilma Rousseff) a 2022 (com o governo Jair 
Bolsonaro). 

É por meio dessas conquistas que as mulheres quilombolas 
passam a ter visibilidade no país na década de 1980, e ampliam sua 
atuação política nos anos de 1990, no contexto da Constituição Federal 
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de 1988 e da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, ocorrida de 3 a 14 de junho de 1992 no Rio de Janeiro, 
denominada ECO 92, também conhecida como Cúpula da Terra. 

Nesse evento que reuniu mulheres de diversas nacionalidades do 
planeta (com destaque para aquelas que vivenciam relações diretas e intrín-
secas com a biodiversidade, como é o caso das comunidades quilombolas), 
houve intercâmbios, trocas de conhecimentos e experiências e estabeleci-
mentos de redes que resultaram em fóruns e outros espaços importantes. 
Movimentos negros, feministas e ambientalistas chamaram a atenção para 
a valorização dos conhecimentos tradicionais e a sobrevivência do planeta 
e o quanto as mulheres no mundo têm se voltado para essas questões por 
serem aquelas que mais diretamente lidam com esses recursos.

Nessa perspectiva, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), buscou comprometer os Esta-
dos Nações na solução para os problemas ambientais nos seus países e no 
mundo, fazendo uso da Agenda 21, instrumento oriundo da Conferência, 
assinado por países que se comprometeram com ações a serem desenvol-
vidas nos seus países com vistas ao desenvolvimento sustentável.   

Nesse contexto, o processo de redemocratização avançava no 
Brasil, na relação entre sociedade civil e Estado, nas três esferas de go-
verno. Algumas organizações da sociedade civil do Estado do Maranhão, 
com destaque para o Centro de Cultura Negra do Maranhão7 (CCN), 
passam a desenvolver ações efetivas de mobilização e organização das 
comunidades quilombolas com vistas, entre outros objetivos, à implanta-
ção de políticas públicas a esse segmento na perspectiva da territorializa-
ção, aqui compreendida como o processo de capilaridade que os saberes, 
fazeres e vivências em geral desses segmentos passam a ter, para além 
do lugar e para além do espaço físico onde se localizam, e, dessa forma, 
se espraiam, material e simbolicamente, entre as diversas representações 
e sujeitos que compõem esses lugares. 

Assim, podemos dizer que a territorialização é a territorialidade se 
espraiando como identidade. Como afirma Milton Santos sobre a territo-
rialidade (1987, p. 62), “esta não provém do simples fato de viver num 
lugar, mas da comunhão que com ele mantemos”.

7 O Centro de Cultura Negra do Maranhão é uma organização não governamental fundada 
em 1979, com a missão de garantia de direitos de negros e negras e combate ao racismo. Tem 
como missão a “conscientização político-cultural e religiosa para resgatar a identidade étnica 
cultural e autoestima do povo negro viabilizando ações que contribuam com a promoção de 
sua organização em busca de cidadania, combatendo todas as formas de intolerância causa-
da pelo racismo, promovendo os direitos da população negra do Maranhão” (Fonte: https://
ccnma.org.br/).
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A territorialização expressa relações comunitárias baseadas nas 
convivências cotidianas, quase sempre irmanadas na ancetralidade ou 
em projetos societários em comum, e em relações institucionais ou de 
alianças conjunturais, colocando os sujeitos em movimentos de diálogos 
e confrontos, alianças e oposições, com organizações, movimentos so-
ciais, mercado, Estado e Instituições de Ensino.

 Foi nessa perspectiva, que as comunidades quilombolas se colo-
caram na busca de garantir direitos e demarcar os seus espaços/lugares/
territórios, tornando-se, por conseguinte, sujeitos das políticas públicas, 
considerando que estas respondem ou buscam responder quase sempre 
às demandas que se apresentam à realidade.

 As comunidades quilombolas trazem para o cenário público, as 
lutas e potencialidades dos seus territórios, contribuindo para o resgate 
e reafirmação das suas identidades, das suas histórias, possibilitando às 
mesmas a visibilidade necessária ao seu protagonismo político. 

  Nesse sentido, se faz fundamental compreender que a garantia 
constitucional da terra aos descendentes de quilombolas, assegurada no 
artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADC-
T)8, bem como as Constituições estaduais em alguns estados (no caso 
do Maranhão, a Constituição do Estado coloca na Seção II “Da Cultura”, 
no artigo 229: O Estado reconhecerá e legalizará, na forma da lei, as 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, 
que reconhecem o direito dos remanescentes de quilombos à proprieda-
de da terra, não ocorrem deslocadas das lutas antirracistas mais amplas, 
uma vez que o direito à terra exige outros direitos como condição para 
o bem-viver9. A partir de então, as comunidades quilombolas passam a 
discutir com o Estado a implantação de políticas públicas, com vistas ao 
atendimento de demandas das mais diversas, de forma a permitir a sua 
territorialização. 

Quando nos referimos à territorialização quilombola, compreen-
demos no sentido de um campo de disputa em que os conhecimentos 
e práticas ancestrais são colocadas em processos de reprodução, nego-

8 Com a promulgação da Constituição em 1988, o artigo 68 do ADCT expressa: “Aos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o  Estado  emitir-lhes  os  títulos respectivos”.
9 O bem-viver consiste em uma proposta teórico-metodológica, política, filosófica e ontoló-
gica, de inspiração indígena, proveniente dos países andinos e amazônicos, como Equador e 
Bolívia, que expressa um novo regime de desenvolvimento, a partir da matriz comunitária de 
povos que se relacionam com a natureza e da visão de mundo dos marginalizados da história 
(ACOSTA, 2016, p. 35 e 36). A expressão bem-viver passa a ser apropriada e utilizada pe-
los movimentos, organizações, coletividades e sujeito quilombolas, no seu dicionário, lutas e 
práticas políticas. 
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ciação, confrontos e consensos. O capital engendra processos de terri-
torialização ao dominar espacialmente os territórios (na sua dimensão 
econômica, ambiental e cultural). Na contraposição, as comunidades 
quilombolas resistem, se tornam visíveis e sujeitos de direitos nos terri-
tórios. Com seus conhecimentos e práticas, buscam também a sua terri-
torialização por meio da territorialidade, essa sim, compreendida como 
construção de identidade e de pertencimento. Assim, o território assume 
centralidade nas narrativas que constroem as lutas e agendas das comuni-
dades quilombolas desde as últimas duas décadas do século XX. 

Como mostra Sack (2011), há uma imbricação entre o espaço e 
a sociedade. Há o lugar/território quilombola, que não se prende às co-
munidades no sentido físico. O material e imaterial dessas comunidades 
adquire capilaridade. Os territórios e as territorialidades quilombolas 
são, ao mesmo tempo, espaços de afirmação da identidade sócio-polí-
tico-territorial, de reconstrução de uma memória ancestral e histórica e 
de reprodução de um modo de re-existência dos sujeitos em luta, que 
se posiciona no enfrentamento à lógica normativa do Estado, contra o 
sistema capitalista, os latifundiários e a especulação imobiliária.

O território implica dimensões simbólicas e materiais. No terri-
tório estão impressas as processualidades históricas que mantêm viva 
e se atualiza a memória do grupo; nele estão enterrados os ancestrais e 
encontram-se os sítios sagrados; ele determina o modo de vida e a visão 
de homem, de mundo e de natureza; é no território que se constituem 
os sistemas de conhecimento locais. A partir disso, consideramos que 
não há comunidade quilombola que não conheça profundamente seu 
território. 

Nesse sentido, as mulheres desempenham papel de lideranças e, 
portanto, de guardiãs na defesa dos territórios e na dinâmica da territo-
rialização. Elas cuidam das comunidades, da preservação e reprodução 
dos conhecimentos e do meio ambiente, sem desconsiderar inovações 
necessárias, alianças, reposicionamentos e resistências, que se colocam 
na perspectiva da continuação de suas existências.    

Com base no exposto, as comunidades quilombolas constituem 
espaços da materialidade ancestral de saberes e fazeres. Nesse sentido, 
as comunidades são lugares, na perspectiva de Milton Santos (1987), 
onde se apresentam os diversos sujeitos em posições convergentes e 
divergentes, onde o local se articula ao global. A comunidade não é 
tão somente uma escala do espaço físico geograficamente falando, mas 
uma escala global. As comunidades quilombolas constituem o território 
que, por sua vez, estabelecem relações econômicas, políticas, culturais 
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e sociais, as mais diversas, em micro e macro dimensões. 
Podemos afirmar, portanto, que as comunidades quilombolas são 

permeadas por relações de poder. As mulheres desempenham papel pre-
ponderante nessas relações como mobilizadoras de recursos humanos e 
financeiros, com vistas à manutenção das comunidades que têm o signi-
ficado de patrimônio comunitário e de lugares dos bens comuns.  Nesse 
sentido, a defesa dos territórios é a defesa da vida. Recursos naturais e 
laços comunitários simbolizam essa unidade. Os territórios garantem a 
reprodução social das comunidades quilombolas. 

As mulheres são expressivas conhecedoras dos seus territórios, 
embora sejam quase sempre secundarizadas na dinâmica do chamado 
desenvolvimento territorial e regional. Nascimento (2011) demonstra 
no estudo sobre o impacto da monocultura de soja em comunidades 
tradicionais no cerrado do leste maranhense, a existência de duas lógi-
cas de desenvolvimento em disputa: a de mercado e a lógica focada na 
efetiva sustentabilidade ambiental, econômica e social. Nesta última, 
as mulheres têm protagonismo cotidiano nos sistemas de produção e 
na organização comunitária e territorial. Nesse movimento feito pelas 
mulheres, a busca por serviços para essas comunidades e territórios se 
faz constante, se constituindo em desafios expressos em suas lutas e 
organizações junto ao poder público local, estadual e federal. 

PROGRAMA MARANHÃO QUILOMBOLA: UMA ANÁ-
LISE NA PERSPECTIVA DAS REALIDADES DAS MU-
LHERES EM COMUNIDADES/TERRITÓRIOS QUI-
LOMBOLAS NO MARANHÃO

Santos (1987) nos mostra que serviços e bens diferem de acordo 
com os indivíduos dos lugares e territórios. Com base nesse argumento, 
se explica a lógica do racismo institucional e do racismo ambiental10. 
Os diversos programas e projetos para as comunidades quilombolas se 
voltam ao enfrentamento do racismo. 

10 A definição de racismo institucional está ligada à ideia de poder e dominação, que se dá 
com a criação de normas e padrões de comportamentos discriminatórios fundamentados na 
raça, para beneficiar e manter grupos raciais hegemônicos no controle social das instituições 
(Rodrigues, 2024, p. 154). O racismo ambiental é um desdobramento teórico-político do ra-
cismo institucional, pois é reforçado pelas instituições. Tal conceito surgiu no final da década 
de 1970, no âmbito do movimento pela Justiça Ambiental e se refere a qualquer política, prá-
tica ou diretiva ambiental que afete de forma diferenciada ou prejudique (intencionalmente ou 
não) indivíduos, grupos ou comunidades com base na raça ou cor (Rodrigues, 2024, p.155). 
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Tomamos como exemplo o Programa Brasil Quilombola (PBQ). 
Este programa volta-se para o acesso das comunidades quilombolas a 
bens e serviços: 

O Programa Brasil Quilombola compreende um conjunto de ações, 
denominada “Agenda Social Quilombola” (Decreto nº 6.261/2007), 
voltadas para a melhoria das condições de vida e ampliação do 
acesso a bens e serviços públicos das pessoas que vivem em comu-
nidades de quilombos no Brasil. Essas ações são desenvolvidas de 
forma integrada pelos diversos órgãos do Governo Federal respon-
sáveis pela execução dessas ações (SAF, 2007, s.p).

No Maranhão, o PBQ teve sua implementação realizada por 
meio da Agenda Social Quilombola – ASQ (Decreto nº. 29.486, de 24 
de outubro de 2013) com a participação das Secretarias e órgão de go-
verno do Estado, mais diretamente ligados aos eixos do referido pro-
grama, com destaque para a Secretaria de Estado de Igualdade Racial 
– SEIR, Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social 
e Cidadania – SEDIHC, Secretaria de Estado do Desenvolvimento So-
cial e Agricultura Familiar – SEDES e a Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais – SEMA. 

Nos anos de 2013 e 2014, a SEIR realizou mobilizações em tor-
no de ações interinstitucionais em diversas regiões do Maranhão, como 
na região do Baixo Parnaíba (Água Doce do Maranhão, Anapurus, 
Araioses, Belágua, Brejo, Buriti, Chapadinha, Magalhães de Almeida, 
Mata Roma, Milagres do Maranhão, Santa Quitéria do Maranhão, San-
tana do Maranhão, São Benedito do Rio Preto, São Bernardo, Tutóia 
e Urbano Santos) e da Baixada Maranhense (Anajatuba, Arari, Bela 
Vista do Maranhão, Cajari, Conceição do Lago-Açu, Igarapé do Meio,  
Matinha, Monção, Olinda Nova do Maranhão, Palmeirândia, Pedro do 
Rosário, Penalva, Peri-Mirim, Pinheiro, Presidente Sarney, Santa He-
lena, São Bento, São João Batista, São Vicente Ferrer, Viana e Vitória 
do Mearim).

Com base no Programa Brasil Quilombola, foi implantado no 
Maranhão, em 2015, o Programa Maranhão Quilombola:

Instituído pelo Decreto Nº 30.981 de julho de 2015, tem suas ações 
pautadas na implementação de estratégias e ações que garantam 
melhores condições de vida à população quilombola. Suas ações 
são executadas através de parcerias entre a SEIR e as secretarias 
e órgão do governo estadual, com os demais entes federados e ou 
a iniciativa privada. O programa realiza ações em municípios com 
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comunidades quilombolas e se organiza a partir dos eixos de: acesso 
à terra, infraestrutura, desenvolvimento local e inclusão produtiva, 
saúde e educação. São estratégias para a implementação do PMQ: 
as Rotas Quilombolas, o Selo de Origem Quilombos do Maranhão 
e a Caravana Maranhão Quilombola.

O Programa Maranhão Quilombola teve nas suas diretrizes os 
seguintes eixos: 1. Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local; 2. 
Selo de Origem Quilombola do Maranhão; 3. Saúde; e 4. Cidadania 
(Caravana Maranhão Quilombola). As mulheres e juventudes são sujei-
tos prioritários no Programa. 

A pactuação entre os municípios voltou-se para escutas para ela-
boração da Agenda Social Quilombola. Contudo, nos municípios pes-
quisados do Baixo Parnaíba Maranhense, as atividades desenvolvidas 
pela ASQ, limitaram-se àquelas definidas no âmbito dessa agenda em 
escala federal, sem que os governos municipais, tomassem para si como 
parte do pacto federativo, iniciativas municipais. Em muitos municí-
pios não havia o principal organismo de execução da política de igual-
dade racial. Exceção feita ao município de Brejo, que criou a Secretaria 
em 2009, mas foi extinta em 2013.

O eixo 1 Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local foi o mais 
mobilizador em Brejo e Mata Roma (Baixo Parnaíba Maranhense) de-
vido à expansão da monocultura de soja nesses municípios. Reuniões e 
audiências com órgãos responsáveis pela questão fundiária marcaram 
muito essa dinâmica e com expressiva participação das mulheres traba-
lhadoras rurais. Mas nem sempre esse movimento foi demarcado pela 
ASQ. Em muitas situações, a ASQ foi mobilizada e não mobilizadora. 
Também nesses dois municípios, infraestrutura e serviços públicos, fo-
ram bastante demandados. No eixo 2, Selo de Origem Quilombola do 
Maranhão, as demandas das mulheres também se fizeram muito pre-
sente. São as mulheres, na relação direta com os cuidados com as fa-
mílias, com a comunidade e com os patrimônios comunitários, as que 
fazem os enfrentamentos à lógica do capital11, construindo estratégias 
ao modelo econômico dominante. 

Nos municípios de Cururupu e Mirinzal (Região Litoral Oci-
dental Maranhense, que ocupa grande parte litorânea da Baixada Ma-
ranhense), as mobilizações para ações nas comunidades quilombolas 

11 O Selo Quilombos do Maranhão é uma estratégia do Programa Maranhão Quilombola 
para a identificação social e territorial de produtos agrícolas e não-agrícolas produzidos em 
comunidades quilombolas rurais. Esta ação garante o fortalecimento da identidade étnica des-
tas populações perante os consumidores, gera renda, dá visibilidade aos trabalhos e produtos, 
agrega valor e gera autonomia econômica (Maranhão, 2024).
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se deram em torno da ASQ. Conforme Nascimento, Gomes e Santos 
(2018), em 2013, ocorreu no quilombo de Frechal, o Iº Encontro com 
agentes locais multiplicadores da construção da Agenda de Desenvol-
vimento Sustentável Local Sustentável das Comunidades e Territórios 
Quilombolas da Baixada Ocidental Maranhense. O Encontro voltou-se 
à compreensão dos eixos do PBQ e as demandas que deveriam originar-
-se nas comunidades para compor a ASQ.

Apesar dos esforços e iniciativas, a intersetorialidade ainda se 
constitui um desafio à gestão pública. A implantação da ASQ demons-
trou isso. Foram ações departamentalizadas que acabaram por vezes, 
ocasionando duplicidades de ações ou lacunas. As pautas da desigual-
dade racial pareciam não se constituírem efetivamente em agenda para 
o Estado nas esferas estadual e municipal, se considerarmos sobretudo 
os recursos orçamentários destinados a essa política.

Conforme Arruti (2020), a SEPPIR implantou o PBQ, e com ele, 
a ASQ com vistas à articulação interinstitucional, antes centralizada em 
um único órgão, o Ministério da Cultura por meio da Fundação Pal-
mares. Com o PBQ, haveria articulação ao invés de centralização. O 
PBQ teria a função de articular as diversas políticas públicas voltadas 
às comunidades quilombolas. 

Contudo, as análises apresentadas pelo referido autor, nos per-
mitem a compreensão de que houve distância entre o propósito da arti-
culação interinstitucional e o efetivado em nível nacional. Houve redu-
ção de recursos significativos: “a execução orçamentária do PQB ficou 
muito aquém do previsto e prometido” (o autor se refere ao período de 
2007 a 2011). Arruti (2020) ressalta que as áreas de Saúde (saneamento 
e infraestrutura) e Educação foram as que se destacaram em termos de 
maior articulação, distribuição de recursos e atendimentos às comuni-
dades e, consequentemente, maior número de famílias atendidas.

Quando observamos essas áreas, programas e projetos que che-
gam nas comunidades quilombolas, percebemos que são áreas cuja 
participação das mulheres sempre ocorrem por serem elas diretamente 
vinculadas às famílias, nos cuidados, especialmente com as crianças e 
idosos. Teixeira e Sampaio (2019) diz que houve aporte para o PBQ na 
esfera federal até 2011, quando constou na Lei de Orçamento Anual 
– LOA. O PBQ teve baixa execução orçamentária e os autores desta-
cam as questões políticas, a falta de proposta operacional (enfatizando 
inclusive a ausência de planos de trabalhos dessa política em algumas 
gestões públicas), a falta de compreensão da temática e a não prioridade 
dada à política para as comunidades quilombolas. De acordo com Tei-
xeira e Sampaio (2019, p. 469):
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Ao verificar o repasse de recursos da União para estados ou muni-
cípios, constata-se que isso raramente ocorreu. Os únicos repasses 
registrados foram em 2008, com R$ 100.000,00 para o Estado de 
Sergipe e para o Município de Itacaré; 2 parcelas de R$ 300.000,00 
para o Estado do Amapá executadas em 2009 e 2010; R$ 145.432,50 
para o Estado do Maranhão em 2011; e R$ 400.000,00 para a Bahia 
em 2012. Os percentuais, portanto, foram bem abaixo do montante 
nacional e ficaram concentrados em apenas 4 estados.

Em 2012, sem dotação orçamentária para o PBQ, o governo fe-
deral anuncia o Programa de Enfrentamento ao Racismo e Promoção 
da Igualdade Racial com recurso muito aquém do PBQ, mas com a 
maior parte das ações voltadas às comunidades quilombolas no tocante 
às questões fundiárias.  Na contramão dessa dinâmica, o Maranhão im-
planta o PBQ em 2013: 

O Estado do Maranhão, por meio da Seir do governo Roseana Sar-
ney, elaborou o referido plano para o período de 2012 a 2015, em 
que o PBQ seria implantado e teria suas ações executadas. O ano 
em que o projeto teve início no Maranhão, contraditoriamente, foi 
o primeiro ano em que o PBQ deixou de ter o aporte de recursos 
na programação da LOA pelo governo federal, o que já indica uma 
possível não efetivação do programa na esfera estadual (Teixeira e 
Sampaio, 2019).

Em 2015, Teixeira e Sampaio (2019) chamam atenção para o que 
denomina de “ápice de redução orçamentária do projeto”, implicando 
“o ocaso do Programa Brasil Quilombola”, como define o referido au-
tor. Teixeira e Sampaio (2019) observam essas reduções num continum 
anterior à crise fiscal declarada em 2015 no Governo Dilma. 

Pelos dados apresentados por Teixeira e Sampaio (2015), enten-
demos que não houve repasse do governo federal, e o governo do Estado 
do Maranhão executou menos do que o que constava na programação 
financeira no PPA 2012-2015. Nesse sentido, a execução das ações não 
transformou potencialmente as desigualdades existentes, a exemplo do 
acesso à terra, educação e saúde das comunidades quilombolas. 

No eixo Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local, houve 
também uma redução crescente e os recuos também se fizeram sentir 
para alavancar a diversidade da produção, beneficiamento e comercia-
lização.  Ações dispersas compuseram esse eixo no período de 2012-
2015. Teixeira e Sampaio (2019, p.475) ressaltam que para o período de 
2012 a 2014, a Seir considerou que o governo do Estado do Maranhão 
não dispunha de dados capazes de avaliar as políticas públicas direcio-
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nadas às comunidades quilombolas, além da intersetorialidade, que se 
expressa como desafios relacionados com a execução e a gestão políti-
co-administrativa do próprio estado.

O Maranhão começou tardiamente a implementação do Progra-
ma Brasil Quilombola que foi criado em 2004, e foi implementado em 
2013. Já o Programa Maranhão Quilombola, foi criado em 2015. Tanto 
o programa federal quanto o estadual apresentaram profundas dificul-
dades, devido à ausência da gestão pública em tomar a direção construí-
da pelo movimento negro, organizações quilombolas e pesquisas aca-
dêmicas diversas em relação a povos e comunidades tradicionais, além 
das questões orçamentárias. No caso do Programa Maranhão Quilom-
bola analisamos a ausência de uma identidade política e de prioridades, 
o que se materializa na ausência de recursos financeiros executados, 
fato que limitou o alcance da elaboração e implementação de políticas 
estruturantes. 

As mulheres são afetadas mais diretamente com as lacunas das 
políticas públicas dos eixos da Agenda Social Quilombola (ASQ) que 
se voltam para prioridades cotidianas das comunidades e que estão di-
retamente (pela cultura patriarcal reproduzida nessas comunidades) sob 
as suas responsabilidades. Ainda assim, cabe ressaltar que as poucas 
conquistas e participação na ASQ contam de forma significativa com a 
participação feminine no seu processo de debate e implementação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Agenda Social Quilombola é um instrumento na implementa-
ção e controle social das políticas públicas para comunidades quilom-
bolas. Nesse sentido, representa uma conquista destas comunidades que 
há décadas viviam na invisibilidade. Trata de um conjunto de políticas 
públicas para as comunidades quilombolas trazendo para a agenda pú-
blica várias questões, obrigando o Estado brasileiro a problematizar e a 
dar respostas a esses questionamentos que tem relação direta com um 
dos pilares das desigualdades na sociedade brasileira, qual seja, o racis-
mo. Não cabia mais a retórica. O movimento negro, as organizações de 
lutas antirracistas e quilombolas exigiam respostas concretas à luz da 
Constituição Federal em vigência. 

O Programa Maranhão Quilombola (PMQ) surge com o obje-
tivo de materializar essas respostas, de colocar as comunidades qui-
lombolas no centro da ação do Estado e para tal, a Agenda Social Qui-
lombola (ASQ), torna-se o elo entre sociedade civil, Estado, mercado e 
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outros sujeitos. As mulheres juntamente com a juventude se constituí-
ram sujeitos prioritários no PMQ e na ASQ em municípios do Mara-
nhão. As comunidades estudadas mostram que as mulheres em geral, 
pouco conhecem do referido programa, assim, como alguns gestores 
públicos municipais. As lideranças femininas do campo mais da mi-
litância sindical, partidária e movimentos sociais diversos, sabem fa-
lar e, por vezes, acompanharam algumas ações do PMQ, propuseram 
sobre elas e interferiram. Também identificamos situações em que as 
mulheres mobilizam e acompanham projetos e programas que chegam 
nas comunidades ou nos municípios mesmo não tendo a compreensão 
completa deles. 

A execução do PBQ, PMQ e a ASQ no Maranhão apresentou 
fragilidades na execução orçamentária, assim como na interinstitucio-
nalização, intersetorialidade e transversalidade no período de 2012-
2015, no governo Roseana Sarney. A implantação do projeto seguiu as 
demandas e construção da agenda nacional, porém não se tratou devi-
damente da formação de servidores públicos na compreensão sobre as 
comunidades quilombolas e as suas especificidades, bem como não se 
estabeleceu diálogos intersetoriais com base em planos de ações inter-
setoriais. 

As mulheres quilombolas participaram desses processos ainda 
que com limites na sua compreensão. Faltou compreender mais e dicu-
tir mais sobre as interrupções ou sobre as ausências: porque a política 
não chegou ou porque foi interrompida?  Faltou articular a ASQ e o 
PMQ ao fazeres e saberes e práticas das comunidades quilombolas; e 
relacioná-los ao processo de mobilização e organização política.  

Atualmente, temos o Aquilomba Brasil (Decreto nº 11.447, de 
21 de março de 2023), que é uma ampliação do Brasil Quilombola, 
que em futuros estudos, pretendemos desenvolver reflexões sobre seus 
pressupostos e alcances e o papel das mulheres. Muitos desafios se 
apresentam e o debate teórico-político que se coloca é a atualização 
dos Programas, assim como o enfrentamento ao racismo e a defesa dos 
direitos das comunidades/territórios quilombolas.
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INTRODUÇÃO

O presente texto é fruto do Observim - Observatório de violência 
contra as mulheres em Alagoas, e tem como objetivo alimentar o banco 
de dados sobre o perfil das mulheres vítimas de estupro em Alagoas 
no ano de 2022. O estupro é enquadrado em dois grandes conceitos de 
violência: a violência de gênero e a violência sexual. E ainda é uma 
realidade bastante presente na vida das mulheres. Por fim, colocamos 
a necessidade de estudos acerca desta temática, uma vez que, ainda na 
contemporaneidade há poucos estudos e discussões sobre o estupro no 
Brasil. 

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e documen-
tal para a análise da realidade em sua totalidade, bem como a apreensão 
das particularidades, contradições e mediações presentes nestes pro-
cessos de violência. A pesquisa qualitativa nos proporcionou analisar 
esses dados para além dos números e entender as relações patriarcais 
de gênero, as relações raciais e uma urgência de políticas públicas que 
possam assegurar às mulheres condições para enfrentar esse tipo de 
violência da construção do perfil, utilizamos a pesquisa quantitativa 
para apreender os dados acerca de estupro, além de indicativos como 
raça/cor e ou/etnia, faixa etária e escolaridade. Desta forma, para me-

1Graduanda em Serviço Social/FSSO-UFAL e integrante do Grupo de Pesquisa Frida Kahlo: 
estudos de gênero, feminismos e Serviço Social/ UFAL/CNPq. 
2Professora da Faculdade de Serviço Social/FSSO-UFAL do Curso de Graduação e Pós-Gra-
duação, Doutora nos Estudos Interdisciplinares Mulher, Gênero e Feminismo na Universidade 
Federal da Bahia. Líder do Grupo Frida Kahlo: estudos de gênero, feminismos e Serviço 
Social/UFAL/CNPq. Tutora do PET Serviço Social/UFAL. Tutora da Residência Multipro-
fissional em Saúde do Adulto e do Idoso. Coordenadora do OBSERVIM – Observatório de 
Violência contra as Mulheres em Alagoas. 
3Assistente Social. Doutoranda em Serviço Social pela PPGSS-UFAL. Mestre em Serviço 
Social pela Universidade Federal de Sergipe - UFS. Pesquisadora do Grupo Frida Kahlo: 
estudos de gênero, feminismos e Serviço Social/UFAL/CNPq. Pesquisadora do OBSERVIM 
– Observatório de Violência contra as Mulheres em Alagoas. 
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lhor compreender essa realidade utilizamos a interseccionalidade como 
ferramenta analítica, uma vez que, nos permite identificar as diversas 
opressões as quais os corpos destas mulheres estão submetidas, visto 
que a nossa formação sócio histórica brasileira, estrutura-se principal-
mente de questões de cunho social, da qual o racismo se faz regra e não 
exceção, assim como também pelas questões de gênero e classe.

Por fim, podemos verificar a partir dos dados e das análises rea-
lizadas por essa pesquisa o quanto o patriarcado e o racismo são fun-
cionais ao modo de sociabilidade capitalista, num processo contínuo de 
retroalimentação, o qual Saffioti denomina de simbiose. O que demons-
tra o quanto o projeto colonizador (capitalista, racista e patriarcal está 
presente em nossa sociedade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Capitalismo, patriarcado e racismo: três faces de um mesmo 
projeto

Há uma enorme bibliografia comprometida em estudar as maze-
las advindas do que podemos chamar de capital x trabalho, assim como 
também podemos encontrar uma extensa lista de referências que se 
debruçam sobre patriarcado e racismo, das quais se fazem necessárias 
para o estudo e análise da sociedade atual. O fato é que no que diz res-
peito aos países que foram colonizados, essas análises devem partir de 
um aporte teórico crítico que compreenda que tais análises não devem 
ser desligadas de suas particularidades históricas no que diz respeito ao 
processo de escravização.

O fato histórico-social mais importante para a formação da nação 
brasileira – quase quatrocentos anos de escravismo colonial – pa-
rece, no entanto, que não sensibiliza ou estimula muito os nossos 
sociólogos e historiadores mais voltados para assuntos tópicos, cen-
trados em fatos e processos secundários, fugindo assim, de uma 
análise mais profunda do modo de produção escravista, como ele 
se manifestou no Brasil e as muitas (e profundas) aderências so-
ciais, econômicas, políticas, culturais e psicológicas que deixou em 
nossa sociedade atual. Para nós, porém, não se estudar os quase 
quatrocentos anos de escravidao, as suas limitações estruturais, 
as suas contradições, as limitações do seu ritmo de produção e 
distribuição, e, finalmente, a alienação total da pessoa humana 
no seu contexto – exploradores e explorados – é descartar ou es-
camotear o fundamental (Moura, 1983, p. 28, grifos nossos).
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Moura (1983, p. 15), destaca a importância da escravidão para a 
construção do nosso pais. Para o autor, “nenhum país da América Sul a 
escravidão foi tão importante numericamente, teve distribição de ambi-
to nacional e durou tanto tempo como no Brasil”. Ao se debruçar sobre 
o sistema escravista brasileiro, Moura (1983), afirma também, que em 
nenhum pais onde a escravidão foi relevante, o sistema escravista do-
minou ampla e profundamente as relações sociais como no Brasil. 

Em consonância, Nascimento (1978), salienta a importância da 
mão de obra negra e da escravidão para a economia brasileira, apre-
sentado os escravizados africanos como “as mãos e os pés das classes 
dirigentes”. Para o autor, desde a sua importação, o escravizado era a 
simples exploração econômica representada pelo lucro, “os escravos, 
rotulados como subumanos ou inumanos, existiam relegados a um pa-
pel na sociedade, correspondente à sua função na economia: mera força 
de trabalho” (Nascimento, 1978, p. 61).

O papel do negro escravo foi decisivo para os começos da história 
económica de um pais fundado, como era o caso do Brasil, sob 
o signo do parasitismo imperialista. Sem o escravo a estrutura 
econômica do país jamais teria existido. O africano escravi-
zado construiu as fundações da nova sociedade com a flexão e 
a quebra da sua espinha dorsal, quando ao mesmo tempo seu 
trabalho significava a própria espinha dorsal daquela colônia. 
Ele plantou, alimentou e colheu a riqueza material do país para o 
desfrute exclusivo da aristocracia branca. Tanto nas plantações 
de cana-de-açúcar e café e na mineração, quanto nas cidades, 
o africano incorporava as mãos e os pés das classes dirigentes 
que não se autodegradavam em ocupações vis como aquelas do 
trabalho braçal (Nascimento, 1978, p. 49, grifos nossos).

No que tange às mulheres negras, apesar do que se pode encon-
trar em nossas literaturas e suas tentativas de romantização do que foi 
nada menos que brutal, explorava-se não só sua força de trabalho, mas 
também seus corpos através de estupros e abusos sexuais.  Nascimento 
(1978, p. 61), dedicou um capítulo de seu livro para estudar a explo-
ração sexual da mulher africana e relata que no sistema escravista “a 
norma consistia na exploração da africana pelo senhor escravocrata”.

Esta realidade social é oposta à prevalescente ideia de que a for-
mação do Brasil se verificou obedecendo um processo integrativo 
imune de qualquer preconceito: tira a máscara do português e do 
brasileiro “branco” isentos de procedimentos racistas. Liquida cer-
tos argumentos considerando que aquela ausência de preconceito 
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teria permitido ao colonizador engajar-se numa saudável interação 
sexual com a mulher negra: não só brasileiros, como latino-ame-
ricanos. [...] Nessa versão há o reconhecimento geral do povo de 
que a raça negra foi prostituida, a prostituição de baixo preço. Já 
que a existência da mulata significa o “produto” do prévio estupro 
da mulher africana, a implicação está em que após a brutal viola-
ção, a mulata tornou-se só objeto de fornicação, enquanto a mulher 
negra continuou relegada à sua função original, ou seja, o trabalho 
compulsório. Exploração econômica e lucro definem, ainda ou-
tra vez, seu papel social (Nascimento, 1978, p. 62, grifos nossos).

Esse “legado” da escravidão, racismo e sexismo persiste até os 
dias atuais. Ele está constantemente incorporado nas variadas formas 
de violência e genocídio das quais a população negra está submetida 
e da qual o capital veste com novas roupagens para manter a mesma 
lógica de exploração e controle. Nesse novo ordenamento da sociedade, 
o racismo enquanto estruturante, cria as condições necessárias para que 
a população negra seja atribuída constantemente a papéis de subalter-
nidades.   

Numa sociedade como a brasileira, com grandes contingentes mar-
ginalizados, afim de manter-se o nível de lucro máximo das multi-
nacionais, remanipula-se intensamente o símbolo do homem brasi-
leiro como sendo o branco, para que o negro seja atirado às últimas 
franjas da sociedade como o antimodelo nacional. Os mitos e racio-
nalizações do escravismo são desenterrados e reinterpretados para 
manter o negro atrás do exército industrial de reserve, como massa 
marginalizada. O preconceito de cor funciona, portanto, como um 
mecanismo regulador do capitalismo dependente a fim de manter 
os baixos padrões de salários dessas massas plebeias e da classe 
operária por abrangência. O sistema mantém o negro sob controle 
(Moura, 1983, p. 24 - 25).

Dessa forma, se faz necessário romper com os mitos criados e 
atribuídos a população negra em geral, e a mulher negra em específico, 
uma vez que a ideologia racista persiste no imaginário social brasilei-
ro, justificando os variados atos sádicos praticados contra as mulheres 
negras (que iremos analisar a seguir), assim como a exploração de sua 
força de trabalho e de seu corpo, pois comumente a sociedade brasileira 
acredita que “o homem negro e a mulher negra só podem penetrar su-
brepticamente, pela porta dos fundos, como criminoso e como prostitu-
ta” (Nascimento, 1978, p. 63).
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A violência contra as mulheres negras: onde o patriarcado e 
o racismo se encontram

As imensuráveis violências vivenciadas e sofridas pelas mulhe-
res em geral, e as mulheres negras em particular, tem sido tema de estu-
do e análise, justamente por suas particularidades históricas e relevân-
cia para a compreensão do ordenamento da sociedade, uma vez que no 
que tange às mulheres negras, o racismo tem sido o impulsionador vital 
destas violências. Gonzalez (2020, p. 55) caracteriza o racismo como 
“[...] uma construção ideológica cujas práticas se concretizam nos dife-
rentes processos de discriminação racial”. 

Em outras palavras, podemos afirmar que são a partir destes pro-
cessos discriminatórios que o racismo molda e caracteriza o ‘lugar’ de 
todos/as na sociedade. O lugar ocupado pelas mulheres negras antes da 
escravização e após a ela não mudou, assim como o lugar da mulher 
branca. Sojourner Truth em seu discurso “E não sou uma mulher?”, 
explicita bem essa diferenciação de status ao constatar que ela não era 
“apenas uma mulher”, mas uma “mulher negra”. E que esse fato revela 
outras pautas para a luta das mulheres que o feminismo eurocêntrico 
não dava conta.

Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda para 
subir em carruagens, e devem ser carregadas para atravessar valas, e 
que merecem o melhor lugar onde quer que estejam. Ninguém jamais 
me ajudou a subir em carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, e 
nunca me ofereceram melhor lugar algum! E não sou uma mulher? 
Olhem para mim? Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e jun-
tei a colheita nos celeiros, e homem algum poderia estar à minha 
frente. E não sou uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer 
tanto quanto qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade 
para isso – e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu 
pari 3 treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, e 
quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser Jesus 
me ouviu! E não sou uma mulher? (Truth, 2017, s.p.).

Em consonância, Hooks (2009), em Sexismo e a experiência das 
mulheres negras escravas, primeiro capítulo do seu livro “E não sou 
uma mulher? Mulheres negras e feminismo”, escrito em homenagem a 
Sojourner Truth, relata a experiência das mulheres negras escravizadas 
nos Estados Unidos.  A autora relata os diversos abusos as quais essas 
mulheres eram submetidas, entre eles o abuso sexual, inclusive como 
forma de castigo e controle. 
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As mulheres eram chicoteadas severamente por chorarem. Eram 
despidas das suas roupas e batidas em todas as partes do seu corpo. 
Ruth e Jacob Weldon, um casal africano que experienciou os hor-
rores da passagem da escravatura, viram “mães com bebês em seus 
seios vilmente marcados e com cicatrizes, de tal forma que parecia 
que o próprio céu podia ferir os algozes infernais com a desgraça 
que eles tão ricamente mereciam”. Depois de marcados a ferro, to-
dos os escravos eram desnudados de todas as roupas. A nudez das 
mulheres africanas servia de constante lembrança da sua vulnera-
bilidade sexual. A violação era um método comum de torturar es-
cravas usado para submeter mulheres negras rebeldes. A ameaça da 
violação ou de outra brutalização física inspirava terror nas mentes 
deslocadas das mulheres africanas. Robert Shufeldt, um observador 
do negócio de escravos, documentou a prevalência da violação nos 
navios de escravos. Ele afirma, “nesses dias, muitas negras foram 
desembarcadas na nossa costa grávida de alguém da demoníaca tri-
pulação que as trouxe” (Hooks, 2009, p. 15-16).

Em outro trecho, a autora relata a forma como “o sexismo e o 
racismo, intensificaram e aumentaram os sofrimentos e as opressões da 
mulher negra” (Hooks, 2009, p. 18). No que diz respeito ao trabalho, 
as mulheres negras foram amplamente exploradas, elas trabalharam no 
campo, em tarefas domésticas, como criadoras de animais, e principal-
mente como objeto sexual do homem branco (Hooks, 2009, p. 18).

A exploração racista das mulheres negras como trabalhadoras quer 
nos campos ou como domésticas na casa grande não era tão desu-
manizada e desmoralizante como a exploração sexual. [...] A es-
crava negra viveu em constante consciência da sua vulnerabilidade 
sexual e em perpétuo receio que algum homem, branco ou negro, 
tivesse o direito sobre ela de lhe assaltar e vitimizar (Hooks, 2009, 
p. 19).

Davis (2016), também relata em seu livro Mulheres, Raça e 
Classe, a experiência das mulheres negras escravizadas, duplamente 
exploradas, enquanto força de trabalho e enquanto mulheres. A autora 
relata que pela sua condição de mulher, as escravas se tornavam vul-
neráveis a todas as formas de coerção sexual. “Enquanto as punições 
mais violentas impostas aos homens consistiam em açoitamentos e mu-
tilações, as mulheres eram açoitadas, mutiladas e também estupradas” 
(Davis, 2020, p. 20).

[...] O estupro, na verdade, era uma exploração ostensiva do 
dominio ecnomico do proprietário e do controle do feitor sobre 
as mulheres negras na condição de trabalhadoras. Os abusos 
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especialmente infligidos a elas facilitavam a cruel exploração eco-
nômica de seu trabalho. As exigências dessa exploração levavam 
os proprietários da mão de obra escrava a deixar de lado suas atitu-
des sexistas ortodoxas, exceto quando seu objetivo era a repressão. 
(Davis, 2020, p. 20, grifos nossos).

          
Carneiro (2003), em Enegrecer o feminismo: a situação da mu-

lher negra na América Latina a partir de uma perspectiva de gênero, 
destaca que a violência colonial da qual as mulheres negras e indígenas 
foram vítimas, assim como a miscigenação advinda dela, faz parte da 
origem da identidade nacional brasileira, como também estrutura o mito 
da democracia racial latino-americano. Para a autora, é essa violência 
sexual que está no alicerce de todas as hierarquias de gênero e raça:  

[...] Essa violência sexual colonial é, também, o “cimento” de todas 
as hierarquias de gênero e raça presentes em nossas sociedades, 
configurando aquilo que Ângela Gilliam define como “a grande 
teoria do esperma em nossa formação nacional”, através da qual, 
segundo Gilliam: “O papel da mulher negra é negado na formação 
da cultura nacional; a desigualdade entre homens e mulheres é ero-
tizada; e a violência sexual contra as mulheres negras foi converti-
da em um romance”. O que poderia ser considerado como história 
ou reminiscências do período colonial permanece, entretanto, vivo 
no imaginário social e adquire novos contornos e funções em uma 
ordem social supostamente democrática, que mantém intactas as 
relações de gênero segundo a cor ou a raças instituídas no período 
da escravidão. As mulheres negras tiveram uma experiência históri-
ca diferenciada que o discurso clássico sobre a opressão da mulher 
não tem reconhecido, assim como não tem dado conta da diferença 
qualitativa que o efeito da opressão sofrida teve e ainda tem na 
identidade feminina das mulheres negras. (Carneiro, 2003, s.p.).

São através dessas bibliografias e relatos que podemos começar a 
dialogar sobre a realidade das mulheres negras, que uma vez escraviza-
das, experimentaram todos os horrores impostos a elas e aos seus corpos 
pelo homem branco. Essas experiências, no entanto, não desapareceram, 
uma vez que permanece presente no cotidiano das mulheres negras, e no 
imaginário social criado sobre elas, que permanece vivo e latente.

O estupro de mulheres em alagoas no ano de 2022: a atuali-
dade do projeto colonizador

O projeto capitalista que tem suas marcas a colonização, o pa-
triarcado e o racismo continua presente na contemporaneidade. Ana-



- 840 -

lisar a história nos faz perceber como o patriarcado domina, explora 
e oprime os corpos das mulheres, tomando-os como propriedade dos 
homens. Essa é a lógica que alicerça uma cultura do estupro que per-
passa toda a história da nossa sociedade brasileira. Os dados sobre o 
estupro revelam essa dimensão. De acordo com a pesquisa “Elucidando 
a prevalência de estupro no Brasil a partir de diferentes bases de da-
dos”, realizada pela DIEST/Ipea estima-se que ocorram 822 mil casos 
de estupro no Brasil por ano, ou seja, 2 casos por minuto.

                        
                     Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados do FBSP, 2023.

O total de estupros em Alagoas no ano de 2021 foi de 942, sendo 
que neste total 822 foram mulheres/meninas e 120 casos foram com 
homens/meninos. Em 2022 foram 1.040, sendo que 942 foram do sexo 
feminino. O que significa que dos estupros 87,3% foram de vítimas 
mulheres/meninas e 12,7% foram de vítimas homens/meninos. 

                    Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados do FBSP, 2023.
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No ano de 2022 foram 91% de mulheres/meninas e 9% de ho-
mens/meninos. Quando comparamos com os dados do Brasil ficam bem 
próximos. No ano de 2002 foram 65.569 estupros sendo 88,7 contra 
mulheres/meninas e 11,3 contra homens/meninos. Em relação ao sexo, 
as proporções têm se mantido as mesmas ao longo dos anos. Quando 
olhamos estes percentuais percebemos que o estupro é realizado em 
sua maioria contra as mulheres, o que demonstra como o estupro está 
associado ao projeto capitalista, racista e patriarcal de dominação dos 
corpos das mulheres, como uma propriedade dos homens, configurando 
o que Saffioti (1987) denomina de “poder do macho”. 

Ainda de acordo FBSP de 2023 o local de ocorrência dos estu-
pros 68,3% acontecem dentro de casa. Como vemos no Gráfico abaixo:

                        
                       Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados do FBSP, 2023.

Outro dado que revela esse caráter patriarcal de propriedade e 
posse das mulheres é que 64,4% dos abusadores são familiares e 21% 
são conhecidos das vítimas, perfazendo um total de 82,7% dos abusa-
dores são conhecidos. E ainda o fato de 6 a cada 10 vítimas de estu-
pros terem até 13 anos de idade. Estes dados demonstram o que Carole 
Pateman (1988) define como “contrato sexual” que está presente no 
contrato social. Enquanto o contrato social define os direitos sociais e 
políticos dos homens em sociedade, o contrato sexual é a história de 
sujeição e submissão das mulheres aos homens, visto que, as mulheres 
ficaram de fora do pacto social estabelecido no contrato social. Este 
contrato é parteiro das hierarquias de gênero e a base da constituição do 
patriarcado moderno.

Em relação à raça, as pessoas negras continuam sendo as prin-
cipais vítimas da violência sexual.  No Brasil no ano de 2021 foram 
52,2% pessoas negras. Em relação ao ano de 2022 temos que 56,8% das 
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vítimas eram pretas ou pardas, 42,3% das vítimas eram brancas, 0,5% 
indígenas e 0,4% amarelas.

              
                      Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados do FBSP, 2023.

Estes dados revelam o quanto o racismo está presente na vio-
lência contra as mulheres. O patriarcado presente em nossa socieda-
de atinge a todas as mulheres independente da raça/etnia, da classe, 
da sexualidade, da idade etc. Contudo, é importante explicitar que ao 
analisar as mulheres negras essa violência aumenta consideravelmente, 
demonstrando a necessidade de analisar esses dados à luz da nossa for-
mação sócio-histórica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados acerca da violência contra as mulheres vêm aumentan-
do assustadoramente, esse é um fato. Contudo, precisamos entender o 
que significa esse crescimento, para além do que parece ser, buscando 
analisar essa realidade em movimento, desvelando suas mediações e 
contradições presentes. Primeiramente é importante trazer à tona o pa-
pel dos movimentos de mulheres e feministas num trabalho érculio de 
desnaturalizar a violência contra as mulheres. Em relação a violência 
sexual, especificamente ao estupro, a Lei Maria da Penha dar um salto 
gigantesco ao definir que o sexo forçado é estupro, independente da 
mulher ser casada com o abusador. Outro elemento que é importante 
explicitar que há um trabalho das instituições em divulgar que a vio-
lência contra as mulheres é crime e também de oferecer uma rede de 
proteção (mesmo que ainda frágil) ás mulheres que buscam sair desta 
condição de violência.
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Esses trabalhos contribuem para que as mulheres possam des-
mistificar os diversos tipos de violência e se perceber dentro delas, au-
mentando o número de denúncias. Contudo, é importante inserir nesta 
análise a tendência neoconservadora que espraiadas pela “Nova Direi-
ta” em relação ao lugar da mulher na sociedade ainda numa lógica de 
propriedade dos homens, resgatando a falsa ideia de “família tradicio-
nal” burguesa e disseminando uma concepção de que a autonomia, a 
igualdade e liberdade das mulheres ameaçam a ordem social, desestru-
turando a família, a religião e o Estado.

Neste sentido, podemos afirmar que há um duplo movimento. 
Ou seja, o aumento da violência contra as mulheres é fruto de um mo-
vimento em que mais mulheres estão denunciando, por um lado e por 
outro, o aumento do conservadorismo em nossa sociedade como auto-
rização social para estas violências. Assim, fazer essas análises numa 
perspectiva feminista requer entender como esses dados se relacionam 
com as estruturas patriarcais, capitalistas e racistas do modo de sociabi-
lidade vigente, ou seja, analisar como a violência contra as mulheres é 
funcional ao capital e como o Estado reproduz e produz essas estruturas 
violentas e desiguais, como parte de seu projeto de sociedade. 
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FORMAÇÃO DO PEDAGOGO NA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

SUDOESTE DA BAHIA (UESB) PARA 
A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL: 

CAMINHOS PARA PRÁTICAS 
ANTIRRACISTAS E PARA O BEM-VIVER

Ariana Passos dos Santos1

  Dailza Araújo Lopes2

INTRODUÇÃO

A formação de professores para a educação Étnico-Racial é de 
suma importância para os processos educativos, pois a temática faz par-
te da sociedade e emerge socialmente em diversas esferas, identitária, 
social e ancestral. Dessa forma, o Pedagogo em suas práticas pedagógi-
cas assume o papel de formar cidadãos críticos, capazes de se posicio-
narem diante injustiças e desigualdades provenientes do preconceito ra-
cial, consequentemente tais ações promovem o respeito à diversidade.

Em virtude da problemática citada, este trabalho visa a universi-
dade, como espaço de formação, tem a responsabilidade de proporcio-
nar uma formação qualificada e crítica, capacitando os futuros educa-
dores a desenvolverem práticas antirracistas e inclusivas. Diante desse 
cenário, surge a necessidade de investigar como tem se dado a formação 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais no curso de Pedagogia da 
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB).

Dessa forma, este estudo busca responder à seguinte questão: 
como se desenvolve a formação para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais no curso de Pedagogia da UESB? Para atingir esse objetivo, 
estabelecemos as seguintes metas específicas: contextualizar o percurso 
histórico da Pedagogia no Brasil e na UESB, examinando as transfor-
mações que influenciaram a formação docente ao longo do tempo; e 
analisar como a Educação Étnico-Racial é abordada no currículo de 
Pedagogia da UESB, identificando práticas e lacunas existentes. Esses 
objetivos têm como propósito contribuir para a reflexão e aprimora-
mento da formação docente, promovendo uma educação mais equitati-
va e sensível às diversidades.
1 Graduanda de Pedagogia pela UESB, campus de Jequié/Ba. 
2 Professora da UESB, campus de Jequié/Ba. 
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A metodologia será fundamentada em discussões teóricas de ar-
tigos, com autores que trazem tais discussões, também conta com a 
análise do PPC de Pedagogia, a fim de salientar como a universidade 
promove uma formação Étnico-Racial, o que demonstrará a ênfase e 
visibilidade da temática. Ainda, contando como coleta de dados a apli-
cação de questionários para alunos da graduação sobre suas concepções 
e relevância da temática, via google forms. 

A PEDAGOGIA NO BRASIL E NA UESB

Dentro das universidades, os futuros docentes se deparam com 
currículos fragmentados, com conteúdos genéricos que tomam lugar 
de conteúdos necessários, bem como professores universitários que se 
obtém de uma prática que não contribui para o desenvolvimento do-
cente. De acordo com Gatti, (2013, p.58) “Há grande dissonância entre 
os Projetos Pedagógicos dos cursos e a estrutura do conjunto de disci-
plinas e suas ementas, parecendo que aqueles são documentos que não 
repercutem na realização dos cursos”.

A história sobre a formação de professores com políticas para 
assegurar uma organização estrutural qualificatória para licenciatura, 
inicia com a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional que consolidou a estrutura da educação escolar nacional, definiu 
responsabilidades e caracterizou cada modalidade e nível dessa educa-
ção. Em relação à formação de professores para a Educação Básica, fo-
ram propostas novas diretrizes que, embora mencionadas no texto, não 
foram implementadas. Essas propostas incluíam a criação de Institutos 
Superiores de Educação e Escolas Normais Superiores (Gatti, 2021).

Em 2002, o Conselho Nacional de Educação (CNE) formulou 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores, apli-
cáveis a todas as licenciaturas, que deveriam se adequar a essas diretri-
zes. As diretrizes propunham coerência entre a formação oferecida e a 
prática esperada do futuro professor, incentivaram a pesquisa com foco 
no ensino e na aprendizagem para compreender o processo de cons-
trução do conhecimento, e enfatizavam a importância da prática desde 
o início do curso. Além disso, promoviam flexibilidade para que cada 
instituição formadora desenvolvesse projetos inovadores com identida-
de própria (Brasil, 2002). Por haver problemas nos cursos de formação 
inicial e continuada dos professores a Resolução CNE/CP 01/2002 foi 
revogada, enquanto fundamentou a Resolução CNE/CP 02/2015 (Bra-
sil, 2015).
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Entretanto, esta nova resolução por ser adiada várias vezes não 
entrou em vigor, sendo assim sob uma nova orientação através da Re-
solução CNE/CP 02/2019 (Brasil, 2019) que traz outras Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), revogan-
do a Resolução CNE/CP 02/2015. É notório que a desvalorização dos 
profissionais da educação, em específico para a educação básica, possui 
circunstâncias que viabilizam dificuldades para uma perspectiva forma-
tiva de qualidade. O ensino nas universidades deve promover e salien-
tar o desenvolvimento de um professor-pesquisador, para todas as áreas 
do conhecimento que constituem a aprendizagem nas salas de aula. As 
definições do termo Pedagogia estão configurados ao ato de ensinar e 
aprender, mais precisamente no metodológico, exclusivamente ligado 
ao ensinar. Nesse contexto, Libâneo, (2001, p. 156), destaca: 

Há, de fato, uma tradição na história da formação de professores 
no Brasil segundo a qual pedagogo é alguém que ensina algo. Essa 
tradição teria se firmado no início da década de 30, com a influên-
cia tácita dos chamados “pioneiros da educação nova”, tomando o 
entendimento de que o curso de Pedagogia seria um curso de for-
mação de professores para as séries iniciais da escolarização obri-
gatória. O raciocínio é simples: educação e ensino dizem respeito a 
crianças (inclusive porque “peda”, do termo pedagogia, é do grego 
“paidós”, que significa criança). Ora, ensino se dirige a crianças, 
então quem ensina para crianças é pedagogo. E para ser pedagogo, 
ensinador de crianças, é preciso fazer um curso de Pedagogia. Foi 
essa ideia que permaneceu e continua viva na experiência brasileira 
de formação de professores.

Partindo desse pressuposto, reduzir a Pedagogia apenas um ato 
de ensinar banalizado ao senso comum, não valoriza a vasta gama de 
conhecimentos que o Pedagogo de fato possui, pois a mesma deve ser 
vista como um campo de conhecimentos sobre a problemática educa-
tiva na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz 
orientadora da ação educativa Libâneo (2001). Portanto, a Pedagogia é 
o ato educativo, e ser educativo não se aplica apenas ao âmbito escolar.

O curso de Pedagogia na UESB (Universidade Estadual do Su-
doeste da Bahia) campus de Jequié-Ba, objetiva a formação do Peda-
gogo para atuar nas séries iniciais do ensino fundamental e nas maté-
rias pedagógicas do magistério, possuidor de uma formação geral que 
o capacite a analisar, com rigor, a realidade educacional e social, seus 
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problemas e necessidades, a fim de posicionar-se frente a ela, de forma 
compreensiva e crítica. O Curso tem ênfase em “Educação Infantil e 
Séries Iniciais do Ensino Fundamental”. 

O curso teve início em 1997, com a Res. CEE nº 084/97, 
03.11.1997 DOE 24.12.1997, o projeto de reconhecimento com o 
Dec. Est. nº 8.741, 12.11.2003 DOE 13.11.2003, Dec. Est. nº 11.326, 
18.11.2008 DOE 19.11.2008 e Dec. Est. nº 16.930, 08.08.2016 DOE 
09.08.2016, buscam aprimorar a formação dos futuros profissionais 
desta instituição de ensino. A estrutura curricular do Curso de Peda-
gogia é constituída de disciplinas de formação básica, formação geral, 
formação profissional específica e de disciplinas de complementação 
para integralização do currículo pleno. 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia, 
esta licenciatura está configurada nos seguintes objetivos:

1. Operacionalizar academicamente uma realidade dinâmica difusa, 
relacional, inacabada, transitória e não linear na vinculação direta 
da docência com a pesquisa a extensão;
2. Articular os diversos saberes que convirjam para a prática do-
cente;
3. Desenvolver as ações acadêmicas a partir de princípios teóricos 
e metodológicos de análise e interpretação de realidades educativas 
complexas (escolares e não-escolares) am perspectivas inter-rela-
cionais, fuentes, recursivas e dinâmicas de produção de conheci-
mento;
4. Proporcionar um contexto epistemológico de estudo e pesquisa 
que tenha como marco operacional a dialogicidade entre os diver-
sos níveis de realidade e a implicação dos sujeitos com seus objetos 
de estudo;
5. Promover a educação para e na cidadania (UESB PPC Pedago-
gia, p.58).

Os objetivos supracitados, destacam a importância de formar 
profissionais de educação que integrem saberes metodológicos e acadê-
micos para promover uma educação cidadã, com foco na superação das 
desigualdades sociais no Brasil. Esses educadores devem ser críticos 
da realidade e agentes de transformação, promovendo relações étnico-
-raciais e combatendo preconceitos históricos. O papel do pedagogo é 
essencial nesse processo, pois ele deve facilitar um ensino-aprendiza-
gem que ajude na construção de uma identidade crítica e nas relações 
sociais.

Educar para as Relações Étnico-racial não se resume apenas à 
importância das diferenças entre grupos ou indivíduos, mas envolve 
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uma análise mais profunda das condições históricas, sociais e culturais. 
Ao abordar a diversidade, é importante considerar como as identidades 
foram construídas ao longo do tempo, especialmente em contextos de 
colonização e dominação, onde certos grupos foram marginalizados ou 
oprimidos. Isso significa que a valorização da diversidade deve estar 
acompanhada de um compromisso com a justiça social e a equidade, 
confirmando que as diferenças são frequentemente acompanhadas por 
questões de privilégio e opressão. Essa perspectiva crítica é fundamen-
tal para promover um entendimento mais completo e inclusivo da di-
versidade.

A EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

Em uma sociedade multicultural educar para as relações étni-
co-raciais contribui para construção de um ser crítico, proveniente da 
construção da identidade para as relações sociais. O Pedagogo por seu 
caráter pedagógico de ensinar, deve proporcionar um processo de en-
sino-aprendizagem contra os preconceitos enraizados de forma siste-
mática oriundos de um processo histórico marcado por desigualdades 
e injustiças. 

No que tange a Educação para as Relações Étnico-Raciais, a lei 
10.639/2003 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) no Brasil para incluir, no currículo oficial da Rede de Ensino, 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, a 
qual foi alterada pela lei nº 11.645/2008 que inseriu a obrigatoriedade 
do ensino da história e cultura indígena. Para um ensino além da visão 
do negro subalterno, objetivando valorizar as ancestralidades em seus 
aspectos de história, luta e valorização da cultura. 

Após a criação da referida lei, foram criados instrumentos le-
gais como o Parecer e a Resolução do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curricula-
res Nacionais para orientar as instituições educacionais. O Parecer CNE 
002/2004 destaca a necessidade de professores qualificados, preparados 
para lidar com o racismo e discriminações, e capazes de promover a 
reeducação das relações étnico-raciais. Posto isto, os documentos das 
Diretrizes de Educação para as Relações Étnico-Raciais enfatizam para 
a formação de professores, conforme Brasil (2003, p. 23)

[...] análise das relações sociais e raciais no Brasil, de conceitos e 
de suas bases teóricas, de materiais e textos didáticos como parte 
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integrante da matriz curricular tanto nos cursos de licenciatura, nos 
processos de formação continuada de professores, inclusive de do-
centes do ensino superior.

A diversidade cultural é uma construção social e histórica, que 
vai além das diferenças biológicas visíveis. As diferenças são moldadas 
por fatores sociais e culturais, resultantes de interações e relações de 
poder ao longo do tempo. As características que constituem cada ser são 
compreendidas e rotuladas pela sociedade, em um processo influencia-
do pela cultura. Assim, a forma como percebemos e nomeamos as dife-
renças é resultado de um contexto social, não apenas de características 
inatas (Gomes, 2007).

Entende-se que a diversidade se dá pelas construções sociais 
oriundas das experiências, no que concerne à educação a mesma se faz 
presente em toda e qualquer sociedade, logo se nas interações com o 
meio são construídos as identidades, conhecimentos e representações, a 
diversidade se instaura imprescindível com os processos pedagógicos, 
segundo Gomes (2007, p. 18):

[...] A diversidade é um componente do desenvolvimento biológi-
co e cultural da humanidade. Ela se faz presente na produção de 
práticas, saberes, valores, linguagens, técnicas artísticas, científi-
cas, representações do mundo, experiências de sociabilidade e de 
aprendizagem. Todavia, há uma tensão nesse processo. Por mais 
que a diversidade seja um elemento constitutivo do processo de 
humanização, há uma tendência nas culturas, de um modo geral, 
de ressaltar como positivos e melhores os valores que lhe são pró-
prios, gerando um certo estranhamento e, até mesmo, uma rejeição 
em relação ao diferente. É o que chamamos de etnocentrismo. Esse 
fenômeno, quando exacerbado, pode se transformar em práticas xe-
nófobas (aversão ou ódio ao estrangeiro) e em racismo (crença na 
existência da superioridade e inferioridade racial).

Portanto, tendo a diversidade concebida pelo convívio social ela 
se reverbera de forma desvalorizada, desencadeando preconceito, racis-
mo e injustiças presentes no cotidiano. Dessa forma, estando vinculada 
aos processos educacionais, busca promover o conhecimento de todas 
as pessoas para esta temática visto que há diferentes grupos étnicos-
raciais e culturais, ainda conta com a diversidade de fenótipos. 

A educação das relações étnico-raciais tem como objetivo formar 
cidadãos que buscam promover a igualdade em diversos direitos, como 
os sociais, políticos e econômicos, respeitando as diferentes identidades 
étnicas e raciais. Em essência, a educação deve promover a participação 
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ativa na vida pública, permitindo que todas as pessoas sejam capazes de 
valorizar as diferenças (Petronilha, 2007).

Segundo Petronilha (2007, p. 491) “tratar, pois, de ensinos e de 
aprendizagens, é tratar de identidades, de conhecimentos que se situam 
em contextos de culturas, de choques e trocas entre jeitos de ser e viver, 
de relações de poder”. Assim, compreende-se que aprender e ensinar é 
um processo dinâmico e contínuo proveniente das interações entre as 
pessoas, logo enriquece e fortalece as diversidades culturais e sociais. A 
educação se torna uma ferramenta vital para a valorização das diferen-
ças e construção de identidades. 

A diversidade cultural vai além da mera contagem de diferen-
tes culturas ou de sua variedade. Ela enfatiza que cada cultura é úni-
ca, moldada por processos históricos, políticos e sociais específicos. 
Gomes (2007) sugere que a diversidade cultural não deve ser tratada 
apenas como um tópico ou uma disciplina isolada dentro do currículo 
escolar. Em vez disso, deve ser um eixo central que oriente todas as ex-
periências e práticas educacionais. Isso significa que uma cultura deve 
ser integrada de forma abrangente e reflexiva em todos os aspectos da 
educação, permitindo que os estudantes compreendam e valorizem as 
nuances das diferentes culturas em seu conjunto.

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS  
    
Por se tratar em uma pesquisa em andamento, observa-se com os 

dados parciais que no curso de Pedagogia da UESB possui duas disci-
plinas obrigatórias, uma com nomenclatura “Educação para as relações 
étnico-raciais: cultura indígena” e uma dentro da temática de “Educação 
e Relações Étnico-raciais: cultura africana”, ambas possuem leituras 
obrigatórias e complementares que contemplam a formação inicial em 
Pedagogia e permitem o acesso à discussão, bem como ao atendimento 
das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, porém uma questão a ser enfati-
zada é que da Educação para as relações étnico-raciais não aparece em 
outros componentes ao longo do curso, o que configura um isolamento 
da temática na formação inicial em Pedagogia na UESB. 

Por conseguinte, a formação de professores, neste trabalho em 
específico do Pedagogo, para Educação Étnico-Racial visa com as 
leis e diretrizes um trabalho que deve ser promovido nas instituições 
de ensino para as práticas pedagógicas. Visto que, tal temática emer-
ge na sociedade de forma errônea, com preconceitos e desigualdades, 
assim atribuindo ao profissional da educação uma formação com co-
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nhecimento crítico para tratar as questões raciais, fundamental para os 
âmbitos escolares e não-escolares. Nesta perspectiva, percebemos que 
os professores devem ressignificar suas funções nas práticas para e na 
escola. Ir contra a cultura escolar tradicional, e que incorpore a pesquisa 
no cotidiano das aprendizagens, isso também faz parte de uma forma-
ção continuada, de suma importância para o profissional da educação.
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FAMÍLIAS BRASILEIRAS: 
A POSSIBILIDADE DE REPENSAR 

OS CÓDIGOS SOBRE AS COALIZÕES 
FAMILIARES

Ana Doroteia Santos Dias1
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Maria Luiza da Silva Damião3

INTRODUÇÃO

No Brasil, esse país forjado sob os escombros e rachaduras pro-
vocadas pela colonização, mesmo quando pensamos temáticas que re-
fletem afetos positivos como o Amor, Afetividades Plurais e/ou Famí-
lias, é inevitável que nossas análises revelem uma série de contradições. 
Considerando o nosso contexto histórico e social, podemos perceber 
que os imaginários que dizem respeito às famílias brasileiras são for-
mulados com base nos marcadores sociais das diferenças como a raça, 
classe, gênero, sexualidade, geração, entre outros. 

Se pensarmos quem está autorizado a constituir famílias no Bra-
sil, notamos que há uma disputa política em relação a esse assunto, 
não à toa é a partir da mobilização da conformação familiar héterocis-
normativa que grande parte dos atores políticos conservadores atuam 
para cooptar o pensamento e os votos do povo. Família, moral e bons 
costumes. O que isso significa? Como isso influencia e conforma nos-
sa sociedade? Por que é tão importante promover a manutenção dessa 
célula?

As respostas são diversas, grandes teóricos, filósofos, historiado-
res e sociólogos debruçaram-se de forma aprofundada nessa seara, pois 
a família não pode ser pensada como uma entidade descolada da estru-
tura patriarcal. O que se compreende por “família” hoje, no nosso país, 
reflete o modo de produção capitalista, a manutenção da mão de obra, 
da divisão sexual do trabalho e corrobora para o fomento das monocul-
1 Doutoranda e Mestra em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismos 
(PPGNEIM) / Universidade Federal da Bahia (UFBA), Salvador/Brasil. Bolsista da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES).
2 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal da Bahia 
3 Mestranda em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismos (PPG-
NEIM)/Universidade Federal da Bahia (UFBA), Salvador/Brasil. Bolsista da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB).
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turas, sejam elas da fé, da sexualidade, afetos, das plantations, que além 
de ser implantada na agricultura, também pode ser considerada a partir 
da formação cognitiva dos sujeitos (Nunez, 2021; Mombaça, 2021)4. 

O passado colonial institui uma ideia de Nação alicerçada em 
valores eurocêntricos impostos sob o julgo de extremas violências, a 
língua, a corporeidade, a codificação dos símbolos como família, gê-
nero, humanidade, que são resultado de uma categorização branca, 
masculina, cis e situada em convenções pensadas a partir de um mar-
co temporal ocidental aliado ao cristianismo. No entanto, ao adentrar 
nesse território, nas mais abissais contradições impostas, os povos que 
aqui estavam e os povos africanos que para cá foram traficados, jamais 
deixaram de disputar as narrativas culturais que estruturam suas cos-
movisões. 

Isto posto, pretendemos com esse ensaio promover reflexões em 
torno de como essas noções patriarcais forjaram nossa nação, não obs-
tante, os significados de família, mas também diversificar esses códigos 
a partir do ponto de vista do pensamento negro e indígena brasileiro, 
intercruzado com as concepções plurais do que podem ser famílias para 
pessoas LGBTQIAP+. Assim, nosso objetivo é demonstrar que os dis-
cursos epistemológicos, socioculturais, políticos e subjetivos sobre as 
famílias brasileiras são terrenos de fronteiras imaginárias as quais po-
dem ser desveladas com o auxílio de determinadas lentes. 

FAMÍLIAS PLURAIS

Pensar famílias no plural dá margem para multidões de confor-
mações imaginativas, nessa toada é sempre importante resgatar algu-
mas metodologias de análise, a interseccionalidade é uma destas, pois é 
a partir do intercruzamento de diferentes recortes sociais que perpassam 
os sujeitos que podemos compreender diferentes cenários aos quais es-
tão inseridos e as motivações de suas práticas. Collins e Bilge (2020) 
pensam a interseccionalidade como uma categoria política e analítica, 
a qual pode ser instrumentalizada para investigar diferentes instâncias 
sejam elas dos campos individuais/subjetivos até diante de questões re-
ferentes à crise climática, garantia de direitos humanos, ascensão de 
políticas conservadoras, fascistas, neoliberais.

A interseccionalidade é uma ferramenta analítica utilizada por 
mulheres negras há diversos séculos, mas foi conceituada epistemolo-
gicamente por Kimberle Crenshaw em 1989, pensando a partir da ex-

4 MOMBAÇA, Jota. A Plantação Cognitiva.  2020.
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periência de mulheridades femininas diante das opressões sobrepostas. 
Interseccionar é compreender que existem diferentes secções sociais 
relacionadas e intercruzadas, tendo como fio condutor as estruturas ra-
cistas e sexistas imbricadas no convívio social.

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da 
forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e 
outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações 
e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais 
eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento (Crenshaw, 2002, p. 177).

Esse desempoderamento é resultado das violências materiais e 
simbólicas que ao atingir os corpos racializados tornam suas vivências 
fraturadas a partir da colonialidade. Por isso pensar famílias, no plural, 
e a partir da das lentes interseccionais torna possível além de situar 
onde habitam as fronteiras entre a existência plena e as outridades, tam-
bém oportuniza a disputa de outros conceitos e significações culturais, 
sociais e humanas, como quando pensamos os códigos envoltos na no-
ção de família.  

A FAMÍLIA A SERVIÇO DO CAPITAL

Friedrich Engels em “A Origem da Família, da Propriedade 
Privada e do Estado” (1884), situa análises que representam as trans-
formações sociais que modificam também os significados da noção de 
família, de acordo com seu pensamento compreende-se que famílias 
não são entidades fixas e estão intrinsecamente ligadas aos sistemas 
econômicos de cada época, capazes de se modificar de acordo com as 
condições materiais da sociedade.

O materialismo histórico dialético descortina que as famílias pa-
triarcais como conhecemos é uma das ferramentas capitalistas ligadas 
às concepções de manutenção da propriedade privada e do controle das 
heranças, muito aquém do que se elabora no pensamento romântico 
ocidental. No corrimão desse pensamento é onde podemos iniciar o ca-
minho para pensar a divisão sexual do trabalho que aumenta em larga 
escala as opressões associadas aos papeis femininos e relações de poder 
generificadas. 



- 856 -

A divisão sexual do trabalho é um termo que reflete construções 
globais que determinam relações sociais de sexo fomentadas a partir 
das bases materiais capitalistas. Segundo Danièle Kergoat (2009), essa 
primeira noção foi utilizada pelos etnólogos para delimitar as tarefas 
desempenhadas por homens e mulheres, contudo, foram as feministas 
as primeiras a destacar que nessa divisão havia uma relação assimétrica 
de poder. Nesse construto as principais características consistem em 
uma “destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulhe-
res à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a ocupação pelos homens 
das funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, milita-
res etc.)” (Kergoat, 2009, p. 67).  

De acordo com Federici (2021), o Amor se tornou uma ferra-
menta de exploração acessível para o patriarcado, o trabalho doméstico 
seria culturalmente assimilado como natural as mulheres, um trabalho 
intrínseco à natureza feminina, e mesmo com a inserção das mulheres 
no mercado de trabalho e nas relações capitalistas, a jornada de traba-
lho ainda se torna mais pesada, pois é preciso administrar o avental e 
o macacão. O autor aponta que até a sexualidade pode ser considerada 
trabalho, a partir das premissas da heterossexualidade compulsória, as 
mulheres trabalham até enquanto transam, ao exercer sua sexualidade, 
diante das relações de poder gendradas o prazer masculino é o principal 
foco e deve ser atendido a qualquer imposição do “patrão” dentro das 
relações matrimoniais.

Dessa forma, é possível visualizar como a família nuclear foi 
estabelecida e ordenada a partir da produção materialista do capital, de 
modo que essa perspectiva foi sendo reelaborada e reatualizada com 
o tempo. No entanto, diversos fatores têm modificado esses núcleos 
familiares, os movimentos negros, feministas, e emancipatórios, foram 
sem dúvida grandes responsáveis por oportunizar que sujeitos das mar-
gens do capital, do terceiro mundo, e em posições oprimidas nesses 
contextos, pudessem lutar pela sua liberdade moral e material, como 
no caso de pessoas racializadas, mulheres em situação de violências e a 
comunidade LGBTQIAPN+ como um todo.

Nessas atualizações fenômenos como os divórcios entre pessoas 
heterossexuais, casamentos homoafetivos, maternidades plurais, não 
biológicas, famílias não sanguíneas e as disputas dos significados des-
sas simbologias ficaram mais evidentes a partir do século XX. Anthony 
Giddens (2008) suscita algumas reflexões sobre os diversos movimen-
tos em torno da família, pensando a partir do cenário britânico, mas 
alargando os limites de suas análises pelo mundo, o autor considera as 
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mudanças dos padrões familiares como algo sintomático, ele destaca 
uma erosão das famílias nucleares e um aumento das famílias mono-
parentais.

Também compreende que as noções de família, parentesco, ca-
samento estão interligadas e forjadas a partir das premissas da mono-
gamia, nas quais muitas vezes a família é atrelada ao funcionalismo, 
como já mencionado anteriormente, conectada às premissas capitalis-
tas. Diante das mudanças observadas, o autor questiona os porquês de 
com tantas modificações familiares ainda se busca tanto os vínculos 
“as pessoas casam-se por causa do amor e divorciam-se por causa do 
amor; as pessoas empenham-se num interminável ciclo de esperança, 
arrependimento e novas tentativas” (Giddens, 2007, p. 181). Ele reitera: 

Como já se disse, é difícil resistir à conclusão de que estamos pre-
sentemente numa encruzilhada. Será que o futuro trará uma deca-
dência ainda maior do casamento e das relações duradouras? Vi-
veremos num cenário emotivo e sexual marcado pela amargura e 
pela violência? Ninguém sabe ao certo. Mas a análise sociológica 
do casamento e da família que aqui é apresentada leva-nos a pensar 
que não se resolvem os problemas atuais olhando para o passado. 
É necessário tentar reconciliar a liberdade individual que a maioria 
de nós aprendeu a valorizar na vida pessoal com a necessidade de 
constituir relações estáveis e duradouras com outras pessoas (Gid-
dens, 2007, p. 199).

FAMÍLIAS BRASILEIRAS

A antropóloga Mariza Corrêa (1981) redireciona as discussões 
de família propondo a pensar de forma mais profunda a realidade do 
Brasil, assim ela promove um trabalho rico ao provocar críticas a res-
peito de dois pensamentos dominantes na literatura sobre família no 
nosso país. O primeiro vê a família patriarcal rural como a instituição 
fundamental do Brasil Colônia e o segundo focaliza a família conjugal 
moderna da época urbana, trazendo à tona os pensamentos de Gilberto 
Freyre em Casa Grande e Senzala (1933) e Antonio Candido em The 
Brazilian Family (1972), respectivamente. 

A antropóloga possibilita com suas críticas a revisão de como 
a homogeneização das narrativas sociológicas a respeito da Família 
Patriarcal elabora o apagamento de diversas possibilidades de confor-
mações familiares ao longo da história brasileira. Dessa forma, ela in-
vestiga alternativas de outras organizações familiares como de pessoas 
negras dentro e fora do sistema escravista no período pré e pós-aboli-
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ção, de pessoas indígenas e o fluxo contínuo de relações as quais ex-
trapolam as fronteiras da família patriarcal, dos territórios rurais e das 
fazendas e da casa do Senhor de engenho.

A história de organização familiar no Brasil tem contentado em ser 
a história de um determinado tipo de organização familiar e do-
méstica – a família patriarcal – um tipo fixo onde os personagens, 
uma vez definidos, apenas se substituem no decorrer das gerações, 
nada ameaçando sua hegemonia, e um tronco onde brotam todas 
as outras relações sociais. Ela se instala nas regiões onde foram 
implantadas as grandes unidades agrárias de produção – engenhos 
de açúcar, fazenda de criação ou de plantação de café. A substitui-
ção da família patriarcal se dá com a decadência das propriedades 
e produções rurais e aumento da industrialização surgindo então a 
“Família conjugal moderna”, típico produto da urbanização, redu-
zida ao casal e seus filhos (Corrêa,1981, p. 6).

Foram essas as concepções principais para elaborar no imagi-
nário brasileiro um padrão de família dominante, tornando alguns per-
sonagens protagonistas e invisibilizando todos os outros, ao que pode-
mos correlacionar com o conceito de maiorias minorizadas, já que é 
sabido o alto índice de famílias monoparentais e diversas onde a figura 
do patriarca não existe de fato. É dessa premissa crítica que se pode 
pensar as reinvenções dos significados de famílias, pois ao eleger um 
único núcleo familiar, multidões permanecem apagadas, invisíveis, mal 
representadas e marginalizadas.  Corrêa (1981) afirma que a história da 
família brasileira é alimentada por tensionamentos, por coexistências, e 
múltiplas formas de organização, é preciso reivindicar esses modelos e 
demonstrar empiricamente como se dão essas conformações. 

Sendo assim, na tentativa de elucidar como demonstrar tais 
conformações, convoco os pensamentos de Geni Nunez (2021), Ail-
ton Krenak (2020), Lélia Gonzalez (1985), Saidiya Hartman (2022), 
Patricia Hill Collins (2019), Angela Davis (2016), Judith Butler (2003) 
e Donna Haraway (2016) para promover epistemes arquitetadas pelos 
sujeitos das margens do capitalismo e da colonialidade, pensando as 
cosmovisões indígenas, as simbologias em disputa para pessoas negras 
e a crítica à héterocishumanidade normativa.

As cosmovisões indígenas são coletivizadas hoje, além de na 
prática cotidiana por diversos métodos, também por pensadores que 
adentraram a academia, disputaram as narrativas epistêmicas ociden-
tais e tem a muito custo reflorestado nossos imaginários. Várias dessas 
premissas de produção de conhecimento são alicerçadas em um aspecto 
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cultural cujo marco temporal precede a colonização, quando as terras 
do que conhecemos como Brasil se chamava Pindorama5. Ailton Kre-
nak (2020) e Geni Nuñez (2021) importantes representações do ativis-
mo e produção intelectual indígena traçam elaborações contundentes 
ao que tange à crítica da família nuclear héterocispatriarcal capitalista 
alicerçada no utilitarismo e na exploração de outros seres, da natureza e 
no apagamento das diversidades.

Krenak (2020), ativista e teórico renomado nas lutas indígenas, 
defende que a família pode ser uma rede ampliada de relações que in-
clui pessoas para além do vínculo biológico, mas, sobretudo, a partir 
da coletividade, comunidade, em coalizão com a natureza e com a an-
cestralidade. Nessa perspectiva, as famílias são pensadas a partir de 
práticas éticas e respeitosas entre os seres vivos e o meio ambiente, 
um espaço de cuidado e conexão com o mundo natural. A Terra é con-
siderada uma grande “mãe”, fonte de vida, cuidado, onde são forjados 
os laços familiares. A comunidade também estabelece uma relação na 
contramão da colonialidade com a temporalidade, conectando gerações 
a partir da continuidade entre passado e presente, promovendo sentidos 
de pertencimentos e identidades.

Nesse bojo cosmológico, Geni Nuñez (2021), psicóloga e im-
portante ativista dos povos originários, sobretudo da política ética dos 
afetos, elabora seu pensamento, e do povo Guarani, pensando as famí-
lias como o avesso das noções patriarcais heteronormativas, assim, ela 
se utiliza dessa estrutura para trazer luz às problemáticas envoltas den-
tro desse núcleo, pensando as noções de monoculturas impostas pela 
colonialidade. Para Nuñez a família ocidental expõe um arranjo que 
desarticula formas tradicionais de vida comunitárias, subjuga mulheres, 
crianças e pessoas LGBTs e/ou com deficiência.

Ela elabora uma relação importante sobre a crítica aos modelos 
relacionais fomentados pela monogamia, pois o casamento, a proprie-
dade, o cristianismo, a cisgeneridade, são as ferramentas que assassi-
nam as concomitâncias. Núñez defende a recuperação e a valorização 
das formas indígenas de organização familiar, que foram historicamente 
atacadas e desvalorizadas pelo processo de colonização. Essas formas 
de família estão baseadas na equidade, na cooperação e na liderança fe-
minina, desafiando a visão patriarcal e eurocêntrica de como as famílias 
devem ser organizadas. O resgate dessas tradições é visto como um ato 
de resistência e fortalecimento das culturas indígenas.

5 Pindorama (Terra das Palmeiras) é uma expressão tupi-guarani para designar todas as re-
giões e territórios da hoje chamada América do Sul (Nego Bispo, 2015, p. 20).
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Em ambos os pensamentos ocorre a descentralização do indi-
víduo e do núcleo privado, prima-se pelo coletivo, pela comunidade, 
tendo como ponto de partida o cuidado mútuo, pelos ciclos da vida 
enviesados na valorização de todas as formas de existência de modo in-
clusivo e relacional onde os ancestrais, a terra, e a coletividade desem-
penham papéis fundamentais para manutenção da solidariedade. Além 
disso, as cosmovisões indígenas deixam o legado empírico de como 
coexistir com o meio ambiente sem colapsar o mundo que existimos. 

As epistemologias indígenas ajudam a elaborar como é impres-
cindível recodificar os símbolos atrelados às famílias brasileiras, não 
somente por ela ser uma célula opressora e reprodutora de exploração e 
subalternização de sujeitos fora e dentro desse núcleo, não só. Até por-
que é sabido que famílias não possuem somente significações adversas, 
negativas e controversas. A crítica é importante para a ampliação dos 
olhares interseccionais nos quais haja possibilidade de produzir outras 
formas de se relacionar diante das imposições coloniais, as quais afe-
tam todos de modo geral, em maiores ou menores escalas. 

FAMÍLIAS NEGRAS E O CUIDADO COLETIVO

Para corroborar com esse alargamento epistemológico é preciso 
situar que as famílias brasileiras pensadas nos marcadores da colonia-
lidade produzem simbologias que apagam em grande medida a sub-
jetividade de pessoas negras. De acordo com Lélia Gonzalez (1985), 
em termos gerais esse sintoma que pode ser resumido como “neurose 
cultural brasileira”, cuja base consiste no apagamento sistêmico das fe-
ridas abertas pelo período escravocrata brasileiro. Dessa forma, o racis-
mo estrutural, os preconceitos simbólicos e linguísticos como no caso 
do pretuguês, assim como, as referências sobre a população negra, que 
corroboram com o racismo epistêmico, cognitivo e subjetivo são dei-
xadas de lado, enquanto o destaque é dado aos estereótipos negativos 
sobre famílias negras, mulheres negras e as relações entre estas sujeitas 
e os núcleos das famílias patriarcais, como no caso das “mulatas”, “do-
mésticas” e “mães pretas”. 

Saidiya Hartman (2016) e Angela Davis (2016), importantes 
teóricas do pensamento feminista negro possibilitam elaborar, a partir 
do Norte Global, algumas noções de família pensando o povo negro 
afroamericano, ao compreender que várias significações referentes aos 
papéis de gênero, divisão sexual do trabalho, monogamias, casamentos, 
modelos relacionais e familiares são abjetos às pessoas negras, sobre-
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tudo às mulheres negras. Por isso, essas noções devem extrapolar o 
modelo patriarcal e nuclear. As autoras coadunam com as concepções 
que famílias negras são forjadas em coalizões de resistência, solidarie-
dade, lutas e invenções contínuas. Assim, a família não é apenas uma 
unidade privada, mas também um espaço de resistência política contra 
as múltiplas formas de opressão, ainda que sejam frequentemente mar-
ginalizadas ou deslegitimadas, representam formas legítimas e criativas 
de parentesco que desafiam as estruturas racistas e capitalistas.

As autoras são contundentes ao afirmar que a colonialidade des-
mantelou os significados das famílias negras com seu elevado grau de 
violências impostas e sobrepostas, destruindo laços afetivos e parentais. 
A violência sistêmica da escravidão desarticulou as formas de parentes-
co entre os africanos e seus descendentes, ao separar casais, mães, pais 
e filhos, reduzindo-os a mercadorias, objetos, não humanos.

Davis (2016) critica a idealização da família nuclear patriarcal, 
assim como Engels e as/os marxistas, ela também reitera que essa forma 
de família serve aos interesses do capitalismo, ao perpetuar a opressão 
das mulheres, e não é necessariamente a melhor ou única maneira de 
organizar a vida familiar e comunitária.  Para Davis, as famílias negras 
e de outras populações marginalizadas foram profundamente afetadas 
pelas condições sociais e econômicas impostas pelo racismo e pela ex-
ploração capitalista. Mesmo após a escravidão, políticas racistas e a 
marginalização econômica continuaram a impactar negativamente as 
estruturas familiares negras.

Essa renomada feminista negra defende uma concepção mais 
ampla de família e parentesco, que vai além do modelo nuclear hétero-
cisbranco As mulheres negras, especialmente em contextos de resistên-
cia de constituição de famílias de coletividade, desenvolveram formas 
de parentesco que se baseiam na solidariedade e nos cuidados coletivos, 
envolvendo não apenas laços de sangue, mas também redes comunitá-
rias, esse parentesco ampliado pode incluir amigos, vizinhos e outros 
membros da comunidade que se apoiam mutuamente.

Nas análises de Hartman (2022), a família negra no contexto 
pós-escravidão veio a ser profundamente marcada pela ausência e pela 
fragmentação de seus símbolos culturais. As experiências de exclusão 
econômica, racismo e marginalização, mesmo após o fim da escravi-
dão, continuam a afetar negativamente a formação de laços familiares 
estáveis. A criminalização da pobreza e as múltiplas violências deses-
truturam constantemente as possibilidades de organização familiar para 
os afrodescendentes. Contudo, esses fatos estruturais não encerram essa 
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situação, narrar o problema é justamente acionar métodos de combate, 
além disso, Hartman e Davis (2016) são revolucionárias ao demonstrar 
as tecnologias construídas e fomentadas como estratégias de resistência 
e subsistência para não se render facilmente as violências coloniais.

Se, como aponta Saidiya Hartman, “a escravidão é o fantasma na 
máquina do parentesco” é porque o parentesco afroamericano tem 
sido tanto um lugar de intensa vigilância quanto de “patologização” 
por parte do Estado, o que o leva à contradição de estar sujeito a 
pressões de normalização no contexto de uma contínua “deslegiti-
mação” social e política. Portanto, não é possível separar as ques-
tões de parentesco das relações de propriedade (concebendo pes-
soas como propriedade) e das ficções de “laços sanguíneos”, assim 
como dos interesses nacionais e raciais que sustentam esses laços 
(Butler, 2003, p. 222).

FAMILIAS LGBTQIAPN+ 

Judith Butler convoca Hartman em seu artigo “O Parentesco é 
Sempre Heterossexual?” para o início de uma intensa reflexão sobre as 
noções tradicionais de parentesco forjadas a partir da heteronormativi-
dade, Elu investiga como as estruturas familiares e os arranjos de paren-
tesco são historicamente moldados para refletir normas heterossexuais, 
sexistas, racistas, LGBTfóbicas e desafia essas construções ao propor 
uma visão mais ampla e inclusiva do que pode ser considerado “famí-
lia” e “parentesco”. Ao situar os afroamericanos como corpos margi-
nais ao sistema patriarcal justamente pelo passado colonial que explici-
ta os racismos estruturais, ele também nos convoca a pensar as margens 
a partir de um ponto de vista, o qual considero interseccional, pois a 
depender da classe, gênero, raça e sexualidade, seu corpo não constitui 
família, seu corpo se conforma em diferentes noções de parentesco. 

Butler compõe seu pensamento ao associar essas noções majo-
ritárias sobre famílias às estruturas sociais e legais forjadas a partir do 
casamento, nas quais são as relações entre homens e mulheres as fun-
dadoras de “famílias legítimas” e/ou “naturais”, excluindo as pluralida-
des de relações afetivas e conformações parentais. Convocando mais 
uma vez o pensamento marxista, é notável que Butler também acredita 
que as noções de parentesco não fixas, variam em seu tempo, espaço, 
território, em seus contextos históricos, políticos e sociais. Tal como a 
bióloga e teórica Donna Haraway (2016), que revoluciona ao pensar 
as famílias de um modo radical compreendendo as famílias como uma 
rede expansiva, rizomática, de parentesco inclusivo, englobando huma-
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nos, outras espécies vivas e até as tecnologias, é possível romper com a 
noção de famílias baseadas em normas biológicas e normativas. 

O conceito de família para Haraway (2019) é uma crítica às es-
truturas familiares tradicionais patriarcais e promove uma proposta de 
parentesco mais inclusivo, fluido e descentrado da biologia. Ela defen-
de formas de família baseadas no cuidado mútuo, na afinidade e na 
solidariedade, onde a questão central é quem e como cuidamos uns dos 
outros — sejam humanos ou não-humanos. Assim como Butler (2003), 
quando destaca os arranjos familiares LGBTQ+ como conformações 
que desafiam as normas de parentesco estabelecidas e oferecem uma vi-
são alternativa sobre o que significa formar laços de família. Ela sugere 
que, ao expandir as definições de parentesco, é possível desestabilizar o 
sistema heteronormativo e criar espaço para formas não tradicionais de 
família, que são igualmente válidas e dignas de reconhecimento.

Essas noções plurais suscitam representações múltiplas em torno 
dos conceitos de famílias, Haraway (2019) é a frente do seu tempo, 
(ainda que soe como uma caravela epistêmica6 diante das cosmovisões 
indígenas), ao desnaturalizar as noções de famílias baseadas em laços 
sanguíneos e/ou reproduções biológicas, propondo  em vez disso,  que 
famílias podem ser formadas por associações intencionais entre seres 
humanos, máquinas, animais e outras formas de vida, o que ela chama 
de “famílias compostas e híbridas”, cujo alicerce se baseia nos víncu-
los de cuidado e interdependência. Na contramão do capitalismo, ela 
nos convoca à ideia de “making kin”, ou “fazer parentes”, que sugere 
que podemos criar laços familiares com todos os seres vivos, não ape-
nas com humanos, neste parentesco entre multiespécies pode-se pro-
mover uma ética de cuidado e responsabilidade compartilhada entre 
diferentes formas de vida.

Meu propósito é fazer com que “parente” signifique algo diferente, 
mais do que entidades ligadas por ancestralidade ou genealogia. O 
movimento suave de desfamiliarização pode parecer, por um mo-
mento, um erro, mas depois (com sorte) aparecerá sempre como 
correto. Fazer parentes é fazer pessoas, não necessariamente como 
indivíduos ou como seres humanos (Haraway, 2016, p. 143).

6 O costume dos não indígenas de descobrir o que já existia e assinar, ainda, sua autoria, em 
conhecimentos que já vínhamos tecendo havia tanto tempo. Aline Kaiapó cunhou o termo 
“Descaravelizar”. Nuñez, 2023, p. 34.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Talvez a chave para desatrelar os códigos envolvendo as fa-
mílias brasileiras estejam presentes nas contranarrativas dissidentes, 
marginais, contra-coloniais, as quais fazer emergir uma pluralidade de 
sujeitos, de coalizões, de laços de solidariedades, coletividades, no con-
fronto, aos usos do outro de forma exploratória, funcionalista, utilitária.  
Como nos convoca Haraway (2019), que façamos parentes!!! Que seja 
possível promover lógicas de coalizão forjadas em núcleos de coletivi-
dade, fundamentadas numa prática amorosa como nos ensinaram nos-
sos ancestrais originários dessa terra.
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A MATRIZ SEXO/GÊNERO NO CAMPO DA 
PSICOLOGIA: 

REFLEXÕES EPISTEMOLÓGICAS DAS 
MARGENS AO CENTRO
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Benedito Medrado2

Ana Rebeca Paulino Portela3

INTRODUÇÃO

As discussões sobre a cisheteronormatividade que, em linhas ge-
rais podemos compreender como “as regulações do cistema sexo-gêne-
ro” (Vergueiro, 201, p. 57),4 tem se ampliado no campo da Psicologia 
a partir de importantes contribuições de autoras e pesquisadoras trans, 
como Viviane Vergueiro (2015) de formação interdisciplinar, e Sofia 
Favero (2020), graduada em psicologia, que toma a atuação profissio-
nal da psicologia como objeto de reflexão. Ambas têm posicionado a 
cisgeneridade e a cisnormatividade como categorias analíticas, a partir 
das quais reposiciona a norma como objeto de análise. Esse desloca-
mento se apresenta como uma virada importante no campo de pesqui-
sas envolvendo sexo/gênero, visto que frequentemente tais pesquisas 
se concentram nos efeitos de práticas hegemônicas do sistema sexo/
gênero, ao invés de problematizar no próprio centro, responsável pela 
produção de tais práticas.

Esse diálogo tem se tornado um pouco mais frequente no campo 
da Psicologia, a partir da produção de pesquisadoras travestis e mulhe-
res trans, o que tem nos possibilitado, na pesquisa e pós-graduação, re-
pensar caminhos epistemológicos e compreender melhor tensões envol-
vidas no campo de pesquisas envolvendo sexo/gênero, principalmente 
quando realizadas por pessoas que habitam o centro: pessoas brancas, 
cisgênero, heterossexuais etc. 

1 GEMA/UFPE, financiamento CAPES.
2 GEMA/UFPE.
3 GEMA/UFPE, financiamento FACEPE.
4 O uso irônico do termo “cistema” com a letra C e não com a letra S é proposital e se refere 
à “cisnormatividade”, ou seja, ordem social que favorece as identidades de gênero cisgênero 
(aquelas cujos gêneros correspondem ao sexo atribuído ao nascimento) em detrimento das 
identidades trans. 
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Para iniciar essa discussão, que parte de uma posição situada, 
construída a partir de um lugar (Haraway, 1995), neste texto apresen-
tamos reflexões que partem de breve narrativa sobre a formação pro-
fissional da autora principal: uma psicóloga sanitarista, mestra e dou-
toranda em psicologia, que se reconheceu desde muito cedo (ainda na 
graduação) no campo de pesquisas envolvendo sexo/gênero e da Psico-
logia Social; uma mulher branca, heterossexual e cisgênero, cuja leitura 
crítica sobre feminismo, gênero e sexualidade foi se reatualizando e 
sendo aprimorada ao longo dos anos. 

Na graduação, através do trabalho de conclusão de curso, reali-
zou pesquisa com mulheres cisgênero, egressas do sistema penitenciá-
rio, buscando identificar como ordenamentos de gênero dificultaram e/
ou facilitaram a reinserção social das mesmas em suas comunidades. 
Ainda com as lentes de um feminismo branco, liberal e com uma leitura 
interseccional rasa, chegou ao mestrado em Psicologia da UFPE. Por 
se inserir no Grupo Feminista de Pesquisas em Gênero e Masculinida-
des (Gema/UFPE), aproximou-se do campo da diversidade sexual e foi, 
paulatinamente, aprimorando sua visão crítica e interseccional sobre 
gênero e sexualidade. 

No mestrado, realizou um importante trabalho, cujo objeto fo-
ram as violências transfóbicas no sistema prisional (Nascimento, 2020). 
A partir da revisão de literatura, encontrou uma expressiva quantidade 
de trabalhos, principalmente na década de 2010, operando discussões 
sobre tais violências empreendidas no sistema penitenciário brasilei-
ro (Fernandes, 2016; Nascimento, 2018; Lamounier, 2018; Ferreira, 
2014a; Souza; Ferreira, 2016; Oliveira et al., 2018; Nascimento, 2016; 
Santos e Gomes, 2018; Barbosa, 2016; Ferreira, 2014b; Vale, Vale e 
Souza, 2016). 

Assim como em sua própria dissertação - que teve como objeto 
a transfobia -, os trabalhos citados possuem um caráter de denúncia das 
violências decorrentes do sistema sexo/gênero, ou seja, suas lentes de 
análise estão centradas nos efeitos de tais práticas. Desta forma, embora 
tensionem as estruturas hegemônicas e opressoras que sustentam essas 
práticas, não as posicionam como objeto de análise, e esse é um movi-
mento epistemológico importante, pois apesar de visibilizarem efeitos 
de violências resultantes do sistema sexo/gênero, não posicionam estru-
turas opressoras como objeto de análise. 

De modo precário, apenas para fins didáticos, podemos traduzir 
esse movimento de empreender esforços para os efeitos ao invés das 
causas. Tais pesquisas são indubitavelmente valiosas para o campo de 



- 869 -

conhecimento em que estão inseridas, mas precisam ser problemati-
zadas. Caso contrário, corremos o risco de que a ciência - incluindo 
a psicologia, que está aqui pautada como questão - nunca abandone 
seu suposto saber salvacionista, que carrega, sem sombra de dúvidas, 
resquícios da colonialidade, sejam pesquisas desenvolvidas por pessoas 
cisgênero e/ou heterossexuais ou não.

Nesse movimento, o conceito de sistema sexo/gênero definido 
por Gayle Rubin nos parece importante para pensarmos essa questão. 
A autora o define como “um conjunto de arranjos através dos quais 
uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da ati-
vidade humana, e na qual estas necessidades sexuais transformadas são 
satisfeitas” (Rubin, 1993 [1975], p. 02). Assim, podemos compreender 
gênero e sexualidade como convenções sociais originárias da cultura 
para a criação e manutenção de uma ordem social dominante, o que 
nos exemplifica a dificuldade de pesquisadores(as) cisgênero e/ou he-
terossexuais em posicionar a cisheteronormatividade como objeto de 
análise.

Desta forma, este trabalho tem como objetivo compartilhar re-
flexões sobre caminhos epistemológicos para pesquisas envolvendo 
gênero e sexualidade no campo da Psicologia, de modo a contribuir 
para a construção de trabalhos que ultrapassem o caráter de denúncia e 
contestem as estruturas opressoras as quais fazem parte.

O ENCONTRO COM VIVIANE VERGUEIRO E O CON-
CEITO DE CISHETERONORMATIVIDADE

 
Segundo Viviane Vergueiro (2015, p. 53), “ao se pensarem 

questões relacionadas a sexualidades na contemporaneidade, ainda 
é frequente que o foco epistemológico esteja naquelas sexualidades 
marginalizadas, ojerizadas, historicamente patologizadas”. Este ponto 
sinaliza como a heterossexualidade ainda é vista e posicionada como 
óbvia e natural, ou seja, um heterocentrismo que a autora nomeia de 
heteronormatividade, termo mais propagado nos estudos queer.

Essa autora compreende a heteronormatividade como a presun-
ção de que a heterossexualidade seria a norma ou padrão nas relações 
sociais, que se estrutura em diversas esferas, incluindo a educação e a 
cultura. Essa perspectiva implica que outras orientações sexuais, como 
a homossexualidade ou a bissexualidade, são vistas como desvios ou 
anomalias. Essa norma não apenas molda expectativas sobre atitudes e 
identidades, mas também influencia estruturas sociais e políticas, mui-
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tas vezes marginalizando aqueles que não se encaixam nesse padrão. A 
autora propõe, então, uma descentralização e uma desnaturalização do 
conceito, “um processo crítico em relação aos processos de produção 
de diferenças” (p. 54), mas ressalta que isso não se deve a uma crítica 
sobre a heterossexualidade enquanto uma das possibilidades de orienta-
ção afetiva e sexual, mas com o processo que a situa, a partir de meca-
nismos de poder, em um dos elementos primordiais de constituição da 
sociedade, que é natural, saudável e conforme (Vergueiro, 2015).

Estes dois conceitos (heterocentrismo ou heteronormatividade) 
são esboços para a compreensão da cisgeneridade e da cisnormatividade. 
De acordo com Sofia Favero (2020), a cisgeneridade é um conceito ad-
vindo do transfeminismo, que se aproxima de “[...] conceitos como bran-
quitude, heteronormatividade, capacitismo, gordofobia, dentre outros, a 
cisgeneridade é interessante para uma reflexão sobre a hegemonia, sem 
que para isso se situem as margens como um ‘problema’ a ser analisado” 
(p. 406). Ademais, Viviane Vergueiro (2015, p. 61) argumenta que a cis-
generidade é “um conceito composto pelas compreensões socioculturais 
ocidentais e ocidentalizadas de gênero tidas como naturais, normais e 
biológicas, que são por sua vez as compreensões que fundamentam as 
leituras sobre vivências e corpos em termos de gênero”.

A nomeação de tais conceitos, entre eles o de cisgeneridade, 
possibilita a discussão de uma identidade de gênero tão naturalizada 
que sequer havia sido nomeada, por sua herança colonial, que a situa 
a partir de um padrão sociocultural que impõe determinados corpos e 
vivências de gênero no campo do natural e desejável (Vergueiro, 2015). 
Essa nomeação possibilita também evidenciar o que a autora pontua 
como “caráter cistêmico” (p. 56), que, em linhas gerais, pode ser con-
siderado como o próprio nome indica, um (cis)tema que busca a hege-
monia e manutenção do poder da cisgeneridade, que busca um apaga-
mento epistêmico em que “perspectivas não cisgêneras são excluídas, 
minimizadas ou silenciadas” (Vergueiro, p. 15). 

Desta forma, podemos compreender que,

Na linha coerente entre ’sexo’, ’gênero’, ’desejo’ e ’práticas se-
xuais’, portanto, a cisgeneridade se localizaria nas relações e diá-
logos entre os dois primeiros pontos desta linha (englobando, via 
cisnormatizações, possibilidades definitórias restritas para corpos e 
identificações, bem como regulações sobre expressões de gênero), 
enquanto a heterossexualidade se refere aos desejos e práticas se-
xuais – em diálogos, evidentemente, com os processos de generifi-
cação das pessoas (Vergueiro, 2015, p. 57).
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A autora problematiza ainda que essa divisão entre conceitos não 
os apresenta de maneira isolada, mas interseccionada (Vergueiro, 2015). 
Além disso, Sofia Favero (2020) apresenta as muitas intersecções en-
tre a cisnormatividade e a heteronormatividade, como por exemplo, a 
expectativa social resultante de uma normatividade, de que travestis e 
transexuais sejam pessoas heterossexuais. 

Tais discussões nos possibilitam a leitura de diversos fenômenos 
sociais, e, inclusive, a estruturação de algumas ciências, como a ciên-
cia Psicológica, que é atravessada pela cisheterormatividade e que será 
melhor visibilizada nas discussões a seguir.

O ENCONTRO COM AS DISCUSSÕES DE SOFIA FAVE-
RO E A ESTRATÉGIA EPISTEMOLÓGICA DE POSICIO-
NAR O CENTRO COMO QUESTÃO

A partir de Sofia Favero (2020), podemos conhecer uma discus-
são extremamente fundamental quando pensamos sobre o sistema sexo/
gênero na psicologia: a cisnormatividade que atravessa essa ciência e 
profissão (Favero, 2020). O texto “(Des)epistemologizar a clínica: o 
reconhecimento de uma ciência guiada pelo pensamento cisgênero”, 
de Favero (2020), possui uma expressiva potência epistemológica, e 
me proporcionou, na época, uma verdadeira guinada epistêmica, que 
ocorreu a partir de dois principais pontos: 

a) a problematização da prática psicológica, particularmente a 
clínica, que é estruturada a partir de um pensamento cisnormativo e he-
teronormativo (Favero, 2020), ponto que dialogou com minhas vivên-
cias profissionais como docente e coordenadora de curso, ao visibilizar 
para mim elementos cisheteronormativos que atravessavam todos os 
dias a formação em psicologia. 

b) a visibilização dos incômodos sentidos por mim e por mi-
nhas interlocutoras, travestis e mulheres trans, na pesquisa do mestrado, 
pois apesar da minha implicação ética e política enquanto pesquisadora 
do campo sexo/gênero, isso não foi e nunca seria suficiente para dimi-
nuir os nossos abismos sociais, que eram muitos: minha pele branca/
suas peles pretas, a colonialidade inscrita no meu corpo/a colonização 
inscrita em seus corpos, meu corpo cisgênero/seus corpos travestis e 
transgêneros; minha heterossexualidade normativa/ suas sexualidades 
dissidentes. Apesar do cuidado que atravessou cada passo da pesqui-
sa, dos risos, dos choros, dos abraços e de cada bolinho com café que 
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compartilhamos, havia uma segunda cena em ato. Embora eu estivesse 
autorizada por um comitê de ética a realizar a pesquisa, eu não me sen-
tia autorizada a estar ali, mesmo que eu reconhecesse a importância da 
pesquisa. Algum tempo depois, no entanto, me dei conta que a “auto-
rização” que me faltava tinha muito mais a ver com epistemologia do 
que eu imaginava.     

Esses incômodos, que foram sentidos com maior evidência duran-
te o mestrado, foram se potencializando ainda mais no doutorado, e a par-
tir do encontro com Sofia, passei a me questionar: por que tantas pesqui-
sas com pessoas que habitam às margens? Por que tão poucas pesquisas 
com pessoas que habitam o centro? Assim, as inquietações promovidas 
por Sofia Favero (2020) me indicaram algumas saídas epistêmicas pos-
síveis: posicionar o centro enquanto objeto de análise e situar elementos 
como a cisgeneridade e a heterossexualidade, outrora sequer nomeadas, 
sob as lentes da pesquisa científica. Uma justiça epistêmica.

Essa guinada epistêmica também possibilita uma ampliação na 
perspectiva de investigação científica e dos processos analíticos, pois 
discutir sobre o centro, ou seja, dialogar sobre a cisheteronormatividade 
ao invés da homofobia ou transfobia, por exemplo, possibilita pensar 
sobre questões estruturais e não apenas sobre os efeitos dessas estru-
turas, evitando, assim, cair na armadilha de realizar discussões indivi-
duais de problemas que, apesar de carregar conteúdos individuais, são 
de ordem coletiva (Vergueiro, 2016).

Além disso, essa mudança de postura nos possibilita uma deso-
bediência epistêmica e nos situa a partir de uma postura de(s)colonial, 
algo que podemos compreender como “indispensável à crítica feminis-
ta à ciência” (Matias, 2018, p. 07). A partir disso, podemos contestar 
modos hegemônicos de produção de conhecimento que, com frequên-
cia, delimitam os sujeitos que serão pesquisadores e as sujeitas que se-
rão pesquisadas, principalmente por ocuparem as margens. Além disso, 
“a desobediência epistêmica é capaz de nos colocar num movimento de 
refazer caminhos, desconstruir saberes e questionar alguns ‘achados’ 
em nossas pesquisas” (Matias, 2018, p. 07).

O ponto central, aqui, é que não estamos falando apenas de pes-
quisas positivistas, tais quais as cenas etnográficas clássicas, em que o 
pesquisador, o homem branco, observava, de longe, os comportamentos 
de povos indígenas. Estamos falando de pesquisas que, embora estejam 
situadas a partir de um comprometimento ético-político, carregam he-
ranças colonizadoras e positivistas.

Vivian Matias (2018, p. 07), então, nos convoca a refletir:
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Que implicações a desobediência epistêmica teria em nossos sa-
beres, em nossos processos de pensar e interpretar o real, as rela-
ções sociais? Como poderíamos pensar os textos que escrevemos, 
as chaves analíticas que construímos, os discursos que reiteramos 
ao imaginarmos como possibilidade a desobediência epistêmica?

A partir dessas reflexões, oportunizadas pelo primeiro ano do 
doutorado e pelas minhas vivências profissionais na educação, vários 
deslocamentos aconteceram, inclusive o de perceber que, apesar de 
operar nossas lentes de pesquisa para o sofrimento de populações su-
balternas nas margens, continuamos, em alguma medida, objetificando 
e situando no campo do exótico a dor e o sofrimento proveniente das 
opressões oriundas do sistema sexo/gênero. 

DESLOCAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS DE UMA AU-
TORA E SUA TESE

A partir das discussões epistemológicas apresentadas, realiza-
mos um importante deslocamento no doutorado. Inicialmente, como 
continuação do trabalho realizado no mestrado, que teve como objeto 
a transfobia vivenciada por travestis e mulheres trans em penitenciá-
rias masculinas, investi em um projeto de tese intitulado “Narrativas 
de mulheres transgênero egressas do sistema prisional sobre reinserção 
social”.

No entanto, as profundas reflexões epistemológicas vivenciadas 
no primeiro ano do doutorado culminaram em uma virada epistêmica, 
que resultou em uma mudança de tema e de objeto de pesquisa. A partir 
da trajetória profissional da autora principal, que é atravessada pelo en-
sino superior, nos posicionamos no campo da educação com um novo 
projeto, intitulado “A matriz sexo-gênero na formação em psicologia 
em Pernambuco”, que problematiza a cisheteronormatividade que es-
trutura a formação em Psicologia.

A partir deste ponto, precisamos situar um ponto crítico da Psi-
cologia:

Campo de saber que possui uma dívida histórica com as trajetórias 
de vida e os corpos marcados no/pelo desvio das normas. Entre 
estas histórias, encontramos ainda fortemente tratadas sob uma ló-
gica patologizante e excludente as pessoas trans, até hoje inscritas 
em manuais psiquiátricos e de doenças na área da saúde (Fuchs; 
Hining; Toneli, 2021, p. 02).
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 Cabe ressaltar, no entanto, que isso não se circunscreve ape-
nas ao campo do gênero, mas também da própria sexualidade, o que 
exigiu do Conselho Federal de Psicologia a criação de uma resolução 
que orienta a prática profissional em relação à orientação sexual, com 
orientações que vão desde não fomentar a patologização de práticas 
homossexuais à não realizar a famosa “cura gay” (CFP, 1999, n.p.).

 Infelizmente, a Psicologia se apresenta ainda como uma profis-
são que “se assentou como forma específica de conhecimento, por meio 
da demarcação dos sujeitos nos parâmetros da normalidade, diferen-
ciados e valorados em termos de desajuste e desvio da norma” (Fuchs; 
Hining; Toneli, 2021, p. 02). Essa é uma discussão cara, complexa e 
extensa, que ultrapassa o escopo e a limitação imposta pela quantidade 
de páginas desse trabalho. 

 Felizmente, há brechas e fissuras na Psicologia e em qualquer 
elemento que atravesse os seres humanos, ou como diria Foucault, onde 
há poder, há resistências.5 Desta forma, a tese em questão, que poderia, 
mais uma vez, seguir por uma ótica de evidenciar os sofrimentos produ-
zidos pela lgbtfobia e pela cisheteronormatividade, entrevistando estu-
dantes de graduação ou usuárias de serviços psicológicos, por exemplo, 
escolheu realizar um importante deslocamento epistemológico.

 Porém, esse deslocamento não se inscreveu apenas no novo 
tema e no novo objeto, mas no próprio desenho metodológico. Por 
compreender que três instâncias constituem uma formação em Psico-
logia - coordenação de curso, docentes e estudantes -, e que o poder e 
a agência atravessam cada uma dessas instâncias de modos distintos 
- especialmente quando estamos discutindo sobre práticas cisheteronor-
mativas em uma formação -, optamos por realizar entrevistas com os 
três grupos: coordenações de curso, docentes e estudantes. Desta forma, 
foram realizadas 23 entrevistas, em 3 instituições de ensino superior, 
distribuídas entre públicas e privadas. 

Atualmente, a tese encontra-se em construção para posterior de-
fesa e se apresentará como um instrumento importante na visibilização 
de novas óticas epistêmicas no tocante à construção de conhecimento 
no campo sexo/gênero. Precisamos refletir sobre os resquícios da co-
lonialidade que estão implícitos nas pesquisas do campo sexo/gênero 
cujos objetos são as margens, principalmente quando realizadas por 
pessoas cisgênero e heterossexuais. 

5 A citação “onde há poder, há resistências” é frequentemente associada ao pensamento de 
Michel Foucault sobre a dinâmica do poder nas relações sociais. Embora não haja uma obra 
específica onde ele coloque essa frase de forma literal, a ideia é discutida em várias de suas 
obras, especialmente em “A História da Sexualidade” e em seus cursos no Collège de France.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos diálogos tecidos por este trabalho, buscamos com-
partilhar reflexões sobre deslocamentos epistemológicos promovidos 
por Viviane Vergueiro (2015) e Sofia Favero (2020) no campo sexo/
gênero ao nomear, categorizar e problematizar o centro, a norma ou a 
matriz hegemônica e opressora como objeto de reflexão. Isso tem con-
tribuído para que pesquisadoras reflitam sobre seus objetos de pesquisa 
e suas metodologias, sobretudo quando se tratam de pesquisadoras cis-
gênero e/ou heterossexuais.

Além disso, buscamos apresentar como o diálogo com a colo-
nialidade e a de(s)colonialidade é idiossincrático e se traduz a partir de 
dois principais pontos: 1) o modo como a colonialidade se inscreve na 
dificuldade de pesquisadoras, principalmente cisgênero e/ou heteros-
sexuais, em posicionar o centro como uma questão em suas pesquisas; 
2) a desobediência epistêmica implícita no mecanismo de posicionar o 
centro como questão, visto que frequentemente as pesquisas têm se di-
recionado às margens, a partir de uma postura salvacionista que muitas 
vezes revitimiza vítimas das opressões do sistema sexo/gênero.

Em relação a este último ponto, ao apresentar os deslocamen-
tos epistemológicos vivenciados por uma tese em psicologia situada 
no campo sexo/gênero que tem se construído por via da desobediência 
epistêmica, esperamos ter visibilizado novas possibilidades de constru-
ção de conhecimento. Tais possibilidades são importantes para ques-
tionarmos as frequentes pesquisas no campo das ciências humanas e 
sociais que têm direcionado suas óticas de análise para as margens, 
negligenciando as estruturas hegemônicas que estruturam o centro e 
ratificam as opressões do sistema sexo/gênero.

A partir disso, nos questionamos: por que sucessivas pesquisas 
objetificam corpos e experiências de/com travestis e mulheres transe-
xuais, como se somente nesses corpos e experiências se expressem ras-
tros da cisgeneridadre? Por que é tão difícil situar o centro como objeto 
de análise e investigação? De algum modo estamos revitimizando as 
vítimas oriundas das opressões do sistema sexo/gênero? Insistir em tan-
tas pesquisas com pessoas que habitam às margens têm revelado nossa 
postura salvacionista e colonizadora de “dar a voz”? Temos fugido do 
centro pela dificuldade em contestar as estruturas opressoras as quais 
nós mesmos fazemos parte? 

Essas são algumas reflexões que esperamos ecoar após a leitura 
deste breve ensaio, sem a pretensão de esgotá-las, mas sim de abrir 
possibilidades para alimentarmos diálogos, talvez, não tão pertinentes.
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TERAPIA OCUPACIONAL E 
SEXUALIDADE DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

Josefa Sâmilla Lafaely Santana Santos1 
Larissa Galvão da Silva2

INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), no 
mundo há cerca de 1 bilhão de pessoas com deficiência, o que caracte-
riza 16% da população mundial, sendo a maioria localizada nos países 
ainda em desenvolvimento por suas inúmeras relações com fatores so-
cioculturais. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a população de pessoas com deficiência no Brasil estima-se 
em 18,6 milhões de pessoas de 2 anos ou mais, valor correspondente 
a 8,9% da população total dessa faixa etária (Brasil, 2023). O número 
de pessoas com deficiência vem crescendo a cada ano, e isso implica 
diretamente no modo em que a sociedade brasileira vê a deficiência. 

É definido pessoa com deficiência (PCD) aquela que tem 
impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial que, em interação com diversas barreiras, podem ter 
obstruída sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade 
de condições com as demais pessoas (ONU, 2006). 

O artigo 1 da Constituição Federal do Brasil traz que a dignida-
de da pessoa humana é um dos seus princípios fundamentais (Brasil, 
1988). Diante disso, surgiu a necessidade de se falar sobre reajustes 
sociais, estruturais e políticos sobre a pessoa com deficiência na esfera 
dos direitos humanos (Diniz, 2007). 

Diante da necessidade de tratar de todas as questões que a de-
ficiência demanda, em nível mundial, surgiu a Convenção sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD), um tratado internacional 
organizado pela ONU no ano de 2006, que protege e assegura de forma 
plena e igualitária a vivência de todos os direitos humanos por parte de 
todas as pessoas com deficiência, além de promover o respeito pela sua 

1Terapeuta Ocupacional-UFS.
2 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo (PPGNEIM) - UFBA e professora no Departamento de Terapia Ocupa-
cional-UFS.
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dignidade (ONU, 2006). No Brasil este marco resultou na criação do 
decreto legislativo (n° 186) que transformou a CDPD em uma emenda 
constitucional, ou seja, uma modificação resultante em mudanças na 
constituição. (Brasil, 2008).

A CDPD surtiu um grande efeito na compreensão acerca da 
pessoa com deficiência e deu o pontapé inicial para a organização de 
novos documentos que asseguram a pessoa com deficiência. Um dos 
mais importantes é o Relatório Mundial sobre a Deficiência, produzido 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2011, onde agrupa as 
melhores informações científicas sobre a deficiência para melhora da 
qualidade de vida das pessoas com deficiência e ampliam o acesso à 
informação, aos direitos e aos deveres, e facilita a implementação da 
CDPD (Brasil, 2008).

Além dos documentos que regem a PCD, a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015) também foi 
criada com o objetivo de assegurar e garantir os direitos, promover ci-
dadania e igualdade em todas as esferas da vida, como direito a vida 
e a saúde, atendimento prioritário, reabilitação e habilitação, direito a 
educação, a moradia, ao trabalho, assistência e previdência social, direi-
to a cultura, esporte, turismo e lazer, direito a transporte e mobilidade, 
acessibilidade, comunicação, tecnologia assistiva, vida pública e polí-
tica, tecnologia, crimes e reconhecimentos perante a lei (Brasil,2015).

 No capítulo II, Art. 18. da LBI fala sobre o direito à saúde, de 
modo específico, o parágrafo VII traz que a atenção sexual e reprodu-
tiva é um direito da pessoa com deficiência e precisa ser assegurado e 
respeitado (Brasil, 2015).    

A OMS entende a sexualidade como sendo influenciada pela in-
teração de fatores biológicos, psicológicos, sociais, econômicos, polí-
ticos, culturais, legais, históricos, religiosos e espirituais. Diante disso, 
entende-se que a sexualidade vai muito além das questões biológicas. 
Por esse fato, os documentos e legislações que asseguram a pessoa com 
deficiência fala sobre seus direitos sexuais e direitos reprodutivos pelo 
viés saúde pública. 

Os direitos reprodutivos ofertam às pessoas a decisão livre e res-
ponsável de pretender ou não ter filhos, quantos filhos desejam ter e em 
que momento de suas vidas, além de informações, meios, métodos e 
técnicas para decisão de ter ou não filhos (Brasil, 2006). Já os direitos 
sexuais são focados no direito de viver e expressar a sexualidade, direi-
to de escolher o(a)/os(as) parceiro sexual, direito de escolher ou não ter 
relações sexuais, de expressar livremente sua orientação sexual, de sexo 
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seguro e de prevenção de gravidez indesejada e infecções sexualmente 
transmissíveis (IST’s), e todas essas questões livre de discriminações, 
violências e restrições (Brasil, 2006).

Apesar da sexualidade estar conceituada abrangendo vários fa-
tores, a concepção de que só um corpo funcional pode a exercer ainda 
é bastante discutida na sociedade. Por esse motivo, os direitos sexuais 
da pessoa com deficiência sempre são colocados à prova, e isso ocorre 
devido a todos os pré-conceitos que são deduzidos sobre a deficiência, 
que um corpo ou mente “não correto” não é capaz de ter suas funciona-
lidades e desejos (Maia, 2006). 

São atribuídos tabus e opiniões para as pessoas que fogem dos 
padrões de normalidade e de “perfeição” exigidos pela sociedade e as-
sim, o prazer, a procriação, o amor, o desejo, direitos de qualquer ser 
humano, independentemente de qualquer limitação física ou mental são 
retiradas das pessoas com deficiência (Maia, 2006).

Quando pessoas com deficiência falam sobre vida sexual, rela-
cionamentos e reprodução, as pessoas sem deficiência mostram surpresa, 
ou até mesmo indignação, pois a imagem que é passada sobre pessoas 
com deficiência é uma imagem infantilizada, que coloca barreiras e que 
limita o crescimento e amadurecimento dos seus corpos e mentes. Além 
disso, o assunto sexo é pouco falado, e dessa forma, sem informação, a 
educação sexual não é colocada em pauta, elevando o risco de abuso se-
xual, infecções sexualmente transmissíveis, sexualidade precoce, gravi-
dez indesejada pela falta de informações sobre dispositivos de prevenção, 
bem como a ignorância acerca de assuntos como igualdade de gênero, 
homo afetividade, e outras questões sociais (Dantas, Silva, Carvalho, 
2014).

Partindo do panorama terapêutico ocupacional, a Associação 
Americana de Terapia Ocupacional (AOTA) traz a atividade sexual 
como uma atividade de vida diária (AVD), definido pela AOTA como 
“atividades orientadas para cuidar do próprio corpo e realizada por ro-
tinas” que compõe as ocupações do ser humano. O termo ocupação é o 
fazer fundamental com sentido e propósito, no qual as pessoas realizam 
porque querem ou precisam. Partindo desse sentido, a sexualidade é 
envolver-se nas amplas possibilidades de expressão e experiências se-
xuais consigo mesmo ou com outros, ou seja, uma ocupação que deve 
ser discutida como um aspecto normal da vida de qualquer ser humano, 
e não deve ser excluída do viver (AOTA, 2021).

A Terapia Ocupacional tem um olhar amplo e biopsicossocial 
para cada indivíduo, buscando suas potencialidades e relacionando todo 
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seu entorno de vida, como suas características físicas, emocionais, so-
ciais, seus contextos e sua cultura, buscando entender suas atividades 
cotidianas com significado (Silva, 2016).

Desse modo, o papel da terapia ocupacional no contexto da ocu-
pação sexualidade abrange uma ampla área de conhecimento e traba-
lho, e precisa ser abarcada no processo terapêutico de habilitação/reabi-
litação dos sujeitos que necessitam de abordagens nesse âmbito, e não 
só com olhar biomédico, mas buscando todo entorno social que essa 
temática apresenta. As intervenções acerca de orientações, educação se-
xual, atividades focadas na atividade sexual, a introdução da presença 
do parceiro(a) no atendimento e entre outros fatores relacionados são 
apenas o começo do que o terapeuta ocupacional pode fazer no plano de 
intervenção, pois as práticas permeiam e observam situações bem mais 
complexas existentes nessa discussão (Silva, 2016).

As questões acerca da sexualidade sempre foram tratadas com 
conceitos pré-estabelecidos de como ela deveria ser vivenciada pelo 
corpo “normal” e biologicamente funcional. Sob esse viés, as pessoas 
com deficiência seriam vistas e diminuídas somente a área funcional 
por não serem consideradas pessoas capazes de manter sua sexualidade 
ativa e vivenciada devido às suas “impotências”, o que, na maioria das 
vezes, é uma afirmação irreal. Considerando que a Terapia Ocupacional 
entende a sexualidade como ocupação humana, e que ocupação é todo 
fazer com sentido dentro do cotidiano, surge a problemática: “Como os 
estudos de Terapia Ocupacional vêm tratando das questões das sexua-
lidades de pessoas com deficiência? Assim, o objetivo deste trabalho é 
compreender como a ocupação sexualidade, das pessoas com deficiên-
cia, está sendo discutida nos estudos de Terapia Ocupacional.

METODOLOGIA
O método adotado para a realização da pesquisa foi a revisão in-

tegrativa da literatura, com abordagem qualitativa, aprimorado na práti-
ca baseada em evidência (PBE), que aprimora melhorias na efetividade 
clínica de pesquisas. A revisão integrativa reúne uma vasta cadeia de 
inclusão de estudos para uma melhor relevância e suporte acerca dos 
trabalhos escritos utilizando esse método, ela utiliza-se de estudos ex-
perimentais e não experimentais, empíricos e de literatura teórica, uti-
lizando todas essas abordagens, a revisão integrativa mostra-se efetiva 
ao agregar conhecimentos consistentes e reforçados acerca de um de-
terminado assunto de pesquisa para prática profissional (Souza, Silva, 
Carvalho, 2009).
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 Dessa forma, a prática do estudo da revisão integrativa baseia-se 
em 6 etapas, sendo elas: identificação do tema e seleção da hipótese, 
estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão/busca na literatura, 
seleção de estudos e informações a serem extraídas, avaliação dos estu-
dos inseridos, interpretação dos resultados e resumo do conhecimento 
(Mendes, Silveira, Galvão, 2008).

Procedimentos e Técnicas da Coleta de Dados
A pesquisa foi produzida durante 3 meses, no período de no-

vembro de 2023 até fevereiro de 2024. Durante o tempo de coleta, fo-
ram escolhidos os Descritores de Ciências da Saúde (DeCS): Terapia 
Ocupacional; Pessoas com Deficiência; Sexualidade, e foi utilizado o 
operador booleano: e. Após a delimitação dos descritores, foram feitas 
pesquisas em periódicos e revistas científicas escolhidas por reunirem  
um maior número de estudos sobre o tema e também por serem refe-
rência no meio acadêmico, como Cadernos Brasileiros de Terapia Ocu-
pacional, Revista Chilena de Terapia Ocupacional, Scientific Electronic 
Library Online- SciELO, Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde- LILACS.

Após a escolha das bases de dados, foram inseridos os descrito-
res na busca da seguinte forma: sexualidade e pessoa com deficiência 
e terapia ocupacional. Foram utilizados os artigos que cumpriram com 
os seguintes critérios de inclusão: apresentar, pelo menos, 2 descrito-
res no título ou no resumo, publicações entre os anos de 2004 à 2024, 
escritos na língua portuguesa, inglesa e espanhol. Já como critério de 
exclusão, não foram utilizados os artigos escritos antes de 2004, artigos 
fora dos idiomas selecionados, artigos que não estão disponíveis por 
completo de forma gratuita, além de não utilizar artigos que estiverem 
fora da temática da terapia ocupacional na sexualidade de pessoas com 
deficiência. 

 Dessa forma, revela-se que as pesquisas foram realizadas com a 
observação e leitura do título e resumo, foi feita a tabulação dos resul-
tados de forma prática, separando cada trabalho por título, autor, ano de 
publicação, revista, data de acesso e resumo, e assim foi feita a primeira 
etapa de seleção dos artigos. Após essa etapa, aconteceu a análise de 
cada artigo, e a exclusão daqueles que não estiveram dentro do critério 
de utilização. Os que foram selecionados para inclusão foram analisa-
dos por inteiro minuciosamente, pois foram cruciais para a discussão 
acerca do assunto.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O trabalho foi dividido em partes para melhor organização dos 
artigos selecionados. Na construção foi feita uma busca nas bases de 
dados mais conhecidas na área da saúde, como a SCIELO, LILACS e 
os Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional, utilizando os DeCS 
escolhidos. Inicialmente, foram encontradas poucas publicações, ape-
nas três artigos dispostos nas bases de dados citadas. Visto essa preca-
riedade de resultados, foi feito uma busca nas bases de dados escolhidas 
restantes, a Revista Chilena de Terapia Ocupacional e o Periódico CA-
PES, onde foram encontradas mais algumas publicações. 

Terminada a busca pelos artigos, foram encontrados trinta e qua-
tro (34) resultados distribuídos nas bases de dados: Scielo - Scientific 
Eletronic Library Online, onde foi encontrado um (1) artigo; nos Ca-
dernos Brasileiros de Terapia Ocupacional, zero (0) artigos; na LILACS 
– Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, dois 
(2) resultados; Revista Chilena de Terapia Ocupacional, um (1) e no 
Periódico CAPES, trinta (30) artigos.

Após a busca nas bases de dados, toda preparação foi feita em 
quatro etapas. Na primeira etapa foi feita a tabulação de todos os resul-
tados encontrados. Após essa tabulação, se deu início a segunda etapa, 
destrinchando todos os artigos em título, autor, ano de publicação, re-
vista, data de acesso, resumo e base dados. Na terceira etapa, foi anali-
sado todas as informações dos estudos, com enfoque mais detalhado na 
leitura dos títulos e dos resumos, onde foram descartados os artigos que 
se classificavam nos critérios de exclusão. Concluindo com a quarta 
etapa, a leitura por completo dos estudos que se encaixavam nos crité-
rios de inclusão foi realizada.

Entre os resultados adquiridos, foram descartados aqueles que 
adentravam nos critérios de exclusão, os duplicados atingiram sete (7); 
os que não estavam disponíveis a leitura de forma gratuita, oito (8); fora 
do idioma definido, três (3) e fora da temática, nove (9), totalizando as-
sim vinte e sete (27) artigos excluídos dentre os resultados. Finalizando 
os resultados adquiridos em sete (7) artigos

A partir do estudo feito, notou-se uma falha na publicação de 
artigos que falem a respeito da sexualidade. Essa falha se mostra na 
pouca quantidade de estudos publicados sobre o assunto, demonstrando 
que essa discussão ainda pode ser muito mais trabalhada. Além dis-
so, houve também uma grande divergência nos artigos selecionados. 
Alguns com um enfoque predominante em apenas uma deficiência, a 
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intelectual, outros, mostrando a importância da educação sexual como 
um todo juntamente com questões sociais, outros mostrando o papel 
dos profissionais nessa discussão.

O artigo teórico “Ensayo sobre la importancia de la educación 
sexual en personas con déficit intelectual: reflexiones desde la terapia 
ocupacional” (2012) de Javiera Mella V., traz debates acerca da falha 
nas discussões sobre educação sexual para pessoas com deficiência in-
telectual (DI). Segundo a autora, as lacunas nessa discussão são diver-
sas e partem de crenças estereotipadas, de infantilização, de conclusões 
precipitadas sobre funções sexuais e falta de consciência sexual, de blo-
queio familiar sobre a oferta de educação e saúde sexual. 

Assim, a maioria dessas falhas sociais apontadas no estudo são 
advindas de familiares, educadores, profissionais da saúde e outros ór-
gãos que negligenciam as próprias opiniões das pessoas com deficiên-
cia intelectual por conclusões inadequadas de que essas pessoas não 
são capazes de discernir por si só suas próprias vontades (Mella, 2012).  

Em concordância com Mella, Pugga e Ruzzi-Pereira (2020) 
mostraram a mesma visão ao falar sobre educação sexual no artigo “A 
percepção de pessoas com deficiência intelectual sobre a sexualidade”, 
onde a pesquisa de campo reúne participantes com DI que relatam suas 
experiências usufruindo das suas sexualidades. A maioria dos relatos 
trazem as vivências e as curiosidades por parte dos entrevistados, além 
de mostrar os empasses para que essas vivências ocorram, como Mella 
também traz, o bloqueio dos familiares é o maior empasse a ser resol-
vido. 

Segundo Foucault (1985), o objetivo que a maioria das famílias 
tem é o poder de dizer não a todas as formas de sexualidade que as pes-
soas com deficiência podem vivenciar. Pugga e Ruzzi-Pereira (2020) 
trazem que esses comportamentos familiares advêm de uma superpro-
teção, infantilização e medo do que o processo da sexualidade pode 
trazer. Essas questões fortificam ainda mais a escassez na discussão da 
sexualidade de pessoas com DI.

Ao contrário de Mella, Pugga e Ruzzi-Pereira, que dão enfoque 
na deficiência intelectual, Couter, Lynch e Joosten (2023) abrangem 
melhor outras deficiências no artigo “Exploring the perspectives of you-
ng adults with developmental disabilities about sexuality and sexual 
health education”, onde há um acoplado entre a DI e deficiências físi-
cas, focando não somente nas barreiras emocionais, mas também nas fí-
sicas. O estudo traz debates sobre temáticas sociais, físicas, familiares, 
mentais e educacionais, mostrando as várias facetas em que as pessoas 
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com deficiência estão inseridas quando o assunto é sexualidade (Couter, 
Lych, Joosten, 2023).

O artigo de pesquisa de campo de Couter, Lynch e Joosten 
(2023) onde jovens com deficiência são entrevistados acerca da expres-
são de suas sexualidades, afirma que a sociedade tem um peso nas li-
mitações sexuais das pessoas com deficiência, onde a expressão sexual, 
os relacionamentos, o acesso à informação e a capacidade de realizar 
funções são impactadas negativamente devido aos estereótipos que lhe 
são dados, como deduzir que pessoas com deficiência não são seres se-
xuais, ou que são pessoas sem direitos, autonomia e autodeterminação. 
Devido à essa atitude social, as pessoas com deficiência sentem o peso 
dos estereótipos, demonstrando medo de rejeição em relacionamentos, 
impactando na expressão de suas identidades sexuais 

   O capacitismo, a falta de acessibilidade e todas as outras bar-
reiras direcionadas pela sociedade e vivenciadas por pessoas com defi-
ciência (PCD) são os principais fatores que causam medo, preocupação, 
angústia e receio no cotidiano dessa população. Além disso, o estudo 
de Couter, Lynch e Joosten (2023) traz que até mesmo as pessoas com 
deficiência que tentam desenvolver e expressar a sua sexualidade não 
sabem como desenvolvê-la, por isso, muitos acabam indo pelo caminho 
mais acolhedor, como a internet ou outras tecnologias, porém, também 
são barrados e limitados devido à falta de acessibilidade de como uti-
lizar o computador ou acessar sites de relacionamento, e, quando con-
seguem são minados de preconceitos quando são notados apenas pela 
deficiência, excluindo-os como pessoa com potenciais, e deixando os 
estereótipos e estigmas da deficiência se sobressaírem.

Moreira, Bittencour, Paixão e Omura (2022) em adesão com Cou-
ter, Lynch e Joosten, (2023) trazem que a acessibilidade não somente é 
um meio para que as PCD vivenciem a ocupação sexualidade, mas um 
direito que a sociedade negligência. A pesquisa de campo verifica espa-
ços como motéis e pousadas e mostra que com a acessibilidade prejudi-
cada, a promoção de exclusão é ainda maior. Os autores também fazem 
uma analogia entre a acessibilidade e os estabelecimentos relacionados à 
sexualidade, onde a maioria não contam com acessibilidade arquitetônica 
para receber pessoas com deficiência, reforçando cada vez mais a ideia 
de que PCD são assexuais, que não são capazes de se relacionar e que 
nunca frequentariam estabelecimentos que tenham como fim a expressão 
da sexualidade, ressaltando o que Couter, Lynch e Joosten (2023) trazem, 
que mesmo a pessoa com deficiência tendo o direito de promover a sua 
sexualidade, as barreiras são de extrema limitação. 
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A acessibilidade, de acordo com a LBI (2015), é um conjunto 
de medidas e decisões tomadas para garantir a inclusão da PCD a fa-
zendo exercer seus direitos de cidadania e participação social em todos 
os ambientes. A falta acessibilidade arquitetônica, citada no artigo de 
Moreira, Bittencour, Paixão e Omura (2022) é um dos agentes promoto-
res de exclusão, pois a maioria dos ambientes não cumprem as normas 
vigentes e não possuem nenhum tipo de acessibilidade, prejudicando 
assim, a expressão a sexualidade de PCD, pois sem acessibilidade não 
existe inclusão.

Muitas vezes a deficiência física é mais levada em consideração 
nos estudos publicados devido a heteronormatividade, e a ideia de que 
a sexualidade só poderia ser vivenciada por um corpo perfeito e funcio-
nal que pareava os estudos mais antigos e que ainda se faz presente em 
muitos pensamentos contemporâneos (Méllo, 2012).

A heteronormatividade coage e define o comportamento de acor-
do com cada gênero, onde a padronização de um determinado gênero 
impacta negativamente nas vivências de cada sujeito (Cardoso, 2018), 
principalmente quando falamos sobre pessoas com deficiência, que já 
não possuem direitos sobre suas funções e reproduções corporais. Esse 
sistema social não compreende que o ser humano é plural e livre em 
expressar sua diversidade, e essas discussão sobre heteronormatividade 
também se atrela a ideia de que a sociedade precisa seguir o sistema 
sexo-gênero-sexualidade, onde tudo precisa corresponder aos estereóti-
pos definidos (Cardoso, 2018). 

Os estereótipos corporais são historicamente reguladores sociais 
onde encapsulam os indivíduos em suas deficiências e gênero, invisibi-
lizando sua sexualidade e diversidade perante a si mesmo e a sociedade, 
deixando claro a diferença entre normalidade e anormalidade, onde a 
anormalidade além de não expressar sexualidade, não deve fugir da re-
gra em que nasceu. As diferenças físicas, sensoriais e psíquicas não são 
enaltecidas, mas si subjugadas e desqualificadas, nesse sentido, bus-
car reflexões que rompam com a heteronormatividade é imprescindível 
(Givigi et al, 2018).

Em coesão com a heteronormatividade, a corpo normatividade 
também é uma imposição social que vem sendo debatida desde a anti-
guidade até os dias atuais, onde só havia como modelo de corpo social, 
o corpo perfeito, como uma massa que se molda com o passar do tempo 
e o passar dos padrões sociais de cada época (Méllo, 2012).

No estudo de campo “Aproximación a la experiencia de cuer-
po y sexualidad de un grupo de mujeres chilenas con discapacidad 
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física congénita” dos autores Jone, Duarte, Astorga, Pardo e Sepúlveda 
(2015), são abordadas questões de corporeidade, onde se fala sobre o 
corpo legítimo e ilegítimo com mulheres com deficiência entrevistadas, 
o primeiro é relacionado a corpos considerados perfeitos pela norma 
social da corpo normatividade, relacionados com a estética e a produ-
tividade funcional, já o segundo não segue essas normas, são conside-
radas as pessoas com corpos irreais, poucos funcionais, que não têm 
direitos sexuais e reprodutivos e que não pode agir como um corpo com 
particularidades que ocupa papéis e espaços na sua própria vida e na 
vida de outrem. 

 No artigo documental denominado “Development of interna-
tional standards to document sexual and reproductive functions after 
spinal cord injury: Preliminary report” também cita as situações físicas 
juntamente com suas barreiras, e acrescenta também funções biológicas 
atreladas, mostrando que a função sexual e reprodutiva é na maioria das 
vezes preservada e desenvolvida envolvendo diferentes formas de se 
realizar. Porém, se tratando de um artigo com cunho biomédico, é notó-
rio a falta da subjetividade e o enfoque nas questões bem determinadas 
de gênero, onde as funções biológicas dos homens são bem detalhadas 
e das mulheres também, não aderindo a outros meios de diversidade. 
Na íntegra, o artigo é muito mais documental do que crítico a inúmeras 
questões, mostrando mais como se fazer presente as funções sexuais e 
reprodutivas e como desenvolvê-las de uma forma mais biológica, e 
não demonstrando discussões sobre expressão, subjetividade e outros 
debates com cunho social, emocional e espiritual, diferenciando dos 
demais artigos, que sempre retratam essas temáticas (Alexander et al, 
2007).

De acordo com a maioria dos artigos apresentados, a dificulda-
de em que a sociedade tem de entender que pessoas com deficiência 
tem sua vida sexual preservada vem do não questionamento sobre essa 
discussão, pois, existe uma negação social de que a sexualidade não 
existe para essas pessoas, por isso, não se é questionado, nem comen-
tado e nem discutido (Maia, 2006). E não somente a sociedade não se 
discute, como também profissionais da área da reabilitação que negli-
genciam todo o debate acerca disso, muitos deles esperam que a própria 
pessoa traga as questões, ao invés de inserir em planos de tratamento, 
muitos são malformados, se sentem desconfortáveis e mal preparados 
e, raramente, participam dessas discussões se não forem convocados 
(Juergens, 2006). Isso reforça a visão de Maia (2006), onde fala sobre 
a negação social. 
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Diante de todo debate apresentado, é notório que os estudos pu-
blicados são deveras importantes para todos no geral. As informações 
dos artigos, em concordância ou contrárias umas das outras mostram 
que se ligam concomitantemente, apontando que não se separa a sexua-
lidade da pessoa com deficiência, além de cada um detalhar em espe-
cificidades como a educação sexual, as funções biológicas, a acessibi-
lidade e tantos outros temas que contribuem para o debate da temática. 

Os artigos publicados a partir de 2006, mostram que estão de 
acordo com a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (ONU, 2006), dando enfoque nas falhas que a sociedade ainda não 
conseguiu suprir, e mostrando o quão importante é que as pessoas com 
deficiência vivam de forma plena e igualitária não somente em todos os 
âmbitos, mas principalmente na subjetividade de suas funções sexuais 
e reprodutivas, mesmo que na prática das entrevistas e das teorias os 
estudos apontem as críticas e mostrem a realidade, os próprios estão de 
acordo com a CDPD.

No Brasil, os artigos publicados a partir de 2015, ano de vigência 
da Lei de Inclusão da Pessoa com deficiência (13.146/2015) (BRASIL, 
2015) também mostram coesão com a lei e seus direitos, evidenciando 
a saúde sexual e a acessibilidade, e pautando o quão importante é que 
todos os direitos sejam cumpridos por todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este presente estudo possibilitou notar que a sexualidade de pes-
soas com deficiência é pouco comentada e pouco tida como objeto de 
investigação de muitos pesquisadores. Essa questão é facilmente per-
cebida inicialmente pelo número de publicações feitas, que não supre 
tudo que se pode falar sobre a sexualidade da pessoa com deficiência. 
Isso mostra que os avanços feitos na terapia ocupacional não estão al-
cançando a ocupação sexualidade como definido na AOTA (2021), e, 
diante disso, há dificuldades em constatar como a intervenção da tera-
pia ocupacional é de grande importância e benefício para essa popula-
ção e para esse debate acerca de sexualidades.

Além disso, os estudos mostram uma divergência nas discus-
sões, uns com enfoque mais biomédico e físico, outros trazem a acessi-
bilidade como um fator determinante, e outros focam no cunho social, 
como a importância da educação sexual e questões de construção social 
e familiar. 
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“REZANDO BAIXO PELOS CANTOS POR 
SER UMA MENINA MÁ”: CORPO- CANÇÃO, 

AFETOS E HOMOAFETIVIDADES 
INSURGENTES EM ANGELA RO RO E 

CÁSSIA ELLER

Vanessa Oliveira Rocha1

INTRODUÇÃO

Inscrita nos anais da história brasileira como um dos capítulos 
mais nefastos, a Ditadura Militar (1964-1985) implicou na derrocada 
da democracia e ascensão do regime fascista, orientado pela tolhida da 
liberdade sexual, individual e de manifestação; reflexos de uma lógica 
fundada e legitimada pelo discurso de combate a todo e qualquer tipo 
de diversidade (seja ela política, cultural, ideológica, de gênero, raça, 
classe, credo ou pensamento) típico dos regimes pautados no totalitaris-
mo homogeneizante.

Adstritas a um horizonte de violências e opressões, subjetivida-
des outras desviantes da norma padrão cisheterocolonial, branca e cristã 
experimentaram (e ainda experimentam) violências impostas pelo capi-
talismo falocêntrico associado ao avanço do conservadorismo racista 
neo-liberal, que esvazia de sentido existências que performando a di-
ferença, implodem modelos de feminilidade e masculinidade impostos 
patriarcalmente pelo Ocidente cristão- burguês que condena a eroticida-
de fora do matrimônio e não procriativa, rotulando como devassas(os) e 
indignas(os) de respeito aquelas(es) que dão vazão aos seus desejos. As 
instituições e elites acadêmicas, políticas, históricas e jurídicas respal-
dam a segregação de corporeidades dissidentes no discurso de um tipo 
ideal desejável que é homem, branco, cis, heterossexual, jovem, cristão, 
ocidental, neurotípico, dotado de elevada escolaridade e pertencente à 
classe média ou alta; ou seja, não desafiando expectativa alguma.

Quando Caetano Veloso, Belchior, Gal Costa, Gilberto Gil, Gon-
zaguinha, Alceu Valença, Moraes Moreira e Rita Lee cantam as dores 

1 Bacharela em Direito pela Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de Petrolina (FACA-
PE). Pós-graduada em Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade pela Universidade Salvador 
(UNIFACS) e Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares so-
bre Mulheres, Gênero e Feminismo da Universidade Federal da Bahia (PPGNEIM/UFBA). 
Pesquisadora bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) 
vinculada ao Grupo de Pesquisa CNPQ GAD-NEIM..
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e os dissabores de uma realidade posta a ferro e fogo sob o jugo do 
coturno e do cassetete, falam sobre suas autonomias tomadas de se-
questro, seus direitos de amar, ser amado e comungar em igualdade 
colocados em suspenso, suas sexualidades cassadas, suas pluralidades 
criminalizadas. Mas se falamos de morticínio, de perseguição e paupe-
rização, precisamos trazer ao debate nossas mulheres, não só as mães 
tolhidas do direito de sepultar seus mortos e as viúvas apartadas de seus 
companheiros, mas sobretudo, as “ovelhas negras3”, como nos (en)can-
ta Rita Lee; lésbicas e bissexuais (assumidas ou não), mulheres disrup-
tivas nas linhas de frente, aquelas que não experimentaram as agruras 
ocasionadas em segundo grau pelo vínculo consanguíneo ou parental/
afetivo que as conectava a algum militante, político, estudante ou artista 
do sexo masculino, mas cujas corporeidades foram (e permanecem) ar-
rebatadas e coagidas por atravessamentos que, impostos ao seu corpo,-
determinam categoricamente sua forma de ser e estar no mundo, seus 
acessos, deslindes, performances e possibilidades “de vida e de morte” 
(BENTO, 2018, p. 8).

Onde estavam mulheres que amam mulheres quando os gases 
lacrimogêneos e as balas de borracha varavam corpos e avenidas? Não 
podemos (e nem seria razoável) falar por todas, mas Angela Ro Ro e 
Cássia Eller estavam cantando, gritando, fazendo coro. Nesse emara-
nhado de ambivalências próprias de uma sociedade extremamente hie-
rarquizada e desigual, a rebeldia foi a resposta e o caminho único de 
(re)existência por elas encontrado. Ao recusar o lugar da submissão, 
da censura e do alheamento, o sentimento de insurreição que emana de 
suas canções e discursos são instrumentos de resistência frente ao secta-
rismo propagado por regimes e práxis militaristas, cishetronormativas, 
ocidental-burguesas, homo e lesbofóbicas que buscam validar no ima-
ginário social o ardil de que todas as comunidades são supostamente 
homogêneas e harmônicas, logo, equânimes em materialidades, acessos 
a oportunidades e prerrogativas.

ENTRE “GATAS EXTRAORDINÁRIAS” E “TÃO BEATA, 
TÃO À TOA”

Cássia Eller e Angela Ro Ro pagaram um preço custoso pela 
insurreição que adotaram como práxis de vida; em um país de fortes 
matrizes conservadoras, suas carreiras, imagens públicas, morte e até 
mesmo legado foram vilipendiados pela mídia sensacionalista, através 
de estigmas repugnantes pautados no conservadorismo moral reprodu-
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zidos boca a boca pela sociedade civil ou por grandes veículos de im-
prensa.

Em entrevista concedida ao Diário de Pernambuco em 2020, 
Angela confidencia:

Me assumir lésbica me custou a cegueira de um olho e meio e me-
tade da audição. Fui espancada quatro vezes pela Polícia Militar e 
uma pela Polícia Civil. Sofri agressões físicas em 1981, 1983, dois 
episódios em 1984 e em 1990 por soco inglês, barras de ferro e 
cacetete. Era ditadura, mas acho que não tem ligação direta (...) na 
época, também sofri muitos ataques homofóbicos de outras formas 
e cheguei a ser estuprada. Me orgulho de ter sido pioneira, fui a pri-
meira artista a se dizer lésbica no Brasil (RO RO, 2020).

Se por um lado os anos de chumbo da ditadura civil-militar fo-
ram tortuosos e traumáticos para Angela Ro Ro, em contrapartida a opi-
nião pública não foi menos persecutória e perversa com Cássia Eller. 
Há ainda quem pense (quase vinte e dois anos depois) que ela, cantora 
que em outubro de 2023 completaria 61 anos, teria morrido em função 
de uma overdose, falácia esta que deita raízes e corrobora o estereótipo 
repulsivo de que toda bissexual é promíscua/inconsequente. As roupas, 
falas, composições, cortes de cabelo e comportamentos lidos social-
mente como “libertinos” e/ou “anormais” de Cássia Eller (como por 
exemplo, se recusar a usar maquiagem ou a raspar as axilas) foram 
tomados de sequestro e distorcidos em favor de um discurso desmo-
ralizante que menospreza e subestima seu prestígio, êxitos e

memória; suas atitudes de inflexão ao ideal de submissão femini-
na instituído e instrumentalizado pelo patriarcado somadas ao exercício 
da liberdade sexual lhe demandaram um alto custo: a cognominação 
pejorativa de “puta”, “fanchona”, “intransigente”, “rebelde sem causa” 
quando se propõe corromper a sacramentada “normalidade” heteros-
sexual.

Mas afinal, que normalidade é essa que está posta sem possi-
bilidades de ruptura? Que colonialidade cisnormativa é essa que aglu-
tina corpos interpretados como “desviantes” em uma caixa designada: 
“pessoas com transtornos de gênero/sexualidade”? O cis-tema opera na 
construção de identidades e no controle social via patologização daque-
les considerados “anormais”, “desviantes” ou “sodomitas” por meio da 
hipervigilância das corporeidades; a sexualidade é alvo de uma preo-
cupação social constante que institui formas de controle e regulação. 
Mulheres lésbicas e bissexuais que não se submetem às regras impostas 
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ao corpo são objeto contínuo de ojeriza social, violências e execuções su-
márias. Nessa toada, Cássia Eller ao andar por fora da linha dos padrões 
normativos e por adotar uma postura anti-autoritária teve a sua honra di-
lapidada, sua imagem associada ao uso irresponsável de entorpecentes, 
parte de seu legado assinalado a alcunhas pejorativas como “toxicôma-
na”, “viciada”, “corrompida”, “irresponsável” e “má influência”.

A cisheteronormatividade ocidental cristã representa a própria 
sociedade idealizada, refletindo as aspirações “para o bem, o belo, o 
ideal” (basta observar as imagens sacras da Virgem Maria, sempre 
brancas, modestas, tão límpidas, com seu ar casto, traços fenotípicos 
finos, inspirando virgindade, castidade e pureza) e também incorporam 
o mal, a morte, a orgia, o vício, o pecado e mesmo os aspectos mais re-
pugnantes e vulgares da vida social. Corporeidades insurgentes (como a 
de Cássia Eller e Angela Ro Ro) são relegadas ao lugar do monstruoso; 
em outras palavras: da diferença indizível, subalternizadas, considera-
das como indignas de inferência por ocuparem a margem do lido social-
mente como belo, capaz, autônomo, normal, esperado.

A partir de uma ótica calcada em aportes fornecidos pelo Pen-
samento Feminista, coadunando fundamentos teórico-metodológicos 
da crítica feminista à teoria social e elaborações relativas aos concei-
tos de gênero, sexo e (cishetero)sexualidade enquanto regime político 
e ideológico (CURIEL, 2013), pensando o debate teórico à respeito 
da Interseccionalidade (AKOTIRENE, 2019), contribuições e análi-
ses propostas pelos Feminismos da Periferia/Feminismos Decoloniais 
(SEGATO, 2016), Feminismos Negros (HOOKS, 2015; LORDE, 2019), 
Feminismos Queer of Color (REA, 2018) e concepções acerca da De-
colonialidade (GONZALEZ, 1988), almeja-se compreender como se 
alicerça a conjuntura que subjuga homoafetividades femininas que 
desobedecem a normatividade, rompendo regras, transgredindo o que 
estava pré-determinado. Quais influências raça, classe, gênero e demais 
matizes identitários (deturpados por sistemas de dominação) exerceram 
sobre as nuances constitutivas das trajetórias de Angela Ro Ro e Cássia 
Eller enquanto signos disruptivos? Para alimentar a discussão em tor-
no das reminiscências que permeiam a experiência sáfica, pretende-se 
traçar paralelos que aproximem (a partir da identificação de eventos, 
particularidades, discursos e composições musicais em comum) ambas 
personalidades, destacando as similaridades que transpassam, perscru-
tam e conectam suas existências, alteridades, insubmissões, contribui-
ções e enfrentamentos.
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LESBIANIDADES, POLÍTICAS DO CORPO E SEXUALI-
DADE: POLIFÔNICOS             FAZERES EM ANGELA RO RO

As composições de Angela Ro Ro são notoriamente marcadas 
por elementos subversivos e disruptivos que exploram temáticas pro-
fundamente ligadas ao homoerotismo feminino. Sobretudo nas déca-
das de 1970 e 1980, transparecem em suas letras a rebeldia da mulher 
que exalta a plenos pulmões a liberdade sexual feminina, por vezes 
expressa no uso de palavras ácidas e performances não convencionais, 
onde projeta o timbre rouco em tonalidades altas, como em um grito de 
anseio por autonomia, como é possível verificar na canção Cheirando A 
Amor2 (1979). Seus versos, carregados de erotismo lésbico, melodiam o 
amor entre iguais, repudiado e coibido pela sociedade; aprisionado entre 
quatro paredes ao ser limado pelo status quo do direito de ser manifes-
tado em público, sob o jugo de uma cisheteronormatividade que não 
“perdoa” aquelas que recusem concepções hegemônicas de gênero e 
sexualidade:

[...]
Já pus de lado o tormento
De um mundo atento a não perdoar
 Amantes sem fingimentos
Delirantes formas de amar 
Quero cheirar a amor 
Quero exalar suor
Pro dia que você for

Ficar com seu melhor Amor 
apertado, sou sua Trancada com 
medo da rua 
Se isso é pecado me puna 
A culpa de amar livre e nua [...]

Angela Ro Ro traduz e interpreta afetos elididos, localizados 
fora dos padrões tradicionais de feminilidade e heteronormatividade 
enquanto lésbica que declara seu amor a outra(s) mulher(es); o que 
lhe conferiu (à título de artista ascendente no cenário musical entre as 
décadas de 1970 e 1980) uma identidade transgressora. Ao cantar em 
2 RO RO, Angela. Cheirando A Amor. In: ANGELA RORO [Álbum]. Rio de Janeiro: Uni-
versal Music Ltda., 1979. Faixa 1. (2 min e 41 s). 
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Cheirando A Amor: “Se isso é pecado me puna / a culpa de amar livre e 
nua”, seu eu-lírico contrapõe-se declaradamente aos estigmas impostos 
às mulheres que mantém relações sexuais e afetivas com outras, dialo-
gando ainda com noções de sagrado versus profano, pecado e culpa 
cristã dada a construção constritiva da homoafetividade como prática 
condenável do ponto de vista moral- religioso (“Trancada com medo da 
rua / se isso é pecado me puna”).

A sexualidade é alvo prioritário de coerção e controle dos cor-
pos, em especial “pelo projeto neoliberal que impõe a exclusão de ou-
tros sujeitos e de outros corpos por ele julgados incompatíveis” (REA, 
2018, p. 126). Em diálogo com as elaborações de Rea e Amancio (2018) 
é possível depreender manifestações e artivismos lésbicos (como os de 
Angela Ro Ro) enquanto instrumentos de resistência subversiva inseri-
da em uma conjuntura na qual a (re)construção dos sentidos coletivos 
e pessoais de ser, de pertencer e de participar difundem uma nova or-
dem de representatividade, ativismo e resistência da comunidade LGB-
TQIAPN+ face diretrizes pré- estabelecidas e, portanto, dominantes, 
tais como a cisheteronormatividade do Norte político e o militarismo 
androcêntrico.

A mesma retórica pode ser verificada na canção Amor Meu Gran-
de Amor3 (1979), também de sua autoria, onde melodiza: “Me chegue 
assim, bem de repente / sem nome ou sobrenome”, enfatizando uma 
paixão que deve vir sem rótulos, despida de papéis de gênero arraigados 
em uma lógica falocêntrica e/ou heteronormativa. Em um contexto de 
ditadura civil militar atrelado a ascensão do moralismo cristão burguês, 
às mulheres que gozavam de sua liberdade sexual como bem entendiam 
estava reservada a (re)existência no evadir-se de alguns espaços como 
se clandestinas fossem, no ser sem se deixar perceber, no simular as 
aparências, na entrega que oscila entre o desejo secreto, o oculto e o 
medo de perecer frente à violência policial e masculina; sentimentos e 
fatos cuja substância Angela imortalizou de forma vivaz: “Amor Meu 
Grande Amor / não chegue na hora marcada”, “Pois tudo que ofereço é 
meu calor / meu endereço”.

Nesse sentido, demonstram-se valiosas as contribuições de Ochy 
Curiel (antropóloga, cantora e teórica do feminismo latino-americano e 
caribenho) elaboradas em A Nação Heterossexual (2013), obra na qual 
argumenta ser a manutenção da diferença sexual portanto, o mecanismo 
fundamental do regime heterossexual (e porque não, militar também?), 
3 RO RO, Angela. Amor Meu Grande Amor. In: ANGELA RORO [Álbum]. Rio de Janeiro: 
Universal Music Ltda., 1979. Faixa 5. (3 min e 15 s) 



- 900 -

sendo a ideia de complementaridade heterossexual parte desse para-
digma opressivo. A manutenção da diferença sexual é vista pela autora 
como essencial para aquilo que é dito como a unidade nacional e a 
transmissão da ortodoxia conservadora (fundamentos tão caros aos re-
gimes totalitários, capitalistas, militaristas, de cunho nacionalista e fun-
dados em uma moral burguesa, familiar e tradicional), mantendo as mu-
lheres em papéis “naturais” de dependência na relação com os homens.

Nesse diapasão, bell hooks pontua que:
No capitalismo, o patriarcado é estruturado de forma que o sexis-
mo restrinja o comportamento das mulheres em algumas esferas, 
mesmo que, em outras, haja liberdade em relação a limitações. A 
ausência de restrições extremas leva muitas mulheres a ignorar as 
áreas em que são exploradas ou discriminadas e pode até levá- las 
a imaginar que as mulheres não são oprimidas (HOOKS, 2015, p. 
197-198).

As composições e performances de Angela Ro Ro demarcaram 
com pioneirismo um lugar de expressão, construção, vivência e visibi-
lidade lésbica em um período extremamente assinalado pelo sectarismo 
e clandestinidade; onde sua voz assume a tônica de enfrentamento não 
só ao conservadorismo vigente à época, mas desempenhando igualmen-
te papel significativo na denúncia à censura e repressão às expressões 
artísticas e culturais que eram consideradas insubmissas ou críticas ao 
regime militar. Em Agito E Uso4 observa-se a tônica máxima de uma 
cantora, artista, mulher, lésbica e progressista que, lançando mão de 
ironias, metáforas e jogos de palavras, satiriza subterfúgios sexuais e de 
gênero, colocando em suspenso noções de feminilidades docilizadas e 
comedidas, reproduzidas e alicerçadas pelo cisheteropatriarcado:

[...]
Sou uma moça sem recato
Desacato a autoridade e me dou mal 
Sou o que resta da cidade 
Respirando liberdade por igual
[...]

Sobre ocupar espaços na qualidade de uma mulher lésbica que 
habita um corpo marginalizado vivendo em um país latino-americano 
sob o jugo do coturno e do cassetete, ainda canta:
4 RO RO, Angela. Agito E Uso. In: ANGELA RORO [Álbum]. Rio de Janeiro: Universal Mu-
sic Ltda., 1979. Faixa 7. (2 min e 35 s).
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[...]
Meu medo é minha coragem
De viver além da margem e não parar 
De dar bandeira a vida inteira 
Segurando meu cabresto sem frear [...]

O papel de Angela Ro Ro e de outros artistas durante a ditadura 
militar foi crucial para manter viva a resistência cultural e política, desa-
fiando as restrições impostas pelo regime e inspirando movimentos que 
buscavam mudanças sociais e políticas, refutando o mito da “ameaça 
comunista”, o que se ratifica pelos versos: “Viro, reviro, quebro e tus-
so / apronto até ficar bem russo”. Por ser uma cantora, compositora e 
pianista declaradamente lésbica (“E o jeito que eu conduzo a vida / não 
é tido como forma popular”) ao longo de sua carreira, tem sido uma 
figura importante no confronto a estereótipos e na luta pela representa-
ção LGBTQIAPN+ na música brasileira. Sua autenticidade, insurgên-
cia e coragem em ser, ajudaram a desafiar normas sociais e a galgar 
os primeiros alicerces da representatividade lésbica no cenário cultu-
ral brasileiro; enriquecendo a diversidade de narrativas, permitindo a 
compreensão mais ampla e inclusiva de diferentes histórias de amor, 
amizade e superação, combatendo a invisibilidade, oferecendo modelos 
a serem seguidos e personagens com as quais meninas e mulheres podem 
se identificar, promovendo autoaceitação e confiança, ampliando assim, 
opções e experiências compartilhadas.

Para a intelectual Audre Lorde (2020, p. 55), “fomos socializa-
das a respeitar mais o medo do que nossas necessidades de linguagem 
e significação, e enquanto esperamos em silêncio pelo luxo supremo do 
destemor, o peso desse silêncio nos sufocará”, nessa perspectiva, por-
tanto, escutar as composições, vislumbrar o corpo-canção e estar em 
contato com as narrativas de vida e artivismos de alguém como Angela 
Ro Ro (enquanto parte da performance artística de uma lésbica pioneira 
e sobrevivente da ditadura militar) implica na possibilidade de (re)cons-
trução de um contradiscurso fundado no “romper com os tratados, trair 
os ritos” (nas polissêmicas palavras de Ney Matogrosso), corrompendo 
a “normalidade”; contudo, sem espaço para ingenuidades, ao optarem 
pela não-submissão, ao frustrarem o pacto social, ao não se subsumirem 
às coações morais contra as quais se insurgiram, dezenas de mulheres 
receberam (e recebem) como retaliação a fome, o frio, a sede, infecções, 
choques elétricos, abusos, espancamentos e intoxicação medicamento-
sa; reações de um aparato contra o qual a resistência é difícil, em virtude 



- 902 -

da predileção social, política, econômica e institucional de quem dita 
as regras. Nesse jogo de cartas marcadas, o corpo é alvo primeiro de 
repressão.

Nesse sentido, contribui a pesquisadora nigeriana Oyèrónkẹ 
Oyěwùmí:

Consequentemente, uma vez que o corpo é o alicerce sobre o qual 
a ordem social é fundada, o corpo está sempre em vista e à vis-
ta. Como tal, invoca um olhar, um olhar de diferença, um olhar de 
diferenciação – o mais historicamente constante é o olhar generi-
ficado. Há um sentido em que expressões como “o corpo social” 
ou “o corpo político” não são apenas metáforas, mas podem ser lidas 
literalmente. Não surpreende, portanto, que quando o corpo político 
precisou ser purificado na Alemanha nazista, certos tipos de corpos 
precisaram ser eliminados. A razão pela qual o corpo tem tanta pre-
sença no Ocidente é que o mundo é percebido principalmente pela 
visão. A diferenciação dos corpos humanos em termos de sexo, cor da 
pele e tamanho do crânio é um testemunho dos poderes atribuídos 
ao “ver”. O olhar é um convite para diferenciar (OYĚWÙMÍ, 1997, 
p. 41-42).

O cis-tema opera na construção de identidades e no controle so-
cial via patologização daqueles considerados “anormais”, “desviantes” 
ou “sodomitas” por meio da hipervigilância das corporeidades; a sexua-
lidade é alvo de uma preocupação social constante que institui formas 
de controle e regulação. As relações de gênero quando consolidadas no 
dimorfismo sexual validam signos e símbolos que legitimam normas, 
valores e arcabouços conversores de    meras diferenças sexuais entre 
homens e mulheres em desigualdades sociais, alimentando um a noção 
de hierarquia, permissibilidade e valorização do “masculino” sobre o 
“feminino”.

Contemporaneamente à mobilização da classe artística nacional, 
durante a década de 1980 em São Paulo articulou-se o Grupo de Ação 
Lésbica Feminista (1979 – 1989), o GALF, protagonista do evento que 
marca no Brasil o dia do Orgulho Lésbico. O GALF representou impor-
tante marco na história do movimento lésbico brasileiro, especialmente 
no que tange ao debate pela redemocratização do país. Para além, a 
publicação e veiculação independente de folhetim chamado Chana-
comchana (pelos coletivos paulistas Lésbico-Feminista e Grupo Ação 
Lésbica-Feminista) desempenhou papel decisivo na organização políti-
ca e resistência da comunidade lésbica durante os anos 1980 no Brasil. 
A 1º edição do dito boletim contava com capa e entrevista exclusiva de 
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Angela Ro Ro, primeira cantora brasileira lésbica a se assumir publica-
mente. O boletim contou com 12 edições, lançadas entre 1981 e 1987, 
abordando o protagonismo lésbico nas artes, nos esportes, na literatura, 
participação política, entre outras temáticas. Além disso, contava com 
cartas, depoimentos, charges, poesias e ilustrações sobre a existência 
sáfica.

Nessa lógica, Angela Ro Ro é uma (dentre tantas) que tensiona 
ou transgride as fronteiras de gênero e de sexualidade, que atravessa 
ou que, de algum modo, desordena e confunde os sinais considerados 
“próprios” de cada um desses territórios, sendo em retaliação, marcada 
com a alcunha de sujeita diferente e desviante, a “outra” indecorosa; 
talvez suportada, desde que encontre “guetos” e permaneça circulando 
nesses espaços restritos (não à toa seu nome é olvidado pela grande mí-
dia em contraste aos de artistas como Maria Bethânia, Gal Costa, Rita 
Lee, Marisa Monte, Adriana Calcanhotto, Ana Carolina, dentre outras).

Na qualidade de mulher idosa e lésbica, Angela compartilha as 
agruras de uma vida solitária marcada pelos traumas dos anos de chum-
bo; a seu tempo, a superação do alcoolismo lhe deixou cicatrizes que 
vão além da decadência financeira por ela declarada e da falta de pa-
trocínio por parte das gravadoras influentes na cena musical nacional 
contemporânea. Etarismo, lesbofobia e outros marcadores se misturam 
em uma miscelânea de fatores que impelem a existência e contribuições 
dessa mulher-potência rumo ao ostracismo.

Ao ser entrevistada pelo jornal A Folha de São Paulo, revela:

Ro Ro garante, no entanto, ter parado de fumar e de beber. “Não 
aguentava mais. Parei de brincadeira. As pessoas me deram muitas 
feridas, mas a vida me deu oportunidades tão grandes para cicatrizá-
-las que eu não vou cuspir na cara da vida agora.” Atualmente, ela 
se diz cheia de energia e espera só saldar suas dívidas para tocar ve-
lhos projetos, como o de um CD com clássicos do samba e do jazz. 
Outro antigo projeto acalentado é o de escrever uma autobiografia. 
Confessional como só ela, Ro Ro pretende batizá-la de “Minhas 
Mulheres” (RO RO, 1999).

Inegável se faz a força e a importância de sua história para a 
música popular brasileira. Angela Ro Ro é patrimônio pujante de nossa 
cultura, exemplo e expressão viva como artista confessadamente lésbica; 
seu talento, referência e musicalidade enquanto apanágios no contar e 
encenar amores e desamores, chegadas e partidas, presenças e reminis-
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cências inconfundíveis. Habitando o lugar íntimo da sobrevivência, seu 
canto é refúgio predicado por elas e para aquelas cujos corpos-afetos se-
guem vítimas da lesbofobia e lesbocídio.

O TIMBRE ROUCO DAS TUAS MALANDRAGENS: CÁS-
SIA ELLER E SUA  COMPOSIÇÃO DECOLONIAL NO 
EXISTIR LONGE DA NORMA

Mulher, bissexual, intérprete, compositora, cantora, mãe e ar-
tivista, Cássia Eller é sobretudo, um gerúndio que em suas repletas 
malandragens segue sendo figura constante na música brasileira e nas 
histórias cantadas. Longe dos enquadramentos morais defendidos pelo 
conservadorismo sistêmico, a cantora trouxe consigo o rompimento de 
expectativas sobre um corpo feminino proclamado, emergido em um 
espaço público reconhecido e configurado por produções hegemônicas 
de corporeidades.

Nascida no Rio de Janeiro e andante por cidades afora, Eller se 
estabilizou em Brasília aos 18 anos, a fim de conquistar sua indepen-
dência financeira. Trabalhou certo período como servente de pedreiro 
(já transpondo limiares no que diz respeito a trabalhos determinados 
socialmente por marcadores de gênero), e passou a interpretar histórias 
cantadas em bares brasilienses, onde teve ancoragem para os seus pri-
meiros sucessos na cena do Rock Brasileiro.

A música é uma coisa bela, me toca lá, bem lá dentro, por isso eu 
tenho de ouvi-la. Não existe mais nada pra mim além disso. Tenho 
medo de ficar alienada um dia por pensar assim. A música me co-
manda. Eu mudo o meu estado de espírito de acordo com a música 
que estou ouvindo. Eu só quero cantar porque é a única maneira 
que eu tenho de me extravasar. Eu, cantando, eu sei mais de mim. 
Você pode pensar que me conhece um bocado se algum dia você 
conversou comigo, se leu alguma coisa que eu escrevi, se foi pra 
cama comigo, mas, pode crer, você se espantará quando me ouvir 
cantar (ELLER, 2015).

Seu voto político, no entanto, não era evidenciado apenas em sua 
memorável rouquidão, mas também em sua descompressão corpórea 
pela não performatividade de gênero (BUTLER, 1990). Longe dos pa-
drões de regulação dos corpos, Eller se lançou como insubmissa ao que 
lhe era (im)posto pelos moldes sociais de gênero e sexualidade, e na ma-
landragem de seus timbres, fez de sua existência uma tônica insurgente, 
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muitas vezes compreendida como dissonante em um país com arca-
bouço na colonialidade, arraigado e propagador de práticas patriarcais 
(SEGATO, 2016), que se estabelecem sobretudo no controle dos corpos 
e suas subjetividades, pela regulação do sujeito (e discurso) dominante.

Em um momento histórico de luta e (re)existência, Eller per-
correu uma trajetória transgressora, tensionando limiares de uma vida 
privada (hora tímida e quieta) e pública, onde se propunha a gritar po-
líticas de reivindicação aos que exigiam, em épocas turbulentas, o seu 
silêncio. Através das palavras Chico Buarque, que em meio a ditadura 
militar escreveu votos de lamento e braveza, Eller expande o peito ao 
interpretar a música nomeada como Partido Alto5:

[...]
Deus é um cara gozador Adora brincadeira
Pois pra me jogar no mundo Tinha o mundo inteiro
Mas achou muito engraçado me botar cabreiro 
Na barriga da miséria
Nasci brasileiro
Eu sou do Rio de Janeiro 8

[...]

Há de se pensar que através da música, Cássia Eller expressa 
prazer, liberdade e marginalização. Em canções corporificadas, ela se 
vale de figuras de linguagem para amar a margem, ou amar na margem. 
Versos interpretados por ela expressam leituras sociais, denotando crí-
ticas, sentidos e poéticas de uma vida adulta acalentada pelo desejo de 
ser ou de não ser, como canta em Malandragem6: “Rezando baixo pelos 
cantos / Por ser uma menina má

/ Quem sabe o príncipe virou um chato / Que vive dando no meu 
saco / Quem sabe a vida é não sonhar”. Em seus caminhos percorridos, 
Eller sublinhou o rompimento de expectativas sociais não somente em 
sua (não) performance de gênero e/ou sexualidade, mas também em sua 
maternidade; sempre disse que seria mãe aos 30 anos de idade (BELO; 
LANDI, 2005) e já acompanhada por Maria Eugênia, sua companheira, 
a cantora engravidou de Tavinho Fialho, seu baixista, que por sua vez se 
opôs à gravidez, sendo assim dispensado por Cássia e Eugênia de seus 
direitos e deveres associados ao estatuto da paternidade.
5 ELLER, Cássia. Partido Alto. In: CÁSSIA ELLER ACÚSTICO [Álbum]. Rio de Janeiro: 
Universal Music Ltda., 2001. Faixa 5. (3 min e 17 s). 
6 ELLER, Cássia. Malandragem. In: CÁSSIA ELLER ACÚSTICO [Álbum]. Rio de Janei-
ro: Universal Music Ltda., 2001. Faixa 2. (4 min). 
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Consoante ao pensamento de Lélia Gonzalez (1988), o que faz 
as sujeitas femininas interligarem-se umas às outras é a condição de ser 
mulher; o que alinhavado às contribuições de Akotirene (2019) sobre 
o conceito de interseccionalidade (muito embora em Cássia não seja 
possível abarcar discussão racial) permite verificar em sua narrativa de 
vida violências oriundas de matrizes de opressão definidas por estrutu-
ras sociais e posicionalidades de gênero, sexualidade, performatividade 
e maternidade – na produção de oportunidades ou, inversamente, na pri-
vação, requerendo pensar a interseccionalidade enquanto categoria 
que permite reconhecer a atuação simultânea de diversas estruturas de 
discriminação que afetam os indivíduos em uma mecânica de atraves-
samentos; qualificando o debate ao abordar a subordinação estrutural 
das mulheres como um processo resultante de confluências originadas 
no entrecruzamento de opressões simultâneas em um corpo feminino. 
Com essa lente, os processos de violências que abarcam esses corpos 
não devem ser compreendidos isoladamente, nem se propõem a ser uma 
mera somatória de discriminações, devendo ser abraçadas as complexi-
dades dos cruzamentos entre sistemas discriminatórios no processo de 
compreensão das condições específicas que deles decorrem.

Apartada, porém, das discussões de raça, Cássia Eller experien-
ciou durante sua trajetória, violências outras no lugar de mulher (lida 
socialmente enquanto sapatão), que muito embora distante do conven-
cionalmente designado “sujeito feminino”, tomou para si também o lu-
gar da maternidade. Deslocada do ideal convencional de família cishe-
teronormativa (em que haveria um pai, uma mãe e um filho), em seus 
próprios moldes e afetos, Cássia soube sonhar, porque como vocalizou 
em Malandragem: bobeira é não viver a realidade.

Cássia deixou os palcos em 2001, após uma parada cardíaca que 
culminou em seu falecimento. Os rumores que assombram esse corpo 
(dissidente) é de que sua morte teria sido causada por uma overdose, 
farsa que se espalhou como rastro de pólvora, dado que talvez fosse mais 
prático e lucrativo (muito embora desonesto) para a sociedade civil e 
grande imprensa imaginar um fim catastrófico como desfecho palatável 
a uma vida “profana” vivida pela cantora; narrativa essa que só foi si-
lenciada por meios judiciais, sem direito a erratas ou textos de retratação 
pública.

Entre canções, afetos e rumores, questões relacionadas a Cássia 
Eller (mesmo após sua partida) continuaram a desafiar as convenções 
sociais impostas aos padrões familiares tradicionais. Manifestando o 
desejo de que seu filho, Francisco Eller (Chicão), permanecesse sob os 
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cuidados de sua esposa Eugênia, Cássia Eller introduziu uma situação 
inédita no Brasil. Juridicamente, os laços afetivos prevaleceram sobre 
os vínculos biológicos, determinando que Chicão permanecesse sob a 
guarda de sua mãe, Maria Eugênia. Tal decisão marcou um preceden-
te significativo, representando avanço ímpar no judiciário brasileiro, 
pois pela primeira vez, os vínculos afetivos foram considerados prio-
ritários em relação aos laços biológicos na determinação da guarda de 
uma criança, refletindo um exemplo substancial no reconhecimento de 
diversos modelos de vínculos afetivos, ultrapassando entendimentos 
alicerçados em normas tradicionalmente associadas a relações heteros-
sexuais.

A trajetória de Cássia Eller desempenha papel fundamental ao 
questionar a solidez da moralidade social, na qual corpos femininos re-
jeitam a adesão de uma mentalidade que atribui suas existências a esta-
rem exclusivamente vinculadas ao “feminino” com premissa biológica 
relacionada à reprodução, tal qual ao padrão heterossexual. Desafiar 
ou negar as expectativas sociais implica a assunção de “riscos”, uma 
vez que transgredir envolve enfrentar desafios. Dentro do cenário social 
concebido, a transgressão não é apenas limitada por práticas legitima-
das, mas também por meio de censura, preconceitos, estigmas e, con-
sequentemente, por movimentos contínuos de violências várias. Cássia 
caminhou passos pioneiros, para que hoje, muitas tivessem espaço para 
(re)existir. Sua melodia, portanto, ecoa onde quer que esteja. Melhor di-
zendo, em suas palavras: “Que o nosso amor pra sempre viva”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sexualidade e os corpos diversos e não normativos de mu-
lheres homossexuais como armas de empoderamento e reivindicação 
política atravessam ou, de algum modo, desordenam e confundem os si-
nais considerados “próprios” de cada um desses territórios. As maneiras 
pelas quais pensam sua vida, agem e experimentam o cotidiano (seja 
artístico ou corriqueiro) implicam em assumir formidáveis mudanças, 
torções, inversões e dobras nas configurações de gênero e sexualida-
de, movimento transposto do mundo das ideias ao mundo dos fatos 
quando Angela Ro Ro nos encanta com seus tons roucos e Cássia Eller 
nos arrebata com sua voz grave; em comunhão, ambas nos recordam 
da permanência de contratos sociais que selam acordos tácitos de ex-
clusão e opressão de corporeidades dissidentes que cumprem a função 
estratégica de promover a desumanização, estigmatização e extermínio 
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via marcadores sociais da diferença estatuídos por ditames lesbofóbicos, 
racistas, capacitistas, etaristas, transfóbicos e de cunho sexista.

A segregação e a subalternização das populações ditas como “in-
desejadas” concorrem nas práticas de controle das quais sujeitos des-
viantes são alvos por parte do tecido social e suas instituições (políticas, 
extrajudiciais, policiais, acadêmicas, midiáticas, sanitaristas, etc.), dado 
que o fato de ser um corpo não cisheteronormativo significa ser não 
conformista, ir na contramão das noções pré estatuídas por convenções 
sociais, unindo preceitos que parecem estar separados e desagregando 
noções que parecem estar naturalmente unidas. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que Angela Ro Ro e Cássia Eller ao longo de seus itinerários 
artísticos e pessoais lograram êxito em desarticular os pilares da ci-
sheteronorma dia após dia, através de falas, identidades, canções, ne-
cessidades, autocompreensões, comportamentos, performances, trajes, 
desejos, subjetividades, afetos, posicionamentos e por último, mas não 
menos importante: do próprio corpo, que sendo palavra viva, é imortal.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo cartografar e analisar as produ-
ções de pessoas transexuais em eventos acadêmicos brasileiros, para 
isso, utiliza como fonte os Anais de cinco Edições do Seminário In-
ternacional “Desfazendo Gênero”. O intuito é refletir sobre o sistema 
cisheteronormativo e o apagamento dos corpos transexuais enquanto 
produtores de conhecimento e ainda analisar como os estudos de pes-
soas trans desafiam e expandem concepções hegemônicas e binárias de 
gênero. A análise busca evidenciar como essas produções acabam por 
promover uma visão plural e sensível às diversas realidades de gênero 
e sexualidade.

De acordo com Jesus (2012, p. 12), as pessoas que “se iden-
tificam com o gênero que lhes foi atribuído ao nascimento” são de-
nominadas cisgênero, ou simplesmente cis, enquanto as pessoas que 
não se identificam com o gênero determinado são classificadas como 
não-cisgênero, ou transgênero, ou trans. Nesse contexto, Butler (2010) 
argumenta que a noção de sexo, conforme exposta, é uma construção 
política e cultural do corpo, ressaltando que seus estudos desmantelam 
a distinção convencional entre sexo e gênero. Essa intersecção entre as 
definições de Jesus e Butler ilustra a complexidade das identidades de 
gênero, revelando que tanto o reconhecimento das identidades cis quan-
to a reivindicação das identidades trans estão intrinsecamente ligadas a 
estruturas sociais e discursos que moldam a compreensão contemporâ-
nea de gênero.

O artigo está organizado em três partes principais: a primeira 
parte apresenta a importância da visibilidade e representação das iden-
tidades trans na produção de conhecimento, destacando a luta contra a 
cisheteronormatividade e o apagamento dessas vozes. A segunda parte 
traz uma discussão teórica que aborda as construções sociais de gênero 
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e sexualidade, referenciando autores como Aultman, Vergueiro, Nasci-
mento, Jesus e Butler para fundamentar a crítica às normas cisnorma-
tivas. Por fim, a análise dos dados examina as publicações do Seminá-
rio Internacional Desfazendo Gênero, revelando a discrepância entre a 
quantidade de produções sobre temas trans e a autoria, evidenciando a 
predominância de vozes não trans e a necessidade de maior representa-
ção das pessoas transexuais no campo acadêmico.

DO APAGAMENTO À VISIBILIDADE: A LUTA POR RE-
PRESENTAÇÃO TRANS NA PRODUÇÃO DE CONHECI-
MENTO

Como homem transexual, preto, ativista, pesquisador e oriun-
do de uma universidade pública afirmo a importância de situar meu 
lugar político em minha escrita e nos espaços acadêmicos em que es-
tou inserido, pois se não posso escrever sobre quem performo ser e se 
preciso me submeter à cisheteronorma para ser quem sou, na verdade, 
me reduzo a não ser, uma vez que não sou ninguém além daquilo que 
a cisgeneridade como norma me obriga a ser, portanto, nada sou. Tra-
zendo Odara e a sua pratica desobediente reitero que escrever sobre os 
meus possui “potencial para promover uma ruptura “com as diversas 
opressões que acarretam a vida da população de travestis e transexuais” 
(Odara, 2020, p. 13).

Em conformidade com as políticas públicas que garantiram o 
direito de acesso através do meu ingresso na Universidade, percebo a 
relevância de destacar essa posição, visando iluminar a produção in-
telectual de pessoas transexuais e evitar que sejam subsumidas pela 
cisgeneridade e, especialmente, pelo “cistema” que de acordo com 
Vergueiro (2015. p. 226) significa a, “corruptela ‘cistema’, entre outras 
corruptelas do tipo, têm o objetivo de enfatizar o caráter estrutural e 
institucional – ‘cistêmico’ – de perspectivas cis+sexistas, para além do 
paradigma individualizante do conceito de ‘transfobia’”.

Nesse movimento, os corpos cisnormativos, inventados pela ci-
sherormatividade, são pensados como únicos e absolutos produtores de 
poder, inteligência e produtores de conhecimento, silenciando corpos 
que fogem do padrão cis, com isso o cissexismo elege, portanto, a cis-
generidade como instrumento de poder que controla e delimita o gênero 
e os corpos individuais, através de um sistema segregador reproduzi-
do pelas relações sociais, pelo Estado e suas instituições, ocasionando 
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misoginia, homofobia e transfobia (Bonassi, 2017; Vergueiro, 2016). 
Segundo Nascimento (2018, p. 101):

As pessoas cis ocultam, mascaram, dissimulam seus processos de 
produção de gênero, marcando as pessoas trans como artificiais 
e em uma perspectiva subalterna de identidade de gênero. [...] é 
necessário que rompamos com a harmonia do silêncio cisgênero: 
desafinar o coro daqueles que contentemente acreditam que seus 
gêneros são naturais, afirmando a artificialidade de produção de to-
das as corporalidades e subjetividades.

Portanto, reafirmo que a luta por visibilidade e representação 
trans na produção de conhecimento é um ato de resistência diante de 
um sistema que historicamente invisibilizou nossas existências. Como 
homem transexual e pesquisador, reconheço que a escrita acadêmica é 
um espaço político de afirmação, uma ferramenta poderosa para desa-
fiar a cisnormatividade e romper com as estruturas que delimitam quem 
pode ou não produzir saberes. Ao nos recusarmos a ser subsumidos pelo 
“cistema”, como descrito por Vergueiro (2015), reivindicamos nosso 
direito de existir e de contribuir para uma academia plural, onde nossas 
experiências e perspectivas têm o poder de desmantelar as opressões 
que ainda nos atravessam. Assim, caminhamos em direção à construção 
de um conhecimento emancipador, que reconheça todas as corporali-
dades e subjetividades, como apontado por Nascimento (2018), e nos 
possibilite reconfigurar os espaços de produção de conhecimento.

MÉTODOS E TÉCNICAS

O lócus de pesquisa para realização do estudo é O Seminário In-
ternacional Desfazendo Gênero surgido de uma iniciativa acadêmica e 
cultural voltada para a análise crítica das construções sociais e culturais 
relativas ao gênero, bem como inserir pesquisadores e pesquisadoras 
excluídos e excluídas pela cisheteronormativade dos espaços de produ-
ção do conhecimento, constituídos como interditos para a discussão que 
se propunham a fazer. De acordo com Silva (2013, p.158-159):

[...] espaço interdito é concebido como o efeito da ordem discursiva 
espacial em que práticas regulatórias são desempenhadas por aque-
les que se julgam dentro da ordem e possuem o poder de exercê-la 
bem como o de estabelecer as formas com que determinados sujei-
tos devem ser excluídos.
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  Segundo Berenice Bento (2017. n.p), o “Desfazendo Gênero foi 
pensado como espaço de questionamento das identidades fixas, mais do 
que nos perguntarmos “o que é uma mulher” e “o que é um homem”, 
queremos entender os interesses que afirmam que nossos cromossomos 
e hormônios revelam quem nós somos. Nossos desejos não cabem em 
classificações biológicas”. 

Como sublinha Michael Foucault (1969, p. 12), “o que eu procu-
ro não é o que os discursos dizem, mas o que eles fazem, como eles se 
constituem, como eles se articulam”. Este pensamento é fundamental 
para entender como as produções científicas sobre gênero e sexualidade 
são estruturadas e contribuem para a construção do conhecimento. O 
entendimento traz uma reflexão aprofundada sobre as normas e catego-
rias de gênero, promovendo a desconstrução dos binarismos tradicio-
nais e das hierarquias associadas. 

A presente pesquisa foi motivada pela leitura do artigo “Travestis 
e transexuais nas pesquisas socializadas nas três primeiras edições do 
Seminário Internacional Desfazendo Gênero”, de autoria de Ana Paula 
Benato e Ramon de Oliveira Bieco Braga, publicado na IV edição, em 
2019. A pesquisa indicava que, nas três primeiras edições, foram regis-
tradas 120 publicações com a temática trans.

Em virtude dessa constatação, procedi a análise dessas publica-
ções de forma sistemática, avaliando cada uma delas com o intuito de 
verificar a autoria, especialmente no que tange à identidade das autoras 
e autores a fim de determinar se os textos eram efetivamente produzidos 
por pessoas trans. Ao conduzir essa investigação, percebi discrepância 
significativa na autoria, uma vez que a maioria das publicações que 
abordava a temática trans era escrita por pessoas não trans. Essa reali-
dade instigou uma reflexão crítica sobre representação das vozes trans 
no contexto acadêmico e da pesquisa em gênero e sexualidade.

Diante desse cenário, optei por ampliar o escopo da minha in-
vestigação para incluir todas as cinco edições do evento, mantendo o 
objetivo inicial, isto é, identificar a autoria das publicações com temá-
tica trans e analisar como a presença ou ausência de vozes trans pode 
influenciar a discussão e a compreensão das questões de gênero. Com 
essa abordagem viso proporcionar uma visão mais abrangente do im-
pacto das contribuições trans no seminário e no campo mais amplo da 
pesquisa de gênero.

Para a realização da pesquisa, utiliza-se para seleção dos arti-
gos apresentados no Seminário os descritores que evidenciem o tema: 
Trans, Transexualidade, Transexual, Transmasculino, Transmasculini-
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dades, Travesti, Travestilidades. Busca-se entender como as dinâmicas 
de poder e opressão afetam a visibilidade e a voz das pessoas tran-
sexuais. Além dessas questões, pretende-se analisar a consolidação ou 
não do campo sobre o tema.

A metodologia adotada para esta pesquisa é predominantemente 
qualitativa, utilizando a análise de conteúdo como principal ferramenta. 
Após uma investigação preliminar para verificar os dados sobre a pro-
dução acadêmica vinculada a questões transexuais, procedeu-se a uma 
análise do Estado da Arte das publicações pertinentes nas três primeiras 
edições do Seminário Desfazendo Gênero. O foco foi na identificação 
da autoria das publicações, considerando a identidade dos autores e au-
toras.

RESULTADOS

Butler (1990) argumenta que a presunção da heteronormativi-
dade não apenas marginaliza e invisibiliza outras formas de desejo e 
identidade sexual, mas também perpetua normas rígidas sobre o que 
constitui um “corpo” e uma “identidade” aceitáveis. Segundo a autora, 
a heteronormatividade é responsável pela normatização e regulamenta-
ção das práticas e expressões de gênero e sexualidade, impondo limites 
que restringem a diversidade das identidades e experiências humanas. 
Transpondo para o contexto contemporâneo de pesquisa, é imperativo 
refletir que, mesmo em um evento internacional dedicado ao estudo 
de gênero e sexualidade, como o aqui analisado, a adoção de uma per-
formance de gênero binário ou a não identificação do corpo como per-
tencente a uma pessoa transexual ainda são estratégias que indivíduos 
transexuais utilizam para obter maior aceitação com ênfase no ambiente 
acadêmico no qual aqui é pesquisado.  

Durante as cinco edições do Seminário, foram totalizadas 1.288 
produções, entre artigos e resumos expandidos, foram identificadas 206 
produções com a temática trans. Após uma análise minuciosa e crite-
riosa dessas pesquisas, constatou-se que o número final de produções 
evidenciando a autoria de pessoas trans foi de 60. O maior índice de 
produções com tais evidências ocorreu na segunda edição do Seminá-
rio, realizada em 2015, com 27 produções. O menor índice foi registra-
do na primeira edição, em 2013, com apenas uma pesquisa.
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Quadro 01: Análise das Edições do Seminário Internacional 
Desfazendo Gênero

Edição e Ano do Evento
I

Edição
2013

II Edi-
ção 

2015

III
Edição
2017

IV 
Edição
2019

V Edição 
2021

Local de Pesquisa Google Google Google Google Google
Quantidade de Pesquisas 
Gerais 245 257 193 302 291

Quantidade de Pesquisas 
com Títulos: Trans/Transe-
xual/Transexualidade/
Transmasculinidades/Tra-
vesti/
Travestilidades/Transviadas

7 101 62 28 8

Trabalhos Com Evidências 
de Escrita de Pessoas Tran-
sexuais

1 27 6 19 7

Fonte: Quadro realizado pelo autor.

A análise das publicações nas cinco edições do Seminário Inter-
nacional Desfazendo Gênero revela uma predominância de trabalhos 
relacionados a gênero e identidade, que correspondem a 53,33% do 
total. Esse dado reflete o foco central do evento em debates sobre as 
complexidades das identidades trans e suas implicações sociais. Em se-
guida, o tema educação aparece com 18,33%, evidenciando a relevân-
cia das discussões sobre o acesso e permanência de pessoas trans em 
espaços educativos. A mídia e representação somam 10%, indicando 
uma crescente preocupação com as imagens e narrativas trans no espa-
ço público. A saúde, com 8,33%, destaca a urgência de abordar as con-
dições de vida e saúde da população trans. Por fim, temas como merca-
do de trabalho e direitos legais e civis apresentam uma participação de 
5% cada, sinalizando a necessidade de mais atenção a essas áreas nas 
pesquisas. Essas porcentagens indicam uma representação diversa, mas 
com clara ênfase nas questões identitárias.

Parafraseado Miranda (2015), desconstrução do corpo físico e a 
construção do corpo-território e do corpo-outro são processos que reco-
nhecem a complexidade e a multiplicidade das experiências corporais. 
O corpo-território é concebido como um espaço político, simbólico e 
cultural, onde se manifestam relações de poder, identidades e culturas. 
Em contrapartida, o corpo-outro representa a diversidade e a alteridade 
das vivências corporais que desafiam, como afirma Vergueiro (2016) as 
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normas da cisgeneridade e os dispositivos de poder institucionais e não 
institucionais da cisnormatividade. Entretanto, esses corpos, ao serem 
desconstruídos e reconstruídos, enfrentam o apagamento dos sujeitos, 
excluindo-os como produtores de conhecimento, perpetuando a margi-
nalização e a invisibilidade das narrativas e saberes transexuais. Dessa 
forma, alguns corpos transexuais buscam não se identificar como tais, 
evitando se apresentar ou indicar sua escrita, devido à passibilidade he-
teronormativa, onde os produtores de conhecimento estão vinculados às 
binaridades. Assim, para ser reconhecido como sujeito produtor de co-
nhecimento, é necessário estar inserido nesse espaço, pois corpos con-
siderados excludentes e subversivos, como os de pessoas trans, ainda 
lutam para serem considerados corpos humanos e existentes. Segundo 
Miranda (2015, p. 123):

[...] no contexto da educação, considerar o corpo como território é 
reconhecer sua dimensão política, simbólica e cultural. É entender 
que o corpo não é apenas um espaço físico, mas um lugar onde 
se manifestam e se entrecruzam diversas relações de poder, iden-
tidades e culturas, exigindo práticas pedagógicas que valorizem e 
respeitem essa complexidade.

Portanto, pessoas transexuais não estão escrevendo suas próprias 
histórias e nem estão ocupando o lugar de produtores de conhecimen-
to, não somente pela transexualidade, mas também por todos os outros 
fatores que as atravessam, sejam eles os marcadores de gênero, de raça 
ou de sexualidade.

Além dessas questões, em relação à consolidação ou não do cam-
po sobre o tema e as autorias trans entre as edições do evento, durante 
as cinco edições do Seminário, constatou-se que os Anais publicados 
na quinta edição do Seminário, realizado em 2021, apresentaram oito 
pesquisas que abordaram os indicadores mencionados anteriormente, 
das quais sete evidenciaram a autoria de escritores e escritoras transe-
xuais. Isto é resultado do aumento da inserção de pessoas transexuais 
nos espaços acadêmicos, principalmente com a criação da política de 
cotas para pessoas trans. Marcelo Caetano da Costa Zoby, graduado em 
Ciência Política na Universidade de Brasília (UnB), diz:

Não pense que entramos aqui por favor, que não merecemos ou que 
qualquer coisa aqui nos foi dada, cotas não são presentes, são só um 
pequeno pedaço do que nos devem, chegamos aqui forjados pelos 
que nos precederam, não se esqueçam: nossos passos vêm de longe, 
se estou aqui hoje é só porque tantos outros já vieram, erguer mu-
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ros não vai nos impedir de entrar, se precisar nós vamos derrubar, 
tomar de assalto o que é nosso e não queremos só um lugar à mesa, 
queremos interromper o jantar e começar tudo de novo, reerguer 
uma universidade que seja do povo e para o povo, onde não apenas 
se fala sobre o outro, mas onde o outro se torna um nós que é capaz 
de falar sobre si mesmo (Marcelo Caetano, 2016. n.p).

É evidente o elevado índice de pesquisas sobre temas trans 
relacionadas a estudos médicos e/ou ambulatoriais, o que faz com que 
nossos corpos sejam tratados como meros números, objetos de pesquisa 
e cobaias da medicina. Parafraseando Kessler, A medicalização do cor-
po intersexual tende a espelhar e reforçar as normas sociais e as expec-
tativas relacionadas ao gênero binário, muitas vezes desconsiderando as 
realidades e as necessidades dos indivíduos que vivem essa experiência 
(Kessler, 1998). De acordo com Vartabedian (2007, p. 45), “a transe-
xualização, ao ser normatizada e medicalizada, frequentemente reforça 
os binarismos de gênero e limita a expressão autêntica dos indivíduos”.

Ao reconhecer as experiências e os saberes das pessoas tran-
sexuais, abre-se um espaço para repensar as dinâmicas de poder que 
permeiam a produção do conhecimento. Isto permite vislumbrar a im-
portância de práticas que não apenas acolham, mas também integrem as 
vozes diversas que, historicamente, têm sido marginalizadas e exclusas 
pelo cistema. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados indicaram que a predominância das publicações 
sobre questões transexuais provém de autores não transexuais, que fre-
quentemente abordam a experiência de indivíduos transexuais como 
objeto de estudo. Além disso, constatou-se a presença de contribuições 
de sujeitos e sujeitas transexuais que, apesar de se envolverem com 
o campo, não se identificam explicitamente com o corpo transexual, 
evidenciando uma tendência para a escrita que reproduz normas hete-
ronormativas.

Ao analisar as produções de pessoas transexuais presentes nos 
Anais do Seminário Internacional Desfazendo Gênero, este artigo bus-
cou evidenciar como essas contribuições acadêmicas estão desafiando 
e expandindo as concepções tradicionais sobre gênero. A partir da abor-
dagem crítica e inclusiva promovida por esses eventos, foi possível ob-
servar a articulação de novas formas de entendimento que vão além das 
definições biológicas e fixas de identidade de gênero, contribuindo para 
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a construção de um conhecimento mais plural e sensível às diversas 
realidades de gênero e sexualidade. Desta forma, este estudo valorizou 
as perspectivas e experiências das pessoas transexuais e promoveu um 
diálogo contínuo sobre a necessidade de revisitar e redefinir as normas 
que regem as identidades de gênero.

 Em minha experiência como homem trans, constato que a me-
dicina desempenha um papel crucial e necessário no processo de tran-
sexualização do indivíduo. O poder médico impõe uma aparência bi-
nária conforme o padrão heteronormativo, utilizando um conjunto de 
práticas, técnicas e procedimentos que estimulam os sujeitos e sujeitas 
a performar o gênero de acordo com esses padrões, em uma busca mui-
tas vezes inatingível para performar o ideal de “mais homem” e “mais 
mulher”. Isso faz com que os sujeitos sejam as cobaias destes proce-
dimentos, tratamento desumanizando e reduzindo suas experiências a 
dados estatísticos.

Dados estes que são publicados e expostos em eventos acadê-
micos, muitas vezes sem um retorno à comunidade trans, aumentando 
o quantitativo de produção com títulos trans, fazendo parte dos indica-
dores, aumentando as pesquisas sobre estes sujeitos e estas sujeitas e 
fazendo com que sejamos coadjuvantes do processo de “afirmação” do 
gênero. Entretanto, não nos calarão, mesmo que todas as bocas estejam 
tapadas, lá no fundo ainda haverá o sussurro de uma voz insurgente, de 
um conhecimento subalternizado e um corpo que resiste.
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GRUPOS REFLEXIVOS PARA HOMENS 
AUTORES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

EM SERGIPE: 
INTERVENÇÃO ESTRATÉGICA NO 
ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA 

CONTRA MULHERES

Elissandra Barboza Santos Mariano1

Catarina Nascimento de Oliveira2

INTRODUÇÃO

A violência doméstica contra as mulheres é uma problemática 
mundial, de ordem estrutural, atravessada e perpetuada pelos princípios 
patriarcais de dominação masculina. Situação agravada se consideradas 
as intersecções3 de gênero, classe e raça, já que mulheres pobres e 
negras são mais vulneráveis a sofrer algum tipo de violência.

Embora, várias políticas públicas e legislações tenham sido 
pensadas e desenvolvidas ao longo dos tempos, tendo em vista o en-
frentamento à violência doméstica contra as mulheres, a exemplo da 
Lei Maria da Penha (LMP), ainda podem ser assustadores os índices 
de vítimas de violência no país e em Sergipe. A Pesquisa DataSenado 
(2023), identificou que cerca de 30% das mulheres brasileiras já sofre-
ram violência doméstica ou familiar provocada por homens no decorrer 
da vida, principalmente, por parte de parceiros ou ex-parceiros íntimos.

No que diz respeito a Sergipe, de acordo com o Mapa da Mu-
lher Sergipana (Sergipe, 2024), entre os anos de 2021 e 2023, 139.611 
(100%) mulheres no estado sofreram algum tipo de violência, destas 
33.623 (24%) foram vítimas de violência doméstica. Seguindo a in-
clinação nacional, as violências relativas a LMP mais registradas no 
estado foram: a violência psicológica, com 15.665 (46,5%) notifica-

1 Mestranda em Serviço Social e Políticas Sociais pelo Programa de Pós-Graduação em Ser-
viço Social (PROSS) da Universidade Federal de Sergipe.
2 Doutora em Ciências Humanas. Docente adjunta do Departamento de Serviço Social e per-
manente do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PROSS) da Universidade Fede-
ral de Sergipe. Coordenadora do PROSS da Universidade Federal de Sergipe (2023-2025).
3 A interseccionalidade é uma conceituação do problema que visa entender as consequenciais 
estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos de subordinação (Lisboa; Oli-
veira, 2019).
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ções; a violência moral, com 7.912 (23,5%) registros; a violência física 
representou 6.835 (20,3%) denúncias; a violência patrimonial totalizou 
2.212 (6,5%); e por fim, a violência sexual, que somatizou 999 (2,9%) 
notificações.

Conforme aponta Saffioti (2015), trabalhar somente com as ví-
timas da violência doméstica parece não ser o suficiente para enfrentar 
esse fenômeno, sendo pertinente pensar na intervenção junto aos auto-
res da prática violenta, já que fazem parte da problemática. Assim, os 
Grupos Reflexivos para Homens Autores de Violência doméstica contra 
mulheres (GRHAV) são objeto deste estudo.

O trabalho com GRHAV foi iniciado internacionalmente no final 
de 1980, no Brasil, embora tenha iniciado na década de 1990, traz ou-
tras compreensões após a promulgação da Lei Maria da Penha (LMP), 
em 2006, quando se percebe um aumento da atividade por todo país.  
Em Sergipe a primeira iniciativa com GRHAV emergiu em 2012, na 
cidade de Lagarto, fruto da parceria entre a Delegacia de Atendimento a 
Grupos Vulneráveis (DAGV), Universidade Federal de Sergipe (UFS) 
e prefeitura municipal. 

Embora, tenham respaldo e sejam indicados pela Lei Maria da 
Penha (2006) como um instrumento potencializador para quebra do ci-
clo de violência, os GRHAV ainda não são padronizados, não há con-
senso de como devem acontecer, quem será seu executor e financiador. 
No caso sergipano, além disso, há poucas produções científicas a res-
peito.

 
RELAÇÃO ENTRE MASCULINIDADES E A VIOLÊNCIA 
CONTRA MULHER

Conhecer acerca das construções sociais de homens e masculi-
nidades, buscando compreender qual sua influência na violência contra 
mulheres, nos dá elementos para abordar sobre o objeto deste estudo, 
que são grupos reflexivos para homens autores de violência em Sergi-
pe. É relevante refletir sobre como são formadas as masculinidades, 
buscando desnaturalizar o entendimento de que homens são naturalmente 
violentos. Pois, não há uma forma única de masculinidade, bem como 
sua formação não está atrelada a um único marcador, mas segundo Me-
drado e Lyra (2014, p. 66), “age em conjunto com outros marcadores 
da diferença, além do gênero, como sexualidade, raça/etnia, geração, 
idade, relações de trabalho, condições socioeconômicas etc”. Trata-se, 
portanto, da articulação de diversos fatores. 
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Pesquisadoras (es), sobretudo, feministas têm buscado com-
preender como se dão esses processos de formação acerca das mascu-
linidades e de como eles incidem na violência contra mulheres. Para 
Nader e Caminoti (2014) e Follador (2009), é a partir da utilização da 
categoria gênero, pautada no modo como a sociedade se organiza, que 
são construídas as identidades masculinas e femininas, sendo que, para 
além das relações de parentesco, aspectos econômicos, culturais e polí-
ticos também contribuem para essa formação.

Logo, a formação da masculinidade é iniciada ainda durante a 
gestação, a partir do momento que as (os) genitoras (es) imaginam o 
bebê a partir do sexo biológico. Por exemplos, quando são escolhidas 
as cores, as vestimentas, os tipos de brinquedos que meninos e meninas 
deverão usar. Assim, desde o nascimento as crianças são estimuladas 
a repetir posturas culturalmente consideradas adequadas para o sexo 
masculino e o feminino. Desta forma, Nader e Caminoti (2014), indi-
cam que quando se atende às expectativas as pessoas são socialmente 
aceitas, quando isso não ocorre, há repreensão.

Conforme Júnior (2014) o processo social e cultural para cons-
trução das masculinidades, do deixar de ser criança para transformar-se 
homem, parece estar associado a perdas afetivas e emocionais. Meninos 
passam por experiências traumáticas para virar homem, que levam a 
renúncia ou repudio do que é feminino, seja pela violência física por 
parte de algum responsável ou até por estranhos, seja pela violência 
simbólica. 

Meninos e rapazes são elogiados e até enaltecidos quando ma-
nifestam traços viris aprendidos com outros homens. Pois, de acordo 
com Urra (2014, p. 126), são negadas características como: medo, fra-
gilidade, vergonha, sensibilidade, impotência e cautela”. Assim, eles 
aprendem que devem tratar as meninas como objeto de vontade sexual, 
sem vinculação afetiva. Em certa medida, homens que não se moldam 
ao modelo hegemônico estão na arena da subordinação. Porfírio (2021, 
p. 38), indica que “na nossa sociedade, o homem heterossexual, cis, 
viril, branco, de classe média é honrado, um modelo das características 
de masculinidade valorizadas socialmente, os homens que não se apro-
ximam desse padrão acabam por ser estigmatizados e estereotipados”. 

Diante disto, supomos que, o padrão hegemônico não está atre-
lado somente ao poder dos homens sobre as mulheres, mas vai além, 
incide nas relações entre pessoas do mesmo sexo. Pois, homens negros, 
homossexuais e de classe social menos abastada, tendem a serem mais 
estigmatizados socialmente. 
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A hegemonia é atravessada também por elementos de ordem cul-
tural e institucional. Como bem aponta Saffioti (2009), embora as mu-
lheres não sejam cúmplices voluntariamente de tal sistema, podem con-
tribuir para a conservação dele, ao por exemplo, educar as crianças de 
acordo com a lei do pai. Para Saffioti (2015), às violências doméstica e 
intrafamiliar (que vai além do domicílio) são as variáveis mais praticadas 
contra mulheres. Pois, a “violência doméstica tem um gênero: o mascu-
lino, a qualquer que seja o sexo físico do/da dominante” (Saffioti, 2015, 
p. 78). Assim, independente de quem pratica a ação, homem ou mulher.

Apesar das mudanças ocorridas, o contexto brasileiro é permea-
do pela naturalização da violência doméstica. Somente, após intensa 
mobilização dos movimentos de mulheres, feministas, e da pressão de 
organismos internacionais, é que o governo cria mecanismos mais con-
tundentes para enfrentar e combater a violência doméstica contra as 
mulheres.

A promulgação da Lei nº. 11.340, em 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), significou uma evolução no ordenamento jurídico 
brasileiro, haja vista, segundo Pougy (2012, p. 163), “estabeleceu as 
rotinas no campo da defesa e promoção de direitos e foi uma importan-
te inflexão para ampliação do acesso à Justiça”. A referida legislação 
afirma que a violência doméstica é uma forma de violação dos direitos 
humanos femininos, portanto, demanda atenção e intervenção conjunta 
da sociedade civil e do poder público.

Coadunamos com Saffioti (2015), ao afirmar que a formulação, 
implantação e consolidação de políticas públicas para mulheres é fun-
damental para o rompimento da violência, entretanto, tem se tornado 
relevante o entendimento de que é necessário trabalhar também com 
quem é o autor da violência doméstica, já que faz parte da problemá-
tica. Pois, quando se trabalha somente com a vítima, esta pode alterar 
seu comportamento e mudar, enquanto, a outra pessoa permanece com 
os mesmos hábitos, o que pode tornar a relação ainda mais conflituosa. 
Assim, ambas as partes demandam auxílio.

EXPERIÊNCIAS SERGIPNAS COM GRUPOS REFLEXI-
VOS PARA HOMENS AUTORES DE VIOLÊNCIA CON-
TRA MULHERES 

As mulheres sofrem diversos tipos de violência em detrimento 
da sociedade patriarcal, racista e classista. Em certa proporção, homens, 
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diante da sua construção social, ainda inferiorizam e querem ser os pro-
prietários das vidas e dos corpos das suas parceiras ou ex-parceiras ín-
timas. Uma alternativa possível para o enfrentamento de posturas con-
troladoras masculinas, segundo Urra (2014), é a viabilização de espaços 
que promovam diálogos reflexivos e socioeducativos que potencialize 
nos homens características mais responsáveis como a não violência.

No Brasil, as discussões e práticas com Homens Autores de Vio-
lência (HAV) emergiram a partir dos anos 1990, através de organiza-
ções não-governamentais, mobilizadas pelos movimentos feministas.  
De acordo com Beiras (et al, 2021), os homens passam a ser entendi-
dos como construções socioculturais, que fazem parte de uma estrutura 
imersa em relações de poder, e não como seres universais. Uma vez que 
homens não nascem violentos, aprendem no decorrer da formação da 
vida a lidar com as vivências a partir da violência.

As primeiras atividades brasileiras com homens autores de vio-
lência, segundo Toneli (2007), foram desenvolvidas na cidade do Rio 
de Janeiro através de ONGs, a saber: o Instituto de Pesquisa de Pesqui-
sas Sistêmicas e Desenvolvimento e Redes Sociais, conhecido como 
Instituto NOOS, instituído em 1994; e o Núcleo de Atenção a Violência 
(NAV) criado em 1996. Ambas as instituições atuavam com financia-
mento do Estado e organismos internacionais.

Após, a promulgação da Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), os 
GRHAV passaram a ser previstos legalmente, conforme os artigos 35, 
inciso V, e o artigo 45, os quais indicam que nos casos de violência 
doméstica contra a mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento 
obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação. Em 
2020, a LPM é alterada pela Lei 13.984, a qual incluiu no art. 22 os in-
cisos VI e VII, que sugerem o comparecimento nos referidos programas 
como Medida Protetiva de Urgência (MPU) voltadas ao agressor.

Carvalho (2018), aponta que a Lei Maria da Penha é entendida 
como uma legislação afirmativa, que não busca punir por punir. Uma 
vez que dispõe de três eixos de operação: proteção à vítima, prevenção 
e responsabilização. Desse modo, a rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres é composta por diversos serviços e equipamentos e 
os grupos reflexivos para homens autores de violência contra mulheres 
configuram-se como integrante. Pois, embora sejam direcionados para 
homens, visam prevenir que novas violências contra mulheres aconte-
çam. 

Coadunamos com a ressalva apontada por Bortoli (2020), de 
que o uso do termo “agressor” indicado na LMP tem características 
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estigmatizantes e não favorece para desconstrução de masculinidades 
que sustentam práticas violentas. Apesar disso, tal lei é relevante, uma 
vez que institui serviços e ações voltadas ao enfrentamento a violências 
contra mulheres.  No Brasil, de acordo com Beiras et al. (2024), há 
várias formas de operacionalização dos grupos reflexivos para HAV, 
executados por instituições governamentais (ligadas ao poder execu-
tivo, poder judiciário Ministério Público, etc.) e não-governamentais. 
Até dezembro de 2023, estavam em desenvolvimento 498 (100%) ini-
ciativas no país. As regiões Sul e Sudeste juntas executam 191 grupos 
(38,35%), já a região Nordeste conta com 53 (10,6%) atividades.

No que concerne a Sergipe (Beiras et al., 2024), foram identifica-
das em 2023, 11 iniciativas distribuídas em dez (10) municípios, sendo 2 
realizadas na capital Aracaju. E de acordo com Coordenadoria da Mulher 
do Tribunal de Justiça/SE, até junho de 2024, mais quatro inciativas ti-
nham sido criadas no estado, totalizando 15 experiências com GRHAV.

Os grupos reflexivos para homens autores de violência contra 
mulheres estão presentes na maioria das regiões do estado, com ex-
ceções do Leste e Médio Sertão Sergipanos. A região Sul apresenta o 
maior número de municípios com iniciativas, 4, localizadas nas cidades 
de Arauá (Projeto Grupo Reflexivo para Homens Autores de Violência 
Pela Paz em Casa); Cristinápolis (Homens com Situação de Violência); 
Estância (Grupo Reflexivo com Homens Autores de Violência   do-
méstica); e Indiaroba (ainda sem nome). 

A região da Grande Aracaju, também tem 4 intervenções com 
HAV, sendo 2 realizadas em Aracaju (Projeto Transformar e o Viver 
Família); 1 em Nossa Senhora do Socorro (Grupo Reflexivo   para   
Homens   Autores   de   Violência Doméstica/ Homem com H); e 1 em 
Barra dos Coqueiros (Ressignificando à Masculinidade).

 No centro Sul Sergipano são desenvolvidos 2 grupos, sendo 1 
no município de Lagarto (Programa de Reeducação Social para Au-
tores de Violência Doméstica contra a Mulher); e 1em Tobias Barreto 
(Projeto Grupo Reflexivo de Homens). No Baixo São Francisco tam-
bém estão em desenvolvimento 2 grupos, sendo 1 em Japoatã (Projeto 
Fazendo Pensar - Grupo Reflexivo para autores de violência domésti-
ca); e 1 outro na cidade de Pacatuba (sem nome). 

O Agreste Central Sergipano apresenta 2 iniciativas, sendo 1 no 
município de Moita Bonita (Projeto Metamorfose); e 1 em Malhador 
(Grupo Reflexivo para Homens “Basta”); Já no alto Sertão Sergipano 
tem 1 grupo em andamento, na cidade de Nossa Senhora da Glória, 
chamado de “Ressignificar”. 
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Houve um aumento significativo dos GRHAV em Sergipe desde 
2020, quando foram mapeadas 4 iniciativas. Para Silva (2024), esse fato 
pode estar relacionado a fatores como o fim da pandemia da Covid-19 
e, consequentemente, ao fim das restrições que a acompanhavam. Mas, 
também pela criação da Lei Estadual nº 8.777/2020, que regulamenta 
os grupos reflexivos no Estado enquanto política pública. 

O desenvolvimento dos grupos reflexivos em Sergipe, aconteceu 
após a promulgação da Lei Maria da Penha, o pioneiro segundo Vieira 
(2018), foi o Grupo de Autores de Violência Doméstica- GASVID em 
2012, na cidade de Lagarto, por meio da parceria entre a Delegacia de 
Atendimento a Grupos Vulneráveis (DAGV), a Universidade Federal 
de Sergipe-UFS e a prefeitura de Lagarto, através da Coordenadoria 
Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres (CMPPM). E embora 
gerasse algumas críticas por parte dos órgãos do sistema de justiça, pro-
duzia efeitos positivos e nos dois primeiros anos não registrou nenhuma 
reincidência dos homens que participaram das atividades.

Desde 2022, a CMPPM de Lagarto é responsável pela execu-
ção, acolhimento, cadastro, orientação, encaminhamentos e acompa-
nhamento dos homens, agora a intervenção chama-se “Programa de 
Reeducação Social para Autores de Violência Doméstica contra a Mu-
lher”. Além do trabalho com os homens, ainda é desenvolvido o grupo 
com as mulheres vítimas de violência, o Grupo de Apoio a Mulheres 
Agredidas (GAMA), executado no Centro de Referência Especializado 
da Assistência Social (CREAS). No mapeamento mais recente (Beiras 
et al. 2024), verificou-se que apenas Lagarto dispões de lei municipal 
(Decreto nº 966 de 01/03/2023),  direcionada ao trabalho com HAV.

Importa frisar que o poder Judiciário, por meio da Coordenadoria 
da Mulher do Tribunal de Justiça (CM/TJ/SE), teve papel fundamental 
na articulação e impulsionamento de instituições públicas e privadas 
para implantação de grupos reflexivos no estado sergipano.

 Entre os grupos suscitados pela CM/TJ/SE está o Projeto Viver 
Família4 que foi criado por meio de convênio com a Faculdade Estácio/
Fase em 2015, e continua sendo executado por alunos de graduação de 
Psicologia, sob a supervisão dos docentes. De acordo Silva (2024), atual-
mente, as ações são direcionadas aos homens e às mulheres vítimas. Cer-
ca de 50 homens foram atendidos no primeiro semestre de 2023. 

As atividades sergipanas com GRHAV foram se desenvolvendo 
gradativamente, e de acordo com Silva (2024), em 2019, foram criados 
4 Disponível em: https://al.se.leg.br/entrevista-grupo-trabalha-com-homens-agressores-de-
nunciados-por-mulheres/. Acesso em 05 de outubro de 2022.
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nos municípios de Malhador e Moita Bonita, por incentivo do magistra-
do das comarcas, os Projetos “Metamorfose” e o “Grupo Basta”. Fruto 
da parceria entre o TJ, autoridade policial, Secretaria de Assistência So-
cial e execução através das equipes do Programa de Atenção Especiali-
zada a Famílias e Indivíduos (PAEFI), composta por assistentes sociais 
e psicólogas dos CREAS. A participação é obrigatória e os referidos 
grupos já atenderam aproximadamente 44 homens autores de violência 
doméstica entre os anos de 2019 e 2023.

Em 2021, após a promulgação da lei estadual 8.777/2020, foi 
criado o “Projeto Homem com H”, lançado pelo Tribunal de Justiça de 
Sergipe e pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Defesa do 
Consumidor (Sejuc), durante a Semana da Justiça pela Paz em Casa, 
em 2021. Tem sede na Central Integrada de Alternativas Penais (CIAP), 
localizada no Conjunto Marcos Freire II, na cidade de Nossa Senhora 
do Socorro/SE. O homem autor de violência é encaminhado aos grupos 
após passar em audiências de custódia. 

As atividades com HAV no município de Arauá, segundo Silva 
(2024), iniciaram em 2023, por meio do Projeto “Grupo Reflexivo de 
Homens: Pela Paz em Casa”, fruto da parceria entre a Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social, do Poder judiciário e Ministério Público. 
Executado pela equipe psicossocial e coordenação do Centro de Re-
ferência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência-CRAM. 
O principal objetivo das atividades é estimular a reflexão aprofundada 
sobre as atitudes violentas, contribuindo para a construção de relações 
sociais e afetivas mais saudáveis. Foram atendidos cerca de 10 homens 
em 2023.

Em Tobias Barreto, de acordo com a pesquisa de Silva (2024), o 
grupo reflexivo foi iniciado em julho de 2023, denominado “Grupo Re-
flexivo de Homens”, fruto da articulação entre a Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Poder Judiciário. A participação é obrigatória 
para apenados ou em cumprimento de MPU. E quem executa são técni-
cas (os) do CREAS. Atualmente, cerca de 15 homens estão participan-
do das atividades.

Importa mencionar ainda, a criação na capital em agosto de 2023, 
do “Projeto Transformar”, grupo idealizado pelo Ministério Público de 
Sergipe (MP/SE), por meio do Centro de Apoio Operacional dos Direi-
tos da Mulher (CAOpMulher). Conforme Silva (2024), tal iniciativa é 
voltada para indivíduos residentes em Aracaju, já condenados pelo cri-
me de violência doméstica contra mulher, com processos de execução 
na Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas (VEMPA).
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De acordo com a equipe do MPSE (2023), a principal intenção 
com a formação do GRHAV é o rompimento do ciclo da violência, 
provocar a reflexão dos participantes sobre os atos de violência contra 
mulheres praticados, tendo em vista evitar que novas práticas aconte-
çam. Cerca de 24 apenados já passaram pelos grupos.

Grande parte das atuais iniciativas sergipanas, cerca de 10, ou 
seja, 66,6%, advém de parcerias entre o Poder Judiciário e as Secreta-
rias Municipais de Assistência Social do interior. Destas dez, cerca de 
7 (70%) são executadas pelas equipes técnicas psicossociais do PAEFI/
CREAS; 1 (10%) por meio da articulação entre as equipes das Coor-
denadorias Municipais de Políticas Públicas Para Mulheres (CMPPM) 
e do CREAS; 1 (10%), entre as equipes da CMPPM e do Centro de 
Referência de Atendimento à Mulheres Vítimas de Violência (CRAM); 
Além de uma 1 (10%), vinculada diretamente a Secretaria de Assistên-
cia Social. 

O que denota uma diferença em relação as atividades nacionais, 
já que em 2023, de acordo o mapeamento nacional, cerca 10% das ini-
ciativas são mantidas com recursos do poder executivo municipal, em 
sua maioria custeados pelas Secretarias de Assistência Social. Assim, 
como em relação as equipes de facilitação, enquanto em Sergipe são 
cerca de 66,6%, nas outras regiões esse percentual representa por volta 
de 21,3%.  

Da mesma forma, muitos GRHAV sergipanos também não con-
tam com recursos financeiros específicos e há diferenças nos formatos, 
apesar de todos pontuarem que a intenção das ações é o rompimento 
do ciclo de violência contra mulheres por meio de práticas reflexivas, o 
que segue o parâmetro nacional. Cabe sinalizar que (Beiras et al. 2020), 
em relação a Sergipe não foi possível identificar como, e se há mensura-
ção da efetividade do trabalho com GHAV. O que sugere a necessidade 
de investimento em estudos nessa seara, pois, assim, será possível iden-
tificar se os grupos estão atingindo os objetivos propostos.

Como asseveram Acosta e Bronz (2014, p. 145), “é necessário 
que os trabalhos com HAV se tornem políticas públicas, de forma a 
conceder estabilidade, credibilidade e viabilidade aos trabalhos”. Além 
disso, Beiras (et al., 2024), reforça que a metodologia de trabalho não 
deve ter foco patologizante, e sim, reflexivo e responsabilizante.

O desenvolvimento dos GRHAV tem sido utilizando como uma 
estratégia para o enfrentamento à violência contra mulheres, sobretudo, 
no que se refere a novas práticas. Sabrina Duarte, psicóloga da Coor-
denadoria da Mulher do Tribunal de Justiça (CMTJ/SE), afirma que a 
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participação nos GHAV diminui a reincidência processual dos homens 
de 60% para 2,5%. 

Além disso, compartilhamos com os pensamentos de Lattanzio 
e Barbosa (2013), ao pontuaram que ao atuar com HAV é possível que 
haja uma melhoria na qualidade de vida tanto das mulheres, quanto dos 
homens que passam pelos grupos reflexivos, pois é um caminho para 
desconstrução de masculinidades estereotipadas. 

Com isso, não se quer dizer que a participação nos GHAV cau-
sará mudanças radicais (embora possa ocorrer), em relação a posturas 
machistas, porém, pode fazer diferença, mesmo que de forma formal. 
Beiras (et al, 2021), reforça que, o trabalho em grupo é relevante, pois, 
assim como as masculinidades e a violência são construídas em espaços 
grupais no decorrer da vida das pessoas, também podem ser lugares de 
desconstrução e reflexão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Masculinidades violentas tendem a contribuir para persistência 
das violências contra mulheres. Desta forma percebemos que as cons-
truções das masculinidades dizem respeito a comportamentos e pos-
turas, que por sua vez, são adensados e estruturados pelo patriarcado. 
Mas, como são constituídos socialmente também são passíveis de mu-
danças

A intervenção com HAV doméstica e intrafamiliar em Sergipe 
foram iniciadas após a promulgação da Lei Maria da Penha, e desde a 
publicação da Lei estadual 8.777/2020 houve um aumento exponencial 
das ações. Estas majoritariamente advindas da parceria entre o Sistema 
Judiciário e Secretarias Municipais de Assistência Social, com destaque 
para execução pelas equipes do PAEFI.

Na capital Aracaju, apesar de ter duas iniciativas, não há execu-
ção por parte do poder executivo municipal. Notou-se que no estado 
não há uma padronização nos serviços, e há dificuldades em relação aos 
recursos financeiros específicos para manutenção das atividades. 

Porém, o objetivo de todos os grupos são proporcionar espaços 
reflexivos e responsabilizantes, onde os participantes possam repensar 
posturas violentas e suas masculinidades, favorecendo o rompimento 
do ciclo de violência. Desta forma, apesar dos desafios enfrentados po-
dem apresentar-se como um instrumento no enfretamento à violência 
contra mulheres. Para tanto, acredita-se que é imprescindível que as 
ações se tornem políticas públicas de estado e não de governo.
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Este trabalho visa trazer uma breve contribuição científica sobre 
os grupos reflexivos no menor estado da federação, podendo ser in-
teressante para que profissionais, discentes e pesquisadoras (es) deem 
continuidade as discussões sobre GRHAV.
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ESTADO DA ARTE DAS MASCULINIDADES 
EM SALVADOR/BA: 

ANÁLISE INTERSECCIONAL DA 
PRODUÇÃO ACADÊMICA

Andressa Coutinho1 
Cira Albuquerque2 

Ive Cristiane Carvalho Costa3 
Raíssa Jeanine Nothaft4

INTRODUÇÃO 

A realização de um Estado da Arte sobre masculinidades nos di-
reciona à reflexão e análise sobre os estudos de gênero e também os 
estudos feministas. Logo, abordar este tema sob a perspectiva inter-
seccional nos remete à compreensão das relações de poder existentes 
na sociedade, assim como aquelas existentes entre os homens, em seus 
espaços de sociabilidade. 

Ao nos debruçarmos no tema com uma perspectiva interseccio-
nal, proporcionamos uma análise sobre os recortes sociais de raça/et-
nia, classe social, território, crença religiosa, sexualidade, entre outros. 
Como afirma Patrícia Hill e Bilge, (2020, p. 17) “a investigação inter-
seccional está atenta à intersecção das relações de poder e é vital para 
resistir à desigualdade social”. Desta forma, examinamos as pesqui-
sas acadêmicas desenvolvidas na cidade do Salvador\BA,  abarcando 
o que já foi pesquisado sobre homens e masculinidades dentro desse 
contexto, tendo como base uma pesquisa documental sobre o assunto e 
sabemos que para além das relações entre homens e mulheres, o mode-
lo construído de masculinidade também vai influenciar os espaços de 
sociabilidade masculina, já que com base nos estereótipos, presumimos 
que já sabemos tudo o que precisamos saber de uma pessoa ou grupo 
(Vigoya, 2018), e a desconstrução deste paradigma se faz necessário.
1 Graduanda no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA, Pesquisadora do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional - UFBA. 
2 Graduanda no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA, Pesquisadora do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional – UFBA. 
3 Graduanda no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA, Pesquisadora do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional – UFBA. 
4 Professora do Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA. Doutora em Ciên-
cias Humanas/UFSC. Coordenadora do Projeto de Extensão Masculinidades: uma abordagem 
interseccional. 
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Para a realização desta pesquisa utilizamos como banco de dados 
a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, por possuir o 
maior acervo de teses e dissertações em âmbito nacional. Na primeira 
busca realizada em 24 de julho de 2024, foram utilizados os descritores 
masculinidade e Salvador, sendo encontrados o total de 474 registros, 
porém a grande maioria deles pertenciam a área de saúde e tratavam de 
doenças específicas, em outros, o descritor Salvador provinha do so-
brenome do autor e uma boa parte dos demais, possuíam os descritores 
almejados, mas seu objeto de estudo era fora da Cidade de Salvador. 
Essa busca foi refinada em 14 de agosto de 2024 com a utilização do 
descritor “gênero”, chegando-se ao total de 215 pesquisas. Após a leitu-
ra dos títulos e resumos e da aplicação dos critérios de inclusão/exclu-
são, foram selecionadas 12 pesquisas que foram analisadas a partir do 
método de análise do conteúdo. No corpo deste trabalho, sintetizamos 
e analisamos as pesquisas selecionadas e, em seguida, expomos nossas 
considerações finais como um mote para o desenvolvimento de novos 
trabalhos.

A PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE 
MASCULINIDADES EM SALVADOR/BA 

O corpus definitivo de análise é composto por 12 pesquisas – 4 
teses e 8 dissertações – expostos no Quadro 01 a seguir, detalhando 
informações como: Universidade de origem, ano de publicação, Pro-
grama de Pós-Graduação e tipo de documento.

Quadro 01: Corpus definitivo de análise

TÍTULO AUTOR (AS) PPG ANO TIPO

Corpo “sarado”, corpo “saudá-
vel”? Construção da masculi-
nidade de homens adeptos da 

prática da musculação na cidade 
de Salvador.

José Carlos 
Oliveira Cha-

ves

Saúde 
Coletiva 2010 Disser-

tação

Violência doméstica contra mu-
lheres nos discursos da masculi-

nidade

Lorena Sales 
de Almeida

Ciências
  Sociais 2016 Disser-

tação

Percepções da violência conjugal 
e repercussões da prisão: discurso 
coletivo de homens em processo 

criminal

Anderson Reis 
de Sousa

Enfer-
magem 2017 Disser-

tação
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Saúde na Prisão: Discurso e 
Práticas de Homens Privados de 
Liberdade Sobre a Produção de 
Cuidado à Saúde Ofertada em 

uma Instituição Penal do Estado 
da Bahia

Igor Carlos 
Cunha Mota

Profis-
sional 
de Se-

gurança 
Pública, 
Justiça e 
Cidada-

nia

2017 Disser-
tação

“São os olhos de quem vê”: narra-
tivas e masculinidades no reino da 

pombagira em Salvador – BA

Mariana Men-
des de Moura

Antro-
pologia 2018 Tese

Discurso de Homens sobre os 
Fatores que Influenciaram na 

Violência Conjugal

Josinete Gon-
çalves dos 

Santos Lirio

Enfer-
magem 2018 Disser-

tação

As relações de sociabilidade e 
as (re)interpretações de gênero e 

masculinidades de jovens no con-
texto escolar

Elisete San-
tana da Cruz 

França

Multi-
-institu-
cional 

em 
Difusão 
do Co-
nheci-
mento

2018 Tese

Violência policial, masculinidade 
negra e empoderamento através 

da arte: dois estudos de caso com 
jovens negros em Salvador

Hannah Ketu-
rah Moore

Saúde 
Coletiva 2018 Disser-

tação

Percepções e Vivências de Ho-
mens em Processo Criminal por 

Violência Conjugal acerca da 
Paternidade

Milena Arão 
da Silva Oli-

veira

Enfer-
magem 
e Saúde 

2021 Disser-
tação

(In)visibilidades (des)territoria-
lizadas na experiência escolar: 

gênero, sexualidades e masculi-
nidades negras de estudantes do 

Subúrbio Ferroviário de Salvador/
BA

Almerson 
Cerqueira 

Passos

Estudos 
Inter-
disci-

plinares 
sobre 
Mu-

lheres, 
Gênero 
e Femi-
nismo 

2021 Disser-
tação

Brodagem, moral e músculo: A 
malhação de rua em Salvador

Lucas Maroto 
Moreira

Antro-
pologia 2023 Tese
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Significados socioculturais de ri-
tuais de futebol em Salvador-BA: 
os babas “de saia” e “do vinho”

Francisco 
Demetrius 
Luciano de 

Caldas

Educa-
ção 2023 Tese

Fonte: Elaboração das autoras.

A primeira pesquisa encontrada data de 2010 e a segunda de 
2016, havendo um avanço significativo na quantidade de pesquisas a 
partir de 2017. Elas se concentram na enfermagem, educação e saú-
de coletiva. Todas as pesquisas são oriundas da Universidade Federal 
da Bahia. Através da análise de conteúdo da produção acadêmica en-
contrada, verificamos que, em termos temáticos, a produção é bastante 
vasta, enfocando corporalidade e musculação, a construção das mas-
culinidades no contexto escolar, violência policial, violência conjugal, 
significados de práticas culturais, masculinidades em terreiros de um-
banda, paternidade, saúde do homem e a relação entre masculinidades 
e violência doméstica. Somente as temáticas de corporalidades, cons-
trução de masculinidades no contexto escolar e violência conjugal se 
repetiram.

O enfoque em corporalidades aparece na dissertação de José Car-
los Oliveira Chaves (2010) e na tese de Lucas Maroto Moreira (2023). 
A dissertação de Chaves (2010), intitulada Corpo ‘sarado’, corpo ‘sau-
dável’? Construção da masculinidade de homens adeptos da prática da 
musculação na cidade de Salvador, foi defendida no Instituto de Saúde 
Coletiva, e analisa de que forma a construção do corpo musculoso se 
associa a masculinidade e à saúde nos praticantes de musculação na ci-
dade de Salvador. A pesquisa analisa as representações sociais do corpo 
masculino, entrelaçando aspectos de saúde, estética e identidade.

Chaves (2010) utiliza uma abordagem qualitativa, realizando 
entrevistas com praticantes de musculação em diversas academias. Os 
resultados mostram que a busca por um corpo “sarado” não se limita 
apenas à estética, mas está profundamente relacionada à construção de 
uma identidade masculina que valoriza a força, o controle e a discipli-
na. Os entrevistados frequentemente associam um corpo musculoso a 
atributos como sucesso, poder e atração social, refletindo normas cultu-
rais que permeiam a masculinidade contemporânea.

A dissertação também discute as pressões sociais que os homens 
enfrentam para atender a esses padrões estéticos e como isso pode levar 
a comportamentos de risco, como o uso de substâncias para potenciali-
zar o desempenho físico. Além disso, o autor destaca que as práticas de 
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musculação podem servir como um espaço de socialização e construção 
de redes de apoio entre os homens, permitindo uma reinterpretação das 
relações masculinas. Contudo, ele alerta para o fato de que essa cons-
trução identitária pode reforçar estereótipos e exclusões relacionadas a 
outros tipos de masculinidade. Em conclusão, a dissertação sugere que 
é essencial promover uma discussão crítica sobre os padrões de mascu-
linidade associados ao corpo idealizado, incentivando uma visão mais 
ampla e inclusiva sobre saúde e bem-estar masculino.

A tese de Moreira (2023), intitulada Brodagem, moral e mús-
culo: A malhação de rua em Salvador, defendida no Programa de Pós-
-Graduação de Antropologia, amplia o alcance da discussão ao analisar 
as dinâmicas de gênero, sexualidade, classe social e raça que contribuem 
para compreensão de como os corpos são imaginados, fabricados e se-
xualizados nos espaços de treino em praças abertas. O autor aborda a ex-
periência de participar em um grupo de malhação numa praça pública na 
orla de Salvador. Desde quando começou a atividade, ele se deparou com 
alguns questionamentos, como o fato de não acreditar que seria bom para 
sua saúde física e emocional revelar que é gay, assim como essa infor-
mação poderia atrapalhar a coleta de dados para sua pesquisa. Contudo, 
ao longo da pesquisa, além de conquistar o seu lugar, chegou à conclusão 
de que esse ambiente proporciona uma esfera social agregadora, motiva-
cional, de desenvolvimento do controle emocional, estimulando jovens a 
buscar uma vida mais saudável. Entretanto, o ambiente é desafiador, por 
ser hostil a masculinidades que não estão no padrão moral estabelecido 
pelo grupo. Esta questão fica nítida quando enfatiza que:

[...] a academia produz uma visão do espaço urbano marcada por 
performances e disputas por demonstração de virilidade e macheza. 
Não é apenas um espaço no qual se afirma ser homem, mas onde 
aprende-se a ser homem, ou um “homem de verdade”... Em busca 
de salvaguardar essa ordem, usa-se também xingamentos, ofensas, 
gritos, gestos corporais tensos, e atos que são facilmente condena-
dos como misóginos ou homofóbicos por quem não pertence ao 
grupo de brothers (Moreira, 2023, p. 230).

Nesse sentido, afirma que as relações estabelecidas nesse espaço, 
são “constantemente balizadas pelas normas da masculinidade viril na 
qual a intimidade excessiva, a presença de abraços, beijos e contato 
corporal próximo pode ser vista como uma interdição, pois podem co-
locar em xeque a própria masculinidade” (Moreira, 2023, p. 235). Essa 
análise corrobora as conclusões da pesquisa de Chaves (2010).
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O enfoque na construção de masculinidades no contexto escolar 
aparece na tese de Elisete Santana da Cruz França (2016) e na disserta-
ção de Almerson Cerqueira Passos (2021). A tese de França, intitulada 
As relações de sociabilidade e as (re)interpretações de gênero e mas-
culinidades de jovens no contexto escolar, defendida no Programa de 
Pós-Graduação de Educação teve como objetivo compreender como as 
relações de sociabilidade influenciam na construção e (re)interpretação 
das masculinidades de jovens numa escola pública estadual de Salva-
dor. Em seu estudo, ela explora como as masculinidades são formadas e 
reinterpretadas pelos estudantes, frisando como relações sociais são im-
portantes nesse processo, estando baseadas em brincadeiras, influência 
familiar e violência, como as brincadeiras de luta. Além disso, França 
identificou que as sexualidades dissidentes são frequentemente invisi-
bilizadas e vistas de maneira escárnica, reforçando normas heteronor-
mativas e perpetuando estigmas que marginalizam aqueles que não se 
conformam às expectativas tradicionais de gênero e sexualidade. 

Passos (2021), em sua dissertação intitulada (In)visibilidades 
(des)territorializadas na experiência escola: gênero, sexualidades e 
masculinidades negras de estudantes do subúrbio de Salvador, defen-
dida no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares so-
bre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM), busca compreender 
os entrelaçamentos de gênero, sexualidades e masculinidades negras 
na experiência escolar de estudantes da região do Subúrbio Ferroviário 
de Salvador/BA. Trata-se de pesquisa etnográfica que analisa a expe-
riência escolar de jovens e expande a reflexão sobre as estratégias de 
enfrentamento utilizadas por eles (as), construindo a percepção de que 
o espaço escolar pode ser um lugar de sociabilidades e descobertas. 
Ele ressalta que o fator motivador de sua pesquisa foi justamente não 
encontrar na escola, enquanto aluno, um espaço de sociabilidade, tendo 
que se esconder dentro dos padrões pré-estabelecidos do que é “ser ho-
mem”. Agora como professor, busca agregar jovens LGBTQIAPN+ no 
espaço escolar, tornando-o um espaço de sociabilidade entre os corpos. 
Tendo o candomblé como sua raiz religiosa, ele introduz essa perspecti-
va epistemológica na pesquisa: “Enquanto filho de santo, pessoa inicia-
da para o Candomblé, religião brasileira de matriz africana, adoto uma 
Epistemologia de Terreiro para compor essas encruzilhadas” (Passos, 
2021, p. 16). Nesta narrativa que exalta a poética de terreiro, o autor 
estrutura em três eixos sua pesquisa, trazendo a história do subúrbio 
de Salvador, o perfil sociológico da escola escolhida (funcionários e 
professores) e por fim, tenta entender os debates de gênero, raça e se-
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xualidade dos jovens participantes de sua pesquisa. Nesse sentido, a 
abordagem do autor é baseada nos estudos feministas e em uma abor-
dagem interseccional. 

O enfoque na violência conjugal aparece nas dissertações de 
Anderson Reis de Sousa (2017) e Josinete Gonçalves dos Santos Li-
rio (2018). Sousa, em sua dissertação intitulada Percepções da violên-
cia conjugal e repercussões da prisão: discurso coletivo de homens 
em processo criminal, defendida no Programa de Pós-Graduação em 
Enfermagem buscou analisar a percepção de homens em processo cri-
minal sobre a violência conjugal e as repercussões da prisão. Nesse es-
tudo descritivo, qualitativo e exploratório, o autor chamou atenção para 
a necessidade de qualificação dos profissionais de enfermagem para 
atendimento aos homens sob a ótica das relações de gênero. Trouxe a 
deficiente quantidade de pesquisas que abordem a saúde dos homens, 
no que diz respeito aos impactos sofridos pelos mesmos advindos da 
violência conjugal. Ressaltou as regiões do Norte e Nordeste como re-
giões com maior prevalência de violência conjugal onde o patriarcado 
teria “mais força”, resultando em maior desigualdade entre os gêneros, 
além de ressaltar o homem como sua própria vítima, considerando-se o 
seu papel social ao longo da história. Segundo o autor, a violência con-
jugal vista de forma ampla, pode causar também grandes transtornos à 
família, à saúde mental dos filhos que a vivenciam, podendo, se trans-
formarem em futuros perpetradores da mesma violência. Nesse sentido, 
destaca, em sua conclusão, a importância das ações de prevenção, com 
enfoque na promoção da igualdade de gênero (Sousa, 2017).

A dissertação intitulada “Discurso de Homens sobre os fatores que 
influenciaram na violência conjugal” foi uma dissertação defendida por 
Josinete Gonçalves dos Santos Lírio, em 2018, na Escola de Enfermagem 
e investiga as percepções e justificativas de homens que se envolveram 
em atos de violência contra suas parceiras. A pesquisa foi conduzida com 
o objetivo de compreender os fatores sociais, culturais e pessoais que 
contribuem para a perpetuação desse comportamento, além de explorar 
como esses homens racionalizam suas ações. Os resultados revelam que 
muitos dos entrevistados identificam uma série de influências, incluindo 
a educação recebida na infância, normas sociais relacionadas à masculi-
nidade e experiências anteriores de violência. Os participantes frequente-
mente mencionam que foram socializados em ambientes onde a agressão 
era normalizada como uma forma de resolver conflitos.

Além disso, a pesquisa aponta para a importância do contexto 
socioeconômico, onde fatores como estresse financeiro e falta de su-
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porte social são vistos como gatilhos para comportamentos violentos. 
Os homens também expressam um desejo por mudança, reconhecendo 
que suas ações prejudicaram não apenas suas parceiras, mas também 
seus filhos e a dinâmica familiar como um todo. Por fim, a dissertação 
conclui que é fundamental promover intervenções educativas que desa-
fiem as normas tradicionais de masculinidade e ofereçam alternativas 
saudáveis para a resolução de conflitos. A autora sugere que programas 
voltados para a reeducação dos agressores podem contribuir significa-
tivamente para a redução da violência conjugal e para o fortalecimento 
das relações familiares.

Ainda sobre o enfoque da violência, temos as dissertações de 
Lorena Sales de Almeida (2016) e de Hannah Keturah Moore (2018). A 
pesquisa de Almeida (2016) intitulada Violência doméstica contra mu-
lheres nos discursos da masculinidade se relaciona diretamente com as 
pesquisas sobre violência conjugal, utilizando, contudo, outro aparato 
conceitual ao buscar traçar a relação entre masculinidades e violência 
doméstica contra a mulher a partir das falas de homens processados 
pela lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

Nesse sentido, a pesquisa buscou compreender como a constru-
ção da masculinidade pode influenciar nas práticas violentas, visto que 
os homens são os maiores perpetradores de violência, principalmente 
contra as mulheres. A autora realizou uma pesquisa de cunho qualitati-
vo, utilizando-se de relatos de homens processados pela Lei Maria da 
Penha, como recurso metodológico, para análise, chegando à conclu-
são, que os valores/comportamentos associados à masculinidade hege-
mônica foram predominantes nestes discursos. Desta forma, a autora 
concluiu que em diferentes contextos o que prevalece, é a “cultura” do 
homem que se sente na condição de poder violentar e oprimir a mulher. 

Moore (2018) em sua dissertação intitulada, Violência policial, 
masculinidade negra e empoderamento através da arte: dois estudos 
de caso com jovens negros em Salvador, defendida no Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da UFBA, enfoca um outro tipo de 
violência, a policial. A autora “analisa a relação entre a violência do 
Estado e os jovens negros, levando em conta a incidência do racismo e 
a construção social da masculinidade negra, procurando identificar seu 
papel nessa relação, tendo em vista as restrições impostas à identidade 
infligida aos homens negros” (Moore, 2018. p. 06). 

Moore adotou um método qualitativo de pesquisa, conduzi-
do por dois estudos de caso, focalizando a experiência de dois jovens 
negros vinculados a coletivos juvenis de Salvador que desenvolvem 
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práticas culturais. Além destes estudos de caso, foram realizadas en-
trevistas complementares com informantes-chave. Com sua pesquisa 
Moore (2018, p. 07) identificou que “a própria construção da masculi-
nidade negra, trabalha para confinar homens negros as ideias limitadas 
de identidade que se auto prejudicam e sustentam ideias coletivas que 
justificam o assassinato deles pelo Estado”.

Mudando o enfoque para a paternidade, mas ainda dentro das 
discussões sobre violência, temos a dissertação intitulada Percepções 
e Vivências de Homens em Processo Criminal por Violência Conjugal 
acerca da Paternidade, defendida por Milena Arão da Silva Oliveira, 
no ano de 2021, no Programa de Pós-Graduação de Enfermagem. Essa 
pesquisa investiga as experiências e percepções de homens envolvi-
dos em processos criminais por violência conjugal, enfocando a relação 
desses indivíduos com a paternidade. Oliveira argumenta, assim como 
Sousa (2017) e Lírio (2018) que a violência conjugal não afeta apenas 
as vítimas, mas também transforma a dinâmica familiar e a identida-
de dos agressores. A pesquisa revela que os homens entrevistados vi-
venciam uma gama complexa de emoções relacionadas à paternidade, 
incluindo culpa, arrependimento e um desejo profundo de mudança. 
Muitos participantes da pesquisa reconheceram que suas ações afeta-
ram negativamente suas relações com os filhos, despertando o desejo 
de reparação, o que indica uma consciência sobre os danos causados 
(Oliveira, 2021). 

Além disso, a autora explora como as normas sociais sobre mas-
culinidade influenciam essas percepções. A construção social da mas-
culinidade pode criar pressões para comportamentos específicos em 
relação à família, resultando em conflitos internos nos homens. Olivei-
ra (2021) conclui que intervenções focadas na paternidade podem ser 
essenciais para a reabilitação dos agressores e para o fortalecimento das 
relações familiares. 

Já dentro do enfoque da saúde, temos a dissertação “Saúde na 
prisão: atitudes e práticas de homens privados de liberdade sobre a pro-
dução de cuidado à saúde ofertada em uma instituição penal no estado 
da Bahia”, defendida por Igor Carlos Cunha Mota em 2017, pelo Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito. Essa pesquisa objetiva analisar 
o discurso e a prática de homens privados de liberdade sobre a produ-
ção de cuidado à saúde ofertado em uma instituição penal do estado da 
Bahia. Enfocando, assim, como homens encarcerados percebem e se 
relacionam com os serviços de saúde disponíveis dentro do sistema pri-
sional. Os resultados indicam que os homens frequentemente enfrentam 
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barreiras no acesso aos cuidados de saúde, como a falta de informações 
sobre os serviços disponíveis e tem desconfiança em relação à qualida-
de do atendimento. Os participantes da pesquisa revelam que muitos 
consideram o cuidado à saúde como um direito negligenciado, o que 
leva a uma sensação de impotência e abandono. 

Além disso, a dissertação destaca a importância da construção 
de vínculos entre os profissionais de saúde e os detentos, sugerindo 
que relações de confiança podem melhorar a adesão ao tratamento e 
o autocuidado. Por fim, a pesquisa conclui que é necessário um olhar 
mais atento para as políticas públicas voltadas para a saúde no sistema 
prisional, visando garantir direitos básicos e promover o bem-estar dos 
detentos. A dissertação aponta para a urgência de intervenções que inte-
grem saúde, educação e reabilitação no ambiente prisional.

Por fim, as pesquisas de Mariana Mendes de Moura (2018) e 
Francisco Demetrius Luciano de Caldas (2023) têm enfoques culturais, 
a primeira olhando para a experiência do sagrado em terreiros de Um-
banda e a segunda para um ritual da cidade de Salvador. A tese São os 
olhos de quem vê: narrativas e masculinidades no reino da Pombagira 
em Salvador - BA, defendida Programa de Pós-Graduação em Antropo-
logia, investiga a experiência do sagrado entre homens que incorporam 
a entidade Pombagira na cidade de Salvador. A autora adota uma abor-
dagem feminista, embora não explore de maneira aprofundada as inter-
seccionalidades que permeiam as experiências desses indivíduos. Uti-
lizando uma metodologia qualitativa etnográfica, a pesquisa se baseou 
na observação participante e em conversas informais em terreiros de 
Umbanda, buscando compreender a experiência do sagrado em homens 
que incorporam a entidade Pombagira na cidade de Salvador - BA. A 
pesquisa revela que a incorporação desta Entidade por homens não ape-
nas desafia as normas tradicionais de masculinidade, mas também pro-
porciona um espaço de subversão em relação aos padrões hegemônicos 
que regem as relações de gênero.

Mendes de Moura (2018) compreende que a experiência do sa-
grado se torna um campo fértil para a desconstrução das masculinida-
des hegemônicas, evidenciando como práticas religiosas podem servir 
enquanto formas de resistência e transformação social. A discussão so-
bre gênero dentro deste contexto é essencial para compreender como as 
normas sociais são reproduzidas ou desafiadas, mesmo em ambientes 
religiosos. A pesquisa contribui para o campo dos estudos de gênero ao 
destacar a complexidade das identidades masculinas na esfera religiosa, 
revelando que a incorporação da Pombagira pode ser vista como uma 
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prática que transgride os limites impostos pela masculinidade tradicio-
nal (Mendes de Moura, 2018).

   A dissertação Significados socioculturais de rituais de futebol 
em Salvador: as babas “de saia” e “do vinho” defendida no Programa 
de Pós-Graduação em Educação, teve como objetivo interpretar os sig-
nificados socioculturais dos babas de saia/vinho em Salvador (Caldas, 
2023). Essa pesquisa empírica abordou o fenômeno do futebol, dentre 
outros aspectos, sob a perspectiva de gênero. O autor aborda o ritual do 
jogo de futebol no Feriado de Sexta Feira da Paixão (ou o último dia do 
ano), espaço eminentemente de lazer, onde as regras estabelecidas no 
futebol profissional abrem espaço para a vivência, mesmo que simbóli-
ca, de trejeitos associados à comunidade LGBTQIA+. Nesse sentido, o 
jogo de futebol, lugar heterodeterminado, de expressões de uma mascu-
linidade hegemônica, atravessada por valores como força, dominação 
e controle, se diferenciaria nos famosos “babas”, pela possibilidade de 
seus participantes vivenciarem valores mais associados à feminilidade, 
ressaltando, inclusive, a construção aí de redes de afeto masculinas.

Além das discussões de gênero, o autor cita a violência à co-
munidade LGBTQIA+ existente na sociedade como um todo, o que 
torna as representações apresentadas pelos jogadores dos babas de saia/
vinho como, no mínimo, provocativas, à comunidade. Ao final, o autor 
conclui que o Baba de Saia ou de Vinho traduz uma prática de lazer dos 
soteropolitanos, culturalmente transmitida para outras gerações, onde 
são vivenciados aspectos de masculinidades e feminilidades, assim 
como a reprodução posturas/comportamentos que agridem a comuni-
dade LGBTQIA+. 

A discussão sobre sexualidade perpassou por cinco pesquisas: 
na sociabilidade de jovens em contexto escolar (França, 2018; Passos, 
2021), na experiência de um homem homossexual em uma academia de 
rua (Moreira, 2023), nos significados socioculturais de rituais de fute-
bol (Caldas, 2023) e na vivência de masculinidades na esfera religiosa 
(Moura, 2018). Em quatro dessas pesquisas, a produção de violência 
simbólica contra sexualidades dissidentes é evidenciada. A temática da 
violência, além de ser o foco de quatro pesquisas, perpassou os resul-
tados da maioria delas, muitas delas associando a masculinidade valo-
rizada socialmente ou performada pelos interlocutores da pesquisa à 
violência. Nesse sentido, a maioria das pesquisas articulou o conceito 
de masculinidade hegemônica.

Mesmo se tratando de pesquisas com foco na cidade de Salvador, 
apenas duas pesquisas abordam explicitamente discussões sobre raça, 
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refletindo sobre masculinidades negras (Passos, 2021; Moore, 2018). 
Esse fato nos leva a refletir sobre as lacunas existentes no conhecimento 
sobre as masculinidades de Salvador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da análise de conteúdo da produção acadêmica encon-
trada, verificamos que, em termos temáticos, a produção é bastante 
vasta, enfocando corporalidade e musculação, a construção das mas-
culinidades no contexto escolar, violência policial, violência conjugal, 
significados de práticas culturais, masculinidades em terreiros de um-
banda, paternidade, saúde do homem e a relação entre masculinidades 
e violência doméstica. Além de ser o foco de quatro pesquisas, a temá-
tica da violência perpassou os resultados da maioria delas, associando a 
masculinidade valorizada socialmente ou performada pelos participan-
tes da pesquisa à violência. Embora todos os temas sejam suscetíveis a 
uma abordagem interseccional, apenas uma pesquisa o fez.

Compreendemos que não existe uma masculinidade apenas, mas 
sim muitas, que se configuram a partir das práticas construídas na rela-
ção entre normas sociais, culturais e experiências de classe, raça, etnia, 
identidade de gênero, sexualidade, geração, religião, entre outras inter-
seções. Dentre os textos analisados, pudemos identificar a discussão 
sobre sexualidade em cinco das pesquisas, contudo, a discussão racial é 
quase inexistente. Falar de masculinidades sem abordar raça na cidade 
mais negra do Brasil, produz um conhecimento distorcido da realidade. 
Nesse sentido, identificamos uma grande lacuna nos estudos sobre as 
masculinidades soteropolitanas.
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PRODUÇÕES SOBRE MASCULINIDADES 
DO NORTE E NORDESTE: UM OLHAR 

INTERSECCIONAL

Ive Cristiane Carvalho Costa1

Levi Costa Pereira2

Raíssa Jeanine Nothaft3

Tobias Lucas dos Santos4

INTRODUÇÃO

O início dos estudos sobre masculinidades no Brasil, data da dé-
cada de 1990. Contudo, à exceção de alguns, núcleos como o GEMA/
UFPE, o foco da produção se concentra nas masculinidades do Sudeste. 
Compreendemos que as masculinidades são dinâmicas e relacionais, 
moldadas nas interações sociais e nos discursos culturais, variando con-
forme o tempo e o espaço, assim como a classe social, a raça, a etnia, a 
sexualidade, a geração, entre outras interseções. Nesse sentido, a inter-
seccionalidade nos instiga a olhar para a produção sobre as masculini-
dades do Norte e do nordeste do Brasil, buscando compreender o que se 
pesquisa e conhece sobre as masculinidades dessas regiões.

Entendendo que no Brasil, assim como na maioria dos países da 
Nossa América, o interesse inicial de pesquisar masculinidades, parte da 
frente feminista, posteriormente seguida de alguns nomes masculinos 
que se identificam ou se associam ao movimento feminista (Viveros, 
2018), optamos por analisar os anais dos Congressos da Rede Feminista 
Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de 
Gênero (REDOR), por ser um espaço privilegiado de articulação e pro-
dução de pesquisa nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, assim como 
o maior congresso feminista dessas regiões e um dos maiores do Brasil. 

1 Graduanda no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade- UFBA, Pesquisadora do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional – UFBA.
2 Graduando no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade (UFBA); Pesquisador do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional (UFBA); Pesquisador de 
Iniciação Científica na pesquisa “Countering backlash” (IDS), pelo NEIM/UFBA.
3 Professora do Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA. Doutora em Ciên-
cias Humanas/UFSC. Coordenadora do Projeto de Extensão Masculinidades: uma abordagem 
interseccional.
4 Graduando no Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade/UFBA. Pesquisador do 
Grupo de estudos Masculinidades: uma abordagem interseccional/UFBA. Integrante do Co-
letivo Modativismo/UFBA. 
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A Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre 
Mulher e Relações de Gênero (Redor) foi criada em 1992, durante reu-
nião do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher (NEIM), 
vinculado à Universidade Federal da Bahia, com o objetivo de reunir e 
desenvolver estudos sobre mulheres e gênero nas regiões Norte e Nor-
deste do Brasil. Constituída por núcleos e grupos de pesquisa vincula-
dos a Instituições de Ensino Superior, a Redor atua em três frentes prin-
cipais: pesquisas, capacitação e publicações. Seus objetivos incluem: 
Fomentar novos grupos de estudos sobre gênero nas universidades; 
Incentivar a produção teórica e metodológica; Promover o intercâmbio 
de informações; Publicar e divulgar a produção acadêmica; Capacitar 
docentes e técnicos; Realizar eventos para aprofundar as questões teóri-
cas e metodológicas. Com 35 núcleos e grupos de pesquisa distribuídos 
nas regiões Nordeste e Norte, a Redor organizou 21 congressos entre 
1992 e 2022 e publicou 21 anais de eventos e mais de 10 livros, além de 
oferecer minicursos e coordenar 20 Grupos de Trabalho (GTs) (Redor, 
2024).

Inicialmente estabelecemos o marco temporal de 10 anos, contu-
do, encontramos somente os anais dos três últimos eventos disponíveis 
de forma online (2016, 2018 e 2022). Em cada um deles há um grupo de 
trabalho específico sobre a temática das masculinidades. No Congresso 
de 2016, ele se intitulava Gênero, Homens e Masculinidades, passando, 
a partir do de 2018, a se chamar Gênero, Homens, Masculinidades e In-
tersecções. Ao todo foram encontrados vinte e dois resumos publicados 
nesse grupo de trabalho: seis em 2016, dez em 2018, e seis em 2022, 
que foram analisados através do método de análise de conteúdo.

Esse trabalho foi dividido em duas partes, além desta introdução 
e das considerações finais. Inicialmente contextualizamos os estudos 
sobre masculinidades na América Latina e no Brasil e explicamos a 
categorização construída para analisar os resumos conforme seus enfo-
ques, para em seguida aprofundar a análise a partir de cada edição do 
Congresso da Redor.

ESTUDOS SOBRE MASCULINIDADES NA AMÉRICA 
LATINA E NO BRASIL

Os estudos sobre homens e masculinidades na maioria dos países 
da América latina foram iniciados por pesquisadoras feministas. O tema 
das masculinidades chegou aos currículos das universidades devido à 
mobilização dessas pesquisadoras que estavam implicadas na institu-
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cionalização dos estudos de gênero na região (Vigoya, 2018). No Brasil 
não foi diferente, e a constituição da Rede Feminista Norte e Nordeste 
de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de Gênero faz parte 
dessa história.

Para categorizar os enfoques temáticos das pesquisas, nos ins-
piramos nas categorias construídas por Vigoya (2018), em sua análise 
sobre a produção latino-americana. Ela identificou sete principais eixos 
de organização indicativa dos conteúdos privilegiados pelas autoras 
(es), dentro das publicações realizadas entre 1980 e 2016. Ordenados 
conforme o percentual que representam, são eles: Identidades Mascu-
linas (30%), Masculinidades e violências (18%), Problemas, dilemas e 
tensões em torno da saúde dos homens (16%), Afetos e sexualidades 
(14%), Reflexões epistemológicas sobre os estudos das masculinidades 
(14%), Representações e produções culturais das masculinidades (6%), 
e por último, Espaços de homossexualidades masculinas (2%). 

Através da análise de conteúdo dos resumos, conseguimos agru-
par os trabalhos em cinco categorias temáticas. Nesse exercício de co-
dificação, aproveitamos as categorias “Identidades Masculinas” e “Afe-
tos e sexualidades”, e reestruturamos “Masculinidades e violências” 
para “Violências e Relações de poder” e “Problemas, dilemas e tensões 
em torno da saúde dos homens” para “Saúde dos Homens e Políticas 
Públicas”, de forma abranger os enfoques das pesquisas em análise. Por 
fim, criamos uma categoria completamente nova, “Participação mascu-
lina no cuidado infantil”, uma vez que um número considerável de pes-
quisas se enquadrava nessa categorização. No quadro abaixo, é possível 
visualizar os enfoques temáticos de todos os textos e como eles foram 
codificados em categorias.

Quadro 01: Codificação dos enfoques temáticos
ENFOQUES TEMÁTICOS CATEGORIAS

 » Saúde do homem e paternidade
 » Relação entre masculinidade e mortalidade por ho-

micídios
 » Relação entre masculinidade e mortalidade por aci-

dentes de trânsito
 » Intervenção educativa com jovens
 » Acesso de homens ao Programa Bolsa Família

SAÚDE DOS HO-
MENS E POLÍTI-
CAS PÚBLICAS

 » Grupos para autores de violência contra mulheres
 » Grupos reflexivos para autores de violência
 » Discursos de autores de violência
 » Relações de poder na política partidária

VIOLÊNCIAS E 
RELAÇÕES DE 

PODER
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 » Crise das masculinidades
 » Homem cisgênero e seus comportamentos
 » Representações de masculinidade
 » Masculinidade hegemônica e mídia
 » Representação de masculinidades em telenovelas 

brasileiras
 » Experiências juvenis nos espaços urbanos
 » Papéis de masculinidade e feminilidades em casa-

mento entre imigrantes

IDENTIDADES 
MASCULINAS 

 » Sexualidade
 » Sexualidades dissidentes
 » Práticas afetivas de jovens

AFETOS E SEXUA-
LIDADES 

 » Participação masculina no cuidado infantil domés-
tico
 » Participação masculina no cuidado infantil escolar
 » Atuação masculina na educação infantil

PARTICIPAÇÃO 
MASCULINA NO 

CUIDADO INFAN-
TIL

Fonte: elaboração das (os) autoras (es).

O intuito dessa classificação é evidenciar quais são os principais 
temas abordados dentro das pesquisas sobre masculinidade no Norte e 
Nordeste. No gráfico a seguir, é possível visualizar a porcentagem de 
trabalhos dentro de cada categoria: Saúde dos homens e Políticas Públi-
cas (23%), Violências e Relações de poder (18%), Identidades mascu-
linas (31%), Afetos e sexualidades (13%) e Participação masculina no 
cuidado infantil (13%).

Gráfico 01: Quantidade de trabalhos por categoria

              Fonte: elaboração das (os) autoras (es).

Seguindo essa estrutura, organizamos e classificamos os anais 
em função das temáticas abordadas. Importante frisar que esse método 
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não tem a mesma rigidez que a taxonomia. Na próxima sessão aprofun-
damos a análise da produção em cada publicação dos Anais dos Encon-
tros da Redor.

A PRODUÇÃO SOBRE MASCULINIDADES NOS XIX, 
XX E XXI ENCONTROS DA REDOR

Em 2016, o XIX encontro da REDOR, o GT 11 Gênero, Ho-
mens, Masculinidades abordou cinco temas com foco em masculinida-
des e um com foco em sexualidades dissidentes e teoria Queer. Todas 
são produções nordestinas, duas são na área de sociologia, uma na área 
de educação e saúde, uma na área de ciências políticas, uma na área 
de pedagogia e outra na área de ciências sociais. Pensando em nossas 
categorias de análise, os textos estão divididos da seguinte forma: Dois 
se encontram na categoria “Violências e Relações de Poder”, sendo eles 
“Grupos reflexivos para autores de violência” e “Discursos de autores 
de violência”; Um foi enquadrado na categoria “Identidades Masculi-
nas”, sendo “Crise das Masculinidades”; Dois na categoria “Afetos e 
sexualidades”: “Sexualidades dissidentes” e “Práticas afetivas de jo-
vens”; E o último “Atuação masculina na educação infantil” foi alocado 
na categoria “Participação masculina no cuidado infantil”. Dentre eles, 
nenhum tem abordagem interseccional e quatro são pesquisas empíri-
cas, conforme tabela abaixo:

Tabela 01: Trabalhos do XIX encontro da REDOR

Título Autoras(es) Univer-
sidade

Área do 
conheci-
mento

Enfoque 
temático

Inter-
seccio-
nal?

Em-
píri-
ca?

Violência domésti-
ca contra a mulher 
e grupos autores 

de violência.

Jacqueline 
Mary Soares 
de Oliveira, 

Márcia Santana 
Tavares

Unifacs, 
UFBA Sociologia

Grupos re-
flexivos para 

autores de 
violência

Não Sim

Saudosa Amélia 
- A crise da mascu-
linidade frente às 

“Mulheres Moder-
nas”.

Ingrit Machado 
Jeampietri de 

Paiva
UFS Sociologia

Crise das 
masculini-

dades
Não Sim

Interações afetivo-
-sexuais de jovens 
homens em con-
texto de pobreza.

Welber Silva 
Araújo UFPI Educação 

e Saúde

Práticas 
afetivas de 

jovens
Não Sim
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Sexualidades dis-
sidentes, Internet 
e Teoria Queer: A 
contribuição dos 
ambientes on-line 
para o desenvolvi-
mento de Sexuali-

dade Queer.

Rafael dos 
Santos Morato, 
Cleyton Feitosa 
Pereira, Maria 
Julieta Correia 

Jacob

UFPE

Ciências 
Políticas, 
Gênero e 
Sexuali-

dade

Sexualida-
des Dissi-

dentes
Não Sim

Perspectivas mas-
culinas de atuação 

na Educação 
Infantil: O que 

pensam os homens 
que cursam peda-

gogia?

Lucas Romário UFPB Pedagogia

Atuação 
masculina 

na educação 
infantil

Não Não

“Estou cumprindo 
o meu papel”: 

Significados do 
“Ser homem” e 

“Ser macho” entre 
homens processa-
dos pela lei Maria 

da Penha.

Lorena Sales de 
Almeida UFBA Ciências 

Sociais

Discursos de 
autores de 
violência

Não Não

Fonte: elaboração das(os) autoras(es).

Somente um dos resumos dessa lista possui uma abordagem ex-
plicitamente feminista, sendo uma das suas autoras, professora do Pro-
grama de Pós-Graduação do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre 
as Mulheres (PPGNEIM). Os outros utilizam o texto de Guacira Louro 
para embasar o conceito de Gênero, o único que foge dessa regra é o 
que discute sexualidade dissidentes, que vai utilizar os textos de Gayle 
Rubin, embasado nas teorias Queer e nas discussões sobre a fluidez das 
sexualidades, que podem se correlacionar com as discussões feminis-
tas, mas não surgem a partir ou se baseiam nelas.

Nenhum dos textos apresenta uma abordagem interseccional em 
seus resumos, ou demonstraram interesse na discussão apesar de todos 
os temas serem propensos à discussão interseccional, podendo assim, 
fazer a relação de raça, gênero, classe e outras abordagens que se entre-
laçam e correlacionam. O que nos faz perceber a crítica e a discussão 
da Mara Viveros (2018), ao questionar sobre quais masculinidades es-
tamos falando. Diferente da Mara, que pensa a masculinidade de for-
ma plural, esses resumos trabalham a masculinidade de forma singular, 
como se ela fosse experienciada igualmente por todos os corpos. 

Exemplo disso, é o texto “Perspectivas masculinas de atuação na 
educação infantil”, segundo o resumo, os autores vão pensar em como 
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os homens do setor de educação, em sua maioria, têm pouco interesse 
ou evitam trabalhar com a educação infantil, e isso se dá devido a ima-
gem de agressor sexual que a figura masculina carrega. No entanto, o 
imaginário social sobre essa figura masculina é alterado de acordo com 
os marcadores sociais que lhe perpassam.

 Em dezembro de 2018, o XX encontro da REDOR ocorreu na 
Universidade Federal da Bahia, em Salvador. Nesse encontro, o grupo 
de trabalho focado em masculinidades foi o GT 10, intitulado: Gênero, 
Homens, Masculinidades e Intersecções. Esse grupo teve 10 trabalhos 
apresentados oriundos das regiões norte, nordeste, centro-oeste e su-
deste do Brasil, de áreas diversas do conhecimento, como ciências so-
ciais, geografia e história, letras, psicologia, educação, saúde pública e 
serviço social.

A maior concentração de trabalhos foi da área de educação. Ape-
sar de abordarem o tema das masculinidades seus enfoques são varia-
dos, sendo relações de poder na política partidária, relação entre mas-
culinidade e mortalidade por acidentes de trânsito, experiências juvenis 
nos espaços urbanos, representação de masculinidades em telenovelas 
brasileiras, sexualidades dissidentes, homem cisgênero e seus compor-
tamentos, masculinidade hegemônica e mídia, relação entre masculini-
dade e mortalidade por homicídios, intervenção educativa com jovens e 
acesso de homens ao Programa Bolsa Família.

Tabela 02: Trabalhos XX encontro da REDOR

Título Auto-
ras(es)

Univeris-
dade

Área do 
conheci-
mento

Enfoque 
temático

Inter-
seccio-
nal?

Empíri-
ca?

“Se Você Não 
Gosta Do Que Está 
Sendo Dito, Mude 

A Conversa”: 
Draper Vs

Campbell E A 
Corrida Pela 

Masculinidade 
Hegemônica Em 

Mad Men

Benjamin 
Vanderlei 
dos Santos

Unit/Ala-
goas Psicologia

Mascu-
linidade 
Hege-

mônica e 
mídia

Não Não
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A (In)Visibilidade 
Dos Homens Na 
Política Nacional 

De
Assistência Social: 

Permanências, 
Contradições E

Possibilidades De 
Proteção Social

Daniel 
de Souza 
Campos; 
Ludmila 

Fontenele 
Caval-
canti;

Marcos 
Antonio 
Ferreira 

do Nasci-
mento

UFRJ, 
Fiocruz

Serviço 
Social

Acesso de 
homens 

ao Progra-
ma Bolsa 
Família

Não Não

A Construção Da 
Masculinidade E 
Sua Associação 

Com A Mortalida-
de Por

Homicídios Em 
Homens Nos Es-
tados Da Região 

Nordeste

Karina 
Cardoso 
Meira; 
Rayane 
Saraiva 
Félix; 
Sandra 

Michelle 
Bessa de 
Andrade
Fernan-

des, Laia-
ne Felix 
Borges, 
Taynãna 

César 
Simões

Escola 
de Saúde 
UFRN; 
Fiocruz 

MG.

Saúde

Relação 
entre mas-
culinidade 
e mortali-
dade por 
homicí-

dios

Sim Sim

A Contrução Da 
Liberdade De 

Gênero Dos Lgbti 
A Partir Da

Luta Feminista

Francisco 
Davi da 

Silva 
Albu-

querque, 
Maria da 

Conceição 
da Silva 

Rodrigues

UECE, 
IFPA

Geografia / 
História

Sexua-
lidades 

Dissiden-
tes

Não Sim

A Cultura Mas-
culinizada Do 

Automóvel E A 
Formação Do

Motorista Brasi-
leiro

Carla 
Rezende 
Gomes

Faculda-
de Es-

tácio de 
Sergipe

Educação

Relação 
entre mas-
culinidade 
e mortali-
dade por 
acidentes 
de trânsito

Não Sim
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Do Malandro Ao 
Bom De Cama: 
Uma Análise Do 

Discurso
Sobre Masculini-
dades Negras Na 

Pedagogia Cultural
Da Telenovela

Emanuele 
Cristina 
Santos 

do Nasci-
mento

UFPE Pedagogia

Represen-
tação de 
Masculi-
nidades 
em tele-
novelas 

brasileiras

Não Sim

Masculinidades 
Em Sociabilidades 

Juvenis:
Entre Subversões E 
(Re)Produções De 

Gênero

Alexandre 
Martins 

Joca

UFCG/
PB Educação

Experiên-
cias ju-

venis nos 
espaços 
urbanos

Não Não

Masculinidades 
Predatórias, Ódio 
Contra As Mulhe-

res E
Necropolítica: Um 
Estudo A Partir Do 

Cenário Político
Brasileiro

Elis-
mênnia 

Aparecida 
Oliveira ; 
Gabriela 
Peixoto 
Vieira 
Silva

UFG Ciências 
Sociais

Relações 
de Poder 

na política 
partidária

Sim Sim

O Não Lugar Do 
Masculino: Uma 

Perspectiva Femi-
nista

Interseccional So-
bre A Necessidade 
Da Ressignificação

Do Sujeito.

Diana 
Alves 

Chagas
IFBA Letras/ 

Educação

homem 
cisgênero 

e seus 
comporta-

mentos

Sim Sim

Viva Melhor:En-
volvendo Meninos 

Em Ações De 
Cuidado

E Prevenção Em 
Saúde!

Dulce 
Carolina 
de Barros 
da Costa; 

Sirley 
Vieira; 

Junior de 
Sá

Instituto 
Papai 
(PE)

Saúde 
Pública

Inter-
venção 

educativa 
com 

jovens

Não Não

Fonte: elaboração das (os) autoras(es).

Neste GT sobre masculinidades, diversas metodologias foram 
aplicadas para abordar diferentes perspectivas do tema. Algumas pes-
quisas utilizaram reflexões teóricas, como o trabalho sobre a ressigni-
ficação do sujeito masculino, que abordou homens cisgêneros sob uma 
ótica feminista interseccional, e a pesquisa sobre a luta LGBTI, que ex-
plorou a construção da liberdade de gênero em homens homoafetivos. 
Ambas se baseiam em análises teóricas de gênero e feminismo.
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Entre os trabalhos apresentados, apenas três apresentam uma 
abordagem interseccional: “O Não Lugar Do Masculino: Uma Perspec-
tiva Feminista Interseccional Sobre A Necessidade Da Ressignificação 
do Sujeito” – este trabalho, já em seu título, aponta uma perspectiva 
feminista interseccional ao discutir masculinidades e a necessidade de 
ressignificar o sujeito, considerando a multiplicidade das identidades; 
“A Construção da Masculinidade e sua Associação com a Mortalidade 
por Homicídios em Homens nos Estados da Região Nordeste” – em-
bora não explicitamente interseccional, aborda gênero e violência em 
relação à masculinidade em um contexto social específico (região Nor-
deste), sugerindo uma intersecção de classe, geografia e gênero; “Mas-
culinidades Predatórias, Ódio Contra As Mulheres e Necropolítica: Um 
Estudo A Partir Do Cenário Político Brasileiro” – Este trabalho usa uma 
abordagem interseccional ao explorar masculinidades predatórias, fe-
minicídio e necropolítica, analisando hierarquias de gênero racializadas 
no contexto político brasileiro.

Outras abordagens também foram utilizadas, como a pesquisa 
etnográfica sobre sociabilidades juvenis em praças de Fortaleza, onde 
jovens de diferentes orientações sexuais e identidades de gênero foram 
observados por meio de grupos de discussão e entrevistas. Já a análise 
da masculinidade associada à mortalidade por homicídios no Nordeste 
utilizou uma metodologia quantitativa, examinando dados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade para investigar homens de 15 a 80 anos.

A análise de conteúdo também foi um método relevante, como 
no estudo sobre a masculinidade hegemônica em Mad Men, que exami-
nou os personagens Don Draper e Peter Campbell na série. Além disso, 
uma pesquisa teórica documental, focada em masculinidades predató-
rias e necropolítica, investigou o cenário político brasileiro com base 
em estudos decoloniais.

A pesquisa com adolescentes em comunidades de baixa renda 
utilizou oficinas de arte-educação para envolver meninos de 12 a 15 
anos em ações de prevenção em saúde. Outras investigações focaram 
em análises discursivas, como a que abordou as masculinidades negras 
na telenovela Cobras & Lagartos, através do personagem Foguinho, 
utilizando a teoria foucaultiana. Por fim, o estudo sobre a cultura mas-
culinista no trânsito brasileiro e a formação de motoristas seguiu uma 
análise histórica e cultural, enquanto a invisibilidade dos homens na 
Política Nacional de Assistência Social foi investigada por meio de uma 
revisão bibliográfica, especialmente no que tange o acesso ao Programa 
Bolsa Família.
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Esses diferentes métodos e sujeitos de pesquisa oferecem uma 
visão abrangente e diversa sobre como as masculinidades são construí-
das e manifestadas em diferentes contextos sociais e culturais, contudo, 
a maioria dos trabalhos não apresentam uma abordagem interseccional, 
olhando para masculinidades enquanto bloco homogêneo.

Em 2022, o XXI encontro da REDOR, realizado na Universi-
dade Federal de Alagoas, em comemoração aos 30 anos do Encontro 
Internacional Feminista teve como tema: Reencontros, Desafios e Pers-
pectivas dos Feminismos Acadêmicos no Norte Nordeste. O grupo de 
trabalho com enfoque nas masculinidades foi o GT1 Gênero, Homens, 
Masculinidades e Intersecções, seguindo a mesma nomenclatura do 
encontro anterior. Esse GT recebeu seis trabalhos, todos baseados em 
pesquisa empírica, através de questionários, entrevistas e arcabouços 
teóricos sobre o tema. Metade da produção é oriunda do nordeste e 
metade do Sudeste, especificamente da PUC-Rio. 

Destes, apenas dois trabalhos possuem sua produção pautada nos 
estudos feministas e interseccionais, sendo o primeiro voltado para as 
representações de masculinidade em âmbito escolar e o segundo para 
grupos de homens autores de violência (HAV) contra mulher. Nos re-
sultados, os autores entenderam que a representatividade masculina se 
dá através da força e do machismo. Para os autores,

A compreensão da estrutura da representação social de masculini-
dade é um importante recurso para informar a implementação de 
políticas, projetos e programas voltados para a questão das mascu-
linidades e das relações de gênero na escola, especificamente para 
a construção de masculinidades não violentas e não homofóbicas 
(Almeida e Carvalho, 2022, p. 12).

Já as instituições que trabalham com grupos de HAV, apoiadas 
pelo estado, percebem uma padronização na forma de se tratar do as-
sunto violência, observando que o mesmo está “engessado” pela Lei 
Maria da Penha, e enfatiza que “parte significativa dos fundamentos do 
trabalho permanece tributária das experiências e elaborações iniciais, 
com marcada influência dos estudos de gênero com ênfase nos direitos 
humanos de mulheres e na necessidade de responsabilização e de mu-
danças de perspectiva dos homens autores” (Oliveira e Araújo, 2022, 
p. 15).
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Tabela 03: Trabalhos XXI do encontro da REDOR

Título Auto-
ras(res)

Univer-
sidade

Área do 
Conheci-

mento

Enfoque 
Temaático

Inter-
sec-
cio-
nal?

Em-
píri-
co?

Homens e Masculi-
nidades: premissas, 

fluxos e controvérsias 
na conformação de um 

campo de estudos e 
outras ações políticas

Benedito 
Medrado e 
Jorge Lyra

UFPE Psicolo-
gia

saúde do 
homem e 

paternidades
Não Sim

Masculinidade Não 
Heterossexual: re-

presentações sociais 
de masculinidade de 
estudantes do Ensino 
Médio do interior de 

Pernambuco

Edson 
Leandro de 

Almeida
Maria 
Eulina 

Pessoa de 
Carvalho

UFPB Educação

Representa-
ções de Mas-
culinidade; 
Sexualidade

Sim Sim

Participação Masculi-
na no Cuidado Infantil 
em Âmbito Familiar

Antonio 
Carlos de 
Oliveira
Taissa 

Mendonça 
de Jesus

PUC - 
Rio

Serviço 
Social

Participação 
masculina no 
cuidado infan-
til doméstico

Não Sim

Masculinidades e 
Trabalho com Homens 
Autores de Violência

Antonio 
Carlos de 
Oliveira
Luciana 

Moreira de 
Araujo

PUC - 
Rio

Psico-
logia e 
Serviço 
social

Grupos para 
autores de 

violência con-
tra mulher

Sim Sim

Imigração e Gênero 
em Debate: a constru-
ção dos papeis sociais 

de gênero em casa-
mentos entre pessoas 

de nacionalidades 
diferentes

Liliana 
Aragão de 

Araújo
UFS Serviço 

Social

Papeis de 
masculinidade 
e feminilida-
des em casa-
mento entre 
imigrantes

Não Sim

Desafios ao Exercício 
da Cidadania: con-
cepções sobre mas-

culinidade na política 
educacional

Ana Paula 
Tatagiba

PUC - 
Rio

Pedago-
gia

Participação 
masculina no 
cuidado infan-

til escolar

Não Sim

Fonte: elaboração das (os) autoras(es).

Os demais textos não possuem abordagem interseccional. Dois 
deles abordam a questão do cuidado infantil por homens, um em am-
biente doméstico e outro em âmbito escolar, ambos confirmando que os 
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papéis sociais pré-estabelecidos no imaginário coletivo, limitam o ho-
mem a se responsabilizar por tal função. Além destes, um aborda saúde 
do homem e paternidades e o outro relata as relações de gênero nos 
casamentos entre imigrantes visando compreender o aprofundamento 
dos papéis sociais dentro da instituição do casamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos resumos identificamos que a produção é 
multidisciplinar, se concentrando na área da Educação com oito pes-
quisas, seguido da Psicologia, do Serviço social e da Saúde com três 
trabalhos cada. A maioria das pesquisas foi realizada na região nordeste 
(dezesseis), seguida do Sudeste (quatro) com concentração de trabalhos 
advindo da Puc-Rio. Em termos temáticos, a produção é vasta.

Através da análise de conteúdo dos resumos e seguindo a classifi-
cação proposta por Mara Viveiros Vigoya (2018), conseguimos agrupar 
os trabalhos em cinco categorias temáticas: Saúde dos Homens e Polí-
ticas Públicas; Violências e Relações de poder; Identidades masculinas; 
Afetos e sexualidades; e Participação masculina no cuidado infantil. 
Dentro dessas categorias, podemos perceber que as principais preocu-
pações são a relação das masculinidades com a mortalidade, grupos 
para autores de violência, representações de masculinidade, identidades 
e sexualidades não-hegemônicas e a atuação masculina na educação 
infantil. 

Embora todos os temas sejam suscetíveis a uma discussão inter-
seccional, permitindo a interconexão de raça, gênero, classe, sexualida-
de, território, entre outras, apenas cinco trabalhos o fizeram. Ou seja, 
esses resumos trabalham a masculinidade de forma singular, como se 
ela fosse experienciada igualmente por todos os corpos. Isso nos leva a 
refletir sobre quais masculinidades está sendo produzido conhecimento 
e demonstra a lacuna existente nos estudos sobre masculinidades.
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INTRODUÇÃO

A construção do gênero é, simultaneamente, um produto e um 
processo da sua representação. “A partir do momento em que marca-
mos o M em um formulário, entramos oficialmente no sistema sexo-
-gênero, nas relações sociais de gênero, e somos “engendradas” como 
mulheres, ou seja, não são apenas os outros que nos consideram como 
mulheres, mas a partir desse momento começamos a representar-nos 
como mulheres”. Assim, Teresa de Lauretis (1994, p. 219) sintetiza o 
sistema que nos engendra e também aciona, nesta citação, o papel das 
ferramentas em produzir essas categorizações. Esse tópico é especial-
mente o que tratamos neste artigo, relacionando design e gênero como 
um entrelaçamento epistemológico que pode contribuir para a comple-
xificação dos mundos e engendramentos que construímos. 

A problematização das relações entre design e gênero advém da 
crítica feminista dos anos 1970-80, que discute a constituição material 
do mundo a partir do patriarcado (Attfield, 1989; Buckley, 1986; Levrant 
de Bretteville, 1973). Ao retomar o discurso moderno, funcionalista e 
racional que formulou o horizonte de consumo desde a constituição da 
Bauhaus, Buckley (1986) critica as escolhas por determinados métodos 
da pesquisa no campo, em especial a abordagem historiográfica, que pro-
piciam apagamentos, hierarquizações, classificações que promovem a 
invisibilidade de mulheres e suas produções no campo do design. 

Nesta primeira fase do entrelaçamento entre design e gênero, o 
foco das autoras, com viés feminista bastante exacerbado, conforme 
1 UFMA/ Maranhão, (CAPES). 
2 UFMA/ Maranhão, (FAPEMA). 
3 UFMA/ Maranhão, (CNPq). 
4 UFMA/ Maranhão, (CNPq). 
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discute Buckey trinta anos depois, quando revisita seu clássico artigo 
de 1986, é o apagamento das mulheres e suas produções da história 
do design. Ao criticar os métodos, entendemos que se faz uma crítica 
feminsita ao próprio instituto da Ciência, como locus cooptado pelo 
patriarcado e pelo capitalismo, que por meio de uma epistemologia 
colonial e colonialista prove a inclusão e exclusão de cosmologias e 
modos de vida, por meio da construção de um paradigma hegemônico, 
conforme Noronha (2024) argumenta.

A constituição da realidade sociomaterial perpassa as escolhas 
estéticas e políticas de uma sociedade e o design, pensado como uma 
tecnologia de gênero, em analogia ao construído com o cinema por Lau-
retis (Lauretis, 1994), pode interferir e conformar a percepção sobre o 
mundo em que vivemos. O design, enquanto campo do saber que cons-
trói a materialidade do mundo, veio paulatinamente, em sua história, 
construindo um discurso de neutralidade. Indo além da historiografia, 
Durán e Flesler (2021) acrescentam ao debate a crítica sobre o para-
digma da neutralidade no campo do design, que nasce de um desejo de 
direcionar-se a uma racionalização da forma, mas, no entanto, referem-
-se a um imaginário de neutralidade que privilegia a objetividade como 
discurso que melhor representa a universalidade, refletindo o sistema 
mundo ocidental, capitalista e patriarcal. 

Inicialmente apresentamos um breve histórico desta relação, 
e como a crítica decolonial nos ajuda a pensar em design outros que 
possibilitem materialidades que contemplem a diversidade, incluindo 
vivências outras, gerando a superação da universalidade discursiva (e 
material), entendendo tal processo como uma opressão patriarcal e ca-
pitalista.

Em segundo plano, apresentamos nosso percurso, no NIDA – 
Grupo de pesquisas Narrativas em inovação, design e antropologia da 
UFMA, de aproximação entre design e gênero, para então apresentar a 
abordagem metodológica de um design orientado a questões de gêne-
ro, com dois projetos de pesquisas: Prototipando futuros (2021-2023) e 
Gender hubs (2024-2026), ambos orientados pelo design participativo 
como abordagem de projeto.  

Ao final, debatemos sobre o caráter emancipatório da situacio-
nalidade e vivência como elementos da ação projetual, no campo dos 
estudos de design e gênero. Assim, buscamos mitigar a universalidade 
no campo do design, amiúde, e nas ciências sociais aplicadas, em geral.
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BREVE PERCURSO DAS RELAÇÕES ENTRE DESIGN E 
GÊNERO

As aproximações e encontros entre design e gênero podem ser 
discutidas a partir de três frentes. A primeira, iniciada nos anos 1980, 
buscou dar conta do apagamento de mulheres no campo, discutindo a 
própria historiografia do design e como determinadas pessoas e deter-
minadas produções eram excluídas do campo. A segunda, passa a adotar 
a categoria gênero como método de análise para pensar as pesquisas em 
design. A terceira frente propõe-se a trabalhar com a categoria gênero 
como uma forma de questionar as práticas de design, pondo em dúvida 
a suposta neutralidade que permeia o pensamento canônico e acrescen-
tando ao debate que o modo como gênero é operacionalizado (ou não) 
nas práticas de projeto. Este tópico busca apresentar esta historiografia 
sobre a qual o debate de gênero se desenvolve, mas também posicionar 
a seguinte pesquisa em relação ao que se apresenta.  

O debate sobre gênero surge dentro do campo do design nos 
anos 1980, quando a crítica feminista passa a evidenciar e questionar os 
parâmetros que estruturam hegemonicamente o pensamento do campo 
(Almeida, 2024), assim como as discussões sobre os espaços aos quais 
as mulheres eram destinadas nas produções e atividades de design. 
Buckley (1986) discute como, no patriarcado, o design reafirma a par-
tir de suas próprias estruturas as desigualdades de gênero, associando 
aos homens, atividades de maior destaque e status, enquanto mulheres 
assumem são relegadas a espaços secundários, considerados de menor 
importância.

A autora evidencia que em uma sociedade industrial avançada, 
na qual a cultura é valorizada acima da natureza, os papéis masculinos 
são vistos como sendo mais culturais do que naturais e os papéis fe-
mininos são vistos como o inverso disso. Neste sentido, homens assu-
mem lugares de poder, estando mais associados a atividades do espaço 
público, como o Desenho Industrial, a moda. Já as mulheres estariam 
naturalmente adequadas a determinadas áreas de produção de design, 
como as chamadas artes decorativas, incluindo trabalhos como joias, 
bordados, ilustrações gráficas, tecelagem, tricô, cerâmica e costura.

Ainda nesta crítica, Attfield (1989) busca demolir hierarquias 
estabelecidas no campo do design, discutindo também que os valores 
masculinos foram projetados em objetos e espaços públicos, enquan-
to as contribuições femininas foram relegadas a um segundo plano ou 
limitadas a esferas domésticas. A autora argumenta que a história do 
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design ainda sustenta a visão do Movimento Moderno, que no slogan 
“a forma segue a função”, sugere que formas e funções de objetos tam-
bém seguem as convenções de gênero patriarcais. Attfield defende que 
esta visão reafirma a divisão do trabalho e a subvalorização das tarefas 
historicamente associadas à esfera feminina, pressupondo que o lugar 
da mulher é no lar. Nesta visão, prioriza-se a máquina (masculina) em 
detrimento do corpo (feminino), de modo que a forma (feminina) segue 
a função (masculina).

Levrant de Bretteville (1973) questiona a conveniência da sim-
plificação, da clareza, da racionalidade, afirmando que o impulso de 
controlar funciona quase que inevitavelmente por meio da simplifica-
ção. A autora também discute a dicotomia público versus privado no 
ideal de projeto, afirmando que estas características são formas estáveis 
adotadas pelas principais instituições, como também os homens e as 
poucas mulheres que as habitam para reforçar desigualdades.  Quan-
do o tom masculino é associado ao âmbito público, valorizando seus 
aspectos anônimos e autoritários, isto separa-os cada vez mais do am-
biente privado e isola neste espaço as mulheres, a experiência e os “va-
lores” femininos. Bretteville também discute o Movimento Moderno, 
que busca a simplificação para atingir a potência da forma, alertando 
que a simplificação pode se tornar nociva pois por trás dela há restrição 
e limitação, o que não cede espaço para a complexidade e a contradição.

Com estas reflexões, o que se manifesta nos coloca em contra-
posição a um cânone de design que considera como “bom” um deter-
minado modo de pensamento que privilegia determinadas pessoas e 
produções, a saber, majoritariamente homens brancos e do norte global, 
que durante a própria constituição do campo tem ditado quem ou o 
que participa da formulação do campo. Durán e Flesler (2021), em sua 
crítica à noção de identidade, como algo essencial e inato, nos apontam 
caminhos para pensar, tensionando uma ideia de identidade de design 
que é construída a partir de uma visão moderna, que se supõe neutra e 
universal.

À guisa disto, ao que propomos adiciona-se mais uma camada. 
Além da proposta de visibilização de outras vozes e produções no 
design, alinhadas à uma prática contra hegemônica no campo, queremos 
construir um debate de design e gênero que pense a categoria gênero 
seja encarada como uma categoria de análise das práticas e teorias 
dentro do campo, deslocando o gênero do lugar de sujeito/objeto de 
estudo e viabilizando a condução dos estudos a partir do gênero. Neste 
sentido, a autora Ana Júlia Melo Almeida (2024), pesquisadora da 
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historiografia de design e gênero, em diálogo com Buckley (1986), 
nos apresenta uma análise sobre as exclusões políticas e o apagamento 
feminino na história do design.  Ainda, pensar gênero como uma forma 
de desestabilizar e questionar o status quo no campo.

Neste sentido, o caminho percorrido pelos projetos desenvolvi-
dos pelo NIDA-UFMA (Grupo de pesquisa Narrativas em Inovação, 
Design e Antropologia da Universidade Federal do Maranhão) acom-
panhou, a seu modo, um processo de amadurecimento nos estudos de 
gênero. As aproximações com os estudos surgiram a partir do trabalho 
desenvolvido com comunidades remanescentes de quilombo e outras 
comunidades tradicionais, no contato com suas produções e visões de 
mundo. Em maior parte, estas produções eram levadas à frente por 
mulheres, evidenciando-se suas narrativas, disputas, demandas e po-
tencialidades. As dimensões acionadas por designers e artesãs nestes 
processos fizeram emergir com mais força a necessidade de conduzir as 
pesquisas através das leituras e análises de gênero.

PRÁTICAS E PESQUISAS EM DESIGN E GÊNERO NA 
UFMA: O HISTÓRICO DO NIDA

Desde o ano de 2017, quando acionamos um edital da FAPEMA 
intitulado “Igualdade de Gênero”, vimos investigando questões que en-
trelaçam gênero e design de modo formal. Nossa aproximação com a 
temática se deu a partir de uma visão crítica, proporcionada por pesqui-
sas de campo anteriores, nas quais percebemos questões relacionadas 
ao trabalho reprodutivo (Fredericci, 2019), ao acúmulo de tarefas no 
cotidiano (Noronha, 2011; 2015) proporcionadas pela crescente inclu-
são produtiva do artesanato por agências de fomento, como o SEBRAE.

Lima (2018) identifica um processo de “des-envolvimento” cau-
sado pelo impacto negativo de consultores de design em um grupo pro-
dutivo de bordados, na cidade de São João dos Patos (MA). O processo 
de consultoria fora tão controlado e top-down (de cima para baixo, no 
jargão dos processos de inovação social), que a comunidade se tornou 
dependente e, quando da finalização da consultoria, o grupo não con-
seguiu seguir com a produção, com autonomia, como faziam antes do 
processo narrado.

No âmbito da produção artesanal e da literatura que relaciona de-
sign e artesanato (Borges, 2011; Noronha, 2011; Lima, 2010) é comum 
identificar o discurso que o artesanato gera empoderamento. Neste in-
tuito, iniciamos nossa jornada neste sentido de identificar tais aspectos 
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a partir de uma reflexão que se iniciou com a identificação de elementos 
deste notado empoderamento em grupos produtivos (Noronha e Gui-
marães, 2017).

Seguidamente, iniciamos o projeto Codesign e empoderamento, 
financiado pelo supracitado edital da Fapema e, em seis comunidade, 
colocamos em análise as categorias do Fórum Econômico Mundial 
(2014) para o empoderamento feminino, e a partir do design antropo-
logia, abordagem que constrói visão crítica sobre processos nos dois 
campos do saber por meio da imaginação e prototipação, trazendo a 
materialidade das “coisas de design” (Binder et al., 2011) para produzir 
a conversação social. Tais “coisas de design”, como veremos ao longo 
deste artigo, são ferramentas, jogos, processos de encenação e até o uso 
da corporeidade, envolvendo os participantes da ação no processo de 
criação de imaginações de futuros e também na construção de ações 
para o presente.

Como resultados desta pesquisa, Raiama Portela (2018 - sempre 
presente) refletiu, em sua dissertação, sobre a colonialidade de ferra-
mentas que produzimos, sem considerar o ponto de vista das artesãs, 
ocasionando uma cooptação de suas cosmovisões. Em seguida, pro-
movemos a prototipagem as ferramentas com os grupos produtivos, 
nos seus territórios, como observamos na dissertação de Camila Aboud 
(2019) e na etapa da pesquisa realizada por Raquel Noronha, Mariana 
Araújo e Ferdinan Sousa (Noronha e Araújo, 2019; Sousa e Noronha, 
2021). Nestes casos, as ferramentas foram construídas com as artesãs, 
ampliando os debates, a profundidade da participação e, principalmen-
te, o envolvimento e a visão crítica das participantes sobre o papel de 
suas produções artesanais na vida das suas comunidades. 

A análise de todo o processo realizado foi consolidada em um ar-
tigo (Noronha, Portela e Farias, 2022) que foi contemplado em primeiro 
lugar no edital do Prêmio Políticas Públicas para Mulheres do Estado do 
Maranhão, promovido pela Secretaria de Estado das Mulheres (SEMU) 
e FAPEMA, no ano de 2022. Nele, debatemos o uso do conceito de au-
tonomia preferencialmente ao conceito de empoderamento, entendendo 
que no primeiro o conhecimento vem de dentro do grupo, sem a neces-
sidade de elementos externos à comunidade, favorecendo a autopoiésis, 
conforme contribui o antropólogo Arturo Escobar (2016). A partir des-
ta constatação, iniciamos uma série de outras pesquisas orientadas ao 
aprofundamento das questões de gênero relacionadas ao design. 

Em 2019, Raquel Noronha, coordenadora do NIDA, foi con-
vidada a ser supervisora regional no Programa Gendered Design in 
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STEAM5, promovido pela Carleton University, que consistiu em uma 
chamada internacional para pesquisadoras do Sul Global para desenvol-
verem projetos relacionados ao tema, nas áreas de design, arquitetura e 
engenharia. Em parceria com a pesquisadora Chiara Del Gaudio (Carle-
ton), foram realizados workshops com as pesquisadoras contempladas 
pela chamada, no sentido de mapear os entendimentos, abordagens e 
conceitos mobilizados em cada projeto. No ano de 2022, o programa 
encerrou-se e 21 projetos foram desenvolvidos, com diversas aborda-
gens epistemológicas sobre gendered design. Entre os grupos acompa-
nhados por Noronha, que foram oito, localizados na América Latina, 
um grupo de pesquisadoras se uniu, em torno da construção de uma 
rede, a RELADYG - Red Latinoamericana de Diseño y Género que 
se formou em 2022 e em 2024 teve seu primeiro encontro presencial, 
na USP, com a participação da UFMA, UFPE, UBA (Buenos Aires), 
UNAM e UAM (México) e UC (Chile).

Em concomitância com o Programa GDS, promovido pela Carle-
ton University, em 2021 Noronha submeteu uma versão local, na UFMA, 
de uma iniciativa que visava entender a realidade de permanência e aces-
so de meninas nas áreas STEM da graduação da UFMA, e divulgar tais 
possibilidades e limites às meninas do Colégio Universitário.

A pesquisa Prototipando Futuros, realizada pelo NIDA-UFMA, 
por meio do edital de Bolsa Produtividade em Pesquisa da FAPEMA, 
objetivou mapear, identificar e difundir os tipos de desafios de obstácu-
los vivenciados pelas mulheres nas áreas STEM. A atividade, que utili-
zou uma metodologia de design participativo, envolveu tanto alunas de 
graduação quanto do ensino médio, do Colégio Universitário, em um 
processo colaborativo para co-criar futuros mais justos. Esta iniciativa 
permitiu a identificação de problemas ligados à invisibilidade feminina, 
ao preconceito e à falta de representação feminina em cursos tecnoló-
gicos, na UFMA.

No intuito de expor o problema da representatividade identi-
ficado na fase de entrevistas, prototipagem uma exposição interativa 
Futurísticas (Figura 01), que faz parte do Prototipando Futuros, foi con-
cebida para estudantes do ensino médio, com a finalidade de conscien-
tizar sobre a ausência de gênero nas áreas STEM. A mostra, organizada 
como um “provótipo”6 - um protótipo criado para gerar debates - expôs 

5Acrônimo de ciência, tecnologia, engenharia, artes e matemática, em inglês.
6 Um provótipo, no âmbito do design participativo, refere-se a uma materialização provisória, 
que pode ser um objeto, um jogo, uma ferramenta, para provocar a conversação social. É 
um protótipo com o sentido de provocar.  Para Morgensen (1992), um provótipo tem como 
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informações sobre a desigualdade de gênero e homenageou mulheres 
que se destacaram em campos tecnológicos. Adicionalmente, por meio 
de jogos e atividades interativas, a audiência foi instigada a visualizar 
futuros nos quais se busca a igualdade de gênero.

Figura 01: Exposição futurística

      Fonte: NIDA-UFMA.

Após este momento, foi iniciado um processo de cocriação de 
um jogo com as estudantes do ensino médio do COLUN, com o intui-
to de informar sobre as áreas tecnológicas, as mulheres de referências 
nas carreiras, e sobre os desafios e conquistas nesta área ainda neste 
período, quando as meninas estão escolhendo suas carreiras. O jogo foi 
construído, portanto, a partir destas múltiplas experiências e, com isso, 
representa uma ferramenta extremamente situada para outras estudan-
tes da mesma faixa etária, no intuito de comunicar alcances, desafios e 
conquistas de mulheres nas áreas STEM (Figura 02). Por meio do de-
sign participativo, o Prototipando Futuros evidenciou a capacidade do 
design em fomentar debates críticos e soluções inovadoras para ques-
tões de gênero. Portanto, o projeto destacou o papel do design como 
catalisador para mudanças sociais e culturais.

objetivo promover a investigação e análise através da prática e, a partir daí, desenvolver no-
vas práticas, soluções com o objetivo de gerar discussões e testar possibilidades, mas sem a 
intenção de ser um protótipo finalizado.
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Figura 02: Processo de cocriação do jogo Futurísticas e 
testes de jogabilidade

     Fonte: NIDA-UFMA.

Assim, movidas pelos diálogos e descobertas apreendidas com 
as estudantes que vivenciam a universidade a partir de outras posicio-
nalidades, iniciamos o projeto Gender Hubs, que segue a mesma abor-
dagem de envolvimento e colaboração do Prototipando Futuros, sendo 
uma iniciativa mais abrangente, focada na criação de políticas institu-
cionais de igualdade de gênero em cinco universidades latino-america-
nas, incluindo a UFMA como coordenadora. O Gender Hubs, apoiado 
pelo Edital Universal do CNPq (2024-2026), tem como objetivo iden-
tificar questões de gênero e impulsionar transformações institucionais 
através da cocriação e desenvolvimento de produtos como aplicativos, 
campanhas de educação e sistemas de comunicação.

Ao utilizar a metodologia de pesquisa-ação, o Gender Hubs se 
fundamenta nas vivências compartilhadas de estudantes, docentes e 
profissionais das instituições de ensino superior envolvidas. Da mesma 
forma que realizamos no Prototipando Futuros, a cocriação desempenha 
um papel crucial, assegurando que as soluções sugeridas correspondam 
às demandas e circunstâncias locais. Portanto, o design não é somente 
um instrumento de criação, mas também de mudança institucional e 
cultural, impulsionando transformações de médio e longo prazo, possi-
bilitando a construção de políticas institucionais que advenham de uma 
experiência vivida no campus, cotidianamente.

A relação entre os projetos Prototipando Futuros e o Gender 
Hubs é de continuidade, e certamente de ampliação do escopo, em pro-
mover a igualdade de gênero por meio do design. Enquanto o primeiro 
se concentrou na elaboração de futuros especulativos para incentivar a 
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continuidade das mulheres nas áreas STEM, o Gender Hubs expande 
essa estratégia, utilizando os aprendizados para formular políticas que 
possam ser replicadas em várias universidades. Assim, ambos os pro-
jetos colaboram para assegurar que a igualdade de gênero se torne uma 
realidade cada vez mais presente nas instituições de ensino superior.

ETAPAS INICIAIS DO GENDER HUBS: WORKSHOPS DE 
MAPEAMENTO DO LUGAR E SUAS RELAÇÕES

Após as reuniões iniciais com as IES parceiras do projeto, re-
cebemos na UFMA a pesquisadora argentina Griselda Flesler (UBA), 
pioneira nos estudos e ensino de Design e Gênero na América Latina. 
A partir de suas pesquisas que colocam em xeque a neutralidade do 
cânone do Design moderno, a pesquisadora propôs a realização de um 
workshop intitulado “Cuerpos y Afectos en el espacio universitario”. 
A atividade, realizada nos dias 10 e 12 de junho de 2024, teve como 
principal objetivo mapear o prédio do Centro de Ciências Exatas e Tec-
nológicas (CCET) e seus arredores, identificando como o espaço afe-
tava subjetivamente cada participante. A metodologia foi apresentada 
por Flesler (Flesler e Spatarro, 2024), sobre a pesquisa desenvolvida 
na UBA no sentido de mapear e identificar os afetos provocados por 
eles. No primeiro dia de workshop, foram introduzidos aos conceitos de 
design, gênero e relações de poder, preparando-os para a atividade de 
campo. No segundo dia, os participantes realizaram um mapeamento 
subjetivo do prédio do CCET, registrando os locais que despertavam 
em cada uma das emoções e sensações individuais, ou não. 

Flesler propôs uma metodologia para analisar os espaços sob a 
lente das Ciências Sociais. Segundo a autora, os espaços são construí-
dos socialmente e carregam em si memórias e relações que moldam 
as identidades e os significados atribuídos aos lugares (Flesler e Spa-
taro, 2024). Tal pensamento, provém de uma corrente da antropologia 
que explora a relação entre afetos e corporeidade, essa antropologia 
de afetos entende a inevitável reação que as interações entre humanos, 
ambientes e outros seres causa em nossos corpos, sendo ele, o principal 
meio por onde a subjetividade pode ser sentida, nesse sentido segundo 
Hardt (2007) afirma que os afetos se referem tanto ao corpo quanto à 
mente e estão em uma constante relação de causalidade, pertencendo a 
ambos os lados da relação causal, em outras palavras os afetos ilumi-
nam tanto nosso poder de afetar o mundo ao nosso redor quanto o de 
sermos afetados por ele. Portanto, seria possível pensar o espaço de for-
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ma que considerasse a sua capacidade de despertar sensações e provo-
car discussões em nível subjetivo, a partir de como ele afeta individual, 
ou coletivamente os seres que o habitam. Seguindo esse pensamento, 
Flesler destacou que dar sentido a um lugar envolve compreender as 
memórias e relações sociais que formam sua identidade, a qual é cons-
tantemente construída e reconstruída.

No início do segundo dia, dedicado ao mapeamento prático, 
Flesler apresentou aes participantes os conceitos de topofilia e topofo-
bia. A topofilia se refere às sensações positivas e agradáveis associadas 
a um lugar. Nesse sentido, nas palavras de Tuan (2012, p. 107) “topofi-
lia é um neologismo, útil quando pode ser definida em sentido amplo, 
incluindo todos os laços afetivos dos seres humanos com o meio am-
biente material. Estes diferem pro fundamente em ‘intensidade, sutileza 
e modo de expressão”. 

 Em viés oposto, aciona-se o conceito de topofobia, na visão de 
Relph (1976), que se refere à aversão ou ao medo de lugares e inclui 
todas as reações emocionais negativas que as pessoas têm a espaços, 
lugares e paisagens que consideram desagradáveis ou assustadores. Es-
ses conceitos serviram como guias para os participantes e categorias de 
análise, auxiliando-nos a identificar e registrar as emoções e sensações 
despertadas pelos diferentes espaços do prédio. 

Após a apresentação dos conceitos, os participantes tiveram uma 
hora para a realização dos registros fotográficos e, após, retornaram para 
a sala do workshop, onde as fotos foram coletivamente identificadas 
e separadas nas categorias de topofobia, e topofilia. Cada participante 
teve a oportunidade de falar sobre os seus registros e experiências para 
fazerem delas seus exemplos. Essa dinâmica de analisar as imagens que 
refletiam as experiências de cada um, possibilitou o debate sobre pautas 
diversas que existem dentro do espaço universitário. 

Durante a apresentação das imagens sobre topofobia, foi pos-
sível observar o que de fato causava desconforto dentro do campus, 
relatos sobre insegurança e falta de acessibilidade foram comuns. Ês 
estudantes identificaram essas sensações relacionadas aos espaços de 
diferentes formas, desde uma rampa de difícil acesso (Figura 03), até 
uma área com iluminação deficiente. 
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Figura 03: Rampa de difícil acesso e deserta
 

                      Fonte: Participante do workshop.

Por outro lado, durante a apresentação das imagens de topofilia, 
foi possível observar como espaços mais vivos trazem sensações positi-
vas, associadas a locais seguros, arborizados e com manifestações artísti-
cas como o grafite (Figura 04), que é tão presente nas paredes dos prédios 
da UFMA, que provocam reflexões sobre questões políticas, identitárias 
e sociais, mensagens de uma carga viva, que instigam e afetam.

Figura 04: Grafite nas paredes da UFMA.

                                Fonte: Participante do workshop.
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A dinâmica permitiu, por meio das imagens e das falas de cada 
participante sobre seus mapeamentos de topofilia e topofobia, que fos-
sem identificadas semelhanças ou divergências nas narrativas e locais 
escolhidos entre participantes. Durante o processo, as reflexões, concor-
dâncias e divergências sobre os espaços e afetos foram compartilhadas, 
e as situações de opressão, violência, instabilidade emocional e pro-
blemas de uso do espaço foram emergindo nas conversas. Ambientes 
positivos podem ser lidos assim por mais de uma pessoa, assim como 
um mesmo ambiente pode evocar sentimentos contrários, manifestando 
medo, repulsa para uma pessoa, uma memória boa, feliz, para outra.

Este workshop proporcionou a aproximação situada com o am-
biente da universidade e as pessoas que o vivenciam, cada uma a sua 
maneira, e vem se constituindo como um experimento fundamental 
para o mapeamento de sentimentos, dificuldades, violências e opres-
sões, mas também de situações positivas de pertencimento e inclusão. 
Deste modo, iremos realizar uma edição em cada prédio da UFMA com 
o intuito de cartografar essas sensações e vivências. No intuito de pro-
totipar políticas institucionais de forma situada, por meio do design par-
ticipativo, essas jornadas pelo ambiente vivido são fundamentais para 
que ações políticas aconteçam de baixo para cima, conforme orientam-
-se as abordagens de inovação social para práticas democráticas (Izídio, 
2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O percurso percorrido pelo NIDA até aqui permitiu a pesqui-
sadores estabelecer suas práticas de pesquisa, ação em campo, ensino 
de design em um estreitamento com os estudos de gênero. Não em um 
sentido contínuo ou progressivo (como é construída a ideia de desen-
volvimento), mas em uma descoberta a partir da prática e das relações 
que foram estabelecidas no próprio percurso. 

O estabelecimento do Gender Hubs é uma forma de darmos mais 
um passo na contribuição para o campo do design no que diz respeito aos 
estudos de gênero, mas também uma forma de responder às demandas 
de uma comunidade acadêmica vulnerabilizada, que experiência em 
sua formação opressões diversas. 

Este estudo e o projeto em curso podem acionar caminhos para 
mitigar a lacuna de gênero na Universidade, promovendo a possibilida-
de de maior permanência desta comunidade na IES, fomentando o de-
bate sobre estas opressões e cocriando através da prática e da vivência 
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das pessoas uma Universidade mais plural e preparada para lidar com 
as demandas de uma comunidade diversa.
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MANDE NOTÍCIAS DO MUNDO DE LÁ: 
UMA HISTÓRIA DE REFÚGIO E 

IMIGRAÇÃO PALESTINA-SÍRIA, EGITO E 
BRASIL

Clarice Costa Pinheiro1

Letícia Ribeiro Carvalho2

Durante os últimos vinte anos assistimos inúmeras transforma-
ções nos fluxos de mobilidade, imigração e solicitação de refúgio ao 
redor do globo. A perseguição relacionada à etnia, religião, questões de 
gênero e sexualidade, violação de direitos humanos, aos conflitos arma-
dos e guerras geraram o deslocamento de milhões de pessoas no mundo 
todo e, em consequência disso, sua busca por refúgio.

De acordo com dados fornecidos pelo relatório anual do OBMi-
gra, o Observatório Internacional das Migrações, um convênio de coo-
peração entre o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) – por 
meio do Conselho Nacional de Imigração (CNIg) – e a Universidade 
de Brasília (UnB), entre 2011 até 2019, 239.706 pessoas solicitaram 
o reconhecimento de refúgio no Brasil. Dessas, 89.852 eram mulheres 
(37,48%) e 148.699 homens (62%). 

Muitas são as histórias de migração contadas no Brasil, mas 
quantas dessas histórias colocam luz sobre as mulheres e suas memó-
rias? Importante pensar que as mulheres deixaram poucos vestígios de 
suas histórias, poucas são aquelas que conseguiram romper com o si-
lenciamento imposto por séculos e vencer o pudor em relação a contar 
a própria vida, sempre considerada como sem interesse ou de menor 
valor para a história (Perrot, 2005).

Não só a história oral, mas também o estudo da memória são 
instrumentos usados para subverter essa realidade de tantos apagamen-
tos na qual a trajetória de vida das mulheres passa despercebida. Foi 
por meio da História das Mulheres e sua integração à uma história de 
gênero que as mulheres puderam falar por si mesmas através de suas 
narrativas de História Oral.

1 Profª. Drª. do Bacharelado em Estudos de Gênero e Diversidade e do Programa de Pós-
Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo da UFBA.
2 Pós-graduanda do Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares 
sobre Mulheres, Gênero e Feminismo da UFBA.
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Todas participamos desse processo de reconstrução do passado, 
uma vez que todas nós colecionamos versões descritivas do que nos 
aconteceu representadas através de diferentes linguagens. Assim, mais 
do que objeto de estudo de diversos campos das ciências, a memória é 
um tema recorrente no nosso cotidiano.

Mas de que memória estamos falando? Quais recortes sociais se 
entrelaçam na memória individual de uma migrante refugiada de ori-
gem sírio-palestina que nasceu na terceira maior cidade da Síria, Homs, 
situada na província síria homônima, em 1981? Oadira3 chegou ao 
Brasil vinda do Egito e solicitou refúgio. Chegou carregando o filho pe-
queno e acompanhada do marido. Veio com seu pequeno núcleo fami-
liar, assim como seu pai que chegou na Síria como refugiado vindo de 
Haifa à ocasião da grande tragédia, a Nakba, aos seis anos de idade, em 
1948. No ano de 48, quando todo mundo saiu da Palestina, eles saíram 
por algum tempo, achando que iam voltar logo e nunca voltaram mais. 

Segundo Teresa Kleba Lisboa (2006), as teorias sobre migração 
focavam no homem como o “provedor da família”, de modo que os 
estudos sobre migrações ignoravam as mulheres e seus papéis multi-
dimensionais nas famílias, enxergando-as como dependentes dos ho-
mens. A autora destaca a importância de considerarmos a perspectiva 
de engendramento das migrações, levando em conta os fatores que esti-
mulam a migração, pois quando comparadas, as motivações de homens 
e mulheres são muito diferentes e, em consequência disso, as mulheres 
são mais penalizadas. Como afirma Rocha-Coutinho (2006), gênero é 
decisivo na ordem social e institucional, além de fundamental para a 
identidade individual, assim, tanto as diferenças socialmente estabele-
cidas quanto às desigualdades de gênero não devem ser ignoradas. 

Tão forte quanto o androcentrismo nos estudos de migração é a 
visão etnocêntrica acerca do “Oriente”: o exotismo do homem selvagem, 
primitivo, de caráter corrupto e da mulher submissa e, paradoxalmente, 
sexualmente disponível. Este recorte imagético é parte fundamental do 
empenho do imperialismo, do colonialismo e, por fim, do orientalismo 
em definir o “outro”, em se sentir responsável por “moldar” territórios 
e povos, a elevá-los à condição de “civilizados” ou mesmo aos ideais de 
civilização definidos pelos colonizadores. Além de invadir territórios 
como se estas não fossem algumas das terras continuamente habitadas 
a mais tempo neste planeta, a criação do Orientalismo pela dominação 

3 Esta pesquisa preserva o direito ao anonimato das entrevistadas. Assim, escolhi um nome 
de origem árabe para a entrevistada e recebi a aprovação dela. Segundo sites de nomes para 
bebês, Oadira significa “poderosa”.
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colonial penetra nosso imaginário acerca dos “orientais”. A força e a ex-
tensão dessa dominação são perceptíveis na supressão e generalização 
da diversidade presente nos continentes asiático e africano e na pasteu-
rização das imagens e discursos que são produzidos sobre esses povos, 
suas culturas e territórios geográficos.

Para falar do território geográfico de onde Oadira nasceu e vi-
veu até a vinda para o Brasil, é preciso recorrer a Edward Said, em 
seu clássico livro Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente, 
de 1978, em que ele assevera que o Oriente não é entendido apenas 
como um território, um espaço geográfico, senão como uma geografia 
imaginativa desenvolvida por estadunidenses, franceses e ingleses, que 
representa o oriental – essa existência não plural – como o inferior, o 
que precisa ser dominado. Um conceito usado em situações diversas 
que, contudo, se retroalimentam: a produção escrita sobre o Oriente, o 
conceito que distingue entre o Ocidente e o Oriente e as instituições que 
estão “autorizadas” a lidar com o Oriente (Said, 1996).

De modo que se esses povos são entendidos como inferiores, 
como se apiedar diante do seu sofrimento? Como se comover com o 
derramamento de sangue nesses territórios promovidos por guerras fi-
nanciadas pelas sociedades ocidentais estadunidense-europeias? O que 
faz com que cenas tão aterradoras quanto o naufrágio de pseudo-embar-
cações abarrotadas de gente não comova com a mesma intensidade do 
que outras imagens de desastres de outras origens? Em resumo, quais 
vidas são merecedoras do luto público? Esse é o questionamento esmiu-
çado por Judith Butler (2018) ao pontuar que certos recortes ou formas 
de enxergar também podem ser pensados como formas de enquadrar 
determinadas vidas como humanas e, portanto, passíveis de luto, en-
quanto outras vidas não são assim reconhecidas e, por consequência 
disso, não são capazes de gerar comoção suficiente para o enlutamento 
mesmo perdidas no enfrentamento das zonas de conflito ou naufragan-
do em sua fuga da guerra.

Butler (2018, p. 15) questiona nossa ontologia corporal quanto à 
precariedade, vulnerabilidade, dor, pertencimento social, interdependên-
cia e linguagem, relacionando o enquadramento e o luto como parte dessa 
estratégia na qual o ‘ser’ do corpo com o qual essa ontologia se relaciona 
está sempre à mercê dos outros, das normas, das organizações sociais e 
políticas que, historicamente, se desenvolveram com o intuito de maxi-
mizar a precariedade para alguns e minimizar a precariedade para outros.

Todas as pessoas estão sob o jugo da precariedade, mas há ca-
sos em que a arbitrariedade potencializa a precariedade da existência 
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de certos seres. É justo por não existirem corpos “invulneráveis”, mas 
por de forma individual todo corpo estar acuado pela vulnerabilidade, 
em risco de ser eliminado, ameaçado por outros corpos que também 
são, por definição, igualmente precários, que produzem-se formas de 
dominação para as quais há corpos que não importam, corpos abjetos 
(Butler, 2018, p. 53), dessa forma, há diversos “sujeitos” que não são 
exatamente reconhecíveis como sujeitos e há “vidas” que dificilmente 
– ou, melhor dizendo, nunca – são reconhecidas como vidas (Butler, 
2018, p. 19). Como pudemos acompanhar nos últimos anos, há guerras 
que comovem e há as imensas violências cometidas contra os palestinos 
em Gaza. Segundo a ONU, de outubro de 2023 a fevereiro de 2024, uns 
números maiores de crianças foram mortas em Gaza do que em todas 
as guerras ao redor do mundo entre 2019 e 2022.

O enquadramento não é estático, pois produz rompimentos para 
manter-se operante, como no caso dos quadros de guerra, que manejam 
a precariedade e impulsionam (ou não) a comoção alheia, há casos em 
que algumas vidas têm sua condição precária maximizada e, em outras 
situações, minimizadas. Esse “paradoxo” da precariedade que atravessa 
a existência é também o que possibilita a assunção de compromissos 
políticos que intencionam minimizar a precariedade, tornar a vida “vi-
vível”. 

Antes de ser imigrante no Brasil, Oadira levava uma vida tran-
quila na Síria, onde nasceu e recebeu os papéis de refugiada palestina, 
região que nunca nem mesmo visitou, pois de acordo com ela: lá não 
é como aqui, no Brasil; lá, a gente fica com a nacionalidade da nossa 
família, dos nossos, é sangue mesmo. Ela diz que em relação à ser re-
fugiado na Síria, havia pequenas diferenças burocráticas, como a quan-
tidade de imóveis que podiam adquirir, mas não sentia muita diferença 
no tratamento: Em todos os países árabes com comunidade palestina é 
assim. Nasce com a nacionalidade palestina. Na verdade, sem papel. 
Não dá pra viajar, a maioria dos países não aceitam… um lado do 
sofrimento do povo palestino essa coisa […] Lá na Síria você não per-
cebe, vive como síria, mesmo. Todos os direitos. É um país árabe com 
a mesma língua, a mesma cultura, a comida é parecida. Eu nasci num 
país árabe que é vizinho do país-pátria, então… a única coisa é que o 
povo palestino ensina seus filhos que tem um país que se chama Pales-
tina, o amor, a luta, os direitos, o direito de voltar, para não esquecer, 
não deixar, entendeu? Mas estudo, trabalho, casa, projetos, têm poucas 
coisas assim que são diferentes. [...] A vida geral de estudar, trabalhar, 
ter emprego, tudo igual. Mas os pais palestinos sempre falam sobre a 
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origem, contam que tem uma terra pros filhos saberem a história […] 
Cresci, estudei, trabalhei, me casei… até que a guerra começou em 
2012.

Próximo a esse período do início da guerra na Síria, Oadira ca-
sou-se com um egípcio-palestino que vivia na Síria. No ano em que 
se casou, ela se mudou de Homs para Damasco, a capital do país. De 
repente, a situação da guerra se agravou e eles tiveram que entregar o 
imóvel em que moravam. Ela, que estava grávida do primeiro filho, 
teve que ficar na casa de uma amiga, enquanto o marido passou a mo-
rar no escritório da empresa em que trabalhava. Quando chegou o mo-
mento de dar a luz ao seu filho, ela decidiu voltar para a casa de sua 
família, em Homs. Eram crescentes as dificuldades e as preocupações 
com o processo de identificação de seu marido nos muitos checkpoints 
da cidade: 

Estava muito difícil para os homens, principalmente. A movi-
mentação deles na cidade, aqueles pontos de checkpoint em que pe-
diam a documentação, viam o nome, aquela burocracia de qualquer 
pessoa que ele não gostou, ele pode levar e nunca mais voltar, assim 
como aconteceu com meus dois primos, meu tio, primos do meu pai 
sumiram assim. Então, ficou muito difícil, muito perigoso e quando ele 
conseguiu um contrato de trabalho lá [no Egito], falei para ele ‘vai’ 
porque a gente estava fora da nossa casa – aquela que a gente tinha 
alugado após casarmos, ficamos seis meses só. 

Oadira acabou ficando por um ano e seis meses com o filho na 
casa dos pais, pois com a mudança no governo do Egito, o país parou de 
emitir vistos para os sírios e ela ficou impossibilitada de ir ao encontro 
do marido. Após tanto tempo distante do marido, que ainda não conhe-
cia seu primeiro filho, ela decidiu encarar um voo até o Cairo, mesmo 
sem o visto necessário para entrar no país. Ao chegar no aeroporto, 
Oadira teve que encarar seis horas de tensão e espera. O marido conse-
guiu pagar um funcionário do aeroporto para entregar um telefone a ela 
enquanto aguardava a decisão dos funcionários do aeroporto. 

Durante a guerra, o pai de Oadira foi alvejado por uma bala per-
dida dentro de casa. O projétil ficou alojado na coluna e os médicos não 
conseguiram removê-lo, mesmo após duas cirurgias. Oadira acredita 
que estar na casa de seus pais com seu filho foi o que levou seu pai a 
resistir por mais tempo. Para ela, não há outra explicação para que ele 
suportasse tanta dor. Pouco tempo depois de sua despedida, um mês 
após sua chegada ao Egito, ele faleceu. Sua mãe ficou sozinha na Síria, 
pois os filhos estavam todos morando em outros países. Uma irmã de 
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Oadira casou-se e vive na Jordânia, a caçula estava na Turquia e o irmão 
na Malásia. Foi o irmão de Oadira quem sugeriu que eles tentassem vir 
para o Brasil numa ligação telefônica em que ela desabafava sobre a 
angústia que estavam vivendo após o marido ser demitido da platafor-
ma de streaming para a qual trabalhava no Egito. O marido dela ouviu 
a conversa e se empolgou com a possibilidade, embora eles não conhe-
cessem ninguém no país.

Assim, decidiram ir à Embaixada brasileira no Cairo. Em quatro 
dias, o visto online da família estava pronto e já podiam comprar suas 
passagens. Ela diz que se tivessem pensado muito, não teriam se muda-
do sem dinheiro para recomeçar em um país do outro lado do mundo, 
onde não conheciam ninguém. No entanto, ir para a Europa estava fora 
de cogitação. Além de custoso – mais de 20 mil dólares –, ela conside-
rava muito perigoso, impossível viajar com uma criança de colo para 
o continente. Você pode arriscar a sua própria vida, mas quando é 
responsável por outra vida, não dá para arriscar assim.

Após 24 horas em trânsito para o Brasil, enfim, estavam em solo 
brasileiro, mas não sabiam para onde ir. Ao chegarem no aeroporto de 
Guarulhos, Oadira conta ter sido recebida pela funcionária com um 
“bem-vinda”, que, sem falar português, ela ainda não sabia o que signi-
ficava. Preocupada se poderia mesmo entrar no país, queria confirmar 
se estava liberada, mas conta entre risos que o marido dizia para ela se-
guir em frente sem perguntar duas vezes. Os dois falavam inglês, além 
de árabe, mas dizem que isso não os ajudou nem no aeroporto, nem na 
polícia federal, nem no banco. Muito esquisito, mesmo. E o mais en-
graçado é que agora que a gente fala português, encontramos pessoas 
que falam inglês todo dia!, diz rindo. Então, só podiam contar com 
aplicativos para se comunicarem e foi através deles que pediram a um 
taxista que os levassem para um hotel no Centro de São Paulo. O taxis-
ta os deixou num hotel na região da República, onde demoraram mais 
vinte minutos no aplicativo de tradução tentando reservar um quarto e 
elucidar dúvidas quanto ao valor que teriam que pagar para passarem 
dez dias nesse hotel. Era 17 de março de 2015. Em menos de um mês, 
o primogênito e então único filho dos dois completaria 2 anos. Oadira 
demorou três dias para se acostumar com os dias que viraram noites 
no fuso horário brasileiro. E ela considerava estar começando sua vida 
aqui não do zero, mas abaixo do zero. 

Quando conheci meu marido, ele nunca me ouviu cantando. A 
guerra estava no começo, em Daraa. Nem em Homs, nem em Damasco 
ainda, mas logo ficaram destruídas. Oadira sente que a guerra tirou a 
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oportunidade de curtir mais tempo de namoro, tempo de casal com o 
marido. Oadira se casou aos 30 anos de idade e logo quis engravidar por 
causa da idade, fiquei com medo de esperar, ficar com problema, além 
da influência de sua diferença de idade para sua mãe, 18 anos, é como 
[se fosse] minha irmã. […] Entre a minha irmã e eu são 15 anos, minha 
mãe demorou. Oadira acha que a diferença de idade influencia no tipo 
de relacionamento que cada uma tem com a mãe: eu cuido ela e enten-
do. Fica mais próximo. Oadira diz que se planejou para curtir a vida e 
passear antes dos 30 anos, mas que depois dessa idade gostaria de estar 
casada para ter filhos: Só que nunca pensei que vai ter guerra e a nos-
sa vida vai mudar totalmente. Por isso, após se casarem, se mudaram 
para Damasco, onde não achavam que a guerra chegaria. Ela diz que 
ficou em uma luta interna até o último minuto, querendo acreditar que a 
guerra logo acabaria e que não se prolongaria como em outros países da 
região que estavam vivendo a então chamada Primavera Árabe. Achei 
que a Síria fosse ser mais inteligente.

A gravidez do segundo filho no Brasil não foi planejada. Quando 
eu descobri, eu fui pro Posto de Saúde pra fazer o cadastro. Sem falar 
português, ela juntou a documentação necessária e decorou a frase “Tô 
grávida. Quero cadastrar”. Ela conta que ao chegar, a recepcionista 
do posto pediu o comprovante de residência. Eu fiquei “Hã”?, ela ri. 
Abri a bolsa e mostrei pra ela o que tinha. A recepcionista insistiu no 
comprovante. Ela nem tentou mudar a palavra. Se ela falasse uma fatu-
ra… porque fatura mesmo é uma palavra que eu uso. Energia, internet, 
eu vou saber […] Saí de lá sem fazer, sentei na calçada e comecei a 
chorar. Falei “o que eu tô fazendo aqui? O que a vida tá fazendo co-
migo?”. Ela descreve como um momento de desespero, relata que foi 
sozinha, que estava grávida, cansada. Mais tarde, decidiu contar a ex-
periência para uma amiga que mora em São Paulo há 30 anos, casada, 
com filhos, quase esqueceu o árabe, mas ela disse que ia comigo […] 
ela me ajudou nessa época, nunca consegui ir sozinha. 

O parto do segundo filho aconteceu em um hospital da Zona Les-
te de São Paulo. Sua mãe que, como ela, também não falava português, 
já havia chegado e foi sua acompanhante. Ela conta que fez uma cesá-
rea e passou 3 dias no hospital como [se fosse] burra por não entender 
o que as outras mulheres falavam. É diferente, muito diferente. Marca 
aqui. Não sai. 

Oadira conta que quando os filhos ficavam doentes e precisava 
levá-los ao posto ou hospital, não conseguia entender as enfermeiras, 
eu só falava “cura”.
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As barreiras linguísticas e culturais não são um fenômeno recen-
te na experiência da migração. Menos ainda em um município histori-
camente ligado à mobilidade como São Paulo, que no início do século 
passado, recepcionou um número expressivo de imigrantes, resultando 
em aglomerações no desembarque no porto de Santos e na Hospeda-
ria do Imigrante, o que, segundo Telarolli (1996), teve consequências 
epidemiológicas e sanitárias. Assim, deve ser do interesse do Estado 
desenvolver planos e ações de promoção de saúde para apresentar e 
facilitar o acesso ao SUS pelas migrantes. 

De acordo com a pesquisa sobre o processo participativo para a 
definição das ações de saúde para imigrantes e refugiados no Municí-
pio de São Paulo, dificuldades são comuns no atendimento à população 
síria (Padilha et al.). A pesquisa refere que fatores como barreiras lin-
guísticas e culturais, xenofobia, falta de documentação, emprego e ha-
bitação interferem no acesso aos serviços de promoção à saúde. Como 
podemos acompanhar no relato dela, as questões linguística e cultural 
foram duas barreiras na experiência de gestante de Oadira: primeiro, 
ao tentar fazer seu cartão do SUS; depois, no próprio parto de seu fi-
lho. Ainda assim, dados de pesquisas relacionadas ao atendimento das 
gestantes imigrantes e refugiadas concluem que o acesso gratuito a um 
sistema universal de saúde com o fornecimento de atenção Obstétrica e 
Neonatal, medicamentos e tratamento de saúde resultaram em aumento 
da taxa de natalidade entre imigrantes e refugiadas. 

A cidade de São Paulo foi a primeira a possuir uma política mu-
nicipal para imigrantes, a lei 16.478 foi instaurada em 2016 por meio 
de uma articulação entre a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania da prefeitura de São Paulo para o acesso de imigrantes aos 
serviços públicos em igualdade de direitos com os cidadãos nascidos 
no país, além de fomentar a diversidade e facilitação na aquisição de 
documentos. O documento também prevê a formação de agentes para 
o trabalho continuado com a população imigrante, inclusive a contra-
tação de agentes imigrantes com a intenção de criar uma estrutura de 
acolhimento e proteção por meio do poder público. Além disso, São 
Paulo possui os Centros de Referência e Atendimento para Imigrantes 
(CRAI), mantidos pelo poder público municipal para a inclusão social 
dos imigrantes, independentemente da situação documental dos imi-
grantes. 

Muito tem se falado sobre saúde mental, inclusive podemos ob-
servar mudanças comportamentais ativas na busca por ajuda e na preo-
cupação dos brasileiros com saúde mental que triplicou entre 2018 e 



- 987 -

2022, conforme divulgado pela pesquisa chamada Global Health Service 
Monitor, realizada pela empresa Ipsos em 34 países espalhados por todos 
os continentes do mundo. Portanto, não é de se espantar que a saúde men-
tal durante a gestação seja um tema comum de pesquisa e do cotidiano, já 
que é comum ouvir recomendações para que grávidas não experienciem 
“fortes emoções” ou eventos trágicos com a intenção de poupar qualquer 
influência na antecipação do parto ou até mesmo no desenvolvimento 
fetal. Mulheres em busca de asilo estão fugindo de conflitos e situações 
de violência diversas, que podem ter acarretado em saúde precária antes 
da concepção e dificuldade de acesso aos cuidados pré-natais necessários, 
além de correrem risco de depressão perinatal por conta de estressores 
experimentados antes, durante e após a migração (Fellmeth et al., 2021). 
O atendimento adequado às refugiadas no período perinatal pode preve-
nir e evitar uma série de problemas maternos e neonatais, além de identi-
ficar e tratar condições maternas pré-existentes. 

As gestantes residentes no Brasil também têm seus direitos re-
lacionados à alimentação e nutrição, atenção humanizada no período 
gravídico-puerperal – com atendimento por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS) – e respaldados na lei brasileira. 

Em 2016, o relatório da Cáritas de São Paulo em parceria com o 
ACNUR apresentava que o número de refugiadas grávidas havia cresci-
do 57,2% em 2016, em comparação com o ano anterior. Em 2016, 173 
mulheres grávidas foram atendidas no estado de São Paulo, outras 110 
em 2015. Em 2013, somente 10.

Oadira está dentro dessas estatísticas de mulheres que deram à 
luz em 2016, quando teve seu segundo filho em São Paulo, em um 
hospital na Zona Leste da capital: Ganhei o nenê aqui, no Belém. Um 
hospital aqui. A minha mãe estava aqui. Já havia chegado. Então, ela 
quem me ajudou.

A mãe de Oadira havia recém-chegado ao Brasil e não falava 
português ou inglês. Questionada se já falava português, ela exclama: 
Naquela época? Não! e relata:

O sofrimento, querida. Assim, quando eu lembro… eu estava 
como burra. As mulheres todas falando o que eles querem, pedindo. 
A enfermeira falando, pedindo. O que eles querem a enfermeira fala 
comigo, me pergunta. Eu não sei como responder, eu não entendia. 
Não dava para deixar a pessoa o tempo todo comigo porque havia 
mais quatro, acho que cinco mulheres no mesmo quarto. Passou os três 
dias e eu fui para casa. Ela faz uns segundos de silêncio e prossegue: É 
diferente. Muito diferente. Muito.
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Questionada se havia se sentido desrespeitada nesse processo, 
ela responde com firmeza: Não. Não, o contrário disso. Outras mulhe-
res me ajudam. Elas tentaram me mostrar o que fazer porque tinha que 
limpar o umbigo do bebê e eu não sabia como. Uma mulher me mos-
trou, pegou o álcool. Eu lembro. Nunca esqueço. Ela continua explican-
do que essa mulher era uma das colegas de quarto, que também havia 
dado à luz e ao vê-la observando limpar o bebê, mesmo sem falar inglês, 
conseguiu mostrá-la como deveria fazê-lo. Apesar de refletir com certa 
melancolia que a experiência do parto brasileiro foi muito diferente. É 
preciso destacar que, apesar de parecer desconfortável com o relato da 
cirurgia cesárea em que apenas a enfermeira conseguia se comunicar 
um pouco em inglês, Oadira reafirma que se sentiu respeitada. Infeliz-
mente, inúmeros estudos em diversos países comprovam que é bastante 
comum que as mulheres refugiadas encontrem barreiras linguísticas, 
diferenças culturais e dificuldade em conviver em sistemas sociais e de 
saúde diferentes dos quais estavam acostumadas nos seus países de ori-
gem, o que pode suscitar fragilidade nos cuidados com a saúde, atraso 
no início dos cuidados e menos consultas pré-natais. Quando compara-
das à mulheres puérperas com origem no país de acolhimento, são ob-
servadas taxas mais altas de parto prematuro, bebês com baixo peso ao 
nascer, natimortos e mortalidade materna entre as mulheres refugiadas 
(Malebranche, Nerenberg, Metcalfe, Fabreau, 2017). 

Oadira relata que começou a aprender português conforme foi 
trabalhando. Conta que nunca teve vergonha de falar, mesmo errando. 
E que alguns brasileiros corrigem e é bom, e tem quem corrige de uma 
maneira ruim, negativa. Mas eu não fico quieta, eu falo “você pode me 
corrigir, mas assim?” Eu falo. Eu deixo ele com vergonha […] Se eu 
não falar, eu não vou conseguir. Vou ficar na sombra.

No primeiro dia do filho mais velho na creche, ninguém falava in-
glês e eles se comunicaram por meio do aplicativo tradutor. Com o cora-
ção muito apertado, eu deixei ele e saí… e saí correndo para trás. Falei 
pra ela se ele falar a palavra “nunu”, ele quer fazer xixi. A única coisa 
que passou na minha cabeça. Oadira conta que em uma semana, o filho 
já começou a aprender português, mas logo tiveram que se mudar para 
Santo Amaro, um bairro de São Paulo que a impressionou pela geografia 
acidentada. Na Síria é tudo reto, saía de casa arrumada, maquiada, com-
binando a bolsa com o salto alto para andar horas, ela ri. Aqui, você vai 
para lutar na rua, é uma guerra, ela ri com mais vontade ainda.

Oadira não trouxe nenhum desses saltos ou bolsas em sua mala. 
Quando saiu da Síria para o Egito, não imaginava que não voltaria tão 
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cedo, a mala levava as fraldas e roupas de bebê do filho primogênito. 
É uma hora e meia de voo. É como daqui [São Paulo] no Rio, né?, ela 
compara. Se soubesse que não voltaria, não colocaria bolsa, roupa, 
brinquedo, colocaria a minha vida, as minhas memórias que mais valo-
rizo. Deixei tudo. Uma vida inteira. Mais tarde, ela conseguiu recuperar 
o alaúde do pai e a mãe dela trouxe roupinhas de bebê do filho mais para 
o nenê que ela esperava, não tinha dinheiro. Ela trouxe algumas fotos, 
mas ainda tem uma mala com mais de 5kg de fotografias em seu antigo 
apartamento na Síria, que apesar das paredes trincadas por causa dos 
impactos da guerra, está alugado e recebe a visita de uma prima dela de 
vez em quando.

Ela conta que a mãe tem vontade de voltar, mas que ela não 
tem mais ninguém lá, estão todos aqui: [Se] eu vou, eu vou morrer de 
saudade, de falta da minha vida anterior. Pelo menos, estou aqui, estou 
lembrando aqueles dias bons. Se eu vou lá, acho que vou sofrer demais. 
Melhor não ir, guardar aquela imagem boa.

Oadira começou a se apresentar em São Paulo cantando em ára-
be, mas logo aprendeu sua primeira música em português, Encontros e 
Despedidas, de Milton Nascimento. O significado dela me tocou muito. 
Gosto muito dessa música. Sempre falo que ela fala sobre mim mesma, 
sobre todos nós. E completa: Principalmente, aquela última parte que 
fala “é a vida, esse é o meu lugar”, porque sempre tenho um problema 
com o meu lugar, com o lar, né? Porque como palestina que era na 
Síria, quando a guerra começou na Síria, percebi que podem se passar 
100 anos e vou ficar como estrangeira para eles, que eu não sou síria. 
Ela conta que com o início da guerra, ao dar sua opinião, ouviu que não 
poderia opinar por não ser síria e se chocou porque vivia há 30 anos 
pensando que era uma deles. Curioso que, provavelmente por confusão 
com sua língua de acolhimento, ela diz pensava que eu tô uma deles, 
confundindo os verbos ser e estar, a permanência e a impermanência. 
Então, ela reflete sobre ter nascido e vivido sua vida inteira na Síria 
e não ser uma deles e sobre nunca ter ido ao território palestino, mas 
traçando uma viagem imaginária, reconhece que não tem nada, nem 
ninguém lá e que ali também não seria considerada uma deles. Então, 
eu sempre tenho esse problema: o que que é meu lugar, meu lar, mi-
nha terra, minha nacionalidade? Para concluir: Então, quando cheguei 
aqui, pensei “vou me descansar desse pensamento”. O meu país é onde 
estou agora.

De acordo com Ella Shohat (2002), o sentido de não pertenci-
mento, o sentido de ser de lugar algum é muito comum para imigrantes 
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vindos do Oriente Médio em que o processo de identificação perpassa 
muito mais pelo sangue, origem familiar, do que pelo local de nasci-
mento propriamente dito. 

Tenho RG, CPF, tudo. No papel, eu sou brasileira. Mas se eu 
subir num uber e falar, vou ouvir “ah, você não é daqui, você tem um 
sotaque, que bacana, que legal”… e tenho que contar essa história 
toda para o motorista. Refletir nesse relato de Oadira sobre o reconhe-
cimento de seu sotaque é refletir também sobre a ideia de um “forasteiro 
familiar”, que segundo Escosteguy (2001) é expressa na experiência 
diaspórica pessoal de Stuart Hall. Construção entre presente e passado, 
a busca permanente por uma identidade implica tanta mobilidade quan-
to os deslocamentos espaciais e temporais da diáspora. Nesse sentido, 
a obra de Hall se aprofunda na investigação da construção de novas 
formas de identidade vinculada à memória e à afirmação da diferença. 
Portanto, como afirma a historiadora Michelle Perrot, a narrativa his-
tórica tradicional está focada em fatos da cena pública onde os homens 
são centrais, como a política e a guerra, não deixando muito espaço 
para a memória das mulheres. Assim, são necessárias outras práticas 
de memória, uma memória do privado, uma memória que valoriza os 
relatos dos fatos que parecem banais, cotidianos, mas que remontam às 
histórias das famílias, tão relevantes para humanizar os dados estatísti-
cos. Contações que, mais do que dados duros, nos relatam histórias de 
encontros e despedidas com a de Oadira.
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CARIMBÓ E A PRÓPRIA LIBERDADE: 
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NEGRO E DECOLONIAL
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Amanda Caroline Ferreira Rabelo4

INTRODUÇÃO

“O carimbó não morreu, está de volta outra vez. O carimbó nun-
ca morre, quem canta o carimbó sou eu” (Mestre Verequete). Iniciamos 
este texto com esse fragmento da música e poética de uma das maiores 
referências do carimbó, o primeiro mestre a gravar um disco do ritmo 
paraense, Mestre Verequete. Pedimos licença a todos e todas os/as mes-
tres e mestras do carimbó Pau e Corda5, em especial à Mestra Mimi, 
Mestra de Carimbó fundadora do Grupo Sereia do Mar, pois foram es-
sas pessoas que mantiveram essa manifestação cultural viva através de 
práticas de resistência em tempos de opressão e silenciamento.

Nesse sentido, o primeiro objetivo deste estudo é contextualizar 
historicamente o carimbó no estado do Pará de maneira breve, de modo 
que iremos compreender um pouco mais na primeira seção do texto: 
“Carimbó Pau e Corda: uma breve contextualização histórico-cultural 
e caracterização desta tradição afro-indígena amazônida”. A contextua-
lização histórica é importante para que se possa divulgar e situar para a 
leitora e leitor acerca de como esse movimento cultural vem se desen-
volvendo em diversas épocas e territórios paraenses.

Além disso, na segunda seção do texto, que chama-se “Mulhe-
res carimbozeiras: protagonistas de redes de resistência no Carimbó 
encontros com Feminismos Negros e Decoloniais” tem-se como ob-
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
do Estado do Pará.
2 Graduanda de Licenciatura em Língua Espanhola da Universidade Federal do Pará. 
3 Professora de Arte da SEDUC/PA e Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Música 
na Amazônia da Universidade do Estado do Pará. 
4 Graduanda de Bacharelado em Direito (Estácio-FAP). 
5 Carimbó tradicional tocado com os instrumentos artesanais: curimbó, maracas, reco-reco, 
claves, milheiros, dentre outros.
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jetivo destacar as práticas de resistências de mulheres carimbozeiras 
em diálogo com os pensamentos dos feminismos negro e decolonial. 
Nesse momento do estudo faz-se a interlocução com duas pesquisas de 
mestrado de autoras paraenses, as quais são as pioneiras no estudo do 
carimbó feminino no estado do Pará. São elas: Sil-Lena Oliveira (2018) 
e Roberta Mendes (2021), as mesmas pesquisam sobre o Grupo Sereia 
do Mar, primeiro grupo de mulheres já criado. 

A primeira desenvolve um estudo originando-se do campo edu-
cacional, valorizando as memórias e processos educativos presentes nas 
narrativas das mulheres do grupo Sereia do Mar e a segunda do campo 
da comunicação, abordando a partir da fotoetnografia uma análise da 
construção da imagem essencializada do feminino no carimbó. Nesse 
viés, faremos um encontro dialógico a partir dessas duas pesquisas de-
senvolvidas acerca do grupo Sereia do Mar. 

Ademais, tem-se as considerações finais da pesquisa, em que se 
faz um apanhado geral do que foi compreendido durante este estudo de 
cunho qualitativo e cuja metodologia de pesquisa foi de estudo biblio-
gráfico articulado às vivências das autoras com o carimbó. Vale ressal-
tar que esta obra emerge de um recorte de uma pesquisa de mestrado 
em andamento do programa de pós-graduação em educação da Univer-
sidade do Estado do Pará. 

E, metodologicamente, como foi visto no parágrafo anterior, o 
estudo se constrói pelo viés bibliográfico, no qual faz-se um processo 
de análise de dois estudos desenvolvidos sobre o carimbó feminino em 
convergência com os pensamentos teórico-práticos dos feminismos ne-
gro e descolonial. 

CARIMBÓ PAU E CORDA:  UMA BREVE CONTEXTUA-
LIZAÇÃO HISTÓRICO-CULTURAL E CARACTERIZA-
ÇÃO DESTA TRADIÇÃO AFRO-INDÍGENA AMAZÔNI-
DA

O carimbó pau e corda, como é reconhecido o ritmo tradicional, 
é tocado nos barracões dos territórios interioranos do Estado do Pará e 
também nos bairros periféricos da capital Belenense. Suas raízes emer-
gem das narrativas de resistência de Mestres e Mestras das culturas 
negra e indígena amazônida. É sabido que, ao longo da história, essa 
manifestação sofreu repressão por parte do Estado burguês colonizador 
nos séculos XVIII e XIX, que impôs o código de posturas, proibindo 
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os batuques na capital belenense e na cidade de Vigia (Salles, 2023). 
No entanto, o carimbó ainda sofre com a marginalização social, conse-
quências das ações do racismo estrutural, além das manobras de invisi-
bilidade e força policial do Estado, apesar de o ritmo ser um Patrimônio 
Cultural do Brasil registrado pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional).

Diante desse cenário, o carimbó pau e corda apresenta particula-
ridades, uma vez que nasce das vivências em comunidade, suas letras 
remetem às realidades cotidianas dos Mestres e Mestras, expondo o tra-
balho na roça, também as problemáticas que os circundam, bem como 
seus sonhos. Além disso, as composições apresentam espiritualidades 
que convergem com as florestas, os rios, assim como as crises climáti-
cas dos centros urbanos, desigualdade social e o direito de viver nesse 
mundo com dignidade.

Por outra parte, o Carimbó Pau e Corda diferencia-se do “ca-
rimbó estilizado”, firmado na capital, Belém do Pará, que introduz ins-
trumentos que não são tradicionais, como: bateria e guitarra. E como 
mencionado anteriormente, o Carimbó Pau e Corda tem fortes bases 
comunitárias, diferentemente do “carimbó estilizado”, grupos interio-
ranos em sua maioria têm seus barracões comunitários, dessa maneira 
mantém uma relação sensível e artística profunda, contribuindo para 
ecoar as tradições e memórias por meio da oralidade.

Nessas vias introdutórias, é importante apresentar uma breve 
descrição dos principais instrumentos utilizados nessa expressão cultu-
ral. Dessa forma, os conjuntos tocam os curimbós, também chamados 
de carimbó, os quais são tambores construídos com troncos de árvores 
escavados, que possuem uma cobertura de couro de animais em uma 
das extremidades. Por conseguinte, as maracas são compostas de cuia 
ou côco, nas quais são introduzidas sementes, esferas metálicas ou pe-
dras, com um cabo de vassoura ou galho de árvore. Outro instrumento 
é o reco-reco produzido a partir do bambu e o banjo (instrumento de 
corda) (IPHAN, 2014), além de outros instrumentos percussivos.

Atualmente, o carimbó possui registro do IPHAN como Patrimô-
nio Cultural Imaterial do Brasil, esse registro é fruto das mobilizações 
de carimbozeiros, pesquisadores e ativistas da causa que conquistaram 
esse registro em 11 de setembro de 2011. A partir da patrimonialização 
tem-se uma valorização dessa manifestação cultural, porém, em contraste 
observamos que as pessoas que formam parte dessa cultura permanecem 
à margem e em vulnerabilidade social, especialmente nos territórios mais 
distantes dos centros urbanos ou situados nas periferias da capital. 
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Nesse contexto desigual, as mulheres se inserem como prota-
gonistas na salvaguarda do ritmo paraense, à medida que formam co-
letivos, mantêm as festas e os grupos vivos em seus territórios. São 
mulheres e homens que articulam coletivamente as atividades culturais, 
os movimentos de arte-educação popular com as crianças a fim de re-
verberar entre as gerações a cultura carimbozeira, que é uma memória 
viva que se faz no dia-a-dia. 

Nessa perspectiva, os estudos de Sil-Lena Oliveira (2019), a par-
tir do campo de estudos da educação, destacam a trajetória do grupo 
Sereia do Mar, primeiro grupo de mulheres criado e ainda vivo desde 
1994. Esse conjunto desenvolve práticas em comunidade e protagoni-
zam um movimento de cuidado e afeto ao tecer uma educação comu-
nitária de diálogo com todas as pessoas que compõem a Vila Silva, 
Marapanim, Pará, sede do grupo.

Diante dessa contextualização, esta investigação tem como ob-
jetivo refletir a partir dos escritos de pesquisadoras carimbozeiras de 
forma ativa e crítica acerca da potência das práticas de resistência de 
mulheres carimbozeiras do estado do Pará. Para compreendermos me-
lhor do que se trata o termo “afroindígena” nos baseamos nas pesqui-
sas desenvolvidas por Agenor Sarraf Pacheco (2011), que desenvolve o 
conceito de afroindígena a partir de pesquisas da história oral de territó-
rios marajoaras, destacando o encontro de culturas oriundas da diáspora 
africana para os territórios amazônidas com os povos originários indí-
genas que já estavam aqui antes da colonização europeia.

Aqui nesta reflexão teórica e bibliográfica dialoga-se com o pen-
samento de Gloria Anzaldúa (2005), quando ela fala acerca da Cons-
ciência Mestiça, seu pensamento parte de um contexto de fronteira 
entre os EUA e o México. Sendo, portanto, um território diferente do 
âmbito da Amazônia paraense, porém, essa fronteira não se dá apenas 
de forma física, pois também faz parte da construção social e psicoló-
gica das pessoas que estão no entre-lugar (Bhabha, 1998). Esse lugar 
entre dois ou mais mundos, identidades, histórias, faz parte também 
da construção cultural do carimbó e das mulheres que compõem essa 
manifestação artístico-cultural. 

Mas ao mesmo tempo que emerge dessa fissura existencial provo-
cada pela colonização vai se constituindo como processo de resistência 
de povos africanos e indígenas, que por meio da arte, a dita cultura popu-
lar (Gonzalez, 2020) se contrapõem diante das violências do colonizador 
europeu. Então aqui nos posicionamos neste lugar de resistência face a 
face com a ideologia da democracia racial que ainda é disseminada pe-



- 998 -

los grandes meios de comunicação de massa, que defendem uma ideia 
de carimbó folclorizado, reproduzindo o que os folcloristas construíram 
como ideia de união das três raças para a criação do carimbó. Justamente 
porque a criação coletiva dessa arte nunca foi vista com bons olhos pelos 
burgueses brancos, na realidade, como foi visto anteriormente, foi repu-
diado e criminalizado pelas leis do Estado Moderno Burguês.

E nesse movimento de resistir para existir essas coletividades 
se mantiveram e mantêm até hoje com a base feminina forte, pois são 
elas que protagonizam as organizações das festividades, dos grupos de 
carimbó, da feitura das comidas e da criação das indumentárias. E o 
Grupo Sereia do mar, primeiro grupo de carimbó feminino inaugurou 
a ação das mulheres nos palcos, como um conjunto musical (Olivei-
ra, 2019). Como nota-se nas pesquisas de Sil-Lena Oliveira e Roberta 
Mendes (2021), o Grupo Sereia do Mar tem desenvolvido um trabalho 
que revolucionou as estruturas patriarcais desse ritmo afro-indígena e 
tem sido referência para outros coletivos femininos. 

Nesse viés, esse texto não pretende esgotar essa discussão, na 
realidade o que busca-se é justamente provocar as leitoras e leitores 
acerca das existências dessas práticas de resistência no estado do Pará. 
Ao mesmo impulsionar o protagonismo dessas mulheres que viven-
ciam o carimbó, como grupo Sereia do Mar, também são pesquisadoras, 
como as mulheres que escrevem este texto e publicizar os trabalhos de 
dissertação e teses desenvolvidos por mulheres pesquisadores e pensa-
doras da Amazônia e América Latina.  

MULHERES CARIMBOZEIRAS: PROTAGONISTAS DE 
REDES DE RESISTÊNCIA NO CARIMBÓ ENCONTROS 
COM FEMINISMOS NEGROS E DECOLONIAIS

O carimbó é vivenciado por diferentes grupos de mulheres em 
diversos territórios, cujas narrativas encontram-se no lugar dos sentidos 
da cultura popular como forma de sobrevivência comum. Dessa ma-
neira, trata-se de um processo de retomada pessoal e coletiva através 
de redes de afeto, compreendendo a manifestação cultural como uma 
tecnologia social potente para educar gerações e mulheres em busca 
do bem viver. Nesse momento do texto sentido-pensado e escrito-vi-
venciado, busca-se ecoar algumas nuances do saber-fazer insurgente 
do carimbó feminino interiorano correlacionando com os pensamentos 
de Anzaldúa (2005), Gonzalez (2020) e outras autoras contracolonais.
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Nesse sentido, compreendemos a escrita como um espaço de dis-
puta, assim como subir no palco foi e continua sendo, para muitos con-
juntos de carimbó, um lugar negado. Tal afirmação parte da observa-
ção experimentada pelo corpo da mulher, interiorana e amazônida, que 
atentas as coletividades femininas, tornam este o território de retomada 
da história e da memória que passou pelo processo de subalternização e 
violência do patriarcado-colonial. 

Por esse viés, Gonzalez (2020, p. 141) teceu o discurso que pro-
voca as hegemonias, e, assim, nos convoca a estabelecer redes mulhe-
res para superar a condição de subordinação e “ser sujeitos não apenas 
do nosso próprio discurso, mas de nossa própria história”. Bem como 
Roberta Mendes (2021) fala acerca da importância de nós contarmos 
as histórias de mulheres que foram invisibilizadas devido à violência 
patriarcal hegemônica. Ela diz o seguinte:

[...] percebo a necessidade de nós mulheres recontarmos como ou-
tras mulheres têm transformado o mundo e a si mesmas. Como uma 
forma de nos contrapormos aos poderes vigentes, como o patriar-
cado, e criarmos estratégias de autocuidado e criação de narrativas 
(Mendes, 2021, p. 50).

Dessa forma, o território da escrita e dos batuques produzidos 
por mulheres são espaços pedagógicos, que se movem em ondas de 
transformação, subvertendo o discurso de inferioridade social, gera-
dos pela complexa interconexão dos eixos de opressão de gênero, raça, 
classe e sexualidade, e que de acordo com Akotirene (2020, p. 19) são 
“modernos aparatos coloniais”. Logo, o movimento de mulheres carim-
bozeiras acumula diferentes formas de dominação, contudo, elas tecem 
a reconstrução de si e de outras mulheres, a partir do confronto desses 
sistemas de poder. 

Nesse sentido, uma forma de dominação citada por Mendes 
(2021) é a criação da imagem essencializada das mulheres carimbozei-
ra, que reforma um modelo de mulher hiperssexualizada e desprovida 
de pensamento crítica acerca da realidade. A autora cita como exemplo 
a novela “Força do Querer”, em que a personagem “Ritinha”, interpre-
tada por Isis Valverde, é uma mulher dançarina de carimbó, magra, de 
pele clara e sensual que vive para se apaixonar por homens.

Essa imagem é reforçada pela grande mídia, o que provoca o si-
lenciamento e hiperssexualização de mulheres do carimbó, reforçando 
padrões que não são reais, pois as mulheres são diversas que compõem 
as coletividades carimbozeiras. Em sua maioria são mulheres negras e 
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idosas, como Mestra Mimi e Mestra Bigica, como bem destacado por 
Mendes (2021, p. 51) “o movimento do carimbó está atravessado pelo 
movimento de resistência das mulheres, refletido na presença de mes-
tras e tocadoras”. Ou seja, as mulheres não estão só na organização dos 
eventos, na feitura de comidas e vestimentas ou na dança, elas também 
estão nos palcos tocando e cantando, elas estão em todos os espaços do 
carimbó.

Nessa perspectiva, é inegável que as composições poéticas, mu-
sicalidade e encantamento oriundos das práticas fortalecem o fazer da 
cultura popular, mesmo diante dos vários obstáculos impostos ao ser 
mulher. Dessa maneira, a dupla condição que impacta a mulher e faze-
dora da cultura popular, também as posiciona nas margens das margens 
do existir, uma vez que, o carimbó sofre com o racismo, opressão de 
classe e exploração capitalista. 

Assim sendo, a posição em que se encontra a mulher carimbo-
zeira, as opressões se aprofundam e se expandem sobre estes corpos. 
Ademais, as carimbozeiras além de fazer arte e cultura popular, são pro-
fessoras, pesquisadoras, produtoras culturais, mães, agricultoras, dentre 
outros trabalhos para promover a sobrevivência, ao passo que também 
são exploradas como classe trabalhadora.

 Em suma, essas mulheres continuam resistindo, enfrentando di-
versas maneiras de subalternização da arte e da cultura popular, como 
é cenário que se insere o carimbó. Nesse sentido, Cumes (2012, p. 15) 
declara que o movimento contra-hegemônico de mulheres racializadas 
possibilita uma recuperação, “la capacidad usurpada de tejer los hilos 
de nuestra propia historia”. E, assim, a presença feminina no carimbó é 
uma importante marca dos afetos e afetações, enfrentamentos e recons-
trução que vivenciam os povos de diversos territórios das regiões do 
Salgado, Bragantina, Marajó e Santarém. 

Assim como destaca-se na pesquisa de Sil-Lena Oliveira (2019) 
que ela desenvolveu referente às memórias das mulheres do Grupo 
Sereia do Mar, que ao recontarem suas narrativas locais também con-
fluem com as histórias oficiais. Como a história de Mestra Mimi (in 
memorian), mãe de Mestra Bigica, que atuou como parteira antes de ser 
tocadora de curimbó. A mesma emanava conhecimentos medicinais e 
espirituais cuja ancestralidade entretecia com as trajetórias de luta dos 
povos negros e indígenas amazonidas. Ademais, vale ressaltar que esse 
trabalho de parteira também foi criminalizado pelo estado burguês, que 
não tolerava outras ciências médicas que não as ciências modernas. Sil-
-Lena (2018, p. 76) reforça:
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O diálogo com as memórias, experiências com o vivido das mu-
lheres que compõem o grupo de carimbó em questão tem também 
provocado reflexões sobre um feminino que não se quer colonizado 
(nunca quis) e que resiste às muitas violências, simbólicas ou não, 
num mundo ainda predominantemente masculino. Mas, onde há 
opressão há resistências.

Essas mulheres mais velhas que quebraram paradigmas só por 
existirem e exercerem suas sabedorias, são o reflexo de caminhos de 
resistências matrilineares, que romperam com as bases patriarcais. Em 
contraposição elas caminham junto com seus companheiros e não sub-
missas a eles, em meio às contradições reverberadas por práticas misó-
ginas elas permanecem firmes em confluência com a transformação da 
realidade. De modo que é possível interpretar essas práticas a partir da 
perspectiva do feminismo decolonial em que se compreende o seguinte: 

O feminismo decolonial é a despatriarcalização das lutas revolu-
cionárias. Em outras palavras, os feminismos de política decolonial 
contribuem na luta travada durante séculos por parte da humanida-
de para afirmar seu direito à existência (Vergès, 2020, p. 35).

Diante disso, dialoga-se com o pensamento de Françoise Vergès 
(2020) para compreender como essas práticas das mulheres carimbo-
zeiras podem contribuir para a constituição de um feminismo desco-
lonial. Pois, quando nos autoidentificamos como mulheres feministas 
descoloniais significa também dizer que estamos buscando aprender 
com as mulheres que nos antecederam. Ou seja, essas mulheres mais 
velhas nem sempre estiveram à frente de movimentos sociais organiza-
dos, mas estavam e ainda estão em suas comunidades fazendo o movi-
mento revolucionário de valorização das vidas e subjetividades locais 
por meio da manutenção da memória de povos e comunidades invisibi-
lizadas pelas ideologias neocoloniais e capitalistas.

Até porque quando o europeu chega nesse grande território ele 
faz o exercício violento de desumanização das pessoas que já viviam 
por milhares anos aqui, de povos originários: Tupinambás, Krenak, Xa-
kriabás, Huni Kuin, dentre outros. Bem como ao fazer esse processo 
de racialização das pessoas para justificar a violência colonial sobre 
os povos originários das Américas, o mesmo ocorreu com as nações 
africanas, que foram trazidas milhões de pessoas de países africanos 
para serem escravizados neste país denominado pelo colonizador, como 
Brasil. Revisitar essa breve contextualização é necessário para com-
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preendermos que essas pessoas oriundas de diversos territórios trazem 
consigo as sabedorias de seus ancestrais, mesmo que o europeu de dife-
rentes formas tentasse aniquilar essas memórias.

Nota-se que essas mulheres representam o Patrimônio vivo do 
carimbó, são elas junto com seus companheiros que fazem a manu-
tenção da sobrevivência dessa cultura que permeia diversos territórios 
do estado do Pará. E vale ressaltar que no texto de Sil Lena Oliveira 
(2019) ela traz as narrativas de memórias das mulheres do grupo Sereia 
do Mar, em que cada uma delas ressalta como se desenvolveu as suas 
histórias de vida correlacionando ao ritmo tradicional paraense. Em vis-
ta disso destaca-se como cada uma delas sempre vivenciou o carimbó 
desde a infância, com seus avós, pais, irmãos, companheiros, mas em 
um determinado momento histórico elas precisaram assumir o protago-
nismo dos palcos para que essa musicalidade não desaparecesse.

E foi justamente na festa do dia das mães em 1994 que elas assu-
miram os palcos pela primeira vez, pois nenhum grupo de homens po-
deria tocar. Foi nesse instante que elas se perceberam protagonistas da 
própria história, elas já sabiam tocar, cantar e compor, então formaram 
o grupo e foram tocar e cantar carimbó. Portanto, foi crucial esse ápi-
ce conflituoso com a realidade, pois foi justamente nessa encruzilhada 
entre não ter nenhum grupo de homens e ter um grupo de mulheres em 
estado de insurgência que elas tiveram a autonomia de se autogerir e 
reinventar como um grupo de carimbó de mulheres. 

Pois elas sempre fizeram carimbó, elas só ainda não tinham o 
protagonismo dos palcos, o qual assumiram com responsabilidade para 
cumprir a missão de salvaguardar essa cultura afro-indígena. O grupo 
Sereia do Mar é protagonizado hoje por Mestra Bigica, Mestra Nilce, 
Mestra Creusa, Cleo, Maria Feliz, Risolene, dentre outras mulheres e 
meninas que dão continuidade ao legado de Mestra Mimi, com dedica-
ção e cuidado para que a memória afro-indígena e matrilinear do carim-
bó esteja sempre viva e em movimento. 

CONSIDERAÇÕES QUE NÃO FINDAM A PESQUISA

Nessas linhas inconclusivas do texto, nota-se a relevância do 
estudo para ecoar e destacar as narrativas das mulheres carimbozei-
ras através de pesquisas feitas também por mulheres que vivenciam o 
carimbó em coletividade. Trata-se, portanto, de um chamado para que 
mais mulheres possam conhecer e se introduzir no carimbó, ritmo e ma-
nifestação da cultura afro-indígena amazônida, por meio das leituras de 
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escritas paraenses e também da vivência no carimbó, que tem mais de 
200 anos de existência e que há 10 anos é registrado como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Brasil. 

Vale ressaltar que as mulheres sempre estiveram presentes du-
rante a organização dos festejos, na dança, na feitura das indumentárias 
e também ao lado dos companheiros tocadores de carimbó. Contudo, 
graças ao grupo pioneiro Sereia do Mar, desde 1994, as mulheres es-
tão nos palcos, nas composições das letras, tocando curimbó, banjos, 
maracas, ecoando seus cantos nos microfones. Elas protagonizam uma 
transformação da realidade e contribuem para um movimento de salva-
guarda do carimbó e de resistência às estruturas racistas e patriarcais.

Assim, destacamos a existência de outros grupos mais recentes 
de carimbó feminino, como: As Boiúnas do Carimbó de Marapanim, 
as Manas do Zimba de Santarém Novo, as Caboclas Morenas de Vis-
ta Alegre do Maú, município de Terra Alta, as Flores do Mangue em 
São João da Ponta, Flores de Irituia do município de Irituia, também 
as Suraras do Tapajós de Alter do Chão, dentre outros grupos que se 
enraízam e tem como referência o grupo Sereia do Mar, pois elas foram 
as primeiras que contracolonizaram o carimbó enquanto um grupo fe-
minino de mulheres idosas e agricultoras. 

Por fim, salientamos que este estudo não buscou abarcar a totali-
dade do tema em questão, mas em vias introdutórias provocar as leito-
ras e leitores acerca da [re]existências do carimbó Pau e Corda feminino 
que emerge dos interiores do estado do Pará. Fazendo notar que essas 
práticas culturais confluem com as teorias e práticas dos feminismos 
negro e decoloniais, pois tratam-se de manifestações de resistências de 
mulheres que enfrentam as estruturas patriarcais em seus territórios ao 
mesmo tempo que mantêm a cultura afro-indígena viva e em movimen-
to coletivo de transformação da realidade.
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FRIDA CRIP: 
UMA ANÁLISE FEMINISTA E 

CRIPCENTRADA DA EXPOSIÇÃO “FRIDA, 
UMA BIOGRAFIA IMERSIVA”

Larissa Galvão da Silva1

Clarice Costa Pinheiro2

INTRODUÇÃO

Magdalena Carmen Frida Kahlo y Calderón nasceu no dia 6 de 
julho de 1907 e faleceu em 13 de julho de 1954, em Cayoacán, antigo 
distrito da Cidade do México. Ao ler sua biografia percebe-se que a 
pintora desde jovem teve problemas de saúde e rompeu com algumas 
questões de gênero. Aos seis anos de idade Frida foi diagnosticada com 
poliomielite, o que causou umas sequelas físicas em uma de suas per-
nas. Uma das medidas para fortalecer a musculatura do membro era 
praticar atividades físicas, dentre elas algumas de práticas proibidas 
para mulheres. Essa não seria a primeira vez que a jovem adentraria em 
espaços predominantemente masculinos (Herrera, 2011).

 Aos 14 anos, Frida Khalo foi matriculada na Escola Nacional 
Preparatória, localizada na Cidade do México. Ela fazia parte de um 
grupo restrito de 35 alunas em meio a dois mil alunos. Ainda na Es-
cola Preparatória Frida teve seu primeiro contato com Diego Rivera, 
que posteriormente seria seu cônjuge. Para participar das aulas Frida se 
deslocava diariamente de Cayoacán para a Cidade do México e em um 
desses trajetos a pintora se envolveu em um acidente entre um ônibus e 
um bonde, e devido ao acidente Frida perdeu o ano letivo e iniciou sua 
vida na pintura (Herrera, 2011).

Outro fator importante na biografia da pintora foi sua relação 
com Diego Rivera, isso porque o pintor se relaciona à arte, as ideologias 
políticas e a sexualidade de Frida. A pintora buscou com Diego Rivera 
uma opinião sobre suas obras logo no início da carreira e através desse 

1 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, 
Gênero e Feminismo (PPGNEIM/UFBA) e professora no Departamento de Terapia Ocupa-
cional-UFS.
2 Doutora em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM/
UFBA), Orientadora e professora no Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplina-
res sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPGNEIM)-UFBA e no Bacharelado em Estudos 
de Gênero e Diversidade-UFBA. Pesquisadora permanente do NEIM. 
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contato o vínculo dos dois foi estabelecido. O casamento com Diego 
Rivera foi muito conturbado. Politicamente, ambos eram muito ativos 
no Partido Comunista Mexicano e evidenciavam em suas obras o amor 
pela cultura nativa do México (Herrera, 2011).

A artista produziu cento e quarenta e três quadros, sendo que 
cinquenta e cinco deles são autorretratos, e em suas obras é possível 
perceber questões relacionadas ao gênero e sexualidade, à identidade 
mexicana, à dor e à deficiência (Herrera, 2011).

A mostra iniciada na Espanha é  considerada uma proposta ino-
vadora pelos produtores, a ideia foi explorar a biografia da artista por 
meio de coleções de fotografias históricas, filmes, ambientes digitais, 
instalações artísticas, além de música originalmente criada para repro-
duzir os momentos mais relevantes da vida da artista, em um espaço 
especialmente construído em uma área de dois mil metros quadrados, 
na qual em aproximadamente noventa minutos, visitantes poderiam 
percorrer diferentes espaços que simbolizavam e recriavam fatos consi-
derados marcantes da vida de Frida (Imersiva, 2024).

A exposição teve como proposta, de acordo com a curadoria, 
retratar a trajetória de um dos maiores ícones das artes plásticas do Mé-
xico e do mundo. A mostra internacional de Frida Khalo ocorreu nos 
anos de 2022 e 2023 nas maiores capitais brasileiras, com ingressos 
esgotados em todas as sessões, e teve como proposta uma biografia 
imersiva, considerada a maior exposição imersiva já criada em torno da 
vida e obra da artista, com uma jornada interativa através de treze am-
bientes para contar a vida da pintora, sem apresentar fisicamente suas 
obras originais ou fotos destas (Imersiva, 2024).

A visita foi realizada no início de 2023 na cidade de Salvador, 
no Salvador Shopping, como parte de um projeto de extensão entre os 
cursos de Engenharia de Tecnologia Assistiva, da Universidade Federal 
do Recôncavo Baiano (UFRB) e de Terapia Ocupacional, da Universida-
de Federal de Sergipe (UFS), com o objetivo de avaliar a acessibilidade 
de espaços de cultura. Na exposição internacional “Frida: uma biografia 
imersiva” uma série de desconfortos surgiram, para além das questões de 
inacessibilidade estrutural, sensorial e de comunicação, que eram inexis-
tentes, deixando evidente que pessoas com deficiência não conseguiriam 
acessar a maior parte dos ambientes propostos pela imersão. Entretanto, 
uma questão que mereceu destaque para além da falta de acessibilidade 
foi o principal foco da exposição: o corpo “deformado” de Frida Kahlo.

Frida foi resumida à basicamente dois episódios que a tornaram 
pessoa com deficiência: a poliomielite aos seis anos, que a deixou com 
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uma sequela física e motora no pé, e aos dezoito anos, um acidente que 
fraturou sua coluna e perfurou seu útero. Embora suas obras não se des-
vinculem de sua identidade como mulher com deficiência, o principal 
destaque da exposição foi o corpo “deformado” de Frida Kahlo e suas 
inadequações.

Considerando o Feminismo da Deficiência e a Teoria Crip sur-
gem as seguintes indagações: Como a artista plástica Frida Khalo foi 
representada na exposição imersiva? Qual modelo de deficiência é uti-
lizado para se referir ao corpo de Frida Khalo como mulher com defi-
ciência? Qual modelo de deficiência estaria adequado para representar 
a artista plástica? O objetivo deste estudo é analisar o discurso utilizado 
para se referir à deficiência de Frida Khalo em uma exposição imersiva 
na atualidade.

METODOLOGIA

Foi realizada análise dos maiores ambientes disponíveis na ex-
posição imersiva e que faziam relação o objetivo da pesquisa, descre-
vendo características sensoriais (visuais e auditivas) e palavras em pla-
cas explicativas sobre as instalações artísticas.

Para a análise dos ambientes foi utilizada a análise crítica do 
discurso orientada pela proposta de Fairclough (2010; 2016), que pro-
põe um quadro tridimensional de análise. Para a análise textual foi ex-
plorado o vocabulário. Na análise da prática discursiva foi utilizada a 
intertextualidade na produção do texto, por recorrência a outros textos 
(intertextualidade manifesta) ou por meio de elementos das ordens do 
discurso (interdiscursividade). As ordens do discurso correspondem à 
totalidade das práticas discursivas de um domínio social e as relações 
estabelecidas entre elas. Para a análise da prática social foram consi-
derados os efeitos ideológicos e políticos do discurso, destacando os 
efeitos de reprodução ou transformação. Foi considerado o Significado 
Representacional relacionado aos discursos, para analisar como Frida é 
representada e como sua deficiência é entendida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para um melhor entendimento os resultados e a discussão serão 
apresentados de acordo com a sequência de ambientes proposta pela 
exposição que possuíam relação direta com os objetivos propostos. 



- 1008 -

“O Instante”

Em uma das primeiras partes da imersão, uma holografia feita 
em um conjunto de telas 3D mostrava uma animação com o objetivo de 
reproduzir o acidente de bonde pelo qual Frida passou aos dezoito anos. 
Nesta reprodução, com cores acinzentadas e amareladas, o corpo da 
artista aparece sendo jogado de um lado para o outro, quebrado em mui-
tos pedaços, com sons fortes de colisões, vidros e ossos se espatifando. 
Uma das imagens mais marcantes é a de um pedaço de ferro perfurando 
a vagina da artista. Neste ambiente a sensação gerada é de angústia e 
terror. Ao redor desse espaço, uma instalação com dezenas de molduras 
douradas contendo imagens de raio-x que seriam referentes à diversas 
partes “defeituosas” do corpo de Khalo e algumas órteses em gesso 
pintados com cores fortes e com algumas frases escritas.

O título da instalação traz uma concepção fatalista e determinista 
para o ocorrido, no sentido de dizer que aquela orientação temporal foi 
a causadora das mudanças no corpo de Frida, e em todo o resto de sua 
vida, de modo que tudo estaria atrelado àquele momento. Esse título 
tem relação com o que Irving Zola (1988) e Carol Gill (1996) chamam 
de “tempo Crip”, no qual categorias como doença e incapacidade, diag-
nóstico e prognóstico são orientadas no e para o tempo. Autores da Teo-
ria Queer como Elizabeth Freeman (2007, 2010) e Judith Halbestam 
(2005) argumentam que o tempo é fundamental na produção da norma-
lidade, de modo que o engajamento em determinados comportamentos 
e em determinados momentos se tornou reificado como o curso natural 
e de senso comum do desenvolvimento humano.

A deficiência foi reduzida com o advento do Modelo Médico a 
uma concepção fatalista e às “inconformidades” do corpo individual, 
com a ideia de um corpo ontologicamente errado, que não é o esperado 
ou deixou de ser como o corpo de Frida que além da poliomielite, agora 
traria as consequências do acidente (Campbell, 2009; Martins, 2006). 
A partir deste modelo a deficiência foi definida e consolidada por refe-
rência às definições de normalidade e incapacidade do corpo, e em con-
sequência o corpo com deficiência passou a ser alvo de medicalização, 
e a humanidade e experiência da pessoa foi despolitizada (Barners e 
Mercer, 2000; Barners, 2002).

Chama a atenção como a palavra deficiência não é utilizada nes-
tas instalações, não trazendo a perspectiva do Modelo de Inclusão So-
cial da deficiência, em voga internacionalmente desde 2006 através da 
Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, e 
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no Brasil desde 2008 (Brasil, 2008), como ementa constitucional. Ao 
contrário, as palavras para se referirem ao corpo de Frida, apresentadas 
nesta instalação em alguns quadros informativos, foram: “convalescen-
te”, “deformidade”, “defeitos”, “dor” e “sofrimento”. A escolha das pa-
lavras deixa evidente o significado representacional da deficiência da 
artista, que é entendida com uma pessoa sofredora, faltante, incompleta, 
e está localizado no discurso do Modelo Médico da Deficiência, colo-
cando o corpo como algo a ser consertado.

O Modelo Médico da deficiência enquadra corpos nos extremos 
da curva estatística como desviantes, patológicos e defeituosos, mais 
bem compreendidos e abordados em termos de intervenção cirúrgica e 
terapêutica. Assim, no modelo médico a deficiência é entendida como 
desvio e como algo a ser tratado, como as palavras utilizadas na insta-
lação referem (Wilkerson, 1998).

O modelo médico prosperou (e ainda prospera) sustentando uma 
diferença essencial entre pessoas sem deficiência e com deficiência, 
definindo a deficiência não como um florescimento da diversidade bio-
lógica, mas como um defeito individual que os profissionais médicos/
reabilitadores curam através de intervenções terapêuticas e/ou cirúrgi-
cas que podem ser arriscadas para restaurar uma pessoa ao estado su-
perior de saúde exigido pela ideologia da capacidade (Siebers, 2011). 
Esse quadro evidente quando o corpo de Frida Khalo é detalhado em 
dezenas de exames de imagem, sem identidade, apenas como defeitos 
a serem superados.

Para as perspectivas feministas da deficiência, beleza e norma-
lidade são ideologias semelhantes que postulam os corpos femininos e 
com deficiência como corpos maleáveis a serem moldados infinitamen-
te, de modo a se conformarem a um conjunto de padrões chamados be-
los e normais. Na modernidade, o normal flexiona o belo, e esse corpo 
visualmente discreto, pode então passar despercebido, o que é a marca 
das relações sociais, para além do pessoal na modernidade. O objetivo 
da cirurgia estética, assim como obtenção de poder, não é parecer único, 
mas sim não parecer diferente e assim, essa fuga do corpo inconforma-
do, se traduz em esforços individuais para parecer normal, neutro, sem 
marcas para não parecer com deficiência, queer, feio, gordo, étnico ou 
racial (Garland-Thomsom, 2011).

Continuando, a autora Rosemarie Garland-Thomson (2011) fala 
que a cirurgia reparadora elimina ou ameniza a incapacidade e reforça 
os ideais do que poderia ser pensado com um sistema de normalidade. 
Para ela, tanto os procedimentos estéticos, quantos os reconstrutivos 
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mercantilizam o corpo os mutilam com aprimoramentos que corrigem 
falhas para melhorar o “bem-estar” da pessoa. A concepção do corpo 
por meio de intervenções médicas e cirúrgicas, pressiona cada vez mais 
as pessoas com deficiências ou que fogem ao padrão estético a se torna-
rem o que Foucault chama de “corpos dóceis”3.

Para ilustrar a sua teoria, Garland-Thomson (2011) faz uma com-
paração entre as órteses4 corporais que foram desenvolvidas na década 
de 30 para corrigir a escoliose5, que objetivavam colocar os troncos 
dentro da normalidade corporal; e o espartilho do século XIX, que com 
uma estrutura parecida com a órtese, impunha uma forma feminina pa-
dronizada. Ambos os dispositivos tentam normalizar os corpos dentro 
do sistema de capacidade e de gênero, de modo que a órtese faz parte 
do discurso médico, enquanto o espartilho é lançado como uma prática 
de moda.

As instalações das órteses em gesso deixaram a dúvida sobre o 
seu real propósito, pois embora os quadros falassem que se tratava dos 
inúmeros “coletes” que Frida precisou utilizar após o acidente no bon-
de, eles mais pareciam espartilhos que modelavam seios e cintura. Um 
dos que mais chamou a atenção foi o que tinha uma das mais conheci-
das frases de Frida escrita: “Para que pés se tenho asas para voar”, que 
retratava a elaboração da artista sobre ressignificação da amputação do 
seu pé direito. A frase não tinha relação nenhuma com a órtese, e pode 
denotar a necessidade de correção do corpo da pintora.

Alguns quadros ao redor das instalações referidas traziam as 
palavras “tragédia”, “superação” e “inspiração” se referindo à vida de 
Frida Khalo, mencionando como “apesar de tudo que passou”, ela con-
seguiu se tornar uma artista grandiosa. De acordo Meekosha e Shuttle-
worth (2016), o senso de identidade coletiva provocada pela exclusão e 
discriminação não é necessariamente o caminho para a mudança e pode 
aumentar o vitimismo. Da mesma forma, embora a identidade por causa 
do orgulho compartilhado nas conquistas das pessoas com deficiência 
melhore a autoestima, ela também pode ser problemática, pois sempre 
há uma tendência a produzir “heróis” e contribuir com o discurso de 
“superação”.

3 No século XVIII o corpo é inventado como um princípio muito abundante de poder, enquan-
to máquina, sistema e disciplina.  É concomitantemente dócil e frágil, alguma coisa possível 
de manipular e de fácil adestramento, enfim, passível de dominação (Foucault, 1979).
4 Dispositivo temporário que tem o objetivo de aumentar a função, prevenir ou corrigir de-
formidades, proteger cicatrizes, limitar movimentos, permitir crescimento e reconstrução te-
cidual e promover ou inibir a mobilização (Silva, 2014).
5 Curvatura lateral, de qualquer grau, na coluna vertebral (Lippert, 2014).
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Quando é apresentada a imagem de uma pessoa com sinais vi-
síveis de deficiência que está realizando uma atividade cotidiana ou 
atlética, de preferência exibindo sinais de destreza física, e que é acom-
panhada por uma legenda que direciona o espectador a se inspirar na 
imagem em questão, a ativista Stella Young (2014, n.p) nomeia como 
“Pornografia de inspiração”:

Eu uso o termo pornografia deliberadamente, porque eles obje-
tificam um grupo de pessoas para o benefício de outro grupo de 
pessoas. Então, neste caso, estamos objetificando pessoas com de-
ficiência para o benefício de pessoas sem deficiência. O objetivo 
dessas imagens é inspirá-lo, motivá-lo, para que possamos olhar 
para elas e pensar: ‘Bem, por pior que seja minha vida, poderia ser 
pior. Eu poderia ser essa pessoa (tradução nossa).

A representação de pessoas com deficiência na “pornografia da 
inspiração” as objetifica, desvaloriza suas experiências e mistifica seu 
lugar no mundo, pois as pessoas com deficiência não são representadas 
como sujeitos com deficiência, mas como objetos; O público é implícita 
ou explicitamente assumido como não tendo deficiência, e há pouco 
motivo para identificação entre os dois; As conquistas retratadas na por-
nografia da inspiração podem ser atos comuns, assim as pessoas com 
deficiência são representadas como tendo um escopo menor de realiza-
ção do que o caso; Por conta do foco na deficiência visível e na destreza 
física, a pornografia de inspiração representa a deficiência como um 
problema localizado em corpos individuais, a ser superado por meio de 
esforços individuais (Young, 2012; 2014). 

As deficiências são interpretadas como limites não apenas para o 
que uma pessoa pode alcançar, mas para o que ela deve alcançar. É pro-
blemático porque o uso de tal dispositivo tem implicações sobre como 
entendemos e interpretamos a vida de pessoas com deficiência, como 
foi vislumbrado nas instalações. 

“O Sonho” 

Segundo informações em um quadro de apresentação no local, a 
instalação tinha como objetivo reproduzir a imaginação e sentimentos 
de Frida durante a recuperação após o acidente de bonde, ressaltando 
que a artista iniciou suas pinturas enquanto precisava ficar deitada para 
a cicatrização das fraturas, utilizando um cavalete adaptado e espelhos 
que ficavam ao seu redor para pintar seus autorretratos.
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A instalação consistia em diversas projeções e animações. A 
maior delas era de Frida amarrada em uma cama, debatendo-se e cho-
rando. Em outras projeções ao redor havia fetos mortos e muito sangue 
derramado, acompanhados de sons fortes de batimentos cardíacos com 
arritmia, choros, líquidos escorrendo, e finalizada com todas as ima-
gens, inclusive da artista, sendo “incendiadas”, com sons de chamas e 
gritos de pavor.

Esta instalação pode ser associada a obra “Hospital Henry Ford”, 
de 1932, que atualmente se encontra em exposição no Museo Dolores 
Olmedo, na Cidade do México, e que faz referência à dor e aos senti-
mentos trazidos devido à um de seus abortos espontâneos. Entretanto, 
ao contrário do autorretrato da pintora que expõe a sua dor de uma ma-
neira, ao mesmo tempo lúdica, sã e autobiográfica, com cores vibrantes 
e elementos da cultura mexicana, a instalação usa elementos violentos 
que agem de forma a causar repulsa, angústia e desespero, com quadro 
explicativo que relaciona o corpo da artista como causa direta do abor-
to, e como sendo incapaz de maternar.

Anne Finger (1990) discute que a deficiência intensifica e atenua 
os roteiros culturais da feminilidade, de modo que os estereótipos cul-
turais imaginam as mulheres com deficiência como assexuais, inaptas 
para se reproduzirem, dependentes, e não atraentes e assim, afastadas 
da esfera da feminilidade e beleza femininas, esperadas socialmente. O 
incêndio representado após o aborto espontâneo de Frida pode ser lido 
como a morte social de sua feminilidade.

Susannah Mintz (2011) revela que estudiosas feministas da de-
ficiência apontaram que a crítica dos feminismos aos mitos patriarcais 
das mulheres como essencialmente sexuais e maternas ignora o fato 
de que a cultura capacitista6 também considera as mulheres com de-
ficiência essencialmente assexuais e não maternas, como percebido na 
instalação. 

Em sua discussão sobre como as análises feministas da opressão 
seriam aprimoradas pela consideração da vida das mulheres com defi-
ciência, Lícia Carlson (2010, p. 83) escreve que “a existência daquelas 
que podem ser definidas como mulheres e mães complexas exigem a 
existência de outras que não podem receber a condição de mulher e a 
maternidade”, e isso fica evidente na forma como a não maternidade 
6 Capacitismo é o termo traduzido por Anahí Melo (2014, p. 94) que o conceitua como um 
sistema de opressão, marcado por uma postura preconceituosa. É uma categoria que define 
como as pessoas com deficiência são tratadas de modo generalizado, como incapazes, inca-
pazes de produzir, trabalhar, aprender de amar, de cuidar, de sentir, desejo de ser desejada, de 
ter relações sexuais etc.
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de Frida é abordada na instalação, utilizando os termos “incompleta” e 
“incapaz de gestar”, e logo entendida como “menos mulher”.

O Feminismo da Deficiência critica os Estudos da Deficiência 
mais convencionais, alegando que eles neutralizam a experiência da 
incapacidade7 e da dor que não são resolvidas com a remoção de bar-
reiras, e que negligenciam os efeitos materiais históricos das diferen-
ças de gênero, de capacidade e de deficiência (Morris, 1992; Garlan-
d-Thomson, 1998; Wendell, 1996). Essas omissões nos estudos sobre 
deficiência são tipicamente fundamentadas na tentativa pragmática de 
identificar e abordar questões que podem ser mudadas por meio da ação 
coletiva (Oliver, 1996).

A insistência de que não há uma relação causal entre disfunção8 
e deficiência, que reflete a necessidade de romper o vínculo entre o 
corpo de uma pessoa e a sua situação social, dificulta a incorporação e 
a compreensão da experiência pessoal de dor e incapacidade (Morris, 
1992; Oliver, 1996). Frida em suas obras nunca ignorou a experiência 
da deficiência, mas a incorporou, relacionando a disfunção com a prá-
tica social, como quando retrata sobre o aborto, que foi colocado por 
ela em sua obra como parte de sua vida, e por isso é tão poderoso e 
simbólico, mas não como o tema central de sua vida, como é retratado 
na instalação.

Estilo de Frida

Sem um nome específico, esta instalação consistia em apresen-
tar seis trajes de Frida feitos por uma marca brasileira com base em 
fotografias da artista. Os trajes eram reproduções quase que fiéis tanto 
em corte quanto na escolha dos tecidos e cores. Ao lado dos trajes um 
quadro explicativo sobre o jeito peculiar de vestir de Frida:

No volume das saias longas que costumava vestir, Frida tirava o 
foco do defeito que possuía nas pernas. Através da infinidade de 
bordados, pinturas e aplicações que ocupavam boa parte do busto 
de suas roupas, fazia do seu colo uma tela, distraindo os olhares 
daquela que seria a real forma do seu corpo.

7 Termo que denota os aspectos negativos da interação entre um indivíduo (com uma condição 
de saúde) e os fatores contextuais daquele indivíduo (fatores ambientais e pessoais) (AOTA, 
2020).
8 Ausência ou diminuição da função de um órgão ou estrutura corporal (Pedretti e Early, 
2010).
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De acordo com Hayden Herrera (2011) Frida usava roupas indí-
genas tradicionais mexicanas que serviam para enaltecer a cultura do 
país, reflexo da revolução mexicana, com o objetivo de valorizar uma 
cultura tradicional e não europeia. Porém, no trecho do quadro explica-
tivo sobre os trajes percebemos mais uma vez a palavra “defeito” rela-
cionada ao corpo da artista plástica, denotando que algo estava errado, 
fora da curva da normalidade, tal qual como preconizado pelo Modelo 
Médico da Deficiência.

A presunção de defeito a partir da perda, que se estende até mes-
mo às pessoas que nunca “possuíram” ou que supostamente “perde-
ram”, é um sintoma da chamada capacidade compulsória desafiada por 
estudiosos e ativistas dos estudos da deficiência. Ilustra até que pon-
to o corpo/mente não deficiente é a posição padrão, como se todos os 
corpos/mentes fossem puramente capazes até que algo lhes aconteces-
se, como se a variação mente/corpo não fosse uma ocorrência comum 
(Kafer, 2013).

Os corpos/mentes “capazes e perdidos” são hipernormativos, e 
baseiam-se em uma suposição de que todas as pessoas com deficiência 
anseiam por um corpo inteiro, pré-doença e /ou pré-deficiência. Segun-
do os autores crip, a sociedade acredita que as pessoas com deficiência 
lembram o passado nostálgico, sofrem no presente deficiente, e anseiam 
por um futuro culturalmente aceitável e reconhecível, que seria o cura-
tivo (Kafer, 2013). 

A leitura social é de que o futuro necessitaria de uma cura medi-
calizada, e isso coloca as pessoas com deficiência numa temporalidade 
que não pode existir plenamente no presente, onde a vida está sempre 
em espera, no limbo, e por isso a deficiência vai sendo disfarçada, ame-
nizada através de performances de capacidade, o que aqui chamarei de 
“passabilidade corponormativa” que é o que a instalação supõe sobre a 
forma de vestir de Frida.

A curadoria em sua aposta sobre a motivação das vestimentas 
de Frida se encaixa no “sistema de capacidade corporal obrigatória” 
(McRuer, 2021) que semelhante ao que ocorre no sistema heterosse-
xual compulsório, exige que as pessoas com deficiência representem o 
desejo de se tornarem “pessoas capazes”, e para isso “esconder a defi-
ciência” seria uma forma de performance.

A suposição dos curadores da instalação de que o objetivo das 
roupas tão características da artista era o de esconder os “defeitos das 
pernas” despersonaliza as escolhas de Frida Khalo a respeito de seu 
modo de vestir em prol da visão social a respeito da deficiência baseada 
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no Modelo Médico. No trecho “distraindo os olhares daquela que seria 
a real forma do seu corpo”, percebe-se o entendimento incoerente da 
curadoria da performance de Frida e de suas obras. Ao mesmo tempo 
em que a curadoria a coloca como uma mulher que se mostra “defei-
tuosa”, “incompleta” e “faltante” nas obras artísticas, também a coloca 
como uma mulher que disfarça sua “falta” até no modo de vestir.

“Universo de Frida” e “Cadrave Exquis”. 

A instalação “Universo de Frida” ficava localizada no salão prin-
cipal, e era o maior e um dos ambientes mais destacados da exposição, e 
segundo a curadoria tinha como objetivo promover uma viagem senso-
rial em 1.000 metros quadrados de telas projetáveis, onde o expectador 
se misturaria às obras enquanto se entregaria à profusão de cores e mo-
vimento. Já a instalação “Cadrave Exquis” se tratava de um ambiente 
em realidade virtual, inspirada nas obras de Frida e que exploram seu 
imaginário particular.

Embora não houvesse reprodução de obras completas nestes am-
bientes, ao contrário dos demais, projeções de elementos que compõem 
as obras de Frida estavam espalhadas por todas as paredes, teto e piso, 
de modo que também se projetavam nas pessoas que ali visitavam. Nes-
tes ambientes não havia placas ou quadros informativos. Através das 
projeções e da realidade virtual era possível se sentir parte da obra de 
Frida, com os visitantes imersos no universo da pintora.

Nestas duas instalações, não havia uma suposição de quem era 
a artista a partir do Modelo Médico da Deficiência como em todos os 
demais espaços, entretanto, conseguia-se perceber através da projeção 
dos elementos de suas obras o quanto que a deficiência era parte de sua 
identidade, e como isso a possibilitou à artista outras formas de estar 
no mundo, o que vai de encontro ao que Teoria Crip fala a respeito da 
deficiência enquanto identidade.

Em relação às projeções dos elementos das obras de Frida so-
bre os visitantes, ainda que não tenha havido um propósito direto da 
curadoria, é possível refletir sobre uma das questões que o Feminis-
mo da Deficiência e a Teoria Crip debatem: a deficiência é mais fluída 
do que o imaginário sobre as identidades raciais, de gênero ou étnicas 
que estão atreladas a traços corporais relativamente seguros. Segundo 
Rosemarie Garland-Thomson (2002) a deficiência é uma categoria de 
identidade que qualquer pessoa pode entrar a qualquer momento, e este 
fator revela o dinamismo essencial da identidade. Assim, a deficiência 



- 1016 -

atenua a crença cultural acalentada de que o corpo é a âncora imutável 
da identidade, e mina a possibilidade de identidades estáveis e dura-
douras, de maneiras que podem iluminar a fluidez de toda identidade. 

A Teoria Crip busca romper com os binarismos, considerando-os 
não-naturais, cultural e politicamente hierarquizados, de maneira que 
coaduna com as perspectivas de Braidotti (2015) e Haraway (2009), as 
quais propõem a compreensão das vidas como relacionais, não unitárias 
e pensadas a partir de um enfoque antiessencialista, como foi a vida de 
Frida Khalo. 

A teoria Crip é uma conexão de ‘saberes de fronteira’ (Anzaldua, 
1987) - principalmente no que toca as intersecções entre raça, gênero, 
sexualidade e deficiência – e tem possibilitado pensar uma crítica das 
‘políticas identitárias deficientes’ emergentes nos anos 1960, e novas e 
improváveis formas de problematizar a natureza da ‘deficiência’ e sua 
contrapartida normalizada e naturalizada, a capacidade. 

A partir da atribuição, feita pelo movimento queer, de outros 
sentidos a termos inicialmente pejorativos, conferindo-lhes potência, 
McRuer (2021) propõe o uso do termo crip (aleijar) para ressignifica-
ção de outras formas de corporificação possíveis, para além das social-
mente valorizadas, sendo tal resistência à norma estabelecida a posição 
fundamental das teorias Crip e Queer. Essa resistência é vista através de 
todas as obras de Frida, em especial em seus autorretratos, onde a ques-
tão da deficiência e tudo que pode estar atrelado a ela foi evidenciada e 
colocada como parte essencial de sua identidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instalações artísticas sobre Frida Khalo na mostra “Frida, uma 
biografia imersiva” estavam todas relacionadas ao Modelo Médico da 
Deficiência, colocando a artista como “defeituosa”, “faltante”, “incom-
pleta”, “convalescente”, “sofredora”, “incapaz de gestar e maternar”, 
ao mesmo tempo que usa a figura da pintora a partir da pornografia da 
inspiração, colocando-a no lugar de “superação”, “inspiração”, com os 
objetivos de causar sentimentos simultâneos de pena e admiração. A 
exposição imersiva que não trazia nenhuma obra de Frida Khalo não 
era de fato sobre a artista, mas sobre a insuficiência e inadequação de 
um corpo feminino com deficiência.

A partir das obras de Frida Khalo é possível perceber que ela 
nunca ignorou sua deficiência, ou a “superou”, mas tornou-a parte de 
sua identidade, de modo que todas suas obras foram atravessadas pelas 
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intersecções de gênero e deficiência e, portanto, coerentes com o Mode-
lo Feminista da deficiência e com a Teoria Crip. A identidade de mulher 
com deficiência feminista foi encarada por Frida como nova possibili-
dade de existir para além da corponormatividade e heteronormativida-
de, e a possibilitou ser o grande ícone artístico, político e feminista que 
até hoje é.
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TRAJETÓRIA DE LUTA E RESISTÊNCIA 
DE UMA MULHER INDÍGENA NO 

AMAZONAS

Iraildes Caldas Torres1

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa sobre a trajetória de vida de uma mulher indígena 
assume o propósito de dar visibilidade às práticas sociais, protagonis-
mo e liderança de Edna Viana, em sua comunidade. Trata-se de uma 
pesquisa financiada pela Fapeam – Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Amazonas, realizada na comunidade Brasiléia, município de 
Maués, no Amazonas.  

As mulheres com o seu potencial na organização de suas co-
munidades, com seus etnosaberes e práticas sociais de resistência, são 
centrais no contexto da Amazônia. Elas possuem maior disposição e 
potencialidade para organizar suas comunidades. Isto vem se somar ao 
fato de serem elas que realizam a tarefa de coletar lenha na mata, para 
prover a iluminação na casa e na comunidade. Por isso, elas lutam pela 
chegada da energia em sua comunidade, porque com a energia solar esta 
tarefa será extinta contribuindo para evitar problemas ambientais e de 
saúde às elas próprias decorrentes da fumaça inalada.  As desigualdades 
de gênero são visíveis em grande parte dos espaços ocupacionais. Um 
dos objetivos do desenvolvimento sustentável consiste em reduzir as 
desigualdades de gênero no campo, o que se alinha com as Metas do 
Milênio adotadas pela UNESCO (2009). 

A trajetória de Edna de Oliveira Viana é ilustrativa da importân-
cia da participação das mulheres em suas comunidades, mesmo lidando 
com o machismo, elas sobressaem como grandes lideranças junto ao 
seu povo. A violência doméstica é um dos problemas sociais da comu-
nidade Brasiléia, tendo como protagonista da ação de enfrentamento a 
liderança retratada neste estudo.

Em termos teórico-metodológicos o gênero no âmbito das Ciên-
cias Sociais é o conceito central que deu suporte explicativo às discus-
sões travadas nesta pesquisa. As discussões acenam para a perspectiva 
de visibilidade das mulheres da floresta com a afirmação de sua cida-

1 Doutora em Antropologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pro-
fessora Titular da Universidade Federal do Amazonas
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dania. A metodologia seguiu as orientações das abordagens qualitativas 
sem exclusão dos aspectos quantitativos, sob a inspiração da histórica 
oral (Thompson, 1992) e da perspectiva decolonial (Espinosa, 2012). 
A pesquisa de campo concentrou-se na captura de dados junto à perso-
nagem retratada com a finalidade de reconstruir a sua trajetória de vida 
e de militância política, a qual foi ouvida sob a técnica de entrevista 
semiestruturada.

É assim que esta pesquisa assume fundamental importância não 
só para a ciência de gênero que se ocupa do debate sobre a equidade de 
gênero, mas, também, porque poderá contribuir para o desenvolvimento 
local e regional. Poderá impactar a vida das mulheres, vindo a contribuir 
para a reivindicação de políticas públicas por parte dos moradores das 
comunidades pesquisadas.

EDNA, TRAJETÓRIA DE LUTA E RESISTÊNCIA INDÍ-
GENA EM BRASILÉIA

A história das mulheres é uma história lacunada, silenciada, es-
quecida propositadamente e negligenciada ao longo dos processos his-
tóricos. Os homens que tomaram para si no passado a pena da escrita 
para retratar o universo e explicar toda as coisas nele existente, o fize-
ram com base nas ideias patriarcais. Estamos nos referindo à perspecti-
va dos cronistas e viajantes do período da conquista, que excluíram as 
mulheres indígenas de seus escritos. 

As histórias das mulheres da floresta estão sendo contadas aos 
poucos em nossas pesquisas, especialmente no que diz respeito ao seu 
trabalho e práticas sociais. Mas, ainda é muito pouco o que se sabe 
sobre elas, “os arquivos públicos calam as mulheres” (Perrot, 2005, p. 
35). Verificamos esta afirmativa de Michelle Perrot quando constata-
mos a inexistência da memória de Valéria, a mulher do início do século 
XX que doou glebas de terra ao povo pobre da região da Valéria, em 
Parintins, possivelmente seringueiros libertados do regime de aviamen-
to, cujos descendentes moram até hoje na Serra de Parintins. Não en-
contramos nenhum rastro ou vestígios dessa mulher nem nos livros das 
Crônicas da Diocese de Parintins.

Ednamar de Oliveira Viana (44 anos), casada e mãe de três fi-
lhos, moradora da comunidade Brasiléia, tem a sua história contada em 
nossa pesquisa. Indígena da etnia Sateré-Mawé, é atualmente estudante 
de Direito na Universidade do Estado do Amazonas/Maués e compõe o 
quadro das grandes lideranças feministas do rio Urupadi, município de 
Maués. Ela se apresenta nos seguintes termos:
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Meu nome é Ednamar de Oliveira Viana, sou do povo Sateré-Ma-
wé, tenho 44 anos, três filhos e nasci na comunidade Santa Maria 
do Urupadi. Moro agora na comunidade de Brasiléia. De pais se-
parados fui criada pela minha mãe e minha avó que me educaram 
na continuidade da cultura e sempre ajudei elas na casa e na roça. 
Quando meu pai se separou da minha mãe eu e meus cinco irmãos 
pequenos viemos morar na comunidade Menino Deus próximo de 
Brasiléia. E meu pai que já morava em Brasiléia, nós ficávamos um 
pouco com ele, e outros dias com a nossa mãe (Entrevista, 2024).

O processo socioeducativo está no nascedouro da sociabilidade 
da criança como percebemos na história de Edna como é conhecida a 
nossa personagem, em análise. Note-se que a mãe e a avó não deixaram 
a menina se desvirtuar da sua cultura indígena, a sua identidade origi-
nária. Aquela da “racionalidade indígena assentada no substrato de seus 
mitos e ritos passados de geração a geração” (Torres, 2014, p. 19).

A construção social de gênero implica num processo de socializa-
ção ou de educação dos sujeitos para se tornarem homens ou mulheres, 
implicando estabelecimento de padrões de relação entre eles. Padrões que 
se expressam por discursos normativos, por orientações provenientes de 
diferentes campos: religioso, jurídico, moral e outros, e que diferem de 
uma sociedade para outra, de um momento histórico para outro.

Edna relembra que as muitas dificuldades que enfrentou a im-
pediu de frequentar a escola mais cedo, começou a estudar bem mais 
tarde. Isto porque, 

A gente passou por grandes dificuldades, mas sempre superei todas 
elas. Sou meio rebelde e não aceito todas as coisas que impõem de 
goela abaixo. Nunca aceitei. Então, eu acabei arranjando um com-
panheiro cedo, com 17 anos. Saí da casa da minha mãe e acabei 
indo para outro local, para a comunidade Nazaré. Eu e meu marido 
temos um bom relacionamento, a gente tem diálogo, cuidado um 
com o outro e o respeito mútuo. Tivemos três filhos – Lediane, Jean 
e Ruan. Estou com 25 anos de união estável com o José Cristo e 
posso dizer que ele é um parceiro que me dá força quando preciso 
e quando ele precisa eu estou ali do lado dele. Nunca fui violenta-
da, pois, eu disse a ele que iria sair de casa com a condição de que 
eu pudesse ser tratada como eu era tratada na casa de minha mãe 
(Entrevista, 2023).

No processo de tornar-se mulher e tornar-se homem, há todo um 
trabalho de formação que é extremamente amplo e envolvente, um tra-
balho que remete às múltiplas formas de integração dos sujeitos numa 
dada sociedade (Torres, 2005). Bonnachi e Groppi (1995, p. 17), assi-
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nalam dizendo que “um dos temas sobre o qual se concentrou, recen-
temente, a atenção à reflexão histórica e teórica das mulheres é o da 
construção social das configurações do feminino e do masculino”.

Desde a adolescência Edna foi construindo o seu espaço, tanto 
no âmbito da casa e da família quanto no contexto da comunidade. Aos 
poucos ela foi construindo a si própria como uma liderança feminista 
grande no Urupadi. Indagada se o seu jeito inspira outras mulheres, ela 
se pronuncia nos seguintes termos:

Eu creio que sim. Para todos os lados que eu vou nessas calhas de 
rio, nas conversas com as mulheres eu sempre falei da importân-
cia desse nosso empoderamento como mulher. É fundamental para 
que nós possamos libertar outras mulheres, porque toda mulher tem 
essa força, esse poder dentro dela. Só que, porém, elas estão mui-
to adormecidas, elas ainda não conseguiram se libertar disso. Para 
isso, é preciso que mulheres que já têm esse poder, falem com elas, 
cheguem com elas e fale para cada uma, você pode (entrevistas, 
2024).

No processo de socialização e formação dos indivíduos, a mulher 
acaba introjetando certos “valores” e hábitos que refletem na relação 
com o outro. No caso de o outro ser do gênero masculino, inconscien-
temente, ela estabelece uma relação assimétrica, posto que a sociedade 
patriarcal naturaliza e impõe esse tipo de comportamento, haja vista, ser 
a sociedade o lugar onde nascem as consciências. 

Foi, pois, neste sentido, que “o feminismo desenvolveu uma 
enorme interrogação sobre a vida das mulheres obscuras. Tornar vi-
sível, acumular dados, instituir lugares de memória” (Perrot, 2005, p. 
42). A forma de desconstrução das ideias patriarcais de submissão das 
mulheres como uma condição naturalizada na sociedade, pode ser exa-
minada dentro do pensamento ecológico e decolonial, que tenho ado-
tado nas minhas pesquisas. Esta é uma fuga que me permite enveredar 
pelos caminhos da narrativa e da perspectiva autóctone, local, de ver o 
mundo.

A fala de Edna sobre a necessidade de contribuirmos para li-
bertar as mulheres da escuridão, da opressão, é potente, um pedido 
de socorro para despertar as mulheres que se encontram adormecidas. 
Trata-se de um feminismo decolonial que busca empreender um mo-
vimento de contrahegemonia que reverta a “negação da humanidade 
das mulheres não-brancas, indígenas e afro-diaspóricas” (Espinosa et 
al, 2012, p. 404).  
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Acerca do apelo de Edna para as pesquisadoras contribuíram 
com a libertação das mulheres chegando junto a elas, para reafirmar 
que elas podem, Perrot (2005, p. 42), orienta-nos no seguinte sentido:

Tudo depende finalmente da natureza da relação com a pesquisado-
ra: uma certa familiaridade pode vencer as resistências e liberar, ao 
contrário, um desejo recalcado de falar de si, com o prazer de ser 
levada a sério e, enfim, considerada sujeito da história.

O trabalho de organização das mulheres que Edna realiza na co-
munidade Brasiléia é incansável, ocorre no dia a dia e sempre que elas 
encontram espaço para conversarem, por meio das rodas de conversa. 
Nessas conversas ela sempre indaga as mulheres: “você consegue ad-
ministrar a sua família, a sua casa? Então, você tem o poder de admi-
nistrar o que você bem quiser. E você pode estar onde você quiser. Elas 
ficam olhando e depois dizem: sabe que isso é verdade!” (Edna, entre-
vista, 2024). E continua a narrativa nos seguintes termos:

Essas ideias estão embasadas na minha vivência, minha expe-
riência. É algo que vem das nossas ancestralidades. Os espíritos 
de nossas ancestrais fazem com que a gente tenha essa força, essa 
coragem. Se hoje nós temos essa liberdade de poder falar, é por-
que no passado muitas guerreiras tiveram essa ousadia de lutar por 
isso. Hoje, resta para mim e para outras mulheres dar continuidade 
(Edna, entrevista, 2024).

As mulheres possuem uma consciência social entrelaçada aos 
espíritos de suas ancestralidades, avós, bisavós, mães, que transmitiram 
a elas os conhecimentos que possuem. Agora são elas que repassam aos 
seus filhos e às outras mulheres, pela via da oralidade, os conhecimen-
tos que receberam. Krenak (2020), chama a atenção para o fato de que 
as ancestralidades dos povos indígenas, tem estreita ligação com as cos-
movisões destes povos. A cosmovisão dos povos ameríndios assenta-se 
numa “constelação de povos que vieram há séculos nessa cordilheira 
e que tinham em comum, uma cosmovisão” (Krenak, 2020, p. 06). E 
continua o autor dizendo que, “essa cordilheira cheia de montanhas e 
vulcões, todos aparentados uns dos outros, tem o significativo nome de 
Pachamama, Mãe-Terra, coração da Terra” (Ibidem, p. 06).

A Pachamama é a grande ancestralidade, é o útero da Terra, uma 
força criadora, uma energia que estabelece conexão com todos os seres: 
animal, vegetal, mineral e humano. As mulheres da Amazônia profun-
da têm grande respeito e veneração pela Mãe-Terra, a Pachamama, de 
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onde elas retiram forças para a lida diária e a luta por seu empodera-
mento como mulheres líderes em suas comunidades. Numa compara-
ção com a Pachamama, poderíamos dizer, a partir de Coler (2008, p. 
22-23), que “o corpo feminino é a encarnação das forças da Natureza, 
a própria vida em sua capacidade de procriar. São identificadas com o 
Sol, pelo calor que gera o desejo e por sua luminosidade”.

Em continuidade à sua narrativa Edna se reporta ao fato de ela 
ter sofrido preconceito e discriminação por ser indígena. Vejamos:

Eu passei pelo racismo na cidade de Maués. Cheguei quase a ser 
apedrejada quando descobriram que eu era indígena. Quando eu 
saí da casa de trânsito2 de Maués, que me viram saindo, não enten-
dia porque os curumizão estavam me insultando. Entendi quando 
disseram, mas você é índia. Eu só não fui apedrejada porque os 
vizinhos que estavam lá enfrentaram os curumizão que saíram cor-
rendo. Muitas vezes, as pessoas não querem dizer que são indígenas 
por medo. Mas, eu não vou negar minha raiz, mesmo diante de 
situações difíceis. Reconhecer a nossa ancestralidade é o que nos 
faz ainda estar em pé (Entrevista, 2024).

O preconceito étnico no Novo Mundo foi violento contra os po-
vos indígenas, especialmente contra as indígenas consideradas “mulhe-
res exóticas e dispostas a satisfazer a lascívia do homem branco, quan-
do na verdade o objetivo era povoar a Amazônia” (Torres, 2005, p. 27).  
Missionários, naturalistas e cronistas sentiram a necessidade de forjar 
situações, simular dados, acontecimentos e inventar vícios e desvios de 
condutas em relação às mulheres indígenas. A prática do canibalismo 
deturpada pelo naturalista, de forma proposital, e vista como um desvio 
de conduta, essa negatividade recaiu sobre a figura da mulher (Torres, 
2005). 

O período histórico da política pombalina (1759-1798) assumiu 
uma perspectiva sexista bem demarcada. A estrutura de poder se encar-
regou de forjar uma imagem para as mulheres indígenas associada ao 
erotismo sexual, tendo por base a sua nudez culturalmente instituída. 
Uma imagem difamatória, estereotipada, associada à promiscuidade 
sexual que se alastrou no mundo incrustando-se no imaginário social 
até os dias atuais. 

Essa imagem negativa sobre as mulheres indígenas somada a 
outros preconceitos étnicos, como o fato de o indígena ser considerado 
sub-raça ou bicho (Torres, 2005), é percebida no quase apedrejamento 
2 A casa de trânsito é a casa que acolhe os indígenas que chegam a Maués vindo das aldeias 
ou comunidades do interior. É conhecida como a Casa do Índio. 
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da Edna como vimos em sua narrativa. Uma imagem negativa que se 
impõe como gatilho na mente das pessoas, que disparam contra as mu-
lheres indígenas, por puro preconceito e violência. 

A discriminação das mulheres indígenas ocorre também dentro 
da sua etnia. Às vezes, a discriminação é transvestida de dado cultural 
como, por exemplo, proibir as mulheres de participar do processo de pi-
lação do guaraná para fazer o bastão que é o processo final da cadeia 
produtiva do guaraná. É a própria Edna que relata narra história, a saber:

Nós éramos proibidas de estar no meio dos homens no momento 
em que eles preparavam o guaraná para pilar. Diziam que mulher 
não era para estar ali, somente eles. Eu dizia, os homens não são 
melhores que as mulheres. Quer dizer que pra coletar o guaraná, 
para apanhar o guaraná a gente tá junto; se é pra descascar, fazer 
a torrefação, pra descascar o casquinho a gente tá junto. Por que 
na hora de preparar não podemos estar! Eu mostrei pra eles que o 
bastão não vai rachar se a mulher fizer. Então, fui fazer o processo: 
descasquei, pilei o guaraná e fiz o bastão; levei ao moqueador e 
deixei lá e não rachou. Então, mostrei pra eles que aquilo que eles 
diziam não era verdade (Entrevista, 2024).

E continua dizendo:

Fui assim, questionando as discriminações contra a mulher com o 
meu sogro que dizia que as mulheres não podiam estar nas con-
versas com os homens. Era os homens para um lado e as mulheres 
para o outro. Não é dessa forma, nós somos iguais. Fui batendo de 
frente. Como família quiseram nos afastar e eu continuei, passei 
por cima e foi bom porque conquistei meu espaço. Hoje, ele me vê 
como outra pessoa, ele me respeita e eu o respeito também. É preci-
so ter pulso, se impor, pois, no momento que os homens veem que 
você tem uma posição, eles passam a te respeitar (Entrevista, 2024).

A construção da consciência social e política da mulher se efeti-
va em meio à conflitos com a cultura dominante de supremacia do ho-
mem sobre a mulher. Cordeiro (2010, p. 157), lembra que “ as mulheres 
dizem que anteriormente não era possível dar opinião nem em casa. 
Elas aprenderam a falar e a não ter vergonha de manifestar suas ideias 
e opiniões em vários espaços”. Os primeiros conflitos começam no âm-
bito da família quando as mulheres começam a cavar o seu próprio es-
paço como, por exemplo, emitir a sua opinião sobre as relações dentro 
do grupo familiar. Este é o primeiro passo dado rumo à sua cidadania.

A questão da cidadania das mulheres no Brasil pode ser visua-
lizada nos marcos de dois momentos bem distintos, isto é, apresenta 
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dois recortes históricos bastante acentuados. Conforme Caldas (1997, 
p. 432), “o primeiro momento vincula-se ao advento da República, 
quando este conceito era utilizado como denominador de elementos 
que constituíram a nossa brasilidade, enfatizando o binômio moral e 
civismo”. Acrescenta a autora dizendo que “o segundo momento está 
relacionado aos movimentos sociais e populares [...] ligado ao reconhe-
cimento de direitos e deveres dos cidadãos enquanto sujeito coletivo”.

Edna lembra que as mulheres de sua comunidade eram tímidas 
e acanhadas para falar em público dentro da própria comunidade, e ela 
foi construindo com elas os espaços de fala, conscientizando-as sobre 
o seu papel social. Segundo ela própria, “pude alertar outras mulheres 
sobre a violência doméstica, e criamos um grupo na comunidade. A 
gente se reúne para conversar, trocar ideias, elas eram muito tímidas” 
(Entrevista, 2024). E continua sua narrativa dizendo que, 

Hoje eu me alegro porque elas estão envolvidas como liderança 
na cooperativa. Estão empoderadas, têm poder de fato, elas podem 
dizer: eu posso. Acho que elas já estão se sentindo com a autoesti-
ma muito mais elevada, sentindo-se valorizadas. O empoderamento 
está crescendo (Edna, entrevista, 2024).

Cordeiro (2010, p. 157), aponta para o fato de que,

Isso envolve reconhecer que no espaço público há um jeito de falar, 
que este jeito se aprende e que apesar disso as pessoas se expressam 
de diferentes formas. Implica também adquirir novos repertórios 
linguísticos e superar o medo de falar errado.

No Brasil, a cidadania e a política de gênero esteve ligada funda-
mentalmente, ao reconhecimento da participação política das mulheres 
na sociedade. No início do século XX a ação política feminista toma 
maiores proporções, “culminando com a fundação da Liga pela Eman-
cipação Intelectual da Mulher, em 1920, mais tarde conhecida como 
Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. A luta, neste sentindo, 
passa a ser não apenas pelo reconhecimento do direito ao voto, mas 
também, pela cidadania plena” (Caldas, 1997, p. 432).

Miguel (2014, p. 17), assinala dizendo que “o pensamento femi-
nista caminhou para uma crítica ampla do mundo social, que reproduz 
assimetrias e impede a ação autônoma de muitos de seus integrantes”. 
As mulheres organizaram-se em clubes, associações, ligas, sindicatos, 
objetivando pugnar os direitos civis e políticos, tendo em vista a cons-
trução de sua cidadania.
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Em 1932, no governo de Getúlio Vargas, as mulheres conquis-
taram o direito ao voto, fruto de lutas empreendidas desde o final do 
século XIX e início do século XX. Nesse período, a luta das mulheres 
era encampada pela União Feminista, entidade que se articulava com 
a Aliança Nacional Libertadora, “cujo objetivo era barrar o fascismo, 
adotando o lema ‘pão, terra e liberdade’, a qual é colocada na ilegali-
dade em 1935, ocasião em que foram presas suas lideranças, entre elas 
Olga Benário Prestes” (Caldas, 1997, p. 432).

Note-se que a luta das mulheres pela sua cidadania é árdua e 
conflituosa. Como diz Milton Santos (1987), a cidadania não cai do 
céu, nenhum direito caiu do céu, todos foram conquistados. Se, hoje, 
as mulheres da comunidade de Brasiléia estão empoderadas, é porque 
elas lutaram muito para construir os seus espaços. “Sair de casa para 
as mulheres surge como um aprendizado e uma conquista” (Cordeiro, 
2010, p. 159).

E foi com a consciência de seu espaço de participação social que 
as mulheres de Brasiléia criaram “um grupinho para discutir e encami-
nhar as nossas questões na comunidade. No início nós éramos só oito, 
depois foi ampliando, e nos reunimos uma vez por mês, geralmente no 
domingo depois do culto (Edna, entrevista, 2024). Conforme Miguel 
(2014, p. 17), “não é mais possível discutir a teoria política ignorando 
ou relegando às margens a teoria feminista [...]. É um pensamento que 
parte das questões de gênero, mas vai além delas, reorientando todos os 
nossos valores e critérios de análise”.

O PAPEL DAS MULHERES NA ENERGIA SOLAR

As mulheres no mundo inteiro, principalmente na África e no 
Brasil, estão buscando compreender os serviços de energia como um 
fator fundamental para vislumbrar a igualdade de gênero. A iluminação 
beneficia mais mulheres do que homens, pois as mulheres tendem a fi-
car mais tempo em casa. Iluminação, rádio e televisão contribuem para 
melhorar o acesso à informação, aumentam a capacidade de estudar e 
prolongar a jornada de trabalho efetiva. Edna chama a atenção para o 
fato de que,

A energia solar é importante para a comunidade porque economiza 
dinheiro com combustível e traz segurança também, no sentido de 
que não vai poluir o meio ambiente. Essa energia é gerada pelo 
sol, então, a gente não vai ter gasto econômico. E todas as famílias 
vão usufruir de energia limpa. Vai trazer grandes benefícios para os 
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comunitários, principalmente para as mulheres que vão poder ter o 
seu freezer e eletrodomésticos para poder guardar seus alimentos 
por mais tempo (Entrevista, 2024).

A luta das mulheres pelo reconhecimento de sua cidadania tem 
como horizonte a busca da igualdade de gênero, em todos os sentidos. A 
luta das mulheres da Amazônia assenta-se num ecofeminismo amplo e 
irrestrito enquanto sujeito político do ponto de vista da participação so-
cial em favor da floresta em pé e da energia limpa. Biroli (2014, p. 110), 
considera que “as desigualdades estruturais impactam as possibilidades 
de autodefinição e as oportunidades disponíveis para as pessoas”. 

A construção da igualdade de gênero é uma frente de ação im-
portante para debelar a desigualdade estrutural que atinge as mulheres. 
Esta frente de ação busca justamente “avançar na politização da teoria 
política, ao enfrentamento de dois problemas de primeira ordem: a re-
dução da subordinação e a criação de uma sociedade mais democrática” 
(Biroli, 2014, p.111).

O usufruto dos comunitários de Brasiléia no que diz respeito à 
energia limpa, solar, sem poluição, é também uma luta por justiça am-
biental. O ecofeminismo dessas mulheres abraça com força e vigor a 
defesa do direito do meio ambiente, do direito das florestas, das árvo-
res e dos animais. O direito de não inalarem poluição, ar carregado e 
pesado, que agrava a crise ambiental. Conforme Pan et al (2022, s.p), 
“a menor e desproporcional participação feminina, bem como a discri-
minação e as diferentes desigualdades enfrentadas pelas mulheres, de-
mandam esforços de apoio para sua inserção, permanência e contínuo 
desenvolvimento”, no âmbito da energia solar.

Edna Viana, retratada neste estudo, adverte para o fato de que se 
não ficarem atentas, as mulheres são preteridas, em suas comunidades 
no que diz respeito à organização da energia. Ao se referir à comunida-
de Brasiléia onde existe energia solar de forma residual e pontual, ela 
afirma o seguinte:

Não vi nenhuma mulher participando da pré-oficina que fizeram na 
comunidade para a questão da energia. Não tem nenhuma mulher 
capacitada para saber como ligar, desligar as placas, essa coisa tu-
dinho. Pessoas foram capacitadas e não chamaram as mulheres, é 
necessário ter capacitação para elas, criar uma organização dirigida 
por elas para a questão da energia, tem que ser algo específico para 
elas (Entrevista, 2024).
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Em Weber (1991), compreendemos que o sentimento de perten-
ça é aquele em que as semelhanças e os antagonismos de hábitos e 
costumes convergem, contribuindo “para despertar a conscientização 
da identidade do grupo, que ao se apor à uma lógica de dominação, 
constroem formas diferenciadas de sobrevivência” (Rodrigues, 2018, 
p.54). As mulheres como parte do grupo comunitário, em condições 
identitárias de pertença, na medida em que são preteridas da organi-
zação da energia, podem construir a identidade de resistência, como 
pontua Castell (1999).

A história já demonstrou que as mulheres têm que lutar pelos 
seus direitos, eles não vão chegar a elas gratuitamente, tem um preço a 
pagar que é a sua luta, o seu engajamento e participação social ativa. A 
luta pela cidadania “entendida como direito de reivindicar os direitos” 
(Caldas, 1997, p.436), só existe, segundo Corve (1991), se houver a 
prática da reivindicação. No caso das mulheres, elas precisam cons-
truir e apropriar-se de seus espaços, da pugna para fazer valer os seus 
direitos dentro do grupo comunitário. O sentido “do nós ganha força, 
transformando esses espaços em territórios de resistência” (Rodrigues, 
2018, p. 54).

Edna Viana tem consciência de que as mulheres de Brasiléia 
precisam tomar parte nos rumos da comunidade, organizando-se “para 
reivindicar melhorias na educação para os seus filhos, uma educação 
de qualidade dentro do campo; reivindicar o direito à saúde, buscando 
alternativas através da medicina tradicional, com os pajés, benzedores” 
(Edna, entrevista, 2024). E acrescenta:

É preciso também que a gente busque, vá em busca de aprendiza-
gem, de estudo. Os povos indígenas, as pessoas miúdas, que são 
invisíveis dentro da floresta, são as que mais sofrem, são as mais 
excluídas da sociedade, elas precisam ser valorizadas e respeitadas 
(Edna, entrevista, 2024).

Construir os lugares e os espaços dentro da comunidade supõe 
organização, exige negociação da política com os homens em meio aos 
desafios e vicissitudes. Implica num certo preparo não só em termos de 
educação formal, mas também de leitura de mundo, pois, “compreen-
der é opor à palavra do locutor uma contra-palavra” (Bakhtin, 1986, 
p.132). As mulheres precisam construir a sua própria história (Freire, 
1993). O lugar, diz Augé (1994, p.73), “se completa pela fala, na troca 
alusiva de algumas senhas, na convivência e na intimidade cúmplice 
dos locutores”.
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A cultura Sateré-Mawé da qual Edna Viana é tributária, traz em 
seus acervos conhecimentos ancestrais adquiridos em séculos, incluin-
do a organização social. De acordo com Torres (2014, p.32), “a mulher 
aparece como chave central, uma força capaz de atos grandiosos que 
fundam não só os seres viventes, mas também todo o sistema moral e 
estético de um povo”.

A figura da mulher é estruturante da etnia Sateré-Mawé, ela apa-
rece no seu nascedouro, quando seu filho morto ressuscita em seus bra-
ços e profere os preceitos e os rumos que os seus descendentes deverão 
observar dentre da etnia. Ela tem a sua função social dentro da etnia, 
o que ocorreu, com efeito, foi a ocultação das mulheres indígenas nos 
processos históricos. Para Torres (2014, p.25), “o silenciamento e a in-
visibilidade produzida sobre as mulheres da Amazônia é uma violência 
de gênero”.

A Amazônia deve ser enxergada por meio de uma visão multidi-
mensional, evidenciando os aspetos das relações de poder que engen-
dram as relações sociais. É necessário expor as flutuações dos proces-
sos socioculturais dos povos indígenas, buscando reconstruir o estatuto 
ontológico de sua gente.

As relações de gênero engendram a cultura Sateré-Mawé do iní-
cio ao fim, com todas as suas simetrias e assimetrias. As mulheres têm 
um espaço que é exclusivamente seu e não pode ser substituído pelo 
homem, que é a feitura do sakpó, a bebida sagrada dos Wawé, que é fei-
ta pela mulher unicamente. A mãe que gestou o filho e o pariu, é aquela 
que rala o guaraná (o filho) e o apresenta às pessoas numa reunião, em 
forma de bebida sagrada, para iluminar as mentes e assim chegarem a 
um bom acordo político ao término da reunião.

Edna, como uma genuína Mawé, é detentora desses conhecimen-
tos passados de geração a geração. Tomou para si esses ensinamentos e 
os colocou em prática, organizando as mulheres em grupo para toma-
rem parte nos rumos de sua comunidade com determinação e liderança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Historicamente, as mulheres da Amazônia têm sido invisibilizadas 
pela historiografia regional e pelas ciências. É bem recente a existência 
de pesquisas sobre mulheres e relações de gênero na região, uma maneira 
inicial de preencher a lacuna de gênero e de dar visibilidade a elas.

Edna Viana é uma mulher indígena que ousou enfrentar a domi-
nação masculina em sua comunidade, construindo a si mesma, em meio 
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aos olhares machistas e à depreciação de sua pessoa. Nesse processo 
de tomada de consciência frente à desigualdade de gênero, Edna Viana, 
foi se transformando numa liderança proeminente em sua comunidade, 
lutando contra a violência doméstica e a discriminação, contribuindo 
dessa forma para o empoderamento de outras mulheres. 

Esse empoderamento feminino compõe aquilo que a ODS nº 5 
(Objetivo de Desenvolvimento Sustentável) denomina de busca pela 
equidade de gênero no século XXI. Ademais, esse empoderamento fe-
minino no âmbito de uma política de energia solar, permite a elas reto-
marem seus estudos, pois, tendo iluminação a noite elas podem estudar, 
já que trabalham durante o dia. Este é, pois, um repto, uma dívida social 
e histórica que o Estado brasileiro deve às mulheres da Amazônia pro-
funda. 

Nesta oportunidade agradecemos à Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado do Amazonas (Fapeam), que aportou recursos com 
auxílio financeiro para esta pesquisa. Sem este auxílio não teria sido 
possível a elaboração deste diagnóstico e inventário, o que nos permitiu 
contar a história de uma liderança feminista da Amazônia.
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CADERNETAS AGROECOLÓGICAS 
TORNAM VISÍVEL O PROTAGONISMO 

DAS MULHERES RURAIS DO SEMIÁRIDO 
DA BAHIA

Ana Elizabeth Souza Silveira de Siqueira1

Cecília Maria Bacellar Sardenberg 2

INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta uma parte da investigação em curso sobre 
a contribuição das mulheres agricultoras para a agroecologia na econo-
mia do seu agroecossistema, possibilitada pela quantificação da renda 
aí gerada, a diversidade de produtos, as práticas e manejos agroeco-
lógicos, nas atividades desenvolvidas no quintal doméstico e seu en-
torno, conforme revelados pelo uso das Cadernetas Agroecológicas. A 
pesquisa foi realizada com 268 mulheres agricultoras que utilizam a 
Caderneta Agroecológica e participam do Projeto de Desenvolvimento 
Rural Sustentável da Região Semiárida da Bahia – Pró-Semiárido, exe-
cutado pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, 
empresa pública do Estado da Bahia, vinculada à Secretaria de Desen-
volvimento Rural – SDR, em parceria com o Fundo Internacional de 
Desenvolvimento Agrícola – FIDA, projeto no qual atuo como Asses-
sora de Gênero e Extensionista. O estudo focou na área de abrangência 
do Pró-Semiárido e envolveu 32 (trinta e dois) munícipios da região 
Centro-Norte do Estado da Bahia. 

A Caderneta Agroecológica é um instrumento político-pedagó-
gico criado pelo Centro de Tecnologias Alternativas da Zona da Mata – 
CTA/ZM em conjunto com o Movimento de Mulheres da Zona da Mata 
e Leste de Minas Gerais, em 2011, para mensurar e dar visibilidade ao 
trabalho de agricultoras agroecológicas e colaborar para a promoção da 
sua autonomia, como um instrumento de mobilização, ação e reflexão, 
não apenas um mero caderno de anotações. A Caderneta é apresentada 
1Engenheira Agrônoma (UFRPE), Mestra e Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em 
Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPG-NEIM), Universidade 
Federal da Bahia.
2 Doutora em Antropologia Social, Boston University; Pós Doutor(a) –Institute of  Develop-
ment Studies, Brighton, Reino Unido. Professora Permanente do Programa de Pós-Gradua-
ção em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (PPG-NEIM), Univer-
sidade Federal da Bahia.
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em formato simples com quatro colunas para organizar as informações 
sobre a produção das mulheres. Ou seja, nela são registrados os pro-
dutos de origem animal e vegetal, mas também produtos não agrícolas 
como artesanatos, suas quantidades e valores monetários que foram 
consumidos, vendidos, doados e trocados.

É importante ressaltar que a Caderneta Agroecológica foi criada 
a partir de um processo de formação de com mulheres agricultoras, 
intitulado Programa Mulheres e Agroecologia, realizado pelo CTA/ZM, 
na perspectiva da agroecologia para além da transição para um modelo 
agrícola que não usa agrotóxicos e adubos químicos na produção de 
alimentos, mas também como conhecimento científico e prática.

A agroecologia tem sua base tecnológica na preservação dos 
recursos naturais, no manejo sustentável da biodiversidade, na diver-
sidade de culturas, na autonomia das famílias e no respeito ao meio 
ambiente; valoriza o saber do agricultor e da agricultora, respeita suas 
tradições e suas experiências; supõe o diálogo e a interação entre eles 
e elas e os técnicos e técnicas. Nas palavras de Susanna Hecht (2002, 
p. 26), “é uma abordagem agrícola que incorpora cuidados especiais 
relativos ao ambiente, assim como aos problemas sociais, enfocando 
não somente a produção, mas também a sustentabilidade ecológica do 
sistema de produção”. Na agroecologia não basta apenas interagir com 
o meio ambiente produzindo com práticas sustentáveis, pois os proble-
mas sociais – como os conflitos de classe – precisam ser enfrentados, as 
relações desiguais de gênero precisam ser transformadas, assim como 
combater o racismo, o sexismo e as desigualdades entre gerações.

Esta concepção traz um elemento que é fundamental para nosso 
estudo: o protagonismo dos agricultores e agricultoras em sua grande 
diversidade de identidades – agricultores/as familiares, quilombolas e 
outros povos e comunidades tradicionais do campo, das águas e das 
florestas, inclusive indígenas, nos diferentes ecossistemas e biomas bra-
sileiros – como elemento central na construção de um novo desenvolvi-
mento rural e, nele, a importância do papel desempenhado pelas mulhe-
res na sustentabilidade desta agricultura e deste desenvolvimento. No 
entanto, ainda é preciso incorporar transversalmente à agroecologia a 
perspectiva de gênero de forma mais consistente, com análises profun-
das e com estratégias metodológicas transformadoras, pois permanece 
o desafio de reconstruir as relações sociais de gênero mais equitativas 
entre homens e mulheres do campo, nos espaços produtivos e reprodu-
tivos e nos mercados locais. Isto implica em visibilizar as mulheres na 
produção e na comercialização dos produtos, e não só na esfera domés-
tica, percebendo sua grande contribuição para a economia familiar e 
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da comunidade, com a perspectiva de um envolvimento consciente na 
gestão dos recursos, inclusive financeiros. 

         
MÉTODOS E TÉCNICAS

O intuito do estudo é investigar como o processo metodológi-
co de utilização da ferramenta Caderneta Agroecológica desencadeia 
aprendizados, mudanças e transformações nas relações sociais de gêne-
ro. E perceber em que medida a questão de gênero interfere na organi-
zação social do espaço público e privado e leva a pensar nos valores e 
contravalores que estão associados a cada uma das designações atribuí-
das a homens e a mulheres na sociedade contemporânea.

Esta pesquisa contribui para a agroecologia ao sinalizar que é ne-
cessário utilizar ferramentas metodológicas específicas para o trabalho 
com mulheres, que possibilitem refletir sobre as desigualdades das rela-
ções sociais de gênero no universo rural, com as lentes feministas e da 
interseccionalidade. Inquirimos em que medida a Caderneta Agroecoló-
gica, uma ferramenta de registro das mulheres, das suas atividades pro-
dutivas, sobre sua gestão, vai possibilitar um processo de conscientização 
delas, de suas famílias e de suas comunidades, para o reconhecimento de 
sua importância para economia familiar e empoderamento delas.

As Cadernetas Agroecológicas são um dos caminhos encontra-
dos para reconhecer, analisar e valorizar a contribuição das mulheres 
rurais na economia familiar e na reprodução do seu agroecossistema. 
Para Siliprandi, “o agroecossistema é definido como um específico de 
ecossistema, modificado pela ação humana por meio das atividades 
agrícolas […], mas também as interações entre os seres humanos, sua 
história e sua cultura” (Siliprandi, 2009, p. 108). Nesta perspectiva, va-
mos reconhecer não só os fenômenos ecológicos bioquímicos e agro-
nómicos, mas também interagir com elementos decisivos na realidade 
destas comunidades em seus territórios – história, cultura, técnicas e 
processos de produção, memória, tradições e saberes locais – principal-
mente das mulheres rurais, ao resgatar e dar visibilidade as suas práticas 
e conhecimentos.   

O estudo está sendo realizado com base nos pressupostos teóri-
co-metodológicos da integração dos métodos qualitativo-quantitativo e 
da pesquisa participante, como uma abordagem científica que valoriza a 
participação das mulheres agricultoras na construção do conhecimento 
agroecológico e reconhece também a importância dos técnicos e técni-
cas como mediadores e facilitadores do processo das práticas que em-
poderam as rurais.
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O caminho metodológico percorrido na pesquisa teve início 
com a aplicação de um Questionário de Caracterização Socioeconô-
mica (QCS) com cada uma das 268 agricultoras que participam do 
Pró-Semiárido e aceitaram utilizar a Caderneta Agroecológica, com o 
objetivo de levantar o perfil socioeconômico destas mulheres e a sua 
participação política. Depois realizamos reuniões em grupos menores 
para a elaboração dos Mapas da Sociobiodiversidade, que é um mapa 
do agroecossistema de cada unidade familiar, em que as mulheres de-
senharam suas unidades produtivas identificando os agroecossistemas 
existentes e sinalizando com os símbolos do masculino e do femini-
no quem assumia as atividades e quem tinha o protagonismo naquele 
agroecossistema.

Depois disso é que as mulheres iniciaram as anotações nas Ca-
dernetas Agroecológicas, registrando por 12 meses, de setembro de 
2020 a agosto de 2021, durante a pandemia da Covid-19. Vale ressaltar 
que as mulheres pesquisadas, por conta da pandemia, enfrentaram mui-
tos desafios e dificuldades, como o isolamento social que rompeu com a 
dinâmica de reuniões e encontros presenciais entre elas, onde refletiam 
sobre diversos temas, como as relações de gênero, a divisão injusta das 
tarefas domésticas, a agroecologia, o feminismo. Elas também enfren-
taram o adoecimento físico e mental, como o sentimento de perda, inse-
gurança, incertezas do futuro, morte de familiares e de pessoas amigas. 
E algumas delas enfrentaram a violência doméstica e a psicológica e o 
aumento da sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidados. Apesar da 
pandemia, as mulheres conseguiram produzir e registrar nas Caderne-
tas Agroecológicas suas produções agrícolas, pecuárias e não agrícolas, 
nas quatro colunas (consumo, doação, troca e venda), dados que foram 
passados para planilhas de Excel, analisados e socializados com as mu-
lheres.

RESULTADOS

Um dos principais resultados quantitativos e qualitativos da sis-
tematização da produção agropecuária e não agrícola das 286 mulheres 
agricultoras do semiárido baiano que anotaram durante um ano nas Ca-
dernetas Agroecológicas, no período de setembro de 2020 a agosto de 
2021, foi a evidência da diversidade de seus produtos, um total de 659 
tipos de produtos diferentes. Observamos a grande quantidade identifi-
cada de tipos de produtos, distribuídas nos sete grupos pré-definidos, 
basicamente cultivados em seus quintais produtivos ou agroecológicos. 
O quintal é um agroecossistema com diversidade de produtos de origem 



- 1040 -

animal e vegetal, que propicia a geração de renda mensal, as práticas 
agropecuárias, as experimentações e as trocas de saberes das mulheres, 
se constituindo como um lugar fundamental de aprendizados e para a 
reprodução da vida cotidiana. Segundo Laeticia Jalil, “o quintal é um 
espaço de protagonismos das mulheres se apresentando como um local 
de vida, onde cultivam as sementes, cuidam dos animais, manejam os 
ecossistemas, transmitem conhecimento, e assim cultivam a vida” (Jalil 
et al., 2019, p. 99). As mulheres pesquisadas contribuem para a econo-
mia familiar, para a garantia da soberania e segurança alimentares e na 
conservação da biodiversidade, o que pode ser conferido na Tabela 01.

Tabela 01: Diversidade de produtos registrados nas 
Cadernetas Agroecológicas

Tipos de produtos Quantidades
1. Frutas, verduras e legumes 274
2. Plantas e preparos medicinais 163
3. Alimentos de origem animal 70
4. Mudas e sementes 59
5. Alimentos de origem mista 57
6. Produtos artesanais 20
7. Outros (gelo e ração) 16

TOTAL 659
Fonte: Elaboração própria (2024).

Essa grande quantidade e diversidade de produtos demostra a ri-
queza da cultura alimentar do semiárido brasileiro e dá visibilidade ao 
trabalho produtivo e reprodutivo, quase sempre invisível, e comprova 
o aporte das mulheres do campo para a conservação da agrobiodiver-
sidade da caatinga e para a soberania e segurança alimentares de suas 
famílias. As mulheres trazem em sua genética ancestralidades, modos 
e práticas de vida, fortalecidos em suas identidades socioculturais de 
camponesas, de agricultoras familiares, assentadas da reforma agrária, 
pescadoras e de comunidades de Fundo de Pasto, o que colabora com 
a agroecologia, ao diversificar os produtos, preservar e conservar as 
sementes nativas ou crioulas e a cultura alimentar saudável, sem agro-
tóxico e adubo químico, conhecimento que é passado de geração em 
geração. 

Outra contribuição dada por elas é na economia do seu agroe-
cossistema, possibilitada pelo planejamento e quantificação da renda 
monetária e não monetária aí gerada, com a diversidade e qualidade de 
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produtos. Notamos que mesmo ao precificar os produtos para o consu-
mo, doação e troca, as mulheres não só focam na renda econômica da 
sua produção, mas também consideram os demais sentidos da produção 
que são a solidariedade e a reciprocidade, práticas que estão desapare-
cendo, devido à lógica produtivista, competitiva e individualista do sis-
tema capitalista, que só valoriza o monetário, o que vai para o mercado.

Revelou-se também, que há mudanças nas ideias e atitudes das 
mulheres, de suas famílias e de suas comunidades. Com os resultados 
numéricos da produção das mulheres, suas famílias começaram a re-
conhecê-las e respeitá-las também pelo trabalho produtivo. Podemos 
visibilizar esses valores da renda das mulheres sistematizados nas Ca-
dernetas Agroecológicas apresentadas no infográfico da Figura 01.

Figura 01:  Infográfico com os principais resultados da renda monetária e 
não monetárias.  Fonte: Arquivo do Pró-Semiárido (2022)

Fonte: Cadernetas Agroecológicas.
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As rendas totais e parciais da produção das mulheres geradas pe-
las relações econômicas monetárias – venda (59,1%) – e não-monetá-
rias – consumo (33,4%), doação (7,2%) e troca (04%) – são os resulta-
dos mais significativos da pesquisa que comprovam a contribuição das 
mulheres para a economia familiar e da comunidade. Podemos observar 
que, apesar de 59% da produção das mulheres serem vendidos e 33% 
para o consumo da família, a lógica delas não é centrada no mercado, 
é destinada, principalmente, ao consumo da família, depois à venda, na 
perspectiva da geração de renda. 

A relação não monetária “troca de produtos” deu 0,4%, uma per-
centagem muito baixa; acreditamos que em razão de que nem todas 
as mulheres anotam estas ações, que são práticas muito comuns – por 
exemplo, trocas de alimentos preparados ou in natura, ovos, sementes, 
mudas – que tendem a ser subnotificadas. Constatamos que a troca e a 
doação de produtos são feitas dentro da própria comunidade, com fami-
liares e amigos.

O valor total referente a produção é à soma dos valores dos pro-
dutos de origem animal e vegetal consumidos, doados, trocados e ven-
didos no circuito curto de comercialização, seja diretamente aos consu-
midores em sua própria residência, na comunidade e em feiras livres e/
ou agroecológicas, onde se constroem relações com os consumidores, 
que procuram e valorizam os produtos locais, frescos, autênticos, sau-
dáveis, sazonais e que geram renda para as mulheres. 

No Gráfico 01 abaixo apresentamos a renda média durante os 12 
meses de anotação da produção das agricultoras em seus agroecossis-
temas.

Gráfico 01:  Renda média das 268 agriculturas, entre os meses de 
setembro/2020 a agosto /2021

Fonte: Relatório do Pró-Semiárido/CAR (2022).
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Note no Gráfico 01, que entre setembro/2020 e janeiro/2021, a 
renda variou, teve um aumento de 48%, mesmo com poucas chuvas 
neste período, que normalmente faz parte do período chuvoso de gran-
de parte do semiárido baiano. Acreditamos que se deva ao investimento 
do Projeto Pró-Semiárido em tecnologias sociais de armazenamento de 
água para produção, como cisternas de produção e barreiros-trinchei-
ras, nas comunidades destas agricultoras. Embora no mês de feverei-
ro/2021 e março/2021 haja uma queda na renda média, observamos que 
no mês de março de 2021 ocorreram os maiores volumes de chuva ob-
servados na Bahia, que oscilaram entre 60 mm e valores acima de 100 
mm. Vê-se no gráfico que a renda média das mulheres volta a aumentar 
em abril/2021 e mantém-se em valores aproximados. Em agosto/2021, 
a renda média chega R$ 499,50, maior valor observado.

Averiguamos que o valor da renda média mensal gerada por cada 
agricultora foi de R$ 403,96, que é bastante significativa para a for-
mação da renda familiar, principalmente no período da pandemia, mas 
também possibilitou uma maior compreensão das próprias mulheres 
sobre seu potencial produtivo e teve o reconhecimento de seus fami-
liares da importância de seu trabalho para a manutenção da estrutura 
econômica familiar.

As experiências das mulheres por meio das Cadernetas Agroe-
cológicas tornaram visíveis não só o potencial produtivo, mas também 
as desigualdades de gênero, presentes no cotidiano de suas vidas, dei-
xando evidente a separação de atividades de homens e de mulheres, 
além de deixar perceptível que as atividades realizadas pelos homens 
têm maior valor social, quando comparamos com as atividades de re-
produção e de trabalho doméstico não remunerado. Comprovamos a 
hierarquização das relações sociais de gênero, a submissão e de explo-
ração das mulheres, a presença cristalizada do patriarcado fortemente 
enraizado na estrutura familiar.

Os resultados das anotações das Cadernetas colaboraram para o 
reconhecimento da contribuição econômica das mulheres e para romper 
com a ideia de que o trabalho produtivo das mulheres é uma extensão 
do trabalho doméstico, pelo fato das atividades produtivas das mulheres 
rurais quase sempre serem desenvolvidas nos quintais e ao redor das 
casas.

Os Mapas da Sociobiodiversidade fazem parte da metodologia 
do uso das Cadernetas Agroecológicas e foram fundamentais para apro-
fundar a reflexão com as mulheres sobre as relações sociais de gênero. 
Esse processo de refletir ao desenhar sua propriedade, situando os es-
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paços do agroecossistema ou os subsistemas que fazem parte de sua 
responsabilidade, de seu poder de decidir ou não o que plantar, como 
e para quê, proporcionou momentos de muitos aprendizados, inclusive 
desencadeou uma maior compreensão sobre como se materializam as 
relações de poder nesses espaços, no cotidiano dos seus trabalhos.

Também possibilitou resgatar sua autoestima ao visualizar o seu 
protagonismo, seu poder produtivo, em diversidade, qualidade e quan-
tidade de produtos, perceber que suas práticas colaboram para a conser-
vação da agrobiodiversidade da caatinga, seu papel na transformação 
do sistema agroalimentar, na garantia da segurança alimentar e nutricio-
nal de suas famílias, perceber e reconhecer seu valor e sua contribuição 
para sua reprodução econômica, ambiental e social de sua comunidade.

Outro resultado foi o maior entendimento, por parte das próprias 
mulheres, de que o que elas fazem no campo é agroecologia e que o 
feminismo é o caminho para romper com a ordem social patriarcal vi-
gente, que desvaloriza, subordina e a explora. A metodologia da Cader-
neta Agroecológica possibilitou a essas mulheres entender seu valor e 
a sua contribuição para a agroecologia, ao ponto de levá-las a afirmar 
que a agroecologia ainda precisa questionar as relações desiguais de 
gênero no campo, onde o controle dos recursos ainda é masculino, onde 
a divisão do trabalho é pelo sexo e a tomada de decisões na maioria das 
unidades familiares ainda é dos homens, sem nem ouvirem as mulhe-
res. Por isso, as mulheres que utilizam as Cadernetas Agroecológicas 
afirmam seu papel na construção da agroecologia e seguem justificando 
e bradando o lema “Sem Feminismo não há Agroecologia”, construí-
do pelo Grupo de Trabalho de Mulheres da Articulação Nacional de 
Agroecologia (GT Mulheres da ANA).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalizamos afirmando que, por intermédio dos resultados dos 
registros da sua produção nas Cadernetas Agroecológicas, estas mulhe-
res do semiárido baiano, com suas diversas identidades socioculturais, 
comprovaram e deram visibilidade à contribuição do seu trabalho na 
esfera produtiva para a agroecologia, pois são portadoras de saberes, 
conhecimentos e técnicas ancestrais, fundamentais para a reprodução 
da vida. Identificamos as práticas agroecológicas utilizadas por elas, 
que colaboram para a conservação da biodiversidade do bioma Caatin-
ga, com um amplo leque de espécies nativas e cultivadas, uma grande 
diversidade de alimentos e fortalecimento dos canais de comercializa-
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ção de ciclo curto, que favorecem a vida das mulheres e de suas comu-
nidades.

As rendas monetárias e não monetárias geradas garantem a segu-
rança alimentar e nutricional de suas famílias, potencializam as dinâmi-
cas organizacionais e fortalecem o mercado local. É evidente a contri-
buição econômica, ecológica, social e cultural das mulheres rurais para 
a economia familiar e para agroecologia.

A metodologia de utilização da ferramenta Caderneta Agroe-
cológica se materializa como uma metodologia feminista, ao suscitar 
processos de aprendizados não só organizativos, técnicos, produtivos, 
de comercialização e geradores de renda, mas também de conscientiza-
ção, que provocam metamorfoses nas mulheres levando-as a tentarem 
transformar suas relações desiguais de gênero, seja na família e/ou na 
comunidade. Além de entenderem e reconhecerem seu protagonismo 
em suas vivências cotidianas e perceberem a importância e a força do 
feminismo comunitário para efetivar mudanças reais em suas vidas.
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MULHERES E A AGROECOLOGIA: O 
PROTAGONISMO FEMININO FRENTE 
À CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA NO 

MARANHÃO

Nathalia da Silva Pontes1 

INTRODUÇÃO

Em um cenário marcado por intensas transformações sociais e 
econômicas, a questão da posse e uso da terra emerge como um tema 
central no protagonismo feminino frente ao avanço de uma agricultura 
voltada ao mercado internacional, que ignora a realidade de indivíduos 
que residem nesses territórios antes mesmo do súbito crescimento do 
investimento em agronegócio.

O avanço do agronegócio no Brasil, especialmente através da 
monocultura de soja, tem sido um dos principais fatores que alimentam 
a concentração fundiária, exacerbando desigualdades e intensificando 
conflitos agrários. Embora originalmente concentrado nas regiões Sul e 
Centro-Oeste do país, esse modelo econômico vem se expandindo sig-
nificativamente para o Nordeste, onde o estado do Maranhão emergiu 
como um novo polo dessa dinâmica.

A expansão da soja nesta região tem provocado profundas trans-
formações sociais e ambientais, impactando diretamente comunida-
des tradicionais, quilombolas, indígenas e pequenos agricultores que 
dependem da agricultura familiar para sua subsistência. Esse cenário 
evidencia um processo de expropriação e marginalização dessas comu-
nidades, em um contexto onde o controle territorial, entendido como 
estratégia para maximização dos lucros, ignora os valores culturais e 
simbólicos associados à terra. Este artigo propõe-se a investigar essa 
complexa relação entre territorialidade e cosmofobia, explorando como 
o avanço do agronegócio no Maranhão não apenas configura o territó-
rio, mas também perpetua desigualdades sociais e ambientais.

Nesse contexto, surgiu a necessidade de relacionar a agroecolo-
gia como uma ferramenta para quebrar com essa dinâmica expansionista 
e predatória exercida pelo agronegócio, mas o que seria agroecologia? 
É uma ciência e filosofia que promove práticas agrícolas sustentáveis, 

1 Licenciada em História, Universidade Estadual do Maranhão; Discente do Programa de 
Pós-Graduação em Desenvolvimento Socioespacial e Regional (PPDSR/UEMA/MA), pela 
Universidade Estadual do Maranhão. 
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integrando conhecimentos científicos e tradicionais. Ela enfatiza a par-
ticipação dos agricultores no desenvolvimento de suas comunidades e 
busca alternativas à agricultura convencional (Lopes et al., 2021). Além 
disso, a agroecologia aborda questões sociais e ambientais, promoven-
do a biodiversidade e a justiça social.

Outro ponto relevante é a relação entre as mulheres e a agroe-
cologia frente a expansão exercida pelo agronegócio, o artigo visa res-
ponder como o protagonismo desempenhado por elas é uma luta contra 
ao sistema monocultor que está tomando espaço não só no Brasil, mas 
também no Maranhão. Como ressalta Lopes et al. (2021), as mulhe-
res, ao se organizarem dentro do movimento agroecológico, buscam 
alternativas que garantam seus direitos à terra e à produção, além de 
combater estruturas patriarcais. Essa abordagem fortalece tanto a eman-
cipação feminina quanto a resistência ao modelo agrícola convencional, 
promovendo justiça social e ambiental.

Diante do exposto, esta análise se divide em quatro seções, na 
qual o capítulo um trata-se da introdução, que é um apanhado sobre 
o que será discutido no trabalho. Enquanto o capítulo dois traça um 
panorama sobre a territorialidade e como vem ocorrendo a luta pela ter-
ra frente crescente agronegócio, bem como o contexto histórico dessa 
evolução e suas consequências sociais para onde se instala. Seguindo as 
discussões, o capítulo 3, destaca o trabalho exercido pelas mulheres na 
implantação de uma produção agroecológica, destacando uma frente de 
resistência exercida por seu protagonismo. Por fim, esse estudo, traz as 
considerações finais das parciais do trabalho em andamento, pois essa 
realidade é dinâmica e tem interferências fortes da sociedade capitalista 
e patriarcal que ainda cerca o contexto rural brasileiro.

TERRITORIALIDADE E COSMOFOBIA: A LUTA PELA 
TERRA FRENTE AO AVANÇO DO AGRONEGÓCIO NO 
MARANHÃO

O avanço do agronegócio, baseado na monocultura de soja, se 
tornou um dos combustíveis da concentração fundiária no Brasil. Ante-
riormente concentrado entre as regiões sul e centro-oeste do país, contu-
do,  nos últimos anos, esse processo migrou aos estados do Nordeste foi 
perceptível, o qual esse presente trabalho dará destaque ao Maranhão, 
onde essa monocultura da soja está em constante expansão, afetando 
gravemente comunidades tradicionais, quilombolas, indígenas, além de 
pequenos agricultores, de residentes de assentamentos, que possuem 
uma dinâmica de produção baseada,  frequentemente baseada na agri-
cultura familiar e/ou de subsistência.
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Esse cenário de expansão do agronegócio é evidente, quando se 
compara o Censo Agropecuário realizado entre 1940 e 2017 pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estática (IBGE), onde é notório o investi-
mento que foi dado nesse movimento de “reprimarização da economia” 
para alimentar o mercado internacional, principalmente os países do 
continente asiático. Esse movimento intensifica a dependência do Bra-
sil em relação a outras nações. A dinâmica de concentração de terras, 
porém, não acontece de forma isolada, faz parte de um amplo processo 
de desenvolvimento econômico, que visa alcançar o máximo de lucros 
e de mercado consumidor, independentemente dos impactos sociais e 
ambientais. 

Nota-se na Figura 01 abaixo, a propagação da monocultura da 
soja nas últimas década, o que segundo Bernat (2017), apoiado em Ste-
dile & Fernandes  (2012) e Carter  (2008), teve uma maior influência 
a partir dos governos neoliberais da década de 1990, tanto na esfera 
estadual como federal, pois foi a partir desse período que as políticas 
agrárias, onde as instituições que lutavam pela implantação de uma Re-
forma Agrária no país, eram vistas com maus olhos, tornando o pro-
cesso de luta pela terra, cenário de violência e represálias contra aos 
grupos de trabalhadores, bem como as entidades que os representavam. 
Entretanto, na contramão dessa conjuntura, paradoxalmente, foi o pe-
ríodo onde mais ocorreram a implantação de assentamentos no Brasil.

Gráfico 01: Área colhida por tipo de produto/ 1950 - 2006 

       Fonte: IBGE - Censo Agropecuário.

Seguindo nessa perspectiva, historicamente, a terra se configura 
como o centro de disputas entre a elite burguesa e os trabalhadores que 
nela cultivam. Um exemplo disso são os assentamentos que surgiram 
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no estado a partir do conflito entre esses dois grupos, gerando inten-
sos e violentos confrontos. Existe no estado uma política de incentivo, 
à qual o agronegócio é favorecido e médio/pequenos produtores são 
prejudicados. A partir disso, muitas famílias são expulsas de suas pro-
priedades, comunidades tradicionais sendo marginalizadas e transferi-
das de lugar, os que resistem e permanecem, sofrem com as alterações 
da na natureza e as consequências do constante uso de agrotóxicos nas 
lavouras maiores. Esse afastamento da originalidade e a necessidade 
de desenvolvimento relaciona-se com o que Antonio Bispo dos Santos, 
em seu livro “A terra dá, a terra quer”, chama de cosmofobia, sendo ela 

[...] responsável por esse sistema cruel de armazenamento, de des-
conexão, de expropriação e de extração desnecessária. […] O des-
perdício é um resultado da cosmofobia. A cosmofobia é a necessi-
dade de desenvolver, de desconectar, de afastar-se da originalidade. 
A cosmofobia é a mesma coisa que o pecado original. E tudo o que 
é original assusta o eurocristão monoteísta (Santos, 2023, p. 14).

A cosmofobia descrita por Bispo dos Santos pode ser vista como 
uma manifestação prática do controle territorial, que Robert David 
Sack (1986, p. 03), transmite com a ideia dos usos do território pelos 
indivíduos, onde “a Territorialidade nos humanos é melhor entendida 
como uma estratégia espacial para afetar, influenciar ou controlar fontes 
e pessoas, controlando áreas”. Esse controle territorial é instrumentali-
zado pelo agronegócio, que transforma o território em uma mercadoria 
para maximizar lucros, desconsiderando os valores simbólicos e cultu-
rais das comunidades afetadas.

Haesbaert  (2004) em concordância com Lefebvre (2000), ob-
serva a diversidade e complexidade do espaço vivido, baseado em uma 
multiplicidade, contrapondo o papel do território de singular função, 
exercido na economia capitalista, desse mesmo  coloca como as dife-
rentes conotações atribuídas pelo território, sendo um concreto, vincu-
lado ao valor de troca e sua funcionalidade, sob um processo de domi-
nação atrelada a ideia de posse e propriedade; e o outro simbólico, o 
qual tem referência ao valor vivido, de uso, baseado em uma apropria-
ção, que respeita as múltiplas significações atribuídas ao espaço pelas 
comunidades tradicionais.

Diante desse cenário, vale frisar que antes da implantação de 
assentamentos no estado, muitas pessoas trabalhavam nas fazendas que 
viriam a ser ocupadas2, ou seja, existia um vínculo anterior com aquele 
2 Caso das ocupações realizadas: Assentamento Cristina Alves - Itapecuru Mirim; Acampa-
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território. As condições de vida dessas famílias eram precárias, não pos-
suíam muitos direitos, mesmo trabalhando anos nas propriedades, en-
frentavam disputas diretas com seus patrões, precisavam pagar o foro3 e 
para além dessas circunstâncias o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra conseguiu se estabelecer, realizando um grande número de 
ocupações e de desapropriações para futuros projetos de assentamentos. 

MULHERES E AGROECOLOGIA: UMA FORMA DE RE-
SISTÊNCIA 

A reestruturação promovida no campo a partir da Revolução Ver-
de, trouxe diversas consequências para a sociedade e o meio ambiente. 
Alguns exemplos desses efeitos foram a mecanização do meio produti-
vo, ou seja, quando a mão de obra não é substituída por máquinas, ela 
necessita de qualificação profissional para a sua execução; o êxodo ru-
ral, provocado pelos altos custos de produção, onde os pequenos produ-
tores foram sufocados pelo avanço das monoculturas de escala, gerando 
uma grande concentração de terras; outra consequência, é a poluição 
dos recursos naturais e de diversos problemas de saúde ocasionados 
pelos defensivos utilizados. Como pontua Lopes et al. (2021, p. 06):

No entanto, esse modelo agrícola, só beneficiou grandes proprieda-
des rurais monocultoras, voltadas para a exportação. E foi esse mo-
delo, que marginalizou as populações que não puderam ter acesso 
a essas tecnologias da revolução verde, como as comunidades tra-
dicionais. Nesse sentido se tem um impacto especialmente na vida 
das mulheres, e esse processo não conseguiu melhorar a vida da 
população rural, que contemporaneamente boa parte, vive o drama 
do êxodo rural, especialmente rumo aos centros urbanos, gerando 
diversas consequências para a qualidade de vida desses sujeitos e de 
deterioração do meio ambiente.

Com isso, a busca de uma solução mais sustentável para a agri-
cultura, tornou-se cada vez mais necessária. A procura por alternativas 
ecológicas à agricultura “moderna” resgatou a lógica dos sistemas de 
produção utilizados pelas sociedades tradicionais camponesas, atri-

mento Conceição Rosa - Presidente Vargas; Acampamento Maria Aragão - Miranda do Norte; 
Vila 17 de Abril - Itapecuru Mirim; Fazenda Tiracanga - Miranda do Norte; Além disso, várias 
áreas em litígio e assentamentos como PA Padre Josimo, PA Palmares II, e PA Mangueira. 
3 Segundo Bernat (2017), o foro era uma taxa que os trabalhadores rurais eram obrigados a 
pagar ao proprietário da terra em troca do uso da propriedade. Geralmente, consistia em uma 
parte da produção agrícola, como arroz e farinha, que deveria ser entregue ao proprietário. A 
recusa em pagar o foro resultava em expulsões e penalidades para os trabalhadores. 
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buindo a estas uma roupagem metodológica. Podemos afirmar que o 
exercício e desenvolvimento da Agroecologia tem a idade da agricultu-
ra no Mundo. No entanto, foi a partir de 1970 que ocorreu a utilização 
contemporânea do termo.

O conceito de Agroecologia é complexo, envolvendo várias 
perspectivas a respeito do próprio conceito de desenvolvimento, assim 
como dos sujeitos que participam dos processos. As frutíferas discus-
sões sobre a Agroecologia estão presentes, entre muitos outros, nos 
trabalhos de Caporal e Costabeber (2004, p. 11), onde está assume o 
papel de uma ciência que proporciona as ferramentas para a transição 
para um futuro sustentável “a Agroecologia é entendida como um en-
foque científico destinado a apoiar a transição dos atuais modelos de 
desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos de 
desenvolvimento rural e de agriculturas sustentáveis”. 

Somado a essa questão, a partir da década de 1980, após 20 anos 
de ditadura militar, o Brasil, vivia um momento de retorno dos mo-
vimentos sociais, incluindo os de pautas feministas que, inicialmente, 
tinham preocupações mais urbanas, como o sindicalismo e igualdade 
salarial, contudo as pautas dessa luta não deixaram de se reverberar nas 
mulheres que residiam no contexto rural. Como afirma Emma Silipran-
di (2013, p. 332),

Suas primeiras lutas foram pelo reconhecimento da profissão en-
quanto agricultoras e por direitos decorrentes desse reconhecimen-
to. Mobilizaram-se para ter acesso à terra nos assentamentos de re-
forma agrária (em conjunto com os companheiros ou sozinhas – no 
caso das mulheres chefes de família), para que constasse em seus 
documentos que eram trabalhadoras rurais ou agricultoras (ao invés 
de “donas de casa” ou “domésticas”) e para exercer seus direitos 
sociais, previdenciários e sindicais (de participação como sócias e 
dirigentes das agremiações).

Entretanto, foi desde do início da década de 2000, as agricultoras 
se tornam visíveis como produtoras rurais, organizando marchas e rei-
vindicando políticas públicas que garantam seus direitos e participação, 
a mais marcante é a primeira Marcha das Margaridas, dando voz para 
essas mulheres que por muitos anos vinham sendo silenciadas pelo sis-
tema patriarcal.

A agroecologia envolve técnicas como rotação de culturas, com-
postagem e uso de sementes nativas, que não apenas preservam a bio-
diversidade, mas também reduzem a dependência de insumos externos, 
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fortalecendo a resiliência das comunidades rurais. Contudo, ultrapassa 
a esfera de prática agrícola, atravessando a pauta sustentabilidade, jus-
tiça social e equidade de gênero. Não obstante, os principais desafios 
enfrentados pelos movimentos sociais na promoção da agroecologia 
incluem a pouca participação do Estado e dos grupos dominantes na 
política e economia, dificultando o desenvolvimento da agricultura 
agroecológica. Além disso, as estruturas de ciência, tecnologia e exten-
são precisam ser remodeladas para atender à diversidade e demandas da 
agricultura familiar e dos produtores agroecológicos. Por fim, a resis-
tência à hegemonia do agronegócio e a construção de novas relações de 
poder são essenciais para fortalecer o movimento agroecológico.

A autora Gema Galgani Silveira Leite Esmeraldo (2013), des-
taca a crescente participação das mulheres no campo agroecológico, 
enfrentando condições adversas e forçando movimentos sociais rurais 
a reconhecerem suas contribuições. As mulheres estão articulando po-
liticamente, abordando temas como sustentabilidade agrícola, autono-
mia e mudanças nas relações de gênero. O Movimento de Mulheres 
Camponesas defende um projeto popular para a agricultura, focando na 
agroecologia, preservação da biodiversidade, uso de plantas medicinais 
e valorização do trabalho das mulheres, enfrentando a cultura patriarcal 
e machista.

A agroecologia é uma forma de resistência, onde as mulheres 
são as protagonistas, pois ela representa uma forma de resistência ao 
modelo agrícola industrial, que é frequentemente associado ao uso de 
agrotóxicos e transgênicos, promovendo práticas sustentáveis e respei-
tosas com o meio ambiente, como destaca Siliprandi (2013, p. 339):

A produção de alimentos voltada para o consumo interno, sem a 
dilapidação dos recursos naturais, pressupõe políticas de apoio à di-
versificação de cultivos, o monitoramento dos impactos ambientais 
das práticas agrícolas atuais, o estímulo a práticas conservacionis-
tas com relação à biodiversidade e o apoio aos circuitos locais de 
comercialização. Contrapõe-se, portanto, ao avanço das monocul-
turas e dos plantios extensivos, vistos como o símbolo de uma visão 
imediatista, equivocada e irracional de uso dos recursos naturais.

É também através da produção agroecológica que as mulheres 
agricultoras reivindicam autonomia, fortalecem suas comunidades 
e garantir a soberania alimentar, desafiando estruturas de poder que 
marginalizam suas vozes. A prática agroecológica também serve como 
um espaço de empoderamento, onde as mulheres podem reconfigurar 
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suas relações sociais e de gênero, promovendo uma transformação 
social mais ampla.

Um exemplo dessa aplicação no estado é o caso do Assentamen-
to Cristina Alves em Itapecuru Mirim, onde as mulheres se organizam 
coletivamente, definindo responsabilidades e planejando atividades que 
respeitam os princípios da agroecologia. Elas produzem alimentos para 
atender às necessidades de suas famílias, integrando saberes tradicio-
nais e científicos em suas práticas. Além disso, participam de iniciativas 
que fortalecem a cultura camponesa e promovem o desenvolvimento 
sustentável da comunidade.

Contudo, no âmbito nacional, pode-se citar a Marcha das Mar-
garidas e o Movimento de Mulheres Camponesas, vinculados ao MST, 
que se articulam nacional e estadualmente por meio de mobilizações 
que visam a visibilidade das demandas das mulheres rurais, como a 
posse da terra, assistência técnica e acesso a mercados. Esses movimen-
tos enfrentam o agronegócio promovendo a agroecologia e a produção 
sustentável, buscando alternativas que respeitem a biodiversidade e 
os direitos das trabalhadoras rurais. As relações com o poder público 
variam, mas frequentemente incluem a luta por políticas públicas que 
garantam direitos, acesso a recursos e apoio à agricultura familiar, além 
de pressionar por uma reforma agrária que beneficie as comunidades 
camponesas.

Em suma, o movimento agroecológico cria uma identidade co-
mum entre suas participantes por meio da articulação de significantes 
flutuantes, como conhecimento agroecológico, relações sociais e au-
tonomia em relação ao mercado. Essa construção coletiva é baseada 
na resistência à hegemonia do agronegócio e na promoção de valores 
compartilhados, como saúde e segurança alimentar. Além disso, a cola-
boração com outros movimentos sociais e a formação de novas relações 
de poder contribuem para a consolidação dessa identidade comum.

O movimento agroecológico resiste ao agronegócio por meio 
da construção de uma identidade contra-hegemônica, articulando-se 
com outros movimentos sociais e agentes não governamentais. Essa 
resistência se manifesta na promoção de práticas sustentáveis, na va-
lorização do conhecimento dos agricultores familiares e na busca por 
autonomia em relação ao mercado. Segundo Fontoura e Naves (2016, 
p. 343), existe cinco modos de resistência da hegemonia implantada 
pelo agronegócio,



- 1054 -

1) por meio de associação e engajamento com outros movimentos 
sociais de base e agentes não governamentais, cujos valores e práti-
cas respaldam a organização do próprio movimento agroecológico;
2) por intermédio da construção de novos conhecimentos (não ape-
nas científicos, mas também tácitos) e práticas (construídas e re-
construídas tanto em conteúdo quanto em forma, uma vez que não 
se estabelecem dentro da perspectiva hegemônica); 
3) por meio da formação de novas relações de poder (para os agri-
cultores, o respeito conquistado com os órgãos públicos, os traba-
lhos e as iniciativas em conjunto resultam do processo organizativo 
deles próprios, pautado na agroecologia); 
4) por meio do engajamento com novos mercados e fomento de 
novas relações de mercado, instância que exerce forte papel dis-
ciplinador e legitimador da hegemonia (nessa alternativa de mer-
cado, tanto a nova gestão do mercado quanto a visão do trabalho 
na agricultura e seus agentes não estão mais centrados na lógica 
produtivista); 
5) via difusão e consentimento de valores tidos como fundamentais 
para o fortalecimento do movimento agroecológico (destacam-se 
valores como saúde, autonomia, segurança, respeito, aprendizagem 
e aproximação com perspectivas alternativas de sobrevivência, cuja 
prioridade não se encontra no produtivismo e no ganho financeiro, 
expectativas essas defendidas pelo modelo hegemônico).

Além disso, o movimento desafia as relações de poder estabele-
cidas, propondo um modelo alternativo de agricultura que prioriza a so-
berania alimentar e a justiça social. Por último, é importante frisar que o 
movimento agroecológico no Brasil representa uma forma significativa 
de resistência ao agronegócio, promovendo práticas sustentáveis e a 
autonomia dos agricultores familiares. Assim, o movimento agroeco-
lógico não apenas desafia a hegemonia do agronegócio, mas também 
contribui para a formação de um novo paradigma agrícola que valoriza 
a diversidade e a sustentabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho apresentou como o modelo de reprimariza-
ção da economia, onde a monocultura da soja e no agronegócio, vem 
gerando impactos negativos em comunidades tradicionais, bem como 
no processo de luta pela terra no Maranhão. Esse movimento de es-
pecialização primária tem natureza predatória e contrária à natureza, 
responsável por expulsar famílias e marginalizar as comunidades que 
cercam esses territórios. Ocorre a necessidade de repensar as políticas 
de desenvolvimento que invertam a lógica atual do capital, a qual prio-
riza o capital e o lucro frente à sustentabilidade. 
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Outro ponto destacado ao longo do texto, é o surgimento da 
agroecologia como uma solução ao modelo de agricultura empregado 
no país e uma forma de resistência empregada pelas mulheres, tendo 
em vista que essa prática fortalece a autonomia e realça o protagonismo 
feminino das mulheres no campo, desafiando o hegemônico agronegó-
cio. Essa implementação da produção agroecológica no estado, ocorre 
principalmente, em assentamentos vinculados ao Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, como é o caso do Assentamento Cristina 
Alves, localizado e pertencente a Regional Itapecuru Mirim.

As lideranças femininas do processo de produção agroecológi-
co, criam um cenário mais sustentável, integra questões de gênero, rei-
vindicam direitos básicos através de políticas públicas dentro de suas 
lutas. Contudo ainda existem diversas dificuldades, internas e externas, 
enfrentadas por elas em relação a demandas do sistema patriarcal que 
se reproduzem mais fortemente dentro de áreas rurais e acabam sendo 
enraizadas e naturalizadas.

Neste contexto, a luta na terra, por meios de resistência, é uma 
busca constante por direitos sociais e políticas públicas pois existem 
um grande investimento no “desenvolvimento” e “progresso”, visan-
do o lucro, enquanto na contramão dessas questões, existem meios de 
preservar o conhecimento tradicional, onde ocorre uma promoção da 
segurança alimentar, um lucro sustentável e mudança social.

Por fim, futuras pesquisas irão aprofundar esse debate sobre a 
agroecologia e o impacto das lideranças femininas nesse processo de 
implantação de uma produção agroecológica no meio rural, onde inú-
meras as vantagens e mudanças provocadas por suas ações. Contudo, 
existe a necessidade contínua de reconhecimento do papel relevante 
executado por elas, em conjunto com o apoio nas suas iniciativas de 
promoção da equidade e sustentabilidade nos territórios em que apli-
cam esse modelo de produção.
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RESISTÊNCIAS E LUTAS DAS MULHERES 
DO CAMPO, DA FLORESTAS 

E DAS ÁGUAS: 
SOLO E SEMENTES PARA CONSTRUÇÃO 

DO BEM VIVER1 

Magaly Nunes de Gois2 

O SOLO DA PLANTAÇÃO

Desde minha formação como assistente social, momento em 
que participei de estágio curricular não obrigatório em dois projetos de 
colonização -  Colônias Brasília e Titaras - do Programa de Apoio às 
Populações Pobres das Zonas Canavieiras do Nordeste (Procanor) lo-
calizados no campo de dois municípios sergipanos, Neópolis e Japoatã, 
tenho vivenciado experiência junto às pessoas que vivem e trabalham 
no campo. Os 38 anos de atuação profissional em programas e projetos 
especiais implementados no campo sergipano, nas cidades sedes dos 
pequenos municípios, comunidades rurais de agricultoras/es familiares, 
projetos de assentamento da reforma agrária, comunidades remanescen-
tes de quilombos (CRQ), comunidades tradicionais e povos indígenas 
e, minha participação no Comitê Estadual de Educação do Campo de 
Sergipe (EDUCAMPO/SE), desde 2005, possibilitaram a aproximação 
com o movimento sindical rural e os movimentos sociais do campo. No 
primeiro momento com movimentos que contam com participação de 
homens e mulheres: Movimento de Trabalhadores Sem Terra (MST), 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), Movimentos dos Atin-
gidos por Barragem (MAB) e Movimento Quilombola de Sergipe e no 
segundo, com a Marcha das Margaridas.

A aproximação com a Marcha ocorreu por meio da participação 
na Comissão Ampliada da Marcha de 2019, processo que possibilitou 
o conhecimento da existência de outros movimentos sociais do campo 
1 O presente artigo é um recorte do meu projeto de pesquisa do Pós-Doc que estou reali-
zando no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Sergi-
pe (PROSS/UFS) com apresentação das primeiras colheitas, ou seja, dos primeiros resulta-
dos. 
2 Empresa de Desenvolvimento Sustentável do Estado de Sergipe (PRONESE); Doutora em 
Educação pela UFS; membro do grupo de estudos e pesquisa em Fundamentos, Formação e 
Políticas Sociais (GEPSSO/UFS); pós-doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Servi-
ço Social (PROSS/UFS). 
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com protagonismo na construção da marcha e de outras lutas da classe 
trabalhadora e das mulheres do campo, da floresta e das águas. Alguns 
com presença unicamente de mulheres: Mulheres em Luta, Movimento 
de Mulheres Camponesas (MMC), Movimento de Mulheres Trabalha-
doras Rurais do Nordeste (MMTR-NE), Marcha Mundial de Mulheres 
(MMM), Movimento das Catadoras de Mangaba de Sergipe (MCM), 
Movimento das Marisqueiras de Sergipe (MMS). Outros com partici-
pação de mulheres e homens, porém representados por mulheres: Arti-
culação Popular São Francisco Vivo (APSFV), Movimento dos Traba-
lhadores Sem Teto (MTST), Movimento Camponês Popular (MCP), e 
Rede Sergipana de Agroecologia (RESEA).

Além disso, minha atuação profissional no Projeto de Desenvol-
vimento de Negócios Rurais para Pequenos Produtores, denominado 
em Sergipe de Projeto Dom Távora3 contribuiu para a problematização 
da presença das mulheres no Dom Távora com foco no financiamento 
de Planos de Investimentos com participação exclusiva e/ou majoritária 
das mesmas.

Essas experiências têm provocado inquietações e questionamen-
tos sobre os lugares que as mulheres ocupam, a invisibilidade e inser-
ção desigual das mesmas na família (o espaço privado), no mundo do 
trabalho, nos movimentos de resistência, nas lutas e nas organizações 
da classe trabalhadora (o espaço público) e foram e são fundamentais 
para minha aproximação com os estudos de gênero, participação nos 
movimentos de mulheres e feministas e para desenvolver um estudo 
sobre as resistências e as lutas empreendidas pelas mulheres do campo, 
da floresta e das águas como uma estratégia contra o patriarcado, o 
machismo e o sexismo, inerentes à sociedade capitalista e ainda muito 
presente na sociedade brasileira e no cotidiano das mulheres, e refletir 
sobre a importância desses movimentos e o protagonismos das mulhe-
res no enfrentamento e na superação da naturalização das diferenças 
entre homens e mulheres e a desigualdade de gênero, intencionalidades 
do presente artigo.

Para alcance das intencionalidades, o presente artigo está sendo 
construído a partir da realidade concreta - a participação e o protago-
nismo das mulheres do campo, da floresta e das águas nos movimentos 
sociais e sindicais mistos e auto organizados com atuação em Sergipe; 

3 Tinha por objetivo contribuir para a redução da pobreza rural por meio de financiamento não 
reembolsável de pequenos negócios rurais para os povos do campo, tendo os jovens rurais, 
comunidades quilombolas, povos indígenas e as mulheres solo como grupos prioritários de 
atendimento (Gois, 2020). 
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tem por fontes a entrevista com as protagonistas dos movimentos, as 
pesquisas bibliográfica e documental e está estruturado em três partes: 
introdução - O solo da plantação; desenvolvimento – A primeira se-
mente e; algumas considerações - A primeira colheita.

A PRIMEIRA SEMENTE: AS RESISTÊNCIAS E AS LU-
TAS DAS MULHERES DO CAMPO, DA FLORESTA E 
DAS ÁGUAS CONSTRUÍDO O BEM VIVER

As resistências e as lutas da classe trabalhadora, materializadas 
pelos movimentos sociais e sindicais, são o solo e as sementes que ge-
ram e produzem os movimentos de mulheres do campo, da floresta e das 
águas e das cidades, a exemplo de: MST, MMTR-NE, MMC, MMM, 
MPA, MAB, MMS, MCM, Federação Nacional das Trabalhadoras Do-
mésticas, Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu 
(MIQCB), MTST, Marcha das Vadias e Marcha das Margaridas.

As precárias condições de vida e de trabalho no campo que im-
plicam no não acesso ou acesso precário à terra, água, crédito, assis-
tência técnica e extensão rural, formação/capacitação, alternativas de 
comercialização, saúde, educação, habitação, trabalho, lazer, assistên-
cia social, previdência social; a inexistência e/ou a parca existência de 
políticas públicas que considerem e assegurem as características, espe-
cificidades, conhecimentos e sabedorias dos povos do campo, ou seja, 
de políticas socialmente referenciadas na realidade de quem produz e 
se reproduz no campo – ser do campo, estarem no campo e irem ao 
encontro das demandas, desejos e sonhos das mulheres e dos homens 
do campo, da floresta e das águas, constituem o solo para a produção 
de resistências e lutas e as mulheres e os homens são as sementes que 
frutificam e dão sentido às mesmas  por meio da luta. Arruzza, Bhatta-
chary; Fraser (2019, p. 85) afirmam que “[...] por todo o globo, mulhe-
res lideram um sem-número de lutas contra a privatização da água e das 
sementes e a favor da preservação da biodiversidade e da agricultura 
sustentável”.

As mulheres geram vidas e lutam em função da exploração de 
classe e pelas condições desiguais e opressão de gênero que vivenciam, 
consequência da divisão sexual do trabalho e da imposição de que o 
lugar da mulher é o espaço privado. A jornada de trabalho e o tempo de-
dicado aos afazeres domésticos espelham exatamente tais desigualda-
des. A sobrecarga de trabalho, consequência da responsabilidade, quase 
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que exclusiva, pela reprodução de suas famílias associada à realização 
de outras atividades, além das domésticas e de cuidados, é exaustiva e 
revela a permanência de desigualdades de gênero. Segundo a CONTAG 
(2019, p.16) “[...] a desigualdade permeia as relações entre homens e 
mulheres no nosso país e se reflete na esfera privada (família), como 
nos espaços públicos (na política, no movimento sindical, nos partidos 
políticos, no trabalho, etc)”.

A vida das mulheres, em especial das do campo, da floresta das 
águas e das pobres e periféricas, é marcado pela invisibilidade de seu 
trabalho e da contribuição para “a criação das condições de reprodução 
da família e, assim, da reprodução da força de trabalho necessária às 
atividades produtivas propriamente ditas” (Silva & Portella, 2006, p. 
134). As mulheres desenvolvem, além das tarefas reprodutivas, cuida-
dos com a casa e a família, atividades produtivas ligadas ao plantio, 
tratos culturais, colheita, cuidados com os animais e produção de ali-
mentos, todas vistas e concebidas como “ajuda” e não como trabalho, 
além de tarefas realizadas ao redor da casa, no quintal. Neste sentido, 
segundo Táboas (2018), o trabalho no campo é fortemente marcado 
pela divisão sexual e por relações de trabalho desiguais entre mulheres 
e homens que são respaldadas por: 

[...] leis, pela cultura, por instituições públicas e privadas que si-
lenciam as vozes camponesas, escondem suas histórias, omitem as 
duras jornadas de trabalho feminino no campo e negam os direitos 
mais básicos às mulheres camponesas [...] Reproduzindo os valores 
sociais, culturais e políticos de toda a sociedade brasileira atual, as 
relações humanas no campo são construídas de maneira a natura-
lizar a exploração do trabalho feminino, a violência doméstica e 
familiar e as opressões e discriminações de gênero (Táboas, 2018, 
p. 81-83).

Os movimentos de mulheres são atravessados por classe, gênero, 
raça, além do território de vida e de trabalho, em que as mesmas estão 
na condição de protagonistas de uma série de ações políticas, sociais, 
culturais e ambientais. Um dado a ser destacado é que apesar da forte 
presença de mulheres nos movimentos e organizações sociais ainda há 
pouca visibilidade de suas lutas e atuações. Para Vasconcelos e Mota 
(2016, p. 127-128), “[...] os movimentos de mulheres em suas lutas, 
pautam espaços e direitos negados pela sociedade, que, historicamente, 
afirma que os grandes feitos foram protagonizados por figuras mascu-
linas. Essa condição silencia a participação e a resistência feminina”.
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Essa invisibilidade é decorrente de múltiplos fatores produzidos 
pela sociedade e pelo Estado: a histórica exclusão das mulheres do es-
paço público; confinamento no espaço privado; ocupação de posição su-
bordinada na família; divisão sexual do trabalho que estabelece papeis 
e lugares sociais distintos para mulheres e homens: para os homens, o 
trabalho produtivo e de valor no mercado, para as mulheres, o trabalho 
improdutivo4, teoricamente, não gerador de renda, o que resulta na sub-
missão destas à lógica e poder masculino; pouco ou nenhum acesso às 
esferas de poder e às políticas públicas além da persistência do patriar-
calismo (Arruzza, Bhattacharya e Fraser, 2019; Chimini, 2016; Dee-
re, 2004; Federici, 2019; 2021; 2022; Gois, 2012; Hora, 2018; Lerner, 
2019; Mezadri, 2020; Pateman, 2020; Vogel, 2022).

Com a intencionalidade de problematizar, enfrentar e superar a 
desigualdade de gênero, as mulheres do campo, da floresta e das águas 
iniciaram, na década de 1980, uma caminhada que teve como princi-
pais passos: inclusão nas diretorias dos sindicatos rurais; ampliação da 
participação nas lutas empreendidas pelos sindicatos e movimentos so-
ciais populares; inserção da discussão sobre a desigualdade de gênero 
na pauta do I Encontro Nacional dos Assentados, realizado em 1986, 
momento em que se discutiu e aprovou a resolução “Posicionamento 
sobre a questão da mulher assentada. Os movimentos de resistências 
e as lutas das mulheres para romper com a invisibilidade, participar de 
espaços decisórios e reconhecimento de sua condição de trabalhadora 
nos processos produtivos geradores da riqueza e construção de outra so-
ciedade e Estado para além do capitalismo não são novas (Gohn, 2003; 
Federici, 2019). Segundo Federici (2019, p. 206),

Em meados dos anos 1970, a luta das mulheres já não era tão ‘in-
visível’, mas havia se convertido em um repúdio aberto à divisão 
sexual do trabalho, com todos os seus corolários: a dependência 
econômica dos homens, a subordinação social, o confinamento a 
uma forma naturalizada de trabalho não remunerado, e uma pro-
criação e uma sexualidade controladas pelo Estado.

As mulheres do campo, da floresta e das águas que compõem 
os movimentos sociais e sindicais mistos e construíram e constroem 
movimentos auto organizados, desempenham funções de gestão com 
poder de decisão, adentrando espaços até há bem pouco tempo ocupa-
dos exclusivamente por homens, conforme afirma Lusa (2012, p. 103),
4 Para Federici (2019, p. 20), o trabalho improdutivo é “[...] o complexo de atividades e 
relações por meio das quais nossa vida e nosso trabalho são reconstituídos diariamente [...]”. 
Concepção que corroboramos.
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[...] os movimentos feministas e organizações não governamentais 
apontam, a partir do seu cotidiano de mobilizações, que mesmo 
em tempos de retração dos direitos, os processos mobilizatórios, 
de militância e religioso produzem sujeitos políticos que acima de 
tudo são mulheres, mas também são batalhadoras por uma vida com 
maior índice de autonomia.

Nessas lutas as mulheres criaram movimentos, coletivos, comis-
sões e coordenações de âmbito nacional, fomentaram a publicação pelo 
MST de resoluções e coletâneas sobre a temática de gênero : 1) “Articu-
lação das Mulheres no MST” (1989), no Caderno de Formação Normas 
Gerais do MST, documento em que o mesmo assume publicamente que 
a responsabilidade pelas soluções das discriminações de gênero não é 
exclusiva das mulheres e sim de todo o movimento e; 2)” A mulher nas 
diferentes sociedades” (1995) e a “Coletânea Compreender e construir 
novas relações de gênero” (1998).

Nesse período, segundo Táboas (2018), também foram promo-
vidos cursos de formação política/ideológica, formulados materiais pe-
dagógicos como cartilhas, cartazes, panfletos e folhetos centrados nas 
discussões de gênero e classe, além de organização de encontros. Em 
1989 foi organizado pela CUT o Primeiro Encontro sobre a Questão da 
Mulher Trabalhadora - urbana e rural -; em 1991 foi realizado o Primei-
ro Encontro Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras 
Familiares (CONTAG); e em 1995 foi realizado o Segundo Encontro 
Nacional de Trabalhadoras Rurais momento de criação da Articulação 
Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais (ANMTR). (Gois, 2022, 
2023; Gois e Tavares, 2020, 2023, 2024; Santos, 2022).

Thayer (2001) nos lembra que ainda nos anos 1990, as trabalha-
doras rurais nordestinas do MMTR não só negociaram com entidades 
de fomento internacionais, como participaram da Conferência das Mu-
lheres da ONU, realizada em Beijing (1995) e se aproximaram de teo-
rias feministas sobre relações de gênero desenvolvidas no espaço aca-
dêmico por autoras como Joan Scott, portanto, “bem longe do sertão”. 

Nos anos 2000, as mulheres criaram coletivos/coordenações es-
taduais de mulheres nas Federações Estaduais de Trabalhadores Rurais, 
a Rede de Mulheres Trabalhadoras do Nordeste, o Movimento Interes-
tadual de Quebradeiras de Coco, setor de Gênero no MST e no MPA, 
secretaria de Mulheres na CONTAG e na CONTRAF e a Marcha das 
Margaridas. Sales (2007, p. 438), afirma que “ao ingressar nos movi-
mentos, as mulheres rurais criam possibilidades de se afirmarem como 
portadoras de um saber-poder no campo da política que lhes proporcio-
ne também repensar seu cotidiano”.
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Apesar de as mulheres representarem 48% da população rural do 
Brasil, 36% da população economicamente ativa do mercado rural e se-
rem responsáveis pela produção de 30% dos alimentos básicos do país, 
elas  ainda se envolvem mais nos afazeres domésticos e nos cuidados 
com as pessoas – atividades denominadas de improdutivas e não gera-
doras de renda – ocupando 18,1% enquanto os homens dedicam 10,5% 
das horas semanais nessas atividades; quando desenvolvem atividades 
produtivas têm rendimentos mensais inferiores aos homens – mulheres 
recebem em média R$ 1.764,00 e homens R$ 2.306,00, portanto, re-
cebem em média 23,51% a menos do que os homens; ocupam menos 
cargos gerenciais e de maior poder do que os homens: mulheres 39,1% 
e homens 60,9% e tem baixa representação política, considerando que 
apenas 11,3% das cadeiras do Congresso Nacional são ocupadas por 
elas: 16% no Senado e 10,5% na Câmara, mesmo em tempo de cotas 
mínimas para participação de mulheres (IBGE, 2018).

Ao questionarem e rejeitarem essa concepção que submete as 
mulheres a situações de opressão, exploração e de desigualdade de gê-
nero, elas repensam sua condição e lugar na esfera privada/doméstica e 
no âmbito das relações familiares, pois a “a posição da mulher na esfera 
doméstica, nas relações afetivas e de cuidado, é vista como a origem 
de uma linguagem moral distinta e mesmo superior à moral masculina, 
vigente na esfera pública” (Biroli, 2014, p. 36) e, na esfera pública, em 
particular no mundo do trabalho e nos espaços de poder, considerando 
que “numa sociedade estruturada pela dominação masculina, a posição 
das mulheres não é apenas ‘diferente’ da dos homens. É uma posição 
marcada pela subalternidade. Mulheres possuem menos acesso às posi-
ções de poder e de controle dos bens materiais” (Miguel, 2014, p. 102).

Nos séculos XX e XXI as mulheres conquistaram espaços nas 
políticas públicas, se inseriram nos conselhos de direitos de diversas 
políticas sociais; criaram movimentos sociais e Organizações Não Go-
vernamentais (ONG) de mulheres e/ou inseriram suas bandeiras de luta 
nas pautas dos movimentos e ONG; realizaram congressos, conferên-
cias internacionais, nacionais, estaduais e municipais que discutiram 
sobre suas realidades, definiram estratégias de concepção e de inter-
venção públicas que incorporem as bandeiras de lutas e os direitos. Es-
tas conquistas são frutos da organização e politização das mulheres e 
constituem caminhos e trilhas para o reconhecimento, a visibilidade e 
igualdade de oportunidade e direitos. (Gois, 2012, 2013, 2022; Gois e 
Tavares, 2019, 2022, 2023; Tavares e Gois, 2020; Hooks, 2020). 
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Ao construírem essas trilhas as mulheres também buscam a li-
berdade de ir e vir, os vínculos interpessoais e a construção de uma 
nova compreensão sobre si mesmas e o mundo ao redor de si. Ao cami-
nharem e/ou correrem por esta trilha as mulheres querem ter confiança, 
respeito e estima; ter voz para formular, expressar ideias e opiniões, ir 
além da casa e dos sítios para adquirir novos aprendizados, lutar por 
direitos e por igualdade de gênero, participar de ações coletivas e do 
fazer político e ter acesso às políticas e aos recursos.

Nessa caminhada, elas também lutam, segundo Arruzza, Bhatta-
charya e Fraser (2019, p. 103), contra uma contradição inerente à repro-
dução social, configurada por:

Uma tendência a se apropriar, em benefício do capital, do máximo 
possível de trabalho reprodutivo ‘livre’, sem qualquer preocupação 
com sua reposição. Como resultado, isso origina periodicamente 
uma ‘crise de cuidado’, que leva as mulheres à exaustão, destrói 
famílias e estira as energias sociais até o ponto de ruptura.

A submissão, a invisibilidade, o silenciamento de suas vozes e 
vidas cruelmente ceifadas (Baster, 2018) não têm impedido que as mu-
lheres do campo, da floresta e das águas questionem a realidade que 
ainda enfrentam nos espaços privado e público e venham construindo 
trilhas e alternativas para enfrentamento da violência, invisibilidade e 
ausência de direitos e, para conquista de liberdade e autonomia, mate-
rializadas pela organização e realização de atos públicos e de marchas 
que se configuram em grandes manifestações públicas e espaços de de-
marcação e afirmação de resistência e luta (Campos, 2017; Salvaro, 
2018; Cavalcanti e Lima, 2016).

Federici (2019), assevera que mesmo com as sistemáticas incur-
sões para destruir os sistemas femininos de agricultura “as mulheres 
hoje constituem a maior parte dos trabalhadores agrícolas do planeta 
e estão na vanguarda da luta por um uso não capitalista dos recursos 
naturais (terra, florestas e águas)” (Federici, 2019, p. 277). Neste sen-
tido, elas estão contribuindo para a construção do “[...] caminho para 
uma nova sociedade não exploradora, na qual a ameaça da fome e da 
devastação do planeta desaparecerá” (Federici, 2019, p. 277) e para 
reencantar o mundo, “na perspectiva de recuperar o poder de decidir 
coletivamente nosso destino na Terra” (Federici, 2022, p.  38).



- 1066 -

A PRIMEIRA COLHEITA

A pesquisa nos sites dos movimentos sociais e sindicais mistos 
e dos movimentos de mulheres e as entrevistas já realizadas apontam 
que: 1) as resistências e as lutas da classe trabalhadora, materializa-
das pelos movimentos sociais e sindicais mistos e, pela inserção de 
mulheres nos movimentos, possibilitam a construção de movimentos 
auto organizados, ou seja, de mulheres; 2) apesar da submissão imposta 
historicamente às mulheres, elas têm questionado as desigualdades de 
gênero, nas esferas familiar e pública, em uma constante busca por res-
peito, reconhecimento, visibilidade, direitos, condições de vida, fim da 
violência, liberdade e autonomia; 3) as mulheres vêm historicamente 
resistindo e lutando contra a divisão sexual do trabalho, o não reco-
nhecimento de sua condição de trabalhadora e produtora de riquezas, a 
invisibilidade do seu trabalho e, em muitas situações, de sua existência 
e a negação de sua presença e protagonismo nos movimentos de re-
sistências e lutas; 4) a participação em movimentos sociais e sindicais 
mistos e a construção de movimentos de mulheres é uma semente, se-
gundo as mulheres entrevistadas, para a seguinte conquistas: acesso e/
ou ampliação do conhecimento sobre a realidade local, regional, nacio-
nal e mundial bem como sobre o patriarcado, o machismo e o sexismo; 
construção da consciência política; construção coletiva de estratégias 
para enfrentamento e superação da sociedade e o Estado capitalistas 
classista, patriarcal, machista, racista, misógino e aporofóbico; acesso 
as políticas públicas e aos direitos mesmo que no marco do capitalismo; 
problematização sobre a lógica das políticas públicas, dos direitos e do 
Estado capitalista; construção de políticas públicas socialmente referen-
ciadas; autonomia econômica; libertação do jugo do homem (macho).

Neste sentido, as resistências e as lutas das mulheres do campo, 
da floresta e das águas são o solo e as sementes geradoras de autonomia 
econômica e libertação do jugo do homem (do macho), da construção 
um outro projeto de sociedade e do bem viver.
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MEMÓRIAS DE MULHERES 
CAMPONESAS: 

POR TEORIAS EM QUE CAIBAM NOSSO 
TEMPO-PASSADO

Gabriela Amorim de Santana1 

Ana Cristina Nascimento Givigi2 

INTRODUÇÃO

Essa escrita inicia uma pesquisa de doutoramento que pretende 
investigar as memórias de mulheres camponesas na Bahia, mais espe-
cificamente, sobre as tecnologias sociais de guarda de memórias cole-
tivas que fizeram com que o conhecimento sobre plantio, manejo e uso 
de ervas medicinais, bem como as próprias plantas e sementes, não se 
perdessem no tempo. Essas primeiras linhas nascem da necessidade de 
discutir as ideias mesmas de memória, memória coletiva e tempo sobre 
as quais vamos nos debruçar nessa pesquisa. 

Acredito na defesa de Ochy Curiel (2019) de que, na produção 
de um pensamento feminista desde o Sul Global e sobre o Sul Global, 
é preciso não se esquivar de fazer perguntas, algumas delas talvez in-
cômodas. Não apenas ao iniciar uma pesquisa, mas ao longo de toda 
ela, é preciso questionar-se sobre coisas como: quais são os pontos de 
vista trazidos? Quanto estamos impondo de gênero nas pesquisas quan-
do estudamos mulheres “racializadas”, principalmente mulheres negras 
e indígenas? E é justamente para não abandonar esses questionamen-
tos-guias que início minha pesquisa perguntando: que memória? Que 
tempo? Nestas perguntas aparentemente banais, insiro em entrelinhas 
os profundos questionamentos demarcados por Ochy Curiel (2019): 
sob qual ponto de vista miramos quando falamos sobre memória nas 
pesquisas feministas no Sul Global? Qual Tempo narramos quando pes-
quisamos junto com mulheres camponesas negras e indígenas? 

Entre 2012 e 2014, no âmbito de um mestrado em Letras, pes-
quisei sobre memória e seus entrelaçamentos com história e literatura 

1 Doutoranda em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo (UFBA); 
Mestre em Letras (UFS); Graduada em Jornalismo (UFS). Agricultora. 
2 Pós-Doutora em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gêneros e Feminismos (PPG-
NEIM/UFBA). Coordenadora do PPGEDUCAMPO (Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção do Campo/UFRB). 
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nas narrativas sobre traumas, individuais e coletivos, causados pela di-
tadura civil-militar brasileira. Naquele contexto, minhas pesquisas fo-
ram feitas a partir de um pensamento europeu sobre memória e trauma, 
especialmente em textos de Maurice Halbwachs (1990), Pierre Nora 
(1993) e Michael Pollak (1989) – todos eles homens brancos, os dois 
primeiros franceses e o último austríaco radicado na França. Ao iniciar 
um novo caminho de pesquisa, ainda sobre memórias, mas desta vez 
com mulheres camponesas do interior da Bahia, sinto ser necessário 
questionar se esta segue sendo uma ferramenta útil para contar essas 
outras histórias.

MEMÓRIA, MEMÓRIA COLETIVA, HISTÓRIA

Acho válido, portanto, iniciar essa escrita com um apanhado bre-
ve sobre alguns dos pensamentos mais marcantes desse conjunto de 
autores europeus que escreveram sobre memória na segunda metade do 
século XX. Essa é uma produção intelectual profundamente marcada 
pelo assombro que se deu no encontro do homem branco, europeu, ilu-
minista com a barbárie de seus iguais materializada no nazi-fascismo e 
na guerra europeia (1939-1945) empreendida para dar um freio à extre-
ma-direita naquele momento histórico. Foi, talvez, o primeiro momento 
em que a Europa se deparou com a barbárie empreendida por ela em 
seu próprio território – embora, obviamente, essa barbárie fosse muito 
conhecida em territórios de África e da assim chamada América.

Nos ditos “estudos clássicos” sobre memória daquele período no 
continente europeu, encontramos a memória como parte da reconstru-
ção do passado, contradizendo, e ao mesmo tempo, complementando 
a História. Enquanto a História seria uma operação intelectual e lai-
cizante, que demanda análise e discurso crítico (Nora, 1993), a me-
mória é entendida como processo pessoal de ordenação e criação de 
nexos do passado. Assim, a memória desconfia da História como (im)
possibilidade de recontar o passado, por não levar em consideração a 
subjetividade, as narrativas pessoais, o sofrimento indizível. A História 
desconfia justamente desta subjetividade. Por isso, é um processo que 
se dá sempre no campo do conflito.

Contraditoriamente, memória e história se encontram na luta 
contra os silêncios e o esquecimento, na tentativa – sempre infrutífera, 
diria Walter Benjamin (1987) – de reconstrução do passado. O mesmo 
Benjamin (1987) afirma que o passado sempre dirige um apelo às ge-
rações futuras, de índice misterioso. “Esse apelo não pode ser rejeitado 
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impunemente” (Benjamin, 1987, p. 223). O passado apela para não ser 
esquecido. Esse passado de que Benjamin está falando é um passado de 
trauma, de sofrimento3. Por isso, Benjamin (1987), mas também Halb-
wachs (1990) e mesmo Nora (1993) escrevem sobre a dificuldade peno-
sa em re-contar esse passado e, ao mesmo tempo, sobre a urgência em 
fazê-lo. Falar sobre a barbárie para que ela não se repita. 

Outro aspecto da memória, sobre o qual escrevem Pollak (1989) 
e Halbwachs (1990), é seu caráter coletivo e a possibilidade de utilizá-
-la como referência para formação de uma dada identidade. Halbwachs 
(1990) defende que a memória é sempre uma construção coletiva, que 
tanto influencia na criação do presente como é influenciada por este. As-
sim, ele demarca a importância de que sujeitos tenham visto/vivenciado 
um passado a partir de um repertório vivencial minimamente parecido, 
a fim de que estas lembranças sejam inscritas no que será a memória 
coletiva. Tal sentimento de pertencimento a um grupo, suscitado pelo 
compartilhamento de memórias em comum nos ajuda a construir nossa 
identidade pessoal e coletiva (Pollak, 1989).

É uma teoria que nos fala sobre uma memória que está presa em 
um tempo passado, e precisa ser arrancada de lá, ainda que à força, para 
o bem da humanidade, para que indivíduos e coletividades, possam se 
lembrar quem são e de onde vêm. Qual a identidade comum que nos une 
e nos faz ser comunidade e indivíduo? Esse passado que apela às gerações 
futuras tem um índice quase fantasmagórico, no dizer de Benjamin (1987), 
que não pode ser ignorado sob pena de amaldiçoar as gerações futuras. O 
benzimento contra essa visagem seria, então, falar sobre ela, contar sua 
história, sempre e para todas as gerações futuras. Ainda que não tenham 
vivido essa barbárie passada, é imperativo que façam memória dela e a 
entreguem como herança às gerações que virão (Pollak, 1989).

Apesar de este pensamento atribuir um caráter imperativo à me-
mória na luta contra a barbárie, outros pensadores que também contri-
buíram para esse debate, como Tzvetan Todorov (2002), reconhecem a 
impossibilidade da memória e mesmo da História salvar a humanidade 
da “barbárie humana”4. Essa formulação sobre memória reflete o mal-
-estar europeu do século XX: encarar a sociedade iluminista, civilizada 
e civilizadora, promover a barbárie em seu próprio território.

3 Benjamin, judeu-alemão, cometeu suicídio em 1940 durante fuga do regime nazista 
4 Não cabe aqui discutir a ideia universalizante de humanidade e barbárie humana, mas acho 
que seria necessário questionar de que humanidade se está falando. Que barbárie humana é 
essa? Qual o rosto que ela tem? Na impossibilidade de abrir um parêntesis para esse debate, 
coloco os termos entre aspas para indicar essa ressalva. 
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PENSAR A PARTIR DO CHÃO QUE SE PISA

Depois de todo esse preâmbulo, me ponho a perguntar em que 
pontos essa memória pensada na Europa se encontra com a memória 
que busco junto às mulheres camponesas. Quando penso sobre minhas 
próprias memórias de mulher, branca, nordestina, nascida na ponta de 
uma longa linhagem de mulheres camponesas e sendo da primeira gera-
ção a chegar à universidade, tenho dificuldade de atá-las a esse conceito 
de memória que leio em traduções do francês ou alemão, por exemplo.

Embora entenda a ideia de que memórias coletivas constroem 
identidade ou que é preciso contar nossas próprias histórias para que elas 
não se percam no vazio do esquecimento, talvez, me incomode mais os 
silêncios e as ausências, do que propriamente o que está escrito. Digo de 
mim, em primeira pessoa, para explicar do chão que eu piso, porque não 
me proponho a produzir uma pesquisa que seja capaz de abarcar o mundo 
e universalizar conceitos. É deste ponto do mundo que observo. 

Os pensamentos feministas negro, comunitário, indígena, deco-
lonial, etc., que aqui chamarei genericamente de anti-sistêmicos5, pro-
põem críticas agudas ao pensamento europeu que se quer universal, 
neutro e objetivo. Diria Lélia Gonzalez (2016b, p. 75), em sua escrita 
fina e irônica, que eles sabem “da gente mais do que a gente mesmo”. 
Assim, os feminismos anti-sistêmicos escrevem constantemente sobre 
(e contra) as ausências em um pensamento que se quer universal. Não 
estão lá as mulheres, não estão lá as territorialidades, não estão lá seres 
não-humanos e os humanos não considerados humanos, não estão lá a 
raça/etnia de quem fala e sobre quem se fala, não estão lá (senão dissi-
muladamente) as relações de poder sobre as quais estão assentados os 
conhecimentos produzidos. 

Ao não indicar em suas produções teóricas quem são e de onde 
falam, tal modo hegemônico de produção de conhecimento afirma pes-
quisar com neutralidade. No entanto, estão de fato a defender que o co-
nhecimento universal é – e só pode ser – aquele produzido pelo homem 
branco do Norte Global. O universal, portanto, é utilizado como estra-
tégia de dominação, de imposição de discursos – discursos de quem 
detém o poder (Arroyo, 2019). 

5 O termo feminismos anti-sistêmicos é adotado por alguns movimentos feministas, como a 
Marcha Mundial de Mulheres e está presente também em alguns textos da Vía Campesina, 
para designar os feminismos anti-capitalistas, populares, anti-racistas. Talvez não seja o me-
lhor termo, ou o que mais mulheres reivindicam para seus movimentos, mas adoto aqui apenas 
para conseguir reunir em um único termo uma diversidade de feminismos que tematizam 
criticamente mulheres, raça e etnia, territorialidades e outras matrizes de dominação. 
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A modernidade ocidental eurocêntrica também produziu uma colo-
nialidade do saber […], um tipo de racionalidade técnico-científica, 
epistemológica, que se coloca como o modelo válido de produção 
do conhecimento. O conhecimento, nessa visão, deve ser neutro, 
objetivo, universal e positivo (Curiel, 2019, p. 05).

Por isso, as pesquisas (ou antes, práxis) feministas anti-sistêmi-
cas defendem a presença do sujeito que pesquisa (e de pesquisa tam-
bém) claramente posta na escrita e divulgação dessa proposta. Assim 
como também defendem que outras formas de conhecimento, que não 
só está “neutra, objetiva, universal e positiva”, são igualmente válidas. 
Davi Kopenawa, xamã yanomami, afirma que, embora o pensamento 
branco ocidental se queira universal, só consegue dizer sobre si mesmo. 
“Desse modo, estudam apenas seu próprio pensamento e, assim, só co-
nhecem o que já está dentro deles mesmo. Mas suas peles de papel não 
falam nem pensam. Só ficam ali, inertes, com seus desenhos negros e 
suas mentiras” (Kopenawa; Albert, 2015, p. 455). Assim, construir essa 
outra forma de pensamento não é substituir universalismos: trocamos 
“a mulher”, única e universal, branca do Norte Global, por uma outra 
mestiça, negra ou indígena do Sul Global. Mas sim, abrir espaço para a 
presença de outras histórias, múltiplas, sem hierarquizá-las, e que tra-
gam complexidade à forma como entendemos o mundo, pensar para 
além do que já está dentro de nós. Como afirma Lugones (2019, p. 371), 
“[…] começar a aprender sobre outros e outras que também resistem à 
diferença colonial”. Trata-se, portanto, de reconhecer produções teó-
ricas e práticas que emergem das experiências subalternizadas, muito 
comumente produções coletivas.

Neste sentido, não é o bastante nos dizermos, em nossas pesqui-
sas, mulheres, camponesas, pobres, é preciso entender porque somos 
sexualizadas, racializadas, empobrecidas (Curiel, 2019). O que também 
não significa dizer que apenas mulheres camponesas podem escrever/
pesquisar sobre sua condição no mundo, mas que há um “privilégio 
epistêmico” e defender que possamos pesquisar sobre nós mesmas. 
Também é preciso estarmos atentas para não citar produções de pessoas 
negras e indígenas, do Sul Global, apenas para expiar “culpas epistemo-
lógicas” ou para dar um tom crítico às nossas pesquisas (Curiel, 2019). 

MEMÓRIAS CIRCULARES. RITORNELOS. TEMPO VIVO.

Não sei se explicar isso seria falar sobre obviedades, ainda as-
sim, insisto em lembrar, como bem descreve Lélia Gonzalez (2016a), 
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que a formação do campesinato brasileiro, especialmente no norte e 
nordeste, passa pela chegada um grande contingente de pessoas negras, 
antes e pós-abolição da escravatura. Forçadas a migrarem pelos inte-
riores do país, quando compram ou conseguem sua alforria por força 
da lei, são “fixadas” no campo como trabalhadoras e trabalhadores ru-
rais, em regime de meia, recebendo salários ou mesmo ocupando terras. 
Essa “massa marginalizada”, de que fala Lélia (2016a), se junta a outra 
massa marginalizada de pessoas indígenas, aldeadas ou não, que tam-
bém estavam por lá. Daí, então, minha insistência em buscar matrizes 
de pensamento negras e indígenas, que seja capaz de contar sobre as 
memórias de mulheres camponesas em toda sua complexidade.

Acredito que o primeiro grande problema de tentar falar sobre 
memória dessas mulheres a partir de um conhecimento europeu é o 
conceito de tempo. Atando as pontas deste texto, recordo que trouxe lá 
no início a ideia de tempo a partir de uma filosofia ocidental, um tempo 
que existe em linha reta, com passado, presente e que se lança ao futuro. 
Para esses autores que trouxe aqui, o passado é quase um fantasma a 
assombrar o futuro, o devir.

Para Adriana Arroyo (2019), essa forma de pensar o tempo traz 
incorporada a ideia de evolução e progresso, de um passado incivili-
zado que evolui para um futuro iluminado, desenvolvido. Um pensa-
mento adequado à empreita colonialista, certamente. Por isso, Adriana 
defende a necessidade de descolonizar a temporalidade, para descolo-
nizar as memórias dos povos de Abya Yala. “Não há, pois, uma história 
universal, o que há é uma imposição de dados e significados desde uma 
hegemonia do pensamento, há que se pensar, então, em chave pluriver-
sal” (Arroyo, 2019, p. 7. Tradução minha6).

Nesse esforço de “descolonizar a temporalidade”, ela reafirma 
a necessidade de voltarmos a nos relacionar com Tempo em outras 
formas. Adriana Arroyo é uma mulher indígena aymara, ela conta que 
entre seu povo e também para os quéchuas, o tempo não é uma linha 
reta, mas circular. “Timpuxajutirisariwa: o tempo sempre vem e vai, 
é constante, assim como o círculo que não tem ponto de partida nem 
de chegada, não há princípio nem fim, tudo é energia em movimento” 
(Arroyo, 2019, p. 15. Tradução minha7).
6 Texto original: “No hay pues una historia universal, lo que hay es una imposición de datos 
y significados desde una hegemonia del pensamiento, hay que pensar entonces en clave pluri-
versal”. 
7 Texto original: “Timpuxajutirisariwa: el tiempo siempre viene y va, es constante, así como 
el círculo que no tiene punto de partida ni meta, no hay principio ni fin, todo es energía en 
movimento”.
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Partindo de filosofias africanas, Leda Maria Martins (2024) tam-
bém nos fala de um outro Tempo que não tem começo e fim, mas existe 
em ritornelo.

[…] o tempo pode ser ontologicamente experimentado como movi-
mentos de reversibilidade, dilatação e contenção, não linearidade, 
descontinuidade, contração e descontração, simultaneidade das ins-
tâncias presente, passado e futuro, como experiências ontológica e 
cosmológica que têm como princípio básico do corpo não o repou-
so, como em Aristóteles, mas, sim, o movimento (Martins, 2024, 
p. 23).

Neste Tempo, o passado não está morto, tampouco assombra ge-
rações futuras. Passado e futuro estão em contato, coexistem no mesmo 
espaço, e, portanto, não existem desta maneira estanque, petrificada. 
Flui. Não o repouso, mas o movimento. Também é importante lembrar 
que, para religiões de matriz africana, Tempo é entidade viva, orixá, 
nkisi, vodun; Iroko, Kitembo, Loko. Independente de como se pronun-
cie seu nome em cada uma das nações africanas, Tempo é uma entida-
de-árvore, ser-vegetal que liga os mundos, desde o subsolo até os céus. 
“Iroko é uma árvore, um Orixá, um espírito, um povo, uma memória, 
mas é também a história de toda a humanidade” (Rosenthal, 2021). 
Tempo, então, passa a ser escrito com inicial maiúscula, para marcar 
uma reverência ao Sagrado, a um ser vivente.

Neste outro Tempo, não é possível falar de uma memória morta, 
enterrada no passado e que necessita de lugares de visitação – museus, 
memoriais, monumentos – para ser lembrada. O próprio Pierre Nora 
(1993), em um lampejo, afirma que o ocidente não tem memória de 
fato, se tivesse, não seria preciso sacralizá-la e criar ídolos para cabê-la. 
Estranhamente, há aqui um ponto de encontro entre o sociólogo francês 
e o xamã yanomami Davi Kopenawa (2015), que diz da sociedade oci-
dental, branca, que seu pensamento está cheio de esquecimento. Talvez 
por isso, ao falar sobre memória, pensadores europeus brancos como os 
citados aqui falem sempre sobre a dificuldade de alcançá-la, de mantê-
-la, de entregá-la às gerações futuras.

Esse pensamento não encontra chão para germinar em outros 
territórios. Ailton Krenak (2023) explica que os corpos indígenas são 
cheios de memória, um corpo-memória, que é também um corpo-ter-
ritório8, como definido por Sandra Benites (indígena guarani nhande-
8 Sobre o conceito de corpo-território de Sandra Benites, ver: BENITES, Sandra. O nosso cor-
po é o nosso chão. Corpo-território 1. Rio de Janeiro: Editora Dantes, 2023. (Coleção Cader-
nos Selvagem). Disponível em: https://selvagemciclo.com.br/wp-content/uploads/2023/05/
CADERNO69_BENITES_CORPOTERRITORIO1.pdf. Acesso em: 16 set. 2024. 
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wa). No texto Memória não queima, Ailton nos explica justamente essa 
ideia-vivência de povos originários de um corpo que não é individual, 
mas coletivo, e um coletivo que não é apenas humano. Um corpo-ter-
ritório, um conjunto de pessoas, animais, plantas, rios, pedras, monta-
nhas, seres encantados. E, ele acrescenta, memórias: “a ideia de uma 
memória que vaza, que transcende e que bagunça com a nossa noção de 
indivíduo. Ela desloca a nossa fixação numa individualidade” (Krenak, 
2023, p. 04). Se o corpo-território é preenchido das/pelas memórias que 
habitam o espaço, para além do indivíduo, lembrar e esquecer se con-
fundem com habitar e ser expulso/a de seus territórios. 

Sandra Benites (2023) também nos conta sobre uma memória 
ancestral, contada ou narrada. “A memória ancestral é aquilo que con-
tam para a gente, e aquilo em que a gente acreditou e acredita. Tem gen-
te que não acredita mais, e isso tem um porquê – a gente não acreditar 
–, mas fica na memória” (Benites, 2020, p. 02). Ela explica que essa 
memória se manifesta, mesmo em quem não acredita nela, aparece na 
infância ou na velhice, a qualquer tempo. “Essa memória vai demarcar 
o nosso corpo” (Benites, 2020, p. 02). As memórias ancestrais e suas 
narrativas são tão concretas e fortes que influenciam o modo de ser, de 
viver, de estar no mundo de um povo, seu teko: “a memória é o próprio 
teko, é o próprio corpo, é o próprio território” (Benites, 2023, p. 03).

Se memória é teko, também é resistência de povos que, há sécu-
los, têm os seus modos de ser e estar no mundo atacados por um sistema 
capitalista e colonialista hegemônico. Lélia Gonzalez (2016b) descre-
ve essa memória–resistência como o lugar de emergência da verdade, 
frente às mentiras que são contadas acerca dos povos subalternizados. 
Ela contrapõe essa ideia de memória à de consciência, que seria justa-
mente o lugar da alienação e do esquecimento.

Consciência exclui o que memória inclui. Daí, na medida em que 
é o lugar da rejeição, a consciência se expressa como discurso do-
minante (ou efeitos desse discurso) numa dada cultura, ocultando 
a memória, mediante a imposição do que ela, consciência, afirma 
como a verdade. Mas a memória tem suas astúcias, seu jogo de 
cintura: por isso, ela fala através das mancadas do discurso da cons-
ciência (Gonzalez, 2016b, p. 79).

A memória não se perde, pois está no corpo. Mesmo que a cons-
ciência não acredite nela ou tente ignorá-la, a memória demarca o corpo 
e o teko de seu povo. Por isso também o corpo-memória prescinde dos 
lugares de culto à memória, como museus e arquivos (Krenak, 2023). 
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Ela será lembrada e seguirá viva porque não pertence a um passado 
morto, faz parte da dança de Tempo que é ontem-hoje-amanhã.

Essa memória, de povos que foram subalternizados, não neces-
sariamente está escrita em “peles de papel” (Kopenawa; Albert, 2015). 
Quase nunca está. A tradição cultural da oralidade de povos indígenas 
e de povos africanos se juntam em terras brasileiras, e seguem sendo 
tratadas como coisas menores e desimportantes por uma cultura hege-
mônica eurocentrada que supervaloriza a escrita como forma superior 
de produção cultural. Leda Maria Martins (2024) nos lembra que entre 
culturas originárias e africanas, o corpo era (e é) o principal meio de 
construção e disseminação de conhecimento, através da vocalidade, 
mas também de comportamentos, práticas cotidianas e técnicas sofisti-
cadas, pensares mais abstratos e sofisticados que organizaram e organi-
zam complexas cosmopercepções ou filosofias.

Para dar forma a esse pensamento, Leda Martins (2024) nos 
apresenta a palavra “oralituras”, e nos explica que a palavra oralituri-
zada está no corpo em movimento e, assim, produz conhecimento. Ou 
melhor, conhecimentos, no plural, em diversas áreas com suas próprias 
epistemologias. Um saber que inclui as filosofias, concepções do tem-
po, modos de ser, de atuar, de fabular, de desejar, ou teko, para usar o 
conceito guarani.

Conceitual e metodologiacamente, oralitura designa a complexa 
textura das performances orais e corporais, seu funcionamento, pro-
cessos, procedimentos, meios e sistemas de inscrição dos saberes 
fundados e fundantes das epistemes corporais, destacando neles o 
trânsito da memória, da história, as cosmovisões que pelas corpo-
reidades se processam (Martins, 2024, p. 41).

Grafa-se com o corpo em movimento, não em “peles de papel 
inertes”. Portanto, lembra-se com o corpo, o corpo-território, o corpo-
-memória. Uma memória que pertence ao passado, mas também está 
viva no presente, em um Tempo que vai e vem.

VOLTAR AO INÍCIO

Após ler e ouvir sobre a memória que é corpo, território, que 
pertence a um tempo que é ritornelo, espiral, ou círculo, me fica a in-
quietação de que não é possível pensar sobre memórias de mulheres 
camponesas a partir de uma matriz de pensamento europeia, branca, 
cujo tempo é sinônimo de evolução e cujo passado está morto, sob pena 
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de fetichizar ou não compreender em sua complexidade aquilo que pre-
tendo pesquisar. Acredito que é necessário alargar o pensamento para 
margens mais amplas, que consigam comportar memórias e também 
Tempos, territórios, oralituras e filosofias que diferem em muito da ma-
triz filosófica eurocentrada. 

Certamente, a pesquisa sobre memória realizada sobre homens 
europeus serviu para explicar a relação daquele continente com a sua 
memória, com o seu mal-estar com a barbárie do nazi-fascismo e a 
guerra que se seguiu, com a barbárie contra os seus iguais. No entanto, 
ela não dará conta de abranger outras relações com Tempo e memória 
assentadas no Sul Global, nem tampouco da guerra gerado por brancos 
em nossa direção. Para isso, outras ferramentas são necessárias. Em-
bora Halbwachs (1990) e Pollak (1989), por exemplo, também tenham 
escrito sobre uma ideia de memória coletiva, tal conceito não alcança a 
complexidade do pensamento do corpo-memória enquanto extensão do 
corpo-território, que envolvem coletividades mais amplas que o con-
junto de seres humanos, em um tempo que não acontece em linha reta. 
Da mesma maneira, não seria possível compreender adequadamente a 
amplidão desses conceitos apenas a partir da leitura de textos escritos 
em peles de papel que não falam nem pensam. Por isso me proponho a 
ouvir, ver e vivenciar cotidianos com essas mulheres camponesas para, 
talvez assim, conseguir alcançar a compreensão sobre suas memórias e, 
especialmente, suas tecnologias que possibilitaram guardar memórias 
em performances corporais cotidianas sobre o plantio, manejo e uso das 
plantas medicinais. Certamente, seus mecanismos também nos dizem 
de uma vida onde o funcionamento do pensamento passa por outros 
caminhos. Por que lembram? Mas também: como lembram? São per-
guntas que me movem a partir daqui para a construção de uma pesquisa 
que se construa coletivamente com outras mulheres camponesas.
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A CONSTRUÇÃO DE UM TERRITÓRIO 
PARA A QUEBRADEIRA DE COCO 

BABAÇU NUMA RELAÇÃO GÊNERO E 
MEIO AMBIENTE

Ilzileni Lopes Silva1 

Edijanne Rocha Mendes Baima2 

INTRODUÇÃO

A construção de um território para as quebradeiras de coco ba-
baçu representa uma experiência única de luta e resistência que entre-
laça questões de gênero, identidade cultural e preservação ambiental. O 
babaçu (Attalea speciosa sp.) é uma palmeira nativa das regiões Norte 
e Nordeste do Brasil, especialmente nos estados do Maranhão, Piauí, 
Tocantins e Pará. Ao longo das décadas, mulheres quebradeiras de coco 
se organizaram para garantir não apenas o acesso aos recursos naturais, 
mas também a permanência em seus territórios, associando a preserva-
ção ambiental e a justiça social. 

Este trabalho tem como objetivo analisar a possibilidade de se 
construir o território das chamadas quebradeiras de coco babaçu, a 
partir da formação territorial que engloba os babaçuais e suas práticas 
preservacionistas das florestas de babaçu. Deste modo, o trabalho aqui 
apresentado é desdobramento de uma pesquisa de mestrado em curso, 
na Universidade Estadual do Maranhão, sobre o protagonismo e a luta 
das quebradeiras de coco na garantia do livre acesso aos babaçuais na 
contemporaneidade, na microrregião do Médio Mearim.

A metodologia abordada consiste, nesse primeiro momento, em 
pesquisa bibliográfica e revisão de literatura, que possam fundamentar 
a hipótese sobre a ideia de um território pensando sobre a perspectiva 
de gênero das quebradeiras e sua relação intrínseca com os babaçuais. 
Pelo tempo em que se encontra a pesquisa, ainda não há dados conclu-
sivos sobre a temática, a nossa intenção é primeiramente provocar o 
debate e instigar sobre a importância do tema para as mulheres rurais, e 
também urbanas, maranhenses.

1 Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Socioespacial e Regional 
- PPDSR/UEMA - MA 
2 Mestranda pelo Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Socioespacial e Regional 
- PPDSR/UEMA - MA. 
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A construção do território das quebradeiras de coco é um proces-
so político e social que envolve disputas por acesso à terra e recursos 
naturais. Haesbaert (2004) destaca que o conceito de território não se 
restringe ao espaço físico, mas abrange dimensões simbólicas e sociais, 
envolvendo relações de poder e identidade. No caso das quebradeiras, a 
luta pelo território se dá em um contexto de sobreposição de interesses 
econômicos – como a expansão do agronegócio – e resistência comu-
nitária. As mulheres quebradeiras, por meio de organizações como o 
Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), 
reivindicam o direito de uso comum dos babaçuais e lutam pela imple-
mentação de leis como a “Lei do Babaçu Livre” que busca garantir o 
acesso aos recursos naturais.

Além disso, a perspectiva de gênero é essencial na construção 
territorial das quebradeiras, pois evidencia como as mulheres organizam 
suas vidas em função do trabalho comunitário e da resistência política. 
Sauer (2015) observa que a organização territorial a partir da perspecti-
va de gênero revela práticas de produção e cuidado que se contrapõem 
às lógicas tradicionais de apropriação da terra. Assim, o território cons-
truído pelas quebradeiras de coco é não apenas um espaço produtivo, 
mas também um espaço de pertencimento e empoderamento feminino.

Este artigo propõe explorar duas dimensões principais: (i) a re-
lação entre gênero e meio ambiente, analisada a partir da cosmovisão 
ecofeminista na preservação ambiental e (ii) a construção territorial das 
quebradeiras de coco, com foco na perspectiva de gênero. Ao entender 
essas práticas, é possível vislumbrar formas alternativas de organização 
territorial e de uso dos recursos naturais que respeitam tanto a natureza 
quanto as pessoas que dela dependem para sobreviver.

A luta das quebradeiras de coco babaçu exemplifica como o gê-
nero se relaciona profundamente com questões ambientais e territoriais, 
oferecendo uma nova perspectiva para a compreensão das disputas por 
terra e a preservação dos recursos naturais. O trabalho dessas mulheres 
é uma demonstração concreta de que a construção de um território sus-
tentável passa pela valorização dos saberes locais e pela incorporação 
de práticas produtivas que respeitem as especificidades culturais e eco-
lógicas da região.

Nesse contexto, a microrregião do Médio Mearim pode ser 
abordada a partir de suas relações históricas, sociais e culturais, que 
tem como principais agentes, os atores sociais, os quais produzem e 
reproduzem sua própria dinâmica social nos territórios que habitam. 
Esta região, De acordo com Porro (2019) é reconhecida como área de 
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ocorrência de babaçu, e devido ao protagonismo forte de movimentos 
sociais, o Maranhão é um dos estados do Brasil com maiores números 
de projetos de reforma agrária.

Assim, é importante reconhecer a participação dos sujeitos na 
formação e reconhecimento legal dos territórios, especialmente a parti-
cipação das chamadas quebradeiras de coco babaçu. Haesbaert (2021), 
diz que é possível fazermos uma regionalização “a partir de baixo”, 
destacando a importância dos sujeitos sociais na diferenciação e arti-
culação do espaço. A descolonização da região implica reconhecer a 
diversidade de manifestações regionais e a interação entre sociedade e 
natureza, garantindo a sobrevivência da humanidade no planeta. A aten-
ção prioritária deve ser dada às práticas e vivências dos grupos subalter-
nos na construção e transformação das regiões, mantendo a consciência 
dos limites e possibilidades de diálogo e reconstrução das regiões.

GÊNERO E MEIO AMBIENTE: UMA APROXIMAÇÃO 
COM O ECOFEMINISMO

Desde a década de 1970, com o advento das privatizações de 
terras públicas e devolutas, a grilagem de terras e os grandes empreen-
dimentos agropecuários na zona rural no Maranhão, redesenharam as 
relações sociais, territoriais e de produção estabelecidas no campo, nas 
quais os grupos sociais que habitavam os territórios tradicionalmente 
ocupados tiveram muitos de seus direitos violados. 

Nesse contexto de desigualdades é que surgem as primeiras 
mobilizações das chamadas quebradeiras de coco babaçu. A vasta bi-
bliografia de análise de conjuntura e identidade das quebradeiras de 
coco apontam para uma divisão temporal, na qual antes da década de 
1970, os intelectuais e atores sociais, consideravam o tempo do coco 
livre e no pós 1970, o tempo do coco preso. O tempo do coco preso 
é relembrado como um momento de dor e angústia para as mulheres 
quebradeiras e suas famílias. É nesse período que as extrativistas lançam 
os primeiros planos de enfrentamentos contra seus antagonistas. A 
primeira forma de resistência foi que muitas mulheres passavam pelas 
cercas e adentravam nas propriedades privadas para coletar os frutos. 
Entretanto, as quebradeiras de coco passavam por várias humilhações, 
violência física, moral e sexual (Andrade, 2007; Barbosa, 2019).

Outras formas de resistência surgiram, como os mutirões, as gre-
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ves e os empates3. Essas ações consistiram em impedir que os proprie-
tários e seus subordinados, derrubassem as palmeiras de babaçu, bem 
como, minimizar as violências praticadas contra as quebradeiras e seus 
familiares. As estratégias desempenhadas pelas quebradeiras foram 
fundamentais para a organização social e política das mesmas.

Assim, as mulheres desenvolveram através dos tempos diver-
sas práticas e ações de resistência aos padrões sociais de gênero, em 
determinado tempo, contexto e espaço. Angelin (2014) argumenta que 
as mulheres tiveram maior proximidade com a natureza, presenciando 
experiências diferentes dos homens. Essa proximidade, historicamente 
construída, foi observada por diversas estudiosas do feminismo, pois 
as responsabilidades atribuídas às mulheres estavam mais próximas do 
ambiente natural, como a atividade de coleta e o cuidado da vida, desde 
os primórdios da humanidade.

De acordo com a mesma autora, essas características, do traba-
lho feminino no decorrer da história, apontam, de acordo com estudos 
arqueológicos, que foram as mulheres que inventaram a agricultura, a 
partir da coleta de alimentos e dos primeiros cultivos da terra. Assim, 
se associou no paleolítico e neolítico a figura de divindades a mulher, 
sendo as deusas femininas as protetoras da caça, e da natureza, bem 
como, representadas como uma mãe (a Mãe Terra ou a Grande Mãe). A 
veneração das mulheres estava relacionada pela sua proximidade com 
as questões da natureza, e seus respectivos mistérios. Contudo, não se 
pode considerar que nesse contexto histórico houve algum tipo de ma-
triarcalismo, visto que não se identificou a dominação das mulheres so-
bre os homens, e sim um tipo de divisão sexual do trabalho não rígida e 
uma sociedade cujas relações se baseiam na parceria.  (Angelin, 2014).

No contexto mais contemporâneo, a questão ambiental entra nas 
discussões globais, sobre sua preservação e articulação com o desen-
volvimento. Svampa (2023), faz uma discussão sobre a percepção co-
lonialista da natureza na América Latina. A autora aborda a visão este-
reotipada sobre o Novo Continente, presentes nos discursos de diversos 
intelectuais desde o século XVIII. Estes discursos, amparados numa 
perspectiva antropocêntrica da relação homem/natureza, apresentavam 
pontos de vista que por um lado, concebiam as Américas a partir da 
exuberância de sua natureza, e por outro lado, a natureza era percebida 
3  De acordo com Andrade (2005), Os mutirões se constituem numa estratégia das mulheres 
quebradeiras de coco para a coleta do babaçu, em grandes grupos. Esta forma de resistência 
tinha como função, impedir as violações e humilhações por parte dos capatazes das fazendas, 
uma mulher sozinha seria mais suscetível a isto do que em grandes grupos. Já os empates e as 
greves foram estratégias das famílias rurais para impedir que as 



- 1088 -

como monstruosa, os animais inferiores, os habitantes nativos como 
fracos. Essas visões corroboraram para se compreender a natureza dos 
países americanos como fonte inesgotável de matéria-prima, prismados 
no mito do Eldorado, assim como, de forma preconceituosa foi conce-
bida como sendo pura geografia, “sem história” por ser um lugar novo, 
de povos fracos e passíveis de dominação.

A natureza foi muito pensada a partir de concepções predatórias 
e colonialistas, como fonte inesgotável de recursos exploráveis. A pró-
pria palavra “recurso” é analisada por Shiva (2000), a qual identifica 
que o significado original da palavra sugere vida, pois se entende que 
os recursos naturais poderiam brotar repetidas vezes, mesmo após seu 
consumo. Isso remeteria a capacidade regenerativa da natureza, asso-
ciado ao tempo e condição necessária a essa recuperação, sendo que o 
termo “recurso” deveria estar interligado à reciprocidade entre seres 
humanos e natureza.

Contudo, os recursos naturais são ressignificados na sociedade 
capitalista passando a ser vistos como matéria-prima para atender as ne-
cessidades do mercado. Sobre isso, a mesma autora citada acima, afir-
ma que o colonialismo e a crescente industrialização, romperam com o 
conceito recíproco dos recursos naturais, os referindo a insumos (como 
o minério, a madeira, etc.) para promover o processo de acumulação 
industrial e colonial.

A natureza foi vista e compreendida a partir de um ponto de vis-
ta antropocêntrico da relação homem/natureza, cujo homem estaria no 
centro do mundo, tendo controle pelo meio ambiente e também pelas 
mulheres. Svampa (2023) argumenta que o antropocentrismo gera es-
tranhamento àquilo que é diferente, como o homem em relação à mu-
lher, o humano em relação ao que é natural.

Isto seria um dos fundamentos estudados pelo ecofeminismo, a 
indiferença que o antropocentrismo gera com o meio ambiente e com os 
sujeitos historicamente vulneráveis. Assim, “o ecofeminismo, nas suas 
mais variadas interpretações e vertentes, têm contribuído procurando 
aliar os debates feministas às questões de preservação e manutenção da 
vida saudável e digna, em todas as suas formas”.  Também tem se posi-
cionado contra o colonialismo e a opressão patriarcal sobre a natureza, 
as mulheres e povos que passaram pelo processo colonizador (Angelin, 
2014, p. 1582).

O conceito de ecofeminismo é particularmente relevante para in-
terpretar a prática das quebradeiras de coco. Como aponta Guha (1997), 
as comunidades tradicionais desenvolvem práticas de conservação am-
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biental não apenas por necessidade econômica, mas também por uma 
visão de mundo que valoriza a interdependência entre seres humanos 
e meio ambiente. Nesse contexto, o envolvimento das quebradeiras na 
preservação dos babaçuais reflete uma prática integrada de produção e 
cuidado, que se insere na lógica ecofeminista e desafia os paradigmas 
do desenvolvimento predatório e da mercantilização da natureza.

A luta das quebradeiras de coco babaçu é uma manifestação 
concreta da cosmovisão ecofeminista, que reconhece a ligação íntima 
entre as mulheres e a natureza. Shiva (2010) e Mies (1993), teóricas 
fundamentais do ecofeminismo, argumentam que a exploração da natu-
reza e a opressão das mulheres derivam de estruturas sociais patriarcais 
que subordinam e exploram ambos. Nesse sentido, a atuação das que-
bradeiras não se limita à extração sustentável do coco, mas envolve a 
preservação dos babaçuais e a defesa de um modo de vida que integra 
natureza e cultura. A partir dessa perspectiva, a relação gênero e meio 
ambiente é uma dimensão essencial para entender como essas mulheres 
organizam suas práticas produtivas e construções identitárias no terri-
tório em que vivem.

A QUESTÃO DO TERRITÓRIO NA TERRA DO BABAÇU: 
A CONSTRUÇÃO TERRITORIAL A PARTIR DA PERS-
PECTIVA DE GÊNERO.

A questão do espaço é amplamente discutida em disciplinas 
como a Geografia, a Sociologia, etc., sendo que cada uma dessas for-
mas de produzir o conhecimento científico, entende o espaço e o que 
nele compõe, a partir de diferentes abordagens teóricas e metodológi-
cas. De acordo com Souza (2016, p. 22), a geografia tende a uma dico-
tomização entre os conceitos de espaço geográfico e espaço social. Esta 
dicotomização entre o humano e o físico esteve em bastante evidência, 
até sofrer a influência do filósofo neomarxista Henri Lefebvre. A partir 
deste momento, muitos passam a ver o espaço social, e não mais no 
espaço geográfico, o conceito central de seu arsenal.

Deste modo, o espaço social seria entendido como “aquele que é 
apropriado, transformado e produzido pela sociedade”, ou seja, aquele 
que sofreu a intervenção humana, que transforma a natureza a seu fa-
vor. Contudo, o conceito de espaço geográfico parece ser mais amplo, 
sendo o espaço social uma qualificação dele (Souza, 2016, p. 22). 

Numa perspectiva semelhante, Fernandes (2005, p. 26) afirma 
que,
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[...] o espaço social está contido no espaço geográfico, criado ori-
ginalmente pela natureza e transformado continuamente pelas 
relações sociais, que produzem diversos outros tipos de espaços 
materiais e imateriais, como por exemplo: políticos, culturais, eco-
nômicos e ciberespaços. O espaço é parte da realidade, portanto, 
multidimensional.

É necessário entender a dialética entre o espaço físico e social, 
para que se possa obter mais clareza nos estudos sobre os territórios. O 
espaço social, o qual inclui território, lugar, organização social, dentre 
outros, é perpassado pelas disputas de interesses de diversos segmentos 
sociais e suas devidas relações de poder. As assimetrias de gênero con-
figuram as sociedades patriarcais, exprimem poder nos sujeitos mais 
vulneráveis nesta lógica, as mulheres.

Rogério Haesbaert (2020) argumenta que no contexto latino-a-
mericano, o território é concebido dentro do diálogo com os movimen-
tos sociais, as lutas, disputas e resistência pelo território, se configuram 
como instrumento de transformação social. O território, não sendo ape-
nas um conceito de espaço, pode ser entendido a partir das relações 
sociais de gênero, o corpo como território.

Segundo o mesmo autor, o processo de colonização da América 
Latina fortaleceu as relações sociais patriarcais, históricas na sociedade, 
sendo o corpo decisivo nas relações de poder. O corpo pareceu ser subju-
gado nas ciências sociais por bastante tempo, tendo mais espaço a partir 
dos anos de 1990, com as teorias feministas (ecofeminista), especialmente 
as mulheres indígenas. A perspectiva decolonial latino-americana e cari-
benha sobre o “corpo-território” se baseia nas concepções sobre o corpo 

 dos povos indígenas. Como forma de descolonizar a visão hegemônica 
patriarcal/colonial, a problematização da corporeidade implica consi-
derar as questões relacionadas ao gênero, etnico-raciais, geracionais, 
classe social e identidade.

Deste modo, pensar o território sob uma perspectiva de gêne-
ro é reconfigurar as relações sociais postas e permitir que as mulheres 
possam integrar na comunidade sua percepção espacial e territorial, a 
partir de suas vivências cotidianas, e no caso das quebradeiras de coco 
babaçu, a partir do seu trabalho. Deste modo, o poder tem sido exercido 
nos territórios de diferentes maneiras, a partir das relações sociais e 
também por relações de gênero. Costa, Porro e Porro (2023, p. 84-85) 
aponta que,

Assim, entender o território para além de um substrato do espaço 
é necessário, pois ele não é somente o resultado do exercício do 
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poder em dado espaço. Mais especificamente, o poder é exercido no 
território por meio de relações sociais e de gênero. Assim, as que-
bradeiras de coco constroem o seu território incluindo uma correla-
ção entre diferentes espectros do poder, também a partir do gênero.

Enxergar a questão territorial a partir das relações de poder so-
ciais e de gênero, nos territórios onde estão as quebradeiras de coco 
babaçu, constitui uma forma de resistência aos padrões socialmente de-
finidos. Costa, Porro e Porro (2023) dizem que o território precisa ser 
entendido por uma perspectiva da decolonialidade do poder, visto que 
seja capaz de superar a marca escravista e patriarcal que oprime e pro-
move a violência de gênero, sendo esta a face da colonialidade.

Os territórios são permeados de relações de poder, que repro-
duzem desigualdades de classe e gênero. A territorialização do Médio 
Mearim deve ser entendida a partir das relações sociais historicamente 
construídas na região, o que perpassa pela extração e produção do coco 
babaçu pelas mulheres quebradeiras. Entender o território das quebra-
deiras, também, significa compreender o processo de territorialização 
feito por essas mulheres, a partir da coleta e quebra do coco babaçu 
e como esse trabalho é capaz de empoderar e engajar as quebradeiras 
de coco tanto nas questões do âmbito familiar, quanto nas discussões 
comunitária.

Entende-se a territorialidade das quebradeiras de coco dentro do 
seguinte contexto: a) das relações sociais entre os sujeitos e as relações 
que perpassam pelo extrativismo do babaçu; b) da apropriação do es-
paço, cujo babaçuais estão fortemente presentes; c) e dos produtos e 
atividades advindos do babaçu, como o azeite, o leite de coco, o carvão, 
outros produtos das palmeiras usados nos revestimentos das casas, as 
trocas econômicas das amêndoas, dentre outras (Costa, Porro e Porro, 
2023, p. 96).

Assim, a região que abrange o Médio Mearim é composta por 
uma vastidão de babaçuais e de famílias que usufruem deste recurso. 
Sendo que a microrregião se encontra localizada dentro da área de tran-
sição da Amazônia, o Cerrado e a Caatinga, “ricas em espécies, trans-
formaram-se em florestas secundárias dominadas pelo babaçu, e destas 
passaram para pastagens contendo palmeiras em várias densidades”. 
E a partir das décadas de 1970 e 1980 houve mudanças na paisagem, 
onde a concentração fundiária antagonizou fazendeiros e camponeses 
em “conflitos associados à derrubada de babaçuais para a formação de 
pastagens” (Porro, 2019, p. 171).
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Deste modo, estas duas décadas correspondem ao que as pró-
prias quebradeiras chamam de tempo do “coco preso”, pois as áreas 
que contêm babaçuais se tornaram fazendas, na sua maioria para o de-
senvolvimento da pecuária, que foram privatizadas, em sua maioria, 
pela Lei Sarney de Terras e pela grilagem. A resistência das quebradei-
ras de coco do Médio Mearim foi estruturada nos mutirões, empates e 
greves (Andrade, 2005). Práticas que consistiam em enfrentar os seus 
antagonistas, contra a apropriação privada dos babaçuais e o crescente 
desmatamento devido ao aumento das pastagens.

As quebradeiras de coco começaram a se organizar a partir de 
1989, mas a Associação de Mulheres Quebradeiras de Coco Babaçu 
– AMQCB foi fundada apenas em 1991. Somente em 1995 é que a 
associação passou a ser chamada de MIQCB (Barbosa, 2007, p. 02). O 
movimento realizou o seu I Encontro Interestadual das Quebradeiras de 
Coco Babaçu, em setembro de 1991, contando com 200 delegadas de 
diferentes regiões dos estados integrantes do movimento. O II Encon-
tro, em outubro de 1993, marca a consolidação do movimento a nível 
interestadual. Este se torna num espaço de aprofundamento e definições 
das questões, e das dificuldades enfrentadas por essas mulheres para 
realizarem o seu trabalho e sustentarem suas famílias (IIEIMCQCB, 
1993).

O movimento das quebradeiras, na luta pelo livre acesso aos 
babaçuais possibilitou a construção de diversos mecanismos de resis-
tência camponesa, como as Leis do Babaçu Livre, as cooperativas, as 
cantinas, etc. Deste modo, a luta pelo “babaçu livre”se tornou, também, 
em luta pelo acesso à terra e ao território.

A construção da territorialidade do Médio Mearim é permeada 
pela resistência de seus atores sociais em identificar as relações de po-
der que formam os territórios e serem capazes de reconstruir, no territó-
rio, sua própria concepção de mundo e vivências cotidianas. De acordo 
com Fernandes (2005, p. 28), o território é determinado pelas relações 
sociais, que o movimentam gerando diversos outros territórios, sendo 
que sua existência ou destruição dependem dos movimentos que dão 
ao espaço. “Assim, o território é espaço de liberdade e dominação, de 
expropriação e resistência”.

Assim, o território das quebradeiras é determinado pelas lutas e 
resistências que ocorreram pela permanência do trabalho extrativista, a 
construção da identidade e dos modos de vida. O MIQCB incorporou 
no processo de luta a questão territorial, partindo do ponto em que a luta 
pelo território se constituía no direito das quebradeiras e de suas famí-
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lias, ao lugar onde se mora, a identidade e a cultura das comunidades 
tradicionais.

A atividade extrativista do babaçu e a luta pelo direito do livre 
acesso aos babaçuais é capaz de empoderar as mulheres rurais e mudar 
as estruturas de poder, que se apresentam no território. O empodera-
mento dentro dos discursos feministas tem como intuito, proporcionar 
às mulheres os direitos civis, políticos e sociais, além de estimular o 
controle sobre seu próprio corpo e desenvolvimento.  Segundo Rui 
(2020, p. 57):

O objetivo principal do empoderamento é a tomada de consciência 
e das próprias competências, não é somente construir uma socieda-
de de mulheres empoderadas, porém isoladas, mas contribuir para 
a construção de uma nova ordem socialmente justa e politicamente 
democrática.

Assim, a ação das mulheres quebradeiras de coco e sua capaci-
dade organizativa em movimentos sociais, cooperativas, associações, 
articulações com entidade nacionais e internacionais, torna evidente o 
protagonismo delas frente às objeções, típicas do modo de produção 
capitalista, da exclusão por parte do Estado e pelo patriarcado presentes 
no meio rural maranhense. Mulheres que promovem rupturas de para-
digmas e reconfiguram sua própria existência, a partir do extrativismo 
do babaçu e da redefinição dos seus respectivos territórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A sociedade brasileira é plural, composta por diversos grupos 
sociais, expressos por características específicas, étnicas e identitárias. 
É nessa pluralidade que as quebradeiras de coco babaçu, surgem como 
sujeitos sociais e políticos na sociedade, as quais se reconhecem por 
diversas identidades, como indígenas, quilombolas, camponesas, por 
exemplo. Ser quebradeira de coco babaçu é uma categoria que surge na 
sociedade a partir das lutas pelo acesso aos recursos naturais. A iden-
tidade construída nesse processo, cuja designação quebradeira de coco 
passa a ser, não apenas um desdobramento de seu trabalho, mas princi-
palmente de seu auto-reconhecimento social.

Na atualidade a microrregião do Médio Mearim está diante dos 
interesses capitalistas, principalmente a partir da descoberta de poços 
de gás natural em Trizidela do Vale, Santo Antônio dos Lopes e ou-
tros municípios. Os interesses capitalistas e sua entrada no espaço rural, 
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muda a dinâmica territorial de muitas comunidades tradicionais, suas 
territorializações, territórios e relações de poder. O protagonismo das 
mulheres quebradeiras e demais camponeses é extremamente necessá-
rio para a manutenção do território que abrange os babaçuais, a produ-
ção agrícola e a cultura camponesa na região.

O empoderamento e protagonismo das mulheres do babaçu foi 
e ainda é capaz de afirmá-las dentro do espaço público, contrariando 
a lógica patriarcal, que visou a mulher, o âmbito da vida privada. A 
história do Médio Mearim é perpassada pelo processo migratório in-
terno e externo, assim como, os sujeitos remanescentes de quilombos 
e povos indígenas e a relação destes com o babaçu. Deste modo, não 
podemos desconectar a realidade do Médio Mearim, das atividades que 
envolvem o babaçu, os seus subprodutos, a questão ambiental e os ato-
res sociais que dele dependem e constroem territorialidades e laços de 
solidariedade.
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A INFLUÊNCIA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 
EQUIDADE DE GÊNERO NAS CIÊNCIAS NATURAIS E 
EXATAS

O avanço acelerado das tecnologias digitais e o desenvolvimento 
da inteligência artificial (IA) têm provocado transformações profundas 
em diversos setores da sociedade contemporânea. No âmbito das ciên-
cias naturais e exatas, essas inovações tecnológicas influenciam não 
apenas os processos científicos e tecnológicos, mas também as dinâ-
micas sociais relacionadas à formação de identidades de gênero. A IA, 
ao ser incorporada em sistemas que vão desde assistentes virtuais até 
algoritmos de tomada de decisão, possui o potencial de perpetuar pre-
conceitos existentes ou, alternativamente, atuar como ferramenta para a 
desconstrução de estereótipos de gênero.

Estudos recentes indicam que sistemas de IA podem refletir e 
até amplificar vieses presentes nos dados de treinamento, os quais são 
produto de estruturas sociais historicamente marcadas por desigualda-
des de gênero (Noble, 2018, p.21). Essa realidade suscita preocupações 
sobre a reprodução de estereótipos e a manutenção de desigualdades 
no âmbito tecnológico, afetando a representatividade e a participação 
de mulheres e grupos sub-representados nas ciências exatas e naturais.

Diante desse cenário, coloca-se o seguinte problema de pesqui-
sa: como as novas tecnologias e a inteligência artificial contribuem para 
a perpetuação ou desconstrução de preconceitos de gênero nas ciências 
naturais e exatas? Este questionamento busca compreender os meca-
nismos pelos quais os vieses de gênero são incorporados nos sistemas 
de IA e identificar estratégias para mitigar esses efeitos, promovendo 
maior equidade de gênero no campo tecnológico.

4 Mestrando no Programa De Pós-Graduação Sociedade e Cultura Na Amazônia do Núcleo 
do Instituto de Filosofia, Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal do Amazonas. 
itaassu.melo@ufam.edu.br
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O objetivo deste estudo é analisar o papel das novas tecnologias 
e da inteligência artificial na formação de gênero, identificando como 
elas podem perpetuar ou desconstruir preconceitos. Para alcançar esse 
propósito, estabelecem-se especificamente que devemos examinar os 
conceitos teóricos relacionados a gênero, tecnologia e interseccionali-
dade, identificando casos em que sistemas de IA apresentam estereóti-
pos de gênero e, dessa forma, analisar os impactos desses estereótipos 
na perpetuação de desigualdades, propondo estratégias para a descons-
trução de preconceitos de gênero na IA enfatizando abordagens inter-
seccionais e a inclusão de grupos sub-representados.

Este estudo reside na necessidade premente de compreender e 
abordar os vieses de gênero presentes na IA, dado seu impacto signi-
ficativo em decisões sociais e econômicas. A presença de estereótipos 
nos sistemas tecnológicos pode reforçar desigualdades existentes, li-
mitando oportunidades para mulheres e outros grupos marginalizados 
e afetando negativamente a diversidade e a inovação no setor tecnoló-
gico. A promoção da equidade de gênero na tecnologia é fundamental 
para o desenvolvimento de soluções inovadoras e inclusivas que aten-
dam às necessidades de toda a sociedade.

A ciência e a tecnologia não são neutras, mas sim permeadas por 
valores sociais e culturais que refletem as estruturas de poder existen-
tes. Harding (1986), argumenta de forma contundente sobre esta não-
-neutralidade.  Autora afirma que “podemos agora ver que a afirmação 
de que a ciência é livre de valores, objetiva e desinteressada funciona 
para disfarçar as maneiras pelas quais os valores dominantes da cultura 
moldam os resultados da pesquisa científica. A ciência é política por ou-
tros meios, poderíamos dizer.” (HARDING, 1986, p. 9). Nesse sentido, 
é crucial examinar como os sistemas de IA podem reproduzir ou desa-
fiar esses valores, especialmente no que tange às construções de gênero.

A interseccionalidade, conceito introduzido por Crenshaw 
(1989), oferece uma lente teórica importante para compreender como 
diferentes categorias sociais, como gênero, raça e classe, interagem 
para produzir experiências únicas de opressão ou privilégio. A autora 
argumenta que “a interseccionalidade é uma conceituação do problema 
que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da intera-
ção entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente 
da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estru-
turam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras” 
(CRENSHAW, 1989, p. 140). Aplicar essa perspectiva à análise da IA 
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permite identificar nuances nos vieses presentes e desenvolver estraté-
gias mais eficazes para sua mitigação.

A relevância deste estudo se alinha com as discussões atuais so-
bre ética na IA e a necessidade de transparência e responsabilidade no 
desenvolvimento e implementação dessas tecnologias. A compreensão 
dos vieses de gênero na IA não é apenas uma questão acadêmica, mas 
possui implicações práticas significativas, influenciando políticas pú-
blicas, práticas corporativas e como a sociedade interage com a tecno-
logia. Portanto, este trabalho busca contribuir para o debate acadêmico 
e prático sobre a relação entre gênero e tecnologia, oferecendo visões 
que possam orientar ações futuras voltadas para a promoção da equida-
de de gênero no campo tecnológico. Ao identificar os desafios e propor 
soluções, espera-se que este estudo sirva como recurso para pesquisa-
dores, profissionais e formuladores de políticas interessados em cons-
truir uma sociedade mais justa e inclusiva.

GÊNERO X TECNOLOGIA

A intersecção entre gênero, raça e tecnologia tem se tornado 
um foco crescente de estudo nas últimas décadas. Pesquisadores como 
Noble (2018) argumentam que as tecnologias digitais, longe de serem 
neutras, frequentemente incorporam e perpetuam os valores, preconcei-
tos e estruturas de poder dominantes na sociedade que as cria. Com o 
surgimento da inteligência artificial (IA), essa problemática ganha no-
vas dimensões, pois os sistemas de IA, ao aprenderem a partir de vastos 
conjuntos de dados, podem inadvertidamente reproduzir e amplificar 
desigualdades e estereótipos de gênero e raça profundamente enraiza-
dos. Noble demonstra como plataformas de busca e outras tecnologias 
digitais podem reforçar representações prejudiciais, especialmente de 
pessoas negras e mulheres. A autora afirma que palavras depreciativas 
e vulgares “pode aparecer como a principal representação de meninas e 
mulheres negras na primeira página de uma busca no Google” (NOBLE, 
2018, p. 5). A autora argumenta que essas representações prejudiciais 
não são meras coincidências, mas reflexos de preconceitos sistêmicos 
incorporados na tecnologia. A autora enfatiza a necessidade de uma rea-
valiação crítica das nossas fontes de informação digital, destacando que 
“precisamos de uma completa reavaliação das implicações de nossos 
recursos de informação sendo governados por empresas de publicidade 
controladas por corporações” (NOBLE, 2018, p. 5). Essa análise crítica 
é crucial para compreender como as tecnologias digitais, especialmente 
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os sistemas de IA e algoritmos de busca, podem perpetuar e amplifi-
car desigualdades sociais existentes. Somos convidados a questionar a 
suposta neutralidade dessas tecnologias e a considerar seu impacto na 
formação da opinião pública e na perpetuação de estereótipos raciais e 
de gênero. A autora ressalta a urgência de desenvolver abordagens mais 
éticas e inclusivas no design e implementação de tecnologias digitais, 
visando mitigar esses vieses e promover uma representação mais justa 
e equitativa na era digital. 

O conceito de gênero é entendido aqui como uma construção 
social e cultural que atribui significados e expectativas aos corpos, indo 
além das diferenças biológicas entre os sexos. Como afirma Louro 
(1997) “as justificativas para as desigualdades precisariam ser busca-
das não nas diferenças biológicas (se é que mesmo essas podem ser 
compreendidas fora de sua constituição social), mas sim nos arranjos 
sociais, na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade, 
nas formas de representação.” (Louro, 1997, p.7). Essa perspectiva re-
conhece que as identidades de gênero são moldadas por normas sociais, 
práticas discursivas e relações de poder que variam historicamente e 
entre diferentes culturas. 

No contexto tecnológico, essas construções influenciam como 
mulheres e homens se relacionam com a tecnologia, bem como sua 
representação e participação no campo. A participação das mulheres 
nas ciências e tecnologias é marcada por desigualdades persistentes. 
Lima et al. (2015),  destacam que “apesar de a participação feminina 
ter aumentado de forma global, a desagregação dos dados permite per-
ceber a existência de duas formas de sub-representação das mulheres 
no sistema científico e tecnológico: na exclusão horizontal, que indi-
ca o pequeno número de mulheres em determinadas áreas ou subáreas 
do conhecimento; e na exclusão vertical, que aponta para o pequeno 
número de mulheres nos postos de prestígio em todas as áreas do co-
nhecimento, mesmo nas carreiras consideradas femininas” (LIMA et 
al., 2015, p.16). Essa análise revela como as construções de gênero in-
fluenciam de forma complexa a participação feminina no campo cientí-
fico-tecnológico, demandando um olhar atento às múltiplas dimensões 
dessa desigualdade.

A cultura tecnológica refere-se aos valores, práticas e significa-
dos que uma sociedade atribui à tecnologia. Historicamente, a tecnolo-
gia tem sido associada ao masculino, com a figura do homem técnico 
predominando, contribuindo para a exclusão ou marginalização de mu-
lheres e outros grupos sub-representados no campo tecnológico. Essa 
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masculinização da tecnologia afeta não apenas a participação nesses 
campos, mas também como a tecnologia é desenvolvida e utilizada, 
perpetuando estereótipos de gênero e desigualdades sociais.

A inteligência artificial, definida como a capacidade de sistemas 
computacionais realizarem tarefas que normalmente requerem inteli-
gência humana, como aprendizado, percepção e tomada de decisão, 
tornou-se onipresente em diversos setores da sociedade. Sua evolução 
é marcada por avanços significativos em aprendizado de máquina e 
processamento de grandes volumes de dados, permitindo a criação de 
algoritmos capazes de identificar padrões e fazer previsões com alta 
precisão.

No entanto, esses sistemas de IA são treinados a partir de exten-
sos conjuntos de dados históricos que podem conter vieses e preconcei-
tos presentes na sociedade. Dessa forma, os algoritmos de IA podem 
aprender e reproduzir estereótipos de gênero, raça e outros, afetando 
decisões importantes, como recrutamento, concessão de crédito e reco-
mendações de conteúdo.

Os vieses de gênero em sistemas de IA têm origem em diferen-
tes fontes. Primeiramente, os dados utilizados para treinar os modelos 
podem refletir desigualdades históricas e estereótipos existentes. Por 
exemplo, se um algoritmo de recrutamento é treinado com dados de 
contratações passadas em um setor predominantemente masculino, 
pode aprender a preferir candidatos homens, perpetuando a desigual-
dade de gênero. Os próprios desenvolvedores dos sistemas podem, 
mesmo que inconscientemente, incorporar vieses em suas escolhas de 
design e na seleção de características consideradas relevantes. A falta 
de diversidade nas equipes de desenvolvimento também contribui para 
a não identificação e correção desses vieses.

Os impactos dos vieses de gênero na IA são significativos. Siste-
mas enviesados podem reproduzir e amplificar desigualdades existen-
tes, afetando negativamente grupos já marginalizados. No contexto das 
ciências naturais e exatas, isso pode resultar na exclusão de mulheres e 
minorias de oportunidades educacionais e profissionais, limitando a di-
versidade e a inovação nessas áreas. Ademais, a perpetuação de estereó-
tipos de gênero em tecnologias amplamente utilizadas, como assistentes 
virtuais com vozes femininas que desempenham papéis subservientes, 
pode reforçar normas sociais prejudiciais e influenciar a percepção dos 
papéis de gênero na sociedade.

A compreensão teórica das inter-relações entre gênero, tecnolo-
gia e inteligência artificial é fundamental para identificar os mecanis-
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mos pelos quais os preconceitos de gênero são incorporados nos siste-
mas tecnológicos. Essa fundamentação teórica fornece subsídios para a 
análise crítica e a proposição de estratégias visando mitigar os vieses 
de gênero na IA promovendo maior equidade e inclusão no campo tec-
nológico.

(PRÉ) CONCEITOS DIGITAIS NA ANÁLISE DE DADOS

A análise de assistentes virtuais, como Siri, Alexa e Cortana, re-
vela a incorporação de estereótipos de gênero na personificação desses 
sistemas. Frequentemente programados com vozes femininas e com-
portamentos associados à docilidade e à subserviência, esses assisten-
tes refletem características tradicionalmente atribuídas às mulheres em 
sociedades patriarcais. Conforme aponta Criado Perez (2019), essa es-
colha não é apenas estética ou funcional, mas resulta de decisões de 
design influenciadas por preconceitos culturais e pela falta de represen-
tatividade feminina nos processos de desenvolvimento tecnológico. A 
autora afirma que “o resultado dessa cultura profundamente dominada 
pelos homens é que a experiência masculina, a perspectiva masculina, 
passou a ser vista como universal, enquanto a experiência feminina - a 
de metade da população global, afinal - é vista como, bem, de nicho” 
(CRIADO PEREZ, 2019, p. 12).

Abordagem de Birhane sobre ética relacional e injustiça algorít-
mica analisa criticamente o design e impacto dos assistentes virtuais. 
Os assistentes virtuais frequentemente incorporam e perpetuam pressu-
postos problemáticos sobre gênero e relações sociais. Sua programação 
tende a refletir e reforçar normas culturais dominantes, sem considerar 
adequadamente as experiências e perspectivas de grupos marginaliza-
dos. Ao interagir com linguagem abusiva ou sexualmente explícita, as 
respostas passivas ou humorísticas desses assistentes podem inadver-
tidamente normalizar comportamentos prejudiciais. Isso exemplifica 
como os sistemas algorítmicos podem “perpetuar danos” (Birhane, 
2021, p. 1), especialmente para comunidades vulneráveis, um tema 
central no trabalho do autor. 

A análise dos algoritmos de recrutamento automatizados destaca 
como sistemas de IA podem reproduzir e amplificar vieses de gênero 
presentes nos dados de treinamento. O caso do algoritmo de recruta-
mento da Amazon, que favorecia candidatos homens em detrimento de 
mulheres, ilustra esse problema. Criado Perez (2019) alerta que “as IAs 
foram treinadas em conjuntos de dados repletos de lacunas de dados 
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- e como os algoritmos são frequentemente protegidos como softwa-
re proprietário, nem podemos examinar se essas lacunas foram leva-
das em consideração” O algoritmo da Amazon foi treinado com base 
em currículos enviados à empresa ao longo de dez anos, período em 
que a maioria dos contratados era homem, refletindo a desigualdade 
de gênero no setor tecnológico. Como resultado Dastin (2018) relata 
que “o sistema da Amazon ensinou a si mesmo que candidatos do sexo 
masculino eram preferíveis. Ele penalizava currículos que incluíam a 
palavra mulheres, como em capitã do clube de xadrez feminino”. Este 
caso exemplifica como os vieses presentes nos dados de treinamento 
podem ser perpetuados e até mesmo amplificados por sistemas de IA 
reforçando desigualdades existentes no mercado de trabalho.

A perpetuação de desigualdades por sistemas de IA não é um 
efeito colateral inevitável, mas uma consequência de práticas e su-
posições enraizadas no desenvolvimento dessas tecnologias. Birhane 
(2021, p. 2) argumenta que muitas das soluções propostas para pro-
blemas éticos em IA “não centram comunidades desproporcionalmente 
impactadas”. Isso reflete uma falha fundamental em reconhecer e abor-
dar as assimetrias de poder existentes. A autora enfatiza que o campo 
da ciência de dados é “fortemente dominado por grupos privilegiados 
de principalmente homens brancos, cisgêneros e sem deficiências da 
elite ocidental” (Birhane, 2021, p. 5). Essa homogeneidade resulta em 
uma visão limitada que frequentemente falha em reconhecer injustiças 
e opressão, um fenômeno que D’Ignazio e Klein chamam de risco do 
privilégio.

Para abordar essas questões Birhane (2021, p.2) propõe uma 
mudança fundamental de perspectiva. Ela argumenta que precisamos 
de uma “ética construída sobre os fundamentos da relacionalidade”, 
que prioriza o entendimento contextual sobre a previsão abstrata. Isso 
envolve “reexaminar nossas suposições de trabalho subjacentes, nos 
obriga a interrogar assimetrias de poder hierárquicas e nos estimu-
la a considerar o contexto mais amplo, contingente e interconectado” 
(BIRHANE, 2021, p.6).

Aplicando essa abordagem ao desenvolvimento de assistentes 
virtuais, por exemplo, exigiria uma reavaliação completa de como esses 
sistemas são projetados, implementados e avaliados. O foco não seria 
apenas na eficiência técnica, mas na consideração cuidadosa de como 
esses sistemas interagem com e potencialmente reforçam estruturas so-
ciais existentes. Isso requer “não apenas criar uma métrica de justiça 
para um sistema existente, mas sim questionar o que o sistema está 
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fazendo, particularmente examinando suas consequências para grupos 
minoritários e vulneráveis” (BIRHANE, 2021, p. 5).

Os padrões identificados nos casos analisados apontam para uma 
reprodução de estereótipos de gênero que reforçam papéis tradicionais 
e limitam a participação de mulheres e minorias em áreas tecnológicas 
(CRIADO PEREZ, 2019). Essa realidade tem implicações significati-
vas para a sociedade, afetando a equidade de oportunidades, a diversi-
dade de perspectivas na inovação e o desenvolvimento econômico. A 
manutenção de preconceitos nos sistemas tecnológicos pode minar a 
confiança dos usuários nessas tecnologias, comprometendo sua aceita-
ção e eficácia (BIRHANE, 2021).

ESTRATÉGIAS PARA ELIMINAR PRECONCEITOS DE 
GÊNERO NA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A identificação dos vieses de gênero nos sistemas de inteligência 
artificial (IA) evidencia a necessidade urgente de desenvolver estraté-
gias eficazes para sua desconstrução. É fundamental adotar abordagens 
que considerem as intersecções entre gênero, raça, classe e outras di-
mensões sociais, promovendo a participação ativa de grupos sub-repre-
sentados no desenvolvimento tecnológico. Políticas e práticas inclusi-
vas no setor tecnológico desempenham um papel crucial na promoção 
da equidade e na mitigação dos preconceitos incorporados nas tecno-
logias de IA.

Uma abordagem promissora para enfrentar os vieses de gênero 
na IA é a aplicação da interseccionalidade como ferramenta analítica 
e prática. Conforme conceituado por Crenshaw (1989, p. 139-140), a 
interseccionalidade reconhece que os indivíduos podem ser simultanea-
mente afetados por múltiplas formas de opressão e discriminação, que 
se inter-relacionam e se reforçam mutuamente.

No contexto tecnológico, essa perspectiva permite identificar 
como diferentes grupos são afetados de maneira diversa pelos sistemas 
de IA proporcionando uma compreensão mais abrangente dos impactos 
sociais dessas tecnologias. Aplicar abordagens interseccionais na IA im-
plica adotar práticas de design inclusivas que considerem as necessidades 
e experiências de usuários de diferentes origens e identidades. Conforme 
destacam D’ignazio e Klein (2020), isso pode ser alcançado por meio 
da implementação de metodologias participativas no desenvolvimento de 
sistemas, envolvendo diretamente as comunidades afetadas no processo 
de criação e avaliação das tecnologias.  De acordo com as autoras,
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a interseccionalidade nos lembra que não podemos separar os efei-
tos do racismo do sexismo, do colonialismo, do capacitismo ou de 
qualquer outro eixo de poder e diferença que molda nossas expe-
riências no mundo. [...] No contexto do design de dados, isso sig-
nifica que precisamos considerar como múltiplos eixos de poder e 
identidade se entrelaçam para moldar as experiências das pessoas 
com os sistemas que criamos (D’IGNAZIO; KLEIN, 2020, p. 28).

A adoção de princípios de design centrado no humano e de de-
sign universal contribui significativamente para a criação de sistemas 
mais inclusivos, enfatizando a importância de considerar a diversidade 
humana em todas as etapas do desenvolvimento tecnológico.

É fundamental que desenvolvedores e pesquisadores estejam 
cientes dos potenciais vieses presentes nos dados utilizados para treinar 
os modelos de IA implementando técnicas de detecção e correção de 
preconceitos nos algoritmos. Essas ações asseguram que os produtos 
atendam às necessidades de um público amplo e variado, promovendo 
a equidade e a inclusão na tecnologia.

A adoção de princípios de design centrado no humano e de de-
sign universal é crucial para criar sistemas mais inclusivos. Essas abor-
dagens consideram a diversidade em todas as fases do desenvolvimento 
tecnológico, assegurando que os produtos atendam a diferentes públi-
cos. Incorporar feedback contínuo dos usuários e testar com grupos di-
versos ajuda a identificar e corrigir vieses antes do lançamento.

A participação de grupos sub-representados nas equipes de de-
senvolvimento de IA é essencial para promover a diversidade de pers-
pectivas e evitar a reprodução de vieses inconscientes. Page (2007) afir-
ma que “a diversidade supera a habilidade não porque os melhores são 
necessariamente diversos, mas porque a diversidade permite evitar os 
piores erros coletivos em previsão e resolução de problemas” (PAGE, 
2007, p. 157). Para aumentar a participação desses grupos, é necessário 
implementar estratégias que abrangem desde a educação básica até o 
mercado de trabalho, incluindo programas de incentivo à formação de 
mulheres e minorias em áreas de ciência, tecnologia, engenharia e ma-
temática. Investir em programas educacionais, bolsas de estudo e ini-
ciativas de mentoria pode estimular o interesse e a permanência desses 
grupos nas carreiras tecnológicas.

Políticas de recrutamento e contratação que promovam a diversi-
dade são fundamentais. Empresas podem adotar práticas de seleção que 
eliminem vieses nos processos seletivos, como currículos anônimos ou 
entrevistas estruturadas, garantindo igualdade de oportunidades. Cultu-
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ras organizacionais que valorizam a inclusão e oferecem ambientes de 
trabalho acolhedores contribuem para a retenção de talentos diversos e 
para a criação de equipes mais eficientes e criativas.

Governos e instituições reguladoras têm um papel essencial nas 
políticas inclusivas no setor tecnológico. A criação de diretrizes éti-
cas e regulamentações específicas para o desenvolvimento de IA pode 
reduzir vieses e promover equidade. Essas diretrizes devem focar em 
transparência, responsabilidade e justiça, garantindo que os sistemas de 
IA sejam auditáveis e seus impactos sociais sejam considerados ao lon-
go de todo o ciclo de vida. Auditorias algorítmicas regulares ajudam a 
identificar e corrigir vieses, aumentando a segurança e a confiabilidade 
das tecnologias.

A colaboração internacional é outro aspecto relevante, pois pa-
drões e normas globais podem promover o desenvolvimento respon-
sável da IA em diferentes contextos culturais e sociais. Organizações 
internacionais, como a ONU e a UNESCO, podem coordenar esforços 
para estabelecer diretrizes comuns e facilitar o diálogo entre países.

A educação e a conscientização sobre os vieses de gênero na IA 
também são essenciais. Oferecer treinamentos e workshops para desen-
volvedores, engenheiros e gestores pode aumentar a compreensão sobre 
como preconceitos podem ser incorporados nos sistemas e quais práti-
cas podem ser adotadas para evitá-los. Instituições acadêmicas podem 
integrar disciplinas que abordem ética, justiça social e diversidade nos 
currículos de cursos relacionados à tecnologia, formando profissionais 
mais preparados para lidar com esses desafios.

Promover a pesquisa e o desenvolvimento de novas técnicas e 
ferramentas que auxiliem na detecção e mitigação de vieses é igual-
mente crucial. Investir em métodos avançados de aprendizado de má-
quina que sejam menos suscetíveis a preconceitos, como algoritmos 
de aprendizado federado ou técnicas de anonimização de dados, pode 
contribuir para a construção de sistemas mais justos. Incentivar a publi-
cação e a disseminação de pesquisas nessa área pode acelerar o avanço 
de soluções inovadoras.

É importante fomentar a participação ativa da sociedade civil 
no debate sobre o uso ético da IA. Organizações não governamentais, 
comunidades acadêmicas e usuários podem contribuir com perspectivas 
valiosas, apontando questões que talvez passem despercebidas pelos 
desenvolvedores. A criação de espaços de diálogo e a promoção da 
transparência nas decisões relacionadas à IA fortalecem a confiança pública 
nas tecnologias e asseguram que elas atendam às necessidades de todos.
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Eliminar preconceitos de gênero na inteligência artificial requer 
uma abordagem abrangente que engloba práticas de desenvolvimento 
inclusivas, políticas governamentais, iniciativas educacionais e a parti-
cipação ativa da sociedade. Ao implementar essas estratégias, é possí-
vel avançar em direção a uma tecnologia que reflita a diversidade hu-
mana e promova a equidade, garantindo que os benefícios da IA sejam 
compartilhados por todos.

PROMOVENDO A EQUIDADE DE GÊNERO NA INTELI-
GÊNCIA ARTIFICIAL

Este estudo analisou como as novas tecnologias e a inteligên-
cia artificial influenciam a formação de gênero nas ciências naturais e 
exatas, identificando mecanismos pelos quais preconceitos de gênero 
são incorporados nos sistemas tecnológicos e propondo estratégias para 
sua mitigação. Verificou-se que a IA pode tanto perpetuar quanto des-
construir estereótipos de gênero, dependendo de como é desenvolvida 
e implementada.

Os sistemas de IA frequentemente replicam e amplificam vieses 
presentes nos dados de treinamento, refletindo desigualdades de gênero 
históricas. Exemplos como assistentes virtuais com vozes femininas e 
comportamentos subservientes reforçam estereótipos de papéis tradi-
cionais. Casos como o algoritmo de recrutamento da Amazon mostram 
como decisões automatizadas podem prejudicar mulheres e grupos 
sub-representados. A perpetuação dessas desigualdades na IA resulta 
de escolhas no desenvolvimento tecnológico, como a falta de diversi-
dade nas equipes e a ausência de uma crítica aos vieses. Contudo, com 
abordagens interseccionais e a inclusão de grupos sub-representados, é 
possível criar sistemas mais inclusivos e justos.

Estratégias para eliminar preconceitos de gênero na IA incluem 
práticas de design inclusivas, que levem em conta as necessidades de 
usuários de diferentes origens. Metodologias participativas, envolven-
do as comunidades afetadas no desenvolvimento e avaliação das tecno-
logias, podem reduzir vieses. Desenvolvedores e pesquisadores preci-
sam estar atentos aos vieses nos dados e usar técnicas para identificá-los 
e corrigi-los. Promover a diversidade nas equipes de desenvolvimento é 
crucial, pois equipes diversificadas tendem a ser mais inovadoras e criar 
soluções que atendem a uma gama mais ampla de necessidades.

Governos e instituições reguladoras desempenham um papel 
crucial na promoção da equidade na IA. A elaboração de diretrizes éti-
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cas e regulamentações específicas para o desenvolvimento e uso dessas 
tecnologias pode contribuir para a redução de vieses e a promoção da 
justiça social. Princípios como transparência, responsabilidade e justiça 
devem ser enfatizados, garantindo que os sistemas de IA sejam auditá-
veis e que seus impactos sociais sejam considerados ao longo de todo 
o seu ciclo de vida.

Conclui-se que a inteligência artificial tem o potencial de repro-
duzir ou desafiar preconceitos de gênero, dependendo das abordagens 
adotadas em seu desenvolvimento. Ao reconhecer a não neutralidade da 
tecnologia e compreender as inter-relações entre gênero, tecnologia e 
IA, é possível identificar e mitigar vieses, promovendo maior equidade 
e inclusão no campo tecnológico. Este estudo contribui para o debate 
sobre a necessidade de práticas e políticas que assegurem que as inova-
ções tecnológicas beneficiem a sociedade na totalidade, sem perpetuar 
desigualdades históricas.

Espera-se que as reflexões apresentadas sirvam como subsídio 
para pesquisadores, profissionais e formuladores de políticas compro-
metidos com a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 
A promoção da equidade de gênero na tecnologia não é apenas uma 
questão de justiça social, mas também um imperativo para o desenvol-
vimento de soluções inovadoras e eficazes que atendam às necessidades 
de toda a população.
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ESCAPE ROOM EDUCATIVO: 
DESAFIANDO ESTEREÓTIPOS E 

INCENTIVANDO A PARTICIPAÇÃO 
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EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA CRÍTICA 
E INCLUSÃO DE GÊNERO

A sub-representação feminina nas áreas de Ciência, Tecnologia, 
Engenharia e Matemática (STEM3) é um fenômeno global que per-
siste ao longo das décadas, mesmo diante de iniciativas para reduzir as 
desigualdades de gênero nesses campos. As estatísticas revelam que, 
apesar de as mulheres constituírem uma parte significativa da força de 
trabalho e das universidades, elas ainda são minoria em carreiras de 
alta tecnologia e ciências exatas, sobretudo nas posições de liderança 
(CHASSOT, 2013). Esse descompasso reflete um histórico de exclu-
são e invisibilidade das mulheres na ciência, um cenário sustentado por 
estereótipos. Segundo Chauí (2000), os estereótipos refletem crenças 
construídas pela sociedade, que configuram para comportamento de 
grupos específicos, limitando expectativas e oportunidades. No caso das 
mulheres, perpassa a ideia que elas não são adequadas para áreas como 
ciências exatas e tecnologia. Isso funciona como desencorajamento e 
um divisor de águas para escolhas profissionais. Chassot (2013) afirma 
que a ciência é masculina e marcada pela igualdade (ainda) com desi-
gualdades pois,

O número de mulheres que se dedicam às Ciências, em termos glo-
bais, é ainda menor que o de homens, mesmo que se possa dizer que 
nas décadas que nos são mais próximas tem havido uma muito sig-
nificativa presença das mulheres nas mais diferentes áreas da Ciên-

1 Professora, mestranda no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais e 
Matemática (PPGECNM/UFRN). 
2 Professora da Área Ciência, Tecnologia e Sociedade na Escola de Ciências e Tecnologia; 
orientadora do PPGECNM/UFRN; coordenadora do Grupo de Pesquisa Democracia e Gênero 
em Ciência e Tecnologia. 
3 Sigla derivada do inglês – Science, Technology, Engineering and Mathematics.
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cia, mesmo naquelas que antes pareciam domínio quase exclusivo 
dos homens. Parece que usualmente não se valorizam significati-
vamente as contribuições femininas. Marie Curie continua sendo 
quase a única cientista citada nas aulas e se difundem estatísticas 
desatualizadas, destinadas a mostrar que as meninas são congeni-
tamente incapazes de aprender Matemática. Quando as meninas 
se destacam em Matemática é porque são esforçadas, mas quando 
esta é a situação de meninos é porque são inteligentes. Mesmo que 
se saiba ser essa premissa falsa, ainda hoje a situação é reforçada 
(CHASSOT, 2004, p.22).

Desde a infância, meninas são frequentemente desencorajadas 
a se envolverem em disciplinas científicas, muitas vezes percebendo 
essas áreas como “masculinas” ou “difíceis demais” para elas, discute 
Guacira Louro (1997). Essa percepção é reforçada, tanto pela falta de 
representatividade de mulheres cientistas nos livros didáticos e mate-
riais educativos quanto pela ausência de modelos femininos que sir-
vam de inspiração. A educação, ao invés de atuar como um campo de 
transformação social, muitas vezes perpetua essas desigualdades, negli-
genciando as contribuições das mulheres para o desenvolvimento das 
ciências e tecnologias (CASTRO, 2019).

Para além das barreiras culturais e sociais, os estereótipos de 
gênero no ensino de ciências limitam as escolhas e oportunidades das 
alunas, impactando diretamente suas aspirações profissionais e seu de-
sempenho acadêmico (ECCLES, 2007). O conceito de que homens se-
riam ‘naturalmente’ mais aptos para a ciência e para a tecnologia cria 
um ambiente que, muitas vezes, desvaloriza a capacidade das meninas e 
inibe sua participação ativa nas aulas. Estudos mostram que essa dispa-
ridade de gênero na educação científica tem implicações a longo prazo, 
contribuindo para a persistente desigualdade nas carreiras científicas e 
tecnológicas (CASAD et al., 2020). Segundo Colling (2014, p.15),

A mulher verá crescer sua identidade em discursos que ela não for-
mulou, caminhará com a palavra emprestada, como uma estrangei-
ra; definindo-se em uma linguagem feita por outros, vivendo em um 
espaço desenhado por outros, em uma trama de razões que outros 
pensaram.

Além disso, a construção dos estereótipos de gênero no ensino 
de ciências começa cedo, influenciada por fatores familiares, escolares 
e midiáticos. Desde a infância, meninas são frequentemente direciona-
das a brinquedos e atividades que envolvem cuidados ou habilidades 
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sociais, enquanto meninos são levados a explorar jogos que estimulam 
habilidades lógicas e espaciais, frequentemente associadas às ciências 
e tecnologias (FINE, 2010). Essa socialização precoce contribui para a 
formação de crenças limitantes sobre as áreas em que meninas e meni-
nos “deveriam” ter aptidão, um processo que é posteriormente reforça-
do na escola por meio de currículos que, muitas vezes, sub-representam 
as mulheres nas ciências e perpetuam assimetrias de gênero (LOURO, 
1997). Como resultado, ao chegarem ao ensino médio, muitas alunas 
já internalizaram a ideia de que as ciências não são para elas, o que se 
reflete em suas escolhas de disciplinas e carreiras.

Esse ciclo de exclusão é perpetuado também pelo próprio am-
biente escolar, onde professores, ainda que involuntariamente, ou sem 
formação inicial que inclua gênero, podem reforçar essas crenças. Estu-
dos indicam que educadores tendem a oferecer menos incentivo e apoio 
às meninas em disciplinas como física e matemática, o que resulta em 
uma menor autoconfiança por parte das alunas A falta de modelos fe-
mininos nos materiais educativos ou representações estereotipadas têm 
consequências profundas. De acordo com Gil Perez (2001, p.133), 

Muitas vezes, insiste-se explicitamente em que o trabalho científico 
é um domínio reservado a minorias especialmente dotadas, trans-
mitindo-se assim expectativas negativas à maioria dos alunos, com 
claras discriminações de natureza social e sexual a ciência é apre-
sentada como uma atividade eminentemente “masculina”.

Desse modo, há uma tendência em interpretar o sucesso das me-
ninas nessas áreas como fruto de esforço e dedicação, enquanto o su-
cesso dos meninos é frequentemente atribuído a sua inteligência natural 
(CHASSOT, 2013). Essa discrepância de tratamento reforça a noção 
de que as meninas precisam trabalhar mais para alcançar os mesmos 
resultados, criando um ambiente desmotivador que as afasta ainda mais 
das STEM.

As implicações dessa discriminação no ambiente escolar são 
profundas e de longo alcance. Quando desestimuladas a seguir carrei-
ras em ciência e tecnologia, as meninas acabam sub-representadas em 
cursos universitários dessas áreas, o que perpetua a desigualdade de 
gênero no mercado de trabalho científico e tecnológico. A falta de mo-
delos femininos nessas áreas contribui ainda mais para essa exclusão, 
já que as alunas não conseguem se ver refletidas nas posições de des-
taque que aspiram ocupar. Isso cria um ciclo vicioso, onde a ausência 
de mulheres nas ciências reforça a crença de que essas áreas não são 
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para elas, diminuindo ainda mais sua participação (CHERYAN et al., 
2011). Sem intervenções que desafiem esses estereótipos desde cedo, 
as desigualdades de gênero nas áreas STEM continuarão a prevalecer, 
comprometendo, tanto a equidade de oportunidades quanto o potencial 
de inovação científica e social.

Diante desse cenário, torna-se crucial a implementação de es-
tratégias pedagógicas que desafiem esses estereótipos e promovam um 
ambiente escolar mais inclusivo. Uma dessas estratégias é o uso de me-
todologias ativas de ensino, como o “escape room” educacional, uma 
abordagem inovadora que tem ganhado espaço no ensino de ciências. 
Inspirado em jogos de fuga, o “escape room” coloca os alunos diante de 
desafios em equipe, incentivando a colaboração, o pensamento crítico 
e a resolução de problemas em um ambiente lúdico e envolvente. Além 
disso, ao ser adaptado para abordar questões de gênero, esse jogo pode 
ser uma ferramenta poderosa para desconstruir preconceitos e estimular 
o interesse das meninas pelas áreas de STEM (CABRAL, 2020).

O jogo foi estruturado como uma sequência didática para ensinar 
conceitos científicos e destacar as contribuições de mulheres na ciência 
e tecnologia, criando um ambiente onde as meninas possam se ver re-
presentadas e inspiradas a participar ativamente dessas áreas. Parte da 
pesquisa de mestrado profissional que está em curso, por meio da apli-
cação do “escape room” buscaremos verificar como essa metodologia 
de ensino impactará a percepção dos estudantes sobre a participação 
feminina nas ciências e o quanto ela pode contribuir para aumentar o 
interesse e a participação das meninas nas atividades científicas.

Esperamos que os resultados obtidos ao longo da aplicação do 
“escape room” educacional promovam uma sensibilização para a equi-
dade de gênero no ensino de ciências. Observaremos como as estudan-
tes percebem sua relação com as disciplinas científicas, se há confiança 
e   interesse em participar de atividades ligadas à ciência e à tecnologia, 
por exemplo. Outro indicador seria em relação às percepções dos estu-
dantes, em relação ao seu entendimento sobre as inter-relações ciência, 
tecnologia, sociedade de gênero. 

“ESCAPE ROOM” COMO ESTRATÉGIA ATIVA DE EN-
SINO

A pesquisa de mestrado em que se fundamenta a elaboração do 
produto educacional “escape room” segue uma abordagem qualitativa, 
com foco em compreender como a contextualização social, histórica 
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e cultural na educação em ciências pode contribuir para O ensino, a 
desconstrução de estereótipos de gênero e estimular a participação fe-
minina nas ciências e tecnologias. A pesquisa em torno da aplicação do 
produto educacional será desenvolvida em uma escola pública da cida-
de de Natal, Rio Grande do Norte, com alunos do 7º ano do Ensino Fun-
damental II, durante o ano letivo de 2024. A metodologia do produto 
foi estruturada em cinco fases principais: planejamento, aplicação, ob-
servação participante, entrevistas semiestruturadas e análise de dados. 

A investigação está caracterizada como uma pesquisa-ação, que 
envolverá tanto a aplicação de uma intervenção pedagógica quanto a aná-
lise de seus efeitos no contexto educacional. A pesquisa-ação foi escolhi-
da por permitir que estivéssemos diretamente envolvidas no desenvolvi-
mento e na observação das atividades, ajustando a intervenção conforme 
necessário, ao mesmo tempo em que coletamos dados para análise poste-
rior. Essa metodologia será fundamental para captar as dinâmicas sociais 
e educacionais em sala de aula, bem como as interações em termos de 
relações de gênero durante a aplicação do “escape room”. De acordo com 
Thiollent (2011), a pesquisa-ação é uma metodologia que integra pesqui-
sa e intervenção de forma colaborativa, permitindo uma análise contínua 
e ajustes conforme o processo ocorre, o que é essencial para a efetividade 
e relevância da intervenção educativa proposta.

Aplicaremos o “escape room” com uma turma de 40 estudantes, 
com idades entre 12 e 13 anos. Entre os participantes, 22 são meninas 
e 18, meninos. Entre outras coisas, observaremos as diferenças e se-
melhanças nas percepções de ambos os gêneros. A escolha dessa faixa 
etária foi deliberada. Estudos indicam que os adolescentes nessa fase 
estão em um período de desenvolvimento cognitivo e social em que a 
construção de identidade e as aspirações futuras começam a se conso-
lidar (ECCLES, 2007). Portanto, é uma etapa crucial para intervenções 
pedagógicas voltadas à promoção da igualdade de gênero e à descons-
trução de estereótipos.

A escola foi selecionada com base em seu perfil socioeconômi-
co, representando uma amostra diversificada de alunos/as provenientes 
de diferentes camadas sociais. Além disso, o 7º ano foi escolhido por 
ser um momento em que os/as estudantes já possuem uma base inicial 
nas disciplinas científicas, mas ainda estão em processo de formação de 
suas percepções sobre essas áreas. Isso possibilita que a intervenção te-
nha um impacto direto na forma como esses alunos se relacionam com 
as disciplinas STEM e possam problematizar as inter-relações ciência, 
tecnologia, sociedade e gênero. 
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Inicialmente, planejamos uma intervenção educacional como 
uma sequência didática de cinco aulas, sendo cada uma delas estrutu-
rada em torno de um tema específico relacionado às ciências, tecnolo-
gia e gênero. A sequência será desenvolvida a partir dos princípios das 
metodologias ativas de ensino, que priorizam a participação dos alunos 
na construção do conhecimento, e incorporará o conceito de jogo como 
uma mediação pedagógica central.

O “escape room” educacional foi adaptado para o contexto es-
colar e dividido em quatro “salas” ou fases, cada uma abordando um 
aspecto das ciências e da tecnologia, e cada fase vinculada a uma cien-
tista. As cientistas escolhidas incluirão figuras como Marie Curie, Ro-
salind Franklin, Lise Meitner e Ada Lovelace, com ênfase na vida e 
trajetória de Émilie du Châtelet, cujas histórias foram incorporadas aos 
desafios apresentados aos alunos. A ambientação das salas será feita 
com materiais disponíveis na escola, de modo a tornar a experiência 
prática e acessível. 

Émilie du Châtelet foi apresentada como figura central pois teve 
importância na história da energia e sua trajetória é amplamente ad-
mirável, como uma das primeiras mulheres a alcançar reconhecimento 
nesse campo. Seus estudos foram cruciais para o avanço da física mo-
derna. Ainda nesse contexto Emilie insere uma abordagem pedagógica 
em temas como energia, máquinas e suas aplicações, áreas com baixa 
representatividade feminina. Representar sua história visa ensinar con-
ceitos científicos e destacar a relevância das contribuições femininas, 
de maneira contextualizada. 

As fases do “escape room” demandarão que os/as alunos/as 
trabalhem em equipes mistas, para resolver quebra-cabeças e desafios 
científicos, utilizando conhecimentos previamente adquiridos em sala 
de aula e novos conteúdos apresentados durante as atividades. Ao fi-
nal de cada fase, eles/elas discutirão as descobertas e refletirão sobre a 
contribuição das cientistas destacadas, a invisibilidade das mulheres na 
ciência e na tecnologia e concepções de ciência, tecnologia e sociedade. 

Para a captação dos dados da pesquisa serão utilizadas a obser-
vação participante e questionários de avaliação. Durante todas as etapas 
de aplicação do “escape room”, estaremos presentes na sala de aula, 
atuando como observadoras participantes. Esse tipo de técnica permiti-
rá que captemos de forma detalhada as interações entre os/as alunos/as, 
tanto nas dinâmicas de resolução dos desafios quanto nas interações so-
ciais dentro das equipes. A observação enfocará, por exemplo, no com-
portamento e atitudes das alunas, buscando identificar sinais de maior 
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engajamento nas atividades científicas, como lidaram com os desafios e 
discussões que surgirão ao longo das atividades. 

Também aplicaremos um questionário semiestruturado com to-
dos os/as 40 alunos/as, para avaliar o impacto do jogo nas suas per-
cepções sobre gênero e ciência. Ainda em fase de elaboração, o ques-
tionário deverá incluir questões, tais como: “por que as contribuições 
de algumas mulheres cientistas não aparecem nos livros didáticos”; 
“quando conheceu essas contribuições, o que pensou?”; “essa atividade 
mudou sua forma de ver as ciências e a tecnologia?”. 

Os dados captados serão analisados com o método de análise de 
conteúdo Laurence Bardin (1977). As transcrições das entrevistas e os 
registros da observação participante serão possivelmente codificados 
em categorias temáticas, como “participação ativa das meninas”, “des-
construção de estereótipos de gênero” e “mudança de percepção sobre 
as ciências”, entre outras. A análise de conteúdo permitirá identificar 
padrões e recorrências nas falas dos/as estudantes e nas dinâmicas ob-
servadas em sala de aula, revelando como a intervenção pedagógica 
impactou o seus comportamento e percepções. Adicionalmente, utili-
zaremos técnicas de análise descritiva, gerando gráficos que ilustram 
as respostas dos/as alunos/as às questões-chave. Esses resultados com-
plementam os dados qualitativos, permitindo uma visão mais ampla do 
impacto do “escape room” nas percepções sobre gênero e ciência.

CAMINHOS PARA A TRANSFORMAÇÃO DE PERCEP-
ÇÕES

A aplicação do “escape room” educacional em uma turma do 7º 
ano do Ensino Fundamental II deverá trazer resultados em torno de uma 
educação científica e tecnológica crítica, com indicadores relacionados 
à 1) um maior engajamento das alunas nas atividades; 2) transforma-
ções nas percepções de gênero; 3) mudanças nas percepções de ciência 
tecnologia; e 4) maior interesse por disciplinas de áreas STEM, entre 
outros. 

Esperamos que as alunas, inicialmente mais reticentes em par-
ticipar de atividades científicas, argumentam que a representação de 
mulheres em papéis de destaque nas ciências tem um impacto positivo 
no interesse e engajamento de meninas em disciplinas STEM, pois aju-
da a desmantelar estereótipos de gênero e reforça a confiança nas suas 
capacidades (CHERYAN et al., 2011). Assumam papéis mais ativos à 
medida que progridem nos desafios do “escape room” educativo. A in-
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trodução de mulheres cientistas como Marie Curie e Rosalind Franklin 
nos enigmas do jogo tem o objetivo de servir de incentivo, criando uma 
atmosfera que as meninas se sintam mais representadas e confiantes em 
suas capacidades. Esperamos que esse engajamento ativo das alunas re-
sulte em uma maior participação em atividades relacionadas às ciências 
durante e após o projeto. 

Esperamos que, tanto meninas quanto meninos apresentem mu-
danças em suas percepções sobre o papel das mulheres nas ciências; 
que o contato com exemplos de mulheres cientistas contribua para des-
construir a ideia de que a ciência e a tecnologia sejam áreas exclusiva-
mente masculina, sem contribuição das mulheres. Apostamos em um 
aumento no interesse das meninas por disciplinas de áreas STEM e que, 
ao final da experiência, elas demonstrem maior autoconfiança e motiva-
ção para explorar essas áreas, registrando-as nas respostas aos questio-
nários e as expressando nas discussões em grupo. A expectativa é que o 
“escape room”, ao proporcionar uma experiência prática e colaborativa, 
desperte nas alunas o desejo de continuar explorando os assuntos sobre 
ciência, tecnologia, sociedade e gênero tratados. Ainda que a atividade 
contribua para desconstruir estereótipos de gênero entre todos/as os/as 
estudantes, ao mostrar que meninas e meninos podem ter desempenhos 
igualmente bons em disciplinas científicas e que a invisibilidade histó-
rica das mulheres na ciência e na tecnologia está ligada a construções   
sociais e culturais. 

CONSIDERAÇÕES REFLEXIVAS

Neste artigo, buscamos apresentar parte de uma pesquisa mestra-
do profissional em ensino de ciências em andamento. Discutimos o uso 
de um “escape room” educacional como ferramenta pedagógica para 
desconstruir estereótipos de gênero e promover a participação feminina 
em áreas STEM. A metodologia proposta combina o ensino de concei-
tos científicos de forma contextualizada, com a valorização de mulhe-
res cientistas e tem como objetivo aumentar o interesse das alunas por 
disciplinas científicas e também criar um ambiente mais inclusivo e 
colaborativo, onde os estereótipos de gênero possam ser questionados 
e superados.

Os resultados esperados indicam que essa abordagem inovado-
ra pode impactar positivamente, tanto as meninas quanto os meninos, 
promovendo uma mudança nas percepções de gênero e incentivando o 
envolvimento mais ativo das alunas nas atividades científicas. Ao ve-
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rem mulheres cientistas representadas de forma ativa e relevante nos 
desafios do “escape room”, espera-se que as alunas se sintam mais con-
fiantes em suas habilidades e motivadas a se interessar por carreiras em 
áreas tradicionalmente dominadas por homens.

Além disso, a aplicação de metodologias ativas como o “escape 
room” destaca a importância de repensar as práticas pedagógicas e criar 
experiências de aprendizagem que sejam mais dinâmicas, envolventes e 
inclusivas. Ao desafiar os/as alunos/as a resolver problemas científicos 
em equipe, a metodologia promove a colaboração e a desconstrução de 
ideias preconcebidas, facilitando o desenvolvimento de uma educação 
mais equitativa e transformadora.

Por fim, espera-se que os resultados desta pesquisa possam con-
tribuir para o debate sobre a necessidade de políticas educacionais vol-
tadas para a equidade de gênero, especialmente no ensino de ciências. A 
aplicação dessa metodologia em diferentes contextos escolares poderá 
servir de base para novas estratégias que visem à inclusão e à promoção 
de meninas e mulheres em áreas científicas e tecnológicas, abrindo es-
paço para um futuro mais igualitário e diverso nas ciências.
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REFLEXOS DO RACISMO HISTÓRICO NA SOCIEDA-
DE ATUAL

A pluralidade cultural é uma característica intrínseca da socie-
dade brasileira. Tal característica reflete a diversidade étnico-racial que 
compõe o Brasil, afinal antes da vinda dos colonizadores portugue-
ses, já existia aqui uma grande quantidade de povos originários. Estes 
possuíam terras, culturas, línguas, modo de vida próprios e liberdade, 
direitos que lhes seriam retirados posteriormente. A chegada dos colo-
nizadores portugueses deu início ao período escravocrata no Brasil, re-
sultando na imigração forçada de povos de vários países do mundo, en-
tre eles povos africanos. Esse traumático processo fomentou o aumento 
exponencial da variedade linguística, cultural e étnico-racial brasileira, 
que devido a sua carga histórica deve ser respeitada e evidenciada em 
todas as esferas da sociedade. 

Atrelado a isto está o “mito da democratização racial”, no entan-
to não existe efetivamente democracia racial no Brasil. Não existe ple-
na igualdade e equidade entre as pessoas, independente da raça, cor ou 
etnia. Em contrapartida é persistente a visão romantizada de que devido 
o Brasil ser considerado um “paraíso racial”, isto é, possuir múltiplas 
culturas e diversidade de raças e que por essa razão não existiria racis-
mo, preconceito e discriminação. Tal afirmação desconsidera o racismo 
estrutural e velado presente no nosso país. “[sic] Visão distorcida das 
relações étnico-raciais vem fomentando a ideia de que vivemos har-

1 Graduanda em Licenciatura em Ciências Naturais da UFBA.  
2 Graduando em Licenciatura em Ciências Naturais da UFBA. 
3 Orientadora - Professora da Faculdade de Educação - FACED/UFBA.  
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moniosamente integrados, numa sociedade que não vê as diferenças. 
Considera-se democrático ignorar o outro na sua diferença” (SILVA, 
2011, p. 499).  Em síntese, observa-se que mesmo após 136 anos após 
sua abolição a escravidão ainda deixa marcas na vida dos descenden-
tes de povos indígenas e africanos. Fernandes (1989) argumenta que a 
democracia só será uma realidade quando existir igualdade racial no 
Brasil, quando pessoas negras não passarem por nenhuma espécie de 
discriminação ou preconceito, seja em termos de classe ou de raça. A 
utilização do termo “raça”, no contexto escravocrata, foi utilizado para 
justificar e legitimar a subjugação e a exploração de povos indígenas 
e africanos. Por essa razão, de modo geral, o conceito de raça não é 
bem-visto no Brasil. Sendo comum atrelá-la ao racismo, diante de toda 
segregação existente na história da formação do país. 

Raça é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade na-
tural. Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão somente 
uma forma de classificação social, baseada numa atitude negativa 
frente a certos grupos sociais, e informado por uma noção específica 
de natureza, como algo endodeterminado. A realidade da raça limi-
ta-se, portanto, ao mundo social [...] (GUIMARÃES, 1999, p.11).

Concomitantemente retóricas biologizantes também foram utili-
zadas, baseando-se na concepção etnocentrista de supremacia de raças, 
em detrimento de outras especialmente da raça europeia para com po-
vos negros. “Igualmente <<o caráter inferior do negro>> sancionava a 
escravidão e o colonialismo” (SEDEÑO, 2001, p. 427, tradução nossa). 
Frequentemente é atribuído a imagem do negro como “ser inferior”, 
“selvagem”, ‘não humano”, devido a sua cor e traços negroides. Fu-
nestamente, a tonalidade da pele se torna um fator determinante para o 
destino socioeconômico de pessoas negras, desconsiderando assim sua 
trajetória e seus atravessamentos sociais. Para além disso, o racismo 
institucional e estrutural, enraizado em diversas camadas da sociedade 
é legitimado pela omissão travestida de neutralidade assumida pelo es-
tado ampliando a segregação persistente.  

A história de formação do Brasil também é marcada pelo proces-
so de branqueamento, amplamente aceito no país entre os séculos 19 e 
20, que assim como o etnocentrismo, buscava promover a assimilação 
de culturas europeias como forma de desprezo às identidades africanas 
e indígenas. Os apoiadores da cultura do branqueamento acreditavam 
que os povos negros e indígenas eram inferiores então por essa razão a 
solução para este “problema” era a miscigenação entre brancos e esses 
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povos. Essa ideologia ganhou respaldo devido ao racismo científico e 
ao darwinismo social. A elite branca da época acreditava que os povos 
negros iriam avançar geneticamente e culturalmente ou até mesmo de-
sapareceriam após anos de miscigenação, já que o “sangue branco” por 
ser considerado superior iria de forma irremediável “clarear” a popula-
ção brasileira. O que culminou no processo ainda maior de imigração 
de povos brancos europeus, que vinham para o Brasil não apenas para 
colonizar ou servir de mão-de-obra, mas para “embranquecer”.

Os fatos supracitados refletem de forma direta no sistema educa-
cional brasileiro atual. A escola é o local de configuração de indivíduos 
para a sociedade, e essa enorme responsabilidade está nas mãos dos 
docentes que tem por missão guiar os estudantes que em suas trajetórias 
acadêmicas o que refletirá em sua trajetória social. Portanto, é correto 
afirmar que a má formação desses futuros educadores e a ausência de 
uma formação antirracista impacta diretamente na educação e vida so-
cial dos estantes, especialmente estudantes negros e periféricos. 

IMPACTOS DA HISTÓRIA NA FORMAÇÃO DE PRO-
FESSORES E ESTUDANTES NO BRASIL

Durante o período escravocrata foram criadas as primeiras es-
colas onde as crianças indígenas foram induzidas a aprenderem sobre 
a cultura, costumes e arquitetura europeia, de maneira que eram obri-
gados até mesmo a alterarem seus nomes nativos, para nomes oriundos 
de Portugal. Os jesuítas impuseram aos povos originários e os povos 
negros que vieram ao Brasil a religião cristã, com o intuito de que 
abdicasse de suas crenças e cultura, apagando assim suas respectivas 
identidades. A identidade é algo inerente ao ser humano. Faz parte da 
formação das relações sociais e culturais dos povos, envolvendo hábi-
tos linguísticos, tradições, alimentação, crenças etc. Entretanto, não diz 
respeito apenas a aspectos culturais, também se relaciona no âmbito 
sociopolítico. Isso fica nítido através da cobrança de representatividade 
e visibilidade da cultura negra que por muito tempo foi apagada, invisi-
bilizada e “esbranquiçada”. 

A identidade negra se constrói gradativamente, num movimento 
que envolve inúmeras variáveis, causas e efeitos, desde as primei-
ras relações estabelecidas no grupo social mais íntimo, no qual os 
contatos pessoais se estabelecem permeados de sanções e afetivida-
des e onde se elaboram os primeiros ensaios de uma futura visão de 
mundo (GOMES, 2005, p. 42).
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Analisar o processo de formação da organização brasileira é im-
portante para entender a necessidade de abordar relações étnico-raciais 
e outros temas que perpassam a trajetória acadêmica e social de estu-
dantes e professores. Essa análise nos permite reconhecer como as desi-
gualdades históricas moldaram a sociedade, afetando a convivência e as 
oportunidades de diversos grupos. A educação é um direito constituído 
por lei. Na Constituição de 1988 no artigo 205 fala que a educação é 
um direito de todos. Na declaração universal dos direitos humanos, no 
artigo 26 fala que todos os seres humanos possuem direito ao acesso à 
educação. A educação deve promover o desenvolvimento humano pau-
tado no respeito, fomentando a tolerância e compreensão entre todos os 
grupos étnicos e raciais. No Brasil, a idade escolar obrigatória, indicada 
na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e na BNCC 
(Base Nacional Comum Curricular) corresponde à faixa etária de 4 a 
17 anos. No decorrer dessa fase ocorre o processo de formação do ca-
ráter, que é moldado a partir dos estímulos e interações sociais que as 
crianças e adolescentes são expostos. A convivência escolar propicia o 
aprendizado de valores como respeito, solidariedade e responsabilida-
de.  As interações com outros colegas e professores promovidos pela 
comunidade escolar são um contributo para o desenvolvimento de ha-
bilidades psicológicas e socioemocionais indispensáveis. Desse modo, 
o período escolar é essencial para a construção do indivíduo como ser 
social preparando-o para sua inserção na sociedade. A diversidade pre-
sente nas escolas brasileiras enriquece essa experiência, permitindo que 
os estudantes compreendam diferentes perspectivas e aprendam a lidar 
com as diferenças.

A escola pode atuar na sociedade de duas maneiras diferentes: 
Reprodução e Transformação. A escola utiliza a pedagogia para repro-
duzir aspectos da sociedade ao transmitir valores, conhecimentos e nor-
mas que muitas vezes refletem, perpetuam e legitimam as estruturas 
sociais já existentes, como as desigualdades econômicas e culturais. 
Não obstante, também pode atuar como um agente de transformação, 
oferecendo oportunidades para mudanças através da reflexão. A medida 
em que a escola reproduz ou desafia a sociedade depende da abordagem 
pedagógica adotada, das políticas educacionais, do contexto socioeco-
nômico e dos atravessamentos sociais que os estudantes e a comunida-
de escolar estão inseridos. Sendo assim, a Escola desempenha um papel 
ambíguo, podendo tanto reproduzir quanto desafiar, para transformar 
as estruturas sociais existentes. A análise dessas questões evidencia a 
necessidade da abordagem das relações étnico-raciais em sala de aula. 
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No ano de 2003 o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
sancionou a Lei 10.639 que alterou a Lei 9.394 de 1996 a LDB que de-
fine as diretrizes e bases que devem ser seguidas no currículo do ensino 
básico brasileiro. A Lei 10.639, tornou obrigatório o ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira nas escolas, nas grades curriculares dos en-
sinos fundamental e médio, e determina o dia 20 de novembro como 
o Dia da Consciência Negra no calendário escolar.4 Esse reconheci-
mento é fundamental para a formação do ser social, pois permite que os 
discentes compreendam a importância da história e da cultura de dife-
rentes grupos, favorecendo a empatia e a construção de uma identidade 
plural. A educação antirracista denota aos estudantes as contribuições 
dos povos negros africanos à sociedade brasileira não apenas enrique-
cendo o conhecimento histórico, mas também formando cidadãos mais 
conscientes e críticos, capazes de respeitar as diferenças e combater 
preconceitos. Para além disso, as discussões em sala de aula sobre a cul-
tura afro-brasileira são uma oportunidade de reflexão sobre temas como 
racismo, desigualdade e justiça social. Fortalecendo o caráter ético dos 
estudantes, preparando-os para serem agentes de transformação em suas 
comunidades. Desse modo faz-se necessário a abordagem antirracista 
nos cursos de licenciatura pois a combinação da formação acadêmica 
com a conscientização sociocultural, promovida pela Lei 10.639, são 
essenciais na construção de um ser social íntegro e comprometido com 
a justiça e a equidade, preparando jovens em processo de escolarização 
para se tornarem cidadãos ativos e engajados na luta por uma sociedade 
mais justa e inclusiva.

A graduação em Licenciatura em Ciências Naturais é pautada 
na formação de educadores capacitados para lecionar em áreas funda-
mentais do conhecimento, como Biologia, Química e Física. O caráter 
interdisciplinar do curso, que abrange disciplinas desde a área das ciên-
cias da natureza à área da saúde, e educação ambiental, permite que os 
futuros docentes compreendam a interconexão entre as diferentes ciên-
cias. Por ser um curso de licenciatura é focado na formação docente, 
especificamente, a formação de professores habilitados para lecionar 
disciplinas para as turmas do ensino fundamental II e ensino médio. Os 
graduados também terão a possibilidade de trabalhar na organização de 
planos de aula, ministração de aulas, elaboração de currículos e outras 
4 Em 2023 o presidente Lula sancionou o decreto da Lei 14.759 que institui o dia 20 de 
novembro como feriado nacional em comemoração ao Dia Nacional de Zumbi e ao Dia da 
Consciência Negra. A data faz referência a morte de Zumbi dos Palmares, líder do Quilombo 
de Palmares, um dos maiores quilombos do período colonial no Brasil. Zumbi é considerado 
um símbolo da resistência e da luta dos povos negros durante o regime escravista.
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tarefas relacionadas ao magistério, além de trabalhar em museus, zooló-
gicos e se registrar no Conselho Regional de Biologia (CRBio).  

A formação docente não se limita apenas ao conhecimento téc-
nico das disciplinas. É fundamental que os graduados desenvolvam 
competências pedagógicas e socioemocionais, permitindo que se rela-
cionem de maneira empática e respeitosa com seus alunos, indepen-
dentemente de suas origens étnicas, sociais ou culturais. Essa é uma 
habilidade essencial em um país como o Brasil, que é marcado por uma 
grande diversidade cultural e étnico-racial. Sabe-se que o debate sobre 
a abordagem das relações étnico-raciais é de extrema importância, visto 
que após a formação no curso, os discentes irão atuar como educadores, 
logo, necessitarão de uma bagagem adequada para lidar com alunos de 
diferentes esferas sociais e assim transmitir seus conhecimentos ao pú-
blico-alvo da sua área de atuação: a educação básica. A Lei 10.639/03, 
que entrou em vigor em 9 de janeiro de 2003, é um marco na luta pela 
superação ou pelo menos minimização da desigualdade racial na edu-
cação. 

ANÁLISE CURRICULAR DO CURSO DE LICENCIATU-
RA EM CIÊNCIAS NATURAIS 

A concretização deste trabalho, parte da análise do Relatório 
de Pesquisa intitulado: “Educação e Relações Étnico-Raciais: A for-
mação dos discentes do curso de licenciatura em Ciências Naturais da 
UFBA para trabalhar com a questão étnico-racial, especialmente a lei 
10639/03.” O relatório foi utilizado como avaliação final do componen-
te curricular EDCA04 (Sociedade e Educação), do curso de LCN, no 
semestre de 2023.2. Para a confecção do relatório foram feitas pesqui-
sas documentais e um questionário online semi-estruturado. Durante a 
pesquisa documental foi realizada a inspeção do Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) de LCN, com a finalidade de encontrar informações 
e abordagens a respeito do tema étnico racial e a possível relação com 
a formação dos discentes do curso. Concomitantemente, foi realizada 
uma pesquisa nas disciplinas que compõem a matriz curricular do cur-
so, buscando em suas ementas a existência de abordagens em relação ao 
tema. O questionário foi realizado com alguns estudantes do curso de 
licenciatura em Ciências Naturais da Universidade Federal da Bahia, a 
partir do terceiro semestre da graduação, essa pesquisa ocorreu através 
de um formulário online semi-estruturado, enviado por meio de apli-
cativos de mensagens e e-mail, sendo construído através da ferramen-
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ta Google Forms, tendo como contributo relatos dos graduandos, de 
como está sendo sua formação para trabalhar com as questões étnicos 
raciais (quando estiverem atuando no sistema educacional), sua satisfa-
ção acerca da universidade e avaliação pessoal sobre a importância do 
tema: questões étnico-raciais na educação.

RESULTADOS DA PESQUISA DOCUMENTAL 

Nessa etapa foi feita a análise do Projeto Político Pedagógico 
do Curso e da matriz curricular do curso de Licenciatura em Ciências 
Naturais, visando a busca de propostas para trabalhar com as questões 
étnicos raciais durante o processo de formação dos discentes. O projeto 
político pedagógico do curso (PPC) é um documento produzido por 
todos os cursos de graduação. Nele estão contidas informações acerca 
da criação do curso, seus fundamentos e seus objetivos. De maneira ge-
ral é um guia que auxilia no crescimento do curso perante a instituição 
visando a melhora da qualidade do ensino. Ao analisar o PPC do curso 
de licenciatura em Ciências Naturais nota-se a ausência de informações 
e ensinamentos com relação às questões étnico-raciais. 

Partindo da perquirição da matriz curricular do curso de Licen-
ciatura em Ciências Naturais bem como seus objetivos descritos no 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC), observa-se a omissão do tema. A 
matriz curricular, também chamada de grade curricular, é o conjunto de 
componentes curriculares que os acadêmicos estudam durante o perío-
do de graduação. Ao examinar a grade curricular do curso de Ciências 
Naturais, observa-se a inexistência de disciplinas que possuam na sua 
ementa a abordagem das relações étnico-raciais. Após a realização da 
análise acerca das disciplinas obrigatórias para o curso, é possível citar 
dois componentes curriculares que abordem a temática das questões 
étnico raciais. A disciplina de Sociedade e Educação (EDCA04), a do-
cente responsável pelo componente trouxe para o contexto de sala de 
aula atividades relacionadas às questões étnicas e raciais fazendo uma 
correlação com os grandes autores da sociologia e filosofia. O com-
ponente curricular de Ensino de Ciências Naturais (EDCJ81), trouxe 
para os discentes a relação do ensino em Ciências Naturais com as re-
lações étnicas e raciais. Por fim, Fundamentos Psicológicos da Edu-
cação (EDCA01) que durante as 11 aulas, a docente responsável pela 
disciplina no período de 2023.1, apresentava para classe de discentes, o 
tema de relações étnico-raciais, conectando-o à psicologia como ciên-
cia aplicada na educação. 
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Ao analisar a disposição das disciplinas optativas, constatou-
-se a abordagem das relações étnico-raciais no componente Educação 
e Saúde (EDCD51), a docente ministrante da disciplina trouxe para a 
sala de aula o tema de várias formas, entre elas, a abordagem de como 
pessoas negras são pessoas mais afetadas pela precariedade no aten-
dimento na saúde,  já que, as pessoas negras na maioria das vezes são 
economicamente vulneráveis e possuem baixa escolaridade e como to-
das essas questões afetam o acesso à saúde. Por último Antropologia 
1 (FCH124). Esta, diferente das outras, traz em sua ementa, o racismo 
científico e sua relação com o colonialismo e o evolucionismo. 

Todas as disciplinas citadas (exceto Antropologia 1), não pos-
suem o tema relações étnico-raciais em sua ementa. É importante sa-
lientar que, durante a confecção do relatório, só foi obtido o conheci-
mento das cinco disciplinas citadas. Dessa forma, após a constatação 
das limitações da matriz curricular, fica claro a ausência de disciplinas 
exclusivamente focadas em apresentar discussões acerca das questões 
étnico raciais no curso de Licenciatura de Ciências Naturais. Isto oca-
siona a precariedade na formação dos estudantes, sendo algo negativo, 
já que no Brasil há um doloroso histórico marcado por uma separação 
social desumana. Por ser uma graduação em licenciatura é esperada a 
abordagem de temas étnico-raciais. A graduação em LCN tem como 
principal objetivo formar docentes que irão fornecer conhecimentos e 
valores aos seus futuros alunos, para que ao decorrer do ano letivo pos-
sam desfrutar não apenas do conhecimento acerca da área de Ciências 
Naturais, mas a prática de metodologias e lições que estimulem e cons-
cientizem o entendimento a respeito das questões étnico raciais. Deven-
do agir juntamente com a disposição das melhores ferramentas para que 
seja possível ensinar os jovens e adolescentes com foco em reconhecer 
causas e buscar alternativas de combate ao ato de racismo e preconceito 
desde cedo. É imprescindível que os graduandos em Ciências Naturais 
sejam preparados para lidar com essas questões. Apresentar esse tema 
no curso, capacita futuros docentes, para que ocorra a ampliação e de-
mocratização do ensino, evidenciando a cultura afro-brasileira, como 
previsto na lei 10.639/03. Quanto mais se amplia o direito à educação, 
quanto mais se universaliza a educação básica e se democratiza o aces-
so ao ensino superior, mais entram para o espaço escolar sujeitos an-
tes invisibilizados ou desconsiderados como sujeitos de conhecimento 
(GOMES 2012).
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ANÁLISE DAS RESPOSTAS OBTIDAS PELOS DISCENTES
O formulário foi disseminado com o objetivo de produzir dados 

de como os discentes do curso de Licenciatura em Ciências Naturais 
da Universidade Federal da Bahia, avaliam a formação recebida para 
trabalhar com questões étnico raciais, especialmente a lei 10.639/03. 
Nele, os respondentes deram seu parecer acerca do conhecimento da lei 
10.639/03, qual o tipo de formação estão recebendo por parte da uni-
versidade para lidar com questões étnico-raciais e a importância de tra-
balhar com essas questões. O formulário obteve 15 respostas no total. 
Foram entrevistados, discentes que estão cursando a partir do terceiro 
semestre a graduação em Licenciatura em Ciências Naturais. Dos 15 
acadêmicos que responderam ao questionário, 33,3% são homens cis, 
60% são mulheres cis e 6,7% não-binário.

Figura 1. Gráfico de identificação de gênero 

Fonte: Elaboração própria

No que se refere a faixa etária: 53,3% dos entrevistados, pos-
suem entre 18 e 21 anos, 26,7% possuem entre 22 e 26 anos de idade, 
13,3% possuem entre 27 e 30 anos e 6,7% possuem acima de 30 anos. 

Figura 2. Gráfico de faixa etária

Fonte: Elaboração própria
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No quesito autoidentificação racial 26,7% dos respondentes se 
declararam pretos, 26,7% se declararam brancos e 46,7% se declararam 
pardos. 

Figura 3. Gráfico de identificação racial 

Fonte: Elaboração própria

Quando questionados sobre o conhecimento da lei 10.639/03, 
60% dos discentes de Ciências Naturais entrevistados, afirmaram nun-
ca ter ouvido falar, apenas 40% já afirmaram ter algum entendimento 
sobre a lei e sua abordagem. 

Figura 4. Gráfico acerca do conhecimento da Lei 10.639/03

Fonte: Elaboração própria
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

 Quanto a trajetória na UFBA: 40% dos respondentes estão 
no terceiro semestre, 46,7% estão no quarto semestre, 6,7% estão no 
quinto semestre e 6,7% no sexto semestre. A licenciatura em Ciências 
Naturais possui sete semestres, no entanto, nenhum dos discentes que 
participaram da pesquisa estão cursando o sétimo semestre.
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Figura 5. Gráfico trajetória na UFBA

Fonte: Elaboração própria

Trazendo a discussão para o contexto da universidade, especi-
ficamente para o curso de LCN, foi questionado aos estudantes, se já 
tinham cursado alguma disciplina que abordasse o tema de relações ét-
nico raciais na educação. 80% dos entrevistados nunca cursaram algu-
ma disciplina que envolvesse o assunto, somente 20% afirmaram terem 
cursado alguma disciplina que abordem o tema. Foram mencionadas as 
disciplinas supracitadas: sociedade e educação (EDCA04) e fundamen-
tos psicológicos da educação (EDCA01), ambos componentes curricu-
lares obrigatórios do curso. Foi unânime a não participação em nenhum 
projeto de pesquisa ou atividade de extensão vinculada à questão étni-
co-racial na UFBA. De modo geral, ao serem perguntados acerca da 
importância de a universidade fornecer uma formação para trabalhar 
com as questões étnico raciais nas escolas, todos entrevistados falaram 
ser importante. Por fim, ao perguntar aos entrevistados se eles acredi-
tam que estão sendo formados para lidar com as questões étnico raciais, 
93,3% marcaram que não estão sendo preparados para tal. Apenas 6,7% 
sentem que estão sendo formados para tratar de assuntos étnico raciais 
nas escolas. Ao justificar a resposta, foi amplamente comentada a au-
sência ou baixa quantidade de disciplinas ofertadas ao curso de LCN, 
que abordem o tema. Outros falaram da superficialidade que a cultura 
negra é tratada pela Universidade, trazendo uma reflexão acerca da falta 
de aprofundamento.
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Considerações finais

A análise da abordagem das questões étnico-raciais na formação 
dos futuros docentes graduandos em Licenciatura em Ciências Naturais 
da UFBA revela uma realidade preocupante. Infere-se, a ausência de uma 
abordagem efetiva e consistente sobre essas temáticas no currículo do 
curso, assim como em seu PPC, o que se reflete nas experiências compar-
tilhadas pelos discentes que participaram da pesquisa. A escola enquanto 
espaço de formação deve se preocupar não apenas com a formação in-
telectual, mas também com a formação social dos alunos, desse modo a 
ausência ou a superficialidade que a temática das relações étnico-raciais 
é tratada no âmbito da universidade não só limita a capacidade dos futu-
ros professores, mas também demonstra uma significativa lacuna durante 
seu processo formativo, comprometendo a preparação dos mesmos, que 
atuarão em uma sociedade marcada por desigualdades raciais históricas 
e persistentes. Ademais, a falta de discussão sobre temas como racismo, 
identidade e diversidade racial pode legitimar e perpetuar estereótipos e 
preconceitos, impactando negativamente na construção de um ambiente 
escolar inclusivo. A incorporação da temática étnico-racial na formação 
docente não apenas é uma questão de reparação histórica, mas também 
corrobora para o cumprimento da Lei 10.639/2003, reforçando assim a 
necessidade do compromisso da Universidade em integrar essas questões 
no currículo. Esperamos a partir deste, a reavaliação do PPC do curso 
de LCN assim como de sua matriz curricular, visando a promoção de 
uma formação docente antirracista. Tais mudanças podem ser alcança-
das a partir da inclusão de disciplinas optativas e obrigatórias na matriz 
curricular do curso de LCN, promoção de oficinas, rodas de conversa, 
seminários e práticas pedagógicas que estimulem a reflexão crítica e a 
construção de saberes que respeitem e valorizem a pluralidade cultural, 
existente no nosso país.
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GÊNERO E INTERSECCIONALIDADES 
NA CIÊNCIA: 

REFLEXÕES ACERCA DAS VIVÊNCIAS 
DAS PARTICIPANTES DO PROJETO 

MINERVA DA UFBA

Gabriela Santos Gomes1

Joceane Santos da Silva Puridade2

Juliana de Lima Rodrigues3

Izaura Santiago da Cruz4

A INVISIBILIDADE DAS MULHERES NA PRODUÇÃO 
DE CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

A inserção e atuação de mulheres no campo científico tem sido 
objeto de reflexões e produções acadêmicas de teóricas feministas há 
algum tempo. A discussão sobre o apagamento das contribuições cientí-
ficas de mulheres, sobre as dificuldades encontradas durante a formação 
acadêmica, principalmente nas chamadas “ciências duras” e os diversos 
empecilhos criados para impedir o acesso de mulheres a posições de 
poder nessas áreas tem sido alvo de estudo de um campo de pesquisa 
hoje conhecido como Estudos de Gênero Ciência e Tecnologia (EGCT). 
Autoras como Londa Schiebinger, Eulália Sedeño, Diana Maffía, Be-
tina Stefanello Lima, Ângela Freire de Lima e Souza, Lindamir Casa-
grande, Lourdes Bandeira, Luzinete Minella, Fanny Tabak entre outras, 
tem contribuido de maneira efetiva para a consolidação desse campo 
de estudos que tem como suporte teórico principal a crítica feminista 
à ciência. Essa crítica se baseou principalmente na sub-representação 
de mulheres na ciência e também no próprio “modo de fazer ciência”, 
apontados nos estudos de Sandra Harding, com seu trabalho sobre epis-
temologias feministas e filosofias da ciência, e Evelyn Fox Keller, que 
discute os ideais de uma ciência feminista.

Harding (2007) reuniu diversos materiais de estudo sobre ques-
tões de gênero, apontando como nossa estrutura social sexista engendra 
1 Graduanda de Pedagogia da UFBA, pedago.gabrielagomes@gmail.com
2 Graduanda em Licenciatura em Ciências Naturais da UFBA, joceanepuridade2001@gmail.
com
3 Graduanda de Biologia da UFBA, julimssr@gmail.com
4 Orientadora - Professora da Faculdade de Educação da UFBA, izaura.cruz@gmail.com
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a inferiorização das mulheres perante aos homens dentro das ciências. 
Ela também reflete sobre como essa discriminação de gênero prejudi-
ca a objetividade das produções científicas, ao passo que os padrões 
de racionalidade do método científico são feitos para responder aos 
interesses dos homens e não das mulheres. Estas, por sua vez, rara-
mente ocupam cargos de prestígio na área, limitando o alcance do seu 
olhar diferenciado para os estudos da sociedade e da natureza. Logo, 
entende-se que se a ciência, com seu papel de promover avanços para 
a humanidade, é feita somente por e para um grupo privilegiado, cujas 
suas conquistas solucionam apenas os problemas relevantes para essas 
pessoas, enquanto os demais grupos não representados tendem a ser 
esquecidos e suas questões minimizadas.

Do mesmo modo como transformamos o mundo, também muda-
mos a ciência e aprimoramos suas metodologias conforme avançam os 
debates no interior dos grupos e instituições. A ideia de modernizar o 
pensamento científico implica, principalmente, em trazer maior acesso 
a mulheres, sobretudo mulheres negras,  ampliando as possibilidades 
dessas mulheres de se formarem como cientistas e, dessa forma, diver-
sificar espaços tradicionalmente elitizados e ampliar o protagonismo 
das classes populares na produção de conhecimento. Para alcançar esse 
feito, Keller (2006) cita o grande avanço da crítica feminista nos Esta-
dos Unidos para construir maior representatividade feminina na ciência 
no final do século XX, atrelado também ao maior acesso de mulheres 
em cargos políticos e iniciativas governamentais pela causa de gênero. 
Tomando o caso dos EUA como exemplo, reconhecemos o movimento 
feminista como importante aliado da luta pela abertura de campos da 
ciência como engenharia e medicina, ente outros, para as mulheres.

Falando agora no contexto brasileiro, em trabalho recente, Beti-
na Stefanello Lima e Maria Conceição da Costa avaliaram os caminhos 
percorridos no campo dos EGCT a partir das políticas científicas im-
plementadas pelo Programa Mulher e Ciência, no âmbito do governo 
federal. As autoras destacaram o papel dos estudos de gênero na ciên-
cia na fundamentação das políticas de equidade no campo da ciência 
e tecnologia no Brasil e o impacto que essas ações exerceram sobre o 
próprio campo científico e sobre a participação de mulheres na ciência. 
Em suas análises, perceberam uma baixa visibilidade nos campos de 
pesquisa para a temática gênero, ciência e tecnologia, tanto no campo 
de Estudos Feministas e de Gênero quanto no de Estudos Sociais da 
Ciência e Tecnologia. Destacam ainda que, sobre a sub-representação 
de mulheres nessa área, é preciso considerar e investigar como a cons-
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trução historiográfica fomentou essa invisibilidade através da formação 
dos papéis de gênero (LIMA; COSTA, 2016).

O modelo de ciência a partir do que convencionamos chamar de 
Ciência Moderna (Rossi, 2001) consolidou princípios patriarcais como 
a ideia de que homens têm mais afinidade com funções que exigem 
mais capacidade de raciocínio e lógica, sendo então os responsáveis 
por estudar o mundo e criar tecnologias revolucionárias para o avanço 
das civilizações humanas. Retóricas científicas eram proferidas, utili-
zando argumentos biológicos, como o tamanho do cérebro, hormônios 
e principalmente a menstruação. A menstruação é colocada como algo, 
de certa forma até sobrenatural, que afeta a capacidade cognitiva das 
mulheres. Tal argumento justificaria a incapacidade da mulher de ob-
ter conhecimento científico. Mas na verdade é como um loop infinito, 
as mulheres não possuíam o conhecimento científico, pois não tinham 
acesso ao estudo, justamente por existir um consenso, de que elas não 
tinham essa capacidade. Tão bem internalizada foi essa ideologia que, 
por séculos,  praticamente não tivemos mulheres colaborando para a 
produção científica e, quando surgiram as instituições de ensino supe-
rior, elas eram proibidas de frequentar. Atrelado a isto está o fato de 
que as instituições de ensino durante muito tempo foram  destinadas a 
homens brancos e de grande poder aquisitivo. Pessoas pretas e outros 
povos não europeus, eram considerados “primitivos” ou “não civiliza-
dos”, estando mais próximos dos macacos do que do homem, da espé-
cie humana, ou seja, “inferiores”, assim como as mulheres.

Essa concepção que supõe a inferioridade da mulher em relação 
ao homem teve suas origens estudadas no trabalho de Eulália Perez Se-
deño “Retóricas Sexo/Gênero” no qual foram catalogados os recursos 
teóricos já utilizados pela ciência para defender que a natureza bioló-
gica da mulher limita o seu papel na sociedade. Diante disto, a autora, 
descreve pensamentos postulados por vários filósofos e pensadores, fo-
cando especificamente nas ideias de Charles Darwin e Aristóteles que 
de modo geral, levando em conta a época em que viveram, reforçam as 
alegações de que o homem possui alguma vantagem sobre a mulher, o 
mesmo ocorreria entre machos e fêmeas de outros animais. Ademais, a 
autora evidencia como as retóricas científicas são utilizadas para legiti-
mar preconceitos raciais, de sexo e gênero, sociais e culturais.

Apesar da ciência ser apontada como uma busca pela neutralida-
de, racionalidade e objetividade, é importante ressaltar que a constru-
ção da ciência não é necessariamente neutra, uma vez que é produzida 
por pessoas, dentro de contexto históricos e geopolíticos e portanto, 
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pode ser utilizada de maneira tendenciosa para promover o pensamento 
ideológico de pequenos grupos, além de ser influenciada por aspectos, 
sociais, políticos e culturais.  Entretanto, o senso comum, de modo ge-
ral, considera o pensamento científico como o mais preciso, racional, 
objetivo e, portanto, o mais verdadeiro.

Tentam convencer e persuadir de que a natureza da mulher a con-
diciona em seus papéis socioculturais situando-a em um estado de 
Inferioridade que deve ser mantido, ainda que para isso seja neces-
sário recorrer a argumentos de lógica e metodologicamente não le-
gítimos, seguindo os princípios dos próprios autores e seus valores 
tendenciosos (SEDEÑO, 2001. p. 418, tradução nossa).

Sedeño (2001), traz o conceito darwinista de seleção sexual, que 
diferentemente da seleção natural, ocorre entre membros da mesma es-
pécie, marcado pela luta entre os machos pelo sexo oposto, visando a 
procriação. Segundo Darwin (1871), um dos mecanismos presentes na 
seleção natural era justamente essa capacidade do macho atrair a fêmea, 
marcada pela “coragem masculina”, já que muitas vezes os machos te-
riam que brigar entre si para conquistar as fêmeas. Para ele, essa capa-
cidade não poderia ser originada da seleção natural, e sim da seleção 
sexual, pois os machos mais fortes e mais “bonitos” tinham mais chan-
ces de acasalar e perpetuar a espécie. A partir de discursos baseados na 
endocrinologia, foi aceita a ideia de que as mulheres têm mais afinidade 
com atividades voltadas ao cuidado humano, mais especificamente aos 
cuidados com a família e procriação, restando a elas somente observar 
os homens, que por serem mais fortes, transformariam sua realidade 
como bem entenderem.

Mais uma vez afirma-se que os hormônios femininos fazem com 
que as mulheres sejam mais “sensíveis” às crianças do que os ho-
mens e, portanto, estão mais bem adaptadas à maternidade. Os hor-
mônios masculinos fazem os homens serem mais agressivos, o que 
faria eles serem mais aptos para a terrível luta que ocorre no mundo 
do trabalho (SEDEÑO, 2001, p. 432, tradução nossa).

 
Uma das retóricas analisadas pela autora, a biologia aristotélica, 

considera o calor como matéria prima, essencial para os animais se de-
senvolverem, e a mulher como um homem imperfeito, que não recebeu 
calor o suficiente para evoluir suas características. Sendo ela um ser 
incompleto, essa teoria fundamenta a negação ao direito à Educação a 
mulher e a conformidade com seu papel de mera reprodutora da espécie 
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afastada da participação na esfera pública. Mais tarde, os anatomistas 
se dedicaram a descrever as diferenças entre homem e mulher, basean-
do-se nas diferentes dimensões do crânio e do cérebro para afirmar que 
um menor tamanho indicava uma menor capacidade (Sedeño, 2001), 
sendo mais uma justificativa para manter a educação superior restrita 
aos homens.          

Trazendo uma reflexão acerca dos papeis de gênero existentes na 
sociedade atual, em que o homem é colocado como provedor do lar e o 
cuidado parental (neste caso maternal), é destinado às mulheres. Con-
comitantemente, a gestação e o cuidado materno, por demandar alto 
gasto de energia, também, eram vistos por Darwin como algo que enfra-
quecia a mulher (ou a fêmea), impedindo que ela se desenvolvesse de 
maneira correta e perfeita, como os homens. Essa é a mesma premissa 
utilizada para descredibilizar a luta das mulheres por igualdade de gê-
nero, liberdade e direitos. “Consequentemente as mulheres, não apenas 
‘não devem buscar igualdade de participação e direitos trabalhistas com 
os homens’, mas que tal luta está irremediavelmente fadada ao fracasso, 
seria inútil” (SEDEÑO, 2001, p. 432, tradução nossa).

O exercício das relações de poder fica evidente, devido a errônea 
concepção de superioridade do homem em detrimento da mulher. O ho-
mem, o macho, é caracterizado como racional, viril, forte, inteligente, 
corajoso, sendo-lhe reservado o papel de provedor, guerreiro e conse-
quentemente detentor do saber científico, devidos a suas características 
“inerentes e naturais”.  Já a mulher é definida como doce, ingênua, vul-
nerável, instável, logo deve se submeter ao homem por ser “inferior”. 
Ainda na sociedade atual é difícil quebrar esses paradigmas, por isso o 
feminismo é tão importante. O feminismo de modo geral, é um movi-
mento social contra o machismo e a violência e desigualdade de gênero. 
Infelizmente em alguns casos, devido a falta de conhecimento ou des-
lealdade, tentam descredibilizar a causa feminista se baseando no argu-
mento das “diferenças” existentes entre homem e mulher. O feminismo 
não luta pela superioridade e sim por liberdade e direitos igualitários 
entre homens e mulheres. “Ser mulher é diferente de ser homem, mas 
não deve fazer diferença de um ou de outro sexo” (FAGUNDES, 2005. 
p. 13).

Os reflexos dessas e outras questões são notórios no mercado de 
trabalho atual, que continua sendo excludente e misógino, principal-
mente para mulheres que têm outros atravessamentos sociais, como cor, 
etnia, sexualidade, classe social, entre outros. Essa realidade contribui 
para a invisibilidade do trabalho das mulheres em geral, reforçando a 
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predominância e o domínio masculino nas áreas de maior prestígio so-
cial, em especial, as ciências exatas. Além da falsa concepção de exis-
tência de um sexo superior e da baixa representatividade feminina nas 
ciências, as dificuldades percorridas pelas mulheres que conseguiram 
se consolidar no meio científico conferem a elas um caráter de grande 
resiliência e esforço exacerbado, pela necessidade que estas têm de de-
monstrar um esforço sobre-humano para conseguir se destacar e tentar 
se equiparar a homens que tiveram mais oportunidades e reconheci-
mento apenas por conta de seu gênero. Lima e Costa (2016) problema-
tizam a reprodução das histórias das mulheres cientistas com o teor de 
magnificência que elas têm hoje em dia, porque reforça a ideia de que 
a ciência não é uma atividade para qualquer mulher. A visão de uma 
mulher cientista como um ser excepcional, sem levar em consideração 
a sua trajetória científica humanizada e sua história de erros e acertos, 
inibe as meninas das gerações mais novas a acreditar que a ciência é um 
sonho alcançável para elas.

PESQUISADORAS FALAM SOBRE SUA TRAJETÓRIA 
PARA JOVENS ESTUDANTES

Nesse contexto, e pensando na questão do interesse e acesso de 
jovens nas carreiras científicas, o “Projeto Minerva: Ciências para Me-
ninas, Moças e Mulheres”, foi construído com o objetivo de difundir 
informações sobre a participação efetiva e as contribuições de mulheres 
na ciência para estudantes na educação básica, buscando estimular o 
ingresso de jovens em cursos técnicos e de graduação em áreas das 
ciências exatas, tecnologia e inovação.  Ademais, pretende-se semear 
o interesse de estudantes da escola pública nas universidades federais, 
locais estes que são o foco da produção científica nacional, desenhando 
as oportunidades de permanência para alunos e alunas de baixa renda e 
reiterar a presente necessidade de maior representatividade racial e de 
gênero no corpo discente da Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
Para contemplar esses objetivos, esse projeto foi desenhado no formato 
de um projeto de extensão com possíveis contribuições para pesquisas 
na área de gênero, ciência e tecnologia. As ações consistem em pa-
lestras desenvolvidas, inicialmente, em duas escolas de ensino Funda-
mental I que atendem estudantes de comunidades/bairros periféricos da 
cidade de Salvador- BA. As ações vêm sendo realizadas desde o mês 
de março de 2024 e contam com o financiamento da UFBA através da 
Pró- Reitoria de Extensão, na forma de uma chamada pública. Esse re-
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curso nos permitiu selecionar 4 monitoras (estudantes de Licenciatura 
em Ciências Naturais e Pedagogia) que vêm construindo essas ações, 
juntamente com a coordenadora do projeto e em parceria com professo-
ras e equipe técnica das escolas.

Um grupo de pesquisadoras foi contatado pela coordenadora 
com o apoio das monitoras a partir dos seguintes critérios: mulheres 
que atuam em pesquisa em áreas com baixa inserção feminina, prefe-
rencialmente mulheres negras, que também foram estudantes de esco-
las públicas e/ou oriundas de classes populares. As características deste 
perfil estão relacionadas com a perspectiva de criar possibilidades de 
identificação das jovens estudantes com as trajetórias das pesquisado-
ras convidadas, proporcionando um momento de diálogo informal entre 
estes dois públicos através de palestras sucedidas por rodas de conver-
sas. Neste momento, o objetivo era fomentar trocas que explorassem as 
possibilidades de atuação dos estudantes nas ciências e que, ao mesmo 
tempo, instigassem alunos e alunas a pensar sobre uma leitura sociocrí-
tica dos perfis que atuam nessas áreas.

Essas ações ocorreram em duas escolas públicas de Salvador, 
uma municipal5 e outra estadual6, com as turmas do 9º ano compon-
do o principal público-alvo. Entre o mês de abril e julho, foram realiza-
das 5 atividades lideradas por professoras pesquisadoras da UFBA con-
vidadas a participar de palestras e rodas de conversa sobre as seguintes 
áreas: Engenharia Química, Engenharia Elétrica, Geografia, Geologia e 
Física. Cada professora esteve livre para planejar como seria sua apre-
sentação e foi aberta a possibilidade de trazer recursos extras, como 
uma apresentação audiovisual ou objetos/ferramentas utilizadas em sua 
área de atuação, caso achasse pertinente. Em todos os eventos, estive-
ram presentes Izaura Santiago, como coordenadora do Projeto Minerva, 
e pelo menos duas monitoras para dar apoio.

A professora de Engenharia Elétrica foi a única pesquisadora 
com disponibilidade para visitar as duas escolas. Em ambas, a palestra 
aconteceu duas vezes para duas turmas diferentes. Na escola municipal, 
a professora foi acompanhada pela vice coordenadora do seu projeto 
de extensão autoral intitulado “Onda Elétrica” e seus quatro monitores, 
estudantes de graduação na UFBA (todos homens). Enquanto na escola 
estadual, a vice coordenadora também esteve presente, mas dessa vez 
foram somente monitoras mulheres para a apresentação. Durante as pa-
lestras, a pesquisadora convidada debateu questões de gênero na ciên-
5 Escola Municipal Cidade de Jequié
6 Colégio Estadual de Plataforma
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cia, falando sobre as dificuldades enfrentadas em seu percurso formati-
vo na UFBA enquanto uma estudante de escola pública. Foram abertas 
possibilidades para os/as estudantes participarem do debate com dúvi-
das e comentários a respeito da palestra e da universidade. Logo após as 
palestras, as turmas foram convidadas para conhecer os experimentos 
científicos criados pela equipe do Onda Elétrica. Os experimentos eram 
compostos por maquetes interativas e lúdicas que retratavam fenôme-
nos da eletricidade, sob supervisão e orientação dos(as) monitores(as), 
que se distribuíram pelas mesas para explicar o fundamento das expe-
riências para os jovens. Comparando as impressões obtidas nas duas 
escolas sobre a mesma atividade, observamos retornos parecidos por 
parte dos estudantes, que mesmo demonstrando uma participação sig-
nificativa para um primeiro encontro, se mostravam dispersos e tímidos 
em alguns momentos. Foi observado de forma unânime que o momento 
de exibição dos experimentos científicos foi o mais empolgante para as 
turmas.

A segunda pesquisadora foi uma professora de geografia da 
UFBA, que montou uma palestra bastante interativa na escola estadual, 
dispondo as cadeiras da sala em círculo, estratégia para aproximar os 
estudantes através da ampliação visual. Ela começou contextualizando 
o que era geografia e seguiu para contar sua trajetória como geógra-
fa e suas dificuldades enfrentadas, principalmente em relação ao seu 
gênero e as barreiras de distância enfrentadas durante sua formação. 
Dessa forma, começou a trazer a geografia para o contexto de cada es-
tudante, criando um momento enriquecedor de interação e acolhimento. 
A conversa sobre as barreiras existentes para os estudantes de bairros 
periféricos, como era o caso deles, se estendeu para uma reflexão so-
bre a importância de ocupar espaços centrais da cidade, reconhecer a 
cultura, identidade e desafios presentes nos bairros menos abastados da 
cidade de Salvador, além de levar essas discussões para os espaços aca-
dêmicos. Tal reflexão, é fomentada principalmente por estudantes que 
conhecem e vivenciam essa realidade. Por essa razão a luta pelo acesso 
de estudantes vindos de escolas públicas às universidades federais é tão 
crucial. Durante o encontro, foi construído um ambiente de acolhimen-
to com os estudantes, que se sentiram confortáveis em compartilhar 
vivências, opiniões, inseguranças e desejos. De modo geral, notamos a 
desmotivação dos jovens e adolescentes presentes, em relação às pers-
pectivas do ensino superior, grande parte deles demonstravam desespe-
rança quando falavam de seu futuro. Notamos também o perfil retraído 
das meninas, que pouco contribuíram para a discussão, já os meninos se 
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demonstravam mais participativos e desinibidos As diferenças compor-
tamentais entre meninos e meninas, nos levam a refletir o modo como 
o contexto periférico, de certa forma, legítima e contribui para a perpe-
tuação dos padrões de comportamento ditos “femininos” incentivados 
pelo machismo enraizado em nossa sociedade.

A terceira pesquisadora apresentou a área de Geociências para 
os estudantes da escola municipal. A professora de Geologia levou ma-
teriais da área para apresentar às turmas e foi acompanhada de um dos 
monitores do seu projeto de extensão da UFBA, o “GeoArretadas”.  
Nesta ação, os alunos e alunas se organizaram no chão do pátio, em 
formato de semicírculo, Durante a apresentação, a professora explicou 
como foi sua trajetória da escola à graduação, da graduação ao mestra-
do e do mestrado ao doutorado, mostrando que é possível quebrar os 
estereótipos enquanto mulher e adentrar o campo científico. Ao final da 
apresentação, ela chamou os jovens para se aproximarem da mesa de 
exposições e apresentou os objetos expostos (rochas, minerais, lupas 
de aumento e outros instrumentos utilizados na geologia), onde eles 
observaram tudo atentamente e tiraram suas dúvidas a respeito da área.

A última ação realizada durante esse período do projeto, ocorreu 
na escola estadual e contou com a participação de uma professora de 
Física. Em sua apresentação, a professora expôs sua história como pes-
quisadora, as possibilidades dentro de sua área de atuação e, especial-
mente, trouxe imagens instigantes para a discussão de gênero e raça na 
sala. A professora conseguiu promover uma conversa bastante interati-
va e provocadora, fazendo os estudantes questionarem não somente a 
falta de mulheres na ciência, mas também como a causa desse problema 
tem a mesma origem que a diferenciação de brinquedos e vestimentas 
para os meninos e meninas durante a infância. Também foi discutida a 
representatividade negra na ciência, causando uma reação coletiva de 
surpresa e admiração quando viram exemplos de cientistas negros (as). 
Foi possível reconhecer que essa palestra conseguiu atrair a atenção e 
participação tanto dos meninos quanto das meninas.

VISITA AO MUGEO: A ESCOLA PÚBLICA VAI À UNI-
VERSIDADE

Nas primeiras ações do Projeto Minerva, a coordenadora e as 
monitoras se reuniram em uma roda de conversa com os estudantes do 
9º ano antes de começar as palestras para apresentar a UFBA e suas 
possibilidades. Visando apresentar a universidade e despertar nos es-
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tudantes o interesse, distribuímos folders que mostravam as diversas 
políticas de permanência estudantil fornecidas pela universidade e uma 
breve explicação sobre como funciona o processo seletivo. Todos es-
ses pontos foram discutidos pelas monitoras, enquanto estudantes de 
graduação, que aproveitaram para trazer os relatos de suas vivências e 
motivar os jovens a ingressar no ensino superior também.

De início, observou-se um grande interesse dos estudantes em 
saber mais sobre as políticas de permanência da universidade, mas du-
rante os encontros seguintes, os mesmos apresentaram baixas expec-
tativas sobre o ingresso em uma graduação. Isso motivou a tomar o 
próximo passo no plano de ações do projeto, que consistia em promover 
uma visita de estudantes para a UFBA, de modo a conhecer a universi-
dade presencialmente. 

Diante disso, foi organizada uma visita ao Museu de Geociências 
da UFBA (MUGEO) para as 3 turmas de 9° ano da escola municipal 
assistida pelo projeto, sendo levadas pelo período da manhã em dois 
ônibus alugados pela equipe do Minerva. Antes de começar a visita, os 
estudantes se dividiram em quatro turmas, lideradas pelas integrantes 
do Projeto Minerva e três professores da escola municipal. As apre-
sentações foram realizadas por monitores do MUGEO. Os estudantes 
conheceram uma exposição de diversos fósseis brasileiros e sua im-
portância no contexto histórico e biológico. Após as apresentações, 
os monitores distribuíram panfletos sobre o MUGEO. Em seguida, os 
grupos passaram pela sessão de “Minerais e Rochas da Terra”, onde 
conheceram os processos envolvidos durante a formação dos minerais 
e rochas presentes na superfície terrestre. Em seguida, dois professores 
do museu trouxeram experimentos sobre o magnetismo e resistência 
das rochas, que deixaram os estudantes muito entusiasmados pela expe-
riência sensorial de tocar algumas rochas expostas. A visita seguiu para 
as exposições dos “Oceanos Vivos”, “Petróleo no Brasil: do Lobato 
ao Pré-Sal”, “A Geografia e o Espaço” e, por último, o final da visita 
homenageia o importante geógrafo negro, o baiano Milton Santos, que 
revolucionou com seus estudos sobre questões sociais na geografia. No 
geral, a visita agradou muito aos estudantes e foi possível perceber uma 
participação ativa tanto dos meninos quanto das meninas, apesar de ain-
da existirem núcleos dispersos.
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REFLEXÕES ACERCA DA AUSÊNCIA E NECESSIDADE 
DE REPRESENTATIVIDADE FEMININA NA CIÊNCIA

Retomando a justificativa, é persistente a falta de referências de 
mulheres cientistas para as jovens em processo de escolarização, es-
pecialmente no contexto da escola pública. A desigualdade social em 
conjunto com os recortes de gênero e raça, obrigam essas meninas a 
viverem em uma realidade onde a mulher está constantemente atrelada 
ao papel de cuidadora e o homem de provedor, uma vez que tal pensa-
mento é propagado na sociedade há bastante tempo. Desigualdade esta 
que também contribui para a perpetuação do estereótipo de quem é a 
pessoa cientista: homem branco, heterossexual e de classe alta. Com 
base nisso, através das ações, o projeto teve o propósito de salientar jun-
to a estudantes de escolas públicas da cidade de Salvador que a ciência 
deve ser ocupada por mais mulheres e que elas são tão pertencentes a 
esse espaço quanto os homens.

A equipe e as professoras cientistas convidadas executaram as 
atividades com a finalidade de apresentar as possíveis inspirações que 
faltam para essas meninas e, assim, provocar e estimular nelas a curio-
sidade – ou até mesmo um desejo contido pelo medo – de adentrar nas 
áreas de exatas e das ciências da natureza. A maior parte do diagnóstico 
final sobre os resultados desses 4 meses foram com base na metodolo-
gia da observação participante,  a partir da reflexão e análise das rea-
ções e comentários dos estudantes durante as ações. Foram recebidos 
feedbacks espontâneos de alguns alunos e alunas que se sentiram inspi-
rados pelas palestras, porém não foi possível estabelecer um diálogo em 
curto período de tempo com  os estudantes mais tímidos e desatentos, o 
que pode ser analisado em trabalhos futuros através de questionários e 
entrevistas com as turmas.

Nas rodas de conversa, momento mais oportuno de trocas com 
o público-alvo, observamos o interesse prévio dos estudantes pelos te-
mas: ciência, educação superior e formação profissional. Frases como 
“Ninguém aqui na sala quer fazer ENEM” e “Eu tenho pra mim que a 
UFBA é muito difícil” refletem a insegurança existente entre os adoles-
centes da rede pública em relação ao seu futuro profissional. Quando 
perguntadas sobre os seus sonhos, as meninas apresentavam, em sua 
grande maioria, falta de perspectiva sobre qual carreira seguir. Enquan-
to isso, a maior parte dos meninos expressava o desejo de se tornar 
jogador de futebol e, uma minoria, ingressar na área de tecnologia.

Ainda com a presença das professoras discutindo questões de 
gênero na ciência e sociedade, vimos uma discrepância significativa 
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entre o número de meninos e de meninas interessados no que estava 
sendo ministrado. De fato, algumas meninas se mostraram curiosas e 
inclinadas a adentrar no campo acadêmico e científico. Entretanto, estes 
foram casos isolados. Quando feito um comparativo com a participação 
masculina, esta se mostrou mais ativa no sentido de levantar questões e 
contribuir para os debates. 

O silêncio das meninas diz muita coisa. Quando confrontadas, 
falavam baixo, e quando a pergunta se dirigia à turma inteira, a maio-
ria olhava para os meninos esperando que eles respondessem, o que 
reforça o estereótipo que elas têm da figura masculina como alguém de 
maior iniciativa, espontaneidade, habilidade social e intelectual (pelo 
menos, no que se refere à temática proposta). Elas não sabiam - ou não 
tinham conhecimento - de exemplos de mulheres relevantes na ciência, 
muito menos expressavam apreço pelos estudos da área. Em contrapar-
tida, foram observados seus interesses nos momentos fora da sala de 
aula, no pátio, quando gravavam trends de dança. O celular também foi 
um fator de dispersão durante as palestras, com algumas meninas do 
fundo da sala tirando selfies, o que foi observado na maioria das turmas. 
Por vezes, no meio da visita ao MUGEO, alguns grupinhos de meninas 
se juntavam para falar sobre cabelo e maquiagem durante a explicação 
dos monitores. 

Mediante os fatos supracitados, é possível analisar que, atrelada 
à temática da sub-representatividade feminina no contexto social dessas 
meninas, existe a hiperssexualização dos corpos femininos, especial-
mente de menores de idade e é necessário evidenciar a grande influên-
cia que as redes sociais têm nesse contexto. Redes como Instagram 
e TikTok emergem com novos padrões de beleza entre as mulheres a 
todo instante, sendo incessantemente incentivadas a expor seus corpos, 
seja com fotos sensuais, dancinhas, etc. Nota-se que as meninas são 
muito mais encorajadas a se mostrarem “bonitas”, “sensuais” e usarem 
as redes sociais para exibir isso, ao passo que ingressar em uma uni-
versidade, investir na carreira e, dessa forma, alcançar mais prestígio 
social não é um sonho comum para meninas que vivem em um meio de 
vulnerabilidade social.

É extremamente relevante que nós, pesquisadoras mulheres, 
reflitamos como essa ideologia se fortalece cada vez mais nos 
contextos periféricos ao mesmo tempo que o empoderamento 
feminino se consolida mais na classe média. Entender o recorte de 
classes e o contexto geográfico ajuda a compreender porque somente 
algumas mulheres conseguem seguir o caminho das ciências e trazer 
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a representatividade feminina que tantas áreas precisam. Ademais, 
é indispensável pontuar a importância desse estudo para a formação 
acadêmica das monitoras enquanto futuras educadoras, em virtude que 
todas estão graduando em licenciaturas e lidarão frequentemente com 
questões como os choques de gerações, bem como as perspectivas de 
vida dos estudantes, suas inseguranças e suas diferentes histórias de 
vidas em sala de aula. Fundamentado nisso, a experiência adquirida 
durante as ações, as discussões e até mesmo dificuldades enfrentadas 
nas visitas às escolas serão muito significativas para os seus futuros 
como profissionais da educação.
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FORTUNAS E REVESES: 
AVANÇOS DAS MULHERES NA CIÊNCIA 
E A PERSISTÊNCIA DA DESIGUALDADE 

DE GÊNERO POR ÁREAS DE 
CONHECIMENTO

Edina da Silva Ferreira1

Silvana Maria Bitencourt2

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a discussão sobre desigualdade de gênero e 
raça no contexto acadêmico brasileiro ganhou destaque, especialmente 
no que diz respeito ao acesso e à conclusão de cursos de graduação. Há 
mais de uma década as mulheres representem a maioria dos concluin-
tes do ensino superior no Brasil. Contudo, a presença feminina não é 
distribuída de forma uniforme entre todas as áreas do conhecimento. 
As disparidades são particularmente evidentes nos cursos relacionados 
a Ciências, Tecnologias, Engenharias e Matemática (STEM), que são 
culturalmente vistas como campos predominantemente masculinos. 

Essa desigualdade de gênero é ainda mais complexa quando se 
considera a interseção com o marcador raça/cor, revelando que, embora 
o número de mulheres brancas formadas seja significativamente maior, 
as mulheres negras enfrentam mais dificuldades na construção de suas 
carreiras, resultando em uma representatividade consideravelmente 
menor.

Diante desse cenário, este estudo pretende analisar as implica-
ções das relações de gênero e raça no contexto acadêmico e científico, 
especialmente no que se refere às escolhas de cursos, marcadas pela 
generificação, e à desigualdade de acesso. Investigamos as razões pelas 
quais algumas áreas do conhecimento permanecem com baixa partici-
pação feminina e os fatores que contribuem para acentuar as diferenças 
de acesso entre as mulheres. 

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Sociologia pela Universidade Federal de 
Mato Grosso – UFMT, Cuiabá – MT,  bolsista CAPES.
2 Professora Associada do Departamento de Sociologia e Ciência Política e do Programa de 
Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT/ Campus 
Cuiabá/ Mato Grosso/Brasil.



- 1148 -

A pesquisa, de caráter qualitativo, é realizada por meio de re-
visões bibliográficas e fundamenta-se nas epistemologias feministas, 
buscando rever os parâmetros da ciência moderna a partir do pensa-
mento decolonial, que propõe uma revisão epistemológica, teórica e 
metodológica da construção do conhecimento, pautada na ocidentali-
zação. Assim, contextualizamos categorias como gênero, ciência, raça 
e etnia, buscando interseccionar os múltiplos fatores que influenciam a 
produção do conhecimento científico. 

Concluímos que, apesar dos avanços conquistados pelas mulhe-
res no campo científico, persistem estruturas e práticas que perpetuam 
as desigualdades de gênero e raça, desigualdades estas que influenciam 
na construção do saber científico. Exemplos disso incluem o fato de as 
mulheres serem maioria entre os concluintes do nível de graduação, 
mas ainda serem minoria em áreas culturalmente consideradas mascu-
linas. Além disso, elas predominam em áreas de menor prestígio social 
e com menor volume de financiamento. 

O LUGAR DA MULHER NA CIÊNCIA ANDROCÊNTRI-
CA: PERSISTÊNCIAS, DESAFIOS E NOVAS PERSPEC-
TIVAS

Começamos fazendo uma analogia da ocupação dos espaços 
públicos, e como a presença de terminados sujeitos estruturam estes 
espaços. Podemos afirmar de maneira geral que, quando os espaços são 
concebidos para um público específico, eles tendem a atender priori-
tariamente às necessidades desse grupo. Até que haja uma demanda 
externa para a inclusão de outros perfis de indivíduos, a estrutura do 
espaço provavelmente permanecerá inalterada, acomodando apenas o 
que tradicionalmente nele se encontra. 

Consideremos a política, por exemplo, que historicamente tem 
sido um espaço majoritariamente masculino, refletindo a disparidade 
na participação entre homens e mulheres. Os ambientes institucionais, 
jurídicos e financeiros são marcados por essa exclusão. Um exemplo 
emblemático é o fato de que, até 2016, não havia banheiro feminino no 
Senado Federal, projeto que só foi possível após pressão por parte das 
senadoras3 e apesar de a primeira senadora ter sido eleita em 1979. 

Esse detalhe não apenas evidencia a falta de preparação do espa-
ço para as mulheres, mas também reflete o contexto histórico no qual o 

3 SENADO Federal. Para mais informações consulte: Bancada Feminina do Senado con-
quista direito a banheiro feminino no Plenário. <https://www12.senado.leg.br/institucional/
procuradoria/comum/bancada-feminina-do-senado-conquista-direito-a-banheiro-feminino-
-no-plenario>. Acesso em 16 de outubro de 2024 
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Senado foi criado, em uma época em que as mulheres sequer tinham o 
direito ao voto. Mesmo que transformações sociais e mudanças legisla-
tivas tenham ocorrido desde então, o impacto cultural da exclusão femi-
nina permanece evidente. Atualmente, o Senado conta com apenas 14 
senadoras em exercício4, o que representa 17,2% do total de parlamen-
tares, incluindo titulares e suplentes, isso sem analisar outras instâncias 
de representação política, que segue a mesma tendência. 

Embora essa situação possa parecer trivial, ela revela como a es-
trutura política brasileira foi moldada ao longo dos anos, priorizando os 
interesses e perspectivas masculinas – especificamente homens brancos 
e de classe social elevada. Essa predominância masculina no espaço 
político, e na ciência, resultou na desconsideração ou subvalorização 
de pautas relacionadas aos direitos e necessidades das mulheres, como 
questões de saúde reprodutiva, violência de gênero, e igualdade salarial 
(PINTO, 2010, SCAVONE, 2008). 

A falta de representatividade feminina e de outros grupos mar-
ginalizados em diversos espaços de poder e tomada de decisão, impli-
ca que muitas demandas foram ignoradas ou relegadas a um segundo 
plano, perpetuando uma agenda, política e de investigação científica, 
que reflete uma visão de mundo limitada e excludente. Esse fenômeno 
de exclusão é caracterizado pela literatura dos estudos de gênero so-
bre segregação horizontal – ou territorial – e vertical – ou hierárquica 
(OLINTO, 2011; LIMA, 2008). Sendo que a primeira, “trata da divisão 
de áreas do conhecimento caracterizadas em femininas ou masculinas 
nas ciências, e a vertical ou hierárquica, que se refere à exclusão das 
mulheres do topo da carreira científica, fenômeno também chamado 
“teto de vidro”5 (BETINA, 2008, p. 8).

As mulheres são maioria entre os/as concluintes de cursos pre-
senciais de graduação no Brasil há mais de uma década, representando 
60,3% em 2022 (IBGE, 2022). No entanto, persiste uma desproporção 
significativa em relação à presença feminina em áreas de conhecimento 
culturalmente percebidas como masculinas, como os cursos de Ciências, 
Tecnologias, Engenharias e Matemática (STEM). Em contraste com os 
dados gerais, as mulheres correspondiam a apenas 22,0% dos/as con-
cluintes nessas áreas em 2022 (IBGE, 2022). Podemos perceber nitida-
mente esta segregação horizontal de que trata Lima (2008) no gráfico 1. 

4 Para consultar a lista na íntegra consulte Senado Federal. Disponível em: <https://www25.
senado.leg.br/web/senadores/em-exercicio/-/e/por-sexo>. Acesso em 16 de outubro de 2024 
5 Quanto ao conceito “teto de vidro” fundamentada na elaboração de Londa Schiebinger 
(2001, p. 76), refere-se “a barreira supostamente invisível que impede as mulheres de atingi-
rem o topo”.
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Gráfico 1: distribuição percentual dos concluintes de graduação, por sexo, 
segundo a área geral dos cursos – Brasil 2022

                    Fonte: MEC/Inep; Censo da Educação Superior.

Além disso, há uma desigualdade acentuada em termos de cor 
entre as concluintes, com 45,8% sendo brancas e apenas 7,1% pretas 
(Gráfico 2). Podemos perceber a segregação vertical pelo índice de 
bolsas, em que “Dos 20,9 mil bolsistas do CNPq em 2022, 65% são 
homens e 35% mulheres. Já no nível 1A, o mais alto, a discrepância 
de gênero é maior. Dos 1,4 mil bolsistas, 73% são homens e 27% são 
mulheres” (PARENT IN SCIENCE)6. Das bolsas de produtividades 
(PQ) destinada às mulheres, 31,3% são para mulheres brancas, e ape-
nas 0,8% para mulheres pretas, e 0,1% para mulheres indígenas (DIAS, 
2023)7. A pesquisa organizada pelo movimento Parent in Science (PiS) 
divulgada pelo jornal O Globo, aponta ainda que o cenário da pesquisa 
permaneceu praticamente inalterado em 20 anos, visto que o número de 
mulheres bolsistas passou de 33,4% em 2004 para 35,6%. 

6 Fontes: Dados da Capes e do CNPq organizados pelo Parent in Science e Gemaa/Iesp-Uerj. 
Disponível em: < https://piaui.folha.uol.com.br/o-efeito-tesoura-para-mulheres-na-ciencia/>. 
Acesso em 16 de outubro de 2024 
7 DIAS, Pâmela. Minoria na ciência, mulheres pretas e indígenas não recebem as bolsas de 
pesquisa mais valorizadas. O Globo, 2023. Disponível em: < https://oglobo.globo.com/brasil/
noticia/2023/11/20/minoria-na-ciencia-mulheres-negras-e-indigenas-nao-recebem-as-bolsas-
-de-pesquisa-mais-valorizadas.ghtml>. Acesso em 16 de outubro de 2024.
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Gráfico 2 - Percentual de alunos de graduação concluintes, 
segundo a cor/raça – Brasil – 2022

Fonte: Fonte: elaborado por Deed/Inep com base em dados do Censo da Educação Superior

Ou seja, as mulheres podem fazer parte da política e ingressar no 
campo científico, mas deparam-se com uma série de obstáculos por se-
rem mulheres. O entendimento que se tem é que espaço político e cien-
tífico, é “o espaço do outro, que tem que ser rompido e transformado”, 
no entanto, “Buscar emancipação no lugar do outro é uma ação com 
dificuldades e efeitos muito específicos” (Pinto, 2010, p. 20). Como 
dito no início deste texto, sem a entrada desse “outro” os espaços per-
manecem inalterados, mas se modifica na medida em que vai sendo 
ocupados por novos sujeitos. 

As mudanças necessárias para reestruturar as relações de poder 
não ocorrem involuntariamente, mas como um processo ativo de reava-
liação das estruturas de poder, no sentido de rever seus alicerces. Cecí-
lia Sardenberg (2015a; 2018b) analisa, por exemplo, como pautas vol-
tadas para os direitos das mulheres passaram a fazer parte dos discursos 
e práticas sobre desenvolvimento com a emergência do feminismo nos 
anos de 1960. A autora enfatiza como a pressão dos grupos feministas 
e a participação das mulheres em entidades representativas nacionais 
e internacionais fundamentada em “uma perspectiva de equidade de 
gênero nos discursos e políticas em desenvolvimento” (2018, p. 38) 
propiciou uma série de direitos. 

O mesmo ocorre com o aumento da entrada de mulheres na ciên-
cia. Lucila Scavone (2008) aponta que tratar de inúmeras problemáticas 
partindo da perspectiva de gênero contribui para desvelar problemas até 
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então marginalizados e invisibilizados. De acordo com Scavone (2008, 
p.178),

Os problemas relacionados ao trabalho, à saúde, à política, à edu-
cação, à família, à religião, à violência, às ciências, à cultura, à 
identidade, ao corpo, às tecnologias produtivas e reprodutivas, e à 
sexualidade passaram a ser tratados com o ‘olhar de gênero’. E foi 
esse olhar que deu visibilidade às relações de dominação e poder 
que dividem o mundo social em gêneros e que questionaram uma 
ordem sexual tida como natural. Como explicar a ausência das mu-
lheres na política? Ou então, por que a educação familiar e escolar 
define e reitera funções e ‘papéis’ sociais sexuados? E por que a 
recorrência da violência de gênero, da sexualidade domesticada, da 
identidade enclausurada?

Na ciência, assim como na política, qualquer figura que não seja 
o homem é frequentemente percebida como “o outro”. Para avançar na 
análise proposta, de compreender os fatores que mantêm determinadas 
áreas de conhecimento com baixa participação feminina e aquelas que 
acentuam as diferenças de acesso entre as mulheres, é necessário exa-
minar as razões pelas quais elas continuam a ocupar essa posição mar-
ginalizada de “outro”. Isso implica questionar as estruturas históricas 
e culturais que perpetuam a exclusão e identificar os mecanismos que 
limitam a inclusão plena das mulheres nesses espaços. 

Precisamos retomar dois elementos centrais desse processo his-
tórico: os pressupostos que passaram a caracterizar a ciência – raciona-
lidade, neutralidade e universalidade – e a separação entre os espaços 
público e privado. Os ideais de racionalidade e objetividade científica 
foram construídos em oposição ao que se entendia como emocionali-
dade e subjetividade, frequentemente associada ao “feminino”. Além 
disso, a separação entre os espaços públicos e privados reforçava a ex-
clusão das mulheres do ambiente científico, visto que o espaço público, 
associado à produção de conhecimento, era considerado um domínio 
masculino, enquanto o espaço privado era destinado as atividades do-
mésticas e familiares (SCHIEBINGER, 2001, KEHL, 2008).

A ciência moderna começou a se desenvolver entre os séculos 
XVI e XVIII na Europa, em um contexto fortemente marcado pelo pa-
triarcalismo, no qual as estruturas sociais e culturais atribuíam às mu-
lheres papéis restritos ao ambiente doméstico e ao cuidado familiar. 
Embora não seja uma exclusividade deste contexto, a psicanalista Ma-
ria Rita Kehl (2008) analisa que a dicotomia entre espaço público e 
privado ganha expressividade, reforçando os papéis designado a cada 
gênero, o que é próprio da masculinidade e da feminilidade. 
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Segundo Kehl (2008), a construção da feminilidade encontra re-
forço no discurso filosófico, médico e científico, que se unem em prol 
de conformar a mulher ao espaço doméstico,

a cultura europeia dos séculos XVIII e XIX produziu uma quan-
tidade inédita de discursos cujo sentido geral foi o de promover 
uma perfeita adequação entre as mulheres e o conjunto de atributos, 
funções, predicados e restrições denominados feminilidade. A ideia 
de que as mulheres formariam um conjunto de sujeitos definidos a 
partir de sua natureza, ou seja, da anatomia e de suas vicissitudes 
[...] a feminilidade aparece aqui como o conjunto de atributos pró-
prios a todas as mulheres, em função das particularidades de seus 
corpos e de sua capacidade procriadora; a partir daí, atribui-se às 
mulheres um pendor definido para ocupar um único lugar social – a 
família e o espaço doméstico (KEHL, 2008, p. 42)

Durante esse período, o acesso das mulheres à educação formal 
e à participação em atividades intelectuais e científicas foi extremamen-
te limitado, refletindo e reforçando a ideia de que as esferas públicas 
e científicas eram essencialmente masculinas. A exclusão sistemática 
das mulheres do conhecimento científico não apenas invisibilizou suas 
contribuições, mas também influenciou a própria definição de ciência, 
paradigmas e metodologias.

A compreensão desses elementos históricos também é crucial 
para desvendar como os valores e as práticas da ciência moderna se 
consolidaram de forma a perpetuar desigualdades de gênero até os dias 
atuais. O ideal de neutralidade, por exemplo, pressupõe que a ciência é 
isenta de influências sociais e culturais, mas, na prática, a exclusão das 
mulheres e de outras minorias da produção científica, demonstra que as 
relações de poder e as normas sociais sempre desempenham um papel 
determinante na definição de quem participa do processo científico e de 
quais questões são dignas de investigação (ROSSI, 2001). 

É nesse sentido, de demonstrar o caráter parcial da ciência, 
que surgem os estudos de gênero e se desenvolvem as epistemologias 
feministas, que passam a construir uma “crítica radical das noções de 
objetividade, racionalidade e universalidade da ciência” (LÖWY, 2009, 
p. 40). A crítica da ciência demonstra uma abordagem em torno de uma 
visão limitada, centrada em experiências masculinas e eurocêntricas, 
desconsiderando a diversidade de perspectivas que poderiam enriquecer 
o conhecimento científico (SANDERBERG, 2002). 

Essa exclusão histórica contribuiu para a criação de estereótipos 
de gênero que ainda hoje envolvem a participação feminina, especial-
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mente em áreas consideradas de ciência “dura”, como física, engenha-
ria e tecnologia. A ideia de que essas disciplinas excluem características 
tradicionalmente associadas ao “masculino”, como objetividade extre-
ma, lógica e distanciamento emocional, continua a desmotivar mulhe-
res (LÖWY, 2009). 

Desde a década de 1980 houve uma intensificação de estudos 
interrelacionando gênero e ciência. Entre os nomes que ajudaram a con-
solidar essa temática, e que se faz presente em grande parte dos estu-
dos da área, Sardenberg (2002) destaca autoras como Keller e Longino, 
1996; Schienbinger, 2001; Harding, 1987, Haraway, 1995. As autoras 
exploram a questão da exclusão das mulheres da produção do conhe-
cimento científico, demonstrando que a sub-representação feminina 
na ciência, na política e nos espaços públicos de modo geral, carrega 
consequências significativas, e apontam para a necessidade de rever os 
fundamentos científicos.

Para além da inserção das mulheres na ciência, as epistemolo-
gias feministas se constroem em relação direta com as dinâmicas políti-
cas, econômicas e culturais, e defendem uma ciência interessada, isto é, 
que se assume um compromisso com a transformação social, e está ela 
própria em constante transformação (SARDENBERG, 2002). De modo 
que, ao longo das últimas décadas, o campo de estudos sobre ciência e 
gênero tornou-se progressivamente mais complexo à medida que críti-
cas de diversas perspectivas se acumularam e se articularam. 

Originalmente, as críticas às desigualdades de gênero na ciência 
se concentravam na exclusão e sub-representação das mulheres nas ins-
tituições científicas. No entanto, o desenvolvimento das teorias femi-
nistas, particularmente as feministas pós-coloniais e decoloniais, trouxe 
novas camadas de análise. Essas abordagens desafiaram a suposição 
de que o gênero é uma categoria universal e dinâmica, argumentando 
que ele é atravessado por outras dimensões sociais, como raça, classe, 
sexualidade e colonialidade. 

Nesse sentido, o conceito de interseccionalidade tornou-se cen-
tral para entender como diferentes formas de opressão se interligaram e 
se manifestaram na produção científica. Deste modo, os processos his-
tóricos que possibilitaram a entrada das mulheres na ciência, e a rees-
truturação desta, consideraram uma determinada realidade e contexto, 
que também precisou ser reavaliado na medida em que não abarca ou-
tras narrativas e outras demandas. 



- 1155 -

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Este trabalho, de caráter introdutório, buscou investigar os fa-
tores que explicam a persistente baixa participação feminina em de-
terminadas áreas do conhecimento e os obstáculos que acentuam as 
desigualdades de acesso entre mulheres e homens na ciência. Apesar 
dos avanços alcançados pelas mulheres na academia, como a sua pre-
dominância entre os concluintes de cursos de graduação, ainda existem 
estruturas e práticas discriminatórias que perpetuam a exclusão com 
base em gênero e raça. Essas desigualdades se manifestam, por exem-
plo, na baixa representação feminina em áreas consideradas cultural-
mente masculinas, como as engenharias e ciências exatas, e no fato de 
que as mulheres são maioria em campos de menor prestígio social e 
com menor financiamento, e a própria desigualdade de acesso entre as 
mulheres. 

Fatores como a construção social dos papéis de gênero, a percep-
ção da ciência moderna como um campo neutro e objetivo, a divisão 
tradicional entre os espaços públicos (masculinos) e privados (femi-
ninos) contribuíram para a manutenção dessa desigualdade. A ciência, 
historicamente, foi moldada por uma lógica que valoriza a objetivida-
de e o rigor técnico, características associadas ao masculino, enquanto 
áreas que envolvem cuidado ou habilidades consideradas “naturais” 
para as mulheres, como a educação e a saúde, foram relegadas a um 
segundo plano. Essa dicotomia é reforçada por uma estrutura social 
que influencia tanto a escolha das carreiras quanto as oportunidades de 
crescimento profissional, limitando o acesso das mulheres a espaços de 
maior prestígio e poder dentro do campo acadêmico.

No entanto, é preciso ir além das questões que originara o debate 
acerca de gênero e ciência. Enquanto as abordagens tradicionais dos 
estudos de gênero denunciaram a segregação e a exclusão das mulhe-
res em certas áreas do saber, os estudos decoloniais acrescentam uma 
possibilidade analítica que expõe a influência de processos históricos e 
coloniais na formação das posições acadêmicas. Coloca questões para 
entender que além da desigualdade de gênero, há as desigualdades de 
raça, classe, etnia e localização, e que estas se sobrepõem. Essas críticas 
destacam como a ciência ocidental não é apenas marginalizada pelas 
mulheres, mas também impõe um modelo eurocêntrico de conhecimen-
to que invisibiliza saberes e epistemologias de outras culturas. 

Em muitas sociedades, o conhecimento local e as práticas de 
mulheres indígenas, afrodescendentes e outras comunidades marginali-
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zadas foram historicamente desqualificadas como “não científicas” ou 
“subalternas”. O feminismo decolonial desafia essa visão, questionando 
a neutralidade da ciência e enfatizando que o conhecimento é produzi-
do em contextos específicos de poder que perpetuam desigualdades. A 
partir dessas ponderações, é possível concluir que a crítica de gênero na 
ciência deve evoluir para incluir uma análise interseccional e decolo-
nial que vá além da simples inclusão das mulheres em espaços privile-
giados. Isso significa questionar as bases eurocêntricas e coloniais que 
sustentam o campo científico e compensar as posições de conhecimento 
que perpetuam a exclusão de saberes não ocidentais e de grupos mar-
ginalizados. 

Os estudos decoloniais apontam para a necessidade de uma ciên-
cia que não apenas promova a representatividade feminina, mas que 
também seja capaz de integrar epistemologias diversas e considerar a 
validade dos conhecimentos produzidos por diferentes culturas e con-
textos sociais. Dessa forma, o avanço nas discussões sobre o gênero 
na ciência depende de uma abordagem crítica que considere tanto as 
dimensões históricas e políticas quanto as interseccionalidades que 
moldam as práticas
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TODO CORPO EM MOVIMENTO: 
A SOCIOPOÉTICA E PESQUISAS SOBRE 

SEXUALIDADES

Laura Cristina Feitosa de Carvalho1

Iran de Maria Leitão Nunes2

TODO CORPO EM MOVIMENTO ESTÁ CHEIO DE IN-
FERNO E CÉU: A SOCIOPOÉTICA EM PESQUISAS SO-
BRE SEXUALIDADE

Todo dia, toda noite, toda hora, toda madrugada, momento e ma-
nhã. Todo mundo, todos os segundos do minuto vivem a eternidade 
da maçã. Tempo da serpente, nossa irmã. Sonho de ter uma vida 
sã...Quando a gente volta o rosto para o céu e diz olhos nos olhos 
da imensidão: “Eu não sou cachorro não!”. A gente não sabe o lugar 
certo de colocar o desejo. Todo beijo, todo medo, todo corpo em 
movimento está cheio de inferno e céu. Todo canto, todo santo, todo 
pranto, todo manto está cheio de inferno e céu. O que fazer com o 
que deus nos deu? O que foi que aconteceu?

A citação acima, retirada da música “Pecado Original” (1996), 
escrita por Caetano Veloso, fala sobre a dualidade humana, os mistérios 
de quem somos, os mistérios do corpo, do desejo, o impedimento pelo 
medo, pelos deuses, pelas dúvidas íntimas e coletivas sobre acessar o 
inferno ou o céu a partir de quem somos. Todo dia, toda noite, milhões 
de pessoas podem (ou não) se questionar: Qual o lugar da sexualidade? 
Existe um lugar? Como expressar tudo que somos e/ou podemos ser?

Pesquisar também é buscar compreender como nos expressamos 
como pessoas sobre determinado aspecto, em ambientes e temporali-
dades específicas. Uma alternativa metodológica para empreendermos 
nessa busca é a Sociopoética. Nessa abordagem os/as sujeitos/as da 
pesquisa tornam-se copesquisadores/as, “são pesquisadores de si, atra-
vés da potência do grupo acolhedor das angústias, desejos e prazeres 
de cada um/a sem julgamento nem preconceito” (JACQUES GAU-
THIER3 e SHARA ADAD, 2020, p.264-265). 

1 Mestranda vinculada ao programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal 
do Maranhão; Pedagoga.
2 Doutora vinculada ao programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal 
do Maranhão; Professora Associada do Departamento de Educação II.
3 Utilizaremos o primeiro e último nome dos/as autores/as aqui citados para dar visibilidade às 
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Nessa abordagem abandona-se a noção naturalista de corpo e 
busca-se perceber do que ele é capaz em sua totalidade, na mobilização 
do corpo inteiro como fonte de construção de conhecimento para mos-
trar o quanto o corpo pensa (GAUTHIER, 2016). 

A sociopoética foi criada pelo poeta, filósofo e acupunturista tra-
dicional Jacques Gauthier, inspirado nos “Círculos de Cultura” de Pau-
lo Freire, em que este se constitui como um grupo de trabalho e debate a 
partir das relações que se estabelecem em uma prática social livre e crí-
tica. A Sociopoética busca decolonizar a relação pesquisador/a-sujeito, 
na tentativa de desfazer a hierarquia que coloca o/a pesquisador/a acima 
do/a “pesquisado/a” que, muitas vezes, é escrachado, investigado, ob-
servado como um inseto em uma caixinha, que precisa ser desvendado 
a qualquer custo. Colonizamos uns aos outros quando não olhamos com 
compaixão o território e as pessoas que constroem humanidade nele e 
a partir dele, por isso é preciso testarmos uma outra forma de conhecer.

Nessa perspectiva, neste artigo, temos como objetivo refletir so-
bre a Sociopoética como possibilidade metodológica de pesquisa sobre 
sexualidades no espaço educativo, destacando seus conceitos e etapas 
de desenvolvimento. Para tanto, construímos nosso percurso teórico-
-metodológico em uma abordagem qualitativa, de revisão reflexiva e 
crítica dos estudos de Jacques Gauthier (1998, 2016, 2020, 2024), Pau-
lo Freire (2021, 2022, 2023), Félix Guattari (1999), Letícia Nascimento 
(2014), Tercilia Silva (2023). 

A Sociopoética como metodologia de pesquisas sobre sexualida-
des pode contribuir para repensarmos o/a pesquisador/a como um/a fa-
cilitador/a que, no ato de pesquisar, reflita com os/as copesquisadores/
as sobre as realidades. Como facilitadoras/es e professoras/es, precisa-
mos repensar e buscar alternativas para além dos métodos estabelecidos 
pelos colonizadores para nossas práticas educativas ou de pesquisas, 
visando decolonizar a Universidade por meio de uma abordagem con-
tracolonial. Decolonizar é construir na academia uma perspectiva que 
busque criticar as práticas e metodologias estabelecidas, tentando de-
sestabilizar essa barreira.   

A possibilidade de diversas perspectivas enunciadas pelos/as co-
pesquisadores/as durante a experiência da pesquisa sociopoética tem 
um aspecto libertador no movimento de conflitos ou contradições em 
que surgem, tendo como regra desse momento a compaixão. A sexuali-
dade como elemento discursivo, em uma perspectiva Foucaultiana, em 

identidades que ficam camufladas quando citamos apenas o sobrenome (CAMILA REZENDE, 
2019).
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pesquisas precisa passar pelo crivo das palavras para que seja reconhe-
cida como real em sentido de existência, na Sociopoética as concep-
ções sobre sexualidade são expressadas pelo grupo-pesquisador através 
de imagens. Partimos da ideia de imagem enquanto instrumento que 
designa algo que, embora não remetendo sempre para o visível, toma 
de empréstimo alguns traços ao visual e, em todo o caso, depende da 
produção de um sujeito: imaginária ou concreta, a imagem passa por 
alguém, que a produz ou a reconhece. O que interessa a/o facilitadora/o 
é o que se deu e qual a produção de sentido do que foi produzido pelo 
grupo-pesquisador nos encontros (JOLY MARTINE, 1994).

Pensar em uma forma de criar confetos (conceitos+afetos) sobre 
sexualidades a partir do grupo-pesquisador que vivencia um devir-filó-
sofo, fugindo dos padrões instituídos e normalizados, experimentando 
sua potência crítica em relação às dominações sofridas e internalizadas 
em um movimento de crítica+criação (CRI CRI) (Jacques Gauthier e 
Shara Adad, 2020, p.265) permite que novas percepções sejam consi-
deradas, superando por exemplo, a ideia de sexualidade como encontro 
de genitálias ou sexo biológico heteronormativo. 

A ideia de devir, que perpassa a sociopoética, explora um pro-
cesso de transformação que escapa das estruturas fixas e normativas 
impostas pelas instituições sociais, culturais e políticas. Os “Engessa-
mentos instituídos” sobre sexualidades (Jacques Gauthier, Shara Adad, 
2020) e sobre pesquisas as definem e limitam. As novas conexões que 
surgem em uma pesquisa sociopoética possibilitam o surgimento de 
formas alternativas e inovadoras de experimentar o mundo, abre espaço 
para a invenção de outras subjetividades, permitindo que os/as copes-
quisadores/as interajam entre si de maneira criativa e fluída.

Pesquisas desse tipo em espaços educativos podem promover 
para além de um ambiente mais compassivo, uma sociedade contras-
sexual que na perspectiva de Paul Preciado (2022) “proclama a equiva-
lência (e não a igualdade) de todos os corpos vivos-sujeitos falantes que 
se comprometem com os termos do contrato contrassexual4 dedicado 
à busca do prazer-saber”. Em uma pesquisa sociopoética sobre sexuali-
dades, acreditamos que em seu âmago utiliza-se da contrassexualidade.

A contrassexualidade tem como tarefa identificar os espaços errô-
neos, as falhas da estrutura do texto (corpos intersexuais, corpos 

4 No contrato contrassexual os corpos se reconhecem a si e aos outros não como homens e 
mulheres, mas como corpos vivos; reconhecem em si mesmos a possibilidade de aceder a 
todas as práticas significantes e a todas as posições de enunciação (PAUL PRECIADO, 2022, 
p.32)



- 1161 -

transgêneros e transexuais, viadinhos, caminhoneiras, bichas, sa-
patões, buthces, histéricas, fogosas ou frígidas, deficientes sexuais 
e doentes mentais, hermafrossapatões etc.), e reforçar o poder dos 
desvios e derivações com relação ao sistema heterocêntrico (PAUL 
PRECIADO, 2022, p.38). 

Para alcançar os objetivos geral e específicos de uma pesquisa 
sobre sexualidade numa perspectiva sociopoética seguimos o caminho 
desenhado por Jacques Gauthier:

1. A criação de um grupo-pesquisador: o grupo-pesquisador torna-
-se um/a filósofo/a coletivo/a que exerce uma compaixão infinita 
consigo mesmo e com os outros integrantes, sejam eles copesqui-
sadores/as ou facilitadoras/es. O que importa é que todos estejam 
abertos às outras pessoas, mesmo que suas percepções sejam dife-
rentes, ou melhor, especialmente se forem diferentes. Este é um dos 
desafios sociopoético, visto que em um grupo-pesquisador pode-
mos ter falas LGBT fóbicas, machistas, misóginas e tantas outras...
Caberá ao facilitador/a redirecionar a dinâmica artistica com o in-
tuito de promover criticidade sobre o que está posto.
2. A valorização das culturas populares e de resistência: significa 
valorizar e integrar formas não acadêmicas de criação de saber e de 
saberes já internalizados pelas/os copesquisadores/as. Um segundo 
desafio é tornar esses saberes, que não são eurodescendentes, como 
Jacques Gauthier os chama, em válidos como ciência aos olhos de 
quem ainda não considera necessária a decolonização das mentes 
“para que possamos sair da imperialista pretensão à universalida-
de do saber acadêmico – que criou a palavra “afrodescendente” ou 
“indígena”, mas que se quer acima de todos esses particularismos” 
(JACQUES GAUTHIER, 2015, p.80). 
3. A mobilização de todas as capacidades de conhecer que possui 
o corpo: não é somente a razão abstrata que se manifesta, o cor-
po experimenta, sente e se expressa, tornando-se fonte de confetos 
(mistura de conceitos e afetos), perceptos (perceptos e afetos) e in-
tuicetos (mistura de intuição e conceitos). Enquanto sociopoetas, 
precisamos voltar nosso afeto para as pesquisas, sobretudo para 
aquelas sobre sexualidades, pois os momentos de inspiração artís-
tica não são apenas uma etapa do trabalho, mas um encontro de 
corpos que afetam e são afetados.
4. O uso de técnicas artísticas de produção de dados, que facilitam a 
expressão dos saberes inconscientes do grupo-pesquisador: apesar 
de Jacques Gauthier utilizar a palavra “dados” para se referir ao que 
é construído nas dinâmicas-artísticas, nós compartilhamos do termo 
“produção de narrativas” utilizado por Tercilia Silva (2023), enten-
dendo que nessa perspectiva as narrativas não se constituem apenas 
pelo que é oralizado, mas tudo que o corpo produz em direção ao 
tema-gerador5 que está sendo discutido no encontro.  

5 Refere-se aos temas que surgem da realidade do grupo-pesquisador. Em pesquisas sobre 
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5. A propriedade intelectual da pesquisa pelo grupo-pesquisador, 
que não pode ser explorado cognitivamente pela academia: co-
mecemos esse princípio da pesquisa com o que Jacques Gauthier 
(2004, p.128) nos diz “Realizar uma pesquisa é assumir um status 
de poder sobre os sujeitos da pesquisa, a partir de um lugar cog-
nitivo específico” (Jacques Gauthier, 2004, p.128), desse lugar é 
necessária a responsabilidade social, ética, moral, cognitiva e espi-
ritual no momento de análise e escrita sobre o que foi produzido, 
especialmente em pesquisas sobre sexualidades onde é comum que 
narrativas sensíveis surjam devido as vivências de pessoas com 
identidades dissidentes que estão fora da norma da cisgeneridade6 
e heterossexualidade. 

Ainda é importante compreendermos que mesmo compartilhan-
do de identidades semelhantes, cada corpo a experimenta de maneira 
diferente. Dentro de um grupo-pesquisador podemos ter uma pessoa 
que se identifica como homossexual crescida nos anos 80 do Século 
XX e uma outra nos anos 2000, as temporalidades iram contextualizar 
as experiências de cada um/a e pluralizar a dinâmica-artística. Como 
nos diz Paulo Freire (2021), há uma pluralidade nas relações do homem 
com o mundo:

No jogo constante de suas respostas, muda seu modo de respon-
der. Organiza-se, escolhe a melhor resposta. Atua nas relações do 
homem com o mundo; existe uma pluralidade na própria singula-
ridade. A captação que faz dos dados objetivos de sua realidade é 
essencialmente crítica e não puramente reflexa (PAULO FREIRE, 
2021, p.84-85).

As dinâmicas artísticas-pedagógicas serão propostas para que 
o grupo-pesquisador crie seus confetos e perfetos sobre sexualidade, 
sendo estas atividades mediadas pela/o facilitadora/o. Quando pensa-
mos sobre essa tarefa de facilitar o momento de produção de narrativas, 
pensamos em consonância com a perspectiva Freireana sobre o papel 
do trabalhador social:

O papel do trabalhador social que optou pela mudança não pode 
ser outro senão o de atuar e refletir com os indivíduos com quem 
trabalha para conscientizar-se junto com eles das reais dificuldades 
da sua sociedade. Isso implica a necessidade constante do trabalha-
dor social de ampliar cada vez mais seus conhecimentos, não só do 
ponto de vista de seus métodos e técnicas de ação, mas também dos 

sexualidades, geralmente, a/o facilitadora/o apresenta o tema-gerador e outros surgem ao de-
correr das dinâmicas artísticas.
6 “A cisgeneridade é a matriz normatizadora que regula a identidade de gênero, determinando 
o que é considerado natural ou desviante” (PAUL PRECIADO, 2008, p.35)
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limites objetivos com os quais se enfrenta no seu quefazer (PAULO 
FREIRE, 2021, p.74). 

Paulo Freire nos diz que não há educação imposta. Pensamos 
que a pesquisa não deve ser imposta. A pesquisa na sociopoética parte 
da comunicação, da comunhão e da empatia. A compaixão dita o ritmo 
dos corpos. Nosso desejo é que os/as copesquisadores/as se entreguem 
à espontaneidade, “queremos que participe da pesquisa o inconsciente 
de cada um/a – aquilo que nunca seria expresso em entrevistas, por 
causa do autocontrole racional da fala do entrevistado por si próprio” 
(JACQUES GAUTHIER e SHARA ADAD, 2020, p.267).

Após a realização das dinâmicas-artísticas, o sociopoeta, caso 
queira seguir à risca o “modelo” elaborado por Gauthier, deve realizar 
uma “análise por categorização” em categorias que se opõem. Depois, 
relacionar o que a análise separou, no assim chamado “estudo transver-
sal” dos dados, podendo ser feita em forma de poemas, individuais e/ 
ou coletivos. Depois vem a análise filosófica, onde a facilitadora coloca 
essa produção em diálogo com as teorias, academicamente valorizadas 
(JACQUES GAUTHIER, 2015, p.83-84).

Acreditamos que se fugimos tanto da colonização que catego-
riza as ideias, além de fugirmos do contrato social que institui uma 
divisão sexual dos corpos em categorias do tipo homem versus mulher, 
devemos buscar uma outra forma de analisar a produção das narrati-
vas do grupo-pesquisador, indo além da “análise por categorização” 
de Jacques Gauthier. Tercilia Silva (2023) aponta essa necessidade ao 
utilizar-se da obra de Paulo Freire sobre análise situacional e introduzir 
na sua pesquisa sociopoética uma análise crítica da análise codifica-
da. Em uma análise crítica da análise codificada, tanto no momento 
de análise tanto do tema-gerador, quanto na contra-análise das análises 
produzidas pela/o facilitadora/o realizada pelo grupo-pesquisador, os/as 
copesquisadores/as dialogam “acerca de sua situacionalidade, ou seja, 
sobre a sua própria condição de existência...a situação vivida cotidiana-
mente. Desse modo, o todo passa a ganhar significado particular dentro 
do grupo. Os confetos resultam da interação das camadas” (TERCILIA 
SILVA, 2023, p.82).

Para essa análise é preciso o esvaziamento da/o facilitadora/o, a 
limpeza das lentes que podem embaçar as narrativas, praticar o devir-
-vacuidade que é a prática de que todos os seres estão em um elo, sem 
distinção. Dessa forma, desapegar-se de crenças, tabus, ideias pré-con-
cebidas é fundamental para uma análise afetuosa ao que foi produzido 



- 1164 -

em coletividade. Assim, adota-se uma abordagem qualitativa, na qual o 
objetivo central é compreender a realidade humana vivida socialmen-
te, em vez de simplesmente quantificá-la ou mensurá-la. A ênfase não 
está em explicar as relações causais entre eventos, mas sim em capturar 
os significados e entender a complexidade de uma realidade particular, 
incluindo a influência mútua dos atores sociais na construção dessa rea-
lidade. E, de acordo com Heloisa Martins,

É preciso esclarecer, antes de mais nada, que as chamadas 
metodologias qualitativas privilegiam, de modo geral, da análise 
de microprocessos, através do estudo das ações sociais individuais 
e grupais. Realizando um exame intensivo dos dados, tanto em am-
plitude quanto em profundidade, os métodos qualitativos tratam 
as unidades sociais investigadas como totalidades que desafiam 
o pesquisador. Neste caso, a preocupação básica do cientista so-
cial é a estreita aproximação dos dados, de fazê-lo falar da forma 
mais completa possível, abrindo-se à realidade social para melhor 
apreendê-la e compreendê-la (HELOÍSA MARTINS, 2004, p. 292).

As metodologias qualitativas buscam compreender a realidade 
social por meio da análise detalhada e aprofundada de processos sociais 
específicos, como comportamentos, relações, valores e crenças. Elas 
partem do pressuposto de que a realidade social é complexa e multifa-
cetada, e que a compreensão dessa complexidade requer uma aborda-
gem mais cuidadosa e exploratória. Os métodos qualitativos também 
enfatizam a importância da subjetividade e da interpretação na pesquisa 
social. Isso significa que o/a pesquisador/a deve estar aberto/a a explo-
rar diferentes formas como as pessoas experimentam e dão sentido à 
sua realidade.

Pensando em pesquisas sobre sexualidades realizadas em esco-
las, ao reconhecermos que ela está inserida em uma sociedade hetero-
normativa, misógina e homo-lesbo-transfóbica, é possível dar um dos 
primeiros passos para sinalizar que transformações podem acontecer, 
desde que a sociedade esteja disposta. É importante entender que a es-
cola reflete as contradições, valores e práticas da sociedade, as quais 
podem ser legitimadas pelo currículo. Reconhecer essa realidade é tão 
importante quanto o desejo de transformar a escola em um ambiente 
acolhedor para todas as pessoas, livres de discriminação e preconceito.

Vemos na sociedade uma prática de violência contra os indiví-
duos que não se enquadram nos modelos tradicionais de feminilidade 
e masculinidade vigentes em uma determinada cultura e época. Essas 
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violências também podem ser direcionadas a qualquer indivíduo sus-
peito de ter comportamentos considerados desviantes. 

Como vimos “a metodologia é o coração da pesquisa” (Letícia 
Nascimento, 2014, p.61). Tudo que vem antes e depois da metodologia, 
sobretudo na sociopoética, deve ser construção coletiva. Nessa produ-
ção de conhecimentos coletiva, precisamos considerar que o grupo-pes-
quisador é acolhedor pois, 

não é raro pessoas vivenciarem processos de autocura no decorrer 
da pesquisa, apesar do contrato ser exclusivamente de produção de 
conhecimentos. Os facilitadores não devem brincar de terapeutas: se-
ria trair a confiança colocada neles. Apenas, devem saber lidar com 
risos, choros e outras manifestações emocionais, o que não é muito 
difícil (JACQUES GAUTHIER e SHARA ADAD, 2020, p.268).

Pesquisas sobre sexualidades são complexas e carregam uma 
carga muito forte de emoções mesmo em pesquisas com um caráter 
mais positivistas, por isso é importante a valorização das diferenças en-
tre as/os copesquisadoras/es. Como entender as sexualidades por meio 
da razão e da lógica? Não cremos que seja possível. Compreender essa 
temática só é possível quando misturamos o racional e o selvagem. 

Os confetos produzidos pelo grupo-pesquisador propõe uma 
abordagem que mistura o racional e o selvagem, enfatizando que os 
dois aspectos são importantes na construção do conhecimento sobre 
sexualidades. O intuicetos, que sugerem as intuições, que surgem de 
forma natural e sem justificativa racional também têm um valor muito 
significativo porque partem do que nem sabíamos que pensávamos ou 
sentíamos. 

Esses conceitos em pesquisas sobre sexualidades ou sobre ou-
tras temáticas desafiam a lógica acadêmica porque indicam que existem 
outras formas de conhecimento – como a sociopoética que nasce da 
experiência de Jacques Gauthier com povos indígenas – que transcen-
dem a racionalidade e que podem abrir outros/novos caminhos para a 
compreensão do mundo.

O grupo-pesquisador é potencializado enquanto filósofo, se tor-
nando um intelectual coletivo que cria pensamento que se transformam 
em confetos, e singular perante outras práticas grupais (Shara Adad e 
Sandra Petit, 2009, p. 1), em sua interação que flui entre o coletivo e 
o individual, os conhecimentos são construídos para responder a ques-
tionamentos que também podem ser coletivos e individuais, além de 
produzirem uma subjetividade que é coletiva,
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todos os fenômenos importantes da atualidade envolvem dimen-
sões do desejo e da subjetividade. Não se consegue explicar o que 
está acontecendo no Irã ou na Polônia, por exemplo, se nao se en-
tender até que ponto está havendo uma produção de subjetividade 
coletiva que, com muita dificuldade, se expressa como recusa de 
um certo tipo de ordem social (FÉLIX GUATTARI, SUELY ROL-
NIK, 1999, p.28).

Por trás de qualquer movimento em grupo ou individual há uma 
porção de desejos, emoções e identidades que moldam a maneira como 
os indivíduos e grupos se relacionam com a realidade. Continuando 
com a contribuição de Félix Guattari e Suely Rolnik (1999, p.31) “a 
subjetividade não é passível de totalização ou de centralização no indi-
víduo. Uma coisa é a individuação do corpo. Outra é a multiplicidade 
dos agenciamentos da subjetivação: a subjetividade é essencialmente 
fabricada e modelada no registro do social.”

Na sociopoética buscamos entender a realidade criada sobre se-
xualidades através de uma subjetividade coletiva em resposta ou con-
sonância a uma ordem social identificada como opressiva para identida-
des dissidentes. Utilizando dinâmicas artísticas podemos compreender 
se as/os copesquisadoras/es sentem algum tipo de insatisfação sobre 
como as questões, não só referentes a sexualidade, mas a corpo, gênero, 
sexo (que possivelmente podem surgir como temas-geradores) são sen-
tidas e traduzidas através da arte-pesquisa.

A arte-pesquisa na Sociopoética promove um ambiente criador 
sobre sexualidades, permitindo que todo o grupo-pesquisador (inclu-
sive a/o facilitadora/o) revele preconceitos e ideologias que estão in-
ternalizados. Não podemos deixar de frisar que há a possibilidade de, 
posteriormente às dinâmicas artísticas em grupo, sejam realizadas en-
trevistas individuais sobre a temática para conhecer cada copesquisador 
mais profundamente e interligar o que é produzido em grupo e indi-
vidualmente, nesses momentos todos/as interagem para refletir sobre 
seus próprios preconceitos e vieses que estavam ocultos ou não. Não 
podemos dizer que é uma tarefa fácil construir um ambiente de dialogi-
cidade em uma perspectiva Freireana, mas vale o esforço quando vis-
lumbramos a riqueza de narrativas que podemos nos deparar durante a 
caminhada. No método sociopoético, a observação por parte da/o faci-
litadora/o é um instrumento importante durante as interações do grupo, 
pois é nesse contexto que os significados começam a se formar, muitas 
vezes de maneira confusa ou dialética, envolvendo contradições.  

Jacques Gauthier (2021) fez uma reflexão interessante sobre 
como o sistema educacional e social nos condiciona a partir de um as-
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pecto muito discutido: o desempenho escolar. Ele explora a ideia de que 
nossa identidade, nosso valor e reconhecimento que recebemos enquan-
to indivíduos/as está inteiramente ligado ao nosso desempenho escolar 
e que em seus tempos de criança ele temia a escola, os julgamentos dos/
as professores/as, o que gerou nele muita insegurança e vulnerabilida-
de, utilizando como estratégia de defesa ser um dos melhores alunos 
para evitar a vergonha e o medo do fracasso. O filósofo compartilha que 
sempre lutou para que os/as estudantes não se identificassem como re-
sultados, mas admite que é uma atitude paradoxal visto que ele mesmo 
não consegue superar esse elemento escolar. Jacques Gauthier ao sofrer 
na e por causa da escola, pensou um método que pudesse apaziguar ou 
ressignificar o sofrimento de outras pessoas.

A criação da Sociopoética é um meio de enfrentar e superar al-
guns traumas educacionais, e esse método investido em pesquisas sobre 
sexualidades pode ajudar os/as copesquisadores e o universo da pes-
quisa a desenvolver uma práxis – agindo e refletindo sobre o mundo 
– libertadora. A lógica dualista e opressiva que limita as possibilidades 
de existência o/a estudante que se define fora da normalidade ou “a não 
definição, ou melhor, a não comprovação da sexualidade do outro tor-
na-se motivo para colocá-lo/a a prova sempre com práticas violentas” 
(ARTHUR FURTADO, 2019, p.166).

A Sociopoética como método em pesquisas sobre sexualidades 
pode contribuir para repensarmos o/a pesquisador/a como um/a facili-
tador/a que, no ato de pesquisar reflete com os/as copesquisadores/as 
sobre as realidades através de um caminho criativo e libertador. 
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UMA ANÁLISE DA VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA NO CONTEXTO ALAGOANO 
A PARTIR DE UMA AUDIÊNCIA PÚBLICA: 

ROMPENDO SILENCIAMENTOS?

Telma Low Silva Junqueira1

Aline Cecilio da Silva2

Beatriz Maria Alencar Lira3

Fernanda Gomes Castro4

NOSSOS CORPOS-EXISTÊNCIA ENQUANTO O NOSSO 
COMEÇO  

Amparadas pelos versos de Luedji Luna, podemos dizer que so-
mos seres, um corpo no mundo5, mas não qualquer um. Nossos corpos 
têm cor, tem corte. Assim, considerando que somos um grupo composto 
por mulheres feministas, pretas e brancas, nordestinas e sudestina, po-
demos dizer que habitar nossa pele é como viver na “radicalidade do 
impossível” (Mombaça, Jota, 2021, p. 02), mas ainda assim, vibramos 
e vivemos, “apesar do Brasil” (Mombaça, Jota, 2021, p. 02). Ser tudo 
o que somos traz mais ânsia para nos posicionar também enquanto pes-
quisadoras, que estudam e escrevem sobre violência de gênero.  

Sendo assim, sabemos que no contexto brasileiro, as relações 
de gênero encontram-se intrínsecas às relações de poder, raça e classe 
(Debert, Guita Grin; Gregori, Maria Filomena, 2008). Consoante aos 
pensamentos de Debert e Gregori (2008), o movimento feminista foi 
o responsável por tornar público as opressões sofridas pelas mulheres 
em relações conjugais com suas/seus parceiras/os. Desse modo, para 
compreender a engrenagem da violência de gênero, é importante res-
saltar sobre a existência do patriarcado racista, bem como do sexismo, 
enquanto uma forma de dominação política sobre nossos corpos (Mi-

1 Professora Adjunta da Graduação e Pós-Graduação em Psicologia do Instituto de Psicologia 
da Universidade Federal de Alagoas. 
2  Discente do Curso de Psicologia do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de 
Alagoas.
3  Discente do Curso de Psicologia do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de 
Alagoas.
4 Discente do curso de Psicologia do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de Ala-
goas.
5 Música de Luedji Luna intitulada “Um corpo no Mundo”. 
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guel, Luis Felipe, 2016), que acaba elegendo, então, um papel social à 
figura da mulher, que foi historicamente relacionada ao ato de servir e 
ser subordinada.  

A violência de gênero é baseada no modo como se dão as relações 
sociais, em que, ainda na contemporaneidade, nós mulheres e outras pes-
soas que gestam, somos vistas como corpos-objeto, precisando cumprir 
um “dever conjugal” de obedecer. É diante desse contexto de naturali-
zação das hierarquias e desigualdades sociais, que a violência obstétrica 
surge como uma das formas de violência de gênero. Esse tema vem ga-
nhando visibilidade nos últimos tempos, devido às denúncias que vieram 
à tona através da mídia, principalmente a partir do ano de 2022.

Consoante a Simone Diniz, Heloisa Salgado, Halana Andrezzo, 
Paula Carvalho, Priscila Carvalho, Cláudia Aguiar, Denise Niy (2015), 
o termo “Violência Obstétrica” (VO) é utilizado para descrever as di-
versas formas de violência ocorridas na assistência à gravidez, ao parto, 
pós-parto e ao abortamento. As autoras ainda citam em seu texto, sobre 
esse tipo de violência estar diretamente ligado à apropriação do corpo 
e dos processos reprodutivos das mulheres e outras pessoas que ges-
tam, por profissionais de saúde. Essa apropriação pode ser expressada 
através de relações desumanizadoras, abuso de medicalização e de pa-
tologização dos processos naturais. Isso impacta na questão dos direitos 
reprodutivos e sexuais, ameaçando a qualidade de vida das mulheres e 
de outros corpos com útero.

A violência obstétrica possui várias faces, como por exemplo 
a peregrinação por assistência, o abuso físico encorpado de técnicas 
invasivas e desnecessárias. Ademais, dependendo da raça, gênero, se-
xualidade, deficiência/capacidade, classe e etnia da/o parturiente, o tra-
tamento recebido por esta pessoa que gesta pode ser agravado. Silvia 
Marques (2020) corrobora com esta questão, quando pontua sobre a 
compreensão do marcador racial ser essencial para o estudo de violên-
cia obstétrica, pois sua maior incidência ocorre em mulheres negras:

As mulheres negras recebem menos anestesia na hora do parto em 
comparação às mulheres brancas. A violência por negligência é 
maior em relação às mulheres negras, que possuíram maior risco de 
terem um pré́-natal inadequado, falta de vinculação à maternidade, 
ausência de acompanhante e menos orientação na hora do parto 
(Marques, 2020, p. 09).

A partir de questões como essa, a presente pesquisa utiliza-se 
do conceito da interseccionalidade como lente teórica e analítica, para 
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melhor compreensão sobre o tema da VO. Pois, como bem colocado 
pelo feminismo negro, é importante pensar a partir da perspectiva de 
gênero racializado (Lima, Nathália Diórgenes; Cordeiro, Rosineide de 
Lourdes Meira, 2020). Neste trabalho nos dedicamos a dialogar sobre 
uma pesquisa qualitativa e documental acerca da violência obstétrica no 
contexto de Alagoas, mais especificamente a partir do acompanhamen-
to do site do Ministério Público Estadual/AL, por meio de consultas pú-
blicas e da análise de uma audiência pública realizada em 27 de março 
de 2023, na Câmara Municipal de Maceió.

PARTINDO DO FEMINISMO NEGRO 

Assim como discorrido por Martha Narvaz e Sílvia Koller 
(2006), nossas escolhas são um ato político. Nesse sentido, escolher 
caminhar pelas teorias feministas e torná-las uma ferramenta metodo-
lógica para nossos estudos, significa resgatar a “experiência feminina, 
o uso de análises e de linguagens não sexistas (Eichler, 1988) e o empo-
deramento dos grupos oprimidos, em especial das mulheres” (Narvaz 
e Koller, 2006, p. 05). Contudo, ao falar de mulheres e outras pessoas 
que gestam, é importante compreender que os marcadores sociais de 
raça, classe, gênero, sexualidade e deficiência, escancaram que estas/es 
sofrem diferentes tipos de opressões.

Por isso, o enfoque conduzido a partir do conceito de intersec-
cionalidade, fundamentado através do feminismo negro, nos ajuda a 
compreender a influência do racismo, sexismo, cisheteropatriarcado e 
do colonialismo, nos corpos-existência das mulheres negras e outras 
pessoas que gestam, sendo essas/es os grandes alvos atingidos, como 
destacado por Carla Akotirene (2018), e também as maiores vítimas de 
violência obstétrica e racismo obstétrico.

No primeiro momento da pesquisa, e concomitante aos estudos 
teóricos dialogados coletivamente em reuniões semanais, acompanha-
mos o site do MPE/AL, juntamente ao seu Instagram. A escolha de 
acompanhar as notícias do MPE/AL, ocorreu devido à campanha e lan-
çamento da cartilha Boa Hora, que teve apoio deste órgão, bem como a 
realização da audiência pública em 27/03/2024, para debater o tema da 
violência obstétrica em Maceió. Esta campanha fez parte de um projeto 
pensado pela promotora de justiça Vitória (pseudônimo), tendo como 
objetivo compartilhar informações importantes para a prevenção da VO 
e pelo direito de gestar de todas as pessoas com útero.
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Ademais, considerando a relevância política, social e jurídica 
que o Ministério Público possui na defesa e garantia de direitos indivi-
duais e coletivos na sociedade, podendo servir também enquanto um lu-
gar de proteção e denúncia, foi de grande importância realizar o acom-
panhamento do site para compreender como o debate de VO estava 
sendo elaborado em Alagoas. As consultas públicas ao site iniciaram-se 
no mês de outubro de 2023 e terminaram em fevereiro de 2024, e eram 
realizadas a cada 15 dias. Além disso, foi feito um quadro organizador 
para registrar as buscas e os resultados encontrados, bem como obser-
vações iniciais acerca das notícias. Destacamos apenas as matérias que 
abordaram especificamente sobre o tema da violência obstétrica e de-
mos preferência às realizadas no ano de 2023 em diante, alinhadas com 
os objetivos da pesquisa. 

Através do Instagram do MP/AL, observamos que as publica-
ções existentes sobre violência de gênero, eram apenas um resumo das 
matérias do site, surgindo como uma forma de “convite” para ler a ma-
téria na íntegra. Dito isso, as dificuldades encontradas eram devido a es-
cassez do debate específico sobre o tema da violência obstétrica, tanto 
no site quanto no Instagram. 

Observamos que nem mesmo nos 21 dias de ativismo pelo fim da 
violência contra as mulheres, que vai do dia 20 de novembro – dia da Cons-
ciência Negra – a 10 de dezembro – dia Internacional dos Direitos Huma-
nos –, ocorreram atualizações no site ou Instagram. Notamos o tema muito 
centralizado na figura da promotora de Justiça, o que é curioso, já que ela 
é uma mulher-mãe. Com isso, levantamos o questionamento sobre quem 
protagoniza este debate: seria ele exclusivo de mulheres-mães? 

 No segundo momento, nos dedicamos à análise da audiência 
pública do MP/AL realizada em 27 de 03 março de 2023 e disponi-
bilizada no YouTube de modo público. Fomos, então, desenvolvendo 
reflexões organizadas em um outro quadro organizador, visando siste-
matizar as informações/respostas às seguintes questões: Identificar as 
disputas conceituais sobre o termo VO na audiência pública analisada; 
Compreender como a formação de profissionais da saúde é abordada 
na audiência pública analisada; Analisar os sentidos produzidos para a 
assistência ofertada no contexto do acompanhamento pré-natal, parto, 
nascimento, puerpério e situações de abortamento na audiência pública 
pesquisada; Identificar quais as estratégias de prevenção e responsabi-
lização estão sendo propostas na audiência pública pesquisada e Com-
preender quem são os sujeitos que gestam, parem e puerperam trazidos 
e produzidos na audiência pública pesquisada. 



- 1175 -

UM DEBATE SOBRE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL

A audiência pública de 27 de março de 2023, realizada na Câma-
ra Municipal de Maceió, convocada pela vereadora Olga e a promotora 
Vitória, visou dar visibilidade à violência obstétrica (VO) e apresentar 
o programa Boa Hora, que busca informar gestantes sobre o tema, capa-
citar profissionais de saúde e alertar a comunidade em geral. O evento 
reuniu 12 convidados, incluindo profissionais da saúde, do direito e re-
presentantes da sociedade civil. Utilizamos pseudônimos para discorrer 
sobre as falas das/os profissionais, como uma forma de exercitar o cui-
dado ético com o anonimato de suas identidades. 

De acordo com Leite et al. (2022), existem dificuldades teóricas 
e metodológicas impostas a nós, pesquisadoras/es do tema, como a falta 
de consenso entre as terminologias e definições utilizadas. Consequen-
temente, isso resulta na complexidade de mensuração do problema, di-
ficultando na identificação e reconhecimento de sua magnitude. 

Desse modo, a presença de disputas sobre o conceito da VO fi-
cou exemplificada na fala do professor e Médico-obstetra Augusto, o 
qual argumenta que, segundo a Federação Brasileira das Associações 
de Ginecologia e Obstetrícia – FEBRASGO – e a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), o termo “violência obstétrica” é preconceituo-
so, pois criminaliza apenas médicos/as e enfermeiros/as. Ele expressa 
receio quanto ao uso do termo, pois parece culpabilizar certas áreas 
profissionais, como a medicina. No entanto, questionamos se esse des-
contentamento com o termo não seria uma maneira de se distanciar 
dos atos que são cometidos e evitar suas possíveis responsabilizações 
e consequências. 

Destarte, o discurso da professora Jane, da Universidade Esta-
dual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL), mulher preta, mãe 
e enfermeira obstétrica, traduz que a falta de uso do termo “violên-
cia obstétrica” contribui para o silenciamento do problema. Ela revela 
que dentro da maternidade paira a sensação “de que não pode falar o 
termo”, indicando o receio das/os profissionais e instituições de serem 
culpabilizadas/os. Assim, afirma a urgência de debater o tema nas ins-
tituições, pois como nos lembra Leite et al. (2022), uma estrutura ina-
dequada pode ferir a dignidade e privacidade das mulheres e o lugar do 
não diálogo pode perpetuar mais violências.

Para avançarmos no debate sobre a VO, é necessário entender 
como a formação de profissionais de saúde é abordada na audiência. 
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Em consonância com Karina Batista e Otília Gonçalves (2011), é cru-
cial aproximar a formação das/os profissionais das reais necessidades 
das/os usuárias/os, pois a formação atual ainda não nos prepara ade-
quadamente para oferecer uma atenção integral em saúde, que garante 
e prioriza o cuidado. Isso pode ser evidenciado através dos relatos de 
VO emitidos por enfermeiras, médicas e demais mulheres presentes na 
audiência, que atuam na política e saúde.

Segundo Esmeralda, representante do Sindicato dos/as Médi-
cos/as, “culturalmente o corpo feminino é entendido como um lugar de 
violência”. Dessa forma, compreendemos a urgência de incluir debates 
sobre violências de gênero nos processos de educação permanente em 
saúde, pois isso pode contribuir para o desenvolvimento de um pensa-
mento crítico e humanizado. Muitas vezes, profissionais formados/as 
e futuras/os profissionais de saúde, não refletem sobre essas questões 
por falta de acesso a esses debates de modo institucional e formativo. 
Portanto, promover essas discussões é uma forma de contribuir com o 
rompimento com esses discursos e práticas.

No entanto, apesar da ausência de uma formação em saúde hu-
manizada poder afetar a prática profissional, não devemos justificar a 
violência por essa razão. Através da fala de Esmeralda que converge 
com Batista e Gonçalves (2011), compreendemos que um dos grandes 
desafios é recuperar esses sentidos perdidos nos espaços de trabalho e 
nas universidades. A motivação para preencher essas lacunas na forma-
ção, possivelmente, é tanto a curiosidade, quanto o enfrentamento di-
reto às situações, que nos impulsionam a criar estratégias de mudança. 
Surgem nas falas, então, duas perspectivas que pareciam se confundir 
e/ou entrelaçar: o dever individual enquanto profissional da saúde e o 
dever das Instituições de Educação.

Entendendo que o nosso processo formativo é contínuo, nós en-
quanto pesquisadoras e psicólogas em formação, endossamos a fala da 
defensora pública Esmeralda, porque, de fato, “temos a obrigação de 
nos capacitarmos enquanto profissionais. Não é porque minha forma-
ção não atendeu às práticas devidas que eu vou perpetuar essas condu-
tas”. Com a presença de Esmeralda na audiência, conseguimos identi-
ficar mais explicitamente a importância da Educação Permanente em 
Saúde, pois ela expressa a necessidade da continuidade nos processos 
de formação das/os profissionais:

[...] a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde apa-
rece como uma proposta de ação estratégica para contribuir para a 
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transformação e a qualificação das práticas de saúde, a organização 
das ações e dos serviços, dos processos formativos e das práticas 
pedagógicas na formação e no desenvolvimento dos trabalhadores 
de saúde. Implica em trabalho intersetorial capaz de articular o de-
senvolvimento individual e institucional, as ações e os serviços e 
a gestão local, a atenção à saúde e o controle social (Brasil, 2004, 
apud Batista; Gonçalves, 2011, p. 03).

Segundo a difusão dessa política e da demarcação da defensora 
pública citada acima, entende-se que a todo momento há atualizações 
nas discussões em saúde, surgimento de novos termos, novas estraté-
gias e condutas. Além disso, um outro aspecto pontuado, foi sobre a 
importância de se pensar uma boa formação e qualificação profissional 
para investimento no “antes do parir” e assim, atentar-se para a relevân-
cia de prevenir e romper com o ciclo da VO anteriormente à chegada na 
maternidade. Pois, de acordo com a representante da Secretaria Muni-
cipal de Saúde e da Rede Cegonha, Solange, “não é na instituição final, 
ou seja, na maternidade que essa violência vai ser quebrada”, lá “ela 
tem que estar pronta para parir”.

Para Rezende (2019), o momento do parto inclui as histórias das 
coisas que não se pode controlar. No entanto, o Estado e a sociedade 
ainda insistem em tentar assumir o poder sobre o corpo da/o parturien-
te. Em uma das partes de sua fala, Socorro, Coordenadora do Gabinete 
da Mulher, comentou sobre uma médica proferir a seguinte pergunta 
a ela: “Mamãe, o meu plantão vai acabar e você não está evoluindo. 
Vamos para uma cesárea?” O contexto era um debate sobre desrespei-
tos e desamparos por parte das/os responsáveis pelo cuidado com as/os 
parturientes para que tenham uma “boa hora”. Essa fala, nos possibilita 
dialogar acerca dos sentidos que produzimos ao assistir à audiência no 
que se refere à assistência no ciclo gravídico-puerperal.

A audiência revelou uma certa desassistência profissional, evi-
denciada pelas experiências das mulheres-mães presentes e observa-
ções das/os profissionais de saúde. Por este motivo, a Enfermeira Obs-
tétrica Esperança afirmou que “o descuido virou rotina e o cuidado uma 
exceção”, provocando uma reflexão sobre a prática de assistência e aco-
lhimento. A promotora de Justiça, Vitória, ressaltou, no início do vídeo 
sobre o que, geralmente, toda pessoa com útero escuta antes de parir: “a 
pior dor é a dor do parto”. Após realizar este comentário, Vitória dispara 
que, na verdade, “a pior dor é a dor da indiferença”, nos fazendo refletir 
sobre a solidão e desamparo vivenciados por alguns/algumas usuárias/
os no contexto da VO. 
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Sendo assim, compreendemos que a presença, atenção e cuidado 
das/os profissionais são essenciais para proporcionar conforto e segu-
rança às/aos parturientes. E essa segurança é construída por meio do 
compartilhamento de informações desde o pré-natal até o pós-parto, 
pois, segundo Vitória, “informar é também empoderar”.

Dentro desse contexto, a Vereadora Olga nos convoca a uma re-
flexão sobre o protagonismo da pessoa gestante diante de seu processo 
e seu próprio corpo. Ela nomeia também enquanto violência obstétrica 
essa alienação de informações, entendendo que a VO “não começa no 
parto, [...] começa quando você é privada, inclusive, de ter informação, 
de saber o que vai acontecer com a sua vida e com a vida de quem você 
está gerando” (Vereadora Olga). Lembramos das ideias de Marques 
(2020, p. 07), que parece exemplificar muito bem essa questão quando 
discorre que:

[...] um dos fatores mais presentes entre as denúncias de mulheres 
está a falta de informação e o medo de perguntar sobre os processos 
que irão ser realizados na hora do parto, o que acaba por leva-las a 
situações de violações e explorações de seus corpos e de suas dig-
nidades por diferentes membros das equipes de saúde.

Ao decorrer dos posicionamentos das/os profissionais, há uma 
concordância sobre a VO ainda prevalecer em Maceió, tornando o am-
biente hostil para parturientes. Relatos de negligência, como o de So-
corro, que desabafa: “me largaram na sala de parto humanizado [...] 
e eu só tinha 23 anos e não sabia parir”, nos fazem refletir enquanto 
pesquisadoras, sobre o princípio da humanização estar sendo utilizado 
apenas como uma espécie de “fachada”. Pois, assim como citado pelo 
promotor Rian, “tem até cartilha de boas práticas, mas não tem prática 
humanizada”. Diante dessas circunstâncias, nós ecoamos os questiona-
mentos da enfermeira Esperança: será que as instituições estão de fato 
sabendo o que é humanização do processo de gestar e parir, ou apenas 
estão comprando o discurso de parto humanizado, fingindo que o pro-
porcionam?

Quanto ao cuidado à pessoa gestante em situações de aborta-
mento, apenas a Enfermeira Jurema mencionou essa temática. Repre-
sentando o Sindicato das/os Enfermeiras/os, destacou a importância de 
considerar o contexto social de cada pessoa e afirmou que ignorar essa 
questão, é também uma forma de violência. Compreendemos essa afir-
mação quando resgatamos as produções de Nathália Diórgenes (2020), 
que relaciona o aborto aos direitos reprodutivos, enfatizando o impacto 
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desproporcional nas mulheres negras. Logo, a criminalização do aborto 
leva à prática clandestina, refletida na pesquisa “Nascer no Brasil 2”, 
de 2022, coordenada pela Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP-
-Fiocruz), que mostra uma taxa de mortalidade materna de 46,56 para 
mulheres brancas e 100,38 para mulheres negras por 100 mil nascidos 
vivos. 

Assim, entendendo que a VO é também uma violência institu-
cionalizada, compreendemos a importância de traçar estratégias de pre-
venção e responsabilização para romper com o seu ciclo. Através da 
audiência, conseguimos identificar de que forma esses aspectos vêm 
sendo propostos e pensados para o enfrentamento da VO. A fala do 
promotor Rian, sugere que comecemos a “desmistificar as instituições” 
e responsabilizá-las, no sentido de cobrá-las, bem como aos órgãos 
públicos também. Com isso, observamos um certo receio entre as/os 
profissionais de até mesmo propor algumas estratégias, porque isso im-
plicaria em, talvez, nomear culpadas/os. 

Nesse sentido, o posicionamento do obstetra Augusto nos con-
vida a descentralizar o enfoque na medicina e refletir sobre o lugar e 
responsabilidade das/dos demais profissionais da saúde no contexto da 
VO. É importante pontuar que, na audiência, estavam presentes apenas 
médicas/os, enfermeiras/os e outras pessoas que trabalham nas esferas 
políticas. A ausência de profissionais da psicologia – principalmente 
–, nos gerou um estranhamento e denuncia o não-lugar dessa e outras 
áreas no cuidado com a pessoa gestante.

Além disso, através da presença de Conceição, representante da 
Associação das Mulheres Negras de Alagoas, foi destacado a impor-
tância de entender o que motiva as/os profissionais a cometerem VO, 
afirmando que discutir apenas os sintomas da violência, não soluciona 
o problema. Isto significa que é crucial abordar as causas para avançar-
mos na prevenção e responsabilização, inclusive, cobrando ações das 
autoridades e órgãos públicos. Conceição enfatizou a necessidade de 
exigir mudanças dos poderes executivo, legislativo, judiciário e refletir-
mos sobre quem estamos elegendo. Pois, as escolhas de representantes 
comprometidos/as com essas pautas, faz diferença.

No decorrer da audiência, alguns e algumas profissionais expres-
saram o desejo de haver mais maternidades e casas de parto em Maceió, 
principalmente na parte alta – que concentra grande parte da população 
periférica da cidade. Isso ajudaria na prevenção da peregrinação, isto é, 
no deslocamento das/os gestantes entre hospitais com o intuito de bus-
car atendimento, uma das expressões da VO (Marques, 2020).
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No que se refere às interseccionalidades, Diórgenes (2023) des-
taca que o racismo naturaliza a violência contra meninas e mulheres 
negras, expondo-as a maiores riscos. A partir disso, compreendemos o 
porquê dos relatos de mulheres-mães-negras que sofreram VO incluí-
rem, também, experiências de racismo. Nesse sentido, Maria, represen-
tante da sociedade civil, mulher preta e jornalista, é a única a pontuar na 
audiência sobre a importância da interseccionalidade para a discussão 
da VO. Ela chama atenção para a aplicação desse conceito na prática, 
afinal, isso relaciona-se com os inúmeros momentos em que é também 
pontuado sobre o recorte de classe. Devido a isso, Maria afirma que 
“discutir qualquer tipo de violência social hoje, onde você não faz o 
recorte da interseccionalidade, você não tá atendendo todo mundo, você 
não tá atendendo as mulheres que estão na margem”. 

Logo, a interseccionalidade nos convida a repensar o tratamento 
recebido por mulheres negras, indígenas, quilombolas, pessoas LGB-
TI+ e com deficiência, na saúde e em outras políticas públicas. Mar-
ques (2020, p. 09) denuncia que essas pessoas possuem “maior risco 
de terem um pré-natal inadequado, falta de vinculação à maternidade, 
ausência de acompanhante e menos orientação na hora do parto”.

Contudo, é interessante observar quem são os sujeitos que ges-
tam, parem, puerperam e abortam trazidos na audiência, principalmen-
te, a partir da ausência de algumas discussões e de alguns corpos. As-
sim, com base na fala de Conceição quando ela diz que “se homem 
embuchasse, o tratamento seria diferente”, podemos interpretar que as 
pessoas gestantes em questão, são, na verdade, corpos de mulheres cis e 
heterossexuais. Consonante a isso, notamos a falta de pessoas LGBTI+ 
convidadas para o momento. E isso refletiu no não debate acerca da VO 
atrelada às questões de sexualidade, aparentando a existência de um 
não lugar de mulheres bi, lésbicas, homens trans e pessoas não binárias 
no gestar, parir, puerperar e abortar. 

Além disso, o silêncio acerca do ciclo gravídico-puerperal de 
mulheres indígenas, quilombolas e com deficiência, nos chama atenção. 
Em razão de Alagoas ser conhecida como “Terra de Zumbi e Dandara” 
e possuir 11 comunidades indígenas espalhadas em seu território, con-
sideramos a ausência do debate sobre a saúde dessas mulheres, como 
mais uma forma de marginalização desses corpos que vêm há anos lu-
tando contra o apagamento e esquecimento de seu povo, apagamento 
esse incentivado pelo colonialismo.
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BREVES CONSIDERAÇÕES

Os resultados apontam para as múltiplas e complexas camadas 
que envolvem o enfrentamento da violência obstétrica e para a rele-
vância de políticas públicas intersetoriais e interseccionais. Ademais, 
torna-se relevante identificar, entender e enfrentar os fatores que inci-
dem sobre o exercício da VO e fomentar a emancipação e autonomia 
das pessoas que sofrem com essa viol(ação). Para tanto, evidencia-se a 
necessidade de uma formação e educação permanente em saúde crítica, 
situada, racializada, genderizada e voltada para a garantia e promoção 
dos direitos humanos de todas as pessoas e coletivos.

Diante do exposto, observamos que as questões que envolvem 
a violência obstétrica precisam de um olhar crítico, situado e apto para 
entender os múltiplos cenários onde ela está presente, as diversas for-
mas que ela se apresenta, os motivos de estar sendo reproduzida e quem 
são os sujeitos e sujeitas que sofrem com essa injustiça. 

Através do acompanhamento do site do MPE/AL e da análise da 
audiência pública, compreendemos que ainda precisamos avançar na 
discussão e no combate à violência obstétrica. Por outro lado, acredi-
tamos que a audiência se mostrou como uma abertura ao debate sobre 
o tema, não só no contexto de Maceió, como também para todo o es-
tado de Alagoas. Anteriormente, a discussão encontrava-se limitada e 
centralizada na voz da promotora de Justiça Vitória e, nessa audiência, 
apesar de sentirmos falta da presença de profissionais de outras áreas 
da saúde para além da medicina e enfermagem, foi fundamental ouvir 
outras vozes e ver outros rostos discutindo sobre VO em Maceió.

O trabalho do cuidado é entendido como um destino nosso – 
de todas as mulheres –, mas ainda existem aquelas que rejeitam bem 
conhecida receita, pois entendem que tudo pode mudar, como canta 
Francisco, el Hombre em “Triste, Louca ou Má”. Logo, ser um corpo 
que existe entre tantos recortes, é como caminhar constantemente entre 
alegrias, dores, luto e luta. 

Damos corpo a essa pesquisa buscando que aquelas que desejarem 
maternar não sejam violentadas e acreditando que, juntas, é possível obter 
mais fôlego para encarar as batalhas e construir novas possibilidades de 
diálogo. Além disso, compreendemos a relevância de pesquisar sobre um 
tema historicamente tão silenciado e que, pouco a pouco parece que vem 
ganhando um lugar de visibilidade, diálogo e destaque em Maceió/AL. 
E assim, honramos aquilo que Elza Soares canta em “Mulher do fim do 
mundo”: “minha voz uso pra dizer o que se cala”.
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PRÁXIS PSI, INTERSECCIONALIDADE E 
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: 
UM DIÁLOGO POSSÍVEL?

Telma Low Silva Junqueira1

Ketley Maria da Silva de Souza2

 Letícia Ferreira Acioli3

NOSSO PONTO DE PARTIDA…

Somos estudantes em formação e profissionais da psicologia, 
feministas, oriundas do nordeste do Brasil e muito interessadas pelos 
temas que envolvem as políticas públicas com enfoque nas questões de 
gênero, cor/raça, classe, território, sexualidade etc. desde a perspecti-
va interseccional, interdisciplinar e intersetorial. Dedicamo-nos neste 
artigo a dialogar sobre a exploração da temática de Violência Obsté-
trica (VO), sua conceitualização, definições e implicações. Para tanto, 
é indispensável compreender as dinâmicas das relações de gênero no 
contexto social no qual nos inserimos, assim como os tentáculos do pa-
triarcado que permeiam estas relações e as faces das violências contra 
as mulheres.

A violência obstétrica é considerada uma violação dos direitos 
sexuais, reprodutivos e humanos comumente configurada por intermé-
dio de condutas apropriativas e desumanizadoras do processo repro-
dutivo (Tatiana Henrique Leite; Emanuele Souza Marques; Ana Paula 
Esteves-Pereira; Marina Fisher Nucci; Yammê Portella; Maria do Car-
mo Leal, 2022).

Ao abordar a violência obstétrica nos espaços de formação, a 
tendência é que as/os profissionais de saúde, estudantes e educadoras/
es possam se informar, sensibilizar e se conscientizar sobre a existência 
desse problema. Tal processo é, contudo, perpassado por diversos im-
passes, haja vista a falta de consenso e as disputas geradas em torno da 
definição da violência em questão (Leite et al., 2022) e do enraizamento 
de práticas assistenciais abusivas dentro da oferta de saúde com a pers-
1 Professora Adjunta da Graduação e Pós-Graduação em Psicologia do Instituto de Psicologia 
da Universidade Federal de Alagoas. 
2 Graduanda do curso de Psicologia do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de 
Alagoas.
3 Graduanda do curso de Psicologia do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de 
Alagoas.
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pectiva patriarcal predominante no saber biomédico (Trajano e Barreto, 
2021). Reconhecer os imbróglios no processo de estudo sobre a violên-
cia obstétrica é fundamental para compreender situações de condutas 
violentas e tomar medidas para preveni-las.

Em consonância com Simone Grilo Diniz (2015), propor a dis-
cussão sobre violência obstétrica como multifacetada e imbuída de 
recortes sociais propicia a visibilidade do tema, e, por conseguinte, a 
promoção da saúde materna e de outras pessoas com útero para além 
de mulheres brancas cisgêneras, tendo em vista a maior incidência de 
agravantes consonantes a tal modelo de violência em mulheres negras 
(Marques, 2020). 

É necessário buscar por um compromisso ético-político que vai 
além de uma categorização universal do que significa ser Mulher e Ma-
ternar, e discutir a temática sob o prisma da interseccionalidade, a fim 
de capturar as repercussões estruturais e interativas da violência obsté-
trica quando levadas em conta as opressões sofridas por pessoas gestan-
tes, parturientes, que vivenciam situações de abortamento e puérperas 
dentro do contexto racista e discriminatório que a sociedade brasileira 
se situa (Assis, 2018).

Destarte, objetivamos no presente projeto destrinchar como essa 
temática e suas respectivas implicações estão sendo entendidas pelo 
principal órgão de regulamentação da profissão de Psicologia no Brasil, 
o Conselho Federal de Psicologia. A profissão de psicologia destaca-se 
por ser uma área composta majoritariamente por mulheres, correspon-
dendo a 84% dos registros ativos, dado levantado pelo portal de trans-
parência do CFP (2024). 

Sendo assim, é de suma importância que haja ações propor-
cionando o debate reflexivo, ético, político e pedagógico sobre as 
condições das mulheres na sociedade, levando em consideração a 
própria diversidade dos movimentos feministas, das demandas e 
insurgências e os diversos cenários de atuação da profissão. Portanto, 
é importante questionar se o debate é feito de maneira interseccional, 
ou seja, se leva em consideração a pluralidade das formas de vida, e se 
reconhece a importância da visibilização do problema para as práxis da 
psicologia nos espaços de atenção à saúde.

OS CAMINHOS PERCORRIDOS

O conceito de fazer ciência ainda é bastante questionável e dispu-
tado nos campos acadêmicos; utilizar de epistemologias feministas para 
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construir, emancipar e produzir conhecimento carrega consigo desle-
gitimação por aquelas/es que insistem em hierarquizar o conhecimen-
to científico positivista como único legítimo de “verdades” e manter a 
“associação hegemônica entre masculinidade e pensamento científico” 
(Bandeira, 2008, p. 210). No campo da saúde materno-infantil também 
não é diferente, ainda existe um entendimento hegemônico de que o ci-
clo gravídico-puerperal diz respeito apenas às mudanças biofisiológicas 
e não são levados em consideração outras dimensões que abrangem o 
processo e que dizem respeito às categorizações biopsicossociais. 

Para entendermos as implicações que a psicologia possui com 
a discussão sobre VO, realizamos uma pesquisa documental com o 
acompanhamento das ações de domínio público do Conselho Federal 
de Psicologia/CFP sobre o tema da violência obstétrica ao longo de 
2023. A partir disso, sistematizamos essas informações num quadro 
organizador com os seguintes descritores: Violência Obstétrica; Mu-
lheres; Violência de Gênero; Parto; Gênero; Direitos Sexuais e Repro-
dutivos e Gravidez.

Também analisamos a gravação do “Germinário Mulheres, Psi-
cologia e Enfrentamento às Violências”, que ocorreu no marco do 6º 
Congresso Brasileiro Psicologia: Ciência e Profissão, em 12 de novem-
bro de 2022, em São Paulo. Além da gravação, o Conselho Federal de 
Psicologia disponibilizou o Germinário no formato de livro em PDF, o 
que facilitou nosso trabalho e dispensou uma eventual transcrição do 
evento. Interessou-nos dialogar sobre como a psicologia tem se impli-
cado na e com a temática da VO, a partir de 5 eixos principais: disputas 
conceituais sobre o termo violência obstétrica; formação de profissio-
nais psi; assistência ofertada no contexto do ciclo gravídico-puerperal; 
estratégias de prevenção e responsabilização; e quem são os sujeitos e 
sujeitas que gestam e parem trazidas/os no germinário.

Fundamentamo-nos no Feminismo Negro Interseccional como 
referencial teórico-metodológico, o que nos permite identificar, através 
da interseccionalidade, conceituado por Kimberlé Crenshaw (2002), as 
pluralidades das formas de vida, como as relações de poder se inter-
cruzam e suas implicações na saúde reprodutiva. A partir das reflexões 
da autora e embasadas por Patricia Hill Collins (2021), tomamos esse 
conceito como categoria analítica das relações que estruturam a socie-
dade, vislumbrando pensar: quais são as mulheres que são evidenciadas 
quando o assunto é saúde reprodutiva, violência obstétrica, violência 
patrimonial, violência sexual etc.? O que se entende por ser/tornar-se 
mulher não é uma categoria universal. Estamos falando de mulheres, 
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no plural, considerando suas diferentes raças, idades, situações de vul-
nerabilidades sociais, classes, regionalidades, sexualidade, entre outros 
marcadores.

APONTAMENTOS SOBRE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 
NO CONTEXTO DO CFP: DIÁLOGOS, QUESTÕES E 
DISPUTAS

 O acompanhamento das ações de domínio público do CFP acon-
teceu durante o ano de 2023 entre os meses de setembro e dezembro. 
Ao total foram levantados 53 documentos em um quadro organizador, 
onde 45 foram excluídos por não serem do ano de 2023 e 9 incluídos. 
Essa sistematização apontou que pouco parece ser discutido sobre VO 
nos meios de comunicação e divulgação do CFP: apenas 1 documento 
nomeava o fenômeno, mas sem aprofundamento, porém não correspon-
dia ao ano de 2023. 

A pesquisa identificou que o CFP parece bastante implicado no 
debate sobre direitos das mulheres, violência de gênero, direitos sexuais 
e reprodutivos. Tal afirmação se baseou nos documentos encontrados 
sobre as temáticas, onde evidenciamos um esforço do órgão em criar 
mecanismos e estratégias de enfrentamento à violência contra as mu-
lheres (VCM). No que tange ao descritor “Mulheres”, encontramos um 
total de 4 documentos. No caso de Violência de Gênero, pesquisamos 2 
documentos, e Direitos Sexuais e Reprodutivos 3 documentos. Em um 
dos documentos analisados no Instagram, o CFP traz dados importan-
tes do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) elucidando que 
em 2022 houve aumento do índice de violência contra a mulher com 
acréscimo de 6,1%, com o óbito de 1.437 mulheres. Ainda reitera uma 
atuação ligada ao código de ética e aos direitos humanos. (CFP, 2023. 
“Violência Contra a Mulher”. Instagram, 25 de novembro de 2023).

Valeska Zanello, uma das pesquisadoras convidadas, ressalta em 
sua fala no Germinário a importância de compreender o patriarcado 
como totalmente atrelado ao capitalismo, e acrescentamos aqui também 
ao racismo, pois não é uma entidade metafísica, que surge naturalmen-
te. Muito pelo contrário, é uma construção sócio-histórico-política que 
serve para a manutenção da geração do capital branco racista:

O capitalismo funciona em cima da divisão sexuada do trabalho. 
Isso é importante também. Pelo fato de algumas pessoas serem vis-
tas como portadoras de útero, como podendo gerar e parir, a elas 
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foi atribuído o cuidar. O cuidar foi naturalizado através de um dis-
curso, considerado “científico” na época, e que criou o “instinto 
materno”. Isso ocorreu no século XVIII. O instinto materno é uma 
ideologia e podemos ver isso em estudos transculturais ou dentro 
da própria história da transformação da maternidade (Germinário, 
2024, p. 47).

A psicóloga Luana Alves, outra convidada, destaca que o capita-
lismo valoriza o trabalho produtivo como fonte de riqueza, mas isso só 
é possível porque o trabalho não remunerado e invisível das mulheres, 
cuidando das crianças e do lar, sustenta essa produtividade. Ela também 
destaca o papel do Estado no desmonte de políticas sociais, o que agra-
va a sobrecarga das mulheres.

Ficamos atentas à não articulação, nas narrativas citadas, à ques-
tão étnico-racial. Pois, como apontam teóricas feministas negras como 
Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Carla Akotirene, Djamila Ribeiro, Con-
ceição Evaristo e tantas outras intelectuais, ao pensar sobre o patriar-
cado e questões de gênero no Brasil, é necessário interseccionar com o 
racismo, capitalismo e outros sistemas de opressão. Pois, como afirma 
Lélia Gonzalez (2020, p. 145): “a discriminação de sexo e raça faz das 
mulheres negras o segmento mais explorado e oprimido da sociedade 
brasileira”.

Dia 28 de março marca a luta internacional pela saúde das mu-
lheres e a redução da mortalidade materna no âmbito nacional. O CFP 
também fez uma postagem no Instagram sobre os cuidados à saúde 
dessa população e o fortalecimento das políticas públicas para garantir 
maior proteção às mulheres e reduzir a mortalidade materna. Natália 
Cordeiro, ativista e pesquisadora feminista de Pernambuco ressalta que:

A forma como as discriminações são expressas também se baseia 
nos estereótipos que hierarquizam e desqualifica determinados gru-
pos sociais em razão de marcadores sociais que os caracterizam. 
Tais estereótipos estão presentes em diversos âmbitos da vida social 
e, assim como a discriminação, permeiam as próprias instituições 
e são reproduzidas por elas (CEPAL, 2016 apud Natália Cordeiro, 
2023, p. 16).

Conforme os dados do Painel de Vigilância da Saúde Materna e 
Observatório Obstétrico, houve 1.370 óbitos maternos em 2022 (Talita 
Rodrigues; Cristina Lima; Déborah Guaraná; Luiza Morgado, 2023). 
As autoras pontuam que, na América Latina, mais de 28 mil mulheres 
morrem anualmente por complicações na gravidez, parto ou puerpério. 
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Outro dado destaca a ineficiência na adesão ao pré-natal. Segundo o 
Boletim Epidemiológico “Saúde da Mulher Brasileira”, houve uma re-
dução de 30% na quantidade de mulheres com pré-natal inadequado en-
tre 2014 e 2021. No entanto, 70% dessas ainda são negras (Rodrigues; 
Lima; Guaraná; Morgado, 2023).

Esses dados mostram que certos corpos, especialmente de mu-
lheres pretas, pardas e indígenas, são mais vulneráveis à violação de 
direitos sexuais e reprodutivos, incluindo a VO. Enquanto o pré-natal 
melhorou para mulheres brancas, piorou para mulheres de outras etnias, 
sugerindo uma necropolítica que atravessa a assistência na saúde das 
mulheres (Rodrigues; Lima; Guaraná; Morgado, 2023). Interrogamo-
-nos sobre como a psicologia tem se aproximado desse debate e atuado 
na promoção da saúde mental dessas mulheres e das pessoas em seu en-
torno. De modo que parece essencial que o CFP priorize essa questão, 
para que profissionais reconheçam a VO como violação dos direitos 
humanos e se dediquem a considerá-la no contexto de suas práxis.

Uma importante conquista para a promoção da saúde das mu-
lheres e de outras pessoas com útero foi a nova lei de 2023 que garante 
assistência psicológica a gestantes e puérperas. O documento “Saúde 
da mulher: nova lei garante assistência psicológica a gestantes e puér-
peras”, foi tema de matéria no site do CFP, destacando a relevância de 
reconhecermos os impactos na saúde mental das pessoas que vivenciam 
o ciclo gravídico-puerperal, promovendo humanização e suporte. 

O CFP celebra a promulgação da lei e cita dados da Fiocruz, 
em que 26,3% das mulheres brasileiras são afetadas por sintomas de 
depressão no puerpério. Além disso, traz dados produzidos pela Escola 
Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (Ensp/Fiocruz), que identi-
fica fatores como gravidez não planejada, baixa condição socioeconô-
mica e uso de substâncias lícitas, como associados à depressão. Laís 
Nicolodi, outra convidada do Germinário, traz uma fala interessante 
para pensar como a psicologia, enquanto ciência e profissão, precisa se 
dedicar e disputar essas pautas:

[...] toda vez que disputamos essas pautas da importância de se falar 
sobre a violência contra a mulher e do patriarcado, na análise do 
comportamento, estamos fazendo uma ciência política porque, afi-
nal de contas, não existe ciência neutra (Germinário, 2024, p. 96).

A análise parte do pressuposto de que a psicologia, sendo uma 
ciência que se situa entre as fronteiras das ciências sociais, humanas e 
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da saúde, não deve adotar posturas de neutralidade científica, que se 
funda na ciência positivista ocidental, não contribuindo, portanto, com 
a erradicação de problemas de saúde pública, como a VO. Ao contrário, 
a formação em psicologia deve incidir para uma análise da supremacia 
patriarcal e masculinista racista e capitalista, que causa adoecimentos e 
desumanização, especialmente por meio da violência institucional con-
tra gestantes, parturientes, puérperas e pessoas que vivenciam situações 
de abortamento.

Darlane Silva Vieira Andrade é incisiva ao discorrer sobre a 
ciência psicológica em seus primórdios e como a mesma é atravessada 
até hoje pela lógica patriarcal: 

Na nossa cultura patriarcal e misógina, as funções de cuidado são 
vistas como socialmente femininas e, portanto, desvalorizadas. A 
feminização da Psicologia vai por este caminho. A Psicologia se 
consolida como ciência e profissão a partir do fazer dos homens 
cientistas, dos clínicos, dos que atuaram nas indústrias e outros con-
textos que até então as mulheres não chegavam, ou quando estavam 
lá, não eram visibilizadas, pois exerciam papéis secundários (Ger-
minário, 2024, p. 85).

Desde o século XXI, graças aos movimentos feministas, a VO 
foi concebida nas políticas públicas no campo da saúde a fim de contri-
buir com a humanização do cuidado em saúde no ciclo gravídico-puer-
peral. Ainda que a discussão e reconhecimento da VO tenha avançado 
nos últimos anos, a questão do abortamento e pós abortamento segue 
tendo um não-lugar nesses debates (Coletivo Margarida Alves, 2020). 
O saber biomédico e instrumentalista no campo da saúde reprodutiva 
carrega concepções moralistas e reducionistas apoiadas por ideologias 
estruturais de dominação. 

A apropriação do conhecimento obstétrico pelos médicos levou à 
institucionalização do parto e promoveu o chamado “pessimismo 
fisiológico”. Por meio dessa concepção, a mulher é vista como in-
ferior ao homem intelectualmente, mais frágil, voltada para o papel 
social da reprodução (Amanda Reis Trajano; Edna Abreu Barreto, 
2021, p. 04).

Essa compreensão reflete na fala da convidada Geíse Pinheiro 
Pinto, que destaca o que se entende por instituições e que estas não 
são neutras e descoladas do tecido social. Muito pelo contrário, são 
compostas, construídas e reproduzidas por seres humanos em um dado 
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contexto histórico, ou seja, num mundo onde se acredita que o lugar da 
mulher é o da subserviência aos papéis de gênero (Germinário, 2024). 

Como não re-produzir essas noções patriarcais, racistas e liberais 
no contexto da psicologia? Como construir uma ciência e profissão que 
promova saúde e direitos humanos de todas as pessoas, em especial da-
quelas com útero? A Psicologia é influenciada pela diversidade e pelos 
movimentos sociais, e possui epistemologias variadas que incidem na 
construção de nossa práxis. Na discussão sobre VCM, enfrentamos en-
traves, negacionismo e lógicas que perpetuam a dominação masculina.

No Brasil, a própria Política de Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres aponta diretrizes para uma práxis que 
contribua com a emancipação das mulheres, são elas “autonomia; 
igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não 
sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; 
e, enfrentamento à violência contra as mulheres” (Brasil, 2011). Em 
uma das falas de Glória Maria Machado Pimentel é dito que a VCM 
atravessa qualquer uma de nós, podendo acontecer com profissionais 
de psicologia, colegas da faculdade etc. Todas seremos marcadas pelo 
gênero, vulnerabilizadas e fragilizadas em um algum momento da vida.  

Precisamos falar sobre a desigualdade e a violência que nos assola 
para construir estratégia política que evidencie a pluralidade das 
mulheres, no âmbito da segurança pública, da arte e da cultura, do 
esporte e do lazer, da saúde, da assistência social, do planejamento 
urbano, da mobilidade urbana, da economia, da moradia e da habi-
tação, dos direitos humanos (Germinário, 2024, p. 43).

Portanto, a produção de epistemologias feministas e antirracis-
tas, a presença de mulheres em cargos de poder, o reconhecimento das 
armadilhas patriarcais e raciais, como o mito do amor romântico e a so-
lidão da mulher negra, a queda na natalidade, e a autonomia das jovens 
são reflexos de denúncias e reivindicações, tanto no macro quanto no 
microestrutural. Essas mudanças geram novas ondas feministas, mas 
também afetam setores conservadores, como evidenciado pelo aumento 
das violências e das disputas. Darlane Silva Vieira Andrade desenvolve 
essa questão, afirmando que: 

Alcançamos direitos, mas, depois, nos puxam nosso tapete. Nestes 
espaços, as mulheres são mais vulneráveis a sofrerem diversos tipos 
de violência, desde o assédio à violência física, convivemos com di-
ferenças salariais e outras formas de precarização do trabalho, além 
de termos duplas jornadas porque a função do cuidado socialmen-
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te ainda sobrecarrega as mulheres, sobretudo as mulheres negras 
(Germinário, 2024, p. 08).

Natália Cordeiro (2023) revela dados de 2022 do FBSP desta-
cando a existência de 699 vítimas de feminicídio no primeiro semes-
tre. Entre 2009 e 2019, o homicídio de mulheres negras aumentou 2%, 
enquanto o de mulheres não negras caiu para 26,9%. Ela pontua que, 
segundo o Atlas da Violência (IPEA; FBSP, 2024), em 2022, mulheres 
negras foram 66,4% das vítimas de homicídios registrados, totalizando 
2.526 casos. A taxa de homicídios para mulheres negras foi de 4,2 por 
100 mil, em comparação a 2,5 para mulheres não negras, indicando 
maior probabilidade de homicídio para mulheres negras.

Esses dados apontam para uma questão de saúde pública, que 
como afirma Valeska Zanello (2024) precisa combater o vetor de tais 
violências, que perpassam pela construção racializada de gênero basea-
dos na supremacia masculinista branca. Tais concepções adoecem não 
somente os próprios homens, mas principalmente as mulheres negras, 
já que são elas que possuem a negação da humanidade em si mesmas. 
Laís Nicolodi converge com o que a Valeska Zanello traz sobre as afe-
tações dos homens nesse sistema: 

Todas as vezes que aparece o sofrimento psíquico das mulheres no 
consultório, o sofrimento psíquico de homens que adoecem tam-
bém com padrões de masculinidade ultraviolentos, estamos tendo, 
no material, na nossa clínica, o político. O sofrimento psíquico é 
político. Toda essa violência (Germinário, 2024, p. 96).

Por outro lado, Glória Maria Machado Pimentel traz a comple-
xidade de discutir sobre a VCM com os homens, já que as disputas de 
narrativas são inerentes. Existe o negacionismo dessas questões, na ten-
tativa, em última instância, de fazer com que permaneça o status quo:

Não é prioridade, nem existe essa necessidade específica de criar 
um momento para dizer aos homens: “vocês foram violentados 
também, porque foram colocados em um lugar onde vocês têm que 
dominar, você não precisa ocupar esse espaço perverso de domina-
ção das mulheres”. Não obstante, esse processo de conscientização 
dos homens também é feito, mas com muito menos força porque, 
para eles, para os homens aceitarem essa realidade vai ser muito 
mais difícil do que para nós mulheres compreender a realidade 
numa perspectiva na qual nós não somos lixo (Germinário, 2024, 
p. 100).
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Embora a fala de Glória seja crucial para refletir sobre mudanças 
estruturais e a erradicação da VCM, destacamos que há movimentos de 
homens que apoiam e reconhecem a relevância das lutas e conquistas 
feministas, baseiam-se em epistemologias feministas e buscam trans-
formar o contexto social, o que representa um avanço significativo.

Valeska Zanello destaca que, embora haja ampla produção cien-
tífica sobre violência contra mulheres cisgêneras, é essencial incluir 
interseccionalidades, pois mulheres trans também enfrentam transfemi-
nicídio, um fenômeno que requer investigação para políticas públicas e 
direitos humanos.

Contudo, Darlane Silva Vieira Andrade levanta um dado sobre a 
inserção de mulheres nos espaços dos sistemas conselhos de Psicolo-
gia, aqui ela aborda a importância da diversidade, incluindo mulheres 
negras, trans, lésbicas, com deficiência. E ressalta a gestão de 2022, 
que foi presidida pelas nordestinas Ana Sandra Fernandes Nóbrega e 
Alessandra Almeida, essa última uma mulher negra que atuou como 
conselheira durante esse ano. 

É importante combatermos, além do sexismo, o racismo e outras 
desigualdades como a LGBTfobia, o etarismo, o capacitismo, o 
preconceito em relação à localização/território/região, a xenofobia, 
para que todas as mulheres tenham o direito de estarem ocupando 
espaços (Germinário, 2024, p. 89).

Laís Nicolodi no Germinário traz um dado muito importante 
para ampliar as noções de interseccionalidades quando vai dizer que as 
mulheres deficientes são as que compõem 10,3% das vítimas de estupro 
e 12,2% das vítimas de estupro coletivo, segundo os dados de 2018 
do IPEA e do FBSP. No contexto do Brasil, a raça é um determinante 
fundamental para pensarmos a desumanização das mulheres, pois da-
dos nos mostram o quão vulneráveis estão em diversas dimensões. A 
psicóloga Glória Maria Machado Pimentel relata o descaso que sofreu 
ao vivenciar esse processo em sua vida: 

[...] e como a maioria das mulheres negras que abortam, fui vítima 
de violência obstétrica. O atendimento foi altamente agressivo e 
violento. A mulher fica jogada, a espera nos corredores, sem muita 
informação, porque você abortou!!! Ninguém sabe se foi porque 
você quis (o que não seria menos sofrido) ou se não foi pela sua 
vontade, mas você é penalizada com o descaso, falta de atenção 
e acolhimento das instituições de saúde (Germinário, 2024, p.75).
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O combate à VO ganhou destaque nas reivindicações feministas, 
com foco no pré-natal, parto e puerpério e situações de abortamento. 
No entanto, parece que existem ainda mais barreiras ao pensar o tema 
no contexto de abortamento e pós-abortamento. Pois, há uma lógica 
de punição, onde profissionais de saúde negligenciam, causam longas 
esperas, negam medicamentos e usam procedimentos obsoletos, como 
a curetagem, vulnerabilizando ainda mais as pessoas que necessitam 
de um cuidado integral e não de procedimentos que as desumanizam 
(Coletivo Margarida Alves, 2020).

A maternidade compulsória se torna, portanto, um dos principais 
meios de controle do corpo das mulheres, o que acaba incidindo na 
punição das mulheres que subvertem essa lógica do corpo parideiro e 
da função social do cuidado. Darlane Silva Vieira Andrade (CFP, 2024) 
aponta que existe uma pluralidade do que se entende por mulheres, 
rompendo com qualquer dogma universalizante. Esse cenário contribui 
seriamente para o nosso adoecimento, aliás, a sobrecarga do cuidado 
desafia a autonomia de ocupar outros espaços, forçando-nos à limitação 
de uma vida.

TECENDO (IN)CONCLUSÕES

Os resultados da nossa pesquisa apontaram que as convidadas do 
germinário trouxeram uma perspectiva feminista nas suas discussões, 
evidenciando a relevância de profissionais psis se manterem atentas/
os e críticas/os diante da temática. Porém, apesar da perspectiva da in-
terseccionalidade ter sido trazida, questionamos se o foco do debate se 
deu no gênero hierarquizando-o frente aos demais marca-dores sociais. 

O CFP reconheceu como a supremacia masculina, machista e 
misógina está presente na sociedade, convocando a psicologia a se im-
plicar em estratégias de enfrentamento e prevenção da violência contra 
as mulheres, contribuindo com/para uma práxis psi transformadora. No 
que se refere aos direitos sexuais e reprodutivos, a descriminalização do 
aborto é vista como um avanço importante para a igualdade de gênero, 
especialmente diante do controle dos corpos pelas instituições patriar-
cais e religiosas, que perpetuam o adoecimento dessas pessoas, contra-
riando os direitos humanos.

No entanto, a violência obstétrica foi pouco discutida, sendo 
mencionada apenas de forma superficial, sem aprofundamento ou di-
retrizes nítidas para sua compreensão. Uma das convidadas relata sua 
experiência de abortamento e VO, destacando o impacto do racismo. A 
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violência obstétrica deve ser reconhecida como uma violência de gêne-
ro, relacionada a estruturas sociais de poder, e não apenas como falha 
técnica. Deve ser sempre analisada a partir da intersecção com outros 
marcadores sociais, principalmente a cor/raça, deficiência, classe, entre 
outros. 

Por isso, apostamos nos espaços coletivos como prevenção de 
práticas violentas e destacamos o lugar de uma formação em saúde que 
dialogue sobre a humanização do cuidado das mulheres, que compreen-
da os corpos gestantes como pessoas com histórias para além de instru-
mentos de intervenções, para que possamos garantir melhores desfe-
chos para as pessoas gestantes, parturientes, puérperas e que vivenciam 
situações de abortamento. O que nos convida a estudar, dialogar e pen-
sar mais sobre o tema tanto no contexto da formação, quanto da nossa 
atuação, enquanto (futuras) psicólogas e profissionais da saúde.
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O CORPO GORDO NO ESPAÇO 
ECONÔMICO DA POBREZA: 

VULNERABILIDADES INTERSECCIONAIS 
NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS

Érica Estevam de Santana1

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, observa-se o crescimento, em escala ex-
ponencial, da obesidade entre a população brasileira, situação que tem 
chamado à atenção das autoridades de saúde pública nacional e inter-
nacional e que indica a entrada do tema na agenda de preocupações go-
vernamentais. Não por acaso, constantemente, a mídia impressa e tele-
visiva mostra o elevado índice de pessoas com obesidade. Um aspecto 
curioso da obesidade e, portanto, do corpo gordo é que este corpo que, 
hoje, está fortemente presente entre as pessoas mais pobres e vulnerá-
veis da população brasileira, já foi considerado, historicamente, como 
símbolo da riqueza, pois basta que o leitor se recorde das grandes festas 
dionisíacas promovidas pelos reis, especialmente no período medieval, 
cuja exibição do seu poder econômico, social e político se davam por 
meio do seu corpo gordo.

Se, por um lado, a obesidade é reconhecida como uma doença 
crônica não transmissível (DCNT), através da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), por outro lado nota-se a patologização do corpo gordo, 
através de alguns documentos das políticas de Saúde, o que pode refor-
çar a gordofobia, impactando na convivência social, visto que, através 
dos tratamentos dados ao sujeito, há uma culpabilização do mesmo, 
com tratamento reducionista, focando apenas no emagrecimento.

Para dialogar sobre essa temática torna-se necessário se posi-
cionar no que diz respeito a questão das nomenclaturas. Será utilizado, 
aqui, o termo “gorda” que está associado ao sujeito, que possui excesso 
de peso (Houaiss e Villar 2009). E além disso, é um modo de se posi-
cionar politicamente, compreendendo que a palavra gorda, não deve 
ser vista de forma pejorativa, mas sim como uma característica física 

1 Licenciada em Educação Física pela Universidade do Estado da Bahia e especialista em 
Educação e também em Atividade Física e Saúde no Contexto da Educação Básica pela 
Universidade Federal da Bahia. Mestranda em Ciências Sociais pela Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia. Bolsista CAPES. 
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considerando que há variações corporais e que essas diferenças devem 
ser respeitadas, uma vez que, conforme Arruda (2021, p. 48 e 49), “ao 
optarem pelo eufemismo, esses trabalhos se perdem nos seus propósitos 
de contribuição social para a discussão sobre o tema.” Já o termo obesa 
será utilizado estritamente quando trata-se de uma pessoa doente, pois 
a obesidade é reconhecida como uma doença crônica (Oraka, Faustino 
e Oliveira, 2020). Mas, Paim (2022, p. 37) afirma que “é importante 
relembrar que o IMC é um parâmetro internacional construído a partir 
de populações caucasianas (resquícios da colonialidade) que não leva 
em consideração as diferenças étnicas-raciais, culturais e as variações 
na estrutura dos corpos existentes”. Por isso, muitos sugerem utilizar a 
tabela do IMC com ponderação, reconhecendo que existe diversidade 
individuais (Poulian, 2013).

O fenômeno entre ganho de peso e fatores sóciodemográficos é 
bem comprovado, mas muito pouco explorado por  pesquisadores  para 
relacionar a obesidade com raça e cor (Oraka Faustino e Mendes, 2000). 
A obesidade tem se mostrado cada vez mais presente na população de 
baixa renda, devido às más condições sócioeconômicas que impactam 
diretamente no estilo de vida, ocasionando a insegurança alimertar, que 
é a privação do acesso a alimentação, provocando a fome e a falta de 
acesso aos serviçoes essenciais (Júnior, Ribeiro e Marinho, 2024).

CAMPO DE INVESTIGAÇÃO

O município de São Francisco do Conde está localizado a 70 
km da capital Baiana, faz divisa com os municípios de Candeias e San-
to Amaro, e tem forte relação com a capital, em termos de força de 
trabalho. Embora na região tenha a refinaria Landulfo Alves, muitos 
moradores não conseguem emprego, sendo a outra possibilidade a pre-
feitura, e quando não conseguem nesse espaço, vão trabalhar na capital 
ou nas regiões adjacentes, e até em outros Estados. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísticas, São Francisco do Conde tem a 
população estimada em 40.664 pessoas e sua renda per capita é de R$ 
42,247,52. Portanto, é nesse município inusitado, devido as suas con-
tradições: riqueza X pobreza que a pesquisa será realizada. Assim sen-
do, é importante destacar que essa desigualdade que está evidenciada 
nas cidades brasileiras, e especificamente em São Francisco do Conde, 
deve-se a ausência do Estado e a falta de políticas públicas que visem 
às melhorias das condições socioeconômicas da população, de modo 
a promover qualidade de vida. De acordo com Santana (2023, p. 346) 
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“as péssimas condições das cidades brasileiras estão diretamente imbri-
cadas com situações de corrupção política, desmando e descontrole do 
Estado que não age na legalidade punindo os infratores”.

Dessa forma, pode-se concluir que a história de desigualdade do 
município não é de hoje, mas remonta ao século XVI, o qual o municí-
pio fazia parte, junto com Cachoeira, São Félix, Santo Amaro e Iguape, 
do principal polo de produção do açúcar, ou seja, o Recôncavo Nor-
destino e o seu açúcar era o carro chefe da economia colonial. Assim 
sendo, a política assimétrica praticada pela prefeitura franciscana traz 
uma nova roupagem de uma conjuntura eivada de exploração, miséria 
e pobreza, legitimando o status quo de uma elite local, que pouco tem 
se preocupado em desenvolver políticas públicas para a qualificação 
da população, que vive à espera das “benesses” dos novos senhores de 
engenho.

CORPO, COLONIALIDADE, INTERSECCIONALIDADE 
E GORDOFOBIA NA ÁREA MÉDICA

No século XVIII, aconteceu a Revolução Francesa, um evento 
de grande relevância no contexto político e econômico que inspirou o 
mundo ocidental. Foi no século XVIII que os   Estados europeus inicia-
ram a medicina de Estado. A Alemanha, França e Inglaterra por exem-
plo, já praticavam essa medicina. Enquanto na França e na Inglaterra, 
preocupavam-se com o quantitativo de natalidade e de mortalidade, na 
Alemanha, já era observado taxa de morbidade. Foi na Alemanha que 
iniciou o pensamento da medicina social, através da polícia médica, que 
tinha a tarefa de normalizar as práticas médicas e controlar as ativida-
des dos médicos. Em meados do século XVIII, na França, surgiu uma 
nova forma de medicina social, a medicina urbana, que tinha por obje-
tivo, analisar o espaço urbano para colher informações de fenômenos 
epidêmicos (Foucault, 2015).

Foucault, teórico que analisou as relações de poder, identifica 
que a medicina social foi utilizada como estratégia biopolítica. Para 
ele, o poder está presente em todos os ambientes, e é uma relação de 
sujeição entre os indivíduos. Conforme a teoria Foucaultiana, há quatro 
modalidades de poder, o poder disciplinar, aquele que gera o corpo dó-
cil; o biopoder, o que atua sobre o corpo, de maneira mais individual; 
a biopolítica que está relacionada ao controle do Estado sobre a popu-
lação, e a governamentalidade, que interfere na conduta do indivíduo 
(Foucault, 2009; 2015).
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Foi no final do século XVIII e início do século XIX, na Revolu-
ção Industrial, cuja máxima era a produção em larga escala, resultando 
no aumento do consumo  a a ascensão da burguesia, que vão surgindo 
novas formas de comportamentos corporais. Menezes, Ferreira e Mélo 
(2020, p. 04) ressaltam que “com o advento dos processos de urba-
nização e do capitalismo, sobretudo entre o fim do século XVIII e o 
início do século XIX, a negativização do corpo gordo vai se firmando 
gradualmente”.

No século XIX, com a expansão do capitalismo, nota-se um 
alinhamento do discurso eclesiástico ao discurso biomédico, quando 
a gula passou a ser entendida como um dos setes pecados capitais. O 
corpo, então, se torna em algo a ser disciplinado e aperfeiçoado.  É 
neste processo, que o corpo gordo passa a ser visto como um corpo in-
disciplinado, enquanto o corpo magro passar a ser visto como um corpo 
dócil, um corpo aperfeiçoado.  A magreza passa a ser associada à saúde, 
enquanto a gordura correlacionada a doença, expressão construída atra-
vés de discursos e instituições médicas que, na concepção de Foucault, 
são instituições de poder. Portanto, a medicina, através de discursos e 
disciplinas, produz corpos dóceis (Foucault, 2015). 

Dessa maneira, é inegável o impacto da Revolução Industrial 
no comportamento humano e, consequentemente, no corpo tornando-os 
prisioneiros do modo de produção econômica vigente. Ugarte (2005, p. 
06) afirma, também, que “no século XIX percebemos a desterritoriali-
zação dos corpos como um instrumento de poder sobre eles”. Esse pe-
ríodo afetou diretamente a saúde do indivíduo. No período pós- guerra, 
no século XX, nos países desenvolvidos aconteceu uma epidemia de 
obesidade, ocasionando mudanças de percepção em relação a comida 
e a gordura, deixando de ser vista como abundância, passou a ter outro 
sentido, de desmazelo (Karnal e Fernandes, 2023).

Como exigência de um novo padrão de beleza criada na con-
fluência do surgimento entre colonialismo e capitalismo, as mulheres 
passam a ser cobradas para seguirem esses padrões eurocêntricos. Sil-
via Federici (2017), no livro Calibã e a Bruxa, retrata minuciosamente 
como se deu essa transição, demonstrando a relação de exploração e 
controle sobre o corpo feminino e a subjugação dos povos coloniza-
dos, na criação do sistema capitalista colonial patriarcal. Na intersecção 
entre gênero e raça, as mulheres negras e pobres se tornaram as mais 
subjugadas/subalternizadas.

Na contemporaneidade, numa sociedade baseada no consumo, 
é muito comum propagandas de produtos que prometem a conquista 
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de um corpo “perfeito”. Através das propagandas, a indústria da be-
leza fatura bilhões por ano isso porque, boa parte das pessoas não es-
tão satisfeitas com a imagem que veem no espelho. Segundo dados da 
Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos (ABIHPEC), a indústria da estética fatura, no Brasil, R$ 
168,07 bilhões ao ano (2021). Em uma matéria, publicada pelo Jornal 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, há o registro de que, em 
2020, a Sociedade Internacional de Cirurgia Plástica Estética (ISAPS) 
identificou que foram realizados 1.306.962 procedimentos estéticos, no 
Brasil, demonstrando, também, de forma detalhada, quais foram as ci-
rurgias mais realizadas. Dentre as cirurgias estéticas mais procuradas 
pelas brasileiras estão a lipoaspiração, aumento de mama, cirurgia de 
pálpebras, abdominoplastia e a suspensão das mamas. Além disso, o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 
estima que a comercialização de produtos de higiene e produtos de be-
leza no Brasil pode ultrapassar os R$ 130 bilhões em 2026.

O número elevado de procedimentos estéticos realizados no Bra-
sil2 evidencia a insatisfação da população, principalmente a feminina, 
em relação aos seus corpos, uma busca pelo padrão de beleza que é 
massificado pelos meios de comunicação de massa; muitas, inclusive, 
submetendo-se a procedimentos estéticos em clínicas clandestinas. 

As mulheres que não se enquadram nesses padrões sofrem com 
múltiplas discriminações, devido marcadores sociais interseccionados, 
de classe, raça e gênero. O conceito de interseccionalidade traz em sua 
essência a explanação do que é ser mulher negra no Brasil, que tem seu 
corpo objetificado, e é vítima de diversas opressões, vivendo à margem 
da sociedade (Crenshaw, 2002; Collins, 2000; Gonzalez, 1982).

A percepção sobre o corpo saudável é perpassado por discursos 
morais, filosóficos e estéticos, baseados nos contextos históricos. O cor-
po gordo, como um corpo marcado por opressões e constrangimentos, 
não deve ser olhado separademente, visto que, é muito comum ocorrer 
intersecções entre os modos de opressão (Collins, 2000), produzindo vio-
lência sobre esses corpos. Em vista disso, é muito costumeiro em nos-
so cotidiano presenciarmos e/ou vivenciarmos situações de preconceito 
contra as mulheres negras, devido ao gênero, raça, classe e também por 
não terem um corpo desejável, que é reconhecido como um corpo femi-
nino ideal, tal como definido pelos parâmetros de branquitude vigentes.

2  Inclusive, a mídia brasileira apresenta muitas situações policiais envolvendo falsos médicos 
cirurgiões estéticos presos que ceifaram a vida de mulheres, sobretudo jovens, que estavam 
em busca do sonho do corpo perfeito.
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Como bem descreve a socióloga Collins, “imagens de controle 
são traçadas para fazer com que o racismo, o sexismo, a pobreza e ou-
tras formas de injustiça social pareçam naturais, normais e inevitáveis 
na vida cotidiana” (COLLINS, 2000, p. 151). Segundo a autora, são 
muitos estereótipos criados para menosprezar a imagem da mulher ne-
gra, dentre eles: a mammy, as matriarcas, a jezebel, as rainhas das po-
líticas públicas. Cada uma dessas imagens surgiu como atributos que 
beneficiavam o sistema racista. As mammies, por exemplo, possuíam 
um perfil de serviçal e obediente, enquanto a matriarca era conside-
rada mulheres agressivas, rebeldes e assertivas e eram culpabilizadas 
por não terem maridos. Já as dependentes do Estado, eram vistas como 
problemas por utilizarem programas de assistência social, enquanto a 
Jezebel era conhecida por ter um apetite sexual insaciável. São muitos 
os adjetivos pejorativos que inferiorizam a imagem da mulher negra. 
Nas palavras de Collins (2000, p. 37): 

Desde as mamies, as jezebel, e as procriadoras do tempo da escra-
vidão até as sorridentes tias Jeminas das embalagens de massa para 
panqueca, passando pelas onipresentes prostitutas negras e pelas 
mães que dependem das políticas de assistência para sobreviver, 
sempre presentes na cultura popular contemporânea, os estereóti-
pos negativos aplicados às afro-americanas têm sido fundamentais 
para a sua opressão.

Lélia Gonzalez (2000), intelectual e feminista negra brasileira da 
década de 1980, relata, em seus escritos, outros adjetivos dados à mu-
lher negra, que se assemelham aos termos identificados por Hill Collins 
(2000), o que comprova o fortalecimento do controle de imagens com 
o único sentido de subestimar a mulher negra. Segundo Lélia Gonzales, 
existe uma imagem desenvolvida por essa estrutura machista, racista e 
classista que é muito desejada, a imagem da mulata, reconhecida como 
objeto de desejo, e que prevalece fortemente na mídia, fortalecendo a 
hipersexualização do corpo negro.

A imagem da mulata é viralizada de modo internacional, através 
dos meios de comunicação, com características cintura fina, quadris lar-
gos e as nádegas avantajadas. Segundo Cardoso (2014, p. 13) “o este-
reótipo tem a capacidade de desenvolver estratégias para estabelecer a 
divisão ditando o que pode ser considerado “o normal e o aceitável e o 
anormal e o inaceitável”. Dessa forma, esses atributos dado às mulheres 
operam, estrategicamente, para ter o controle dos corpos femininos, e 
por isso produzem a violência, denominada como gordofobia, que se 
constitui em violência contra as mulheres gordas. 
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A gordofobia começou a ser debatida nos Estados Unidos nas 
décadas de 1960 e 1970 com a criação de um grupo anti-gordofóbico, 
dando origem ao campo de estudos, os Fat Studies, grupo que discutia 
as dificuldades enfrentadas pelas mulheres gordas. Além disso, a filó-
sofa Urugaia, Magdalena Piñeyro cofundadora da página do facebook 
Stop Gordofobia, publicou o livro intitulado Stop Gordofobia y la pan-
zas subversas. Esse livro é o resultado das discussões e relatos de ex-
periências de pessoas gordas que participaram da rede social facebook. 
Já no Brasil, pesquisas e discussões sobre essa temática tiveram início 
apenas no ano de 2010 (Argolo, 2021; Paim, 2019) A seguir, daremos 
sequência contextualizando sobre o Sistema Único de Saúde ( SUS), 
apresentando alguns marcos históricos para a criação do SUS.

ALGUNS MARCOS HISTÓRICOS PARA A CRIAÇÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

Em 1923, a Lei Eloy Chaves3 foi regulamentada para propor-
cionar a algumas pessoas o serviço de saúde, mas quem tinha acesso a 
esses serviços eram apenas os trabalhadores que tinham carteira assina-
da e servidores públicos, como por exemplo os segurados do IPATEC, 
funcionários de empresas de transportes e cargas, que tinham acesso a 
assistência médica (Silva, 2018). Ainda assim, esse direito à assistência 
médica era limitado e os trabalhadores dessa empresa logravam desse 
direito somente quando sobravam recursos do pagamento das aposen-
tadorias (Paim, 2009). Foi em1930 que o governo da esfera federal co-
meçou a investir nos hospitais filantrópicos, uma maneira de ampliar os 
atendimentos a saúde para a população em vulnerabilidade.

Em 1948, foi criada a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
e, em 1953, o Ministério da Saúde foi fundado no Brasil, seguindo as 
linhas diretivas da OMS. Em 1978 aconteteceu um evento de grande 
relevância mundial, a Conferência Internacional sobre Cuidados Pri-
mários de Saúde, reunida em Alma-Ata. Nesse evento, foram debatidos 
os cuidados primários à saúde, entendendo que  promover a saúde era 
fundamental em todos os países. De acordo com Paim (2009, p.39- 40), 
o Sistema Único de Saúde, enquanto uma política social de amplo aces-
so à saúde pública, foi resultado de um movimento social “composto 
por segmentos populares, estudantes, pesquisadores e profissionais de 
saúde, que propôs a Reforma Sanitária e a implantação do SUS”. 

3 Lei que regulamentou o pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios a servi-
dores do setor público e privado. Modelo de atendimento médico atrelado a categoria profis-
sional urbana que contribuía para a previdência.
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Em 1986 aconteceu a VIII Conferência Nacional de Saúde e foi 
a partir desse evento que foi idealizado o capítulo Saúde na Consti-
tuição de 1988. Foi a a partir dessa Conferência que o Brasil passa a 
reconhecer a saúde como um dever do Estado (Paim, 2009), direito 
conquistado graças às lutas e aos embates promovidos pela sociedade 
civil organizada em prol da reinvidicação da saúde como um direito so-
cial, definido como parte dos direitos mínimos, citados na Constituição, 
que garantem ao indivíduo, qualidade de vida. Os direitos sociais visam 
proporcionar para a sociedade a redução das desigualdades, possibili-
tando o mínimo de condições de vida (Carvalho, 2002).

Em 1990, houve a regulamentação dos serviços e foram criadas 
as bases de funcionamento do SUS através da leis n: 8.080 e lei 8.142 
(Brasil, 2011, p. 06). A lei 8.080/90, estabelece a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, enquanto a lei orgânica 8.142/90, regulamenta 
a gestão do SUS e o controle social sobre  a transferência de recursos 
para a saúde. Apesar da elaboração desse Sistema tenha iniciado na 
VIII Conferência, em  1986, o SUS continua em processo contínuo e 
adaptação, pois a lei não é suficiente para um  funcionamento eficiente 
do Sistema, que ainda exige lutas e esforços da população (Paim, 2009).

O SUS foi reconhecido através da Constituição Federal de 1988, 
que reconhece a saúde como um direito de todos e dever do Estado. 
Portanto, desfrutar desse direito está associado com o exercício da cida-
dania, uma vez que a saúde é um direito social. O cientista político José 
Murilo de Carvalho (2002, p.10) diz que “os direitos sociais garantem a 
participação na riqueza coletiva. Eles incluem o direito à educação, ao 
trabalho, ao salário justo, à saúde, à aponsentadoria. A garantia de sua 
vigência depende da existência de uma eficiente máquina administrati-
va do poder público”.

Em 1991, aconteceu a estruturação da rede de atenção básica 
em saúde, com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Brasil, 
2011). E foi em 1994 que o Programa Saúde da Família foi implanta-
do, uma estratégia do governo que tem a intenção de atuar nas áreas 
preventivas e curativas, através do Ministério da Saúde, um plano que 
objetiva a aproximação da população com os profissionais de saúde, 
tendo os Agentes Comunitários (ACS) como uma ponte para facilitar 
o processo de comunicação entre  os moradores das comunidades e as 
Unidades Básicas. Por isso, os ACS são um componente fundamental 
no que se refere a comunicação entre os pacientes e os profissionais da 
equipe que trabalha na Unidade de Saúde da Família (Paim, 2009).
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A REALIDADE DA UNIDADE DE SAÚDE ELIENE OLI-
VEIRA DOS SANTOS 

A Unidade de Saúde da Família do bairro São Bento da Laje 
foi inaugurada em 14 de maio de 2013, nomeada por Eliene Oliveira 
dos Santos, em homenagem à médica que trabalhou na unidade durante 
muitos anos, mulher negra, nascida em Salvador que realizava atendi-
mento como médica clínica geral no município. Essa UBS é de médio 
porte, contendo em sua estrutura física uma farmácia, uma sala de vaci-
na, uma sala de inalação, uma sala de coleta, uma sala de triagem, uma 
sala de curativo, um auditório, uma sala de administração, um almoxe-
rifado, uma sala de esterelização, uma sala de materiais, uma sala dos 
agentes comunitários, um consultório odontológico e oito consultórios 
médicos.

Possui em seu quadro funcional vinte e seis pessoas, a saber: 
duas enfermeiras, uma médica, uma dentista, uma assistente social, 
uma nutricionista, três técnicos de enfermagem, cinco agentes comu-
nitários de saúde, um auxiliar de saúde bucal, um recepcionista, três 
administrativos, um auxiliar de farmácia, uma copeira, dois auxiliares 
de serviços gerais, dois vigias e um motorista. Na unidade, são aten-
didas em média 60 pacientes por dia e as doenças que predominam na 
unidade são: hipertensão arterial e diabetes.

O serviço de nutrição foi implantado há menos de dois anos. A 
nuticionista, uma mulher branca, nascida em Itaquara / Ba, possui 37 
anos de idade, tem uma filha, é solteira, fez o curso de bacharelado em  
nutrição na Estácio, em Salvador, se formou a quatro anos, atua como 
nutricionista a dois anos, reside a trinta e seis anos em São Francisco 
do Conde e mora no Bairro nomeado Baixa Fria. Ela atende seis pa-
cientes por dia no turno matutino e, no turno vespertino, ela faz a ela-
boração dos cardápios. Além disso, realiza visitas domiciliares,  ações 
educativas nas escolas do município, quando solicitado pela secretaria 
de saúde.

Também faz a triagem, avaliação para encaminhamentos para 
ouros profissionais de saúde. A nutricionista por mim entrevistada es-
tima que 85% do público que faz  acompanhamento são mulheres que 
tem idades variadas e são atendidas uma vez por mês. No entanto, al-
gumas não retornam para a segunda consulta, alegando vergonha por 
não conseguirem realizar a dieta e, consequentemente, não diminuirem 
de peso. Os motivos associados pela nutricionista d a dificuldade de 
algumas pacientes seguirem a dieta deve-se a dificuldade financeira, 
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pois a maioria das pacientes tem dificuldade de seguir a dieta devido a 
renda. Outros motivos que a profissional aponta são o uso,  por algumas 
pacientes, de medicamentos que favorecem o ganho de peso; tais como 
medicamentos contra a ansiedade, sendo que a própria  ansiedade é 
também causa de sobrepeso e aumento de ingestão de alimentos consi-
derado não saudáveis.

A Unidade utiliza como estratégia o Programa de Saúde da 
Família, através de  Agentes Comunitários,sendo que na UBS Eliene 
Oliveira dos Santos, cada Agente Comunitário fica responsável por 
aproximadamente 200 pacientes. A equipe que cuida de pacientes diag-
nosticados com obesidade são: clínico geral, nutricionista, enfermeira e 
os agentes comunitários.  Os agentes comunitários ficam responsáveis 
em realizar as visitas domiciliares, fazer o cadastro da família, orientar 
os pacientes sobre o uso das medicações, e realizar ações nas escolas, 
sendo responsáveis pela medição do peso e altura de crianças e gestan-
tes que estão cadastrados no programa  Bolsa Família.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se, também, que o cenário da unidade de saúde, embo-
ra seja uma estrutura com uma boa quantidade de salas para atendimen-
tos, observa-se que alguns profissionais estão muito sobrecarregados, 
ou falta um profissional importante para acompanhar as pacientes que 
procuram a unidade para o tratamento do controle de peso. Pois, a nu-
tricionista fica responsável por mais duas unidades, faz visitas domici-
liares e realiza algumas ações na escola do município quando solicitada 
pela secretaria de saúde. Além disso, não há na unidade Eliene Oliveira 
dos Santos, a presença de um psicólogo, profissional fundamental para 
dar suporte aos pacientes que buscam acompanhamento terapêutico, 
visto que a causa da obesidade é multifatorial.

Deste modo, esta pesquisa é de muita relevância, pois, através 
desta, constata que as más condições socioeconômicas é um determi-
nante social que pode causar danos à saúde das mulheres negras na 
comunidade de São Bento das Lages. Conclui-se, também, que a preca-
rização do serviço público é um exemplo característico de vulnerabili-
dades interseccionais no Sistema Único de Saúde, uma vez que, quando 
o SUS foi criado, os movimentos sociais reivindicaram um sistema que 
atendesse as demandas da população mais necessitada. Mas, a maneira 
como é ofertada esse serviço resulta em uma proposta insuficiente devi-
do aos déficits de profissionais.
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CÍRCULO DE CULTURA COMO 
FERRAMENTA DE PESQUISA E CUIDADO 

EM SAÚDE MENTAL DE MULHERES 
QUILOMBOLAS

Giovanni Sampaio Queiroz1

Jáder Ferreira Leite2

Maria Valquíria Nogueira do Nascimento3

APRESENTAÇÃO/INTRODUÇÃO

O presente trabalho4 objetiva relatar a experiência do Círculo 
de Cultura com mulheres quilombolas, no contexto da pesquisa partici-
pativa, e suas contribuições para a produção de conhecimento e cuidado 
em saúde mental sob uma perspectiva interseccional, enquanto ferra-
menta de investigação, teoria e práxis crítica (Collins e Bilge, 2021; 
Collins, 2022; Kyrillos, 2024).

Consideramos importante assumir, desde já, que a forma como 
a interseccionalidade transversaliza este trabalho não pretende abarcar 
todos os significados e possibilidades de seu uso, em razão do seu cará-
ter fundamentalmente dialógico (Collins, 2022). Seus modelos de uso 
são sempre provisórios (Oyěwùmí, 2021; Pereira, 2021; Collins, 2022; 
Viveros-Vigoya, 2023), pois devem considerar em suas propostas as lo-
calizações sociais distintas de sujeitos (as) e grupos na intersecção das 
relações de poder e como relacionalmente e maneira complexa exercem 
influência sobre a produção de conhecimento (Collin, 2022).

1 Psicólogo. Especialista pelo Programa de Residência Multiprofissional no Cuidado à Saúde 
da Pessoa com Deficiência (RESPCD/ISD). Mestrando no Programa de Pós-graduação em 
Psicologia (PPGPsi), da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Bolsista 
CNPq. 
2 Doutor em Psicologia Social (UFRN) e estágio pós-doutoral (UFC e UFPE). Professor 
associado II, vinculado ao Departamento de Psicologia da UFRN, com atuação na graduação 
e no Programa de Pós-graduação em Psicologia (PPgPsi/UFRN). Coordenador do Grupo de 
Pesquisa Modos de subjetivação, políticas públicas e contextos de vulnerabilidade (CNPq/
UFRN). 
3 Doutora em Psicologia (UFRN). Professora Adjunta IV do curso de Psicologia da Universi-
dade Federal de Campina Grande (UFCG). Coordenadora do Núcleo de Pesquisa e Extensão 
em Psicologia Comunitária e da Saúde (NUCS/UFCG). 
4 Este estudo faz parte de uma pesquisa de mestrado em Psicologia, vinculada à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com financiamento do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a materialização deste trabalho contou com 
o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) 
– Código de Financiamento 001.
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Nesse sentido, ao assumir o compromisso ético, estético, polí-
tico e o respeito por toda a trajetória de luta política travada até aqui 
pelo movimento social feminista negro amefricano, por compreender 
a associação entre produção de saberes à localização enquanto verda-
deira condição para o conhecimento racional (Haraway, 1995), se faz 
necessário localizar o autor deste estudo como homem branco, gay, cis-
gênero, brasileiro nordestino, de classe média, com acesso à pós-gra-
duação, que tem refletido ao longo do percurso na Psicologia, sobretudo 
na produção deste estudo e em contínuo processo, sobre os privilégios 
históricos ligados a estas localizações - sejam como privilégios, sejam 
como discriminações -, reconhecendo a influência destas na produção 
intelectual, de modo a não produzir entraves para a reflexão e proposta 
de ação crítica, mas assumir a responsabilidade pela produção do co-
nhecimento e elaborações.

Assumir as minhas localizações, especialmente, contribuiu na 
compreensão da branquitude como um sistema de poder que estrutura 
a sociedade brasileira (Bento, 2022), beneficiando-me continuamente, 
mesmo quando outros marcadores, como minha orientação sexual e mi-
nha posição de classe, me interpelam experiências de discriminação. 
Além disso, isso, evidentemente, trouxe novas perspectivas sobre os 
temas que investigo e influencia cotidianamente a minha práxis peda-
gógica e, portanto, política.

Uma vez que este estudo se produz a partir das experiências inter-
seccionais das mulheres quilombolas do Grilo, consideramos coerente 
e necessário - nos termos de Nego Bispo, como força que precisa estar 
presente, de que se vai atrás (2023), localizar onto e epistemologica-
mente a construção de conhecimento neste contexto ante a interseccio-
nalidade enquanto modo de investigação e práxis crítica, afinada à uma 
perspectiva decolonial, de modo que sejam desvelados os processos de 
interação entre relações de poder de classe, gênero, raça, sexualidade, 
idade, capacidade, território e outras complexidades relacionais dos sis-
temas e estruturas coloniais de subordinação e opressão, que operam 
cotidianamente na vida das mulheres quilombolas.

Por tomarmos a interseccionalidade como forma de investiga-
ção, teoria e práxis crítica, assumimos a ação social como modo de 
produção de conhecimento (Collins e Bilge, 2021; Collins, 2022, Vi-
veros-Vigoya, 2023; Kyrillos, 2024), postura essa que rompe com a 
lógica de linearidade narrativa e de binarismo entre saber científico e 
práxis e rejeita qualquer perspectiva que entenda a teoria como superior 
à prática, distanciando-a de formas de uso que a caracterizem como 
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apenas mais um discurso acadêmico ou conteúdo especializado sem 
implicação ética, política e social com a realidade e as estratégias cole-
tivas e criativas de superação das desigualdades estruturais enfrentadas 
pelas(os) sujeitas(os) que a constroem (Collins e Bilge, 2021; Kyrillos, 
2024).

Tal perspectiva vai ao encontro dos antecedentes históricos da 
interseccionalidade quando esta emerge do chão de luta, bem como das 
reflexões construídas pelo movimento feminista negro amefricano, en-
tre os anos 1970 e 1980, no enfrentamento das múltiplas desigualdades 
sociais decorrentes das intersecções do racismo, sexismo, classismo e 
outros sistemas e relações de poder (Gonzalez, 2020; Carneiro, 2003; 
Akotirene, 2019). É essa trajetória de luta e produção de conhecimento, 
a partir da ação social, que leva à formulação da interseccionalidade 
como conceito anos depois e inscreve a justiça social como ethos fun-
dante da teoria e práxis interseccional (Collins, 2022).

Por entendermos a interseccionalidade a partir de suas origens 
nas práticas dos movimentos por justiça social e seu vínculo insepará-
vel entre investigação e práxis crítica que tomamos a pesquisa partici-
pativa como caminho possível para a realização deste trabalho. Nesse 
sentido, a pesquisa participativa se caracteriza por uma evidente articu-
lação entre produção de conhecimento e ação política de intencionali-
dade emancipatória para contribuir no processo de transformação social 
(Fals Borda, 1981; Moretti e Adams, 2011).

Ontologicamente, este modo de fazer pesquisa rompe com os 
pressupostos dominantes, tradicionais das concepções bancárias que 
se estabeleceram no contexto da produção de conhecimento científico, 
com a separação dual entre as categorias teoria/prática, sujeito/obje-
to, pedagógico/político, consideradas basilares para a garantia de uma 
suposta racionalidade neutra e universal da ciência que, na verdade, 
frequentemente incorporam a visão do mundo das pessoas que criaram 
essa ciência: homens ocidentais, membros das classes dominantes “e, 
podemos acrescentar, brancos” (Hirata, 2015, p. 62). 

Desse modo, concordamos com Fals Borda (1981) e Moretti e 
Adams (2011) quando defendem que a pesquisa participativa, na Amé-
rica Latina, se caracteriza por integrar a investigação à participação 
social por intermédio da educação popular, oportunizando aos(às) su-
jeitos(as) envolvidos(as), na pesquisa sob este enfoque, compreender 
e interpretar as lógicas do funcionamento dos sistemas de dominação 
social que conformam o seu cotidiano, construir conhecimentos e ferra-
mentas apropriadas para animar a mobilização social em torno da luta 
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pela mudança da própria realidade, incidindo em processos mais am-
plos da sociedade. 

Para tanto, propomos aqui a discussão acerca do Círculo de cul-
tura, propostos e sistematizados por Paulo Freire (1967), no contexto da 
pesquisa participativa e engajada com a transformação social:

Em lugar de escola, que nos parece um conceito, entre nós, demasiado carregado de passi-
vidade, em face de nossa própria formação (mesmo quando se lhe dá o atributo de ativa), 
contradizendo a dinâmica fase de transição, lançamos o Círculo de Cultura. Em lugar do 
professor, com tradições fortemente “doadoras”, o Coordenador de Debates. Em lugar de aula 
discursiva, o diálogo. Em lugar de aluno, com tradições passivas, o participante de grupo. Em 
lugar dos “pontos” e de programas alienados, programação compacta, “reduzida” e “codifica-
da” em unidades de aprendizado (Freire, 1967, p. 102).

Assim, além de ser uma ferramenta coletiva de diálogo e con-
figurar-se como espaço privilegiado de produção de saberes e práticas 
(Nascimento e Oliveira, 2020), o Círculo de Cultura reflete na maneira 
como abordamos e compreendemos as relações interseccionais de po-
der, como valorizamos e construímos práticas de resistência e cuidado a 
partir de diferentes leituras de mundo (conforme Paulo Freire, “ensinar 
a ler o mundo”), apostando na amorosidade como dimensão fundante 
da aposta na construção de relações democráticas entre os(as) sujei-
tos(as) envolvidas na pesquisa (Dantas e Linhares, 2014).

PERCURSO METODOLÓGICO 

O presente trabalho foi realizado com um grupo de 14 mulheres, 
moradoras da comunidade quilombola do Grilo, localizada no municí-
pio de Riachão do Bacamarte, no estado da Paraíba. Trata-se de um es-
tudo de caráter qualitativo, desenvolvido fundamentalmente aos moldes 
da pesquisa participante. Optamos pelo aporte teórico-metodológico 
qualitativo por considerarmos que a pesquisa participante, em diálogo 
com a educação popular, se apresentou como um caminho apropriado 
a seguirmos, por partir do princípio de que todas os(as) sujeitos(as) e 
culturas são produtoras genuínas de conhecimento. Desse modo, a re-
lação convencional de sujeito (a)-objeto, que existe entre o(as) pesqui-
sador(a)-educador(as) e os grupos populares nos modos tradicionais e 
bancários de produção de conhecimento, deve amadurecer criticamente 
e se transformar em uma relação sujeito(a)-sujeito(a). É via exercício 
da pesquisa em interação entre os diferentes conhecimentos que uma 
forma partilhável de compreensão da realidade social pode ser construí-
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da (Brandão e Borges, 2007). Ou seja, partimos do pressuposto que nós 
somos ao mesmo tempo participantes e construtores (as) da realidade.

Produzir conhecimento com este enfoque só foi possível por 
meio da inserção do pesquisador no grupo investigado. A posição assu-
mida pelo pesquisador, nesta perspectiva, foi a de que ao mesmo tempo 
que observou o grupo, também atuou nele a partir do envolvimento e 
interação com seus membros, assumindo um papel cooperativo, partici-
pando das atividades direta e indiretamente relacionadas ao foco inves-
tigado. Esta perspectiva de enfoque metodológico é nomeada, conforme 
Krohling-Peruzzo (2017), como participação observante, neologismo 
da expressão pesquisa participante como forma de explicar sua distin-
ção da perspectiva metodológica da observação participante, pois tra-
ta-se de um enfoque que admite e pressupõe um nível mais elevado 
de engajamento do (a) pesquisador (a) no grupo pesquisado, mas não 
atinge os níveis de envolvimento necessários para uma pesquisa-ação.

O presente estudo tomou como fundamento para a sua materia-
lização os pressupostos da educação popular de Paulo Freire (1980), 
portanto, pautados na ação humana enquanto possibilidade de suscitar 
processos educativos dialógicos que potencializam a capacidade cria-
tiva, crítica e reflexiva de todas (os) as (os) sujeitas (os) envolvidas 
(os). Partindo deste pressuposto, foram promovidos espaços coletivos 
de produção de conhecimento junto às participantes da pesquisa, ao 
tomarmos como referência os princípios da pedagogia problematiza-
dora, formulados por Freire (1967), a saber: a problematização pela 
via da dialogicidade, do respeito e da autonomia das (os) sujeitas (os). 
Assumir esta perspectiva proporcionou a abertura de um espaço cole-
tivo para que as mulheres da comunidade quilombola do Grilo falas-
sem abertamente sobre o seu cotidiano, de modo que tornou possível 
a atenção a aspectos da realidade que atravessam a saúde mental e as 
estratégias individuais e coletivas de produzi-la.

Desse modo, os temas problematizados nos espaços coletivos 
expressaram a realidade vivenciada pelas mulheres da comunidade, ao 
passo que, ao tomarem posição ativa na investigação das temáticas, tor-
nou possível a construção e potencialização de uma consciência crítica 
e coletiva desta realidade (conscientização), que se aprofunda na medi-
da em que se desvelam novas temáticas a serem problematizadas. Tanto 
individualmente como em grupo, a aposta na relação dialógica entre 
todas (os) as (os) sujeitas (os) envolvidas (os) no processo sugere que 
mudanças de pensamento podem ser acompanhadas de transformações 
em ações e que a vivência de novas experiências, podem, por sua vez, 
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potenciar uma mudança de consciência por meio do processo de ação-
-reflexão-ação (Freire, 1967; Collins, 2022).

Com a finalidade de registrar as percepções do pesquisador - fru-
to de sua participação observante - e as informações compartilhadas no 
grupo, utilizamos, enquanto instrumento e estratégia de produção das 
informações, o diário de campo, trabalho de registro que demandou um 
uso sistemático desde o primeiro momento de ida à comunidade até a 
fase final da investigação (Minayo, 2001). 

Foram registrados nos diários de campo os atravessamentos do 
processo do presente estudo, especificamente, do dia-a-dia das vivên-
cias em campo, dos diálogos e dos afetos que mobilizaram e foram 
produzidos nas intersecções entre pesquisador, psicólogo e sujeito em 
constante construção que se inscreve na produção do presente trabalho, 
marcado também por experiências, sempre interseccionais, de corpo, 
raça, cor, etnia, sexualidade, gênero, trabalho e lugar em contato com 
as experiências das mulheres quilombolas do Grilo. 

Quanto às estratégias de produção, sistematização e análise das 
informações, as falas do Círculo de Cultura foram registradas por meio 
de um gravador de voz e foram posteriormente transcritas. A análise do 
material transcrito respeitou a manutenção de todos os turnos e falas 
das participantes, sendo, posteriormente, realizada a leitura intensiva 
de todo o material em constante reflexão ante à interseccionalidade e a 
educação popular.

Ademais, salientamos que o presente estudo foi realizado em 
consonância com os preceitos éticos da pesquisa com seres humanos, 
dispostos na Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), que dispõe sobre o respeito aos princípios éticos da participa-
ção de seres humanos em pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 
Desse modo, o projeto foi submetido e aprovado por Comitê de Ética e 
Pesquisa (CEP/UFRN), sob o protocolo CAAE 75841723.1.0000.5537, 
que permitiu o início do trabalho de campo. 

DISCUSSÕES DAS ANÁLISES 

A prática grupal foi realizada no dia 31 de abril de 2024, na sala 
da Casa da Mulher Quilombola - espaço onde as mulheres se reúnem 
na comunidade -, contou com a participação de 14 mulheres e durou 
pouco mais de duas horas. Durante a participação no grupo de mu-
lheres, tomamos como base os referenciais teórico-metodológicos da 
educação popular ao utilizarmos a metodologia participativa do Círculo 
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de Cultura, proposta por Paulo Freire (1967), para mediação do proces-
so grupal que, consequentemente, incitou o diálogo e a emergência de 
falas que expressaram o cotidiano das mulheres quilombolas do Grilo 
por elas mesmas.

O Círculo de Cultura, inspirado nos sistematizados por Freire 
(1967), observou em seus princípios metodológicos o respeito por todas 
as participantes, a promoção da autonomia e a dialogicidade, e foram 
didaticamente estruturados a partir de alguns momentos nomeados tam-
bém por Freire (1967) como itinerário de pesquisa, a saber:  investiga-
ção temática ou tematização, codificação e descodificação (problemati-
zação), e desvelamento crítico.

Durante a investigação temática, enquanto primeiro momento de 
vivência do Círculo de Cultura (Freire, 1967), foi realizado o levan-
tamento dos temas a serem discutidos pelo grupo de mulheres. Neste 
momento, as participantes da pesquisa foram provocadas a falar sobre 
saúde mental de modo que trouxeram suas vivências neste campo a 
partir de experiências de vida na comunidade. 

As palavras e temas geradores narrados pelas mulheres durante 
essa etapa foram: experiências enfrentadas por mulheres-mães de crian-
ças que demandam muito trabalho de cuidado, o uso abusivo de álcool, 
desejo de liberdade, preocupações e sobrecarga de trabalho doméstico, 
isolamento social, a vivência com pessoas que “reclamam de tudo”, 
processos de adoecimento físicos, ansiedade, medo, uso contínuo de 
medicações e experiências de racismo na escola. Assim, as palavras e 
temas geradores, mobilizados a partir de suas experiências individuais 
e coletivas, tornaram possível um levantamento dos problemas psicos-
sociais mais recorrentes no cotidiano das mulheres.

Vale salientar que a temática das experiências de racismo na 
escola foi escolhida pelas mulheres como centro das discussões que 
foram aprofundadas e problematizadas no Círculo de Cultura e con-
verteram-se em discussões acerca do processo de luta pelo território, 
relações afetivas e sexuais entre pessoas heterossexuais brancas e ne-
gras, violências relacionadas ao corpo negro (cor, cabelo, nariz etc.) e 
violência doméstica. 

Conforme Freire (1967, p. 05), “as palavras não existem inde-
pendentemente de sua significação real, de sua referência às situações”. 
Desse modo, na segunda etapa, a partir das palavras e temas geradores 
que emergiram no momento da tematização, trabalhamos a codificação 
e a descodificação - momentos indissociáveis na prática do Círculo de 
Cultura. No primeiro - codificação -, as mulheres participantes narra-
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ram o seu entendimento sobre o tema gerador, contextualizando-o. O 
confronto com a forma como representam e falam sobre seu cotidiano, 
no transcurso do diálogo entre as mulheres e o pesquisador-mediador, 
potencializou o reconhecimento dos aspectos que conformam as suas 
realidades, descodificação. 

Quando essas expressões de consciência individuais foram ar-
ticuladas, discutidas, contestadas e agregadas de maneiras que refle-
tiram a heterogeneidade de suas condições enquanto mulheres de um 
mesmo grupo, uma consciência coletiva de grupo, empenhada em re-
sistir à opressão, tornou-se possível. Conforme aponta Collins (2019), 
a capacidade das mulheres negras de elaborar suas expressões indivi-
duais – muitas vezes desarticuladas, mas potencialmente poderosas 
– da consciência cotidiana em um ponto de vista coletivo articulado, 
autodefinido, é fundamental para a sua sobrevivência, pois viabiliza o 
investimento em novas ações a partir das reflexões sobre as anteriores. 

Consideramos que, nestas etapas, as discussões nos ajudaram a 
desvelar os impactos dos diversos sistemas de opressão (racismo, pa-
triarcado, opressão de classe entre outros) na saúde mental das mulhe-
res participantes, o que tornou possível a investigação de como estes 
sistemas se inter-relacionam e determinam os modos de produção de 
saúde mental nesse contexto específico.

Visando a aposta na potência transformadora das participantes, 
a partir do reposicionamento de suas ações, o Círculo de Cultura pro-
porcionou um espaço de reflexão e problematização que culminou na 
etapa do desvelamento crítico. Nessa etapa, o grupo de mulheres, pela 
via do compartilhamento de experiências, construíram coletivamente 
uma consciência sobre suas próprias realidades, compreendida a partir 
de outras perspectivas, ideias e caminhos para a ação (Freire, 1981). 

Os Círculos de Cultura foram fundamentados em uma proposta pe-
dagógica, cujo caráter radicalmente democrático e libertador - ao encontra-
rem base na horizontalidade da relação mediador-participante do grupo, na 
valorização das culturas locais e da oralidade - possibilitou uma aprendiza-
gem integral, que rompe com a fragmentação dos saberes e demandou, por 
parte de todas as participantes, uma tomada de posição perante os proble-
mas vivenciados em seus contextos específicos (Freire, 1967).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desta pesquisa demonstram que o diálogo da pes-
quisa participativa com a educação popular, sob uma perspectiva inter-



- 1217 -

seccional, fundamentado em um ethos de justiça social, pode ser con-
siderado, em suas práticas libertadoras e democráticas, enquanto um 
instrumento fundamental na construção de autonomias, sem abrir mão 
do rigor metodológico que implica o fazer pesquisa (Moretti e Adams; 
2011, p. 449).

Como nos ensina Nascimento e Oliveira (2020), é preciso colo-
car no horizonte e defender o protagonismo das (os) participantes de 
nossas pesquisas como sujeitas(os) ontologicamente capazes de com-
preender a si e o mundo, e intervir sobre o mesmo com autonomia e 
consciência, pois a conscientização é um compromisso histórico e im-
plica o engajamento de pessoas que assumam o papel de sujeitas que 
fazem e refazem o mundo (Freire, 1980), valorizando os saberes e prá-
ticas que emergem dos territórios. 

Paulo Freire (1967), ao propor e sistematizar o seu itinerário de 
pesquisa, defendeu que esse deveria ser amplamente transmitido nos 
diversos campos do saber, bem como o compromisso e a finalidade da 
sua utilização deveria ser a transformação da realidade dos (as) partici-
pantes dos Círculos de Cultura.

Nesse sentido, além do uso do Círculo de Cultura como itinerá-
rio de pesquisa no campo da produção de conhecimento, a experiência 
aqui relatada possibilitou a abertura de espaços de encontro entre as 
mulheres e o pesquisador, rompendo com as barreiras hierárquicas pro-
duzidas pelos pressupostos dominantes e tradicionais das concepções 
bancárias que se estabeleceram no contexto da produção de conheci-
mento científico, democratizando o saber em saúde mental, valorizando 
os cotidianos, os saberes e práticas locais e os modos de pensar, agir e 
viver no/do território.

Na pesquisa participativa, situando está no campo da saúde, o 
envolvimento das participantes e do pesquisador foram essenciais e am-
pliaram a relevância e o impacto da mudança social no processo de pes-
quisa. As participantes mediatizadas pelo diálogo e a reflexão, tornaram 
possível a construção de caminhos para a criação de formas de resis-
tência aos problemas que vivenciam em seus cotidianos, com vistas ao 
fortalecimento de espaços produtores de cuidado em saúde mental, a 
exemplo da Casa da Mulher Quilombola. Este envolvimento durante a 
pesquisa possibilitou reflexões que colocaram a superação das relações 
interseccionais de poder produtoras de desigualdades vivenciadas pelas 
mulheres na comunidade como horizonte da práxis coletiva. 

Nesse sentido, a interseccionalidade enquanto teoria, investi-
gação e práxis crítica neste trabalho reforçou seu potencial de trans-
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formação da realidade em contextos sociais específicos, ao reafirmar 
o compromisso teórico e prático que coloca a superação das desigual-
dades sociais e, portanto, da justiça social como eixo central da práxis 
interseccional (Kyrillos, 2024). Para tanto, um dos efeitos da pesquisa 
no contexto social e na realidade vivida se deu a partir da construção 
da formação de uma compreensão coletiva das mulheres participantes 
da pesquisa em torno da necessidade de se fortalecerem e se auto-or-
ganizarem enquanto grupo com força e ação política, a fim de animar e 
mobilizar outras mulheres da comunidade para reivindicar e construir 
soluções para a realidade vivida no território a partir dos desejos, ex-
pectativas, saberes, potências, recursos e desafios compartilhados por 
elas, a exemplo da luta pela reafirmação da Casa da Mulher Quilombola 
enquanto espaço de produção de cuidado, saúde, resistência e autono-
mia das mulheres.

O compartilhamento e a problematização das experiências in-
dividuais e coletivas das mulheres sobre as situações de opressão nar-
radas durante a prática grupal potencializaram o esperançar5 coletivo 
na mobilização e insurgência de práticas e redes solidárias de cuidado 
como alternativa às violências produzidas pelas relações interseccio-
nais de poder que as interpelam e atingem os seus corpos-territórios6.

Assim, podemos afirmar e defender a interseccionalidade no con-
texto da pesquisa participativa como perspectiva útil para compreender 
criticamente as desigualdades sociais existentes e suas estruturas, para, 
por fim, produzir práticas de resistências e mudanças do que está posto 
(Crenshaw, 1989; Collins, 2022).

Ressalta-se que, na pesquisa participante, o (a) pesquisador tam-
bém é tomado como sujeito de pesquisa, e deve fazer parte de todo 
o processo de ação-reflexão-ação. Nesse sentido, é preciso destacar a 
necessária tarefa de que nós, pessoas brancas, possamos não apenas 
identificar nossos privilégios, mas, a partir da identificação, quebrar 
com o pacto narcísico da branquitude, como denunciado por Cida 
Bento (2022), e construir caminhos para de fato atuar como aliadas na 
luta pela destruição das estruturas racistas, patriarcais, de classe e dos 

5 “Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não de-
sistir! Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se com outros para fazer de outro modo” 
(Freire, 1992, pp. 110-111).
6 Verônica Gago (2020) defende que a conjunção das palavras corpo e território expressa 
que é impossível recortar e isolar o corpo individual do corpo coletivo, o corpo humano do 
território e da paisagem. Corpo e território compactados em uma só palavra demarca uma 
recusa à compreensão neoliberal do corpo como bem e propriedade individual e demarca uma 
continuidade política, produtiva e epistêmica do corpo enquanto território. 
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diversos outros sistemas interseccionais de opressão e isso não passa 
somente pelo reconhecimento individual do problema, isso não é sufi-
ciente, é preciso desfazer os sistemas hierarquizados e isso se faz com 
comprometimento ético nessa luta que é coletiva.

Por certo, esses são alguns caminhos e propostas provisórias; 
não existem posições conclusivas, são sempre datadas e localizadas. No 
entanto, parecem corresponder às preocupações teóricas levantadas so-
bre as fontes da educação popular, da interseccionalidade e da pesquisa 
participativa no campo da saúde mental.
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A expansão dos estudos sobre mulher e a abordagem de 
gênero na História,inscrevem-se no quadro das trans-
formações do tempo contemporâneo, no contexto das 
diretrizes da Unesco impulsionadas pelas conferências 
internacionais. O impulso político dado pelos movimentos 
feministas, foram centrais para a conquista do espaço 
das mulheres na ciência. A presença delas nos escritos 
acadêmicos vêm crescendo, mas ainda há uma longa estrada 
a ser percorrida. A Redor traz nestes anais o debate sobre as 
desigualdades regionais no campo de gênero, especialmente 
no espaço acadêmico e no âmbito das ciências. Vale a pena 
conferir.
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